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F r o m 1 N o v e m b e r 1998, t h e Reports of Judgments and Decisions of t h e E u r o p e a n C o u r t of 
H u m a n R i g h t s c o n t a i n a s e l e c t i o n of j u d g m e n t s d e l i v e r e d a n d d e c i s i o n s a d o p t e d a f t e r t h e 
e n t r y i n t o force of P r o t o c o l N o . 1 1 t o t h e C o n v e n t i o n for t h e P r o t e c t i o n of H u m a n R i g h t s a n d 
F u n d a m e n t a l F r e e d o m s . All j u d g m e n t s a n d d e c i s i o n s of t h e C o u r t ( w i t h t h e e x c e p t i o n of 
d e c i s i o n s t a k e n by c o m m i t t e e s of t h r e e j u d g e s p u r s u a n t t o A r t i c l e 2 8 of t h e C o n v e n t i o n ) , 
i n c l u d i n g t h o s e n o t p u b l i s h e d in t h i s s e r i e s , a r e a v a i l a b l e in t h e C o u r t ' s c a s e - l a w d a t a b a s e 
( H U D O C ) w h i c h is a c c e s s i b l e v i a t h e C o u r t ' s w e b s i t e ( h t t p : / / w w w . e c h r . c o e . i n t ) . 

Note on citation 

T h e f o r m of c i t a t i o n for j u d g m e n t s a n d d e c i s i o n s p u b l i s h e d in t h i s s c r i e s f r o m 1 N o v e m b e r 
1998 fol lows t h e p a t t e r n : n a m e of c a s e ( in i t a l i c s ) , a p p l i c a t i o n n u m b e r , p a r a g r a p h n u m b e r 
(for j u d g m e n t s ) , a b b r e v i a t i o n of t h e E u r o p e a n C o u r t o f H u m a n R i g h t s ( E C H R ) , y e a r a n d 
n u m b e r o f v o l u m e . 

I n t h e a b s e n c e of a n y i n d i c a t i o n t o t h e c o n t r a r y t h e c i t e d t e x t is a j u d g m e n t o n t h e m e r i t s 
d e l i v e r e d by a C h a m b e r of t h e C o u r t . A n y v a r i a t i o n f r o m t h a t is a d d e d in b r a c k e t s a f t e r t h e 
n a m e of t h e c a s e : " ( d e c . ) " for a d e c i s i o n on a d m i s s i b i l i t y , " ( p r e l i m i n a r y o b j e c t i o n s ) " for a 
j u d g m e n t c o n c e r n i n g o n l y p r e l i m i n a r y o b j e c t i o n s , " ( j u s t s a t i s f a c t i o n ) " for a j u d g m e n t 
c o n c e r n i n g o n l y j u s t s a t i s f a c t i o n , " ( r e v i s i o n ) " for a j u d g m e n t c o n c e r n i n g r e v i s i o n , " ( i n t e r 
p r e t a t i o n ) " for a j u d g m e n t c o n c e r n i n g i n t e r p r e t a t i o n , " ( s t r i k i n g o u t ) " for a j u d g m e n t s t r i k 
i n g t h e c a s e o u t , o r " ( f r i e n d l y s e t t l e m e n t ) " for a j u d g m e n t c o n c e r n i n g a f r i e n d l y s e t t l e m e n t . 
" [ G C ] " is a d d e d if t h e j u d g m e n t o r d e c i s i o n h a s b e e n g i v e n by t h e G r a n d C h a m b e r of t h e 
C o u r t . 

Examples 

J u d g m e n t o n t h e m e r i t s d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland, n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 24 , E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n t h e m e r i t s d e l i v e r e d by t h e G r a n d C h a m b e r 

Campbell v. Ireland [ G C ] , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 24 , E C H R 1999-11 

D e c i s i o n o n a d m i s s i b i l i t y d e l i v e r e d by a C h a m b e r 
Campbell v. Ireland ( d e c ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , E C H R 1999-11 

D e c i s i o n o n a d m i s s i b i l i t y d e l i v e r e d by t h e G r a n d C h a m b e r 

Campbell v. Ireland ( dec . ) [ G C ] , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n p r e l i m i n a r y o b j e c t i o n s d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland ( p r e l i m i n a r y o b j e c t i o n s ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n j u s t s a t i s f a c t i o n d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland ( jus t s a t i s f a c t i o n ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n r e v i s i o n d e l i v e r e d by a C h a m b e r 
Campbell v. Ireland ( r e v i s i o n ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n i n t e r p r e t a t i o n d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland ( i n t e r p r e t a t i o n ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t s t r i k i n g t h e c a s e o u t d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland ( s t r i k i n g o u t ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n a f r i e n d l y s e t t l e m e n t d e l i v e r e d by a C h a m b e r 
Campbell v. Ireland ( f r i e n d l y s e t t l e m e n t ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 
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D e p u i s le 1" n o v e m b r e 1998 , le Recueil des arrêts et décisions d e la C o u r e u r o p é e n n e d e s 

D r o i t s d e l ' H o m m e r e n f e r m e u n e s é l e c t i o n d e s a r r ê t s r e n d u s e t d e s d é c i s i o n s a d o p t é e s a p r è s 

l ' e n t r é e e n v i g u e u r d u P r o t o c o l e n" 11 à la C o n v e n t i o n d e s a u v e g a r d e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e 

e t d e s L i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s . T o u s les a r r ê t s e t d é c i s i o n s d e la C o u r (à l ' e x c e p t i o n d e s 

d é c i s i o n s p r i s e s p a r d e s c o m i t é s d e t r o i s j u g e s e n a p p l i c a t i o n d e l ' a r t i c l e 2 8 d e la C o n v e n t i o n ) , 

y c o m p r i s c e u x e t c e l l e s n o n p u b l i é s d a n s la p r é s e n t e s é r i e , se t r o u v e n t d a n s la b a s e d e 

d o n n é e s -sur la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r ( I I U D O C ) , a c c e s s i b l e s u r le s i t e I n t e r n e t d e la C o u r 

( h t t p : / / w w w . e c h r . c o e . i n t ) . 

Note concernant la citation des arrêts et décisions 

L e s a r r ê t s e t d é c i s i o n s p u b l i é s d a n s la p r é s e n t e s é r i e à c o m p t e r d u 1" n o v e m b r e 1998 s o n t 
c i t é s d e la m a n i è r e s u i v a n t e : n o m d e l ' a f f a i r e ( en i t a l i q u e ) , n u m é r o d e la r e q u ê t e , n u m é r o d u 
p a r a g r a p h e ( p o u r les a r r ê t s ) , s ig lc d e la C o u r e u r o p é e n n e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e ( C E D H ) , 
a n n é e et n u m é r o d u r e c u e i l . 

S a u f m e n t i o n p a r t i c u l i è r e , le t e x t e c i t é e s t c e l u i d ' u n a r r ê t s u r le fond r e n d u p a r u n e 
c h a m b r e d e la C o u r . L ' o n a j o u t e a p r è s le n o m d e l ' a f f a i r e « (déc . ) » p o u r u n e d é c i s i o n s u r la 
r e c e v a b i l i t é , « ( e x c e p t i o n s p r é l i m i n a i r e s ) » p o u r u n a r r ê t n e p o r t a n t q u e s u r d e s e x c e p t i o n s 
p r é l i m i n a i r e s , « ( s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e ) » p o u r u n a r r ê t n e p o r t a n t q u e s u r la s a t i s f a c t i o n 
é q u i t a b l e , « ( r é v i s i o n ) » p o u r u n a r r ê t d e r é v i s i o n , « ( i n t e r p r é t a t i o n ) » p o u r u n a r r ê t 
d ' i n t e r p r é t a t i o n , « ( r a d i a t i o n ) » p o u r u n a r r ê t r a y a n t l ' a f fa i re d u r ô l e , « ( r è g l e m e n t a m i a b l e ) » 
p o u r u n a r r ê t s u r u n r è g l e m e n t a m i a b l e , e t « | G C | » si l ' a r r ê t ou la d é c i s i o n o n t é t é r e n d u s p a r 
la G r a n d e C h a m b r e d e la C o u r . 

Exemples 

A r r ê t r e n d u p a r u n e c h a m b r e s u r le fond 
Dupont c. France, n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 2 4 , C E D H 1999-11 

A r r ê t r e n d u p a r la G r a n d e C h a m b r e s u r le f ond 
Dupont c. France [ G C ] , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 2 4 , C E D H 1999-11 

D é c i s i o n r e n d u e p a r u n e c h a m b r e s u r la r e c e v a b i l i t é 
Dupont c. France ( d é c ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , C E D H 1999-11 

D é c i s i o n r e n d u e p a r la G r a n d e C h a m b r e s u r la r e c e v a b i l i t é 

Dupont c. France ( déc . ) [ G C ] , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , C E D H 1999-11 

A r r ê t r e n d u p a r u n e c h a m b r e s u r d e s e x c e p t i o n s p r é l i m i n a i r e s 
Dupont c. France ( e x c e p t i o n s p r é l i m i n a i r e s ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, C E D H 1999-11 

A r r ê t r e n d u p a r u n e c h a m b r e s u r la s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e 
Dupont c. France ( s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, C E D H 1999-11 

A r r ê t d e r é v i s i o n r e n d u p a r u n e c h a m b r e 
Dupont c. France ( r é v i s i o n ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, C E D H 1999-11 

A r r ê t d ' i n t e r p r é t a t i o n r e n d u p a r une c h a m b r e 
Dupont c. France ( i n t e r p r é t a t i o n ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , S 15, C E D H 1999-11 

A r r ê t r e n d u p a r u n e c h a m b r e r a y a n t l ' a f fa i re d u r ô l e 
Dupont c. France ( r a d i a t i o n ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, C E D H 1999-11 

A r r ê t r e n d u p a r u n e c h a m b r e s u r u n r è g l e m e n t a m i a b l e 
Dupont c. France ( r è g l e m e n t a m i a b l e ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, C E D H 1999-11 
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Non-communicat ion des conclus ions du commissaire du gouvernement 
avant l 'audience devant le Consei l d'Etat et impossibi l i té d'y répondre à 
l 'audience 
Présence sans droit de vote du commissaire du gouvernement au dél ibéré 
du Consei l d'Etat 

Article 6 § 1 

Procès équitable — Procédure administrative — Non-communication des conclusions du 
commissaire du gouvernement avant l'audience devant le Conseil d'Etal et impossibilité d'y 
répondre à l'audience — Egalité des armes — Procédure contradictoire — Rôle du commissaire du 
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gouvernement — Présence sans droit de vote du commissaire du gouvernement au délibéré du 
Conseil d'Etat - Théorie des apparences — Secret du délibéré - Intérêt supérieur du justiciable 

* 
* * 

La requérante lut victime d'accidents vasculaircs et d'une brûlure à l'épaule 
pendant son séjour aux hospices civils de Strasbourg, après avoir subi une 
intervention chirurgicale prat iquée sous anesthésie générale. Depuis lors, elle est 
a t teinte d'une invalidité au taux de 90 %. La requérante saisit le tribunal 
administratif d'une demande d'indemnisation. Le tribunal administratif ordonna 
une expertise par un collège d'experts puis décida d'indemniser le préjudice 
résultant de la brûlure à l 'épaule. La cour administrative d'appel débouta la 
requérante . Celle-ci forma un pourvoi en cassation devant le Conseil d'Etat et 
déposa un mémoire ampliatif. Elle était représentée par un avocat au Conseil 
d 'Etat . A l'audience publique, furent entendues les observations du conseiller 
rapporteur, les observations des avocats des parties et, en dernier lieu, les 
conclusions du commissaire du gouvernement, puis le Conseil d'Etat mit l'affaire 
en délibéré. Le commissaire du gouvernement participa au délibéré sans prendre 
part au vote. L'avocat de la requérante déposa alors encore une note en délibéré 
pour contester une partie des conclusions du commissaire du gouvernement. Le 
Conseil d'Etat rejeta par la suite le pourvoi. 

1. Article 6 § 1 (procès équitable) : la juridiction administrative française présente 
un certain nombre de spécificités et le rôle du commissaire du gouvernement au 
sein de celle-ci n'est nullement celui d'un ministère public mais présente un 
caractère sui generis propre au contentieux administratif français. Le fait que la 
juridiction administrative et le commissaire du gouvernement existent depuis 
plus d'un siècle et fonctionnent à la satisfaction de tous ne saurait en soi justifier 

I. R é d i g é p a r le g r e f f e , il ne lie p a s la C o u r . 
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un manquement aux règles actuelles du droit européen. L'indépendance du 
commissaire du gouvernement et le fait qu'il ne soit soumis à aucune hiérarchie 
ne sont pas en soi suffisants pour affirmer que la non-communication de ses 
conclusions aux parties ainsi que l'impossibilité pour celles-ci d'y répliquer ne 
seraient pas susceptibles de porter at teinte au droit à un procès équitable. Il 
convient d 'at tacher une grande importance au rôle assumé réellement par le 
commissaire du gouvernement dans la procédure et en particulier au contenu et 
aux effets de ses conclusions. 

a) Non-communication préalable des conclusions du commissaire du 
gouvernement et impossibilité d'y répondre à l 'audience: le commissaire du 
gouvernement présente ses conclusions pour la première fois oralement à 
l 'audience publique de jugement de l'affaire et en livre donc seulement à cette 
occasion le contenu tant aux parties à l'instance qu'aux juges et au public. L'on 
ne saurait tirer du droit à l'égalité des armes le droit de se voir communiquer, 
préalablement à l 'audience, des conclusions qui n'ont été communiquées à 
aucune des parties à l ' instance: ni au rapporteur, ni aux juges de la formation de 
jugement . Dans la procédure devant le Conseil d'Etat, les avocats peuvent 
demander au commissaire du gouvernement, avant l 'audience, le sens général de 
ses conclusions et peuvent y répliquer par une note en délibéré, ce qui permet 
d'assurer le respect du principe du contradictoire. Enfin, au cas où le commissaire 
du gouvernement invoquerait oralement lors de l'audience un moyen non soulevé 
par les parties, le président de la formation de jugement ajournerait l'affaire pour 
permet t re aux parties d'en débat t re . Dans ces conditions, la procédure suivie 
devant le Conseil d'Etat offre suffisamment de garanties au justiciable et aucun 
problème ne se pose sous l'angle du droit à un procès équitable pour ce qui est du 
respect du contradictoire. 

Conclusion: non-violation (unanimité). 
b) Présence du commissaire du gouvernement au délibéré du Conseil d 'Eta t : la 
thèse du Gouvernement selon laquelle le commissaire du gouvernement est un 
véritable juge est sensiblement affaiblie par le fait qu'il n'a pas le droit de voter, 
car un juge ne saurait, sauf à se déporter, s'abstenir de voter. Par ailleurs, il serait 
difficile d 'admet t re que des juges puissent exprimer publiquement leur opinion, 
comme c'est le cas pour le commissaire du gouvernement, et que d 'autres 
puissent seulement le faire dans le secret du délibéré. Entre également en ligne 
de compte le constat précédent (voir point a)) selon lequel la requérante jouissait 
de garanties procédurales suffisantes pour contrebalancer le pouvoir du 
commissaire du gouvernement. Enfin, il faut aussi accorder de l ' importance à la 
théorie des apparences : en s'exprimant publiquement sur le rejet ou l'acceptation 
des moyens présentés par l'une des parties, le commissaire du gouvernement 
pourrait être légitimement considéré par les parties comme prenant fait et cause 
pour l 'une d 'entre elles. Un justiciable non averti peut le percevoir, selon qu'il 
conclut dans le sens du rejet ou de l 'acceptation de ses moyens, soit comme un 
adversaire soit comme un allié. Enfin, un plaideur pourra éprouver un sentiment 
d'inégalité en le voyant prendre part au délibéré secret de la formation de 
jugement après avoir conclu en audience publique dans un sens défavorable à sa 
thèse. Certes, étant le dernier à avoir vu et étudié le dossier, le commissaire 
du gouvernement pourra répondre aux éventuelles questions des juges lors 
du délibéré. Toutefois, cette assistance d'ordre purement technique pour la 
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formation de jugement est à met t re en balance avec l 'intérêt supérieur du 
justiciable, qui doit avoir la garantie que le commissaire du gouvernement ne 
puisse pas, par sa présence, exercer une certaine influence sur l'issue du délibéré. 
Tel n'est pas le cas dans le système français actuel. Qui plus est, devant la Cour de 
justice des Communautés européennes, l'avocat général, institution très proche de 
celle du commissaire du gouvernement, n'assiste pas aux délibérés. 
Conclusion : violation (dix voix contre sept). 
2. Article 6 § 1 (délai raisonnable) : la Cour constate, à l 'unanimité, une violation 
de cet article du fait que la procédure a duré plus de dix ans et un mois. 
Article 41 : la Cour accorde une somme pour dommage moral du fait de la durée de 
la procédure et une somme au titre des frais et dépens exposés devant elle. 
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En l 'a f fa ire K r e s s c. F r a n c e , 
La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e , s i é g e a n t en u n e G r a n d e 

C h a m b r e c o m p o s é e des j u g e s d o n t le n o m s u i t : 
M. L. WlLDHABER,président, 
M " " ' E. P A L M , 

M M . C L . R O Z A K I S , 

G . R E S S , 

J . - P . C O S T A , 

B . C O N F O R T I , 

A. P A S T O R R I D R U E J O , 

P . K Û R I S , 

M"" ' " F . T U L K E N S , 

V . STRÂZNICKÂ, 

M M . C . BÎRSAN, 

V . B U T K E V Y C H , 

J . CASADEVALL, 

M " " H . S . G R E V E , 

M . R. M A R U S T E , 

M " " S . B O I ' O U C H A R O V A , 

M . M . UuREKllEI.IDZE, 

a ins i q u e de M . M . DE SALVIA, greffier, 
A p r è s en avoir d é l i b é r é en c h a m b r e du conse i l les 11 oc tob re 2000 et 

16 m a i 2 0 0 1 , 
R e n d l ' a r rê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 39594/9<i) 
d i r i gée c o n t r e la R é p u b l i q u e f rançaise et don t u n e r e s s o r t i s s a n t e d e 
cet E t a t , M""' M a r l e n e Kres s (« l a r e q u é r a n t e » ) , avai t saisi la 
C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e (« la C o m m i s s i o n » ) 
le 30 d é c e m b r e 1997 en v e r t u de l ' anc ien a r t i c le 25 d e la C o n v e n t i o n 
d e s a u v e g a r d e des Dro i t s de l ' H o m m e et d e s L i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s 
(« la C o n v e n t i o n » ) . 

2. La r e q u é r a n t e est r e p r é s e n t é e p a r son consei l . Le g o u v e r n e m e n t 
f rançais («le G o u v e r n e m e n t » ) est r e p r é s e n t é p a r son a g e n t . 

3. I n v o q u a n t l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n , la r e q u é r a n t e se p la igna i t 
de la d u r é e excessive d ' u n e p r o c é d u r e a d m i n i s t r a t i v e l ' opposan t a u x 
hospices civils de S t r a s b o u r g . Elle se p l a igna i t é g a l e m e n t , a u r e g a r d 
de l 'ar t ic le 6 de la C o n v e n t i o n , d e ne pas avoir bénéf ic ié d ' u n 
p rocès é q u i t a b l e en r a i son , d ' u n e p a r t , de l ' imposs ib i l i té d ' o b t e n i r 
p r é a l a b l e m e n t à l ' aud ience c o m m u n i c a t i o n des conc lus ions du 
c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t e t de pouvoi r y r é p l i q u e r à l ' aud i ence e t , 
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d ' a u t r e p a r t , de la p a r t i c i p a t i o n d u c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t a u 
d é l i b é r é . 

4. La r e q u ê t e a é t é t r a n s m i s e à la C o u r le 1 e r n o v e m b r e 1998, d a t e 
d ' e n t r é e en v i g u e u r d u P ro toco le n° 11 à la C o n v e n t i o n (a r t ic le 5 § 2 d u 
P ro toco le n" 11). 

5. Elle a e n s u i t e é t é a t t r i b u é e à la t r o i s i è m e sec t ion de la C o u r 
( a r t i c l e 52 § 1 d u r è g l e m e n t de la C o u r ) . P a r u n e décis ion du 2 févr ier 
1999, l ad i t e sec t ion a déc idé de c o m m u n i q u e r la r e q u ê t e a u 
G o u v e r n e m e n t p o u r o b s e r v a t i o n s éc r i t e s . 

6. Le 29 févr ier 2000, au vu des o b s e r v a t i o n s p r é s e n t é e s p a r les 
p a r t i e s , la r e q u ê t e a é t é d é c l a r é e r e c e v a b l e 1 p a r u n e c h a m b r e de l ad i t e 
sec t ion , c o m p o s é e des j u g e s d o n t le n o m sui t : Sir Nico las B r a t z a , 
p r é s i d e n t , M . J . - P . C o s t a , M m e F . T u l k e n s , M . W . F u h r m a n n , 
M . K. J u n g w i e r t , M . K. T r a j a , M . M. U g r e k h e l i d z e , a insi q u e de 
M m c S. Dol lé , gref f ière d e sec t ion . Le m ê m e j o u r , la s ec t ion a a n n o n c é 
son i n t e n t i o n d e se des sa i s i r a u profi t de la G r a n d e C h a m b r e , en v e r t u 
d e l ' a r t ic le 30 de la C o n v e n t i o n . 

7. Le 23 m a i 2000, en l ' absence d ' oppos i t i on des p a r t i e s , la t r o i s i è m e 
sec t ion a con f i rmé sa décis ion de se dessa i s i r , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 72 
§ 2 du r è g l e m e n t . 

8. La c o m p o s i t i o n de la G r a n d e C h a m b r e a é t é a r r ê t é e c o n f o r m é m e n t 
a u x a r t i c l es 27 §§ 2 et 3 d e la C o n v e n t i o n et 24 du r è g l e m e n t . 

9. Le 18 avri l 2000, l ' o rd re des avoca t s à la C o u r de c a s s a t i o n e t a u 
C o n s e i l d ' E t a t a p r é s e n t é u n e d e m a n d e de t i e r ce i n t e r v e n t i o n , e n v e r t u 
de l ' a r t ic le 36 § 2 de la C o n v e n t i o n et d e l ' a r t ic le 61 du r è g l e m e n t . A p r è s 
y avoir é té a u t o r i s é p a r le p r é s i d e n t d e la C o u r , l ' o rd re des avoca t s a 
p r o d u i t u n m é m o i r e en d a t e d u 3 ju i l l e t 2000. 

10. U n e a u d i e n c e s 'est d é r o u l é e e n pub l i c au Pa la i s des D r o i t s d e 
l ' H o m m e , à S t r a s b o u r g , le 11 oc tob re 2000 (a r t ic le 59 § 2 d u r è g l e m e n t ) . 

O n t c o m p a r u : 

— pour le Gouvernement 
M . R. A B R A H A M , d i r e c t e u r des affaires j u r i d i q u e s 

au m i n i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s , agent ; 

— pour la requérante 
M e A . S C H W A B , avocat au b a r r e a u de S a v e r n e , conseil. 

La C o u r les a e n t e n d u s en l eu r s d é c l a r a t i o n s . 

I. Note du greffe : la d é c i s i o n d e la C o u r e s t d i s p o n i b l e a u g r e f f e . 
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E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L ' E S P È C E 

11. Le 8 avril 1986, la r e q u é r a n t e , à l ' é p o q u e â g é e de q u a r a n t e - q u a t r e 
a n s , subi t u n e i n t e r v e n t i o n c h i r u r g i c a l e gynéco log ique , sous a n e s t h é s i e 
g é n é r a l e , a u x hospices civils de S t r a s b o u r g . 

12. A son révei l , elle fut v i c t ime d ' u n s y n d r o m e n e u r o l o g i q u e . D a n s les 
j o u r s su ivan t s , elle fut v i c t ime d ' u n nouve l acc iden t va scu l a i r e a ins i q u e 
d ' u n e b r û l u r e à l ' épau le c a u s é e p a r le r e n v e r s e m e n t d ' u n e t asse d e 
t i s a n e . D e p u i s lors , elle est a t t e i n t e d ' u n e inval id i té au t a u x de 90 % ; elle 
est h é m i p l é g i q u e , p r é s e n t e des t r o u b l e s de la c o o r d i n a t i o n des m e m b r e s 
s u p é r i e u r s , s ' e x p r i m e avec difficulté et souffre de d ip lop ie . 

13. Le 27 m a i 1986, la r e q u é r a n t e sais i t le p r é s i d e n t du t r i b u n a l 
a d m i n i s t r a t i f de S t r a s b o u r g d ' u n e d e m a n d e en r é fé ré en d é s i g n a t i o n 
d ' e x p e r t . P a r u n e o r d o n n a n c e du 28 m a i 1986, ce m a g i s t r a t d é s i g n a u n 
e x p e r t , qu i d é p o s a le 2 j u i n 1986 u n r a p p o r t c o n c l u a n t à l ' absence 
d ' e r r e u r su r le p l an m é d i c a l . 

14. Le 6 a o û t 1987 ( ap rè s re je t d ' u n e r é c l a m a t i o n p r é a l a b l e du 22 j u i n 
1987), la r e q u é r a n t e i n t rodu i s i t u n e r e q u ê t e d e v a n t le t r i b u n a l 
a d m i n i s t r a t i f d e S t r a s b o u r g afin de r é c l a m e r l ' i n d e m n i s a t i o n de son 
p ré jud ice p a r les hospices civils de S t r a s b o u r g . 

15. P a r d e s conc lus ions du 21 oc tob re 1987, la r e q u é r a n t e d e m a n d a 
u n e e x p e r t i s e dé t a i l l é e et a p p r o f o n d i e , en c r i t i q u a n t les conc lus ions du 
r a p p o r t é tab l i le 2 j u i n 1986. 

16. P a r d e s l e t t r e s des 10 n o v e m b r e 1988 et 11 j a n v i e r 1989, les avoca t s 
de la r e q u é r a n t e d e m a n d è r e n t l ' a u d i e n c e m e n t de c e t t e p r o c é d u r e . Il l eu r 
fut r é p o n d u p a r le greff ier en chef du t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f ( l e t t r e s des 
18 n o v e m b r e 1988 e t 13 j a n v i e r 1989) « q u ' e n ra i son d e l ' e n c o m b r e m e n t du 
rô le , il n ' e s t pas poss ible de p révo i r a c t u e l l e m e n t la d a t e à l aque l le 
l 'affaire (...) p o u r r a ê t r e a p p e l é e à l ' a u d i e n c e » . 

17. Cel le-ci fut finalement fixée au 19 avri l 1990. 
18. P a r un j u g e m e n t p r o n o n c é le 25 m a i 1990, le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f 

de S t r a s b o u r g o r d o n n a u n s u p p l é m e n t d ' i n s t r u c t i o n afin d e p r o c é d e r à 
u n e e x p e r t i s e confiée à u n col lège de d e u x e x p e r t s . 

19. Ceux-c i d é p o s è r e n t le 23 oc tob re 1990 les conc lus ions s u i v a n t e s : 

« P o u r ce q u i c o n c e r n e l a t h r o m b o s e a r t é r i e l l e c é r é b r a l e s u r v e n u e le 8 av r i l e t le 
17 av r i l 1986 , r i e n d a n s l ' é t a t c l i n i q u e de M"" K R E S S ni d a n s le r é s u l t a t d e s b i l a n s , n e 
p e r m e t t a i t d ' e n f a i r e la p r é v i s i o n . L e s s o i n s m i s e n œ u v r e d e v a n t c e t t e c o m p l i c a t i o n se 
s o n t r é v é l é s a d a p t é s à l ' é t a t d e s a n t é d e l ' o p é r é e e t c o n f o r m e s a u x d o n n é e s a c t u e l l e s d e 
la s c i e n c e . P o u r ce q u i c o n c e r n e la b r û l u r e d e l ' é p a u l e g a u c h e , les e x p e r t s la r a t t a c h e n t à 
u n d é f a u t d ' a s s i s t a n c e e t d ' o r g a n i s a t i o n d u s e r v i c e . » 

20. La r e q u é r a n t e c r i t i q u a c e t t e e x p e r t i s e et chiffra son p ré jud ice p a r 
conc lus ions m o t i v é e s du 22 m a r s 1991. 
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2 1 . L ' a u d i e n c e fixée a u 4 avril 1991 fut, à la d e m a n d e des hospices 
civils de S t r a s b o u r g , r e p o r t é e au 13 j u i n 1991. 

22. P a r un j u g e m e n t p r o n o n c é le 5 s e p t e m b r e 1991, le t r i b u n a l 
a d m i n i s t r a t i f de S t r a s b o u r g fixa à 5 000 f rancs f rança is le m o n t a n t du 
p ré jud ice de la r e q u é r a n t e r é s u l t a n t de sa b r û l u r e à l ' épau le m a i s r e j e t a 
la d e m a n d e d ' i n d e m n i s a t i o n p o u r le s u r p l u s . 

23 . La r e q u é r a n t e i n t e r j e t a a p p e l de ce j u g e m e n t d e v a n t la cour 
a d m i n i s t r a t i v e d ' a p p e l d e Nancy . P a r un a r r ê t d u 8 avri l 1993, c e t t e 
j u r i d i c t i o n le r e j e t a au m o t i f q u e les c i r c o n s t a n c e s d e l ' hosp i t a l i s a t ion 
n ' a v a i e n t fait a p p a r a î t r e , que l l e q u e soit la g r a v i t é d e s su i t e s d e 
l ' i n t e r v e n t i o n c h i r u r g i c a l e , ni dé fau t d ' i n f o r m a t i o n s u r sa n a t u r e et ses 
c o n s é q u e n c e s prév is ib les , ni fau te ou p r é s o m p t i o n de fau te d a n s 
l ' o r g a n i s a t i o n ou le f o n c t i o n n e m e n t du service . 

24. Le 11 j u i n 1993, la r e q u é r a n t e , r e p r é s e n t é e p a r un avocat à la C o u r 
d e ca s sa t i on et au Conse i l d ' E t a t , f o r m a un pourvoi en ca s sa t i on c o n t r e cet 
a r r ê t d e v a n t le Conse i l d ' E t a t et d é p o s a u n m é m o i r e a m p l i a t i f le 
11 oc tob re 1993. Se r é f é r a n t à u n a r r ê t d ' a s s e m b l é e du Conse i l d ' E t a t d u 
9 avril 1993 i n t e r v e n u e n t r e - t e m p s ( a r r ê t B ianch i d u 9 avril 1993, R F D A 
1993, p . 574) , qu i ava i t c o n s a c r é l ' ex t ens ion de la r e s p o n s a b i l i t é sans fau te 
en m a t i è r e h o s p i t a l i è r e a u x a l éa s t h é r a p e u t i q u e s , elle souleva c o m m e 
m o y e n u n i q u e de cas sa t ion le fait q u ' e n l ' espèce la r e sponsab i l i t é s a n s 
f au te du c e n t r e hosp i t a l i e r a u r a i t dû ê t r e r e t e n u e . Elle cons idé ra i t en 
effet qu ' i l y ava i t un l ien de cause à effet e n t r e l ' i n t e rven t ion et le 
d o m m a g e , q u e l ' ex i s t ence du r i s q u e é t a i t c o n n u e , m ê m e si sa r éa l i s a t i on 
é t a i t e x c e p t i o n n e l l e , e t q u ' e l l e avai t sub i , a u sens de l ' a r r ê t B ianch i , u n 
d o m m a g e spécia l e t d ' u n e e x t r ê m e g r a v i t é . 

25 . Les hosp ices civils de S t r a s b o u r g d é p o s è r e n t u n m é m o i r e en 
dé f ense le 12 s e p t e m b r e 1994, a u q u e l la r e q u é r a n t e r é p l i q u a le 16 j a n v i e r 
1995. Les hosp ices civils d é p o s è r e n t e n c o r e un m é m o i r e en d u p l i q u e le 
10 m a r s 1995. 

26. L 'affa i re fut a p p e l é e à l ' aud i ence p u b l i q u e du 1 8 j u i n 1997 d e v a n t 
les 5' e t 3 ' sous -sec t ions r é u n i e s et e x a m i n é e su r le r a p p o r t de la 5 e sous-
sec t ion . A p r è s avoir e n t e n d u les obse rva t i ons du conse i l l e r r a p p o r t e u r , les 
o b s e r v a t i o n s des avoca ts d e s p a r t i e s e t , en d e r n i e r l ieu, les conc lus ions du 
c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , le Conse i l d ' E t a t m i t l 'affaire en d é l i b é r é . 
L ' avoca t de la r e q u é r a n t e p rodu i s i t a lors e n c o r e u n e n o t e en d é l i b é r é p o u r 
faire valoir q u e le c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t ava i t à to r t e x p r i m é des 
d o u t e s su r le c a r a c t è r e d ' e x t r ê m e g rav i t é d e s t r o u b l e s d o n t é t a i t a t t e i n t e 
la r e q u é r a n t e d e p u i s l ' opé ra t ion du 8 avri l 1986. 

27. P a r u n a r r ê t p r o n o n c é le 30 juil let 1997, le Conse i l d ' E t a t r e j e t a le 
pourvo i de la r e q u é r a n t e a u x mot i f s q u e : 

« C o n s i d é r a n t q u ' i l r é s u l t e d e s p i è c e s s o u m i s e s a u x j u g e s d u fond q u e M"" K R E S S a 
s u b i u n e h y s t é r e c t o m i e le îi av r i l 1986 a u c e n t r e h o s p i t a l i e r r é g i o n a l d e S t r a s b o u r g ; 
q u ' à la s u i t e d e c e t t e i n t e r v e n t i o n , q u i a eu l ieu d a n s d e s c o n d i t i o n s n o r m a l e s , d e s 
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c o m p l i c a t i o n s p o s t o p é r a t o i r e s , q u i se s o n t m a n i f e s t é e s à d e u x r e p r i s e s , o n t e n t r a î n é d e 
g r a v e s s é q u e l l e s i n v a l i d a n t e s et u n p r é j u d i c e d o n t M . et M"" K R E S S o n t d e m a n d é 
r é p a r a t i o n e n i n v o q u a n t d e v a n t les j u g e s d u fond les f a u t e s q u ' a u r a i t c o m m i s e s le 
c e n t r e h o s p i t a l i e r ; q u e d e v a n t le j u g e d e c a s s a t i o n , M . e t M"" K R E S S s o u t i e n n e n t 
p o u r la p r e m i è r e fois q u e la r e s p o n s a b i l i t é s a n s f a u t e d u c e n t r e a u r a i t d û ê t r e e n g a g é e ; 

C o n s i d é r a n t q u ' à p a r t i r d e l ' a p p r é c i a t i o n s o u v e r a i n e d e s f a i t s à l a q u e l l e e l l e a 
p r o c é d é , la c o u r a d m i n i s t r a t i v e d ' a p p e l d e N a n c y a n é c e s s a i r e m e n t r e j e t é la 
r e s p o n s a b i l i t é s a n s f a u t e d u c e n t r e h o s p i t a l i e r r é g i o n a l d e S t r a s b o u r g d a n s les 
p r é j u d i c e s i n v o q u é s p a r M""' K R E S S ; q u e , ce f a i s a n t , la c o u r n ' a p a s c o m m i s d ' e r r e u r 
d e d r o i t d è s l o r s q u ' i l r e s s o r t d e s p i è c e s d u d o s s i e r s o u m i s a u x j u g e s d u fond q u e les 
c o n d i t i o n s d e m i s e e n j e u d ' u n e t e l l e r e s p o n s a b i l i t é n ' é t a i e n t p a s r é u n i e s . » 

II. LE D R O I T E T LA P R A T I Q U E I N T E R N E S P E R T I N E N T S 

A. N a i s s a n c e e t é v o l u t i o n d e la j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e 

28. L 'h i s to i r e d e la j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e f rança ise se confond, 
p o u r l ' e s sen t ie l , avec celle du Conse i l d ' E t a t . En 1790, l 'Assemblée 
c o n s t i t u a n t e mi t e n p r a t i q u e la t h é o r i e de la s é p a r a t i o n des pouvoi rs et 
fit en so r te q u e l ' a d m i n i s t r a t i o n ne soit pas s o u m i s e à l ' a u t o r i t é 
j u d i c i a i r e . El le g a r d a de l 'Ancien R é g i m e le p r inc ipe q u e la p u i s s a n c e 
p u b l i q u e deva i t ê t r e j u g é e p a r u n e j u r i d i c t i o n p a r t i c u l i è r e , en v e r t u de 
l ' idée selon l aque l l e « j u g e r l ' a d m i n i s t r a t i o n , c 'es t auss i et e n c o r e 
a d m i n i s t r e r » . C e t t e j u r i d i c t i o n fut c r éée p a r le C o n s u l a t en 1799: ce fut 
le Conse i l d ' E t a t , i n s t i t u é p a r l ' a r t ic le 52 de la C o n s t i t u t i o n du 22 f r ima i r e 
a n VI I I (13 d é c e m b r e 1799). Il r eçu t u n e d o u b l e miss ion , a d m i n i s t r a t i v e 
( p a r t i c i p e r à la r é d a c t i o n des t e x t e s les p lus i m p o r t a n t s ) et c o n t e n t i e u s e 
( r é s o u d r e les l i t iges liés à l ' a d m i n i s t r a t i o n ) . 

29. En 1849, u n e loi lui confia la jus t ice « d é l é g u é e » , c ' es t -à -d i re qu ' i l 
j u g e a d è s lors « a u n o m du p e u p l e f r ança i s» . L a IIP R é p u b l i q u e d o n n a au 
Conse i l d ' E t a t u n e s t r u c t u r e q u e l'on r e t r o u v e encore a u j o u r d ' h u i . Son 
rô le fut p réc i sé p a r la loi du 24 m a i 1872, qu i revit les t e r m e s de la loi de 
1849 et c r éa d é f i n i t i v e m e n t la j u s t i c e d é l é g u é e . 

30. La p é r i o d e de l ' a p r è s - g u e r r e fut e s s e n t i e l l e m e n t celle de 
l ' o r g a n i s a t i o n de la j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e . La C o n s t i t u t i o n de 1958, 
qu i ne c o n s a c r e q u e t rois a r t i c l es (les a r t i c l e s 64, 65 et 66) à l ' a u t o r i t é 
j u d i c i a i r e , n o t a m m e n t p o u r p révo i r q u e les m a g i s t r a t s du s iège (et non 
ceux d u p a r q u e t ) sont i namov ib l e s , ne m e n t i o n n e p a s sous ce t i t r e le 
Conse i l d ' E t a t ou les a u t r e s j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s . En 1953, les 
t r i b u n a u x a d m i n i s t r a t i f s s u c c é d è r e n t aux consei ls de p r é f e c t u r e , qu i 
e x i s t a i e n t d e p u i s 1799. La loi d u 31 d é c e m b r e 1987, e n t r é e en v i g u e u r en 
1989, c o m p l é t a l ' o rd re j u r i d i c t i o n n e l en c r é a n t les cour s a d m i n i s t r a t i v e s 
d ' a p p e l , a u x q u e l l e s fut t r a n s f é r é l ' e ssen t ie l des c o m p é t e n c e s d ' a p p e l . 
J u r i d i c t i o n s u p r ê m e d e l ' o rd re admin i s t r a t i f , le Conse i l d ' E t a t es t d e v e n u 
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le j u g e de c a s s a t i o n de ces nouve l les c o u r s e t d e d i f f é ren tes j u r i d i c t i o n s 
spéc ia l i sées , t e l l es q u e la C o u r d e s c o m p t e s . 

B . S t a t u t d e s m a g i s t r a t s d e l ' ordre a d m i n i s t r a t i f 

3 1 . Les m a g i s t r a t s d e l ' o rd re a d m i n i s t r a t i f bénéf ic ien t d ' u n s t a t u t 
p a r t i c u l i e r , d i s t inc t de celui d e s m a g i s t r a t s j u d i c i a i r e s d u s iège c o m m e 
d u p a r q u e t . Ils r e l èven t d u s t a t u t g é n é r a l de la fonct ion p u b l i q u e ; 
tou te fo i s , ils d i s p o s e n t en p r a t i q u e de l ' i n d é p e n d a n c e et de 
l ' i namovib i l i t é ( p a r a g r a p h e 35 c i -dessous) . En 1980, u n e déc is ion d u 
Conse i l c o n s t i t u t i o n n e l ( C C , 22 ju i l l e t 1980, Journal officiel du 24 j u i l l e t , 
p . 1868) c o n s a c r a l ' ex i s t ence et l ' i n d é p e n d a n c e de la j u r i d i c t i o n 
a d m i n i s t r a t i v e , q u i f i gu ren t p a r m i les p r i n c i p e s f o n d a m e n t a u x r e c o n n u s 
p a r les lois d e la R é p u b l i q u e a y a n t r a n g c o n s t i t u t i o n n e l . 

32. Le Conse i l d ' E t a t c o m p r e n d env i ron t ro is c en t s m e m b r e s d o n t les 
d e u x t i e r s son t en act iv i té a u se in du Conse i l et u n t i e r s à l ' e x t é r i e u r . Il es t 
p r é s i d é en d ro i t p a r le p r e m i e r m i n i s t r e e t , en fait , p a r le v i ce -p rés iden t 
d u Conse i l d ' E t a t . En v e r t u de l ' a r t ic le 13, t r o i s i è m e a l i néa , de la 
C o n s t i t u t i o n , r e l a t i f a u x pouvo i r s d e n o m i n a t i o n d u p r é s i d e n t d e la 
R é p u b l i q u e , tous les conse i l l e r s d ' E t a t sont n o m m é s p a r d é c r e t du 
p r é s i d e n t de la R é p u b l i q u e pr is en Conse i l des m i n i s t r e s , t a n d i s q u e les 
a u d i t e u r s et m a î t r e s des r e q u ê t e s son t n o m m é s p a r d é c r e t s i m p l e du 
p r é s i d e n t , en v e r t u de l ' a r t ic le 2 de l ' o r d o n n a n c e du 28 n o v e m b r e 1958 
p o r t a n t loi o r g a n i q u e re la t ive a u x emplo i s civils et m i l i t a i r e s . 

1. Le recrutement des membres du Conseil d'Etat 

33 . Le r e c r u t e m e n t des m e m b r e s d u Conse i l d ' E t a t se fait d e d e u x 
f a ç o n s : soit p a r c o n c o u r s , soit p a r le t o u r e x t é r i e u r . Les a u d i t e u r s , 
r e c r u t é s pa r c o n c o u r s à la so r t i e de l 'Ecole n a t i o n a l e d ' a d m i n i s t r a t i o n , 
d e v i e n n e n t , p a r a v a n c e m e n t , m a î t r e s d e s r e q u ê t e s a p r è s e n v i r o n t ro i s 
a n s de c a r r i è r e , pu i s conse i l le rs d ' E t a t env i ron douze a n s plus t a r d . Les 
n o m i n a t i o n s a u t o u r e x t é r i e u r son t s o u m i s e s à l 'avis d u v i ce -p rés iden t du 
Conse i l d ' E t a t . 

2. Les garanties d'indépendance 

34. Le s t a t u t des m e m b r e s d u Conse i l d ' E t a t est m o i n s défini p a r les 
t e x t e s q u e g a r a n t i p a r la p r a t i q u e . Au t i t r e des p r e m i e r s , il faut 
m e n t i o n n e r le d é c r e t du 30 ju i l l e t 1963 qu i p o r t e s t a t u t d e s m e m b r e s du 
Conse i l d ' E t a t . C e s t a t u t es t t r è s p r o c h e du dro i t c o m m u n de la fonct ion 
p u b l i q u e ( n o t a m m e n t , a u c u n e inamovib i l i t é n ' e s t p r é v u e ) , à p l u s i e u r s 
e x c e p t i o n s p r è s : a u c u n e n o t a t i o n n ' e s t p r é v u e , a u c u n t a b l e a u 
d ' a v a n c e m e n t n ' e s t é tab l i et u n e c o m m i s s i o n consu l t a t i ve r e m p l a c e à la 
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fois la c o m m i s s i o n a d m i n i s t r a t i v e p a r i t a i r e et le c o m i t é t e c h n i q u e 
p a r i t a i r e . 

35 . C 'es t finalement d a v a n t a g e de la p r a t i q u e q u e v i e n n e n t les 
g a r a n t i e s d o n t j o u i s s e n t les m e m b r e s du Conse i l d ' E t a t . T ro i s u s a g e s 
son t à cet é g a r d auss i a n c i e n s q u e déc is i f s : tou t d ' a b o r d , la ges t ion du 
Conse i l d ' E t a t et de ses m e m b r e s est a s s u r é e de façon i n t e r n e , p a r le 
b u r e a u du Conse i l d ' E t a t , c o m p o s é du v i ce -p ré s iden t , des six p r é s i d e n t s 
d e sec t ion et du s e c r é t a i r e g é n é r a l du Conse i l d ' E t a t , s a n s i n t e r f é r e n c e s 
e x t é r i e u r e s . En p a r t i c u l i e r , il n 'y a pas , au se in de la j u r i d i c t i o n 
a d m i n i s t r a t i v e , la d i s t i nc t ion e n t r e m a g i s t r a t s du s iège et du p a r q u e t qu i 
ex i s t e p o u r les j u g e s de l ' o rd re j u d i c i a i r e , où les m e m b r e s d u p a r q u e t sont 
s o u m i s à l ' au to r i t é h i é r a r c h i q u e du m i n i s t r e d e l a j u s t i c e . 

E n s u i t e , m ê m e si les t e x t e s ne g a r a n t i s s e n t p a s l ' i namovib i l i t é d e s 
m e m b r e s du Conse i l , en p r a t i q u e , c e t t e g a r a n t i e ex i s t e . Enfin, si 
l ' a v a n c e m e n t en g r a d e se fait, en t h é o r i e , au choix , il obéi t d a n s la 
p r a t i q u e , et su ivan t u n u s a g e q u i r e m o n t e à la mo i t i é d u X I X ' s iècle , 
s t r i c t e m e n t à l ' a n c i e n n e t é , ce qu i a s s u r e aux m e m b r e s du Conse i l d ' E t a t 
u n e g r a n d e i n d é p e n d a n c e , t a n t à l ' éga rd des a u t o r i t é s po l i t i ques q u ' à 
l ' éga rd des a u t o r i t é s du Conse i l d ' E t a t e l l e s - m ê m e s . 

36. Au se in du Conse i l d ' E t a t , la p l u p a r t des fonct ions p e u v e n t ê t r e 
e x e r c é e s p a r tous les m e m b r e s q u e l q u e soit l e u r g r a d e . Ains i , la fonct ion 
d e c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , si elle est g é n é r a l e m e n t confiée à des 
m a î t r e s des r e q u ê t e s , p e u t é g a l e m e n t ê t r e a s s u r é e p a r d e s a u d i t e u r s ou 
d e s conse i l le rs d ' E t a t . 

37. La loi du 31 d é c e m b r e 1987 a i n s t i t u é un Conse i l s u p é r i e u r d e s 
t r i b u n a u x a d m i n i s t r a t i f s et d e s cour s a d m i n i s t r a t i v e s d ' a p p e l , d o n t la 
compos i t i on a s s u r e l ' i n d é p e n d a n c e et la r e p r é s e n t a t i v i t é . Le Conse i l a u n 
rôle c o n s u l t a t i f g é n é r a l p o u r les q u e s t i o n s c o n c e r n a n t le corps ( m e s u r e s 
indiv iduel les i n t é r e s s a n t la c a r r i è r e , l ' a v a n c e m e n t , la d isc ipl ine d e s 
m a g i s t r a t s ) . 

C. L 'ac t iv i t é j u r i d i c t i o n n e l l e c o n t e n t i e u s e 

38. La p r o c é d u r e a d m i n i s t r a t i v e c o n t e n t i e u s e s 'est c o n s t r u i t e p o u r 
l ' e ssen t ie l sous l ' inf luence du j u g e a d m i n i s t r a t i f l u i - m ê m e . Elle s 'efforce 
d e r éa l i se r u n c o m p r o m i s e n t r e l ' i n t é rê t g é n é r a l i n c a r n é d a n s le p rocès 
p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n et les i n t é r ê t s d e s p a r t i c u l i e r s qu i do iven t ê t r e 
p r o t é g é s e f f i cacement c o n t r e les a b u s d e la p u i s s a n c e p u b l i q u e . Il s 'agi t 
d ' u n e p r o c é d u r e i nqu i s i t o i r e , éc r i t e e t p e u c o û t e u s e , d o n t la spécif ici té 
r é s ide d a n s l ' ex i s t ence d ' u n j u s t i c i a b l e publ ic . 

39 . Le Conse i l d ' E t a t es t c o m p o s é de c inq sec t ions a d m i n i s t r a t i v e s 
( I n t é r i e u r , F i n a n c e s , T r a v a u x publ ics , Socia le , R a p p o r t et é t u d e s ) e t 
d ' u n e sec t ion d u c o n t e n t i e u x , e l l e - m ê m e divisée en dix sous-sec t ions . 
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D . D é r o u l e m e n t d e la p r o c é d u r e d e v a n t l e C o n s e i l d'Etat 

/. Le rôle du rapporteur 

40. L o r s q u ' u n e affaire a é t é a t t r i b u é e à u n e sous-sec t ion , le p r é s i d e n t 
de celle-ci d é s i g n e l 'un de ses m e m b r e s c o m m e r a p p o r t e u r c h a r g é d ' e n 
faire l ' é t u d e . A p r è s un e x a m e n a t t e n t i f des p ièces du doss ie r , le 
r a p p o r t e u r r éd ige u n pro je t d e déc is ion . C e proje t est a c c o m p a g n é d ' u n e 
n o t e q u i a p o u r objet d ' e x p l i q u e r le r a i s o n n e m e n t qu i condu i t de la 
r e q u ê t e au p ro je t . Elle c o m p r e n d un e x a m e n des q u e s t i o n s de 
recevab i l i t é (don t la c o m p é t e n c e et l ' e x a m e n d'office de l ' ex i s t ence d ' u n 
vice d ' o r d r e publ ic) et doit e x p l i q u e r la r é p o n s e a p p o r t é e à c h a q u e m o y e n 
soulevé d a n s la r e q u ê t e , p a r r é f é r ence soit a u x pièces du doss ie r , soit à des 
t e x t e s , soit à la j u r i s p r u d e n c e . E n a n n e x e à c e t t e n o t e , le r a p p o r t e u r fait 
f igure r u n e copie des t e x t e s et de la j u r i s p r u d e n c e s u r l e sque l s il s 'es t 
fondé p o u r r é d i g e r le proje t d e décis ion . 

Le doss ie r pa s se e n s u i t e e n t r e les m a i n s d u r év i seu r , fonct ion a s s u m é e 
d a n s c h a q u e sous-sec t ion p a r le p r é s i d e n t ou l 'un d e ses d e u x a s s e s s e u r s . 
Le r év i seu r r é e x a m i n e les p ièces du doss ie r et se fait u n e opin ion su r la 
so lu t ion à a p p o r t e r a u l i t ige. Il p e u t r é d i g e r l u i - m ê m e u n a u t r e p ro je t de 
déc i s ion en cas de d é s a c c o r d avec le r a p p o r t e u r . U n e fois le pro je t de 
déc i s ion révisé , l 'affaire est insc r i t e au rôle d ' u n e s é a n c e d ' i n s t r u c t i o n de 
la sous-sec t ion , où le proje t fera l 'objet d ' u n e d i scuss ion col légia le , e n 
p r é s e n c e du c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , qu i ne p r e n d toutefo is pas 
p a r t a u vo te s u r le p ro je t . C e n ' es t q u ' a p r è s a d o p t i o n du pro je t d e 
déc i s ion p a r la sous-sec t ion q u e le doss ie r est t r a n s m i s au c o m m i s s a i r e 
du g o u v e r n e m e n t p o u r lui p e r m e t t r e soit d e p r é p a r e r ses conc lus ions , 
soit d e d e m a n d e r la convoca t ion d ' u n e nouvel le s é a n c e d ' i n s t r u c t i o n 
ou le renvoi d e l 'affaire à u n e a u t r e f o r m a t i o n . 

2. Le rôle du commissaire du gouvernement 

4 1 . L ' i n s t i t u t i o n du c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t d a t e d ' u n e 
o r d o n n a n c e d u 12 m a r s 1831. A l 'o r ig ine , c o m m e son n o m l ' i nd ique , elle 
é t a i t conçue p o u r r e p r é s e n t e r le point de vue du g o u v e r n e m e n t m a i s , t r è s 
r a p i d e m e n t , c e t t e fonct ion d i s p a r u t (au p lus t a r d en 1852). Le t i t r e est 
r e s t é , m a i s il es t t r o m p e u r . L ' i n s t i t u t i o n est d e v e n u e d e p u i s lors l ' une des 
o r ig ina l i t é s e x t é r i e u r e m e n t les plus m a r q u a n t e s de la j u r i d i c t i o n 
a d m i n i s t r a t i v e f rança i se , n o t a m m e n t pa r ce q u e le c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t s 'est r a p i d e m e n t a f f i rmé c o m m e un m a g i s t r a t t o t a l e m e n t 
i n d é p e n d a n t des p a r t i e s . 

Le c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t j o u e u n rôle t r a d i t i o n n e l l e m e n t t r è s 
i m p o r t a n t d a n s la f o r m a t i o n de la j u r i s p r u d e n c e a d m i n i s t r a t i v e : la 
p l u p a r t des g r a n d e s i nnova t i ons j u r i s p r u d e n t i e l l e s sont i n t e r v e n u e s à la 
su i t e d e conc lus ions cé l èb res du c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t . E n 
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o u t r e , c o m p t e t e n u d u fait q u e les a r r ê t s du Conse i l d ' E t a t sont tou jours 
r éd igés de m a n i è r e t r è s e l l i p t i que , souven t seu le la l e c t u r e des conc lus ions 
d u c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t p e r m e t , l o r squ ' e l l e s sont pub l i ée s , d e 
c o m p r e n d r e la ratio decidendi des a r r ê t s r e n d u s . 

a) N o m i n a t i o n 

42. Aux t e r m e s du d é c r e t n" 63-766 d u 30 j u i l l e t 1963 r e l a t i f à 
l ' o r g a n i s a t i o n et a u f o n c t i o n n e m e n t d u Conse i l d ' E t a t , les c o m m i s s a i r e s 
d u g o u v e r n e m e n t sont pr is p a r m i les m a î t r e s des r e q u ê t e s et a u d i t e u r s 
a u Conse i l d ' E t a t ou , e x c e p t i o n n e l l e m e n t , p a r m i les conse i l l e r s . E n v e r t u 
d e l ' a r t ic le R 122-5 du code d e la jus t ice a d m i n i s t r a t i v e , ils sont n o m m é s 
p a r d é c r e t d u p r e m i e r m i n i s t r e , pr is su r p ropos i t i on du g a r d e des Sceaux , 
a p r è s p r é s e n t a t i o n p a r le v i ce -p rés iden t du Conse i l d ' E t a t d é l i b é r a n t 
avec les p r é s i d e n t s de sec t ion . En p r a t i q u e , les p ropos i t i ons du Conse i l 
d ' E t a t sont tou jours e n t é r i n é e s . La n o m i n a t i o n à la fonct ion d e 
c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , qu i n ' e s t p a s u n g r a d e , se fait s a n s 
l i m i t a t i o n de d u r é e m a i s u n c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t ne p e u t 
r e s t e r en fonct ion p lus d e dix a n s e t , en p r a t i q u e , il ne le r e s t e g u è r e 
p lus de d e u x ou t ro i s ans . 

Il ex i s t e d e u x c o m m i s s a i r e s du g o u v e r n e m e n t p o u r c h a c u n e des d ix 
sous-sec t ions f o r m a n t la sec t ion du c o n t e n t i e u x , m a i s il n 'y a pas de 
h i é r a r c h i e e n t r e les c o m m i s s a i r e s du g o u v e r n e m e n t , et ceux-ci ne 
c o n s t i t u e n t pas un « c o r p s » . 

b ) R ô l e d u c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t p e n d a n t l ' i n s t r u c t i o n d e l ' a f f a i r e 

43 . M e m b r e du Conse i l d ' E t a t et a t t a c h é à la sous-sec t ion qu i est à 
la b a s e de la f o r m a t i o n de j u g e m e n t a p p e l é e à d o n n e r u n e so lu t ion à 
l 'affaire, le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t ass i s t e , s ans vo te r et 
g é n é r a l e m e n t en s i lence , à la s éance d ' i n s t r u c t i o n où les affaires sont 
p r é s e n t é e s p a r les r a p p o r t e u r s , et reçoi t copie du pro je t d ' a r r ê t a d o p t é 
p a r la sous-sec t ion et révisé p a r le r év i seur . L o r s q u e sa pos i t ion su r u n 
doss ie r est d i f f é ren te d e celle de la sous-sec t ion , il peu t ven i r en 
d i s c u t e r avec celle-ci lors d ' u n e a u t r e s é a n c e d ' i n s t r u c t i o n . Si le 
dé sacco rd pe r s i s t e et s'il e s t i m e q u e l 'affaire est s u f f i s a m m e n t 
i m p o r t a n t e , il d i spose de la facul té ( r a r e m e n t u t i l i sée en p r a t i q u e ) d e 
d e m a n d e r le renvoi de l 'affaire soit à la sec t ion d u c o n t e n t i e u x , soit à 
l ' a s s e m b l é e (a r t i c le 39 du d é c r e t d u 30 juillet 1963 re la t i f à 
l ' o rgan i sa t ion et au f o n c t i o n n e m e n t du Conse i l d ' E t a t ) . C e n ' e s t 
q u ' a p r è s qu ' i l p r é p a r e r a ses conc lus ions en vue de la s é a n c e p u b l i q u e 
de j u g e m e n t . C e s conc lus ions , g é n é r a l e m e n t e x c l u s i v e m e n t o r a l e s , n e 
sont c o m m u n i q u é e s ni a u x p a r t i e s , ni au r a p p o r t e u r , ni aux m e m b r e s 
de la f o r m a t i o n de j u g e m e n t . 
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c ) R ô l e d u c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t l o r s d e l ' a u d i e n c e d e j u g e m e n t 

44. La p r a t i q u e s 'est i n s t a u r é e de la c o m m u n i c a t i o n a u x avoca ts qu i en 
font la d e m a n d e , p r é a l a b l e m e n t à l ' a u d i e n c e , du sens g é n é r a l des 
conc lus ions q u e le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t d é v e l o p p e r a o r a l e m e n t 
à l ' aud i ence . C o m p t e t e n u du n o m b r e d 'a f fa i res à j u g e r (env i ron c inq c e n t s 
p a r a n p o u r c h a q u e c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t ) , les conc lus ions d u 
c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , qu i d e m e u r e n t sa p r o p r i é t é exclus ive , 
son t e n effet souven t u n i q u e m e n t o ra l e s . Il es t t o t a l e m e n t l ibre de v e r s e r 
ou n o n celles qu ' i l a déc idé de r é d i g e r p a r écr i t a u x a rch ives du Conse i l 
d ' E t a t ou d e les pub l i e r , p o u r les affaires i m p o r t a n t e s , en a n n e x e a u x 
a r r ê t s du Conse i l d ' E t a t qu i font l 'objet d ' u n e pub l i ca t i on d a n s le r ecue i l 
officiel ou d a n s des r evues j u r i d i q u e s . 

4 5 . A l ' a u d i e n c e , le c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t p r o n o n c e 
o b l i g a t o i r e m e n t ses conc lus ions , qu i do iven t ê t r e m o t i v é e s , ca r il ne p e u t 
s 'en r e m e t t r e à la sagesse de la j u r i d i c t i o n . 

46 . Le rôle du c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t lors d e l ' aud i ence a é t é 
a ins i déc r i t p a r u n a n c i e n m e m b r e du Conse i l d ' E t a t , T . Sauvel , en 1949 : 

« U n e fois l ' a f f a i r e e n s é a n c e p u b l i q u e , le r a p p o r t e u r a y a n t lu s o n r a p p o r t , q u i e s t u n 
s i m p l e r é s u m é d e s p i è c e s e t q u i n e m e n t i o n n e e n r i e n l ' av i s d e la s o u s - s e c t i o n , l e s 
a v o c a t s a y a n t p l a i d é s 'ils o n t e s t i m é la c h o s e o p p o r t u n e , le c o m m i s s a i r e se l ève e t c ' e s t 
lui q u i se t r o u v e a i n s i p a r l e r e n d e r n i e r , m ê m e a p r è s l ' a v o c a t d u d é f e n d e u r . Il e x p o s e 
t o u t e l ' a f f a i r e ; il a n a l y s e e t c r i t i q u e t o u s les m o y e n s e t fa i t d e m ê m e p o u r t o u t e s les 
r è g l e s d e j u r i s p r u d e n c e s u s c e p t i b l e s d ' ê t r e i n v o q u é e s ; b i e n s o u v e n t il m o n t r e l a 
m a r c h e s u i v i e p a r c e t t e j u r i s p r u d e n c e , s o u l i g n e l e s é t a p e s d é j à f r a n c h i e s p a r e l l e e t 
l a i s s e e n t r e v o i r c e r t a i n e s é t a p e s à v e n i r . E n f i n il c o n c l u t a u r e j e t o u à l ' a d m i s s i o n d e la 
r e q u ê t e . T o u t cec i o r a l e m e n t , s a n s j a m a i s d é p o s e r d e c o n c l u s i o n s é c r i t e s . T o u t cec i e n 
s o n n o m p e r s o n n e l , s a n s a v o i r à se c o n f o r m e r à l ' av is d e la s o u s - s e c t i o n , s a n s a v o i r 
d ' o r d r e s à r e c e v o i r n i d ' u n p r o c u r e u r g é n é r a l , c a r il n ' y e n a p a s , n i d ' a u c u n s u p é r i e u r 
h i é r a r c h i q u e , p r é s i d e n t ou m i n i s t r e . C ' e s t d e s a c o n s c i e n c e s e u l e q u ' i l d é p e n d . 11 e s t u n 
r o u a g e e s s e n t i e l d e la p r o c é d u r e a d m i n i s t r a t i v e , e t c ' e s t à lui p e u t - ê t r e q u ' e l l e d o i t s a 
v é r i t a b l e o r i g i n a l i t é . M a i n t e s c o n c l u s i o n s , d é p a s s a n t d e t r è s lo in les c a s d ' e s p è c e , s o n t 
d e s p a g e s d e d o c t r i n e , e t les p l a i d e u r s et l e s c o m m e n t a t e u r s v o n t s 'y r e p o r t e r p e n d a n t 
l o n g t e m p s . » 

47. Le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t a p o u r miss ion , se lon les t e r m e s 
e m p l o y é s p a r le Conse i l d ' E t a t l u i - m ê m e (10 ju i l l e t 1957, G e r v a i s e , Recueil 
Lebon, p . 466, r a p p e l é s le 29 ju i l l e t 1998 d a n s l ' a r r ê t Esc l a t i ne ) : 

« d ' e x p o s e r a u c o n s e i l les q u e s t i o n s q u e p r é s e n t e à j u g e r c h a q u e r e c o u r s c o n t e n t i e u x 
et d e fa i re c o n n a î t r e , e n f o r m u l a n t e n t o u t e i n d é p e n d a n c e s e s c o n c l u s i o n s , s o n 
a p p r é c i a t i o n , q u i d o i t ê t r e i m p a r t i a l e , s u r les c i r c o n s t a n c e s d e fa i t d e l ' e s p è c e e t les 
r è g l e s d e d r o i t a p p l i c a b l e s , a i n s i q u e s o n o p i n i o n s u r les s o l u t i o n s q u ' a p p e l l e , s u i v a n t s a 
c o n s c i e n c e , le l i t i ge s o u m i s à la j u r i d i c t i o n à l a q u e l l e il a p p a r t i e n t . » 

48 . A l ' a u d i e n c e , les p a r t i e s a u l i t ige ne p e u v e n t d o n c pas p r e n d r e la 
p a r o l e a p r è s le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , p u i s q u e son i n t e r v e n t i o n 
se s i t u e a p r è s la c l ô t u r e des d é b a t s . Elles on t tou te fo is , m ê m e si el les n e 
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son t pas r e p r é s e n t é e s p a r u n avocat , la poss ib i l i té , c o n s a c r é e p a r la 
p r a t i q u e , de faire p a r v e n i r à l ' o rgane de j u g e m e n t u n e « n o t e en 
d é l i b é r é » p o u r c o m p l é t e r l eu r s o b s e r v a t i o n s o ra l e s ou r é p o n d r e a u x 
conc lus ions d u c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t . C e t t e no t e en d é l i b é r é est 
lue p a r le r a p p o r t e u r a v a n t qu ' i l ne lise le pro je t d ' a r r ê t et q u e n e s 'ouvre 
la d i scuss ion . 

49 . P a r a i l l eu r s , se lon u n e j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e du Conse i l 
d ' E t a t , si le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t soulevai t un m o y e n -
m ê m e d ' o r d r e publ ic — non d i scu t é p a r les p a r t i e s a u cour s de la 
p r o c é d u r e , le p r é s i d e n t de la f o r m a t i o n d e j u g e m e n t d é c i d e r a i t de 
r a y e r l 'affaire d u rô le , de c o m m u n i q u e r ce m o y e n a u x p a r t i e s p o u r 
qu ' e l l e s en d é b a t t e n t et d e r é i n s c r i r e l 'affaire à u n e nouvel le a u d i e n c e 
q u e l q u e s s e m a i n e s plus t a r d , ca r la c o m m u n i c a t i o n des m o y e n s re levés 
d'office est de d ro i t . 

d ) R ô l e d u c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t p e n d a n t l e d é l i b é r é 

50. A p r è s l ' aud ience p u b l i q u e , il es t d ' u s a g e q u e le c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t ass i s te au d é l i b é r é , m a i s il ne vote pas . En règ le g é n é r a l e , 
il n ' i n t e r v i e n t o r a l e m e n t q u e p o u r a p p o r t e r , le cas é c h é a n t , des r é p o n s e s à 
des q u e s t i o n s p réc i ses qu i lui son t posées . Il es t en effet le m e m b r e de la 
ju r id ic t ion qu i a vu le doss ie r e n d e r n i e r , et qu i est d o n c censé en avoir la 
c o n n a i s s a n c e la p lus e x a c t e . 

5 1 . Au Conse i l d ' E t a t , u n e affaire p e u t ê t r e j u g é e soit p a r u n e sous-
sec t ion seu le (et d a n s ce cas tous les m e m b r e s de la f o r m a t i o n d e 
j u g e m e n t c o n n a i s s e n t dé jà l 'a f fa i re) , soit p a r des sous-sec t ions r é u n i e s 
(dans ce cas , q u a t r e m e m b r e s , r e p r é s e n t a n t la sous-sec t ion d ' i n s t r u c t i o n , 
su r les n e u f juges a y a n t à d é l i b é r e r , h o r m i s le c o m m i s s a i r e du 
g o u v e r n e m e n t , c o n n a i s s e n t le dos s i e r ) , soit enco re p a r la sec t ion ou 
l ' a s s emb lée , qu i sont les f o r m a t i o n s so lenne l l e s p o u r les affaires 
i m p o r t a n t e s , où seuls le p r é s i d e n t et le r a p p o r t e u r , su r les d ix -sep t ou 
douze j u g e s qu i a u r o n t à d é l i b é r e r , c o n n a i s s e n t le doss ie r . 

52. Il faut enfin s igna le r qu ' i l ex i s t e u n c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , 
n o n s e u l e m e n t d e v a n t le Conse i l d ' E t a t , m a i s auss i d e v a n t les a u t r e s 
ju r id ic t ions a d m i n i s t r a t i v e s ( t r i b u n a u x a d m i n i s t r a t i f s et cour s 
a d m i n i s t r a t i v e s d ' appe l ) a ins i q u e d e v a n t le T r i b u n a l d e s confl i ts . P a r 
a i l l eu r s , l ' i n s t i t u t ion du c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t a é t r o i t e m e n t 
insp i ré celle de l 'avocat g é n é r a l d e v a n t la C o u r de j u s t i c e des 
C o m m u n a u t é s e u r o p é e n n e s , à la d i f férence p r è s q u ' e n v e r t u de 
l ' a r t ic le 27 § 2 du r è g l e m e n t d e p r o c é d u r e de la C o u r d e j u s t i c e , seu ls 
p e u v e n t p r e n d r e p a r t au d é l i b é r é les j u g e s a y a n t s iégé à l ' aud i ence , à 
l ' exclus ion donc de l 'avocat g é n é r a l . 
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E. J u r i s p r u d e n c e d e la C o u r d e j u s t i c e d e s C o m m u n a u t é s 
e u r o p é e n n e s 

53 . D a n s le c a d r e de l ' e x a m e n d ' un r ecou r s pré judic ie l po r t é d e v a n t la 
C o u r de j u s t i c e d e s C o m m u n a u t é s e u r o p é e n n e s ( C J C E ) p a r u n t r i b u n a l 
n é e r l a n d a i s (VArrondissementsrechtbank te 's-Gravenhage), la socié té E m e s a 
S u g a r (F ree Zone ) N.V. d e m a n d a le 11 ju in 1999, en se fondan t su r 
l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n , à d é p o s e r d e s o b s e r v a t i o n s éc r i t e s à la 
su i t e d e s conc lus ions p r é s e n t é e s p a r l ' avocat g é n é r a l lors de l ' aud i ence 
d u 1 e r j u i n p r é c é d e n t . 

54 . P a r u n e o r d o n n a n c e d u 4 février 2000, la C J C E re j e t a c e t t e 
d e m a n d e aux mot i f s su ivan t s : 

« 1 1 . C o n f o r m é m e n t a u x a r t i c l e s 221 C E e t 2 2 2 C E , la C o u r d e j u s t i c e es t c o m p o s é e 
d e j u g e s et a s s i s t é e d ' a v o c a t s g é n é r a u x . L ' a r t i c l e 2 2 3 C E p r é v o i t d e s c o n d i t i o n s a i n s i 
q u ' u n e p r o c é d u r e d e n o m i n a t i o n i d e n t i q u e s p o u r les u n s et les a u t r e s . E n o u t r e , il 
r e s s o r t c l a i r e m e n t d u l i t r e I d u s t a t u t C E d e la C o u r d e j u s t i c e , q u i a u n e valeur-
j u r i d i q u e é g a l e à c e l l e d u t r a i t é l u i - m ê m e , q u e les a v o c a t s g é n é r a u x s o n t s o u m i s a u 
m ê m e s t a t u t q u e les j u g e s , n o t a m m e n t e n ce q u i c o n c e r n e l ' i m m u n i t é e t les c a u s e s d e 
r é v o c a t i o n , l e u r g a r a n t i s s a n t p l e i n e i m p a r t i a l i t é et e n t i è r e i n d é p e n d a n c e . 

12. P a r a i l l e u r s , les a v o c a t s g é n é r a u x , e n t r e l e s q u e l s n ' e x i s t e a u c u n l i e n d e 
s u b o r d i n a t i o n , ne c o n s t i t u e n t p a s u n p a r q u e t n i u n m i n i s t è r e p u b l i c e t ils n e r e l è v e n t 
d ' a u c u n e a u t o r i t é , à la d i f f é r e n c e d e ce q u i r e s s o r t d e l ' o r g a n i s a t i o n j u d i c i a i r e d a n s 
c e r t a i n s E t a t s m e m b r e s . D a n s l ' e x e r c i c e d e l e u r f o n c t i o n , ils n e s o n t p a s c h a r g é s d e la 
d é f e n s e d e q u e l q u e i n t é r ê t q u e ce so i t . 

13. C ' e s t d a n s c e t t e p e r s p e c t i v e q u ' i l c o n v i e n t d e s i t u e r le r ô l e d e l ' a v o c a t 
g é n é r a l . C o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 2 2 2 C E , il c o n s i s t e à p r é s e n t e r p u b l i q u e m e n t , 
e n t o u t e i m p a r t i a l i t é et e n t o u t e i n d é p e n d a n c e , d e s c o n c l u s i o n s m o t i v é e s s u r les 
a f f a i r e s s o u m i s e s à la C o u r , e n v u e d e l ' a s s i s t e r d a n s l ' a c c o m p l i s s e m e n t d e s a 
m i s s i o n q u i e s t d ' a s s u r e r le r e s p e c t d u d r o i t d a n s l ' i n t e r p r é t a t i o n e t l ' a p p l i c a t i o n 
d u t r a i t é . 

14. E n v e r t u d e s a r t i c l e s 18 d u s t a t u t C E d e la C o u r d e j u s t i c e e t 5 9 d u r è g l e m e n t d e 
p r o c é d u r e , les c o n c l u s i o n s d e l ' a v o c a t g é n é r a l m e t t e n t fin à la p r o c é d u r e o r a l e . Se 
s i t u a n t e n d e h o r s d u d é b a t e n t r e les p a r t i e s , les c o n c l u s i o n s o u v r e n t la p h a s e d u 
d é l i b é r é . Il ne s ' a g i t d o n c p a s d ' u n a v i s d e s t i n é a u x j u g e s ou a u x p a r t i e s q u i é m a n e r a i t 
d ' u n e a u t o r i t é e x t é r i e u r e à la C o u r ou « e m p r u n t e [ r a i t ] s o n a u t o r i t é à c e l l e [ d ' u n ] 
m i n i s t è r e p u b l i c » (...) ( a r r ê t V e r m e u l e n c. B e l g i q u e , § 3 1 ) , m a i s d e l ' o p i n i o n 
i n d i v i d u e l l e , m o t i v é e e t e x p r i m é e p u b l i q u e m e n t , d ' u n m e m b r e d e l ' i n s t i t u t i o n e l l e -
m ê m e . 

15. L ' a v o c a t g é n é r a l p a r t i c i p e a i n s i p u b l i q u e m e n t e t p e r s o n n e l l e m e n t a u p r o c e s s u s 
d ' é l a b o r a t i o n d e la d é c i s i o n d e la C o u r e t , p a r t a n t , à l ' a c c o m p l i s s e m e n t d e la f o n c t i o n 
j u r i d i c t i o n n e l l e c o n f i é e à c e t t e d e r n i è r e . L e s c o n c l u s i o n s s o n t d ' a i l l e u r s p u b l i é e s a v e c 
l ' a r r ê t d e la C o u r . 

16. E u é g a r d a u l i en t a n t o r g a n i q u e cpie f o n c t i o n n e l e n t r e l ' a v o c a t g é n é r a l e t la C o u r 
( . . . ) , la j u r i s p r u d e n c e p r é c i t é e d e la C o u r e u r o p é e n n e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e n e p a r a î t 
p a s t r a n s p o s a b l c a u x c o n c l u s i o n s d e s a v o c a t s g é n é r a u x à la C o u r . 
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17. Il c o n v i e n t e n o u t r e d e r e l e v e r q u e , c o m p t e t e n u d e s c o n t r a i n t e s s p é c i f i q u e s 
i n h é r e n t e s à la p r o c é d u r e j u d i c i a i r e c o m m u n a u t a i r e , l i ées n o t a m m e n t à s o n r é g i m e 
l i n g u i s t i q u e , la r e c o n n a i s s a n c e a u x p a r t i e s d u d r o i t d e f o r m u l e r d e s o b s e r v a t i o n s e n 
r é p o n s e a u x c o n c l u s i o n s d e l ' a v o c a t g é n é r a l , a v e c p o u r c o r o l l a i r e le d r o i t p o u r les 
a u t r e s p a r t i e s ( e t , d a n s les a f f a i r e s p r é j u d i c i e l l e s , q u i r e p r é s e n t e n t la m a j o r i t é d e s 
a f f a i r e s s o u m i s e s à la C o u r , t o u s les E t a t s m e m b r e s , la C o m m i s s i o n et les a u t r e s 
i n s t i t u t i o n s c o n c e r n é e s ) d e r é p l i q u e r à ces o b s e r v a t i o n s , se h e u r t e r a i t à d ' i m p o r t a n t e s 
d i f f i cu l t é s e t a l l o n g e r a i t c o n s i d é r a b l e m e n t la d u r é e d e la p r o c é d u r e . 

18. C e r t e s , les c o n t r a i n t e s i n h é r e n t e s à l ' o r g a n i s a t i o n j u d i c i a i r e c o m m u n a u t a i r e 
n e s a u r a i e n t j u s t i f i e r la m é c o n n a i s s a n c e d u d r o i t f o n d a m e n t a l à u n e p r o c é d u r e 
c o n t r a d i c t o i r e . T e l n ' e s t c e p e n d a n t p a s le c a s d a n s la m e s u r e où c ' e s t a u r e g a r d d e la 
f i n a l i t é m ê m e d u c o n t r a d i c t o i r e , q u i e s t d ' é v i t e r q u e la C o u r p u i s s e ê t r e i n f l u e n c é e p a r 
d e s a r g u m e n t s cpii n ' a u r a i e n t p a s pu ê t r e d i s c u t é s p a r les p a r t i e s , q u e la C o u r p e u t 
d 'off ice o u s u r p r o p o s i t i o n d e l ' a v o c a t g é n é r a l , ou e n c o r e à la d e m a n d e d e s p a r t i e s , 
o r d o n n e r la r é o u v e r t u r e d e la p r o c é d u r e o r a l e , c o n f b r m é m e n l à l ' a r t i c l e (31 d e s o n 
r è g l e m e n t d e p r o c é d u r e , si e l le c o n s i d è r e q u ' e l l e e s t i n s u f f i s a m m e n t é c l a i r é e ou q u e 
l ' a f fa i re d o i t ê t r e t r a n c h é e s u r la b a s e d ' u n a r g u m e n t q u i n ' a p a s é t é d é b a t t u e n t r e les 
p a r t i e s (...) 

1 9. E n l ' e s p è c e , c e p e n d a n t , la d e m a n d e d ' E m e s a n e p o r t e p a s s u r la r é o u v e r t u r e d e la 
p r o c é d u r e o r a l e et n ' i n v o q u e p a r a i l l e u r s a u c u n é l é m e n t p r é c i s q u i fe ra i t a p p a r a î t r e 
f u t i l i t é ou la n é c e s s i t é d ' u n e t e l l e r é o u v e r t u r e . » 

E N D R O I T 

I. S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E D E L ' A R T I C L E 6 § I DE LA 
C O N V E N T I O N AU R E G A R D DE L ' É Q U I T É DE LA P R O C É D U R E 

55. M"" K r e s s a l l ègue u n e viola t ion de l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n , 
a u x t e r m e s d u q u e l 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ee cpie s a c a u s e so i t e n t e n d u e é q u i l a b l e m e n t (...) p a r u n 
l r i b u n a l ( . . . ) , q u i d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s s u r s e s d r o i t s e t o b l i g a t i o n s d e c a r a c t è r e 
civil (...) » 

A. A r g u m e n t a t i o n d e s p a r t i e s 

/. La requérante 

56. Se r é f é r a n t a u x a r r ê t s Borgers c. Belgique du 30 oc tob re 1991 (sér ie A 
n" 214-B) , Lobo Machado c. Portugal du 20 février 1996 (Recueil des arrêts et 
décisions 1996-1), et Reinliardt et Slimane-Kaïd c. France du 31 m a r s 1998 
(Recueil 1998-11), la r e q u é r a n t e se p la in t d ' a b o r d de ne pas avoir r eçu , 
p r é a l a b l e m e n t à l ' aud i ence , c o m m u n i c a t i o n d e s conc lus ions d u 
c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t et d e ne p a s avoir pu lui r é p o n d r e à 
l ' aud ience ni p r e n d r e la pa ro l e en d e r n i e r ; en second l ieu, elle s 'é lève 
c o n t r e la p r é s e n c e d u c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t a u x d é l i b é r a t i o n s à 
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huis clos de la f o r m a t i o n d e j u g e m e n t , a lors q u e ce d e r n i e r avai t conclu au 
re je t de son pourvo i , ce qu i h e u r t e r a i t le p r inc ipe de l ' éga l i t é des a r m e s et 
j e t t e r a i t un d o u t e s u r l ' i m p a r t i a l i t é d e la j u r i d i c t i o n d e j u g e m e n t . 

Elle r a p p e l l e q u ' à c h a q u e s t a d e de la p r o c é d u r e , d e v a n t le t r i b u n a l 
a d m i n i s t r a t i f d ' a b o r d , d e v a n t la cour a d m i n i s t r a t i v e d ' a p p e l e n s u i t e e t 
enfin, à h a u t e u r d e ca s sa t ion , d e v a n t le C o n s e i l d ' E t a t , u n c o m m i s s a i r e 
du g o u v e r n e m e n t est i n t e r v e n u à la fin de c h a q u e a u d i e n c e p o u r 
e x p r i m e r son po in t de vue s u r l 'affaire, s a n s q u e celui-ci ne soit c o n n u 
des p a r t i e s a u p r é a l a b l e , e t s a n s qu ' i l soit possible d 'y r é p l i q u e r . 

Le fait q u e le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t ne soit pas p a r t i e au 
p rocès a d m i n i s t r a t i f ne le p l ace ra i t pas hor s du c h a m p du p r inc ipe du 
c o n t r a d i c t o i r e qu i i m p l i q u e , d ' a p r è s la r e q u é r a n t e , q u ' a u c u n d o c u m e n t 
ne s a u r a i t ê t r e r é g u l i è r e m e n t s o u m i s au j u g e sans q u e les p a r t i e s 
p u i s s e n t en p r e n d r e p r é a l a b l e m e n t c o n n a i s s a n c e . Il en va d e m ê m e , selon 
la j u r i s p r u d e n c e d e la C o u r , des o b s e r v a t i o n s é m a n a n t d ' u n t i e r s 
i n t e r v e n a n t a u p rocès , fût-il un m a g i s t r a t i n d é p e n d a n t . 

P o u r la r e q u é r a n t e , le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t ne s a u r a i t ê t r e 
ass imi lé à u n m e m b r e d e la j u r i d i c t i o n d e j u g e m e n t ca r , s'il ne pa r t i c i pe 
pas a u vote lors du d é l i b é r é , son i n t e r v e n t i o n à l ' aud i ence , a p r è s les p a r t i e s 
et s a n s r é p l i q u e poss ible d e celles-ci , le t r a n s f o r m e en al l ié ou a d v e r s a i r e 
object i f d e l ' u n e d e s p a r t i e s au p rocès , pu i squ ' i l p o u r r a à n o u v e a u , lors d u 
d é l i b é r é , d é f e n d r e son po in t d e vue hor s la p r é s e n c e des p a r t i e s . L a 
r e q u é r a n t e e s t i m e q u e l ' i n t e r v e n t i o n d a n s la p r o c é d u r e du c o m m i s s a i r e 
d u g o u v e r n e m e n t est a s s imi l ab l e à cel le d e l ' avocat g é n é r a l d e v a n t la 
C o u r d e ca s sa t i on f rança i se . O r , d a n s son a r r ê t Reinhardt et Slimane-Kaïd 
p r é c i t é , la C o u r a j u g é q u e le d é s é q u i l i b r e c r éé e n t r e les p a r t i e s et 
l ' avoca t g é n é r a l , d u fait d e la c o m m u n i c a t i o n à l ' avocat g é n é r a l , m a i s 
non a u x p a r t i e s , p r é a l a b l e m e n t à l ' a u d i e n c e , du r a p p o r t et d u pro je t 
d ' a r r ê t du conse i l l e r r a p p o r t e u r , ne s ' accorda i t pas avec les e x i g e n c e s 
d ' u n p rocès é q u i t a b l e . 

Enfin, la p r a t i q u e de la no t e en d é l i b é r é ne p e r m e t pas à u n e p a r t i e d e 
r e p r e n d r e l ' e n s e m b l e de ses a r g u m e n t s et ne suffit donc pas à a s s u r e r le 
r e s p e c t d u c o n t r a d i c t o i r e . Il r e s so r t d ' a i l l eu r s d e la j u r i s p r u d e n c e d u 
Conse i l d ' E t a t q u e les no tes en d é l i b é r é ne font pas p a r t i e d u doss ie r . 

2. Le Gouvernement 

a) O b s e r v a t i o n s g é n é r a l e s 

57. Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t t ou t d ' a b o r d q u e les a r r ê t s q u ' a 
invoqués la r e q u é r a n t e , a r r ê t s qu i son t re la t i fs à u n e i n s t i t u t i o n — le 
m i n i s t è r e publ ic a u p r è s d e c e r t a i n e s c o u r s s u p r ê m e s en E u r o p e — qu i n ' a 
r i en à voir avec le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , ne sont pas d e s 
p r é c é d e n t s p e r t i n e n t s en l ' e spèce . Le seul qu i ai t t r a n c h é d i r e c t e m e n t la 



ARRÊT KRESS c. TRANCE 21 

q u e s t i o n est la déc is ion d e la C o m m i s s i o n d a n s l 'affaire Bazerque c. France 
(n° 13672/88, décis ion d u 3 s e p t e m b r e 1991, non p u b l i é e ) . D a n s c e t t e 
déc is ion , r e n d u e en f o r m a t i o n p l é n i è r e , la C o m m i s s i o n a r e j e t é le g r i e f 
c o m m e m a n i f e s t e m e n t m a l fondé , en e s t i m a n t q u e le c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t é t a i t un m a g i s t r a t qu i j o u a i t u n rô le t o t a l e m e n t 
i n d é p e n d a n t vis-à-vis des p a r t i e s et q u e ses o b s e r v a t i o n s p r é s e n t a i e n t 
s e u l e m e n t le c a r a c t è r e d ' u n d o c u m e n t d e t r ava i l i n t e r n e d e c e t t e 
j u r i d i c t i o n , n o n c o m m u n i q u é a u x p a r t i e s et mi s à la d i spos i t ion des j u g e s 
a p p e l é s à se p r o n o n c e r s u r u n e affaire . 

Le G o u v e r n e m e n t obse rve q u e , l o r s q u e la C o m m i s s i o n a r e n d u la 
déc is ion p r é c i t é e Bazerque, l ' aud i ence d a n s l 'affaire Borgers, au cour s de 
l aque l l e elle ava i t invi té la C o u r à r e t e n i r la v io la t ion de l 'a r t ic le 6 § 1 d e 
la C o n v e n t i o n , avai t dé jà eu l ieu. Il es t donc clair q u e , d a n s l ' espr i t d e la 
C o m m i s s i o n , il n 'y avai t nu l le c o n t r a d i c t i o n e n t r e la so lu t ion qu ' e l l e 
p récon i sa i t - et qu i a é t é r e t e n u e - d a n s l 'affaire Borgers et celle q u ' a u 
m ê m e m o m e n t elle a d o p t a i t , avec la force d ' u n e déc i s ion r e n d u e à 
l ' u n a n i m i t é , d a n s l 'affaire Bazerque. 

58. Les a r r ê t s r e n d u s p a r la C o u r d e p u i s l ' a r r ê t Borgers p r é c i t é , se lon 
l e sque l s l ' imposs ib i l i té p o u r les p a r t i e s de r é p o n d r e a u x conc lus ions 
p r é s e n t é e s p a r le p a r q u e t i n s t i t u é a u p r è s d e la C o u r d e c a s s a t i o n d e 
B e l g i q u e et p a r d ' a u t r e s m i n i s t è r e s publ ics a u p r è s de c e r t a i n e s cour s 
s u p r ê m e s enf re in t le p r inc ipe du c o n t r a d i c t o i r e et d o n c viole l ' a r t ic le 6 de 
la C o n v e n t i o n , c o n c e r n e n t des i n s t i t u t i o n s d o n t la n a t u r e est r a d i c a l e m e n t 
d i f fé ren te de celle du c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t . 

b ) D i f f é r e n c e o r g a n i q u e e n t r e l e s a v o c a t s g é n é r a u x a u p r è s d e s c o u r s 
s u p r ê m e s e t l e c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t 

59. Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t qu ' i l ex is te u n e d i f fé rence 
f o n d a m e n t a l e e n t r e le c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t e t u n m i n i s t è r e 
publ ic du type de celui qu i ex i s t e a u p r è s des cours de ca s sa t i on belge ou 
f r a n ç a i s e : c 'es t q u e le c o m m i s s a i r e est t o u t s i m p l e m e n t u n m e m b r e d e la 
ju r id ic t ion , il est l u i - m ê m e u n j u g e . D ' a b o r d , il est b i e n connu q u e 
ce c o m m i s s a i r e , m a l g r é sa d é n o m i n a t i o n t r o m p e u s e , n ' e s t en r i e n 
le r e p r é s e n t a n t du g o u v e r n e m e n t ou de l ' a d m i n i s t r a t i o n , p a r t i e 
d é f e n d e r e s s e d a n s le p rocès d e v a n t la j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e . Il 
expose son op in ion indiv iduel le su r l 'affaire en t o u t e i n d é p e n d a n c e et en 
t o u t e i m p a r t i a l i t é e t d o n n e son avis au vu d e s a r g u m e n t s é c h a n g é s p a r les 
p a r t i e s sans ê t r e a n i m é d ' a u c u n a priori favorable à l ' une ou à l ' a u t r e . 

Le G o u v e r n e m e n t a d m e t q u e cela ne suffit pas à le d i s t i n g u e r du 
p a r q u e t g é n é r a l - le p r o c u r e u r g é n é r a l et les avoca ts g é n é r a u x - a u p r è s 
de la C o u r d e ca s sa t i on , q u i est é g a l e m e n t i n d é p e n d a n t e t i m p a r t i a l , ce 
q u e la C o u r e u r o p é e n n e n ' a pas cons idé ré c o m m e u n e r a i son suff i sante 
de s o u s t r a i r e ses conc lus ions à la d iscuss ion c o n t r a d i c t o i r e des p a r t i e s . 
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Ma i s le s t a t u t d u c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t est à ce t é g a r d e x e m p t 
d ' a m b i g u ï t é : il n ' e s t pas s e u l e m e n t i d e n t i q u e à celui des j u g e s , il est celui 
d e s j u g e s , p u i s q u e le c o m m i s s a i r e est l ' un d ' e n t r e e u x , invest i d ' u n e 
fonct ion p a r t i c u l i è r e d a n s le d é r o u l e m e n t d u p rocès . C ' e s t p o u r q u o i le 
c o m m i s s a i r e est choisi p a r m i les m e m b r e s de la ju r id ic t ion p a r le 
p r é s i d e n t de celle-ci , ce qu i ne se conçoit p a s d ' un m i n i s t è r e publ ic , auss i 
i n d é p e n d a n t soit- i l , qu i n e s a u r a i t t e n i r sa fonct ion d u p r é s i d e n t d e la 
j u r i d i c t i o n , pu i squ ' i l ex i s t e p a r c o n s t r u c t i o n u n e s é p a r a t i o n o r g a n i q u e 
e n t r e le p a r q u e t et la j u r i d i c t i o n e l l e - m ê m e . 

Le c o m m i s s a i r e , q u a n t à lui, faisait p a r t i e de la j u r i d i c t i o n a v a n t d ' ê t r e 
d é s i g n é d a n s ses fonct ions p o u r les e x e r c e r u n c e r t a i n t e m p s ; il c o n t i n u e r a 
d ' en faire p a r t i e q u a n d il a u r a cessé d e les e x e r c e r e t , ce qu i est le p lus 
i m p o r t a n t , il c o n t i n u e à en faire p a r t i e p e n d a n t t ou t le t e m p s où il les 
e x e r c e , t ou t c o m m e un j u g e r a p p o r t e u r , ni p lus , ni m o i n s . 

c ) D i f f é r e n c e f o n c t i o n n e l l e e n t r e l e s a v o c a t s g é n é r a u x e t l e c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t 

60. A la d i f fé rence d ' u n m i n i s t è r e publ ic , qu i r e p r é s e n t e la soc ié té ou 
l ' i n t é r ê t g é n é r a l ou d o n t la fonct ion est d ' a s s u r e r l ' un i té de la 
j u r i s p r u d e n c e , le c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t a p o u r fonct ion, a p r è s 
q u e les p a r t i e s on t t e r m i n é d ' e x p o s e r l e u r s a r g u m e n t s d a n s le r e spec t d u 
c o n t r a d i c t o i r e , u n e fois les d é b a t s clos, d ' e x p r i m e r son op in ion indiv iduel le 
à l ' ad re s se d e ses co l l ègues , en les i nv i t an t à s t a t u e r d a n s un sens 
d é t e r m i n é . E n d ' a u t r e s t e r m e s , sa fonct ion ne se d i s t i n g u e pas d e cel le 
d ' u n juge r a p p o r t e u r . 

Au Conse i l d ' E t a t , c h a q u e c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t fait 
p a r t i e de l ' une des c h a m b r e s (qu 'on appe l l e sous - sec t ions ) , et il 
t r ava i l l e sous l ' a u t o r i t é fonc t ionne l le d u p r é s i d e n t d e celle-ci , t o u t e n 
é t a n t p a r f a i t e m e n t l ibre de son op in ion p e r s o n n e l l e , c o m m e tous les 
j u g e s . 

U n e fois t e r m i n é e la p h a s e éc r i t e d e la p r o c é d u r e , l o r sque le doss ie r 
est c o m p l e t , les m a g i s t r a t s de la sous-sec t ion se r é u n i s s e n t p o u r 
p r o c é d e r à u n p r e m i e r e x a m e n d e l 'affaire, a u t e r m e d u q u e l ils 
a d o p t e n t un proje t d ' a r r ê t , qu i a un c a r a c t è r e p u r e m e n t proviso i re . Le 
c o m m i s s a i r e p a r t i c i p e à c e t t e s é a n c e de t r ava i l , à l 'occasion de l aque l l e 
le j u g e qu i a le t i t r e d e r a p p o r t e u r , qu i est en fait le p r e m i e r r a p p o r t e u r 
d e l 'affaire — le c o m m i s s a i r e é t a n t le s econd - , expose son po in t d e v u e . 
P u i s le doss ie r est t r a n s m i s au c o m m i s s a i r e , p o u r qu ' i l l ' é tud ié de façon 
a p p r o f o n d i e . 

E n s u i t e , l 'affaire s e r a insc r i t e au rôle d ' u n e a u d i e n c e p u b l i q u e , à 
u n e d a t e q u e le c o m m i s s a i r e cho i s i r a l u i - m ê m e . Lors d e c e t t e 
a u d i e n c e , les p a r t i e s , si el les son t r e p r é s e n t é e s , p o u r r o n t s ' e x p r i m e r , 
p a r l ' i n t e r m é d i a i r e de l eu r s avoca t s . Les p la ido i r ies t e r m i n é e s , le 
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c o m m i s s a i r e p r e n d a lors la pa ro l e , p o u r e x p r i m e r son op in ion 
indiv iduel le su r l 'affaire : c 'est ce q u ' o n appe l l e les conc lus ions , q u i 
sont p r o n o n c é e s e n publ ic , et qu i n ' o n t pas f o r c é m e n t é t é r é d i g é e s à 
l ' avance . 

A p r è s quo i , en g é n é r a l i m m é d i a t e m e n t a p r è s , a l ieu le d é l i b é r é , 
a u q u e l p a r t i c i p e le c o m m i s s a i r e , c o m m e m e m b r e de la ju r id ic t ion , 
c ' e s t -à -d i re de la m a n i è r e la p lus n o r m a l e qu i soit . Il va de soi q u e si 
d a n s ses conc lus ions le c o m m i s s a i r e a soulevé u n e q u e s t i o n nouve l le , s u r 
l aque l l e les p a r t i e s n 'on t pas eu l 'occasion de s ' e x p r i m e r , et q u e la 
f o r m a t i o n d e j u g e m e n t e s t i m e c e t t e q u e s t i o n p e r t i n e n t e p o u r la 
so lu t ion de l 'affaire , les d é b a t s s e r o n t r o u v e r t s , et l 'affaire renvoyée à 
u n e a u d i e n c e u l t é r i e u r e . Les p a r t i e s ont é g a l e m e n t la poss ibi l i té de 
d é p o s e r u n e no t e en d é l i b é r é . 

Le G o u v e r n e m e n t e s t i m e d o n c q u e le c o m m i s s a i r e est i n t i m e m e n t 
associé au t rava i l col légial de la j u r i d i c t i o n , d o n t il est un r o u a g e 
e s s e n t i e l ; il se s i t ue e n t i è r e m e n t à l ' i n t é r i e u r de la ju r id ic t ion et 
p r e n d place p a r m i les j u g e s . Ses conc lus ions sont u n d o c u m e n t d e 
t rava i l i n t e r n e à la j u r i d i c t i o n , non p a s pa r ce qu ' e l l e s n e s e r a i e n t p a s 
r e n d u e s pub l i ques - el les le son t - , m a i s pa r ce q u ' e l l e s é m a n e n t d ' u n 
m e m b r e de la j u r i d i c t i o n s ' a d r e s s a n t à ses co l lègues et qu i , se lon la 
f o r m u l a t i o n d e l ' a r r ê t Esc l a t i ne ( p a r a g r a p h e 47 c i -dessus) « p a r t i c i p e à 
la fonct ion d é j u g e r dévolue à la j u r i d i c t i o n do n t il est m e m b r e » . 

Le G o u v e r n e m e n t r appe l l e q u e d ' é m i n e n t s a u t e u r s on t pu a f f i rmer 
q u e le c o m m i s s a i r e n ' e s t q u ' u n « d é d o u b l e m e n t fonc t ionnel du 
r a p p o r t e u r » , q u e ses conc lus ions c o n s t i t u e n t un « r a p p o r t pub l i c» , e t , 
p lus e n c o r e , qu ' e l l e s r e p r é s e n t e n t en r éa l i t é la p r e m i è r e p h a s e du 
d é l i b é r é , qu i a la p a r t i c u l a r i t é d ' ê t r e p u b l i q u e a lo r s q u e le r e s t e d u 
d é l i b é r é est s ec re t . 

O r il r e s so r t de l ' a r r ê t Vermeulen c. Belgique du 20 févr ier 1996 (Recueil 
1996-1, p . 234, § 33 ) , q u e le d ro i t a u r e s p e c t du c o n t r a d i c t o i r e ne vise 
q u e les «p ièces ou o b s e r v a t i o n s » p r é s e n t é e s a u juge p a r u n e p e r s o n n e 
ou un o r g a n e e x t é r i e u r à la j u r i d i c t i o n , et non pas cel les qu i 
p r o v i e n n e n t d ' un j u g e e t qu i s ' a d r e s s e n t aux a u t r e s m e m b r e s de la 
col légia l i té . P lus g é n é r a l e m e n t , la f o r m u l e de l ' a r r ê t Vermeulen ne 
s ' app l ique pas a u t rava i l i n t e r n e d e la j u r i d i c t i o n , a u x ac t e s qu i 
p a r t i c i p e n t au p roces sus m ê m e de la décis ion col lég ia le . Ainsi , d a n s 
l ' a r r ê t Reinhardt et Slimane-Kaïd ( p r éc i t é , p p . 665-666, § 105), la C o u r a 
a d m i s q u e le r a p p o r t du conse i l l e r r a p p o r t e u r à la C o u r de c a s s a t i o n et 
le p ro je t d ' a r r ê t é tab l i p a r lui pouva i en t ê t r e « l é g i t i m e m e n t couve r t s 
p a r le sec re t du d é l i b é r é » , qu ' i l s pouva ien t d o n c n ' ê t r e pas 
c o m m u n i q u é s a u x p a r t i e s ni d i s cu t é s p a r el les . Le fait q u ' u n tel 
r a p p o r t soit p r é s e n t é en publ ic , ce qu i c o n s t i t u e un a v a n t a g e p o u r les 
j u s t i c i ab l e s , ne c h a n g e r i en à la règ le . 
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d) La p a r t i c i p a t i o n d u c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t a u d é l i b é r é 

6 1 . Le G o u v e r n e m e n t r a p p e l l e qu ' i l est d e règ le q u e le c o m m i s s a i r e 
ne p r e n n e pas p a r t au vo te qu i a lieu au t e r m e du d é l i b é r é a u q u e l il a 
s iégé . P o u r a u t a n t , il ne faut pas en d é d u i r e qu ' i l n ' e s t p a s un j u g e m a i s 
qu ' i l doi t ê t r e ass imi lé à u n t i e r s i n t e r v e n a n t , avec les c o n s é q u e n c e s qu i 
en d é c o u l e n t . R i e n ne s ' oppose ra i t , du poin t de vue de son s t a t u t , et de 
sa pos i t ion d a n s la p r o c é d u r e , à ce q u e le c o m m i s s a i r e p r e n n e p a r t au 
vo te en d é l i b é r é , et son a b s t e n t i o n est p lus formel le e t symbo l ique q u e 
rée l l e . 

C e t t e r èg le t r o u v e son o r ig ine d a n s la c o n c e p t i o n t r è s e x i g e a n t e e t 
fo rma l i s t e d u sec re t du d é l i b é r é q u e r e t i e n t le d ro i t f rança is , se lon 
l aque l l e nu l ne doi t c o n n a î t r e à l ' e x t é r i e u r d e la j u r i d i c t i o n l 'opinion 
ind iv idue l le d ' u n j u g e qu i a c o n c o u r u p a r son vo te à la f o r m a t i o n de la 
déc is ion col légia le . Dès lors , l ' a b s t e n t i o n du c o m m i s s a i r e a u m o m e n t du 
vo te p e r m e t d e s a u v e g a r d e r les a p p a r e n c e s e t d e la i sser i n t ac t , a u m o i n s 
f o r m e l l e m e n t , le p r inc ipe d u s e c r e t d u d é l i b é r é : p u i s q u e le c o m m i s s a i r e 
fait c o n n a î t r e p u b l i q u e m e n t son op in ion , il ne vo te p a s , et a ins i les 
p r inc ipes sont saufs . Il n ' e m p ê c h e q u e le c o m m i s s a i r e est bel et b i en u n 
m e m b r e de la f o r m a t i o n de j u g e m e n t e t qu ' i l pa r t i c ipe de b o u t en bou t à 
l ' e x a m e n collégial qu i d é b o u c h e su r la déc is ion . 

C ' e s t au po in t , d ' a i l l eu r s , q u e les a r r ê t s d u Conse i l d ' E t a t sont souven t 
i n t e r p r é t é s , l o r s q u e l eu r s e n s est c o n f o r m e a u x conc lus ions d u 
c o m m i s s a i r e , à la l u m i è r e de celles-ci , les conc lus ions c o n s t i t u a n t en 
q u e l q u e so r t e u n e m o t i v a t i o n c o m p l é m e n t a i r e de l ' a r r ê t . E t l o r sque le 
sens d e l ' a r r ê t est c o n t r a i r e à celui des conc lus ions , celles-ci r e p r é s e n t e n t 
ce q u e le d ro i t f rançais ignore en t h é o r i e , et m ê m e b a n n i t , m a i s qu ' i l 
p r a t i q u e en fait d a n s la j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e , à savoir l 'opinion 
d i s s i d e n t e d ' u n j u g e p a r r a p p o r t à celle d e la m a j o r i t é d e ses co l l ègues . 

e ) R e m a r q u e s f i n a l e s 

62. Le G o u v e r n e m e n t a d m e t q u ' u n j u g e tel q u e le c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t p e u t p a r a î t r e , p o u r des j u r i s t e s h a b i t u é s à d e s s y s t è m e s de 
d ro i t qu i ne p o s s è d e n t pas l ' équ iva l en t , avoir des t r a i t s a ssez s ingu l i e r s , 
p e u t - ê t r e m ê m e d é c o n c e r t a n t s . Mais il e s t i m e q u e le rôle de la C o u r 
n ' e s t pas d ' i m p o s e r u n m o d è l e j u r i d i c t i o n n e l u n i q u e : il est de vei l le r a u 
r e s p e c t des p r inc ipes e s sen t i e l s d ' u n e j u s t i c e é q u i t a b l e , tou t en 
r e s p e c t a n t les d i f fé rences e n t r e les s y s t è m e s j u r i d i q u e s , p o u r a u t a n t q u e 
ces d i f fé rences so ient c o m p a t i b l e s avec le r e s p e c t de ces p r inc ipes . 

O r le c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t a p p a r t i e n t a u x m e i l l e u r e s 
t r a d i t i o n s du dro i t f rançais , son rôle d a n s le p rocès a d m i n i s t r a t i f a fait 
l 'objet d ' i n n o m b r a b l e s é t u d e s p lus é log ieuses les u n e s q u e les a u t r e s . Il a 
forcé le r e spec t et l ' a d m i r a t i o n de g é n é r a t i o n s de j u r i s t e s f rança is et 
é t r a n g e r s . 
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En p r e m i e r l ieu, si les cond i t i ons de la p a r t i c i p a t i o n à la p r o c é d u r e du 
c o m m i s s a i r e m é c o n n a i s s a i e n t les d ro i t s des p a r t i e s et le p r inc ipe 
f o n d a m e n t a l du c o n t r a d i c t o i r e , les avoca t s au Conse i l d ' E t a t , qu i 
r e p r é s e n t e n t les p a r t i e s d e v a n t la p lus h a u t e j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e , 
s e r a i e n t les m i e u x p lacés p o u r s 'en ape rcevo i r et les p r e m i e r s à s 'en 
p l a i n d r e . 

P a r a i l l eu r s , l ' o rdre des avoca ts a u x Conse i l s es t i n t e r v e n u d a n s la 
p r é s e n t e affaire p o u r s o u t e n i r le s y s t è m e en c a u s e : non s e u l e m e n t 
l ' o rdre ne le c r i t i q u e p a s , m a i s il le j u g e m ê m e exce l len t e t en s o u h a i t e le 
m a i n t i e n . 

E n second l ieu, il convien t d ' a t t a c h e r u n e c e r t a i n e i m p o r t a n c e à la p r i se 
de pos i t ion r é c e n t e d e la C o u r d e j u s t i c e des C o m m u n a u t é s e u r o p é e n n e s 
( C J C E ) sur l ' imposs ib i l i t é p o u r les p a r t i e s de d i s c u t e r les conc lus ions 
p r é s e n t é e s p a r l 'avocat g é n é r a l d e v a n t c e t t e j u r i d i c t i o n . 

E n effet, d a n s u n e o r d o n n a n c e d u 4 février 2000 ( E m e s a S u g a r ) la 
C J C E a d o n n é de la j u r i s p r u d e n c e Vermeulen, à l aque l l e elle s 'est r é f é r ée , 
u n e i n t e r p r é t a t i o n s e m b l a b l e à celle a d o p t é e p a r le Conse i l d ' E t a t f rança is 
d a n s sa décis ion E s c l a t i n e dé jà c i t ée . L ' absence d e poss ib i l i té p o u r les 
p a r t i e s de r é p o n d r e à l 'avocat g é n é r a l ne viole pas les p r inc ipes du p rocès 
é q u i t a b l e , a di t la C J C E , c a r les conc lus ions d e ce m a g i s t r a t ne c o n s t i t u e n t 
pas « u n avis (...) qu i é m a n e r a i t d ' u n e a u t o r i t é e x t é r i e u r e à la C o u r » -
c o m m e le m i n i s t è r e publ ic visé par l ' a r r ê t Vermeulen - m a i s l 'opinion 
indiv iduel le , m o t i v é e et e x p r i m é e p u b l i q u e m e n t , d ' u n m e m b r e d e 
l ' i n s t i tu t ion e l l e - m ê m e . 

D è s lors , si, d a n s la p r é s e n t e affaire , la C o u r deva i t e s t i m e r q u e 
l ' a r t ic le 6 est m é c o n n u , a lo r s elle c o n d a m n e r a i t a fortiori - c e r t e s 
i m p l i c i t e m e n t , m a i s n é c e s s a i r e m e n t — le s y s t è m e a p p l i q u é à 
L u x e m b o u r g d e p u i s les o r ig ines de la C J C E c o m m e c o n t r a i r e a u x 
ex igences d u p rocès é q u i t a b l e . O r c e t t e j u r i d i c t i o n r e n d la j u s t i c e d e p u i s 
p r è s d ' u n demi - s i èc le d a n s le r e spec t et m ê m e l ' a d m i r a t i o n d e t ous , e t 
d o n n e - elle auss i - de la j u s t i c e e u r o p é e n n e u n e h a u t e i m a g e , et 
p e r s o n n e n ' a j a m a i s c o n t e s t é la q u a l i t é d e ses p r o c é d u r e s . 

Le G o u v e r n e m e n t conc lu t d o n c à la non-v io la t ion de l 'ar t ic le 6 § 1 de la 
C o n v e n t i o n . 

B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

63 . La r e q u é r a n t e se p l a in t , sous l ' angle de l ' a r t i c le 6 § 1 d e la 
C o n v e n t i o n , de ne pas avoir bénéf ic ié d ' u n p rocès é q u i t a b l e d e v a n t les 
j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s . C e gr ie f se subdivise en d e u x b r a n c h e s : la 
r e q u é r a n t e ou son avocat n ' a pas eu c o n n a i s s a n c e des conc lus ions du 
c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t avan t l ' aud ience et n ' a pu y r é p o n d r e 
a p r è s , ca r le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t pa r l e en d e r n i e r ; en o u t r e , le 
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c o m m i s s a i r e ass is te au d é l i b é r é , m ê m e s'il ne vote p a s , ce qu i a g g r a v e r a i t 
la v io la t ion d u dro i t à un p rocès é q u i t a b l e r é s u l t a n t du non - r e spec t d u 
p r i n c i p e de l ' éga l i té des a r m e s et du d ro i t à u n e p r o c é d u r e c o n t r a d i c t o i r e . 

1. Rappel de la jurisprudence pertinente 

64. La C o u r re lève q u e sur les po in t s évoqués c i -dessus , la r e q u ê t e 
sou lève , mutatis mutandis, d e s p r o b l è m e s voisins de ceux e x a m i n é s p a r la 
C o u r d a n s p l u s i e u r s affaires c o n c e r n a n t le rôle de l 'avocat g é n é r a l ou d u 
p r o c u r e u r g é n é r a l à la C o u r de cas sa t ion ou à la C o u r s u p r ê m e e n 
B e l g i q u e , au P o r t u g a l , a u x Pays-Bas et en F r a n c e ( a r r ê t s Borgers, 
Vermeulen et Lobo Machado p r éc i t é s , Van Orshoven c. Belgique, 25 j u i n 1997, 
Recueil 1997-III, et les d e u x a r r ê t s JJ. et K.D.B, e. Pays-Bas du 27 m a r s 
1998, Recueil 1998-11 ; voir é g a l e m e n t Reinhardt et Slimane-Kaïd p r é c i t é ) . 

65 . D a n s t o u t e s ces af fa i res , la C o u r a conclu à la v io la t ion d e 
l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n à ra i son de la n o n - c o m m u n i c a t i o n 
p r é a l a b l e soit des conc lus ions du p r o c u r e u r g é n é r a l ou de l 'avocat 
g é n é r a l , soit d u r a p p o r t du conse i l l e r r a p p o r t e u r , et de l ' imposs ib i l i té d 'y 
r é p o n d r e . La C o u r r appe l l e en o u t r e q u e , d a n s son a r r ê t Borgers, qu i 
c o n c e r n a i t le rôle d e l 'avocat g é n é r a l d e v a n t la C o u r de cas sa t ion d a n s 
u n e p r o c é d u r e p é n a l e , elle avai t conclu au n o n - r e s p e c t de l ' a r t ic le 6 § 1 
de la C o n v e n t i o n , en se fondan t s u r t o u t su r la p a r t i c i p a t i o n de l 'avocat 
g é n é r a l au d é l i b é r é de la C o u r de ca s sa t i on , qu i avai t e m p o r t é v io la t ion 
du p r inc ipe de l ' éga l i té des a r m e s (ibidem, p . 32, § 28) . 

U l t é r i e u r e m e n t , la c i r c o n s t a n c e a g g r a v a n t e de la p a r t i c i p a t i o n a u x 
d é l i b é r é s du p r o c u r e u r ou de l 'avocat g é n é r a l n ' a é t é r e t e n u e q u e d a n s 
les affai res Vermeulen et Lobo Machado, où elle avai t é t é soulevée p a r les 
r e q u é r a n t s ( r e s p e c t i v e m e n t , p . 234, § 34, et p. 207, § 32) ; d a n s tous les 
a u t r e s cas , la C o u r a mis l ' accen t su r la nécess i t é d e r e s p e c t e r le d ro i t à 
u n e p r o c é d u r e c o n t r a d i c t o i r e , en r e l e v a n t q u e celui-ci i m p l i q u a i t le d ro i t 
p o u r les p a r t i e s à un procès de p r e n d r e c o n n a i s s a n c e de t o u t e p ièce ou 
o b s e r v a t i o n p r é s e n t é e au juge , m ê m e p a r un m a g i s t r a t i n d é p e n d a n t , et 
de la d i s cu t e r . 

Enfin, la C o u r r a p p e l l e q u e les affaires Borgers ,J.J. c. Pays-Bas et Reinhardt 
et Slimane-Kaïd c o n c e r n a i e n t des p r o c é d u r e s p é n a l e s ou à c o n n o t a t i o n 
p é n a l e . Les affai res Vermeulen, Lobo Machado et K.D.B, c. Pays-Bas ava i en t 
t r a i t à d e s p r o c é d u r e s civiles ou à c o n n o t a t i o n civile t a n d i s q u e l 'affaire 
Van Orshoven c o n c e r n a i t u n e p r o c é d u r e d i sc ip l ina i r e c o n t r e u n m é d e c i n . 

2. Quant à la spécificité alléguée de la juridiction administrative 

66. A u c u n e de ces affaires ne c o n c e r n a i t u n l i t ige p o r t é d e v a n t les 
j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s et la C o u r doi t d o n c e x a m i n e r si les p r inc ipes 
d é g a g é s d a n s sa j u r i s p r u d e n c e , te l le q u e r a p p e l é e c i -dessus , t r o u v e n t à 
s ' a p p l i q u e r en l ' espèce . 
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67. Elle obse rve q u e , d e p u i s l ' a r r ê t Borgers p r é c i t é , tous les 
g o u v e r n e m e n t s se sont a t t a c h é s à d é m o n t r e r d e v a n t la C o u r q u e , d a n s 
leur s y s t è m e j u r i d i q u e , l eurs avoca ts g é n é r a u x ou p r o c u r e u r s g é n é r a u x 
é t a i e n t d i f fé ren ts du p r o c u r e u r g é n é r a l be lge , du point de vue t a n t 
o r g a n i q u e q u e fonc t ionne l . Ains i , l eu r rôle se ra i t d i f férent selon la 
n a t u r e du c o n t e n t i e u x (péna l ou civil, voire d i sc ip l ina i r e ) , ils ne 
s e r a i e n t pas p a r t i e s à la p r o c é d u r e ni les a d v e r s a i r e s de q u i c o n q u e , 
leur i n d é p e n d a n c e se ra i t g a r a n t i e et l eu r rôle se l i m i t e r a i t à celui d ' u n 
amicus curiae a g i s s a n t d a n s l ' i n t é r ê t g é n é r a l ou p o u r a s s u r e r l ' un i té de la 
j u r i s p r u d e n c e . 

68. Le G o u v e r n e m e n t ne fait pas e x c e p t i o n : il s o u t i e n t , lui auss i , q u e 
l ' i n s t i tu t ion du c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t a u sein du c o n t e n t i e u x 
a d m i n i s t r a t i f f rança is diffère des a u t r e s i n s t i t u t i o n s c r i t i q u é e s d a n s les 
a r r ê t s p r éc i t é s , p a r c e qu ' i l n ' ex i s t e a u c u n e d i s t i nc t ion e n t r e s iège et 
p a r q u e t au sein des j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s , q u e le c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t , du point d e vue s t a t u t a i r e , es t un j u g e au m ê m e t i t r e q u e 
tous les a u t r e s m e m b r e s du Conse i l d ' E t a t et q u e , du point de vue 
fonc t ionnel , il es t e x a c t e m e n t d a n s la m ê m e s i t u a t i o n q u e le j u g e 
r a p p o r t e u r , s au f qu ' i l s ' e x p r i m e p u b l i q u e m e n t ma i s ne vote pas . 

69. La C o u r a d m e t q u e , p a r r a p p o r t aux ju r id ic t ions de l 'o rdre 
jud ic ia i re , la ju r id ic t ion a d m i n i s t r a t i v e f rança ise p r é s e n t e un c e r t a i n 
n o m b r e de spécif ic i tés , qu i s ' exp l i quen t p a r des ra i sons h i s t o r i q u e s . 

C e r t e s , la c r é a t i o n et l ' ex i s t ence m ê m e d e la j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e 
p e u v e n t ê t r e s a l u é e s c o m m e l ' une des c o n q u ê t e s les p lus é m i n e n t e s d ' u n 
E t a t d e d ro i t , n o t a m m e n t pa r ce q u e la c o m p é t e n c e de c e t t e j u r i d i c t i o n 
p o u r j u g e r les ac t e s de l ' a d m i n i s t r a t i o n n ' a pas é t é a c c e p t é e sans h e u r t s . 
E n c o r e a u j o u r d ' h u i , les m o d a l i t é s de r e c r u t e m e n t du juge admin i s t r a t i f , 
son s t a t u t p a r t i c u l i e r , d i f férent de celui de la m a g i s t r a t u r e jud ic ia i re , t ou t 
c o m m e les spécif ici tés d u f o n c t i o n n e m e n t de la j u s t i c e a d m i n i s t r a t i v e 
( p a r a g r a p h e s 33-52 c i -dessus) t é m o i g n e n t de la difficulté q u ' é p r o u v a le 
pouvoi r exécu t i f p o u r a c c e p t e r q u e ses ac t e s so ien t soumis à u n con t rô l e 
j u r i d i c t i o n n e l . 

P o u r ce qu i est du c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , la C o u r en convien t 
é g a l e m e n t , il n ' e s t pas c o n t e s t é q u e son rôle n 'es t n u l l e m e n t celui d ' u n 
m i n i s t è r e publ ic ni qu ' i l p r é s e n t e un c a r a c t è r e sui generis p r o p r e au 
s y s t è m e du c o n t e n t i e u x a d m i n i s t r a t i f f rançais . 

70. Tou te fo i s , la seu le c i r c o n s t a n c e q u e la j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e et 
le c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t en p a r t i c u l i e r e x i s t e n t d e p u i s plus 
d ' u n siècle et f o n c t i o n n e n t , se lon le G o u v e r n e m e n t , à la sa t i s fac t ion de 
tous , ne s a u r a i t j u s t i f i e r u n m a n q u e m e n t a u x règ les ac tue l l e s du d ro i t 
e u r o p é e n (Delcourl c. Belgique, a r r ê t du 17 j a n v i e r 1970, sér ie A n " 11, p . 19, 
§ 36) . La C o u r r appe l l e à cet é g a r d q u e la C o n v e n t i o n est un i n s t r u m e n t 
vivant à i n t e r p r é t e r à la l u m i è r e des cond i t i ons d e vie a c t u e l l e s et des 
concep t ions p r é v a l a n t d e nos j o u r s d a n s les E t a t s d é m o c r a t i q u e s (voir, 
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n o t a m m e n t , l ' a r r ê t Burghartz c. Suisse d u 22 février 1994, sé r ie A n" 280-B, 
p . 29, § 2 8 ) . 

71 . Nul n ' a j a m a i s mis en d o u t e l ' i n d é p e n d a n c e ni l ' i m p a r t i a l i t é d u 
c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t , e t la C o u r e s t i m e q u ' a u r e g a r d d e la 
C o n v e n t i o n son ex i s t ence et son s t a t u t o r g a n i q u e ne sont pas en c a u s e . 
Tou te fo i s la C o u r cons idè re q u e l ' i n d é p e n d a n c e du c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t et le fait qu ' i l n ' e s t s o u m i s à a u c u n e h i é r a r c h i e , ce qu i 
n ' e s t p a s c o n t e s t é , ne sont pas en soi suff isants p o u r a f f i rmer q u e la non -
c o m m u n i c a t i o n de ses conc lus ions a u x p a r t i e s et l ' imposs ib i l i t é p o u r 
celles-ci d 'y r é p l i q u e r ne s e r a i e n t pas suscep t ib l e s d e p o r t e r a t t e i n t e a u x 
ex igences d ' u n p rocès é q u i t a b l e . 

E n effet, il convient d ' a t t a c h e r u n e g r a n d e i m p o r t a n c e au rôle 
r é e l l e m e n t a s s u m é d a n s la p r o c é d u r e p a r le c o m m i s s a i r e du 
g o u v e r n e m e n t et p lus p a r t i c u l i è r e m e n t au c o n t e n u et a u x effets d e 
ses conc lus ions (voir, p a r ana log i e et p a r m i b e a u c o u p d ' a u t r e s , l ' a r r ê t 
Van Orshoven p r é c i t é , p . 1051, § 39) . 

3. En ce qui concerne la non-communication préalable des conclusions du 
commissaire du gouvernement et l'impossibilité d'y répondre à l'audience 

72. La C o u r r a p p e l l e q u e le p r inc ipe de l ' éga l i té des a r m e s - l 'un des 
é l é m e n t s de la no t ion plus l a rge d e p rocès é q u i t a b l e — r e q u i e r t q u e c h a q u e 
p a r t i e se voie offrir u n e poss ibi l i té r a i s o n n a b l e de p r é s e n t e r sa c a u s e d a n s 
des cond i t i ons qu i ne la p l a c e n t pas d a n s u n e s i t u a t i o n de ne t d é s a v a n t a g e 
p a r r a p p o r t à son a d v e r s a i r e (voir, p a r m i b e a u c o u p d ' a u t r e s , l ' a r r ê t 
Niderôst-Huber c. Suisse du 18 février 1997,Recueil 1997-1, pp . 107-108, § 23) . 

73. O r , i n d é p e n d a m m e n t d u fait q u e , d a n s la m a j o r i t é des cas , les 
conc lus ions d u c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t ne font pas l 'objet d ' u n 
d o c u m e n t écr i t , la C o u r re lève qu ' i l r e s so r t c l a i r e m e n t de la d e s c r i p t i o n 
du d é r o u l e m e n t de la p r o c é d u r e d e v a n t le Conse i l d ' E t a t ( p a r a g r a p h e s 40 
à 52 c i -dessus) q u e le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t p r é s e n t e ses 
conc lus ions p o u r la p r e m i è r e fois o r a l e m e n t à l ' aud i ence p u b l i q u e d e 
j u g e m e n t de l 'affaire et q u e t a n t les p a r t i e s à l ' i n s t ance q u e les j u g e s et 
le publ ic en d é c o u v r e n t le s e n s et le c o n t e n u à c e t t e occas ion . 

La r e q u é r a n t e ne s a u r a i t t i r e r d u d ro i t à l ' éga l i t é des a r m e s r e c o n n u 
p a r l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n le d ro i t de se voir c o m m u n i q u e r , 
p r é a l a b l e m e n t à l ' aud i ence , des conc lus ions qu i n ' on t é t é c o m m u n i q u é e s 
à a u c u n e des p a r t i e s à l ' i n s t a n c e : ni au r a p p o r t e u r , ni aux juges de 
la f o r m a t i o n de j u g e m e n t (Niderdst-Huber p r éc i t é , ibidem). A u c u n 
m a n q u e m e n t à l ' éga l i t é d e s a r m e s ne se t r o u v e d o n c é t ab l i . 

74. Tou te fo i s , la no t ion de p rocès é q u i t a b l e i m p l i q u e auss i en p r inc ipe 
le d ro i t p o u r les p a r t i e s à un p rocès d e p r e n d r e c o n n a i s s a n c e d e t o u t e 
p ièce ou o b s e r v a t i o n s o u m i s e au j u g e , fût-ce p a r un m a g i s t r a t 
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i n d é p e n d a n t , en vue d ' i n f luence r sa déc is ion , et d e la d i s c u t e r ( a r r ê t s 
p r é c i t é s Vermeulen, p . 234, § 3 3 , Lobo Machado, pp . 206-207, § 3 1 , Van 
Orshoven, p . 1051, § 4 1 , K.D.B. c. Pays-Bas, p . 6 3 1 , § 44 , et Niderost-Huber, 
p. 108, § 24) . 

75. P o u r ce qu i est de l ' imposs ib i l i té p o u r les p a r t i e s d e r é p o n d r e a u x 
conc lus ions d u c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t à l ' issue de l ' aud i ence de 
j u g e m e n t , la C o u r se ré fè re à l ' a r r ê t Reinhardt et Slimane-Kaïd p r é c i t é . 
D a n s c e t t e affa i re , elle ava i t c o n s t a t é u n e v io la t ion de l ' a r t ic le 6 § 1 d u 
fait q u e le r a p p o r t du conse i l l e r r a p p o r t e u r , qu i ava i t é t é c o m m u n i q u é à 
l 'avocat g é n é r a l , ne l 'avai t pas é t é aux p a r t i e s (ibidem, pp . 665-666, § 105). 
En r e v a n c h e , s ' ag i ssan t des conc lus ions de l 'avocat g é n é r a l , la C o u r s 'es t 
e x p r i m é e c o m m e suit : 

« L ' a b s e n c e d e c o m m u n i c a t i o n d e s c o n c l u s i o n s d e l ' a v o c a t g ê n e r a i a u x r e q u é r a n t s e s t 
p a r e i l l e m e n t s u j e t t e à c a u t i o n . 

D e n o s j o u r s , c e r t e s , l ' a v o c a t g é n é r a l i n f o r m e a v a n t le j o u r d e l ' a u d i e n c e les c o n s e i l s 
d e s p a r t i e s d u s e n s d e s e s p r o p r e s c o n c l u s i o n s e t , l o r s q u e , à la d e m a n d e d e s d i t s c o n s e i l s , 
l ' a f fa i re e s t p l a i d é c , ces d e r n i e r s o n t la p o s s i b i l i t é d e r é p l i q u e r a u x c o n c l u s i o n s e n 
q u e s t i o n o r a l e m e n t ou p a r u n e n o t e e n d é l i b é r é ( . . . ) . E u é g a r d a u fai t q u e s e u l e s d e s 
q u e s t i o n s d e p u r d r o i t s o n t d i s c u t é e s d e v a n t la C o u r d e c a s s a t i o n e t q u e les p a r t i e s y 
s o n t r e p r é s e n t é e s p a r d e s a v o c a t s h a u t e m e n t s p é c i a l i s é s , u n e t e l l e p r a t i q u e es t d e 
n a t u r e à offr i r à ce l les -c i la p o s s i b i l i t é d e p r e n d r e c o n n a i s s a n c e d e s c o n c l u s i o n s 
l i t i g i e u s e s e t d e les c o m m e n t e r d a n s d e s c o n d i t i o n s s a t i s f a i s a n t e s . Il n ' e s t t o u t e f o i s p a s 
a v é r é q u ' e l l e e x i s t â t à l ' é p o q u e d e s fa i t s d e la c a u s e » (p . 6 6 6 , § 106) . 

76. O r , à la d i f fé rence d e l 'affaire Reinhardt et Slimane-Kaïd, il n ' e s t p a s 
c o n t e s t é q u e , d a n s la p r o c é d u r e d e v a n t le Conse i l d ' E t a t , les avoca ts qu i le 
s o u h a i t e n t p e u v e n t d e m a n d e r au c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , a v a n t 
l ' aud i ence , le sens g é n é r a l de ses conc lus ions . Il n ' e s t p a s d a v a n t a g e 
c o n t e s t é q u e les p a r t i e s p e u v e n t r é p l i q u e r , p a r u n e n o t e en d é l i b é r é , a u x 
conc lus ions du c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t , ce qu i p e r m e t , e t c 'es t 
e s sen t i e l a u x yeux de la C o u r , de c o n t r i b u e r au r e spec t du p r inc ipe d u 
c o n t r a d i c t o i r e . C ' e s t d ' a i l l eu r s ce q u e fit l ' avocat de la r e q u é r a n t e e n 
l ' espèce ( p a r a g r a p h e 26 c i -dessus ) . 

Enf in , au cas où le c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t i n v o q u e r a i t 
o r a l e m e n t lors d e l ' aud ience un m o y e n n o n soulevé p a r les p a r t i e s , le 
p r é s i d e n t d e la f o r m a t i o n de j u g e m e n t a j o u r n e r a i t l 'affaire p o u r 
p e r m e t t r e a u x p a r t i e s d ' e n d é b a t t r e ( p a r a g r a p h e 49 c i -dessus) . 

D a n s ces cond i t ions , la C o u r e s t i m e q u e la p r o c é d u r e suivie d e v a n t le 
Conse i l d ' E t a t offre s u f f i s a m m e n t de g a r a n t i e s au j u s t i c i a b l e et q u ' a u c u n 
p r o b l è m e ne se pose sous l ' angle du dro i t à u n p rocès é q u i t a b l e p o u r ce qu i 
est d u r e spec t d u c o n t r a d i c t o i r e . 

P a r t a n t , il n 'y a p a s eu v io la t ion de l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n à ce t 
é g a r d . 
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4. En ce qui concerne la présence du commissaire du gouvernement au délibéré 
du Conseil dEtat 

77. Sur ce po in t , la C o u r c o n s t a t e q u e l ' app roche s o u t e n u e p a r le 
G o u v e r n e m e n t cons i s te à d i r e q u e , p u i s q u e le c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t est u n m e m b r e à p a r t e n t i è r e de la f o r m a t i o n de 
j u g e m e n t , au se in d e l a q u e l l e il officie en q u e l q u e so r t e c o m m e un 
d e u x i è m e r a p p o r t e u r , r i en ne dev ra i t s ' oppose r à ce qu ' i l ass i s te a u 
d é l i b é r é , ni m ê m e qu ' i l vo te . 

78. Le fait q u ' u n m e m b r e de la f o rma t ion de j u g e m e n t ait e x p r i m é en 
publ ic son poin t d e vue s u r l 'affaire p o u r r a i t a lo r s ê t r e c o n s i d é r é c o m m e 
p a r t i c i p a n t à la t r a n s p a r e n c e d u p roces sus déc i s ionne l . C e t t e 
t r a n s p a r e n c e est suscep t ib l e d e c o n t r i b u e r à u n e m e i l l e u r e a c c e p t a t i o n 
de la déc is ion p a r les j u s t i c i a b l e s et le pub l ic , d a n s la m e s u r e où les 
conc lus ions d u c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , si el les sont suivies p a r la 
f o r m a t i o n d e j u g e m e n t , c o n s t i t u e n t u n e s o r t e d ' exp l i ca t i on d e t e x t e d e 
l ' a r r ê t . D a n s le cas c o n t r a i r e , l o r sque les conc lus ions d u c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t ne se r e f l è t en t p a s d a n s la so lu t ion a d o p t é e p a r l ' a r r ê t , 
e l les c o n s t i t u e n t u n e sor te d 'op in ion d i s s i d e n t e qu i n o u r r i r a la ré f lex ion 
d e s p l a i d e u r s fu tu rs et de la d o c t r i n e . 

La p r é s e n t a t i o n p u b l i q u e de l 'opinion d ' u n j u g e ne p o r t e r a i t en o u t r e 
pas a t t e i n t e au devoi r d ' i m p a r t i a l i t é , d a n s la m e s u r e où le c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t , au m o m e n t du d é l i b é r é , n ' e s t q u ' u n j u g e p a r m i d ' a u t r e s et 
q u e sa voix n e s a u r a i t p e s e r s u r la déc is ion des a u t r e s j u g e s au se in 
d e s q u e l s il se t r o u v e en m i n o r i t é , que l l e q u e soit la f o r m a t i o n d a n s 
l aque l l e l 'affaire est e x a m i n é e (sous-sec t ion , sous -sec t ions r é u n i e s , 
s ec t ion ou a s s e m b l é e ) . Il est d ' a i l l eu r s à n o t e r q u e , d a n s la p r é s e n t e 
affa i re , la r e q u é r a n t e ne m e t n u l l e m e n t en cause l ' i m p a r t i a l i t é subjec t ive 
ou l ' i n d é p e n d a n c e d u c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t . 

79. Tou te fo i s , la C o u r obse rve q u e c e t t e a p p r o c h e ne coïncide pas avec 
le fait q u e , si le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t ass i s te au d é l i b é r é , il n ' a 
pas le d ro i t de vo te r . La C o u r e s t i m e q u ' e n lui i n t e r d i s a n t de vo te r , au n o m 
d e la r èg le du sec re t du dé l i bé r é , le d ro i t i n t e r n e affaiblit s e n s i b l e m e n t la 
t h è s e d u G o u v e r n e m e n t , se lon l aque l l e le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t 
est u n vé r i t ab l e j u g e , ca r u n j u g e ne s a u r a i t , s au f à se d é p o r t e r , s ' a b s t e n i r 
de vo te r . P a r a i l l eu r s , il s e ra i t difficile d ' a d m e t t r e q u e des j u g e s pu i s sen t 
e x p r i m e r p u b l i q u e m e n t l eu r op in ion et q u e d ' a u t r e s p u i s s e n t s e u l e m e n t 
le faire d a n s le secre t du d é l i b é r é . 

80 . E n o u t r e , en e x a m i n a n t c i -dessus le g r ie f d e la r e q u é r a n t e 
c o n c e r n a n t la n o n - c o m m u n i c a t i o n p r é a l a b l e des conc lus ions du 
c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t e t l ' imposs ib i l i t é de lui r é p l i q u e r , la C o u r 
a a c c e p t é q u e le rôle j o u é p a r le c o m m i s s a i r e p e n d a n t la p r o c é d u r e 
a d m i n i s t r a t i v e r e q u i è r e l ' app l i ca t ion d e g a r a n t i e s p r o c é d u r a l e s en vue 
d ' a s s u r e r le r e s p e c t d u p r inc ipe du c o n t r a d i c t o i r e ( p a r a g r a p h e 76 ci-
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d e s s u s ) . La ra i son q u i a a m e n é la C o u r à conc lu r e à la non-v io la t ion d e 
l ' a r t ic le 6 § 1 su r ce po in t n ' é t a i t p a s la n e u t r a l i t é du c o m m i s s a i r e du 
g o u v e r n e m e n t vis-à-vis des p a r t i e s ma i s le fait q u e la r e q u é r a n t e 
j o u i s s a i t de g a r a n t i e s p r o c é d u r a l e s suff i santes p o u r c o n t r e b a l a n c e r son 
pouvoi r . La C o u r e s t i m e q u e ce c o n s t a t e n t r e é g a l e m e n t en l igne d e 
c o m p t e p o u r ce qu i est du gr ief c o n c e r n a n t la p a r t i c i p a t i o n du 
c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t au dé l i bé ré . 

8 1 . Enfin, la t h é o r i e des a p p a r e n c e s doi t auss i e n t r e r e n j e u : en 
s ' e x p r i m a n l p u b l i q u e m e n t su r le re je t ou l ' a ccep t a t i on des m o y e n s 
p r é s e n t é s p a r l ' une des p a r t i e s , le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t 
p o u r r a i t ê t r e l é g i t i m e m e n t cons idé ré p a r les p a r t i e s c o m m e p r e n a n t fait 
et c a u s e p o u r l ' une d ' e n t r e el les . 

P o u r la C o u r , u n j u s t i c i a b l e non r o m p u a u x a r c a n e s de la jus t ice 
a d m i n i s t r a t i v e p e u t assez n a t u r e l l e m e n t avoir t e n d a n c e à c o n s i d é r e r 
c o m m e un a d v e r s a i r e un c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t qu i se p r o n o n c e 
p o u r le re je t de son pourvo i . A l ' inverse , il es t v ra i , u n j u s t i c i a b l e qu i 
v e r r a i t sa t h è s e a p p u y é e p a r le c o m m i s s a i r e le pe rcev ra i t c o m m e son al l ié . 

La C o u r conçoi t en o u t r e q u ' u n p l a i d e u r puisse é p r o u v e r un s e n t i m e n t 
d ' i néga l i t é si, a p r è s avoir e n t e n d u les conc lus ions du c o m m i s s a i r e d a n s u n 
sens dé favorab le à sa t h è s e à l ' issue de l ' aud ience p u b l i q u e , il le voit se 
r e t i r e r avec les j u g e s de la f o r m a t i o n de j u g e m e n t afin d ' a s s i s t e r au 
d é l i b é r é d a n s le sec re t de la c h a m b r e d u consei l (voir, mutalis mu tandis, 
a r r ê t Delcourt p r é c i t é , pp . 16-17, § 30) . 

82. D e p u i s l ' a r r ê t Delcourt, la C o u r a re levé à d e n o m b r e u s e s r e p r i s e s 
q u e , si l ' i n d é p e n d a n c e et l ' i m p a r t i a l i t é de l 'avocat g é n é r a l ou du 
p r o c u r e u r g é n é r a l a u p r è s de c e r t a i n e s cour s s u p r ê m e s n ' e n c o u r a i e n t 
a u c u n e c r i t i q u e , la sens ib i l i té a c c r u e d u publ ic a u x g a r a n t i e s d ' u n e b o n n e 
j u s t i c e jus t i f i a i t l ' i m p o r t a n c e c r o i s s a n t e a t t r i b u é e a u x a p p a r e n c e s (Borgers 
p r é c i t é , p. 3 1 , § 24) . 

C ' e s t p o u r q u o i la C o u r a cons idé ré q u e , i n d é p e n d a m m e n t de 
l 'object ivi té r e c o n n u e de l 'avocat g é n é r a l ou du p r o c u r e u r g é n é r a l , ce lui -
ci, en r e c o m m a n d a n t l ' admiss ion ou le re je t d ' u n pourvo i , devena i t l 'allié 
ou l ' adve r sa i r e object i f de l ' une des p a r t i e s et q u e sa p r é s e n c e a u d é l i b é r é 
lui offrait , fût-ce e n a p p a r e n c e , u n e occasion s u p p l é m e n t a i r e d ' a p p u y e r 
ses conc lus ions en c h a m b r e d u consei l , à l 'abr i de la c o n t r a d i c t i o n 
(Borgers, Vermeulen et Lobo Machado p r é c i t é s , r e s p e c t i v e m e n t , pp . 31-32, 
§ 2 6 , p . 234, § 3 4 , et p . 207 , § 3 2 ) . 

83 . La C o u r ne voit a u c u n e r a i son de s ' é c a r t e r d e la j u r i s p r u d e n c e 
c o n s t a n t e r a p p e l é e c i -dessus , m ê m e s ' ag i s san t du c o m m i s s a i r e du 
g o u v e r n e m e n t , don t l 'opinion n ' e m p r u n t e c e p e n d a n t pas son a u t o r i t é à 
celle d ' un m i n i s t è r e publ ic (voir, mutatis mutandis,J.J. et K.D.B. c. Pays-Bas 
p r é c i t é s , r e s p e c t i v e m e n t , pp . 612-613, § 42 , et p . 63 1, § 43) . 

84. La C o u r observe en o u t r e qu ' i l n ' a p a s é t é s o u t e n u , c o m m e d a n s les 
affaires Vermeulen et Lobo Machado, q u e la p r é s e n c e du c o m m i s s a i r e d u 
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g o u v e r n e m e n t s ' imposa i t p o u r c o n t r i b u e r à l ' un i t é d e la j u r i s p r u d e n c e ou 
p o u r a i d e r à la r é d a c t i o n finale de l ' a r r ê t (voir, mutatis mutandis, Borgers 
p r é c i t é , p . 32 , § 28) . Il r e s sor t des exp l i ca t ions du G o u v e r n e m e n t q u e la 
p r é s e n c e du c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t se jus t i f ie p a r le fait q u ' a y a n t 
é t é le d e r n i e r à avoir vu e t é t u d i é le doss ie r , il se ra i t à m ê m e p e n d a n t les 
d é l i b é r a t i o n s de r é p o n d r e à t o u t e q u e s t i o n qu i lui s e ra i t é v e n t u e l l e m e n t 
posée su r l 'affaire . 

8 5 . D e l 'avis d e la C o u r , l ' a v a n t a g e p o u r la f o r m a t i o n d e j u g e m e n t d e 
c e t t e a s s i s t ance p u r e m e n t t e c h n i q u e est à m e t t r e en b a l a n c e avec l ' i n t é r ê t 
s u p é r i e u r du j u s t i c i a b l e , qu i doi t avoir la g a r a n t i e q u e le c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t ne puisse pas , p a r sa p r é s e n c e , e x e r c e r u n e c e r t a i n e 
in f luence su r l ' issue du d é l i b é r é . Te l n ' e s t p a s le cas d a n s le s y s t è m e 
f rança i s a c t u e l . 

86 . La C o u r se t rouve con fo r t ée d a n s c e t t e a p p r o c h e p a r le fait q u ' à la 
C J C E , l 'avocat g é n é r a l , d o n t l ' i n s t i t u t ion s 'est é t r o i t e m e n t insp i rée de 
cel le d u c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , n ' a s s i s t e pas a u x dé l i bé r é s , e n 
v e r t u d e l 'a r t ic le 27 d u r è g l e m e n t de la C J C E . 

87 . E n conc lus ion , il y a eu v io la t ion d e l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n , 
d u fait d e la p a r t i c i p a t i o n du c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t au d é l i b é r é d e 
la f o rma t ion de j u g e m e n t . 

IL S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 6 § 1 DE LA 
C O N V E N T I O N Q U A N T À LA D U R É E DE LA P R O C É D U R E 

88. La r e q u é r a n t e se p l a in t de la d u r é e d e la p r o c é d u r e en 
r e sponsab i l i t é m é d i c a l e qu i s 'est d é r o u l é e d e v a n t les j u r i d i c t i o n s 
a d m i n i s t r a t i v e s . El le a l l ègue u n e v io la t ion de l ' a r t ic le 6 § 1 de la 
C o n v e n t i o n , a ins i l ibe l l é : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e sa c a u s e so i t e n t e n d u e (...) d a n s u n d é l a i 

r a i s o n n a b l e , p a r u n t r i b u n a l ( . . . ) , q u i d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s s u r s e s d r o i t s e t 

o b l i g a t i o n s d e c a r a c t è r e civil (...) » 

89. Se lon le G o u v e r n e m e n t , c e t t e affaire ne se p r ê t a i t pas à u n 
r è g l e m e n t r a p i d e . Il a d m e t c e p e n d a n t q u e les j u r i d i c t i o n s de p r e m i è r e 
i n s t a n c e et de c a s s a t i o n n ' o n t s a n s d o u t e pas pu faire p r e u v e de t o u t e la 
d i l igence s o u h a i t a b l e et d é c l a r e s ' en r e m e t t r e à la s agesse d e la C o u r . 

A. P é r i o d e à p r e n d r e e n c o n s i d é r a t i o n 

90. La pé r iode à p r e n d r e en c o n s i d é r a t i o n d é b u t e le 22 j u i n 1987, avec 
le re je t d e la d e m a n d e p r é a l a b l e d ' i n d e m n i s a t i o n a d r e s s é e aux hosp ices 
civils d e S t r a s b o u r g (X c. France, a r r ê t d u 31 m a r s 1992, sér ie A n" 234-C , 
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p . 90, § 31) . Elle s 'es t a chevée le 30 ju i l l e t 1997, avec le p r o n o n c é d e l ' a r r ê t 
du Conse i l d ' E t a t . Elle a d o n c d u r é dix a n s , u n mois et hu i t j o u r s . 

B. C a r a c t è r e r a i s o n n a b l e d e la d u r é e d e la p r o c é d u r e 

9 1 . D a n s c e t t e affaire q u i , d e l 'avis de la C o u r , ne p r é s e n t a i t pas de 
c o m p l e x i t é p a r t i c u l i è r e , le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f a s t a t u é le 5 s e p t e m b r e 
1991 ; su r appe l de la r e q u é r a n t e , la cou r a d m i n i s t r a t i v e d ' a p p e l de 
N a n c y a s t a t u é le 8 avril 1993 ; enfin, le Conse i l d ' E t a t , j u g e de 
cas sa t ion , a r e n d u son a r r ê t le 30 ju i l l e t 1997. La C o u r e s t i m e q u e , 
t a n t e n p r e m i è r e i n s t a n c e q u ' e n cas sa t ion , la p r o c é d u r e a c o n n u d e s 
r e t a r d s i m p o r t a n t s . L ' e x a m e n d u pourvoi e n ca s sa t i on de la r e q u é r a n t e 
p a r le Conse i l d ' E t a t en p a r t i c u l i e r a nécess i t é q u a t r e ans et u n p e u 
p lus d ' u n mois . 

92. C o m p t e t e n u de sa j u r i s p r u d e n c e en la m a t i è r e , la C o u r e s t i m e q u e 
la d u r é e de la p r o c é d u r e l i t ig ieuse ne r é p o n d pas à l ' ex igence du « d é l a i 
r a i s o n n a b l e ». 

P a r t a n t , il y a eu v io la t ion de l 'a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n . 

III. S U R L ' A P P L I C A T I O N DE L ' A R T I C L E 41 DE LA C O N V E N T I O N 

93 . Aux t e r m e s d e l ' a r t ic le 41 de la C o n v e n t i o n , 

« S i la C o u r d é c l a r e q u ' i l y a e u v i o l a t i o n d e la C o n v e n t i o n ou d e s e s P r o t o c o l e s , e t si le 
d r o i t i n t e r n e d e la H a u t e P a r t i e c o n t r a c t a n t e n e p e r m e t d ' e f f a c e r q u ' i m p a r f a i t e m e n t les 
c o n s é q u e n c e s d e c e t t e v i o l a t i o n , la C o u r a c c o r d e à la p a r t i e l é s é e , s'il y a l i eu , u n e 
s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e . » 

A. D o m m a g e 

94. La r e q u é r a n t e r é c l a m e a u t i t r e du d o m m a g e m o r a l un m o n t a n t de 
200 000 francs f rançais ( F R F ) , en ra i son , d ' u n e p a r t , de l ' a n x i é t é 
i m p o r t a n t e subie du fait de la d u r é e excessive de la p r o c é d u r e e t , d ' a u t r e 
p a r t , d e la f r u s t r a t i o n r e s s e n t i e du fait de l ' imposs ib i l i t é de r é p l i q u e r a u x 
conclus ions dé favorab les du c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t . 

95 . Le G o u v e r n e m e n t ne se p r o n o n c e p a s . 
96. P o u r ce qu i est d u g r i e f d e la r e q u é r a n t e r e l a t i f à l ' équ i t é d e la 

p r o c é d u r e d e v a n t le Conse i l d ' E t a t , la C o u r e s t i m e , c o n f o r m é m e n t à sa 
j u r i s p r u d e n c e (Vermeulen p r é c i t é , p . 235 , § 37) , q u e le d o m m a g e m o r a l 
don t fait é t a t l ' i n t é r e s sée se t rouve s u f f i s a m m e n t c o m p e n s é p a r le 
c o n s t a t de v io la t ion f igu ran t au p a r a g r a p h e 85 c i -dessus . 

En r e v a n c h e , la r e q u é r a n t e a sans c o n t e s t e subi un d o m m a g e m o r a l du 
fait d e la d u r é e excessive de la p r o c é d u r e . S t a t u a n t en é q u i t é , c o m m e le 
veu t l ' a r t ic le 41 de la C o n v e n t i o n , la C o u r lui a l loue 80 000 F R F à ce t i t r e . 
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B. Fra i s e t d é p e n s 

97. La r e q u é r a n t e soll ici te t ou t d ' a b o r d le r e m b o u r s e m e n t d ' u n e 
p a r t i e de la s o m m e de 72 625 F R F q u ' e l l e a exposée p o u r sa dé fense 
d e v a n t les j u r i d i c t i o n s f rança i ses , frais qu i sont p a r t i e l l e m e n t en r e l a t i o n 
avec les v io la t ions a l l éguées (nécess i t é d ' i n t e r j e t e r a p p e l et d e se pourvo i r 
en c a s s a t i o n ) . 

98 . Le G o u v e r n e m e n t n e se p r o n o n c e p a s . 
99. L o r s q u e la C o u r c o n s t a t e u n e v io la t ion de la C o n v e n t i o n , elle p e u t 

a c c o r d e r à un r e q u é r a n t le p a i e m e n t non s e u l e m e n t de ses frais et d é p e n s 
d e v a n t les o r g a n e s de la C o n v e n t i o n , m a i s auss i de ceux qu ' i l a e n g a g é s 
d e v a n t les j u r i d i c t i o n s n a t i o n a l e s p o u r p r é v e n i r ou faire co r r i ge r p a r 
celles-ci l ad i t e v io la t ion (voir n o t a m m e n t l ' a r r ê t Hertel c. Suisse d u 25 a o û t 
1998, Recueil 1998-VI, p . 2334, § 63) . En l ' e spèce , la C o u r c o n s t a t e q u e la 
r e q u é r a n t e n ' a pas exposé d e te ls frais et d é p e n s p e n d a n t la p r o c é d u r e 
l i t ig ieuse . Elle obse rve , en p a r t i c u l i e r , q u e la r e q u é r a n t e n ' a c r i t i qué à 
a u c u n m o m e n t d e v a n t les t ro is i n s t a n c e s sa is ies de son affaire le rôle du 
c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t . P a r t a n t , il y a lieu d ' é c a r t e r la d e m a n d e 
s u r ce poin t . 

100. P a r a i l l eu r s , la r e q u é r a n t e soll ici te u n e i n d e m n i t é de 20 000 F R F 
a u t i t r e des frais et d é p e n s exposés p o u r sa dé fense d e v a n t les o r g a n e s de 
la C o n v e n t i o n . 

101. Le G o u v e r n e m e n t ne se p r o n o n c e pas . 
102. Se lon la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r , un r e q u é r a n t ne p e u t o b t e n i r le 

r e m b o u r s e m e n t de ses frais et d é p e n s q u e d a n s la m e s u r e où se t r o u v e n t 
é t ab l i s l eur r é a l i t é , l eur néces s i t é et le c a r a c t è r e r a i s o n n a b l e de l eu r t a u x 
(voir, p a r e x e m p l e , l ' a r rê t Bottazzi c. Italie [OC], n" 34884 /97 , § 30, C E D H 
1999-V). En l ' e spèce , c o m p t e t e n u des é l é m e n t s en sa possess ion et d e s 
c r i t è r e s s u s m e n t i o n n é s , la C o u r e s t i m e r a i s o n n a b l e la s o m m e d e 
20 000 F R F p o u r la p r o c é d u r e d e v a n t elle et l ' accorde à la r e q u é r a n t e . 

C. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

103. Selon les i n f o r m a t i o n s d o n t la C o u r d i spose , le t a u x d ' i n t é r ê t légal 
app l i cab le en F r a n c e à la d a t e d ' a d o p t i o n du p r é s e n t a r r ê t est de 4,26 % 
l ' an . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R 

1. Dit, à l ' u n a n i m i t é , q u e l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n n ' a pas é t é violé 
e n ce qu i c o n c e r n e le g r i e f d e la r e q u é r a n t e selon l eque l elle n ' a p a s 
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r e çu p r é a l a b l e m e n t à l ' aud ience les conc lus ions d u c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t e t n ' a pu lui r é p l i q u e r à l ' issue d e ce l le-c i ; 

2. Dit, p a r dix voix c o n t r e sep t , qu ' i l y a eu v io la t ion de l 'a r t ic le 6 § 1 de la 
C o n v e n t i o n en ra ison de la p a r t i c i p a t i o n du c o m m i s s a i r e du 
g o u v e r n e m e n t au d é l i b é r é ; 

3 . Dit, à l ' u n a n i m i t é , qu ' i l y a eu v io la t ion de l ' a r t ic le 6 § 1 d e la 
C o n v e n t i o n du fait de la d u r é e excessive de la p r o c é d u r e ; 

4. Dit, à l ' u n a n i m i t é , 

a) q u e l 'E ta t d é f e n d e u r doit ve r se r à la r e q u é r a n t e , d a n s les t ro is mo i s , 
les s o m m e s s u i v a n t e s : 

i. 80 000 ERE ( q u a t r e - v i n g t mi l le f rancs f rança i s ) , p o u r d o m m a g e 
m o r a l ; 
ii. 20 000 F R F (vingt mi l le francs f rança i s ) , p o u r frais et d é p e n s , 
p lus t o u t m o n t a n t p o u v a n t ê t r e dû au t i t r e de la t a x e su r la v a l e u r 
a jou tée ; 

b) q u e ces m o n t a n t s s e ron t à m a j o r e r d ' u n i n t é r ê t s imple d e 4,26 % 
l 'an à c o m p t e r de l ' exp i r a t ion dud i t dé la i et j u s q u ' a u v e r s e m e n t ; 

5. Rejette, à l ' u n a n i m i t é , la d e m a n d e de sa t i s fac t ion é q u i t a b l e p o u r le 
surplus. 

Fai t en f rança is et en ang la i s , puis p r o n o n c é en a u d i e n c e p u b l i q u e a u 
Pa la i s des Dro i t s d e l ' H o m m e , à S t r a s b o u r g , le 7 j u i n 2 0 0 1 . 

Luz ius WlEDHABER 
P r é s i d e n t 

M i c h e l e DE SALVIA 

Gref f ie r 

Au p r é s e n t a r r ê t se t rouve j o i n t , c o n f o r m é m e n t a u x a r t i c les 45 § 2 de la 
C o n v e n t i o n et 74 § 2 du r è g l e m e n t , l ' exposé des op in ions s é p a r é e s 
s u i v a n t e s : 

- op in ion c o n c o r d a n t e de M. Rozak is , M"" 'Tu lkens et M. C a s a d e v a l l ; 
- op in ion p a r t i e l l e m e n t d i s s i den t e c o m m u n e à M. W i l d h a b e r , 

M. C o s t a , M. P a s t o r R id rue jo , M . Kfiris, M. B î r s a n , M""' B o t o u c h a r o v a et 
M . U g r e k h e l i d z e . 

L .W. 
M. de S. 
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O P I N I O N C O N C O R D A N T E D E M . R O Z A K I S , 

M M ' T U L K E N S E T M . C A S A D E V A L L , J U G E S 

En ce qui c o n c e r n e le g r ie f de la r e q u é r a n t e fondé su r l ' imposs ib i l i té d e 
r é p o n d r e à l ' a u d i e n c e a u x conc lus ions d u c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t , 
la C o u r obse rve q u ' «il n ' e s t pas (...) c o n t e s t é q u e les p a r t i e s p e u v e n t 
r é p l i q u e r , p a r u n e n o t e en d é l i b é r é , a u x conc lus ions du c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t , ce qu i p e r m e t , e t c 'est e s sen t i e l a u x yeux de la C o u r , d e 
c o n t r i b u e r a u r e s p e c t du p r inc ipe du c o n t r a d i c t o i r e » ( p a r a g r a p h e 76 de 
l ' a r r ê t ) . 

C e r t e s , n o u s savons q u e , d a n s l ' é t a t a c t u e l des choses , la p r a t i q u e d e la 
n o t e en d é l i b é r é vise s u r t o u t à sou lever les éven tue l l e s omiss ions du 
c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t e t qu ' e l l e n ' a pas voca t ion , en t a n t q u e 
te l le , à g a r a n t i r le r e s p e c t du c o n t r a d i c t o i r e . Si elle ne suffit d o n c pas à 
elle seu le à g a r a n t i r le r e spec t d e ce p r i nc ipe , la n o t e en d é l i b é r é p e u t 
c e p e n d a n t y contribuer; e t , s ans d o u t e , p o u r r a i t - e l l e le fa i re d a v a n t a g e 
e n c o r e si, s ans b o u l e v e r s e r l ' équ i l ib re f o n d a m e n t a l du p rocès d e v a n t le 
Conse i l d ' E t a t , ses m o d a l i t é s d ' exe rc i ce é t a i e n t a m é l i o r é e s et si le juge 
a d m i n i s t r a t i f avai t l 'ob l iga t ion d ' en t e n i r c o m p t e . 
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O P I N I O N P A R T I E L L E M E N T D I S S I D E N T E C O M M U N E 

À M . W I L D H A B E R , M . C O S T A , M . P A S T O R R I D R U E J O , 

M . K Û R I S , M . B Î R S A N , M M C B O T O U C H A R O V A 

E T M . U G R E K H E L I D Z E , J U G E S 

1. La C o u r a r e j e t é à l ' u n a n i m i t é le grief de la r e q u é r a n t e t i r é de ce 
qu ' e l l e n ' a u r a i t p a s r eçu , p r é a l a b l e m e n t à l ' aud i ence , les conc lus ions du 
c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , ni p u lui r é p l i q u e r à l ' issue d e celle-ci . 
M a i s c 'es t à la ma jo r i t é q u ' a é t é t r ouvée u n e viola t ion d e l ' a r t ic le 6 § 1 d e 
la C o n v e n t i o n , p a r c e q u e les c o m m i s s a i r e s d u g o u v e r n e m e n t p a r t i c i p e n t 
a u dé l ibé ré des j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s d o n t ils son t m e m b r e s . 

2. A n o t r e r e g r e t , nous ne pouvons pas sousc r i r e à c e t t e conc lus ion d e 
nos co l l ègues , ni à l eu r a n a l y s e . D a n s u n s y s t è m e subs id i a i r e de p r o t e c t i o n 
des d ro i t s de l ' h o m m e , la C o u r a u r a i t dû la isser i n t a c t e u n e i n s t i t u t i o n 
r e s p e c t é e et r e c o n n u e d e p u i s p lus d ' u n siècle et d e m i et qu i a su œ u v r e r 
en faveur de l 'E ta t de d ro i t et d e s d ro i t s de l ' h o m m e , t o u t en g a r d a n t les 
a p p a r e n c e s objec t ives . 

3. Le c o n s t a t d e v io la t ion de la C o n v e n t i o n r epose su r q u a t r e 
a r g u m e n t s p r i n c i p a u x , d é v e l o p p é s a u x p a r a g r a p h e s 79 à 86 de l ' a r r ê t . En 
p r e m i e r lieu est c r i t i qué le fait q u e le c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t 
p a r t i c i p e a u d é l i b é r é s a n s p o u r a u t a n t y vo te r . E n d e u x i è m e l ieu , la 
r e q u é r a n t e ne j o u i r a i t p a s , d u fait d e c e t t e a s s i s t a n c e , de g a r a n t i e s 
p r o c é d u r a l e s du m ê m e o r d r e q u e celles qu i on t condu i t la C o u r u n a n i m e 
à é c a r t e r le p r e m i e r grief. En t r o i s i è m e l ieu, la « t h é o r i e » des a p p a r e n c e s 
dev ra i t e n t r e r e n j e u . Enf in , d e v a n t la C o u r de j u s t i c e des C o m m u n a u t é s 
e u r o p é e n n e s ( C J C E ) , l 'avocat g é n é r a l , lui, n ' a s s i s t e pas a u d é l i b é r é . 

4 . T o u s ces mot i f s n o u s p a r a i s s e n t devo i r ê t r e r é f u t é s . 

5. D a n s son p r e m i e r a r g u m e n t , é n o n c é a u p a r a g r a p h e 79, la m a j o r i t é 
de la C o u r c r i t i q u e la p a r t i c i p a t i o n d u c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t a u 
d é l i b é r é s a n s qu ' i l y vote . C e t a r g u m e n t nous s e m b l e p a r a d o x a l . Suff irai t -
il v r a i m e n t q u ' u n c h a n g e m e n t de t e x t e s d ispose q u e le c o m m i s s a i r e d u 
g o u v e r n e m e n t vo te sur le p ro je t d ' a r r ê t p o u r q u e sa p a r t i c i p a t i o n a u 
d é l i b é r é soit a b s o u t e ? E n s u i t e , la d e r n i è r e p h r a s e d u p a r a g r a p h e 79 v ien t 
a f f i rmer q u e tous les j u g e s do iven t e x p r i m e r p u b l i q u e m e n t leur op in ion , 
ou a u c u n d ' e n t r e eux . M a i s c e t t e pé t i t i on d e p r inc ipe ne r epose su r a u c u n 
p r é c é d e n t d e n o t r e C o u r et n ' e s t fondée s u r a u c u n a r g u m e n t d ' a u t o r i t é . 
C ' e s t u n e p u r e et s imp le a f f i rma t ion , qu i ne s a u r a i t g u è r e conva inc re . 

6. Le second a r g u m e n t r e p o s e à n o t r e s e n s s u r u n e fausse s y m é t r i e . 
N o u s p a r t a g e o n s l 'avis de la m a j o r i t é de la C o u r q u e les j u s t i c i a b l e s 
d e v a n t les ju r id ic t ions a d m i n i s t r a t i v e s bénéf ic ien t d e g a r a n t i e s d e 
p r o c é d u r e , p u i s q u e l eu r s avoca ts p e u v e n t c o n n a î t r e a v a n t l ' aud ience le 
sens des conc lus ions , p e u v e n t y r é p l i q u e r p a r u n e n o t e en d é l i b é r é , et 



38 ARRÊT KRESS r. FRANCE - OPINION PARTIELLEMENT DISSIDENTE COMMUNE 

sont p r é m u n i s c o n t r e le r i sque q u e le c o m m i s s a i r e invoque un m o y e n qu i 
n ' a u r a i t pas é t é soulevé p a r les p a r t i e s ( p a r a g r a p h e 76 de l ' a r r ê t ) . C 'es t d u 
r e s t e p o u r q u o i la C o u r r e j e t t e le p r e m i e r g r ie f de M"" K r e s s . La m a j o r i t é 
de la C o u r en d é d u i t q u e le j u s t i c i a b l e d e v r a i t j o u i r de g a r a n t i e s a n a l o g u e s 
q u a n t au d é l i b é r é . O u i , ma i s qu ' e s t - ce q u e cela signifie ? Q u e l 'avocat de la 
p a r t i e p r ivée , ou le r e p r é s e n t a n t de l ' a d m i n i s t r a t i o n en l i t ige avec el le , ou 
les d e u x à la fois, a s s i s t en t auss i au d é l i b é r é ? Ils y s e r a i e n t m u e t s et 
pass i fs , c o m m e l 'est le c o m m i s s a i r e du g o u v e r n e m e n t , m a i s l e u r 
p r é s e n c e n e u t r a l i s e r a i t la s i e n n e ? I m a g i n e r ces h y p o t h è s e s , c 'es t 
d é m o n t r e r l eu r i r r é a l i s m e . Il nous s e m b l e d o n c q u e cet a r g u m e n t est 
i n g é n i e u x , m a i s ar t i f iciel . 

7. Le t r o i s i è m e a r g u m e n t d e la C o u r est fondé su r la t h é o r i e des 
a p p a r e n c e s . Se lon c e t t e t h é o r i e , il doi t ê t r e visible q u e la j u s t i c e est 
r e n d u e i m p a r t i a l e m e n t (a lors m ê m e q u e ni la r e q u é r a n t e ni la C o u r 
e l l e - m ê m e n ' o n t j a m a i s mis en d o u t e l ' i n d é p e n d a n c e et l ' i m p a r t i a l i t é 
d u c o m m i s s a i r e , ni d ' a i l l eu r s d ' i n s t i t u t i o n s a n a l o g u e s a u p r è s de cour s 
s u p r ê m e s , c o m m e l ' a r r ê t le di t a u x p a r a g r a p h e s 71 , 79 et 82, et a lors 
p o u r t a n t q u e l ' a r r ê t c o n s t a t e t rès n e t t e m e n t , au p a r a g r a p h e 73, 
qu '« a u c u n m a n q u e m e n t à l ' égal i té des a r m e s ne se t rouve (...) 
é t ab l i »). 

8. B e a u c o u p d ' a u t e u r s , et m ê m e d ' é m i n e n t s j u g e s de c e t t e C o u r , on t 
écr i t q u e la t h é o r i e d e s a p p a r e n c e s , qu i n ' e s t d u r e s t e pas a d m i s e a u m ê m e 
d e g r é p a r l ' e n s e m b l e des c u l t u r e s j u r i d i q u e s r e p r é s e n t é e s au Conse i l de 
l ' E u r o p e , a é t é d a n s le passé p o u s s é e b e a u c o u p t r o p loin, q u e ce soit vis-à-
vis des C o u r s de ca s sa t i on be lge ou f r ança i se , de la C o u r s u p r ê m e d u 
P o r t u g a l , ou de la C o u r de ca s sa t i on des Pays -Bas . M a l g r é ces c r i t i ques la 
m a j o r i t é va e n c o r e p lus loin. Il n ' e s t pas log ique q u e la m ê m e r e q u é r a n t e , 
qu i ne m e t n u l l e m e n t en d o u t e l ' i m p a r t i a l i t é subjec t ive d ' u n m a g i s t r a t e t 
son i n d é p e n d a n c e ( p a r a g r a p h e 78 de l ' a r r ê t ) , pu i sse ê t r e fondée à 
« é p r o u v e r un s e n t i m e n t d ' i n é g a l i t é » à le voir « s e r e t i r e r avec les j u g e s 
de la f o r m a t i o n de j u g e m e n t afin d ' a s s i s t e r a u d é l i b é r é d a n s le s ec re t d e 
la c h a m b r e d u conse i l » ( p a r a g r a p h e 81) . C e n ' e s t pas s e u l e m e n t i l logique : 
c 'es t c r i t i q u a b l e , c a r t ou t j u s t i c i a b l e a v e r t i , e t en tou t cas t ou t avoca t 
i n f o r m é , sai t q u e la p a r t i c i p a t i o n au d é l i b é r é de q u e l q u ' u n qu i a e x p r i m é 
p u b l i q u e m e n t son «opiniojuris» ne va pas , p a r sa s imp le p r é s e n c e , a l o u r d i r 
le poids de c e t t e op in ion su r les j u g e s ayan t à d é l i b é r e r et à vo te r . O u a lors 
c 'es t faire in ju re à ces d e r n i e r s , et l eu r i m p u t e r un m a n q u e 
d ' i n d é p e n d a n c e et d ' i m p a r t i a l i t é . 

9. En a d m e t t a n t m ê m e q u e la t h é o r i e des a p p a r e n c e s puisse t r o u v e r 
d u c r éd i t , faut-il q u ' e n son n o m une j u r i d i c t i o n e u r o p é e n n e , d a n s u n 
s y s t è m e basé s u r la s u b s i d i a r i t é et su r le r e spec t des j u r i d i c t i o n s 
n a t i o n a l e s , v i e n n e é g r a t i g n e r u n e i n s t i t u t i o n qu i fonc t ionne d e p u i s u n 
siècle et d e m i à la sa t i s fac t ion g é n é r a l e , qu i j o u e u n rôle e ssen t i e l d a n s 
un E t a t de d ro i t , et qu i a c o n s i d é r a b l e m e n t œ u v r é en faveur de la jus t ice 
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et des d ro i t s de l ' h o m m e (voir s u r ces po in t s les p a r a g r a p h e s 4 1 , 46 , 47 , e t 
s u r t o u t 69 à 71 de l ' a r r ê t ) ? 

10. Et n ' a t t e i n t - o n pas ici, ou ne d c p a s s e - t - o n p a s , les l i m i t e s d u 
« c o n t r ô l e e u r o p é e n » p a r r a p p o r t a u x spécif ici tés n a t i o n a l e s , qu i sont 
l ég i t imes pourvu qu ' e l l e s r e m p l i s s e n t l eu r s ob l iga t ions de r é s u l t a t p a r 
r a p p o r t aux ex igences c o n v e n t i o n n e l l e s ? A n o t r e avis , h u m b l e m a i s 
f e r m e , n o t r e C o u r es t , d a n s ce d o m a i n e , a l lée dé jà t r è s loin d a n s le pa s sé 
(en fait , d e p u i s l ' a r r ê t Borgers c. Belgique d u 30 o c t o b r e 1991 (sér ie A 
n° 214-B) - qu i fut un r e v i r e m e n t de j u r i s p r u d e n c e p a r r a p p o r t à l ' a r r ê t 
De/court c. Belgique du 17 j a n v i e r 1970 (sér ie A n" 11)) , et la m a j o r i t é d e la 
G r a n d e C h a m b r e , d a n s c e t t e affaire , va t r o p loin m a l g r é l ' a r t ic le p r e m i e r 
du dispositif . 

11. Il est v ra i q u e la m a j o r i t é a r e c o u r s à un q u a t r i è m e et d e r n i e r 
a r g u m e n t : à la C J C E , qu i est l ' a u t e u r de l ' o r d o n n a n c e E m e s a S u g a r , 
se lon l aque l le l ' i n s t i tu t ion de l 'avocat g é n é r a l ne m é c o n n a î t pas l ' a r t ic le 6 
§ 1, m a l g r é la j u r i s p r u d e n c e Vermeulen c. Belgique ( a r r ê t d u 20 févr ier 1996, 
Recueil des arrêts et décisions 1996-1, avis d e la C o m m i s s i o n , p . 246, §§ 53-54) , 
l ' avocat g é n é r a l ne pa r t i c ipe pas au d é l i b é r é . C e l a con fo r t e r a i t l ' app roche 
de la m a j o r i t é ( p a r a g r a p h e 86 de l ' a r r ê t ) . L 'avocat g é n é r a l à la C J C E a e n 
effet é t é « é t r o i t e m e n t i n s p i r é » du Conse i l d 'E t a t f rançais et de son 
c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t . Ma i s il ne faut pas a t t a c h e r à c e t t e 
d i f férence u n e i m p o r t a n c e décis ive . C e n ' e s t pas p a r c e q u e l ' o r d o n n a n c e 
d a n s l 'affaire E m e s a S u g a r juge c o m p a t i b l e avec les d ro i t s f o n d a m e n t a u x 
l ' i n s t i tu t ion de l 'avocat g é n é r a l , lequel ne pa r t i c ipe pas au d é l i b é r é , q u e 
n o t r e C o u r é t a i t t e n u e d e j u g e r q u e la p r é s e n c e d u c o m m i s s a i r e 
a u d é l i b é r é des j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s viole l ' a r t ic le 6 § 1 de 
la C o n v e n t i o n . E n s u i t e , c e t t e d i f férence c o n t i n g e n t e , conçue dès les 
a n n é e s 50, n ' e s t c e r t a i n e m e n t pas d u e à u n e so r t e de c o n d a m n a t i o n à 
L u x e m b o u r g d u s y s t è m e f rança i s , pas plus q u ' à la p e u r d ' u n e 
c o n t r a d i c t i o n avec la C o n v e n t i o n , à l aque l l e les a r r ê t s d e la C J C E ne se 
sont ré fé rés q u ' à p a r t i r d e 1975. Enfin, s'il est sa t i s fa i san t q u e les d e u x 
C o u r s so ien t a r r i vées à la m ê m e conc lus ion q u a n t au gr ief q u e n o t r e 
C o u r a é c a r t é , il n 'y a u r a i t pas de c o n t r a d i c t i o n f l ag ran t e si elles ne 
c o n d a m n a i e n t ni l 'avocat g é n é r a l ni le c o m m i s s a i r e d u g o u v e r n e m e n t , 
q u e celui-ci p a r t i c i p e au d é l i b é r é ou q u e celui- là n 'y pa r t i c i pe pa s . 

12. Au to t a l , nous ne voyons a u c u n e ra i son décisive de c o n d a m n e r , fût-
ce s u r un poin t q u e d ' a u c u n s j uge ron t m i n e u r , un s y s t è m e qui a fait ses 
p r e u v e s , e t d o n t les r é s u l t a t s , à l ' a u n e d e s objectifs d e la C o n v e n t i o n , son t 
d a n s l ' e n s e m b l e p lus q u e sa t i s f a i san t s . Q u ' i l nous soit p e r m i s , d ' a i l l eu r s , 
de r a p p e l e r l'influence d é t e r m i n a n t e de p lus i eu r s c o m m i s s a i r e s du 
g o u v e r n e m e n t , m e m b r e s du Conse i l d ' E t a t , en ce qui c o n c e r n e 
l ' i nco rpo ra t ion d e la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e d e s D r o i t s de l ' H o m m e 
d a n s le s y s t è m e j u r i d i q u e f rança is , qu ' i l s 'agisse de la p r i m a u t é d e la 
C o n v e n t i o n p a r r a p p o r t à la loi f rança ise , m ê m e p o s t é r i e u r e , ou d e la 
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j u r i s p r u d e n c e re la t ive à l ' a r t ic le 8 et au d ro i t d e s é t r a n g e r s , à l ' a r t ic le 10, à 
l ' a r t i c le p r e m i e r d u Pro toco le n" 1 e t m ê m e à l ' a r t ic le 6 § 1, ici en c a u s e . 

13. Le p r é s e n t a r r ê t fait c e r t e s un effort louable de p r a g m a t i s m e et d e 
r é a l i s m e en é c a r t a n t de façon t r è s n e t t e le p r e m i e r g r ie f d e la r e q u ê t e . Il 
es t r e g r e t t a b l e q u e cet effort n ' a i t pas é t é p lus c o m p l e t , et s o u h a i t a b l e à 
nos yeux q u ' à l ' aveni r la C o u r r e c o n s i d è r e d a n s son e n s e m b l e sa 
j u r i s p r u d e n c e su r la p r o c é d u r e d e v a n t les c o u r s s u p r ê m e s e u r o p é e n n e s , 
q u i fait la p a r t t r o p belle a u x a p p a r e n c e s , a u d é t r i m e n t de t r a d i t i o n s 
n a t i o n a l e s r e s p e c t a b l e s e t , en déf in i t ive , de l ' i n t é rê t réel d e s j u s t i c i a b l e s . 
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SUMMARY1 

Non-disclosure of Government Commissioner's submiss ions in advance 
of hearing before Conseil d'Etat and impossibil ity of replying to them at the 
hearing 
Presence , without right to vote, of Government Commiss ioner at 
Conseil d'Etat's del iberations 

Article 6 § 1 

Fair trial - Procedure in administrative courts - Non-disclosure of Government Commissioner's 
submissions in advance of hearing before Conseil d'Etat and impossibility of replying to them 
at the hearing - Equality of arms - Adversarial procedure - Role of Government Commissioner 
- Procedural safeguards counterbalancing Government Commissioner's power - Presence, 
without right to vote, of Government Commissioner at Conseil d'Etat 's deliberations -
Doctrine of appearances - Secrecy of deliberations - Higher interest of litigant 

* 

The applicant suffered vascular accidents and her shoulder was scalded during a 
stay at Strasbourg Hospital, where she had undergone an operation under general 
anaesthetic. Since then she has been 90% disabled. She brought an action for 
damages in the Strasbourg Administrative Court . The Administrative Court 
ordered a report from a panel of experts and subsequently awarded damages in 
respect of the applicant's scalded shoulder. The Administrative Court of Appeal 
dismissed an appeal by the applicant, who then lodged an appeal on points of law 
with the Conseil d'Etat and filed full pleadings. She was represented by a member of 
the Conseil d'Etat Bar. At the public hearing the Conseil d'Etat heard the 
observations of the reporting judge, those of the parties ' lawyers and, last, the 
Government Commissioner's submissions, after which it reserved judgment . The 
Government Commissioner took part in the deliberations without having the right 
to vote. Counsel for the applicant then produced a memorandum for the 
deliberations challenging part of the Government Commission's submissions. 
The Conseil d'Etat subsequently dismissed the appeal. 

Held 
( 1 ) Article 6 § 1 (fair trial): The administrative courts in France displayed a 
number of special features, and the Government Commissioner did not have the 
role of a Stale counsel's office but was a sui generis institution peculiar to the 
organisation of administrative-court proceedings in France. The fact that both 
had existed for more than a century and functioned to everyone's satisfaction 
could not justify a failure to comply with the present requirements of European 

E T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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law. The Commissioner's independence and the fact that he was not responsible to 
any hierarchical superior were not in themselves sufficient to justify the assertion 
that the non-disclosure of his submissions to the parties and the fact that it was 
impossible for the parties to reply to them were not capable of offending against 
the principle of a fair trial. Great importance had to be at tached to the part 
actually played in the proceedings by the Government Commissioner, and more 
particularly to the content and effects of his submissions. 

(a) Non-disclosure of the Government Commissioner's submissions in advance 
and impossibility of replying to them at hearing: The Government Commissioner 
always made his submissions for the first time orally at the public hearing of a case, 
and the parties to the proceedings, the judges and the public all learned of their 
content on that occasion. The applicant could not derive from the right to equality 
of arms that was conferred by Article 6 § 1 of the Convention a right to have 
disclosed to her, before the hearing, submissions which had not been disclosed to 
the other party to the proceedings or to the reporting judge or to the judges of the 
trial bench. In proceedings in the Conseil d'Etat lawyers could ask the Government 
Commissioner, before the hearing, to indicate the general tenor of his submissions 
and could reply to them by means of a memorandum for the deliberations, a 
practice which ensured compliance with the adversarial principle. Lastly, in the 
event of the Government Commissioner's raising orally at the hearing a ground 
not raised by the parties, the presiding judge would adjourn the case to enable 
the parties to present argument on the point. That being so, the Court 
considered that the procedure followed in the Conseil dEtal afforded litigants 
sufficient safeguards and that no problem arose from the point of view of the 
right to a fair trial as regards compliance with the principle that proceedings 
should be adversarial. 

Conclusion: no violation (unanimously). 
(b) Presence of Government Commissioner at the Conseil d'Etal's deliberations: 
The Government 's argument that the Government Commissioner was truly a 
judge was considerably weakened by the fact that he did not have the right to 
vote, as a judge could not abstain from voting unless he stood down. Moreover, it 
was hard to accept the idea that some judges could express their views in public, as 
the Government Commissioner could do, and others could do so only during secret 
deliberations. Also relevant was the previous finding (see point (a)) that the 
applicant enjoyed sufficient safeguards to counterbalance the Government 
Commissioner's power. Lastly, importance also had to be at tached to the doctrine 
of appearances: in publicly expressing his opinion on the rejection or acceptance of 
the grounds submitted by one of the parties, the Government Commissioner could 
legitimately be regarded by the parties as taking sides with one or the other. An 
uninformed litigant might see him, according to whether he submitted that the 
litigant's appeal on points of law should be dismissed or should be allowed, either 
as an adversary or as an ally. Lastly, a party might have a feeling of inequality if, 
after hearing the Commissioner make submissions unfavourable to his case at the 
public hearing, he saw him take part in the secret deliberations of the trial bench. 
Admittedly, the Government Commissioner, having been the last person to have 
seen and studied the file, would be able to answer any questions from the judges 
during the deliberations. However, that purely technical assistance to the trial 
bench had to be weighed against the higher interest of the litigant, who must 
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have a guarantee that the Government Commissioner would not be able, through 
his presence at the deliberations, to influence their outcome. That guarantee was 
not afforded by the current French system. Moreover, at the Court ofjustice of the 
European Communit ies the Advocate General, whose role was very similar to that 
of the Government Commissioner, did not at tend the deliberations. 
Conclusion: violation (ten votes to seven). 
(2) Article 6 § 1 (reasonable t ime): The Court held unanimously that there had 
been a violation of this Article on account of the fact that the proceedings had 
lasted more than ten years and one month. 
Article 41: The Court awarded a specified sum for non-pecuniary damage on 
account of the length of the proceedings and another sum in respect of costs and 
expenses incurred in the proceedings before it. 
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I n t h e c a s e o f K r e s s v. F r a n c e , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s , s i t t i ng as a G r a n d C h a m b e r 

c o m p o s e d of t he following j u d g e s : 
M r L. W I E D H A B E R , President, 
M r s E. P A L M , 

M r C.L. R O Z A K I S , 

M r G . R E S S , 

M r J . - P . C O S T A , 

M r B . C O N F O R T I , 

M r A. P A S T O R R I D R U F J O , 

M r P . K O R I S , 

M r s F. T U L K E N S , 

M r s V . STRAZNICKÄ, 

M r C . BlRSAN, 

M r V . B U T K E V Y C H , 

M r J . CASADEVAEE, 

M r s H . S . G R E V E , 

M r R . M A R U S T E , 

M r s S. B O T O U C H A R O V A , 

M r M. U G R E K H E E I D Z E , 

a n d also of M r M . DE SAEVIA, Registrar, 
H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r i v a t e on 11 O c t o b e r 2000 a n d 16 M a y 2 0 0 1 , 
Del ivers t h e following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on t h e las t -

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r i g i n a t e d in a n app l i ca t ion (no. 39594/98) a g a i n s t t h e 
F r e n c h R e p u b l i c lodged w i t h t h e E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n 
R i g h t s (" the C o m m i s s i o n " ) u n d e r f o r m e r Ar t ic le 25 of t h e C o n v e n t i o n 
for t h e P r o t e c t i o n of H u m a n R i g h t s a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s (" the 
C o n v e n t i o n " ) by a F r e n c h n a t i o n a l , M r s M a r l è n e K r e s s ( " the a p p l i c a n t " ) , 
on 30 D e c e m b e r 1997. 

2. T h e a p p l i c a n t was r e p r e s e n t e d by he r counse l . T h e F r e n c h 
G o v e r n m e n t ( " the G o v e r n m e n t " ) w e r e r e p r e s e n t e d by t h e i r A g e n t . 

3 . Re ly ing on Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n , t h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d 
of t he excessive l e n g t h of a d m i n i s t r a t i v e p r o c e e d i n g s she h a d b r o u g h t 
a g a i n s t S t r a s b o u r g H o s p i t a l . She also c o m p l a i n e d u n d e r Ar t i c l e 6 of t h e 
C o n v e n t i o n t h a t she h a d not had a fair t r ia l , b e c a u s e it h a d b e e n 
imposs ib le to inspec t t he submis s ions of t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r 
(commissaire du gouvernement) before t h e h e a r i n g a n d rep ly to t h e m at 
t h e h e a r i n g , a n d b e c a u s e t h e C o m m i s s i o n e r h a d t a k e n p a r t in t h e 
d e l i b e r a t i o n s . 
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4. T h e a p p l i c a t i o n was t r a n s m i t t e d to t h e C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
w h e n Pro toco l No . 11 to t h e C o n v e n t i o n c a m e in to force (Art ic le 5 § 2 of 
P ro toco l No. 11). 

5. It was a l l oca t ed to t h e T h i r d Sec t ion of t h e C o u r t (Rule 52 § 1 
of t he Ru les of C o u r t ) . In a dec is ion of 2 F e b r u a r y 1999 t h e T h i r d Sec t ion 
d e c i d e d to c o m m u n i c a t e t h e app l i ca t ion to t h e G o v e r n m e n t for w r i t t e n 
obse rva t i ons . 

6. O n 29 F e b r u a r y 2000, in t h e l ight of t h e o b s e r v a t i o n s s u b m i t t e d by 
t h e p a r t i e s , t h e a p p l i c a t i o n was d e c l a r e d admis s ib l e by a C h a m b e r of t he 
T h i r d Sec t ion , c o m p o s e d of t h e following j u d g e s : Sir Nicolas B r a t z a , 
President, M r J . - P . C o s t a , M r s F. T u l k e n s , M r W . F u h r m a n n , 
M r K. J u n g w i e r t , M r K. T r a j a , M r M . U g r e k h e l i d z e , a n d a lso of 
M r s S. Dol le , Section Registrar1, O n t h e s a m e day, t h e Sec t ion a n n o u n c e d 
i ts i n t e n t i o n of r e l i n q u i s h i n g j u r i s d i c t i o n in favour of t h e G r a n d 
C h a m b e r , u n d e r Ar t ic le 30 of t h e C o n v e n t i o n . 

7. O n 23 M a y 2000, t h e r e h a v i n g b e e n no ob jec t ions from the p a r t i e s , 
t h e T h i r d Sec t ion con f i rmed i ts dec is ion to r e l i n q u i s h j u r i s d i c t i o n , in 
a c c o r d a n c e w i t h R u l e 72 § 2. 

8. T h e c o m p o s i t i o n of t h e G r a n d C h a m b e r was d e t e r m i n e d a c c o r d i n g 
to t h e provis ions of Ar t i c l e 27 §§ 2 a n d 3 of t h e C o n v e n t i o n a n d R u l e 24. 

9. O n 18 Apr i l 2000 t h e C o u r t of C a s s a t i o n a n d t h e Conseil d'Etat B a r 
app l i ed for leave to i n t e r v e n e u n d e r Ar t ic le 36 § 2 of t h e C o n v e n t i o n a n d 
R u l e 6 1 . T h e P r e s i d e n t of t h e C o u r t gave leave a n d the B a r p r o d u c e d a 
m e m o r i a l on 3 J u l y 2000. 

10. A h e a r i n g took p lace in publ ic in t h e H u m a n R i g h t s Bu i ld ing , 
S t r a s b o u r g , on 11 O c t o b e r 2000 (Rule 59 § 2) . 

T h e r e a p p e a r e d before t h e C o u r t : 

(a) for the Government 
M r R. ABRAHAM, D i r e c t o r of Lega l Affairs , 

M i n i s t r y of F o r e i g n Affairs , Agent; 

(b) for the applicant 
M r A. S C H W A B , of t h e S a v e r n e Bar , Counsel. 

T h e C o u r t h e a r d a d d r e s s e s by t h e m . 

1. Note by the Registry. T h e C o u r t ' s d e c i s i o n is o b t a i n a b l e From t h e R e g i s t r y . 
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T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

1 1. O n 8 Apr i l 1986 t h e a p p l i c a n t , w h o was t h e n aged 44 , u n d e r w e n t a 
gynaecologica l o p e r a t i o n u n d e r g e n e r a l a n a e s t h e t i c at S t r a s b o u r g 
H o s p i t a l . 

12. O n w a k e n i n g , she suffered a neuro log ica l s y n d r o m e . In t h e days 
t h a t followed she suffered a f u r t h e r v a s c u l a r a cc iden t a n d h e r s h o u l d e r 
w a s sca lded w h e n a c u p of t e a w a s u p s e t . S ince t h e n s h e has b e e n 9 0 % 
d i sab l ed ; she is h e m i p l e g i c , has difficulty c o o r d i n a t i n g h e r u p p e r l imbs , 
can speak only wi th difficulty a n d suffers f rom doub le vision. 

13. O n 27 M a y 1986 t h e app l i can t m a d e a n u r g e n t a p p l i c a t i o n to t h e 
P r e s i d e n t of t he S t r a s b o u r g A d m i n i s t r a t i v e C o u r t s e e k i n g t h e 
a p p o i n t m e n t of a n e x p e r t . In a n o r d e r of 28 M a y 1986 the P r e s i d e n t 
a p p o i n t e d a n e x p e r t , w h o filed a r e p o r t o n 2 J u n e 1986 in which he 
conc luded t h a t t h e r e h a d not b e e n any med ica l e r ro r . 

14. O n 6 A u g u s t 1987 (af te r a p r e l i m i n a r y c la im of 22 J u n e 1987 h a d 
b e e n re fused) t he app l i can t b r o u g h t a n ac t ion for d a m a g e s a g a i n s t 
S t r a s b o u r g H o s p i t a l in t h e S t r a s b o u r g A d m i n i s t r a t i v e C o u r t . 

15. In s u b m i s s i o n s of 21 O c t o b e r 1987 t h e a p p l i c a n t cr i t ic ised t h e 
findings set ou t in t h e r e p o r t of 2 J u n e 1986 a n d a p p l i e d for a d e t a i l e d , 
t h o r o u g h e x p e r t op in ion . 

16. In l e t t e r s of 10 N o v e m b e r 1988 a n d l l j a n u a r y 1989 the a p p l i c a n t ' s 
lawyers s o u g h t to have t h e case set down for h e a r i n g . T h e c le rk of t h e 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t r ep l i ed (in l e t t e r s of 18 N o v e m b e r 1988 a n d 
13 J a n u a r y 1989) t h a t on a c c o u n t of t he back log of work , it was no t 
c u r r e n t l y poss ible to foresee t h e d a t e on which the case m i g h t be set 
down for h e a r i n g . 

17. T h e h e a r i n g was even tua l l y l is ted for 19 Apr i l 1990. 
18. In a j u d g m e n t de l ive red on 25 M a y 1990 t h e S t r a s b o u r g 

A d m i n i s t r a t i v e C o u r t o r d e r e d fu r the r i nqu i r i e s in to t h e facts w i th a view 
to c o m m i s s i o n i n g a r e p o r t from a p a n e l of two e x p e r t s . 

19. O n 23 O c t o b e r 1990 t h e e x p e r t s filed t h e following findings: 

"As r e g a r d s t h e c e r e b r a l a r t e r i a l t h r o m b o s e s t h a t o c c u r r e d o n 8 A p r i l a n d 
17 A p r i l 1986, n o t h i n g in M r s K r e s s ' s c l in ica l c o n d i t i o n o r in t h e r e s u l t s o f t h e t e s t s 
m a d e t h e m f o r e s e e a b l e . T h e t r e a t m e n t o f t h i s c o m p l i c a t i o n w a s a p p r o p r i a t e t o t h e 
p a t i e n t ' s s t a t e o f h e a l t h a n d in a c c o r d a n c e w i t h t h e c u r r e n t s t a t e o f s c i e n t i f i c 
k n o w l e d g e . As r e g a r d s t h e s c a l d o n t h e left s h o u l d e r , t h e e x p e r t s a t t r i b u t e it t o a l ack 
of a s s i s t a n c e a n d o r g a n i s a t i o n in t h e d e p a r t m e n t . " 

20. T h e a p p l i c a n t c r i t ic i sed t h a t e x p e r t r e p o r t a n d in r e a s o n e d 
submis s ions of 22 M a r c h 1991 q u a n t i f i e d t h e d a m a g e she had s u s t a i n e d . 

2 1 . At t h e r e q u e s t of S t r a s b o u r g H o s p i t a l t he h e a r i n g set down for 
4 Apr i l 1991 was p o s t p o n e d to 13 J u n e 1991. 
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22. In a j u d g m e n t de l ive red on 5 S e p t e m b e r 1991 the S t r a s b o u r g 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t assessed t h e a m o u n t of d a m a g e s u s t a i n e d by the 
a p p l i c a n t as a r e su l t of h e r sca lded s h o u l d e r at 5,000 F r e n c h f rancs a n d 
d i smi s sed t h e res t of the c la im for d a m a g e s . 

23 . T h e a p p l i c a n t a p p e a l e d a g a i n s t t h a t j u d g m e n t to t he N a n c y 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of A p p e a l . In a j u d g m e n t of 8 Apr i l 1993 t h a t cou r t 
d i smi s sed t h e a p p e a l on t he g r o u n d t h a t w h a t e v e r t h e s e r i ousnes s of t he 
c o n s e q u e n c e s of t h e su rg ica l o p e r a t i o n , t h e c i r c u m s t a n c e s of t h e 
hosp i t a l i s a t i on had not d isc losed any fa i lure to p rov ide i n f o r m a t i o n a b o u t 
t h e n a t u r e of t h e o p e r a t i o n a n d its fo reseeab le c o n s e q u e n c e s or any 
neg l igence or p r e s u m p t i o n of neg l igence in the o r g a n i s a t i o n or r u n n i n g 
of t he r e l e v a n t d e p a r t m e n t . 

24 . O n 11 J u n e 1993 t h e a p p l i c a n t , r e p r e s e n t e d by a m e m b e r of t h e 
C o u r t of C a s s a t i o n a n d Conseil d'Etat Ba r , a p p e a l e d on po in t s of law 
a g a i n s t t h a t j u d g m e n t to t he Conseil dEtat a n d filed full p l ead ings on 
11 O c t o b e r 1993. She r e f e r r ed to a j u d g m e n t of t he J u d i c i a l A s s e m b l y of 
t h e Conseil d'Etat of 9 Apri l 1993 t h a t had been de l ive red in t h e m e a n t i m e 
( the Bianchi j u d g m e n t of 9 Apr i l 1993, Revue française de droit administratif 
1993, p . 574) , in which no-faul t l iabil i ty in hosp i ta l cases h a d b e e n 
e x t e n d e d to cover t he r isks of t r e a t m e n t , a n d in he r sole g r o u n d of 
a p p e a l re l ied on t h e fact t h a t t h e hosp i ta l should in h e r case have b e e n 
found liable w i t h o u t faul t . She s u b m i t t e d t h a t t h e r e h a d been a causa l 
link b e t w e e n the o p e r a t i o n a n d t h e d a m a g e , t h a t t h e ex i s t ence of t he risk 
h a d b e e n known, even if it was s ta t i s t ica l ly only a very s l ight one , a n d t h a t 
she h a d , w i th in t h e m e a n i n g of t he Bianchi j u d g m e n t , s u s t a i n e d e x t r e m e l y 
se r ious specia l d a m a g e . 

25 . S t r a s b o u r g H o s p i t a l filed a de fence on 12 S e p t e m b e r 1994 a n d t h e 
a p p l i c a n t rep l ied on 16 J a n u a r y 1995. T h e hosp i ta l lodged a r e jo inde r on 
10 M a r c h 1995. 

26. T h e case was h e a r d in publ ic on 18 J u n e 1997 by the 5 t h a n d 
3rd sec t ions s i t t i n g t o g e t h e r a n d cons ide r ed on the bas is of a r e p o r t by 
t h e 5 t h sec t ion . Af t e r h e a r i n g t h e o b s e r v a t i o n s of t h e r e p o r t i n g j u d g e , 
t hose of t he p a r t i e s ' lawyers a n d , last , t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s 
submis s ions , t h e Conseil d'Etat r e se rved j u d g m e n t . C o u n s e l for t he 
a p p l i c a n t t h e n p r o d u c e d a m e m o r a n d u m for t he d e l i b e r a t i o n s {note en 
délibéré) in wh ich it was a r g u e d t h a t t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r h a d 
wrong ly e x p r e s s e d d o u b t s as to t h e e x t r e m e se r iousnes s of t h e a p p l i c a n t ' s 
affl ict ions s ince t h e o p e r a t i o n of 8 Apr i l 1986. 

27. In a j u d g m e n t de l ivered on 30 J u l y 1997 the Conseil d'Elat d i smis sed 
t h e a p p l i c a n t ' s a p p e a l on t h e following g r o u n d s : 

" I t a p p e a r s f r o m t h e e v i d e n c e s u b m i t t e d t o t h e c o u r t s b e l o w t h a t M r s K r e s s 
u n d e r w e n t a h y s t e r e c t o m y o n 8 A p r i l 1986 a t t h e S t r a s b o u r g R e g i o n a l H o s p i t a l 
C e n t r e . F o l l o w i n g t h a t o p e r a t i o n , w h i c h t o o k p l a c e n o r m a l l y , p o s t - o p e r a t i v e 
c o m p l i c a t i o n s , w h i c h s u p e r v e n e d t w i c e , c a u s e d s e r i o u s , d i s a b l i n g a f t e r - e f f e c t s a n d 
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d a m a g e for w h i c h M r a n d M r s K r e s s s o u g h t c o m p e n s a t i o n , r e l y i n g in t h e c o u r t s 
b e l o w o n m i s t a k e s t h a t t h e y a l l e g e d h a d b e e n m a d e by t h e h o s p i t a l . B e f o r e t h i s C o u r t 
M r a n d M r s K r e s s h a v e m a i n t a i n e d for t h e f i rs t t i m e t h a t t h e h o s p i t a l s h o u l d h a v e b e e n 
h e l d l i ab l e w i t h o u t f au l t . 

O n t h e b a s i s o f t h e u n a p p e a l a b l e a s s e s s m e n t it m a d e of t h e fac t s , t h e N a n c y 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of A p p e a l i n e v i t a b l y h e l d t h a t no - fau l t l i ab i l i ty on t h e p a r t of t h e 
S t r a s b o u r g R e g i o n a l H o s p i t a l C e n t r e for t h e d a m a g e r e l i e d on by M r s K r e s s h a d n o t 
b e e n m a d e o u t . In so d o i n g , t h a t c o u r t d id n o t m a k e a n y e r r o r o f l aw , s e e i n g t h a t it is 
a p p a r e n t f r o m t h e e v i d e n c e s u b m i t t e d to t h e c o u r t s b e l o w t h a t t h e c i r c u m s t a n c e s in 
w h i c h s u c h l i ab i l i ty cou ld be i n c u r r e d d id not o b t a i n . " 

II . R E L E V A N T D O M E S T I C LAW A N D P R A C T I C E 

A. O r i g i n s a n d d e v e l o p m e n t o f t h e a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s 

28. T h e h is tory of F r a n c e ' s a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s is e s sen t i a l ly t h a t of 
t h e Conseil d'Etat. In 1790 the C o n s t i t u e n t A s s e m b l y i m p l e m e n t e d t h e 
t heo ry of t h e s e p a r a t i o n of powers a n d o r g a n i s e d m a t t e r s so t h a t t h e 
execu t ive would no t be subjec t to t he j ud i c i a ry . It p r e s e r v e d t h e ancien 
régime p r inc ip le t h a t a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t i e s shou ld be t r i ed by a 
specia l cour t , in a c c o r d a n c e wi th t h e idea t h a t j u d g i n g t h e a d m i n i s t r a t i v e 
a u t h o r i t i e s was "a lso a n a d m i n i s t r a t i v e ac t " . Such a specia l c o u r t was 
set u p by t h e C o n s u l a t e in 1799. T h i s was t h e Conseil d'Etal, wh ich was 
i n s t i t u t e d by Ar t ic le 52 of t h e C o n s t i t u t i o n of 22 F r i m a i r e Y e a r VIII 
(13 D e c e m b e r 1799). It was given respons ib i l i t i e s in two a r e a s : 
a d m i n i s t r a t i v e ( c o n t r i b u t i n g to t h e d r a f t i n g of ma jo r e n a c t m e n t s ) a n d 
jud i c i a l ( s e t t l i ng d i s p u t e s c o n n e c t e d wi th t he a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t i e s ) . 

29. In 1849 a n Act v e s t e d it wi th t he a d m i n i s t r a t i o n of " d e l e g a t e d " 
j u s t i c e (la justice déléguée), a n d t h e r e a f t e r it accord ing ly gave its ru l ings 
"in t h e n a m e of t h e F r e n c h peop l e " . D u r i n g the T h i r d Repub l i c t h e 
Conseil d'Etat a c q u i r e d an o r g a n i s a t i o n a l p a t t e r n t h a t it still l a rge ly 
has today. I ts funct ion was laid down in t he Act of 24 M a y 1872, 
which a m e n d e d t h e 1849 Act a n d e s t ab l i shed d e l e g a t e d jus t ice 
p e r m a n e n t l y . 

30. T h e m a i n f e a t u r e of t h e pos t -war pe r iod was t he o r g a n i s a t i o n of 
t he a d m i n i s t r a t i v e j u r i s d i c t i o n . In 1953 the a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s (of 
first i n s t a n c e ) s u c c e e d e d t h e p r e f e c t u r a l counci l s , wh ich h a d ex i s t ed 
s ince 1799. T h e 1958 C o n s t i t u t i o n , wh ich c o n t a i n s only t h r e e Ar t i c l e s 
— 64, 65 a n d 66 - r e l a t i n g to the judic iary , in p a r t i c u l a r , to provide 
t h a t j u d g e s (but not m e m b e r s of S t a t e C o u n s e l ' s offices) a r c 
i r r e m o v a b l e , does not m e n t i o n t h e Conseil dEtat or t he o t h e r 
a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s u n d e r th i s h e a d . T h e Act of 31 D e c e m b e r 1987, 
which c a m e in to force in 1989, a d d e d to the c o u r t s ves t ed w i t h 
a d m i n i s t r a t i v e j u r i s d i c t i o n t he a d m i n i s t r a t i v e cou r t s of a p p e a l , lo 
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which the bulk of t he a p p e l l a t e j u r i s d i c t i o n was t r a n s f e r r e d . F r o m 
t h e s e new c o u r t s a n d va r ious spec ia l i sed c o u r t s , such as t he C o u r t of 
A u d i t , a n a p p e a l on po in t s of law lies to t he Conseil d'Etat a s t h e 
s u p r e m e a d m i n i s t r a t i v e c o u r t . 

B. S t a t u s o f j u d g e s o f t h e a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s 

3 1 . T h e j u d g e s of t he a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s have a special s t a t u s 
d i f fe ren t from t h a t of the judges of t he o r d i n a r y c o u r t s a n d the m e m b e r s 
of S t a t e C o u n s e l ' s Office a t those c o u r t s . T h e y a r e g o v e r n e d by the g e n e r a l 
ru les on t he civil service; however , t hey a r e in p rac t i ce b o t h i n d e p e n d e n t 
a n d i r r e m o v a b l e (see p a r a g r a p h 35 be low) . In 1980 a decis ion of t h e 
C o n s t i t u t i o n a l C o u n c i l (22 J u l y 1980, Official G a z e t t e of 24 J u l y , p . 1868) 
e s t ab l i shed t h e ex i s t ence a n d i n d e p e n d e n c e of t he a d m i n i s t r a t i v e 
j u r i s d i c t i o n a s b e i n g a m o n g t h e f u n d a m e n t a l p r inc ip le s r ecogn i sed in t h e 
laws of t he R e p u b l i c hav ing c o n s t i t u t i o n a l r a n k . 

32 . T h e Conseil d'Etat h a s abou t 300 m e m b e r s , two- th i rds of w h o m 
work wi th in t he Conseil a n d o n e - t h i r d o u t s i d e it. I ts n o m i n a l P r e s i d e n t is 
t h e P r i m e M i n i s t e r a n d in p rac t i ce t he V i c e - P r e s i d e n t of t h e Conseil d'Etat 
p r e s i d e s . By Ar t ic le 13, t h i r d p a r a g r a p h , of t he C o n s t i t u t i o n , c o n c e r n i n g 
t h e powers of a p p o i n t m e n t of t h e P r e s i d e n t of t he Repub l i c , all t h e s en io r 
m e m b e r s of t h e Conseil d'Etat (conseillers d'Etat) a r e a p p o i n t e d by d e c r e e of 
t he P r e s i d e n t of t h e Repub l i c a d o p t e d in C a b i n e t , whi le t he j u n i o r legal 
a s s i s t a n t s (auditeurs) a n d t h e m i d d l e - r a n k i n g maîtres des requêtes a r e 
a p p o i n t e d by a n o r d i n a r y p r e s i d e n t i a l d e c r e e , u n d e r sec t ion 2 of t h e 
O r d i n a n c e of 28 N o v e m b e r 1958 on civil a n d mi l i t a ry a p p o i n t m e n t s . 

/. Recruitment of members of the Conse i l d ' E t a t 

3 3 . T h e m e m b e r s of t h e Conseil d'Etat a r e r e c r u i t e d in o n e of two ways : 
t h r o u g h c o m p e t i t i v e e x a m i n a t i o n or d i r ec t ly from o t h e r p a r t s of t h e civil 
service . Lega l a s s i s t a n t s , r e c r u i t e d t h r o u g h c o m p e t i t i v e e x a m i n a t i o n , a r e 
p r o m o t e d to t h e r a n k of maître des requêtes a f te r a b o u t t h r e e y e a r s ' 
service a n d b e c o m e conseillers d'Etal a b o u t twelve y e a r s l a t e r . E x t e r n a l 
a p p o i n t m e n t s a r e subjec t to app rova l by t h e V i c e - P r e s i d e n t of t h e Conseil 
d'Etat. 

2. Guarantees of independence 

34. T h e s t a t u s of t he m e m b e r s of t he Conseil d'Etat is not so m u c h 
laid down in w r i t i n g as g u a r a n t e e d in p r a c t i c e . As r e g a r d s w r i t t e n 
ru l e s , m e n t i o n m u s t be m a d e of t he d e c r e e of 30 J u l y 1963 laying 
down t h e r i g h t s a n d d u t i e s of m e m b e r s of t h e Conseil d'Etat. T h e s e 
r igh t s a n d d u t i e s a r e very s imi l a r to those app ly ing to t h e civil 
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service ( and , in p a r t i c u l a r , no provis ion is m a d e for i r r emovab i l i t y ) , 
w i th a n u m b e r of excep t i ons : no provis ion is m a d e for a s s e s s m e n t , no 
p r o m o t i o n s t a b l e is d r a w n u p a n d a n advisory c o m m i t t e e r e p l a c e s b o t h 
t he J o i n t A d m i n i s t r a t i v e C o m m i t t e e a n d t h e J o i n t T e c h n i c a l 
C o m m i t t e e . 

35 . It is t h u s , r a t h e r , p r a c t i c e which prov ides t h e g u a r a n t e e s enjoyed 
by the m e m b e r s of t h e Conseil d'Etat. T h r e e t r a d i t i o n a l p r ac t i ce s a r e b o t h 
very l o n g - s t a n d i n g a n d decis ive: firstly, t he Conseil dEtat a n d its m e m b e r s 
a r e m a n a g e d i n t e r n a l l y by t h e Execu t ive C o m m i t t e e (bureau) of t h e Conseil 
d'Etat, cons i s t i ng of t he V i c e - P r e s i d e n t , t h e six division p r e s i d e n t s a n d the 
S e c r e t a r y - G e n e r a l of t he Conseil dEtat, w i t h o u t any o u t s i d e i n t e r f e r e n c e . 
In p a r t i c u l a r , t h e r e is n o d i s t i nc t ion in t h e Conseil d'Etat b e t w e e n j u d g e s 
a n d m e m b e r s of S t a t e C o u n s e l ' s Office as t h e r e is in t h e o r d i n a r y c o u r t s , 
w h e r e t he m e m b e r s of S t a t e C o u n s e l ' s Office a r e s u b o r d i n a t e d to t h e 
M i n i s t e r o f j u s t i c e . 

Secondly, even t h o u g h t h e r e is no w r i t t e n provis ion g u a r a n t e e i n g t h e 
i r r e m o v a b i l i t y of m e m b e r s of t h e Conseil, t h a t g u a r a n t e e exis ts in 
p r a c t i c e . Las t ly , whi le p r o m o t i o n is t heo re t i c a l l y by se lec t ion , it is in 
p rac t i ce - by a c u s t o m which goes back to t h e midd le of t h e n i n e t e e n t h 
c e n t u r y - s t r ic t ly by sen ior i ty , a n d th i s g u a r a n t e e s t h e m e m b e r s of t h e 
Conseil dEtat g r e a t i n d e p e n d e n c e , vis-à-vis b o t h t h e pol i t ica l a u t h o r i t i e s 
a n d t h e a u t h o r i t i e s of t he Conseil d'Etat t h e m s e l v e s . 

36. Mos t d u t i e s w i th in t h e Conseil d'Etat c an be p e r f o r m e d by m e m b e r s 
of any g r a d e . T h u s t he d u t i e s of G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , a l t h o u g h 
g e n e r a l l y g iven to maîtres des requêtes, c an also be c a r r i e d ou t by auditeurs or 
conseillers d'Etat. 

37. T h e Act of 31 D e c e m b e r 1987 i n s t i t u t e d a N a t i o n a l Counc i l of 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t s a n d A d m i n i s t r a t i v e C o u r t s of A p p e a l , whose 
m e m b e r s h i p e n s u r e s t h a t it is i n d e p e n d e n t a n d r e p r e s e n t a t i v e . T h e 
Counc i l h a s a g e n e r a l advisory ro le in r e l a t i o n to m a t t e r s c o n c e r n i n g t h e 
staff of all t h e a d m i n i s t r a t i v e cou r t s ( indiv idual m e a s u r e s af fec t ing 
j u d g e s ' c a r e e r s , p r o m o t i o n a n d d i sc ip l ine) . 

C. J u d i c i a l w o r k 

38 . P r o c e d u r e in t h e a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s has d e v e l o p e d e s sen t i a l l y 
u n d e r t he in f luence of t h e c o u r t s t h e m s e l v e s . It a t t e m p t s to ach ieve a 
c o m p r o m i s e b e t w e e n the publ ic i n t e r e s t - r e p r e s e n t e d in t h e p r o c e e d i n g s 
by the a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t i e s - a n d t h e i n t e r e s t s of ind iv idua l s , w h o 
m u s t be effectively p r o t e c t e d from m i s u s e of pub l i c a u t h o r i t y . T h e 
p r o c e d u r e is inqu i s i to r i a l , w r i t t e n a n d inexpens ive , a n d its d i s t inc t ive 
f e a t u r e is t h a t one of t he p a r t i e s is a publ ic body. 
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39. T h e Conseil d'Etat cons i s t s of five a d m i n i s t r a t i v e divisions ( In t e r io r , 
F i n a n c e , Pub l ic W o r k s , Social , a n d R e p o r t a n d R e s e a r c h ) a n d a J u d i c i a l 
Divis ion, i tself subd iv ided in to t e n sec t ions (sous-sections). 

D . T h e c o u r s e o f p r o c e e d i n g s in t h e Conseil d'Etat 

1. The role of the reporting judge 

40. W h e r e a case has b e e n a s s igned to a sec t ion , t he p r e s i d e n t of t h e 
sec t ion a p p o i n t s o n e of i ts m e m b e r s as r e p o r t i n g j u d g e to e x a m i n e t h e 
case . Af te r carefu l s tudy of t h e file t he r e p o r t i n g j u d g e d r a w s u p a draf t 
dec is ion . T h e draf t is a c c o m p a n i e d by a m e m o r a n d u m whose p u r p o s e is to 
set o u t t he r e a s o n i n g l e a d i n g from t h e app l i ca t i on to t he d ra f t . T h e 
m e m o r a n d u m inc ludes a c o n s i d e r a t i o n of admiss ib i l i t y issues ( i nc lud ing 
j u r i s d i c t i o n a n d ver i f ica t ion t h a t t h e r e is no defect r e n d e r i n g t h e 
app l i ca t i on inadmiss ib l e as a m a t t e r of pub l ic policy) a n d m u s t a n s w e r 
each g r o u n d r a i s ed in t h e app l i ca t i on , w i th r e f e r ence e i t h e r to t h e 
ev idence or to legal provis ions or to case- law. T h e r e p o r t i n g j u d g e 
a p p e n d s to t h e m e m o r a n d u m a copy of t h e provis ions a n d case- law re l ied 
on in t h e draf t dec is ion . 

T h e file s u b s e q u e n t l y goes to t he rev i se r , an office a s s u m e d in e a c h 
sec t ion by t h e p r e s i d e n t or o n e of the o t h e r two assesseurs c o n s t i t u t i n g t he 
b e n c h . T h e rev ise r r e - e x a m i n e s t he ev idence a n d fo rms a view as to how 
t h e case shou ld be dec ided . H e m a y h imse l f p r e p a r e a n o t h e r d ra f t dec is ion 
in t h e event of d i s a g r e e m e n t wi th t h e r e p o r t i n g j u d g e . O n c e t h e draf t 
dec i s ion h a s b e e n revised , t h e case is l i s ted for c o n s i d e r a t i o n a t a 
p r e p a r a t o r y s i t t i n g of t he sec t ion , a t wh ich it will be d i scussed in t h e 
p r e s e n c e of t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , w h o does not , however , t a k e 
p a r t in t he vo te on t he d ra f t . O n l y w h e n t h e draf t dec is ion h a s b e e n 
adojoted by t h e sec t ion will t h e file be f o r w a r d e d to t h e G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r to e n a b l e h im e i t h e r to p r e p a r e his submis s ions or to ask 
for a fresh p r e p a r a t o r y s i t t i ng to be convened or for t h e case to be 
t r a n s f e r r e d to a d i f fe ren t ly c o n s t i t u t e d c o u r t . 

2. The role of the Government Commissioner 

4 1 . T h e i n s t i t u t i o n of G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r d a t e s from an 
o r d i n a n c e of 12 M a r c h 1831. Or ig ina l ly , a s its n a m e i n d i c a t e s , it w a s 
d e s i g n e d to r e p r e s e n t t he g o v e r n m e n t ' s po in t of view, bu t t h a t func t ion 
very rap id ly disapjDeared (at t h e l a t e s t in 1852). T h e t i t le has r e m a i n e d 
b u t is now a m i s n o m e r . S ince t h e n t h e i n s t i t u t i o n h a s b e c o m e , to t h e 
o u t s i d e obse rve r , one of t h e mos t d i s t inc t ive f e a t u r e s of F r e n c h 
a d m i n i s t r a t i v e j u s t i c e , in p a r t i c u l a r b e c a u s e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r s 
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r ap id ly e s t ab l i shed t h e m s e l v e s as jud ic ia l officers to ta l ly i nde j j enden t of 
t he j j a r t i es . 

T h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r plays a t r ad i t i ona l ly very i m p o r t a n t 
ro le in t h e c r e a t i o n of a d m i n i s t r a t i v e case - law a n d m o s t of t h e m a j o r 
j ud i c i a l i nnova t ions have c o m e a b o u t as a r e su l t of c e l e b r a t e d 
submis s ions by t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r . F u r t h e r m o r e , g iven t h a t 
t he j u d g m e n t s of t h e Conseil d'Etat a r e always d r a f t e d very ellipt ically, it is 
often only by r e a d i n g the submis s ions of t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , 
w h e r e j jubl i shed , t h a t one can d i s ce rn t h e ratio decidendi of t he j u d g m e n t s . 

(a) A p p o i n t m e n t 

42. By the t e r m s of D e c r e e no. 63-766 of 30 J u l y 1963 on t h e 
o r g a n i s a t i o n a n d func t ion ing of t h e Conseil d'Etat, G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r s a r e t a k e n from a m o n g t h e maîtres des requêtes a n d auditeurs 
at t h e Conseil d'Etat or , excejDtionally, f rom a m o n g t h e conseillers. By 
Ar t ic le R 122-5 of t h e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t s C o d e , t h e y a r e a p p o i n t e d 
by a d e c r e e of t h e P r i m e M i n i s t e r , a d o p t e d on a p roposa l by the M i n i s t e r 
of J u s t i c e , a f te r b e i n g p u t fo rward by t h e V i c e - P r e s i d e n t of t h e Conseil 
d'Etat in c o n s u l t a t i o n wi th t he division p r e s i d e n t s . In p r a c t i c e , t h e Conseil 
d'Elat's p roposa l s a r e a lways e n d o r s e d . A p p o i n t m e n t as G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r - which is not a r ank - is for an u n l i m i t e d d u r a t i o n bu t a 
G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r c a n n o t r e m a i n in jxist for m o r e t h a n t e n y e a r s 
a n d in p rac t i ce does not g e n e r a l l y do so for m o r e t h a n two or t h r e e y e a r s . 

T h e r e a r e two G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r s for each of t h e t e n sec t ions 
t h a t m a k e u p the J u d i c i a l Division but t h e r e is no h i e r a r c h y of 
G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r s , w h o do not c o n s t i t u t e a s e p a r a t e " c o r p s " . 

( b ) R o l e o f t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r d u r i n g t h e p r e p a r a t i o n o f t h e 
c a s e f o r t r i a l 

43 . T h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r is a m e m b e r of t he Conseil d'Etat 
w h o is a t t a c h e d to t h e sec t ion from wh ich t h e b e n c h d e s i g n a t e d to h e a r a 
case is c o n s t i t u t e d a n d he a t t e n d s — wi thou t vo t ing a n d g e n e r a l l y w i t h o u t 
s j jeaking - t he s i t t i n g a t which t h e cases a r e ] ) repared for t r ia l , w h e n t h e 
cases a r e p r e s e n t e d by t h e re j io r t ing j u d g e s , a n d h e rece ives a copy of t he 
draft j u d g m e n t a d o p t e d by the sec t ion a n d revised by t h e reviser . W h e n 
his view of a case differs f rom t h a t of t h e sec t ion , h e can c o m e a n d d iscuss 
it w i t h t he sec t ion a t a n o t h e r p r e p a r a t o r y s i t t i ng . If t h e d i s a g r e e m e n t 
r e m a i n s and he cons ide r s t h a t t h e case is of sufficient imj jo r t ance , he has 
t he r igh t ( r a re ly exe rc i sed in p rac t i ce ) to r e q u e s t t h a t t h e case shou ld be 
r e f e r r e d to t h e J u d i c i a l Divis ion o r to t h e J u d i c i a l A s s e m b l y (Art ic le 39 of 
t h e d e c r e e of 30 J u l y 1963 on the o r g a n i s a t i o n a n d func t ion ing of t h e 
Conseil d'Etat). O n l y af ter t h a t will h e p r e p a r e his s u b m i s s i o n s for t h e 
ac tua l t r ia l , which is o p e n to t h e publ ic . T h e s e s u b m i s s i o n s , wh ich a r e 
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g e n e r a l l y exclusively ora l o n e s , a r e not c o m m u n i c a t e d e i t h e r to t he p a r t i e s 
or to t h e r e p o r t i n g judge or to t h e m e m b e r s of t h e t r i a l b e n c h . 

(c ) R o l e o f t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r a t t h e h e a r i n g 

44. It has b e c o m e a n e s t a b l i s h e d p r a c t i c e to c o m m u n i c a t e to lawyers 
w h o so r e q u e s t , be fore t h e h e a r i n g , t he g e n e r a l t e n o r of t h e s u b m i s s i o n s 
which the G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r will m a k e at t h e h e a r i n g . In view of 
t h e n u m b e r of cases to be t r i ed ( abou t 500 a yea r for each G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r ) , t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s s u b m i s s i o n s , wh ich 
r e m a i n his exclus ive p r o p e r t y , a r e of ten solely o ra l . H e has c o m p l e t e 
f r e e d o m as to w h e t h e r or not to p lace t hose he h a s dec ided to p u t in 
w r i t i n g in t h e Comeil d'Etat's a rch ives or to pub l i sh t h e m in i m p o r t a n t 
cases as an a n n e x to Conseil d'Etal j u d g m e n t s r e p o r t e d in t h e official 
r e p o r t s or in legal pe r iod ica l s . 

4 5 . A t t h e h e a r i n g t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r is u n d e r a n 
ob l iga t ion to m a k e his s u b m i s s i o n s , wh ich m u s t be r e a s o n e d , s ince he is 
not a l lowed to say t h a t he wishes to leave m a t t e r s to t h e c o u r t ' s d i sc re t ion . 

46 . T h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s role a t t h e h e a r i n g was 
d e s c r i b e d as follows by a f o r m e r m e m b e r of t he Conseil d'Etal, T . Sauve l , 
in 1949: 

" O n c e t h e c a s e h a s r e a c h e d t h e p u b l i c h e a r i n g , a n d t h e r e p o r t i n g j u d g e h a s r e a d his 
r e p o r t , w h i c h is m e r e l y a s u m m a r y of t h e e v i d e n c e a n d m a k e s n o m e n t i o n of t h e 
s e c t i o n ' s o p i n i o n , a n d t h e l a w y e r s h a v e m a d e o r a l s u b m i s s i o n s if t h e y c o n s i d e r e d it 
a p p r o p r i a t e , t h e C o m m i s s i o n e r s t a n d s u p a n d is t h e o n e w h o s p e a k s l a s t , e v e n a f t e r 
c o u n s e l for t h e d e f e n c e . H e s e t s o u t t h e w h o l e c a s e , m a k i n g a c r i t i c a l a n a l y s i s o f all t h e 
g r o u n d s a n d of a l l t h e c a s e - l a w t h a t c o u l d b e r e l i e d o n ; o f t e n he wil l i n d i c a t e h o w t h e 
c a s e - l a w h a s d e v e l o p e d , h i g h l i g h t i n g t h e s t a g e s it h a s a l r e a d y g o n e t h r o u g h a n d h i n t i n g 
a t p o s s i b l e f u t u r e d e v e l o p m e n t s . L a s t l y , h e wil l s u b m i t t h a t t h e a p p l i c a t i o n s h o u l d be 
d i s m i s s e d o r a l l o w e d . H e d o e s so in h i s o w n n a m e , w i t h o u t a n y o b l i g a t i o n t o s h a r e t h e 
s e c t i o n ' s o p i n i o n o r t o t a k e i n s t r u c t i o n s e i t h e r f rom P r i n c i p a l S t a t e C o u n s e l ( for t h e r e is 
n o n e ) o r f r o m a n y s u p e r i o r , p r e s i d i n g j u d g e o r m i n i s t e r . H e is a n s w e r a b l e o n l y to h i s o w n 
c o n s c i e n c e . H e is a v i t a l c o g in t h e m a c h i n e r y of a d m i n i s t r a t i v e p r o c e d u r e , w h i c h 
p e r h a p s o w e s i t s r e a l d i s t i n c t i v e n e s s t o h i m . T h e s u b m i s s i o n s in m a n y c a s e s g o fa r 
b e y o n d t h e b o u n d s of t h e i n d i v i d u a l c a s e a n d a m o u n t t o l e g a l t r e a t i s e s , t o w h i c h 
l i t i g a n t s a n d c o m m e n t a t o r s wi l l l o n g r e f e r . " 

47. In t he t e r m s used by the Conseil d'Etat i tself (10 J u l y 1957, G e r v a i s e , 
Recueil Lebon, p . 466, r e i t e r a t e d on 29 J u l y 1998 in Esclatine) t h e 
G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s funet ion is 

" t o s e t o u t for t h e Conseil t h e i s s u e s w h i c h e a c h a p p l i c a t i o n r a i s e s for d e c i s i o n a n d t o 
m a k e k n o w n , by m a k i n g his s u b m i s s i o n s c o m p l e t e l y i n d e p e n d e n t l y , h i s o w n a s s e s s m e n t , 
w h i c h m u s t be i m p a r t i a l , o f t h e f a c t s o f t h e c a s e a n d t h e a p p l i c a b l e r u l e s o f l aw, t o g e t h e r 
w i t h his o p i n i o n a s t o w h e t h e r t h e m a n n e r in w h i c h , a c c o r d i n g t o his c o n s c i e n c e , t h e c a s e 
s u b m i t t e d t o t h e C o u r t to w h i c h he b e l o n g s s h o u l d b e d i s p o s e d of." 
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48 . At t h e h e a r i n g , t h e r e f o r e , t he p a r t i e s to t h e case c a n n o t s p e a k 
a f te r t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , s ince he s p e a k s a f t e r counse l for 
t he o p p o s i n g p a r t i e s have a d d r e s s e d t h e c o u r t . Even if t hey a r e not 
r e p r e s e n t e d by a lawyer , t h e y do , however , have t h e possibi l i ty , ha l lowed 
by u sage , of s e n d i n g the t r i a l b e n c h a " m e m o r a n d u m for t h e 
d e l i b e r a t i o n s " to s u p p l e m e n t t h e o b s e r v a t i o n s t h e y have m a d e ora l ly or 
to reply to t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s s u b m i s s i o n s . T h i s 
m e m o r a n d u m for t h e d e l i b e r a t i o n s is r e a d ou t by t h e r e p o r t i n g j u d g e 
before he r e a d s ou t t he d ra f t j u d g m e n t a n d before t h e d i scuss ion b e g i n s . 

49 . F u r t h e r m o r e , it is s e t t l e d case- law of t h e Conseil d'Etat t h a t if t h e 
G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r w e r e to ra i se a g r o u n d - even o n e involving a n 
issue of publ ic policy - t h a t h a d not b e e n re l i ed on by t h e p a r t i e s d u r i n g 
the p r o c e e d i n g s , t he p r e s i d i n g j u d g e would s t ay t h e p r o c e e d i n g s , 
c o m m u n i c a t e t he g r o u n d to t h e p a r t i e s so t h a t t h e y could p r e s e n t 
a r g u m e n t on it, a n d rel is t t h e case for a fresh h e a r i n g s o m e w e e k s l a t e r , 
s ince g r o u n d s ra i sed of t h e c o u r t ' s own m o t i o n have to be not i f ied to t h e 
p a r t i e s . 

(d) T h e r o l e o f t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r d u r i n g t h e d e l i b e r a t i o n s 

50. Af te r t h e publ ic h e a r i n g it is c u s t o m a r y for t h e G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r to a t t e n d the d e l i b e r a t i o n s bu t he h a s no vo te . As a 
g e n e r a l ru l e , he i n t e r v e n e s ora l ly only to a n s w e r any specific q u e s t i o n s 
t h a t a r e p u t to h i m . H e is, a f t e r all, t h e m e m b e r of t h e C o u r t w h o h a s 
seen t h e case file mos t r e c e n t l y a n d is t h e r e f o r e s u p p o s e d to have t h e 
mos t d e t a i l e d knowledge of it . 

5 1 . C a s e s in t h e Conseil dEtat m a y be t r i ed e i t h e r by a s ingle sec t ion 
(and in t h a t even t all t h e m e m b e r s of t he t r i a l b e n c h a l r e a d y know t h e 
case) or by c o m b i n e d sec t ions (in t h a t even t , four m e m b e r s , r e p r e s e n t i n g 
t h e sec t ion which p r e p a r e d t h e case for t r i a l , ou t of t h e n ine j u d g e s w h o 
have t o d e l i b e r a t e on it know t h e case) or by t he J u d i c i a l Divis ion or t h e 
J u d i c i a l A s s e m b l y (so-called s o l e m n c o n s t i t u t i o n s of t h e cou r t for h e a r i n g 
t he m o s t i m p o r t a n t c a se s ) , in wh ich only t h e P r e s i d e n t a n d the r e p o r t i n g 
j u d g e , ou t of t h e s e v e n t e e n or twelve j u d g e s w h o will have to d e l i b e r a t e on 
it, know the case . 

52. Last ly , it should be po in t ed ou t t h a t t h e r e a r e G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r s not only at t h e Conseil dEtat bu t a l so at t h e o t h e r 
a d m i n i s t r a t i v e cou r t s (of first i n s t a n c e a n d a p p e a l ) a n d at t he 
J u r i s d i c t i o n D i s p u t e s C o u r t . F u r t h e r m o r e , t he funct ion of Advoca t e 
G e n e r a l a t t h e C o u r t of J u s t i c e of t he E u r o p e a n C o m m u n i t i e s was closely 
mode l l ed on the i n s t i t u t i o n of G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , w i t h t h e 
d i f ference t h a t u n d e r Ar t ic le 27 § 2 of t h e Ru les of P r o c e d u r e of t h e 
C o u r t of J u s t i c e , only t he judges w h o sat a t t he h e a r i n g m a y t a k e p a r t in 
t h e d e l i b e r a t i o n s — to t h e exc lus ion , t h e r e f o r e , of t h e Advoca te G e n e r a l . 
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E. T h e c a s e - l a w o f t h e C o u r t o f J u s t i c e o f t h e E u r o p e a n 
C o m m u n i t i e s 

5 3 . In c o n n e c t i o n w i t h t h e h e a r i n g of a r e f e r e n c e for a p r e l i m i n a r y 
ru l i ng m a d e to t h e C o u r t of J u s t i c e a t t h e E u r o p e a n C o m m u n i t i e s by a 
D u t c h cour t ( t he Arrondissementsrechtbank te 's-Gravenhage), E m e s a S u g a r 
(F ree Zone ) N.V. (a c o m p a n y ) , re ly ing on Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , 
app l i ed on 1 1 J u n e 1999 to s u b m i t w r i t t e n obse rva t i ons a f t e r t he Advoca t e 
G e n e r a l had de l i ve red his op in ion a t t he h e a r i n g on 1 J u n e . 

54. In an o r d e r of 4 F e b r u a r y 2000 the C o u r t of J u s t i c e re fused t h a t 
app l i ca t i on on t h e following g r o u n d s : 

11 . In a c c o r d a n c e w i t h A r t i c l e s 221 a n d 2 2 2 of t h e E C T r e a t y , t h e C o u r t o f J u s t i c e 
c o n s i s t s of J u d g e s a n d is a s s i s t e d by A d v o c a t e s G e n e r a l . A r t i c l e 2 2 3 l ays d o w n i d e n t i c a l 
c o n d i t i o n s a n d t h e s a m e p r o c e d u r e for a p p o i n t i n g b o t h J u d g e s a n d A d v o c a t e s G e n e r a l . 
In a d d i t i o n , it is c l e a r f rom T i t l e I o f t h e E C S t a t u t e o f t h e C o u r t o f j u s t i c e , w h i c h , in l aw, 
is e q u a l in r a n k t o t h e T r e a t y itself, t h a t t h e A d v o c a t e s G e n e r a l h a v e t h e s a m e s t a t u s a s 
t h e J u d g e s , p a r t i c u l a r l y so fa r a s c o n c e r n s i m m u n i t y a n d t h e grounds o n w h i c h t h e y m a y 
b e d e p r i v e d of t h e i r off ice, w h i c h g u a r a n t e e s t h e i r full i m p a r t i a l i t y a n d t o t a l 
i n d e p e n d e n c e . 

12. M o r e o v e r , t h e A d v o c a t e s G e n e r a l , n o n e of w h o m is s u b o r d i n a t e t o a n y o t h e r , a r e 
no t p u b l i c p r o s e c u t o r s n o r a r e t h e y s u b j e c t t o a n y a u t h o r i t y , in c o n t r a s t t o t h e m a n n e r in 
w h i c h t h e a d m i n i s t r a t i o n o f j u s t i c e is o r g a n i s e d in c e r t a i n M e m b e r S t a t e s . T h e y a r c n o t 
e n t r u s t e d w i t h t h e d e f e n c e o f a n y p a r t i c u l a r i n t e r e s t in t h e e x e r c i s e o f t h e i r d u t i e s . 

13 . T h e r o l e o f t h e A d v o c a t e G e n e r a l m u s t b e v i e w e d in t h a t c o n t e x t . In a c c o r d a n c e 
w i t h A r t i c l e 2 2 2 of t h e E C T r e a t y , h i s d u t y is t o m a k e , in o p e n c o u r t , a c t i n g w i t h 
c o m p l e t e i m p a r t i a l i t y a n d i n d e p e n d e n c e , r e a s o n e d s u b m i s s i o n s o n c a s e s b r o u g h t 
b e f o r e t h e C o u r t o f j u s t i c e , in o r d e r t o a s s i s t t h e C o u r t in t h e p e r f o r m a n c e of t h e t a s k 
a s s i g n e d t o i t , w h i c h is t o e n s u r e t h a t in t h e i n t e r p r e t a t i o n a n d a p p l i c a t i o n of t h e T r e a t y , 
t h e l a w is o b s e r v e d . 

14. U n d e r A r t i c l e 18 of t h e E C S t a t u t e o f t h e C o u r t o f j u s t i c e a n d A r t i c l e 5 9 of t h e 
R u l e s o f P r o c e d u r e o f t h e C o u r t , t h e O p i n i o n of t h e A d v o c a t e G e n e r a l b r i n g s t h e o r a l 
p r o c e d u r e t o a n e n d . I t d o e s n o t f o r m p a r t o f t h e p r o c e e d i n g s b e t w e e n t h e p a r t i e s , b u t 
r a t h e r o p e n s t h e s t a g e of d e l i b e r a t i o n by t h e C o u r t . It is n o t t h e r e f o r e a n o p i n i o n 
a d d r e s s e d to t h e j u d g e s o r to t h e p a r t i e s w h i c h s t e m s f r o m a n a u t h o r i t y o u t s i d e t h e 
C o u r t o r w h i c h ' d e r i v e s i ts a u t h o r i t y f rom t h a t of t h e procureur general's d e p a r t m e n t 
( j u d g m e n t in Vermeulen v. Belgium, c i t e d a b o v e , p a r a g r a p h 3 1 ) . R a t h e r , it c o n s t i t u t e s t h e 
i n d i v i d u a l r e a s o n e d o p i n i o n , e x p r e s s e d in o p e n c o u r t , o f a M e m b e r o f t h e C o u r t o f 

J u s t i c e i tself . 

15. T h e A d v o c a t e G e n e r a l t h u s t a k e s p a r t , p u b l i c l y a n d i n d i v i d u a l l y , in t h e p r o c e s s by 

w h i c h t h e C o u r t r e a c h e s i ts j u d g m e n t , a n d t h e r e f o r e in c a r r y i n g o u t t h e j u d i c i a l f u n c t i o n 

e n t r u s t e d t o it. F u r t h e r m o r e , t h e O p i n i o n is p u b l i s h e d t o g e t h e r w i t h t h e C o u r t ' s 

j u d g m e n t . 

16. H a v i n g r e g a r d t o b o t h t h e o r g a n i c a n d t h e f u n c t i o n a l l ink b e t w e e n t h e A d v o c a t e 
G e n e r a l a n d t h e C o u r t t h e a f o r e s a i d c a s e - l a w of t h e E u r o p e a n C o u r t o f H u m a n 
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R i g h t s d o c s no t a p p e a r t o be t r a n s p o s a b l e to t h e O p i n i o n of t h e C o u r t ' s A d v o c a t e s 
G e n e r a l . 

17. M o r e o v e r , g i v e n t h e s p e c i a l c o n s t r a i n t s i n h e r e n t in C o m m u n i t y j u d i c i a l 
p r o c e d u r e , c o n n e c t e d in p a r t i c u l a r w i t h i t s l a n g u a g e r e g i m e , t o c o n f e r on t h e p a r t i e s 
t h e r i g h t t o s u b m i t o b s e r v a t i o n s in r e s p o n s e t o t h e O p i n i o n of t h e A d v o c a t e G e n e r a l , 
w i t h a c o r r e s p o n d i n g r i g h t for t h e o t h e r p a r t i e s ( a n d , in p r e l i m i n a r y r u l i n g 
p r o c e e d i n g s , w h i c h c o n s t i t u t e t h e m a j o r i t y o f c a s e s b r o u g h t b e f o r e t h e C o u r t , all t h e 
M e m b e r S t a t e s , t h e C o m m i s s i o n a n d t h e o t h e r i n s t i t u t i o n s c o n c e r n e d ) t o r e p l y t o 
t h o s e o b s e r v a t i o n s , w o u l d c a u s e s e r i o u s d i f f i cu l t i e s a n d c o n s i d e r a b l y e x t e n d t h e l e n g t h 
of t h e p r o c e d u r e . 

IB. A d m i t t e d l y , c o n s t r a i n t s i n h e r e n t in t h e m a n n e r in w h i c h t h e a d m i n i s t r a t i o n of 
j u s t i c e is o r g a n i s e d w i t h i n t h e C o m m u n i t y c a n n o t jus t i fy i n f r i n g i n g a f u n d a m e n t a l r i g h t 
to a d v e r s a r i a l p r o c e d u r e . H o w e v e r , n o s u c h s i t u a t i o n a r i s e s in t h a t , w i t h a v i e w t o t h e 
v e r y p u r p o s e of a d v e r s a r i a l p r o c e d u r e , w h i c h is t o p r e v e n t t h e C o u r t f rom b e i n g 
i n f l u e n c e d by a r g u m e n t s w h i c h t h e p a r t i e s h a v e b e e n u n a b l e t o d i s c u s s , t h e C o u r t m a y 
of i ts o w n m o t i o n , o n a p r o p o s a l f r o m t h e A d v o c a t e G e n e r a l o r a t t h e r e q u e s t o f t h e 
p a r t i e s , r e o p e n t h e o r a l p r o c e d u r e , in a c c o r d a n c e w i t h A r t i c l e 61 of i t s R u l e s o f 
P r o c e d u r e , if it c o n s i d e r s t h a i it l a c k s suf f ic ien t i n f o r m a t i o n , o r t h a t t h e c a s e m u s t be 
d e a l t w i t h o n t h e b a s i s of a n a r g u m e n t w h i c h h a s n o t b e e n d e b a t e d b e t w e e n t h e p a r t i e s ... 

19. In t he i n s t a n t c a s e , h o w e v e r , K m e s a ' s a p p l i c a t i o n d o e s no t r e l a t e t o t h e r e o p e n i n g 
of t h e o r a l p r o c e d u r e , n o r d o e s it r e ly o n a n y spec i f i c f a c t o r i n d i c a t i n g t h a t it w o u l d be 
e i t h e r u s e f u l o r n e c e s s a r y t o d o s o . " 

T H E L A W 

I. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 6 § 1 O F T H E C O N V E N T I O N 
W I T H R E S P E C T T O T H E FAIRNESS O F T H E P R O C E E D I N G S 

55 . M r s K r e s s a l l eged a v io la t ion of Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , 
which p rov ides : 

" In lln- d e t e r m i n a t i o n o t i t i s civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s e v e r y o n e is e n t i t l e d t o a 

fair ... hearing ... by [a] ... t r i b u n a l . . ." 

A. S u b m i s s i o n s o f t h e p a r t i e s 

1. The applicant 

56. R e f e r r i n g to Borgers v. Belgium ( j u d g m e n t of 30 O c t o b e r 1991, 
Ser ies A no. 214-B) , Lobo Machado v. Portugal ( j u d g m e n t of 20 F e b r u a r y 
1996, Reports of Judgments and Decisions 1996-1) and Reinhardt and Slimane-

Kaid v. France ( j u d g m e n t of 3 1 M a r c h 1998, Reports 1998-11), t he a p p l i c a n t 
firstly c o m p l a i n e d t h a t t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s s u b m i s s i o n s had 
not b e e n c o m m u n i c a t e d to h e r before t he h e a r i n g a n d t h a t she h a d not 
b e e n able to reply to h im at t he h e a r i n g or s p e a k las t ; secondly, she 
c o m p l a i n e d t h a t t h e fact t h a t t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r h a d b e e n 
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p r e s e n t a t t h e t r ia l b e n c h ' s d e l i b e r a t i o n s - wh ich w e r e he ld in p r i v a t e -
w h e n h e had ea r l i e r s u b m i t t e d t h a t h e r a p p e a l shou ld be d i smis sed , 
of fended aga ins t t h e pr inc ip le of equa l i t y of a r m s a n d cas t d o u b t on t h e 
c o u r t ' s i m p a r t i a l i t y . 

She p o i n t e d ou t t h a t a t each s t age of t he p r o c e e d i n g s - firstly in t h e 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t , t h e n in t h e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of A p p e a l a n d , 
last ly, in h e r a p p e a l on po in t s of law to t h e Conseil d'Etat - a G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r h a d i n t e r v e n e d a t t he e n d of each h e a r i n g to e x p r e s s his 
view of t he case w i t h o u t t h a t view hav ing b e e n k n o w n to t he p a r t i e s 
b e f o r e h a n d a n d w i t h o u t it b e i n g possible to reply . 

T h e fact t h a t t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r was not a p a r t y to t h e 
a d m i n i s t r a t i v e p r o c e e d i n g s d id no t exc lude t h e a p p l i c a t i o n to h i m of t h e 
a d v e r s a r i a l p r inc ip le , a c c o r d i n g to which , in t h e a p p l i c a n t ' s submis s ion , no 
d o c u m e n t could be lawfully s u b m i t t e d to t h e cou r t w i t h o u t t h e p a r t i e s 
hav ing previous ly b e e n ab le t o s t u d y it . U n d e r t h e case - law of t h e 
E u r o p e a n C o u r t , t h e s a m e w a s t r u e of o b s e r v a t i o n s by a t h i r d p a r t y 
i n t e r v e n i n g in t he p r o c e e d i n g s , even if t h a t p e r s o n was a n i n d e p e n d e n t 
j u d i c i a l officer. 

T h e a p p l i c a n t s u b m i t t e d t h a t t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r could not 
be e q u a t e d w i t h a m e m b e r of t h e t r i a l c o u r t s ince , a l t h o u g h he d id no t vo t e 
a t t he d e l i b e r a t i o n s , t he fact t h a t he i n t e r v e n e d a t t h e h e a r i n g , a f te r t he 
p a r t i e s a n d w i t h o u t t he i r h a v i n g any o p p o r t u n i t y to reply , m a d e h i m , 
object ively s p e a k i n g , an ally or a n o p p o n e n t of one of t h e p a r t i e s to t he 
p r o c e e d i n g s , s e e i n g t h a t a t t h e d e l i b e r a t i o n s he m i g h t de fend his po in t of 
view a g a i n in t he a b s e n c e of t he p a r t i e s . T h e a p p l i c a n t cons ide r ed t h a t t h e 
G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s i n t e r v e n t i o n in t h e p r o c e e d i n g s was 
c o m p a r a b l e to t h a t of t h e A d v o c a t e - G e n e r a l in t h e F r e n c h C o u r t of 
C a s s a t i o n - a n d in Reinhardt and Slimane-Kaid, c i ted above , t he C o u r t h a d 
he ld t h a t t he i m b a l a n c e c r e a t e d b e t w e e n t h e p a r t i e s a n d t h e A d v o c a t e -
G e n e r a l by t h e d i sc losure before t he h e a r i n g to t h e A d v o c a t e - G e n e r a l , 
bu t not to t h e p a r t i e s , of t h e r e p o r t a n d dra f t j u d g m e n t of t h e r e p o r t i n g 
j u d g e was not r econc i lab le wi th t h e r e q u i r e m e n t s of a fair t r i a l . 

Las t ly , t h e p r a c t i c e of t h e m e m o r a n d u m for t h e d e l i b e r a t i o n s d id not 
e n a b l e a p a r t y to p u t forward all his a r g u m e n t s a g a i n a n d was t h e r e f o r e 
not sufficient to e n s u r e t h a t t he a d v e r s a r i a l p r inc ip le was r e s p e c t e d . It was 
a lso c l ea r f rom t h e Conseil d'Etat's case - law t h a t m e m o r a n d a for t h e 
d e l i b e r a t i o n s did no t form p a r t of t h e ca se file. 

2. The Government 

( a ) G e n e r a l o b s e r v a t i o n s 

57. T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d , firstly, t h a t t he j u d g m e n t s re l i ed on 
by the a p p l i c a n t , wh ich r e l a t e d t o a n i n s t i t u t i o n — S t a t e C o u n s e l ' s Office 
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at c e r t a i n s u p r e m e cou r t s in E u r o p e - wh ich had n o t h i n g to do wi th t he 
G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , w e r e i r r e l evan t a u t h o r i t i e s in t h e i n s t a n t 
case . T h e only p r e c e d e n t in which the issue h a d b e e n d i rec t ly d e t e r m i n e d 
was t h e dec i s ion of t he E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n R i g h t s in 
Bazerque v. France (no. 13672/88, dec is ion of 3 S e p t e m b e r 1991, 
u n r e p o r t e d ) . In t h a t decis ion t h e p l e n a r y C o m m i s s i o n h a d re jec ted t h e 
c o m p l a i n t as man i f e s t ly i l l - founded, t a k i n g the view t h a t t h e 
G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r was a j ud i c i a l officer w h o p layed a to ta l ly 
i n d e p e n d e n t role vis-a-vis t he p a r t i e s a n d t h a t his o b s e r v a t i o n s w e r e in 
t h e n a t u r e solely of a n i n t e r n a l w o r k i n g p a p e r of t h e cou r t , no t 
c o m m u n i c a t e d to t h e p a r t i e s bu t m a d e ava i lab le to t he j u d g e s w h o h a d to 
dec ide t he case . 

T h e G o v e r n m e n t obse rved t h a t w h e n t h e C o m m i s s i o n de l ive red t he 
dec is ion in Bazerque, c i ted above , the h e a r i n g in Borgers, d u r i n g which the 
C o m m i s s i o n h a d a sked the C o u r t to find t h a t t h e r e had b e e n a v io la t ion of 
Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , h a d a l r e a d y t a k e n p lace . It was t h e r e f o r e 
c lea r t h a t , in t h e C o m m i s s i o n ' s view, t h e r e had b e e n no c o n t r a d i c t i o n 
b e t w e e n the finding it h a d r e c o m m e n d e d - a n d which was a d o p t e d - in 
Borgers a n d the one it a d o p t e d a t t h e s a m e t i m e , w i th t h e force of a 
u n a n i m o u s dec is ion , in Bazerque. 

58. T h e j u d g m e n t s de l ive red by t h e C o u r t s ince Borgers, c i ted above , in 
which it had b e e n he ld t h a t w h e r e it was imposs ib le for t h e p a r t i e s to rep ly 
to s u b m i s s i o n s by C r o w n C o u n s e l ' s Office at t h e Be lg ian C o u r t of 
C a s s a t i o n a n d by s imi l a r offices a t a n u m b e r of s u p r e m e c o u r t s , t h e 
a d v e r s a r i a l p r inc ip le a n d t h e r e f o r e a lso Ar t i c l e 6 of t he C o n v e n t i o n w e r e 
c o n t r a v e n e d r e l a t e d to i n s t i t u t i o n s t h a t w e r e rad ica l ly di f ferent in n a t u r e 
from t h a t of G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r . 

(b) I n s t i t u t i o n a l d i f f e r e n c e b e t w e e n a d v o c a t e s - g e n e r a l a t s u p r e m e c o u r t s 
a n d t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r 

59. T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d t h a t t h e r e was a f u n d a m e n t a l 
d i f ference b e t w e e n the G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r a n d a S t a t e counse l ' s 
office of t he type t h a t ex i s t ed a t t he C o u r t of C a s s a t i o n in B e l g i u m o r in 
F r a n c e in t h a t t h e C o m m i s s i o n e r was q u i t e s imply a m e m b e r of t h e c o u r t , 
b e i n g h imse l f a j u d g e . It was well known t h a t th is C o m m i s s i o n e r , d e s p i t e 
his m i s l e a d i n g t i t l e , in no way r e p r e s e n t e d t he G o v e r n m e n t or t h e 
a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t i e s , w h o were t h e d e f e n d a n t in p r o c e e d i n g s in t h e 
a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s . H e set ou t his p e r s o n a l op in ion of cases whol ly 
i n d e p e n d e n t l y a n d wholly impa r t i a l l y , in t he l ight of t h e p a r t i e s ' 
s u b m i s s i o n s a n d w i t h o u t b e i n g p re jud iced in favour of e i t h e r pa r ty . 

T h e G o v e r n m e n t a d m i t t e d t h a t t h a t was not sufficient to d i s t i n g u i s h 
h im from Pr inc ipa l S t a t e C o u n s e l ' s Office — Pr inc ipa l S t a t e C o u n s e l a n d 
t h e a d v o c a t e s - g e n e r a l - at t h e C o u r t of C a s s a t i o n , wh ich was l ikewise 
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i n d e p e n d e n t a n d i m p a r t i a l , a fac tor t h a t t h e E u r o p e a n C o u r t h a d no t 
r e g a r d e d as a sufficient r e a s o n for e x e m p t i n g his s u b m i s s i o n s from 
a d v e r s a r i a l a r g u m e n t by t h e p a r t i e s . 

Bu t t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s s t a t u s was u n a m b i g u o u s in th i s 
r e s p e c t : it was not m e r e l y iden t i ca l w i t h t h a t of t he j u d g e s bu t it was t h a t 
of t he j u d g e s , s ince t he C o m m i s s i o n e r was o n e of t h e m , ves t ed wi th a 
p a r t i c u l a r funct ion in t h e cour se of t h e p r o c e e d i n g s . T h a t e x p l a i n e d 
w h y t h e C o m m i s s i o n e r was c h o s e n f rom a m o n g t h e m e m b e r s of t he 
cou r t by its P r e s i d e n t , a p r o c e d u r e t h a t was inconce ivab le in t he case of 
a S t a t e counse l ' s office, howeve r i n d e p e n d e n t , whose role could not be 
con fe r r ed on it by t he p r e s i d i n g j u d g e of a cou r t s ince t h e r e was a n 
inbui l t s t r u c t u r a l s e p a r a t i o n b e t w e e n S t a t e C o u n s e l ' s Office a n d t h e 
cou r t itself. 

T h e C o m m i s s i o n e r was p a r t of t h e c o u r t before b e i n g a p p o i n t e d to his 
d u t i e s for a l i m i t e d per iod of t i m e ; he would c o n t i n u e to be p a r t of it w h e n 
h e had ceased to p e r f o r m those d u t i e s a n d , mos t i m p o r t a n t of all , he 
c o n t i n u e d to be p a r t of it t h r o u g h o u t t he pe r iod d u r i n g which he 
p e r f o r m e d t h e m , j u s t like a r e p o r t i n g j u d g e , n e i t h e r m o r e no r less. 

(c ) F u n c t i o n a l d i f f e r e n c e b e t w e e n a d v o c a t e s - g e n e r a l a n d t h e G o v e r n m e n t 

C o m m i s s i o n e r 

60. U n l i k e t he funct ion of a S t a t e counse l ' s office, wh ich r e p r e s e n t e d 
society or t h e publ ic i n t e r e s t or whose funct ion was to e n s u r e t h e 
cons i s t ency of case- law, t h a t of t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r was , a f te r 
t he p a r t i e s h a d finished m a k i n g t h e i r s u b m i s s i o n s in a c c o r d a n c e wi th t he 
a d v e r s a r i a l p r inc ip l e , a n d once t h e h e a r i n g h a d e n d e d , to p u t his p e r s o n a l 
op in ion to his co l l eagues , inv i t ing t h e m to dec ide t h e case in a p a r t i c u l a r 
way. In o t h e r w o r d s , his funct ion was i n d i s t i n g u i s h a b l e from t h a t of a 
r e p o r t i n g j u d g e . 

At t h e Conseil d'Etat e a c h G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r b e l o n g e d to o n e of 
t h e subdiv is ions (sec t ions) a n d w o r k e d u n d e r t he o p e r a t i o n a l a u t h o r i t y of 
t h e sec t ion p r e s i d e n t , whi le enjoying c o m p l e t e f r eedom of op in ion , like all 
t h e j u d g e s . 

O n c e the w r i t t e n s t age of t he p r o c e e d i n g s was over , w h e n the case file 
was c o m p l e t e , t he judges of t h e sec t ion m e t for a n ini t ia l c o n s i d e r a t i o n of 
t h e case , a f te r wh ich they a d o p t e d a d ra f t j u d g m e n t , wh ich was p u r e l y 
provis iona l . T h e C o m m i s s i o n e r took p a r t in t h a t w o r k i n g sess ion, d u r i n g 
which t h e j u d g e w h o had t h e t i t le of r e p o r t i n g j u d g e a n d was in fact t h e 
in i t ia l r a p p o r t e u r for t he case - t h e C o m m i s s i o n e r b e i n g t h e second one -
set ou t his view. T h e file was t h e n sen t to t h e C o m m i s s i o n e r for h im to 
s t u d y t h o r o u g h l y . 

S u b s e q u e n t l y , t h e case would be l i s ted for a publ ic h e a r i n g on a d a t e 
chosen by the C o m m i s s i o n e r himself . At t h a t h e a r i n g t he p a r t i e s , if t h e y 
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w e r e r e p r e s e n t e d , would be ab le to a d d r e s s t he cour t t h r o u g h t h e i r 
counse l . O n c e t h e ora l s u b m i s s i o n s h a d b e e n m a d e , t h e C o m m i s s i o n e r 
would a d d r e s s t h e cour t in o r d e r to e x p r e s s his p e r s o n a l op in ion on t h e 
case ; t h e s e s u b m i s s i o n s (conclusions) w e r e m a d e in publ ic a n d w e r e no t 
necessa r i ly d r a w n u p in w r i t i n g in a d v a n c e . 

Af te r t h a t , gene ra l l y i m m e d i a t e l y a f t e r w a r d s , t h e d e l i b e r a t i o n s took 
p lace , in wh ich t h e C o m m i s s i o n e r p a r t i c i p a t e d as a m e m b e r of t he cou r t , 
t h a t is to say as n a t u r a l l y as one m i g h t expec t . It w e n t w i t h o u t say ing t h a t 
if in his s u b m i s s i o n s t he C o m m i s s i o n e r r a i sed a fresh i s sue , on which the 
p a r t i e s h a d not h a d an o p p o r t u n i t y to p r e s e n t a r g u m e n t , a n d the t r i a l 
b e n c h cons ide r ed t h e issue r e l e v a n t to t h e d e t e r m i n a t i o n of t h e case , t h e 
ora l p r o c e e d i n g s would be r e o p e n e d a n d t h e case set down for a l a t e r 
h e a r i n g . It was a lso o p e n to t h e p a r t i e s to file a m e m o r a n d u m for t h e 
d e l i b e r a t i o n s (note en délibéré). 

T h e G o v e r n m e n t t h e r e f o r e c o n s i d e r e d t h a t t h e C o m m i s s i o n e r was 
i n t i m a t e l y b o u n d u p wi th t h e col légial work of t he c o u r t , of wh ich he w a s 
a n e s sen t i a l c o m p o n e n t ; his s p h e r e of ac t iv i ty was e n t i r e l y wi th in t h e cou r t 
a n d his p lace was a m o n g the j u d g e s . H i s s u b m i s s i o n s w e r e an i n t e r n a l 
w o r k i n g p a p e r of t h e cou r t , not b e c a u s e t h e y would no t be m a d e pub l i c -
t h e y w e r e - bu t b e c a u s e t h e y e m a n a t e d from a m e m b e r of t he c o u r t , w h o 
was a d d r e s s i n g his co l l eagues a n d who , in t he w o r d i n g of Esclatine (see 
p a r a g r a p h 47 above) " [ took] p a r t in t he jud ic i a l funct ion devolving on 
t h e cou r t of wh ich he [wasj a m e m b e r " . 

T h e G o v e r n m e n t po in t ed ou t t h a t d i s t i n g u i s h e d a u t h o r s h a d s t a t e d 
t h a t t h e C o m m i s s i o n e r was m e r e l y a " func t iona l d u p l i c a t i o n of the 
r e p o r t i n g j u d g e " , t h a t his s u b m i s s i o n s w e r e a "pub l i c r e p o r t " a n d , 
f u r t h e r m o r e , t h a t they in a c t u a l fact r e p r e s e n t e d t h e first s t a g e of t he 
d e l i b e r a t i o n s , a d i s t inc t ive f e a t u r e of which was t h a t it was publ ic 
w h e r e a s t h e r e m a i n i n g s t a g e of t h e d e l i b e r a t i o n s was s e c r e t . 

It was a p p a r e n t f rom Vermeulen v. Belgium ( j u d g m e n t of 20 F e b r u a r y 
1996, Reports 1996-1, p . 234, § 33) , t h a t t h e r igh t to o b s e r v a n c e of t he 
a d v e r s a r i a l p r inc ip le covered only "ev idence a d d u c e d or o b s e r v a t i o n s 
filed" by a p e r s o n or body o u t s i d e t h e cou r t a n d not those which c a m e 
from a judge a n d w e r e i n t e n d e d for t he o t h e r m e m b e r s of t h e b e n c h . 
M o r e gene ra l ly , t h e p r inc ip le in Vermeulen did no t app ly to t h e c o u r t ' s 
i n t e r n a l work , t h e ac ts wh ich c o n t r i b u t e d t o t h e ve ry p rocess of r e a c h i n g 
t h e col légial dec is ion . T h u s in Reinhardt and Slimane-Kaïd (c i ted above , 
pp . 665-66, § 105) t he C o u r t had a c c e p t e d t h a t t h e r e p o r t i n g j u d g e ' s 
r e p o r t to t h e C o u r t of C a s s a t i o n a n d t h e d ra f t j u d g m e n t he h a d p r e p a r e d 
w e r e " l e g i t i m a t e l y pr iv i leged from d i sc losure as f o r m i n g p a r t of t h e 
d e l i b e r a t i o n s " a n d t h a t t h e y could t h e r e f o r e not be c o m m u n i c a t e d to t h e 
p a r t i e s or be t h e subjec t of a r g u m e n t by t h e m . T h e fact t h a t such a r e p o r t 
was p r e s e n t e d in publ ic - an a d v a n t a g e to p a r t i e s - did not in a n y w a y a l t e r 
t he ru le . 
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( d ) T h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s p a r t i c i p a t i o n i n t h e d e l i b e r a t i o n s 

6 1 . T h e G o v e r n m e n t p o i n t e d out t h a t it was c u s t o m a r y for t h e 
C o m m i s s i o n e r no t t o t a k e p a r t in t h e vo te a t t h e e n d of t h e d e l i b e r a t i o n s 
in which he h a d sa t . It should no t , however , be in fe r red t h a t he was not a 
j u d g e a n d was to be r e g a r d e d as an i n t e r v e n e r , w i t h t h e a t t e n d a n t 
c o n s e q u e n c e s . F r o m t h e po in t of view of his s t a t u s a n d his pos i t ion in t h e 
p r o c e e d i n g s , t h e r e was no r e a s o n why t h e C o m m i s s i o n e r shou ld not t a k e 
p a r t in t h e vo te a t t h e d e l i b e r a t i o n s , a n d his a b s t e n t i o n was fo rmal a n d 
symbol ic r a t h e r t h a n r ea l . 

T h e or igin of t h e p rac t i ce lay in t h e very d e m a n d i n g a n d fo rmal i s t i c 
c o n c e p t i o n of t h e secrecy of t he d e l i b e r a t i o n s a d o p t e d in F r e n c h law, a 
c o n c e p t i o n a c c o r d i n g to wh ich no one o u t s i d e t h e c o u r t was to know t h e 
view of a n y ind iv idua l j u d g e w h o s e vote h a d c o n t r i b u t e d t o t he col légial 
dec is ion . T h a t b e i n g so, t h e C o m m i s s i o n e r ' s a b s t e n t i o n w h e n t h e vo te 
was t a k e n m a d e it poss ible to k e e p up a p p e a r a n c e s a n d to leave i n t ac t , a t 
l eas t formal ly , t he pr inc ip le t h a t t h e d e l i b e r a t i o n s w e r e s ec re t : s ince t h e 
C o m m i s s i o n e r m a d e known his op in ion publ ic ly , he did no t vote a n d in 
t h a t way the p r inc ip le s w e r e p r e s e r v e d . N e v e r t h e l e s s , t h e C o m m i s s i o n e r 
was def in i te ly a m e m b e r of t h e t r i a l b e n c h a n d took p a r t f rom s t a r t to 
finish in t he col légial c o n s i d e r a t i o n of a case t h a t e n d e d in t h e decis ion . 

So m u c h so, t h a t t h e j u d g m e n t s in wh ich t h e Conseil d'Etat's dec i s ion 
c o r r e s p o n d e d to t he C o m m i s s i o n e r ' s s u b m i s s i o n s w e r e of ten i n t e r p r e t e d 
in t h e l ight of those submis s ions , which , in a m a n n e r of s p e a k i n g , fo rmed 
a d d i t i o n a l r e a s o n i n g for t he j u d g m e n t . W h e r e t h e dec i s ion w e n t a g a i n s t 
t h e s u b m i s s i o n s , t h e l a t t e r a m o u n t e d to s o m e t h i n g t h a t in t h eo ry had no 
p lace in F r e n c h law a n d was even exc luded by it, bu t wh ich was in p rac t i ce 
a c c e p t e d in t h e a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s , n a m e l y t he op in ion of a j u d g e w h o 
d i s s e n t e d from t h e op in ion of t he ma jo r i ty of his co l l eagues . 

( e ) F i n a l r e m a r k s 

62. T h e G o v e r n m e n t a c c e p t e d t h a t a j u d g e such as t h e G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r m i g h t , in t h e eyes of lawyers a c c u s t o m e d to legal s y s t e m s 
t h a t h a d no e q u i v a l e n t , a p p e a r to have r a t h e r cu r ious f e a t u r e s , a n d 
p e r h a p s even d i s c o n c e r t i n g o n e s . But t h e y c o n s i d e r e d t h a t t he C o u r t ' s 
role was not t o i m p o s e a s ingle judicial p a t t e r n bu t to e n s u r e c o m p l i a n c e 
wi th t h e vi tal p r inc ip les of a fair sy s t em of j u s t i c e , whi le r e s p e c t i n g t h e 
d i f ferences b e t w e e n legal s y s t e m s so long as t he d i f ferences w e r e 
cons i s t en t w i t h obse rvance of t hose p r inc ip les . 

T h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r b e l o n g e d to t he bes t t r a d i t i o n s of 
F r e n c h law, a n d his role in a d m i n i s t r a t i v e p r o c e e d i n g s h a d b e e n t h e 
subjec t of i n n u m e r a b l e s tud ie s , each m o r e l a u d a t o r y t h a n t h e one before 
it . T h e i n s t i t u t i o n h a d c o m m a n d e d the r e spec t a n d a d m i r a t i o n of 
g e n e r a t i o n s of F r e n c h a n d n o n - F r e n c h lawyers . 
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Firs t ly , if t he m a n n e r in which the C o m m i s s i o n e r c o n t r i b u t e d to 
p r o c e e d i n g s inf r inged t h e r i g h t s of t h e p a r t i e s a n d t h e f u n d a m e n t a l 
p r inc ip le of a d v e r s a r i a l p r o c e d u r e , t h e m e m b e r s of t he Conseil d'Etat Ba r , 
w h o r e p r e s e n t e d p a r t i e s in t h e h ighes t a d m i n i s t r a t i v e cou r t , would have 
b e e n t h e bes t p laced to no t ice t h e fact a n d t h e first to have c o m p l a i n e d of 
i t , w h e r e a s in fact t h e Counc i l of t he Conseil dElat a n d C o u r t of C a s s a t i o n 
B a r h a d i n t e r v e n e d in t h e i n s t a n t case to s u p p o r t t h e s y s t e m in q u e s t i o n ; 
no t only did t h e Counc i l no t cr i t ic ise it, bu t it even c o n s i d e r e d it to be 
exce l l en t a n d wished to r e t a i n it. 

Secondly , s o m e i m p o r t a n c e shou ld also be a t t a c h e d to t h e r e c e n t r u l i n g 
of t he C o u r t of J u s t i c e of t h e E u r o p e a n C o m m u n i t i e s c o n c e r n i n g t h e fact 
t h a t it was imposs ib le for p a r t i e s to p r e s e n t a r g u m e n t on t he submis s ions 
m a d e to t h a t cou r t by t h e Advoca t e G e n e r a l . 

In a n o r d e r of 4 F e b r u a r y 2000 ( E m e s a S u g a r ) t he C o u r t of J u s t i c e h a d 
i n t e r p r e t e d Vermeulen, to wh ich it r e f e r r ed , in m u c h t h e s a m e m a n n e r as 
t h e F r e n c h Conseil d'Etal h a d d o n e in Esclatine, c i ted ea r l i e r . T h e fact t h a t 
t he p a r t i e s h a d no o p p o r t u n i t y to rep ly to t h e Advoca t e G e n e r a l did not 
infr inge t he p r inc ip les of a fair t r i a l , t h e C o u r t o f j u s t i c e h a d said, s ince his 
submis s ions did not c o n s t i t u t e " a n op in ion ... wh ich s t e m f m e d ] from a n 
a u t h o r i t y o u t s i d e t h e C o u r t " - like t h e procureur general's d e p a r t m e n t 
r e f e r r ed to in Vermeulen - bu t t h e ind iv idua l r e a s o n e d opin ion , e x p r e s s e d 
in o p e n cou r t , of a m e m b e r of t h e C o u r t o f j u s t i c e itself. 

T h a t be ing so, if in t h e i n s t a n t case t he C o u r t w e r e to hold t h a t t h e r e 
had b e e n a v io la t ion of Ar t i c l e 6, it would - a d m i t t e d l y by impl i ca t ion , b u t 
necessa r i ly - be c o n d e m n i n g , as b e i n g c o n t r a r y to t h e r e q u i r e m e n t s of a 
fair t r i a l , t h e sys tem app l i ed by the C o u r t o f j u s t i c e a t L u x e m b o u r g f rom 
its i ncep t ion . T h a t C o u r t , however , h a d b e e n d i s p e n s i n g j u s t i c e for n e a r l y 
half a c e n t u r y , r e s p e c t e d a n d even a d m i r e d by all, a n d l ikewise p ro j ec t ed a 
very good i m a g e of E u r o p e a n j u s t i c e , a n d no one h a d ever c h a l l e n g e d the 
i n t eg r i t y of its p r o c e d u r e . 

T h e G o v e r n m e n t t he r e fo r e s u b m i t t e d t h a t t h e r e h a d b e e n no v io la t ion 
of Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n . 

B. T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

6 3 . T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d , u n d e r Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n , 
t h a t she h a d not had a fair t r i a l in t h e a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s . T h a t 
c o m p l a i n t h a d two l imbs : firstly, t he a p p l i c a n t or h e r lawyer h a d no t b e e n 
able to s t u d y the G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s s u b m i s s i o n s before t h e 
h e a r i n g or reply to t h e m af te r it as t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r 
a lways spoke las t ; a n d secondly, t he C o m m i s s i o n e r a t t e n d e d the 
d e l i b e r a t i o n s , even if he did not vo t e , a n d t h a t m a d e worse t he 
i n f r i n g e m e n t of t h e r igh t to a fair t r ia l r e s u l t i n g f rom the fa i lure to 
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r e s p e c t t he p r inc ip le of e q u a l i t y of a r m s a n d t h e r igh t to a d v e r s a r i a l 
p r o c e d u r e . 

/. Recapitulation of the relevant case-law 

64. T h e C o u r t no tes t h a t on t h e po in t s m e n t i o n e d above t h e 
app l i ca t i on ra i ses , mutatis mutandis, i ssues s i m i l a r to those e x a m i n e d by 
the C o u r t in severa l cases c o n c e r n i n g t h e role of t h e A d v o c a t e - G e n e r a l or 
s imi l a r officers at t h e C o u r t of C a s s a t i o n or S u p r e m e C o u r t in B e l g i u m , 
P o r t u g a l , t h e N e t h e r l a n d s a n d F r a n c e (see t h e following j u d g m e n t s : 
Borgers, Vermeulen, a n d Lobo Machado, c i ted above ; Van Orshoven v. Belgium, 
25 J u n e 1997, Reports 1997-III; a n d v. the Netherlands a n d K.D.B. v. the 
Netherlands, 27 M a r c h 1998, Reports 1998-11; see a lso Reinhardt and Slimane-
Ka'id, c i ted above ) . 

65. In all t h e s e cases t h e C o u r t held t h a t t h e r e h a d b e e n a v io la t ion of 
Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n on a c c o u n t of t h e fa i lure to disclose in 
a d v a n c e e i t h e r t h e s u b m i s s i o n s of t h e officer c o n c e r n e d or t hose 
c o n t a i n e d in t he r e p o r t i n g j u d g e ' s r e p o r t a n d t h e imposs ib i l i ty of 
r e p l y i n g to t h e m . T h e C o u r t a l so p o i n t s ou t t h a t in Borgers, wh ich 
c o n c e r n e d t h e role of t he A d v o c a t e - G e n e r a l a t t h e C o u r t of C a s s a t i o n in 
c r i m i n a l p r o c e e d i n g s , it he ld t h a t t h e r e h a d b e e n a b r e a c h of Ar t ic le 6 § 1 
of t he C o n v e n t i o n , p r inc ipa l ly b e c a u s e of the A d v o c a t e - G e n e r a l ' s 
p a r t i c i p a t i o n in t he C o u r t of C a s s a t i o n ' s d e l i b e r a t i o n s , which h a d 
in f r inged the p r inc ip le of e q u a l i t y of a r m s . S u b s e q u e n t l y , t h e a g g r a v a t i n g 
fac tor of t h e r e l e v a n t officer's p a r t i c i p a t i o n in t h e d e l i b e r a t i o n s was t a k e n 
in to a c c o u n t only in Vermeulen a n d Lobo Machado (c i ted above , p . 234, § 34 , 
a n d p . 207, § 32, r e spec t ive ly ) , in wh ich it h a d b e e n ra i sed by t h e 
a p p l i c a n t s ; in all t h e o t h e r cases , t h e C o u r t h a s e m p h a s i s e d t he n e e d to 
r e spec t t he r igh t to adve r sa r i a l p r o c e d u r e , n o t i n g t h a t th i s en ta i l s t h e 
p a r t i e s ' r ight to have knowledge of a n d c o m m e n t on all ev idence a d d u c e d 
or o b s e r v a t i o n s filed, even by a n i n d e p e n d e n t m e m b e r of t h e n a t i o n a l legal 
service . 

Las t ly , t he C o u r t po in t s ou t t h a t Borgers, J.J. v. the Netherlands a n d 
Reinhardt and Slimane-Kaid c o n c e r n e d c r i m i n a l p r o c e e d i n g s or ones wi th a 
c r i m i n a l c o n n o t a t i o n . Vermeulen, Lobo Machado a n d K.D.B. v. the Netherlands 
w e r e c o n c e r n e d w i t h civil p r o c e e d i n g s or ones w i t h a civil c o n n o t a t i o n , 
whi le Van Orshoven c o n c e r n e d d i sc ip l ina ry p r o c e d u r e s a g a i n s t a doc to r . 

2. As to the alleged special character of the administrative courts 

66. N o n e of t hose cases c o n c e r n e d a d i s p u t e b r o u g h t before t h e 
a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s , and t h e C o u r t m u s t t h e r e f o r e cons ide r w h e t h e r 
t h e p r inc ip les ident i f ied in its case - law as r e c a p i t u l a t e d above app ly in 
t h e i n s t a n t ca se . 
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67. It obse rves t h a t s ince Borgers, c i ted above , all t h e g o v e r n m e n t s have 
e n d e a v o u r e d to show before t h e C o u r t t h a t in t h e i r legal s y s t e m s t h e i r 
a d v o c a t e s - g e n e r a l or p r inc ipa l S t a t e counse l w e r e d i f ferent from t h e 
Be lg ian procureur general, from t h e point of view bo th of o r g a n i s a t i o n a n d 
of func t ion . T h e i r role was sa id , for i n s t a n c e , to differ a c c o r d i n g to t he 
n a t u r e of t h e p r o c e e d i n g s ( c r imina l , civil or even d i sc ip l ina ry ) ; t h e y w e r e 
said not to be p a r t i e s to t h e p r o c e e d i n g s or t h e a d v e r s a r i e s of a n y o n e ; t h e i r 
i n d e p e n d e n c e was said to be g u a r a n t e e d a n d t he i r role l im i t ed to t h a t of 
an amicus curiae a c t i n g in t h e publ ic i n t e r e s t or to e n s u r e t h a t case- law was 
cons i s t en t . 

68 . T h e G o v e r n m e n t a r e no excep t ion . T h e y too m a i n t a i n e d t h a t t h e 
i n s t i t u t i o n of G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r in F r e n c h a d m i n i s t r a t i v e 
p r o c e e d i n g s differed from t h e o t h e r i n s t i t u t i o n s cr i t ic i sed in t he 
j u d g m e n t s c i t ed above , b e c a u s e t h e r e was no d i s t i nc t i on b e t w e e n t h e 
b e n c h and S t a t e C o u n s e l ' s Office wi th in t he a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s ; 
b e c a u s e t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , from t h e po in t of view of his 
s t a t u s , was a j u d g e in t he s a m e way as all t he o t h e r m e m b e r s of t he 
Conseil d'Elal; a n d b e c a u s e , f rom the poin t of view of his funct ion , he was 
in exac t ly t h e s a m e pos i t ion as t h e r e p o r t i n g j udge , excep t t h a t h e 
exp re s sed his op in ion publicly bu t did not vo te . 

69 . T h e C o u r t accep t s t h a t , in c o m p a r i s o n wi th t h e o r d i n a r y c o u r t s , 
t h e a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s in F r a n c e d isp lay a n u m b e r of special f e a t u r e s , 
for h i s tor ica l r e a s o n s . 

A d m i t t e d l y , t h e very e s t a b l i s h m e n t a n d ex i s t ence of a d m i n i s t r a t i v e 
c o u r t s can be ha i led as one of t he mos t consp i cuous a c h i e v e m e n t s of a 
S t a t e b a s e d on t h e ru l e of law, in p a r t i c u l a r b e c a u s e t h e j u r i s d i c t i o n of 
t hose c o u r t s to ad jud i ca t e on ac t s of t he a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t i e s was 
not a c c e p t e d w i t h o u t a s t r u g g l e . Even today, t he way in which 
a d m i n i s t r a t i v e j u d g e s a r e r e c r u i t e d , t h e i r specia l s t a t u s , d i s t inc t f rom 
t h a t of t h e o r d i n a r y judic iary , a n d the specia l f e a t u r e s of t h e way in 
which the s y s t e m of a d m i n i s t r a t i v e j u s t i c e works (see p a r a g r a p h s 33-52 
above) show how difficult it was for t h e execu t ive to accep t t h a t its ac t s 
should be subjec t t o review by t h e c o u r t s . 

As to t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , t h e C o u r t equa l ly accep t s t h a t it 
is u n d i s p u t e d t h a t his role is not t h a t of a S t a t e counse l ' s office a n d t h a t it 
is a sui generis i n s t i t u t i o n p e c u l i a r to t h e o r g a n i s a t i o n of a d m i n i s t r a t i v e -
cou r t p r o c e e d i n g s in F r a n c e . 

70. H o w e v e r , t h e m e r e fact t h a t t h e a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s , a n d the 
G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r in p a r t i c u l a r , have ex i s t ed for m o r e t h a n a 
c e n t u r y a n d , a c c o r d i n g to t h e G o v e r n m e n t , func t ion to eve ryone ' s 
sa t i s fac t ion c a n n o t justify a fa i lure to comply wi th t he p r e s e n t 
r e q u i r e m e n t s of E u r o p e a n law (see Delcourt v. Belgium, j u d g m e n t of 
17 J a n u a r y 1970, Ser ies A no . 11, p. 19, § 36) . T h e C o u r t r e i t e r a t e s in th is 
c o n n e c t i o n t h a t t he C o n v e n t i o n is a l iving i n s t r u m e n t to be i n t e r p r e t e d in 
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the l ight of c u r r e n t cond i t i ons a n d of t h e ideas p reva i l i ng in d e m o c r a t i c 
S t a t e s today (see , a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Burghartz v. Switzerland, 
j u d g m e n t of 22 F e b r u a r y 1994, Se r i e s A no . 280-B, p . 29, § 28) . 

71 . N o o n e h a s ever cas t d o u b t on t h e i n d e p e n d e n c e or i m p a r t i a l i t y of 
t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , a n d t h e C o u r t cons ide r s t h a t his 
e x i s t e n c e a n d i n s t i t u t i o n a l s t a t u s a r e not in q u e s t i o n u n d e r t h e 
C o n v e n t i o n . H o w e v e r , t he C o u r t is of t h e view t h a t t he C o m m i s s i o n e r ' s 
i n d e p e n d e n c e a n d t h e fact t h a t he is not r e spons ib l e to any h i e r a r c h i c a l 
s u p e r i o r , wh ich is not d i s p u t e d , a r e not in t h e m s e l v e s sufficient to jus t i fy 
t h e a s s e r t i o n t h a t t h e non-d i sc losure of his s u b m i s s i o n s to t h e p a r t i e s a n d 
t h e fact t h a t it is imposs ib le for t he p a r t i e s to reply to t h e m a r e no t 
c a p a b l e of of fending a g a i n s t t h e p r inc ip le of a fair t r i a l . 

I n d e e d , g r e a t i m p o r t a n c e m u s t be a t t a c h e d to t he p a r t a c tua l ly p layed 
in t he p r o c e e d i n g s by t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , a n d m o r e 
p a r t i c u l a r l y t o t h e c o n t e n t a n d effects of his s u b m i s s i o n s (see , by analog) ' , 
a m o n g m a n y o t h e r a u t h o r i t i e s , Van Orshoven, c i t ed above , p . 1051, § 39) . 

3. As regards the non-disclosure of the Government Commissioner's submissions 
in advance and the impossibility of replying to them at the hearing 

72. T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t h e p r inc ip le of equa l i t y of a r m s - one of 
t h e e l e m e n t s of t h e b r o a d e r concep t of a fair t r ia l - r e q u i r e s each p a r t y to 
be given a r e a s o n a b l e o p p o r t u n i t y to p r e s e n t his case u n d e r cond i t i ons 
t h a t d o not p lace h i m at a s u b s t a n t i a l d i s a d v a n t a g e vis-a-vis his o p p o n e n t 
( see , a m o n g m a n y o t h e r a u t h o r i t i e s , Niderbst-Huber v. Switzerland, 
j u d g m e n t of 18 F e b r u a r y 1997,Reports 1997-1, p p . 107-08, § 23) . 

73. I r r e spec t i ve of t he fact t h a t in mos t cases t h e G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r ' s s u b m i s s i o n s a r c not c o m m i t t e d to wr i t i ng , t he C o u r t 
no t e s t h a t it is c l ea r from t h e d e s c r i p t i o n of t he cour se of p r o c e e d i n g s in 
t h e Conseil d'Elat ( see p a r a g r a p h s 40-52 above) t h a t t h e G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r m a k e s his s u b m i s s i o n s for t h e first t i m e oral ly a t t h e 
publ ic h e a r i n g of t h e case a n d t h a t t he p a r t i e s to t h e p r o c e e d i n g s , t h e 
j u d g e s a n d the publ ic all l e a r n of the i r c o n t e n t a n d t h e r e c o m m e n d a t i o n 
m a d e in t h e m on t h a t occas ion . 

T h e a p p l i c a n t c a n n o t de r ive from the r igh t to e q u a l i t y of a r m s t h a t is 
con fe r r ed by Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n a r ight to have disc losed to 
he r , before t h e h e a r i n g , s u b m i s s i o n s which have not b e e n disclosed to t h e 
o t h e r p a r t y to t h e p r o c e e d i n g s or to t he r e p o r t i n g j u d g e or to t he j u d g e s of 
t h e t r i a l b e n c h (sec Niderbst-Huber, c i ted above , ibid.) . No b r e a c h of 
e q u a l i t y of a r m s has t h e r e f o r e b e e n m a d e ou t . 

74. H o w e v e r , t h e concep t of a fair t r i a l a lso m e a n s in p r inc ip le t h e 
o p p o r t u n i t y for t h e p a r t i e s to a t r i a l to have k n o w l e d g e of a n d c o m m e n t 
on all ev idence a d d u c e d or o b s e r v a t i o n s filed, even by a n i n d e p e n d e n t 
m e m b e r of t h e n a t i o n a l legal service , w i th a view to in f luenc ing t h e 
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c o u r t ' s decis ion (see t h e following j u d g m e n t s , c i ted above: Vermeulen, 
p . 234, § 3 3 ; Lobo Machado, pp . 206-07, § 3 1 ; Van Orshoven, p . 1051, § 4 1 ; 
K.D.B., p . 63 1, § 44; a n d Niderbst-Huber, p . 108, § 24) . 

75. As r e g a r d s t h e fact t h a t it is no t possible for p a r t i e s to reply to 
t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s submis s ions a t t he e n d of t he h e a r i n g , 
t he C o u r t re fe rs to Reinhardt and Slimane-Ka'id, c i ted above . In t h a t case 
t he C o u r t found a b r e a c h of Ar t ic le 6 § 1 b e c a u s e t h e r e p o r t i n g j u d g e ' s 
r e p o r t , wh ich h a d b e e n d isc losed to t h e A d v o c a t e - G e n e r a l , h a d no t b e e n 
c o m m u n i c a t e d to t he p a r t i e s (ibid., pp . 665-66, § 105). O n t h e o t h e r 
h a n d , wi th r e s p e c t to t he A d v o c a t e - G e n e r a l ' s s u b m i s s i o n s , t h e C o u r t 
s t a t e d : 

" T h e fact t h a t t h e A d v o c a t e - G e n e r a l ' s s u b m i s s i o n s w e r e n o t c o m m u n i c a t e d t o t h e 

a p p l i c a n t s is l i k e w i s e q u e s t i o n a b l e . 

A d m i t t e d l y , c u r r e n t p r a c t i c e is for t h e A d v o c a t e - G e n e r a l t o i n f o r m t h e p a r t i e s ' 
l a w y e r s n o l a t e r t h a n t h e d a y p r e c e d i n g t h e h e a r i n g of t h e t e n o r o f h is s u b m i s s i o n s 
a n d in e a s e s w h e r e , a t t h e r e q u e s t o f t h e l a w y e r s , t h e r e is a n o r a l h e a r i n g , t h e y a r c 
e n t i t l e d t o r e p l y t o his s u b m i s s i o n s o r a l l y a n d by a n o t e s e n t t o t h e c o u r t in 
d e l i b e r a t i o n s ... In t h e l i g h t o f t h e fact t h a t o n l y q u e s t i o n s of p u r e l aw a r e a r g u e d 
b e f o r e t h e C o u r t o f C a s s a t i o n a n d t h a t t h e p a r l i e s a r e r e p r e s e n t e d in t h a t c o u r t by 
h i g h l y s p e c i a l i s e d l a w y e r s , t h a t p r a c t i c e a f f o r d s p a r t i e s a n o p p o r t u n i t y o f a p p r i s i n g 
t h e m s e l v e s of t h e A d v o c a t e - G e n e r a l ' s s u b m i s s i o n s a n d c o m m e n t i n g o n t h e m in a 
s a t i s f a c t o r y m a n n e r . I t h a s n o t , h o w e v e r , b e e n s h o w n t h a t s u c h a p r a c t i c e e x i s t e d a t 
t h e m a t e r i a l t i m e . " (p . 6 6 6 , § 106) 

76. C o n t r a r y to t he pos i t ion in Reinhardt and Slimane-Ka'id, it is not 
d i s p u t e d t h a t in p r o c e e d i n g s in t he Conseil d'Etat l awyers w h o so wish can 
ask t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , be fore t h e h e a r i n g , t o i nd i ca t e t h e 
g e n e r a l t e n o r of his s u b m i s s i o n s . Nor is it c o n t e s t e d t h a t t he p a r t i e s m a y 
reply to t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s s u b m i s s i o n s by m e a n s of a 
m e m o r a n d u m for t h e d e l i b e r a t i o n s , a p r a c t i c e wh ich — a n d th i s is v i ta l in 
t h e C o u r t ' s view - he lps to e n s u r e c o m p l i a n c e wi th t h e a d v e r s a r i a l 
p r inc ip le . T h a t was in fact w h a t t he a p p l i c a n t ' s lawyer did in t h e i n s t a n t 
case (see p a r a g r a p h 26 above ) . 

Last ly , in t h e even t of t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s r a i s i ng oral ly a t 
t h e h e a r i n g a g r o u n d not r a i s ed by the p a r t i e s , t h e p r e s i d i n g j u d g e would 
a d j o u r n t he case to enab l e t h e p a r t i e s to p r e s e n t a r g u m e n t on t h e poin t 
(see p a r a g r a p h 49 above ) . 

T h a t be ing so, t h e C o u r t cons ide r s t h a t t h e p r o c e d u r e followed in t he 
Conseil dElat affords l i t i gan t s sufficient s a f e g u a r d s a n d t h a t no p r o b l e m 
a r i s e s from t h e point of view of t h e r igh t to a fair t r ia l as r e g a r d s 
c o m p l i a n c e wi th t h e p r inc ip le t h a t p r o c e e d i n g s shou ld be a d v e r s a r i a l . 

T h e r e h a s c o n s e q u e n t l y b e e n no v io la t ion of Ar t ic le 6 § 1 of t he 
C o n v e n t i o n in th is r e spec t . 
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4. As regards the presence of the Government Commissioner at the Conse i l 
d ' E t a t !r deliberations 

11. T h e C o u r t no t e s t h a t t h e G o v e r n m e n t ' s a p p r o a c h to this q u e s t i o n 
is to say t h a t s ince t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r is a full m e m b e r of t he 
t r ia l b e n c h , on which he func t ions , in a m a n n e r of s p e a k i n g , like a second 
r e p o r t i n g j u d g e , t h e r e shou ld be no objec t ion to his a t t e n d i n g t h e 
d e l i b e r a t i o n s or even to his vo t ing . 

78. T h e fact t h a t a m e m b e r of t he t r i a l b e n c h has publ ic ly e x p r e s s e d 
his v iew of a case could t h e n be r e g a r d e d as c o n t r i b u t i n g to t he 
t r a n s p a r e n c y of t h e d e c i s i o n - m a k i n g p rocess . T h i s t r a n s p a r e n c y is 
likely to p r o m o t e a m o r e wi l l ing a c c e p t a n c e of t he decis ion by l i t i gan t s 
a n d t h e publ ic i n a s m u c h as t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s 
submis s ions , if t h e y a r e a c c e p t e d by t h e t r i a l b e n c h , c o n s t i t u t e a kind 
of c o m m e n t a r y on t h e j u d g m e n t . W h e r e they a r e no t so a c c e p t e d a n d 
t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s s u b m i s s i o n s a r e no t re f lec ted in t h e 
dec i s ion a d o p t e d in t he j u d g m e n t , t h e y c o n s t i t u t e a k ind of d i s s e n t i n g 
op in ion which will provide food for t h o u g h t for fu tu re l i t i gan t s a n d legal 
w r i t e r s . 

F u r t h e r m o r e , th is publ ic p r e s e n t a t i o n of a j u d g e ' s op in ion would not 
b r e a c h the d u t y of i m p a r t i a l i t y i n a s m u c h as t h e G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r , d u r i n g t h e d e l i b e r a t i o n s , is only one judge a m o n g 
o t h e r s a n d his view c a n n o t affect t h e dec i s ion of t h e o t h e r j u d g e s 
w h e r e he is in a mino r i t y , w h a t e v e r type of b e n c h is c o n s i d e r i n g t h e 
case (sec t ion , c o m b i n e d sec t ions , Divis ion or A s s e m b l y ) . It shou ld also 
be n o t e d t h a t in t he i n s t a n t case t he a p p l i c a n t did not in a n y way call in 
q u e s t i o n t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s subjec t ive i m p a r t i a l i t y or 
i n d e p e n d e n c e . 

79. H o w e v e r , t h e C o u r t obse rves t h a t th is a p p r o a c h is not cons i s t en t 
wi th t h e fact t h a t a l t h o u g h the G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r a t t e n d s t h e 
d e l i b e r a t i o n s , he h a s no r igh t to vo te . T h e C o u r t cons ide r s t h a t by 
fo rb idd ing h im to vote , on t h e g r o u n d t h a t t he secrecy of t he 
d e l i b e r a t i o n s m u s t be p r e se rved , d o m e s t i c law cons ide rab ly w e a k e n s t h e 
G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t t h a t t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r is t ru ly a 
j u d g e , a s a j u d g e c a n n o t a b s t a i n from v o t i n g un les s h e s t a n d s down . 
M o r e o v e r , it is h a r d to accep t t h e idea t h a t s o m e j u d g e s m a y e x p r e s s 
t h e i r views in publ ic whi le t h e o t h e r s m a y do so only d u r i n g sec re t 
d e l i b e r a t i o n s . 

80. F u r t h e r m o r e , in e x a m i n i n g , above , t h e a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t 
c o n c e r n i n g t h e fa i lure to disclose t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s 
s u b m i s s i o n s in a d v a n c e a n d the imposs ib i l i ty of r ep ly ing to h im, t h e 
C o u r t a c c e p t e d t h a t t he role p layed by t h e C o m m i s s i o n e r d u r i n g 
a d m i n i s t r a t i v e p r o c e e d i n g s r e q u i r e s p r o c e d u r a l s a f e g u a r d s t o be app l i ed 
wi th a view to e n s u r i n g t h a t t h e a d v e r s a r i a l p r inc ip le is obse rved (see 
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p a r a g r a p h 76 above ) . T h e r e a s o n why t h e C o u r t conc luded t h a t t h e r e h a d 
b e e n no v io la t ion of Ar t i c l e 6 on this po in t was not t h e C o m m i s s i o n e r ' s 
n e u t r a l i t y vis-a-vis t h e p a r t i e s bu t t h e fact t h a t t he app l i can t enjoyed 
sufficient s a f e g u a r d s to c o u n t e r b a l a n c e t he C o m m i s s i o n e r ' s power . T h e 
C o u r t cons ide r s t h a t t h a t finding is a lso r e l e v a n t to t he c o m p l a i n t 
c o n c e r n i n g the G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s p a r t i c i p a t i o n in t h e 
d e l i b e r a t i o n s . 

8 1 . Last ly , t h e d o c t r i n e of a p p e a r a n c e s m u s t a lso c o m e in to play. In 
publicly e x p r e s s i n g his op in ion on t h e re jec t ion or a c c e p t a n c e of t h e 
g r o u n d s s u b m i t t e d by one of t h e p a r t i e s , t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r 
could l eg i t ima t e ly be r e g a r d e d by t h e p a r t i e s as t a k i n g s ides wi th one o r 
o t h e r of t h e m . 

In t h e C o u r t ' s view, a l i t igan t not f ami l i a r w i th t he m y s t e r i e s of 
a d m i n i s t r a t i v e p r o c e e d i n g s m a y q u i t e n a t u r a l l y be inc l ined to view as a n 
a d v e r s a r y a G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r w h o s u b m i t s t h a t his a p p e a l on 
po in t s of law shou ld be d i smi s sed . Conve r se ly , a l i t i gan t whose case is 
s u p p o r t e d by the C o m m i s s i o n e r would see h i m as his ally. 

T h e C o u r t can also i m a g i n e t h a t a p a r t y m a y have a feel ing of 
i n e q u a l i t y if, a f te r h e a r i n g t he C o m m i s s i o n e r m a k e submis s ions 
u n f a v o u r a b l e to his case a t t h e end of t he publ ic h e a r i n g , he sees h i m 
w i t h d r a w w i t h t h e j u d g e s of t he t r ia l b e n c h to a t t e n d t h e d e l i b e r a t i o n s 
held in t he pr ivacy of c h a m b e r s (see , mutatis mutandis, Delcourl, c i t ed 
above , pp . 16-17, § 30) . 

82. Since Delcourt, t he C o u r t has n o t e d on n u m e r o u s occas ions t h a t 
whi le t he i n d e p e n d e n c e a n d i m p a r t i a l i t y of the A d v o c a t e - G e n e r a l or 
s imi l a r officer at c e r t a i n s u p r e m e c o u r t s w e r e not o p e n to c r i t i c i sm, t h e 
publ ic ' s i n c r e a s e d sens i t iv i ty to t h e fair a d m i n i s t r a t i o n of jus t ice just if ied 
t h e g rowing i m p o r t a n c e a t t a c h e d to a p p e a r a n c e s (see Borgers, c i ted above , 
p. 3 1 , § 24) . 

It is for th is r e a s o n t h a t t h e C o u r t has held t h a t r e g a r d l e s s of t h e 
a c k n o w l e d g e d object ivi ty of t h e A d v o c a t e - G e n e r a l or his e q u i v a l e n t , t h a t 
officer, in r e c o m m e n d i n g t h a t a n a p p e a l on po in t s of law shou ld be a l lowed 
or d i smis sed , b e c a m e object ively s p e a k i n g t h e ally or o p p o n e n t of one of 
t h e p a r t i e s a n d t h a t his p r e s e n c e a t t h e d e l i b e r a t i o n s afforded h i m , if only 
to o u t w a r d a p p e a r a n c e s , an add i t i ona l o p p o r t u n i t y to bo l s t e r his 
submis s ions in p r i va t e , w i t h o u t fear of c o n t r a d i c t i o n (see Borgers, 
Vermeulen a n d Lobo Machado, c i ted above , pp . 31-32, § 26, p . 234, § 34, a n d 
p. 207 , § 32, respec t ive ly) . 

83 . T h e C o u r t sees no r e a s o n to d e p a r t f rom t h e s e t t l ed case- law 
r e f e r r ed to above , even t h o u g h it is t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r w h o 
is in i ssue , whose op in ion does not der ive its a u t h o r i t y from t h a t of a S t a t e 
counse l ' s office (see , mutatis mutandis, J.J. a n d K.D.B., c i ted above , 
pp . 612-13, § 42, a n d p. 6 3 1 , § 4 3 , respec t ive ly) . 
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84. T h e C o u r t a l so observes t h a t it was not a r g u e d , as in Vermeulen a n d 
Lobo Machado, t h a t t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s p r e s e n c e was 
n e c e s s a r y to h e l p e n s u r e t h e cons i s t ency of case- law or to assis t in t h e 
final d r a f t i n g of t he j u d g m e n t ( see , mutatis mutandis, Borgers, c i ted above , 
p . 32 , § 28) . It is c lea r f rom t h e G o v e r n m e n t ' s e x p l a n a t i o n s t h a t t h e 
p r e s e n c e of t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r is ju s t i f i ed by the fact t h a t , 
hav ing b e e n t h e last p e r s o n to have s e e n a n d s t u d i e d t he file, h e will be 
in a pos i t ion d u r i n g t h e d e l i b e r a t i o n s to a n s w e r any q u e s t i o n which m i g h t 
b e p u t to h i m a b o u t t h e c a s e . 

85 . In t he C o u r t ' s op in ion , t h e benef i t for t h e t r ia l b e n c h of th is purely-
t echn ica l a s s i s t ance is to be w e i g h e d a g a i n s t t he h i g h e r i n t e r e s t of t h e 
l i t i gan t , w h o m u s t have a g u a r a n t e e t h a t t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r 
will not be ab l e , t h r o u g h his p r e s e n c e a t t h e d e l i b e r a t i o n s , to in f luence 
t h e i r o u t c o m e . T h a t g u a r a n t e e is no t a f forded by t h e c u r r e n t F r e n c h 
sys t em. 

86. T h e C o u r t is con f i rmed in th is a p p r o a c h by t h e fact t h a t a t t h e 
C o u r t of J u s t i c e of t h e E u r o p e a n C o m m u n i t i e s t h e Advoca t e G e n e r a l , 
whose ro le is closely mode l l ed on t h a t of t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , 
does not a t t e n d the d e l i b e r a t i o n s (Art ic le 27 of t he Ru les of P r o c e d u r e of 
t h e C o u r t o f j u s t i c e ) . 

87 . In conc lus ion , t h e r e h a s b e e n a v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n on a c c o u n t of t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s p a r t i c i p a t i o n 
in t h e d e l i b e r a t i o n s of t he t r ia l b e n c h . 

II. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 6 § 1 O F T H E C O N V E N T I O N 
AS T O T H E L E N G T H O F T H E P R O C E E D I N G S 

88 . T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d of t h e l e n g t h of t h e medica l - l i ab i l i ty 
p r o c e e d i n g s in t h e a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s . S h e a l l eged a v io la t ion of 
Ar t i c l e 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n , which p rov ides : 

" I n t h e d e t e r m i n a t i o n of his civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s e v e r y o n e is e n t i t l e d t o a ... 

h e a r i n g w i t h i n a r e a s o n a b l e l i m e by [a ] ... t r i b u n a l . . ." 

89. In t he G o v e r n m e n t ' s submis s ion , t h e case did not lend i tself to a 
r ap id d i sposa l of t h e p r o c e e d i n g s . T h e G o v e r n m e n t a d m i t t e d , however , 
t h a t t h e c o u r t s of first i n s t a n c e a n d a p p e a l on po in t s of law h a d p r o b a b l y 
b e e n u n a b l e to show all t h e d e s i r a b l e d i l igence a n d they s t a t e d t h a t t h e y 
wi shed to leave t he m a t t e r to t h e C o u r t ' s d i sc re t ion . 

A. P e r i o d to b e t a k e n i n t o c o n s i d e r a t i o n 

90. T h e per iod to be t a k e n in to c o n s i d e r a t i o n b e g a n on 2 2 J u n e 1987, 
w h e n t h e p r e l i m i n a r y c o m p e n s a t i o n c la im m a d e to S t r a s b o u r g H o s p i t a l 
w a s re fused (see X v. France, j u d g m e n t of 31 M a r c h 1992, Se r i e s A 
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no . 234-C, p. 90, § 31) . It e n d e d on 30 J u l y 1997, w i t h t h e de l ivery of t h e 
Conseil d'Etat's j u d g m e n t . It t h e r e f o r e l a s t ed t en y e a r s , o n e m o n t h a n d 
e ight days . 

B. R e a s o n a b l e n e s s o f t h e l e n g t h o f t h e p r o c e e d i n g s 

9 1 . T h e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t ru led on th is case - which , in t h e C o u r t ' s 
op in ion , was not especia l ly c o m p l e x - on 5 S e p t e m b e r 1991; t h e N a n c y 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of A p p e a l ru led on the a p p l i c a n t ' s a p p e a l on 
8 Apr i l 1993; last ly, t he Conseil d'Etat gave its j u d g m e n t on t h e a p p e a l on 
po in t s of law on 30 J u l y 1997. T h e C o u r t cons ide r s t h a t b o t h a t first 
i n s t a n c e a n d in t he a p p e a l on po in t s o f l a w t h e r e w e r e s u b s t a n t i a l de lays 
in t h e p r o c e e d i n g s . T h e Conseil d'Etat's e x a m i n a t i o n of t h e a p p l i c a n t ' s 
a p p e a l on po in t s o f l a w , in p a r t i c u l a r , took four y ea r s a n d a l i t t le over o n e 
m o n t h . 

92. H a v i n g r e g a r d to its case- law on t h e subjec t , t h e C o u r t holds t h a t 
t h e l e n g t h of t he p r o c e e d i n g s in issue did not satisfy t he " r e a s o n a b l e t i m e " 
r e q u i r e m e n t . 

T h e r e h a s c o n s e q u e n t l y b e e n a v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

III. A P P L I C A T I O N O F A R T I C L E 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

93 . Ar t ic le 41 of t he C o n v e n t i o n p rov ides : 

" I f t h e C o u r t f i nds t h a t t h e r e h a s b e e n a v i o l a t i o n of t h e C o n v e n t i o n o r t h e P r o t o c o l s 
t h e r e t o , a n d if t h e i n t e r n a l l a w of t h e H i g h C o n t r a c t i n g P a r t y c o n c e r n e d a l l o w s o n l y 
p a r t i a l r e p a r a t i o n t o be m a d e , t h e C o u r t s h a l l , if n e c e s s a r y , a f ford j u s t s a t i s f a c t i o n t o 
t h e i n j u r e d p a r t y . " 

A . D a m a g e 

94. T h e app l i can t sough t 200,000 F r e n c h francs (FRF) in r e spec t of non-
p e c u n i a r y d a m a g e , on accoun t , firstly, of t h e cons ide rab le anx i e ty she h a d 
suffered b e c a u s e of t h e excessive l eng th of t h e p roceed ings and , secondly, of 
t h e f r u s t r a t i o n she had felt a t no t b e i n g ab le to reply to t h e G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r ' s submis s ions , which w e r e un favourab le to h e r . 

95. T h e G o v e r n m e n t did not exp res s a view. 
96 . As r e g a r d s t h e a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t c o n c e r n i n g the fa i rness of t h e 

p r o c e e d i n g s in t he Conseil d'Etat, t he C o u r t cons ide r s , in k e e p i n g w i t h its 
case- law (see Vermeulen, c i ted above , p . 235 , § 37) , t h a t t h e n o n - p e c u n i a r y 
d a m a g e a l l eged by the a p p l i c a n t is sufficiently c o m p e n s a t e d by t h e finding 
of a v io la t ion in p a r a g r a p h 85 above . 

T h e app l i can t has , on t h e o t h e r h a n d , i nd i spu t ab ly s u s t a i n e d non-
p e c u n i a r y d a m a g e on a c c o u n t of t he excess ive l eng th of t h e p r o c e e d i n g s . 
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M a k i n g its a s s e s s m e n t on a n e q u i t a b l e bas i s , as r e q u i r e d by Ar t i c l e 41 of 
t h e C o n v e n t i o n , t h e C o u r t a w a r d s he r F R F 80,000 u n d e r th is h e a d . 

B. C o s t s a n d e x p e n s e s 

97. T h e a p p l i c a n t s o u g h t , firstly, r e i m b u r s e m e n t of t h a t p a r t of t h e 
costs of F R F 72,625 i n c u r r e d in t h e p r o c e e d i n g s in t h e F r e n c h c o u r t s 
which was r e l a t e d t o t he a l l eged v io la t ions ( t h e n e e d to lodge an o r d i n a r y 
a p p e a l a n d a n a p p e a l on po in t s of law) . 

98. T h e G o v e r n m e n t did not e x p r e s s a view. 
99 . If t h e C o u r t finds t h a t t h e r e h a s b e e n a v io la t ion of t h e 

C o n v e n t i o n , it m a y a w a r d the a p p l i c a n t not only t h e cos ts a n d e x p e n s e s 
i n c u r r e d before t h e C o n v e n t i o n i n s t i t u t i o n s bu t a lso t hose i n c u r r e d in t h e 
n a t i o n a l c o u r t s for t he p r e v e n t i o n or r e d r e s s of t h e v io la t ion (see , in 
p a r t i c u l a r , Hertel v. Switzerland, j u d g m e n t of 25 A u g u s t 1998, Reports 
1998-VI, p . 2334, § 63) . In t h e i n s t a n t case t he C o u r t finds t h a t t h e 
a p p l i c a n t did not i ncu r such cos ts a n d e x p e n s e s d u r i n g t h e p r o c e e d i n g s in 
i ssue . It no t e s , in p a r t i c u l a r , t h a t a t no t i m e did t he app l i can t m a k e any 
c r i t i c i sm of t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r in t h e t h r e e c o u r t s t h a t d e a l t 
w i th h e r ca se . T h i s p a r t of t h e c la im m u s t c o n s e q u e n t l y be d i smis sed . 

100. T h e app l i can t also sough t c o m p e n s a t i o n of F R F 20,000 in r e spec t of 
t h e costs a n d e x p e n s e s she h a d i n c u r r e d before t he C o n v e n t i o n in s t i t u t ions . 

101. T h e G o v e r n m e n t did not e x p r e s s a view. 
102. Acco rd ing to t he C o u r t ' s case- law, a n a w a r d can be m a d e in 

r e s p e c t of cos ts a n d e x p e n s e s only in so far as t h e y have b e e n ac tua l ly 
a n d necessa r i ly i n c u r r e d by t h e a p p l i c a n t a n d a r e r e a s o n a b l e as to 
q u a n t u m (see , for e x a m p l e , Bottazzi v. Italy [ G C ] , no. 34884 /97 , § 30, 
E C H R 1999-V). In t he i n s t a n t case , hav ing r e g a r d to t h e i n f o r m a t i o n 
before it a n d the a f o r e m e n t i o n e d c r i t e r i a , t h e C o u r t cons ide r s t h e s u m of 
F R F 20,000 r e a s o n a b l e for t h e p r o c e e d i n g s before it a n d a w a r d s t h e 
a p p l i c a n t t h a t s u m . 

C. D e f a u l t i n t e r e s t 

103. Acco rd ing to t he i n f o r m a t i o n ava i l ab le to t he C o u r t , t he s t a t u t o r y 
r a t e of i n t e r e s t app l i cab le in F r a n c e at t h e d a t e of a d o p t i o n of t h e p r e s e n t 
j u d g m e n t is 4 .26% p e r a n n u m . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T 

1. Holds u n a n i m o u s l y t h a t t h e r e has b e e n no v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of 
t h e C o n v e n t i o n w i t h r e g a r d to t he a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t t h a t she did 
no t rece ive t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s s u b m i s s i o n s in a d v a n c e of 
t h e h e a r i n g a n d was u n a b l e to reply to h im at t h e end of it; 
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2. Holds by t e n vo tes to seven t h a t t h e r e h a s b e e n a v io la t ion of Ar t ic le 6 § 1 
of t h e C o n v e n t i o n on accoun t of t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s 
p a r t i c i p a t i o n in t h e Conseil d'Etat's d e l i b e r a t i o n s ; 

3 . Holds u n a n i m o u s l y t h a t t h e r e h a s b e e n a v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n on a c c o u n t of t h e excessive l e n g t h of t he p r o c e e d i n g s ; 

4. Holds u n a n i m o u s l y 
(a) t h a t t h e r e s p o n d e n t S t a t e is to pay the a p p l i c a n t , w i th in t h r e e 
m o n t h s , t h e following s u m s : 

(i) F R F 80,000 (e igh ty t h o u s a n d F r e n c h francs) in r e spec t of non -
p e c u n i a r y d a m a g e ; 
(ii) F R F 20,000 ( t w e n t y t h o u s a n d F r e n c h francs) in r e spec t of costs 
a n d e x p e n s e s , t o g e t h e r w i t h a n y v a l u e - a d d e d t a x t h a t m a y be 
c h a r g e a b l e ; 

(b) t h a t s i m p l e i n t e r e s t a t a n a n n u a l r a t e of 4 .26% shal l be payab le 
from the exp i ry of t he a b o v e - m e n t i o n e d t h r e e m o n t h s un t i l s e t t l e m e n t ; 

5. Dismisses u n a n i m o u s l y t h e r e m a i n d e r of t h e a p p l i c a n t ' s c la im for jus t 
sa t i s fac t ion . 

D o n e in Engl i sh and in F r e n c h , a n d de l ive red at a pub l ic h e a r i n g in t h e 
H u m a n R i g h t s Bui ld ing , S t r a s b o u r g , on 7 Apr i l 2 0 0 1 . 

L u z i u s WlLDHAKER 
P r e s i d e n t 

Miche l e DE SALVIA 

R e g i s t r a r 

In a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 45 § 2 of t he C o n v e n t i o n a n d Rule 74 § 2 of 
t he R u l e s of C o u r t , t h e following s e p a r a t e op in ions a r e a n n e x e d to th i s 
j u d g m e n t : 

(a) c o n c u r r i n g op in ion of M r Rozak i s , M r s T u l k e n s a n d M r C a s a d e v a l l ; 
(b) joint pa r t l y d i s s e n t i n g opin ion of M r W i l d h a b e r , M r C o s t a , 

M r P a s t o r R i d r u e j o , M r Ki i r is , M r B i r san , M r s B o t o u c h a r o v a a n d 
M r U g r e k h e l i d z e . 

L.W. 
M. de S. 
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C O N C U R R I N G O P I N I O N O F J U D G E S R O Z A K I S , 

T U L K E N S A N D C A S A D E V A L L 

(Translation) 

As r e g a r d s t h e a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t t h a t it was imposs ib le to rep ly to 
t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s s u b m i s s i o n s a t t h e h e a r i n g , t h e C o u r t 
obse rves : " N o r was it c o n t e s t e d t h a t t h e p a r t i e s m a y reply to t h e 
G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s s u b m i s s i o n s by m e a n s of a m e m o r a n d u m 
for t he d e l i b e r a t i o n s , a p rac t i ce which - a n d th is is v i ta l in t he C o u r t ' s 
v iew - he lps t o e n s u r e c o m p l i a n c e w i t h t h e a d v e r s a r i a l p r i n c i p l e " (see 
p a r a g r a p h 76 of t h e j u d g m e n t ) . 

A d m i t t e d l y , we know t h a t as t h ings s t a n d a t p r e s e n t , t h e m e m o r a n d u m 
for t h e d e l i b e r a t i o n s is i n t e n d e d ma in ly to afford an o p p o r t u n i t y to ra i se 
a n y omiss ions on t h e p a r t of t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r a n d t h a t it 
is no t , as such , m e a n t to g u a r a n t e e c o m p l i a n c e wi th t he a d v e r s a r i a l 
p r inc ip l e . W h i l e it t h e r e f o r e does not suffice on its own to g u a r a n t e e 
c o m p l i a n c e w i t h t h a t p r inc ip le , t h e m e m o r a n d u m for t h e d e l i b e r a t i o n s 
m a y , however , contribute to d o i n g so; a n d no d o u b t it could so c o n t r i b u t e 
even m o r e if, w i t h o u t u p s e t t i n g t he f u n d a m e n t a l b a l a n c e p r o c e e d i n g s in 
t h e Conseil d'Etat, t h e a r r a n g e m e n t s g o v e r n i n g it w e r e i m p r o v e d a n d t h e 
cou r t w e r e obl iged to t a k e it i n t o accoun t . 
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J O I N T P A R T L Y D I S S E N T I N G O P I N I O N O F J U D G E S 

W I L D H A B E R , C O S T A , P A S T O R R I D R U E J O , K U R I S , 

B I R S A N , B O T O U C H A R O V A A N D U G R E K H E L I D Z E 

(Translation) 

1. T h e C o u r t u n a n i m o u s l y d i smi s sed t h e a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t t h a t 
she h a d not rece ived t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r ' s s u b m i s s i o n s in 
a d v a n c e of t h e h e a r i n g , a n d was u n a b l e to rep ly to h i m a t t he e n d of it. 
Bu t it was by a ma jo r i ty t h a t it found a v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n on a c c o u n t of t he fact t h a t G o v e r n m e n t c o m m i s s i o n e r s t a k e 
p a r t in t he d e l i b e r a t i o n s of t h e a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s of which t h e y a r e 
m e m b e r s . 

2. T o ou r r e g r e t , we c a n n o t concur in t h a t conc lus ion of ou r co l l eagues 
or t h e i r analys is . In a subs id i a ry sys tem of h u m a n - r i g h t s p r o t e c t i o n t h e 
C o u r t should have left i n t ac t a n i n s t i t u t i o n t h a t h a s b e e n r e s p e c t e d a n d 
a c k n o w l e d g e d for over a c e n t u r y a n d a hal f a n d has s u c c e e d e d in w o r k i n g 
for t h e ru le of law a n d h u m a n r i g h t s , whi le p r e s e r v i n g object ive 
a p p e a r a n c e s . 

3. T h e finding of a v io la t ion of t h e C o n v e n t i o n r e s t s on four m a i n 
a r g u m e n t s , set ou t in p a r a g r a p h s 79 to 86 of t h e j u d g m e n t . Fi rs t ly , 
c r i t i c i sm is m a d e of t h e fact t h a t t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r a t t e n d s 
t h e d e l i b e r a t i o n s bu t h a s no r igh t to vo te . Secondly, it is said t h a t on 
a c c o u n t of t h a t p a r t i c i p a t i o n , t h e a p p l i c a n t did not enjoy p r o c e d u r a l 
s a f e g u a r d s such as those which led t he C o u r t u n a n i m o u s l y to d i smiss t h e 
first c o m p l a i n t . Th i rd ly , it is said t h a t t h e " d o c t r i n e " of a p p e a r a n c e s m u s t 
c o m e in to play. Las t ly , t h e A d v o c a t e G e n e r a l a t t he C o u r t of J u s t i c e of t he 
E u r o p e a n C o m m u n i t i e s does no t a t t e n d the d e l i b e r a t i o n s . 

4 . W e cons ide r t h a t all t hose r e a s o n s m u s t be r e fu t ed . 

5. In its first a r g u m e n t , se t o u t in p a r a g r a p h 79 of t h e j u d g m e n t , t h e 
ma jo r i ty of t h e C o u r t cr i t ic ise t h e fact t h a t t h e G o v e r n m e n t 
C o m m i s s i o n e r p a r t i c i p a t e s in t he d e l i b e r a t i o n s w i t h o u t vo t ing . T h a t 
a r g u m e n t s t r i ke s us as b e i n g p a r a d o x i c a l . W o u l d a m e n d i n g the ru les t o 
p rov ide t h a t t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r votes on t h e draf t j u d g m e n t 
real ly be sufficient for his a t t e n d a n c e a t t h e d e l i b e r a t i o n s to be given t h e 
C o u r t ' s b less ing? Secondly , t he last s e n t e n c e of p a r a g r a p h 79 a d d s t h a t all 
j u d g e s m u s t e x p r e s s t h e i r views in publ ic - or n o n e m u s t . Bu t t h a t 
s t a t e m e n t , wh ich begs t h e q u e s t i o n , is not b a s e d on any p r e c e d e n t of o u r 
C o u r t a n d is no t founded on any a u t h o r i t a t i v e a r g u m e n t . It is a n 
a f f i rma t ion p u r e a n d s imp le , a n d is scarcely p e r s u a s i v e . 

6. T h e second a r g u m e n t r e s t s , in o u r view, on a false s y m m e t r y . W e 
s h a r e t he op in ion of t h e major i ty of t he C o u r t t h a t l i t i gan t s in t h e 
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a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s enjoy p r o c e d u r a l s a f e g u a r d s s ince t h e i r lawyers c a n 
a c q u a i n t t h e m s e l v e s before t h e h e a r i n g w i t h t h e t e n o r of t h e s u b m i s s i o n s , 
c a n r ep ly to t h e m by m e a n s of a m e m o r a n d u m for t h e d e l i b e r a t i o n s a n d 
a r e p r o t e c t e d from the risk t h a t t he C o m m i s s i o n e r m a y ra i se a g r o u n d not 
r a i s ed by t h e p a r t i e s (see p a r a g r a p h 76 of t he j u d g m e n t ) . It was for t h a t 
r e a s o n t h a t t h e C o u r t d i smis sed M r s K r e s s ' s first c o m p l a i n t . T h e ma jo r i t y 
of t he C o u r t infer t h a t a l i t igan t shou ld enjoy s imi l a r s a f e g u a r d s in r e s p e c t 
of t h e d e l i b e r a t i o n s . Yes , bu t w h a t does t h a t m e a n ? T h a t t h e p r i v a t e 
pa r ty ' s lawyer , or t h e r e p r e s e n t a t i v e of t h e a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t y in 
d i s p u t e wi th t h a t p a r t y , or b o t h , shou ld a lso a t t e n d t h e d e l i b e r a t i o n s ? 
T h e y would be s i lent a n d pass ive , as t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r is, 
a n d yet t he i r p r e s e n c e would n e u t r a l i s e his own? M e r e l y to i m a g i n e such 
possibi l i t ies is to d e m o n s t r a t e how u n r e a l i s t i c t h e y a r e . W e t h e r e f o r e 
cons ide r t h a t th is a r g u m e n t is i n g e n i o u s bu t con t r ived . 

7. T h e C o u r t ' s t h i r d a r g u m e n t is based on t h e d o c t r i n e of a p p e a r a n c e s . 
A c c o r d i n g to t h a t d o c t r i n e , j u s t i c e m u s t be seen to be d o n e i m p a r t i a l l y 
(even t h o u g h n e i t h e r t he a p p l i c a n t no r t h e C o u r t i tself h a s ever cas t 
d o u b t on t h e i n d e p e n d e n c e or i m p a r t i a l i t y of t he C o m m i s s i o n e r or of 
s i m i l a r i n s t i t u t i o n s at s u p r e m e c o u r t s , as the j u d g m e n t s t a t e s in 
p a r a g r a p h s 71 , 79 a n d 82, a n d a l t h o u g h t h e j u d g m e n t s t a t e s very c lear ly , 
in p a r a g r a p h 73, " N o b r e a c h of e q u a l i t y of a r m s has ... b e e n m a d e o u t " ) . 

8. M a n y a u t h o r s a n d even e m i n e n t j u d g e s of th is C o u r t have w r i t t e n 
t h a t t h e d o c t r i n e of a p p e a r a n c e s , wh ich is in any case no t a c c e p t e d to 
t h e s a m e e x t e n t in all t h e legal s y s t e m s r e p r e s e n t e d in t he Counc i l of 
E u r o p e , has in t he pas t b e e n p u s h e d m u c h too far, w h e t h e r vis-a-vis t h e 
C o u r t of C a s s a t i o n in B e l g i u m or F r a n c e , t he S u p r e m e C o u r t in 
P o r t u g a l or t he S u p r e m e C o u r t of t he N e t h e r l a n d s . D e s p i t e t hose 
c r i t i c i sms , t he ma jo r i ty go f u r t h e r st i l l . It is illogical t h a t t h e s a m e 
a p p l i c a n t , w h o in no way calls in q u e s t i o n t h e subjec t ive i m p a r t i a l i t y of 
a j u d g e or his i n d e p e n d e n c e (see p a r a g r a p h 78 of t h e j u d g m e n t ) , m a y 
jus t i f iably "have a feel ing of i n e q u a l i t y " if she sees h i m " w i t h d r a w wi th 
t h e j u d g e s of t he t r i a l b e n c h to a t t e n d t h e d e l i b e r a t i o n s held in t h e 
pr ivacy of c h a m b e r s " (see p a r a g r a p h 81 of t he j u d g m e n t ) . It is no t 
only i l logical; it is open to c r i t i c i sm, s ince any in fo rmed l i t igan t , a n d a t 
all even t s a n y i n f o r m e d lawyer , knows t h a t the p a r t i c i p a t i o n in t h e 
d e l i b e r a t i o n s of s o m e o n e w h o h a s publ ic ly e x p r e s s e d his "opinio juris" is 
no t , by t he m e r e fact of his p r e s e n c e , go ing to i nc rea se t h e i m p a c t of 
t h a t op in ion on t h e j u d g e s w h o have to d e l i b e r a t e a n d vo te . T o hold any 
d i f fe ren t ly would be to insu l t t h e l a t t e r a n d i m p u t e to t h e m a lack of 
i n d e p e n d e n c e a n d i m p a r t i a l i t y . 

9. Even s u p p o s i n g t h a t t he d o c t r i n e of a p p e a r a n c e s finds a c c e p t a n c e , 
does a E u r o p e a n c o u r t , re ly ing on it, in a sy s t em based on subs id ia r i ty a n d 
r e s p e c t for n a t i o n a l c o u r t s , have to d e n t t he r e p u t a t i o n of a n i n s t i t u t i o n 
t h a t has func t ioned to g e n e r a l sa t i s fac t ion for a c e n t u r y a n d a half, t h a t 



KRESS v. FRANCE J U D G M E N T - J O I N T PARTLY DISSENTING O P I N I O N 79 

plays a vi ta l role in a S t a t e based on t h e ru le of law a n d t h a t h a s d o n e 
s u b s t a n t i a l work on beha l f of jus t ice and h u m a n r igh t s (see on t h e s e 
po in t s p a r a g r a p h s 4 1 , 46-47 a n d especial ly 69-71 of t h e j u d g m e n t ) ? 

10. And have t h e l imi t s of " E u r o p e a n supe rv i s i on" in r e l a t i o n to 
c h a r a c t e r i s t i c n a t i o n a l i n s t i t u t i o n s - wh ich a r e l e g i t i m a t e so long as t h e y 
fulfil t h e i r C o n v e n t i o n ob l iga t ions to p r o d u c e a specific r e su l t - no t h e r e 
b e e n r e a c h e d or o v e r s t e p p e d ? In ou r h u m b l e bu t f irm op in ion , o u r C o u r t 
has a l r e a d y g o n e very far in th is a r e a in t h e pas t (s ince Borgers v. Belgium, 
j u d g m e n t of 30 O c t o b e r 1991 (Ser ies A no. 214-B) , in fact, which 
r e p r e s e n t e d a d e p a r t u r e from d o c t r i n e previous ly e s t a b l i s h e d in Delcourl 
v. Belgium, j u d g m e n t of 17 J a n u a r y 1970 (Ser ies A no . 11)), a n d t h e 
ma jo r i ty of t h e G r a n d C h a m b e r in th i s case go too far, d e s p i t e t h e first 
po in t of t he o p e r a t i v e provis ions . 

11. It is t r u e t h a t t he ma jo r i t y resor t to a four th a n d las t a r g u m e n t : a t 
t h e L u x e m b o u r g C o u r t , wh ich m a d e the E m e s a S u g a r o r d e r , a cco rd ing to 
wh ich t h e i n s t i t u t i o n of Advoca te G e n e r a l is not i n c o m p a t i b l e wi th 
Ar t i c l e 6 § 1, d e s p i t e Vermeulen v. Belgium ( j u d g m e n t of 20 F e b r u a r y 1996, 
Reports oj Judgments and Decisions 1996-1, C o m m i s s i o n decis ion, p . 246, 
§§ 53-54) , t h e Advoca te G e n e r a l does no t a t t e n d t h e d e l i b e r a t i o n s . T h i s 
is said to conf i rm the ma jo r i ty ' s a p p r o a c h (see p a r a g r a p h 86 of t h e 
j u d g m e n t ) . T h e Advoca te G e n e r a l a t t h e C o u r t of J u s t i c e of t h e 
E u r o p e a n C o m m u n i t i e s was i n d e e d "closely m o d e l l e d " on t h e 
G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r at t he F r e n c h Conseil d'Elat. Bu t it is 
i n a p p r o p r i a t e to a t t a c h a n y decisive i m p o r t a n c e to t h e d i f fe rence . T h e 
m e r e fact t h a t in its o r d e r in t h e E m e s a S u g a r case t h e C o u r t of J u s t i c e 
held t h a t t he office ol Advoca te G e n e r a l , whose ho lde r does not t a k e p a r t 
in t h e d e l i b e r a t i o n s , was c o m p a t i b l e w i t h f u n d a m e n t a l r i g h t s does not 
m e a n t h a t o u r C o u r t h a d to hold t h a t t h e C o m m i s s i o n e r ' s p r e s e n c e a t 
t h e d e l i b e r a t i o n s of a d m i n i s t r a t i v e c o u r t s b r e a c h e d Ar t ic le 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n . Secondly , th is i nc iden ta l d i f fe rence , wh ich goes back to t h e 
1950s, is ce r t a in ly not d u e to s o m e sor t of c o n d e m n a t i o n of t he F r e n c h 
sys tem by t h e L u x e m b o u r g C o u r t , a n y m o r e t h a n it is to t h e fear of any 
i ncompa t ib i l i t y wi th t he C o n v e n t i o n , to wh ich t h e j u d g m e n t s of t h e C o u r t 
of J u s t i c e of t h e FAiropean C o m m u n i t i e s have r e f e r r e d only s ince 1975. 
Last ly , whi le it is sa t i s fac tory t h a t b o t h c o u r t s have r e a c h e d t h e s a m e 
conclus ion in r e spec t of t he c o m p l a i n t wh ich ou r C o u r t h a s d i s m i s s e d , 
t h e r e would be no f lagran t c o n t r a d i c t i o n if t h e y c o n d e m n e d n e i t h e r t h e 
Advoca te G e n e r a l nor t h e G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r , i r r e spec t ive of 
w h e t h e r the l a t t e r a t t e n d e d the d e l i b e r a t i o n s or t he f o r m e r did no t . 

12. In s u m , we see no decis ive r e a s o n to c o n d e m n - even on a po in t t h a t 
s o m e will d e e m m i n o r - a s y s t e m t h a t has p roved its w o r t h a n d whose 
r e su l t s , j u d g i n g by the ya rds t i ck of t he C o n v e n t i o n ' s object ives , have on 
the whole b e e n m o r e t h a n sa t i s fac tory . W e would v e n t u r e also to 
d r a w a t t e n t i o n to t he d e t e r m i n i n g inf luence of severa l G o v e r n m e n t 



80 KRESS v. FRANCE JUDGMENT - JOINT PARTLY DISSECTING OPINION 

c o m m i s s i o n e r s , m e m b e r s of t he Conseil d'Etat, in r e g a r d to t h e 
i n c o r p o r a t i o n of t h e E u r o p e a n C o n v e n t i o n on H u m a n R i g h t s i n to t h e 
F r e n c h legal s y s t e m , w h e t h e r in t h e m a t t e r of t he C o n v e n t i o n ' s p r i m a c y 
over F r e n c h law, even t h a t e n a c t e d s u b s e q u e n t l y , or in t h e m a t t e r of t he 
case- law on Ar t ic le 8 a n d t h e law on a l i ens , on Ar t i c l e 10, on Ar t ic le 1 of 
P ro toco l No. 1 a n d even on Ar t ic le 6 § 1, in i ssue in t h e i n s t a n t case . 

13. T h e p r e s e n t j u d g m e n t a d m i t t e d l y m a k e s a p r a i s e w o r t h y effort to 
be p r a g m a t i c a n d rea l i s t i c in very c lear ly d i s m i s s i n g the first c o m p l a i n t in 
t h e app l i ca t i on . It is r e g r e t t a b l e t h a t t h a t effort was not m o r e 
t h o r o u g h g o i n g , a n d it wou ld be d e s i r a b l e , in o u r view, t h a t t h e C o u r t 
shou ld review t h e whole of i ts case - law on p r o c e e d i n g s in s u p r e m e c o u r t s 
in E u r o p e , case - law which p laces too m u c h e m p h a s i s on a p p e a r a n c e s , to 
t he d e t r i m e n t of r e s p e c t a b l e n a t i o n a l t r a d i t i o n s a n d , u l t i m a t e l y , of 
l i t i g a n t s ' r ea l i n t e r e s t s . 
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1. Texte f r a n ç a i s o r i g i n a l . 





ARRÊT MKDKNICA c. .SUISSE 83 

SOMMAIRE 1 

Condamnation par défaut d'un prévenu empêché de se présenter à 
l 'audience par une décis ion juridict ionnel le étrangère 

Article 6 § 1 combiné avec l'article 6 § 3 c) 

Procès équitable — Procédure pénale — Droits de la défense — Droit de se défendre — 
Condamnation par déjaul - Condamnation par défaut d'un prévenu empêché de se présenter à 
l'audience par une décision juridictionnelle étrangère — Décision d'une juridiction étrangère — 
Prévenu empêché de se présenter à l'audience - Non-comparution fautive - Absence d'arbitraire 

* * 

En 1981, une procédure pénale fut diligentéc à l 'cnconlrc du requérant , médecin 
de profession, principalement du chef d'escroquerie. En 1984, il émigra aux Etats-
Unis, pays dont il acquit la nationalité et où il continua d'exercer. En 1988, ses 
avocats furent informés de ce que sa comparution devant la cour d'assises suisse 
était fixée au 17 avril 1989. En mars 1989, il fut cité à comparaître. Il ne fut 
toutefois pas en mesure de se présenter à l 'audience. En effet, l'un de ses patients 
américains, souffrant d'un cancer, sollicita et obtint d'un juge américain qu'il lui 
fût interdit de qui t ter le territoire des Etals-Unis tant qu 'un autre médecin ne 
pourrait le remplacer, en raison des conséquences que son départ pourrait avoir 
pour son t rai tement . Ec requérant dut remet t re son passeport aux autorités 
américaines. Les autorités judiciaires suisses furent informées de l'ordonnance 
du juge américain par les avocats du requérant qui demandèrent un renvoi des 
débats. Le président de la cour d'assises refusa de renvoyer les débats, au motif 
que l'absence du requérant était fautive. Il émit, en effet, des réserves sur 
l 'ordonnance américaine et releva que le requérant n'avait pas interjeté appel de 
la décision et ne semblait pas avoir l'ail preuve de diligence dans la recherche d'un 
remplaçant, et cela bien qu'ayant été informé à l'avance de la date de l 'audience. 
Le requérant fit opposition de l 'ordonnance lui interdisant de quit ter le territoire 
américain. Cependant , alors que l 'examen de sa demande était en cours, les 
audiences de la cour d'assises suisse se tinrent aux dates initialement prévues. Il 
ne put donc y assister mais y fut représenté par ses avocats. La cour le condamna 
par défaut à une peine d 'emprisonnement. Dans les recours qu'il introduisit contre 
l'arrêt de la cour d'assises, le requérant contesta notamment le caractère fautif 
imputé à sa non-comparution et la légitimité de sa condamnation par défaut. Ses 
demandes furent rejetées notamment par le Tribunal fédéral. Celui-ci estima que 
le requérant avait induit le juge américain en erreur par des déclarations 
inexactes, notamment sur le déroulement de la procédure en Suisse, dans le but 

1 . R é d i g é p a r le g r e f f e , il n e lie p a s la C o u r . 
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de provoquer un jugement le plaçant dans l'incapacité de se présenter au procès. 
Le tribunal ajouta que le requérant avait négligé de recourir efficacement contre 
l 'ordonnance du juge américain en saisissant une juridiction qui aurait pu lui 
donner gain de cause. 

Article 6 § 1 combiné avec l'article 6 § 3 c) : le code de procédure pénale genevois 
permet , en principe, à une personne condamnée par défaut d'obtenir l 'annulation 
de la procédure et un nouvel examen de l'affaire au fond. Les juridictions suisses 
toutefois ont rejeté la demande du requérant au motif qu'il n'avait pas fourni 
d'excuses valables pour justifier son absence, comme le requiert la disposition 
pert inente du code précité, et qu'aucun élément du dossier ne permettai t de 
conclure que son absence était indépendante de sa volonté. Rien n'autorise à 
soutenir que les juridictions suisses se sont montrées arbitraires ou ont fondé leur 
décision sur des éléments erronés. En outre, au vu de l'ensemble des circonstances, 
le requérant avait dans une large mesure contribué à créer une situation 
l 'empêchant de comparaî tre devant les t r ibunaux suisses. Cela transparaît en 
particulier de la décision du Tribunal fédéral dans laquelle la juridiction estime 
que le requérant a induit le juge américain en erreur par des déclarations 
équivoques, voire sciemment inexactes, notamment sur le déroulement de la 
procédure en Suisse, dans le but d'obtenir un jugement le plaçant dans 
l'incapacité de se présenter au procès. En définitive, considérant qu'il ne s'agit ni 
d'un prévenu qui n'aurait pas reçu une citation à comparaître, ni d'un prévenu 
privé de l'assistance d'un avocat, et eu égard à la marge d'appréciation des 
autorités suisses, la condamnation du requérant par défaut et le refus de lui 
accorder le droit à un nouveau procès en sa présence ne s'analysaient pas en une 
sanction disproportionnée. 

Conclusion : non-violation (cinq voix contre deux). 
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En l 'a f fa i re M e d e n i c a c. S u i s s e , 
La C o u r e u r o p é e n n e des D r o i t s d e l ' H o m m e ( d e u x i è m e sec t i on ) , 

s i é g e a n t en u n e c h a m b r e c o m p o s é e de : 
M M . C L . ROZAKIS,président, 

A . B . BAKA, 

L. W l E D H A B E R , 

G. B O N E L L O , 

M""' V . STRÂZNICKÂ, 

M . M . FISCHBACH, 

M""' M . T S A T S A - N I K O L O V S K A , 7 ^ « , 

et d e M . E. FRIBERUH, greffier de section, 
A p r è s en avoir d é l i b é r é en c h a m b r e du conse i l le 17 m a i 2001 , 
R e n d l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine d e l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 20491/92) d i r i gée 
c o n t r e la C o n f é d é r a t i o n suisse et d o n t u n r e s s o r t i s s a n t des E t a t s - U n i s 
d ' A m é r i q u e d ' o r ig ine yougos lave , M. Ra jko M e d e n i c a (« le r e q u é r a n t » ) , 
avai t saisi la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e d e s Dro i t s d e l ' H o m m e (« la 
C o m m i s s i o n » ) le 3 aoû t 1992 en v e r t u d e l ' anc ien a r t i c le 25 de la 
C o n v e n t i o n d e s a u v e g a r d e des D r o i t s de l ' H o m m e et des L i b e r t é s 
f o n d a m e n t a l e s (« l a C o n v e n t i o n » ) . 

2. Le r e q u é r a n t , qu i d é c é d a le 30 n o v e m b r e 1997, é t a i t r e p r é s e n t é 
p a r M 1 C . P o n c e t , a ins i q u e , j u s q u ' a u d é b u t d e l ' a n n é e 1997, p a r 
M" D. W a r l u z e l , t ous d e u x avoca t s a u b a r r e a u de G e n è v e (Suisse) . Son 
é p o u s e , M""' Smi l ja M e d e n i c a , e t ses e n f a n t s , M. D i m i t r i j e M e d e n i c a e t 
M m c O l i v e r a M e d e n i c a , en l eu r q u a l i t é d ' h é r i t i e r s , on t e x p r i m é le 
s o u h a i t de p o u r s u i v r e la p r o c é d u r e d e v a n t la C o u r . Le g o u v e r n e m e n t 
suisse («le G o u v e r n e m e n t » ) est r e p r é s e n t é p a r son a g e n t , M. P. Boil la t , 
chef d e la division des affai res i n t e r n a t i o n a l e s de l 'Office fédéra l de la 
j u s t i c e . 

3. I n v o q u a n t les p a r a g r a p h e s 1 et 3 c) de l ' a r t ic le 6 de la C o n v e n t i o n , le 
r e q u é r a n t se p l a igna i t en pa r t i cu l i e r q u e la cour d ' a ss i ses du c a n t o n de 
G e n è v e l 'avait c o n d a m n é en son a b s e n c e . 

4. L a r e q u ê t e a é t é t r a n s m i s e à la C o u r le 1" n o v e m b r e 1998, d a t e 
d ' e n t r é e en v i g u e u r du P ro toco le n° 11 à la C o n v e n t i o n (a r t ic le 5 § 2 
d u d i t P ro toco l e ) . 

5. L a r e q u ê t e a é t é a t t r i b u é e à la d e u x i è m e sec t ion de la C o u r 
(a r t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au sein de celle-ci , la c h a m b r e 
c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire (a r t ic le 27 § 1 de la C o n v e n t i o n ) a é t é 
c o n s t i t u é e c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 26 § 1 du r è g l e m e n t . 
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6. P a r u n e décis ion d u 16 d é c e m b r e 1999, la cour a d é c l a r é la r e q u ê t e 
p a r t i e l l e m e n t r e c e v a b l e 1 . 

7. A p r è s c o n s u l t a t i o n des p a r t i e s , la cou r a déc idé qu ' i l n 'y avai t p a s 
lieu d e t en i r u n e a u d i e n c e su r le fond d e l 'affaire (a r t ic le 59 § 2 in fine du 
r è g l e m e n t ) . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L ' E S P È C E 

8. Ar r ivé en Suisse en 1966, le r e q u é r a n t , d o c t e u r en m é d e c i n e d e p u i s 
1970, t r ava i l l a en t a n t q u e m é d e c i n à l ' hôpi ta l c a n t o n a l de G e n è v e . A 
p a r t i r de 1973, il s 'occupa de la co l l abo ra t i on e n t r e l ' hôp i ta l c a n t o n a l de 
G e n è v e et les o r g a n i s m e s c o m p é t e n t s d e la R é p u b l i q u e socia l i s te 
f édéra t ive d e Yougos lav ie . Eu é g a r d à sa n a t i o n a l i t é d 'o r ig ine et à ses 
c o n n a i s s a n c e s l i n g u i s t i q u e s , il suivai t p lus p a r t i c u l i è r e m e n t les m a l a d e s 
yougos laves hosp i t a l i sés à G e n è v e . 

9. Le 27 m a r s 1981, le p r o c u r e u r g é n é r a l d u c a n t o n d e G e n è v e , s u r 
d é n o n c i a t i o n de l 'E ta t de G e n è v e , ouvr i t u n e p r o c é d u r e p é n a l e c o n t r e le 
r e q u é r a n t . Il fut r e p r o c h é à celui-ci d 'avoi r c a u s é u n i m p o r t a n t p ré jud ice 
a u x i n s t i t u t i o n s sociales yougos laves avec la compl i c i t é , n o t a m m e n t , d ' u n 
fonc t ionna i r e du c o n s u l a t de la R é p u b l i q u e social is te f édéra t ive de 
Yougos lav ie à G e n è v e . 

10. Dès le 9 s e p t e m b r e 1981, le r e q u é r a n t fut e n t e n d u à p l u s i e u r s 
r e p r i s e s p a r le j u g e d ' i n s t r u c t i o n c a n t o n a l . Le 27 oc tob re 1982, il fut 
a r r ê t é et incu lpé d ' e s c r o q u e r i e , de c o n t r a i n t e et de faux d a n s les t i t r e s . 

11. Le 13 j a n v i e r 1984, la c h a m b r e d ' a c c u s a t i o n du c a n t o n d e G e n è v e 
o r d o n n a la mise en l ibe r té d u r e q u é r a n t m o y e n n a n t le v e r s e m e n t d ' u n e 
c a u t i o n . Le 27 j a n v i e r 1984, l ' i n s t ruc t i on p r é p a r a t o i r e fut c lose e t le 
doss ie r t r a n s m i s au p r o c u r e u r g é n é r a l p o u r u n e é v e n t u e l l e mise e n 
accusa t i on . Le 1 e r février 1984, le r e q u é r a n t fut mis en l ibe r t é , a p r è s 
p a i e m e n t de la c a u t i o n fixée. 

12. Le r e q u é r a n t se r end i t a lors aux E t a t s - U n i s d ' A m é r i q u e , où, a p r è s 
avoir acqu i s la n a t i o n a l i t é a m é r i c a i n e , il e x e r ç a en t a n t q u e m é d e c i n 
spéc ia l i sé d a n s le t r a i t e m e n t d e c e r t a i n e s fo rmes g raves d e cance r . 

13. P a r u n e p r e m i è r e o r d o n n a n c e r e n d u e le 3 février 1986, la c h a m b r e 
d ' a c c u s a t i o n d u c a n t o n d e G e n è v e r envoya le r e q u é r a n t en j u g e m e n t 
d e v a n t la cour d 'ass i ses d u c a n t o n de G e n è v e . Sur r e c o u r s d u r e q u é r a n t , 
c e t t e o r d o n n a n c e fut pa r la su i t e a n n u l é e . 

14. P a r u n e o r d o n n a n c e du 1 1 m a r s 1987, la c h a m b r e d ' a c c u s a t i o n 
d é c i d a de r envoyer à n o u v e a u le r e q u é r a n t en j u g e m e n t d e v a n t la cou r 

1. Note du greffe : la d é c i s i o n d e la C o u r e s t d i s p o n i b l e a u g r e f f e . 
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d 'ass i ses du c a n t o n de G e n è v e . Les r e c o u r s fo rmés p a r le r e q u é r a n t c o n t r e 
c e t t e o r d o n n a n c e fu ren t r e j e t é s . 

15. Lors d ' u n e r é u n i o n p r é l i m i n a i r e t e n u e le 30 j u i n 1988, le p r é s i d e n t 
de la cour d ' a ss i ses r eçu t le r e p r é s e n t a n t d u m i n i s t è r e publ ic et les 
d é f e n s e u r s du r e q u é r a n t à G e n è v e . Il l eur i n d i q u a q u e l ' aud i ence 
p o u r r a i t ê t r e fixée e n t r e j a n v i e r et m a i 1989. 

16. Le 27 s e p t e m b r e 1988, le p r é s i d e n t d e la cou r d 'ass i ses r e ç u t les 
p a r t i e s et les i n f o r m a q u e le p rocès d é b u t e r a i t le 17 avri l 1989. 

17. Le p r é s i d e n t de la cour d 'ass i ses r eçu t les p a r t i e s u n e nouvel le fois 
le 13 m a r s 1989, a p r è s les avoir c o n v o q u é e s . A c e t t e occas ion , u n des 
avoca t s de la dé fense e n v i s a g e a de p r é s e n t e r u n e « d e m a n d e qu i p o u r r a i t 
t e n d r e au renvoi des d é b a t s » . 

18. Le 15 m a r s 1989, le p r é s i d e n t d e la cou r d 'ass i ses c i t a le r e q u é r a n t 
à c o m p a r a î t r e d e v a n t la cou r d 'ass i ses le 1 7 avri l 1989. 

19. Le 16 m a r s 1989, il p r o c é d a à l ' aud i t i on du r e q u é r a n t en p r é s e n c e 
de son d é f e n s e u r . L ' i n t é r e s s é con f i rma qu ' i l a s s i s t e r a i t à son p rocès . A 
l ' issue de l ' aud i t i on , il r e g a g n a les E t a t s - U n i s . 

20. Le 17 m a r s 1989, S., un p a t i e n t a m é r i c a i n du r e q u é r a n t , r e q u i t le 
t r i b u n a l f édéra l d e d i s t r i c t d e C a r o l i n e du Sud - division de C h a r l e s t o n 
(United States District Court for the District of South Carolina - Charleston 
Division) d ' ob l ige r le r e q u é r a n t à c o n t i n u e r d e le so igne r j u s q u ' à ce q u ' u n 
a u t r e m é d e c i n pu i s se le r e m p l a c e r et , d a n s l ' i n te rva l l e , d e lui i n t e r d i r e de 
q u i t t e r les E t a t s - U n i s . Il fit va loi r q u e l ' i n t e r r u p t i o n des soins qu i lui 
é t a i e n t p r o d i g u é s p a r le r e q u é r a n t m e t t r a i t sa vie en d a n g e r . 

2 1 . Le 20 m a r s 1989, fa isant su i t e à c e t t e r e q u ê t e , le p r é s i d e n t du 
t r i b u n a l d e d i s t r i c t r e n d i t , en l ' absence d u r e q u é r a n t , u n e o r d o n n a n c e 
provisoi re (temporary restraining order) p a r l aque l l e il lui i n t e rd i s a i t de 
q u i t t e r le t e r r i t o i r e des E t a t s - U n i s , j u s q u ' à son a u d i t i o n p a r le t r i b u n a l le 
27 m a r s su ivan t . 

22. Le 22 m a r s 1989, un des avoca ts genevois et un avoca t a m é r i c a i n 
du r e q u é r a n t i n f o r m è r e n t le p a r q u e t du c a n t o n de G e n è v e de c e t t e 
o r d o n n a n c e . 

23 . Le 27 m a r s 1989, u n e a u d i e n c e fut t e n u e d e v a n t le p r é s i d e n t du 
t r i b u n a l f édéra l d e d is t r ic t de C a r o l i n e du Sud. Le r e q u é r a n t a f f i rma 
qu ' i l ne conna i s sa i t a u c u n m é d e c i n c a p a b l e d e le r e m p l a c e r a u p r è s de ses 
p a t i e n t s . U n des avoca ts du r e q u é r a n t a l l é g u a q u e la p r o c é d u r e en Suisse 
ne g a r a n t i s s a i t ni la c o n s u l t a t i o n p a r l ' accusé des p ièces du doss ie r ni un 
d é b a t v é r i t a b l e m e n t c o n t r a d i c t o i r e , et q u e son c l ient r i squa i t la pe ine de 
m o r t en Suisse . 

24. P a r u n e o r d o n n a n c e du 28 m a r s 1989, le j u g e a m é r i c a i n i n t e r d i t au 
r e q u é r a n t de q u i t t e r le t e r r i t o i r e d e s E t a t s - U n i s d ' A m é r i q u e et lui 
enjoigni t d e lui r e m e t t r e son p a s s e p o r t . C e t t e décis ion fut not i f iée a u x 
a u t o r i t é s su isses , e t n o t a m m e n t a u p r o c u r e u r g é n é r a l d u c a n t o n 
d e G e n è v e , a u q u e l un dé la i de s o i x a n t e j o u r s fut i m p a r t i p o u r se 
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d é t e r m i n e r . Le r e q u é r a n t fut invi té à t r o u v e r des m é d e c i n s a p t e s à le 
r e m p l a c e r p o u r su ivre ses p a t i e n t s . 

25. A p r è s avoir t r a n s m i s l ' o r d o n n a n c e du j u g e a m é r i c a i n au p a r q u e t 
d u c a n t o n de G e n è v e , les avoca t s du r e q u é r a n t p r é s e n t è r e n t à p l u s i e u r s 
r e p r i s e s des d e m a n d e s de renvoi des d é b a t s , les 30 m a r s et 4 avril 1989 
ainsi q u e le 17 avri l 1989, à l ' o u v e r t u r e de l ' aud i ence d e v a n t la cou r 
d ' a ss i ses du c a n t o n d e G e n è v e . 

26. P a r u n e o r d o n n a n c e du 19 avri l 1989, le p r é s i d e n t de la cour 
d ' a ss i ses re fusa d e r envoyer les d é b a t s au m o t i f q u e l ' absence du 
r e q u é r a n t é t a i t faut ive . Il e s t i m a q u e la p r e u v e d ' un e m p ê c h e m e n t 
i n d é p e n d a n t d e la vo lon té de l 'accusé n ' ava i t pas é t é a p p o r t é e . B ien a u 
c o n t r a i r e , il r é s u l t a i t d ' un fa isceau d ' ind ices c o n c o r d a n t s q u e 
l ' e m p ê c h e m e n t i nvoqué p a r le r e q u é r a n t n ' é t a i t pas i n d é p e n d a n t d e sa 
v o l o n t é . Le p r é s i d e n t fil n o t a m m e n t valoi r q u e l ' o r d o n n a n c e a m é r i c a i n e 
r e p o s a i t p o u r l ' e ssen t ie l s u r les t é m o i g n a g e s des p a t i e n t s du r e q u é r a n t , 
c ' e s t -à -d i re su r des i n f o r m a t i o n s qu i n ' a v a i e n t a u c u n e p o r t é e 
sc ien t i f ique . D e p lus , il r e l eva le s o u t i e n a p p o r t é à l ' i n t é r e s sé d e p u i s 
p l u s i e u r s a n n é e s p a r des p e r s o n n a l i t é s a m é r i c a i n e s t r è s in f luen tes en 
C a r o l i n e du Sud et p r o c h e s t a n t du j u g e q u e du r e q u é r a n t . Le p r é s i d e n t 
d e la cou r obse rva q u e la décis ion pa ra i s sa i t b ien favorable au r e q u é r a n t , 
qu i ne l 'avai t pas a t t a q u é e en a p p e l , a lors qu ' i l en ava i t eu la poss ib i l i té . 
Enf in , se lon le p r é s i d e n t d e la cou r d ' a ss i ses , il convena i t d e r e l eve r q u e le 
r e q u é r a n t savai t d e p u i s l o n g t e m p s qu ' i l s e r a i t j u g é . Il ava i t eu 
c o n n a i s s a n c e de la d a t e a p p r o x i m a t i v e d e son p rocès en j u i n 1988 et de la 
d a t e e x a c t e en s e p t e m b r e 1988 et il lui a u r a i t a p p a r t e n u , dès lors , en t a n t 
q u e m é d e c i n , d ' a s s u r e r son r e m p l a c e m e n t s'il ava i t r é e l l e m e n t dés i r é 
c o m p a r a î t r e en j u g e m e n t . 

27. Des a u d i e n c e s e u r e n t l ieu d e v a n t la cou r d ' a s s i ses , c o m p o s é e d u 
p r é s i d e n t et de d o u z e j u r é s , à p a r t i r d u 17 avri l 1989, en l ' absence d u 
r e q u é r a n t ma i s en p r é s e n c e de ses d e u x d é f e n s e u r s . 

28 . Le 26 avril 1989, le r e q u é r a n t f o r m a oppos i t ion d e v a n t la 
j u r i d i c t i o n f édé ra l e de C a r o l i n e du Sud c o n t r e l ' o r d o n n a n c e du 28 m a r s 
1989, fa isant valoi r n o t a m m e n t q u e l ' i n t e rd i c t i on d o n t il faisait l 'objet 
p o r t a i t a t t e i n t e aux C i n q u i è m e et S i x i è m e A m e n d e m e n t s à la 
C o n s t i t u t i o n d e s E t a t s - U n i s qu i g a r a n t i s s e n t r e s p e c t i v e m e n t la l i be r t é 
p e r s o n n e l l e e t les d ro i t s de la dé fense d a n s le p rocès p é n a l . En r é p o n s e à 
la d e m a n d e d u r e q u é r a n t de fixer u n e a u d i e n c e , le j u g e a m é r i c a i n fit 
savoir le 10 m a i 1989 qu ' i l ne p o u r r a i t e x a m i n e r le b ien- fondé d e 
l 'oppos i t ion q u e d a n s un dé la i de t r e n t e à s o i x a n t e j o u r s . 

29. P a r u n j u g e m e n t d u 26 m a i 1989, la cour d ' a ss i ses d u c a n t o n 
de G e n è v e c o n d a m n a le r e q u é r a n t p a r dé fau t à q u a t r e a n s 
d ' e m p r i s o n n e m e n t , d o n t d e u x a n s , hui t mois e t v ing t -c inq j o u r s r e s t a i e n t 
à p u r g e r , a ins i q u ' à dix a n s d ' expu l s ion du t e r r i t o i r e su isse . La cou r 
d ' a s s i ses r e c o n n u t le r e q u é r a n t coupab le de faux d a n s les t i t r e s d a n s 
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300 cas sur les 302 qui lui é t a i e n t r e p r o c h é s a insi q u e d ' e s c r o q u e r i e d a n s 
a u t a n t de cas . Le r e q u é r a n t fut é g a l e m e n t r e c o n n u c o u p a b l e de faux 
d a n s les t i t r e s p o u r avoir o b t e n u de sa s e c r é t a i r e la s i g n a t u r e , sous u n 
n o m q u i n ' é t a i t p lus le s ien , d e d ix-sep t fausses q u i t t a n c e s d e frais . Le 
j u r y fixa le m o n t a n t du d o m m a g e a l l égué à env i ron un mil l ion de f rancs 
su isses . En r e v a n c h e , il r e l a x a le r e q u é r a n t de 672 cas d e faux d a n s les 
t i t r e s . Les fai ts d o n t M . M e d e n i c a ava i t é t é r e c o n n u c o u p a b l e s ' é t a i e n t 
d é r o u l é s d e 1973 à 1981. 

30. U n e d e m a n d e d ' a r r e s t a t i o n i m m é d i a t e d u r e q u é r a n t p r é s e n t é e 
p a r le p r o c u r e u r g é n é r a l a p r è s le p r o n o n c é du j u g e m e n t fut r e j e t é e p a r la 
cour d ' a ss i ses eu é g a r d n o t a m m e n t à l ' a n c i e n n e t é des faits p o u r l e sque l s 
la c o n d a m n a t i o n avai t é t é p r o n o n c é e e t à la poss ib i l i té de m e t t r e le 
r e q u é r a n t sous m a n d a t de d é p ô t lo r sque le j u g e m e n t a u r a i t acqu i s force 
de chose j u g é e . 

3 1 . Le 17 j u i l l e t 1989, le r e q u é r a n t fo rma oppos i t i on en v e r t u de 
l ' a r t ic le 331 d u code d e p r o c é d u r e p é n a l e genevois ( p a r a g r a p h e 42 ci-
dessous ) d e v a n t la cour de j u s t i c e d u c a n t o n d e G e n è v e . Il fit va loi r q u e 
son a b s e n c e à l ' aud ience du 17 avril 1989 n ' ava i t p a s é t é fau t ive . Se lon lui , 
il deva i t se p l ier à la décis ion e x é c u t o i r e du j u g e a m é r i c a i n et il s ' ag issa i t 
là m a n i f e s t e m e n t d ' u n e m p ê c h e m e n t i n d é p e n d a n t de sa vo lon té . L 'af fa i re 
deva i t en c o n s é q u e n c e ê t r e renvoyée d e v a n t la cour d ' a s s i ses . 

32. Le 20 n o v e m b r e 1989, la c h a m b r e p é n a l e de la cour de j u s t i c e 
r e j e t a l 'oppos i t ion . Elle e s t i m a qu ' i l r é s u l t a i t c l a i r e m e n t du t e x t e m ê m e 
de l 'a r t ic le 331 du code de p r o c é d u r e p é n a l e genevois q u e , p o u r f o r m e r 
v a l a b l e m e n t oppos i t ion à u n a r r ê t d e la cour d ' a s s i ses , le c o n d a m n é 
devai t j u s t i f i e r qu ' i l s ' é ta i t t r o u v é d a n s l ' imposs ib i l i t é , s ans f au te d e sa 
p a r t , de se p r é s e n t e r a u x d é b a t s . I n v o q u a n t la j u r i s p r u d e n c e de la cou r 
de ca s sa t i on d u c a n t o n d e G e n è v e , la c h a m b r e p é n a l e r a p p e l a q u e tou t 
e m p ê c h e m e n t dû à l ' ab sence , la m a l a d i e ou à un a u t r e cas de force 
m a j e u r e , te l q u e p a r e x e m p l e le fait d ' i g n o r e r l ' ex i s t ence d e l ' e n q u ê t e ou 
de la p o u r s u i t e j u d i c i a i r e , pouvai t ê t r e a d m i s . L ' ex i s t ence d ' u n 
e m p ê c h e m e n t i n d é p e n d a n t de la vo lon té de l ' accusé é t a i t dès lors le 
c r i t è r e d i s t inc t i f e n t r e l ' e m p ê c h e m e n t l é g i t i m a n t l 'oppos i t ion et celui qu i 
ne la jus t i f i a i t pa s . 

La cour d e j u s t i c e e s t i m a n o t a m m e n t q u e le r e q u é r a n t é t a i t g r a v e m e n t 
faut i f de n ' avo i r pas su t r a n s m e t t r e son savoir méd i ca l à d ' a u t r e s 
p r a t i c i e n s , a lo r s qu ' i l savai t d e p u i s le 1 e r février 1984, d a t e à l aque l l e il 
avai t é t é r e m i s en l i be r t é , q u ' u n j o u r ou l ' a u t r e il d e v r a i t ê t r e j u g é . Son 
p rocès s ' é ta i t finalement ouve r t c inq a n s a p r è s sa mise en l ibe r té 
proviso i re , ce qu i lui avai t laissé l a r g e m e n t le t e m p s de faire p a r t à 
d ' a u t r e s de son e x p é r i e n c e , de les i n s t r u i r e et de les f o r m e r à sa m é t h o d e 
d e t r a i t e m e n t , m ê m e si c e t t e d e r n i è r e é t a i t t r è s s o p h i s t i q u é e . D e v a n t le 
j u g e a m é r i c a i n , il s ' é ta i t c o n t e n t é de d é c l a r a t i o n s v a g u e s , i n d i q u a n t qu ' i l 
avai t e n t r e p r i s d e p u i s fort l o n g t e m p s de d i s p e n s e r u n e f o r m a t i o n à d ivers 
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m é d e c i n s en vue d e leur fa i re p a r t a g e r ses c o n n a i s s a n c e s . Tou te fo i s , à 
c h a q u e fois q u e la q u e s t i o n lui avai t é té posée , il ava i t pe r s i s t é à 
r é p o n d r e q u e lui seul pouvai t so igne r ses p a t i e n t s , et q u ' à dé fau t de soins 
ces d e r n i e r s m o u r r a i e n t à c o u p sûr . L a cour de j u s t i c e qual i f ia c e t t e 
a t t i t u d e d ' i r r e s p o n s a b l e . 

Le r e q u é r a n t é t a i t é g a l e m e n t faut i f d ' avo i r a t t e n d u p o u r r e cou r i r 
c o n t r e la déc is ion d u j u g e a m é r i c a i n . Il ava i t i n t r o d u i t son r ecou r s le 
26 avril 1989, soit u n e s e m a i n e a p r è s le d é b u t effectif de son p rocès et le 
re je t d e la d e m a n d e de renvoi d ' a u d i e n c e , à u n m o m e n t où il ne pouva i t 
p lus , p o u r des r a i sons de dé la i , i nve r se r le cour s d e s é v é n e m e n t s à la 
s u r v e n a n c e d e s q u e l s il avai t l u i - m ê m e c o n t r i b u é . 

33 . Le 2 février 1990, le r e q u é r a n t se p o u r v u t en c a s s a t i o n c o n t r e 
l ' a r r ê t d e la cour de j u s t i c e du 20 n o v e m b r e 1989 r e j e t a n t l 'oppos i t ion . 

34. Le 8 m a r s 1990, le t r i b u n a l fédéra l de d i s t r i c t de C a r o l i n e d u Sud 
a n n u l a l ' o r d o n n a n c e du 28 m a r s 1989 et o r d o n n a la r e s t i t u t i o n au 
r e q u é r a n t de son p a s s e p o r t . 

35. Le 16 m a i 1990, le r e q u é r a n t se p r é s e n t a à l ' a u d i e n c e de p la ido i r ies 
d e v a n t la cour de cas sa t ion du c a n t o n d e G e n è v e . 

36 . P a r un a r r ê t du 27 j u i n 1990, la cou r d e c a s s a t i o n r e j e t a le pourvoi 
du r e q u é r a n t p o u r dé fau t de f o n d e m e n t , e s t i m a n t q u e , p a r son 
c o m p o r t e m e n t , il é t a i t r e s p o n s a b l e de la s i t u a t i o n qu i l 'avai t e m p ê c h é de 
q u i t t e r ses p a t i e n t s e t de c o m p a r a î t r e d e v a n t la cour d ' ass i ses . En o u t r e , 
ses d é c l a r a t i o n s d e v a n t le t r i b u n a l fédéra l de d i s t r i c t de C a r o l i n e d u Sud 
fa i sa ien t d o u t e r de sa vo lonté rée l le de se r e n d r e en Suisse p o u r y ê t r e 
j u g é . Sa m a u v a i s e foi é t a i t é g a l e m e n t c o n f i r m é e p a r le fait qu ' i l ava i t 
t r o m p é le j u g e a m é r i c a i n s u r le d é r o u l e m e n t de la p r o c é d u r e p é n a l e 
o u v e r t e c o n t r e lui à G e n è v e . Selon la cou r d e ca s sa t i on , le r e q u é r a n t 
avai t fait t ou t ce qu i é t a i t en son pouvoi r , n o t a m m e n t p a r ses 
a f f i rma t ions c o m p l a i s a n t e s , p o u r q u ' a b o u t i s s e l ' ac t ion a m é r i c a i n e qu i lui 
avai t i n t e rd i t de ven i r en Suisse p o u r y ê t r e j u g é . Elle conc lu t q u e 
l ' e m p ê c h e m e n t du r e q u é r a n t à c o m p a r a î t r e d e v a n t la cour d 'ass i ses é t a i t 
dû à la fau te d e celui-ci , p a r la c o n t r i b u t i o n décisive qu ' i l avai t l u i - m ê m e 
a p p o r t é e d a n s ce s ens . 

37. Le 1" oc tob re 1990, le r e q u é r a n t d é p o s a u n m é m o i r e en c a s s a t i o n 
c o n t r e l ' a r r ê t r e n d u p a r la cou r d ' a ss i ses le 26 m a i 1989. 

38. Le 14 févr ier 1991, la cou r d e ca s sa t i on du c a n t o n de G e n è v e r e j e t a 
le pourvoi en ca s sa t i on . Elle c o n s i d é r a q u e l ' a r g u m e n t t i r é d u refus d u 
renvoi d e l 'affaire avai t é t é é c a r t é d é f i n i t i v e m e n t d a n s son a r r ê t d u 
27 j u i n 1990. Elle e s t i m a en o u t r e q u e les gr iefs t i rés de la v io la t ion des 
d r o i t s d e la dé f ense é t a i e n t m a l fondés d a n s la m e s u r e où ils n ' é t a i e n t pas 
t a rd i f s . Enfin, la cou r de ca s sa t i on r e j e t a les c r i t i ques du r e q u é r a n t 
p o r t a n t sur la qua l i f i ca t ion ju r id ique des dé l i t s d ' e s c r o q u e r i e et d e faux 
d a n s les t i t r e s . 
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39. Ag i s san t p a r la voie d u r ecou r s d e dro i t pub l ic , le r e q u é r a n t 
d e m a n d a au T r i b u n a l fédéra l d ' a n n u l e r les a r r ê t s r e n d u s les 27 juin 1990 
e t 14 février 1991 p a r la cou r de ca s sa t i on du c a n t o n de G e n è v e . Il a l l égua 
n o t a m m e n t la v io la t ion d u dro i t d ' ê t r e e n t e n d u , du dro i t d ' a s s i s t e r à son 
p rocès , du d ro i t à un p rocès é q u i t a b l e , du d ro i t à l ' éga l i té des a r m e s et du 
d ro i t à la compos i t i on et a u f o n c t i o n n e m e n t r é g u l i e r d ' u n t r i b u n a l . 

40 . P a r u n a r r ê t du 23 d é c e m b r e 1991, notifié a u x consei ls du 
r e q u é r a n t le 6 février 1992, le T r i b u n a l f édéra l r e j e t a le r e c o u r s . 

Le T r i b u n a l fédéra l e s t i m a q u e l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n ne 
s 'opposai t pas à ce q u e les d é b a t s a i e n t l ieu en l ' absence de l 'accusé 
l o r sque celui-ci re fusa i t d'y p a r t i c i p e r ou lorsqu ' i l se m e t t a i t pa r sa f au te 
d a n s l ' i ncapac i t é d e le fa i re . D ' a p r è s le T r i b u n a l f édé ra l , le r e q u é r a n t 
avai t indui t le j u g e a m é r i c a i n en e r r e u r p a r des d é c l a r a t i o n s i n e x a c t e s , 
n o t a m m e n t su r le d é r o u l e m e n t de la p r o c é d u r e en Su isse , d a n s le b u t 
d ' o b t e n i r u n j u g e m e n t le m e t t a n t d a n s l ' i ncapac i t é de se p r é s e n t e r au 
p rocès , ce q u ' a v a i e n t d ' a i l l eu r s a d m i s les d é f e n s e u r s a m é r i c a i n s du 
r e q u é r a n t . En effet, le T r i b u n a l fédéra l re leva q u e le r e q u é r a n t ava i t 
af f i rmé avoir é t é d é t e n u i l l é g a l e m e n t (without charges) à G e n è v e p e n d a n t 
seize mois et qu ' i l c r a igna i t d ' ê t r e c o n d a m n é à m o r t e n Suisse . Il avai t 
p r é t e n d u auss i q u e la dé f ense n ' ava i t pas eu accès a u doss ie r , ni pu 
p a r t i c i p e r à la p r o c é d u r e a n t é r i e u r e . 

I n v o q u a n t u n avis de d ro i t a m é r i c a i n t r a n s m i s à la cou r d 'ass ises p a r 
l ' a m b a s s a d e de Suisse à W a s h i n g t o n , le T r i b u n a l fédéra l se ra l l ia 
é g a l e m e n t a u x conc lus ions d e s a u t o r i t é s c a n t o n a l e s se lon l e sque l l e s le 
r e q u é r a n t ava i t négl igé d e r e c o u r i r e f f i cacement c o n t r e l ' o r d o n n a n c e d u 
j u g e a m é r i c a i n d u 28 m a r s 1989 en sa i s i s san t u n e j u r i d i c t i o n (la 
q u a t r i è m e cou r d ' appe l ) qu i a u r a i t pu lui d o n n e r ga in de c a u s e . Le 
T r i b u n a l fédéra l n o t a p a r a i l l eu r s q u e , se lon l ' a u t e u r d e l 'avis d e d ro i t , la 
déc is ion du j u g e a m é r i c a i n a l la i t à l ' e n c o n t r e de l ' i n t é r ê t publ ic et du 
s imple bon s e n s ; u n r e c o u r s a u p r è s d e l ' ins tance s u p é r i e u r e a u r a i t eu de 
b o n n e s c h a n c e s de succès . Au r e g a r d de la b o n n e foi, le r e q u é r a n t ne 
pouva i t pas se préva lo i r d ' u n e décis ion qu i reposa i t en fin de c o m p t e su r 
des d é c l a r a t i o n s é q u i v o q u e s , voi re s c i e m m e n t i n e x a c t e s , qu ' i l avai t fa i tes 
d e v a n t le m a g i s t r a t a m é r i c a i n p o u r se s o u s t r a i r e à l 'obl iga t ion de 
c o m p a r a î t r e d e v a n t les j u g e s su isses . 

Le T r i b u n a l fédéra l e s t i m a q u e la cour d e cas sa t ion é t a i t en d ro i t de 
conc lu re , s a n s q u e l 'on pu isse la t a x e r d ' a r b i t r a i r e , q u e le r e q u é r a n t , à 
s u p p o s e r qu ' i l n ' e û t pas l u i - m ê m e p rovoqué la décis ion d u juge a m é r i c a i n 
l ' e m p ê c h a n t de se p r é s e n t e r à l ' aud ience de j u g e m e n t , y avai t c o n t r i b u é en 
c o n f i r m a n t la t h è s e de son p a t i e n t , S. Son d é f e n s e u r a m é r i c a i n n ' ava i t 
d ' a i l l eu r s p a s caché q u e le bu t de la dé f ense é t a i t d ' o b t e n i r le renvoi du 
j u g e m e n t en Suisse . C e t avoca t , qu i s ' é ta i t p o u r t a n t r e n d u à G e n è v e et se 
t r ouva i t en r e l a t i on é t r o i t e avec les d é f e n s e u r s genevo is de son c l ient , 
n ' ava i t pas i n fo rmé le j u g e a m é r i c a i n de m a n i è r e e x a c t e su r le 
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d é r o u l e m e n t de la p r o c é d u r e suivie et s u r la p e i n e d o n t le r e q u é r a n t é t a i t 
pass ib le s'il é t a i t c o n d a m n é . Se lon le T r i b u n a l fédéra l , ces é l é m e n t s 
p e r m e t t a i e n t de d é d u i r e q u e le r e q u é r a n t s ' é ta i t m i s p a r sa f au te d a n s 
l ' i ncapac i t é d e se p r é s e n t e r aux d é b a t s . 

4 1 . Le 26 jui l let 1995, le r e q u é r a n t fut a r r ê t é à l ' a é ropor t de M u n i c h 
( A l l e m a g n e ) , a lors qu ' i l se r e n d a i t à u n c o n g r è s . E x t r a d é vers la Su isse , il 
fut t r a n s f é r é à la p r i son de C h a m p - D o l l o n . U n e d e m a n d e de g r â c e le 
c o n c e r n a n t fut r e j e t é e en février 1996. Il p u r g e a le r e s t a n t d e sa pe ine e n 
p a r t i e au q u a r t i e r ce l lu la i re de l 'hôpi ta l c a n t o n a l d e G e n è v e . Le 
20 d é c e m b r e 1996, il r e g a g n a les E t a t s - U n i s . 

IL LE D R O I T I N T E R N E P E R T I N E N T 

42. E n v e r t u de l 'ar t ic le 331 d u code de p r o c é d u r e p é n a l e genevois , le 
c o n d a m n é p a r d é f a u t p e u t fa i re oppos i t ion au j u g e m e n t s'il jus t i f i e q u e , 
s ans qu ' i l y ai t f a u t e de sa p a r t , il n ' a pu c o n n a î t r e la c i t a t ion ou se 
p r é s e n t e r a u x d é b a t s . 

E N D R O I T 

S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 6 §§ 1 ET 3 c) D E 
LA C O N V E N T I O N 

4 3 . Le r e q u é r a n t p r é t e n d q u e les j u r i d i c t i o n s su isses n ' o n t p a s 
r e s p e c t é ses d ro i t s de la d é f e n s e . Il se p la in t en p a r t i c u l i e r q u e la cou r 
d ' a ss i ses du c a n t o n de G e n è v e l'a c o n d a m n é en son a b s e n c e . Il i nvoque 
l ' a r t ic le 6 §§ 1 et 3 c) de la C o n v e n t i o n , d o n t les p a s s a g e s p e r t i n e n t s son t 
a ins i libellés : 

« 1. T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e sa c a u s e so i t e n t e n d u e é q u i t a b l e m e n t (...) p a r u n 
t r i b u n a l i n d é p e n d a n t et i m p a r t i a l (...) 

3 . T o u t a c c u s é a d r o i t n o t a m m e n t à : 

(...) 

c) se d é f e n d r e l u i - m ê m e o u a v o i r l ' a s s i s t a n c e d ' u n d é f e n s e u r d e s o n c h o i x (...) » 

A. T h è s e s d é f e n d u e s d e v a n t la C o u r 

/. Le requérant 

44. Le r e q u é r a n t sou l igne q u e son e m p ê c h e m e n t de c o m p a r a î t r e à 
l ' a u d i e n c e de j u g e m e n t le 17 avri l 1989 à G e n è v e n ' é t a i t p a s fautif. Il 
c o n t e s t e q u ' u n e f au te pu isse ê t r e r e t e n u e à sa c h a r g e . Il n ' a u r a i t j a m a i s 
p r é t e n d u ê t r e le seul m é d e c i n p o u v a n t so igne r e f f i cacement son p a t i e n t , 
S., a u x E t a t s - U n i s . Il a f f i rme en r e v a n c h e avoir é t é le p r e m i e r p a r m i les 
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n o m b r e u x m é d e c i n s consu l t é s p a r S. qu i soit p a r v e n u à a m é l i o r e r son é t a t 
de s a n t é g r âce au t r a i t e m e n t p r o d i g u é , a lors q u e l ' e s p é r a n c e de vie de ce 
p a t i e n t n ' é t a i t q u e d e q u a t r e s e m a i n e s selon les spéc ia l i s tes 
p r é c é d e m m e n t c o n s u l t é s . Il a u r a i t d o n c r é p o n d u aux q u e s t i o n s q u e lui 
posai t le j u g e a m é r i c a i n en t o u t e consc ience et on ne s a u r a i t lui 
r e p r o c h e r d 'avoi r eu de ce fait u n c o m p o r t e m e n t fautif. 

45 . Selon le r e q u é r a n t , on ne s a u r a i t p r é t e n d r e , c o m m e l 'ont fait les 
j u r i d i c t i o n s su isses , qu ' i l n ' a p a s pr is les p r é c a u t i o n s é l é m e n t a i r e s p o u r 
év i te r d ' ê t r e a b s e n t aux d é b a t s . Se r é f é r a n t à la j u r i s p r u d e n c e d u 
T r i b u n a l fédéra l , il sou l igne q u e la c h a r g e de la p r e u v e d ' u n e a b s e n c e 
n o n faut ive n ' i n c o m b e pas à la p e r s o n n e c o n d a m n é e p a r d é f a u t . E n 
o u t r e , il n ' a pas eu u n c o m p o r t e m e n t faut i f a p r è s le p r o n o n c é de 
l ' o r d o n n a n c e du j u g e a m é r i c a i n . Il e s t i m e avoir n o n s e u l e m e n t fait son 
poss ible p o u r a n n u l e r c e t t e déc is ion , m a i s s'y ê t r e emp l o y é avec 
d i l igence . Le 30 m a r s 1989, soit d e u x j o u r s a p r è s le p r o n o n c é d e 
l ' o r d o n n a n c e , son conseil a m é r i c a i n , a u q u e l il ava i t e x p r e s s é m e n t 
d e m a n d é de c o n t e s t e r c e t t e décis ion, lui i n d i q u a q u e l 'on ne pouva i t faire 
appe l avan t q u e les a u t o r i t é s suisses ne se fussent p r o n o n c é e s et q u e , p a r 
la su i t e , dès le 26 avril 1989, il essaya d ' o b t e n i r l ' a n n u l a t i o n de la décis ion 
a m é r i c a i n e , a lors q u e la cou r d ' a ss i ses avai t refusé de r envoyer les d é b a t s 
p a r u n e o r d o n n a n c e du 19 avri l 1989. A cet é g a r d , le r e q u é r a n t sou l igne 
q u e les a u t o r i t é s suisses n e son t a b s o l u m e n t p a s i n t e r v e n u e s d a n s la 
p r o c é d u r e a m é r i c a i n e et qu ' e l l e s n ' on t m ê m e pas fait u s a g e du dé la i qu i 
l eur avai t é t é acco rdé p o u r se p r o n o n c e r su r le c o n t e n u d e l ' o r d o n n a n c e . 
Enf in , la p r é t e n d u e ob l iga t ion d ' e n t r e p r e n d r e t o u t e s les d é m a r c h e s 
possibles p o u r s ' oppose r à la décis ion pr i se p a r son p r o p r e pays n e 
r eposa i t su r a u c u n e base l éga le . 

46. Le r e q u é r a n t c o n t e s t e é g a l e m e n t avoir i ndu i t le j u g e a m é r i c a i n 
e n e r r e u r s u r la p r o c é d u r e su isse ca r , en d ro i t a m é r i c a i n , le t e r m e de 
«charges» n ' e s t ut i l isé q u e l o r sque le j u r y a p r o c é d é à u n e x a m e n 
p r é l i m i n a i r e des p r e u v e s , a p r è s la mise en a c c u s a t i o n . Ainsi , il s e ra i t 
exac t qu ' i l a é t é mis en d é t e n t i o n provisoi re «without charges» au sens du 
dro i t a m é r i c a i n . 

47. Selon le r e q u é r a n t , il est dès lors i n d é n i a b l e q u e les a u t o r i t é s 
suisses ont violé l ' a r t ic le 6 §§ 1 et 3 c) de la C o n v e n t i o n en r e fu san t de 
renvoyer les d é b a t s ou d e lui a c c o r d e r un r é e x a m e n de sa c a u s e . 

2. Le Gouvernement 

48 . Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u e l ' absence du r e q u é r a n t d e v a n t la 
cour d 'ass i ses d u c a n t o n de G e n è v e est le fait d e son c o m p o r t e m e n t fau t i f 
a u cours de la p r o c é d u r e d e v a n t le j u g e a m é r i c a i n , c o m m e l'a r e t e n u le 
T r i b u n a l f édéra l d a n s son a r r ê t du 23 d é c e m b r e 1989. Se lon le 
G o u v e r n e m e n t , le r e q u é r a n t a a c t i v e m e n t favorisé la décis ion du j u g e 
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a m é r i c a i n et n ' a pas e n t r e p r i s les d é m a r c h e s néces sa i r e s p o u r s ' oppose r 
e f f i cacement à celle-ci . Le d é f e n s e u r a m é r i c a i n d u r e q u é r a n t n ' a 
d ' a i l l eu r s pas caché q u e le bu t de la dé fense é t a i t d ' o b t e n i r le renvoi du 
j u g e m e n t en Suisse . Sans r e m e t t r e en q u e s t i o n les c o m p é t e n c e s 
m é d i c a l e s d u r e q u é r a n t , le G o u v e r n e m e n t s ' é t o n n e , à l ' i n s ta r du 
T r i b u n a l fédéra l , du c a r a c t è r e p é r e m p t o i r e d e s a f f i rma t ions de 
l ' i n t é r e s sé se lon lesque l les il é t a i t le seu l m é d e c i n a u x E t a t s - U n i s 
c a p a b l e de so igne r e f f i cacement son p a t i e n t a m é r i c a i n , S., e t le fait 
d e l ' e m p ê c h e r de lui a d m i n i s t r e r m ê m e u n seul t r a i t e m e n t a u r a i t 
c o n d a m n é ledit p a t i e n t . Le G o u v e r n e m e n t se d e m a n d e si l 'on p e u t 
r é e l l e m e n t a c c r é d i t e r la t h è s e du r e q u é r a n t selon l aque l l e il s e r a i t 
i r r e m p l a ç a b l e , a lors qu ' i l es t n o t o i r e q u e les E t a t s - U n i s sont à la p o i n t e 
d e la r e c h e r c h e en cancé ro log ie , et qu ' i l s e m b l e i m p r o b a b l e q u e le 
r e q u é r a n t n ' a i t j a m a i s p r i s de vacances et ne se soit j a m a i s r e n d u à 
l ' é t r a n g e r p o u r a s s i s t e r à d e s congrès ou à d ' a u t r e s fins d e p u i s qu ' i l s 'est 
é tab l i d a n s ce pays en 1984. 

49. Le G o u v e r n e m e n t c o n s i d è r e é g a l e m e n t q u e l 'avocat a m é r i c a i n 
du r e q u é r a n t a t e n u des p r o p o s p o u r le mo ins s u r p r e n a n t s su r le 
d é r o u l e m e n t de la p r o c é d u r e don t le r e q u é r a n t faisait l 'objet en 
Su isse , m e t t a n t en d o u t e le c a r a c t è r e c o n t r a d i c t o i r e des d é b a t s et 
a l l é g u a n t q u e son cl ient n ' ava i t pas eu accès à c e r t a i n e s pièces du 
doss ie r et qu ' i l r i squa i t la pe ine d e m o r t . Le G o u v e r n e m e n t est 
conva incu q u e le r e q u é r a n t , p a r son c o m p o r t e m e n t et ses a l l éga t i ons , a 
in f luencé de façon décisive le j u g e a m é r i c a i n et s 'est mi s a ins i d a n s 
l ' imposs ib i l i té d ' a s s i s t e r à son procès . P a r a i l l eu r s , le G o u v e r n e m e n t 
c o n s t a t e q u ' u n a j o u r n e m e n t d e s d é b a t s a u r a i t c o n s t i t u é u n é l é m e n t 
i m p o r t a n t su r la voie de la p r e s c r i p t i o n abso lue des in f rac t ions 
r e p r o c h é e s a u r e q u é r a n t . 

50. Q u a n t au c o m p o r t e m e n t d u r e q u é r a n t a p r è s l ' o r d o n n a n c e d u 
j u g e a m é r i c a i n , le G o u v e r n e m e n t re lève q u e l ' i n t é r e s sé n ' a pas fo rmé 
d e r e c o u r s d a n s les t r e n t e j o u r s a u p r è s de la q u a t r i è m e cour d ' a p p e l . 
U n tel r e cou r s a u r a i t eu de b o n n e s c h a n c e s de succès . Le fait q u e le 
r e q u é r a n t a omis d ' e m p r u n t e r c e t t e voie de r ecou r s d é m o n t r e , se lon le 
G o u v e r n e m e n t , le peu de cas qu ' i l faisai t de son ob l iga t ion d ' a s s i s t e r à 
son p rocès . 

5 1 . Q u a n t à la d e m a n d e de r é e x a m e n , le G o u v e r n e m e n t fait valoir q u e 
le r e q u é r a n t ne l 'a i n t r o d u i t e d e v a n t la j u r i d i c t i o n f édé ra le de C a r o l i n e du 
Sud q u e le 26 avril 1989, soit d a n s les u l t i m e s j o u r s du dé la i qu i c o u r a i t 
p o u r t a n t d e p u i s le 28 m a r s et a p r è s la d a t e fixée p o u r l ' a u d i e n c e . 

52 . Le G o u v e r n e m e n t conc lu t q u e le j u g e m e n t p a r dé fau t p r o n o n c é 
p a r la cour d ' a ss i ses a insi q u e le re je t d e l ' oppos i t ion v i san t à o b t e n i r 
q u ' u n e j u r i d i c t i o n s t a t u e à n o u v e a u su r le b ien- fondé des accusa t i ons 
n ' o n t pas m é c o n n u le dro i t du r e q u é r a n t d ' a s s i s t e r à son p rocès au sens 
de l ' a r t ic le 6 d e la C o n v e n t i o n . 
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B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

53 . C o m m e les ex igences du p a r a g r a p h e 3 de l ' a r t ic le 6 s ' ana lysen t en 
a s p e c t s p a r t i c u l i e r s du dro i t à un p rocès é q u i t a b l e g a r a n t i p a r le 
p a r a g r a p h e 1, la C o u r e x a m i n e r a le grief sous l ' ang le de ces d e u x 
d i spos i t ions c o m b i n é e s (Van Geyseghem c. Belgique [ G C ] , n" 26103 /95 , § 27, 
C E D H 1999-1). 

54. La C o u r a déjà eu l 'occasion de p réc i se r q u e la c o m p a r u t i o n d ' u n 
p r é v e n u revê t u n e i m p o r t a n c e cap i t a l e en r a i son t a n t du d ro i t de celui-ci à 
ê t r e e n t e n d u q u e de la nécess i t é de c o n t r ô l e r l ' e x a c t i t u d e de ses 
a f f i rma t ions e t d e les c o n f r o n t e r avec les d i r e s de la v i c t ime , d o n t il y a 
lieu de p r o t é g e r les i n t é r ê t s , ainsi q u e des t é m o i n s ; dès lors , le 
l ég i s l a t eu r doi t pouvoir d é c o u r a g e r les a b s e n c e s injust i f iées a u x 
a u d i e n c e s (Poitrimol c. France, a r r ê t du 23 n o v e m b r e 1993, sé r ie A n" 211-A, 
p. 15, § 35 , Krombach c. France, n" 29731 /96 , § 84, C E D H 2001-11). U n e 
p r o c é d u r e se d é r o u l a n t en l ' absence du p r é v e n u n ' e s t pas en soi 
i n c o m p a t i b l e avec l ' a r t ic le 6 de la C o n v e n t i o n s'il p eu t o b t e n i r 
u l t é r i e u r e m e n t q u ' u n e j u r i d i c t i o n s t a t u e à n o u v e a u , a p r è s l 'avoir 
e n t e n d u , su r le b ien- fondé des a c c u s a t i o n s en fait c o m m e en dro i t 
(Colozza. c. Italie, a r r ê t d u 12 février 1985, sé r ie A n" 89, p . 15, § 29 , et 
Poitrimol p r é c i t é , p . 13, § 31) . 

55. La C o n v e n t i o n laisse a u x E t a t s c o n t r a c t a n t s u n e g r a n d e l ibe r t é 
d a n s le choix des m o y e n s p r o p r e s à p e r m e t t r e à leurs s y s t è m e s 
jud ic ia i res d e r é p o n d r e a u x ex igences de l ' a r t ic le 6 tou t e n p r é s e r v a n t 
l eu r efficacité. Il a p p a r t i e n t tou te fo is à la C o u r de r e c h e r c h e r si le 
r é s u l t a t voulu p a r celle-ci se t r ouve a t t e i n t . C o m m e la C o u r l 'a re levé 
d a n s l ' a r r ê t Colozza, il faut q u e les r e s s o u r c e s offer tes p a r le d ro i t i n t e r n e 
se r évè l en t effectives si l ' accusé n ' a ni r e n o n c é à c o m p a r a î t r e et à se 
d é f e n d r e ni eu l ' i n t en t ion de se s o u s t r a i r e à la j u s t i c e ( a r r ê t Colozza 
p r é c i t é , pp . 15-16, § 30) . 

56. En l ' o ccu r r ence , la C o u r re lève q u e , p a r u n e o r d o n n a n c e du 19 avri l 
1989, le p r é s i d e n t de la cour d 'ass ises du c a n t o n de G e n è v e a r e j e t é 
la d e m a n d e de renvoi d e s d é b a t s p r é s e n t é e p a r le r e q u é r a n t au m o t i f 
q u e son a b s e n c e é ta i t fau t ive e t , p a r u n j u g e m e n t du 26 m a i 1989, 
la cou r de j u s t i c e l'a c o n d a m n é p a r dé fau t à la pe ine de q u a t r e a n s 
d ' e m p r i s o n n e m e n t . La p r é s e n t e affaire se d i s t i n g u e des affaires Poitrimol 
( a r r ê t p r é c i t é ) , Lala et Pelladoah c. Pays-Bas ( a r r ê t s du 22 s e p t e m b r e 1994, 
sér ie A n" 297-A et B) , Van Geyseghem et Krombach ( a r r ê t s p r é c i t é s ) , e n ce 
q u e l ' absence du r e q u é r a n t n ' a pas é t é s a n c t i o n n é e en d é r o g e a n t au d ro i t 
à l ' a s s i s t ance d ' u n d é f e n s e u r . En effet, lors des d é b a t s , la dé fense d u 
recp ié ran t é t a i t a s s u r é e p a r les d e u x avoca t s de son choix . 

57. Il es t v ra i q u e l ' a r t ic le 331 du code d e p r o c é d u r e p é n a l e genevo is 
p e r m e t en p r inc ipe au c o n d a m n é p a r dé fau t d ' o b t e n i r l ' a n n u l a t i o n de la 
p r o c é d u r e et un nouvel e x a m e n de la c a u s e en fait c o m m e en d ro i t . 
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Tou te fo i s , en l ' e spèce , la cour d e j u s t i c e du c a n t o n de G e n è v e a r e j e t é 
l 'oppos i t ion d u r e q u é r a n t au m o t i f qu ' i l n ' ava i t p a s , c o n f o r m é m e n t à 
c e t t e d i spos i t ion , fourni d ' e x c u s e s va lab les p o u r j u s t i f i e r son a b s e n c e et 
q u ' a u c u n é l é m e n t d u doss ie r ne p e r m e t t a i t de conc lu r e q u e son a b s e n c e 
é t a i t i n d é p e n d a n t e de sa vo lon té ( p a r a g r a p h e 32 c i -dessus ) . C e t a r r ê t a 
é t é con f i rmé p a r la cou r d e c a s s a t i o n d e G e n è v e a ins i q u e p a r le T r i b u n a l 
f édé ra l . D e l 'avis de la C o u r , r i e n n ' a u t o r i s e à s o u t e n i r q u e les j u r i d i c t i o n s 
su isses a u r a i e n t ve r sé d a n s l ' a r b i t r a i r e ou se s e r a i e n t fondées s u r d e s 
p r é m i s s e s m a n i f e s t e m e n t e r r o n é e s (Van Pelt c. France, n° 31070 /96 , § 64, 
23 m a i 2000, n o n pub l i é ) . 

58. C o m p t e t e n u de l ' e n s e m b l e des c i r c o n s t a n c e s , la C o u r e s t i m e 
é g a l e m e n t q u e le r e q u é r a n t avai t d a n s u n e l a rge m e s u r e c o n t r i b u é à 
c r é e r u n e s i t u a t i o n l ' e m p ê c h a n t de c o m p a r a î t r e d e v a n t la cour d 'ass i ses 
d e G e n è v e . La C o u r se r é fè re en p a r t i c u l i e r à l 'avis e x p r i m é p a r le 
T r i b u n a l f édéra l d a n s son a r r ê t du 23 d é c e m b r e 1991 se lon l eque l le 
r e q u é r a n t avai t i n d u i t le j u g e a m é r i c a i n en e r r e u r p a r ses d é c l a r a t i o n s 
é q u i v o q u e s , voire s c i e m m e n t i n e x a c t e s , n o t a m m e n t su r le d é r o u l e m e n t 
d e la p r o c é d u r e en Suisse , d a n s le b u t de p r o v o q u e r u n e décis ion le 
m e t t a n t d a n s l ' i ncapac i t é d e se p r é s e n t e r au p rocès . 

59. A la l u m i è r e de ce q u i p r é c è d e e t , pu i squ ' i l ne s 'agi t en l ' espèce ni 
d ' u n p r é v e n u qu i n ' a u r a i t pas r e ç u u n e c i t a t i on à c o m p a r a î t r e (Colozza 
p r é c i t é , p . 14, § 28, F.C.B. c. Italie, a r r ê t du 28 aoû t 1991, sér ie A n" 208-B, 
p . 2 1 , §§ 33-35, et T. c. Italie, a r r ê t du 12 o c t o b r e 1992, sér ie A n" 245-C , 
pp . 41-42, §§ 27-30) , ni d ' u n p r é v e n u privé de l ' a s s i s t ance d ' u n avoca t 
( a r r ê t s p r éc i t é s , Poitrimol, pp . 14-15, §§ 32-38, Lala, pp . 13-14, §§ 30-34, 
Pelladoah, pp . 34-35 , §§ 3 7 - 4 1 , Van Geyseghem, §§ 33-35 , et Krombach, 
§§ 83-90) , la C o u r e s t i m e q u e , eu é g a r d à la m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n des 
a u t o r i t é s su isses , la c o n d a m n a t i o n d u r e q u é r a n t pa r d é f a u t et le refus d e 
lui a c c o r d e r le d ro i t à un n o u v e a u p rocès en sa p r é s e n c e n e s ' ana lysa i en t 
p a s en u n e s a n c t i o n d i s p r o p o r t i o n n é e . 

60. P a r t a n t , il n 'y a pas eu v io la t ion de l ' a r t ic le 6 § 1 c o m b i n é avec 
l ' a r t ic le 6 § 3 c) de la C o n v e n t i o n . 

Dit, p a r c inq voix c o n t r e d e u x , qu ' i l n 'y a pas eu v io la t ion de l 'a r t ic le 6 
§ 1 d e la C o n v e n t i o n c o m b i n é avec l ' a r t ic le 6 § 3 c ) . 

Fai t en f rança is , puis c o m m u n i q u é p a r écr i t le 7 j u i n 2001 , en 
a p p l i c a t i o n de l ' a r t ic le 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R 

Er ik FRIBERGII 
Gref f ie r 

C h r i s t o s ROZAKIS 
P r é s i d e n t 
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Au p r é s e n t a r r ê t se t r ouve j o i n t , c o n f o r m é m e n t a u x a r t i c l e s 45 § 2 d e la 
C o n v e n t i o n et 74 § 2 du r è g l e m e n t , l ' exposé des op in ions d i s s i d e n t e s 
su ivan t e s : 

- op in ion d i s s iden te de M. Rozak is ; 
- op in ion d i s s i den t e de M. Bonel lo . 

C .L .R 
E .F . 
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O P I N I O N D I S S I D E N T E D E M . L E J U G E R O Z A K J S 

(Traduction) 

A m o n g r a n d r e g r e t , j e ne puis a d h é r e r , p o u r les r a i sons e x p o s é e s 
a n a l y t i q u e m e n t c i -dessous , à la conc lus ion de la c h a m b r e selon l aque l l e 
il n 'y a pas v io la t ion de l ' a r t ic le 6 § 3 c) d e la C o n v e n t i o n d a n s les 
c i r c o n s t a n c e s de l ' espèce . 

1. La C o n v e n t i o n a t t a c h e u n e i m p o r t a n c e p r i m o r d i a l e au fait q u ' u n 
accusé ass i s te à u n e p r o c é d u r e p é n a l e d i l i g e n t é e à son e n c o n t r e . La règ le 
é n o n c é e à l ' a r t ic le 6 § 3 c) , qu i v e u t q u e t o u t e p e r s o n n e a le d ro i t de se 
d é f e n d r e , vise b ien e n t e n d u e s s e n t i e l l e m e n t à servi r l ' i n t é r ê t l ég i t ime de 
t o u t accusé à a s s u r e r sa p r o p r e dé fense d e v a n t u n t r i b u n a l au m i e u x d e ses 
c a p a c i t é s . M a i s , c o m m e tel est le cas p o u r b e a u c o u p d ' a u t r e s d i spos i t ions 
de la C o n v e n t i o n , l ' i m p o r t a n c e d e c e t t e c l ause de p r o t e c t i o n va b ien a u -
de l à d e la s a u v e g a r d e des i n t é r ê t s d ' u n p a r t i c u l i e r : ce p a r a g r a p h e p e u t 
é g a l e m e n t serv i r les i n t é r ê t s p lus g é n é r a u x de la j u s t i c e en a i d a n t les 
j u r i d i c t i o n s p é n a l e s à se fa i re u n e idée p lus fidèle et p lus c o m p l è t e de la 
p e r s o n n a l i t é de l ' accusé et de la r éa l i t é des faits d ' u n e affaire , à t r a v e r s 
l ' i n t e r ac t i on c o n s t a n t e de l ' accusé et d ' a u t r e s a c t e u r s du p rocès ( juges , 
t é m o i n s , a u t r e s é l é m e n t s de p r e u v e ) . La C o u r e u r o p é e n n e d e s D r o i t s d e 
l ' H o m m e a c o n s t a m m e n t r éa f f i rmé l ' i m p o r t a n c e d e c e t t e règ le d a n s sa 
j u r i s p r u d e n c e (voir, p a r e x e m p l e , Poitrimol c. France, a r r ê t du 23 n o v e m b r e 
1993, sé r ie A n " 277-A). 

2. Il ne faut pas voir d a n s la r é f é r e n c e du p a r a g r a p h e 3 c) à l ' a s s i s t ance 
du d é f e n d e u r p a r u n avocat la vo lon té d e c r é e r un a u t r e moyen d e se 
d é f e n d r e don t l ' accusé p o u r r a i t u s e r en t o u t e s c i r c o n s t a n c e s , c ' es t -à -d i re 
à c h a q u e fois qu ' i l est a b s e n t . Il m e s e m b l e q u e l ' i n t en t ion des r é d a c t e u r s 
n ' é t a i t p a s d 'affaibl i r le d ro i t de c o m p a r a î t r e en p e r s o n n e , m a i s a u 
c o n t r a i r e de le r en fo rce r en d o n n a n t au d é f e n d e u r la possibi l i té d e 
s ' e n t o u r e r d ' e x p e r t s en m e s u r e de l ' a ider à m i e u x p r é s e n t e r ses i n t é r ê t s . 

3 . C e r t e s , la C o u r a déve loppé u n e j u r i s p r u d e n c e « n é g a t i v e » , 
c o n s t a t a n t des v io la t ions d a n s des affaires où les j u r i d i c t i o n s i n t e r n e s , en 
l ' ab sence du d é f e n d e u r , ava i en t pr ivé celui-ci d e son dro i t à ê t r e d û m e n t 
r e p r é s e n t é p a r un avocat (voir l ' a r r ê t r é c e n t d e la t r o i s i è m e sect ion de la 
C o u r d a n s l 'affaire Van Pelt c. France, n" 31070 /96 , 23 m a i 2000, non pub l i é , 
qu i fait su i t e aux affaires Lala et Pelladoah c. Pays-Bas, a r r ê t s du 
22 s e p t e m b r e 1994, sér ie A n" 297-A et B) . Tou te fo i s , if n 'y a pas de 
j u r i s p r u d e n c e p o r t a n t d i r e c t e m e n t su r des cas où l ' accusé a b s e n t est 
r e p r é s e n t é p a r ses avoca t s , p a r t i c u l i è r e m e n t a u s t a d e de la décis ion de 
p r e m i è r e i n s t a n c e s u r la r e s p o n s a b i l i t é p é n a l e de l ' i n t é r e s s é . Il conv ien t 
de r a p p e l e r q u e d a n s t o u t e s les affai res où la C o u r a conclu à la v io la t ion 
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de l 'a r t ic le 6 p a r c e q u e l 'accusé s 'é ta i t vu d é n i e r le d ro i t à ê t r e l é g a l e m e n t 
r e p r é s e n t é , la p r o c é d u r e en é t a i t au s t a d e d e l ' appel . 

4. P o u r moi , la règ le posée p a r l ' a r t i c le 6 § 3 c) r evê t u n e g r a n d e 
i m p o r t a n c e d a n s le c a d r e d ' u n e p r o c é d u r e péna l e d e v a n t un t r i b u n a l 
de p r e m i è r e i n s t a n c e . D a n s ce cas , le j u g e n a t i o n a l s t a t u e su r les faits 
de la cause a p r è s avoir acqu i s peu à peu u n e convic t ion à t r a v e r s 
l ' aud i t ion de t é m o i n s , l ' e x a m e n d ' a u t r e s é l é m e n t s de p r e u v e , 
l ' i n t e r r o g a t o i r e d e tous ceux qu i sont i m p l i q u é s d a n s l ' ac te d é l i c t u e u x , 
e t se p r o n o n c e é g a l e m e n t su r le d ro i t app l i cab le . L ' ac t ion de p r e m i è r e 
i n s t a n c e a u n i m p a c t d é t e r m i n a n t su r tous les a u t r e s s t a d e s d e la 
p r o c é d u r e ; l 'on p e u t d i r e qu ' e l l e exe r ce u n e in f luence décisive su r 
l ' i n s t ance d ' a p p e l , m ê m e d a n s les cas où la j u r i d i c t i o n d ' ap p e l r e juge 
l 'affaire en fait et en d ro i t . Il va s a n s d i r e q u e p lus l 'affaire est g rave 
p o u r l ' accusé — avec de l ou rdes sanc t ions en jeu — et p lus la p r é s e n c e d e 
celui-ci est n é c e s s a i r e . 

5. C e l a é t a n t , il faut auss i t en i r c o m p t e de l ' i n t é r ê t d ' u n e b o n n e 
a d m i n i s t r a t i o n de la j u s t i c e , qu i ne doi t p a s ê t r e e n t r a v é e pa r un u s a g e 
i n t e n t i o n n e l l e m e n t abus i f des d ro i t s de la dé fense . P o u r c e t t e r a i son , la 
C o u r a é n o n c é d a n s sa j u r i s p r u d e n c e q u e le d ro i t de p a r t i c i p e r en 
p e r s o n n e à l ' aud i ence n ' e s t p a s abso lu , e t q u e le l é g i s l a t e u r doi t pouvoir 
d é c o u r a g e r les a b s e n c e s injust i f iées p o u v a n t e n t r a î n e r l ' a l t é r a t i on d e s 
p r e u v e s , la p r e s c r i p t i o n d e l ' inf ract ion ou u n dén i de j u s t i c e (voir, p a r m i 
d ' a u t r e s , Colozza c. Italie, a r r ê t d u 12 févr ier 1985, sé r ie A n" 89) . 

6. C e p e n d a n t , il r e s sor t c l a i r e m e n t de la j u r i s p r u d e n c e d e la C o u r 
qu ' e l l e e n t e n d l im i t e r ces r e s t r i c t i o n s a u x cas d ' a b s e n c e s in jus t i f iées . 
Ma i s « in jus t i f i ées» p o u r q u i ? P o u r les j u r i d i c t i o n s n a t i o n a l e s qu i o n t à 
c o n n a î t r e d e l 'affaire ou p o u r la C o u r , qu i con t rô le l ' app l i ca t ion de la 
g a r a n t i e en q u e s t i o n d a n s l ' o rd re j u r i d i q u e i n t e r n e ? A m o n sens , le 
j u g e m e n t d e v a l e u r su r la j u s t i f i c a t i on de l ' absence ne p e u t r e l eve r d e la 
c o m p é t e n c e exclusive des t r i b u n a u x i n t e r n e s . C o m m e d a n s de 
n o m b r e u s e s s i t u a t i o n s i m p l i q u a n t de te ls j u g e m e n t s , le j u g e e u r o p é e n a 
le d ro i t de c o n t r ô l e r l ' app réc i a t i on des i n s t a n c e s n a t i o n a l e s . Ce qu ' i l a fait 
en l ' e spèce , pu i squ ' i l souscr i t à l 'avis des j u r i d i c t i o n s suisses 
( p a r a g r a p h e 58 de l ' a r r ê t ) . 

7. En o u t r e , la C o u r a p révu u n e s o u p a p e de s é c u r i t é c o n t r e l ' éven tue l 
a r b i t r a i r e des t r i b u n a u x de l ' o rd re j u r i d i q u e i n t e r n e : il s 'agit d e la 
possibi l i té d e faire r e j u g e r u n e affaire où l ' i n t é re s sé a é t é à l 'o r ig ine 
c o n d a m n é p a r dé fau t . E n effet, il r e s sor t d e la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r 
q u ' u n e p r o c é d u r e se d é r o u l a n t en l ' absence d u p r é v e n u n ' es t pas en soi 
i n c o m p a t i b l e avec l ' a r t ic le 6 si l ' i n t é re s sé peu t o b t e n i r u l t é r i e u r e m e n t 
q u ' u n e j u r i d i c t i o n s t a t u e à n o u v e a u , a p r è s l 'avoir e n t e n d u , su r le b ien-
fondé des a c c u s a t i o n s en fait c o m m e en dro i t ( a r r ê t Colozza p r é c i t é ) . 

A p r è s avoir r a p p e l é ces p r inc ipes g é n é r a u x , j ' e n v iens à p r é s e n t à 
e x a m i n e r les p a r t i c u l a r i t é s de la p r é s e n t e affa i re . Les é l é m e n t s qu i , d a n s 



100 A R R Ê T MEDENICA c. SUISSE - OPINION DISSIDENTE DE M. LE J U G E ROZAKJS 

les c i r c o n s t a n c e s , d e v r a i e n t ê t r e r e t e n u s et e x a m i n é s à la l u m i è r e des 
o b s e r v a t i o n s e x p o s é e s c i -dessus son t les su ivan t s . 

- L 'affa i re du r e q u é r a n t don t é t a i e n t saisis les t r i b u n a u x suisses é t a i t 
s é r i e u s e . Le r e q u é r a n t é t a i t accusé de g r a v e s in f rac t ions et a en déf in i t ive 
é t é c o n d a m n é à q u a t r e a n s d ' e m p r i s o n n e m e n t . 

— L 'ac t ion l i t ig ieuse é t a i t u n e p r o c é d u r e d e p r e m i è r e i n s t a n c e . Le 
r e q u é r a n t é t a i t a b s e n t lors de l ' é t a b l i s s e m e n t des fai ts - qu i s 'est avé r é 
ê t r e e n d e r n i e r r e s so r t - e t d e la d é t e r m i n a t i o n de la loi a p p l i c a b l e ; ses 
avoca t s a s s i s t è r e n t seu ls a u x d é b a t s . 

- Le r e q u é r a n t a sollicité l ' a j o u r n e m e n t de c e t t e p r o c é d u r e en 
i n v o q u a n t u n obs t ac l e r é s u l t a n t d ' u n e o r d o n n a n c e d ' i n t e r d i c t i o n de 
q u i t t e r le t e r r i t o i r e r e n d u e p a r u n t r i b u n a l a m é r i c a i n . Il est difficile à la 
C o u r , en t a n t q u e j u r i d i c t i o n i n t e r n a t i o n a l e , d e r e fuse r d ' a d m e t t r e q u ' u n e 
te l le o r d o n n a n c e é m i s e p a r u n e a u t r e j u r i d i c t i o n d ' u n pays ayan t d e s 
t r a d i t i o n s j u r i d i q u e s et c u l t u r e l l e s s imi l a i r e s a u x n ô t r e s r e p r é s e n t e u n 
obs t ac l e object i f e m p ê c h a n t le r e q u é r a n t d ' a s s i s t e r à u n e p r o c é d u r e 
p é n a l e suisse ; elle se deva i t d o n c de c o n c l u r e q u e l ' ab sence de celui-ci 
é t a i t j u s t i f i ée . Il lui est é g a l e m e n t difficile, en t a n t q u e j u r i d i c t i o n 
i n t e r n a t i o n a l e , d ' i g n o r e r la r éa l i t é object ive d ' u n e o r d o n n a n c e 
d ' i n t e r d i c t i o n de q u i t t e r le t e r r i t o i r e et de se l a n c e r d a n s l ' exerc ice 
d o u t e u x cons i s t an t à e x a m i n e r à la p lace du j u g e a m é r i c a i n les 
c i r c o n s t a n c e s ayan t a m e n é ce d e r n i e r à i m p o s e r c e t t e o r d o n n a n c e au 
r e q u é r a n t . D ' a u t a n t q u e la C o u r ne d i spose p a s d e l ' e n s e m b l e d e s 
é l é m e n t s qui on t conva incu le j u g e a m é r i c a i n d e p r e n d r e u n e o r d o n n a n c e 
i n t e r d i s a n t à M . M e d e n i c a de q u i t t e r les E t a t s - U n i s . O r c 'es t j u s t e m e n t 
l ' exerc ice a u q u e l se l ivre, m a l h e u r e u s e m e n t , la m a j o r i t é de la c h a m b r e 
p o u r p a r v e n i r aux conc lus ions exposées au p a r a g r a p h e 58 de l ' a r r ê t . 

— L 'a r t i c l e 331 d u code de p r o c é d u r e p é n a l e su isse p e r m e t à t ou t 
c o n d a m n é p a r d é f a u t , s'il d é m o n t r e qu ' i l n ' a p a s c o m m i s de f au te , d e 
fai re oppos i t ion au j u g e m e n t , de faire a n n u l e r la p r o c é d u r e e t , en 
c o n s é q u e n c e , d ' ê t r e r e jugé . C e t t e d i spos i t ion est m a n i f e s t e m e n t 
c o n f o r m e à n o t r e j u r i s p r u d e n c e qu i est favorable à t o u t e op t ion 
p e r m e t t a n t a u x p e r s o n n e s i n i t i a l e m e n t c o n d a m n é e s en leur a b s e n c e 
d ' ê t r e r e jugées . Le r e q u é r a n t a fait d e n o m b r e u s e s d é m a r c h e s en v u e 
d ' o b t e n i r l ' o u v e r t u r e d ' u n n o u v e a u p rocès , e t sa p r é s e n c e à G e n è v e é t a i t 
g a r a n t i e a p r è s la levée de l ' o r d o n n a n c e l i t ig ieuse . 

D a n s ces cond i t i ons , c ' es t -à -d i re q u e a) il s ' ag issa i t d ' u n e affaire p é n a l e 
s é r i e u s e , b) elle é t a i t p e n d a n t e d e v a n t u n t r i b u n a l d e p r e m i è r e i n s t a n c e , 
c) il ex i s ta i t u n obs tac le object i f à la p r é s e n c e du r e q u é r a n t à G e n è v e e t 
d) le r e q u é r a n t avai t d e m a n d é à ê t r e r e jugé c o n f o r m é m e n t au d ro i t su i sse , 
j ' e s t i m e qu ' i l y a eu v io la t ion d e l ' a r t ic le 6 d e la C o n v e n t i o n , d u fait , 
p r i n c i p a l e m e n t , q u e les t r i b u n a u x suisses on t dén i é à l ' i n t é re s sé le d ro i t 
d ' ê t r e re jugé en sa p r é s e n c e . 
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(Traduction) 

1. A l ' i n s ta r d e la m a j o r i t é , j ' e s t i m e qu ' i l conv ien t de l a i s se r a u x 
a u t o r i t é s n a t i o n a l e s u n e a m p l e m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n d a n s le choix des 
m o y e n s p r o p r e s à d o n n e r effet a u x g a r a n t i e s du procès é q u i t a b l e 
c o n s a c r é e s p a r l ' a r t ic le 6. P o u r le r e s t e tou te fo is , j e ne p e u x m e ra l l i e r à 
ses conc lus ions . P o u r mo i , la m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n , m ê m e é la rg ie a u 
m a x i m u m , ne s a u r a i t avoir p o u r c o n s é q u e n c e d ' a n n i h i l e r c o m p l è t e m e n t 
ces g a r a n t i e s . 

2. E n l ' e spèce , le r e q u é r a n t fut j u g é p a r dé fau t en Suisse et c o n d a m n é 
à q u a t r e a n s d ' e m p r i s o n n e m e n t a lors qu ' i l é t a i t d a n s l ' imposs ib i l i té 
phys ique d ' a s s i s t e r à son p r o p r e p rocès . Il é t a i t en effet r e t e n u a u x E t a t s -
U n i s du fait d ' u n e o r d o n n a n c e lui i n t e r d i s a n t de q u i t t e r le t e r r i t o i r e 
a m é r i c a i n . C e t t e i n t e r d i c t i o n ava i t é t é é m i s e à la d e m a n d e d ' u n t i e r s p a r 
u n e j u r i d i c t i o n de C a r o l i n e d u Sud , qu i ava i t é g a l e m e n t o r d o n n é la 
conf isca t ion d u p a s s e p o r t d e l ' i n t é r e s s é . Alors q u e son p rocès p a r dé fau t 
é t a i t en c o u r s à G e n è v e , le r e q u é r a n t s ' é ta i t f o r m e l l e m e n t opposé à 
l ' o r d o n n a n c e a m é r i c a i n e , m a i s sans s u c c è s ' . A son r e t o u r en Su isse , il 
sol l ici ta u n nouve l e x a m e n de la cause , c o n f o r m é m e n t à ce q u e prévoi t le 
code d e p r o c é d u r e p é n a l e genevois d a n s les cas de c o n d a m n a t i o n p a r 
dé fau t l o r sque le p r é v e n u p r o u v e q u e son a b s e n c e n ' é t a i t pas d u e à sa 
f au te . Sa d e m a n d e fut r e fusée . 

3. La C o u r - é n o n ç a n t à m o n s e n s u n e év idence — a aff i rmé q u e , 
« Q u o i q u e non m e n t i o n n é e en t e r m e s e x p r è s au p a r a g r a p h e 1 d e 
l ' a r t ic le 6, la faculté pour T«accusé» de prendre part à l'audience décou le de 
l 'objet et du bu t d e l ' e n s e m b l e d e l ' a r t i c l e» ( i t a l ique a jou té p a r m o i ) . L a 
C o u r a é g a l e m e n t d é c l a r é q u e « L a c o m p a r u t i o n p e r s o n n e l l e d u p r é v e n u 
ne revê t (...) pas la m ê m e i m p o r t a n c e décis ive en a p p e l (...) q u ' a u p r e m i e r 
d e g r é . » j 

4. F i n a l e m e n t , cela ne fait q u e r e p r e n d r e l 'ob l iga t ion é n o n c é e à 
l ' a r t ic le 14 § 3 d) du P a c t e i n t e r n a t i o n a l r e la t i f a u x d ro i t s civils et 
po l i t i ques , qu i veu t q u e « t o u t e p e r s o n n e accusée d ' u n e in f rac t ion p é n a l e 
a d ro i t (...) à ê t r e p r é s e n t e a u p r o c è s » . 

5. Le C o m i t é des M i n i s t r e s d u Conse i l de l 'Eu rope a d é c l a r é d a n s u n e 
r é so lu t ion q u e « la p r é s e n c e d u p r é v e n u à l ' aud i ence revê t u n e i m p o r t a n c e 
c a p i t a l e » , et q u e « t o u t e p e r s o n n e j u g é e en son a b s e n c e , m a i s 
r é g u l i è r e m e n t c i t ée , a d ro i t à ê t r e j u g é e à n o u v e a u , en la fo rme 

1. P a r a g r a p h e 28 d e l ' a r r ê t . 
2. Colozza c. Italie, a r r ê t d u 12 f é v r i e r 1985 , s é r i e A n" 8 9 , p . 14, § 27 . 
3 . Kamasinski c. Autriche, a r r ê t d u 19 d é c e m b r e 1989, s é r i e A n" 168 , p p . 4 4 - 4 5 . 
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o r d i n a i r e , si elle é t ab l i t q u e son a b s e n c e (...) [est] d u [ e ] à u n e c a u s e 
i n d é p e n d a n t e de sa v o l o n t é » ' . 

6. Le p r é s e n t a r r ê t va auss i loin q u e poss ible p o u r a b r o g e r et v ide r en 
p r a t i q u e ce p r inc ipe f o n d a m e n t a l de sa s u b s t a n c e . La m a j o r i t é a d é c l a r é 
va lab le la c o n d a m n a t i o n p a r d é f a u t d u r e q u é r a n t , e s t i m a n t qu ' i l avai t 
d a n s u n e l a rge m e s u r e c o n t r i b u é à c r é e r la s i t u a t i o n qu i l 'a e m p ê c h é de 
c o m p a r a î t r e d e v a n t la cour d ' a ss i ses de G e n è v e . 

7. Les faits ne v i e n n e n t pas c o r r o b o r e r c e t t e conc lus ion . Il es t exac t 
q u e le r e q u é r a n t a d o n n é au j u g e a m é r i c a i n u n e i m a g e c o m p l è t e m e n t 
fausse de l ' équ i t é des d é b a t s d e v a n t les t r i b u n a u x genevois , m a i s cet 
é l é m e n t est hors d e p ropos . E n effet, il ne fait a u c u n d o u t e q u e 
l ' o r d o n n a n c e i n t e r d i s a n t au r e q u é r a n t de q u i t t e r le t e r r i t o i r e a m é r i c a i n 
n ' é t a i t pas la c o n s é q u e n c e de ses d é c l a r a t i o n s , m a i s r é s u l t a i t d ' u n e 
d e m a n d e p r é s e n t é e p a r u n t i e r s , v i san t à s a u v e g a r d e r les d ro i t s d e ce lu i -
c i . Les a u t o r i t é s a m é r i c a i n e s s e m b l e n t avoir a c c o r d é t r è s p e u 
d ' i m p o r t a n c e , voi re pas d ' i m p o r t a n c e d u t o u t , a u x a f f i rma t ions e r r o n é e s 
du r e q u é r a n t p o u r déc ide r de lui conf i squer son p a s s e p o r t . S'il n ' a pas pu 
c o m p a r a î t r e d e v a n t les t r i b u n a u x de G e n è v e , ce n ' e s t pas en r a i son d e 
l ' image c a r i c a t u r a l e qu ' i l a d o n n é e de l ' o rd re p é n a l su isse , m a i s d e 
l ' o b l i g a t i o n qu i lui a é t é fai te d e r e s t e r en C a r o l i n e du Sud en vue d e 
p r é s e r v e r les d ro i t s de t i e r ces p e r s o n n e s là -bas . Le r e q u é r a n t n ' a t o u t 
s i m p l e m e n t pas eu la facul té de chois i r e n t r e r e s t e r a u x E t a t s - U n i s ou 
r e v e n i r à G e n è v e p o u r y ê t r e j u g é . 

8. D é s a v o u a n t sa p r o p r e j u r i s p r u d e n c e , la C o u r a e n t é r i n é la 
r é g u l a r i t é d ' u n p rocès p é n a l qu i s 'est d é r o u l é d e r r i è r e le dos du p r inc ipa l 
i n t é r e s s é , a lors q u e la poss ibi l i té p o u r lui d 'y p a r t i c i p e r avai t t ou t de la 
c h i m è r e . Ad impossibilia omnes tenentur. La C o u r n ' a pas cru devoi r 
t e m p é r e r l ' i n é b r a n l a b l e d é t e r m i n a t i o n des a u t o r i t é s suisses d ' e n t e n d r e 
t o u t le m o n d e au p rocès d u r e q u é r a n t . T o u t le m o n d e , s au f le r e q u é r a n t 
l u i - m ê m e . 

9. D a n s l 'affaire Ekbatani, la C o u r a sou l igné q u ' « e n p r e m i è r e 
i n s t a n c e , la no t i on d e p rocès é q u i t a b l e i m p l i q u e en p r inc ipe la f acu l t é , 
p o u r l ' accusé , d ' a s s i s t e r a u x d é b a t s » 2 . En con fo rmi t é pa r f a i t e avec ce 
p r inc ipe f o n d a m e n t a l , elle a pu a lo r s e x a m i n e r l ' équ i t é de p r o c é d u r e s d e 
d e u x i è m e ou t r o i s i è m e i n s t a n c e ( d a n s l e sque l l e s les d é b a t s , non publ ics , 
s ' é t a i e n t d é r o u l é s en l ' absence d u p r é v e n u ) d a n s d e s cas où l ' i n t é re s sé 
é t a i t p r é s e n t en p r e m i è r e ins tance* . J e n ' a i pas vu t r ace de ce 
r a i s o n n e m e n t d a n s les conc lus ions de la m a j o r i t é en l ' e spèce . 

1. R é s o l u t i o n (75) 1 1 s u r les c r i t è r e s à s u i v r e c lans la p r o c é d u r e d e j u g e m e n t e n l ' a b s e n c e d u 
p r é v e n u . 
2 . Ekbatani c. Suède, a r r ê t d u 26 m a i 1988 , s é r i e A n" 134, p . 12, § 2 5 . 
3 . A r r ê t s Jan-Ake Andersson c. Suède, 29 o c t o b r e 1 9 9 1 , s é r i e A n" 2 1 2 - B , p p . 4 4 - 4 6 , e t Fejde 
c. Suède, 2 9 o c t o b r e 1 9 9 1 , s é r i e A n" 2 1 2 - C , p p . 6 7 - 6 9 . 
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10. J e souscr is à l 'opinion d i s s i d e n t e du j u g e Rozak is s u r tous ses po in t s 
e s sen t i e l s . 

1 1. C o m m e la m a j o r i t é , j e suis e n t i è r e m e n t favorable à u n e a t t i t u d e 
de m o d é r a t i o n de la p a r t du j u g e . Sous r é s e r v e , c e p e n d a n t , q u ' u n dro i t 
f o n d a m e n t a l , qual i f ié de «déc i s i f» p a r la C o u r , ne se t r ouve pas m o d é r é 
j u s q u ' à l ' i nex i s t ence . 
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SUMMARY1 

Conviction in absentia of a defendant who was prevented from appearing at 
his trial by the decis ion of a foreign court 

Article 6 § 1 in conjunction with Article 6 § 3 (c) 

Fair trial - Criminal proceedings - Rights of the defence - Right to defend oneself- Conviction 
in absentia - Conviction in absent ia of a defendant who was prevented from appearing at his 
trial by the decision of a foreign court - Decision of a foreign court - Defendant prevented from 
appearing at the trial - Failure to appear without good cause - Lack of arbitrariness 

* 

In 1981 criminal proceedings were brought against the applicant, a doctor of 
medicine, principally for fraud. In 1984 he emigrated to the United Stales where 
he acquired American nationality and continued to practice. In 1988 his lawyers 
were informed that he was required to appear before the Swiss Assize Court on 
17 April 1989. In March 1989 he received a summons to appear. However, he was 
unable to at tend the trial because one of his American patients, who was suffering 
from cancer, sought and obtained from an American court an order restraining 
him from leaving the United States until a replacement doctor could be found, 
owing to the adverse effects that his depar ture might entail for his patient 's 
t rea tment . The applicant had to surrender his passport to the American 
authorities. The Swiss judicial authorities were informed of the American court 
order by the applicant's lawyers, who requested an adjournment. The President 
of the Assize Court refused to adjourn the trial, holding that the applicant had 
been absent without good cause. He expressed reservations about the American 
court order and noted that the applicant had not appealed against it and did not 
appear to have been diligent in seeking a replacement, despite having been 
informed of the dale of the trial in advance. The applicant lodged an application 
to have the order restraining him from leaving American territory set aside. 
However, while that application was pending, the Swiss Assize Court jiroceeded 
with the trial on the dates initially scheduled. The applicant was therefore unable 
to at tend but was represented by his lawyers. The Assize Court convicted him in 
absentia and sentenced him to a term of imprisonment. The applicant appealed 
against the Assize Court 's judgment , arguing in particular that he had shown 
good cause for his absence and that his conviction in absentia was therefore 
unlawful. He appealed, but his appeals, including one to the Federal Court , were 
dismissed. The Federal Court found that the apjilicant had misled the American 
court by making inaccurate s ta tements , notably regarding Swiss procedure, in 

1. This summary by the Registry docs not bind the Court. 
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order to secure a judgment that would make it impossible for him to at tend his 
trial. It added that the applicant had failed to appeal effectively against the 
American court's order in that he had not appealed to a court that could have 
found in his favour. 

Held 
Article 6 § 1 in conjunction with Article 6 § 3 (c): The Geneva Code of Procedure in 
principle allowed persons convicted in absentia to have the proceedings set aside 
and to secure a rehearing of the merits . However, the Swiss courts had dismissed 
the applicant's application on the grounds that he had failed to show good cause for 
his absence, as required by the relevant provision of that Code, and that there was 
nothing in the case file to warrant finding that he had been absent for reasons 
beyond his control. There was nothing to suggest that the Swiss courts had acted 
arbitrarily or had relied on erroneous premisses. Further, in the light of the 
circumstances taken as a whole, the applicant had largely contributed to bringing 
about a situation that had prevented him from appearing before the Swiss courts. 
That was apparent , in particular, from the Federal Court ' s finding that the 
applicant had misled the American court by making equivocal and even 
knowingly inaccurate s ta tements - notably about Swiss procedure - with the aim 
of securing a decision that would make it impossible for the applicant to at tend his 
trial. In summary, since the case did not concern a defendant who had not received 
the summons to appear or who had been denied the assistance of a lawyer and, 
regard being had to the margin of appreciation allowed to the Swiss authorities, 
the applicant's conviction in absentia and the refusal to grant him a retrial at which 
he would be present did not amount to a disproportionate penalty. 
Conclusion: no violation (by five votes to two). 
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I n t h e c a s e o f M e d e n i c a v. S w i t z e r l a n d , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s (Second Sec t i on ) , s i t t i ng as a 

C h a m b e r c o m p o s e d of: 
M r C . L . ROZAKJS,President, 

M r A . B . BAKA, 

M r L. W l L D H A B E R , 

M r G. B O N E L L O , 

M r s V. STRAZNICKA, 

M r M. F I S C H B A C H , 

M r s M . TSAT&A-NWOLOVSKA, judges, 
a n d M r E. F R I B E R G H , Section Registrar, 

H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r iva t e on 17 M a y 2 0 0 1 , 

Del ivers t h e following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on t h a t d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r i g i n a t e d in a n app l i ca t i on (no. 20491/92) a g a i n s t t h e 
Swiss C o n f e d e r a t i o n lodged w i t h t he E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n 
R i g h t s ( " the C o m m i s s i o n " ) u n d e r f o r m e r Ar t ic le 25 of t h e C o n v e n t i o n 
for t h e P r o t e c t i o n of H u m a n R i g h t s a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s (" the 
C o n v e n t i o n " ) by a n A m e r i c a n n a t i o n a l of Yugos lav o r ig in , M r Ra jko 
M e d e n i c a ( " the a p p l i c a n t " ) , on 3 A u g u s t 1992. 

2. T h e a p p l i c a n t , who d ied on 30 N o v e m b e r 1997, was r e p r e s e n t e d by 
M r C. P o n c e t , of t h e G e n e v a Bar , a n d also , un t i l t h e b e g i n n i n g of 1997, by 
M r D . W a r l u z e l , l ikewise of t h e G e n e v a Ba r . H i s widow, M r s Smi l ja 
M e d e n i c a , a n d ch i l d r en , M r Dimi t r i j e M e d e n i c a a n d Ms O l i v e r a 
M e d e n i c a , e x p r e s s e d t he i r wish to p u r s u e t h e p r o c e e d i n g s before t h e 
C o u r t in t h e i r capac i ty as his he i r s . T h e Swiss G o v e r n m e n t ( " the 
G o v e r n m e n t " ) w e r e r e p r e s e n t e d by t h e i r A g e n t , M r P. Boi l la t , H e a d of 
t h e I n t e r n a t i o n a l Affairs Divis ion, F e d e r a l Office of J u s t i c e . 

3 . T h e a p p l i c a n t a l l eged , in p a r t i c u l a r , t h a t t h e Assize C o u r t of t h e 
C a n t o n of G e n e v a had t r i ed a n d convic ted h im in absentia, in b r e a c h of 
Ar t ic le 6 §§ 1 a n d 3 (c) of t he C o n v e n t i o n . 

4. T h e a p p l i c a t i o n was t r a n s m i t t e d to t h e C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
w h e n Pro toco l No . 11 to t h e C o n v e n t i o n c a m e in to force (Art ic le 5 § 2 of 
Pro toco l No. 11). 

5. T h e a p p l i c a t i o n was a l loca ted to t h e Second Sec t ion of t h e C o u r t 
(Rule 52 § 1 of t h e Ru les of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sec t ion , t he C h a m b e r 
t h a t would cons ide r t h e case (Art ic le 27 § 1 of t h e C o n v e n t i o n ) was 
c o n s t i t u t e d as p rov ided in Ru le 26 § 1. 
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6. By a dec is ion of 16 D e c e m b e r 1999 the C o u r t d e c l a r e d t h e 
app l i ca t i on p a r t l y a d m i s s i b l e 1 . 

7. Af te r c o n s u l t i n g t he p a r t i e s , t he C o u r t dec ided to d i spense w i t h a 
h e a r i n g of t h e m e r i t s of t h e case (Rule 59 § 2 in fine). 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

8. T h e a p p l i c a n t a r r ived in Swi t ze r l and in 1966 a n d qual i f ied as a 
d o c t o r of m e d i c i n e in 1970. H e w o r k e d as a doc to r in G e n e v a C a n t o n a l 
H o s p i t a l . F r o m 1973 o n w a r d s he was r e spons ib l e for c o o r d i n a t i n g 
r e l a t i o n s b e t w e e n G e n e v a C a n t o n a l H o s p i t a l a n d t h e r e l e v a n t bod ies in 
t h e Social ist F e d e r a l R e p u b l i c of Yugos lav ia . O n accoun t of his 
n a t i o n a l i t y of or ig in a n d k n o w l e d g e of l a n g u a g e s , he was m o r e 
p a r t i c u l a r l y r e spons ib l e for look ing a f t e r t h e Yugos lav p a t i e n t s in t h e 
G e n e v a H o s p i t a l . 

9. O n 27 M a r c h 1981 the P r inc ipa l Publ ic P r o s e c u t o r for t he C a n t o n of 
G e n e v a c o m m e n c e d c r i m i n a l p r o c e e d i n g s a g a i n s t h i m following a 
c o m p l a i n t by t h e S t a t e of G e n e v a . T h e a p p l i c a n t was accused of c a u s i n g 
Yugos lav ia ' s we l fa re i n s t i t u t i o n s to s u s t a i n s u b s t a n t i a l losses wi th t h e 
compl ic i ty of a n official a t t h e c o n s u l a t e of t h e Socialist F e d e r a l R e p u b l i c 
of Yugos lav ia in G e n e v a . 

10. O n 9 S e p t e m b e r 1981 a n d over t h e per iod t h a t followed, t h e 
a p p l i c a n t was q u e s t i o n e d severa l t i m e s by the c a n t o n a l i n v e s t i g a t i n g 
j u d g e . O n 27 O c t o b e r 1982 he was a r r e s t e d a n d c h a r g e d wi th f raud , 
i n t i m i d a t i o n a n d forg ing d o c u m e n t s . 

11. O n 13 J a n u a r y 1984 t h e I n d i c t m e n t Division of t he C a n t o n of 
G e n e v a o r d e r e d t h e a p p l i c a n t ' s r e l e a s e on bail on p a y m e n t of a s u m as 
secur i ty . O n 27 J a n u a r y 1984 t h e ini t ia l i nves t i ga t ion was c o m p l e t e d a n d 
t h e case file s en t to the P r inc ipa l Publ ic P r o s e c u t o r for a dec is ion on 
w h e t h e r to p r o c e e d wi th t h e p r o s e c u t i o n . O n 1 F e b r u a r y 1984 t h e 
a p p l i c a n t pa id t he s t i p u l a t e d s u m a n d was r e l e a s e d . 

12. H e t h e n t r ave l l ed to t h e U n i t e d S t a t e s of A m e r i c a , w h e r e h e 
a c q u i r e d A m e r i c a n n a t i o n a l i t y a n d p r a c t i s e d as a doc to r spec ia l i s ing in 
t h e t r e a t m e n t of c e r t a i n se r ious forms of c a n c e r . 

13. By an in i t ia l o r d e r of 3 F e b r u a r y 1986 t h e I n d i c t m e n t Divis ion of 
t h e C a n t o n of G e n e v a c o m m i t t e d t he a p p l i c a n t for t r ia l a t t he C a n t o n of 
G e n e v a Assize C o u r t . T h a t o r d e r was s u b s e q u e n t l y set as ide on a n 
app l i ca t i on by the a p p l i c a n t . 

1. Note by the Registry. T h e C o u r t ' s d e c i s i o n is o b t a i n a b l e f rom t h e R e g i s t r y . 
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14. O n 11 M a r c h 1987 t h e I n d i c t m e n t Divis ion m a d e a fresh o r d e r 
c o m m i t t i n g t h e a p p l i c a n t for t r i a l a t t h e C a n t o n of G e n e v a Assize C o u r t . 
A p p e a l s by t h e app l i can t a g a i n s t t h a t o r d e r w e r e d i smi s sed . 

15. At a p r e l i m i n a r y m e e t i n g on 30 J u n e 1988 the P r e s i d e n t of t h e 
Assize C o u r t d i scussed t h e case wi th a p r o s e c u t i o n r e p r e s e n t a t i v e a n d 
t h e a p p l i c a n t ' s lawyers in G e n e v a . H e i n f o r m e d t h e m t h a t t he case m i g h t 
be set down for t r i a l b e t w e e n J a n u a r y a n d M a y 1989. 

16. At a h e a r i n g on 27 S e p t e m b e r 1988 t h e P r e s i d e n t of t h e Assize 
C o u r t i n f o r m e d t h e p a r t i e s t h a t t he t r i a l would c o m m e n c e on 17 Apr i l 
1989. 

17. T h e P r e s i d e n t of t he Assize C o u r t held a f u r t h e r h e a r i n g on 
13 M a r c h 1989 a f te r g iving no t ice to t h e p a r t i e s . At t h e h e a r i n g one of 
t h e lawyers for t h e de fence i n d i c a t e d t h a t he env i saged m a k i n g " a n 
a p p l i c a t i o n for a n a d j o u r n m e n t of t he t r i a l " . 

18. O n 15 M a r c h 1989 t h e P r e s i d e n t of t h e Assize C o u r t m a d e a n o r d e r 
for t he a p p l i c a n t to a p p e a r before t he Assize C o u r t on 17 Apr i l 1989. 

19. O n 16 M a r c h 1989 he q u e s t i o n e d t h e a p p l i c a n t in t he p r e s e n c e of 
his lawyer . T h e app l i can t con f i rmed t h a t he would a t t e n d the t r i a l . Af te r 
t h e h e a r i n g he r e t u r n e d to t h e U n i t e d S t a t e s . 

20. O n 17 M a r c h 1989 S., o n e of t h e a p p l i c a n t ' s A m e r i c a n p a t i e n t s , 
app l i ed to t h e U n i t e d S t a t e s Dis t r ic t C o u r t for t he Di s t r i c t of S o u t h 
C a r o l i n a , C h a r l e s t o n Divis ion, for o r d e r s r e q u i r i n g t h e a p p l i c a n t to 
c o n t i n u e to t r e a t h i m un t i l he could be r ep l aced by a n o t h e r doc to r a n d , 
in t h e i n t e r i m , p r o h i b i t i n g h im from leav ing t h e U n i t e d S t a t e s . H e 
m a i n t a i n e d t h a t his life wou ld be in d a n g e r if t h e r e w e r e any 
i n t e r r u p t i o n in t h e t r e a t m e n t he was r ece iv ing from t h e a p p l i c a n t . 

2 1 . O n 20 M a r c h 1989 t h e P r e s i d e n t of t h e Di s t r i c t C o u r t g r a n t e d t h e 
app l i ca t i on in the a p p l i c a n t ' s a b s e n c e a n d m a d e a t e m p o r a r y r e s t r a i n i n g 
o r d e r p r o h i b i t i n g t h e app l i can t from leav ing the t e r r i t o r y of t h e U n i t e d 
S t a t e s un t i l h e was e x a m i n e d by the Di s t r i c t C o u r t a t a h e a r i n g to be 
he ld on 27 M a r c h . 

22. O n 22 M a r c h 1989 one of t he a p p l i c a n t ' s G e n e v a lawyers a n d a n 
A m e r i c a n lawyer a c t i n g for h im i n f o r m e d the C a n t o n of G e n e v a 
p r o s e c u t i n g a u t h o r i t i e s of t h a t o r d e r . 

23 . A h e a r i n g took place on 27 M a r c h 1989 before t h e P r e s i d e n t of t h e 
U n i t e d S t a t e s Dis t r i c t C o u r t for the Dis t r ic t of S o u t h C a r o l i n a . T h e 
a p p l i c a n t s t a t e d t h a t he did not know any doc to r w h o was c a p a b l e of 
t a k i n g over t h e t r e a t m e n t of his p a t i e n t s . O n e of t h e a p p l i c a n t ' s l awyers 
i n fo rmed the Dis t r ic t C o u r t t h a t u n d e r Swiss p r o c e d u r a l ru les a n accused 
had no g u a r a n t e e t h a t he or she would be se rved wi th t h e documenta ry -
ev idence in t h e case file or t h a t t h e r e would be a p r o p e r a d v e r s a r i a l 
h e a r i n g . H e also sa id t h a t t h e r e was a r isk t h a t t h e a p p l i c a n t would face 
t he d e a t h s e n t e n c e in S w i t z e r l a n d . 
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24. O n 28 M a r c h 1989 the A m e r i c a n cou r t i ssued a r e s t r a i n i n g o r d e r 
p r o h i b i t i n g t h e a p p l i c a n t f rom leav ing t h e t e r r i t o r y of t h e U n i t e d S t a t e s of 
A m e r i c a a n d r e q u i r i n g h i m to s u r r e n d e r his p a s s p o r t . T h a t decis ion was 
se rved on t h e Swiss a u t h o r i t i e s , i nc lud ing t h e P r inc ipa l Pub l i c P r o s e c u t o r 
of t he C a n t o n of G e n e v a , w h o was given s ixty days in wh ich to r e s p o n d . 
T h e a p p l i c a n t was r e q u e s t e d to find r e p l a c e m e n t doc to r s for his p a t i e n t s . 

25 . Af te r se rv ing t h e A m e r i c a n c o u r t ' s o r d e r on t h e C a n t o n of G e n e v a 
p r o s e c u t i n g a u t h o r i t i e s , t h e a p p l i c a n t ' s l awyers m a d e severa l app l i ca t i ons 
for a n a d j o u r n m e n t of t h e t r i a l , on 30 M a r c h a n d 4 Apr i l 1989 a n d a t t h e 
s t a r t of t he t r ia l a t t h e C a n t o n of G e n e v a Assize C o u r t on 17 Apr i l 1989. 

26. In a n o r d e r of 19 Apri l 1989 t h e P r e s i d e n t of t h e Ass ize C o u r t 
dec l i ned to a d j o u r n t h e t r i a l , h o l d i n g t h a t t h e a p p l i c a n t h a d b e e n a b s e n t 
w i t h o u t good c a u s e . H e found t h a t it h a d not b e e n p roved t h a t t he accused 
h a d b e e n u n a b l e to a t t e n d t h e t r ia l for a r e a s o n beyond his con t ro l . O n t h e 
c o n t r a r y , t h e r e was a cons i s t en t body of ev idence t h a t showed t h a t t h e 
r e a s o n re l ied on by the a p p l i c a n t h a d not b e e n beyond his con t ro l . T h e 
P r e s i d e n t n o t e d , in p a r t i c u l a r , t h a t t h e A m e r i c a n o r d e r h a d b e e n m a d e 
la rge ly in r e l i a n c e on ev idence from t h e a p p l i c a n t ' s p a t i e n t s , in o t h e r 
words on i n f o r m a t i o n of no scient if ic w e i g h t ; f u r t h e r m o r e , t he a p p l i c a n t 
h a d cons i s t en t ly bene f i t ed over a n u m b e r of y e a r s f rom t h e s u p p o r t of 
A m e r i c a n f igures w h o were h igh ly in f luen t ia l in S o u t h C a r o l i n a a n d close 
b o t h to t h e j u d g e a n d to t h e a p p l i c a n t . T h e P r e s i d e n t obse rved t h a t t h e 
dec is ion a p p e a r e d very f avourab le to t h e a p p l i c a n t , w h o h a d not a p p e a l e d 
a g a i n s t it, d e s p i t e b e i n g e n t i t l e d to do so. Last ly , it was no t to be 
over looked t h a t t h e a p p l i c a n t h a d known for a long t i m e t h a t he would 
s t a n d t r ia l . H e h a d been told t h e a p p r o x i m a t e d a t e of h is t r i a l in J u n e 
1988 a n d t h e exac t d a t e in S e p t e m b e r 1988 a n d it h a d accord ing ly b e e n 
his d u t y as a d o c t o r to e n s u r e t h a t t h e r e was a r e p l a c e m e n t for h i m if he 
real ly wished to a p p e a r for t r i a l . 

27. H e a r i n g s w e r e held by t h e Assize C o u r t , c o m p o s e d of t he P r e s i d e n t 
a n d twelve j u r o r s , f rom 17 Apr i l 1989 o n w a r d s . T h e a p p l i c a n t did no t 
a p p e a r bu t his two lawyers w e r e p r e s e n t . 

28 . O n 26 Apr i l 1989 t h e a p p l i c a n t lodged an app l i ca t ion w i t h t h e 
U n i t e d S t a t e s Di s t r i c t C o u r t for t he D i s t r i c t of S o u t h C a r o l i n a to have 
t h e r e s t r a i n i n g o r d e r of 28 M a r c h 1989 set a s ide , n o t a b l y on the g r o u n d 
t h a t it in f r inged t h e Fifth a n d S ix th A m e n d m e n t s of t h e U n i t e d S t a t e s 
C o n s t i t u t i o n , w h i c h g u a r a n t e e d p e r s o n a l l iber ty a n d the r i gh t s of t h e 
a c c u s e d in c r i m i n a l p r o s e c u t i o n s respec t ive ly . In rep ly to a r e q u e s t by t h e 
a p p l i c a n t for a h e a r i n g d a t e , t h e Dis t r i c t C o u r t i n f o r m e d h i m on 10 M a y 
1989 t h a t it would not be ab le to e x a m i n e t h e m e r i t s of t h e app l i ca t i on for 
a n o t h e r t h i r t y to s ix ty days . 

29. In a j u d g m e n t of 26 M a y 1989 t h e C a n t o n of G e n e v a Assize C o u r t 
conv ic ted t h e a p p l i c a n t in absentia a n d s e n t e n c e d h im to four y e a r s ' 
i m p r i s o n m e n t , of wh ich two y e a r s , e igh t m o n t h s a n d twenty-f ive days 
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r e m a i n e d to be se rved . It a lso m a d e a n o r d e r exc lud ing h i m from Swiss 
t e r r i t o r y for t e n y e a r s . T h e Assize C o u r t found t h e a p p l i c a n t gu i l ty on 
300 ou t of 302 c o u n t s of forging d o c u m e n t s a n d of a l ike n u m b e r of 
c o u n t s of f r aud . T h e a p p l i c a n t was also found gui l ty of forgery of 
d o c u m e n t s for p r o c u r i n g t h e s ign ing by his s e c r e t a r y of s e v e n t e e n false 
r e c e i p t s for e x p e n s e s in a n a m e she no l onge r used . T h e j u r y assessed t h e 
a m o u n t of a l l eged d a m a g e at a p p r o x i m a t e l y 1,000,000 Swiss f rancs . O n 
t h e o t h e r h a n d , t h e a p p l i c a n t was a c q u i t t e d by the j u r y on 672 c o u n t s of 
forg ing d o c u m e n t s . T h e offences to which t h e convic t ions r e l a t e d h a d b e e n 
c o m m i t t e d b e t w e e n 1973 a n d 1981. 

30. An a p p l i c a t i o n for t he a p p l i c a n t ' s i m m e d i a t e a r r e s t m a d e by t h e 
P r inc ipa l Publ ic P r o s e c u t o r a f t e r t h e de l ivery of t h e verd ic t was 
d i smi s sed by the Assize C o u r t in view, no tab ly , of t h e fact t h a t t h e 
offences of wh ich t h e a p p l i c a n t h a d b e e n convic ted h a d b e e n c o m m i t t e d a 
long t i m e before a n d t h a t a c o m m i t t a l w a r r a n t could be i ssued once t h e 
j u d g m e n t h a d b e c o m e final. 

3 1 . O n 17 J u l y 1989 t h e a p p l i c a n t lodged a n app l i ca t i on wi th t h e C o u r t 
of J u s t i c e of t h e C a n t o n of G e n e v a for t he convic t ion in absentia to be set 
a s ide , u n d e r Ar t i c l e 331 of t h e G e n e v a C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e (see 
p a r a g r a p h 42 be low) . H e m a i n t a i n e d t h a t good c a u s e h a d been shown for 
his a b s e n c e a t t h e h e a r i n g on 17 Apri l 1989, as he h a d b e e n compe l l ed to 
c o m p l y wi th t h e en fo rceab le decis ion of t h e A m e r i c a n cour t - wh ich 
c lear ly c o n s t i t u t e d a r e a s o n beyond his c o n t r o l — a n d t h a t his case shou ld 
t h e r e f o r e be r e m i t t e d to t h e Assize C o u r t . 

32. O n 20 N o v e m b e r 1989 the C r i m i n a l Divis ion of t he C o u r t of J u s t i c e 
d i smi s sed t h e app l i ca t ion . It n o t e d t h a t t h e w o r d i n g of Ar t i c l e 331 of t he 
G e n e v a C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e m a d e it c lea r t h a t in o r d e r to have a 
j u d g m e n t of t h e Ass ize C o u r t set a s ide , t h e convic ted p e r s o n h a d to show 
good c a u s e for fai l ing to a p p e a r for t r i a l . R e f e r r i n g to t he C a n t o n of 
G e n e v a C o u r t of C a s s a t i o n ' s case- law, t he C r i m i n a l Divis ion s t a t e d t h a t 
a n y fa i lure to a p p e a r d u e to a b s e n c e , i l lness or any o t h e r case of force 
majeure, such as u n a w a r e n e s s of t h e inves t iga t ion or p r o s e c u t i o n , could 
c o n s t i t u t e good c a u s e . W h e t h e r t he r e a s o n p r e v e n t i n g a p p e a r a n c e was 
beyond t h e con t ro l of t h e accused was accord ing ly t h e c r i t e r ion for 
d i s t i n g u i s h i n g a r e a s o n t h a t jus t i f i ed q u a s h i n g a convic t ion from one t h a t 
did not . 

T h e C o u r t of J u s t i c e he ld , in p a r t i c u l a r , t h a t t h e a p p l i c a n t h a d b e e n 
ser ious ly at fault in not t r a n s m i t t i n g his med i ca l knowledge to o t h e r 
p r a c t i t i o n e r s d e s p i t e knowing from 1 F e b r u a r y 1984 o n w a r d s , t h e d a t e of 
h is r e l e a s e , t h a t h e would one day s t a n d t r i a l . H i s t r ia l h a d even tua l l y 
b e g u n five yea r s a f te r his r e l ea se on bai l , so he h a d had a m p l e t i m e to 
pass on his e x p e r i e n c e to o t h e r s , a n d to i n s t ruc t a n d t r a i n t h e m in his 
m e t h o d of t r e a t m e n t , even t h o u g h it was h ighly soph i s t i c a t ed . Before t h e 
A m e r i c a n cou r t , he had d o n e no m o r e t h a n m a k e v a g u e s t a t e m e n t s to t h e 
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effect t h a t he h a d long since o r g a n i s e d t r a i n i n g cour ses for va r ious doc to r s 
wi th a view to s h a r i n g his knowledge wi th t h e m . H o w e v e r , on each 
occas ion t h a t t h e q u e s t i o n h a d b e e n p u t to h im, he h a d r e p e a t e d t h a t 
only h e could t r e a t his p a t i e n t s a n d t h a t w i t h o u t his c a r e they would be 
c e r t a i n to d ie . T h e C o u r t of J u s t i c e d e s c r i b e d t h a t a t t i t u d e as 
i r r e spons ib l e . 

T h e a p p l i c a n t was also he ld to be at fault for h a v i n g de l ayed in 
a p p e a l i n g a g a i n s t t he dec is ion of t h e A m e r i c a n c o u r t . T h e a p p e a l h a d 
b e e n lodged on 26 Apr i l 1989, t h a t is to say a week a f te r his t r ia l h a d 
ac tua l ly b e g u n , a n d his app l i ca t i on for a n a d j o u r n m e n t h a d b e e n 
d i smi s sed . By t h a t j u n c t u r e , for r e a s o n s of t i m e , he could no l onge r 
r e v e r s e t h e cour se of even t s he h a d h e l p e d set in m o t i o n . 

33 . O n 2 F e b r u a r y 1990 t h e a p p l i c a n t a p p e a l e d to t he C o u r t of 
C a s s a t i o n a g a i n s t t h e j u d g m e n t of t h e C o u r t of J u s t i c e of 20 N o v e m b e r 
1989 d i s m i s s i n g his app l i ca t i on for relief. 

34. O n 8 M a r c h 1990 t h e U n i t e d S t a t e s Dis t r ic t C o u r t for t h e Di s t r i c t 
of S o u t h C a r o l i n a set a s ide t h e o r d e r of 28 M a r c h 1989 a n d o r d e r e d t he 
r e t u r n of t h e a p p l i c a n t ' s p a s s p o r t . 

35 . O n 16 M a y 1990 the a p p l i c a n t a t t e n d e d the h e a r i n g before t h e 
C a n t o n of G e n e v a C o u r t of C a s s a t i o n . 

36. In a j u d g m e n t of 2 7 J u n e 1990 t h e C o u r t of C a s s a t i o n d i smis sed the 
a p p l i c a n t ' s a p p e a l as u n f o u n d e d , ho ld ing t h a t he h a d b r o u g h t a b o u t t he 
s i t u a t i o n t h a t h a d p r e v e n t e d h i m from leav ing his p a t i e n t s a n d a p p e a r i n g 
before t h e Assize C o u r t by his own conduc t . In add i t i on , s t a t e m e n t s he h a d 
m a d e to t he U n i t e d S t a t e s Dis t r i c t C o u r t cas t d o u b t on w h e t h e r he h a d 
g e n u i n e l y i n t e n d e d to t rave l to Swi t ze r l and to s t a n d t r ia l . F u r t h e r 
ev idence of his bad fai th was p rov ided by t h e fact t h a t he h a d mis led t h e 
A m e r i c a n cour t a b o u t t h e p r o c e d u r e t h a t would be followed in t h e 
c r i m i n a l p r o c e e d i n g s a g a i n s t h i m in G e n e v a . T h e C o u r t of C a s s a t i o n 
c o n s i d e r e d t h a t t h e a p p l i c a n t h a d d o n e e v e r y t h i n g in his power , no tab ly 
by m a k i n g r e m a r k s t h a t a s s i s t ed his o p p o n e n t ' s case , to e n s u r e t he 
e v e n t u a l success of t he a p p l i c a t i o n to t h e A m e r i c a n cou r t for an o r d e r 
r e s t r a i n i n g h im from t rave l l ing to Swi t ze r l and to s t a n d t r ia l . It he ld t h a t 
t h e a p p l i c a n t ' s inabi l i ty t o a p p e a r before t h e Assize C o u r t was his own 
fault in t h a t he h a d m a d e a decisive c o n t r i b u t i o n to t h a t o u t c o m e . 

37. O n 1 O c t o b e r 1990 t h e a p p l i c a n t lodged wi th t he C a n t o n of 
G e n e v a C o u r t of C a s s a t i o n a no t ice of a p p e a l on po in t s of law a g a i n s t t h e 
Assize C o u r t ' s j u d g m e n t of 26 M a y 1989. 

38. O n 14 F e b r u a r y 1991 the C o u r t of C a s s a t i o n d i smis sed the a p p e a l . 
It he ld t h a t t h e a r g u m e n t c o n c e r n i n g t h e refusal to r e m i t t he case h a d 
b e e n conclusively d i sposed of in its j u d g m e n t of 27 J u n e 1990. It f u r t h e r 
held t h a t , in so far as t h e y w e r e not i nadmiss ib l e as b e i n g ou t of t i m e , 
hav ing b e e n d i smis sed in t h e ea r l i e r p r o c e e d i n g s , t he c o m p l a i n t s of 
v io la t ions of t he r i g h t s of t h e de fence w e r e i l l - founded. Last ly , t he C o u r t 
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of C a s s a t i o n r e j ec t ed t he a p p l i c a n t ' s a r g u m e n t c o n c e r n i n g t h e legal 
def in i t ion of t h e offences of f raud a n d forg ing d o c u m e n t s . 

39. T h e a p p l i c a n t lodged a publ ic- law a p p e a l wi th t he F e d e r a l C o u r t , 
s e e k i n g to have set as ide t h e C a n t o n of G e n e v a C o u r t of C a s s a t i o n ' s 
j u d g m e n t s of 27 J u n e 1990 a n d 14 F e b r u a r y 1991. H e a l l eged , inter alia, a 
v io la t ion of his r i g h t t o be h e a r d a n d to a t t e n d his t r ia l a n d of his r igh t to a 
fair h e a r i n g , e q u a l i t y of a r m s a n d a p rope r ly c o m p o s e d a n d func t ion ing 
c o u r t . 

40 . In a j u d g m e n t of 23 D e c e m b e r 1991, which was se rved on t h e 
a p p l i c a n t ' s l awyers on 6 F e b r u a r y 1992, t he F e d e r a l C o u r t d i smissed his 
a p p e a l . 

It held t h a t Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n did not p r e c l u d e a t r ia l being-
held in the d e f e n d a n t ' s a b s e n c e if the d e f e n d a n t refused to a t t e n d or was 
u n a b l e to a t t e n d t h r o u g h his or h e r own faul t . It c o n s i d e r e d t h a t 
t h e app l i can t had mis led t he A m e r i c a n cour t by m a k i n g i n a c c u r a t e 
s t a t e m e n t s , no t ab ly r e g a r d i n g Swiss p r o c e d u r e , in o r d e r to s ecu re a 
j u d g m e n t m a k i n g it imposs ib le for h i m to a t t e n d his t r i a l ; i n d e e d , h is 
A m e r i c a n lawyers had a d m i t t e d as m u c h . In t h a t c o n n e c t i o n , t he F e d e r a l 
C o u r t no t ed t h a t t he a p p l i c a n t h a d said t h a t he had b e e n held w i t h o u t 
c h a r g e s in G e n e v a for s i x t een m o n t h s a n d feared t h a t he would be 
s e n t e n c e d to d e a t h in Swi t ze r l and . H e had a lso s t a t e d t h a t t he de fence 
h a d b e e n d e n i e d access to t h e case file a n d h a d not b e e n ab le to t a k e p a r t 
in t he ea r l i e r p r o c e e d i n g s . 

R e f e r r i n g t o an op in ion on A m e r i c a n law t h a t h a d b e e n sen t to t h e 
Assize C o u r t by t h e Swiss e m b a s s y in W a s h i n g t o n , t he F e d e r a l C o u r t 
a lso a g r e e d wi th t h e c a n t o n a l a u t h o r i t i e s ' findings t h a t t h e app l i can t h a d 
failed to a p p e a l effectively aga ins t the A m e r i c a n c o u r t ' s o r d e r of 28 M a r c h 
1989 in t h a t h e h a d not a p p e a l e d t o a c o u r t ( t h e C o u r t of A p p e a l for t h e 
F o u r t h C i r cu i t ) t h a t could have found in his favour. T h e F e d e r a l C o u r t 
n o t e d t h a t , a c c o r d i n g to t h e a u t h o r of t h e legal op in ion , t h e decis ion of 
t h e A m e r i c a n cou r t was c o n t r a r y to t he publ ic i n t e r e s t a n d def ied 
c o m m o n sense , a n d a n a p p e a l t o t he h i g h e r cour t would have h a d good 
p r o s p e c t s of success . As r e g a r d s good fa i th , t h e a p p l i c a n t could not avoid 
his ob l iga t ion to a p p e a r before t h e Swiss c o u r t s by re ly ing on a dec is ion 
t h a t was u l t i m a t e l y b a s e d on equivoca l a n d even knowing ly i n a c c u r a t e 
s t a t e m e n t s t h a t he h a d m a d e to t h e A m e r i c a n cou r t . 

T h e F e d e r a l C o u r t held t h a t t he C o u r t of C a s s a t i o n h a d not a c t e d 
a r b i t r a r i l y in finding t h a t , even s u p p o s i n g t h a t t h e a p p l i c a n t h a d not 
b r o u g h t a b o u t t h e A m e r i c a n c o u r t ' s dec i s ion b a r r i n g h i m f rom a t t e n d i n g 
his t r i a l , he h a d fac i l i t a ted t h a t dec is ion by s u p p o r t i n g his p a t i e n t S.'s 
a r g u m e n t . Bes ides , his A m e r i c a n lawyer h a d not sough t to concea l t h a t 
t h e a i m of t h e de fence h a d been to o b t a i n a n a d j o u r n m e n t of t h e t r ia l in 
Swi t ze r l and . A l t h o u g h t h a t lawyer h a d b e e n to G e n e v a a n d was in close 
con t ac t wi th his c l i en t ' s G e n e v a counse l , he had not given t h e A m e r i c a n 
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cou r t a c c u r a t e i n f o r m a t i o n abou t t he p r o c e d u r e t h a t would be followed or 
t he s e n t e n c e t he a p p l i c a n t would face if convic ted . In t h e F e d e r a l C o u r t ' s 
op in ion , it was possible to infer from t h e foregoing t h a t it was t h e 
a p p l i c a n t ' s own faul t t h a t he h a d b e e n u n a b l e to a t t e n d his t r i a l . 

4 1 . O n 26 J u l y 1995 the a p p l i c a n t was a r r e s t e d a t M u n i c h A i r p o r t 
( G e r m a n y ) on his way to a con fe rence . H e was e x t r a d i t e d to S w i t z e r l a n d 
a n d t r a n s f e r r e d to C h a m p - D o l l o n P r i son . A n a p p l i c a t i o n he m a d e for a 
p a r d o n was re fused in F e b r u a r y 1996. H e served t h e r e m a i n d e r of his 
s e n t e n c e , s p e n d i n g p a r t of it in a s ecu re w i n g of G e n e v a C a n t o n a l 
H o s p i t a l . O n 20 D e c e m b e r 1996 he r e t u r n e d to t h e U n i t e d S t a t e s . 

II. R E L E V A N T D O M E S T I C LAW 

42. U n d e r Ar t i c l e 331 of t h e C a n t o n of G e n e v a C o d e of C r i m i n a l 
P r o c e d u r e , p e r s o n s convic ted in absentia m a y app ly to have t h e i r 
convict ion set a s ide if t h e y show t h a t t h r o u g h no fault of the i r own t h e y 
w e r e u n a w a r e of t he s u m m o n s to a p p e a r or u n a b l e to a t t e n d the t r i a l . 

T H E L A W 

A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 6 §§ 1 A N D 3 (e) O F T H E 
C O N V E N T I O N 

43 . T h e a p p l i c a n t a l l eged t h a t t he Swiss c o u r t s h a d failed to r e spec t 
t h e r i g h t s of t h e de fence . H e c o m p l a i n e d , in p a r t i c u l a r , t h a t t h e C a n t o n 
of G e n e v a Assize C o u r t h a d convic ted h im in absentia. H e re l ied on Ar t i c l e 6 
§§ 1 a n d 3 (c) of t h e C o n v e n t i o n , t h e r e l e v a n t p a r t s of wh ich provide : 

" 1 . ... e v e r y o n e is e n t i t l e d to a fair h e a r i n g ... by a n i n d e p e n d e n t a n d i m p a r t i a l 

t r i b u n a l ... 

3 . E v e r y o n e c h a r g e d w i t h a c r i m i n a l o f f ence h a s t h e fo l l owing m i n i m u m r i g h t s : 

(c) t o d e f e n d h i m s e l f in p e r s o n o r t h r o u g h l e g a l a s s i s t a n c e o f h i s o w n c h o o s i n g ..." 

A. A r g u m e n t s o f t h e p a r t i e s 

/. The applicant 

44 . T h e a p p l i c a n t s t r e s s e d t h a t he h a d b e e n p r e v e n t e d from a p p e a r i n g 
at t he t r ia l in G e n e v a on 17 Apr i l 1989 t h r o u g h no fault of his own. H e 
a r g u e d t h a t he h a d not b e e n gu i l ty of a n y cu lpab l e c o n d u c t . H e h a d a t no 
s t a g e s u g g e s t e d t h a t he was t h e only doc to r c apab l e of p rov id ing his 
p a t i e n t S. w i t h effective t r e a t m e n t in t h e U n i t e d S t a t e s . O n t h e o t h e r 
h a n d , he did a s se r t t h a t he was t h e first doc to r of t h e m a n y S. h a d 
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c o n s u l t e d to succeed in i m p r o v i n g his cond i t i on t h r o u g h t r e a t m e n t w h e n 
S.'s life e x p e c t a n c y - a c c o r d i n g to t h e spec ia l i s t s he h a d previous ly 
c o n s u l t e d - was only four w e e k s . H e h a d t h e r e f o r e r e p l i e d t o t h e 
q u e s t i o n s which t h e A m e r i c a n cou r t h a d pu t t o h im in all consc ience a n d 
could no t be accused of cu lpab le c o n d u c t for hav ing d o n e so. 

45 . In t he a p p l i c a n t ' s s u b m i s s i o n , t h e Swiss c o u r t s ' a r g u m e n t t h a t he 
h a d failed to t ake e l e m e n t a r y p r e c a u t i o n s to avoid b e i n g a b s e n t from 
his t r i a l was u n t e n a b l e . R e f e r r i n g to t he F e d e r a l C o u r t ' s case- law, he 
said t h a t it was not for t h e d e f e n d a n t convic ted in absentia to show t h a t 
h i s o r h e r a b s e n c e w a s no t a t t r i b u t a b l e to cu lpab l e co n d u c t . In a d d i t i o n , 
h e h a d not b e e n gui l ty of cu lpab le c o n d u c t af ter t h e A m e r i c a n cou r t 
h a d m a d e its r e s t r a i n i n g o r d e r : not only h a d he d o n e e v e r y t h i n g 
poss ib le to have t h a t o r d e r set a s ide , bu t h e h a d set a b o u t d o i n g so 
d i l igent ly . O n 30 M a r c h 1989 - t ha t is t o say, two days a f te r t he 
r e s t r a i n i n g o r d e r was m a d e - his A m e r i c a n counse l , w h o m he h a d 
express ly i n s t r u c t e d to c h a l l e n g e t he dec is ion , had i n f o r m e d h i m t h a t 
h e cou ld not a p p e a l un t i l t h e Swiss a u t h o r i t i e s h a d m a d e t h e i r pos i t ion 
k n o w n ; s u b s e q u e n t l y , as ea r ly as 26 Apr i l 1989, he h a d a t t e m p t e d to 
have t h e A m e r i c a n decis ion q u a s h e d , t he Assize C o u r t hav ing re fused 
on 19 Apri l 1989 to ad jou rn t h e t r i a l . In t h a t c o n n e c t i o n , t he a p p l i c a n t 
p o i n t e d out t h a t t he Swiss a u t h o r i t i e s h a d not i n t e r v e n e d in t h e 
A m e r i c a n p r o c e e d i n g s in any way a n d h a d not even t a k e n a d v a n t a g e of 
t h e t i m e t h e y h a d b e e n g r a n t e d to m a k e any obse rva t i ons on t h e 
c o n t e n t of t h e o r d e r . Las t ly , t h e r e w a s no legal bas is for t h e 
p ropos i t i on t h a t he was u n d e r a n ob l iga t ion to t a k e all possible s t eps 
t o cha l l enge t h e decis ion t a k e n by his own c o u n t r y . 

46. T h e a p p l i c a n t also d e n i e d t h a t he h a d mis led t he A m e r i c a n cou r t 
a b o u t Swiss p r o c e d u r e as , u n d e r A m e r i c a n law, t he word " c h a r g e s " w a s 
only e m p l o y e d once t h e j u r y h a d ca r r i ed ou t a p r e l i m i n a r y e x a m i n a t i o n 
of t he ev idence following t h e i n d i c t m e n t of t h e accused . It was t h e r e f o r e 
a c c u r a t e t o say t h a t h e h a d b e e n held p e n d i n g t r ia l "wi thou t c h a r g e s " for 
t h e p u r p o s e s of A m e r i c a n law. 

47. In t he a p p l i c a n t ' s submis s ion , it was accord ing ly u n d e n i a b l e t h a t 
t h e Swiss a u t h o r i t i e s h a d v io la ted Ar t i c l e 6 §§ 1 a n d 3 (c) of t h e 
C o n v e n t i o n by re fus ing to a d j o u r n t he t r i a l or to g r a n t h i m a r e t r i a l . 

2. The Government 

48 . T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d t h a t , as t h e F e d e r a l C o u r t h a d found 
in its j u d g m e n t of 23 D e c e m b e r 1989, t he a p p l i c a n t ' s a b s e n c e from t h e 
t r ia l a t t he C a n t o n of G e n e v a Assize C o u r t was a t t r i b u t a b l e to cu lpab l e 
c o n d u c t on his p a r t d u r i n g t h e p r o c e e d i n g s before t h e A m e r i c a n cou r t . In 
t h e G o v e r n m e n t ' s s u b m i s s i o n , t h e a p p l i c a n t h a d act ively e n c o u r a g e d t h e 
A m e r i c a n cou r t to r e a c h t h e decis ion it had d o n e a n d h a d not t a k e n t h e 
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s t eps neces sa ry to m o u n t an effective c h a l l e n g e to it. I n d e e d , t h e 
a p p l i c a n t ' s A m e r i c a n lawyer h a d not s o u g h t to concea l t h e fact t h a t t h e 
a i m of t h e de f ence h a d b e e n to o b t a i n a n a d j o u r n m e n t of t he t r i a l in 
Swi t ze r l and . W i t h o u t in a n y w a y ca l l ing in to q u e s t i o n t h e a p p l i c a n t ' s 
med i ca l skills, t h e G o v e r n m e n t , like t h e F e d e r a l C o u r t , w e r e a s t o n i s h e d 
by the a p p l i c a n t ' s p e r e m p t o r y a s s e r t i o n s t h a t he was t h e only doc to r in t he 
U n i t e d S t a t e s c apab l e of g iv ing his A m e r i c a n p a t i e n t S. effective 
t r e a t m e n t a n d t h a t t h e p a t i e n t wou ld be c o n d e m n e d to d e a t h if t h e 
a p p l i c a n t w e r e p r e v e n t e d from a d m i n i s t e r i n g h im even a s ingle p a r t of 
t h e t r e a t m e n t . T h e G o v e r n m e n t q u e s t i o n e d w h e t h e r t he a p p l i c a n t ' s 
c la im t h a t he w a s i r r e p l a c e a b l e could rea l ly be c r e d i t e d w h e n it w a s 
publ ic knowledge t h a t t h e U n i t e d S t a t e s led t h e wor ld in c a n c e r r e s e a r c h 
and it s e e m e d i m p r o b a b l e t h a t t h e app l i can t had neve r t a k e n a ho l iday or 
t r ave l l ed o v e r s e a s to a t t e n d con fe rences or for any o t h e r p u r p o s e s ince 
s e t t l i n g in t he U n i t e d S t a t e s in 1984. 

49 . T h e G o v e r n m e n t a lso c o n s i d e r e d t h a t t he a p p l i c a n t ' s A m e r i c a n 
lawyer had m a d e w h a t w e r e , to say t h e l eas t , s u r p r i s i n g r e m a r k s a b o u t 
t h e p r o c e d u r e t h a t would be followed in t h e p r o c e e d i n g s a g a i n s t t he 
a p p l i c a n t in Swi t ze r l and , imp ly ing t h a t t h e t r i a l would no t be a d v e r s a r i a l 
a n d a l l eg ing t h a t he had b e e n d e n i e d access to c e r t a i n d o c u m e n t s in t he 
case file a n d t h a t t h e a p p l i c a n t m i g h t face t h e d e a t h pena l t y . T h e 
G o v e r n m e n t w e r e convinced t h a t t he a p p l i c a n t h a d by his c o n d u c t a n d 
a l l ega t i ons decis ively in f luenced t h e A m e r i c a n c o u r t , t h u s m a k i n g it 
imposs ib le for h i m s e l f t o a t t e n d his t r i a l . T h e y n o t e d f u r t h e r t h a t 
a d j o u r n i n g t h e t r ia l would have t a k e n the p r o c e e d i n g s a s ignif icant s t e p 
c loser to t h e point a t which p r o s e c u t i o n of t h e offences wi th which t h e 
a p p l i c a n t was c h a r g e d b e c a m e i r revocably t i m e - b a r r e d . 

50. As to t h e a p p l i c a n t ' s conduc t a f t e r t he A m e r i c a n cour t h a d m a d e 
its o r d e r , t h e G o v e r n m e n t n o t e d t h a t he had failed to a p p e a l w i th in t h i r t y 
days to t he C o u r t of A p p e a l for t h e F o u r t h C i r c u i t . T h e p r o s p e c t s for t he 
success of such a n a p p e a l wou ld have b e e n good. In t h e G o v e r n m e n t ' s 
submis s ion , t he fact t h a t t h e a p p l i c a n t h a d o m i t t e d to avail h i m s e l f of 
t h a t r e m e d y showed t h a t he r e g a r d e d his ob l iga t ion to a t t e n d his t r ia l as 
b e i n g of l i t t l e i m p o r t a n c e . 

5 1 . W i t h r e g a r d to t he a p p l i c a n t ' s r e q u e s t for a review, t h e 
G o v e r n m e n t exp l a ined t h a t a l t h o u g h t i m e h a d s t a r t e d to r u n on 
28 M a r c h 1989, t h e a p p l i c a n t h a d on ly m a d e his a p p l i c a t i o n t o t h e 
U n i t e d S t a t e s Dis t r i c t C o u r t for t h e Dis t r i c t of S o u t h C a r o l i n a on 
26 Apri l 1989, t h a t is to say a few days before t he t ime - l im i t a n d a f te r t he 
d a t e se t for t h e t r i a l . 

52. T h e G o v e r n m e n t said in conclus ion t h a t t he j u d g m e n t in absentia 
de l ive red by the Assize C o u r t a n d t h e d i smis sa l of t he app l i ca t i on for a 
r e t r i a l by a d i f fe ren t cour t had not inf r inged the a p p l i c a n t ' s r ight to be 
p r e s e n t a t his t r ia l for t he p u r p o s e s of Ar t ic le 6 of t h e C o n v e n t i o n . 
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B. T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

53 . As t h e r e q u i r e m e n t s of p a r a g r a p h 3 of Ar t ic le 6 a r e to be seen as 
p a r t i c u l a r a spec t s of t he r igh t to a fair t r ia l g u a r a n t e e d by p a r a g r a p h 1, 
t h e C o u r t will e x a m i n e t h e c o m p l a i n t u n d e r b o t h provis ions t a k e n 
t o g e t h e r (see Van Geyseghem v. Belgium [ G C ] , no. 26103 /95 , § 27, E C H R 
1999-1). 

54. T h e C o u r t h a s p rev ious ly s t a t e d t h a t it is of c ap i t a l i m p o r t a n c e 
t h a t a d e f e n d a n t shou ld a p p e a r , bo th b e c a u s e of his r igh t to a h e a r i n g 
a n d b e c a u s e of t h e need to verify t h e accu racy of his s t a t e m e n t s a n d 
c o m p a r e t h e m wi th those of t h e v ic t im - whose i n t e r e s t s n e e d to be 
p r o t e c t e d - a n d of t he w i t n e s s e s . T h e l eg i s l a tu r e m u s t accord ingly be 
ab le to d i s c o u r a g e unjus t i f ied a b s e n c e s (see Poitrimol v. France, j u d g m e n t 
of 23 N o v e m b e r 1993, Ser ies A no . 277-A, p. 15, § 35, a n d Krombach v. France, 
no . 29731/96 , § 84, E C H R 2001-11). P r o c e e d i n g s t h a t t a k e p lace in t he 
a c c u s e d ' s a b s e n c e will no t of t h e m s e l v e s be i n c o m p a t i b l e w i t h t he 
C o n v e n t i o n if t he accused m a y s u b s e q u e n t l y o b t a i n , f rom a cou r t wh ich 
h a s h e a r d h i m , a fresh d e t e r m i n a t i o n of t h e m e r i t s of t h e c h a r g e (see 
Colozza v. Italy, j u d g m e n t of 12 F e b r u a r y 1985, Ser ies A no. 89, p . 15, § 29, 
a n d Poitrimol, c i ted above , pp . 13-14, § 31) . 

55 . T h e C o n t r a c t i n g S t a t e s enjoy a wide d i sc re t ion as r e g a r d s t h e 
choice of t h e m e a n s ca l cu l a t ed to e n s u r e t h a t t he i r legal s y s t e m s a r e in 
c o m p l i a n c e w i t h t h e r e q u i r e m e n t s of Ar t ic le 6, whi le a t t h e s a m e t i m e 
p r e s e r v i n g t h e i r e f fec t iveness . T h e C o u r t ' s t a sk is to d e t e r m i n e w h e t h e r 
t h e resu l t cal led for by t h e C o n v e n t i o n has b e e n ach ieved . As t h e C o u r t 
p o i n t e d out in Colozza, t he r e s o u r c e s ava i l ab le u n d e r d o m e s t i c law m u s t be 
shown to be effective w h e r e a p e r s o n " c h a r g e d wi th a c r i m i n a l offence" h a s 
n e i t h e r waived his r ight to a p p e a r a n d to de fend h i m s e l f nor s o u g h t to 
e scape t r ia l (see Colozza, c i t ed above , pp . 15-16, § 30) . 

56. In t h e i n s t a n t case t h e C o u r t no t e s t h a t by a n o r d e r of 19 Apr i l 
1989 the P r e s i d e n t of t he C a n t o n of G e n e v a Assize C o u r t d i smi s sed t h e 
a p p l i c a n t ' s app l i ca t i on for a n a d j o u r n m e n t of t he t r ia l , on t h e g r o u n d 
t h a t his a b s e n c e was d u e to his own cu lpab l e conduc t . In a j u d g m e n t of 
26 M a y 1989 it convic ted h i m in absentia a n d s e n t e n c e d h i m to four y e a r s ' 
i m p r i s o n m e n t . T h e p r e s e n t case is d i s t i n g u i s h a b l e from Poitrimol (c i ted 
above ) , Lala a n d Pelladoah v. the Netherlands ( j u d g m e n t s of 22 S e p t e m b e r 
1994, Ser ies A nos . 297-A a n d B, r espec t ive ly ) , a n d Van Geyseghem a n d 

Krombach (bo th c i ted above ) , in t h a t t he app l i can t was no t pena l i s ed for 
his a b s e n c e by b e i n g d e n i e d t h e r igh t to legal a s s i s t a n c e , s ince t h e 
a p p l i c a n t ' s de fence a t t h e t r ia l was c o n d u c t e d by two lawyers of his own 
choos ing . 

57. It is t r u e t h a t Ar t i c l e 331 of t h e G e n e v a C o d e of P r o c e d u r e in 
p r inc ip le al lows p e r s o n s convic ted in absentia to have t h e p r o c e e d i n g s set 
as ide a n d to s e c u r e a r e h e a r i n g of b o t h t he fac tua l a n d t h e legal i ssues in 
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t h e c a s e . H o w e v e r , in t h e i n s t a n t case , t h e C a n t o n of G e n e v a C o u r t of 
J u s t i c e d i smis sed t h e a p p l i c a n t ' s a p p l i c a t i o n to have t he convic t ion 
q u a s h e d on t h e g r o u n d s t h a t he h a d failed to show good c a u s e for his 
a b s e n c e , as r e q u i r e d by t h a t provis ion , a n d t h a t t h e r e was n o t h i n g in t he 
case fde to w a r r a n t finding t h a t he h a d b e e n a b s e n t for r e a s o n s beyond his 
c o n t r o l (see p a r a g r a p h 32 a b o v e ) . T h a t j u d g m e n t was u p h e l d by t h e 
G e n e v a C o u r t of C a s s a t i o n a n d the F e d e r a l C o u r t . In t he C o u r t ' s view, 
t h e r e is n o t h i n g to sugges t t h a t t he Swiss c o u r t s a c t e d a r b i t r a r i l y or 
re l ied on man i f e s t l y e r r o n e o u s p r e m i s s e s (see a lso Van Pelt v. France, 
no. 31070 /96 , § 64 , 23 M a y 2000, u n r e p o r t e d ) . 

58. In t h e l ight of t h e c i r c u m s t a n c e s t a k e n as a who le , t h e C o u r t 
l ikewise cons ide r s t h a t t h e a p p l i c a n t h a d la rge ly c o n t r i b u t e d to b r i n g i n g 
a b o u t a s i t u a t i o n t h a t p r e v e n t e d h im from a p p e a r i n g before t h e G e n e v a 
Assize C o u r t . It r e fe r s , in p a r t i c u l a r , to t h e op in ion e x p r e s s e d by t h e 
F e d e r a l C o u r t in i ts j u d g m e n t of 23 D e c e m b e r 1991 t h a t t he a p p l i c a n t h a d 
mis l ed t he A m e r i c a n c o u r t by m a k i n g equivoca l a n d even knowing ly 
i n a c c u r a t e s t a t e m e n t s - no t ab ly a b o u t Swiss p r o c e d u r e - w i th t h e a i m of 
s e c u r i n g a dec is ion t h a t wou ld m a k e it imposs ib le for h i m to a t t e n d his t r i a l . 

59 . In t h e l ight of t h e foregoing , a n d s ince t h e i n s t a n t case did no t 
c o n c e r n a d e f e n d a n t who h a d no t rece ived t h e s u m m o n s to a p p e a r (see 
t he following j u d g m e n t s : Colozza, c i ted above , pp . 14-15, § 28 ; F.C.B. 
v. Italy, 28 A u g u s t 1991, Ser ies A no. 208-B, p . 2 1 , §§ 33-35 ; a n d T. v. Italy, 
12 O c t o b e r 1992, Se r i e s A no . 245-C , pp . 41-42 , §§ 27-30) , or who h a d b e e n 
d e n i e d t he a s s i s t a n c e of a lawyer (see t h e following j u d g m e n t s , all c i ted 
above: Poitrimol, pp . 14-15, §§ 32-38; Lala, pp . 13-14, §§ 30-34; Pelladoah, 
pp . 34-35, §§ 37 -41 ; Van Geyseghem, §§ 33-35 ; a n d Krombach, §§ 83-90) , t h e 
C o u r t cons ide r s t h a t , r e g a r d b e i n g h a d to t h e m a r g i n of a p p r e c i a t i o n 
a l lowed to t h e Swiss a u t h o r i t i e s , t h e a p p l i c a n t ' s convic t ion in absentia a n d 
t h e re fusa l to g r a n t h im a r e t r i a l at wh ich he would be p r e s e n t d id no t 
a m o u n t to a d i s p r o p o r t i o n a t e pena l ty . 

60. C o n s e q u e n t l y , t h e r e h a s b e e n no v io la t ion of Ar t ic le 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n , t a k e n in con junc t ion wi th Ar t ic le 6 § 3 (c) . 

t h e C o n v e n t i o n , t a k e n in con junc t ion w i t h Ar t i c l e 6 § 3 (c) ; 

D o n e in F r e n c h , a n d not i f ied in w r i t i n g on 7 J u n e 2 0 0 1 , p u r s u a n t to 
R u l e 77 §§ 2 a n d 3 of t he R u l e s of C o u r t . 

Er ik FRIBERGH 
R e g i s t r a r 

C h r i s t o s ROZAKIS 
P r e s i d e n t 
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In a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 45 § 2 of t he C o n v e n t i o n a n d R u l e 74 § 2 of 
t h e Ru les of C o u r t , t he following d i s s e n t i n g op in ions a r e a n n e x e d to th is 
j u d g m e n t : 

(a) d i s s e n t i n g op in ion of M r Rozak i s ; 
(b) d i s s e n t i n g op in ion of M r Bonel lo . 

C.L.R. 
E .F . 
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D I S S E N T I N G O P I N I O N O F J U D G E R O Z A K I S 

W i t h g r e a t r e g r e t I a m u n a b l e to j o i n t h e ma jo r i ty of t he C h a m b e r in 
f ind ing a non-v io la t ion of Ar t ic le 6 § 3 (c) of t he C o n v e n t i o n in t h e 
c i r c u m s t a n c e s of t h e p r e s e n t ca se . T h e r e a s o n s which have convinced m e 
to d e p a r t from t h e i r j u d g m e n t a r e , ana ly t ica l ly , the following: 

1. T h e C o n v e n t i o n a t t a c h e s s u b s t a n t i a l i m p o r t a n c e to t h e p r e s e n c e of 
a n accused p e r s o n in c r i m i n a l p r o c e e d i n g s a g a i n s t h im . T h e ru le 
e n s h r i n e d in Ar t i c l e 6 § 3 (c) t h a t every p e r s o n has t h e r igh t to de fend 
himself is i n t e n d e d , of cou r se , p r i m a r i l y to se rve t h e l e g i t i m a t e i n t e r e s t 
of e n a b l i n g t h e accused to c o n d u c t his own defence before a cou r t as well 
as poss ible . B u t , as w i th m a n y o t h e r ru l e s of t h e C o n v e n t i o n , t h e 
i m p o r t a n c e of th i s p ro t ec t ive c lause goes far beyond m e r e l y safe
g u a r d i n g a n ind iv idua l ' s i n t e r e s t s : t h e r e l evan t p a r a g r a p h m a y also 
serve t h e m o r e g e n e r a l i n t e r e s t s of j u s t i c e by m a k i n g it ea s i e r for 
c r i m i n a l c o u r t s to a c q u i r e a b e t t e r a n d m o r e c o m p l e t e p i c t u r e of t h e 
rea l i ty of t h e facts of a case a n d of t h e p e r s o n a l i t y of t he accused 
t h r o u g h c o n s t a n t i n t e r a c t i o n b e t w e e n t h e accused a n d the o t h e r 
p r o t a g o n i s t s a t t h e t r ia l ( judges , w i tnes ses a n d exh ib i t s ) . T h e E u r o p e a n 
C o u r t has r e p e a t e d l y a c c e p t e d t h e i m p o r t a n c e of th is ru l e in p rev ious 
j u d g m e n t s ( see , inter alia, Poitrimol v. France, j u d g m e n t of 23 N o v e m b e r 
1993, Scr ies A no. 277-A). 

2. T h e r e f e r e n c e m a d e in Ar t ic le 6 § 3 (c) to t he a s s i s t an ce of t h e 
d e f e n d a n t by a lawyer shou ld not be seen as c r e a t i n g an a l t e r n a t i v e 
m e a n s of de fence in all c i r c u m s t a n c e s , n a m e l y w h e n e v e r a n accused 
p e r s o n is a b s e n t . It s e e m s to m e t h a t t h e i n t e n t i o n of t h e d r a f t e r s was 
no t to w e a k e n t h e r igh t of p e r s o n a l a p p e a r a n c e bu t to e n h a n c e it by t h e 
c u m u l a t i v e p r e s e n c e of e x p e r t s ab le to c o n t r i b u t e to a b e t t e r p r e s e n t a t i o n 
of t h e d e f e n d a n t ' s ca se . 

3. T h e C o u r t , it is t r u e , has deve loped a " n e g a t i v e " case- law, 
f ind ing v io la t ions in cases w h e r e d o m e s t i c c o u r t s , in t h e a b s e n c e of a 
d e f e n d a n t , d e n i e d h im t h e r igh t to be du ly r e p r e s e n t e d by a lawyer 
(see t h e r e c e n t j u d g m e n t of t he T h i r d Sec t ion in Van Pelt v. France, 
no . 31070 /96 , 23 M a y 2000, u n r e p o r t e d ) , following Lala a n d Pelladoah 
v. the Netherlands ( j u d g m e n t s of 22 S e p t e m b e r 1994, Ser ies A nos. 297-A 
a n d B, respec t ive ly ) . Yet , t h e r e is no case - law d e a l i n g d i rec t ly w i t h t h e 
a b s e n c e of a n accused p e r s o n - who was r e p r e s e n t e d by his lawyers -
p a r t i c u l a r l y a t t h e s t age of a f i r s t - ins tance d e t e r m i n a t i o n of c r i m i n a l 
respons ib i l i ty . It shou ld be no t ed t h a t , in all t h e cases in which t h e 
E u r o p e a n C o u r t h a s found a v io la t ion of Ar t ic le 6 b e c a u s e t h e 
a c c u s e d has b e e n d e n i e d legal r e p r e s e n t a t i o n , t he p r o c e e d i n g s w e r e a t 
t h e a p p e a l s t a g e . 
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4. It s e e m s to m e t h a t t h e ru l e of Ar t ic le 6 § 3 (c) a c q u i r e s g r e a t e r 
i m p o r t a n c e w h e n we a r e con f ron ted wi th c r i m i n a l p r o c e e d i n g s a t first 
i n s t a n c e . T h e r e t h e d o m e s t i c cour t d e t e r m i n e s t h e facts of t h e case on 
t h e bas is of an i n c r e m e n t a l a s s e s s m e n t of t h e ev idence by h e a r i n g 
wi tnes ses , e x a m i n i n g exh ib i t s , a n d h e a r i n g all t hose involved in t h e 
c r i m i n a l ac t , a n d also dec ides on t he app l i cab le law. T h e first-instance 
p r o c e e d i n g s have a d e t e r m i n a t i v e i m p a c t for all t h e o t h e r s t a g e s of t he 
p r o c e e d i n g s ; it m a y be said t h a t t h e y exe rc i se a decisive in f luence on t h e 
a p p e a l p r o c e e d i n g s , even in cases w h e r e t h e a p p e l l a t e cou r t e x a m i n e s t h e 
case af resh , b o t h as r e g a r d s t h e facts a n d t h e law. It goes w i t h o u t say ing 
t h a t t h e m o r e se r ious t h e case — t h e m o r e se r ious t h e p e n a l t i e s faced by 
t h e accused - a n d t h e m o r e t he l a t t e r ' s p r e s e n c e b e c o m e s necessa ry . 

5. A g a i n s t th is b a c k g r o u n d t h e r e is u n d o u b t e d l y t he i n t e r e s t of t h e 
p r o p e r a d m i n i s t r a t i o n of j u s t i c e which m u s t not be h i n d e r e d by u n d u e 
a n d i n t e n t i o n a l a b u s e s of t h e r i gh t s of t he de fence . For th i s r e a s o n , t h e 
case- law of t h e E u r o p e a n C o u r t h a s a c c e p t e d t h a t t he r igh t of p e r s o n a l 
a p p e a r a n c e is not u n l i m i t e d , a n d t h a t t h e l eg i s l a tu r e m a y d i s c o u r a g e 
unjust i f ied a b s e n c e s which m a y lead to t he a l t e r a t i o n of ev idence , t h e 
p r e s c r i p t i o n of a c r i m e or a d e n i a l of j u s t i c e ( see , inter alia, Colozza v. Italy, 
j u d g m e n t of 12 F e b r u a r y 1985, Ser ies A no. 89) . 

6. Ye t , it is c lea r t h a t t he E u r o p e a n C o u r t ' s case- law r e s t r i c t s t h e 
l i m i t a t i o n s to i n s t a n c e s of unjus t i f ied a b s e n c e s . Bu t "un jus t i f i ed" to 
w h o m ? T o t h e d o m e s t i c c o u r t s dec id ing t h e case or to the E u r o p e a n 
C o u r t supe rv i s ing t h e a p p l i c a t i o n of t h e r e l evan t s a f e g u a r d in t h e 
d o m e s t i c o r d e r ? It s e e m s to m e t h a t t he va lue j u d g m e n t on w h e t h e r t h e 
a b s e n c e was jus t i f i ed c a n n o t i n d i s c r i m i n a t e l y be left to t he d o m e s t i c 
c o u r t s . As in m a n y i n s t a n c e s w h e r e va lue j u d g m e n t s a r e involved, t h e 
E u r o p e a n C o u r t has t he r i g h t to s c ru t i n i s e t h e e v a l u a t i o n of t he d o m e s t i c 
a u t h o r i t i e s . I n d e e d , t h a t was d o n e in t h e p r e s e n t case , in wh ich t h e C o u r t 
a g r e e d wi th t he Swiss c o u r t s ' a s s e s s m e n t (see p a r a g r a p h 58 of t h e 
j u d g m e n t ) . 

7. M o r e o v e r , t h e r e is a safety-valve in t h e case- law a g a i n s t possible 
a r b i t r a r i n e s s on t he p a r t of t h e d o m e s t i c c o u r t s : t h e possibi l i ty of a 
r e t r i a l of a case ini t ia l ly t r i ed in absentia. I n d e e d , t he case- law e n u n c i a t e s 
t h a t t h e r e is no i ncompa t ib i l i t y per se wi th Ar t i c l e 6 if a p e r s o n convic ted in 
absentia c an be r e t r i e d in his p r e s e n c e by a n o t h e r j u r i s d i c t i o n t h a t will h e a r 
a r g u m e n t on b o t h t he facts a n d t h e law (see Colozza, c i ted above ) . 

W i t h t h e s e g e n e r a l p r inc ip le s in mind I now t u r n to t h e specifics of 
t he p r e s e n t case . T h e e l e m e n t s which should be r e t a i n e d , in t h e s e 
c i r c u m s t a n c e s , a n d c o m p a r e d wi th t he above o b s e r v a t i o n s a r e t he 
following: 

(a) T h e case of t he a p p l i c a n t p e n d i n g before t he Swiss n a t i o n a l c o u r t s 
was of a se r ious n a t u r e . T h e a p p l i c a n t was accused of g r a v e offences a n d , 
in t he end , was convic ted to four y e a r s ' i m p r i s o n m e n t . 
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(b) T h e i m p u g n e d p r o c e d u r e was a t first i n s t a n c e . T h e e s t a b l i s h m e n t 
of t h e facts - wh ich p roved to be final - a n d the d e t e r m i n a t i o n of t he 
app l i cab le law w e r e m a d e in his a b s e n c e , only his lawyers b e i n g p r e s e n t . 

(c) T h e a p p l i c a n t a sked for a n a d j o u r n m e n t of t he se p r o c e e d i n g s on 
t h e bas is of a n i m p e d i m e n t c a u s e d by a r e s t r a i n i n g o r d e r by a n A m e r i c a n 
c o u r t . It is difficult for u s , a n i n t e r n a t i o n a l c o u r t , no t t o accep t t h a t a 
r e s t r a i n i n g o r d e r c o m i n g from a n o t h e r j u r i s d i c t i o n of a c o u n t r y wi th 
s i m i l a r legal a n d c u l t u r a l t r a d i t i o n s to o u r s r e p r e s e n t s an object ive 
i m p e d i m e n t to t h e a p p l i c a n t ' s p r e s e n c e in t he Swiss c r i m i n a l 
p r o c e e d i n g s , a n d , h e n c e , to conc lude t h a t his a b s e n c e was jus t i f i ed . It is, 
m o r e o v e r , difficult for us , a n i n t e r n a t i o n a l cou r t , to c i r c u m v e n t t h e 
object ive rea l i ty of a r e s t r a i n i n g o r d e r a n d to e n t e r in to t h e d u b i o u s 
exe rc i se of r e p l a c i n g t h e A m e r i c a n judge ' s a s s e s s m e n t of t h e 
c i r c u m s t a n c e s wh ich led h im to i m p o s e a r e s t r a i n i n g o r d e r on t h e 
a p p l i c a n t w i t h o u r own, p a r t i c u l a r l y w h e n we d o no t have to h a n d all t h e 
e l e m e n t s t h a t convinced t h e A m e r i c a n j u d g e to m a k e an o r d e r r e s t r a i n i n g 
t h e a p p l i c a n t from leav ing the c o u n t r y . H o w e v e r t h a t , u n f o r t u n a t e l y , is 
w h a t t h e ma jo r i ty of t he C h a m b e r h a s d o n e t h r o u g h its conc lus ions in 
p a r a g r a p h 58 of t h e j u d g m e n t . 

(d) Swiss law, t h r o u g h Ar t i c l e 331 of t he C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e , 
al lows any accused p e r s o n w h o is conv ic ted in absentia t h r o u g h no fault of 
his own to c h a l l e n g e t he j u d g m e n t , to have t he p r o c e e d i n g s set as ide a n d , 
c o n s e q u e n t l y , to s e c u r e a r e t r i a l . T h a t Ar t i c l e c lear ly compl i e s wi th o u r 
case - l aw which e n c o u r a g e s r e t r i a l s w h e n a n accused p e r s o n has firstly 
b e e n convic ted in absentia. T h e a p p l i c a n t m a d e n u m e r o u s a t t e m p t s to be 
r e t r i e d a n d to be al lowed to t r ave l to G e n e v a once t he r e s t r a i n i n g o r d e r 
was lifted. 

U n d e r t h e s e c i r c u m s t a n c e s , n a m e l y t h e fact t h a t (a) t h e c r i m i n a l 
c h a r g e was a s e r ious o n e , (b) t h a t it w a s p e n d i n g before a cou r t of first 
i n s t a n c e , (c) t h a t t h e r e w a s a n object ive i m p e d i m e n t to t he a p p l i c a n t 
b e i n g p r e s e n t in G e n e v a , a n d (d) t h a t t he a p p l i c a n t s o u g h t a r e t r i a l in 
a c c o r d a n c e w i t h Swiss law, I be l ieve t h a t t h e r e h a s b e e n a v io la t ion of 
Ar t i c l e 6, m a i n l y b e c a u s e t h e Swiss c o u r t s d e n i e d h i m t h e r igh t to be 
r e t r i e d in his p r e s e n c e . 
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D I S S E N T I N G O P I N I O N O F J U D G E B O N E L L O 

1. I a g r e e w i t h t h e major i ty ' s view t h a t t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s enjoy a 
wide m a r g i n of a p p r e c i a t i o n in ident i fy ing m e a n s for giving effect to t h e 
fair h e a r i n g g u a r a n t e e s e n s h r i n e d in Ar t i c l e 6. W i t h t h e r e s t I do no t . I 
c e r t a i n l y c a n n o t a g r e e t h a t even t h e m o s t o v e r s t r e t c h e d m a r g i n of 
a p p r e c i a t i o n shou ld ever se rve to prov ide an alibi to a b o r t comple t e ly t h e 
p r o t e c t i o n of those g u a r a n t e e s . 

2. In t h e p r e s e n t case t h e a p p l i c a n t was t r i ed in absentia in 
Swi t ze r l and , a n d c o n d e m n e d to four y e a r s ' i m p r i s o n m e n t a t a t i m e 
w h e n he was in t h e physical imposs ib i l i ty of b e i n g p r e s e n t a t his own 
t r ia l . H e was t h e n be ing d e t a i n e d in t h e U n i t e d S t a t e s by o p e r a t i o n of a 
" r e s t r a i n i n g o r d e r " i ssued by a cour t in S o u t h C a r o l i n a a t the r e q u e s t of 
a t h i r d pa r ty ; t h a t cou r t h a d also o r d e r e d t h e conf isca t ion of his p a s s p o r t . 
W h e n his t r ia l in absentia was u n d e r way in G e n e v a , t h e a p p l i c a n t h a d 
formal ly , bu t unsuccessful ly , a t t e m p t e d to have t h e U n i t e d S t a t e s 
r e s t r a i n i n g o r d e r r e m o v e d 1 . O n his r e t u r n to Swi t ze r l and he r e q u e s t e d 
a r e t r i a l , as p rov ided for by t h e G e n e v a C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e in 
cases of t r ia l s in absentia w h e n t h e accused shows t h a t his a b s e n c e was not 
his faul t . H i s r e q u e s t was t u r n e d down . 

3. T h e C o u r t h a d prev ious ly held - se l f -evident ly in m y view - t h a t 
" a l t h o u g h th i s is not express ly m e n t i o n e d in p a r a g r a p h 1 of Ar t ic le 6, t h e 
object a n d t h e p u r p o s e of t h a t Ar t ic le as a whole show t h a t a p e r s o n 
' c h a r g e d w i t h a c r i m i n a l offence ' is entitled to take part in the hearing"2 

( e m p h a s i s a d d e d ) . T h e C o u r t a lso he ld t h a t " t h e p e r s o n a l a p p e a r a n c e of 
t h e d e f e n d a n t did not t a k e t h e s a m e cruc ia l s igni f icance for a n a p p e a l 
h e a r i n g as it did for t he t r i a l h e a r i n g " 3 . 

4. Th i s , a f te r all , only r e i t e r a t e s t h e m a n d a t o r y in junc t ion of Ar t i c l e 14 
§ 3 (d) of t h e I n t e r n a t i o n a l C o v e n a n t on Civil a n d Pol i t ica l R i g h t s : "In t he 
d e t e r m i n a t i o n of any c r i m i n a l c h a r g e a g a i n s t h i m , eve ryone shal l be 
e n t i t l e d ... to be t r i ed in his p r e s e n c e . " 

5. A R e s o l u t i o n of t h e C o m m i t t e e of M i n i s t e r s of t h e Counc i l of 
E u r o p e has a s s e r t e d t h a t " t h e p r e s e n c e of t h e a c c u s e d a t his t r i a l is of 
v i ta l i m p o r t a n c e " , a d d i n g t h a t "a p e r s o n t r i ed in his a b s e n c e , b u t on 
w h o m a s u m m o n s has b e e n p rope r ly se rved , is e n t i t l e d to a r e t r i a l , in t h e 
o r d i n a r y way, if t h a t p e r s o n c a n p rove t h a t his a b s e n c e ... was d u e to 
r e a s o n s beyond his c o n t r o l " . 

1 . S e e p a r a g r a p h 5 8 of t h e j u d g m e n t . 
2 . Colozza v. / ( a d j u d g m e n t o f 12 F e b r u a r y 1985 , S e r i e s A n o . 8 9 , p . 14, § 2 7 . 
3 . Kamasinski v. Austria, j u d g m e n t o f 19 D e c e m b e r 1989 , S e r i e s A n o . 168, p p . 4 4 - 4 5 . 
4 . R e s o l u t i o n (75) 1 1 o n t h e c r i t e r i a g o v e r n i n g p r o c e e d i n g s h e l d in t h e a b s e n c e o f t h e 
a c c u s e d . 
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6. T h e p r e s e n t j u d g m e n t h a s gone as far as it could go to a b r o g a t e a n d 
r e n d e r v i r tua l ly devoid of c o n t e n t th is f u n d a m e n t a l c r e d o . T h e major i ty 
u p h e l d t he val id i ty of the a p p l i c a n t ' s convic t ion in absentia, f inding t h a t 
h e h a d , to a c o n s i d e r a b l e e x t e n t , c o n t r i b u t e d t o c r e a t e a s i t u a t i o n wh ich 
h i n d e r e d his abi l i ty to a p p e a r before t h e G e n e v a Assize C o u r t . 

7. T h i s is h a r d l y b o r n e ou t by t he facts . It is as t r u e as it is i r r e l e v a n t 
t h a t t h e a p p l i c a n t h a d gross ly m i s r e p r e s e n t e d to t h e U n i t e d S t a t e s cou r t 
t h e fa i rness of t h e G e n e v a legal sy s t em. T h e u n d e n i a b l e fact, however , 
r e m a i n s t h a t t h e r e s t r a i n i n g o r d e r on t h e a p p l i c a n t not to leave t h e 
U n i t e d S t a t e s was not d u e t o th is m i s r e p r e s e n t a t i o n , bu t was t h e 
c o n s e q u e n c e of a r e q u e s t m a d e by a t h i r d pa r ty , in s a f e g u a r d of t h a t 
p a r t y ' s r i gh t s . T h e d i s t o r t i o n s by t h e a p p l i c a n t s e e m to have c a r r i e d 
abso lu t e ly m a r g i n a l we igh t , if any a t al l , in t he conf iscat ion of his 
p a s s p o r t by t he U n i t e d S t a t e s a u t h o r i t i e s . H e was p r e v e n t e d from b e i n g 
p r e s e n t a t his t r ia l in G e n e v a not b e c a u s e t he Swiss p e n a l sys t em h a d b e e n 
c a r i c a t u r e d by h i m as i n a d e q u a t e , bu t b e c a u s e his p r e s e n c e in S o u t h 
C a r o l i n a was ob l iga to ry to g u a r a n t e e t h e r i g h t s of o t h e r s in t h e U n i t e d 
S t a t e s . T h e a p p l i c a n t s imply h a d no choice as to w h e t h e r he shou ld s t ay 
in t he U n i t e d S t a t e s or r e t u r n to G e n e v a to face t r i a l . 

8. T h e C o u r t , flying in t h e face of i ts own case- law, h a s e n d o r s e d the 
r e g u l a r i t y of a c r i m i n a l t r ia l c a r r i e d ou t b e h i n d the accused ' s back , w h e n 
t h e possibi l i ty of his p a r t i c i p a t i n g in it l acked none of t h e s u b s t a n c e a n d 
powers of a c h i m e r a . Ad impossibilia omnes lenentur! T h e C o u r t gave n o 
r e d r e s s a g a i n s t t he Swiss a u t h o r i t i e s ' i m p r e g n a b l e f i rmness t h a t in t h e 
a p p l i c a n t ' s t r i a l everyone shou ld be h e a r d . Eve ryone , t h a t is, excep t t h e 
a p p l i c a n t himself . 

9. In Ekbatani, it had b e e n u n d e r s c o r e d t h a t " t h e no t ion of a fair t r ia l 
[ impl ies ] t h a t a p e r s o n c h a r g e d wi th a c r i m i n a l offence should , as a 
g e n e r a l p r inc ip le , be e n t i t l e d to be p r e s e n t a t [ the i r first-instance] t r i a l 
h e a r i n g " 1 . In faul t less s y n c h r o n i s m wi th th i s f u n d a m e n t a l p r inc ip le , t h e 
C o u r t could t h e n e x a m i n e the fa i rness of t he second- or t h i r d - i n s t a n c e 
h e a r i n g (not in publ ic , in t he a b s e n c e of t h e accused) provided t h a t t h e 
a c c u s e d had p a r t i c i p a t e d in t h e first-instance p r o c e e d i n g s 2 . I could d e t e c t 
n o t r a c e of th i s l ine of t h o u g h t in t he major i ty . 

10. I second j u d g e Rozakis ' s d i s s e n t in all i ts s u b s t a n c e . 
1 1. Like t he ma jo r i ty I too a m all for j ud i c i a l m o d e r a t i o n . Less so w h e n 

a f u n d a m e n t a l r i gh t , cer t i f ied as " c r u c i a l " by t h e C o u r t , is m o d e r a t e d in to 
n o n - e x i s t e n c e . 

1. Ekbatani v. Sweden, j u d g m e n t o f 26 M a y 1988 , S e r i e s A n o . 134, p . 12. 
2. Jan-Akc Andersson v. Sweden, j u d g m e n t o f 29 O c t o b e r 1 9 9 1 , S e r i e s A n o . 2 1 2 - B , pp. 4 4 - 4 6 , 
and Fejde v. Sweden, j u d g m e n t of 2 9 O c t o b e r 1 9 9 1 , S e r i e s A n o . 2 1 2 - C , pp. 6 7 - 6 9 . 
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SUMMARY1 

Requirement to pay court fees in order to lodge civil claim 

Article 6 § 1 

Access to court - Civil proceedings - Requirement to pay court fees in order to lodge civil claim -
Court fees - Ability of litigant to pay court fees - Level of court fees - Speculative assessment by 
court of litigant's ability to pay court fees - Refusal of exemption from court fees - Possibility of 
revoking exemption from court fees 

# * 

In July 1991 the municipal authorities granted the applicant provisional zoning 
approval for a carwash. In 1992, however, the mayor refused final zoning 
approval. The local self-government board of appeal upheld the refusal. The 
applicant appealed to the Supreme Administrative Court , which quashed both 
decisions and remitted the case for reconsideration. It found that the municipal 
authorit ies ' conduct amounted to a serious breach of the rule of law and that the 
zoning approval had been arbitrarily refused. In May 1994 the applicant brought 
proceedings against the municipality in the regional court, seeking damages of 
over 5,000,000,000 old zlolys (PLZ) on the ground that the municipality had not 
dealt with his application for zoning approval in a timely and proper manner , 
causing him considerable financial loss. In July 1994 the court rejected his claim 
on the ground that the zoning approval proceedings were still pending. The 
applicant subsequently lodged an interlocutory appeal against this decision. The 
regional court ordered him to pay court fees of PLZ 200,000,000 for lodging this 
appeal. He applied for exemption from court fees, submitt ing a declaration of 
means according to which he had no income available and had invested all his 
savings in sett ing up the carwash. The regional court granted the application in 
relation to the interlocutory appeal. In September 1994 the court of appeal 
quashed the decision of July 1994 and remitted the case. The regional court 
then examined the applicant's application for exemption from court fees for 
lodging his claim. It found that the fees for lodging a claim of the amount in 
question were unusually high and ordered him to pay fees of PLZ 100,000,000. 
The court considered that anyone who lived on savings but conducted business 
activities on a substantial scale and invested considerable capital should be able 
to pay court fees of that amount . It added that the applicant should have taken 
into account the fact that engaging in such business activities held a risk of 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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litigation and should therefore have ensured that he had financial resources for 
such a purpose. The applicant's appeal was dismissed by the court of appeal. As 
he did not pay the court fees, the proceedings were regarded as never having 
been brought. 

Held 
Article 6 § 1: The proceedings at issue concerned the applicant's claim for damages 
and thus related to "the determination of his civil r ights" within the meaning of 
this provision. The requirement to pay fees to civil courts in connection with claims 
they are asked to determine cannot be regarded as a restriction on the right of 
access to a court that is incompatible per se with Article 6 § 1. However, the 
amount of the fees assessed in the light of the particular circumstances of a given 
case, including the applicant's ability to pay them and the phase of the proceedings 
at which that restriction has been imposed, are factors which are material in 
determining whether or not a person enjoyed the right of access to a court. As to 
whether in the present case the fees required from the applicant for initiating his 
action restricted his "right to a court" in a manner that was contrary to Article 6 § 1, 
the amount of the fees was equal to the average annual salary in Poland at the time 
and from the perspective of the ordinary litigant it was undoubtedly substantial. 
The domestic courts relied to a considerable degree on the assumption that 
engaging in business activities could in itself imply that possibility of litigation, so 
that the applicant should have taken into account the need to secure in advance 
sufficient funds for court fees. They also added the hypothesis that the applicant 
lived on his savings and that the scale of his investments proved that he was able 
pay the court fees. However, these grounds were not persuasive, in particular if 
weighed against the importance of securing "effective" access to a court. Firstly, 
the applicant's claim related only remotely, if at all, to a business activity as such; 
his action was based on the breach of the rule of law by the defendant public 
authority and concerned damages allegedly arising from that breach. Secondly, 
the findings which the relevant courts made in respect of the applicant's financial 
situation appeared to have been based on his hypothetical earning capacity ra ther 
than on the facts he supplied and they did not obtain or consider any evidence 
contradicting those facts. Moreover, under Polish law an exemption from 
payment of court fees can at any time be revoked if the basis which justified it has 
ceased to exist. Allowing the applicant to proceed with his claim at the initial phase 
of the proceedings would not therefore have prevented the domestic courts from 
collecting court fees in the event of his financial situation later improving. 
Therefore, the judicial authorities failed to secure a proper balance between, on 
the one hand, the interest of the State in collecting court fees for dealing with 
claims and, on the other hand, the interest of the applicant in vindicating his 
claim through the courts. The fees which he had to pay for bringing the 
proceedings were excessive and resulted in his desisting from bringing his claim 
and in his case never being heard by a court. That impaired the very essence of his 
right of access to a court. 

Conclusion: violation (unanimously). 

Article 41: The Court made awards in respect of non-pecuniary damage and in 
respect of costs and expenses. 
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I n t h e c a s e o f K r e u z v. P o l a n d , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s (Firs t Sec t i on ) , s i t t i ng as a 

C h a m b e r c o m p o s e d of: 
M r s W . THOMASSEN, President, 
M r L. FERRARI BRAVO, 
M r J . MAKARCZYK, 
M r R. TÜRMEN, 
M r B . ZUPANCIC, 
M r T . PANJIRU, 

M r R. MARXISTS,judges, 
a n d M r T.L. EARLY, Deputy Section Registrar, 

H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r i v a t e on 10 O c t o b e r 2000 a n d on 29 M a y 2 0 0 1 , 
Del ivers t h e following j u d g m e n t , wh ich was a d o p t e d on t h e las t -

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case was r e f e r r e d to t h e C o u r t by t h e E u r o p e a n C o m m i s s i o n of 
H u m a n R i g h t s ( " the C o m m i s s i o n " ) , in a c c o r d a n c e w i t h t h e provis ions 
app l icab le p r io r to t he e n t r y in to force of Pro toco l No . 11 to t h e 
C o n v e n t i o n for t h e P r o t e c t i o n of H u m a n R i g h t s a n d F u n d a m e n t a l 
F r e e d o m s ( " the C o n v e n t i o n " ) , on 30 O c t o b e r 1999. It o r i g i n a t e d in a n 
app l i ca t i on (no. 28249/95) a g a i n s t t he R e p u b l i c of P o l a n d lodged wi th t h e 
C o m m i s s i o n u n d e r f o r m e r Ar t i c l e 25 of t h e C o n v e n t i o n by M r H e n r y k 
K r e u z (" the a p p l i c a n t " ) , w h o h a s dua l A u s t r i a n a n d Pol ish c i t i zensh ip , on 
10 M a y 1995. 

2. T h e a p p l i c a n t , w h o had b e e n g r a n t e d legal a id , was r e p r e s e n t e d 
by M r . P. Sendeck i , a lawyer p r a c t i s i n g in Lub l in ( P o l a n d ) . T h e Pol ish 
G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) w e r e r e p r e s e n t e d by t he i r A g e n t , 
M r . K. Drzewick i , of t he M i n i s t r y of F o r e i g n Affairs . 

3. T h e a p p l i c a n t a l l eged , in p a r t i c u l a r , t h a t his r igh t of access to a 
cour t , g u a r a n t e e d by Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , h a d b e e n v io la t ed 
b e c a u s e t he excess ive a m o u n t of cou r t fees r e q u i r e d of h i m for lodg ing 
his c la im for d a m a g e s p r e v e n t e d h im f rom s u b m i t t i n g t h a t c la im to t h e 
c o u r t s . 

4 . T h e a p p l i c a t i o n was d e c l a r e d a d m i s s i b l e by t h e C o m m i s s i o n on 
20 Apr i l 1998. In its r e p o r t of 26 O c t o b e r 1999 ( fo rmer Ar t i c l e 31 of t h e 
C o n v e n t i o n ) ' , it e x p r e s s e d t h e op in ion t h a t t h e r e h a d b e e n a v io la t ion of 
Ar t i c l e 6 § 1 ( s e v e n t e e n vo tes t o seven) . 

5. O n 8 D e c e m b e r 1999 a p a n e l of t he G r a n d C h a m b e r d e c i d e d t h a t 
t h e case shou ld be e x a m i n e d by one of t he Sec t ions of t h e C o u r t . 

1. Note by the Registry. T h e r e p o r t is o b t a i n a b l e from t h e R e g i s t r y . 
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S u b s e q u e n t l y , t h e app l i ca t i on was a l l oca t ed to t h e Fi rs t Sec t ion 
(Rule 52 § 1 of t h e R u l e s of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sec t ion , t h e C h a m b e r 
t h a t wou ld c o n s i d e r t he case (Art ic le 27 § 1 of t h e C o n v e n t i o n ) was 
c o n s t i t u t e d as p rov ided in R u l e 26 § 1. 

6. T h e a p p l i c a n t a n d t h e G o v e r n m e n t each filed obse rva t i ons on t h e 
m e r i t s (Rule 59 § 1). 

7. A h e a r i n g took place in publ ic in t h e H u m a n R i g h t s Bu i ld ing , 
S t r a s b o u r g , on 10 O c t o b e r 2000 (Rule 59 § 2) . 

T h e r e a p p e a r e d before t he C o u r t : 

(a) for the Government 
M r K . DRZEWICKI, 
M s R. KOWALSKA, 
M r A. KALINSKI, 
M r A. DACZYNSKI, 

Agent, 

Counsel, 
Adviser; 

(b) for the applicant 
M r P. SENDECKI, Counsel. 

T h e C o u r t h e a r d a d d r e s s e s by M r Sendeck i , M r Drzewick i , 
M s K o w a l s k a a n d M r Kal insk i . 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

A. B a c k g r o u n d 

8. O n 10,July 1991 the Piock T o w n Office (UrzqdMiejski) g r a n t e d t h e 
a p p l i c a n t provis ional zon ing app rova l for t h e c o n s t r u c t i o n of a c a r w a s h . 
S u b s e q u e n t l y , t he a p p l i c a n t app l i ed to t h e M a y o r of Ptock (Prezydent 
Miasta) for final zon ing app rova l . In p a r t i c u l a r , he a s k e d for c o n f i r m a t i o n 
t h a t t h e i n t e n d e d c o n s t r u c t i o n could be loca ted in a specif ied a r e a . O n 
23 N o v e m b e r 1992 t h e M a y o r re fused t h e app l i ca t i on . T h a t decis ion w a s 
u p h e l d by the Piock S e l f - G o v e r n m e n t B o a r d of A p p e a l (Kolegium 
Odwolawcze przy Sejmiku Samorzqdowym) on 27 J a n u a r y 1993. T h e 
a u t h o r i t i e s he ld t h a t t he d e v e l o p m e n t in q u e s t i o n did not conform to t h e 
class of land use set ou t in t h e r e l e v a n t m a s t e r p lan . 

9. T h e a p p l i c a n t a p p e a l e d to t he S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t 
(Naczelny Sqcd Administracyjny), c o n t e s t i n g b o t h dec i s ions . H e m a i n t a i n e d , 
in p a r t i c u l a r , t h a t the a u t h o r i t i e s h a d a r b i t r a r i l y a n d e r r o n e o u s l y 
e s t a b l i s h e d t h a t t h e d e v e l o p m e n t p l a n n e d by h im h a d not b e e n in 
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confo rmi ty wi th t h e r e q u i r e m e n t s of t h e m a s t e r p lan . H e a lso a l leged t h a t 
t he a u t h o r i t i e s h a d m a d e a n u m b e r of s ignif icant e r r o r s of fact a n d law in 
t he i m p u g n e d dec i s ions . 

10. O n 27 J a n u a r y 1994 the S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t q u a s h e d 
b o t h dec is ions a p p e a l e d a g a i n s t a n d r e m i t t e d t he case to t h e a u t h o r i t y of 
first i n s t a n c e . R e f e r r i n g to t h e c o n d u c t of t h e r e l e v a n t a u t h o r i t i e s , t h e 
cou r t obse rved t h a t "whi le u n d e r t h e r e l e v a n t provis ions of t he C o d e 
of A d m i n i s t r a t i v e P r o c e d u r e [Kodeks Poslepowania Administracyjnego] t he 
jxiblic a u t h o r i t i e s w e r e obl iged to act b o t h in a c c o r d a n c e wi th t h e law 
a n d in a m a n n e r re in forc ing c i t i zens ' conf idence in such a u t h o r i t i e s , yet 
t h e w a y they h a d ac t ed in t h e a p p l i c a n t ' s case h a d s h o w n t h e c o n t r a r y " . 
It c o n s e q u e n t l y found t h a t t h e i r conduc t h a d a m o u n t e d to a se r ious 
b r e a c h of t h e ru l e of law. T h e cour t f u r t h e r he ld t h a t t he a u t h o r i t i e s 
h a d a r b i t r a r i l y refused t h e z o n i n g app rova l s o u g h t by t he app l i can t a n d 
t h a t , by t h e i r refusal , t h e y h a d f l ag ran t ly inf r inged t h e m a s t e r p l a n 
r e q u i r e m e n t s . It a d d e d t h a t t h e y h a d m i s i n t e r p r e t e d t h e m a s t e r p l an , 
m a d e w r o n g findings of fact a n d t h a t t h e y had , in p a r t i c u l a r , w i t h o u t 
any bas is w h a t s o e v e r , e s t a b l i s h e d t h a t t h e a p p l i c a n t ' s i n t e n d e d projec t 
would not conform to t h e r e l e v a n t class of land use . Las t ly , t h e c o u r t 
obse rved t h a t t h e a u t h o r i t i e s h a d failed to a s c e r t a i n t h e facts of t h e 
case " in a t h o r o u g h m a n n e r " , as r e q u i r e d by the C o d e of A d m i n i s t r a t i v e 
P r o c e d u r e . 

B. C l a i m f o r d a m a g e s 

11. O n 9 M a y 1994 t h e a p p l i c a n t sued t h e Plock M u n i c i p a l i t y in t h e 
Piock Reg iona l C o u r t (Sad Wojewodzki). H e s o u g h t d a m a g e s of 
5,850,000,000 old zlotys (PLZ) based on t h e fact t h a t t he m u n i c i p a l 
a u t h o r i t i e s h a d not h a n d l e d his app l i ca t i on for zon ing app rova l in a 
t ime ly a n d p r o p e r m a n n e r . H e c l a i m e d t h a t as a r e su l t of inac t iv i ty on 
t he i r p a r t a n d t h e p r o t r a c t e d l e n g t h of t h e zon ing a p p r o v a l p r o c e e d i n g s 
he h a d lost b o t h m o n e y which h a d b e e n i n t e n d e d for i n v e s t m e n t in his 
bus ines s v e n t u r e a n d his p rospec t ive p a r t n e r s , w h o h a d b e e n ab o u t to 
p a r t i c i p a t e in his u n d e r t a k i n g . H e f u r t h e r m a i n t a i n e d t h a t he h a d a lso 
b e e n dep r ived of fu tu re prof i t s . Re ly ing on t h e r e l e v a n t ru les of t h e law 
of to r t , t h e a p p l i c a n t a l l eged unlawful c o n d u c t on t h e p a r t of t h e 
d e f e n d a n t a n d c i ted t h e a b o v e - m e n t i o n e d j u d g m e n t of the S u p r e m e 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of 27 J a n u a r y 1994 in which it h a d b e e n 
e s t a b l i s h e d t h a t t h e a u t h o r i t i e s c o n c e r n e d h a d been in b r e a c h of t h e 
ru le of law. 

12. O n t h e s a m e d a t e t h e a p p l i c a n t a s k e d the Ptock Reg iona l C o u r t to 
e x e m p t h i m from cou r t fees involved in t he l i t iga t ion . T h e r e l e v a n t p a r t of 
his apjDlication r e a d as follows: 
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".. . T h e p l a i n t i f f d e c l a r e s t h a t h e is a t p r e s e n t u n e m p l o y e d [ a n d ] t h a t h e d o e s n o t 
c o n d u c t a n y p r o f i t - m a k i n g a c t i v i t y . T h e b r e a c h of t h e l a w c o m m i t t e d by t h e d e f e n d a n t 
r e s u l t e d in h i s b e i n g p r e v e n t e d f r o m s t a r t i n g his b u s i n e s s a c t i v i t y . T h e p l a i n t i f f h a s n o 
a s s e t s t h a t w o u l d p r o v i d e h i m w i t h a n i n c o m e . 

T h e p l a i n t i f f c a m e t o P o l a n d t h r e e y e a r s a g o in o r d e r to c o n d u c t a b u s i n e s s a c t i v i t y ; 
h is i n t e n t i o n s w e r e [ i n i t i a l l y ] a c c e p t e d a n d s u p p o r t e d by t h e d e f e n d a n t . [At s o m e p o i n t , ] 
for u n k n o w n r e a s o n s , t h e d e f e n d a n t c h a n g e d h i s p o i n t o f v i e w a n d , in t h e p l a i n t i f f s c a s e , 
t o o k s t e p s a i m e d a t m a k i n g t h e l a t t c r ' s i n v e s t m e n t i m p o s s i b l e . T h a t i n c l u d e d a b r e a c h 
of t h e l aw. 

T h e p l a i n t i f f s e f f o r t s , a i m e d a t p r e p a r i n g h i s p r o j e c t a n d s t a r t i n g a b u s i n e s s a c t i v i t y , 
in ef fec t b e c a m e a s t r u g g l e w i t h civil s e r v a n t s [ w h o w e r e ] b r e a k i n g t h e l aw. F i n a l l y , t h e 
p l a i n t i f f s a r g u m e n t s w e r e fully a c k n o w l e d g e d by t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t 
w h i c h , in i t s j u d g m e n t of 27 J a n u a r y 1994 , c o n f i r m e d t h a t [ t h e a u t h o r i t i e s ] h a d 
b r e a c h e d t h e r u l e o f l aw. H o w e v e r , a l l t h o s e e n d e a v o u r s e x c e s s i v e l y r e d u c e d t h e 
p l a i n t i f f s financial r e s o u r c e s . 

T h e p l a i n t i f f h a s n o t s e c u r e d financial m e a n s for t h e l i t i g a t i o n b e c a u s e h e fully 
t r u s t e d t h e d e f e n d a n t . H e d id n o t f o r e s e e t h e p o s s i b i l i t y t h a t a p u b l i c b o d y c o u l d 
c o n t r a v e n e t h e l a w r a t h e r t h a n c o m p l y w i t h it a n d t h a t , a s a r e s u l t , h e w o u l d s u f f e r 
l o s s . N o r w a s h e p r e p a r e d for s u c h a pos s ib i l i t y . ... 

T h e d a m a g e s u s t a i n e d - w h i c h t h e p l a i n t i f f s e e k s t o h a v e c o m p e n s a t e d in t h e p r e s e n t 
c a s e - is v e r y s i g n i f i c a n t . I n t h e c i r c u m s t a n c e s , t h e p l a i n t i f f is u n a b l e t o p a y t h e c o u r t 
f ees . I n t h e e v e n t t h a t h i s p r e s e n t a p p l i c a t i o n is r e j e c t e d , t h e p l a i n t i f f wil l h a v e n o 
p o s s i b i l i t y o f o b t a i n i n g r e d r e s s , e v e n t h o u g h [a d u t y ] t o c o m p e n s a t e for loss a r i s i n g 
f r o m a b r e a c h of t h e l a w is a b a s i c l e g a l p r i n c i p l e . " 

13. O n 4 J u l y 1994 the cou r t r e j ec t ed t he a p p l i c a n t ' s c l a im on fo rmal 
g r o u n d s , ho ld ing t h a t his ac t ion was p r e m a t u r e b e c a u s e t he zon ing 
a p p r o v a l p r o c e e d i n g s w e r e still p e n d i n g . T h e cou r t c o n s i d e r e d t h a t a 
final r u l i ng in those p r o c e e d i n g s c o n s t i t u t e d a p r e l i m i n a r y cond i t i on sine 
qua non of access to a civil c o u r t in t h e a p p l i c a n t ' s case . 

As r e g a r d s his a p p l i c a t i o n for a n e x e m p t i o n from cou r t fees, t h e c o u r t 
d e c i d e d t h a t t h e r e was no n e e d to c h a r g e such fees b e c a u s e t he c la im h a d 
b e e n r e j ec t ed ab initio a n d , in c o n s e q u e n c e , t he case was not to b e 
e x a m i n e d on the m e r i t s . 

14. O n 27 J u l y 1994 t h e a p p l i c a n t lodged a n i n t e r l o c u t o r y a p p e a l 
(zazalenie) a g a i n s t t h a t dec is ion . H e m a i n t a i n e d t h a t no issue of 
p r e l i m i n a r y cond i t i ons for access to a civil c o u r t a r o s e in his case b e c a u s e 
h e h a d based his ac t ion on t h e g e n e r a l p r inc ip les of t h e law of to r t , no t on 
t h e r e l evan t provis ions of a d m i n i s t r a t i v e law d e a l i n g wi th t he l iabil i ty of 
t h e S t a t e for i s su ing a dec is ion c o n t r a r y to t h e law. 

15. O n 1 A u g u s t 1994 t h e Plock Reg iona l C o u r t o r d e r e d t he a p p l i c a n t 
to pay a cou r t fee of P L Z 200,000,000 for lodg ing the i n t e r l o c u t o r y a p p e a l . 

16. O n 9 A u g u s t 1994 t h e a p p l i c a n t m a d e a n o t h e r app l i ca t i on for 
e x e m p t i o n from c o u r t fees. H e s u b m i t t e d a d e c l a r a t i o n of m e a n s , 
p u r s u a n t to Ar t ic le 113 § 1 of t h e C o d e of Civil P r o c e d u r e . T h e r e l e v a n t 
p a r t of t h a t d e c l a r a t i o n r e a d s as follows: 
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" T h e p l a i n t i f f a s k s for a n e x e m p t i o n f rom c o u r t fees on t h e g r o u n d t h a t h e c a n n o t p a y 

t h o s e fees [ as t h e y wil l ] e n t a i l a s u b s t a n t i a l r e d u c t i o n in h i s s t a n d a r d of l iv ing . 

T h e p l a i n t i f f h a s b e e n s e e k i n g d a m a g e s for w r o n g s c o m m i t t e d a g a i n s t h i m by t h e civil 

s e r v a n t s o f t h e P t o c k M u n i c i p a l i t y . 

H e h a s t h e fo l l owing i t e m s of p r o p e r t y : 

(1) a f la t in V i e n n a 

(2 ) a ' P e u g e o t 4 0 5 D ' c a r 

(3) s h a r e s in t h e c o m p a n y ' C l e a n C a r s J V ' v a l u e d a t P L Z 3 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 . 

T h e s e a s s e t s d o no t p r o v i d e h i m w i t h a n y i n c o m e . T h e p l a i n t i f f h a s t r i e d 
( u n s u c c e s s f u l l y ) t o sel l p a r t of t h e ' C l e a n C a r s J V a s s e t s in o r d e r t o p a y t h e c o u r t f e e s . 

[ In c o n n e c t i o n w i t h t h a t a r g u m e n t , t h e a p p l i c a n t p r o d u c e d a p r e s s c u t t i n g of t h e 

r e l e v a n t a d v e r t i s e m e n t p u t by h i m in t h e Gazeta Wyborcza.] 

T h e p l a i n t i f f d e c l a r e s t h a t h e h a s d u a l c i t i z e n s h i p , P o l i s h a n d A u s t r i a n . A f t e r 
o b t a i n i n g a p r o v i s i o n a l z o n i n g a p p r o v a l for c o n s t r u c t i o n of a m o d e l n e t w o r k of c a r 
w a s h e s , t h e p l a i n t i f f c a m e t o P o l a n d in 1991 in o r d e r to p r e p a r e t h e p r o j e c t . H e h a s 
w o r k e d h a r d a n d n o t e n j o y e d h i s i n c o m e b u t i n v e s t e d his s a v i n g s in t h e p r e p a r a t i o n of 
h i s c o m p a n y t o o p e r a t e u n d e r a f r a n c h i s e a g r e e m e n t , a c o n t r a c t u n k n o w n in P o l a n d a t 
t h a t t i m e . [ H e i n v e s t e d in : ] 

(1) s e t t i n g u p h i s c o m p a n y ' s h e a d q u a r t e r s ; r e f u r b i s h i n g t h e c o m p a n y ' s p r e m i s e s ; 

d e s i g n i n g t h e c o m p a n y ' s e m b l e m ; 

(2) s e a r c h i n g for e m p l o y e e s ; a d v e r t i s i n g a n d p u b l i c i t y ; 

(3) s e a r c h i n g for s i t e s s u i t a b l e for t h e d e v e l o p m e n t ; c o n d u c t i n g n e g o t i a t i o n s ; 

c o n c l u d i n g c o n t r a c t s ; 

(4) m a k i n g f ea s ib i l i t y s t u d i e s a n d , on t h e i r b a s i s , p r e p a r i n g e c o n o m i c a n d m a r k e t i n g 

a n a l y s e s o f t h e fo l lowing a r e a s : P tock ( 1 ) , C h o j n i c e ( 2 ) , W i o d a w c k ( 1 ) , T o r u n ( 3 ) , 

B y d g o s z c z ( 1 ) , G r u d z i a d z (1 ) , S w i c c i e (1 ) ; 

(5) on t h e b a s i s of (4) — p l a n n i n g i n v e s t m e n t s a n d m a k i n g p r o j e c t s for a r e a s s i t u a t e d 

in P tock a n d C h o j n i c e ; 

(6) i m p l e m e n t i n g t h e m e a s u r e s i n d i c a t e d in t h e z o n i n g a p p r o v a l d e c i s i o n s . 

All of t h e p l a i n t i f f s s a v i n g s a n d his w o r k o v e r s e v e r a l y e a r s w e r e p u t i n t o t h e 
p r e p a r a t i o n of t h e i n v e s t m e n t . B e c a u s e of t h e d e f e n d a n t ' s t o r t i o u s c o n d u c t , t h a t m o d e l 
i n v e s t m e n t d i d n o t c o m e i n t o e x i s t e n c e a n d t h e p l a i n t i f f s b u s i n e s s p a r t n e r r e s i g n e d 
f rom t h e i n t e n d e d d e v e l o p m e n t a n d f rom c o n d u c t i n g a b u s i n e s s a c t i v i t y in P o l a n d . ... 

It is e v i d e n t t h a t t h e p la in t i f f , s i n c e h e s t a r t e d t o w o r k in P o l a n d a n d t o i n v e s t h i s 
s a v i n g s t h e r e , h a s no t b e e n a b l e t o w o r k in [ A u s t r i a ] a n d t h a t t h e r e is n o faul t o n h i s 
p a r t if h e n o w c a n n o t p a y t h e c o u r t f ees . T h e o n l y r e a s o n w h y t h e p l a i n t i f f is s t i l l in 
P o l a n d is t h a t h e is to c lo se h i s b u s i n e s s a n d he h a s t o c o n t i n u e p r o c e e d i n g s b e f o r e t h e 
c o u r t s , w h i c h in a s e n s e is ' w o r k ' , a l t h o u g h not o f a g a i n f u l k i n d . 

[ u n d e r l i n e d ] T h e p l a i n t i f f h a s no t p u t m o n e y a s i d e for t h e l i t i g a t i o n w i t h t h e 
d e f e n d a n t b e c a u s e h e a p p r o a c h e d t h e d e f e n d a n t in a m a n n e r in w h i c h a P o l i s h c i t i z e n 
s h o u l d - w i t h full c o n f i d e n c e . H e d i d not e n v i s a g e o r t a k e i n t o a c c o u n t t h e p o s s i b i l i t y 
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t h a t a p u b l i c a u t h o r i t y w o u l d b r e a k t h e l aw r a t h e r t h a n c o m p l y w i t h it a n d t h a t h e c o u l d 
s u s t a i n d a m a g e . 

T h e p l a i n t i f f h a s a l s o s u s t a i n e d f u r t h e r m a t e r i a l l o s se s in P o l a n d . T h e y w e r e n o t h i s 

fault b u t d id i n f l u e n c e his p r e s e n t f i n a n c i a l s i t u a t i o n : 

(1) t h e p l a i n t i f f h a s not r e c e i v e d c o m p e n s a t i o n for d a m a g e t o h i s c a r - loss o f 
P L Z 180,00(1,000, t h e p r o c e e d i n g s a g a i n s t t h e ' W c s t a ' I n s u r a n c e C o m p a n y s t a r t e d in 
1991 b u t w e r e s t a y e d a n d t h e b a n k r u p t c y j u d g e \sedzia komisarz] h a s s o fa r no t d e a l t 
w i t h h i s c l a i m : 

(2) iii 1990 his s a t e l l i t e d i s h e s w e r e m i s a p p r o p r i a t e d in P t o c k ( f ina l j u d g m e n t s h a v e 
n o t b e e n e n f o r c e d d u e t o t h e p r o t r a c t e d l e n g t h of t h e p r o c e e d i n g s ; i m p o s s i b i l i t y o f 
o b t a i n i n g s a t i s f a c t i o n ) - loss ( t o g e t h e r w i t h i n t e r e s t ) P L Z 7 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 ; now [ a n o t h e r ] 
a c t i o n [in t h a t c o n n e c t i o n ] h a s b e e n l o d g e d w i t h t h e c o u r t . 

... In t h e c i r c u m s t a n c e s , t h e p l a i n t i f f is u n a b l e t o p a y t h e c o u r t f e e s . . . . [ I ]n t h e e v e n t 
t h a t h i s p r e s e n t a p p l i c a t i o n is r e j e c t e d , t h e p l a i n t i f f will h a v e n o p o s s i b i l i t y o f a s s e r t i n g 
h i s r i g h t s a n d o b t a i n i n g r e d r e s s . I n h i s v i e w , m a k i n g it i m p o s s i b l e l o r h i m t o h a v e h i s 
c a s e h e a r d by a n i n d e p e n d e n t c o u r t w o u l d i n f r i n g e h i s b a s i c r i g h t s s e t f o r t h in t h e 
C o n s t i t u t i o n a n d in i n t e r n a t i o n a l h u m a n r i g h t s t r e a t i e s . " 

17. O n 12 A u g u s t 1994 t h e Pluck R e g i o n a l C o u r t e x e m p t e d t h e 
a p p l i c a n t f rom p a y m e n t of t h e fee of P L Z 200,000,000. T h e e x e m p t i o n 
app l i ed only to t h e i n t e r l o c u t o r y a p p e a l p r o c e e d i n g s . T h a t decis ion did 
no t c o n t a i n a n y r e a s o n s . 

18. O n 27 S e p t e m b e r 1994 the W a r s a w C o u r t of A p p e a l (Sad 
Apelacyjny) q u a s h e d t h e decis ion d i s m i s s i n g t h e c la im on formal g r o u n d s 
a n d r e m i t t e d t h e case . It he ld t h a t s ince t he a p p l i c a n t ' s c la im was based on 
civil, no t a d m i n i s t r a t i v e law, t h e r e w e r e no p r e l i m i n a r y cond i t i ons of 
access to a civil cou r t in his case a n d t h a t , in c o n s e q u e n c e , t h e r e w e r e no 
obs t ac l e s to t h e c la im b e i n g e x a m i n e d o n t h e m e r i t s . 

19. O n 17 N o v e m b e r 1994 t h e Plock Reg iona l C o u r t c o n s i d e r e d 
M r K r e u z ' s a p p l i c a t i o n for a n e x e m p t i o n f rom cou r t fees for lodg ing his 
c l a im. It a c c e p t e d t h a t t he fees for lodg ing a c la im of P L Z 5,850,000,000 -
fees wh ich would n o r m a l l y have a m o u n t e d to P L Z 308,500,000 - w e r e 
i n d e e d u n u s u a l l y h igh . In view of t h a t c o n s i d e r a t i o n , t h e cour t o r d e r e d 
t h e a p p l i c a n t to pay t h e fee of P L Z 100,000,000. T h e r e l e v a n t p a r t of t h e 
r e a s o n s for t h a t dec is ion r e a d as follows: 

". . . P a y i n g t h e full a m o u n t o f c o u r t fees w o u l d c e r t a i n l y e n t a i l t oo s u b s t a n t i a l a 
r e d u c t i o n in t h e p l a i n t i f f s s t a n d a r d of l iv ing , e v e n a s s u m i n g t h a t h e l ives o n h i s 
s a v i n g s , t h e v a l u e of w h i c h h e h a s fa i l ed t o spec i fy . 

A [ n y ] p e r s o n w h o l ives on h i s s a v i n g s b u t c o n d u c t s b u s i n e s s a c t i v i t i e s o n a s u b s t a n t i a l 
s c a l e a n d h a s i n v e s t e d c o n s i d e r a b l e c a p i t a l in h i s v e n t u r e s s h o u l d b e a b l e t o p a y t h e f ees 
of P I . Z 1 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 . T h e p l a i n t i f f s h o u l d h a v e t a k e n i n t o a c c o u n t t h e fact t h a t e n g a g i n g 
in s u c h a [ b u s i n e s s ] a c t i v i t y c o u l d a l s o r e s u l t in l i t i g a t i o n b e i n g c o n d u c t e d b e f o r e t h e 
c o u r t s . H e s h o u l d t h e r e f o r e h a v e e n s u r e d t h a t h e h a d [at h i s d i s p o s a l ] f i n a n c i a l 
r e s o u r c e s for s u c h a p u r p o s e . . . ." 

file:///sedzia
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20. O n 30 N o v e m b e r 1994 t h e a p p l i c a n t a p p e a l e d aga ins t t h a t o r d e r t o 
t h e W a r s a w C o u r t of A p p e a l . H e a r g u e d , in p a r t i c u l a r , t h a t it had b e e n 
u n r e a s o n a b l e of t h e cour t of first i n s t a n c e to hold t h a t a bus ine s s act ivi ty 
could imply t h e necess i ty of l i t iga t ion , in p a r t i c u l a r a g a i n s t t h e publ ic 
a u t h o r i t i e s . T h o s e a u t h o r i t i e s should n o r m a l l y be e x p e c t e d t o act in 
a c c o r d a n c e wi th t h e ru le of law. In t h a t c o n t e x t , t h e app l i can t strongly-
cr i t ic i sed t h e R e g i o n a l C o u r t ' s op in ion t h a t he shou ld have s ecu red 
m o n e y in a n t i c i p a t i o n of t he l i t iga t ion , even t h o u g h he h a d b e e n involved 
in dea l i ngs w i t h t he mun ic ipa l i t y . T h a t , in his s u b m i s s i o n , would imply-
t h a t t h e b r e a k i n g of t h e law by civil s e r v a n t s h a d to be foreseen as 
n o r m a l c o n d u c t on t he i r p a r t . 

T h e a p p l i c a n t a lso m a i n t a i n e d t h a t it h a d c lear ly e m e r g e d from his 
d e c l a r a t i o n of m e a n s t h a t he was u n a b l e to pay the cou r t fees i m p o s e d on 
h im . H e reca l led t he facts wh ich he h a d m e n t i o n e d in his d e c l a r a t i o n of 
m e a n s a n d which , in his view, h a d b e e n over looked by t h e cou r t , n a m e l y 
t h a t h e had lost a s ignif icant a m o u n t of m o n e y b e c a u s e his i n s u r a n c e 
c o m p a n y h a d not r epa id t he cos ts of d a m a g e to his ca r ( and t h e n h a d 
b e c o m e insolvent ) a n d t h a t h e h a d suffered heavy f inancial losses of 
P L Z 700,000,000 b e c a u s e his goods h a d b e e n m i s a p p r o p r i a t e d by a 
f r a u d u l e n t bus ine s s p a r t n e r . As to t he l a t t e r po in t , t he a p p l i c a n t s t r e s s e d 
t h a t t h e r e l e v a n t civil p r o c e e d i n g s (which he h a d in i t i a t ed aga ins t t h a t 
p a r t n e r ) w e r e still p e n d i n g in t he Pfock Reg iona l C o u r t a n d , in o r d e r to 
have his case h e a r d by t h a t c o u r t , he h a d a l r e a d y pa id s u b s t a n t i a l cou r t fees. 

T h e app l i can t f u r t h e r a r g u e d t h a t h a d t h e cour t of first i n s t a n c e h a d 
any d o u b t s as to his rea l financial s i t u a t i o n , it shou ld have checked t h e 
t r u t h of his d e c l a r a t i o n u n d e r Ar t ic le 1 16 § 1 of t h e C o d e of Civil 
P r o c e d u r e . Final ly, he p o i n t e d out t h a t his f inancia l s i t u a t i o n h a d 
r e m a i n e d to ta l ly u n c h a n g e d if c o m p a r e d w i t h t h a t on 12 A u g u s t 1994, 
w h e n the s a m e cour t h a d e x e m p t e d h i m from p a y m e n t of fees of 
P L Z 200,000,000 for lodg ing the i n t e r l o c u t o r y a p p e a l . 

2 1 . O n 29 D e c e m b e r 1994 t h e W a r s a w C o u r t of A p p e a l d i smis sed t h e 
a p p e a l . T h e r e l e v a n t p a r t of t h a t decis ion r e a d : 

" T h e p l a i n t i f f h a s in fact f a i l ed t o s h o w w h a t a r e his c u r r e n t s o u r c e s o f i n c o m e . 
H a v i n g r e g a r d t o t h e fact t h a t he h a s m a d e p r e p a r a t i o n s for a l a r g e - s c a l e p r o j e c t in 
P o l a n d , [we] a s s u m e t h a t he h a s h a d su f f i c i en t m e a n s for t h e p u r p o s e . T h e p l a i n t i f f 
s e e k s d a m a g e s of s o m e P L Z 5 , 0 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 ( h e h a s fa i led t o s t a t e p r e c i s e l y t o w h a t t h i s 
s u m r e l a t e s ) , c l a i m i n g t h a t h e w a s u n a b l e - d u e t o faul t o n t h e p a r t o f t h e d e f e n d a n t 
| m u n i c i p a l i t y ] - t o s t a r t h i s b u s i n e s s a c t i v i t y ( t h o u g h he h a s fa i led t o p r o v e t h a t h e h a d 
i n d e e d m a d e a n y i n v e s t m e n t s ) . [ In so fa r a s ] t h e a p p l i c a n t s u b m i t s t h a t he s u f f e r e d loss 
of P I .Z 7 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 in c o n n e c t i o n w i t h t h e m i s a p p r o p r i a t i o n of h i s s a t e l l i t e d i s h e s 
t h a t [ f a c t ] , d e s p i t e t h e loss s u s t a i n e d by h i m , s h o w s w h a t w a s t h e v a l u e of t h e 
t r a n s a c t i o n s in w h i c h h e w a s i nvo lved ... 

In t h e p r e s e n t c a s e t h e c o u r t fees a r e c o n s i d e r a b l e . T h e p l a i n t i f f w a s e x e m p t e d f r o m 

t h e g r e a t e r p a r t o f t h o s e fees . T h e r e is , h o w e v e r , n o b a s i s on w h i c h t o e x e m p t t h e 
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p l a i n t i f T f r o m t h e e n t i r e t y of c o u r t f ees . [ W e t h e r e f o r e c o n s i d e r ] t h a t t h e R e g i o n a l C o u r t 
w a s r i g h t in f i n d i n g t h a t [ t h e a p p l i c a n t ] w a s a b l e t o p a y t h e c o u r t fees o f 
P L Z 1 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 . " 

22. T h e a p p l i c a n t did not pay the fee of P L Z 100,000,000 to t h e cou r t . 
As a c o n s e q u e n c e , on a n unspec i f i ed d a t e , t he Plock Reg iona l C o u r t 
o r d e r e d t h a t t h e a p p l i c a n t ' s s t a t e m e n t of c la im be r e t u r n e d to h i m 
(zarzqdzil zivrot pozwu), which m e a n t t h a t his c la im was of no legal effect 
a n d t h e r e l e v a n t p r o c e e d i n g s w e r e , for all legal a n d p rac t i ca l p u r p o s e s , 
r e g a r d e d as hav ing neve r b e e n b r o u g h t before a cou r t . 

II. R E L E V A N T D O M E S T I C LAW A N D P R A C T I C E 

23 . U n d e r Pol ish law every p la in t i f f is obl iged to pay a cou r t fee a t t h e 
t i m e of lodg ing a s t a t e m e n t of c la im w i t h a cou r t . As t h e case p r o c e e d s , 
e i t h e r p a r t y is obl iged to pay f u r t h e r c o u r t fees a t t h e t i m e of lodg ing a n y 
a p p e a l or c o n s t i t u t i o n a l c o m p l a i n t , un le s s g r a n t e d a n e x e m p t i o n f rom 
such fees. 

C o u r t fees a r e b a s e d on a p e r c e n t a g e (if a fee is d u e for lodg ing a c l a im 
o r a n a p p e a l ) or a f rac t ion (if a fee is d u e for lodg ing a n i n t e r l o c u t o r y 
a p p e a l ) of t he va lue of t he c la im in q u e s t i o n . 

T h e cour t fees i n c u r r e d by e i t h e r p a r t y can , d e p e n d i n g on the o u t c o m e 
of t he l i t iga t ion , be finally r e p a i d by t h e los ing p a r t y (who, in p r inc ip le , is 
o r d e r e d to pay all t h e costs of l i t iga t ion in a final j u d g m e n t ) . 

24. T h e r e a r e , however , c a t e g o r i e s of l i t i gan t s w h o a r e e x e m p t e d from 
cou r t fees by v i r t u e of s t a t u t o r y provis ions . S o m e of t hose c a t e g o r i e s a r e 
l i s ted in Ar t i c l e 111 § 1 of t h e C o d e of Civil P r o c e d u r e . T h a t provis ion, in 
t h e ve r s ion app l i cab l e at t h e r e l evan t t i m e , e x e m p t e d f rom cou r t fees a 
p a r t y lodg ing a p a t e r n i t y ac t ion , a p a r t y s e e k i n g m a i n t e n a n c e , a 
p r o s e c u t o r , a c o u r t - a p p o i n t e d g u a r d i a n a n d "any p a r t y e x e m p t e d from 
cou r t fees by t h e c o m p e t e n t c o u r t " ( t h a t is t o say, a p a r t y w h o h a d b e e n 
g r a n t e d an e x e m p t i o n u n d e r Ar t i c l e 113 of t h e C o d e , c i t ed be low) . 

25 . T h e o t h e r c a t e g o r i e s of t h e s e e x e m p t e d l i t i gan t s a r e l is ted in, inter 
alia, sec t ions 8 a n d 9 of t h e L a w of 13 J u n e 1967 on C o u r t Fees in Civil 
C a s e s (Ustawa o kosztach sqdowych w sprawach cywilnych). 

U n d e r sec t ion 8 of t he Law, t h e S t a t e T r e a s u r y , mun ic ipa l i t i e s a n d 
o t h e r publ ic o r g a n s or i n s t i t u t i o n s a r e not obl iged to pay cou r t fees, 
p rov ided t h a t t h e c la im in q u e s t i o n d o e s no t r e l a t e to t h e i r bus ine s s 
ac t iv i ty . Sec t ion 9 a u t h o r i s e s t h e M i n i s t e r of J u s t i c e to e x e m p t non
g o v e r n m e n t a l o r g a n i s a t i o n s from cour t fees. 

26. In case of a successful o u t c o m e of l i t iga t ion i n i t i a t e d by a p e r s o n 
e x e m p t e d f rom c o u r t fees, t h e fees wh ich would n o r m a l l y have b e e n 
co l lec ted from t h a t p e r s o n for lodg ing a n d p r o c e e d i n g wi th his c la im a r e 
a w a r d e d to t h e S t a t e T r e a s u r y a g a i n s t his o p p o n e n t . 
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27. T h e L a w of 13 J u n e 1967 on C o u r t Fees in Civil C a s e s (as 
a m e n d e d ) se t s ou t g e n e r a l p r inc ip les wi th r e spec t to t h e col lec t ion of fees 
by c o u r t s . 

Sec t ion 5(1) of t h e Law, in t h e vers ion app l i cab le a t t h e m a t e r i a l t i m e , 
s t i p u l a t e d : 

" U n l e s s o t h e r w i s e p r o v i d e d by t h e l aw , a p a r t y w h o h a s s u b m i t t e d t o a c o u r t a 

p l e a d i n g w h i c h is s u b j e c t t o c o u r t f e e s , s h a l l p a y s u c h f e e s . " 

28 . T h e r e l e v a n t p a r t of sec t ion 16 of t h e Law, in t he ve r s ion app l i cab l e 
a t t he m a t e r i a l t i m e , p rov ided as follows: 

" 1 . T h e c o u r t s h a l l n o t t a k e a n y a c t i o n if t h e c o u r t fee d u e for l o d g i n g a g i v e n 
p l e a d i n g is n o t p a i d . In s u c h a c a s e t h e p r e s i d e n t o f t h e c o u r t s h a l l o r d e r t h e p a r t y 
c o n c e r n e d t o p a y t h e fee d u e w i t h i n a p e r i o d n o t e x c e e d i n g s e v e n d a y s , o n p a i n of 
h a v i n g t h e p l e a d i n g r e t u r n e d . If t h e p a r t y d o e s n o t c o m p l y w i t h t h e t i m e - l i m i t , t h e 
p l e a d i n g s h a l l be r e t u r n e d t o t h i s p a r t y . 

3 . A n y a p p e a l , c a s s a t i o n a p p e a l , i n t e r l o c u t o r y a p p e a l o r o b j e c t i o n t o a j u d g m e n t by 
d e f a u l t . . . s h a l l be r e j e c t e d if t h e c o u r t fee d u e is n o t p a i d w i t h i n t h e [ a b o v e ] t i m e - l i m i t . " 

29. Sec t ion 18 p rov ided : 

" A p l e a d i n g w h i c h h a s b e e n r e t u r n e d t o a p a r t y a s a r e s u l t o f t h e fact t h a t t h e c o u r t 
fee h a d n o t b e e n p a i d , sha l l b e o f n o l e g a l e f f ec t . " 

30 . T h e r e l e v a n t p a r t of p a r a g r a p h 1 of t h e O r d i n a n c e of t he M i n i s t e r 
of J u s t i c e of 17 M a y 1993 on D e t e r m i n i n g C o u r t Fees in Civil C a s e s 
(Rozporzadzenie Ministra Sprawiedliwosci w sprawie okreslania wysokosci wpisow 
w sprawach cywilnych) (as a m e n d e d ) , in t h e vers ion app l i cab le a t t h e 
m a t e r i a l t i m e , s t a t e d : 

" ( 4 ) W h e r e t h e v a l u e of t h e c l a i m e x c e e d s P L Z 1 ,000 ,000 ,000 t h e c o u r t fee s h a l l 
a m o u n t t o P L Z 6 6 , 0 0 0 , 0 0 0 for t h e first P L Z 1 ,000 ,000 ,000 a n d 5 % of t h e r e m a i n i n g 
v a l u e of t h e c l a i m . In a n y c a s e t h e c o u r t fee d u e s h a l l n o t e x c e e d t h e s u m of 
P L Z 1 ,000 ,000 ,000 . " 

3 1 . E x e m p t i o n from p a y m e n t of cou r t fees was ( an d still is) a m a t t e r 
for t h e d i s c r e t i on of t h e c o u r t c o m p e t e n t to dea l w i th t h e case . 

Ar t ic le 113 § 1 of t he C o d e of Civil P r o c e d u r e , in t h e ve r s ion app l i cab le 
at t h e m a t e r i a l t i m e , s t i p u l a t e d : 

" A n i n d i v i d u a l m a y a s k t h e c o u r t c o m p e t e n t t o d e a l w i t h t h e e a s e t o g r a n t h i m a n 
e x e m p t i o n f r o m c o u r t fees p r o v i d e d t h a t h e s u b m i t s a d e c l a r a t i o n t o t h e effect t h a t t h e 
fees r e q u i r e d e n t a i l a s u b s t a n t i a l r e d u c t i o n in h i s a n d his f a m i l y ' s s t a n d a r d of l iv ing . 
S u c h a d e c l a r a t i o n s h a l l c o n t a i n d e t a i l s c o n c e r n i n g h i s f a m i l y , a s s e t s a n d i n c o m e . I t 
fal ls w i t h i n t h e c o u r t ' s d i s c r e t i o n t o a s s e s s w h e t h e r o r n o t t h e d e c l a r a t i o n s a t i s f i e s t h e 
r e q u i r e m e n t s for g r a n t i n g t h e e x e m p t i o n r e q u e s t e d . " 

Ar t ic le 116 § 1 of the C o d e of Civil P r o c e d u r e p rov ides : 

" I n c a s e of d o u b t ... a s t o t h e r e a l financial s i t u a t i o n of t h e p a r t y r e q u e s t i n g 

e x e m p t i o n f r o m c o u r t f ees , t h e c o u r t m a y o r d e r a v e r i f i c a t i o n of h i s d e c l a r a t i o n . " 
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T h e r e l e v a n t p a r t of Ar t ic le 120 § 1 of t he C o d e , in t he ve rs ion 
app l i cab le a t t h e m a t e r i a l t i m e , s t a t e d : 

" T h e c o u r t s h a l l r e v o k e a n e x e m p t i o n f r o m c o u r t fees o r l e g a l a s s i s t a n c e g r a n t e d if 
t h e b a s i s t h e r e f o r d i d no t e x i s t o r h a s c e a s e d t o e x i s t . I n e i t h e r i n s t a n c e t h e p a r t y 
c o n c e r n e d s h a l l p a y all c o u r t a n d / o r l ega l fees d u e in h i s c a s e . . ." 

32 . Fees co l lec ted by c o u r t s do not c o n s t i t u t e , no r a r e they equ iva l en t 
to , secur i ty for cos ts . T h e c o u r t fees a r e t r a n s f e r r e d by f inancia l 
d e p a r t m e n t s of t h e c o u r t s to t h e S t a t e T r e a s u r y a n d a r e d e e m e d to be 
p a r t of its i n c o m e . 

33 . O n 11 J a n u a r y 1995 t h e S u p r e m e C o u r t (Sad Najwyzszy) gave a 
dec i s ion in wh ich it r e f e r r ed for t he first t i m e to t h e " r i g h t to a c o u r t " 
g u a r a n t e e d u n d e r Ar t ic le 6 § 1 in the c o n t e x t of t h e r e q u i r e m e n t to pay 
cou r t fees for lodg ing a c la im or a p p e a l (decis ion no . I l l A R N 75/95 , 
p u b l i s h e d in OSNZb. U. 1995, no . 9) . 

T h a t r u l i ng c o n c e r n e d a n e x t r a o r d i n a r y a p p e a l lodged by the Fi rs t 
P r e s i d e n t of t he S u p r e m e C o u r t w i th t he S u p r e m e C o u r t . T h e a p p e a l 
was d i r e c t e d a g a i n s t a dec is ion of t he S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t , 
r e fus ing to e x e m p t a c l a i m a n t in a d m i n i s t r a t i v e p r o c e e d i n g s from 
p a y m e n t of cou r t fees. T h e S u p r e m e C o u r t he ld as follows: 

" 1 . F r o m t h e d a t e o n w h i c h P o l a n d b e c a m e a m e m b e r o f t h e C o u n c i l of E u r o p e , t h e 
c a s e - l a w of t h e E u r o p e a n C o u r t o f H u m a n R i g h t s in S t r a s b o u r g m a y a n d s h o u l d be 
t a k e n i n t o a c c o u n t in i n t e r p r e t i n g P o l i s h l aw. 

2 . I f t h e s u b j e c t m a t t e r o f a c a s e is t h e p a r t y ' s a p p l i c a t i o n for s u b s t a n t i a l financial 
a s s i s t a n c e f r o m t h e p u b l i c a u t h o r i t i e s , p a r t i c u l a r d i l i g e n c e s h o u l d be d i s p l a y e d in 
c o n s i d e r i n g [ t h a t p a r t y ' s ] p a r a l l e l a p p l i c a t i o n for a n e x e m p t i o n f r o m c o u r t f ees . [ A n y 
d e c i s i o n ] r e j e c t i n g s u c h a n a p p l i c a t i o n s h o u l d g ive r e l e v a n t a n d p a r t i c u l a r l y c o g e n t 
r e a s o n s so a s n o t t o a m o u n t t o a n a c t u a l d e n i a l o f t h e r i g h t t o a c o u r t (as s e c u r e d by 
A r t i c l e 6 o f t h e E u r o p e a n C o n v e n t i o n of H u m a n R i g h t s ) ... " 

A l t h o u g h t h e r e l evan t dec is ion r e l a t e d to cou r t fees for lodg ing an 
a p p e a l wi th t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t by a p e r s o n w h o h a d 
r e q u e s t e d f inancia l a s s i s t ance f rom t h e publ ic a u t h o r i t i e s , it h a s b e e n 
app l i ed mutatis mutandis to civil cases . 

T H E L A W 

I. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 6 § 1 O F T H E C O N V E N T I O N 

34. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d t h a t he h a d not enjoyed t he r igh t of 
access to a " t r i b u n a l " b e c a u s e he h a d h a d to des is t f rom s u b m i t t i n g his 
c la im to a civil cou r t on a c c o u n t of his inabi l i ty to pay t h e excessively 
h igh cou r t fees r e q u i r e d u n d e r Pol ish law for lodg ing t h a t c la im. H e 
a l l eged a b r e a c h of Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n , which , in its r e l evan t 
p a r t , s t a t e s : 
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" I n t h e d e t e r m i n a t i o n of h i s civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s e v e r y o n e is e n t i t l e d t o a 

fa i r ... h e a r i n g ... by [a] ... t r i b u n a l . . ." 

A. A p p l i c a b i l i t y o f A r t i c l e 6 § 1 

35. T h e p a r t i e s a g r e e d t h a t Ar t i c l e 6 of t h e C o n v e n t i o n app l i ed to t h e 
p r o c e e d i n g s a t i ssue . T h e C o u r t , n o t i n g t h a t those p r o c e e d i n g s c o n c e r n e d 
the a p p l i c a n t ' s c la im for d a m a g e s , a n d t he r e fo r e r e l a t e d to " t h e 
d e t e r m i n a t i o n of his civil r i g h t s " for t h e p u r p o s e s of t h a t Ar t i c l e , does 
not see any r e a s o n to hold o t h e r w i s e . 

B. C o m p l i a n c e w i t h A r t i c l e 6 § 1 

1. The applicant 

36. T h e app l i can t b e g a n by r e i t e r a t i n g t h e C o u r t ' s e s t a b l i s h e d ca se -
law on t h e m a t t e r a n d s t r e s s i n g t h a t t h e r i g h t of access to a cou r t , even 
t h o u g h not a n a b s o l u t e o n e , m u s t be effective a n d t h a t t h e a u t h o r i t i e s a r e 
no t a l lowed to r e s t r i c t or r e d u c e t h a t r igh t in a m a n n e r in f r ing ing t h e very 
essence of it. 

In p a r t i c u l a r , t h e app l i can t c o n s i d e r e d t h a t t he S t a t e shou ld not 
r e s t r i c t t h a t f u n d a m e n t a l h u m a n r igh t by c r e a t i n g financial b a r r i e r s . H e 
a r g u e d t h a t if, as in Po land , cou r t fees w e r e a s u b s t a n t i a l source of t h e 
S t a t e b u d g e t , the f u n d a m e n t a l funct ion of t he judic ia ry would in 
c o n s e q u e n c e be t r a n s f o r m e d in to a fiscal i n s t r u m e n t a n d j u s t i c e would 
inevi tab ly b e c o m e a m e c h a n i s m accessible only to p e r s o n s w h o could 
afford it. T h a t would a lso r e d u c e t he role p layed by t h e r igh t to a "fair 
t r i a l " in a d e m o c r a t i c society. 

37. T h e a p p l i c a n t a c c e p t e d t h a t t h e r e m i g h t be e x c e p t i o n a l cases 
w h e r e specia l m e a s u r e s h a d to be t a k e n or w h e r e , in a p p e a l p r o c e e d i n g s , 
t h e r e q u i r e m e n t of t h e "cautio judicatem solvi" would not i n t e r f e r e wi th t h e 
ind iv idua l ' s r igh t to a cou r t in a m a n n e r c o n t r a r y to Ar t i c l e 6. 

H o w e v e r , in his view, it was o t h e r w i s e if t h e l i m i t a t i o n s i m p o s e d on t h e 
ind iv idua l ' s access to a c o u r t in effect f o rmed , as in his case , a g e n u i n e 
f inancia l b a r r i e r p r e v e n t i n g h im from in i t i a t i ng p r o c e e d i n g s in a first-
i n s t a n c e c o u r t . 

38 . T u r n i n g to t he p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of t he p r e s e n t case , t h e 
a p p l i c a n t f u r t h e r m a i n t a i n e d t h a t t he r e l e v a n t c o u r t s , w h e n re fus ing h im 
a n e x t r a e x e m p t i o n , could not have b e e n u n a w a r e of t h e c o n s e q u e n c e s of 
t he i r dec i s ions , n a m e l y t h a t s e t t i n g a cou r t fee of P L Z 100,000,000, a 
s u m e q u a l to t he a v e r a g e a n n u a l sa l a ry in P o l a n d a t t h a t t i m e , wou ld 
dep r ive h im of his r igh t to b r i n g his civil c l a im before a c o u r t . 
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39. In t h e a p p l i c a n t ' s submis s ion , t he Pol ish c o u r t s h a d a c t e d 
a r b i t r a r i l y a n d h a d b a s e d t h e i r dec is ions on a specu la t ive a s s e s s m e n t of 
his f inancial s i t u a t i o n . H e cons ide r ed t h a t t hose cou r t s h a d h a d no bas is 
on which to d i sbe l ieve t h e t r u e facts he h a d s t a t e d in his d e c l a r a t i o n of 
m e a n s . Yet they h a d d i smi s sed his a r g u m e n t s w i t h o u t o b t a i n i n g a n y 
ev idence to t h e c o n t r a r y , w h e r e a s , u n d e r Ar t i c l e 116 § 1 of t h e C o d e of 
Civil P r o c e d u r e , in t he even t of d o u b t s as to t h e accu racy of his 
d e c l a r a t i o n , t h e y w e r e obl iged to check t h e r e l e v a n t facts . 

40. T h e c o u r t s , t he a p p l i c a n t a d d e d , h a d m i s r e a d his a r g u m e n t s a n d 
h a d in c o n s e q u e n c e m a d e w r o n g f indings of fact. Fo r i n s t a n c e , he h a d 
neve r s t a t e d t h a t h e had b e e n living on his savings bu t t h a t he h a d pu t all 
of his savings in to t h e p r e p a r a t i o n of his i n t e n d e d pro jec t . D e s p i t e t h a t , in 
i ts dec is ion of 17 N o v e m b e r 1994 the Plock Reg iona l C o u r t h a d he ld 
a g a i n s t h im t h a t h e had - a l l eged ly - failed to specify t h e va lue of t h e 
sav ings he h a d b e e n living on , as t h o u g h he could have b e e n e x p e c t e d to 
specify s u m s which he did not have . 

4 1 . F u r t h e r m o r e , t he a p p l i c a n t a r g u e d t h a t t h e Reg iona l C o u r t , 
c o n s i d e r i n g t he s a m e d e c l a r a t i o n of m e a n s , h a d r e a c h e d c o n t r a d i c t o r y 
dec i s ions . O n 12 A u g u s t 1994 t h a t c o u r t h a d , w i t h o u t a n y r e s e r v a t i o n 
w h a t s o e v e r , e x e m p t e d h im from p a y i n g P L Z 200,000,000 in t h e 
i n t e r l o c u t o r y a p p e a l p r o c e e d i n g s . O n 17 N o v e m b e r 1994 it h a d 
c h a r g e d h i m P L Z 100,000,000 for p r o c e e d i n g w i t h his c la im on t h e 
m e r i t s . O n t h e m a t e r i a l before it, t h e c o u r t h a d h a d no g r o u n d s to 
s u g g e s t t h a t his f inancial s i t u a t i o n h a d in any way i m p r o v e d b e t w e e n 
t hose two d a t e s . N o r h a d t h e r e b e e n a n y e s sen t i a l d i f ference as 
r e g a r d s cou r t fees b e t w e e n t h e i n t e r l o c u t o r y p r o c e e d i n g s a n d t hose on 
t h e m e r i t s . 

42. Las t ly , t h e a p p l i c a n t obse rved t h a t t h e p rospec t ive d e f e n d a n t 
m u n i c i p a l i t y h a d no t b e e n obl iged to pay any cou r t fees in b r i n g i n g or 
d e f e n d i n g t h e p r o c e e d i n g s . T h a t be ing so, he could no t see how t h e 
re fusa l to e x e m p t h im f rom p a y m e n t of cou r t fees could se rve t h e 
i n t e r e s t s of t h e p r o p e r a d m i n i s t r a t i o n of j u s t i c e . N o r did he see how t h a t 
refusal could be c o n s i d e r e d p r o p o r t i o n a t e in t h e c i r c u m s t a n c e s , given t h a t 
h e h a d u l t i m a t e l y b e e n dep r ived of the possibi l i ty of h a v i n g his case h e a r d 
by a " t r i b u n a l " . 

4 3 . In conc lus ion , t he a p p l i c a n t r e q u e s t e d t he C o u r t to find a v io la t ion 
of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n on t h e g r o u n d t h a t i m p o s i n g on h im t h e 
i n o r d i n a t e l y excess ive cour t fee had in f r inged t h e very essence of his 
" r i gh t t o a c o u r t " g u a r a n t e e d u n d e r t h a t provis ion. 

2. The Government 

44. T h e G o v e r n m e n t d i s a g r e e d . T h e y c o n s i d e r e d t h a t cou r t fees 
co l l ec ted by Pol i sh c o u r t s for d e a l i n g w i t h civil c l a ims c o n s t i t u t e d a fo rm 
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of l e g i t i m a t e r e s t r i c t i o n on the ind iv idua l ' s access to a cou r t a n d t h a t t h a t 
fo rm of r e g u l a t i n g access to c o u r t s could not be seen as be ing in i tself 
c o n t r a r y to Ar t ic le 6. 

45 . R e f e r r i n g to the p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of t he case , t he 
G o v e r n m e n t u n d e r l i n e d in t h e first p lace t h a t t he n a t i o n a l c o u r t s h a d 
e x e m p t e d t h e a p p l i c a n t f rom t h e g r e a t e r p a r t of t h e fee for lodg ing his 
c l a im, bu t h a d refused to g r a n t h im a f u r t h e r e x e m p t i o n b e c a u s e he h a d 
no t sat isf ied t h e cond i t i ons for such a n e x e m p t i o n , as r e q u i r e d by 
Ar t ic le 113 § 1 of t h e C o d e of Civil P r o c e d u r e . T h e a p p l i c a n t h a d no t , 
t h e r e f o r e , shown t h e d i l igence n o r m a l l y r e q u i r e d from a n d e x p e c t e d of a 
p la in t i f f in civil p r o c e e d i n g s . 

46 . T h e G o v e r n m e n t a r g u e d , secondly, t h a t - c o n t r a r y to t h e 
a p p l i c a n t ' s a s s e r t i o n - t h e c o u r t s w e r e not obl iged to verify his 
d e c l a r a t i o n of m e a n s even if t hey h a d d o u b t s as to its accuracy . 
U n d e r Ar t ic le 113 of t h e C o d e of Civil P r o c e d u r e , it fell w i th in t h e 
c o u r t s ' d i sc re t ion to assess w h e t h e r or not t h e g r a n t i n g of a n 
e x e m p t i o n f rom p a y m e n t of cou r t fees was jus t i f i ed . F u r t h e r m o r e , t h e 
c o u r t s h a d no d u t y to check his d e c l a r a t i o n u n d e r Ar t ic le 116 of t h e 
C o d e . T h a t provis ion m e r e l y s t i p u l a t e d t h a t t h e c o u r t s m i g h t dec ide 
to do so, no t t h a t t hey h a d to or shou ld do so. It was not , t h e r e f o r e , 
t h e r e l e v a n t c o u r t s ' t a sk to g a t h e r ev idence a n d to c o n d u c t an e n q u i r y 
in o r d e r to clarify a n d verify t h e a p p l i c a n t ' s d e c l a r a t i o n of m e a n s . I n 
c o n t r a s t , it was i n c u m b e n t on t h e a p p l i c a n t to p rove t h e facts r e l e v a n t 
to his r e q u e s t . 

47 . T h e G o v e r n m e n t f u r t h e r a r g u e d t h a t b o t h t he Reg iona l C o u r t a n d 
t h e C o u r t of A p p e a l h a d given d e t a i l e d a n d cogen t r e a s o n s for t he i r 
dec is ions . In t hose dec i s ions , t h e y had p r e s e n t e d views b a s e d on t h e wel l -
e s t ab l i shed j u r i s p r u d e n c e of t h e S u p r e m e C o u r t , s t a t i n g t h a t e n g a g i n g in 
a bus ines s ac t iv i ty could in i tself imply t h e necess i ty of l i t iga t ion a n d , 
c o n s e q u e n t l y , t he n e e d to s e c u r e in a d v a n c e sufficient r e s o u r c e s to cover 
cou r t fees. 

48 . T h e G o v e r n m e n t c o n s i d e r e d t h a t t h e r e l e v a n t c o u r t s , w h e n 
a s se s s ing t h e p e r t i n e n t facts of t he case , h a d exerc i sed t he i r power of 
a p p r e c i a t i o n in a p r o p e r m a n n e r . T h e y had based t h e i r f indings on such 
fac tors as t h e fact t h a t t h e a p p l i c a n t h a d a t t h e m a t e r i a l t i m e b e e n 
involved in o t h e r civil p r o c e e d i n g s (in which he h a d s o u g h t s u b s t a n t i a l 
d a m a g e s ) a n d t h a t he h a d m a d e p r e p a r a t i o n s for a s ignif icant pro jec t . 
T h o s e c i r c u m s t a n c e s h a d shown the la rge-sca le n a t u r e of his f inancial 
t r a n s a c t i o n s a n d , c o n s e q u e n t l y , his abi l i ty to pay t h e cou r t fees in 
q u e s t i o n . 

T h e c o u r t s , t h e G o v e r n m e n t a d d e d , had also t a k e n in to accoun t t he fact 
t h a t he had s o u g h t d a m a g e s of a very c o n s i d e r a b l e a m o u n t a n d h a d in fact 
b e e n e x e m p t e d from p a y m e n t of t he g r e a t e r p a r t of t h e cou r t fees d u e for 
lodg ing his c l a im. 
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49. In t h e G o v e r n m e n t ' s op in ion , t h e i n t e r e s t s of j u s t i c e r e q u i r e d t h a t 
a p a r t y to civil p r o c e e d i n g s pay cou r t fees if h e or she had not fulfilled t he 
cond i t ions p r e s c r i b e d by law for o b t a i n i n g a n e x e m p t i o n from such fees. 
T h i s h a d been p a r t i c u l a r l y so in t h e a p p l i c a n t ' s c a se , in wh ich t h e s u m in 
q u e s t i o n , a lbe i t e q u a l to t h e a v e r a g e a n n u a l sa la ry in Po land at t he t i m e , 
h a d s imply c o r r e s p o n d e d to t h e s ignif icant va lue of t h e d a m a g e s s o u g h t by 
h im . 

50. T h e G o v e r n m e n t n e x t r e f e r r e d to t h e a p p l i c a n t ' s a r g u m e n t t h a t 
even t h o u g h his financial s i t u a t i o n had not c h a n g e d , t he c o u r t s , 
c o n s i d e r i n g t h e s a m e d e c l a r a t i o n of m e a n s , had r e a c h e d c o n t r a d i c t o r y 
dec is ions on w h e t h e r or not he shou ld be e x e m p t e d from p a y m e n t of t h e 
cou r t fees. O n t h a t po in t , t h e G o v e r n m e n t obse rved t h a t t h e r e h a d b e e n a 
f u n d a m e n t a l d i f ference b e t w e e n the i n t e r l o c u t o r y a p p e a l p r o c e e d i n g s a n d 
those on the m e r i t s of t h e c l a im . T h a t , in t h e i r view, e x p l a i n e d why t h e 
Pol ish cou r t s h a d c o m e to d i f fe ren t conc lus ions . 

5 1 . In s u m , t he G o v e r n m e n t c o n t e n d e d t h a t those fees h a d b e e n 
levied on t h e a p p l i c a n t in a c c o r d a n c e w i t h t he law a n d had p u r s u e d 
a l e g i t i m a t e a i m . T h e y h a d no t b e e n d i s p r o p o r t i o n a t e to his m e a n s 
o r i m p o s e d a r b i t r a r i l y . T h e G o v e r n m e n t accord ing ly a s k e d t h e C o u r t 
to hold t h a t t h e r e had b e e n no v io la t ion of Ar t ic le 6 § 1 in t he 
a p p l i c a n t ' s case . 

3. The Court's assessment 

(a) P r i n c i p l e s d e r i v i n g f r o m t h e C o u r t ' s c a s e - l a w 

52. T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t , as it h a s he ld on m a n y occas ions , 
Ar t ic le 6 § 1 s ecu re s to eve ryone the r igh t to have any c l a im r e l a t i n g to 
his civil r i gh t s a n d ob l iga t ions b r o u g h t before a cou r t or t r i b u n a l . In th is 
way, t h a t provis ion e m b o d i e s t h e " r igh t to a cou r t " , of wh ich t h e r igh t of 
access , t h a t is t h e r igh t to i n s t i t u t e p r o c e e d i n g s before a cou r t in civil 
m a t t e r s , c o n s t i t u t e s one a spec t only; however , it is a n a spec t t h a t m a k e s 
it in fact possible to benef i t f rom t h e f u r t h e r g u a r a n t e e s laid down in 
p a r a g r a p h 1 of Ar t ic le 6. T h e fair, publ ic a n d e x p e d i t i o u s c h a r a c t e r i s t i c s 
of judicial p r o c e e d i n g s a r e i n d e e d of no va lue a t all if such p r o c e e d i n g s 
a r e no t first i n i t i a t e d . And in civil m a t t e r s o n e can scarce ly conceive of 
t h e ru l e of law w i t h o u t t h e r e be ing a possibi l i ty of hav ing access to t h e 
c o u r t s (see , a m o n g m a n y o t h e r a u t h o r i t i e s , Colder v. the United Kingdom, 
j u d g m e n t of 21 J a n u a r y 1975, Ser ies A no. 18, pp . 16-18, §§ 34 in fine a n d 
35-36, a n d Z and Others v. the United Kingdom [ G C ] , no. 29392 /95 , §§ 91-93 , 
E C H R 2001-V) . 

5 3 . T h e " r igh t to a c o u r t " is not a b s o l u t e . It m a y be subjec t to 
l im i t a t i ons p e r m i t t e d by impl i ca t ion b e c a u s e t he r i g h t of access by its 
ve ry n a t u r e calls for r e g u l a t i o n by the S t a t e . G u a r a n t e e i n g to l i t igan t s a n 
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effective r igh t of access t o c o u r t s for t h e d e t e r m i n a t i o n of t he i r "civil 
r i gh t s a n d ob l iga t i ons" , Ar t i c l e 6 § 1 leaves to t he S t a t e a free choice of 
t h e m e a n s to be u s e d t o w a r d s th i s end b u t , whi le t h e C o n t r a c t i n g S t a t e s 
enjoy a c e r t a i n m a r g i n of a p p r e c i a t i o n in t h a t r e s p e c t , t he u l t i m a t e 
decis ion as to t he obse rvance of t he C o n v e n t i o n ' s r e q u i r e m e n t s r e s t s 
w i th t h e C o u r t (see Colder a n d Z and Others, c i ted above , ibid., a n d , mutatis 
mutandis, Airey v. Ireland, j u d g m e n t of 9 O c t o b e r 1979, Ser ies A no . 32 , 
pp . 14-16, § 26) . 

54. T h e C o u r t has ru l ed t h a t in s o m e cases , in p a r t i c u l a r w h e r e 
t h e l i m i t a t i o n s in q u e s t i o n r e l a t e d to t he cond i t i ons of admiss ib i l i ty 
of an a p p e a l , or w h e r e t h e i n t e r e s t s of just ice r e q u i r e d t h a t t he 
a p p l i c a n t , in c o n n e c t i o n wi th his a p p e a l , provide secur i ty for cos ts to 
be i n c u r r e d by t h e o t h e r p a r t y to t he p r o c e e d i n g s , va r ious l i m i t a t i o n s , 
i nc lud ing f inancial ones , m a y be p laced on the ind iv idua l ' s access to a 
" c o u r t " or " t r i b u n a l " ( see , for i n s t a n c e , Brualla Gomez de la Torre 
v. Spain, j u d g m e n t of 19 D e c e m b e r 1997, Reports of Judgments and 
Decisions 1997-VIII, p . 2955 , § 33 , a n d Tolstoy-Miloslavsky v. the United 
Kingdom, j u d g m e n t of 13 J u l y 1995, Ser ies A no. 316-B, pp . 80 -81 , 
§§ 61 el scq . ) . 

T h e C o u r t has a lso a c c e p t e d t h a t t h e r e can be cases w h e r e t h e 
p rospec t ive l i t igan t m u s t o b t a i n pr ior a u t h o r i s a t i o n before be ing a l lowed 
to p roceed wi th his c la im (see Ashingdane v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 
28 M a y 1985, Ser ies A no. 93 , pp . 25-26, § 59) . 

H o w e v e r , in all t hose cases t h e C o u r t h a s sat isf ied itself t h a t t h e 
l im i t a t i ons app l i ed did not r e s t r i c t or r e d u c e t he access afforded to t h e 
a p p l i c a n t in such a way or to such an e x t e n t t h a t t h e very essence of t h a t 
r igh t was i m p a i r e d . 

55 . In t h a t c o n t e x t , t h e C o u r t u n d e r l i n e s t h a t a r e s t r i c t ion p laced on 
access to a c o u r t o r t r i b u n a l will not be c o m p a t i b l e w i t h Ar t i c l e 6 § 1 un l e s s 
it p u r s u e s a l e g i t i m a t e a i m a n d t h e r e is a r e a s o n a b l e r e l a t i o n s h i p of 
p r o p o r t i o n a l i t y b e t w e e n the m e a n s e m p l o y e d and t h e l e g i t i m a t e a i m 
s o u g h t to be ach ieved (see , for i n s t ance , Tinnelly & Sons Ltd and Others and 
McElduff and Others v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 10 J u l y 1998, Reports 
1998-IV, p. 1660, § 72) . 

56. T h e C o u r t f u r t h e r recal ls t h a t , w h e n a s s e s s i n g c o m p l i a n c e wi th t h e 
a b o v e - m e n t i o n e d s t a n d a r d s , i ts t a sk is not to s u b s t i t u t e i tself for t h e 
c o m p e t e n t d o m e s t i c a u t h o r i t i e s in d e t e r m i n i n g t h e mos t a p p r o p r i a t e 
m e a n s of r e g u l a t i n g access to j u s t i c e , nor to assess t h e facts wh ich led 
those c o u r t s to a d o p t one decis ion r a t h e r t h a n a n o t h e r . T h e C o u r t ' s role 
is to review u n d e r t h e C o n v e n t i o n t h e decis ions t h a t t hose a u t h o r i t i e s 
have t a k e n in t he exerc i se of t h e i r power of a p p r e c i a t i o n a n d a s c e r t a i n 
w h e t h e r t he c o n s e q u e n c e s of those dec i s ions have b e e n c o m p a t i b l e wi th 
t h e C o n v e n t i o n (see , mutatis mutandis, 'Tolstoy-Miloslavsky, c i ted above , 
ibid., a n d Brualla Gomez de la Torre, c i ted above , p. 2955 , § 32 in fine). 
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57. Still in t h a t c o n n e c t i o n , t h e C o u r t would finally r e i t e r a t e t h a t i ts 
s c r u t i n y is b a s e d on the p r inc ip le t h a t t he C o n v e n t i o n is i n t e n d e d to 
g u a r a n t e e no t r i g h t s t h a t a r e t h e o r e t i c a l or i l lusory bu t r i gh t s t h a t a r e 
p r ac t i ca l a n d effective. T h i s is p a r t i c u l a r l y so of t he r igh t of access to 
t he cou r t s in view of t he p r o m i n e n t p lace he ld in a d e m o c r a t i c socie ty 
by t h e r igh t t o a fair t r i a l ( see Airey, c i t ed above , p p . 12-14, § 24 , a n d 
Ait-Mouhoub v. France, j u d g m e n t of 28 O c t o b e r 1998, Reports 1998-VIII, 
p . 3227, § 52) . 

( b ) A p p l i c a t i o n o f t h e a b o v e p r i n c i p l e s t o t h e p r e s e n t c a s e 

(i) Whether the obligation to pay court fees in civil proceedings imposed by Polish law in 
itself amounted to a violation ofArticle 6 § 1 of the Convention 

58 . I n t h e i n s t a n t case t he a p p l i c a n t first c o n t e s t e d t h e g e n e r a l ru le 
w h e r e b y access to Pol ish civil c o u r t s d e p e n d e d on the p a y m e n t of a cou r t 
fee a m o u n t i n g to a c e r t a i n p e r c e n t a g e or f rac t ion of t h e c la im b e i n g 
lodged (see p a r a g r a p h s 23 a n d 36-37 above ) . 

T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d t h a t co l l ec t ing cou r t fees for p r o c e e d i n g 
w i t h civil c l a ims could not be s e e n as in i tself c o n t r a r y to Ar t i c l e 6 § 1 (see 
p a r a g r a p h 44 above ) . 

59. H a v i n g r e g a r d to t he a f o r e m e n t i o n e d s t a t e m e n t of p r inc ip le s 
e s t a b l i s h e d by i ts case- law, t h e C o u r t once a g a i n reca l l s t h a t it h a s neve r 
ru l ed ou t t h e possibi l i ty t h a t t h e i n t e r e s t s of t he fair a d m i n i s t r a t i o n of 
j u s t i c e m a y jus t i fy i m p o s i n g a financial r e s t r i c t i o n on the ind iv idua l ' s 
access to a cou r t (see p a r a g r a p h 54 above a n d , in p a r t i c u l a r , Tolstoy-
Miloslavsky, c i t ed above , pp . 8 0 - 8 1 , § § 6 1 et seq . ) . 

F u r t h e r m o r e , t h e C o u r t cons ide r s t h a t whi le u n d e r Ar t ic le 6 § 1 
fulf i lment of t he ob l iga t ion to s ecu re an effective r igh t of access to a 
cou r t does no t m e a n m e r e l y t h e a b s e n c e of an i n t e r f e r e n c e bu t m a y 
r e q u i r e t a k i n g va r ious fo rms of posi t ive ac t ion on t h e p a r t of t h e S t a t e , 
n e i t h e r a n unqua l i f i ed r ight to ob t a in free legal aid f rom t h e S t a t e in a 
civil d i s p u t e , nor a r igh t to free p r o c e e d i n g s in civil m a t t e r s can be 
in fe r r ed from t h a t provis ion (see , mutatis mutandis, Airey, c i ted above , 
p . 14, §§ 25-26) . 

60 . T h e C o u r t accord ing ly holds t h a t t he r e q u i r e m e n t to pay fees to 
civil c o u r t s in c o n n e c t i o n w i t h c l a ims t h e y a r e a s k e d to d e t e r m i n e c a n n o t 
b e r e g a r d e d as a r e s t r i c t i o n o n t h e r i g h t of access t o a c o u r t t h a t is 
i n c o m p a t i b l e per se w i th Ar t i c l e 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n . 

It r e i t e r a t e s , however , t h a t t h e a m o u n t of t h e fees a s ses sed in t he l ight 
of t he p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of a given ca se , i nc lud ing the a p p l i c a n t ' s 
abi l i ty to pay t h e m , a n d t h e p h a s e of t he p r o c e e d i n g s a t wh ich t h a t 
r e s t r i c t i on has b e e n i m p o s e d a r e factors which a r e m a t e r i a l in 
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d e t e r m i n i n g w h e t h e r or no t a p e r s o n enjoyed his r igh t of access a n d h a d 
"a ... h e a r i n g by [a] t r i b u n a l " (see Tolstoy-Miloslavsky, c i ted above , a n d 
Ait-Mouhoub, c i ted above , pp . 80 -81 , § 63 et seq. , a n d p . 3228 , § 57, 
r espec t ive ly ) . 

(ii) Whether the fee required from the applicant for initialing his action restricted his 
"right to a court" in a manner contrary to Article 6 § 1 

6 1 . B e a r i n g those factors in m i n d , t h e C o u r t m u s t n e x t d e t e r m i n e 
w h e t h e r , in t he p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of t he p r e s e n t case , t h e fee 
ac tua l ly c h a r g e d c o n s t i t u t e d a r e s t r i c t i on t h a t i m p a i r e d t h e very e s sence 
of t h e a p p l i c a n t ' s r igh t of access to a c o u r t . 

T h e app l i can t c o m p l a i n e d t h a t t h e r e q u i r e m e n t t h a t he pay 
P L Z 100,000,000 for lodging his ac t ion h a d a m o u n t e d to a to ta l b a r on his 
access to a c o u r t (see p a r a g r a p h s 38-43 above ) . 

T h e G o v e r n m e n t , for t h e i r p a r t , c o n s i d e r e d t h a t t h a t s u m h a d b e e n 
e n t i r e l y jus t i f i ed from t h e po in t of view of t h e i n t e r e s t s of j u s t i c e a n d h a d 
b e e n b a s e d on an object ive a s s e s s m e n t of his f inancia l s i t u a t i o n (see 
p a r a g r a p h s 45-51 above) . 

62 . In t h a t c o n n e c t i o n , t h e C o u r t no t e s a t t h e o u t s e t t h a t even t h o u g h 
t h e s u m u l t i m a t e l y r e q u i r e d from the a p p l i c a n t was s u b s t a n t i a l l y r e d u c e d 
in c o m p a r i s o n wi th t h a t p rev ious ly imposed , it was n e v e r t h e l e s s e q u a l to 
t h e a v e r a g e a n n u a l sa l a ry in P o l a n d a t t h a t t i m e (see p a r a g r a p h s 38 a n d 
49 above) . T h a t a m o u n t , if s e e n from t h e pe r spec t i ve of t h e o r d i n a r y 
l i t i gan t , was u n d o u b t e d l y s u b s t a n t i a l . 

T h e app l i can t was a b u s i n e s s m a n , however , a n d t h e r e l e v a n t c o u r t s , 
w h e n s e t t i n g t h e cou r t fee, re l ied to a c o n s i d e r a b l e d e g r e e on t h e 
a s s u m p t i o n t h a t e n g a g i n g in a bus ine s s ac t iv i ty could in i tself imply t he 
necess i ty of l i t iga t ion . O n t h a t bas is , t h e y c a m e to t h e conc lus ion t h a t t he 
a p p l i c a n t shou ld have t a k e n i n t o a c c o u n t t h e n e e d to s ecu re in a d v a n c e 
sufficient funds for cour t fees. 

T o t h a t a s s u m p t i o n , t h e c o u r t s a d d e d t h e hypo thes i s t h a t t he a p p l i c a n t 
- w h o in his d e c l a r a t i o n of m e a n s had in fact s t a t e d t h a t he had no i ncome 
a n d h a d pu t all his savings in to t h e i n t e n d e d i n v e s t m e n t , a n d m e n t i o n e d 
f u r t h e r m a t e r i a l losses in his bus ines s v e n t u r e s - lived on his savings a n d 
t h a t t h e scale of his i n v e s t m e n t s ( r e g a r d l e s s of t h e losses s u s t a i n e d ) 
proved his abi l i ty to pay t h e cou r t fee (see p a r a g r a p h s 19-21 above) . 

63 . T h e C o u r t does not find those g r o u n d s p e r s u a s i v e , in p a r t i c u l a r if 
w e i g h e d a g a i n s t t h e i m p o r t a n c e of s e c u r i n g to a p e r s o n "ef fec t ive" access 
to a cou r t . 

In t he first p l ace , it no t e s t h a t t h e c la im t h e app l i can t i n t e n d e d to lodge 
r e l a t e d only loosely, if at al l , to a bus ines s act ivi ty as such . It is no t for t h e 
C o u r t to assess t h e m e r i t s of t h a t c la im, a l t h o u g h it c a n n o t bu t no t e t h a t 
t h e a p p l i c a n t ' s ac t ion was b a s e d on t h e b r e a c h of t h e ru l e of law by t h e 
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d e f e n d a n t pub l ic a u t h o r i t y (a b r e a c h a l r e a d y e s t ab l i shed by the j u d g m e n t 
of t he S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t ) a n d c o n c e r n e d d a m a g e s allegedly-
a r i s i n g from t h a t b r e a c h (see p a r a g r a p h s 10-11 above) . 

It obse rves , secondly , t h a t t h e f indings wh ich t h e r e l e v a n t c o u r t s 
m a d e in r e spec t of t he a p p l i c a n t ' s financial s i t u a t i o n a p p e a r to have 
b e e n based on his hypo the t i c a l e a r n i n g capac i ty r a t h e r t h a n on t h e 
facts he supp l i ed . 

64. It is t r u e t h a t t he t a k i n g a n d e v a l u a t i n g of ev idence a r e p r i m a r i l y 
m a t t e r s lor t h e d o m e s t i c c o u r t s a n d t h a t t h e C o u r t ' s ro le is to a s c e r t a i n 
w h e t h e r those c o u r t s , w h e n exe rc i s ing t h e i r power of a p p r e c i a t i o n in t h a t 
s p h e r e , a c t ed in a c c o r d a n c e w i t h Ar t ic le 6 § 1 (see p a r a g r a p h 56 above ) . 

H o w e v e r , in t h e p r e s e n t case t h e C o u r t no tes t h a t the j ud i c i a l 
a u t h o r i t i e s re fused to accep t t h e a p p l i c a n t ' s a r g u m e n t t h a t he was 
u n a b l e to p a y t h e cour t fees, w i t h o u t o b t a i n i n g or c o n s i d e r i n g a n y 
ev idence c o n t r a d i c t i n g t he facts he s t a t e d in his d e c l a r a t i o n of m e a n s . 

In a d d i t i o n , t h e cou r t s m a d e c e r t a i n a s s u m p t i o n s as to t h e a p p l i c a n t ' s 
f inancia l s t a n d i n g t h a t w e r e not fully s u p p o r t e d by the m a t e r i a l before 
t h e m (see p a r a g r a p h s 19-21 a n d 40 above ) . 

65 . T h e C o u r t a lso observes t h a t u n d e r Pol ish law a n e x e m p t i o n from 
p a y m e n t of cou r t fees can a t any t i m e be revoked by the c o u r t s if t he bas is 
t h e r e o f has c e a s e d to exis t . Al lowing the a p p l i c a n t to p roceed wi th his 
c la im at t he ini t ia l p h a s e of t h e p r o c e e d i n g s would no t t h e r e f o r e have 
p r e v e n t e d t h e Pol i sh cou r t s f rom col lec t ing c o u r t fees if a t s o m e f u r t h e r 
s t a g e his financial s i t u a t i o n had improved (see p a r a g r a p h 31 in fine). 

66. Asses s ing t h e facts of t h e case as a whole a n d hav ing r e g a r d to t h e 
p r o m i n e n t p lace he ld by t h e r igh t to a cou r t in a d e m o c r a t i c society, t h e 
C o u r t cons ide r s t h a t t h e j ud i c i a l a u t h o r i t i e s failed to s ecu re a p r o p e r 
b a l a n c e b e t w e e n , on t he o n e h a n d , t he i n t e r e s t of t h e S t a t e in co l l ec t ing 
cou r t fees for d e a l i n g wi th c l a ims a n d , on t h e o t h e r h a n d , t he i n t e r e s t of 
t h e a p p l i c a n t in v i n d i c a t i n g his c la im t h r o u g h the c o u r t s . 

T h e fee r e q u i r e d from t h e a p p l i c a n t for p r o c e e d i n g wi th his ac t ion was 
excess ive . It r e s u l t e d in his d e s i s t i n g from his c la im a n d in his case neve r 
b e i n g h e a r d by a cou r t . T h a t , in t he C o u r t ' s op in ion , i m p a i r e d t h e ve ry 
e s sence of his r igh t of access . 

67 . Fo r t h e above r e a s o n s , t h e C o u r t conc ludes t h a t t h e impos i t i on of 
t h e c o u r t fees on t h e app l i can t c o n s t i t u t e d a d i s p r o p o r t i o n a t e r e s t r i c t i o n 
on his r ight of access to a c o u r t . It accord ing ly finds t h a t t h e r e has b e e n a 
b r e a c h of Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n . 

II. A P P L I C A T I O N O F A R T I C L E 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

68. Ar t ic le 41 of t h e C o n v e n t i o n p rov ides : 
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" I f t h e C o u r t f inds t h a t t h e r e h a s b e e n a v i o l a t i o n of t h e C o n v e n t i o n o r t h e P r o t o c o l s 
t h e r e t o , a n d if t h e i n t e r n a l l aw of t h e H i g h C o n t r a c t i n g P a r t y c o n c e r n e d a l l o w s o n l y 
p a r t i a l r e p a r a t i o n t o be m a d e , t h e C o u r t s h a l l , if n e c e s s a r y , a f fo rd j u s t s a t i s f a c t i o n t o 
t h e i n j u r e d p a r t y . " 

A. D a m a g e 

69. U n d e r t he h e a d of p e c u n i a r y d a m a g e , t he a p p l i c a n t c l a i m e d t h e 
s u m of 50,000 zlotys (PLN) which c o n s t i t u t e d s o m e p a r t of t h e cos ts he 
had i n c u r r e d in c o n n e c t i o n w i t h t he s e t t i n g u p of a c o m p a n y in P o l a n d 
a n d , in add i t i on , c o m p e n s a t i o n for loss of profi t f rom sa l a r i e s he could 
have e a r n e d in A u s t r i a if he h a d not b e e n involved in t h e p r e p a r a t i o n of 
his project in P o l a n d . 

H e f u r t h e r a s k e d the C o u r t to a w a r d h i m P L N 100,000 for m o r a l 
suf fe r ing a n d d i s t r e s s c a u s e d by a v io la t ion of t h e C o n v e n t i o n . 

70. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t he s u m s in q u e s t i o n w e r e 
i n o r d i n a t e l y excess ive . T h e y a d d e d t h a t t h e a p p l i c a n t h a d failed to p rove 
t h a t his s t ay in Po land h a d b e e n i n d i s p e n s a b l e a n d p o i n t e d ou t t h a t t h e 
i n v e s t m e n t in t h e e s t a b l i s h m e n t of a c o m p a n y in P o l a n d shou ld have 
b e e n a sou rce of i n c o m e r a t h e r t h a n of t h e a l l eged d a m a g e . As to t h e 
q u e s t i o n of n o n - p e c u n i a r y d a m a g e , t h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d t h a t t h e 
a p p l i c a n t h a d not shown a c a u s a l link b e t w e e n t h e d a m a g e c l a i m e d a n d 
the a l leged v io la t ion of Ar t ic le 6 § 1. 

In s u m , t h e y r e q u e s t e d t he C o u r t to ru le t h a t t h e finding of a v io la t ion 
would c o n s t i t u t e in i tself sufficient j u s t sa t i s fac t ion . In t h e a l t e r n a t i v e , 
t h e y invi ted t he C o u r t to m a k e a n a w a r d of j u s t sa t i s fac t ion on t h e bas is 
of its case- law in s imi la r cases a n d n a t i o n a l e c o n o m i c c i r c u m s t a n c e s . 

71 . T h e C o u r t ' s conc lus ion , on t h e m a t e r i a l before it, is t h a t 
t h e a p p l i c a n t has not shown t h a t t h e p e c u n i a r y d a m a g e p l e a d e d 
was ac tua l ly c a u s e d by b e i n g dep r ived of access to a c o u r t . 
C o n s e q u e n t l y , t h e r e is no ju s t i f i ca t ion for m a k i n g any a w a r d to h i m 
u n d e r t h a t h e a d . 

72. O n t h e o t h e r h a n d , t h e C o u r t a ccep t s t h a t t h e a p p l i c a n t h a s 
suffered n o n - p e c u n i a r y d a m a g e which is not sufficiently c o m p e n s a t e d by 
t h e finding of a v io la t ion of t he C o n v e n t i o n . M a k i n g its a s s e s s m e n t on a n 
e q u i t a b l e bas i s , t h e C o u r t a w a r d s t h e a p p l i c a n t P L N 30,000 u n d e r th is 
head . 

B. C o s t s a n d e x p e n s e s 

73. T h e a p p l i c a n t , w h o rece ived legal a id from t h e Counc i l of E u r o p e 
in c o n n e c t i o n wi th t h e p r e s e n t a t i o n of his case , s o u g h t r e i m b u r s e m e n t of 
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P L N 9,000 for cos ts a n d e x p e n s e s i n c u r r e d in t h e p r o c e e d i n g s before t h e 
C o u r t , to be a w a r d e d in a d d i t i o n to t he s u m of 976.55 e u r o s ( E U R ) a l r e a d y 
pa id u n d e r t h e C o u r t ' s legal a id s c h e m e . 

74. T h e G o v e r n m e n t invi ted t h e C o u r t to m a k e a n a w a r d , if any, only 
in so far as t h e cos ts and e x p e n s e s c l a i m e d w e r e ac tua l ly a n d necessa r i ly 
i n c u r r e d a n d w e r e r e a s o n a b l e as to q u a n t u m . 

75. T h e C o u r t has assessed t h e c la im in t h e l ight of t h e p r inc ip les laid 
d o w n in its case - law (see Nikolova v. Bulgaria [ G C ] , no. 31195/96 , § 79, 
E C H R 1999-11; Baranowski v. Poland, no . 28358 /95 , § 85, E C H R 2000-III ; 
a n d K u d l a v. Poland [ G C ] , no. 30210/96 , § 168, E C H R 2000-XI ) . 

App ly ing t he se c r i t e r i a to t h e p r e s e n t ca se , t h e C o u r t cons ide r s it 
r e a s o n a b l e to a w a r d t h e a p p l i c a n t P L N 12,442 for his costs a n d 
e x p e n s e s t o g e t h e r wi th a n y v a l u e - a d d e d t a x t h a t m a y be c h a r g e a b l e , 
less E U R 976.55 rece ived by way of legal aid from t h e Counc i l of 
E u r o p e . 

C. D e f a u l t i n t e r e s t 

76. Acco rd ing to the i n f o r m a t i o n ava i lab le to t he C o u r t , t he s t a t u t o r y 
r a t e of i n t e r e s t app l i cab le in P o l a n d at t he d a t e of a d o p t i o n of t he p r e s e n t 
j u d g m e n t is 30 % p e r a n n u m . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Holds t h a t t h e r e h a s b e e n a v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n ; 

2. Holds 
(a) t h a t t he r e s p o n d e n t S t a t e is to pay t h e a p p l i c a n t , w i th in t h r e e 
m o n t h s , t h e following a m o u n t s : 

(i) P L N 30,000 ( t h i r t y t h o u s a n d zlotys) in r e spec t of non -
p e c u n i a r y d a m a g e ; 
(ii) P L N 12,442 ( twelve t h o u s a n d four h u n d r e d a n d for ty- two 
zlotys) in r e spec t of cos ts a n d e x p e n s e s , t o g e t h e r w i t h any va lue -
a d d e d t ax t h a t m a y be c h a r g e a b l e , less E U R 976.55 (n ine h u n d r e d 
a n d seventy-s ix e u r o s fifty-five cen t s ) to be c o n v e r t e d in to zlotys a t 
t h e r a t e app l i cab le a t t h e d a t e of de l ivery of th i s j u d g m e n t ; 

(b) t h a t s imp le i n t e r e s t a t a n a n n u a l r a t e of 30% shal l be payab le from 
t h e exp i ry of t h e a b o v e - m e n t i o n e d t h r e e m o n t h s un t i l s e t t l e m e n t ; 
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3. Dismisses t h e r e m a i n d e r of t h e a p p l i c a n t ' s c l a ims for j u s t sa t i s fac t ion . 

D o n e in Eng l i sh , a n d not i f ied in w r i t i n g on 19 J u n e 2 0 0 1 , p u r s u a n t to 
R u l e 77 §§ 2 a n d 3 of t he Ru les of C o u r t . 

L a w r e n c e EARLY W i l h e l m i n a THOMASSEN 
D e p u t y R e g i s t r a r P r e s i d e n t 
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SOMMAIRE 1 

Obligation d'acquitter des frais de procédure pour l' introduction d'une 
action civile 

Article 6 § 1 

Accès à un tribunal - Procédure civile - Obligation d'acquitter des frais de procédure pour 
l'introduction d'une action civile - Frais de procédure — Capacité d'un plaideur à payer des 

frais de procédure - Montant des frais de procédure - Appréciation spéculative par les 
tribunaux de la capacité d'un plaideur à payer des frais de procédure - Refus d'exonérer un 
plaideur du paiement des frais de procédure - Possibilité d'annuler l'exonération des frais de 
procédure 

* 
* * 

En juillet 1991, la municipalité délivra au requérant un certificat d 'urbanisme 
provisoire pour la construction d'un centre de lavage de véhicules. En 1992, le 
maire lui refusa toutefois le certificat définitif. Cet te décision fut confirmée par 
la commission de recours de l'assemblée régionale. Le requérant saisit la Cour 
administrative suprême qui infirma les deux décisions at taquées et renvoya 
l'affaire pour réexamen. La Cour administrative suprême estima que la conduite 
de la municipalité avait gravement enfreint le principe de la prééminence du droit 
et que les autorités avaient arbi t rairement refusé le certificat d 'urbanisme. En mai 
1994, le requérant assigna la municipalité devant le tribunal régional. Il réclama 
des dommages-intérêts de plus de cinq milliards d'anciens zlotys (PLZ) au motif 
que la municipalité n'avait pas trai té avec diligence et comme il convenait sa 
demande tendant à obtenir un certificat d 'urbanisme, ce qui lui avait causé 
d ' importants dommages pécuniaires. En juillet 1994, le tribunal rejeta la 
demande de l'intéressé car la procédure ayant trait au certificat d 'urbanisme 
était toujours pendante . Le requérant forma ensuite un recours incident contre 
cette décision. Le tribunal régional lui ordonna de payer des frais de procédure 
d'un montant de 200 millions de PLZ pour le dépôt de son recours incident. Le 
requérant présenta une demande d'exonération des frais de procédure et soumit 
une déclaration de ressources selon laquelle il n'avait aucun revenu et avait investi 
toutes ses économies dans la création du centre de lavage. Le tribunal régional fit 
droit à la demande d'exonération pour le recours incident. En septembre 1994, la 
cour d'appel infirma la décision de juillet 1994 et renvoya l'affaire devant le 
tribunal régional. Ce dernier examina alors la demande du requérant tendant à 
être exonéré des frais afférents à son action en réparation. Il reconnut que les frais 
exigibles pour le dépôt de la demande de dommages-intérêts du montant en 

1 . R é d i g é p a r le g r e f f e , il n e l ie p a s la C o u r . 
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question étaient exceptionnellement élevés et ordonna au requérant de verser 
100 millions de PLZ. Selon le tribunal régional, quiconque vivait de ses économies 
tout en menant des activités commerciales d'envergure et investissait un capital 
important devait être en mesure de payer des frais d'un tel montant . Il ajouta que 
le requérant aurait dû tenir compte du fait que le lancement d'une telle activité 
commerciale pouvait donner lieu à une action en justice et qu'il aurait dès lors dû 
s'assurer de réunir les moyens financiers à cet effet. La cour d'appel débouta le 
requérant . Liant donné que l'intéressé ne paya pas les frais, la procédure fut 
considérée comme n'ayant jamais été engagée. 

Article 6 § I : la procédure en question concernait la demande en réparation du 
requérant cl visait donc à «décider des contestations sur ses droits de caractère 
civil» au sens de cette disposition. L'obligation de payer aux juridictions civiles 
des frais afférents aux demandes dont elles ont à connaître ne saurait passer 
pour une restriction au droit d'accès à un tribunal incompatible en soi avec 
l'article 6 § 1 de la Convention. Toutefois, le montant des frais, apprécié à la 
lumière des circonstances particulières d'une affaire donnée, y compris la 
solvabilité du requérant , et la phase de la procédure à laquelle la restriction en 
question est imposée sont des facteurs à prendre en compte pour déterminer si 
l 'intéressé a bénéficié de son droit d'accès à un tribunal. Quant au point de savoir 
si en l'espèce l'obligation pour le requérant d'acquitter des frais pour 
l'introduction de son action a restreint son «droit à un tr ibunal» d'une manière 
contraire à l'article 6 § 1, la Cour constate que le montant exigé de l'intéressé 
équivalait au salaire annuel moyen en Pologne à l'époque des faits et que, du 
point de vue d'un justiciable ordinaire, il s'agissait incontestablement d'une 
somme importante. Les juridictions nationales se sont dans une large mesure 
fondées sur l'hypothèse que le lancement d'une activité commerciale pouvait en 
soi donner lieu à une action en justice, si bien que l'intéressé aurait dû veiller à 
réunir au préalable des fonds suffisants pour payer des frais de procédure. De 
plus, elles ont supposé que le requérant vivait de ses économies et que le montant 
de ses investissements prouvait qu'il était en mesure de payer les frais de 
procédure. Toutefois, ces motifs ne sont pas convaincants, en particulier au 
regard de l ' importance qu'il y a à garantir un accès «effectif» à un tribunal. 
Premièrement , la demande du requérant portait seulement de manière éloignée, 
tout au plus, sur une activité commerciale en tant que telle; son action se fondait 
sur une méconnaissance du principe de la prééminence du droit par l 'autorité 
publique défenderesse et avait trait aux dommages pré tendument subis du fait 
de cette méconnaissance. Deuxièmement , les juridictions compétentes semblent 
avoir fondé leurs constatations cptant à la situation financière du requérant sur la 
capacité hypothétique de revenus de celui-ci et non sur les éléments factuels qu'il 
leur avait présentés, sans recueillir ou examiner aucune preuve venant contredire 
ces éléments. En outre, en droit polonais, les tribunaux peuvent à tout moment 
annuler l 'exonération des frais de procédure dès lors que la raison la motivant a 
cessé d'exister. Le fait d'autoriser le requérant au stade initial de la procédure à 
poursuivre son action n'aurait donc pas empêché les juridictions internes de 
percevoir des frais de procédure si, ul tér ieurement, la situation financière de 
l 'intéressé s'était améliorée. Dès lors, les autori tés judiciaires n'ont pas ménagé 
un juste équilibre entre, d'une part, l 'intérêt de l'Etat à percevoir des frais de 
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procédure pour traiter les demandes et, d 'autre part, l 'intérêt du requérant à faire 
valoir ses prétentions devant les tribunaux. La somme réclamée au requérant pour 
poursuivre son action était excessive. De ce fait, celui-ci a dû se désister de 
l'instance et n'a pas pu faire entendre sa cause par un tribunal, ce qui porte 
at teinte à l'essence même de son droit d'accès à un tribunal. 
Conclusion : violation (unanimité) . 

Article 41 : la Cour alloue des indemnités pour préjudice moral et frais et dépens. 
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En l 'a f fa ire K r e u z c. P o l o g n e , 
La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( p r e m i è r e s ec t i on ) , 

s i é g e a n t en u n e c h a m b r e c o m p o s é e de : 
M M C W . THOMASSZS, présidente, 
M M . L. FERRARI BRAVO, 

J . MAKARGZYK, 
R. TÜRMEN, 
B . ZUPANCIC, 
T . PANTÎRU, 
R. MARVSTE,juges, 

et de M . T.L. EARLY, greffier adjoint de section, 
A p r è s en avoir d é l i b é r é en c h a m b r e d u consei l les 10 oc tob re 2000 et 

29 m a i 2 0 0 1 , 

R e n d l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. L 'affa i re a é t é dé fé rée à la C o u r , c o n f o r m é m e n t a u x d i spos i t ions qu i 
s ' a p p l i q u a i e n t avan t l ' e n t r é e en v i g u e u r du Pro toco le n" 11 à la 
C o n v e n t i o n de s a u v e g a r d e d e s D r o i t s de l ' H o m m e et des L i b e r t é s 
f o n d a m e n t a l e s (« l a C o n v e n t i o n » ) , p a r la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e d e s 
D r o i t s de l ' H o m m e (« la C o m m i s s i o n » ) le 30 oc tob re 1999. A son o r ig ine 
se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 28249/95) d i r i gée c o n t r e la R é p u b l i q u e de 
Po logne et d o n t M . H e n r y k K r e u z («le r e q u é r a n t » ) , qu i pos sède la 
d o u b l e n a t i o n a l i t é po lona i se et a u t r i c h i e n n e , avai t saisi la C o m m i s s i o n le 
10 m a i 1995 en v e r t u de l ' anc ien a r t i c le 25 d e la C o n v e n t i o n . 

2. Le r e q u é r a n t , qu i a é t é a d m i s a u bénéf ice d e l ' a s s i s t ance j u d i c i a i r e , 
est r e p r é s e n t é p a r M ' ' P. S e n d e c k i , avoca t au b a r r e a u de Lubl in (Po logne ) . 
Le g o u v e r n e m e n t po lona is (« le G o u v e r n e m e n t » ) est r e p r é s e n t é p a r son 
a g e n t , M . K. Drzewick i , du m i n i s t è r e d e s Affaires é t r a n g è r e s . 

3. Le r e q u é r a n t a l l égua i t en p a r t i c u l i e r la v io la t ion de son dro i t d ' accès 
à un t r i b u n a l , g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n , en ce q u e le 
m o n t a n t e x c e s s i v e m e n t élevé des frais de p r o c é d u r e qu ' i l é t a i t t e n u de 
paye r p o u r i n t r o d u i r e u n e ac t ion en r é p a r a t i o n l'a e m p ê c h é de s o u m e t t r e 
sa d e m a n d e aux t r i b u n a u x . 

4. La C o m m i s s i o n a d é c l a r é la r e q u ê t e r ecevab le le 20 avril 1998. D a n s 
son r a p p o r t du 26 oc tob re 1999 ( anc ien a r t i c le 31 de la C o n v e n t i o n ) 1 , elle 
f o r m u l e l 'avis qu ' i l y a eu v io la t ion d e l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n (dix-
sept voix c o n t r e s e p t ) . 

5. Le 8 d é c e m b r e 1999, un col lège de la G r a n d e C h a m b r e a déc idé q u e 
l 'affaire deva i t ê t r e e x a m i n é e p a r l 'une des sec t ions d e la C o u r . 
1 . Note du greffe : le r a p p o r t est d i s p o n i b l e a u g r e f f e . 
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P a r la su i t e , la r e q u ê t e a é t é a t t r i b u é e à la p r e m i è r e sec t ion (a r t ic le 52 
§ 1 du r è g l e m e n t d e la C o u r ) . Au sein d e celle-ci , la c h a m b r e c h a r g é e 
d ' e x a m i n e r l 'affaire (a r t ic le 27 § 1 d e la C o n v e n t i o n ) a é t é c o n s t i t u é e 
c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

6. T a n t le r e q u é r a n t q u e le G o u v e r n e m e n t on t déposé des 
o b s e r v a t i o n s éc r i t e s s u r le fond (a r t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . 

7. U n e a u d i e n c e s'est d é r o u l é e en publ ic au Pa la i s des Dro i t s d e 
l ' H o m m e , à S t r a s b o u r g , le 10 oc tob re 2000 (a r t i c le 59 § 2 d u r è g l e m e n t ) . 

O n t c o m p a r u : 

pour le Gouvernement 
M . K . DRZEWICKI, 

M " " ' R. KOWAESKA, 
M M . A. KALISÌSKI, 

A. DACZYNSKI, 

pour le requérant 
M E P. SENDECKI, 

agent, 

conseils, 
conseiller ; 

conseil. 

La C o u r a e n t e n d u en l eu r s d é c l a r a t i o n s M ' ' Sendeck i , M " " ' Kowal ska et 
M . Kalir iski . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S D E L ' E S P È C E 

A. L e c o n t e x t e 

8. Le 10 ju i l l e t 1991, les services a d m i n i s t r a t i f s de la m u n i c i p a l i t é 
(Urzçd Miejskï) de Ptock d é l i v r è r e n t au r e q u é r a n t un cer t i f ica t 
d ' u r b a n i s m e proviso i re p o u r la c o n s t r u c t i o n d ' u n c e n t r e de lavage d e 
véh icu le s . P a r la su i t e , le r e q u é r a n t sol l ic i ta d u m a i r e [Prezydent Miasta) 
de Plock un cer t i f ica t définitif. Il d e m a n d a e n p a r t i c u l i e r c o n f i r m a t i o n 
q u e la c o n s t r u c t i o n env i sagée p o u r r a i t ê t r e é r i gée d a n s u n e c e r t a i n e 
zone . Le 23 n o v e m b r e 1992, le m a i r e re fusa la d e m a n d e . C e t t e déc i s ion 
fut con f i rmée p a r la c o m m i s s i o n de r e c o u r s d e l ' a s s e m b l é e r é g i o n a l e 
(Kolegium Odwolawcze przy Sejmiku Samorzqdowym) de Ptock le 27 janv ie r 
1993. Les a u t o r i t é s e s t i m è r e n t q u e le p ro je t en q u e s t i o n n ' é t a i t p a s 
c o n f o r m e au type d ' o c c u p a t i o n d e s sols p r é v u d a n s le s c h é m a d i r e c t e u r 
p e r t i n e n t . 

9. Le r e q u é r a n t c o n t e s t a les d e u x déc is ions d e v a n t la C o u r 
a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e (Naczelny Sqd Administracyjny). Il s o u t i n t en 
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pa r t i cu l i e r q u e les a u t o r i t é s ava ien t a r b i t r a i r e m e n t et f a u t i v e m e n t 
é tab l i q u e la c o n s t r u c t i o n env i sagée n ' é t a i t pas c o n f o r m e a u x 
ex igences du s c h é m a d i r e c t e u r . Il a l l é g u a é g a l e m e n t qu ' e l l e s a v a i e n t 
c o m m i s d ' i m p o r t a n t e s e r r e u r s de fait et de dro i t d a n s les déc is ions 
l i t ig ieuses . 

10. Le 27 j a n v i e r 1994, la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e in f i rma les 
d e u x déc is ions a t t a q u é e s et renvoya l 'affaire à l ' a u t o r i t é de p r e m i è r e 
i n s t a n c e . Q u a n t à la c o n d u i t e d e s a u t o r i t é s c o n c e r n é e s , elle r e l eva q u e 
« s e l o n les d i spos i t ions p e r t i n e n t e s d u code d e p r o c é d u r e a d m i n i s t r a t i v e 
\Kodeks Postepowania Administracyjnego], les pouvoi rs publ ics é t a i e n t t e n u s 
d ' ag i r c o n f o r m é m e n t à la loi m a i s auss i d ' u n e m a n i è r e qu i r en fo rce la 
conf iance qu ' i l s se do iven t d ' i n s p i r e r a u x c i toyens , a lo r s q u e la façon 
don t ils ava ien t agi en l ' e spèce ava i t d é m o n t r é le c o n t r a i r e » . Elle 
e s t i m a p a r c o n s é q u e n t q u e leur c o n d u i t e avai t g r a v e m e n t en f re in t le 
p r inc ipe de la p r é é m i n e n c e d u d ro i t . La C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e 
d é c l a r a en o u t r e q u e les a u t o r i t é s ava i en t a r b i t r a i r e m e n t refusé le 
cer t i f icat d ' u r b a n i s m e soll ici té p a r le r e q u é r a n t et q u e , ce fa i sant , el les 
ava i en t m é c o n n u les ex igences du s c h é m a d i r e c t e u r . Elle a j o u t a q u e les 
a u t o r i t é s ava i en t m a l i n t e r p r é t é le s c h é m a d i r e c t e u r , p r o c é d é à des 
c o n s t a t a t i o n s de fait e r r o n é e s e t , e n p a r t i c u l i e r , é t ab l i — en l ' absence 
de t o u t e b a s e — q u e le p ro je t du r e q u é r a n t ne se ra i t p a s c o n f o r m e a u 
type d ' o c c u p a t i o n des sols p r é v u . Enf in , la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e 
re leva q u e les a u t o r i t é s n ' a v a i e n t pas p r o c é d é à l ' é t a b l i s s e m e n t des fai ts 
de «façon a p p r o f o n d i e » , a insi q u e l ' exigeai t le code d e p r o c é d u r e 
a d m i n i s t r a t i v e . 

B. L ' a c t i o n e n r é p a r a t i o n 

11. Le 9 m a i 1994, le r e q u é r a n t a s s igna la m u n i c i p a l i t é de Plock 
d e v a n t le t r i b u n a l r ég iona l (Sçd Wojewôdzki) de Ptock. Il r é c l a m a d e s 
d o m m a g e s - i n t é r ê t s d ' u n m o n t a n t de 5 850 000 000 d ' a n c i e n s zlotys (PLZ) 
a u mo t i f q u e la m u n i c i p a l i t é n ' ava i t pas t r a i t é avec d i l igence et c o m m e il 
convena i t sa d e m a n d e t e n d a n t à o b t e n i r u n cer t i f icat d ' u r b a n i s m e . Il 
p r é t e n d i t q u e l ' inac t iv i té d e la m u n i c i p a l i t é et la l o n g u e d u r é e d e la 
p r o c é d u r e re la t ive à la d é l i v r a n c e d u d i t cer t i f icat lui ava ien t fait p e r d r e 
l ' a rgen t qu ' i l env i sagea i t d ' inves t i r d a n s son proje t c o m m e r c i a l a insi q u e 
ses p a r t e n a i r e s p o t e n t i e l s , qu i é t a i e n t su r le po in t d e p a r t i c i p e r à son 
e n t r e p r i s e . En o u t r e , il a f f i rma avoir é g a l e m e n t é t é pr ivé de prof i ts 
fu tu r s . S ' a p p u y a n t sur les d i spos i t ions p e r t i n e n t e s du dro i t de la 
r e sponsab i l i t é dé l i c tue l l e , il a l l é g u a q u e la d é f e n d e r e s s e n ' ava i t pas agi 
l é g a l e m e n t e t c i t a la décis ion s u s m e n t i o n n é e de la C o u r a d m i n i s t r a t i v e 
s u p r ê m e du 27 j a n v i e r 1994 é t a b l i s s a n t q u e les a u t o r i t é s c o m p é t e n t e s 
ava i en t enf re in t le p r inc ipe de la p r é é m i n e n c e du d ro i t . 

file:///Kodeks
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12. A la m ê m e d a t e , le r e q u é r a n t d e m a n d a au t r i b u n a l r ég iona l d e 
Plock d e l ' e x o n é r e r des frais d e p r o c é d u r e e n g e n d r é s p a r le l i t ige . Le 
p a s s a g e p e r t i n e n t de sa d e m a n d e se lit a i n s i : 

« ( . . . ) L e d e m a n d e u r d é c l a r e q u ' i l e s t a c t u e l l e m e n t s a n s e m p l o i [e t ] q u ' i l n ' e x e r c e 
a u c u n e a c t i v i t é l u c r a t i v e . L a v i o l a t i o n d e la loi c o m m i s e p a r la d é f e n d e r e s s e l 'a 
e m p ê c h é d e d é b u t e r s o n a c t i v i t é c o m m e r c i a l e . L e d e m a n d e u r ne p o s s è d e p a s d e b i e n s 
q u i lui a s s u r e r a i e n t u n r e v e n u . 

L e d e m a n d e u r e s t a r r i v é e n P o l o g n e il y a t r o i s a n s p o u r y e x e r c e r u n e a c t i v i t é 
c o m m e r c i a l e ; la d é f e n d e r e s s e a [ i n i t i a l e m e n t ] d o n n é s o n a c c o r d et s o n a p p u i a u p r o j e t . 
[A u n m o m e n t d o n n é , ] p o u r d e s r a i s o n s i n c o n n u e s , e l l e a c h a n g é d ' a v i s e t , d a n s l ' a f f a i r e 
d u d e m a n d e u r , a p r i s d e s m e s u r e s v i s a n t à r e n d r e les i n v e s t i s s e m e n t s i m p o s s i b l e s . E l l e a 
a i n s i e n f r e i n t la loi . 

L e s e f fo r t s d é p l o y é s p a r le d e m a n d e u r p o u r p r é p a r e r s o n p r o j e t e t l a n c e r s o n a c t i v i t é 
c o m m e r c i a l e se s o n t e n r é a l i t é t r a n s f o r m é s e n u n e v é r i t a b l e b a t a i l l e a v e c d e s 
f o n c t i o n n a i r e s q u i e n f r e i g n a i e n t la loi . F i n a l e m e n t , la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e a 
p l e i n e m e n t s o u s c r i t à la t h è s e d u d e m a n d e u r e n c o n f i r m a n t d a n s s a d é c i s i o n d u 
27 j a n v i e r 1994 q u e [les a u t o r i t é s ] a v a i e n t e n f r e i n t le p r i n c i p e d e la p r é é m i n e n c e d u 
d r o i t . T o u t e f o i s , t o u s c e s e f fo r t s o n t l a r g e m e n t a m p u t é les r e s s o u r c e s financières d u 
d e m a n d e u r . 

L e d e m a n d e u r n ' a p a s r é u n i les m o y e n s financiers p o u r u n e a c t i o n e n j u s t i c e c a r il 
f a i sa i t p l e i n e m e n t c o n f i a n c e à la d é f e n d e r e s s e . Il n ' a p a s e n v i s a g e la p o s s i b i l i t é q u ' u n e 
a u t o r i t é p u b l i q u e p u i s s e e n f r e i n d r e la loi, e t n o n s 'y c o n f o r m e r , e t q u e , d e ce fa i t , il 
s u b i r a i t u n p r é j u d i c e . Il n ' é t a i t p a s n o n p l u s p r é p a r c à u n e t e l l e é v e n t u a l i t é . (...) 

L e p r é j u d i c e s u b i — p o u r l e q u e l le d e m a n d e u r d e m a n d e r é p a r a t i o n e n l ' e s p è c e — e s t 
c o n s i d é r a b l e . D è s l o r s , le d e m a n d e u r n ' e s t p a s e n m e s u r e d ' a c q u i t t e r les f ra i s d e 
p r o c é d u r e . E n c a s d e r e j e t d e s a d e m a n d e , le d e m a n d e u r n ' a u r a a u c u n e p o s s i b i l i t é 
d ' o b t e n i r r é p a r a t i o n , b i e n q u e [ l ' o b l i g a t i o n ] d ' i n d e m n i s e r t o u t d o m m a g e r é s u l t a n t 
d ' u n e m é c o n n a i s s a n c e d e la loi so i t u n p r i n c i p e l éga l f o n d a m e n t a l . » 

13. Le 4 ju i l l e t 1994, le t r i b u n a l r e j e t a la d e m a n d e du r e q u é r a n t p o u r 
des r a i sons de fo rme , d é c l a r a n t q u e son ac t ion é t a i t p r é m a t u r é e p u i s q u e la 
p r o c é d u r e ayan t t r a i t au cer t i f ica t d ' u r b a n i s m e é t a i t t ou jours p e n d a n t e . Il 
e s t i m a q u ' u n e déc is ion déf in i t ive d a n s c e t t e p r o c é d u r e c o n s t i t u a i t u n e 
cond i t i on sine qua non de l 'accès à u n e j u r i d i c t i o n civile d a n s le cas d u 
r e q u é r a n t . 

Q u a n t à la d e m a n d e d ' e x o n é r a t i o n des frais de p r o c é d u r e , le t r i b u n a l 
déc ida qu ' i l n 'y avai t pas l ieu d ' i m p o s e r de te ls frais p u i s q u e la d e m a n d e 
en r é p a r a t i o n de l ' i n t é r e s sé ava i t é t é r e j e t é e dès l 'o r ig ine et q u ' e n 
c o n s é q u e n c e l 'affaire n ' a p p e l a i t p a s à u n e x a m e n au fond. 

14. Le 27 ju i l l e t 1994, le r e q u é r a n t f o r m a u n r e c o u r s inc iden t 
(zazalenie) c o n t r e c e t t e déc is ion . Il s ou t i n t q u ' a u c u n e q u e s t i o n re la t ive 
a u x cond i t i ons p r é a l a b l e s d e l ' accès à u n e j u r i d i c t i o n civile ne se posa i t 
en l ' e spèce ca r il avai t fondé son ac t ion su r les p r inc ipes g é n é r a u x du 
dro i t de la r e s p o n s a b i l i t é dé l i c tue l l e , et non s u r les d i spos i t ions d u dro i t 
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a d m i n i s t r a t i f a y a n t t r a i t à la r e s p o n s a b i l i t é de l 'E ta t p o u r u n e déc i s ion 
c o n t r a i r e à la loi. 

15. Le 1" aoû t 1994, le t r i b u n a l r ég iona l d e Plock o r d o n n a a u 
r e q u é r a n t de paye r des frais de p r o c é d u r e d ' u n m o n t a n t de 200 mil l ions 
de P L Z p o u r le d é p ô t de son r ecou r s i nc iden t . 

16. Le 9 aoû t 1994, le r e q u é r a n t p r é s e n t a u n e nouvel le d e m a n d e 
d ' e x o n é r a t i o n des frais . C o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 113 § 1 du code de 
p r o c é d u r e civile, il s o u m i t u n e d é c l a r a t i o n de r e s s o u r c e s , d o n t les 
p a s s a g e s p e r t i n e n t s sont a insi l ibe l l é s : 

« L e d e m a n d e u r so l l i c i t e u n e e x o n é r a t i o n d e s f ra is d e p r o c é d u r e a u m o t i f q u ' i l n ' e s t 

p a s e n m e s u r e d e les p a y e r [ ca r ils] e n t r a î n e r o n t u n e b a i s s e i m p o r t a n t e d e s o n n i v e a u d e 

v i e . 

Il a d e m a n d é r é p a r a t i o n p o u r d e s a c t e s d o m m a g e a b l e s c o m m i s à s o n e n c o n t r e p a r d e s 

f o n c t i o n n a i r e s d e la m u n i c i p a l i t é d e P lock . 

Il p o s s è d e les b i e n s s u i v a n t s : 

1. un appartement à V i e n n e 

2. u n e v o i t u r e d e m a r q u e « P e u g e o t 4 0 5 D » 

3 . d e s p a r i s s o c i a l e s d e la s o c i é t é « C l e a n C a r s J V » e s t i m é e s à 3 0 0 0 0 0 0 0 0 d e P E Z . 

C e s b i e n s ne lui a s s u r e n t a u c u n r e v e n u . L e d e m a n d e u r a t e n t é ( e n v a i n ) d e v e n d r e 

u n e p a r t i e d e s e s p a r t s s o c i a l e s « C l e a n CarsJV» p o u r p a y e r les f r a i s d e p r o c é d u r e . 

[ Q u a n t à c e t a r g u m e n t , le r e q u é r a n t p r o d u i s i t l ' a n n o n c e à ce t effet q u ' i l a v a i t fait 

p a r a î t r e d a n s la Gaieta Wyborcza.\ 

Le d e m a n d e u r d é c l a r e q u ' i l a la d o u b l e n a t i o n a l i t é p o l o n a i s e c l a u t r i c h i e n n e . E n 
1 9 9 1 , a p r è s a v o i r o b t e n u u n c e r t i f i c a t d ' u r b a n i s m e p r o v i s o i r e p o u r la c o n s t r u c t i o n d ' u n 
r é s e a u n o v a t e u r d e c e n t r e s d e l a v a g e d e v o i t u r e s , le d e m a n d e u r s ' e s t r e n d u e n P o l o g n e 
p o u r y p r é p a r e r le p r o j e t . Il a t r a v a i l l é d u r e m e n t s a n s b é n é f i c i e r d e r e v e n u s , e t a i n v e s t i 
s e s é c o n o m i e s d a n s l a c r é a t i o n d e s a s o c i é t é d a n s le c a d r e d ' u n c o n t r a t d e f r a n c h i s e , u n 
t y p e d e c o n t r a t i n c o n n u e n P o l o g n e à c e t t e é p o q u e . [Ses i n v e s t i s s e m e n t s s o n t les 
s u i v a n t s : ] 

1. é t a b l i s s e m e n t d u s i è g e d e s a s o c i é t é ; r é n o v a t i o n d e s l o c a u x d e la s o c i é t é ; 

c o n c e p t i o n d u logo d e la s o c i é t é ; 

2 . r e c h e r c h e d ' e m p l o y é s ; a n n o n c e s et p u b l i c i t é ; 

3 . r e c h e r c h e d e s i t e s a d a p t é s ; n é g o c i a t i o n s ; c o n c l u s i o n d e c o n t r a t s ; 

4 . é t u d e s p r é l i m i n a i r e s e t , s u r c e t t e b a s e , é l a b o r a t i o n d ' a n a l y s e s é c o n o m i q u e s et 

c o m m e r c i a l e s r e l a t i v e s a u x z o n e s s u i v a n t e s : P t o e k (1 ) , C h o j n i c e ( 2 ) , W t o c t a w c k ( 1 ) , 

T o r u n ( 3 ) , B y d g o s z c z ( 1 ) , G r u d z i a d z ( 1 ) , Svviccic (1) ; 

5 . s u r la b a s e d e s c l é m e n t s d u p o i n t 4 — p l a n d ' i n v e s t i s s e m e n t s et é l a b o r a t i o n d e 

p r o j e t s p o u r les z o n e s s i t u é e s à P lock et C h o j n i c e ; 

6 . m i s e e n œ u v r e d e s m e s u r e s s t i p u l é e s d a n s les d é c i s i o n s r e l a t i v e s a u c e r t i f i c a t 

d ' u r b a n i s m e . 
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L e d e m a n d e u r a p l a c é t o u t e s s e s é c o n o m i e s d a n s la p r é p a r a t i o n d u p r o j e t e t s ' e s t 
e n t i è r e m e n t c o n s a c r é a u p r o j e t p e n d a n t p l u s i e u r s a n n é e s . E n r a i s o n d e la c o n d u i t e 
d é l i c t u e l l e d e la d é f e n d e r e s s e , ce p r o j e t n o v a t e u r n ' a p a s vu le j o u r e t le p a r t e n a i r e 
c o m m e r c i a l d u d e m a n d e u r s ' e s t r e t i r é d u p r o j e t e t a r e n o n c é à c o n d u i r e u n e a c t i v i t é 
c o m m e r c i a l e e n P o l o g n e . (...) 

E t a n t d o n n é q u ' i l a c o m m e n c é à t r a v a i l l e r e n P o l o g n e e t à y i n v e s t i r s e s é c o n o m i e s , le 
d e m a n d e u r n ' a d e t o u t e é v i d e n c e p a s p u t r a v a i l l e r e n [ A u t r i c h e ] e t l ' on ne s a u r a i t lui 
r e p r o c h e r d ' ê t r e à p r é s e n t d a n s l ' i m p o s s i b i l i t é d ' a c q u i t t e r les f ra i s d e p r o c é d u r e . L e 
d e m a n d e u r r e s t e e n P o l o g n e u n i q u e m e n t p a r c e q u ' i l s 'y t r o u v e à p r o x i m i t é d e s o n 
e n t r e p r i s e e t q u ' i l p o u r s u i t la p r o c é d u r e d e v a n t les t r i b u n a u x , ce q u i e n u n s e n s 
c o n s t i t u e u n « t r a v a i l » , b i e n q u e n o n luc ra t i f . 

[ s o u l i g n é ] L e d e m a n d e u r n ' a p a s m i s d ' a r g e n t d e c ô t é p o u r le l i t i ge a v e c la 
d é f e n d e r e s s e p u i s q u ' i l a e n t r e p r i s d e s d é m a r c h e s a u p r è s d e ce l l e -c i c o m m e d e v r a i t le 
f a i r e u n c i t o y e n p o l o n a i s - e n t o u t e c o n f i a n c e . Il n ' a p a s e n v i s a g é o u p r i s e n c o m p t e 
q u ' u n e a u t o r i t é p u b l i q u e p o u r r a i t e n f r e i n d r e la loi , e t n o n la r e s p e c t e r , e t q u ' i l 
p o u r r a i t s u b i r u n p r é j u d i c e . 

L e d e m a n d e u r a é g a l e m e n t s u b i d ' a u t r e s d o m m a g e s m a t é r i e l s e n P o l o g n e d o n t il 
n ' e s t p a s r e s p o n s a b l e , m a i s q u i o n t e u d e s r é p e r c u s s i o n s s u r s a s i t u a t i o n financière 
a c t u e l l e : 

1. le d e m a n d e u r n ' a p a s é t é i n d e m n i s é [Jour les d o m m a g e s c a u s é s à s a v o i t u r e - p e r t e 
d e 180 0 0 0 0 0 0 d e P I . / . , la p r o c é d u r e c o n t r e la c o m p a g n i e d ' a s s u r a n c e s « W e s t a » d é b u t é e 
e n 1991 a é t é s u s p e n d u e et le j u g e d e s f a i l l i t e s [sedzia komisarz] n ' a t o u j o u r s p a s e x a m i n é 
s a d e m a n d e ; 

2 . e n 1990 , a p p r o p r i a t i o n i n d u e d e s e s a n t e n n e s s a t e l l i t a i r e s à P t o c k ( les j u g e m e n t s 
d é f i n i t i f s n ' o n t p a s é t é e x é c u t é s e n r a i s o n d e la d u r é e d e la p r o c é d u r e ; i m p o s s i b i l i t é 
d ' ê t r e i n d e m n i s é ) - p r é j u d i c e ( i n t é r ê t s i n c l u s ) d e 7 0 0 0 0 0 0 0 0 d e P L Z ; [ u n e a u t r e ] 
a c t i o n ]à ce t é g a r d ] a é t é i n t r o d u i t e d e v a n t le t r i b u n a l . 

(...) D è s l o r s , le d e m a n d e u r n ' e s t p a s e n m e s u r e d ' a c q u i t t e r les f ra i s d e p r o c é d u r e . (...) 
[ E n ] c a s d e r e j e t d e la p r é s e n t e d e m a n d e , il n ' a u r a p l u s a u c u n e p o s s i b i l i t é d e f a i r e v a l o i r 
s e s d r o i t s e t d ' o b t e n i r r é p a r a t i o n . A s o n s e n s , l ' i m p o s s i b i l i t é p o u r lui d e f a i r e e n t e n d r e s a 
c a u s e p a r u n t r i b u n a l i n d é p e n d a n t v i o l e r a i t s e s d r o i t s fondamentaux é n o n c é s d a n s la 
C o n s t i t u t i o n et d a n s les t r a i t é s i n t e r n a t i o n a u x d e p r o t e c t i o n d e s d r o i t s d e l ' h o m m e . » 

1 7. Le 12 a o û t 1994, le t r i b u n a l rég iona l de Ptock e x o n é r a le r e q u é r a n t 
du p a i e m e n t d e s frais s ' é levant à 200 mil l ions de PLZ. C e t t e e x o n é r a t i o n 
ne s ' app l iqua i t q u ' a u r ecou r s inc iden t . La déc is ion n ' é t a i t pas mo t ivée . 

Ici. Le 27 s e p t e m b r e 1994, la cou r d ' a p p e l (Sçd Apelacyjny) de Varsov ie 
i n f i rma la déc is ion r e j e t a n t la d e m a n d e en r é p a r a t i o n p o u r des ra i sons d e 
fo rme et r envoya l 'affaire d e v a n t le t r i b u n a l r ég iona l . H tan t d o n n é q u e le 
r e q u é r a n t fondai t sa d e m a n d e su r le d ro i t civil et non su r le droi t 
admin i s t r a t i f , la cour d ' appe l e s t i m a qu ' i l n 'y avai t a u c u n e cond i t ion 
p r é a l a b l e d 'accès à u n e ju r id ic t ion civile et q u e r i en ne s 'opposai t en 
c o n s é q u e n c e à u n e x a m e n a u fond de la d e m a n d e de l ' i n t é r e s sé . 

19. Le 17 n o v e m b r e 1994, le t r i b u n a l r ég iona l de Ptock e x a m i n a la 
d e m a n d e de M . K r e u z à ê t r e e x o n é r é des frais a f fé ren t s à son ac t ion en 
r é p a r a t i o n . Il r e c o n n u t q u e les frais exigibles p o u r le d é p ô t d ' u n e d e m a n d e 
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de d o m m a g e s - i n t é r ê t s d ' u n m o n t a n t d e 5 850 000 000 de P L Z - frais qu i 
a u r a i e n t n o r m a l e m e n t d û se m o n t e r à 308 500 000 P L Z - é t a i e n t en fait 
e x c e p t i o n n e l l e m e n t é levés . D e ce fait, le t r i b u n a l o r d o n n a a u r e q u é r a n t de 
ve r se r 100 mi l l ions de P L Z . Le p a s s a g e p e r t i n e n t des moti fs d e c e t t e 
déc is ion se lit a ins i : 

« (...) Le p a i e m e n t tle la t o t a l i t é d e s f ra is d e p r o c é d u r e e n t r a î n e r a i t c e r t a i n e m e n t u n e 
b a i s s e e x c e s s i v e d u n i v e a u d e v ie d u d e m a n d e u r , à s u p p o s e r m ê m e q u e ce lu i - c i v ive d e 
s e s é c o n o m i e s , d o n t il n ' a p a s p r é c i s é le m o n t a n t . 

Q u i c o n q u e vit d e s e s é c o n o m i e s t o u t e n m e n a n t d e s a c t i v i t é s c o m m e r c i a l e s 
d ' e n v e r g u r e e t i n v e s t i t u n c a p i t a l i m p o r t a n t d a n s s o n p r o j e t d e v r a i t ê t r e e n m e s u r e d e 
p a y e r d e s f ra i s d ' u n m o n t a n t d e 100 000 000 d e P L Z . L e d e m a n d e u r a u r a i t d û t e n i r 
c o m p t e d u fait q u e le l a n c e m e n t d ' u n e t e l l e a c t i v i t é [ c o m m e r c i a l e ] p o u v a i t é g a l e m e n t 
d o n n e r l i eu à u n e a c t i o n e n j u s t i c e . D è s lo r s , il a u r a i t d û s ' a s s u r e r [de r é u n i r ] les m o y e n s 
f i n a n c i e r s à ce t e f fe t . (...) » 

20. Le 30 n o v e m b r e 1994, le r e q u é r a n t c o n t e s t a c e t t e déc is ion d e v a n t 
la cou r d ' a p p e l de Var sov ie . Il fit valoir en p a r t i c u l i e r q u e la j u r i d i c t i o n de 
p r e m i è r e i n s t a n c e avai t a b u s i v e m e n t d é c l a r é q u ' u n e ac t iv i té c o m m e r c i a l e 
pouvai t d o n n e r lieu à u n e ac t i on en j u s t i c e , en p a r t i c u l i e r c o n t r e les 
pouvoi rs publ ics . C e s d e r n i e r s é t a i e n t n o r m a l e m e n t c e n s é s r e s p e c t e r le 
p r inc ipe de la p r é é m i n e n c e du d ro i t . A cet é g a r d , le r e q u é r a n t c r i t i q u a 
v i v e m e n t l 'avis du t r i b u n a l r ég iona l se lon l eque l il a u r a i t dû r é u n i r les 
m o y e n s financiers en prévis ion d ' un l i t ige, b i en qu ' i l fût en n é g o c i a t i o n 
avec la m u n i c i p a l i t é . A son avis, cela signifiai t qu ' i l é t a i t d a n s l ' o rd re des 
choses q u e les fonc t ionna i r e s ag i s sen t en v io la t ion de la loi. 

Le r e q u é r a n t sou t in t é g a l e m e n t q u e sa d é c l a r a t i o n de r e s s o u r c e s 
m o n t r a i t c l a i r e m e n t qu ' i l n ' é t a i t pas en m e s u r e de p a y e r les frais d e 
p r o c é d u r e r é c l a m é s . Il r a p p e l a les faits qu ' i l avai t m e n t i o n n é s d a n s sa 
d é c l a r a t i o n , l e sque l s , se lon lui , n ' a v a i e n t pas é té pr is en c o m p t e p a r le 
t r i b u n a l , à savoir qu ' i l avai t p e r d u u n e g rosse s o m m e d ' a r g e n t car la 
c o m p a g n i e d ' a s s u r a n c e s ne lui avai t pas r e m b o u r s é les d o m m a g e s c a u s é s 
à sa vo i tu re (et il é t a i t a lo r s d e v e n u insolvable) e t qu ' i l ava i t subi 
d ' i m p o r t a n t s d o m m a g e s p é c u n i a i r e s s ' é levant à 700 mil l ions de PLZ, 
un p a r t e n a i r e c o m m e r c i a l m a l h o n n ê t e s ' é t a n t i n d û m e n t a p p r o p r i é ses 
b iens . Sur ce d e r n i e r po in t , le r e q u é r a n t sou l igna q u e la p r o c é d u r e civile 
p e r t i n e n t e (qu ' i l avai t e n g a g é e c o n t r e ce p a r t e n a i r e ) é t a i t t ou jours 
p e n d a n t e d e v a n t le t r i b u n a l r ég iona l de Plock et q u e , p o u r faire e n t e n d r e 
sa c a u s e , il ava i t dé j à dû p a y e r des frais de p r o c é d u r e c o n s i d é r a b l e s . 

Le r e q u é r a n t a f f i rma en o u t r e q u e si la j u r i d i c t i o n de p r e m i è r e i n s t a n c e 
avai t un q u e l c o n q u e d o u t e su r sa rée l le s i t u a t i o n financière, elle a u r a i t dû 
vér i f ier , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 116 § 1 d u code d e p r o c é d u r e civile, la 
v é r a c i t é de la d é c l a r a t i o n qu ' i l avai t é t a b l i e . Enf in , il sou l i gna q u e sa 
s i t ua t i on f inanc iè re n ' ava i t a b s o l u m e n t pas c h a n g é d e p u i s le 12 a o û t 
1994, d a t e à l aque l l e la m ê m e j u r i d i c t i o n l 'avai t e x o n é r é du p a i e m e n t des 
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frais d ' u n m o n t a n t de 200 mi l l ions d e P L Z p o u r le d é p ô t du r e c o u r s 
i n c i d e n t . 

2 1 . Le 29 d é c e m b r e 1994, la cour d ' a p p e l de Varsov ie d é b o u t a le 
r e q u é r a n t . Le p a s s a g e p e r t i n e n t de sa déc i s ion se lit a ins i : 

« L ' a p p e l a n t a e n fai t o m i s d e d é m o n t r e r q u e l l e s s o n t s e s s o u r c e s d e r e v e n u s a c t u e l l e s . 
E t a n t d o n n é q u ' i l p r é p a r a i t u n p r o j e t d ' e n v e r g u r e e n P o l o g n e , [ n o u s ] s u p p o s o n s q u ' i l 
d i s p o s a i t d e m o y e n s s u f f i s a n t s à c e t e f fe t . L ' i n t é r e s s é r é c l a m e d e s d o m m a g e s - i n t é r ê t s 
s ' é l e v a n t à q u e l q u e c i n q m i l l i a r d s d e z lo tys (il n ' a p a s p r é c i s é à q u o i c e t t e s o m m e se 
r a p p o r t e ) , p r é t e n d a n t q u ' i l s ' e s t t r o u v é d a n s l ' i m p o s s i b i l i t é - e n r a i s o n d ' u n e f a u t e d e 
la [ m u n i c i p a l i t é ] d é f e n d e r e s s e - d e d é b u t e r s o n a c t i v i t é c o m m e r c i a l e ( b i e n q u ' i l n ' a i t 
p a s é t a b l i a v o i r e n fai t e f f e c t u é d e s i n v e s t i s s e m e n t s ) . [ D a n s la m e s u r e o ù ] l ' a p p e l a n t 
p r é t e n d a v o i r s u b i u n p r é j u d i c e d ' u n m o n t a n t d e 7 0 0 0 0 0 0 0 0 d e P L Z e n r a i s o n d e 
l ' a p p r o p r i a t i o n i n d u e d e s e s a n t e n n e s s a t e l l i t a i r e s (. . .) , ce [ f a i t ] , n o n o b s t a n t le 
d o m m a g e s u b i p a r lu i , m o n t r e la v a l e u r d e s e s t r a n s a c t i o n s (...) 

E n l ' e s p è c e , les f ra i s de p r o c é d u r e s o n t c o n s i d é r a b l e s . L ' i n t é r e s s é a é t é e x o n é r é d e la 
m a j o r i t é d e c e s f r a i s . T o u t e f o i s , r i e n ne p e r m e t d e l ' en e x o n é r e r t o t a l e m e n t . [ N o u s 
e s t i m o n s p a r c o n s é q u e n t ] q u e le t r i b u n a l r é g i o n a l a c o n c l u à j u s t e t i t r e q u e [le 
r e q u é r a n t ] é t a i t e n m e s u r e d e p a y e r les f ra i s de p r o c é d u r e s ' é l e v a n t à 
1 0 0 0 0 0 0 0 0 d e P L Z . » 

22. Le r e q u é r a n t ne p a y a p a s au t r i b u n a l les 100 mil l ions de P L Z . En 
c o n s é q u e n c e , à u n e d a t e non p r éc i s ée , le t r i b u n a l r ég iona l de Plock 
o r d o n n a de r envoye r (zarzadzU zwrot pozwu) au r e q u é r a n t sa d e m a n d e 
in i t i a l e , ce qu i signifiai t q u ' e l l e é t a i t d é p o u r v u e d'effet j u r i d i q u e et q u e 
la p r o c é d u r e en q u e s t i o n fut c o n s i d é r é e , à t o u t e s fins légales et 
p r a t i q u e s , c o m m e n ' a y a n t j a m a i s é té e n g a g é e . 

II . LE D R O I T E T LA P R A T I Q U E I N T E R N E S P E R T I N E N T S 

23 . C o n f o r m é m e n t au d ro i t po lona is , tou t d e m a n d e u r est t e n u d e 
paye r d e s frais d e p r o c é d u r e a u m o m e n t du d é p ô t d ' u n a c t e i n t r o d u c t i f 
d ' i n s t a n c e a u p r è s d ' u n t r i b u n a l . Au fur et à m e s u r e d u d é r o u l e m e n t de la 
p r o c é d u r e , c h a q u e p a r t i e doi t paye r des frais s u p p l é m e n t a i r e s lo r squ ' e l l e 
i n t e r j e t t e appe l ou fo rme u n r e c o u r s c o n s t i t u t i o n n e l , à mo ins d ' u n e 
e x o n é r a t i o n d e ces frais . 

Les frais d e p r o c é d u r e r e p r é s e n t e n t u n p o u r c e n t a g e ( lorsqu ' i l s 'agi t 
d ' u n e d e m a n d e ou d ' u n appe l ) ou u n e f rac t ion ( lorsqu ' i l s 'agi t d ' u n appe l 
i nc iden t ) de la s o m m e e n j e u . 

Se lon l ' i ssue de la p r o c é d u r e , les frais exposés p a r l ' une ou l ' a u t r e des 
p a r t i e s sont en p r inc ipe f i n a l e m e n t r e m b o u r s é s p a r la p a r t i e d é b o u t é e 
( l aque l l e se voi t , en p r inc ipe , c o n d a m n e r à l ' e n s e m b l e des frais et d é p e n s 
d a n s un j u g e m e n t déf ini t i f ) . 

24. Tou te fo i s , c e r t a i n e s c a t é g o r i e s de j u s t i c i a b l e s sont e x o n é r é e s des 
frais d e p r o c é d u r e en v e r t u des d i spos i t ions léga les . C e r t a i n e s d e ces 
c a t é g o r i e s sont é n u m é r é e s à l ' a r t ic le 11 1 § 1 d u code de p r o c é d u r e civile. 
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C e t t e d i spos i t ion , d a n s sa ve r s ion app l i cab le à l ' époque des fai ts , 
d i s p e n s a i t d e s frais d e p r o c é d u r e u n e p a r t i e e n g a g e a n t u n e ac t i on e n 
r e c o n n a i s s a n c e de p a t e r n i t é ou u n e ac t ion à des fins d e subs ides , u n 
p r o c u r e u r , u n t u t e u r dé s igné p a r le t r i b u n a l , et « t o u t e p a r t i e e x o n é r é e 
d e s frais d e p r o c é d u r e p a r la j u r i d i c t i o n c o m p é t e n t e » (c ' es t -à -d i re u n e 
p a r t i e bénéf ic ian t d ' u n e e x o n é r a t i o n en v e r t u de l ' a r t ic le 113 du code , 
c i té c i - ap rè s ) . 

25 . Les a u t r e s c a t é g o r i e s de j u s t i c i a b l e s e x o n é r é s des frais de-
p r o c é d u r e son t é n u m é r é e s n o t a m m e n t a u x a r t i c l es 8 et 9 de la loi d u 
13 j u i n 1967 su r les frais d e p r o c é d u r e en m a t i è r e civile (Ustawa o kosztach 

sqdowych w sprawach cywilnych). 
Selon l ' a r t ic le 8 d e la loi, le T r é s o r pub l i c , les m u n i c i p a l i t é s e t a u t r e s 

o r g a n i s m e s ou i n s t i t u t i o n s publ ics ne sont p a s t e n u s de paye r les frais 
d e p r o c é d u r e , é t a n t e n t e n d u q u e la d e m a n d e en q u e s t i o n ne p o r t e 
pas su r l eu r s ac t iv i tés é c o n o m i q u e s . L ' a r t i c l e 9 a u t o r i s e le m i n i s t r e 
d e la J u s t i c e à a c c o r d e r u n e e x o n é r a t i o n aux o r g a n i s a t i o n s non 
g o u v e r n e m e n t a l e s . 

26. L o r s q u ' u n e p a r t i e qu i a é t é e x o n é r é e d e s frais de p r o c é d u r e o b t i e n t 
ga in de c a u s e , les frais q u ' e l l e a u r a i t n o r m a l e m e n t dû paye r p o u r 
l ' i n t r o d u c t i o n et le t r a i t e m e n t d e sa d e m a n d e sont mis à la c h a r g e d e la 
p a r t i e a d v e r s e et ve r s é s au T r é s o r publ ic . 

27. La loi du 13 j u i n 1967 s u r les frais d e p r o c é d u r e en m a t i è r e civile 
( d a n s sa t e n e u r modif iée) é n o n c e les p r inc ipes g é n é r a u x re la t i fs à la 
p e r c e p t i o n d e s frais pa r les t r i b u n a u x . 

L ' a r t i c l e 5 § 1 de la loi, d a n s sa ve r s ion app l i cab le à l ' époque des fai ts , 
d i sposa i t : 

«Sauf d i s p o s i t i o n c o n t r a i r e d e la lo i , t o u t e p e r s o n n e q u i s o u m e t à u n t r i b u n a l u n a c t e 

d o n n a n t l i eu a u v e r s e m e n t d e f ra i s d e p r o c é d u r e e s t t e n u e d e p a y e r c e s f r a i s . » 

28. L 'a r t ic le 16 d e la loi, tel q u ' e n v i g u e u r à l ' époque d e s fai ts , é n o n ç a i t 
d a n s sa p a r t i e p e r t i n e n t e : 

« 1 . Le t r i b u n a l n e p r e n d a u c u n e m e s u r e e n c a s d e n o n - p a i e m e n t d e s f ra is d u s 

p o u r le d é p ô t d ' u n a c t e d o n n é . E n p a r e i l c a s , le p r é s i d e n t d u t r i b u n a l o r d o n n e à la 

p a r t i e c o n c e r n é e d ' a c q u i t t e r les f ra i s d u s d a n s u n d é l a i m a x i m u m d e s e p t j o u r s , f a u t e 

d e q u o i l ' a c t e p e u t lui ê t r e r e t o u r n é . Si la p a r t i e n e r e s p e c t e p a s le d é l a i , l ' a c t e lui es t 

r e t o u r n é . 

(...) 

3 . Tout a p p e l , p o u r v o i e n c a s s a t i o n , r e c o u r s i n c i d e n t o u o p p o s i t i o n à u n j u g e m e n t 

r e n d u p a r d é f a u t (...) e s t r e j e t é e n c a s d e d é f a u t d e p a i e m e n t d e s f ra is d e p r o c é d u r e 

d a n s le d é l a i [ s u s m e n t i o n n é ] . » 

29. L ' a r t i c le 18 d i spose : 

« U n a c t e r e n v o y é à u n e p a r t i e p o u r d é f a u t d e p a i e m e n t d e s f r a i s d e p r o c é d u r e es t 

d é p o u r v u d ' e f f e t j u r i d i q u e . » 
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30. Le p a r a g r a p h e 1 d e l ' o r d o n n a n c e d u 17 m a i 1993 d u m i n i s t r e d e la 
J u s t i c e sur la fixation des frais d e p r o c é d u r e en m a t i è r e civile 
(Rozporzqdzenie Ministra Sprawiedliwosci w sprawie okreslania wysokos'ci wpisôiv 
w sprawach cywilnych) ( d a n s sa t e n e u r modi f i ée ) , tel q u ' e n v i g u e u r à 
l ' époque des fai ts , énonça i t en ses p a s s a g e s p e r t i n e n t s : 

«4. L o r s q u e la v a l e u r d e la d e m a n d e d é p a s s e 1000(1(10 0 0 0 d e P L Z , les f ra i s d e 
p r o c é d u r e s ' é l è v e n t à 66 0 0 0 0 0 0 d e P L Z p o u r le p r e m i e r I 0 0 0 0 0 0 0 0 0 d e P L Z et 5 % 
d u r e s t a n t d e la v a l e u r de la d e m a n d e . L e s f ra is d e p r o c é d u r e n e d o i v e n t e n a u c u n c a s 
e x c é d e r 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 d e P L Z . » 

3 1 . L ' e x o n é r a t i o n des frais d e p r o c é d u r e re leva i t (et re lève tou jours ) 
d u pouvoir d i s c r é t i o n n a i r e de la j u r i d i c t i o n c o m p é t e n t e p o u r c o n n a î t r e de 
l 'affaire . 

L ' a r t i c l e 113 § 1 du code de p r o c é d u r e civile, tel q u ' e n v i g u e u r à 
l ' époque des fai ts , se l i s a i t : 

« U n e p e r s o n n e p e u t s o l l i c i t e r d u t r i b u n a l c o m p é t e n t p o u r c o n n a î t r e d e l ' a f f a i r e u n e 
e x o n é r a t i o n d e s f ra i s d e p r o c é d u r e à c o n d i t i o n d e s o u m e t t r e u n e d é c l a r a t i o n s e l o n 
l a q u e l l e les f ra i s r é c l a m é s e n t r a î n e n t u n e b a i s s e i m p o r t a n t e d e s o n n i v e a u d e v ie e t d e 
c e l u i d e s a f a m i l l e . C e t t e d é c l a r a t i o n do i t r e n f e r m e r d e s p r é c i s i o n s c o n c e r n a n t la f a m i l l e 
d e l ' i n t é r e s s é , les b i e n s d e ce lu i - c i et s e s r e v e n u s . Il a p p a r t i e n t a u t r i b u n a l , d a n s 
l ' e x e r c i c e d e s o n p o u v o i r d i s c r é t i o n n a i r e , d ' a p p r é c i e r si la d é c l a r a t i o n s a t i s f a i t ou n o n 
a u x c o n d i t i o n s p o u r a c c o r d e r l ' e x o n é r a t i o n s o l l i c i t é e . » 

L ' a r t i c le 1 16 § 1 du code de p r o c é d u r e civile est a insi l ibe l l é : 

« E n c a s d e d o u t e (...) s u r la v é r i t a b l e s i t u a t i o n financière d e la p a r t i e s o l l i c i t a n t 
l ' e x o n é r a t i o n d e s f ra i s d e p r o c é d u r e , le t r i b u n a l p e u t o r d o n n e r u n e v é r i f i c a t i o n d e s a 
d é c l a r a t i o n . » 

Le p a s s a g e p e r t i n e n t de l ' a r t ic le 120 § 1 du code ( d a n s sa ve r s ion 
app l i cab l e à l ' é p o q u e des faits) é n o n ç a i t : 

« L e t r i b u n a l a n n u l e l ' e x o n é r a t i o n d e s f ra is d e p r o c é d u r e o u l ' a i de j u r i d i c t i o n n e l l e q u i 
o n t é t é a c c o r d é e s si les é l é m e n t s les a y a n t j u s t i f i é e s n ' e x i s t e n t p a s ou o n t c e s s é d ' e x i s t e r . 
D a n s c h a q u e c a s , la p a r t i e c o n c e r n é e p a y e r a l ' e n s e m b l e d e s f ra i s e t d é p e n s d u s d a n s s o n 
a f f a i r e . (...) » 

32. Les frais p e r ç u s p a r les t r i b u n a u x ne c o n s t i t u e n t pas et ne sont pas 
l ' équ iva l en t d ' u n e c a u t i o n . Ils son t t r a n s f é r é s au T r é s o r publ ic p a r les 
services financiers des t r i b u n a u x et sont cons idé r é s c o m m e fa isant p a r t i e 
du r e v e n u de celui-ci . 

33 . Le 11 j a n v i e r 1995, la C o u r s u p r ê m e (Sqd Najwyzszy) a r e n d u u n e 
déc i s ion d a n s l aque l l e elle m e n t i o n n a i t p o u r la p r e m i è r e fois le « d r o i t à 
un t r i b u n a l » g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 6 § 1 r e l a t i v e m e n t à l 'ob l iga t ion 
d ' a c q u i t t e r d e s frais de p r o c é d u r e p o u r le d é p ô t d ' u n e d e m a n d e ou 
d ' un a p p e l (décis ion n" III A R N , 75/95 , p a r u e d a n s OSN Zb. U. 1995, 
n" 9) . 

C e t t e décis ion c o n c e r n a i t u n r ecour s e x t r a o r d i n a i r e d o n t la C o u r 
s u p r ê m e avai t é t é saisie p a r son p r e m i e r p r é s i d e n t . Le r ecou r s é t a i t 
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d i r ige c o n t r e u n e décis ion de la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e r e fusan t 
d ' e x o n é r e r un d e m a n d e u r d a n s u n e p r o c é d u r e a d m i n i s t r a t i v e du 
p a i e m e n t d e s frais d e p r o c é d u r e . La C o u r s u p r ê m e a d é c l a r é : 

« 1. A p a r t i r d e la d a t e à l a q u e l l e la P o l o g n e e s t d e v e n u e m e m b r e d u C o n s e i l d e 
l ' E u r o p e , la j u r i s p r u d e n c e d e la C o u r e u r o p é e n n e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e d e 
S t r a s b o u r g p e u t et do i t ê t r e p r i s e e n c o m p t e p o u r l ' i n t e r p r é t a t i o n d u d r o i t p o l o n a i s . 

2 . Si l ' a f f a i r e a p o u r o b j e t la d e m a n d e d ' u n e p a r t i e t e n d a n t à o b t e n i r u n e a i d e 
f i n a n c i è r e i m p o r t a n t e d e s p o u v o i r s p u b l i c s , il y a l i eu d ' e x a m i n e r d e f a ç o n 
p a r t i c u l i è r e m e n t m i n u t i e u s e la d e m a n d e p a r a l l è l e [de c e t t e p a r t i e j d ' e x o n é r a t i o n d e s 
f ra is d e p r o c é d u r e . [ T o u t e d é c i s i o n ] r e j e t a n t u n e t e l l e d e m a n d e d o i t f a i re é t a l d e m o t i f s 
p e r t i n e n t s e t p a r t i c u l i è r e m e n t déc i s i f s p o u r n e p a s s ' a n a l y s e r e n u n d é n i d u d r o i t à u n 
t r i b u n a l ( g a r a n t i p a r l ' a r t i c l e 6 d e la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e 

( - ) ) » 

Bien q u e la décis ion p e r t i n e n t e ai t p o u r objet les frais de p r o c é d u r e 
a f fé ren t s à u n r ecou r s d e v a n t la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e fo rmé p a r 
u n e p e r s o n n e qu i avai t soll ici té u n e a ide f inanc iè re des pouvoi rs publ ics , 
elle est a p p l i q u é e mutatis mutandis aux affai res en m a t i è r e civile. 

E N D R O I T 

I. S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 6 S 1 D E LA 
C O N V E N T I O N 

34. Le r e q u é r a n t se p l a in t d 'avoi r é t é pr ivé d u dro i t d ' accès à un 
« t r i b u n a l » ca r il a dû se d é s i s t e r de son ac t i on civile en ra i son de son 
imposs ib i l i t é de p a y e r les frais de p r o c é d u r e e x c e s s i v e m e n t é levés ex igés 
p a r le dro i t po lona i s p o u r i n t r o d u i r e c e t t e i n s t a n c e . Il a l l ègue la v io la t ion 
de l 'a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n , l eque l , en son p a s s a g e p e r t i n e n t , es t 
a insi libellé : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e s a c a u s e soi t e n t e n d u e é q u i l a b l e m e n t (...) p a r u n 
t r i b u n a l (...) cpii d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s s u r s e s d r o i t s et o b l i g a t i o n s d e c a r a c t è r e 
civil (...)»> 

A. A p p l i c a b i l i t é d e l ' ar t i c l e 6 § 1 

35. Les p a r t i e s s ' a cco rden t à r e c o n n a î t r e q u e l 'a r t ic le 6 de la 
C o n v e n t i o n s ' app l ique à la p r o c é d u r e l i t ig ieuse . C o n s t a t a n t q u e la 
p r o c é d u r e c o n c e r n a i t la d e m a n d e en r é p a r a t i o n d u r e q u é r a n t et qu ' e l l e 
visai t donc à « d é c i d e r des c o n t e s t a t i o n s s u r ses d ro i t s d e c a r a c t è r e civil» 
au sens de c e t t e d i spos i t ion , la C o u r ne voit a u c u n e ra i son d ' a d o p t e r un 
poin t d e vue d i f fé ren t . 
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B . O b s e r v a t i o n d e l 'ar t i c l e 6 § 1 

1. Le requérant 

36. Le r e q u é r a n t r é i t è r e d ' a b o r d la j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e de la C o u r 
en la m a t i è r e ; il sou l igne q u e le d ro i t d ' accès à un t r i b u n a l , b i en q u e 
n ' é t a n t pas abso lu , doi t ê t r e effectif et q u e les a u t o r i t é s ne son t pas 
fondées à r e s t r e i n d r e ce d ro i t d ' u n e m a n i è r e te l le qu ' i l s 'en t r ouve 
a t t e i n t d a n s sa s u b s t a n c e m ê m e . 

En p a r t i c u l i e r , le r e q u é r a n t e s t i m e q u e l 'E ta t ne d e v r a i t pas r e s t r e i n d r e 
ce d ro i t de l ' h o m m e f o n d a m e n t a l pa r des obs t ac l e s financiers. D ' a p r è s lui , 
l o r s q u e , c o m m e en Po logne , les frais d e p r o c é d u r e c o n s t i t u e n t u n e 
i m p o r t a n t e sou rce d e r e v e n u s p o u r l 'E t a t , le pouvoi r j u d i c i a i r e dev i en t 
e s s e n t i e l l e m e n t u n i n s t r u m e n t fiscal et la j u s t i c e i n é v i t a b l e m e n t u n 
m é c a n i s m e access ib le a u x seu ls n a n t i s . D e p lus , le rôle j o u é pa r le d ro i t à 
u n « p r o c è s é q u i t a b l e » d a n s u n e socié té d é m o c r a t i q u e s 'en t r ouve r é d u i t . 

37. Le r e q u é r a n t a d m e t qu ' i l pu isse y avoir des cas e x c e p t i o n n e l s 
c o m m a n d a n t des m e s u r e s spéc ia les ou d a n s l e sque l s , en a p p e l , l ' ex igence 
du p r inc ipe «cautio judicatem solvi » ne p o r t e r a i t pas a t t e i n t e a u d ro i t à u n 
t r i b u n a l d ' u n e m a n i è r e c o n t r a i r e à l ' a r t ic le 6. 

Tou te fo i s , à son sens , il en va a u t r e m e n t lo r sque les r e s t r i c t i o n s 
i m p o s é e s à l 'accès à un t r i b u n a l c o n s t i t u e n t d a n s les fa i ts , c o m m e en 
l ' e spèce , u n v é r i t a b l e obs tac l e financier e m p ê c h a n t l ' i n t é re s sé d ' e n g a g e r 
u n e ac t ion e n p r e m i è r e i n s t a n c e . 

38. Q u a n t aux c i r c o n s t a n c e s p a r t i c u l i è r e s de l ' e spèce , le r e q u é r a n t 
s o u t i e n t en o u t r e q u e les j u r i d i c t i o n s c o m p é t e n t e s , l o r squ ' e l l e s on t refusé 
de lui a c c o r d e r u n e e x o n é r a t i o n s u p p l é m e n t a i r e , ne pouva i en t pas i g n o r e r 
les c o n s é q u e n c e s de l eu r déc is ion , à savoir q u ' e n fixant les frais d e 
p r o c é d u r e à 100 mil l ions d e P L Z , soit u n e s o m m e é q u i v a l a n t à l ' é p o q u e 
des fai ts au sa l a i r e a n n u e l m o y e n en P o l o g n e , elles le p r i v e r a i e n t de son 
d ro i t d ' i n t e n t e r son ac t ion civile d e v a n t u n t r i b u n a l . 

39. Selon l ' i n t é r e s sé , les t r i b u n a u x po lona i s on t fait p r e u v e d ' a r b i t r a i r e 
et on t fondé l eu r s déc is ions su r u n e a p p r é c i a t i o n spécu la t ive de sa 
s i t u a t i o n financière. Il e s t i m e q u e r i en ne p e r m e t t a i t à ces t r i b u n a u x de 
d o u t e r des faits v é r i d i q u e s d o n t il ava i t fait é t a t d a n s sa d é c l a r a t i o n de 
r e s s o u r c e s . O r ils on t r e j e t é ses a r g u m e n t s sans recue i l l i r de p r e u v e s 
c o n t r a i r e s , a lors q u ' e n v e r t u d e l 'a r t ic le 116 § 1 d u code de p r o c é d u r e 
civile, ils é t a i e n t t e n u s , en cas d e d o u t e su r la v é r a c i t é de sa d é c l a r a t i o n , 
d e vér i f ier les faits p e r t i n e n t s . 

40. Le r e q u é r a n t a jou te q u e les t r i b u n a u x on t m a l i n t e r p r é t é ses 
a r g u m e n t s et on t d o n c p r o c é d é à des c o n s t a t a t i o n s de fait e r r o n é e s . A 
t i t r e d ' e x e m p l e , il n ' a j a m a i s d é c l a r é qu ' i l vivai t de ses é c o n o m i e s , m a i s 
a u c o n t r a i r e qu ' i l avai t invest i t ou t son pécu l e d a n s la p r é p a r a t i o n de 
son pro je t . M a l g r é cela , d a n s sa déc is ion du 17 n o v e m b r e 1994, le 
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t r i b u n a l r ég iona l de Plock lui a r e p r o c h é d 'avoi r - p r é t e n d u m e n t - omis 
de p réc i se r le m o n t a n t des é c o n o m i e s qu i lui p e r m e t t a i e n t d e vivre , 
c o m m e si l 'on pouva i t s ' a t t e n d r e à le voir chiffrer des s o m m e s d o n t il 
n e d i sposa i t pa s . 

4 1 . E n o u t r e , le r e q u é r a n t fait va lo i r q u e le t r i b u n a l r ég iona l a 
a b o u t i à des déc is ions c o n t r a d i c t o i r e s en s ' a p p u y a n t su r la m ê m e 
d é c l a r a t i o n d e r e s sou rce s . Le 12 aoû t 1994, c e t t e j u r i d i c t i o n l 'a 
e x o n é r é , s ans a u c u n e r é se rve , du p a i e m e n t des 200 mil l ions d e P L Z 
a f fé ren t s au r e c o u r s inc iden t . Le 17 n o v e m b r e 1994, elle lui a r é c l a m é 
100 mil l ions de P L Z p o u r e x a m i n e r sa d e m a n d e su r le fond. Au vu d e s 
é l é m e n t s d o n t il d i sposa i t , r i en ne p e r m e t t a i t au t r i b u n a l r ég iona l 
d ' e s t i m e r q u e la s i t u a t i o n financière du r e q u é r a n t s ' é ta i t a m é l i o r é e 
e n t r e ces d e u x d a t e s . D e p lus , il n 'y avai t a u c u n e d i f fé rence 
f o n d a m e n t a l e q u a n t a u x frais e n t r e le r e c o u r s inc iden t e t la p r o c é d u r e 
su r le fond. 

42. Enf in , le r e q u é r a n t fait obse rve r q u e la m u n i c i p a l i t é c o n t r e 
l aque l l e il env i sagea i t d ' i n t e n t e r u n e ac t ion en j u s t i c e n ' é t a i t pas t e n u e 
d e p a y e r des frais de p r o c é d u r e , ni en t a n t q u e d e m a n d e r e s s e ni en t a n t 
q u e d é f e n d e r e s s e . C e l a é t a n t , il ne voit pas c o m m e n t le refus de 
l ' e x o n é r e r d u p a i e m e n t des frais de p r o c é d u r e p e u t se rv i r les i n t é r ê t s 
d ' u n e b o n n e a d m i n i s t r a t i o n de la j u s t i c e . Il ne voit pas non p lus 
c o m m e n t ce refus peu t p a s s e r p o u r p r o p o r t i o n n é en l ' e spèce , é t a n t 
d o n n é qu ' i l a finalement é t é pr ivé de la poss ib i l i té d e faire e n t e n d r e sa 
c a u s e p a r u n « t r i b u n a l » . 

4 3 . En conc lus ion , le r e q u é r a n t invi te la C o u r à c o n s t a t e r u n e v io la t ion 
de l 'a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n en ce q u e l 'ob l iga t ion p o u r lui de p a y e r 
des frais de p r o c é d u r e e x c e s s i v e m e n t é levés a p o r t é a t t e i n t e à la s u b s t a n c e 
m ê m e de son « d r o i t à u n t r i b u n a l » g a r a n t i p a r c e t t e d i spos i t ion . 

2. Le Gouvernement 

44. Le G o u v e r n e m e n t m a r q u e son d é s a c c o r d . Il e s t i m e q u e les frais d e 
p r o c é d u r e p e r ç u s p a r les ju r id ic t ions po lona i ses r e l a t i v e m e n t a u x ac t ions 
civiles don t el les on t à c o n n a î t r e c o n s t i t u e n t u n e f o r m e de r e s t r i c t i o n 
l é g i t i m e à l 'accès à un t r i b u n a l et q u e ce type d e r é g l e m e n t a t i o n de 
l 'accès a u x t r i b u n a u x ne s a u r a i t en soi ê t r e cons idé ré c o m m e c o n t r a i r e à 
l ' a r t ic le 6. 

45 . Q u a n t a u x c i r c o n s t a n c e s p a r t i c u l i è r e s de l ' espèce , le 
G o u v e r n e m e n t sou l igne en p r e m i e r l ieu q u e les j u r i d i c t i o n s n a t i o n a l e s 
on t e x o n é r é le r e q u é r a n t de la m a j e u r e p a r t i e d e s frais ex igés p o u r le 
d é p ô t de sa d e m a n d e , m a i s on t refusé de lui a c c o r d e r u n e e x o n é r a t i o n 
s u p p l é m e n t a i r e c a r il ne sa t i s fa i sa i t p a s a u x cond i t i ons à cet effet posées 
p a r l ' a r t ic le 113 § 1 du code de p r o c é d u r e civile. Le r e q u é r a n t n ' a d o n c p a s 
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fait p r e u v e de la d i l igence n o r m a l e m e n t r e q u i s e et a t t e n d u e d ' u n 
d e m a n d e u r au civil. 

46 . E n second l ieu, le G o u v e r n e m e n t fait va loi r - c o n t r a i r e m e n t à ce 
q u ' a f f i r m e le r e q u é r a n t - q u e les t r i b u n a u x n ' é t a i e n t pas t e n u s d e vér i f ier 
la d é c l a r a t i o n de r e s sou rce s de l ' i n t é r e s sé , m ê m e en cas d e d o u t e s q u a n t à 
son e x a c t i t u d e . Selon l ' a r t ic le 113 du code de p r o c é d u r e civile, il 
a p p a r t e n a i t a u x t r i b u n a u x , d a n s l ' exerc ice de l eu r pouvoi r 
d i s c r é t i o n n a i r e , d ' a p p r é c i e r si u n e e x o n é r a t i o n du p a i e m e n t des frais de 
p r o c é d u r e se just i f ia i t ou non . E n o u t r e , les t r i b u n a u x n ' a v a i e n t a u c u n e 
ob l iga t ion , e n v e r t u d e l ' a r t ic le 116 d u d i t code , de vér i f ier la d é c l a r a t i o n 
de l ' i n t é r e s s é . C e t t e d i spos i t ion é n o n c e s i m p l e m e n t q u e les t r i b u n a u x 
p e u v e n t d é c i d e r d e le fa i re , et non qu ' i l s do ivent ou d e v r a i e n t le fa i re . 
D è s lors , les j u r i d i c t i o n s c o m p é t e n t e s n ' a v a i e n t po in t p o u r t â c h e d e 
recue i l l i r des é l é m e n t s de p r e u v e et de p r o c é d e r à u n e e n q u ê t e p o u r 
c lar i f ier et vér if ier la d é c l a r a t i o n de r e s sou rce s du r e q u é r a n t . E n 
r e v a n c h e , il i n c o m b a i t à celui-ci de p r o u v e r les faits a y a n t t r a i t à sa 
d e m a n d e . 

47 . Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t en o u t r e q u e le t r i b u n a l r ég iona l et la 
cou r d ' a p p e l on t mot ivé l eu r s décis ions de m a n i è r e dé t a i l l é e et 
c o n v a i n c a n t e . Ils on t exposé des avis fondés su r la j u r i s p r u d e n c e 
c o n s t a n t e de la C o u r s u p r ê m e , d é c l a r a n t q u e le l a n c e m e n t d ' u n e ac t iv i té 
c o m m e r c i a l e pouva i t en soi d o n n e r l ieu à u n e ac t ion en j u s t i c e , d 'où la 
néces s i t é de vei l ler à r é u n i r a u p r é a l a b l e d e s m o y e n s suff isants p o u r 
couvr i r les frais de p r o c é d u r e . 

48 . Le G o u v e r n e m e n t e s t i m e q u e les j u r i d i c t i o n s c o m p é t e n t e s on t 
c o n v e n a b l e m e n t exe rcé leur pouvoi r d i s c r é t i o n n a i r e lo r squ ' e l l e s on t 
a p p r é c i é les fai ts p e r t i n e n t s . El les ont fondé leurs conc lus ions s u r d ivers 
é l é m e n t s , n o t a m m e n t su r le fait q u e le r e q u é r a n t é t a i t à l ' époque p a r t i e à 
u n e a u t r e p r o c é d u r e civile ( d a n s l aque l l e il d e m a n d a i t d ' i m p o r t a n t s 
d o m m a g e s - i n t é r ê t s ) et qu ' i l p r é p a r a i t un proje t d ' e n v e r g u r e . C e s 
é l é m e n t s ava i en t d é m o n t r é l ' a m p l e u r des t r a n s a c t i o n s financières de 
l ' i n t é r e s sé e t , pa r c o n s é q u e n t , sa c a p a c i t é à paye r les frais de p r o c é d u r e 
en q u e s t i o n . 

Le G o u v e r n e m e n t a jou te q u e les t r i b u n a u x ont é g a l e m e n t pr is e n 
c o m p t e q u e le r e q u é r a n t r é c l a m a i t d e s d o m m a g e s - i n t é r ê t s d ' u n 
m o n t a n t c o n s i d é r a b l e et qu ' i l ava i t en fait é t é e x o n é r é d u p a i e m e n t d e 
la m a j e u r e p a r t i e des frais d e p r o c é d u r e ex igés p o u r le d é p ô t de sa 
d e m a n d e . 

49. Selon le G o u v e r n e m e n t , les i n t é r ê t s de la j u s t i c e c o m m a n d e n t 
q u ' u n e p a r t i e à u n e p r o c é d u r e civile paye les frais d e p r o c é d u r e si elle ne 
r e m p l i t pas les cond i t i ons p r é v u e s p a r la loi p o u r en ê t r e e x o n é r é e . Il en a 
n o t a m m e n t é t é a ins i d a n s le cas du r e q u é r a n t , où la s o m m e en q u e s t i o n , 
b i en q u ' é q u i v a l e n t e au sa l a i r e a n n u e l moyen en Po logne à l ' époque des 
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fai ts , é t a i t s i m p l e m e n t e n r a p p o r t avec le m o n t a n t c o n s i d é r a b l e d e s 
d o m m a g e s - i n t é r ê t s r é c l a m é s . 

50. Le G o u v e r n e m e n t a b o r d e e n s u i t e l ' a r g u m e n t d u r e q u é r a n t se lon 
l eque l , b i en q u e sa s i t ua t i on f inanc iè re n ' e û t pas c h a n g é , les t r i b u n a u x 
on t abou t i , s u r la b a s e d e la m ê m e d é c l a r a t i o n de r e s s o u r c e s , à des 
déc i s ions c o n t r a d i c t o i r e s su r la q u e s t i o n d e savoir s'il fallait ou non 
l ' e x o n é r e r du p a i e m e n t des frais d e p r o c é d u r e . Su r ce po in t , le 
G o u v e r n e m e n t c o n s t a t e qu ' i l ex i s t a i t e n t r e le r e c o u r s inc iden t e t la 
p r o c é d u r e s u r le fond u n e d i f fé rence f o n d a m e n t a l e qu i , à son avis, 
exp l i que p o u r q u o i les t r i b u n a u x polonais sont p a r v e n u s à des conc lus ions 
d i v e r g e n t e s . 

5 1 . En r é s u m é , le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u e ces frais on t é t é 
ex igés du r e q u é r a n t c o n f o r m é m e n t à la loi et p o u r s u i v a i e n t un bu t 
l é g i t i m e . Ils n ' é t a i e n t p a s d i s p r o p o r t i o n n é s aux m o y e n s de l ' i n t é r e s sé 
et n ' o n t pas é té i m p o s é s a r b i t r a i r e m e n t . D è s lors , le G o u v e r n e m e n t 
p r i e la C o u r de d i r e qu ' i l n 'y a pas eu v io la t ion de l ' a r t ic le 6 § 1 en 
l ' e spèce . 

3. Appréciation de la Cour 

a) P r i n c i p e s d é c o u l a n t d e la j u r i s p r u d e n c e d e la C o u r 

52. La C o u r r é i t è r e , c o m m e elle l 'a dit à de n o m b r e u s e s r ep r i s e s , 
q u e l ' a r t ic le 6 § 1 g a r a n t i t à c h a c u n le dro i t à ce q u ' u n t r i b u n a l 
conna i s s e de t o u t e c o n t e s t a t i o n re la t ive à ses d ro i t s et ob l iga t ions de 
c a r a c t è r e civil. Il c o n s a c r e d e la so r t e le « d r o i t à u n t r i b u n a l » , d o n t le 
dro i t d ' accès , à savoir le d ro i t d e sais ir le t r i b u n a l en m a t i è r e civile, ne 
c o n s t i t u e q u ' u n a spec t . T o u t e f o i s , il s 'agi t d ' un a spec t qu i p e r m e t en 
fait d e bénéf ic ie r des a u t r e s g a r a n t i e s p r e s c r i t e s p a r le p a r a g r a p h e 1 
de l ' a r t ic le 6. E q u i t é , pub l i c i t é et cé lé r i t é d u p rocès n 'of f rent en fait 
po in t d ' i n t é r ê t en l ' absence de p rocès . O r e n m a t i è r e civile la 
p r é é m i n e n c e du dro i t ne se conçoi t g u è r e s a n s la poss ibi l i té d ' a c c é d e r 
aux t r i b u n a u x (voir, p a r m i d ' a u t r e s , les a r r ê t s Golder c. Royaume-Uni, 
21 février 1975, sér ie A n" 18, pp . 16-18, §§ 34 in fine et 35-36, et Z et 
autres c. Royaume-Uni [ G C ] , n" 29392 /95 , §§ 91-93, C E D H 2001-V) . 

53 . Le « d r o i t à un t r i b u n a l » n ' e s t pas abso lu . Il se p r ê t e à des 
l i m i t a t i o n s i m p l i c i t e m e n t a d m i s e s ca r il c o m m a n d e d e p a r sa n a t u r e 
m ê m e u n e r é g l e m e n t a t i o n de l 'E ta t . L ' a r t i c l e 6 § 1, s'il g a r a n t i t aux 
p l a i d e u r s un dro i t effectif d ' accès a u x t r i b u n a u x p o u r les déc is ions 
re la t ives à l eu r s « d r o i t s e t ob l iga t ions de c a r a c t è r e civi l», laisse à l 'E ta t 
le choix des m o y e n s à e m p l o y e r à c e t t e fin. T o u t e f o i s , a lors q u e les E t a t s 
c o n t r a c t a n t s j o u i s s e n t d ' u n e c e r t a i n e m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n en la m a t i è r e , 
il a p p a r t i e n t à la C o u r de s t a t u e r en d e r n i e r r e ssor t s u r le r e spec t d e s 
ex igences de la C o n v e n t i o n (Golder et Z et autres p r éc i t é s , ibidem, e t , mutatis 
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mutandis, Airey c. Irlande, a r r ê t du 9 oc tob re 1979, sé r ie A n° 32, p p . 14-16, 
§ 2 6 ) . 

54. La C o u r a di t d a n s c e r t a i n e s af fa i res , en p a r t i c u l i e r l o r sque les 
l i m i t a t i o n s en q u e s t i o n p o r t a i e n t su r les cond i t i ons de recevab i l i t é d ' u n 
r e c o u r s , ou l o r sque les i n t é r ê t s de la j u s t i c e e x i g e a i e n t q u e le 
r e q u é r a n t , d a n s le c a d r e d e son r e c o u r s , v e r s â t u n e c a u t i o n judicatum 
solvi, q u e l ' accès d ' u n e p e r s o n n e à u n « t r i b u n a l » ou u n e « c o u r » 
pouva i t faire l 'objet de d ive r ses l i m i t a t i o n s , y c o m p r i s f inanc iè res (voir, 
p a r e x e m p l e , les a r r ê t s Brualla Gômez de la Torre c. Espagne, 19 d é c e m b r e 
1997, Recueil des arrêts et décisions 1997-VIII, p . 2955 , § 33 , e t Tolstoy-

Miloslavsky c. Royaume-Uni, 13 ju i l l e t 1995, sé r ie A n" 316-B, pp . 80 -81 , 
§§ 61 et suiv.) . 

La C o u r a é g a l e m e n t r e c o n n u qu ' i l pouva i t y avoir des cas où le 
j u s t i c i a b l e fu tu r deva i t o b t e n i r u n e a u t o r i s a t i o n p r é a l a b l e p o u r i n t e n t e r 
son ac t i on (Ashingdane c. Royaume-Uni, a r r ê t d u 28 m a i 1985, sér ie A n" 93 , 
pp . 25-26, § 5 9 ) / 

Tou te fo i s , d a n s l ' e n s e m b l e d e ces af fa i res , la C o u r a vérifié si les 
l im i t a t i ons a p p l i q u é e s n ' a v a i e n t pas r e s t r e i n t l 'accès ouve r t à l ' individu 
d ' u n e m a n i è r e ou à un po in t te ls q u e le d ro i t s ' en é t a i t t rouvé a t t e i n t 
d a n s sa s u b s t a n c e m ê m e . 

55 . A cet é g a r d , la C o u r sou l igne q u ' u n e l i m i t a t i o n d e l 'accès à u n e 
cou r ou à u n t r i b u n a l ne se concil ie avec l ' a r t ic le 6 § 1 q u e si elle t e n d à 
un bu t l é g i t i m e et s'il ex is te u n r a p p o r t r a i s o n n a b l e de p r o p o r t i o n n a l i t é 
e n t r e les m o y e n s e m p l o y é s et le bu t visé (voir, p a r e x e m p l e , Tinnelly & 
Sons Ltd et autres et McElduff et autres c. Royaume-Uni, a r r ê t du 10 ju i l l e t 
1998, Recueil 1998-IV, p. 1660, § 72) . 

56. La C o u r r appe l l e e n o u t r e q u e lo r squ ' i l s 'agit d ' a p p r é c i e r le r e s p e c t 
des c r i t è r e s s u s m e n t i o n n é s , il ne lui a p p a r t i e n t pas d e se s u b s t i t u e r a u x 
a u t o r i t é s i n t e r n e s c o m p é t e n t e s p o u r d é t e r m i n e r que l s sont les m e i l l e u r s 
m o y e n s de r é g l e m e n t e r l 'accès à la j u s t i c e , ou p o u r é v a l u e r les fai ts qu i on t 
c o n d u i t ces a u t o r i t é s à a d o p t e r tel le déc is ion p l u t ô t q u e te l le a u t r e . Son 
rô le es t de c o n t r ô l e r , au r e g a r d d e la C o n v e n t i o n , les déc i s ions p r i ses p a r 
ces a u t o r i t é s d a n s l 'exercice d e l e u r pouvoi r d ' a p p r é c i a t i o n et de vér i f ier la 
c o n f o r m i t é à la C o n v e n t i o n des c o n s é q u e n c e s qu i en d é c o u l e n t (voir, 
mutatis mutandis, les a r r ê t s p r é c i t é s Tolstoy-Miloslavsky, ibidem, et Brualla 
Gômez de la Torre, p . 2955 , § 32 in fine). 

57. T o u j o u r s à cet é g a r d , la C o u r r é i t è r e enfin q u e son c o n t r ô l e se 
fonde s u r le p r i n c i p e selon l eque l la C o n v e n t i o n a p o u r b u t de p r o t é g e r 
des d r o i t s n o n pas t h é o r i q u e s ou i l lusoi res , m a i s c o n c r e t s et effectifs. La 
r e m a r q u e v a u t en p a r t i c u l i e r p o u r le d ro i t d ' accès a u x t r i b u n a u x , eu 
é g a r d à la p lace é m i n e n t e q u e le d ro i t à u n p rocès é q u i t a b l e occupe 
d a n s u n e socié té d é m o c r a t i q u e (Airey p r é c i t é , pp . 12-14, § 24, et Aït-
Mouhoub c. France, a r r ê t d u 28 o c t o b r e 1998, Recueil 1998-VIII, p . 3227 , 
§ 52) . 
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b ) A p p l i c a t i o n d e s p r i n c i p e s c i - d e s s u s à l ' e s p è c e 

i. Sur le point de savoir si l'obligation, imposée par le droit polonais, de payer des frais 
de procédure en matière civile s'analyse en soi en une violation de l'article 6 § I de la 
Convention 

58. E n l ' e spèce , le r e q u é r a n t c o n t e s t e d ' a b o r d la règ le g é n é r a l e se lon 
l aque l l e l 'accès a u x j u r i d i c t i o n s civiles po lona i ses est s u b o r d o n n é a u 
p a i e m e n t d e frais d e p r o c é d u r e s ' é levant à u n c e r t a i n p o u r c e n t a g e ou à 
u n e f rac t ion d u m o n t a n t de la d e m a n d e ( p a r a g r a p h e s 23 et 36-37 ci-
d e s s u s ) . 

Se lon le G o u v e r n e m e n t , la p e r c e p t i o n de frais d e p r o c é d u r e p o u r d e s 
ac t ions civiles ne s a u r a i t en soi ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e c o n t r a i r e à 
l ' a r t ic le 6 § 1 ( p a r a g r a p h e 44 c i -dessus) . 

59. Eu é g a r d aux p r inc ipes c i -dessus qui se d é g a g e n t de sa 
j u r i s p r u d e n c e , la C o u r r a p p e l l e u n e fois de p lus qu ' e l l e n ' a j a m a i s é c a r t é 
q u e les i n t é r ê t s d ' u n e b o n n e a d m i n i s t r a t i o n d e la j u s t i c e p u i s s e n t j u s t i f i e r 
d ' i m p o s e r u n e r e s t r i c t i on financière à l 'accès d ' u n e p e r s o n n e à un t r i b u n a l 
( p a r a g r a p h e 54 c i -dessus e t , en p a r t i c u l i e r , Tolstoy-Miloslavsky p r é c i t é , 
pp . 80 -81 , §§ 61 et suiv.) . 

En o u t r e , elle e s t i m e q u e si, sous l ' angle de l 'a r t ic le 6 § 1, l ' exécu t ion de 
l 'ob l iga t ion d ' a s s u r e r un dro i t effectif d ' accès à un t r i b u n a l ne signifie p a s 
s i m p l e m e n t l ' absence d ' i n g é r e n c e m a i s p e u t a p p e l e r d ive r ses fo rmes de 
m e s u r e s posi t ives de l 'E ta t , l 'on ne s a u r a i t d é d u i r e de c e t t e d i spos i t ion ni 
u n d ro i t i ncond i t i onne l d ' o b t e n i r u n e a ide j u d i c i a i r e g r a t u i t e de l 'E ta t e n 
m a t i è r e civile ni u n dro i t à u n e p r o c é d u r e g r a t u i t e e n c e t t e m ê m e m a t i è r e 
(voir, mutatis mutandis, Airey p r é c i t é , p . 14, §§ 25-26) . 

60. P a r t a n t , la C o u r conc lu t q u e l ' ex igence de p a y e r a u x j u r i d i c t i o n s 
civiles des frais a f fé ren t s a u x d e m a n d e s d o n t el les on t à c o n n a î t r e ne 
s a u r a i t p a s s e r p o u r u n e r e s t r i c t i o n a u d ro i t d ' accès à un t r i b u n a l 
i n c o m p a t i b l e en soi avec l ' a r t i c le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n . 

Toute fo i s , elle r é i t è r e q u e le m o n t a n t des frais, a p p r é c i é à la l u m i è r e des 
c i r cons t ances pa r t i cu l i è r e s d ' u n e affaire d o n n é e , y c o m p r i s la solvabil i té du 
r e q u é r a n t et la p h a s e de la p r o c é d u r e à l aque l le la r e s t r i c t ion en q u e s t i o n 
est i m p o s é e , sont d e s f ac teu r s à p r e n d r e en c o m p t e p o u r d é t e r m i n e r si 
l ' i n té ressé a bénéf ic ié d e son dro i t d ' accès et si sa c a u s e a é t é «(. . .) 
e n t e n d u e p a r u n t r i b u n a l » (Tolstoy-Miloslavsky et Aït-Mouhoub p r éc i t é s , 
pp . 80-81 , §§ 63 et suiv., et p . 3228 , § 57, r e s p e c t i v e m e n t ) . 

ii. Sur le point de savoir si l'obligation pour le requérant d'acquitter des frais pour 
l'introduction de son action a restreint son «droit à un tribunal» d'une manière 
contraire à l'article 6 § l 

6 1 . C o m p t e t e n u de ces c o n s i d é r a t i o n s , la C o u r doi t e n s u i t e 
d é t e r m i n e r si, d a n s les c i r c o n s t a n c e s p a r t i c u l i è r e s d e l ' e spèce , les I ra is 
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qu i on t e f f ec t ivemen t é t é ex igés on t c o n s t i t u é une r e s t r i c t i o n ayan t p o r t é 
a t t e i n t e à la s u b s t a n c e m ê m e d u droi t d ' accès d u r e q u é r a n t à un t r i b u n a l . 

Le r e q u é r a n t a l l ègue q u e l 'ob l iga t ion p o u r lui d e v e r s e r la s o m m e d e 
100 mi l l ions de P L Z p o u r i n t r o d u i r e son ac t i on lui a b a r r é t o t a l e m e n t 
l 'accès à un t r i b u n a l ( p a r a g r a p h e s 38-43 c i -dessus) . 

Le G o u v e r n e m e n t , q u a n t à lui, e s t i m e q u e c e t t e s o m m e é t a i t 
e n t i è r e m e n t just i f iée pa r les i n t é r ê t s d e la j u s t i c e et se fondai t su r u n e 
a p p r é c i a t i o n object ive de la s i t u a t i o n financière de l ' i n t é r e s sé 
( p a r a g r a p h e s 45-51 c i -dessus ) . 

62. A cet é g a r d , la C o u r re lève d ' e m b l é e q u e m ê m e si le m o n t a n t exigé 
e n déf ini t ive d u r e q u é r a n t a é t é c o n s i d é r a b l e m e n t r é d u i t p a r r a p p o r t à 
celui q u i avai t é t é i n i t i a l e m e n t i m p o s é , il équ iva la i t n é a n m o i n s a u sa l a i r e 
a n n u e l m o y e n en Po logne à l ' époque des fai ts ( p a r a g r a p h e s 38 et 49 ci-
d e s s u s ) . Du poin t de vue d ' u n j u s t i c i a b l e o r d i n a i r e , il s 'agissa i t 
i n c o n t e s t a b l e m e n t d ' u n e s o m m e i m p o r t a n t e . 

Tou te fo i s , le r e q u é r a n t est un h o m m e d 'af fa i res et les j u r i d i c t i o n s 
c o m p é t e n t e s , en fixant le m o n t a n t des frais de p r o c é d u r e , se son t d a n s 
u n e l a rge m e s u r e fondées su r l ' hypo thèse q u e le l a n c e m e n t d ' u n e ac t iv i té 
c o m m e r c i a l e pouva i t en soi d o n n e r lieu à u n e ac t ion en j u s t i c e . D e ce fait , 
e l les sont p a r v e n u e s à la conclus ion q u e l ' i n t é r e s sé a u r a i t dû vei l le r à 
r é u n i r au p r é a l a b l e des fonds suff isants p o u r paye r des frais de p r o c é d u r e . 

De p lus , les t r i b u n a u x on t supposé q u e le r e q u é r a n t - qu i ava i t en fait 
p réc i sé d a n s sa d é c l a r a t i o n de r e s s o u r c e s qu ' i l n ' ava i t pas de r e v e n u s et 
qu ' i l ava i t inves t i l ' e n s e m b l e d e ses é c o n o m i e s d a n s le pro je t et subi 
d ' a u t r e s p e r t e s m a t é r i e l l e s d a n s le c a d r e de ses e n t r e p r i s e s c o m m e r c i a l e s 
— vivait de ses é c o n o m i e s et q u e le m o n t a n t de ses i n v e s t i s s e m e n t s 
( n o n o b s t a n t les p e r t e s subies) p rouva i t qu ' i l é t a i t en m e s u r e de paye r les 
frais de p r o c é d u r e ( p a r a g r a p h e s 19-21 c i -dessus ) . 

63 . La C o u r ne j u g e pas ces mot i fs c o n v a i n c a n t s , en p a r t i c u l i e r au 
r e g a r d de l ' i m p o r t a n c e qu ' i l y a à g a r a n t i r un accès «effect i f» à un 
t r i b u n a l . 

P r e m i è r e m e n t , elle no t e q u e la d e m a n d e q u e le r e q u é r a n t e n t e n d a i t 
i n t r o d u i r e p o r t a i t s e u l e m e n t de m a n i è r e é lo ignée , tou t au p lus , su r u n e 
ac t iv i té c o m m e r c i a l e en t a n t q u e te l le . Il n ' a p p a r t i e n t pas à la C o u r 
d ' a p p r é c i e r le b ien- fondé de c e t t e d e m a n d e , ma i s force est d e c o n s t a t e r 
q u e l ' ac t ion d e l ' i n t é re s sé se fondai t su r u n e m é c o n n a i s s a n c e du p r inc ipe 
de la p r é é m i n e n c e du dro i t p a r l ' a u t o r i t é p u b l i q u e d é f e n d e r e s s e 
( m é c o n n a i s s a n c e qu i avai t dé jà é t é é t ab l i e p a r la déc is ion de la C o u r 
a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e ) et ava i t t r a i t a u x d o m m a g e s p r é t e n d u m e n t 
subis d u fait d e c e t t e m é c o n n a i s s a n c e ( p a r a g r a p h e s 10-11 c i -dessus ) . 

D e u x i è m e m e n t , elle re lève q u e les c o n s t a t a t i o n s des j u r i d i c t i o n s 
c o m p é t e n t e s q u a n t à la s i t u a t i o n financière du r e q u é r a n t s e m b l e n t avoir 
é t é fondées su r la c a p a c i t é h y p o t h é t i q u e de r e v e n u s de l ' i n t é re s sé et non 
su r les é l é m e n t s fac tuels q u e celui-ci l eu r ava i t p r é s e n t é s . 



ARRÊT KREUZ c. POLOGNE 179 

64. C e r t e s , il a p p a r t i e n t en p r e m i e r l ieu a u x j u r i d i c t i o n s i n t e r n e s d e 
recue i l l i r et d ' a p p r é c i e r les é l é m e n t s de p r e u v e et le rôle de la C o u r 
cons i s te à vér i f ier si ces j u r i d i c t i o n s , en e x e r ç a n t l eur pouvoir 
d ' a p p r é c i a t i o n en la m a t i è r e , se sont c o n f o r m é e s à l ' a r t ic le 6 § 1 
( p a r a g r a p h e 56 c i -dessus ) . 

Tou te fo i s , en l ' e spèce , la C o u r c o n s t a t e q u e les a u t o r i t é s j u d i c i a i r e s on t 
r e j e t é l ' a r g u m e n t du r e q u é r a n t selon l eque l il n ' é t a i t pas en m e s u r e de 
paye r les frais de p r o c é d u r e , s a n s recue i l l i r ou e x a m i n e r a u c u n e p r e u v e 
v e n a n t c o n t r e d i r e les é l é m e n t s f iguran t d a n s sa d é c l a r a t i o n de r e s sou rce s . 

En o u t r e , ces a u t o r i t é s se sont l ivrées à c e r t a i n e s h y p o t h è s e s 
c o n c e r n a n t la s i t ua t i on f inanc iè re d u r e q u é r a n t qu i n ' é t a i e n t p a s 
v é r i t a b l e m e n t c o r r o b o r é e s p a r les é l é m e n t s don t el les d i sposa i en t 
( p a r a g r a p h e s 19-21 et 40 c i -dessus ) . 

65 . La C o u r re lève en o u t r e q u ' e n d ro i t po lonais les t r i b u n a u x p e u v e n t 
à tou t m o m e n t a n n u l e r l ' e x o n é r a t i o n des frais de p r o c é d u r e dès lors q u e la 
ra i son la m o t i v a n t a cessé d ' ex i s t e r . Le fait d ' a u t o r i s e r le r e q u é r a n t a u 
s t a d e ini t ia l de la p r o c é d u r e à p o u r s u i v r e son ac t ion n ' a u r a i t d o n c pas 
e m p ê c h é les j u r i d i c t i o n s po lona i se s d e pe rcevo i r des frais d e p r o c é d u r e si, 
u l t é r i e u r e m e n t , la s i t u a t i o n financière de l ' i n t é ressé s ' é ta i t a m é l i o r é e 
( p a r a g r a p h e 31 in fine). 

66. A p r è s s ' ê t r e l ivrée à u n e a p p r é c i a t i o n g loba le des faits de l ' espèce 
e t eu é g a r d à la p lace é m i n e n t e d u dro i t à un t r i b u n a l d a n s u n e soc ié té 
d é m o c r a t i q u e , la C o u r e s t i m e q u e les a u t o r i t é s j u d i c i a i r e s n ' o n t p a s 
m é n a g é un j u s t e équ i l ib re e n t r e , d ' u n e p a r t , l ' i n t é rê t de l 'E ta t à 
pe rcevo i r d e s frais de p r o c é d u r e pour t r a i t e r les d e m a n d e s e t , d ' a u t r e 
p a r t , l ' i n t é r ê t d u r e q u é r a n t à faire va lo i r ses p r é t e n t i o n s d e v a n t les 
t r i b u n a u x . 

L a s o m m e r é c l a m é e a u r e q u é r a n t p o u r pou r su iv r e son ac t ion é t a i t 
excess ive . D e ce fait, il a dû se d é s i s t e r de l ' i n s t ance et n ' a pas pu faire 
e n t e n d r e sa c a u s e p a r u n t r i b u n a l , ce q u i , d e l 'avis d e la C o u r , p o r t e 
a t t e i n t e à l ' essence m ê m e du dro i t d ' accès de l ' i n t é re s sé à un t r i b u n a l . 

67. Pa r ces mot i f s , la C o u r conc lu t q u e l 'ob l iga t ion p o u r le r e q u é r a n t 
d ' a c q u i t t e r d e s frais de p r o c é d u r e a c o n s t i t u é u n e r e s t r i c t i o n 
d i s p r o p o r t i o n n é e d e son dro i t d ' accès à un t r i b u n a l . D è s lors , elle conc lu t 
qu ' i l y a eu v io la t ion d e l 'a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n . 

II. SUR L ' A P P L I C A T I O N DE L ' A R T I C L E 41 DE LA C O N V E N T I O N 

68. Aux t e r m e s d e l ' a r t ic le 41 de la C o n v e n t i o n , 

« Si la C o u r d é c l a r e q u ' i l y a e u v i o l a t i o n d e la C o n v e n t i o n ou d e s e s P r o t o c o l e s , e t si le 
d r o i t i n t e r n e d e la H a u t e P a r t i e c o n t r a c t a n t e n e p e r m e t d ' e f f a c e r q u ' i m p a r f a i t e m e n t les 
c o n s é q u e n c e s d e c e t t e v i o l a t i o n , la C o u r a c c o r d e à la p a r t i e l é s é e , s'il y a l ieu , u n e 
s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e . » 
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A. D o m m a g e 

69. Le r e q u é r a n t r é c l a m e p o u r d o m m a g e m a t é r i e l la s o m m e d e 
50 000 zlotys (PLN) pour u n e p a r t i e des frais exposés d a n s le c a d r e d e la 
c r é a t i o n d ' u n e soc ié té en Po logne et , en o u t r e , p o u r le m a n q u e à g a g n e r 
c o r r e s p o n d a n t a u x sa l a i r e s qu ' i l a u r a i t pu percevoi r en A u t r i c h e s'il 
n ' ava i t pas é t é e n g a g é d a n s la p r é p a r a t i o n de son pro je t en Po logne . 

Il d e m a n d e p a r a i l l eu r s à la C o u r de lui a l l oue r 100 000 P L N p o u r 
la souff rance m o r a l e e t la d é t r e s s e c a u s é e s p a r la v io la t ion d e la 
C o n v e n t i o n . 

70. Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u e les s o m m e s r é c l a m é e s sont 
e x o r b i t a n t e s . Il a jou te q u e le r e q u é r a n t n ' a pas p rouvé q u e son sé jour en 
P o l o g n e é t a i t i n d i s p e n s a b l e et sou l igne q u e les s o m m e s inves t i es d a n s la 
c r é a t i o n d ' u n e soc ié té e n Po logne a u r a i e n t dû c o n s t i t u e r u n e source de 
r e v e n u s et n o n u n p ré jud ice a l l égué . Q u a n t au d o m m a g e m o r a l , le 
G o u v e r n e m e n t a f f i rme q u e l ' i n t é r e s sé n ' a pas d é m o n t r é l ' ex i s tence d ' u n 
l ien d e causa l i t é e n t r e l ' i n d e m n i t é sol l ic i tée et la v io la t ion a l l é g u é e de 
l ' a r t i c le 6 § 1. 

En r é s u m é , il p r i e la C o u r de d i r e q u e le c o n s t a t d ' u n e v io la t ion 
r e p r é s e n t e r a i t en soi u n e sa t i s fac t ion é q u i t a b l e suf f i san te . A t i t r e 
subs id i a i r e , il inv i te la C o u r à a c c o r d e r u n e i n d e m n i t é su r la b a s e d e s 
décis ions r e n d u e s p a r elle d a n s des affaires a n a l o g u e s e t de la 
con jonc tu re é c o n o m i q u e n a t i o n a l e . 

71 . La C o u r conc lu t , c o m p t e t enu d e s é l é m e n t s d o n t elle d i spose , q u e 
le r e q u é r a n t n ' a p a s d é m o n t r é q u e le d o m m a g e m a t é r i e l a l l égué p a r lui 
r é s u l t e e f fec t ivement du fait qu ' i l n ' a pas eu accès à u n t r i b u n a l . En 
c o n s é q u e n c e , r i en ne just if ie q u ' e l l e lui a l loue une i n d e m n i t é de ce chef. 

72. En r e v a n c h e , la C o u r a d m e t q u e le r e q u é r a n t a subi un p ré jud ice 
m o r a l q u e ne c o m p e n s e pas s u f f i s a m m e n t le c o n s t a t d ' u n e v io la t ion d e la 
C o n v e n t i o n . S t a t u a n t en é q u i t é , elle a l loue à l ' i n t é r e s sé 30 000 P L N à ce 
t i t r e . 

B. Fra i s e t d é p e n s 

73 . Le r e q u é r a n t , a u q u e l le Conse i l de l 'Eu rope a acco rdé le bénéf ice 
de l ' a s s i s t ance p o u r la p r é s e n t a t i o n de sa c a u s e , sollicite le r e m 
b o u r s e m e n t de 9 000 P L N p o u r les frais et d é p e n s exposés d a n s le c a d r e 
de la p r o c é d u r e d e v a n t la C o u r , en p lus d e la s o m m e de 976,55 e u r o s 
( E U R ) qu i lui a dé j à é t é ve r sée d a n s le c a d r e d u s y s t è m e d ' a s s i s t ance 
j u d i c i a i r e de la C o u r . 

74. Le G o u v e r n e m e n t invi te la C o u r à ne r e m b o u r s e r q u e les frais et 
d é p e n s qu i on t r é e l l e m e n t é t é exposés , qu i c o r r e s p o n d a i e n t à u n e 
néces s i t é et q u i sont r a i s o n n a b l e s q u a n t à l eu r t a u x . 
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75. La C o u r a a p p r é c i é la d e m a n d e à la l u m i è r e des p r inc ipes se 
d é g a g e a n t d e sa j u r i s p r u d e n c e ( a r r ê t s Nikolova c. Bulgarie [ G C ] , 
n° 31195 /96 , § 79, C E D H 1999-11, Baranowski c. Pologne, n" 28358 /95 , § 85 , 
C E D H 2000-III , et Kudla c. Pologne [ G C ] , n" 30210/96 , § 168, C E D H 
2000-XI ) . 

A p p l i q u a n t ces c r i t è r e s à l ' e spèce , la C o u r j u g e r a i s o n n a b l e d ' a l l o u e r à 
l ' i n t é re s sé 12 442 P L N p o u r ses frais et d é p e n s , p lus tou t m o n t a n t p o u v a n t 
ê t r e d û au t i t r e de la t a x e su r la va l eu r a jou t ée , m o i n s les 976,55 E U R 
p e r ç u s au t i t r e d e l ' a s s i s t ance j u d i c i a i r e a c c o r d é e p a r le Conse i l de 
l ' E u r o p e . 

C. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

76. Selon les i n f o r m a t i o n s d o n t la C o u r d i spose , le t a u x d ' i n t é r ê t légal 
app l i cab le en Po logne à la d a t e d ' a d o p t i o n d u p r é s e n t a r r ê t es t d e 30 % 
l 'an. 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Dit qu ' i l y a eu v io la t ion de l 'a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n ; 

2. Dit 
a) q u e l 'E ta t d é f e n d e u r doi t ve r se r au r e q u é r a n t , d a n s les t ro is mo i s , 
les s o m m e s su ivan t e s : 

i. 30 000 P L N ( t r e n t e mi l le zlotys) p o u r p ré jud ice m o r a l ; 
ii. 12 442 P L N (douze mil le q u a t r e cen t q u a r a n t e - d e u x zlotys) p o u r 
frais et d é p e n s , p lus t ou t m o n t a n t p o u v a n t ê t r e d û au t i t r e de la 
t axe s u r la v a l e u r a jou t ée , mo ins 976,55 E U R ( n e u f cen t s o i x a n t e -
seize e u r o s c i n q u a n t e - c i n q c e n t i m e s ) à conve r t i r e n zlotys au t a u x 
app l i cab l e à la d a t e d u p r o n o n c é d u p r é s e n t a r r ê t ; 

b) q u e ces s o m m e s se ron t à m a j o r e r d ' un i n t é r ê t s i m p l e de 30 % l 'an à 
c o m p t e r d e l ' exp i r a t ion d u d i t dé la i e t j u s q u ' a u v e r s e m e n t ; 

3 . Rejette la d e m a n d e de sa t i s fac t ion é q u i t a b l e p o u r le s u r p l u s . 

Fa i t en a n g l a i s , puis c o m m u n i q u é p a r écr i t le 19 j u i n 2 0 0 1 , en 
app l i ca t i on d e l ' a r t ic le 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

L a w r e n c e EARLY 
Greff ier adjoint 

W i l h e l m i n a T H O M A S S E N 

P r é s i d e n t e 





Z W I E R Z Y N S K J c. P O L O G N E 
(Requête n° 34049/96) 

P R E M I È R E S E C T I O N 

A R R Ê T D U 19 J U I N 2 0 0 1 ' 

1. T e x t e f r a n ç a i s o r i g i n a l . 
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SOMMAIRE 1 

Non-rest i tut ion d'un bien par les autorités 

Article 6 § 1 

Procédure civile — Délai raisonnable - Compétence ralione temporis - Durée d'une procédure 
civile 

Article 1 du Protocole n° 1 

Privation de propriété - Non-restitution d'un bien par les autorités - Biens - Requérant 
titulaire d'un intérêt substantiel eu égard aux droit et faits pertinents - Comportement 
d'organes étatiques - Cause d'utilité publique - fuste équilibre - Charge spéciale et 
exorbitante pesant sur le requérant 

En 1952, le père du requérant fut exproprié d'une propriété acquise en 1937. Il 
obtint une indemnité dont ni lui ni ses héritiers ne prirent possession. 
Ultér ieurement , la procédure remontant jusqu'à la décision d'expropriation de 
1952 fut annulée. L'occupant des lieux, le bureau régional de la police, recourut 
contre cette décision mais la nullité de la procédure suivie depuis 1952 fut à 
nouveau constatée par une décision du ministre, confirmée par la Cour 
administrative suprême en 1993. Le Trésor public, se substituant à l'occupant 
des lieux, engagea en 1992 une action civile tendant à l'acquisition du bien par 
voie d'usucapion. Par décision de 1994, le requérant reçut la moitié de la 
succession de ses parents décédés dont l 'autre revint à sa sœur et avec celle-ci 
fut inscrit au livre foncier comme propriétaire du bien en cause. Il n'en obtint 
toutefois pas la restitution. C'est alors que le Trésor publie acquit le bien pour 
l'avoir occupé de bonne foi pendant la période requise par la loi puis fut inscrit 
comme propriétaire. Cette décision fit l'objet de recours. En 1998, la succession 
des parents du requérant (comprenant le bien litigieux) fit l'objet d'un partage 
égal entre le requérant et sa sœur. Toutefois, la demande du requérant en 
rectification d'inscription tendant à le voir désigner propriétaire fut rejetée. En 
1998, l 'examen de la demande du Trésor public tendant à l'acquisition du bien 
par voie d'usucapion fut suspendtt jusqu'à l'issue d'une action (introduite entre
temps) en réouverture de la procédure relative au partage de l 'héritage. 
L'affaire est en cours. 

I. R é d i g é p a r le g r e f f e , il n e lie p a s la C o u r . 



186 A R R Ê T ZWIERZYÑSKI c. P O L O G N E 

1. Article 6 § 1 : la procédure tendant à l'acquisition du bien par voie d'usucapion a 
duré huit ans et huit mois, mais la Cour n'est compétente que pour prendre en 
compte la période postérieure à la date de la prise d'effet de la reconnaissance 
par la Pologne du droit de recours individuel, soit une durée de huit ans et un 
mois. Le retard s'explique en majorité par les suspensions successives de la 
procédure et le comportement dilatoire du bureau régional de la police. 
Conclusion : violation (unanimité) . 
2. Article 1 du Protocole n" 1 : le père du requérant était considéré par les 
autori tés nationales comme le propriétaire du bien; d'ailleurs seul un 
propriétaire pouvait être exproprié; ensuite, les juridictions internes ont reconnu 
cette qualité au requérant qui lui avait succédé, et depuis lors les autorités ont 
traité le requérant comme le propriétaire du bien. Le requérant acquitte 
également les taxes et contributions afférentes au bien litigieux. Le requérant 
avait donc un «bien» au sens de la Convention. En 1993, le père du requérant 
avait été rétabli ex tune dans son droit de propriété, et par la suite le requérant lui 
a succédé définitivement dans ce droit en qualité d'héritier. Depuis lors, les 
organes de l'Etat ont tout fait pour retarder la restitution du bien. Toutes les 
actions intentées ou provoquées par leurs soins ont eu pour effet de porter 
at teinte au droit du requérant au respect de ses biens, et constituent une 
privation de propriété. Or celle-ci n'est justifiée par aucune «cause d'utilité 
publique» sérieuse et fait peser sur le requérant une charge spéciale et 
exorbitante. 
Conclusion : violation (unanimité). 
Article 41 : la Cour alloue au reeptérant une somme pour préjudice moral du fait de 
la durée excessive de la procédure et une somme au titre des frais et dépens. Elle 
réserve la question de la satisfaction équitable pour le second grief. 
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En l 'a f fa ire Zwierzyr isk i c. P o l o g n e , 
L a C o u r e u r o p é e n n e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e ( p r e m i è r e s ec t i on ) , 

s i é g e a n t en u n e c h a m b r e c o m p o s é e d e : 
M " " W . T H O M A S S E N , présidente, 
M M . L . FERRARI BRAVO, 

J . MAKARCZYK, 

R. T Û R M E N , 

C . BÎRSAN, 

J . CASADEVALL, 

R. MARXISTE,juges, 

et de M . T . L . EARLY,greffier adjoint de section, 
A p r è s en avoir d é l i b é r é en c h a m b r e d u consei l les 23 ma i et 15 juin 

2000, e t le 29 m a i 2 0 0 1 , 
R e n d l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or ig ine d e l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 34049/96) d i r i gée 
c o n t r e la R é p u b l i q u e de Po logne et d o n t u n r e s s o r t i s s a n t de cet E t a t , 
M . Ryszard Zwierzyriski («le r e q u é r a n t » ) , avai t saisi la C o m m i s s i o n 
e u r o p é e n n e d e s Dro i t s de l ' H o m m e (« la C o m m i s s i o n » ) le 15 juil let 1996 
en v e r t u de l ' anc ien a r t i c le 25 d e la C o n v e n t i o n de s a u v e g a r d e des Dro i t s 
de l ' H o m m e et des L i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s (« l a C o n v e n t i o n » ) . 

2. Le r e q u é r a n t est r e p r é s e n t é p a r M " " A. Z e m k e , conse i l l è re j u r i d i q u e 
à Bia lys tok. Le g o u v e r n e m e n t po lona is (« le G o u v e r n e m e n t » ) est 
r e p r é s e n t é p a r son a g e n t . 

3. Le r e q u é r a n t a l l ègue la v io la t ion de l 'a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n 
e t de l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1 à celle-ci . 

4. La r e q u ê t e a é t é t r a n s m i s e à la C o u r le 1" n o v e m b r e 1998, d a t e 
d ' e n t r é e en v i g u e u r du Pro toco le n" 11 (a r t ic le 5 § 2 dud i t P r o t o c o l e ) . 

5. Elle a é té a t t r i b u é e à la p r e m i è r e sec t ion de la C o u r (a r t ic le 52 § 1 
du r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au se in de l ad i t e sec t ion a a lo r s é té c o n s t i t u é e 
u n e c h a m b r e c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire (a r t i c les 27 § 1 de la 
C o n v e n t i o n et 26 § 1 du r è g l e m e n t ) . 

6. P a r u n e décis ion du 15 j u i n 2000, la c h a m b r e a d é c l a r é la r e q u ê t e 
r e c e v a b l e 1 , a p r è s avoir t e n u le 23 m a i 2000 au Pa l a i s des Dro i t s de 
l ' H o m m e , à S t r a s b o u r g , u n e a u d i e n c e p u b l i q u e d é d i é e à la fois aux 
q u e s t i o n s de recevab i l i t é et à cel les de fond (ar t ic les 54 § 4 et 59 § 2 d u 
r è g l e m e n t ) . 

1. Note du greffe : la décision d e la C o u r e s t d i s p o n i b l e a u g re f fé 
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O n t c o m p a r u : 

pour le Gouvernement 
M . K . DRZEWICKJ, 

M M C R. K O W A L S K A , 

M M . A. KALINSKI, 

J . G E I S L E R , 

agent, 

conseils, 
consultant ; 

pour le requérant 
M M C S A. Z E M K E , conse i l l è re j u r i d i q u e , Bialys tok, 

E. M O R O Z - U S T Y M O W I G Z , 

conseil, 
conseillère. 

La C o u r a e n t e n d u Mnw Z e m k e , M . Drzewick i , M . Kal insk i et 
M M C K o w a l s k a en leurs d é c l a r a t i o n s , a ins i q u e M . Drzewick i en ses 
r é p o n s e s à des q u e s t i o n s posées p a r d e u x d e ses m e m b r e s . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S D E L ' E S P È C E 

7. E n 1937, le p è r e d u r e q u é r a n t acqu i t de S. u n e p r o p r i é t é sise à 
L o m z a . 

8. E n 1950, l 'Office r é g i o n a l (Urzqd Wojewôdzki) de Bialys tok inv i ta la 
sec t ion d u livre foncier d u t r i b u n a l m u n i c i p a l (Sqd Grodzki) de L o m z a à 
i n s é r e r un a v e r t i s s e m e n t p r é c i s a n t q u ' u n e p r o c é d u r e d ' e x p r o p r i a t i o n 
ava i t é t é e n g a g é e c o n c e r n a n t le b ien , d o n t B. Zwie rzynsk i , p è r e d u 
r e q u é r a n t , é t a i t dé s igné c o m m e le p r o p r i é t a i r e . Le 26 j u i n 1950, le 
t r i b u n a l m u n i c i p a l déc ida de d é p o s e r la d e m a n d e a u livre foncier et d ' e n 
i n f o r m e r les i n t é r e s s é s . 

Le 24 ju i l l e t 1952, le D i r e c t o i r e r ég iona l d u Conse i l n a t i o n a l (Prezydium 
Wojewôdzkiej Rady Narodowej) de Bia lys tok, fa i san t a p p l i c a t i o n d u d é c r e t d u 
7 avril 1948, e x p r o p r i a p o u r c a u s e d ' u t i l i t é p u b l i q u e la p r o p r i é t é d e 
B . Zwie rzynsk i . U n e i n d e m n i t é fut a l louée à celui-ci , p a r u n e déc is ion d u 
10 ju i l l e t 1961, con f i rmée le 10 févr ier 1962. Le m o n t a n t de l ' i n d e m n i t é fut 
ve r sé au D é p ô t n a t i o n a l , m a i s ni l ' i n t é re s sé ni ses h é r i t i e r s n ' e n p r i r e n t 
possess ion . 

9. Le 2 d é c e m b r e 1980, le m i n i s t r e d e l 'Economie (Minister Gospodarki) 
r e j e t a la r e q u ê t e f o r m é e p a r le p è r e d u r e q u é r a n t en vue de l ' a n n u l a t i o n 
de la décis ion d ' e x p r o p r i a t i o n . 

10. Le 10 a o û t 1990, a p r è s le décès de B. Zwie rzynsk i , la m è r e du 
r e q u é r a n t i n t rodu i s i t u n e r e q u ê t e en a n n u l a t i o n de la déc is ion d u 
2 d é c e m b r e 1980. Le 18 ju i l l e t 1991, le m i n i s t r e d e l 'Economie a n n u l a 
p o u r e r r e u r m a n i f e s t e de dro i t t o u t e la p r o c é d u r e a n t é r i e u r e d e p u i s la 
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déc is ion d ' e x p r o p r i a t i o n de 1952. Le p r o p r i é t a i r e ava i t en effet conclu , en 
1945, un c o n t r a t d e bail avec l ' a d m i n i s t r a t i o n de l 'E t a t . Dès lors , on n e 
pouvai t v a l a b l e m e n t a f f i rmer q u e le t e r r a i n e t la c o n s t r u c t i o n e u s s e n t 
é té u n i l a t é r a l e m e n t occupés p a r les a u t o r i t é s a d m i n i s t r a t i v e s . En 
c o n s é q u e n c e , la s i t u a t i o n ne r e n t r a i t p a s d a n s le c h a m p d ' a p p l i c a t i o n du 
d é c r e t su r l ' e x p r o p r i a t i o n de 1948. 

11. Le b u r e a u r ég iona l de la police (Komenda Wqjewôdzka Policji) de 
L o m z a , qu i occupe a c t u e l l e m e n t les l ieux, fit appe l de la déc is ion 
d u m i n i s t r e a u p r è s de la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e (Naczelny Sqd 
Administracyjny) de Var sov ie . 

12. Le 19 d é c e m b r e 1992, celle-ci a n n u l a la décis ion et r envoya l 'affaire 
au m i n i s t r e p o u r r é e x a m e n . 

13. P a r u n e décis ion du 24 ju i l l e t 1992, c o n f i r m é e pa r la C o u r 
a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e le 23 n o v e m b r e 1993, le m i n i s t r e c o n s t a t a de 
n o u v e a u la nu l l i t é d e la p r o c é d u r e suivie d e p u i s 1952. 

14. Le 21 j u i n 1994, le t r i b u n a l de d is t r ic t d ' O l s z t y n p a r t a g e a la 
success ion des p a r e n t s d u r e q u é r a n t en d e u x p a r t s éga les e n t r e ce 
d e r n i e r et sa s œ u r . 

15. Les a u t o r i t é s fiscales i n v i t è r e n t le r e q u é r a n t à a c q u i t t e r l ' impô t 
su r l ' h é r i t a g e . L ' i n t é r e s s é d e m a n d a le r e p o r t de l ' é c h é a n c e en i n f o r m a n t 
l ' a d m i n i s t r a t i o n fiscale q u e d e s négoc i a t i ons en vue de la v e n t e ou de la 
loca t ion de l ' i m m e u b l e é t a i e n t en cour s avec le b u r e a u r ég iona l d e la 
pol ice, o c c u p a n t d e s l ieux. Le p r é s i d e n t de la ville d ' O l s z t y n , a p r è s avoir 
reçu du b u r e a u r ég iona l de la police c o n f i r m a t i o n q u e d e s négoc ia t i ons 
é t a i e n t en cou r s , a c c o r d a un r e p o r t d ' é c h é a n c e le 4 n o v e m b r e 1994. Le 
20 j u i n 1995, le b u r e a u des i m p ô t s (Urzçd Skarbowy) d 'O l sz tyn r e p o r t a 
l ' é chéance j u s q u ' à u n e d a t e i n d é t e r m i n é e . 

16. Le 12 s e p t e m b r e 1994, le t r i b u n a l de d i s t r i c t , sec t ion du l ivre 
foncier (Sqd Rejonowy Wydzial Ksiqg Wieczystych), inscrivi t la p r o p r i é t é a u 
l ivre foncier , en m e n t i o n n a n t le r e q u é r a n t et sa s œ u r c o m m e 
p r o p r i é t a i r e s . Ceux-c i n ' e n on t tou te fo is j a m a i s o b t e n u la r e s t i t u t i o n . 

17. Les négoc i a t i ons en vue de la v e n t e du b ien é c h o u è r e n t e t , de 
su rc ro î t , l ' o ccupan t des l ieux ne paya j a m a i s le loyer fixé p a r les 
p r o p r i é t a i r e s . D e p u i s 1995, le r e q u é r a n t a c q u i t t e la t a x e fonc iè re . 

18. Le 28 s e p t e m b r e 1992, le T r é s o r pub l i c (Skarb Panstwa), a ss i s té d u 
d i r e c t e u r de l 'Office de d i s t r i c t (Kierownik Urzçdu Rejonowego) de L o m z a , se 
s u b s t i t u a n t a u b u r e a u r ég iona l de la pol ice, o c c u p a n t des l ieux, e n g a g e a 
d e v a n t les t r i b u n a u x civils u n e ac t ion t e n d a n t à l ' acqu is i t ion du b ien p a r 
voie d ' u s u c a p i o n (stwierdzenie nabycia wtasnosci nieruchomosci przez zasïedzenie). 
Le 25 n o v e m b r e 1992, le t r i b u n a l d e d i s t r i c t d e L o m z a s u s p e n d i t la 
p r o c é d u r e à la d e m a n d e du d i r e c t e u r de l 'Office de d i s t r i c t d e L o m z a , 
c o n s i d é r a n t q u e l ' issue de la p r o c é d u r e a d m i n i s t r a t i v e en a n n u l a t i o n de 
la déc is ion d ' e x p r o p r i a t i o n de 1952, qu i é t a i t p e n d a n t e d e v a n t la C o u r 
a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e , é t a i t décisive p o u r l ' ac t ion en acqu i s i t i on d u 
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b i e n p a r voie d ' u s u c a p i o n . Le 18 j a n v i e r 1995, à la d e m a n d e d u m ê m e 
d i r e c t e u r , il leva la s u s p e n s i o n . 

19. Le 6 oc tob re 1995, le t r i b u n a l d e d i s t r i c t accuei l l i t la d e m a n d e d u 
T r é s o r publ ic , e s t i m a n t q u e l ' a u t o r i t é p u b l i q u e ava i t occupé le b i en de 
b o n n e foi p e n d a n t la pé r i ode (vingt ans ) r e q u i s e p a r l ' a r t ic le 172 du code 
civil. C e t t e déc i s ion fut con f i rmée le 1 e r février 1996 p a r le t r i b u n a l 
r ég iona l (Sad Wojewôdzki) d e L o m z a . 

20. Le 3 o c t o b r e 1996, le m i n i s t r e d e la J u s t i c e i n t r o d u i s i t , a u n o m d u 
r e q u é r a n t , u n r e c o u r s en c a s s a t i o n a u p r è s d e la C o u r s u p r ê m e (Sad 
Najwyzszy)- Il faisai t valoir q u ' à la l u m i è r e de la j u r i s p r u d e n c e d e la C o u r 
s u p r ê m e il n e pouva i t y avoir possess ion de b o n n e foi en cas d ' a n n u l a t i o n 
de la déc is ion d ' e x p r o p r i a t i o n . D è s lors , eu é g a r d à la décis ion de 1993 
a n n u l a n t l ' e x p r o p r i a t i o n d e 1952, le r e q u é r a n t é t a i t se lon lui d e m e u r é 
r é t r o a c t i v e m e n t p r o p r i é t a i r e p e n d a n t t o u t e la pé r i ode d ' o c c u p a t i o n d e s 
l ieux p a r l 'E ta t . 

2 1 . Le 29 o c t o b r e 1996, la C o u r s u p r ê m e a n n u l a les déc is ions r e n d u e s 
et r envoya l 'affaire p o u r r é e x a m e n a u t r i b u n a l de d i s t r i c t . Elle r a p p e l a q u e 
pa re i l l e q u e s t i o n lui avai t dé jà é t é s o u m i s e à p l u s i e u r s r ep r i s e s . Selon u n e 
j u r i s p r u d e n c e b ien é t ab l i e , si le dro i t p o u r le T r é s o r pub l ic de d i spose r 
d ' u n b ien « c o m m e un p r o p r i é t a i r e » é t a i t fondé su r u n e déc is ion 
a d m i n i s t r a t i v e a y a n t e n s u i t e é t é a n n u l é e p o u r e r r e u r m a n i f e s t e de d ro i t 
avec effet ex tune, la pé r i ode d ' o c c u p a t i o n ne pouva i t ê t r e p r i se en c o m p t e 
p o u r le calcul d e la d u r é e de la possess ion au sens de l ' a r t ic le 172 du code 
civil, en v e r t u d u q u e l un b ien pouva i t ê t r e acqu i s p a r voie d ' u s u c a p i o n . 

22. L 'affa i re fut r envoyée au t r i b u n a l de d i s t r i c t de L o m z a . Le 
11 févr ier 1997, le d i r e c t e u r de l 'Office de d i s t r i c t , r e p r é s e n t a n t d e l 'E t a t , 
d e m a n d a la s u s p e n s i o n d e la p r o c é d u r e . Il m o t i v a sa r e q u ê t e p a r le fait 
q u e ses o r g a n e s ava i en t invi té le m i n i s t r e de la J u s t i c e à f o r m e r u n 
pourvo i en c a s s a t i o n c o n t r e la déc is ion d u 21 j u i n 1994, p a r l aque l l e le 
t r i b u n a l de d i s t r i c t d ' O l s z t y n avai t p r o c é d é au p a r t a g e de la success ion 
des p a r e n t s d u r e q u é r a n t e n t r e ce d e r n i e r et sa s œ u r . 

23 . Le 24 févr ier 1997, le t r i b u n a l de d i s t r i c t d e L o m z a , sec t ion d u livre 
foncier , i n f o r m a le r e q u é r a n t q u e le T r é s o r pub l ic ava i t é t é inscr i t c o m m e 
p r o p r i é t a i r e d u b ien . Il p r éc i s a toutefo is q u ' u n a v e r t i s s e m e n t avai t é t é 
i n sé ré d'office qu i m e n t i o n n a i t la p r o c é d u r e t e n d a n t à l ' acqu is i t ion d u 
b ien p a r voie d ' u s u c a p i o n , ce afin de p r o t é g e r les p r é t e n t i o n s du 
r e q u é r a n t et de sa s œ u r . 

24. Le 2 avri l 1997, le m i n i s t r e de la J u s t i c e i n t rodu i s i t d e v a n t la C o u r 
s u p r ê m e le pourvoi sollicité pu i s , le 24 j u i n 1997, le t r i b u n a l de d i s t r i c t d e 
L o m z a s u s p e n d i t la p r o c é d u r e . 

25. Le 9 s e p t e m b r e 1997, la C o u r s u p r ê m e accuei l l i t le pourvoi en 
c a s s a t i o n , i n f i r m a la décis ion du 21 j u i n 1994 et r envoya l 'affaire a u 
t r i b u n a l de d i s t r i c t . Elle r a p p e l a qu ' i l convena i t d a n s u n p r e m i e r t e m p s 
d e d é t e r m i n e r si les p a r e n t s des h é r i t i e r s é t a i e n t e f fec t ivement 
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p r o p r i é t a i r e s du b ien en q u e s t i o n . A l ' é p o q u e de l ' acqu is i t ion d e celui-ci 
p a r les p a r e n t s du r e q u é r a n t , la loi ex igea i t , sous p e i n e d e nu l l i t é , 
l ' é t a b l i s s e m e n t d ' u n ac te n o t a r i é . A dé fau t d ' un tel a c t e , si la cond i t i on 
de d u r é e d e la possess ion p e r m e t t a n t d ' a c q u é r i r le b ien p a r voie 
d ' u s u c a p i o n n ' é t a i t pas sa t i s f a i t e , la m a s s e successo ra le é t a i t r é p u t é e ne 
pas c o m p o r t e r la p r o p r i é t é du b ien ma i s sa possess ion (posiadanie). 

La C o u r s u p r ê m e re leva é g a l e m e n t q u e le pourvoi avai t é té i n t r o d u i t 
a p r è s l ' é c o u l e m e n t du dé la i (six mois à c o m p t e r d e la déc is ion l i t ig ieuse) 
fixé p a r l ' a r t ic le 421 § 2 d u code de p r o c é d u r e civile, m a i s elle e s t i m a q u e 
les q u e s t i o n s c o n c e r n a n t le d ro i t de p r o p r i é t é e x i g e a i e n t u n e p r o t e c t i o n 
p a r t i c u l i è r e , et q u e le re je t du r ecou r s p o u r c a u s e d e t a r d i v e t é a u r a i t 
desse rv i les i n t é r ê t s de la R é p u b l i q u e de Po logne , d a n s la m e s u r e où il 
a u r a i t p o r t é a t t e i n t e à u n dro i t a p p a r t e n a n t e n r é a l i t é à u n e a u t r e 
p e r s o n n e . 

26. Le 8 ju i l l e t 1998, le t r i b u n a l de d i s t r i c t d ' O l s z t y n , j u r i d i c t i o n de 
renvoi , p r o c é d a a u p a r t a g e de la success ion des p a r e n t s du r e q u é r a n t en 
d e u x p a r t s éga les e n t r e ce d e r n i e r et sa s œ u r . La m a s s e successo ra le 
c o m p r e n a i t le b i en l i t ig ieux. La décis ion é t a i t i d e n t i q u e su r le fond à 
celle r e n d u e le 21 j u i n 1994. 

27. Le 23 s e p t e m b r e 1998, le t r i b u n a l de d i s t r i c t de L o m z a leva 
la s u s p e n s i o n de l 'ac t ion t e n d a n t à l ' acquis i t ion du b ien p a r voie 
d ' u s u c a p i o n , qu i ava i t é t é o r d o n n é e le 24 j u i n 1997. 

28. Le 17 s e p t e m b r e 1998, le r e q u é r a n t a d r e s s a au t r i b u n a l d e d i s t r i c t 
de L o m z a , sec t ion du livre foncier , u n e d e m a n d e t e n d a n t à faire rect i f ier 
l ' inscr ip t ion de m a n i è r e à ce qu ' i l fût d é s i g n é c o m m e p r o p r i é t a i r e . Il 
m o t i v a sa d e m a n d e p a r le fait q u e , le 8 j u i l l e t 1998, le t r i b u n a l de d i s t r i c t 
d 'O l sz tyn les avai t dé s ignés , lui et sa s œ u r , c o m m e s u c c e s s e u r s de l eu r s 
p a r e n t s . Le 6 n o v e m b r e 1998, le t r i b u n a l lui d e m a n d a d e p r é s e n t e r , sous 
pe ine de voir sa d e m a n d e r e j e t é e , u n e décis ion p r o u v a n t q u e l ' i nsc r ip t ion 
au livre n ' é t a i t pas en c o n f o r m i t é avec la s i t u a t i o n j u r i d i q u e du b ien . Le 
r e q u é r a n t se p la ign i t d e c e t t e ex igence d e v a n t le t r i b u n a l r ég iona l de 
L o m z a le 14 j a n v i e r 1999, qu i le d é b o u t a . Le 3 février 1999, le t r i b u n a l de 
d i s t r i c t , sec t ion du livre foncier , r e j e t a la d e m a n d e en rec t i f ica t ion 
d ' i n sc r ip t ion . 

29. En d é c e m b r e 1998, le r e q u é r a n t fut c o n v o q u é d e v a n t le t r i b u n a l de 
d is t r ic t d 'O l sz tyn , qui avai t s t a t u é su r la q u e s t i o n du p a r t a g e de la 
success ion. Il a p p r i t q u e les h é r i t i e r s de S., d u q u e l le p è r e du r e q u é r a n t 
avai t acqu i s le b ien l i t ig ieux en 1937, d e m a n d a i e n t la r é o u v e r t u r e d e la 
p r o c é d u r e de p a r t a g e d e l ' h é r i t a g e . Ils p r é c i s a i e n t avoir é t é avisés d e 
l ' i ssue de celle-ci p a r le conse i l le r j u r i d i q u e du b u r e a u rég iona l d e la 
police et r e v e n d i q u a i e n t des d r o i t s s u r le b i en l i t ig ieux. Le 14 d é c e m b r e 
1998, le t r i b u n a l d e d i s t r i c t saisi de la d e m a n d e du T r é s o r publ ic t e n d a n t à 
l ' acqu i s i t ion du b ien p a r voie d ' u s u c a p i o n s u s p e n d i t l ' e x a m e n de l 'affaire 
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j u s q u ' à l ' issue de l ' ac t ion en r é o u v e r t u r e de la p r o c é d u r e re la t ive a u 
p a r t a g e de l ' h é r i t a g e . 

30. A p r è s d e s a u d i e n c e s t e n u e s les 28 j a n v i e r , 9 m a r s , 26 avri l et 13 m a i 
1999, le t r i b u n a l de d i s t r i c t d ' O l s z t y n r e j e t a la d e m a n d e des h é r i t i e r s de S. 
Sa décis ion fut c o n f i r m é e en a p p e l p a r le t r i b u n a l r é g i o n a l d ' O l s z t y n le 
27 oc tob re 1999. Le 17 d é c e m b r e 1999, les h é r i t i e r s de S. se p o u r v u r e n t 
e n ca s sa t i on d e v a n t la C o u r s u p r ê m e . 

3 1 . Le 17 oc tob re 2000, la h a u t e j u r i d i c t i o n accuei l l i t le pourvoi et 
r envoya l 'affaire a u t r i b u n a l r é g i o n a l d ' O l s z t y n p o u r r é e x a m e n . Elle 
re leva q u e le t r i b u n a l r ég iona l deva i t s ' a s s u r e r non s e u l e m e n t q u e le 
d e m a n d e u r ava i t q u a l i t é p o u r ag i r , ce qu ' i l avai t fait, m a i s é g a l e m e n t 
q u e la déc is ion r e n d u e p a r le t r i b u n a l d e d i s t r i c t le 8 j u i l l e t 1998 à l ' issue 
de la p r o c é d u r e d o n t la r é o u v e r t u r e é t a i t d e m a n d é e c o n c e r n a i t les d r o i t s 
de l ' i n t é r e s sé . 

32. L 'af fa i re est a c t u e l l e m e n t en c o u r s d ' e x a m e n d e v a n t le t r i b u n a l 
r é g i o n a l d ' O l s z t y n . 

IL LE D R O I T E T LA P R A T I Q U E I N T E R N E S P E R T I N E N T S 

33 . L ' a r t i c l e 172 du code civil p r é c i s e : 

« § 1. C e l u i q u i p o s s è d e u n b i e n a l o r s q u ' i l n ' e n e s t p a s le p r o p r i é t a i r e l ' a c q u i e r t s'il le 
p o s s è d e d e m a n i è r e c o n t i n u e et a u t o n o m e d e p u i s v i n g t a n s , s a u f s'il e s t e n t r é e n 
p o s s e s s i o n d e m a u v a i s e foi. 

§ 2. A p r è s t r e n t e a n s , le p o s s e s s e u r d u b i e n e n a c q u i e r t la p r o p r i é t é , m ê m e s'il e s t 
e n t r é e n p o s s e s s i o n d e m a u v a i s e foi. » 

34 . Se lon u n e j u r i s p r u d e n c e é t ab l i e de la C o u r s u p r ê m e , si le d ro i t 
p o u r le T r é s o r pub l ic de d i spose r d ' un b ien « c o m m e u n p r o p r i é t a i r e » est 
fondé s u r u n e déc is ion a d m i n i s t r a t i v e a y a n t e n s u i t e é t é a n n u l é e p o u r 
e r r e u r m a n i f e s t e de d ro i t avec effet ex tune, la pé r i ode d ' o c c u p a t i o n ne 
p e u t ê t r e p r i se en c o m p t e p o u r le calcul de la d u r é e de la possess ion a u 
sens de l ' a r t ic le 172 du code civil, en v e r t u d u q u e l un b ien p e u t ê t r e 
acqu i s p a r voie d ' u s u c a p i o n (voir n o t a m m e n t O S P 1993 /7 -8 /153 ; O S N C P 
1994/3 /49) . 

35 . L ' a r t i c l e 156 du code du c o n t e n t i e u x a d m i n i s t r a t i f confè re a u x 
o r g a n e s de l ' a d m i n i s t r a t i o n de l 'E ta t le pouvoi r d ' a n n u l e r des déc i s ions 
a d m i n i s t r a t i v e s sous c e r t a i n e s cond i t i ons . L ' a r t i c le 160 du m ê m e code 
p e r m e t à t o u t e p e r s o n n e v i c t i m e d ' un d o m m a g e du fait d ' u n e déc i s ion 
a d m i n i s t r a t i v e e n c o u r a n t l ' a n n u l a t i o n a u sens de l ' a r t ic le 156 d ' e n g a g e r 
u n e ac t i on en d o m m a g e s et i n t é r ê t s p o u r p ré jud ice réel subi c o n t r e , en 
p r i nc ipe , l ' o rgane a d m i n i s t r a t i f a u t e u r de la déc is ion . La p r o c é d u r e e n 
d o m m a g e s et i n t é r ê t s est r ég i e p a r le code civil. 
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E N D R O I T 

I. S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 6 § 1 D E LA 
C O N V E N T I O N 

36. Le r e q u é r a n t a l l ègue la v io la t ion de l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n , 
c o n s i d é r a n t q u e la p r o c é d u r e e n g a g é e p a r le T r é s o r pub l ic et t e n d a n t à 
l ' acqu is i t ion p a r voie d ' u s u c a p i o n du bien l i t ig ieux c o n n a î t u n e d u r é e 
excess ive . 

37. L ' a r t i c l e 6 § 1, en ses d i spos i t ions p e r t i n e n t e s , se lit a i n s i : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e s a c a u s e so i t e n t e n d u e é q u i t a b l c m e n t (...) d a n s u n 

d é l a i r a i s o n n a b l e p a r u n t r i b u n a l i n d é p e n d a n t et i m p a r t i a l (...) q u i d é c i d e r a (...) d e s 

c o n t e s t a t i o n s s u r s e s d r o i t s e t o b l i g a t i o n s d e c a r a c t è r e civil ( . . . )» 

A. P é r i o d e à p r e n d r e e n c o n s i d é r a t i o n 

38. Le G o u v e r n e m e n t sou l igne q u e la C o u r n ' es t c o m p é t e n t e q u e 
q u a n t a u x fai ts p o s t é r i e u r s au I e r m a i 1993, d a t e de la r e c o n n a i s s a n c e p a r 
la Po logne d u dro i t de r e c o u r s ind iv idue l . 

39. Bien q u e les p a r t i e s n ' a i e n t pas soulevé la q u e s t i o n , la C o u r e s t i m e 
néces sa i r e d e p réc i se r q u e , selon u n e j u r i s p r u d e n c e é t a b l i e , il conv ien t de 
p r e n d r e en c o m p t e p o u r le ca lcul d e la d u r é e de la p r o c é d u r e tous les 
r e c o u r s , y c o m p r i s ceux de c a r a c t è r e e x t r a o r d i n a i r e , d a n s la m e s u r e où la 
p r o c é d u r e e n g a g é e a p r è s l eu r i n t r o d u c t i o n é ta i t d é t e r m i n a n t e p o u r les 
d ro i t s et ob l iga t ions de c a r a c t è r e civil d u r e q u é r a n t , a u s e n s de l ' a r t ic le 6 
§ 1 (voir, p a r e x e m p l e , Poiss c. Autriche, a r r ê t du 23 avri l 1987, sé r ie A 
n" 1 17, p . 103, § 50) . E n c o n s é q u e n c e , p o u r d é t e r m i n e r si la d u r é e g loba le 
de la p r o c é d u r e a é t é r a i s o n n a b l e , il y a l ieu en l ' e spèce de faire e n t r e r en 
l igne de c o m p t e la p r o c é d u r e i n t e n t é e a p r è s la f o r m a t i o n p a r le m i n i s t r e 
de la J u s t i c e d ' u n pourvoi en ca s sa t i on ( p a r a g r a p h e 20 c i -dessus ) . 

40. La C o u r c o n s t a t e q u e la p r o c é d u r e l i t ig ieuse a d é b u t é le 
28 s e p t e m b r e 1992 et es t t ou jours p e n d a n t e d e v a n t le t r i b u n a l d e d i s t r i c t 
de L o m z a . Sa d u r é e est d o n c à ce j o u r d ' env i ron hu i t a n n é e s et hu i t mois . 
Tou te fo i s , eu é g a r d à sa c o m p é t e n c e ratione tempori.s, la C o u r ne p e u t 
p r e n d r e en c o n s i d é r a t i o n q u e la pé r iode d ' env i ron hu i t a n n é e s et un mois 
qu i s 'est écou lée d e p u i s le 1" m a i 1993, m ê m e si elle a u r a é g a r d a u s t a d e 
q u ' a v a i t a t t e i n t la p r o c é d u r e à c e t t e d a t e (voir, p a r e x e m p l e , l ' a r r ê t Kudla 
c. Pologne [ G C ] , n" 30210/96 , § 123, C E D H 2000-XI ) . 

B. C a r a c t è r e r a i s o n n a b l e d e la d u r é e d e la p r o c é d u r e 

4 1 . La C o u r a p p r é c i e r a le c a r a c t è r e r a i s o n n a b l e de la d u r é e de la 
p r o c é d u r e à la l u m i è r e des c i r c o n s t a n c e s de la c a u s e et eu é g a r d aux 
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c r i t è r e s c o n s a c r é s p a r sa j u r i s p r u d e n c e , en p a r t i c u l i e r la c o m p l e x i t é de 
l 'affaire , le c o m p o r t e m e n t d u r e q u é r a n t et celui des a u t o r i t é s 
c o m p é t e n t e s . Elle t i e n d r a é g a l e m e n t c o m p t e de l 'enjeu du l i t ige p o u r le 
r e q u é r a n t (voir, p a r m i b e a u c o u p d ' a u t r e s , les a r r ê t s Portington c. Grèce, 
23 s e p t e m b r e 1998, Recueil des arrêts et décisions 1998-VI, p . 2630, § 21 ; et 
Kudla p r é c i t é ) . 

/. Complexité de l'affaire 

42. Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t i m p l i c i t e m e n t q u e la d u r é e de la 
p r o c é d u r e s ' exp l ique pa r la c o m p l e x i t é de l 'affaire. 

4 3 . Le r e q u é r a n t c o m b a t c e t t e t h è s e . 
44. L a C o u r cons idè re q u e si l 'affaire p r é s e n t a i t e f f ec t ivemen t u n e 

c e r t a i n e c o m p l e x i t é , celle-ci ne s a u r a i t , à elle seu le , j u s t i f i e r la d u r é e 
to t a l e d e la p r o c é d u r e . 

2. Comportement du requérant 

45 . Le G o u v e r n e m e n t e s t i m e q u e le c o m p o r t e m e n t du r e q u é r a n t a 
c o n t r i b u é à a l l o n g e r la p r o c é d u r e . Il r a p p e l l e à cet é g a r d , s ans tou te fo i s 
fou rn i r de dé t a i l s , q u ' e n t r e février et a o û t 1995 le t r i b u n a l de d i s t r i c t d e 
L o m z a a a j o u r n é q u a t r e a u d i e n c e s à la seu le d e m a n d e du r e q u é r a n t . Il 
observe en o u t r e q u e le 8 m a r s 1995 le r e q u é r a n t a d e m a n d é q u e le 
t r i b u n a l de d i s t r i c t soit dessa i s i de l 'affaire. L ' e x a m e n d e c e t t e r e q u ê t e a 
se lon lui r e t a r d é de d e u x mois la t e n u e des d é b a t s su r le fond. 

46 . Le r e q u é r a n t c r i t i que c e t t e ana lyse . 
47. La C o u r cons idè re q u ' à s u p p o s e r q u e le r e q u é r a n t ai t 

e f f ec t ivemen t é t é à l 'o r ig ine d ' u n r e t a r d d e d e u x mois , celui-ci ne s a u r a i t 
j u s t i f i e r la d u r é e g loba le d e la p r o c é d u r e . 

3. Comportement des autorités judiciaires 

48 . Le G o u v e r n e m e n t cons idè re q u e les a u t o r i t é s j u d i c i a i r e s on t 
a p p o r t é à l 'affaire t o u t e la d i l igence r e q u i s e . Il r a p p e l l e q u e la p r o c é d u r e 
a é t é s u s p e n d u e à t ro is r ep r i s e s et p réc i se q u e les d é b a t s su r le fond n ' o n t 
d u r é q u ' e n v i r o n d e u x ans . P e n d a n t c e t t e p é r i o d e , l 'affaire a é t é e x a m i n é e 
p a r les j u g e s d u fond à d e u x éche lons , pu is p a r la C o u r s u p r ê m e . 

49. E n ce qu i c o n c e r n e la p r o c é d u r e suivie d e v a n t le t r i b u n a l de d i s t r i c t 
d e L o m z a ( p a r a g r a p h e s 18 et 19 c i -dessus ) , le G o u v e r n e m e n t p réc i se 
q u ' e l l e a d é b u t é le 28 s e p t e m b r e 1992 e t s 'est a chevée le 6 oc tob re 1995, 
avec la déc is ion accue i l l an t la d e m a n d e d u T r é s o r pub l i c t e n d a n t à 
l ' acqu is i t ion d u b ien l i t ig ieux p a r voie d ' u s u c a p i o n . Il a d m e t q u e le 
laps de t e m p s écoulé e n t r e l ' i n t r o d u c t i o n de la r e q u ê t e et l ' issue de 
la p r o c é d u r e p e u t p a r a î t r e c o n s i d é r a b l e , ma i s qu ' i l s ' exp l ique 
e s s e n t i e l l e m e n t p a r la s u s p e n s i o n (elle a d u r é d e u x a n s et dix mois) 
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déc idée d a n s l ' a t t e n t e de la décis ion d e la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e 
sur la d e m a n d e en a n n u l a t i o n de la décis ion d ' e x p r o p r i a t i o n . C e t t e 
su spens ion fut levée le 18 j a n v i e r 1995, à la r e q u ê t e d u d i r e c t e u r d e 
l 'Office de d i s t r i c t . 

50. En ce qu i c o n c e r n e la p r o c é d u r e d e v a n t le t r i b u n a l r ég iona l d e 
E o m z a ( p a r a g r a p h e 19 c i -dessus ) , le G o u v e r n e m e n t sou l igne la r a p i d i t é 
avec l aque l l e l ' appe l du r e q u é r a n t i n t r o d u i t le 20 n o v e m b r e 1995 a é t é 
e x a m i n é , la déc is ion i n t e r v e n a n t dès le 1 e r février 1996. 

5 1 . Q u a n t à l ' e x a m e n d u pourvoi en ca s sa t i on i n t r o d u i t p a r le 
m i n i s t r e de la J u s t i c e d a n s l ' i n t é rê t d u r e q u é r a n t le 3 oc tob re 1996 
( p a r a g r a p h e 20 c i -dessus) , le G o u v e r n e m e n t ins is te é g a l e m e n t su r le 
fait qu ' i l a eu lieu à b r e f d é l a i : la C o u r s u p r ê m e a s t a t u é le 29 oc tob re 
1996, soit mo ins d ' un mois a p r è s l ' i n t roduc t ion du pourvoi p a r le 
m i n i s t r e . 

52. Su r le d é r o u l e m e n t d e la p r o c é d u r e d e v a n t le t r i b u n a l d e 
d is t r ic t de E o m z a , j u r i d i c t i o n de renvoi a p r è s l ' a r r ê t de ca s sa t i on 
( p a r a g r a p h e 22 c i -dessus ) , le G o u v e r n e m e n t n e c o n t e s t e pas q u e les 
d e u x s u s p e n s i o n s d e l ' e x a m e n de l 'affaire o r d o n n é e s les 24 j u i n 1997 
et 14 d é c e m b r e 1998 on t r e t a r d é la t e n u e d e s d é b a t s su r le fond 
d ' env i ron d e u x a n s e t hu i t mois . Il p réc i se tou te fo is q u e les 
s u s p e n s i o n s é t a i e n t ju s t i f i ées p a r d e s f ac t eu r s objectifs q u e l 'on ne 
s a u r a i t i m p u t e r a u x a u t o r i t é s j u d i c i a i r e s . 

53 . Le r e q u é r a n t c o n t e s t e les a r g u m e n t s du G o u v e r n e m e n t . 11 
sou l igne q u e p lu s i eu r s a u d i e n c e s d e v a n t le t r i b u n a l de d i s t r i c t d e L o m z a 
n ' o n t pu avoi r l ieu d u fait d e l ' ab sence d u r e p r é s e n t a n t d u T r é s o r pub l i c , 
a lors q u e lui faisait le d é p l a c e m e n t d e p u i s son domic i l e , s i tué à env i ron 
d e u x cen t s k i l o m è t r e s . 

4. Conclusion de la Cour 

54 . L a C o u r c o n s t a t e q u e les s u s p e n s i o n s success ives d e la p r o c é d u r e 
c o n s t i t u e n t la c a u s e p r inc ipa l e du r e t a r d i n c r i m i n é . Elle ne p e u t 
tou te fo is i g n o r e r le c o n t e x t e g é n é r a l d e l 'affaire, et en p a r t i c u l i e r le 
c o m p o r t e m e n t du b u r e a u rég iona l de la police p e n d a n t tou t le 
d é r o u l e m e n t des p r o c é d u r e s qu i font l 'objet d e la p r é s e n t e af fa i re , 
l eque l a t ou t fait p o u r r e t a r d e r le m o m e n t de la r e s t i t u t i o n du b ien 
( p a r a g r a p h e s 11, 15, 17, 18 et 29 c i -dessus ) . En effet, si des é l é m e n t s 
objectifs p e u v e n t j u s t i f i e r u n e s u s p e n s i o n , les p r o c é d u r e s e n g a g é e s e n 
l ' espèce p a r le b u r e a u d e la police ou à son i n s t i ga t i on ( p a r a g r a p h e 29 
c i -dessus) v i sa ien t u n i q u e m e n t à r e p o u s s e r le m o m e n t d e la r e s t i t u t i o n 
du b ien au r e q u é r a n t . 

5 5 . La C o u r a t t a c h e u n e i m p o r t a n c e p a r t i c u l i è r e au p r inc ipe é n o n c é 
d a n s sa j u r i s p r u d e n c e selon l eque l il i n c o m b e a u x E t a t s c o n t r a c t a n t s 
d ' o r g a n i s e r l eur s y s t è m e j u d i c i a i r e de te l le so r t e q u e l eu r s j u r i d i c t i o n s 
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p u i s s e n t g a r a n t i r à c h a c u n le d ro i t d ' o b t e n i r u n e décis ion déf ini t ive su r les 
c o n t e s t a t i o n s r e l a t ives à ses d r o i t s et ob l iga t i ons de c a r a c t è r e civil d a n s u n 
dé la i r a i s o n n a b l e (voir, p a r m i b e a u c o u p d ' a u t r e s , l ' a r r ê t Frydlender c. France 
[ G C ] , n° 30979/96 , § 45 , C E D H 2000-VII ) . 

56 . D è s lors , c o m p t e t e n u d e l ' e n s e m b l e des c i r c o n s t a n c e s de l 'affaire , 
et p lus p a r t i c u l i è r e m e n t d u c o m p o r t e m e n t de l 'E ta t , la C o u r e s t i m e q u e le 
laps de t e m p s en q u e s t i o n a d é p a s s é la m e s u r e du r a i s o n n a b l e . 

Il y a d o n c eu v io la t ion de l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n . 

II. S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 1 D U 
P R O T O C O L E N" 1 

57. Le r e q u é r a n t se p l a in t d ' u n e a t t e i n t e à son d ro i t a u r e spec t de ses 
b iens , au sens de l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1, qu i d ispose : 

« T o u t e p e r s o n n e p h y s i q u e o u m o r a l e a d r o i t a u r e s p e c t d e s e s b i e n s . N u l n e p e u t ê t r e 
p r i v é d e s a p r o p r i é t é q u e p o u r c a u s e d ' u t i l i t é p u b l i q u e e t d a n s les c o n d i t i o n s p r é v u e s p a r 
la loi e t les p r i n c i p e s g é n é r a u x d u d r o i t i n t e r n a t i o n a l . 

L e s d i s p o s i t i o n s p r é c é d e n t e s n e p o r t e n t p a s a t t e i n t e a u d r o i t q u e p o s s è d e n t les E t a t s 
d e m e t t r e e n v i g u e u r les lois q u ' i l s j u g e n t n é c e s s a i r e s p o u r r é g l e m e n t e r l ' u s a g e d e s 
b i e n s c o n f o r m é m e n t à l ' i n t é r ê t g é n é r a l ou p o u r a s s u r e r le p a i e m e n t d e s i m p ô t s ou 
d ' a u t r e s c o n t r i b u t i o n s o u d e s a m e n d e s . » 

C e t a r t i c le c o n t i e n t t rois n o r m e s d i s t i n c t e s : la p r e m i è r e , q u i 
s ' e x p r i m e d a n s la p r e m i è r e p h r a s e du p r e m i e r a l i n é a et r evê t u n 
c a r a c t è r e g é n é r a l , énonce le p r inc ipe du r e s p e c t de la p r o p r i é t é ; la 
d e u x i è m e , figurant d a n s la s econde p h r a s e du m ê m e a l inéa , vise la 
p r i v a t i o n de p r o p r i é t é et la s o u m e t à c e r t a i n e s c o n d i t i o n s ; q u a n t à la 
t r o i s i è m e , c o n s i g n é e d a n s le second a l i néa , elle r e c o n n a î t aux E t a t s le 
pouvoi r , e n t r e a u t r e s , de r é g l e m e n t e r l ' u sage d e s b i ens c o n f o r m é m e n t à 
l ' i n t é r ê t g é n é r a l . Il ne s 'agi t pas p o u r a u t a n t d e règ les d é p o u r v u e s d e 
r a p p o r t e n t r e e l les . La d e u x i è m e et la t r o i s i è m e on t t r a i t à des 
e x e m p l e s p a r t i c u l i e r s d ' a t t e i n t e s au d ro i t d e p r o p r i é t é ; dès lors , e l les 
do iven t s ' i n t e r p r é t e r à la l u m i è r e d u p r inc ipe c o n s a c r é p a r la p r e m i è r e . 

58 . La C o u r c o n s t a t e p a r a i l l eu r s q u ' e l l e n ' e s t c o m p é t e n t e au t i t r e d e 
l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1 q u e q u a n t a u x faits p o s t é r i e u r s a u 10 oc tob re 
1994, d a t e de la ra t i f i ca t ion p a r la Po logne d u d i t P ro toco le . Elle t i e n d r a 
c o m p t e n é a n m o i n s , d a n s son ana lyse , des d é v e l o p p e m e n t s i n t e r v e n u s 
a n t é r i e u r e m e n t . 

A. S u r l ' e x i s t e n c e d 'un « b i e n » 

59. Le G o u v e r n e m e n t d é n i e a u r e q u é r a n t la q u a l i t é d e p r o p r i é t a i r e . 
Se lon lui , le fait q u e la p r o c é d u r e t e n d a n t à l ' acqu is i t ion d u bien p a r voie 
d ' u s u c a p i o n se t r ouve tou jours p e n d a n t e d e v a n t les t r i b u n a u x po lona is 
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r e n d i n c e r t a i n e la s i t u a t i o n j u r i d i q u e du b ien . Il e x p r i m e é g a l e m e n t d e s 
cloutes q u a n t a u poin t d e savoi r si le p è r e d u r e q u é r a n t pouva i t 
v a l a b l e m e n t en ê t r e c o n s i d é r é c o m m e le p r o p r i é t a i r e ; d ' u n e p a r t , le 
r e g i s t r e foncier de l ' époque de la v e n t e du bien en 1937 a é t é d é t r u i t 
d u r a n t la S e c o n d e G u e r r e m o n d i a l e , e t , d ' a u t r e p a r t , d e s i n c e r t i t u d e s 
p e r s i s t e n t q u a n t a u x cond i t i ons d a n s l e sque l l e s on t eu lieu la v e n t e du 
b ien e t son a c q u i s i t i o n p a r le p è r e d u r e q u é r a n t e n t r e les a n n é e s 1937 e t 
1939. 

60. Le G o u v e r n e m e n t e s t i m e p a r a i l l eu r s q u e l ' a r t ic le 1 du P ro toco le 
n" 1 n ' es t pas app l i cab le en l ' espèce . Il p réc ise q u ' a u m o m e n t d e 
l ' e x p r o p r i a t i o n en 1952 l 'E ta t e x e r ç a i t ses p r é r o g a t i v e s a u t i t r e de son 
«imperium». D e p u i s l ' a n n u l a t i o n , en 1992, d e la déc i s ion d ' e x p r o p r i a t i o n , 
l 'E ta t n ' ag i t p lus q u e c o m m e sujet d ' u n e r e l a t i on de d ro i t civil 
(«dominium »). Le G o u v e r n e m e n t sou l igne q u e si la déc is ion 
a d m i n i s t r a t i v e a n n u l a n t l ' e x p r o p r i a t i o n a r é t ab l i le s t a t u t du b ien d e 
1952, elle n ' a pas confé ré a u r e q u é r a n t un dro i t de p r o p r i é t é su r le b ien . 
Il e s t i m e q u e le r e q u é r a n t et sa s œ u r n ' o n t à a u c u n m o m e n t p rouvé qu ' i l s 
é t a i e n t les seuls h é r i t i e r s p o u v a n t a v a n c e r d e s p r é t e n t i o n s su r l 'objet d u 
l i t ige. 

6 1 . I n v o q u a n t la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r en la m a t i è r e , le 
G o u v e r n e m e n t obse rve q u e l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1 ne v a u t q u e 
p o u r des b iens a c t u e l s , q u e le r e q u é r a n t doi t pouvoi r j u s t i f i e r d ' u n e 
e s p é r a n c e l é g i t i m e de pouvoi r e x e r c e r son droi t de p r o p r i é t é et q u e 
la C o n v e n t i o n ne g a r a n t i t pas un d ro i t à deven i r p r o p r i é t a i r e d ' u n 
b ien ( a r r ê t s Marckx c. Belgique, 13 j u i n 1979, sé r ie A n" 3 1 ; Raffineries 
grecques Stran et Stratis Andreadis c. Grèce, 9 d é c e m b r e 1994, sé r ie A 
n° 3 0 1 - B ; et Brumârescu c. Roumanie [ G C ] , n° 28342 /95 , C E D H 
1999-VII) . 

62. Le r e q u é r a n t af f i rme ê t r e le p r o p r i é t a i r e d u b ien . Il t i re sa 
l ég i t im i t é de la décis ion d u t r i b u n a l m u n i c i p a l , sec t ion du livre foncier , 
du 26 juin 1950 ( p a r a g r a p h e 8 c i -dessus ) , d a n s l aque l l e son p è r e , 
B. Zwie rzynsk i , é t a i t c l a i r e m e n t dé s igné c o m m e le p r o p r i é t a i r e du b ien . 
Il sou l igne q u e seu l un p r o p r i é t a i r e pouva i t ê t r e e x p r o p r i é , q u e la 
décis ion d ' e x p r o p r i a t i o n d é s i g n a i t son p è r e c o m m e le p r o p r i é t a i r e d u 
b ien e x p r o p r i é et q u e c 'é ta i t à lui qu ' e l l e a l loua i t des d o m m a g e s et 
i n t é r ê t s . L ' a n n u l a t i o n de la décis ion d ' e x p r o p r i a t i o n avec effet r é t r o a c t i f 
a selon lui r é t ab l i l ' é ta t d ' a v a n t 1952. 

Le r e q u é r a n t obse rve enf in q u e , le 8 ju i l l e t 1998, le t r i b u n a l d e d i s t r i c t 
de L o m z a a r e c o n n u sa q u a l i t é d ' h é r i t i e r , n o t a m m e n t q u a n t a u b ien en 
q u e s t i o n , lui p e r m e t t a n t a ins i de s u c c é d e r a u dro i t de p r o p r i é t é de son 
p è r e . 

6 3 . La C o u r r a p p e l l e q u e la no t ion de « b i e n s » de l 'a r t ic le 1 du 
Pro toco le n" 1 a u n e p o r t é e a u t o n o m e (Beyeler c. Italie [ G C J , 
n" 33202 /96 , § 100, C E D H 2000-1). Il i m p o r t e dès lors d ' e x a m i n e r si, 



198 A R R Ê T ZWIERZYNSKJ c. P O L O G N E 

c o n s i d é r é e s d a n s l eu r e n s e m b l e , les c i r c o n s t a n c e s de l 'affaire on t r e n d u 
le r e q u é r a n t t i t u l a i r e d ' u n i n t é r ê t s u b s t a n t i e l p r o t é g é p a r l ' a r t ic le 1 du 
P ro toco le n" 1, c o m p t e t e n u des é l é m e n t s d e d ro i t et de fait p e r t i n e n t s . 

64. La déc is ion r e n d u e p a r le t r i b u n a l m u n i c i p a l le 26 ju in 1950 
( p a r a g r a p h e 8 c i -dessus) p r o u v e de m a n i è r e c o n v a i n c a n t e q u e le p è r e 
du r e q u é r a n t é t a i t cons idé ré p a r les a u t o r i t é s d e l ' époque c o m m e le 
p r o p r i é t a i r e du b ien en q u e s t i o n . La C o u r souscr i t à l ' a r g u m e n t d u 
r e q u é r a n t se lon l eque l seul un p r o p r i é t a i r e pouvai t ê t r e e x p r o p r i é . Elle 
re lève é g a l e m e n t q u e la déc is ion r e n d u e p a r la C o u r a d m i n i s t r a t i v e 
s u p r ê m e le 23 n o v e m b r e 1993 r é t ab l i s sa i t , avec effet ex tune, le p è r e d u 
r e q u é r a n t d a n s son dro i t de p r o p r i é t é ( p a r a g r a p h e 13 c i -dessus ) . 
S ' ag i s san t p lus p a r t i c u l i è r e m e n t du r e q u é r a n t , la C o u r obse rve q u e , le 
21 j u i n 1994, le t r i b u n a l de d i s t r i c t d ' O l s z t y n le r e c o n n u t c o m m e é t a n t 
le p r o p r i é t a i r e du b ien lors du p a r t a g e de la success ion d e ses p a r e n t s 
( p a r a g r a p h e 14 c i -dessus ) , déc is ion qu i fut con f i rmée p a r le t r i b u n a l de 
d i s t r i c t d 'O l sz tyn le 8 ju i l l e t 1998 ( p a r a g r a p h e 26 c i -dessus ) , m a l g r é les 
t e n t a t i v e s e n t r e p r i s e s p a r le b u r e a u r é g i o n a l de la police p o u r r e m e t t r e 
ce d ro i t en c a u s e ( p a r a g r a p h e s 22 à 25 c i -dessus ) . Elle re lève é g a l e m e n t 
q u ' e n c o n d u i s a n t les p o u r p a r l e r s en vue de la v e n t e ou de la loca t ion d u 
b i e n ( p a r a g r a p h e 17 c i -dessus) a p r è s l ' inscr ip t ion du r e q u é r a n t au livre 
foncier ( p a r a g r a p h e 16 c i -dessus) et a lors q u e le r e c o u r s t e n d a n t à 
l ' acqu is i t ion du b ien pa r voie d ' u s u c a p i o n é t a i t p e n d a n t , les a u t o r i t é s 
l 'ont t r a i t é c o m m e le p r o p r i é t a i r e du b ien . Elle obse rve q u e les 
p r o c é d u r e s i n t e n t é e s u l t é r i e u r e m e n t ne r e m e t t e n t p a s en c a u s e la 
q u a l i t é de p r o p r i é t a i r e , a u sens de la C o n v e n t i o n , d e l ' i n t é r e s sé . 

65 . Enfin, la C o u r c o n s t a t e q u e le r e q u é r a n t a c q u i t t e r é g u l i è r e m e n t 
les t a x e s et i m p ô t s i m m o b i l i e r s a f fé ren t s au b ien l i t ig ieux 
( p a r a g r a p h e s 15 et 17 c i -dessus) . 

66. D a n s ces cond i t i ons , elle e s t i m e q u e le r e q u é r a n t avai t un « b i e n » 
au sens de la C o n v e n t i o n . 

B. S u r l ' e x i s t e n c e d ' u n e i n g é r e n c e 

67. La C o u r voit une a t t e i n t e m a n i f e s t e au d ro i t du r e q u é r a n t a u 
r e s p e c t de ses b i ens d a n s le fait q u e le b u r e a u r é g i o n a l de la police 
occupe les l ieux a lo r s q u ' u n e décis ion a d m i n i s t r a t i v e a r é t a b l i avec effet 
ex tune d a n s son dro i t de p r o p r i é t é le pè r e du r e q u é r a n t , a u q u e l ce d e r n i e r 
a s u c c é d é , d e m ê m e q u e d a n s les ac t ions i n t e n t é e s d i r e c t e m e n t p a r 
l ' o ccupan t des l ieux et d a n s celles don t il a é t é i m p l i c i t e m e n t le 
p r o m o t e u r . 

Il lui faut d o n c r e c h e r c h e r si l ' i ngé rence d é n o n c é e se jus t i f i e sous 
l ' ang le de l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1. 
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C. S u r la j u s t i f i c a t i o n d e l ' i n g é r e n c e 

68. La C o u r doi t , d a n s un p r e m i e r t e m p s , d é t e r m i n e r si l ' i ngé rence en 
c a u s e s ' ana lyse en u n e p r iva t ion formel le du bien l i t ig ieux , en u n e m e s u r e 
r e l e v a n t du pouvoi r de r é g l e m e n t e r l 'usage des b i ens , q u e le second 
p a r a g r a p h e d e l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1 r e c o n n a î t a u x E t a t s , ou en u n e 
p r iva t ion d e p r o p r i é t é c o u v e r t e p a r la s e c o n d e p h r a s e du p r e m i e r 
p a r a g r a p h e dud i t a r t i c l e . 

69. La C o u r r a p p e l l e q u e p o u r d é t e r m i n e r s'il y a eu p r iva t ion de b i ens il 
faut n o n s e u l e m e n t e x a m i n e r s'il y a eu déposses s ion ou e x p r o p r i a t i o n 
fo rmel le , m a i s e n c o r e r e g a r d e r au -de l à des a p p a r e n c e s et a n a l y s e r les 
r éa l i t é s de la s i t u a t i o n l i t ig ieuse . La C o n v e n t i o n v i san t à p r o t é g e r des 
d ro i t s « c o n c r e t s et effectifs», il i m p o r t e de r e c h e r c h e r si l ad i te s i t u a t i o n 
équ iva la i t à u n e e x p r o p r i a t i o n de fait ( a r r ê t s Sporrong et Lonnroth c. Suède, 
23 s e p t e m b r e 1982, sér ie A n " 5 2 , pp . 24-25 , § 6 3 , et Brumârescu p r éc i t é , § 76). 

70. La C o u r no t e q u e l ' a r r ê t de la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e du 
23 n o v e m b r e 1993 a eu p o u r effet de r é t a b l i r ex tune d a n s son dro i t de 
p r o p r i é t é le p è r e du r e q u é r a n t , a u q u e l ce d e r n i e r a succédé a p r è s la 
déc is ion du 8 juillet 1998 r e c o n n a i s s a n t d é f i n i t i v e m e n t sa q u a l i t é 
d ' h é r i t i e r . D e p u i s la déc is ion de la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e , les 
o r g a n e s de l 'E ta t ont tou t fait p o u r r e t a r d e r le m o m e n t de la 
r e s t i t u t i o n du b ien ( p a r a g r a p h e 54 c i -dessus ) . T o u t e s les ac t ions 
e n g a g é e s p a r l eu r s soins et cel les don t ils on t é t é les p r o m o t e u r s on t 
eu p o u r effet de p o r t e r a t t e i n t e au d ro i t du r e q u é r a n t au r e s p e c t de 
ses b i ens , au sens de la s econde p h r a s e d u p r e m i e r p a r a g r a p h e de 
l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1. 

7 1 . U n e p r iva t ion de p r o p r i é t é r e l evan t de c e t t e p h r a s e p e u t 
s e u l e m e n t se ju s t i f i e r si l 'on d é m o n t r e qu ' e l l e est i n t e r v e n u e p o u r 
cause d 'u t i l i t é p u b l i q u e et d a n s les cond i t ions p r é v u e s p a r la loi. D e 
su rc ro î t , t o u t e i n g é r e n c e d a n s la j o u i s s a n c e de la p r o p r i é t é doi t 
r é p o n d r e au c r i t è r e de p r o p o r t i o n n a l i t é (Brumârescu p r é c i t é ) . La C o u r 
r a p p e l l e q u ' u n e m e s u r e d ' i n g é r e n c e doi t m é n a g e r un « ju s t e é q u i l i b r e » 
e n t r e les e x i g e n c e s de l ' i n t é rê t g é n é r a l de la c o m m u n a u t é et les 
i m p é r a t i f s de la s a u v e g a r d e des d ro i t s f o n d a m e n t a u x de l ' individu 
(Pressos Compania Naviera S.A. et autres c. Belgique, a r r ê t du 20 n o v e m b r e 
1995, sér ie A n" 332, p . 23 , § 38) . L ' é q u i l i b r e à p r é s e r v e r s e r a d é t r u i t si 
l ' individu c o n c e r n é s u p p o r t e u n e c h a r g e spécia le et e x o r b i t a n t e 
(Sporrong et Lonnroth p r éc i t é , pp . 26-28) . 

72. La C o u r n e t r ouve a u c u n e ju s t i f i ca t ion à la s i t u a t i o n d a n s l aque l l e 
les pouvo i r s publ ics on t p lacé le r e q u é r a n t . O n ne décè le en l ' espèce 
a u c u n e « c a u s e d 'u t i l i t é p u b l i q u e » s é r i e u s e de n a t u r e à ju s t i f i e r u n e 
p r iva t ion d e p r o p r i é t é . 

73 . La C o u r sou l igne q u e , face à u n e q u e s t i o n d ' i n t é r ê t g é n é r a l , les 
pouvoi rs publ ics sont t e n u s de r éag i r de façon c o r r e c t e et avec la plus 
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g r a n d e c o h é r e n c e (Beyeler p r é c i t é ) . De su r c ro î t , en sa q u a l i t é de g a r d i e n de 
l ' o rd re publ ic , l 'E ta t a u n e ob l iga t ion m o r a l e d ' e x e m p l e , qu ' i l doi t fa i re 
r e s p e c t e r p a r ses o r g a n e s inves t i s de la miss ion de p r o t e c t i o n de l ' o rd re 
publ ic . 

74. E n l ' e spèce , la C o u r e s t i m e q u e le j u s t e équ i l i b re évoqué plus h a u t 
a é t é r o m p u et q u e le r e q u é r a n t a s u p p o r t é e t c o n t i n u e de s u p p o r t e r u n e 
c h a r g e spéc ia le et e x o r b i t a n t e . 

Elle conc lu t d o n c à la v io la t ion de l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n° 1. 

III . S U R L ' A P P L I C A T I O N DE L ' A R T I C L E 41 D E LA C O N V E N T I O N 

75. Aux t e r m e s d e l ' a r t ic le 41 de la C o n v e n t i o n , 

« S i la C o u r d é c l a r e q u ' i l y a e u v i o l a t i o n d e la C o n v e n t i o n o u d e s e s P r o t o c o l e s , e t si le 
d r o i t i n t e r n e d e la H a u t e P a r t i e c o n t r a c t a n t e n e p e r m e t d ' e f f a c e r q u ' i m p a r f a i t e m e n t les 
c o n s é q u e n c e s d e c e t t e v i o l a t i o n , la C o u r a c c o r d e à la p a r t i e l é s é e , s'il y a l i eu , u n e 
s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e . » 

A. D o m m a g e 

76. Le r e q u é r a n t r é c l a m e p o u r d o m m a g e m a t é r i e l la s o m m e d e 
7 533 000 zlotys ( P L N ) , c o r r e s p o n d a n t a u m a n q u e à g a g n e r e n g e n d r é p a r 
l ' imposs ib i l i té de j o u i r de sa p r o p r i é t é . 

Il p réc i se q u e sa d e m a n d e c o n c e r n e la p é r i o d e de q u a t r e - v i n g t - d i x 
mo i s - du 24 n o v e m b r e 1992 au 23 m a i 2000, d a t e de l ' aud ience 
d e v a n t la C o u r - p e n d a n t l aque l l e il a é t é privé de la j o u i s s a n c e d e 
son b ien . P o u r a r r i v e r à l ad i t e s o m m e , il p r e n d en c o m p t e la superf ic ie 
d u b ien , soit 837 m"', et u n e a t t e s t a t i o n - fourn ie à la C o u r - d ' u n e 
a g e n c e i m m o b i l i è r e de la ville d a n s l aque l l e se t rouve le b i en et qu i 
chiffre à 100 P L N p a r mois le pr ix du m è t r e c a r r é de loca t ion p o u r les 
locaux c o m m e r c i a u x s i tués au c e n t r e d e la ville. Il m u l t i p l i e e n s u i t e la 
su r face p a r le pr ix d u m è t r e c a r r é et p a r le n o m b r e de mois p e n d a n t 
l e sque l s il a é t é pr ivé de la j o u i s s a n c e d e son b ien . 

77. Le G o u v e r n e m e n t sou l igne d ' e m b l é e q u e la cpiest ion de 
l ' ex i s t ence d ' u n d ro i t de p r o p r i é t é au profi t du r e q u é r a n t n ' a pas é t é 
t r a n c h é e p a r les t r i b u n a u x po lona i s , l ' ac t ion e n g a g é e p a r les h é r i t i e r s 
du p r o p r i é t a i r e du b ien a v a n t 1939 afin d ' o b t e n i r la r é o u v e r t u r e de la 
p r o c é d u r e en p a r t a g e de l ' h é r i t a g e du p è r e d u r e q u é r a n t é t a n t t ou jou r s 
e n c o u r s . Il r a p p e l l e e n s u i t e q u e la pé r iode à p r e n d r e en c o n s i d é r a t i o n 
p o u r le calcul d ' u n d o m m a g e ayan t pu r é s u l t e r d ' u n e v io la t ion d e 
l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1 ne p e u t d é b u t e r q u ' à c o m p t e r d u 
10 o c t o b r e 1994, d a t e à l aque l l e la Po logne a ra t i f ié ledit P ro toco le . Il 

j u g e enfin e x o r b i t a n t le m o n t a n t d e m a n d é p a r le r e q u é r a n t et p réc i se 
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q u e l ' i n t é r e s sé dev ra i t d ' a b o r d e n g a g e r u n e ac t ion en r é p a r a t i o n d e v a n t 
les t r i b u n a u x po lona is . 

P a r c o n t r e , il se di t p r ê t , s a n s p r éc i s e r d e m o n t a n t , à a c c o r d e r u n e 
i n d e m n i t é a u t i t r e d e la d u r é e de la p r o c é d u r e . 

78. E n ce qu i c o n c e r n e l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n , la C o u r 
a d m e t q u e le r e q u é r a n t doi t avoir subi un p ré jud ice m o r a l q u e ne 
c o m p e n s e pas s u f f i s a m m e n t le c o n s t a t de v io la t ion . S t a t u a n t en é q u i t é 
elle a l loue à l ' i n t é r e s sé 15 000 P L N à ce t i t r e . 

79. Q u a n t à l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1, la C o u r cons idè re q u e , d a n s 
les c i r c o n s t a n c e s d e la c a u s e , la q u e s t i o n de l ' app l i ca t ion de l ' a r t i c le 41 
ne se t rouve pas en é t a t . Vu la v io la t ion c o n s t a t é e de l ' a r t ic le 1 d u 
P ro toco le n" 1, la m e i l l e u r e fo rme de r é p a r a t i o n d a n s c e t t e affaire 
cons i s t e r a i t d a n s la r e s t i t u t i o n du b ien en q u e s t i o n p a r l 'E t a t en p lus 
d ' u n e i n d e m n i t é p o u r les d o m m a g e s m a t é r i e l s sub is , c o m m e la 
p r iva t ion d e j o u i s s a n c e et d ' u n e i n d e m n i t é p o u r p ré jud ice m o r a l 
[Belvedere Alberghiera S.rJ. c. Italie, n" 31524/96 , § 69, C E D H 2000-VI) . 
P a r t a n t , il y a lieu de r é s e r v e r la q u e s t i o n et de fixer d a n s six mois à 
c o m p t e r de la d a t e du p r é s e n t a r r ê t la p r o c é d u r e u l t é r i e u r e en t e n a n t 
c o m p t e de l ' éven tua l i t é d ' u n accord e n t r e l 'E ta t d é f e n d e u r et le 
r e q u é r a n t (a r t ic le 75 § 1 du r è g l e m e n t ) . 

B. Fra i s e t d é p e n s 

80. Le r e q u é r a n t , qu i n ' a pas bénéf ic ié de l ' a s s i s t ance j u d i c i a i r e du 
Conse i l de l ' E u r o p e , soll ici te le r e m b o u r s e m e n t de 62 650 P L N p o u r les 
frais e n g a g é s d a n s le c a d r e d e la p r o c é d u r e d e v a n t les j u r i d i c t i o n s 
po lona i ses a ins i q u e d e v a n t la C o m m i s s i o n et la C o u r . Il ven t i l e ledit 
m o n t a n t en p r é s e n t a n t un d é c o m p t e dé t a i l l é . 

8 1 . Le G o u v e r n e m e n t cons idè re q u e les frais p r é s e n t é s p a r le 
r e q u é r a n t au t i t r e des d é p e n s e s e n g a g é e s d e v a n t les j u r i d i c t i o n s 
n a t i o n a l e s p e n d a n t t o u t e la d u r é e des p r o c é d u r e s c o n d u i t e s en Po logne 
ne son t pas p e r t i n e n t s p o u r la p r o c é d u r e d e v a n t la C o u r . 

82 . S t a t u a n t en é q u i t é , la C o u r a l loue à l ' i n t é re s sé 25 000 P L N p o u r 
ses frais et d é p e n s , p lus tout montant p o u v a n t ê t r e dû au t i t r e d e la 
t axe sur la va l eu r a jou t ée . 

C. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

8 3 . Selon les i n f o r m a t i o n s don t la C o u r d i spose , le t a u x d ' i n t é r ê t 
légal app l i cab le en Po logne à la d a t e d ' a d o p t i o n du p r é s e n t a r r ê t est 
de 30 % l 'an. 



202 ARRÊT ZWÏF.RZYNSKI c. POLOGNE 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. DU qu ' i l y a eu v io la t ion d e l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n ; 

2. DU qu ' i l y a eu v io la t ion de l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1 ; 

3 . Dit 
a) q u e l 'E t a t d é f e n d e u r doi t v e r s e r a u r e q u é r a n t , d a n s les t rois mois à 
c o m p t e r du j o u r où l ' a r r ê t s e r a d e v e n u déf ini t i f c o n f o r m é m e n t à 
l ' a r t ic le 44 § 2 de la C o n v e n t i o n , les s o m m e s s u i v a n t e s : 

i. 15 000 P E N (qu inze mil le zlotys) p o u r d o m m a g e m o r a l a u t i t r e 
d e la v io la t ion d e l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n ; 
ii. 25 000 P L N (vingt -c inq mille zlotys) p o u r frais et d é p e n s , p lus 

t o u t m o n t a n t p o u v a n t ê t r e dû a u t i t r e de la t a x e su r la v a l e u r 
a jou tée ; 

b) q u e ces m o n t a n t s s e r o n t à m a j o r e r d ' u n i n t é r ê t s i m p l e de 30 % l 'an 
à c o m p t e r d e l ' exp i r a t i on d u d i t dé la i et j u s q u ' a u v e r s e m e n t ; 

4. DU q u ' e n ce qu i c o n c e r n e l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1 la q u e s t i o n de 
l ' a r t ic le 41 ne se t rouve p a s en é t a t . E n c o n s é q u e n c e , 
a) réserve c e t t e q u e s t i o n ; 
b) invite le G o u v e r n e m e n t et le r e q u é r a n t à lui d o n n e r c o n n a i s s a n c e , 
d a n s les six mois à c o m p t e r de la d a t e du p r é s e n t a r r ê t , d e tou t accord 
a u q u e l ils p o u r r a i e n t a b o u t i r ; 
c) réserve la p r o c é d u r e et délègue à la p r é s i d e n t e le soin de la fixer a u 
beso in . 

Fa i t e n f rança i s , puis c o m m u n i q u é p a r écr i t le 19 j u i n 2 0 0 1 , en 
a p p l i c a t i o n de l ' a r t ic le 77 §§ 2 et 3 d u r è g l e m e n t . 

L a w r e n c e EARLY 

Gref f ie r adjoint 
W i l h e l m i n a THOMASSEN 

P r é s i d e n t e 
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SUMMARY1 

Failure of authorit ies to return property 

Article 6 § 1 

Civil proceedings - Reasonable lime - Jurisdiction ratione temporis - Length of civil 
proceedings 

Article 1 of Protocol No. 1 

Deprivation of possessions - Failure of authorities to return property - Possessions - Applicant's 
substantive interest in view of relevant law andfacts - Conduct of Stale authorities - Public 
interest - Fair balance - Individual and excessive burden borne by applicant 

In 1952 a property which the applicant's father had purchased in 1937 was 
expropriated. He was awarded compensation, which neither he nor his heirs 
claimed. All the proceedings since the 1952 expropriation decision were later 
declared null and void. The current occupier, the regional police authority, 
appealed against that decision but the finding that the proceedings since 1952 
were null and void was rei terated in a fresh ministerial decision, which was 
upheld by the Supreme Administrative Court in 1993. In 1992 the Treasury, 
acting on the current occupier's behalf, brought a civil action asserting 
acquisition of title to the property through adverse possession. By virtue of a 
decision taken in 1994 the applicant inherited half of his deceased parents ' 
estate, the other half going to his sister, and they were named in the land register 
as the joint owners of the property. However, he did not obtain its return. At that 
juncture the Treasury acquired title to the property having occupied it in good 
faith for the period required by the law, and was subsequently registered as the 
owner. Appeals were lodged against that decision. In 1998 the applicant's 
parents ' estate (including the disputed property) was divided equally between the 
applicant and his sister. However, a request by the applicant to have the entry in 
the land register rectified so that he was listed as the owner was rejected. In 1998 
the proceedings concerning the Treasury's application for title to the property 
through adverse possession were suspended pending the outcome of an action 
(brought in the meantime) to reopen the proceedings concerning the division of 
the estate. The case is still pending. 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o c s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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Held 
(1) Article 6 § 1: The proceedings concerning the application Tor acquisition of 
title to the property through adverse possession had lasted eight years and eight 
months but the Court only had jurisdiction to consider the period alter the date on 
which Poland's recognition of the right of individual petition had taken effect, 
namely a period of eight years and one month. The main cause of the delay had 
been the repeated stays of proceedings and the regional police authority's dilatory 
conduct. 
Conclusion: violation (unanimously). 
(2) Article 1 of Protocol No. 1 : The applicant's father had been considered by the 
national authorities to be the owner of the property. Moreover, only an owner 
could be expropriated. Fur thermore , the domestic courts had recognised the 
applicant as the owner of the property, which he had inherited from his father, 
and since then the authorities had treated him as such. The applicant also paid 
the rates and property taxes in respect of the disputed property. He therefore 
had a "possession" within the meaning of the Convention. In 1993 title to the 
property had been restored retrospectively to the applicant's father and 
subsequently the applicant had inherited that title conclusively in his capacity as 
heir. Since then, however, the State authorities had done all they could to delay the 
restitution of the property. All the proceedings instituted directly or indirectly by 
them had resulted in infringements of the applicant's righi io peaceful enjoyment 
of his possessions and constituted a deprivation of possessions. That deprivation 
was not justified by any genuine "public interest" and had placed an individual 
and excessive burden on the applicant. 
Conclusion: violation (unanimously). 
Article 41: The Court awarded the applicant a sum for non-pecuniary damage on 
account of the excessive length of the proceedings and a sum for costs and 
expenses. It reserved the question of just satisfaction in respect of the second 
complaint. 
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I n t h e c a s e o f Z w i e r z y n s k i v. P o l a n d , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s (Firs t Sec t i on ) , s i t t i n g as a 

C h a m b e r c o m p o s e d of: 
M r s W . THOMASSEN, President, 
M r L . FERRARI BRAVO, 

M r J . MAKARCZYK, 

M r R. T Ü R M E N , 

M r C . BIRSAN, 

M r J . CASADEVALL, 

M r R. MARVSTE, judges, 
a n d M r T . L . EARLY, Deputy Section Registrar, 

H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r i v a t e on 23 M a y a n d 15 J u n e 2000, a n d 29 M a y 
2 0 0 1 , 

De l ive r s t h e following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on t h e las t -
m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r i g i n a t e d in a n app l i ca t i on (no. 34049/96) a g a i n s t t h e 
R e p u b l i c of P o l a n d lodged w i t h t he E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n 
R i g h t s (" the C o m m i s s i o n " ) u n d e r f o r m e r Ar t ic le 25 of t h e C o n v e n t i o n 
for t h e P r o t e c t i o n of H u m a n R i g h t s a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s ( " the 
C o n v e n t i o n " ) by a Pol ish n a t i o n a l , M r Rysza rd Zwierzynsk i ( " the 
a p p l i c a n t " ) , o n 1 5 J u l y 1996. 

2. T h e a p p l i c a n t was r e p r e s e n t e d by M r s A. Z e m k e , legal adv i se r in 
Biah/s tok. T h e Pol ish G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) w e r e r e p r e s e n t e d 
by t h e i r A g e n t . 

3. T h e a p p l i c a n t a l l eged a v io la t ion of Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n 
a n d Ar t ic le 1 of Pro tocol N o . 1 t h e r e t o . 

4. T h e a p p l i c a t i o n was t r a n s m i t t e d to t h e C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
w h e n Pro toco l N o . 11 c a m e in to force (Art ic le 5 § 2 of P ro toco l No . 11). 

5. T h e app l i ca t i on was a l loca ted to t h e Fi rs t Sec t ion of t h e C o u r t 
(Rule 52 § 1 of t he Rules of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sec t ion , a C h a m b e r was 
c o n s t i t u t e d t o cons ide r t h e case (Art icle 27 § 1 of t he C o n v e n t i o n a n d 
R u l e 26 § 1). 

6. By a dec i s ion of 15 J u n e 2000, following a h e a r i n g on the 
admiss ib i l i ty a n d t h e m e r i t s of t he a p p l i c a t i o n (Rules 54 § 4 a n d 59 § 2) 
he ld a t t he H u m a n R i g h t s Bu i ld ing , S t r a s b o u r g , on 23 May 2000, t he 
C h a m b e r d e c l a r e d t he a p p l i c a t i o n a d m i s s i b l e 1 . 

1. Note by the Registry. T h e C o u r t ' s d e c i s i o n is o b t a i n a b l e f r o m t h e R e g i s t r y . 
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T h e r e a p p e a r e d before t h e C o u r t : 

(a) for the Government 
M r K. D R Z E W I C K I , Agent, 
M r s R. KOWALSKA, 

M r A. KALINSKI, 

M r J . GEISLER, 

Counsel, 
Adviser; 

(b) for the applicant 
M r s A. Z E M K E , Lega l Advise r , Bialys tok, 
M r s E. M O R O Z - U S T Y M O W I C Z , 

Counsel, 
Adviser. 

T h e C o u r t h e a r d a d d r e s s e s by M r s Z e m k e , M r Drzewick i , M r Ka l insk i , 
a n d M r s Kowal ska , as well as M r Drzewick i ' s rep l ies to q u e s t i o n s pu t by 
two of t he j u d g e s . 

7. In 1937 the a p p l i c a n t ' s f a t h e r p u r c h a s e d from S. a p r o p e r t y loca ted 
in L o m z a . 

8. In 1950 the Bia lys tok Reg iona l Office (Urzqd Wojewodzkt) a s k e d t h e 
L a n d Reg i s t ry Divis ion of L o m z a M u n i c i p a l C o u r t (Sad Grodzki) to i n se r t a 
no t ice in t he r e g i s t e r s t a t i n g t h a t a n e x p r o p r i a t i o n p r o c e d u r e had b e g u n 
in r e spec t of t h e p r o p e r t y , t h e r e g i s t e r e d o w n e r of which was 
M r B. Zwie rzynsk i , t h e a p p l i c a n t ' s f a the r . O n 26 J u n e 1950 t h e M u n i c i p a l 
C o u r t d e c i d e d to file t he app l i ca t i on w i t h t he L a n d Reg i s t ry Division a n d 
notify t h e i n t e r e s t e d p a r t i e s . 

O n 24 J u l y 1952 t h e Bia lys tok R e g i o n a l Execu t ive of t h e N a t i o n a l 
Counc i l (Prezydium Wojewddzkiej Rady Narodowej) e x p r o p r i a t e d 
B. Zwie rzynsk i ' s p r o p e r t y in t h e publ ic i n t e r e s t in a c c o r d a n c e wi th t h e 
d e c r e e of 7 Apr i l 1948. C o m p e n s a t i o n was a w a r d e d to t h e f o r m e r o w n e r 
by a dec is ion of lOJu ly 1961, u p h e l d on 10 F e b r u a r y 1962. T h e p a y m e n t in 
c o m p e n s a t i o n was c r e d i t e d to t h e S t a t e depos i t a c c o u n t b u t n e i t h e r t h e 
f o r m e r o w n e r no r his he i r s c l a i m e d it. 

9. O n 2 D e c e m b e r 1980 t h e M i n i s t e r for E c o n o m i c Affairs (Minister 
Gospodarki) d i smi s sed a n app l i ca t i on by t h e a p p l i c a n t ' s f a t h e r for t h e 
e x p r o p r i a t i o n dec is ion to be set a s ide . 

10. O n 10 A u g u s t 1990, a f te r B. Zwie rzynsk i ' s d e a t h , t h e a p p l i c a n t ' s 
m o t h e r lodged a n a p p l i c a t i o n t o set a s ide t h e decis ion of 2 D e c e m b e r 
1980. O n 18 J u l y 1991 t h e M i n i s t e r for E c o n o m i c Affairs d e c l a r e d t h e 
e n t i r e t y of t h e p r o c e e d i n g s since t he 1952 e x p r o p r i a t i o n dec is ion null a n d 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 
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void on accoun t of a man i fe s t m i s t a k e in law. In 1945 t h e o w n e r h a d 
e n t e r e d in to a l ea s ing c o n t r a c t w i t h t h e S t a t e a u t h o r i t i e s a n d so it could 
no t l e g i t i m a t e l y be s t a t e d t h a t t he l and a n d t h e b u i l d i n g h a d b e e n 
occup ied u n i l a t e r a l l y by t he a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t i e s . C o n s e q u e n t l y , 
t h e s i t u a t i o n did not fall w i th in t h e scope of t h e 1948 e x p r o p r i a t i o n d e c r e e . 

11. T h e L o m z a r eg iona l police a u t h o r i t y (Komenda Wqjewodzka Policji), 
which c u r r e n t l y occupies t h e p r e m i s e s , a p p e a l e d a g a i n s t t he M i n i s t e r ' s 
dec is ion to t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t (Naczelny Sqd 
Administracyjny) in W a r s a w . 

12. O n 19 D e c e m b e r 1992 t h a t cou r t set as ide t h e decis ion a n d 
r e m i t t e d t he case to t he M i n i s t e r for r e c o n s i d e r a t i o n . 

13. In a dec is ion of 24 J u l y 1992, u p h e l d by t h e S u p r e m e 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t on 23 N o v e m b e r 1993, t he M i n i s t e r r e i t e r a t e d his 
f ind ing t h a t t h e p r o c e e d i n g s s ince 1952 w e r e null a n d void. 

14. O n 21 J u n e 1994 t h e O l sz tyn Dis t r i c t C o u r t dec ided t h a t t h e 
a p p l i c a n t a n d his s i s te r shou ld each i n h e r i t ha l f of t he i r d e c e a s e d 
p a r e n t s ' e s t a t e . 

15. T h e t a x a u t h o r i t i e s a s k e d the a p p l i c a n t to pay i n h e r i t a n c e t ax . T h e 
a p p l i c a n t a s k e d for t he d e a d l i n e for p a y m e n t to be e x t e n d e d b e c a u s e 
n e g o t i a t i o n s wi th a view to t h e sale or r e n t of t he b u i l d i n g w e r e u n d e r 
way wi th t h e r eg iona l police a u t h o r i t y , which was occupy ing the 
p r e m i s e s . O n 4 N o v e m b e r 1994, hav ing rece ived c o n f i r m a t i o n f rom t h e 
r e g i o n a l police a u t h o r i t y t h a t n e g o t i a t i o n s w e r e i n d e e d t a k i n g p lace , t h e 
C h a i r m a n of O l s z t y n M u n i c i p a l Counc i l e x t e n d e d t h e d e a d l i n e . O n 
20 J u n e 1995 the O l sz tyn T a x Office (Urzqd Skarbowy) e x t e n d e d t h e 
d e a d l i n e to a d a t e which h a s not b e e n specif ied. 

16. O n 12 S e p t e m b e r 1994 t h e L a n d Reg i s t ry Divis ion of t he Dis t r i c t 
C o u r t {Sqd Rejonowy Wydzial Ksiqg Wieczystych) e n t e r e d t h e p r o p e r t y in t h e 
L a n d R e g i s t e r , ident i fy ing the app l i can t a n d his s i s te r as t he o w n e r s . 
H o w e v e r , t h e y have never o b t a i n e d its r e t u r n . 

17. T h e n e g o t i a t i o n s on t h e sale of t h e p r o p e r t y f o u n d e r e d a n d , 
m o r e o v e r , t h e occup ie r neve r pa id t h e r e n t fixed by t h e o w n e r s . Since 
1995 the app l i can t h a s b e e n pay ing p r o p e r t y t ax . 

18. O n 28 S e p t e m b e r 1992 t h e T r e a s u r y (Skarb Panstwa), a ss i s ted by 
t h e L o m z a Dis t r i c t Office D i r e c t o r (Kierownik Urzedu Rejonowego), a c t i n g 
on b e h a l f of t h e r eg iona l police a u t h o r i t y ( t he c u r r e n t o c c u p i e r ) , b r o u g h t 
a n ac t ion before t h e civil c o u r t s a s s e r t i n g acqu i s i t ion of t i t le to t h e 
p r o p e r t y t h r o u g h adve r se possess ion (stwierdzenie nabycia wlasnosci 
nieruchomosci przez zasiedzenie). O n 25 N o v e m b e r 1992 the L o m z a Dis t r i c t 
C o u r t s t ayed the p r o c e e d i n g s a t t he r e q u e s t of t he L o m z a Dis t r ic t Office 
D i r e c t o r , t a k i n g t h e view t h a t t he o u t c o m e of t h e a d m i n i s t r a t i v e 
p r o c e e d i n g s p e n d i n g before t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t on t h e 
app l i ca t ion to set as ide t h e 1952 e x p r o p r i a t i o n dec i s ion would have a 
decis ive i m p a c t on t he ac t ion for acqu i s i t i on of t i t le to t h e p r o p e r t y 
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t h r o u g h a d v e r s e possess ion . O n 18 J a n u a r y 1995 it lifted t h e s tay a t t h e 
D i r e c t o r ' s r e q u e s t . 

19. O n 6 O c t o b e r 1995 t h e Dis t r i c t C o u r t g r a n t e d t he T r e a s u r y ' s 
app l i ca t ion , t a k i n g t h e view t h a t t he publ ic a u t h o r i t y h a d occupied t h e 
p r e m i s e s in good fai th for t he pe r iod of t w e n t y yea r s r e q u i r e d u n d e r 
Ar t i c l e 172 of t h e Civil C o d e . T h e dec is ion was u p h e l d on 1 F e b r u a r y 
1996 by the t o m z a Reg iona l C o u r t (Sad Wojewodzki). 

20. O n 3 O c t o b e r 1996 the M i n i s t e r of J u s t i c e lodged an a p p e a l on 
po in t s of law wi th t h e S u p r e m e C o u r t (Sad Najwyzszy) on t h e a p p l i c a n t ' s 
behalf . H e s u b m i t t e d t h a t in t h e l ight of t h e S u p r e m e C o u r t ' s case- law, 
t h e r e could be no possess ion in good fa i th w h e r e a n e x p r o p r i a t i o n 
decis ion h a d b e e n set a s ide . C o n s e q u e n t l y , in view of the dec is ion of 1993 
s e t t i n g as ide t he e x p r o p r i a t i o n decis ion of 1952, t he app l i can t h a d 
r e t ro spec t ive ly r ecove red t i t le to t h e p r o p e r t y for t h e e n t i r e pe r iod 
d u r i n g which the p r e m i s e s had b e e n occup ied by the S t a t e . 

2 1 . O n 29 O c t o b e r 1996 t h e S u p r e m e C o u r t set a s ide t h e lower c o u r t s ' 
dec is ions a n d r e m i t t e d t h e case to the Di s t r i c t C o u r t for r e c o n s i d e r a t i o n . 
It p o i n t e d ou t t h a t it had h a d to ru l e on t h e s a m e q u e s t i o n on a n u m b e r of 
occas ions . It h a d cons i s t en t ly he ld t h a t if t he T r e a s u r y ' s r igh t to d i spose of 
a p r o p e r t y "l ike a p r o p e r l y o w n e r " was b a s e d on an a d m i n i s t r a t i v e 
dec is ion which was s u b s e q u e n t l y set a s ide w i t h r e t r o s p e c t i v e effect on 
a c c o u n t of a man i f e s t m i s t a k e of law, t h e pe r iod of o c c u p a t i o n could not 
be t a k e n in to a c c o u n t w h e n c a l c u l a t i n g t h e per iod o( possess ion giving t i t le 
to p r o p e r t y t h r o u g h adve r se possess ion for t h e p u r p o s e s of Ar t ic le 172 of 
t he Civil C o d e . 

22. T h e case was r e m i t t e d to t he t o m z a Dis t r ic t C o u r t . O n 
11 F e b r u a r y 1997 t h e Dis t r i c t Office D i r e c t o r , w h o is a r e p r e s e n t a t i v e of 
t h e S t a t e , app l i ed for t he p r o c e e d i n g s t o be s t ayed on t h e g r o u n d t h a t t h e 
Di s t r i c t Office h a d a sked t h e M i n i s t e r of J u s t i c e to lodge an a p p e a l on 
po in t s of law a g a i n s t t he dec is ion of 21 J u n e 1994 in wh ich t h e O l s z t y n 
Dis t r i c t C o u r t h a d ru l ed t h a t t h e a p p l i c a n t a n d his s i s te r shou ld each 
i nhe r i t hal f of t h e i r p a r e n t s ' e s t a t e . 

23 . O n 24 F e b r u a r y 1997 the L a n d R e g i s t r y Divis ion of t h e t o m z a 
Dis t r i c t C o u r t i n f o r m e d t h e a p p l i c a n t t h a t t h e T r e a s u r y h a d b e e n l i s ted 
in t he r e g i s t e r as t h e o w n e r of t h e p r o p e r t y . It specif ied, however , t h a t it 
had a d d e d of i ts own m o t i o n a no t ice r e f e r r i n g to t h e p r o c e e d i n g s b r o u g h t 
for t h e acqu i s i t i on of t i t le to t h e p r o p e r t y t h r o u g h a d v e r s e possess ion in 
o r d e r to p r o t e c t t h e a p p l i c a n t ' s a n d his s i s t e r ' s c l a ims . 

24. O n 2 Apr i l 1997 t h e M i n i s t e r of J u s t i c e lodged the r e q u e s t e d 
a p p e a l wi th t h e S u p r e m e C o u r t a n d on 2 4 J u n e 1997 the L o m z a Dis t r i c t 
C o u r t s t ayed t h e p r o c e e d i n g s . 

25 . O n 9 S e p t e m b e r 1997 t h e S u p r e m e C o u r t g r a n t e d the a p p e a l on 
po in t s of law, set a s ide t h e dec is ion of 21 J u n e 1994 a n d r e m i t t e d t he case 
to t he Di s t r i c t C o u r t . It p o i n t e d ou t t h a t t h e first i s sue to be dec ided was 
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w h e t h e r t h e h e i r s ' p a r e n t s w e r e i n d e e d t h e o w n e r s of t h e p r o p e r t y in 
q u e s t i o n . W h e n t h e p r o p e r t y had b e e n p u r c h a s e d by the a p p l i c a n t ' s 
p a r e n t s , t he law h a d r e q u i r e d t h a t a n o t a r i a l d e e d be d r a w n u p for t h e 
p u r c h a s e to be val id. In t h e a b s e n c e of such a d e e d , a n d w h e r e no one h a d 
b e e n in possess ion of the p r o p e r t y long e n o u g h to a c q u i r e t i t le to it by-
adve r se possess ion , t he a s se t s of t h e e s t a t e w e r e d e e m e d to c o m p r i s e only 
t h e possess ion {posiadanie) of t he p r o p e r t y , not t he t i t le to it. 

T h e S u p r e m e C o u r t a l so n o t e d t h a t t h e a p p e a l h a d b e e n lodged a f te r 
t h e exp i ry of t h e t ime - l im i t (six m o n t h s a f te r t he d i s p u t e d decis ion) set by-
Ar t ic le 421 § 2 of t he C o d e of Civil P r o c e d u r e , bu t c o n s i d e r e d t h a t 
q u e s t i o n s r e l a t i n g to p r o p e r t y law r e q u i r e d specia l p r o t e c t i o n a n d t h a t it 
would have b e e n d e t r i m e n t a l to t he R e p u b l i c of P o l a n d ' s i n t e r e s t s to 
d i smis s t he app l i ca t i on for b e i n g out of t i m e b e c a u s e to do so would have 
inf r inged a r igh t which was ac tua l ly ve s t ed in a n o t h e r p e r s o n . 

26. O n 8 J u l y 1998 the O l s z t y n Dis t r i c t C o u r t , to which the case h a d 
b e e n r e m i t t e d , ru l ed t h a t t he a p p l i c a n t ' s p a r e n t s ' e s t a t e shou ld be s h a r e d 
equa l ly b e t w e e n t h e app l i can t a n d his s i s te r . T h e a s se t s of t h e e s t a t e 
c o m p r i s e d t h e d i s p u t e d p r o p e r t y . T h e dec is ion was iden t i ca l in s u b s t a n c e 
to t he one of 2 1 J u n e 1994. 

27. O n 23 S e p t e m b e r 1998 the L o m z a Dis t r i c t C o u r t lifted t h e s t ay 
o r d e r e d on 24 J u n e 1997 on the p r o c e e d i n g s for acqu i s i t i on of t i t le to t h e 
p r o p e r t y t h r o u g h adve r se possess ion . 

28. O n 17 S e p t e m b e r 1998 t h e app l i can t lodged an app l i ca t i on w i t h 
t he L a n d Reg i s t ry Divis ion of t he L o m z a Dis t r i c t C o u r t to have t h e e n t r y 
in t he r eg i s t e r rect i f ied so t h a t he was l isted as t he o w n e r . T h e g r o u n d for 
his a p p l i c a t i o n was t h a t on 8 J u l y 1998 t h e O l s z t y n Dis t r i c t C o u r t h a d 
n a m e d him a n d his s i s te r as t h e i n h e r i t o r s of t he i r p a r e n t s ' p r o p e r t y . O n 
6 N o v e m b e r 1998 t h e Dis t r ic t C o u r t a s k e d t h e a p p l i c a n t to p r o d u c e a 
dec is ion p rov ing t h a t t he e n t r y in t h e r e g i s t e r was no t cons i s t en t w i th t he 
legal s t a t u s of t he p r o p e r l y , fail ing which his app l i ca t ion would be 
d i smis sed . O n 14 J a n u a r y 1999 the a p p l i c a n t c o m p l a i n e d a b o u t t h a t 
r e q u i r e m e n t to t he L o m z a Reg iona l C o u r t , but w i t h o u t success . O n 
3 F e b r u a r y 1999 the Land Reg i s t ry Division of t he Dis t r i c t C o u r t r e j ec t ed 
his app l i ca t i on to have t he e n t r y in t he r e g i s t e r rect i f ied. 

29. In D e c e m b e r 1998 the a p p l i c a n t was s u m m o n e d to t he O l s z t y n 
Dis t r i c t C o u r t , wh ich had d e c i d e d t he m a t t e r of t he divis ion of t h e e s t a t e . 
H e was told t h a t t h e he i r s of S., who h a d sold the p r o p e r t y in issue to t h e 
a p p l i c a n t ' s f a the r in 1937, had b r o u g h t an ac t i on to have t h e p r o c e e d i n g s 
c o n c e r n i n g t he division of t he e s t a t e r e o p e n e d . T h e y said t h a t t h e y h a d 
b e e n i n f o r m e d of t h e o u t c o m e of t h e p r o c e e d i n g s by t h e reg iona l police 
a u t h o r i t y ' s legal adv ise r a n d a r g u e d t h a t they h a d r i g h t s over t h e 
p r o p e r t y . O n 14 D e c e m b e r 1998 the Dis t r i c t C o u r t to which t he Treasury-
had app l i ed for acqu i s i t ion of t i t le lo the p r o p e r t y t h r o u g h a d v e r s e 
possess ion s u s p e n d e d its c o n s i d e r a t i o n of t h a t case p e n d i n g t he o u t c o m e 
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of t he ac t ion to r e o p e n t h e p r o c e e d i n g s c o n c e r n i n g the division of t he 
e s t a t e . 

30. After h e a r i n g s he ld on 28 J a n u a r y , 9 M a r c h , 26 Apr i l a n d 13 M a y 
1999, t h e O l sz tyn Dis t r ic t C o u r t r e jec ted t h e app l i ca t i on by S.'s he i r s . I t s 
dec i s ion was u p h e l d on a p p e a l by t h e O l s z t y n Reg iona l C o u r t on 
27 O c t o b e r 1999. O n 17 D e c e m b e r 1999 S.'s he i r s lodged a n a p p e a l on 
po in t s of law wi th t h e S u p r e m e C o u r t . 

3 1 . O n 17 O c t o b e r 2000 t h e S u p r e m e C o u r t a l lowed t h e a p p e a l a n d 
r e m i t t e d t he case to t he O l s z t y n Reg iona l C o u r t for r e c o n s i d e r a t i o n . It 
obse rved t h a t the Reg iona l C o u r t shou ld have sat isf ied i tself not only 
t h a t t h e a p p e l l a n t had locus standi, which it h a d d o n e , b u t a lso t h a t t he 
dec is ion t a k e n by t h e Dis t r i c t C o u r t on 8 J u l y 1998 a t t he end of t h e 
p r o c e e d i n g s which S. h a d app l i ed to have r e o p e n e d h a d r e l a t e d to his 
r i g h t s . 

32. T h e case is still p e n d i n g before t he O l s z t y n R e g i o n a l C o u r t . 

II. R E L E V A N T D O M E S T I C LAW A N D P R A C T I C E 

33 . Ar t ic le 172 of t he Civil C o d e prov ides : 

" § 1. E v e r y o n e in p o s s e s s i o n of p r o p e r l y a l t h o u g h h e is no t t h e o w n e r s h a l l a c q u i r e 
t i t l e t h e r e t o if he h a s b e e n in c o n t i n u o u s a n d i n d e p e n d e n t p o s s e s s i o n t h e r e o f for t w e n t y 
y e a r s , s ave w h e r e h e c a m e i n t o s u c h p o s s e s s i o n in b a d f a i t h . 

§ 2 . A f t e r t h i r t y y e a r s , p e r s o n s in p o s s e s s i o n of p r o p e r t y s h a l l a c q u i r e t i t l e t h e r e t o 

e v e n if t h e y c a m e i n t o p o s s e s s i o n t h e r e o f in b a d f a i t h . " 

34. Acco rd ing to the S u p r e m e C o u r t ' s e s t a b l i s h e d case- law, if t he 
T r e a s u r y ' s r igh t to d i spose of a p r o p e r t y " l ike a p r o p e r t y o w n e r " is b a s e d 
on a n a d m i n i s t r a t i v e dec is ion which is s u b s e q u e n t l y set as ide wi th 
r e t r o s p e c t i v e effect on accoun t of a man i fe s t m i s t a k e of law, t he pe r iod of 
o c c u p a t i o n m a y not be t a k e n in to accoun t w h e n c a l c u l a t i n g the per iod of 
possess ion giving t i t le to p r o p e r t y t h r o u g h adve r se possess ion for t h e 
p u r p o s e s of Ar t ic le 172 of t h e Civil C o d e (see , in p a r t i c u l a r , O S P 
1993/7-8/153 a n d O S N C P 1994/3/49) . 

3 5 . Ar t i c l e 156 of t he C o d e of A d m i n i s t r a t i v e P r o c e d u r e ves t s S t a t e 
a d m i n i s t r a t i v e bodies wi th a u t h o r i t y t o set as ide a d m i n i s t r a t i v e dec is ions 
u n d e r c e r t a i n cond i t i ons . Ar t ic le 160 prov ides t h a t a n y o n e w h o suffers 
d a m a g e as a resu l t of an a d m i n i s t r a t i v e dec is ion t h a t m a y be set as ide 
u n d e r Ar t i c l e 156 m a y b r i n g a n ac t ion in d a m a g e s for a c t u a l h a r m d o n e , 
d i r e c t e d , in p r inc ip l e , a g a i n s t t h e a d m i n i s t r a t i v e body which took t h e 
dec i s ion . T h e p r o c e d u r e for c o m p e n s a t i o n c l a ims is set ou t in t h e Civil 
C o d e . 
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T H E L A W 

I. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 6 § 1 O F T H E C O N V E N T I O N 

36. T h e a p p l i c a n t a l l eged a v io la t ion of Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , 
a r g u i n g t h a t t h e p r o c e e d i n g s b r o u g h t by t h e T r e a s u r y for acqu i s i t i on of 
t i t le to t he p r o p e r t y t h r o u g h adve r se possess ion h a d b e e n excessively 
l eng thy . 

37. T h e r e l e v a n t provis ions of Ar t ic le 6 § 1 prov ide : 

" I n t h e d e t e r m i n a t i o n of h i s civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s e v e r y o n e is e n t i t l e d t o a 

fa i r ... h e a r i n g w i t h i n a r e a s o n a b l e t i m e by a n i n d e p e n d e n t a n d i m p a r t i a l t r i b u n a l . . . " 

A. P e r i o d t o b e t a k e n i n t o c o n s i d e r a t i o n 

38. T h e G o v e r n m e n t s t r e s s e d t h a t t h e C o u r t only h a d j u r i s d i c t i o n in 
r e spec t of t h e facts o c c u r r i n g a f te r 1 M a y 1993, w h e n Po land h a d 
r ecogn i sed t h e r igh t of ind iv idua l pe t i t i on . 

39 . A l t h o u g h t h e p a r t i e s d id not r a i se t he q u e s t i o n , t h e C o u r t 
cons ide r s it n e c e s s a r y to po in t ou t t h a t , a c c o r d i n g to i ts e s t a b l i s h e d ca se -
law, all a p p e a l s , i nc lud ing e x t r a o r d i n a r y o n e s , a r e to be t a k e n in to a c c o u n t 
w h e n c a l c u l a t i n g t he l e n g t h of p r o c e e d i n g s , p rov ided t h a t t h e p r o c e e d i n g s 
i n i t i a t e d a f t e r t h e y w e r e lodged had a decis ive i m p a c t on t he a p p l i c a n t ' s 
civil r i g h t s a n d ob l iga t ions w i t h i n t he m e a n i n g of Ar t i c l e 6 § 1 ( see , for 
i n s t a n c e , Poiss v. Austria, j u d g m e n t of 23 Apr i l 1987, Ser ies A no. 117, 
p . 103, § 50) . C o n s e q u e n t l y , in o r d e r to d e t e r m i n e w h e t h e r t h e overa l l 
l e n g t h of t h e p r o c e e d i n g s h a s been r e a s o n a b l e in t h e i n s t a n t case , 
a c c o u n t m u s t be t a k e n of t h e p r o c e e d i n g s i n i t i a t e d a f te r t h e M i n i s t e r of 

J u s t i c e e n t e r e d a n a p p e a l on po in t s of law (see p a r a g r a p h 20 above ) . 
40. T h e C o u r t no t e s t h a t t h e p r o c e e d i n g s c o m p l a i n e d of b e g a n on 

28 S e p t e m b e r 1992 a n d a r e still p e n d i n g before t h e L o m z a Dis t r i c t 
C o u r t . T o d a t e , t h e r e f o r e , t h e y have l a s t ed s o m e e igh t y ea r s a n d e igh t 
m o n t h s . H o w e v e r , given its j u r i s d i c t i o n ratione temporis, t h e C o u r t can only 
cons ide r t he pe r iod of a b o u t e igh t yea r s a n d one m o n t h wh ich h a s e l apsed 
s ince 1 M a y 1993, a l t h o u g h it will have r e g a r d to t h e s t a g e r e a c h e d in t he 
p r o c e e d i n g s on t h a t d a t e (see , for i n s t a n c e , Kudla v. Poland [ G C ] , 
no. 30210/96 , § 123, E C H R 2000-XI ) . 

B. R e a s o n a b l e n e s s o f t h e l e n g t h o f t h e p r o c e e d i n g s 

4 1 . T h e C o u r t will a ssess t h e r e a s o n a b l e n e s s of t h e l e n g t h of t h e 
p r o c e e d i n g s in t h e l ight of t h e c i r c u m s t a n c e s of t h e case a n d hav ing 
r e g a r d to t h e c r i t e r i a laid down in its case- law, in p a r t i c u l a r t he 
complex i ty of t h e case a n d t h e c o n d u c t of t he a p p l i c a n t a n d of t h e 
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r e l e v a n t a u t h o r i t i e s . It will a lso t a k e a c c o u n t of w h a t is a t s t a k e for t h e 
a p p l i c a n t ( see , a m o n g m a n y o t h e r a u t h o r i t i e s , Portington v. Greece, 
j u d g m e n t of 23 S e p t e m b e r 1998, Reports ojJudgments and Decisions 1998-VI, 
p . 2630, § 2 1 , a n d Kudla, c i ted above ) . 

1. Complexity of the case 

42. T h e G o v e r n m e n t a r g u e d impl ic i t ly t h a t t he l e n g t h of t h e 
p r o c e e d i n g s was a c c o u n t e d for by t he c o m p l e x i t y of t he case . 

4 3 . Th i s a r g u m e n t was d i s p u t e d by t h e a p p l i c a n t . 
44. T h e C o u r t cons ide r s t h a t a l t h o u g h t h e case was i n d e e d s o m e w h a t 

c o m p l e x , th is a lone could not jus t i fy t he overa l l l eng th of t h e p r o c e e d i n g s . 

2. Conduct of the applicant 

45 . T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t h e a p p l i c a n t ' s c o n d u c t h a d 
c o n t r i b u t e d to de lays in t he p r o c e e d i n g s . It po in t ed out in t h a t 
c o n n e c t i o n , w i t h o u t p rov id ing a n y de t a i l s , t h a t in t he per iod b e t w e e n 
F e b r u a r y a n d A u g u s t 1995 t h e L o m z a Dis t r i c t C o u r t h a d a d j o u r n e d four 
h e a r i n g s at t h e r e q u e s t of t h e a p p l i c a n t a l o n e . It a l so obse rved t h a t on 
8 M a r c h 1995 the a p p l i c a n t h a d app l ied for t h e case to be t a k e n ou t of 
t h e Dis t r i c t C o u r t ' s h a n d s . A c c o r d i n g to t h e G o v e r n m e n t , th is 
app l i ca t i on h a d de l ayed t h e h e a r i n g on t h e m e r i t s for two m o n t h s . 

46 . T h e a p p l i c a n t c o n t e s t e d t he G o v e r n m e n t ' s i n t e r p r e t a t i o n of t h e 
fac ts . 

47 . T h e C o u r t cons ide r s t h a t even if t h e a p p l i c a n t was i n d e e d 
r e spons ib l e for a t w o - m o n t h de lay , t h a t could not jus t i fy t h e overal l 
l e n g t h of t h e p r o c e e d i n g s . 

3. Conduct of the relevant authorities 

48 . T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d t h a t t h e j ud i c i a l a u t h o r i t i e s h a d 
ac t ed wi th all d u e d i l igence in d e a l i n g wi th t h e case . It po in t ed out t h a t 
t h e p r o c e e d i n g s h a d b e e n s t ayed on t h r e e occas ions a n d t h a t t he 
p r o c e e d i n g s on t h e m e r i t s h a d only l a s t e d for a b o u t two y e a r s . D u r i n g 
th i s pe r iod , t h e case h a d b e e n h e a r d by t r i a l and a p p e a l c o u r t s a t two 
levels a n d t h e n by t h e S u p r e m e C o u r t . 

49 . T h e G o v e r n m e n t p o i n t e d out t h a t t h e p r o c e e d i n g s before t h e 
L o m z a Dis t r i c t C o u r t (see p a r a g r a p h s 18 a n d 19 above) had b e g u n on 
28 S e p t e m b e r 1992 a n d e n d e d on 6 O c t o b e r 1995 wi th t h e dec is ion t o 
al low t h e T r e a s u r y ' s app l i ca t i on for acqu i s i t i on of t i t le to t h e p r o p e r t y in 
i ssue t h r o u g h adve r se possess ion . T h e y c o n c e d e d t h a t t h e t i m e t h a t h a d 
e l apsed b e t w e e n t h e lodg ing of t he app l i ca t i on a n d the o u t c o m e of t h e 
p r o c e e d i n g s m i g h t s e e m long bu t t he m a i n c a u s e h a d b e e n the dec is ion 
to s t ay t he p r o c e e d i n g s ( c a u s i n g a de lay of two y ea r s a n d ten m o n t h s ) 
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p e n d i n g the S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t ' s r u l i n g on t h e app l i ca t i on to 
set a s ide t h e e x p r o p r i a t i o n dec is ion . T h e s tay h a d b e e n lifted on 1 8 J a n u a r y 
1995 a t t he r e q u e s t of the D i s t r i c t Office D i r e c t o r . 

50. W i t h r e g a r d to t h e p r o c e e d i n g s before t he F o m z a R e g i o n a l C o u r t 
(see p a r a g r a p h 19 above ) , t h e G o v e r n m e n t e m p h a s i s e d how quickly t h e 
a p p l i c a n t ' s a p p e a l of 20 N o v e m b e r 1995 h a d b e e n dea l t wi th , w i th t h e 
dec is ion fal l ing as ear ly as 1 F e b r u a r y 1996. 

5 1 . As to c o n s i d e r a t i o n of t h e a p p e a l on po in t s of law lodged on t h e 
a p p l i c a n t ' s b e h a l f by t h e M i n i s t e r of J u s t i c e on 3 O c t o b e r 1996 (see 
p a r a g r a p h 21 above) , t h e G o v e r n m e n t p o i n t e d out t h a t th i s too h a d b e e n 
d e a l t w i t h p r o m p t l y : t he S u p r e m e C o u r t h a d given its r u l i n g on 29 O c t o b e r 
1996, less t h a n one m o n t h af ter t h e M i n i s t e r h a d lodged t h e a p p e a l . 

52. R e g a r d i n g t h e conduc t of t h e p r o c e e d i n g s before t h e t o m z a 
Dis t r i c t C o u r t , a f te r the case had b e e n r e m i t t e d to it following t h e 
S u p r e m e C o u r t ' s j u d g m e n t (see p a r a g r a p h 22 above) , t h e G o v e r n m e n t 
did no t d i s p u t e t h e fact t h a t t h e two s tays of p r o c e e d i n g s o r d e r e d on 
24 J u n e 1997 a n d 14 D e c e m b e r 1998 h a d d e l a y e d t h e h e a r i n g on t h e 
m e r i t s by s o m e two yea r s a n d e igh t m o n t h s . T h e y p o i n t e d out , however , 
t h a t t h e s tays h a d b e e n jus t i f i ed by object ive c i r c u m s t a n c e s for wh ich t h e 
j ud i c i a l a u t h o r i t i e s could no t be held r e spons ib l e . 

53 . T h e a p p l i c a n t d i s p u t e d t h e G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t s . H e p o i n t e d 
ou t t h a t a n u m b e r of t h e h e a r i n g s s c h e d u l e d to t a k e p lace before t h e 
t o m z a Dis t r i c t C o u r t h a d not b e e n he ld b e c a u s e t he r e p r e s e n t a t i v e of 
t h e T r e a s u r y h a d b e e n a b s e n t w h e r e a s t he app l i can t h a d m a d e the 
j o u r n e y from his h o m e , s o m e 200 k m away. 

4. The Court's conclusion 

54. T h e C o u r t no t e s t h a t t h e r e p e a t e d s tays of p r o c e e d i n g s w e r e t h e 
m a i n c a u s e of t he de lay c o m p l a i n e d of. It c a n n o t , however , d i s r e g a r d t he 
g e n e r a l c o n t e x t of t h e case , p a r t i c u l a r l y t h e c o n d u c t t h r o u g h o u t t h e 
p r o c e e d i n g s u n d e r c o n s i d e r a t i o n of t h e r e g i o n a l police a u t h o r i t y , which 
did e v e r y t h i n g it could to de l ay t he r e s t i t u t i o n of t h e p r o p e r t y (see 
p a r a g r a p h s 11, 15, 17, 18 a n d 29 above ) . A l t h o u g h t h e r e m a y be object ive 
fac tors wh ich would justify a s tay of p r o c e e d i n g s , t h e p r o c e e d i n g s 
i n s t i t u t e d d i rec t ly by t he police a u t h o r i t y or at i ts i n s t i ga t i on in t h e 
i n s t a n t case (see p a r a g r a p h 29 above) w e r e i n t e n d e d solely to pu t off t h e 
m o m e n t w h e n t h e p r o p e r t y wou ld be r e s t o r e d to t he a p p l i c a n t . 

55 . T h e C o u r t a t t a c h e s p a r t i c u l a r i m p o r t a n c e to t he p r inc ip le 
e n u n c i a t e d in i ts case- law t h a t it is for t h e C o n t r a c t i n g S t a t e s to o r g a n i s e 
t h e i r legal s y s t e m s in such a way t h a t t h e i r cou r t s can g u a r a n t e e to 
everyone the r igh t to a final decis ion wi th in a r e a s o n a b l e t i m e in t h e 
d e t e r m i n a t i o n of his civil r i g h t s a n d ob l iga t ions (see , a m o n g m a n y o t h e r 
a u t h o r i t i e s , Frydlender v. France [ G C ] , no . 30979/96 , § 45 , E C H R 2000-VH). 
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56. C o n s e q u e n t l y , hav ing r e g a r d to all t h e c i r c u m s t a n c e s of t h e ca se , 
p a r t i c u l a r l y t h e S t a t e ' s c o n d u c t , t he C o u r t cons ide r s t h a t t h e l e n g t h of t h e 
p r o c e e d i n g s c o m p l a i n e d of e x c e e d e d w h a t was r e a s o n a b l e . 

T h e r e has t h e r e f o r e b e e n a v io la t ion of Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n . 

II. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 1 O F P R O T O C O L No. 1 

57 . T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d of a n i n f r i n g e m e n t of his r igh t to t h e 
peacefu l e n j o y m e n t of his possess ions w i th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 1 of 
Pro tocol No. 1, which p rov ides : 

" E v e r y n a t u r a l o r l ega l p e r s o n is e n t i t l e d t o t h e p e a c e f u l e n j o y m e n t of h is p o s s e s s i o n s . 

N o o n e s h a l l be d e p r i v e d of h i s p o s s e s s i o n s e x c e p t in t h e p u b l i c i n t e r e s t a n d s u b j e c t t o 

t h e c o n d i t i o n s p r o v i d e d for by l aw a n d by t h e g e n e r a l p r i n c i p l e s of i n t e r n a t i o n a l l aw. 

T h e p r e c e d i n g p r o v i s i o n s s h a l l n o t , h o w e v e r , in a n y w a y i m p a i r t h e r i g h t o f a S t a t e t o 

e n f o r c e s u c h l aws a s it d e e m s n e c e s s a r y t o c o n t r o l t h e u s e of p r o p e r t y in a c c o r d a n c e w i t h 

t h e g e n e r a l i n t e r e s t o r t o s e c u r e t h e p a y m e n t o f t a x e s o r o t h e r c o n t r i b u t i o n s o r 

p e n a l t i e s . " 

T h i s provis ion c o m p r i s e s t h r e e d i s t inc t r u l e s . T h e first, wh ich is 
e x p r e s s e d in t h e first s e n t e n c e of t h e first p a r a g r a p h a n d is of a g e n e r a l 
n a t u r e , lays down t h e p r inc ip le of peaceful e n j o y m e n t of p r o p e r t y . T h e 
second ru le , in t h e second s e n t e n c e of t h e s a m e p a r a g r a p h , covers 
d e p r i v a t i o n of possess ions a n d sub jec t s it to c e r t a i n cond i t i ons . T h e t h i r d , 
c o n t a i n e d in t h e second p a r a g r a p h , r ecogn i ses t h a t t h e C o n t r a c t i n g S t a t e s 
a r e e n t i t l e d , a m o n g s t o t h e r t h i n g s , to con t ro l t h e use of p r o p e r t y in 
a c c o r d a n c e wi th t h e g e n e r a l i n t e r e s t . T h e s e ru les a r e no t " d i s t i n c t " in 
t he sense of b e i n g u n c o n n e c t e d : t he second a n d t h i r d ru l e s , wh ich a r e 
c o n c e r n e d w i t h p a r t i c u l a r i n s t a n c e s of i n t e r f e r e n c e w i t h t h e r igh t to 
peacefu l e n j o y m e n t of p r o p e r t y , a r e to be c o n s t r u e d in t h e l ight of t h e 
g e n e r a l p r inc ip le laid down in t h e first ru le . 

58 . T h e C o u r t observes m o r e o v e r t h a t it h a s j u r i s d i c t i o n as r e g a r d s 
Ar t ic le 1 of P ro toco l No. I only for facts o c c u r r i n g a f t e r 10 O c t o b e r 1994, 
t h e d a t e on wh ich P o l a n d ra t i f ied the Pro toco l . In its a s s e s s m e n t , it will, 
however , t a k e a c c o u n t of even t s o c c u r r i n g p r io r to t h a t d a t e . 

A. W h e t h e r t h e r e w a s a " p o s s e s s i o n " 

59. T h e G o v e r n m e n t re fused to accep t t h a t t h e a p p l i c a n t was t h e 
o w n e r of t he p r o p e r t y . In t h e i r op in ion , t h e fact t h a t t he case c o n c e r n i n g 
t h e a p p l i c a t i o n for acqu i s i t ion of t i t le to t h e p r o p e r t y t h r o u g h a d v e r s e 
possess ion was still p e n d i n g before t h e Pol ish c o u r t s cal led t he legal 
s t a t u s of t h e p r o p e r t y i n to q u e s t i o n . T h e G o v e r n m e n t a lso e x p r e s s e d 
d o u b t s as to w h e t h e r t he a p p l i c a n t ' s f a t h e r could l e g i t i m a t e l y be 
r e g a r d e d as t h e owne r , firstly s ince t h e l and r e g i s t e r of t h e t i m e of t he 
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sale of t he p r o p e r t y in 1937 h a d been d e s t r o y e d d u r i n g t h e Second W o r l d 
W a r , a n d secondly b e c a u s e t h e r e was l i n g e r i n g u n c e r t a i n t y a b o u t t h e 
c i r c u m s t a n c e s in which t h e sale of t he p r o p e r t y a n d its p u r c h a s e by t h e 
a p p l i c a n t ' s f a t h e r h a d t a k e n p lace in t he pe r iod b e t w e e n 1937 a n d 1939. 

60. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d m o r e o v e r t h a t Ar t i c l e 1 of P ro toco l 
No . 1 was no t app l i cab le in t he i n s t a n t ca se . T h e y p o i n t e d ou t t h a t , a t t h e 
t i m e of t he e x p r o p r i a t i o n in 1952, t h e S t a t e h a d b e e n exe rc i s ing i ts 
sove re ign p r e r o g a t i v e s ("imperium"). S ince t h e s e t t i n g as ide of t h e 
e x p r o p r i a t i o n dec is ion in 1992 the S t a t e h a d a c t e d only as o n e of t h e 
p a r t i e s in a civil law r e l a t i o n s h i p ("dominium"). T h e G o v e r n m e n t 
s u b m i t t e d t h a t a l t h o u g h the a d m i n i s t r a t i v e dec is ion q u a s h i n g t h e 
e x p r o p r i a t i o n h a d r e - e s t a b l i s h e d the s t a t u s of t he p r o p e r t y in 1952 it h a d 
not g iven t h e a p p l i c a n t t i t l e to t h e p r o p e r t y . A t no t i m e h a d the a p p l i c a n t 
a n d his s i s te r p roved t h a t t h e y w e r e t he sole i n h e r i t o r s w i th any c la im over 
t he object in d i s p u t e . 

6 1 . R e f e r r i n g to t he C o u r t ' s case- law on t h e subjec t , t h e G o v e r n m e n t 
obse rved t h a t Ar t i c l e 1 of P ro toco l No . 1 app l i e s only to a p e r s o n ' s ex i s t i ng 
possess ions , t h a t t h e a p p l i c a n t m u s t be ab l e to p rove t h a t h e h a s a 
l e g i t i m a t e e x p e c t a t i o n of exe rc i s ing his p r o p e r t y r i g h t s a n d t h a t t h e 
C o n v e n t i o n does no t g u a r a n t e e t h e r i g h t to b e c o m e t h e o w n e r of a 
p r o p e r t y (see t h e following j u d g m e n t s : Marckx v. Belgium, 13 J u n e 1979, 
Ser ies A no . 3 1 ; Stran Greek Refineries and Stratis Andreadis v. Greece, 
9 D e c e m b e r 1994, Ser ies A no . 301-B; a n d Brumarescu v. Romania [ G C ] , 
no. 28342 /95 , E C H R 1999-VII) . 

62. T h e a p p l i c a n t c l a i m e d to be t h e o w n e r of t h e p r o p e r t y . H e de r ived 
his t i t le f rom the dec is ion of t h e L a n d R e g i s t r y Divis ion of t h e M u n i c i p a l 
C o u r t on 26 J u n e 1950 (see p a r a g r a p h 8 above ) , in wh ich his f a the r , 
B. Zwierzyriski , was c lear ly ident i f ied as t h e o w n e r of t h e p r o p e r t y . H e 
p o i n t e d ou t t h a t only a n o w n e r could be e x p r o p r i a t e d a n d t h a t t h e 
e x p r o p r i a t i o n dec is ion h a d iden t i f i ed his f a t h e r as t h e owner of t h e 
e x p r o p r i a t e d p r o p e r t y a n d a w a r d e d c o m p e n s a t i o n to h i m . A c c o r d i n g to 
t he a p p l i c a n t , t h e s e t t i n g as ide of t h e e x p r o p r i a t i o n dec is ion w i t h 
r e t r o s p e c t i v e effect h a d r e - e s t a b l i s h e d the s i t u a t i o n p r io r to 1952. 

T h e a p p l i c a n t a l so p o i n t e d ou t t h a t on 8 J u l y 1998 the L o m z a Dis t r i c t 
C o u r t h a d r ecogn i sed his s t a t u s as he i r , p a r t i c u l a r l y as r e g a r d s t h e 
p r o p e r t y in i ssue , t h u s e n a b l i n g h im to t a k e over his f a t h e r ' s property-
r igh t s . 

63 . T h e C o u r t po in t s ou t t h a t t he c o n c e p t of "pos se s s ions " in Ar t ic le 1 
of Pro tocol No . 1 h a s an a u t o n o m o u s m e a n i n g (see Beyeler v. Italy [ G C ] , 
no. 33202 /96 , § 100, E C H R 2000-1). C o n s e q u e n t l y , t h e issue t h a t n e e d s to 
be e x a m i n e d is w h e t h e r t h e c i r c u m s t a n c e s of t he case , c o n s i d e r e d as a 
who le , con fe r r ed on the a p p l i c a n t a s u b s t a n t i v e i n t e r e s t p r o t e c t e d by 
Ar t i c l e 1 of P ro toco l No. 1, hav ing r e g a r d to t he r e l e v a n t po in t s of law 
a n d of fact. 
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64. T h e M u n i c i p a l C o u r t decis ion of 26 J u n e 1950 (see p a r a g r a p h 8 
above) proves conclus ively t h a t t h e a p p l i c a n t ' s f a t h e r was cons ide r ed by 
t h e a u t h o r i t i e s of t h e t i m e as t h e o w n e r of t he p r o p e r t y in issue . T h e 
C o u r t a g r e e s wi th t h e a p p l i c a n t ' s a r g u m e n t t h a t only a n owner could be 
e x p r o p r i a t e d . It a lso no t e s t h a t t h e decis ion of t he S u p r e m e 
A d m i n i s t r a t i v e C o u r t of 23 N o v e m b e r 1993 r e s t o r e d t he a p p l i c a n t ' s 
f a t h e r ' s t i t le to t h e p r o p e r t y w i t h r e t ro spec t i ve effect (see p a r a g r a p h 13 
above ) . As r e g a r d s the a p p l i c a n t himself, t h e C o u r t observes t h a t on 
21 J u n e 1994 t h e O l sz tyn Di s t r i c t C o u r t r ecogn i sed h im as t he o w n e r of 
t h e p r o p e r t y w h e n div id ing u p his p a r e n t s ' e s t a t e (see p a r a g r a p h 14 
above ) , a n d t h a t t h a t decis ion was u p h e l d by t h e O l sz tyn Dis t r i c t C o u r t 
on 8 J u l y 1998 (see p a r a g r a p h 26 above) d e s p i t e t he r eg iona l police 
a u t h o r i t y ' s a t t e m p t s to call his r igh t in to q u e s t i o n (see p a r a g r a p h s 22-25 
a b o v e ) . T h e C o u r t f u r t h e r no t e s t h a t w h e n c o n d u c t i n g t h e n e g o t i a t i o n s 
for t h e sale or r e n t of t he p r o p e r t y (see p a r a g r a p h 17 above) , a f t e r t h e 
a p p l i c a n t h a d b e e n l i s ted in t h e L a n d R e g i s t e r (see p a r a g r a p h 16 above) 
a n d whi le t he a p p l i c a t i o n for acqu i s i t i on of t i t le to t he p r o p e r t y t h r o u g h 
adve r se possess ion was p e n d i n g , t h e a u t h o r i t i e s t r e a t e d t h e a p p l i c a n t as 
t h e owner of t he p r o p e r t y . It obse rves t h a t t he p r o c e e d i n g s b r o u g h t 
s u b s e q u e n t l y do not cas t any d o u b t on t he a p p l i c a n t ' s s t a t u s as t h e o w n e r 
of p r o p e r t y w i th in t h e m e a n i n g of t he C o n v e n t i o n . 

65 . Last ly , t h e C o u r t no t e s t h a t t he a p p l i c a n t r e g u l a r l y pays t he r a t e s 
a n d p r o p e r t y t axes in r e spec t of t h e d i s p u t e d p r o p e r t y (see p a r a g r a p h s 15 
a n d 17 above ) . 

66. T h i s b e i n g so, it cons ide r s t h a t t he a p p l i c a n t had a "posses s ion" 
wi th in t h e m e a n i n g of t he C o n v e n t i o n . 

B. W h e t h e r t h e r e w a s i n t e r f e r e n c e 

67. T h e C o u r t cons ide r s t h a t t h e r e has b e e n a c l ea r i n t e r f e r e n c e w i t h 
t h e a p p l i c a n t ' s r i gh t to peacefu l e n j o y m e n t of his possess ions in t h a t t h e 
r e g i o n a l police a u t h o r i t y c o n t i n u e s to occupy t h e p r e m i s e s d e s p i t e t h e fact 
t h a t a n a d m i n i s t r a t i v e dec i s ion r e t rospec t ive ly r e s t o r e d t he t i t le to t h e 
p r o p e r t y to t h e a p p l i c a n t ' s f a the r , whose e s t a t e t h e a p p l i c a n t i n h e r i t e d , 
a n d on accoun t of t h e ac t ions b r o u g h t d i r ec t ly or impl ic i t ly by t he c u r r e n t 
occup ie r . 

It m u s t t h e r e f o r e d e t e r m i n e w h e t h e r t h e i n t e r f e r e n c e c o m p l a i n e d of is 
just i f ied u n d e r Ar t ic le 1 of Pro tocol No. 1. 

C. W h e t h e r t h e i n t e r f e r e n c e w a s j u s t i f i e d 

68. T h e C o u r t m u s t beg in by e s t a b l i s h i n g w h e t h e r t he i n t e r f e r e n c e in 
q u e s t i o n a m o u n t e d to a fo rmal d e p r i v a t i o n of t he d i s p u t e d p r o p e r t y , a 



ZWIERZYNSKI v. POLAND JUDGMENT 219 

m e a s u r e e n c o m p a s s e d w i th in t h e power to con t ro l t h e use of p r o p e r t y 
g r a n t e d to t h e S t a t e s by t h e second p a r a g r a p h of Ar t ic le 1 of P ro toco l 
N o . 1, or a d e p r i v a t i o n of p r o p e r t y covered by the second s e n t e n c e of t he 
first p a r a g r a p h of t h a t Ar t i c l e . 

69. T h e C o u r t po in t s ou t t h a t in d e t e r m i n i n g w h e t h e r t h e r e has b e e n a 
d e p r i v a t i o n of possess ions , it is neces sa ry not only to cons ide r w h e t h e r 
t h e r e has b e e n a fo rmal t a k i n g or e x p r o p r i a t i o n of p r o p e r t y b u t to look 
b e h i n d the a p p e a r a n c e s a n d inves t iga t e t h e rea l i t i e s of t he s i t u a t i o n 
c o m p l a i n e d of. Since t h e C o n v e n t i o n is i n t e n d e d to g u a r a n t e e r i g h t s t h a t 
a r e "p rac t i c a l a n d effective", it has to be a s c e r t a i n e d w h e t h e r t he s i t u a t i o n 
a m o u n t e d to a de facto e x p r o p r i a t i o n (see Sporrong and Lonnroth v. Sweden, 
j u d g m e n t of 23 S e p t e m b e r 1982, Ser ies A no. 52, pp . 24-25, § 63 , a n d 
Brumdrescu, c i ted above , § 76). 

70. T h e C o u r t no tes t h a t t h e effect of t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e 
C o u r t ' s j u d g m e n t of 23 N o v e m b e r 1993 was r e t ro spec t ive ly to r e s t o r e t h e 
t i t le to t he p r o p e r t y to t h e a p p l i c a n t ' s f a t he r , whose e s t a t e was i n h e r i t e d 
by the a p p l i c a n t following the dec is ion of 8 J u l y 1998 in which his s t a t u s as 
hei r was conclusively r ecogn i sed . Since t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e 
C o u r t ' s dec is ion , t h e S t a t e a u t h o r i t i e s have d o n e all t hey c a n to de l ay t h e 
r e s t i t u t i o n of t h e p r o p e r t y (see p a r a g r a p h 54 above ) . All t h e p r o c e e d i n g s 
i n s t i t u t e d d i rec t ly o r ind i rec t ly by t h e m have r e s u l t e d in i n f r i n g e m e n t s of 
t he a p p l i c a n t ' s r i gh t to peacefu l e n j o y m e n t of his possess ions w i th in t h e 
m e a n i n g of t h e second s e n t e n c e of t h e first p a r a g r a p h of Ar t ic le 1 of 
P ro toco l No. 1. 

7 1 . A d e p r i v a t i o n of possess ions w i th in t h e m e a n i n g of th is s e n t e n c e 
can only be jus t i f i ed if it is shown to be "in t he publ ic i n t e r e s t " a n d 
"subjec t to t he cond i t i ons p rov ided lor by law". M o r e o v e r , any 
i n t e r f e r e n c e wi th t he p r o p e r t y m u s t a lso satisfy t he r e q u i r e m e n t of 
p r o p o r t i o n a l i t y (see Brumdrescu, c i ted above ) . T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t 
a n i n t e r f e r e n c e m u s t s t r ike a "fair b a l a n c e " b e t w e e n t h e d e m a n d s of t h e 
g e n e r a l i n t e r e s t of t h e c o m m u n i t y a n d the r e q u i r e m e n t s of t h e p r o t e c t i o n 
of t h e ind iv idua l ' s f u n d a m e n t a l r igh t s (see Pressos Compania Naviera S~A. 
and Others v. Belgium, j u d g m e n t of 20 N o v e m b e r 1995, Ser ies A no . 332, 
p . 23 , § 38) . T h e r e q u i s i t e b a l a n c e will be upse t if t he p e r s o n c o n c e r n e d 
b e a r s a n indiv idual a n d excess ive b u r d e n (see Sporrong and Lonnroth, c i ted 
above , pp . 26-28) . 

72. T h e C o u r t can find no jus t i f ica t ion for the s i t u a t i o n in which t h e 
publ ic a u t h o r i t i e s have p laced the a p p l i c a n t . It c a n n o t d i sce rn in t h e 
p r e s e n t case any g e n u i n e "publ ic i n t e r e s t " t h a t would jus t i fy a 
d e p r i v a t i o n of possess ions . 

73 . T h e C o u r t po in t s ou t t h a t w h e r e an issue in t h e g e n e r a l i n t e r e s t is 
a t s t a k e it is i n c u m b e n t on t he publ ic a u t h o r i t i e s t o act in a n a p p r o p r i a t e 
m a n n e r a n d wi th the u t m o s t cons i s t ency (see Beyeler, c i ted above ) . 
M o r e o v e r , as t h e g u a r d i a n of publ ic o r d e r , t he S t a t e has a m o r a l 



220 ZWIERZYNSKI v . POLAND JUDGMENT 

ob l iga t ion to lead by e x a m p l e a n d a d u t y to e n s u r e t h a t t h e bodies it has 
c h a r g e d wi th t he p r o t e c t i o n of pub l ic o r d e r follow t h a t e x a m p l e . 

74. In t h e i n s t a n t case , t h e C o u r t cons ide r s t h a t t h e "fair b a l a n c e " 
r e f e r r e d to above h a s b e e n upse t a n d t h a t t h e a p p l i c a n t has b o r n e a n d 
c o n t i n u e s to b e a r a n individual a n d excessive b u r d e n . 

It finds t h e r e f o r e t h a t t h e r e has b e e n a v io la t ion of Ar t ic le 1 of 
P ro toco l No . 1. 

III . A P P L I C A T I O N O F A R T I C L E 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

75. Ar t ic le 41 of t he C o n v e n t i o n p rov ides : 

" I f t h e C o u r t f i nds t h a t t h e r e h a s b e e n a v i o l a t i o n of t h e C o n v e n t i o n o r t h e P r o t o c o l s 

t h e r e t o , a n d if t h e i n t e r n a l l aw of t h e H i g h C o n t r a c t i n g P a r t y c o n c e r n e d a l l o w s o n l y 

p a r t i a l r e p a r a t i o n t o b e m a d e , t h e C o u r t s h a l l , if n e c e s s a r y , a f fo rd jus t s a t i s f a c t i o n t o 

t h e i n j u r e d p a r t y . " 

A. D a m a g e 

76. In r e s p e c t of p e c u n i a r y d a m a g e , t he a p p l i c a n t c l a i m e d t h e s u m of 
7,533,000 zlotys (PLN) for loss of profi ts c a u s e d by t h e fact t h a t he was 
u n a b l e to enjoy his possess ions . 

H e e x p l a i n e d t h a t his c l a i m r e l a t e d to t h e pe r iod of n i n e t y m o n t h s -
f rom 24 N o v e m b e r 1992 to 23 M a y 2000, t h e d a t e of t h e h e a r i n g before 
t h e C o u r t — d u r i n g which he h a d b e e n d e n i e d t h e e n j o y m e n t of his 
p r o p e r t y . W h e n c a l c u l a t i n g t he above s u m he took a c c o u n t of t he sur face 
a r e a of t h e p r o p e r t y (837 sq . m ) a n d a d o c u m e n t - s u b m i t t e d to t h e C o u r t 
- d r a w n u p by a n e s t a t e agency in t he town in which t h e p r o p e r t y is l oca ted 
which assesses t he r e n t a l cost of c o m m e r c i a l p r e m i s e s in t h e town c e n t r e 
a t P L N 100 p e r s q u a r e m e t r e . H e t h e n m u l t i p l i e d t h e sur face a r e a by t h e 
cost p e r s q u a r e m e t r e a n d t h e n u m b e r of m o n t h s d u r i n g which he was 
d e n i e d t h e e n j o y m e n t of his p r o p e r t y . 

77. T h e G o v e r n m e n t p o i n t e d out a t t h e o u t s e t t h a t t h e q u e s t i o n of 
w h e t h e r t he a p p l i c a n t h a d any t i t le to t h e p r o p e r t y had not b e e n s e t t l e d 
by the Polish c o u r t s as t he ac t ion b r o u g h t by t h e he i r s of t h e o w n e r of t he 
p r o p e r t y p r io r to 1939 to r e o p e n t h e p r o c e e d i n g s c o n c e r n i n g the division of 
t h e a p p l i c a n t ' s f a t he r ' s e s t a t e was still p e n d i n g . T h e y also p o i n t e d ou t t h a t 
t he pe r iod to be t a k e n in to c o n s i d e r a t i o n to c a l cu l a t e a n y d a m a g e t h a t 
m a y have b e e n i n c u r r e d as t h e r e su l t of a v io la t ion of Ar t ic le 1 of 
P ro toco l No. 1 could only beg in on 10 O c t o b e r 1994, w h e n Po land h a d 
ra t i f ied t h a t Pro toco l . T h e y also s u b m i t t e d t h a t t h e s u m c l a imed by t h e 
a p p l i c a n t w a s excess ive a n d p o i n t e d ou t t h a t he shou ld beg in by filing a 
c la im for d a m a g e s wi th t h e Pol ish c o u r t s . 
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O n the o t h e r h a n d , t h e G o v e r n m e n t s t a t e d t h a t t hey w e r e p r e p a r e d to 
pay c o m p e n s a t i o n for t h e excessive l e n g t h of t he p r o c e e d i n g s , a lbe i t 
w i t h o u t specifying a s u m . 

78. As r e g a r d s Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , t h e C o u r t a ccep t s t h a t 
t he a p p l i c a n t m u s t have suffered n o n - p e c u n i a r y d a m a g e which is no t 
sufficiently c o m p e n s a t e d by t h e f ind ing of a b r e a c h . R u l i n g on a n 
e q u i t a b l e bas is , it a w a r d s t h e a p p l i c a n t P L N 15,000 in t h a t r e spec t . 

79. As to Ar t i c l e 1 of P ro toco l No . 1, t h e C o u r t cons ide r s t h a t in t h e 
c i r c u m s t a n c e s of t h e case t h e issue of t h e app l i ca t i on of Ar t ic le 41 is no t 
r e a d y for dec is ion . In view of t he v io la t ion t h a t h a s b e e n found of 
Ar t ic le 1 of P ro toco l No. 1, t h e mos t a p p r o p r i a t e form of r e d r e s s in t h e 
p r e s e n t case would be r e s t i t u t i o n of t h e p r o p e r t y in issue by t h e S t a t e , 
coup led wi th c o m p e n s a t i o n for t h e p e c u n i a r y d a m a g e s u s t a i n e d , such 
as t h e loss of e n j o y m e n t , a n d c o m p e n s a t i o n for n o n - p e c u n i a r y d a m a g e 
(see Belvedere Alberghiera S.r.l. v. Italy [ G C ] , no. 31524 /96 , § 69, 
E C H R 2000-VI) . C o n s e q u e n t l y , it is n e c e s s a r y to r e s e r v e th is issue a n d 
to fix t h e f u r t h e r p r o c e d u r e w i t h i n six m o n t h s of t he d a t e of t he p r e s e n t 
j u d g m e n t , h a v i n g r e g a r d to any a g r e e m e n t t h a t m a y be r e a c h e d 
b e t w e e n t h e r e s p o n d e n t S t a t e a n d t h e app l i can t (Ru le 75 § 1 of t h e 
Ru les of C o u r t ) . 

B. C o s t s a n d e x p e n s e s 

80. T h e a p p l i c a n t , w h o was not in r ece ip t of legal aid from t h e 
Counc i l of E u r o p e , c l a i m e d t h e r e i m b u r s e m e n t of P L N 62,650 for cos ts 
i n c u r r e d in t h e cour se of t he p r o c e e d i n g s before t h e Po l i sh c o u r t s a n d 
before t he C o m m i s s i o n a n d the C o u r t . H e gave a d e t a i l e d b r e a k d o w n of 
those cos ts . 

8 1 . T h e G o v e r n m e n t cons ide r ed t h a t t h e cos ts c l a i m e d by t h e 
a p p l i c a n t for t he e n t i r e l e n g t h of t h e p r o c e e d i n g s in t h e Pol ish c o u r t s 
w e r e no t al l r e l e v a n t to t h e p r o c e e d i n g s before t he C o u r t . 

82. R u l i n g on a n e q u i t a b l e bas i s , t h e C o u r t a w a r d s t he a p p l i c a n t 
P L N 25,000 for his costs a n d e x p e n s e s , t o g e t h e r wi th any v a l u e - a d d e d t ax 
t h a t m a y be c h a r g e a b l e . 

C. D e f a u l t i n t e r e s t 

83 . A c c o r d i n g to t he i n f o r m a t i o n ava i lab le to t h e C o u r t , t he s t a t u t o r y 
r a t e of i n t e r e s t app l i cab le in P o l a n d a t t h e d a t e of a d o p t i o n of t he p r e s e n t 
j u d g m e n t is 3 0 % p e r a n n u m . 
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F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Holds t h a t t h e r e h a s b e e n a v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n ; 

2. Holds t h a t t h e r e h a s b e e n a v io la t ion of Ar t i c l e 1 of Pro toco l N o . 1; 

3 . Holds 
(a) t h a t t h e r e s p o n d e n t S t a t e is to pay t h e a p p l i c a n t , w i th in t h r e e 
m o n t h s f rom t h e d a t e on which t he j u d g m e n t b e c o m e s Final a c c o r d i n g 
to Ar t ic le 44 § 2 of t he C o n v e n t i o n , t h e following a m o u n t s : 

(i) P L N 15,000 (fifteen t h o u s a n d zlotys) in r e spec t of non-
p e c u n i a r y d a m a g e r e s u l t i n g from the b r e a c h of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n ; 
(ii) P L N 25,000 ( twenty-f ive t h o u s a n d zlotys) in r e spec t of cos ts 
a n d e x p e n s e s , t o g e t h e r wi th any v a l u e - a d d e d t ax t h a t m a y be 
c h a r g e a b l e ; 

(b) t h a t s i m p l e i n t e r e s t a t a n a n n u a l r a t e of 3 0 % shal l be payab le from 
t h e exp i ry of t h e a b o v e - m e n t i o n e d t h r e e m o n t h s un t i l s e t t l e m e n t ; 

4. Holds t h a t as far as Ar t ic le 1 of Protocol N o . 1 is c o n c e r n e d t he q u e s t i o n 
of t h e app l i ca t i on of Ar t ic le 41 is not r e a d y for dec is ion; accord ingly , 
(a) reserves t he said q u e s t i o n ; 
(b) invites t h e G o v e r n m e n t a n d t h e a p p l i c a n t to notify t h e C o u r t , 
w i th in six m o n t h s of t he d a t e of th is j u d g m e n t , of any a g r e e m e n t t h a t 
t h e y m i g h t r e a c h ; 
(c) reserves t h e f u r t h e r p r o c e d u r e a n d delegates to t he P r e s i d e n t of t h e 
C h a m b e r t h e p o w e r to fix t h e s a m e if n e e d be . 

D o n e in F r e n c h , a n d not i f ied in w r i t i n g on 19 J u n e 2 0 0 1 , p u r s u a n t to 
R u l e 77 §§ 2 a n d 3 of t he R u l e s of C o u r t . 

L a w r e n c e EARLY 
D e p u t y R e g i s t r a r 

W i l h e l m i n a T H O M A S S E N 
P r e s i d e n t 
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1. E n g l i s h o r i g i n a l . 
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SUMMARY1 

Striking out - unilateral declaration by Government in absence of 
agreement on terms of friendly sett lement 

Article 2 

Life - Shooting by security forces - Absence of agreement on terms of friendly settlement -
Unilateral declaration by Government expressing regret for death resulting from use of excessive 

force, undertaking to take measures to ensure respect for the right to life and offering 
compensation — Objection of applicant to striking out — Striking out of the list 

Article 37 § 1 (c) 

Striking out — Shooting by security forces — Absence oj agreement on terms oj friendly settlement 
- Unilateral declaration by Government expressing regret for death resultingj'rom use of excessive 

force, undertaking to take measures to ensure respect for the right to life and offering 
compensation - Objection of applicant to striking out 

* 

Early in the morning on 20 January 1997, several members of the security forces 
arrived at the applicant's house to carry out a search, following attacks by a group 
of terrorists. The applicant claims that one of the members of the security forces 
shot his son with an automatic rifle. The Government maintain that the security 
forces came under fire in the house and were obliged to return fire and that when 
the shooting stopped the body of the applicant's son was found with a loaded rifle 
beside it. The public prosecutor and subsequently the administrative council 
declined jurisdiction. 

Held 
Article 37 § 1 (c): The Government submitted a unilateral declaration in which 
they regretted the occurrence of individual cases of death resulting from the use 
of excessive force as in the circumstances of the applicant's son's death, 
notwithstanding existing Turkish legislation and the Government 's resolve to 
prevent such actions. The Government further accepted that the use of excessive 
or disproportionate force resulting in death constitutes a violation of Article 2 of 
the Convention and undertook to issue appropriate instructions and adopt all 
necessary measures to ensure that the right to life - including the obligation to 
carry out effective investigations — is respected in the future. They referred in 
that respect to new legal and administrative measures which had resulted in a 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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reduction of similar incidents. Finally, the Government offered to make anex gratia 
payment of 85,000 pounds sterling to the applicant. The applicant requested the 
Court to reject the Government 's initiative and the parties were therefore unable 
to agree on the terms of a friendly sett lement. However, having regard to the 
nature of the admissions contained in the Government 's declaration and the 
scope and extent of the undertakings referred to therein, together with the 
amount of compensation proposed, the Court considered that it was no longer 
justified to continue the examination of the application and accordingly struck 
the application out of the list. 
Conclusion: struck out of the list (unanimously). 

Case- law c i t ed by t h e C o u r t 

Kaya v. Turkey, judgment of 19 February 1998, Reports of Judgments and Decisions 
1998-1 
Guleg v. Turkey,judgment of 27July \9№,Reports 1998-IV 
Ya§a v. Turkey, judgment of 2 September 1998, Reports 1998-VI 
Ogurv. Turkey [GC], no. 21594/93, ECHR 1999-III 
GUI v. Turkey, no. 22676/93, 14 December 2000, unreported 
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In t h e c a s e o f A k m a n v. T u r k e y , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s (Firs t Sec t i on ) , s i t t i n g as a 

C h a m b e r c o m p o s e d of: 
M r s E. P A L M , President, 

M r s W . T H O M A S S E N , 

M r L. FERRARI B R A V O , 

M r G A U K U R J O R U N D S S O N , 

M r C . BiRSAN, 
M r J . C A S A D E V A L L , _ / a ^ e j , 

M r F . G O L C U K L U , a d hoc judge, 

a n d M r M. O ' B O Y L E , Section Registrar, 
H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r iva t e on 21 S e p t e m b e r 1999, a n d on 12 a n d 

19 J u n e 2 0 0 1 , 
Del ivers t h e following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on t h e las t -

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r i g i n a t e d in a n app l i ca t i on (no. 37453/97) a g a i n s t t h e 
R e p u b l i c of T u r k e y lodged w i t h t he E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n 
R i g h t s u n d e r f o r m e r Ar t i c l e 25 of t h e C o n v e n t i o n for t he P r o t e c t i o n of 
H u m a n R i g h t s a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s ( " the C o n v e n t i o n " ) by a 
T u r k i s h n a t i o n a l , M r Faysa l A k m a n ( " the a p p l i c a n t " ) , on 8 J u l y 1997. 

2. T h e a p p l i c a n t , w h o had b e e n g r a n t e d legal a id , w a s r e p r e s e n t e d 
before t he C o u r t by M r P. L e a c h , a lawyer a t t a c h e d to t he K u r d i s h 
H u m a n R i g h t s Pro jec t , a n o n - g o v e r n m e n t a l o r g a n i s a t i o n b a s e d in 
L o n d o n . T h e T u r k i s h G o v e r n m e n t ( " the G o v e r n m e n t " ) d id not a p p o i n t 
a n A g e n t for t h e p u r p o s e s of t h e C o n v e n t i o n p r o c e e d i n g s . 

3. T h e a p p l i c a n t a l l eged in p a r t i c u l a r t h a t his son was unlawful ly kil led 
by t he secu r i t y forces of t h e r e s p o n d e n t S t a t e in v io la t ion of Ar t ic le 2 of t he 
C o n v e n t i o n . H e also re l ied on Ar t i c les 6, 8, 13, 14 a n d 18 of t h e C o n v e n t i o n 
in c o n n e c t i o n wi th his son ' s d e a t h . 

4. T h e app l i ca t i on was t r a n s m i t t e d to t h e C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
w h e n Protocol No . 1 1 to t h e C o n v e n t i o n c a m e in to force (Art icle 5 § 2 of 
Pro tocol No . 11). 

5. T h e app l i ca t i on was a l loca ted to t h e Firs t Sec t ion of t h e C o u r t 
(Rule 52 § 1 of t h e Ru les of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sec t ion , t he C h a m b e r 
t h a t wou ld cons ide r t he case (Art ic le 27 § 1 of t he C o n v e n t i o n ) w a s 
c o n s t i t u t e d as prov ided in R u l e 26 § 1. M r R. T ü r m e n , t h e j u d g e e l ec t ed 
in r e spec t of T u r k e y , w i t h d r e w from s i t t i n g in t h e case (Rule 28) . T h e 
G o v e r n m e n t accord ing ly a p p o i n t e d M r F. Gö lcük lü to sit as a n ad hoc 
j u d g e in his p lace (Art ic le 27 § 2 of t h e C o n v e n t i o n ) . 
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6. By a dec is ion of 21 S e p t e m b e r 1999, t h e C h a m b e r d e c l a r e d t h e 
app l i ca t i on a d m i s s i b l e . 

7. T h e a p p l i c a n t a n d the G o v e r n m e n t each filed i n f o r m a t i o n in 
r e s p o n s e to t h e C o u r t ' s dec is ion to t a k e ev idence in t h e case in A n k a r a 
f rom 26 to 30 M a r c h 2 0 0 1 . In a d d i t i o n , b o t h p a r t i e s filed p roposa l s w i t h 
t h e R e g i s t r y in t he c o n t e x t of f r i e n d l y - s e t t l e m e n t n e g o t i a t i o n s (Art icle 38 
§ 1 (b) of t he C o n v e n t i o n ) . N o s e t t l e m e n t was r e a c h e d . 

8. By l e t t e r d a t e d 21 M a r c h 2001 the G o v e r n m e n t r e q u e s t e d t h e C o u r t 
t o s t r i ke t h e case ou t of i ts list a n d enc losed t h e t ex t of a d e c l a r a t i o n w i t h 
a view to reso lv ing t h e i s sues r a i s ed by t h e app l i ca t i on . O n 26 M a r c h 
a n d 12 Apri l 2001 t h e a p p l i c a n t filed w r i t t e n obse rva t i ons on t h e 
G o v e r n m e n t ' s r e q u e s t . T h e G o v e r n m e n t r ep l i ed to t h e a p p l i c a n t ' s 
o b s e r v a t i o n s by l e t t e r d a t e d 4 M a y 2 0 0 1 . 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

A. F a c t s s u b m i t t e d b y t h e a p p l i c a n t 

9. F r o m a b o u t 10 p .m . on 19 J a n u a r y 1997 un t i l a b o u t 3.30 a .m. on 
20 J a n u a r y 1997 t h e r e was t h e sound of gunf i r e in t h e c e n t r e of Savur , a 
town i n h a b i t e d by abou t fifteen K u r d i s h fami l ies , t h e r e m a i n i n g 
i n h a b i t a n t s b e i n g T u r k i s h c i t i zens of A r a b or ig in . At a b o u t 6 a .m. t h e r e 
was a knock on t h e d o o r of t h e a p p l i c a n t ' s h o u s e a c c o m p a n i e d by a s h o u t : 
" W e a r e the pol ice, o p e n t h e door !" T h e a p p l i c a n t o p e n e d t h e door a n d five 
m e m b e r s of t h e s ecu r i t y forces e n t e r e d t h e h o u s e . T h r e e of t h e m w e r e 
w e a r i n g special o p e r a t i o n s t e a m u n i f o r m s , a n d o n e a police u n i f o r m . 
T h e y w e r e led by a chief s u p e r i n t e n d e n t , O m e r Yiice, w h o was w e a r i n g 
p la in c lo thes . 

10. T h e h o u s e was s e a r c h e d . At t he r e q u e s t of one of t h e secur i ty force 
m e m b e r s , t h e a p p l i c a n t cal led his son, M u r a t , to c o m e ou t of t he b e d r o o m 
which he s h a r e d w i t h his wife, § e m s e . 

11. M u r a t c a m e ou t of his b e d r o o m ho ld ing his i d en t i t y ca rd in his 
h a n d . A m e m b e r of t he s ecu r i t y forces took t h e ca rd , looked a t it a n d 
t h r e w it on t h e floor. H e t h e n s t a r t e d to shoot a t M u r a t u s i n g a n 
a u t o m a t i c rifle. T h e a p p l i c a n t , w h o a t th i s t i m e was b e i n g r e s t r a i n e d , 
was t a k e n to a n o t h e r r o o m . T h e s o u n d of s h o o t i n g c o n t i n u e d . T h e 
a p p l i c a n t a n d t h e o t h e r family m e m b e r s excep t for § e m s e w e r e kep t 
t o g e t h e r in t h e s a m e r o o m . T h e t e l e p h o n e was cut off. At t h e r e q u e s t of 

1. Note by the Registry. T h e C o u r t ' s d e c i s i o n is o b t a i n a b l e f r o m t h e R e g i s t r y . 
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t h e a p p l i c a n t , S e m s e , who had b e e n t a k e n ou t of t he h o u s e , was b r o u g h t 
in to t he r o o m . She said t h a t M u r a t was d e a d . 

12. S u b s e q u e n t l y , t he a p p l i c a n t was a l lowed to go to t h e r o o m w h e r e 
t he body of his son lay. H e saw t h e body w i t h a n a u t o m a t i c rifle a n d e m p t y 
c a r t r i d g e s lying on it . T h e r e w e r e m a r k s of gunf i re on t h e wal ls of t h e 
r o o m . M o n e y (5,000 G e r m a n m a r k s ) a n d a r i n g h a d b e e n r e m o v e d f rom 
his son ' s body. T h e r e g u l a r police officers w h o a r r ived a t t h e house a f te r 
t he inc iden t told t h e a p p l i c a n t t h a t it was not t h e m b u t a n o t h e r t e a m 
which had b e e n involved in t he s h o o t i n g a t his h o m e . 

13. T h e pub l i c p r o s e c u t o r w e n t to t h e h o u s e t o g e t h e r wi th a doc to r . 
S t a t e m e n t s w e r e t a k e n from t h e a p p l i c a n t , his o t h e r son, Sal ih , a n d from 
S e m s e . 

14. After t h e ki l l ing of his son , t he a p p l i c a n t left S a v u r a n d moved to 
M a r d i n b e c a u s e he feared for his safety a n d t h a t of t h e r e m a i n i n g family 
m e m b e r s . 

15. O n a n unspec i f ied d a t e t h e a p p l i c a n t filed a c o m p l a i n t w i t h t h e 
C h i e f Publ ic P r o s e c u t o r of Savur . T h e a p p l i c a n t m e t w i t h t h e P r o s e c u t o r 
w h o told h i m t h a t t h e file was b e i n g sen t to t h e D i y a r b a k i r N a t i o n a l 
Secur i ty C o u r t . 

16. Acco rd ing to the a p p l i c a n t , h e is not a w a r e of a n y inves t i ga t ion 
hav ing been i n i t i a t e d in r e s p e c t of t h e c o n d u c t of t h e secur i ty forces a t 
his h o u s e on 20 J a n u a r y 1997. In his op in ion , no s t a t e m e n t s have b e e n 
t a k e n from t h e m e m b e r s of t h e secur i ty forces w h o m he a l leges w e r e 
involved in t h e d e a t h of his son , nor has any ac t ion b e e n t a k e n a g a i n s t 
t h e m . T h e a p p l i c a n t s t a t e s t h a t he l a t e r saw those m e m b e r s of t h e 
secur i ty forces w a l k i n g a b o u t freely a n d on d u t y . 

B. F a c t s s u b m i t t e d b y t h e G o v e r n m e n t 

17. O n 1 9 J a n u a r y 1997 a t a b o u t 10.30 p . m . a g r o u p of t e r r o r i s t s w e n t 
to S a v u r a n d a t t a c k e d t h e pol ice s t a t i on , t h e school s ta f f room, t h e h o m e s 
of civil s e r v a n t s a n d g e n d a r m e r i e s e n t r y pos t s . A police officer a n d a 
g e n d a r m e w e r e ki l led d u r i n g t h e a t t a c k . A police officer, a g e n d a r m e a n d 
t h r e e civi l ians w e r e also in ju red . Police r e i n f o r c e m e n t s h a d to be b r o u g h t 
in f rom M a r d i n . Fo l lowing t h e i r a r r iva l , t h e c o n f r o n t a t i o n e n d e d a r o u n d 
2 a .m. on 2 0 J a n u a r y 1997. 

18. H o u s e s e a r c h e s w e r e s u b s e q u e n t l y c o n d u c t e d s ince t he secur i ty 
forces h a d c o m e u n d e r fire f rom houses in t h e town. A r o u n d 5 a .m. t h e 
a p p l i c a n t ' s h o u s e was s e a r c h e d . D u r i n g the s e a r c h , t h e secur i ty forces 
w e r e fired on f rom a b e d r o o m in t he u p p e r p a r t of t he h o u s e wh ich was 
d a r k . T h e y w e r e obl iged to r e t u r n fire. W h e n the s h o o t i n g s t o p p e d , t h e 
secur i ty forces w e n t in to t he b e d r o o m a n d found t h e body of M u r a t 
A k m a n . T h e r e was a l oaded K a l a s h n i k o v rifle close to t h e d e c e a s e d ' s 
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r i gh t h a n d . T h r e e full c a r t r i d g e s a n d seve ra l e m p t y shel ls w e r e found 
bes ide his body. T h e publ ic p r o s e c u t o r con f i rmed t h e s e de t a i l s w h e n he 
was s u m m o n e d to t h e house . 

19. O n 27 J a n u a r y 1997 t h e publ ic p r o s e c u t o r of S a v u r i ssued a 
dec is ion of non- ju r i sd ic t ion in r e spec t of t h e a l l eged unlawful k i l l ing of 
M u r a t A k m a n for r e a s o n s of c o m p e t e n c e in favour of t he publ ic 
p r o s e c u t o r ' s office a t t he D i y a r b a k i r N a t i o n a l Secur i ty C o u r t . 

20. O n 2 Apr i l 1997 the office of t he publ ic p r o s e c u t o r of Savur d e c i d e d 
t h a t it had no j u r i s d i c t i o n in r e spec t of t he m u r d e r of t he g e n d a r m e a n d 
t h e police officer a n d the d a m a g e c a u s e d to publ ic bu i ld ings , a n d sen t t h e 
file to t h e office of t he pub l i c p r o s e c u t o r a t t he D i y a r b a k i r N a t i o n a l 
Secu r i t y C o u r t , wh ich dec ided to jo in it to a n o t h e r file d e a l i n g wi th t h e 
s a m e m a t t e r . 

2 1 . As to t he c o m p l a i n t i n t r o d u c e d a g a i n s t t he m e m b e r s of t h e 
s e c u r i t y forces w h o had t a k e n p a r t in t he s e a r c h o p e r a t i o n on t h e 
a p p l i c a n t ' s h o u s e , t h e Savur publ ic p r o s e c u t o r i ssued a dec is ion of non -
ju r i sd ic t ion a n d on 4 J u l y 1997 f o r w a r d e d t h e file to t h e local 
a d m i n i s t r a t i v e counci l of Savur in a c c o r d a n c e wi th t he law g o v e r n i n g 
p r o c e e d i n g s a g a i n s t civil s e r v a n t s . O n 24 D e c e m b e r 1997 t h e local 
a d m i n i s t r a t i v e counci l i ssued a dec is ion of non- ju r i sd ic t ion . 

II . R E L E V A N T D O M E S T I C LAW 

22. R e l e v a n t provis ions of c r i m i n a l , civil a n d a d m i n i s t r a t i v e law a re se t 
ou t inKaya v. Turkey ( j u d g m e n t of 19 F e b r u a r y \998, Reports of Judgments and 
Decisions 1998-1). 

T H E L A W 

23. By l e t t e r d a t e d 21 M a r c h 2 0 0 1 , t he D e p u t y P e r m a n e n t 
R e p r e s e n t a t i v e of T u r k e y to t h e C o u n c i l of E u r o p e i n f o r m e d t h e 
R e g i s t r a r of t h e Fi rs t Sec t ion of t h e C o u r t : 

"... I h a v e t h e p l e a s u r e t o e n c l o s e h e r e w i t h t h e t e x t o f a d e c l a r a t i o n w h i c h t h e 
G o v e r n m e n t w o u l d be r e a d y t o m a k e u n i l a t e r a l l y w i t h a v i e w t o r e s o l v i n g t h e a b o v e -
m e n t i o n e d a p p l i c a t i o n . 

T h e G o v e r n m e n t k i n d l y r e q u e s t s t h e C o u r t t o d e c i d e t h a t it is n o l o n g e r j u s t i f i e d to 
c o n t i n u e t h e e x a m i n a t i o n o f t h e a p p l i c a t i o n a n d t o s t r i k e t h e c a s e o u t o f t h e list u n d e r 
A r t i c l e 37 o f t h e C o n v e n t i o n . " 

24. T h e t ex t of t h e d e c l a r a t i o n r e a d s as follows: 

"1 . T h e G o v e r n m e n t r e g r e t s t h e o c c u r r e n c e o f i n d i v i d u a l c a s e s o f d e a t h r e s u l t i n g 

f r o m t h e u s e of e x c e s s i v e fo rce a s in t h e c i r c u m s t a n c e s of M u r a t A k m a n ' s d e a t h 
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n o t w i t h s t a n d i n g e x i s t i n g T u r k i s h l e g i s l a t i o n a n d t h e r e s o l v e of t h e G o v e r n m e n t t o 

p r e v e n t s u c h a c t i o n s . 

2 . It is a c c e p t e d t h a t t h e u s e of e x c e s s i v e o r d i s p r o p o r t i o n a t e force r e s u l t i n g in d e a t h 

c o n s t i t u t e s a v i o l a t i o n of A r t i c l e 2 o f t h e C o n v e n t i o n a n d t h e G o v e r n m e n t u n d e r t a k e s t o 

i s s u e a p p r o p r i a t e i n s t r u c t i o n s a n d a d o p t all n e c e s s a r y m e a s u r e s t o e n s u r e t h a t t h e r i g h t 

t o life - i n c l u d i n g t h e o b l i g a t i o n t o c a r r y o u t e f fec t ive i n v e s t i g a t i o n s — is r e s p e c t e d in t h e 

f u t u r e . I t i s n o t e d in t h i s c o n n e c t i o n t h a t n e w l e g a l a n d a d m i n i s t r a t i v e m e a s u r e s h a v e 

b e e n a d o p t e d w h i c h h a v e r e s u l t e d in a r e d u c t i o n in t h e o c c u r r e n c e of d e a t h s in 

c i r c u m s t a n c e s s i m i l a r to t h o s e of t h e i n s t a n t a p p l i c a t i o n a s we l l a s m o r e e f fec t ive 

i n v e s t i g a t i o n s . 

3 . I d e c l a r e t h a t t h e G o v e r n m e n t o f t h e R e p u b l i c o f T u r k e y o i l e r s t o p a y ex gratia t o 

t h e a p p l i c a n t t h e a m o u n t of G B P 8 5 , 0 0 0 . T h i s s u m , w h i c h a l s o c o v e r s l ega l e x p e n s e s 

c o n n e c t e d w i t h t h e c a s e , s h a l l b e p a i d in p o u n d s s t e r l i n g t o a b a n k a c c o u n t n a m e d by 

I he a p p l i c a n t . T h e s u m s h a l l be p a y a b l e , f r ee of a n y t a x e s t h a t m a y b e a p p l i c a b l e , w i t h i n 

t h r e e m o n t h s f r o m t h e d a t e o f t h e s t r i k i n g - o u t d e c i s i o n of t h e C o u r t p u r s u a n t t o 

A r t i c l e 37 of t h e E u r o p e a n C o n v e n t i o n on U n m a n R i g h t s . T h i s p a y m e n t will c o n s t i t u t e 

t h e final s e t t l e m e n t of t h e c a s e . 

4. T h e G o v e r n m e n t c o n s i d e r s t h a t t h e s u p e r v i s i o n by t h e C o m m i t t e e of M i n i s t e r s of 

t h e e x e c u t i o n of C o u r t j u d g m e n t s c o n c e r n i n g T u r k e y in t h i s a n d s i m i l a r c a s e s is a n 

a p p r o p r i a t e m e c h a n i s m for e n s u r i n g t h a t i m p r o v e m e n t s wil l c o n t i n u e t o b e m a d e in 

t h i s c o n t e x t . T o t h i s e n d , n e c e s s a r y c o o p e r a t i o n in t h i s p r o c e s s will c o n t i n u e t o t a k e 

p l a c e . " 

25. T h e a p p l i c a n t , in his w r i t t e n reply, r e q u e s t e d t h e C o u r t to re ject 
t h e G o v e r n m e n t ' s in i t i a t ive . H e s t r e s s e d , inter alia, t h a t t he p r o p o s e d 
d e c l a r a t i o n o m i t t e d any r e f e r e n c e to t h e unlawful n a t u r e of t he ki l l ing of 
his son a n d failed to h igh l igh t t h a t his son was u n a r m e d at the m a t e r i a l 
t i m e . In t he a p p l i c a n t ' s s u b m i s s i o n , t h e t e r m s of t h e d e c l a r a t i o n did not 
d e t e r m i n e a n y of t h e f u n d a m e n t a l h u m a n r igh t s q u e s t i o n s ra i sed by the 
app l i ca t ion . H e u r g e d t h e C o u r t to p r o c e e d wi th its dec is ion to t a k e 
ev idence in t h e case wi th a view to e s t a b l i s h i n g the facts. 

26. T h e C o u r t obse rves a t t h e o u t s e t t h a t t he p a r t i e s were u n a b l e to 
a g r e e on t h e t e r m s of a f r iendly s e t t l e m e n t of t he case (see p a r a g r a p h 7 
above ) . It reca l l s t h a t , a c c o r d i n g to Ar t ic le 38 § 2 of t he C o n v e n t i o n , 
f r i end ly - s e t t l emen t n e g o t i a t i o n s a r e conf iden t i a l . R u l e 62 § 2 of t he 
Ru les of C o u r t f u r the r s t i p u l a t e s in th is c o n n e c t i o n t h a t no w r i t t e n or 
ora l c o m m u n i c a t i o n a n d no offer or concess ion m a d e in t he f r a m e w o r k of 
t h e a t t e m p t to s e c u r e a f r iendly s e t t l e m e n t m a y be r e f e r r e d to or re l ied on 
in c o n t e n t i o u s p r o c e e d i n g s . 

T h e C o u r t will t h e r e f o r e p roceed on the bas is of t he d e c l a r a t i o n m a d e 
o u t s i d e t h e f r amework of t h e f r i end ly - se t t l emen t n e g o t i a t i o n s by t h e 
G o v e r n m e n t on 21 M a r c h 2 0 0 1 . 

27. T h e C o u r t recal ls t h a t Ar t ic le 37 of t he C o n v e n t i o n provides t h a t it 
m a y a t any s t a g e of the p r o c e e d i n g s dec ide to s t r ike an app l i ca t i on ou t of 
its list of cases w h e r e t he c i r c u m s t a n c e s lead to one of t he conc lus ions 
specif ied u n d e r ( a ) , (b) or (c) of p a r a g r a p h 1 of t h a t Ar t i c l e . 
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28 . Ar t ic le 37 § 1 (c) e n a b l e s t h e C o u r t in p a r t i c u l a r to s t r i ke a case ou t 
of i ts list if 

" fo r a n y o t h e r r e a s o n e s t a b l i s h e d by t h e C o u r t , it is n o l o n g e r j u s t i f i e d t o c o n t i n u e t h e 
e x a m i n a t i o n of t h e a p p l i c a t i o n " . 

29. Ar t ic le 37 § 1 in fine s t a t e s : 

" H o w e v e r , t h e C o u r t s h a l l c o n t i n u e t h e e x a m i n a t i o n o f t h e a p p l i c a t i o n if r e s p e c t for 
h u m a n r i g h t s a s d e f i n e d in t h e C o n v e n t i o n a n d t h e P r o t o c o l s t h e r e t o s o r e q u i r e s . " 

30. T h e C o u r t h a s careful ly e x a m i n e d t h e t e r m s of t h e G o v e r n m e n t ' s 
d e c l a r a t i o n . H a v i n g r e g a r d to t h e n a t u r e of t h e a d m i s s i o n s c o n t a i n e d in 
t h e d e c l a r a t i o n as well as t h e scope and e x t e n t of t he va r ious u n d e r t a k i n g s 
r e f e r r e d to t h e r e i n , t o g e t h e r wi th t he a m o u n t of c o m p e n s a t i o n p roposed , 
t h e C o u r t c o n s i d e r s t h a t it is no l onge r jus t i f i ed to c o n t i n u e t h e 
e x a m i n a t i o n of t he app l i ca t i on (Art icle 37 § 1 (c) ) . 

3 1 . M o r e o v e r , t h e C o u r t is sa t isf ied t h a t r e s p e c t for h u m a n r i g h t s as 
def ined in the C o n v e n t i o n a n d t h e Pro toco ls t h e r e t o does no t r e q u i r e it to 
c o n t i n u e t he e x a m i n a t i o n of t he app l i ca t i on (Art ic le 37 § 1 in fine). T h e 
C o u r t no t e s in th is r e g a r d t h a t it has specif ied t he n a t u r e a n d e x t e n t of 
t h e ob l iga t ions which ar i se for t h e r e s p o n d e n t S t a t e in cases of a l l eged 
unlawful kil l ings by m e m b e r s of t he secur i ty forces u n d e r Ar t i c les 2 a n d 
13 of t h e C o n v e n t i o n (see for e x a m p l e , Kaya, c i t ed above , pp . 324-26, 
§§ 86-92, a n d pp . 329-31 , §§ 106-08; Gulec v. Turkey, j u d g m e n t of 27 J u l y 
1998, Reports 1998-PV, pp . 1729-30, §§ 69-73 , a n d pp . 1731-33, §§ 77-82; 
Yasa v. Turkey, j u d g m e n t of 2 S e p t e m b e r 1998, Reports 1998-VI, 
pp . 2438-41 , §§ 98-108, and pp . 2441-42, §§ 112-15; Ogur v. Turkey [ G C ] , 
no. 21594 /93 , §§ 76-93, E C H R 1999-IH; a n d Gill v. Turkey, no. 22676 /93 , 
§§ 76-95 a n d 100-02, 14 D e c e m b e r 2000, u n r e p o r t e d ) . 

32. Accord ing ly , t h e a p p l i c a t i o n s h o u l d b e s t r u c k ou t of t h e list. 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Takes note of t h e t e r m s of t h e G o v e r n m e n t ' s d e c l a r a t i o n a n d of t h e 
m o d a l i t i e s for e n s u r i n g c o m p l i a n c e wi th t h e u n d e r t a k i n g s r e f e r r ed to 
t h e r e i n (Rule 44 § 2 of t h e R u l e s of C o u r t ) ; 

2. Decides to s t r ike t he a p p l i c a t i o n ou t of t h e list in a c c o r d a n c e wi th 
Ar t i c l e 37 § 1 (c) of t h e C o n v e n t i o n . 

D o n e in Eng l i sh , a n d notif ied in w r i t i n g on 26 J u n e 2 0 0 1 , p u r s u a n t to 
R u l e 77 §§ 2 a n d 3 of t he R u l e s of C o u r t . 

M i c h a e l O'BOYLE 
R e g i s t r a r 

E l i s abe th PALM 
P r e s i d e n t 
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SOMMAIRE 1 

Radiation - déclaration unilatérale du Gouvernement en l 'absence d'accord 
sur les termes d'un règlement amiable 

Article 2 

Vie - Homicide par les forces de l'ordre - Absence d'accord sur les termes d'un règlement amiable 
— Déclaration unilatérale du Gouvernement dans laquelle il exprime des regrets pour les cas 
d'homicides résultant de l'usage d'une force excessive, s'engage à adopter des mesures pour 
garantir le respect du droit à la vie et offre une réparation - Opposition du requérant à la 
radiation - Radiation du rôle 

Article 37 § 1 c) 

Radiation - Homicide par les forces de l'ordre - Absence d'accord sur les termes d'un règlement 
amiable - Déclaration unilatérale du Gouvernement dans laquelle il exprime des regrets pour les 
cas d'homicides résultant de l'usage d'une force excessive, s'engage à adopter des mesures pour 
garantir le respect du droit à la vie et offre une réparation - Opposition du requérant à la 
radiation 

* 
* * 

Le 20janvier 1997, tôt dans la matinée, plusieurs membres des forées de l'ordre se 
présentèrent chez le requérant pour perquisitionner la maison, à la suite 
d 'at taques menées par un groupe de terroristes. Selon le requérant , l'un des 
membres des forces de l'ordre tua son fils avec un fusil automatique. D'après le 
Gouvernement, les forces de l'ordre essuyèrent des coups de feu dans la maison 
et se virent contraints de r iposter; lorsque la fusillade cessa, le corps du fils du 
requérant fut découvert avec un fusil chargé près de lui. Le procureur puis le 
conseil administratif local se déclarèrent incompétents. 

Article 37 § l e ) : le Gouvernement a présenté une déclaration unilatérale dans 
laquelle il regret te la survenance de cas individuels d'homicides résultant de 
l'usage d'une force excessive, comme dans les circonstances entourant la mort du 
fils du requérant , nonobstant la législation turque existante cl la déterminat ion du 
Gouvernement à empêcher de tels incidents. Le Gouvernement admet en outre 
que l'usage d'une force excessive ou disproportionnée entraînant mort d 'homme 
constitue une violation de l'article 2 de la Convention, et s'engage à édicter les 
instructions appropriées et à adopter toutes les mesures nécessaires pour 
garantir que le droit à la vie - qui implique l'obligation de mener des enquêtes 

1 . R é d i g é p a r le g r e f f e , il ne lie p a s la C o u r . 
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effectives - soit respecté à l'avenir. Le Gouvernement invoque à cet égard de 
récentes mesures légales et administratives, qui ont permis de réduire 
l'occurrence d'incidents similaires. Enfin, il offre de verser à ti tre gracieux au 
requérant la somme de 85 000 livres sterling. Le requérant a demandé à la Cour 
de rejeter la proposition du Gouvernement ; dès lors, les parties ne sont pas 
parvenues à s 'entendre sur les termes d'un règlement amiable de l'affaire. 
Toutefois, eu égard à la nature des admissions que renferme la déclaration du 
Gouvernement et à la portée et l 'étendue des engagements qu'elle invoque, ainsi 
qu'au montant proposé à titre de réparation, la Cour estime qu'il ne se justifie plus 
de poursuivre l 'examen de la requête et décide en conséquence de la rayer du rôle. 
Conclusion : radiation (unanimité) . 

Jurisprudence c i tée par la Cour 

Kaya c. Turquie, arrêt du 19 février 1998, Recueil des arrêts et décisions 1998-1 
Guleç c. Turquie, arrêt du 27 juillet 1998, Reçue il 1998-IV 
Yasa c. Turquie, arrêt du 2 septembre 1998, Recueil 1998-VI 
Ogurc. Turquie [GC], n" 21594/93, CEDH 1999-III 
Giil c. Turquie, n" 22676/93, 14 décembre 2000, non publié 
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En l 'a f fa i re A k m a n c. T u r q u i e , 
La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( p r e m i è r e s ec t i on ) , 

s i é g e a n t en u n e c h a m b r e c o m p o s é e de : 
M""'5 E. PALM, présidente, 

W . THOMASSEN, 
M M . L. FERRARI BRAVO, 

GAUKURJORUNDSSON, 
C . BÎRSAN, 

J . CASADEVALL,J«J'«, 
F . G o L C U K L U , / ' i 7 g t ? ad hoc, 

et de M . M. O'BOYLE, greffier de section, 
A p r è s en avoir d é l i b é r é en c h a m b r e d u consei l le 21 s e p t e m b r e 1999, et 

les 12 et 19 j u i n 2 0 0 1 , 
R e n d l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or ig ine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 37453/97) 
d i r i gée c o n t r e la R é p u b l i q u e d e T u r q u i e e t d o n t u n r e s s o r t i s s a n t de cet 
E t a t , M . Faysa l A k m a n («le rec[uéran t »), avai t saisi la C o m m i s s i o n 
e u r o p é e n n e des Dro i t s d e l ' H o m m e le 8 ju i l l e t 1997 en v e r t u d e l ' anc i en 
a r t i c le 25 de la C o n v e n t i o n de s a u v e g a r d e des Dro i t s de l ' H o m m e et des 
L i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s (« la C o n v e n t i o n » ) . 

2. Le r e q u é r a n t , qu i a é t é a d m i s a u bénéf ice d e l ' a s s i s t ance j u d i c i a i r e , 
es t r e p r é s e n t é d e v a n t la C o u r p a r M ' P. L e a c h , avoca t d u Pro je t k u r d e 
p o u r les d ro i t s d e l ' h o m m e , o r g a n i s a t i o n non g o u v e r n e m e n t a l e ayan t son 
s iège à L o n d r e s . Le g o u v e r n e m e n t t u r c (« l e G o u v e r n e m e n t » ) n ' a pas 
dé s igné d ' a g e n t a u x fins de la p r o c é d u r e d e v a n t les o r g a n e s de la 
C o n v e n t i o n . 

3 . Le r e q u é r a n t a l l égua i t e n p a r t i c u l i e r q u e son fils avai t é t é t u é 
i l l é g a l e m e n t p a r les forces de l ' o rd re d e l 'E ta t d é f e n d e u r , en v io la t ion de 
l ' a r t ic le 2. Il i nvoqua i t é g a l e m e n t les a r t i c l e s 6, 8, 13, 14 et 18 d e la 
C o n v e n t i o n r e l a t i v e m e n t à la m o r t d e son fils. 

4. La r e q u ê t e a é té t r a n s m i s e à la C o u r le 1 e r n o v e m b r e 1998, d a t e 
d ' e n t r é e en v i g u e u r du P ro toco le n" 11 à la C o n v e n t i o n (a r t ic le 5 § 2 
dud i t P r o t o c o l e ) . 

5. La r e q u ê t e a é t é a t t r i b u é e à la p r e m i è r e sec t ion de la C o u r 
(a r t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t d e la C o u r ) . Au sein de celle-ci , la c h a m b r e 
c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire (a r t i c le 27 § 1 d e la C o n v e n t i o n ) a é t é 
c o n s t i t u é e c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 26 § 1 du r è g l e m e n t . A la su i t e du 
d é p o r t de M . R. T ü r m e n , j u g e élu au t i t r e de la T u r q u i e (a r t ic le 28 du 
r è g l e m e n t ) , le G o u v e r n e m e n t a d é s i g n é M . F. G ö l c ü k l ü p o u r s i é g e r e n 
q u a l i t é de juge ad hoc (a r t ic le 27 § 2 d e la C o n v e n t i o n ) . 
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6. P a r u n e déc is ion du 21 s e p t e m b r e 1999, la c h a m b r e a d é c l a r é la 
r e q u ê t e r ecevab le . 

7. T a n t le r e q u é r a n t q u e le G o u v e r n e m e n t on t c o m m u n i q u é d e s 
i n f o r m a t i o n s à la su i t e d e la décis ion de la C o u r d ' e n t e n d r e d e s t é m o i n s 
en l ' espèce du 26 au 30 m a r s 2001 à A n k a r a . De p lus , les d e u x p a r t i e s on t 
é g a l e m e n t d é p o s é des p ropos i t i ons au greffe d a n s le c a d r e de négoc ia t i ons 
en vue d ' un r è g l e m e n t a m i a b l e (a r t ic le 38 § 1 b) de la C o n v e n t i o n ) . 
T o u t e f o i s , e l les ne son t pas p a r v e n u e s à u n tel r è g l e m e n t . 

8. P a r u n e l e t t r e du 21 m a r s 2001 , le G o u v e r n e m e n t a d e m a n d é à la 
C o u r d e r aye r l 'affaire du rô le et a j o in t le t e x t e d ' u n e d é c l a r a t i o n v i san t à 
r é s o u d r e les q u e s t i o n s sou levées p a r l 'affaire. Le r e q u é r a n t a p r é s e n t é les 
26 m a r s et 12 avri l 2001 des o b s e r v a t i o n s éc r i t e s s u r la d e m a n d e d u 
G o u v e r n e m e n t . Le G o u v e r n e m e n t a r é p o n d u a u x o b s e r v a t i o n s d u 
r e q u é r a n t p a r u n e l e t t r e en d a t e du 4 m a i 2 0 0 1 . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L ' E S P È C E 

A. La v e r s i o n d e s f a i t s d u r e q u é r a n t 

9. D e 22 h e u r e s env i ron le 19 j anv ie r 1997 j u s q u e ve r s 3 h 30 le 
20 janv ie r 1997, d e s coups de feu r e t e n t i r e n t d a n s le c e n t r e de Savur , 
ville où r é s i d a i e n t u n e q u i n z a i n e de famil les k u r d e s p a r m i des 
r e s s o r t i s s a n t s t u r c s d 'o r ig ine a r a b e . V e r s 6 h e u r e s , on f r appa à la p o r t e 
d u r e q u é r a n t e n c r i a n t : « P o l i c e ! O u v r e z ! » Le r e q u é r a n t ouvr i t la p o r t e 
e t c inq m e m b r e s d e s forces d e l ' o rd re e n t r è r e n t d a n s la ma i son . T ro i s 
d ' e n t r e eux p o r t a i e n t d e s u n i f o r m e s de la b r i g a d e d e s o p é r a t i o n s 
spéc ia les , et u n q u a t r i è m e u n u n i f o r m e de pol ic ier . Ils é t a i e n t d i r igés p a r 
u n c o m m i s s a i r e , O r n e r Yiice, qu i é ta i t en civil. 

10. U n e p e r q u i s i t i o n fut c o n d u i t e d a n s la m a i s o n . A la d e m a n d e d e 
l 'un des m e m b r e s d e s forces de l ' o rd re , le r e q u é r a n t di t à son fils M u r â t 
d e so r t i r de la c h a m b r e q u e celui-ci p a r t a g e a i t avec son é p o u s e , S e m s e . 

11. M u r â t sor t i t de la c h a m b r e , t e n a n t sa c a r t e d ' i d e n t i t é à la m a i n . 
U n des m e m b r e s d e s forces de l 'o rdre p r i t la c a r t e , l ' e x a m i n a et la j e t a 
su r le sol. Pu is il c o m m e n ç a à t i r e r su r M u r â t avec u n fusil a u t o m a t i q u e . 
Le r e q u é r a n t fut m a î t r i s é puis e m m e n é d a n s u n e a u t r e p ièce . Les coups de 
feu c o n t i n u è r e n t . Le r e q u é r a n t et les a u t r e s m e m b r e s de la fami l le , 
e x c e p t é § e m s e , d u r e n t r e s t e r tous e n s e m b l e d a n s la m ê m e p ièce . Le 
t é l é p h o n e fut c o u p é . A la d e m a n d e du r e q u é r a n t , § e m s e , qu i ava i t é t é 

1. Note du greffe : la d é c i s i o n d e la C o u r es t d i s p o n i b l e a u g r e f f e . 
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c o n d u i t e hors de la m a i s o n , fut r a m e n é e d a n s la p ièce . Elle a n n o n ç a q u e 
M u r â t é t a i t m o r t . 

12. P a r la su i t e , le r e q u é r a n t fut a u t o r i s é à se r e n d r e d a n s la pièce où 
gisai t le corps de son fils. Il vit le corps , s u r l eque l se t r o u v a i e n t un fusil 
a u t o m a t i q u e et des dou i l l es . Il y avai t des t r a c e s de ba l les su r le m u r d e la 
p ièce . D e l ' a rgen t (5 000 m a r k s a l l e m a n d s ) e t u n e b a g u e a v a i e n t é t é pr is 
su r le corps d e son fils. Les pol ic iers o r d i n a i r e s qu i a r r i v è r e n t a p r è s 
l ' inc ident d é c l a r è r e n t au r e q u é r a n t q u e ce n ' é t a i t pas eux ma i s u n e a u t r e 
b r i g a d e qui ava i t é t é i m p l i q u é e d a n s la fusi l lade chez lui . 

13. Le p r o c u r e u r de la R é p u b l i q u e se rend i t su r les l ieux avec u n 
m é d e c i n . Il recuei l l i t les d é p o s i t i o n s d u r e q u é r a n t , d e son a u t r e fils, 
Sal ih , et de § e m s e . 

14. A p r è s la m o r t de son fils, le r e q u é r a n t q u i t t a Savur p o u r M a r d i n , 
ca r il avai t p e u r p o u r sa s é c u r i t é et celle des m e m b r e s r e s t a n t s de sa 
famil le . 

15. A u n e d a t e non p r éc i s ée , le r e q u é r a n t d é p o s a p l a i n t e a u p r è s du 
p r o c u r e u r g é n é r a l de Savur . Il r e n c o n t r a le p r o c u r e u r , qu i lui di t q u e le 
doss ie r avai t é t é t r a n s m i s à la cour de s û r e t é de l 'E ta t de D i y a r b a k i r . 

10. Le r e q u é r a n t af f i rme q u ' à sa c o n n a i s s a n c e a u c u n e e n q u ê t e n ' a é t é 
e f fec tuée s u r la c o n d u i t e d e s forces d e l ' o rd re à son domic i l e le 20 j anv ie r 
1997. A son avis , les m e m b r e s d e s forces de l ' o rd re qu i , se lon lui , é t a i e n t 
i m p l i q u é s d a n s le décès d e son fils n ' on t pas é té i n t e r r o g é s ni n ' o n t fait 
l 'objet d ' u n e ac t ion . Le r e q u é r a n t d é c l a r e qu ' i l a vu u l t é r i e u r e m e n t ces 
m ê m e s p e r s o n n e s a l ler et veni r l i b r e m e n t et a s s u r e r l eu r service . 

B. La v e r s i o n d e s f a i t s d u G o u v e r n e m e n t 

17. Le 19 j anv ie r 1997, ve r s 10 h 30, un g r o u p e de t e r r o r i s t e s se r e n d i t à 
Savur et a t t a q u a le pos te de police, la salle des p ro fes seu r s de l 'école, les 
domic i les de p l u s i e u r s fonc t ionna i r e s et des g u é r i t e s où des g e n d a r m e s 
é t a i e n t en fac t ion . U n pol ic ier et un g e n d a r m e fu ren t t ué s lors d e ces 
ag re s s ions . U n policier , un g e n d a r m e et t rois civils fu ren t é g a l e m e n t 
b les sés . D e s r e n f o r t s d e pol ice d u r e n t ê t r e d é p ê c h é s d e M a r d i n . A p r è s 
l eu r a r r i vée , la c o n f r o n t a t i o n se t e r m i n a vers 2 h e u r e s le 20 j a n v i e r 1997. 

18. Des m a i s o n s furent p a r la su i t e fouil lées ca r les forces de l ' o rd re 
ava ien t essuyé des coups de feu en p r o v e n a n c e de c e r t a i n e s m a i s o n s d a n s 
la ville. V e r s 5 h e u r e s , le domic i l e du r e q u é r a n t fut p e r q u i s i t i o n n é . 
P e n d a n t c e t t e p e r q u i s i t i o n , d e s coups d e feu fu ren t t i rés s u r les forces d e 
l 'o rdre à p a r t i r d ' u n e c h a m b r e à l ' é t age , qu i se t rouva i t d a n s le noir . Les 
pol ic iers se v i r en t c o n t r a i n t s de faire feu é g a l e m e n t . L o r s q u e la fusi l lade 
s ' a r r ê t a , les forces de l 'o rdre e n t r è r e n t d a n s la c h a m b r e et t r o u v è r e n t le 
corps de M u r â t A k m a n . Il y avai t un fusil c h a r g é d e m a r q u e K a l a c h n i k o v 
p r è s d e la m a i n d r o i t e d u dé fun t . T ro i s c a r t o u c h e s p l e ines et p lu s i eu r s 
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doui l les vides fu ren t d é c o u v e r t e s à cô té du corps . Le p r o c u r e u r c o n f i r m a 
ces d é t a i l s lo r squ ' i l se r e n d i t s u r les l ieux. 

19. Le 27 j a n v i e r 1997, le p r o c u r e u r de S a v u r se d é c l a r a i n c o m p é t e n t 
r e l a t i v e m e n t à l ' homic ide p r é t e n d u m e n t i l légal d e M u r â t A k m a n , au 
mo t i f q u e l 'affaire re leva i t de la c o m p é t e n c e du p a r q u e t p r è s la cour de 
s û r e t é de l 'E ta t de D i y a r b a k i r . 

20 . Le 2 avr i l 1997, le p a r q u e t d e S a v u r se d é c l a r a i n c o m p é t e n t q u a n t 
a u x m e u r t r e s du g e n d a r m e et du pol icier et a u x d o m m a g e s c a u s é s à des 
b â t i m e n t s pub l ics , et t r a n s m i t le doss ie r au p a r q u e t p r è s la cour de s û r e t é 
de l 'E ta t de D i y a r b a k i r , qu i d é c i d a de j o i n d r e l 'affaire à u n a u t r e doss ie r 
ayan t t r a i t a u x m ê m e s é v é n e m e n t s . 

2 1 . Q u a n t à la p l a i n t e d i r i g é e c o n t r e les m e m b r e s d e s forces d e l ' o rd r e 
qu i ava i en t pr is p a r t à l ' opé ra t i on de p e r q u i s i t i o n c o n d u i t e au domic i le du 
r e q u é r a n t , le p r o c u r e u r d e S a v u r r e n d i t u n e déc is ion d ' i n c o m p é t e n c e e t , le 
4 j u i l l e t 1997, t r a n s m i t le doss ie r au consei l a d m i n i s t r a t i f local de Savur , 
c o n f o r m é m e n t a u x d i spos i t ions légales r ég i s s an t les p r o c é d u r e s c o n t r e les 
f o n c t i o n n a i r e s . Le 24 d é c e m b r e 1997, le conse i l a d m i n i s t r a t i f local se 
d é c l a r a i n c o m p é t e n t . 

IL LE D R O I T I N T E R N E P E R T I N E N T 

22. Les d i spos i t ions p e r t i n e n t e s en m a t i è r e p é n a l e , civile et 
a d m i n i s t r a t i v e son t exposées d a n s l 'affaire Kaya c. Turquie (19 février 
1998, Recueil des arrêts et décisions 1998-1). 

E N D R O I T 

2 3 . P a r u n e l e t t r e en d a t e d u 21 m a r s 2 0 0 1 , l 'adjoint au r e p r é s e n t a n t 
p e r m a n e n t d e la T u r q u i e a u p r è s du Conse i l d e l 'Eu rope a c o m m u n i q u é a u 
greff ier de la p r e m i è r e sec t ion d e la C o u r les i n f o r m a t i o n s s u i v a n t e s : 

« (...) V o u s t r o u v e r e z c i - jo int le t e x t e d ' u n e d é c l a r a t i o n q u e le G o u v e r n e m e n t s e r a i t 
d i s p o s é à p r é s e n t e r u n i l a t é r a l e m e n t e n v u e d ' a p p o r t e r u n e s o l u t i o n à la r e q u ê t e 
s u s m e n t i o n n é e . 

L e G o u v e r n e m e n t i n v i t e la C o u r à d é c i d e r q u ' i l n e se j u s t i f i e p l u s de p o u r s u i v r e 
l ' e x a m e n d e la r e q u ê t e e t q u ' i l c o n v i e n t d e r a y e r l ' a f f a i r e d u r ô l e c o n f o r m é m e n t à 
l ' a r t i c l e 37 d e la C o n v e n t i o n . » 

24. Le t e x t e d e la d é c l a r a t i o n se lit a insi : 

« 1 . Le G o u v e r n e m e n t r e g r e t t e la s u r v e n a n c e d e c a s i n d i v i d u e l s d ' h o m i c i d e s 
r é s u l t a n t d e l ' u s a g e d ' u n e fo rce e x c e s s i v e , c o m m e d a n s les c i r c o n s t a n c e s e n t o u r a n t la 
m o r t d e M u r a l A k m a n , n o n o b s t a n t la l é g i s l a t i o n t u r q u e e x i s t a n t e e t la d é t e r m i n a t i o n 
d u G o u v e r n e m e n t à e m p ê c h e r d e t e l s i n c i d e n t s . 
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2 . Le G o u v e r n e m e n t a d m e t q u e l ' u s a g e d ' u n e force e x c e s s i v e ou d i s p r o p o r t i o n n é e 
e n t r a î n a n t m o r t d ' h o m m e c o n s t i t u e u n e v i o l a t i o n d e l ' a r t i c l e 2 d e la C o n v e n t i o n , e t 
s ' e n g a g e à é d i c t e r l e s i n s t r u c t i o n s a p p r o p r i é e s e t à a d o p t e r t o u t e s l e s m e s u r e s 
n é c e s s a i r e s p o u r g a r a n t i r q u e le d r o i t à la v ie — q u i i m p l i q u e l ' o b l i g a t i o n d e m e n e r d e s 
e n q u ê t e s e f fec t ives - so i t r e s p e c t é à l ' a v e n i r . L e G o u v e r n e m e n t n o t e à c e t é g a r d q u e les 
m e s u r e s l é g a l e s et a d m i n i s t r a t i v e s r é c e m m e n t a d o p t é e s o n t p e r m i s d e r é d u i r e les c a s 
d ' h o m i c i d e s d a n s l e s c i r c o n s t a n c e s d u t y p e d e c e l l e s d e la p r é s e n t e a f f a i r e e t d ' a c c r o î t r e 
l ' e f fcc t iv i t é d e s e n q u ê t e s m e n é e s . 

3 . J e d é c l a r e q u e le G o u v e r n e m e n t d e la R é p u b l i q u e d e T u r q u i e offre d e v e r s e r à 
t i t r e g r a c i e u x a u r e q u é r a n t la s o m m e d e 8 5 0 0 0 G B P . C e m o n t a n t , q u i c o u v r e 
é g a l e m e n t les f ra is e t d é p e n s e x p o s é s en l ' e s p è c e , s e r a v e r s é e n l i v r e s s t e r l i n g s u r u n 
c o m p t e b a n c a i r e i n d i q u é p a r le r e q u é r a n t . Il ne s e r a s o u m i s à a u c u n i m p ô t e t p a y a b l e 
d a n s les t r o i s m o i s à c o m p t e r d e la d a t e d e la d é c i s i o n d e r a d i a t i o n r e n d u e p a r la C o u r e n 
v e r t u d e l ' a r t i c l e 3 7 d e la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e . L e p a i e m e n t 
v a u d r a r è g l e m e n t d é f i n i t i f d e la c a u s e . 

4 . Le G o u v e r n e m e n t c o n s i d è r e q u e la s u r v e i l l a n c e p a r le C o m i t é d e s M i n i s t r e s d e 
l ' e x é c u t i o n d e s a r r ê t s d e la C o u r c o n c e r n a n t la T u r q u i e d a n s les a f f a i r e s d e ce g e n r e 
c o n s t i t u e u n m é c a n i s m e a p p r o p r i é p o u r g a r a n t i r l ' a m é l i o r a t i o n c o n s t a n t e d e la 
s i t u a t i o n e n la m a t i è r e . Il s ' e n g a g e à ce t é g a r d à p o u r s u i v r e s a c o o p é r a t i o n , n é c e s s a i r e 
p o u r a t t e i n d r e c e t o b j e c t i f . » 

25 . D a n s sa r é p o n s e éc r i t e , le r e q u é r a n t a d e m a n d é à la C o u r de 
r e j e t e r la p ropos i t i on d u G o u v e r n e m e n t , s o u l i g n a n t n o t a m m e n t q u e le 
projet de d é c l a r a t i o n ne faisait a u c u n e r é f é r e n c e à la n a t u r e i l légale du 
m e u r t r e de son fils et ne p réc i sa i t pas q u e celui-ci n ' é t a i t pas a r m é au 
m o m e n t des faits . Selon le r e q u é r a n t , les t e r m e s de la d é c l a r a t i o n ne 
r é p o n d a i e n t à a u c u n e des q u e s t i o n s f o n d a m e n t a l e s e n m a t i è r e d e d ro i t s 
de l ' h o m m e q u e soulevai t la r e q u ê t e . Il a p r e s sé la C o u r d e d o n n e r su i t e à 
sa décis ion de recuei l l i r des dépos i t i ons d a n s l 'affaire en vue d ' é t a b l i r les 
fa i ts . 

26. La C o u r obse rve d ' e m b l é e q u e les p a r t i e s ne sont pas p a r v e n u e s 
à s ' e n t e n d r e sur les t e r m e s d ' u n r è g l e m e n t a m i a b l e de l 'affaire 
( p a r a g r a p h e 7 c i -dessus ) . Elle r a p p e l l e q u ' e n v e r t u de l ' a r t ic le 38 § 2 de 
la C o n v e n t i o n , les négoc i a t i ons m e n é e s d a n s le c a d r e d e r è g l e m e n t s 
a m i a b l e s sont conf iden t i e l l e s . L ' a r t i c l e 62 § 2 du r è g l e m e n t d i spose en 
o u t r e à cet é g a r d q u ' a u c u n e c o m m u n i c a t i o n o ra l e ou éc r i t e ni a u c u n e 
offre ou concess ion i n t e r v e n u e s d a n s le c a d r e d e s d i t e s négoc ia t i ons ne 
p e u v e n t ê t r e m e n t i o n n é e s ou invoquées d a n s la p r o c é d u r e c o n t e n t i e u s e . 

La C o u r p a r t i r a donc d e la d é c l a r a t i o n fai te le 21 m a r s 2001 p a r le 
G o u v e r n e m e n t en d e h o r s du c a d r e des négoc i a t i ons m e n é e s en vue de 
p a r v e n i r à u n r è g l e m e n t a m i a b l e . 

27. La C o u r r appe l l e q u ' a u x t e r m e s de l 'a r t ic le 37 de la C o n v e n t i o n 
elle peu t à t ou t m o m e n t d e la p r o c é d u r e d é c i d e r de r a y e r u n e r e q u ê t e d u 
rôle l o r s q u e les c i r c o n s t a n c e s p e r m e t t e n t de c o n d u i r e à l ' une d e s 
conc lus ions e x p o s é e s aux a l i n é a s a ) , b) ou c) du p a r a g r a p h e 1 de c e t t e 
d i spos i t ion . 
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28. L ' a r t i c le 37 § 1 c) p e r m e t en p a r t i c u l i e r à la C o u r de r a y e r u n e 
r e q u ê t e du rôle si : 

« p o u r t o u t a u t r e m o t i f d o n t la C o u r c o n s t a t e l ' e x i s t e n c e , il n e se j u s t i f i e p l u s d e 
p o u r s u i v r e l ' e x a m e n d e la r e q u ê t e » . 

29 . L ' a r t i c l e 37 § 1 in fine d i spose q u e : 

« T o u t e f o i s , la C o u r p o u r s u i t l ' e x a m e n d e la r e q u ê t e si le r e s p e c t d e s d r o i t s d e 
l ' h o m m e g a r a n t i s p a r la C o n v e n t i o n et ses P r o t o c o l e s l ' e x i g e . » 

30 . La C o u r a m i n u t i e u s e m e n t e x a m i n é les t e r m e s d e la d é c l a r a t i o n 
du G o u v e r n e m e n t . Eu é g a r d à la n a t u r e d e s a d m i s s i o n s q u e celle-ci 
r e n f e r m e e t à la p o r t é e et l ' é t e n d u e des e n g a g e m e n t s qu ' e l l e i nvoque , 
a insi q u ' a u m o n t a n t p roposé à t i t r e d e r é p a r a t i o n , la C o u r e s t i m e qu ' i l 
n e se jus t i f i e p lus d e p o u r s u i v r e l ' e x a m e n d e la r e q u ê t e (a r t i c le 37 § 1 c ) ) . 

3 1 . D e p lus , la C o u r est c o n v a i n c u e q u e le r e s p e c t d e s d r o i t s d e 
l ' h o m m e g a r a n t i s p a r la C o n v e n t i o n et ses P ro toco les n ' ex ige pas qu ' e l l e 
pou r su ive l ' e x a m e n de la r e q u ê t e (a r t ic le 37 § 1 infime). Elle re lève à cet 
é g a r d q u e la d é c l a r a t i o n p réc i se la n a t u r e e t la p o r t é e des ob l iga t ions 
q u i i n c o m b e n t à l ' E t a t d é f e n d e u r au r e g a r d d e s a r t i c l e s 2 et 13 d e la 
C o n v e n t i o n en cas d ' a l l é g a t i o n s d ' h o m i c i d e i l légal c o m m i s p a r d e s 
m e m b r e s des forces de l ' o rd re (voir, p a r e x e m p l e , les a r r ê t s Kaya p r é c i t é , 
pp . 324-326, §§ 86-92, e t p p . 329-331 , §§ 106-108; Gûleçc. Turquie, 27 ju i l l e t 
1998, Recueil 1998-IV, pp . 1729-1730, §§ 69-73 , e t pp . 1731-1733, §§ 7 7 - 8 2 ; 
Yasac. Turquie, 2 s e p t e m b r e [998,Recueil 1998-VI, pp . 2438-2441 , §§ 98-108, 
e t pp . 2441-2442, §§ 112-115; Ogur c. Turquie [ G C ] , n" 21594 /93 , §§ 76-93, 
C E D H 1999-III ; Gui c. Turquie, n" 22676 /93 , §§ 76-95 et 100-102, 
14 d é c e m b r e 2000, non p u b l i é ) . 

32. P a r t a n t , il conv ien t de r aye r l 'affaire du rôle . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Prend acte des t e r m e s de la d é c l a r a t i o n du G o u v e r n e m e n t et des 
m o d a l i t é s p r é v u e s p o u r a s s u r e r le r e s p e c t des e n g a g e m e n t s q u ' e l l e 

2. Décide de r a y e r l 'affaire du rô le c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 37 § 1 c) de la 
C o n v e n t i o n . 

Fa i t en ang la i s , puis c o m m u n i q u é p a r écri t le 26 j u i n 2 0 0 1 , en 
a p p l i c a t i o n de l ' a r t i c le 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

i nvoque ; 

M i c h a e l O ' B O Y E E 
Greff ier 

E l i s a b e t h PALM 
P r é s i d e n t e 
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SUMMARY1 

Refusal of television authority to broadcast "political" commercial 

Article 10 

Freedom of expression — Refusal of television authority to broadcast "political" commercial — 
Slate responsibility for broadcasting — Interference — Prescribed by law — Foreseeability — 
Prohibition on political advertising - Protection of the rights of others - Necessary in a 
democratic society - Margin of appreciation - Commercial advertising - Public debate -
Prohibition applying only to certain media - Relevant and sufficient reasons - Access to 
broadcasting 

* 

The applicant association, an association for the protection of animals, prepared a 
television commercial denouncing the industrial rearing of pigs and exhorting 
viewers to eat less meat by successively showing wild pigs in a forest and pigs in 
crammed pens on an industrial rearing farm. The applicant association, wishing to 
have the commercial broadcast by the Swiss Radio and Television Company, sent a 
videocassette of it to the authority responsible for television advertising, the 
Commercial Television Company. The Commercial Television Company replied 
that it would not broadcast the commercial in view of its "clear political 
character", "political advertising" being prohibited by section 18(5) of the 
Federal Radio and Television Act. The applicant association subsequently filed a 
complaint with the Independent Radio and Television Appeal Board, which 
informed it that it could only deal with complaints about programmes which had 
already been broadcast. The complaint was nevertheless transferred to the Federal 
Office of Communication, which informed the applicant association that the 
Commercial Television Company, a private entity, could not be ordered to 
broadcast the commercial. The applicant association unsuccessfully filed a 
complaint with the Federal Depar tment of Transport , Communications and 
Energy. Finally, the Federal Court rejected its administrative-law appeal, on the 
basis of section 18(5) of the Federal Radio and Television Act. 

Held 
(1) Government 's preliminary objection (abuse of the right of application): The 
applicant association filed its application with the European Commission of 
Human Rights in July 1994, complaining of the refusal to broadcast its 
commercial, having shortly before raised essentially the same complaint before 
the Federal Court , which gave judgment in August 1997. However, supplements 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o c s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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to an initial application may relate in particular to the proof that an applicant has 
complied with the conditions of Article 35 § 1 of the Convention, even if he has 
done so after the lodging of ihc application, as long as he does so before the 
decision on admissibility. 
Conclusion: preliminary objection dismissed. 
(2) Article 10: As the Commercial Television Company is a company established 
under Swiss private law, the issue arose whether its refusal to broadcast the 
applicant association's commercial fell within the respondent Slate 's jurisdiction. 
In that respect, both the Commercial Television Company and the Federal Court 
relied on section 18 of the Swiss Federal Radio and Television Act, which prohibits 
"political advertising". The impugned measure was therefore lawful under 
domestic law, as interpreted by the Federal Court . In the circumstances of the 
case, the responsibility of the respondent State within the meaning of Article 1 
for any resultant breach of Article 10 could thereby be engaged on this basis. 
The refusal to broadcast the applicant association's commercial amounted to an 
interference by public authority in the exercise of the rights guaranteed by 
Article 10. The Federal Court relied on section 18(5) of the Federal Radio and 
Television Act, prohibiting "political advertising", and section 15 of the Radio and 
Television Ordinance reiterates this prohibition. These laws were duly published 
and accessible to the applicant association. However, the issue arose whether their 
effects were foreseeable. In that respect, the applicant association's commercial 
undoubtedly fell outside the regular commercial context of inciting the public to 
purchase a product. Rather, with its concern for the protection of animals, it 
reflected controversial opinions lying at the heart of various political debates. As 
such, the commercial could be regarded as "political" within the meaning of 
section 18(5) of the Federal Radio and Television Act. It was therefore 
foreseeable for the applicant association that the Commercial Television 
Company would refuse to broadcast its commercial on that ground, and the 
interference was thus "prescribed by law". As to the aim of the interference, the 
prohibition served to prevent financially powerful groups from obtaining a 
competitive political advantage, to ensure the independence of the broadcaster, 
to ensure that the political debate remained free from undue commercial 
influence, to provide for a certain equality of opportunity among the different 
forces of society and to support the press, which remained free to publish political 
advertisements. The impugned measure therefore pursued the legitimate aim of 
the protection of the rights of others. As to whether the interference was necessary 
in a democratic society, the authorit ies ' margin of appreciation is particularly 
essential in commercial mat ters , especially in the field of advertising, but the 
extent of the margin of appreciation was reduced in the present case since what 
was at stake was not purely commercial interests but participation in a debate 
affecting the general interest. Moreover, the contested measure was applied only 
to radio and television and not to other media such as the press, and a prohibition 
on political advertising applying only to certain media and not to others did not 
appear to be of a particularly pressing nature . Fur thermore , the applicant 
association did not constitute a powerful financial group and its only intention 
was to participate in an ongoing debate on the protection and rearing of animals. 
The authorities had not demonstrated in a relevant and sufficient manner why the 
grounds generally advanced in support of the prohibition of political advertising 
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also served to justify the interference in the particular circumstances of the case. 
They had not relied on the disturbing nature of any particular sequence or of any 
particular words in the commercial as a ground for refusing to broadcast it. It 
therefore mat tered little that the pictures and words employed in the commercial 
at issue might have appeared provocative or disagreeable. The applicant 
association, aiming to reach the widest public possible, had no other means at its 
disposal than the national television programmes of the Swiss Radio and 
Television Company - the only ones to be broadcast all over Switzerland - and 
the Commercial Television Company was the sole body responsible for the 
broadcasting of commercials within those programmes. 
Conclusion: violation (unanimously). 
(3) Article 13: The Federal Court dealt extensively and in substance with the 
complaints which were raised before the Court . Thus, the applicant association 
had an effective remedy at its disposal. 
Conclusion: no violation (unanimously). 
(4) Article 14: The Federal Court held that promotions of the meat industry were 
economic in nature in that they aimed at increasing turnover, whereas the 
applicant association's commercial was directed against industrial animal 
production and related to animal protection. Therefore, the applicant association 
and the meat industry could not be considered to be "placed in comparable 
situations", their commercials differing in their aims. 
Conclusion: no violation (unanimously). 

Article 41: The Court made an award in respect of costs and expenses. 
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I n t h e c a s e o f V g T V e r e i n g e g e n T i e r f a b r i k e n v. S w i t z e r l a n d , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s (Second S e c t i o n ) , s i t t i n g as a 

C h a m b e r c o m p o s e d of: 
M r C . L . R O Z A K I S , President, 
M r A . B . BAKA, 

M r L. W l L D H A B E R , 

M r G. B O N E L L O , 

M r P. LORENZEN, 

M r s M . TSATSA-NIKOLOVSKA, 

M r E. LEVITS, judges, 
a n d M r E. F R I B E R G H , Section Registrar, 

H a v i n g d e l i b e r a t e d in p r i v a t e on 6 Apr i l 2000 a n d on 7 J u n e 2 0 0 1 , 
De l ive r s t h e following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on t h e las t -

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r i g i n a t e d in a n a p p l i c a t i o n (no. 24699/94) a g a i n s t t h e 
Swiss C o n f e d e r a t i o n lodged w i t h the E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n 
R i g h t s (" the C o m m i s s i o n " ) u n d e r f o r m e r Ar t ic le 25 of t h e C o n v e n t i o n 
for t h e P r o t e c t i o n of H u m a n R i g h t s a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s ( " the 
C o n v e n t i o n " ) by V g T V e r e i n g e g e n T i e r f a b r i k e n , an a s soc ia t ion 
r e g i s t e r e d in S w i t z e r l a n d ( " the a p p l i c a n t a s s o c i a t i o n " ) , on 13 J u l y 
1994. 

2. T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion was r e p r e s e n t e d by M r L.A. Minel l i , a 
lawyer p r a c t i s i n g in Forch , Swi t ze r l and . T h e Swiss G o v e r n m e n t ( " the 
G o v e r n m e n t " ) w e r e r e p r e s e n t e d by t h e i r A g e n t , M r P. Boil la t , H e a d of 
t h e I n t e r n a t i o n a l Affairs Divis ion of t h e F e d e r a l Office of J u s t i c e . 

3. T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion a l l eged t h a t t he refusal to b r o a d c a s t a 
c o m m e r c i a l h a d b r e a c h e d Ar t i c l e 10 of t h e C o n v e n t i o n . It f u r t h e r 
c o m p l a i n e d t h a t it h a d no effective r e m e d y w i th in t h e m e a n i n g of 
Ar t ic le 13 a t i ts d i sposa l to c o m p l a i n ab o u t th i s refusal . T h e 
a p p l i c a n t a s soc ia t ion a lso c o m p l a i n e d of d i s c r i m i n a t i o n c o n t r a r y to 
Ar t ic le 14 in t h a t t he m e a t i n d u s t r y was p e r m i t t e d to b r o a d c a s t 
c o m m e r c i a l s . 

4. T h e app l i ca t i on was t r a n s m i t t e d to t h e C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
w h e n Protocol No. 1 1 to t h e C o n v e n t i o n c a m e in to force (Art ic le 5 § 2 of 
P ro toco l No . 11). 

5. T h e a p p l i c a t i o n was a l l oca t ed to t h e Second Sec t ion of t h e C o u r t 
(Rule 52 § 1 of t h e Ru les of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sec t ion , t he C h a m b e r 
t h a t wou ld c o n s i d e r t h e case (Art ic le 27 § 1 of t h e C o n v e n t i o n ) was 
c o n s t i t u t e d as p rov ided in R u l e 26 § 1. 
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6. By a dec i s ion of 6 Apr i l 2000 the C o u r t d e c l a r e d t h e a p p l i c a t i o n 
p a r t l y a d m i s s i b l e ' . 

7. T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion a n d the G o v e r n m e n t each filed 
o b s e r v a t i o n s on the m e r i t s (Rule 59 § 1). Af te r c o n s u l t i n g t he p a r t i e s , t h e 
C h a m b e r dec ided t h a t no h e a r i n g on t h e m e r i t s was r e q u i r e d (Rule 59 § 2 
in fine). 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

8. T h e a i m of t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion is t he p r o t e c t i o n of a n i m a l s , 
w i th p a r t i c u l a r e m p h a s i s on a n i m a l e x p e r i m e n t s a n d i n d u s t r i a l a n i m a l 
p r o d u c t i o n . 

9. As a r e a c t i o n to va r ious te levis ion c o m m e r c i a l s of t h e m e a t i n d u s t r y , 
t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion p r e p a r e d a te levis ion c o m m e r c i a l l a s t ing fifty-
five seconds a n d cons i s t i ng of two scenes . 

10. T h e first scene of t h e film showed a sow b u i l d i n g a s h e l t e r for 
h e r p ig le t s in t h e forest . Sol i o r c h e s t r a t e d m u s i c was p layed in t h e 
b a c k g r o u n d , a n d t h e a c c o m p a n y i n g voice r e f e r r e d , inter alia, to t he 
sense of family which sows h a d . T h e second scene showed a noisy hal l 
w i t h pigs in smal l p e n s , g n a w i n g ne rvous ly at t h e i ron b a r s . T h e 
a c c o m p a n y i n g voice s t a t e d , inter alia, t h a t t h e r e a r i n g of pigs in such 
c i r c u m s t a n c e s r e s e m b l e d c o n c e n t r a t i o n c a m p s , a n d t h a t t he a n i m a l s 
w e r e p u m p e d full of m e d i c a m e n t s . T h e film conc luded wi th t h e 
e x h o r t a t i o n : " E a t less m e a t , for t h e s a k e of your h e a l t h , t h e a n i m a l s 
a n d t h e e n v i r o n m e n t ! " 

1 1. O n 3 J a n u a r y 1994 t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion , w i s h i n g th is film to be 
b r o a d c a s t in t h e p r o g r a m m e s of t h e Swiss R a d i o a n d Te lev i s ion C o m p a n y 
(Schweizerische Radio- und Fernsehgesellscha.fi), s en t a v i d e o c a s s e t t e to t h e 
t h e n C o m m e r c i a l Te lev is ion C o m p a n y (AG fiir d a s W e r b e f e r n s e h e n , now 
cal led Pub l i su i s se ) r e spons ib l e for te levis ion a d v e r t i s i n g . 

12. O n 10 J a n u a r y 1994 t h e C o m m e r c i a l Te lev i s ion C o m p a n y 
i n f o r m e d the a p p l i c a n t a s soc ia t ion t h a t it wou ld not b r o a d c a s t t h e 
c o m m e r c i a l in view of its "c lea r pol i t ical c h a r a c t e r " . T h e c o m p a n y 
p o i n t e d out t h a t a n a l t e r n a t i v e so lu t ion would be a film showing t h e 
m e r i t s of a d e c e n t r e a r i n g of a n i m a l s a n d i n f o r m i n g v iewers t h a t t h e y 
w e r e free to e n q u i r e in to t h e or ig in of t h e m e a t which they w e r e buy ing . 

13. By a l e t t e r of 1 0 J a n u a r y 1994 t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion r e q u e s t e d a 
dec is ion a g a i n s t wh ich it could file an a p p e a l . O n 13 J a n u a r y 1994 t h e 
C o m m e r c i a l Te lev i s ion C o m p a n y rep l ied t h a t it was no t a n official 

1. Note by the Registry. T h e C o u r t ' s d e c i s i o n is o b t a i n a b l e f r o m t h e R e g i s t r y . 

http://Fernsehgesellscha.fi
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a u t h o r i t y giving decis ions which could be c o n t e s t e d . N e v e r t h e l e s s , it would 
be wil l ing to convene a m e e t i n g to d i scuss o t h e r poss ib i l i t ies in t h e 
p r e s e n c e of a legal adviser . 

14. By a l e t t e r of H J a n u a r y 1994 t h e app l i can t assoc ia t ion s t a t e d t h a t 
it was not p r e p a r e d to accep t c h a n g e s to its c o m m e r c i a l . It r e q u e s t e d a 
s t a t e m e n t of t h e r e a s o n s for t h e dec is ion a n d i n f o r m a t i o n as to t h e 
superv i sory a u t h o r i t y wi th which an a p p e a l could be filed. 

15. By a l e t t e r of 24 J a n u a r y 1994 the C o m m e r c i a l Te lev i s ion 
C o m p a n y dec l ined t h e app l i can t a s soc ia t ion ' s r e q u e s t s as follows: 

" A s y o u h a v e r e f u s e d t h e d i s c u s s i o n w h i c h w e h a v e p r o p o s e d , w e s e e n o r e a s o n t o 
e n t e r i n t o y o u r p r o p o s i t i o n s a s se t o u t in y o u r l e t t e r s of 14 a n d 2 0 J a n u a r y 1994. W e 
r e g r e t t h i s d e v e l o p m e n t a s it s e r v e s n e i t h e r you n o r u s . W e c o n f i r m t h a t w e c a n n o t 
b r o a d c a s t y o u r c o m m e r c i a l in t h e p r o p o s e d f o r m a s it b r e a c h e s s e c t i o n 14 of t h e R a d i o 
a n d T e l e v i s i o n O r d i n a n c e [Radio- undFemsehverordnung] as we l l a s o u r g e n e r a l c o n d i t i o n s 
of b u s i n e s s [Allgemeine Geschäftsbedingungen]. In a d d i t i o n , t h e C o m m e r c i a l T e l e v i s i o n 
C o m p a n y c a n n o t b e o b l i g e d t o b r o a d c a s t c o m m e r c i a l s w h i c h d a m a g e i t s b u s i n e s s 
i n t e r e s t s a n d invo lve i ts e d i t o r i a l r i g h t s . " 

16. O n 4 F e b r u a r y 1994 t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion filed a c o m p l a i n t 
w i t h t h e I n d e p e n d e n t R a d i o a n d Televis ion A p p e a l B o a r d (Unabhängige 
Beschwerdeinstanz für Radio und Fernsehen), c o m p l a i n i n g of t he refusal to 
b r o a d c a s t t h e c o m m e r c i a l . T h e l a t t e r i n f o r m e d the a p p l i c a n t a s soc ia t ion 
on 10 F e b r u a r y 1994 t h a t it could only dea l w i th a p p e a l s c o m p l a i n i n g 
a b o u t p r o g r a m m e s which had a l r e a d y been b r o a d c a s t , bu t t ha t it would 
t r a n s m i t t h e c o m p l a i n t to t h e F e d e r a l Office of C o m m u n i c a t i o n 
(Bundesamt für Kommunikalion). T h e F e d e r a l Office i n f o r m e d the app l i can t 
assoc ia t ion on 25 Apri l 1994 t h a t wi th in the f r a m e w o r k of t h e 
b r o a d c a s t i n g provis ions t h e C o m m e r c i a l Te lev i s ion C o m p a n y was free to 
p u r c h a s e c o m m e r c i a l s a n d choose its c o n t r a c t u a l p a r t n e r s as it w i shed . It 
f u r t h e r s t a t e d t h a t it cons ide r ed the c o m p l a i n t to be a d i sc ip l ina ry r e p o r t , 
a n d t h a t it saw no r e a s o n to t a k e p r o c e e d i n g s a g a i n s t t he Swiss R a d i o a n d 
Te lev is ion C o m p a n y . 

I 7. O n 6 J u l y 1994 the a p p l i c a n t a s soc ia t ion filed a c o m p l a i n t wi th t h e 
F e d e r a l D e p a r t m e n t of T r a n s p o r t , C o m m u n i c a t i o n s a n d E n e r g y 
(Eidgenössisches Verkehrs- und Energiewirlschaftsdepartement), which was 
d i smissed on 22 M a y 1996. In its decis ion, it found, inter alia, t h a t t he 
Swiss R a d i o a n d Televis ion C o m p a n y was t he sole i n s t i t u t i o n to provide 
i n fo rma t ion in r e spec t of h o m e news (Inlandsberichterstattung). In r e spec t 
of c o m m e r c i a l b r o a d c a s t s , however , t h e c o m p a n y was in c o m p e t i t i o n w i t h 
local, r eg iona l a n d foreign b r o a d c a s t e r s , a n d the a p p l i c a n t a s soc ia t ion was 
no t ob l iged to have i ts c o m m e r c i a l b r o a d c a s t over t h e c h a n n e l s of t h e 
c o m p a n y . M o r e o v e r , the c o m p a n y a c t e d in m a t t e r s of a d v e r t i s i n g as a 
p r iva t e en t i t y a n d did not fulfil a d u t y of publ ic law w h e n it b r o a d c a s t 
c o m m e r c i a l s . T h e F e d e r a l D e p a r t m e n t conc luded t h a t t h e Swiss R a d i o 
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a n d Te lev is ion C o m p a n y could not be o r d e r e d to b r o a d c a s t t he 
c o m m e r c i a l a t i ssue . 

18. T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s a d m i n i s t r a t i v e - l a w a p p e a l (Verwaltungs-
gerichtsbeschwerde), filed by a lawyer a n d d a t e d 18 J u n e 1996, was d i s m i s s e d 
by the F e d e r a l C o u r t (Bundesgericht) on 20 A u g u s t 1997. T h e cou r t n o t e d , 
w i th r e f e r e n c e to Ar t ic le 13 of t he C o n v e n t i o n , t h a t the F e d e r a l Office of 
C o m m u n i c a t i o n shou ld h a v e formal ly af forded t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion 
t h e o p p o r t u n i t y to i n s t i t u t e c o m p l a i n t s p r o c e e d i n g s wh ich , if necessa ry , 
could have r e m e d i e d the m a t t e r . As t h e case was r e a d y for dec is ion , t h e 
F e d e r a l C o u r t u n d e r t o o k the dec is ion itself. It t h e n b a l a n c e d the va r ious 
i ssues a t s t a k e . 

19. T h e j u d g m e n t p r o c e e d e d to exp l a in t h e pos i t ion of t he Swiss R a d i o 
a n d Te lev is ion C o m p a n y in Swiss law. T h e c o m p a n y no longer enjoyed a 
m o n o p o l y a n d was inc reas ing ly subjec t to fore ign c o m p e t i t i o n . H o w e v e r , 
th i s d id not a l t e r t h e fact t h a t , a c c o r d i n g to t h e app l i cab le law, t h e Swiss 
R a d i o a n d Te lev i s ion C o m p a n y c o n t i n u e d to o p e r a t e in t h e a r e a of 
p r o g r a m m i n g w i th in the f r a m e w o r k of publ ic- law d u t i e s wi th which it 
was e n t r u s t e d . T h e law i tself g r a n t e d it a l icence for t he b r o a d c a s t i n g of 
n a t i o n a l a n d l inguis t ic r eg iona l p r o g r a m m e s . 

20 . T h e F e d e r a l C o u r t f u r t h e r c o n s i d e r e d t h a t Ar t i c l e 55 bis § 3 of 
t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n (Bundesverfassung); in t he ve r s ion app l i cab le a t 
t h e r e l evan t t i m e , e n s u r e d the i n d e p e n d e n c e of r ad io a n d te levis ion 
b r o a d c a s t i n g as well as a u t o n o m y in p r o g r a m m i n g . H o w e v e r , a d v e r t i s i n g 
fell o u t s i d e t he p r o g r a m m i n g ob l iga t ions of t h e Swiss R a d i o a n d 
Te lev i s ion C o m p a n y , t h e p r o g r a m m i n g act ivi ty p r e s u p p o s i n g an 
a s s e s s m e n t of t he in fo rma t ive c o n t e n t by a n ed i to r . O n l y p r o g r a m m i n g 
ac t iv i t ies w e r e covered by Ar t ic le 55 bis of t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a n d 
sec t ion 4 of t h e F e d e r a l R a d i o a n d Te lev is ion Act (Bundesgesetz iiber Radio 
und Fernsehen). V i e w e r s shou ld no t be in f luenced in t h e i r o p i n i o n s by o n e 
s ided , unobjec t ive or insuff icient ly va r i ed c o n t r i b u t i o n s which d i s r e g a r d e d 
j o u r n a l i s t i c ob l iga t ions . C o m m e r c i a l s , on t h e o t h e r h a n d , w e r e by t h e i r 
very n a t u r e one - s ided as t h e y w e r e in t he i n t e r e s t of t h e a d v e r t i s e r , a n d 
w e r e by def in i t ion e x c l u d e d from a cr i t ical a s s e s s m e n t . For th is r e a s o n , 
p u r s u a n t to sec t ion 18(1) of t h e F e d e r a l R a d i o a n d Te lev i s ion Act , t h e y 
h a d to be c lear ly s e p a r a t e d from p r o g r a m m e s a n d r ecogn i sab le as such . 
I n d e e d , t he F e d e r a l R a d i o a n d Te lev i s ion Act dea l t w i th a d v e r t i s i n g a n d 
f inanc ing , r a t h e r t h a n w i t h p r o g r a m m i n g . F u r t h e r m o r e , no r igh t to 
b r o a d c a s t a c o m m e r c i a l could be de r ived from t h e p r inc ip le of t h e 
d ive rs i ty of p r o g r a m m e s or t h e fact t h a t a c o m p e t i t o r ' s c o m m e r c i a l h a d 
a l r e a d y b e e n a u t h o r i s e d . T h e j u d g m e n t c o n t i n u e d : 

" U n t i l 1964 [ a d v e r t i s i n g ] w a s c o m p l e t e l y p r o h i b i t e d on r a d i o a n d t e l e v i s i o n . 
S u b s e q u e n t l y , it w a s a l l o w e d o n t e l e v i s i o n , a l t h o u g h it w a s s u b j e c t t o r e s t r i c t i o n s in t h e 
i n t e r e s t s o f a n o p t i m a l i m p l e m e n t a t i o n of p r o g r a m m i n g d u t i e s a n d t o p r o t e c t o t h e r 
i m p o r t a n t p u b l i c i n t e r e s t s ( y o u t h , h e a l t h , d i v e r s i t y o f t h e p r e s s ) . S e c t i o n lcl ol t h e 
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F e d e r a l R a d i o a n d T e l e v i s i o n A c t t o d a y a s s u m e s in p r i n c i p l e t h a t a d v e r t i s i n g is 
a d m i s s i b l e b u t s u b j e c t t o c e r t a i n l i m i t a t i o n s . T h u s , s e c t i o n 18(5) o f t h e F e d e r a l R a d i o 
a n d T e l e v i s i o n Ac t p r o h i b i t s r e l i g i o u s a n d p o l i t i c a l a d v e r t i s i n g a s we l l a s a d v e r t i s i n g for 
a l c o h o l i c b e v e r a g e s , t o b a c c o a n d m e d i c a m e n t s . T h e F e d e r a l C o u n c i l m a y e n a c t f u r t h e r 
a d v e r t i s i n g p r o h i b i t i o n s for t h e p r o t e c t i o n of j u v e n i l e s a n d t h e e n v i r o n m e n t ... O n t h i s 
b a s i s , s e c t i o n 18 of t h e F e d e r a l R a d i o a n d T e l e v i s i o n A c t w a s g i v e n a m o r e c o n c r e t e f o r m 
in s e c t i o n s 10 ct s e q . o f t h e R a d i o a n d T e l e v i s i o n O r d i n a n c e . T h e s e p r o v i s i o n s c o n t a i n n o 
o b l i g a t i o n w h a t s o e v e r to b r o a d c a s t c o m m e r c i a l s , a n d d o not d e c l a r e t h a t a d v e r t i s i n g is a 
p u b l i c - l a w d u t y of t h e b r o a d c a s t e r . " 

2 1 . In r e s p e c t of t he a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s c o m p l a i n t u n d e r Ar t i c l e 10 
of t h e C o n v e n t i o n , t he F e d e r a l C o u r t found t h a t t h e p roh ib i t i on of 
pol i t ical a d v e r t i s i n g laid d o w n in sec t ion 18(5) of t h e F e d e r a l R a d i o a n d 
Te lev is ion Act se rved va r ious p u r p o s e s : 

" I t s h o u l d p r e v e n t financially p o w e r f u l g r o u p s f r o m o b t a i n i n g a c o m p e t i t i v e p o l i t i c a l 
a d v a n t a g e . In t h e i n t e r e s t o f t h e d e m o c r a t i c p r o c e s s it is d e s i g n e d to p r o t e c t t h e 
f o r m a t i o n of p u b l i c o p i n i o n f r o m u n d u e c o m m e r c i a l i n f l u e n c e a n d t o b r i n g a b o u t a 
c e r t a i n e q u a l i t y o f o p p o r t u n i t y a m o n g t h e d i f f e r e n t fo rces o f s o c i e t y . T h e p r o h i b i t i o n 
c o n t r i b u t e s t o w a r d s t h e i n d e p e n d e n c e of t h e r a d i o a n d t e l e v i s i o n b r o a d c a s t e r s in 
e d i t o r i a l m a t t e r s , w h i c h c o u l d b e e n d a n g e r e d by p o w e r f u l p o l i t i c a l a d v e r t i s i n g 
s p o n s o r s . A c c o r d i n g t o t h e Swiss l a w on c o m m u n i c a t i o n t h e p r e s s r e m a i n s t h e m o s t 
i m p o r t a n t m e a n s for p a i d p o l i t i c a l a d v e r t i s i n g . A l r e a d y , financially p o w e r f u l g r o u p s 
a r e in a p o s i t i o n t o s e c u r e t h e m s e l v e s m o r e s p a c e ; a d m i t t i n g p o l i t i c a l a d v e r t i s i n g o n 
r a d i o a n d t e l e v i s i o n w o u l d r e i n f o r c e t h i s t e n d e n c y a n d s u b s t a n t i a l l y i n f l u e n c e t h e 
d e m o c r a t i c p r o c e s s of o p i n i o n - f o r m i n g - a l l t h e m o r e so a s it is e s t a b l i s h e d t h a t w i t h i t s 
d i s s e m i n a t i o n a n d i t s i m m e d i a c y t e l e v i s i o n will h a v e a s t r o n g e r effect o n t h e p u b l i c t h a n 
t h e o t h e r m e a n s of c o m m u n i c a t i o n ... R e s e r v i n g p o l i t i c a l a d v e r t i s i n g t o t h e p r i n t m e d i a 
s e c u r e s for t h e m a c e r t a i n p a r t o f t h e a d v e r t i s i n g m a r k e t a n d t h e r e b y c o n t r i b u t e s t o 
t h e i r f i n a n c i n g ; t h i s in t u r n c o u n t e r a c t s a n u n d e s i r a b l e c o n c e n t r a t i o n of t h e p r e s s a n d 
t h u s i n d i r e c t l y c o n t r i b u t e s t o t h e p l u r a l i s t i c s y s t e m of m e d i a r e q u i r e d u n d e r A r t i c l e 10 
of t h e C o n v e n t i o n . . ." 

22. T h e F e d e r a l C o u r t obse rved t h a t t h e a p p l i c a n t assoc ia t ion h a d 
o t h e r m e a n s of d i s s e m i n a t i n g i ts pol i t ical ideas , for i n s t a n c e in fore ign 
p r o g r a m m e s wh ich w e r e b r o a d c a s t in Swi t ze r l and , or in t h e c i n e m a a n d 
t h e p re s s . T h e C o m m e r c i a l Te lev is ion C o m p a n y had offered t he a p p l i c a n t 
assoc ia t ion o t h e r possibi l i t ies a n d was also wil l ing to convene a m e e t i n g to 
d i scuss t h e m wi th it in t h e p r e s e n c e of a legal adviser . 

23 . In r e s p e c t of t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s c o m p l a i n t a b o u t 
d i s c r i m i n a t i o n , t h e F e d e r a l C o u r t found t h a t it was c o m p l a i n i n g of two 
s i t u a t i o n s which w e r e no t c o m p a r a b l e w i t h e a c h o t h e r . P r o m o t i o n s by t h e 
m e a t i n d u s t r y w e r e e c o n o m i c in n a t u r e in t h a t t hey a i m e d at i n c r e a s i n g 
t u r n o v e r a n d w e r e not r e l a t e d to a n i m a l p r o t e c t i o n . O n t h e o t h e r h a n d , 
t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s c o m m e r c i a l , e x h o r t i n g r e d u c e d m e a t 
c o n s u m p t i o n a n d c o n t a i n i n g shock ing p i c tu r e s , was d i r e c t e d a g a i n s t 
i ndus t r i a l a n i m a l p r o d u c t i o n . T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion was f r e q u e n t l y 
act ive in t h e m e d i a in o r d e r to p u r s u e its a i m s . In 1992 it h a d Filed a 
d i sc ip l ina ry c o m p l a i n t in th i s r e spec t w i th t h e Swiss F e d e r a l P a r l i a m e n t . 
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T h e m a t t e r b e c a m e a pol i t ical i ssue ea r ly in 1994 w h e n t h e Swiss F e d e r a l 
C o u n c i l c o m m e n t e d on the m a t t e r . 

II. R E L E V A N T D O M E S T I C LAW A N D P R A C T I C E 

A. G e n e r a l r e g u l a t i o n s o n r a d i o a n d t e l e v i s i o n 

24. Ar t i c l e 55 bis of t h e Swiss F e d e r a l C o n s t i t u t i o n , in t he ve r s ion 
app l i cab le a t t h e r e l evan t t i m e , p rov ided : 

" 1 . L e g i s l a t i o n o n r a d i o a n d t e l e v i s i o n ... c o m e s w i t h i n t h e j u r i s d i c t i o n of t h e 

C o n f e d e r a t i o n . 

2 . R a d i o a n d t e l e v i s i o n s h a l l c o n t r i b u t e t o c u l t u r a l d e v e l o p m e n t a n d t h e f r e e 
e x p r e s s i o n of o p i n i o n s a s we l l a s t o t h e e n t e r t a i n m e n t o f t h e a u d i e n c e . T h e y s h a l l 
c o n s i d e r t h e p a r t i c i d a r i t i c s o f t h e c o u n t r y a n d t h e r e q u i r e m e n t s o f t h e c a n t o n s . T h e y 
s h a l l d e s c r i b e f ac t s o b j e c t i v e l y a n d fa i r ly r e f l ec t t h e v a r i e t y o f v i e w s . 

3 . W i t h i n t h e f r a m e w o r k of p a r a g r a p h 2 , t h e i m p a r t i a l i t y o f r a d i o a n d t e l e v i s i o n a s 

we l l a s a u t o n o m y in t h e c r e a t i o n of p r o g r a m m e s s h a l l be g u a r a n t e e d . . . ." 

25 . T h e s e provis ions have b e e n e n s h r i n e d in Ar t i c l e 93 of t he F e d e r a l 
C o n s t i t u t i o n c u r r e n t l y in force. 

26. T h e F e d e r a l Rad io and Te lev i s ion Act , r e f e r r i n g t o Ar t ic le 55 bis, in 
p r inc ip l e r e q u i r e s a l icence to b r o a d c a s t r ad io a n d te levis ion p r o g r a m m e s . 
Sec t ion 26 of t h e Act g r a n t s t he l icence for n a t i o n a l a n d l inguis t ic r eg iona l 
p r o g r a m m e s to t h e Swiss R a d i o a n d Te lev is ion C o m p a n y . Sec t ion 4 
s t i p u l a t e s t h a t t he p r o g r a m m e s shal l be object ive a n d fairly ref lect t h e 
p l u r a l i t y of even t s a n d op in ions . 

27. T h e Swiss R a d i o a n d Te lev i s ion C o m p a n y has t r a n s f e r r e d all 
a s p e c t s of t h e acqu i s i t i on a n d o r g a n i s a t i o n of te levis ion a d v e r t i s i n g to t h e 
C o m m e r c i a l Te lev is ion C o m p a n y (now cal led Pub l i su i s s e ) , which is a 
c o m p a n y e s t ab l i shed u n d e r p r i v a t e law whose act iv i t ies do not d e p e n d on 
a l icence . 

B. R e g u l a t i o n s o n t e l e v i s i o n a d v e r t i s i n g 

28. C o m m e r c i a l s a r e b r o a d c a s t b e t w e e n p r o g r a m m e s a t va r ious t i m e s 
of t he day. In r e s p e c t of a d v e r t i s i n g , t h e F e d e r a l R a d i o a n d Te lev is ion Act 
p rov ides as follows: 

" S e c t i o n 18 A d v e r t i s i n g 

1. A d v e r t i s i n g s h a l l be c l e a r l y s e p a r a t e d f r o m t h e r e s t of t h e p r o g r a m m e a n d s h a l l be 
c l e a r l y r e c o g n i s a b l e a s s u c h . T h e p e r m a n e n t p r o g r a m m e s t a f f o f t h e b r o a d c a s t e r s h a l l 
n o t p a r t i c i p a t e in t h e b r o a d c a s t i n g of c o m m e r c i a l s ... 
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5 . R e l i g i o u s a n d p o l i t i c a l a d v e r t i s i n g is p r o h i b i t e d , a s is a d v e r t i s i n g for a l c o h o l i c 
b e v e r a g e s , t o b a c c o a n d m e d i c a m e n t s . T o p r o t e c t j u v e n i l e s a n d t h e e n v i r o n m e n t , t h e 
F e d e r a l C o u n c i l m a y b a n o t h e r a d v e r t i s e m e n t s . " 

29. In its m e s s a g e (Botschaft) of 28 S e p t e m b e r 1987 to t he Swiss 
P a r l i a m e n t , t he F e d e r a l Counc i l e x p l a i n e d t h a t t h e p roh ib i t i on of 
pol i t ical a d v e r t i s i n g " shou ld p r e v e n t financially powerfu l g r o u p s from 
o b t a i n i n g a c o m p e t i t i v e pol i t ical a d v a n t a g e " (Bundesblatt 1987, vol. I l l , 
p . 734) . 

30. Sec t ion 15 of t he R a d i o a n d Te lev is ion O r d i n a n c e provides as 
follows: 

" S e c t i o n 15 P r o h i b i t e d a d v e r t i s i n g 

T h e fo l l owing s h a l l be p r o h i b i t e d : 

(a ) r e l i g i o u s a n d p o l i t i c a l a d v e r t i s i n g ; 

(b) a d v e r t i s i n g for a l c o h o l i c b e v e r a g e s a n d t o b a c c o ; 

(c) a d v e r t i s i n g for m e d i c a m e n t s in r e s p e c t o f w h i c h p u b l i c a d v e r t i s i n g is n o t 

a u t h o r i s e d by m e d i c a l l aw; 

(d) u n t r u e o r m i s l e a d i n g a d v e r t i s i n g o r a d v e r t i s i n g w h i c h c o n s t i t u t e s u n f a i r 
c o m p e t i t i o n ; 

(e) a d v e r t i s i n g w h i c h p r o f i t s f r o m t h e n a t u r a l c r e d u l i t y o f c h i l d r e n o r t h e l ack of 
e x p e r i e n c e of y o u t h o r a b u s e s t h e i r f e e l i n g s of a t t a c h m e n t ; 

(f) s u b l i m i n a l a d v e r t i s i n g . . ." 

T H E L A W 

I. T H E G O V E R N M E N T ' S P R E L I M I N A R Y O B J E C T I O N 

3 1 . T h e G o v e r n m e n t c l a i m e d , as t h e y h a d before t h e C o m m i s s i o n , 
t h a t t h e a p p l i c a n t assoc ia t ion h a d a b u s e d its r igh t of app l i ca t i on wi th in 
t h e m e a n i n g of Ar t ic le 35 § 3 of t he C o n v e n t i o n . T h u s , w h e n i n t r o d u c i n g 
its a p p l i c a t i o n it h a d s t a t e d t h a t an a d m i n i s t r a t i v e - l a w a p p e a l was no t 
open ; yet a t t he s a m e t i m e it h a d filed prec ise ly such a n a p p e a l w i th t he 
F e d e r a l C o u r t , wh ich in fact led to t h a t c o u r t ' s dec is ion of 20 A u g u s t 
1997. 

32. T h e C o u r t no t e s t h a t t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion filed its a p p l i c a t i o n 
wi th t h e C o m m i s s i o n on 13 J u l y 1994, c o m p l a i n i n g of t he refusal to 
b r o a d c a s t a c o m m e r c i a l . Shor t ly before , on 18 J u n e 1994, it had ra i sed 
essen t i a l ly t h e s a m e c o m p l a i n t by m e a n s of a n a d m i n i s t r a t i v e - l a w a p p e a l 
before t he F e d e r a l C o u r t , wh ich h a n d e d down its decis ion on 20 A u g u s t 
1997. 

33 . T h e C o u r t recal ls i ts case- law a c c o r d i n g to which it is not e x c l u d e d 
t h a t s u p p l e m e n t s to an ini t ia l app l i ca t i on m a y r e l a t e in p a r t i c u l a r to proof 
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t h a t t h e a p p l i c a n t h a s compl i ed w i t h t he cond i t i ons of Ar t i c l e 35 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n , even if he h a s d o n e so a f te r t h e lodging of t he app l i ca t i on , as 
long as he does so before t h e decis ion on admiss ib i l i ty (see Ringeisen 
v. Austria, j u d g m e n t of 16 J u l y 1971, Ser ies A no. 13, pp . 37-38, §§ 89-93) . 
T h e C o u r t finds no r e a s o n to r e c o n s i d e r t h e s e i ssues . 

34. It follows t h a t t he G o v e r n m e n t ' s p r e l i m i n a r y objec t ion m u s t be 
d i smi s sed . 

II. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 10 O F T H E C O N V E N T I O N 

35. T h e a p p l i c a n t assoc ia t ion c o m p l a i n e d t h a t t he refusal to b r o a d c a s t 
i ts c o m m e r c i a l h a d in f r inged Ar t ic le 10 of t h e C o n v e n t i o n , wh ich p rov ides : 

" 1 . E v e r y o n e h a s t h e right t o f r e e d o m of e x p r e s s i o n . T h i s r i g h t s h a l l i n c l u d e f r e e d o m 
t o h o l d o p i n i o n s a n d t o r e c e i v e a n d i m p a r t i n f o r m a t i o n a n d i d e a s w i t h o u t i n t e r f e r e n c e 
by p u b l i c a u t h o r i t y a n d r e g a r d l e s s o f f r o n t i e r s . T h i s A r t i c l e s h a l l n o t p r e v e n t S t a t e s f r o m 
r e q u i r i n g t h e l i c e n s i n g of b r o a d c a s t i n g , t e l e v i s i o n o r c i n e m a e n t e r p r i s e s . 

2 . T h e e x e r c i s e o f t h e s e f r e e d o m s , s i nce it c a r r i e s w i t h it d u t i e s a n d r e s p o n s i b i l i t i e s , 
m a y b e s u b j e c t t o s u c h f o r m a l i t i e s , c o n d i t i o n s , r e s t r i c t i o n s o r p e n a l t i e s a s a r e p r e s c r i b e d 
by l a w a n d a r e n e c e s s a r y in a d e m o c r a t i c s o c i e t y , in t h e i n t e r e s t s o f n a t i o n a l s e c u r i t y , 
t e r r i t o r i a l i n t e g r i t y o r p u b l i c s a f e t y , for t h e p r e v e n t i o n of d i s o r d e r o r c r i m e , for t h e 
p r o t e c t i o n of h e a l t h o r m o r a l s , for t h e p r o t e c t i o n of t h e r e p u t a t i o n o r r i g h t s o f o t h e r s , 
for p r e v e n t i n g t h e d i s c l o s u r e of i n f o r m a t i o n r e c e i v e d in c o n f i d e n c e , o r for m a i n t a i n i n g 
t h e a u t h o r i t y a n d i m p a r t i a l i t y of t h e j u d i c i a r y . " 

36 . T h e G o v e r n m e n t c o n t e s t e d t h a t submis s ion . 

A. R e s p o n s i b i l i t y o f t h e r e s p o n d e n t S t a t e 

37. Before t h e s u b s t a n c e of t h e m a t t e r c a n be e x a m i n e d , t he C o u r t 
m u s t cons ide r w h e t h e r respons ib i l i ty c a n be a t t r i b u t e d to t h e r e s p o n d e n t 
S t a t e . 

1. The parties'submissions 

38. T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion s u b m i t t e d t h a t t h e S t a t e is not 
p e r m i t t e d to d e l e g a t e funct ions to p r iva t e p e r s o n s in such a way t h a t 
f u n d a m e n t a l r i gh t s a r e u n d e r m i n e d by t h e r e s u l t i n g "p r iva t i s a t i on" . As 
r ad io a n d te levis ion p r o g r a m m e s in S w i t z e r l a n d can be b r o a d c a s t only 
u n d e r a l icence g r a n t e d by t h e S t a t e , t h e l a t t e r is ob l iged w h e n d r a f t i n g 
t h e law g o v e r n i n g such l icences to e n s u r e r e spec t for f r eedom of 
exp re s s ion . T h i s view was a l r e a d y c o n s i d e r e d , at t he t i m e , as p a r t of 
u n w r i t t e n Swiss c o n s t i t u t i o n a l law. T h e G o v e r n m e n t have not b e e n 
r e l e a s e d from the ob l iga t ion to t ry to e n s u r e t h a t f r eedom of i n f o r m a t i o n 
is i m p l e m e n t e d in th is p a r t i c u l a r a r e a . 
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39. T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion f u r t h e r a r g u e d t h a t t h e d i f ferent legal 
bases g o v e r n i n g t h e ac t iv i t ies of t h e Swiss R a d i o a n d Te lev is ion 
C o m p a n y , on t h e one h a n d , a n d of t h e C o m m e r c i a l Te lev i s ion 
C o m p a n y , on t he o t h e r , d id no t sufficiently e n s u r e r e spec t for i ts r i gh t 
to f r eedom of exp re s s ion w i t h i n t h e m e a n i n g of Ar t ic le 10 of t h e 
C o n v e n t i o n . T h e s e p a r a t i o n of p r iva t e a n d publ ic law took too l i t t le 
a c c o u n t of t h e fact t h a t in c e r t a i n cases f r e e d o m of exp re s s ion gave a 
p e r s o n the r igh t to voice a n op in ion on social i ssues in t he p a r t of a 
te levis ion p r o g r a m m e pa id for by a d v e r t i s e r s , t h a t is to say, t h e so-
cal led " c o m m e r c i a l b r e a k " . W i t h r e f e r e n c e to Artico v. Italy, t h e 
a p p l i c a n t a s soc ia t ion p o i n t e d ou t t h a t t h e C o n v e n t i o n was i n t e n d e d to 
g u a r a n t e e , not r i g h t s t h a t w e r e t h e o r e t i c a l or i l lusory, b u t r i g h t s wh ich 
w e r e p rac t i ca l a n d effective ( j u d g m e n t of 13 M a y 1980, Ser ies A no . 37, 
pp . 15-16, § 33) . 

40 . T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t Ar t i c l e 10 of t h e C o n v e n t i o n was 
not app l i cab le in t he p r e s e n t case . T h e q u e s t i o n a ro se w h e t h e r th i s 
provis ion e n c o m p a s s e d a " r igh t to b r o a d c a s t " , t h a t is, a r i gh t of access t o 
a p a r t i c u l a r m e d i u m con t ro l l ed by a t h i r d p e r s o n . Even if th is w e r e to be 
t h e ca se , t h e C o m m e r c i a l Te lev is ion C o m p a n y ' s refusal to b r o a d c a s t t h e 
c o m m e r c i a l did no t r e n d e r t h e Swiss a u t h o r i t i e s l iable . T h e l a t t e r 
exe rc i sed no superv i s ion over t h e C o m m e r c i a l Te lev is ion C o m p a n y , 
which was a c o m p a n y e s t a b l i s h e d u n d e r a n d g o v e r n e d by p r i v a t e law, a n d 
they did no t p r e v e n t t h e c o m p a n y from b r o a d c a s t i n g c o m m e r c i a l s . 
M o r e o v e r , sec t ion 18(5) of t h e F e d e r a l R a d i o a n d Te lev is ion Act could 
no t se rve as a bas i s to e s t ab l i sh t he respons ib i l i ty in t he p r e s e n t case of 
t h e Swiss a u t h o r i t i e s . T h u s , t h e r e a s o n s given by t h e C o m p a n y in i ts 
l e t t e r of 24 J a n u a r y 1994 w h e n re fus ing t h e c o m m e r c i a l w e r e of a 
p e r s o n a l n a t u r e , inter alia, t h a t it could no t be obl iged to b r o a d c a s t 
c o m m e r c i a l s wh ich d a m a g e d its bus ine s s i n t e r e s t s a n d involved its 
e d i t o r s ' r i gh t s . W i t h r e f e r e n c e to Gustafsson v. Sweden ( j u d g m e n t of 
25 Apri l 1996, Reports of fudgments and Decisions 1996-11, p . 658, § 60) , t h e 
G o v e r n m e n t cons ide r ed t h a t t h e p r e s e n t case involved r e l a t i ons b e t w e e n 
p r i v a t e a s soc ia t ions , t he C o m m e r c i a l Te lev is ion C o m p a n y a n d the 
a p p l i c a n t a s soc ia t ion . Even if Ar t ic le 10 of t h e C o n v e n t i o n w e r e 
app l i cab le , t h e Swiss a u t h o r i t i e s would be r e spons ib l e only in r e spec t of 
t h e i r posi t ive ob l iga t ions u n d e r th is provis ion. 

4 1 . T h e G o v e r n m e n t f u r t h e r s u b m i t t e d t h a t t he Swiss R a d i o a n d 
Te lev is ion C o m p a n y was not exe rc i s ing a publ ic service w h e n 
b r o a d c a s t i n g a d v e r t i s i n g a n d could in th is r e s p e c t rely on the 
cons t i t u t i ona l l y g u a r a n t e e d f r eedom of t r a d e as well as of c o n t r a c t . T h i s 
was not a l t e r e d by the fact t h a t t h a t c o m p a n y h a d d e l e g a t e d t h e 
acqu i s i t ion of a d v e r t i s i n g to t he C o m m e r c i a l Te lev i s ion C o m p a n y , 
a l t h o u g h r e g a r d h a d to be h a d to i n t e r n a t i o n a l a n d d o m e s t i c law, 
i nc lud ing t h e provis ions on t h e p roh ib i t i on of a d v e r t i s i n g in t h e F e d e r a l 



258 VgT VEREIN GEGEN TIERFABRIKEN v. SWITZERLAND JUDGMENT 

R a d i o a n d Te lev i s ion Act . Bo th c o m p a n i e s w e r e g o v e r n e d by p r i v a t e law. 
As a r e su l t , u n d e r p r i v a t e law t h e q u e s t i o n t h a t a ro se was w h e t h e r t h e 
Swiss a u t h o r i t i e s w e r e u n d e r any posi t ive ob l iga t ion effectively to e n s u r e 
f r e e d o m of e x p r e s s i o n a m o n g p r iva t e p e r s o n s . U n d e r publ ic law t h e issue 
t h a t a ro se c o n c e r n e d the c o m p a t i b i l i t y wi th Ar t ic le 10 of t h e C o n v e n t i o n 
of t h e p r o h i b i t i o n of a d v e r t i s i n g u n d e r sec t ion 18(5) of t h e F e d e r a l R a d i o 
a n d Televis ion Act . 

42. In r e spec t of t h e publ ic- law issue in t he p r e s e n t case , t h e 
G o v e r n m e n t cons ide r ed t h a t t h e r e q u i r e m e n t s u n d e r Ar t ic le 10 of t h e 
C o n v e n t i o n w e r e fulfilled. A t t e n t i o n was d r a w n to t h e F e d e r a l C o u r t ' s 
dec is ion of 20 A u g u s t 1997 acco rd ing to which the app l i can t a s soc ia t ion 
could rely before it on t h e r i g h t s u n d e r Ar t ic le 10 of t h e C o n v e n t i o n , 
a l t h o u g h t h e r e was no " r igh t to b r o a d c a s t " . T h e F e d e r a l C o u r t d id 
i n d e e d e x a m i n e t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s c o m p l a i n t s u n d e r Ar t i c l e 10, 
inter alia, in t h e l ight of t h e S t r a s b o u r g case- law. 

43 . In r e spec t of t h e issue u n d e r p r i v a t e law, t h e G o v e r n m e n t p o i n t e d 
out t h e l ead ing case- law of t h e F e d e r a l C o u r t a c c o r d i n g to which 
c o n s t i t u t i o n a l as well as C o n v e n t i o n r igh t s shal l also app ly "ho r i zon t a l l y " 
in r e l a t i ons b e t w e e n p r i v a t e p e r s o n s . T h i s case- law h a d m e a n w h i l e b e e n 
e n s h r i n e d in Ar t ic le 35 of t h e Swiss F e d e r a l C o n s t i t u t i o n c u r r e n t l y in 
force. T h u s , ind iv idua l s ' r i gh t s w e r e g u a r a n t e e d jud ic ia l ly a n d by 
leg is la t ion . In t h e p r e s e n t case , t h e F e d e r a l C o u r t found t h a t t he m a t t e r 
was first to be resolved at t h e level of p r i v a t e law. In fact , t h e refusal of t h e 
C o m m e r c i a l Te levis ion C o m p a n y fell to be e x a m i n e d by an a n t i t r u s t 
c o m m i s s i o n which u n d o u b t e d l y would have e x a m i n e d t h e " h o r i z o n t a l " 
effects of bas ic r i gh t s b e t w e e n p r iva t e p e r s o n s . 

2. The Court's assessment 

44. It is not in d i s p u t e b e t w e e n t h e p a r t i e s t h a t t h e C o m m e r c i a l 
Te lev i s ion C o m p a n y is a c o m p a n y e s t a b l i s h e d u n d e r Swiss p r iva t e law. 
T h e issue a r i s e s , t h e r e f o r e , w h e t h e r t h e c o m p a n y ' s refusal to b r o a d c a s t 
t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s c o m m e r c i a l fell w i th in t h e r e s p o n d e n t S t a t e ' s 
j u r i s d i c t i o n . In th is r e spec t , t he C o u r t no t e s in p a r t i c u l a r t h e 
G o v e r n m e n t ' s s u b m i s s i o n a c c o r d i n g to which the C o m m e r c i a l Te lev is ion 
C o m p a n y , w h e n d e c i d i n g w h e t h e r or not to a c q u i r e a d v e r t i s i n g , was a c t i n g 
as a p r iva t e p a r t y enjoying c o n t r a c t u a l f r eedom. 

45 . U n d e r Ar t i c l e 1 of t h e C o n v e n t i o n , each C o n t r a c t i n g S t a t e 
"shal l s ecu re to everyone w i th in [its] j u r i s d i c t i o n t h e r i gh t s a n d 
f r e e d o m s def ined in ... [ the] C o n v e n t i o n " . As t h e C o u r t s t a t e d in 
Marckx v. Belgium ( j u d g m e n t of 13 J u n e 1979, Ser ies A no. 3 1 , 
p p . 14-15, § 3 1 ; see also Young, James and Webster v. the United Kingdom, 
j u d g m e n t of 13 A u g u s t 1981, Ser ies A no. 44 , p . 20, § 49 ) , in a d d i t i o n 
to t h e p r i m a r i l y nega t i ve u n d e r t a k i n g of a S t a t e to a b s t a i n from 
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i n t e r f e r e n c e in C o n v e n t i o n g u a r a n t e e s , " t h e r e m a y be posi t ive 
ob l iga t ions i n h e r e n t " in such g u a r a n t e e s . T h e respons ib i l i ty of a S t a t e 
m a y t h e n be e n g a g e d as a resu l t of not obse rv ing its ob l iga t ion to 
enac t d o m e s t i c leg is la t ion . 

46 . T h e C o u r t does no t cons ide r it d e s i r a b l e , let a lone necessa ry , to 
e l a b o r a t e a g e n e r a l t h e o r y c o n c e r n i n g t h e e x t e n t to which t h e 
C o n v e n t i o n g u a r a n t e e s shou ld be e x t e n d e d to r e l a t i ons b e t w e e n p r i v a t e 
indiv iduals interse. 

47. Suffice it to s t a t e t h a t in t h e i n s t a n t case t h e C o m m e r c i a l 
Te levis ion C o m p a n y a n d l a t e r the F e d e r a l C o u r t in its dec is ion of 
20 A u g u s t 1997, w h e n e x a m i n i n g t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s r e q u e s t to 
b r o a d c a s t t h e c o m m e r c i a l a t i ssue , b o t h re l ied on sec t ion 18 of t h e 
Swiss F e d e r a l R a d i o a n d Te lev is ion Act , which p roh ib i t s "pol i t ica l 
a d v e r t i s i n g " . D o m e s t i c law, as i n t e r p r e t e d in t h e las t r e so r t by t h e 
F e d e r a l C o u r t , t h e r e f o r e m a d e lawful t h e t r e a t m e n t of wh ich the 
a p p l i c a n t a s soc ia t ion c o m p l a i n e d (sec Marckx a n d Young, James and 
Webster, c i t ed above ) . In effect, pol i t ica l speech by the a p p l i c a n t 
assoc ia t ion w a s p r o h i b i t e d . In t h e c i r c u m s t a n c e s of t he case , t h e C o u r t 
finds t h a t t he respons ib i l i ty of t h e r e s p o n d e n t S t a t e w i t h i n t he m e a n i n g 
of Ar t ic le 1 of t h e C o n v e n t i o n for a n y r e s u l t a n t b r e a c h of Ar t i c l e 10 
m a y be e n g a g e d on this bas i s . 

B. W h e t h e r t h e r e w a s a n i n t e r f e r e n c e w i t h t h e a p p l i c a n t 
a s s o c i a t i o n ' s r i g h t s u n d e r A r t i c l e 10 o f t h e C o n v e n t i o n 

48 . T h e respons ib i l i ty of t he r e s p o n d e n t S t a t e h a v i n g b e e n e s t a b l i s h e d , 
t he refusal to b r o a d c a s t t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s c o m m e r c i a l a m o u n t e d 
to an " i n t e r f e r e n c e by publ ic a u t h o r i t y " in t he exerc i se of t he r i gh t s 
g u a r a n t e e d by Ar t i c l e 10. 

49. Such a n i n t e r f e r e n c e will infr inge t h e C o n v e n t i o n if it does no t 
m e e t t he r e q u i r e m e n t s of p a r a g r a p h 2 of Ar t ic le 10. It is t h e r e f o r e 
n e c e s s a r y t o d e t e r m i n e w h e t h e r it was " p r e s c r i b e d by law", m o t i v a t e d by 
one or m o r e of t h e l e g i t i m a t e a i m s set ou t in t h a t p a r a g r a p h , a n d 
" n e c e s s a r y in a d e m o c r a t i c soc ie ty" to ach ieve t h e m . 

C. W h e t h e r t h e i n t e r f e r e n c e w a s " p r e s c r i b e d b y law" 

50. T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion s u b m i t t e d t h a t t h e r e was no sufficient 
legal basis for t he i n t e r f e r e n c e in its r i g h t s by t he C o m m e r c i a l Te lev i s ion 
C o m p a n y . T h e c o m m e r c i a l wh ich it i n t e n d e d to b r o a d c a s t could no t be 
cons ide r ed as "pol i t ica l" . It m e r e l y c o n t a i n e d p i c t u r e s w i t h o u t any 
l inguis t ic e l e m e n t s e x p l a i n i n g how pigs b e h a v e d in n a t u r a l s u r r o u n d i n g s 
a n d how, in c o n t r a s t to th i s , t h e y w e r e kep t by h u m a n be ings , in c r a m p e d 
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p e n s . At m o s t , th i s qual i f ied as i n f o r m a t i o n . T h e fact t h a t such 
i n f o r m a t i o n could l ead to pol i t ical c o n s e q u e n c e s did not m a k e it pol i t ical 
adve r t i s i ng . T h e p r i m a r y t a sk of i n f o r m a t i o n was to e n l i g h t e n a n d to 
d i s s e m i n a t e k n o w l e d g e t h a t u l t i m a t e l y led to t h e co r r ec t pol i t ical 
dec i s ions . 

5 1 . T h e G o v e r n m e n t c o n t e n d e d t h a t a n y i n t e r f e r e n c e w i t h t h e 
a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s r i g h t s was " p r e s c r i b e d by l aw" w i th in t he m e a n i n g 
of Ar t i c l e 10 § 2 of t h e C o n v e n t i o n in t h a t it was b a s e d on sec t ion 18(5) of 
t h e F e d e r a l R a d i o and Te lev i s ion Act , t he l a t t e r h a v i n g b e e n du ly 
p u b l i s h e d a n d , t h e r e f o r e , access ib le to t he a p p l i c a n t a s soc ia t ion . W h i l e 
t h e t e r m "po l i t i ca l " was s o m e w h a t v a g u e , a b s o l u t e prec is ion was 
u n n e c e s s a r y , a n d it fell to t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s to d i s s i pa t e any d o u b t s 
as to t h e i n t e r p r e t a t i o n of t h e provis ions c o n c e r n e d . In t h e p r e s e n t case , 
t h e F e d e r a l C o u r t in its dec i s ion of 20 A u g u s t 1997 cons ide r ed t h a t t h e 
c o m m e r c i a l a t i s sue , d e n o u n c i n g the m e a t i ndus t ry , was not of a 
c o m m e r c i a l c h a r a c t e r a n d in fact h a d to be p laced in t h e m o r e g e n e r a l 
f r a m e w o r k of t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s mi l i t ancy in favour of t h e 
p r o t e c t i o n of a n i m a l s . 

52. T h e C o u r t reca l l s i ts case- law a c c o r d i n g to which the exp re s s ion 
" p r e s c r i b e d by t h e law" no t only r e q u i r e s t h a t t h e i m p u g n e d m e a s u r e 
shou ld have s o m e bas is in d o m e s t i c law, b u t a lso re fe rs to t h e q u a l i t y of 
t h e law in q u e s t i o n , r e q u i r i n g t h a t it shou ld be access ib le to t he p e r s o n 
c o n c e r n e d a n d fo reseeab le as to its effects (see Amann v. Switzerland 
[ G C ] , no . 27798 /95 , E C H R 2000-11). H o w e v e r , it is p r i m a r i l y for t h e 
n a t i o n a l a u t h o r i t i e s , no tab ly t h e c o u r t s , to i n t e r p r e t a n d app ly d o m e s t i c 
law (see Kopp v. Switzerland, j u d g m e n t of 25 M a r c h 1998, Reports 1998-11, 
p. 5 4 1 , § 59, a n d Kruslin v. France, j u d g m e n t of 24 Apr i l 1990, Ser ies A 
no. 176-A, pp . 21-22, § 29) . 

53 . In t he p r e s e n t case , t h e F e d e r a l C o u r t in its j u d g m e n t of 20 A u g u s t 
1997 re l ied as a legal basis for t h e refusal to b r o a d c a s t t he a p p l i c a n t 
a s soc ia t ion ' s c o m m e r c i a l on sec t ion 18(5) of the F e d e r a l R a d i o a n d 
Te lev i s ion Act p r o h i b i t i n g "pol i t ica l a d v e r t i s i n g " . Sec t ion 15 of t he R a d i o 
a n d Te lev is ion O r d i n a n c e r e i t e r a t e s th is p roh ib i t i on . 

54. It is not in d i s p u t e b e t w e e n t h e p a r t i e s t h a t t h e s e laws, du ly 
pub l i shed , w e r e access ible to t h e a p p l i c a n t a ssoc ia t ion . T h e issue a r i s e s , 
however , w h e t h e r t h e ru les w e r e fo reseeab le as to t h e i r effects. 

55 . T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t a n o r m c a n n o t be r e g a r d e d as a " l aw" 
w i th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 10 § 2 un less it is f o r m u l a t e d w i t h 
sufficient p rec i s ion to enab l e any indiv idual - if n e e d be w i t h a p p r o p r i a t e 
advice - to fo resee , to a d e g r e e t h a t is r e a s o n a b l e in t h e c i r c u m s t a n c e s , t he 
c o n s e q u e n c e s which a given ac t i on m a y en ta i l . T h o s e c o n s e q u e n c e s n e e d 
no t be fo reseeab le wi th a b s o l u t e c e r t a i n t y . Aga in , whi ls t c e r t a i n t y is 
d e s i r a b l e , it m a y b r i n g in its t r a i n excessive r ig id i ty a n d the law m u s t be 
able to k e e p pace wi th c h a n g i n g c i r c u m s t a n c e s . Accord ingly , m a n y laws 
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a r e inev i tab ly c o u c h e d in t e r m s which , to a g r e a t e r or l e sse r e x t e n t , a r e 
v a g u e a n d whose i n t e r p r e t a t i o n a n d a p p l i c a t i o n a r e q u e s t i o n s of p rac t i ce 
( see , for e x a m p l e , Hertel v. Switzerland, j u d g m e n t of 25 A u g u s t 1998, Reports 
1998-VI, pp . 2325-26, § 35 , a n d Malone v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 
2 A u g u s t 1984, Ser ies A no . 82, pp . 31-32, § 66) . 

56. In t h e p r e s e n t ca se , it falls to be e x a m i n e d w h e t h e r t h e t e r m 
"pol i t ica l a d v e r t i s i n g " in sec t ion 18(5) of t h e F e d e r a l R a d i o a n d 
Televis ion Act was f o r m u l a t e d in a m a n n e r such as to e n a b l e t h e 
a p p l i c a n t a s soc ia t ion to foresee t h a t it wou ld serve to p roh ib i t t h e 
b r o a d c a s t i n g of t h e p r o p o s e d te levis ion c o m m e r c i a l . T h e l a t t e r d e p i c t e d 
pigs in a forest as well as in p e n s in a noisy ha l l . T h e a c c o m p a n y i n g voice 
c o m p a r e d th i s s i t u a t i o n w i t h c o n c e n t r a t i o n c a m p s a n d e x h o r t e d te levis ion 
v iewers to " e a t less m e a t , for t h e sake of [ the i r ] h e a l t h , t h e a n i m a l s a n d 
t h e e n v i r o n m e n t " . 

57. In t h e C o u r t ' s op in ion t h e c o m m e r c i a l i n d u b i t a b l y fell ou t s ide t h e 
r e g u l a r c o m m e r c i a l c o n t e x t inc i t ing t h e publ ic to p u r c h a s e a p a r t i c u l a r 
p r o d u c t . R a t h e r , wi th its c o n c e r n for t h e p r o t e c t i o n of a n i m a l s , e x p r e s s e d 
pa r t l y in d r a m a t i c p i c t u r e s , a n d its e x h o r t a t i o n to r e d u c e m e a t 
c o n s u m p t i o n , t he c o m m e r c i a l re f lec ted con t rove r s i a l op in ions p e r t a i n i n g 
to m o d e r n society in g e n e r a l a n d also lying a t t he h e a r t of va r ious pol i t ical 
d e b a t e s . I n d e e d , as t he F e d e r a l C o u r t p o i n t e d ou t in i ts j u d g m e n t of 
20 A u g u s t 1997 (see p a r a g r a p h 23 above ) , t h e a p p l i c a n t assoc ia t ion h a d 
filed a d i sc ip l ina ry c o m p l a i n t w i th t h e Swiss F e d e r a l P a r l i a m e n t in 
r e s p e c t of t h e s e m a t t e r s . 

58 . As such , t h e c o m m e r c i a l could be r e g a r d e d as "po l i t i ca l " w i th in t h e 
m e a n i n g of sec t ion 18(5) of t he F e d e r a l R a d i o a n d Te lev is ion Act . It w a s , 
t h e r e f o r e , " f o r e s e e a b l e " for t he a p p l i c a n t a s soc ia t ion t h a t its c o m m e r c i a l 
wou ld not be b r o a d c a s t on t h e s e g r o u n d s . It follows t h a t t h e i n t e r f e r e n c e 
was t h u s " p r e s c r i b e d by l aw" wi th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 10 § 2 of t he 
C o n v e n t i o n . 

D . W h e t h e r t h e i n t e r f e r e n c e p u r s u e d a l e g i t i m a t e a i m 

59. T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion f u r t h e r m a i n t a i n e d t h a t t h e r e was no 
l e g i t i m a t e a i m which jus t i f i ed t h e i n t e r f e r e n c e w i t h i t s r i g h t s . 

60. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t h e refusal to b r o a d c a s t t he 
c o m m e r c i a l a t i ssue a i m e d at e n a b l i n g t he f o r m a t i o n of publ ic op in ion 
p r o t e c t e d from t h e p r e s s u r e s of powerful f inancial g r o u p s , whi le a t t h e 
s a m e t i m e p r o m o t i n g e q u a l o p p o r t u n i t i e s for t h e d i f fe ren t c o m p o n e n t s 
of society. T h e refusal a l so s e c u r e d for t h e p ress a s e g m e n t of t he 
a d v e r t i s i n g m a r k e t , t hus c o n t r i b u t i n g t o w a r d s its financial a u t o n o m y . In 
t h e G o v e r n m e n t ' s op in ion , t h e r e f o r e , t h e m e a s u r e was jus t i f i ed "for t h e 



262 VgT VEREIN GEGEN TIERFABRIKEN v. SWITZERLAND JUDGMENT 

p r o t e c t i o n of t h e ... r i gh t s of o t h e r s " wi th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 10 § 2 of 
t h e C o n v e n t i o n . 

6 1 . T h e C o u r t no tes t h e F e d e r a l Counc i l ' s m e s s a g e to t h e Swiss 
F e d e r a l P a r l i a m e n t in which it was e x p l a i n e d t h a t t h e p roh ib i t i on of 
pol i t ica l a d v e r t i s i n g in sec t ion 18(5) of t he Swiss R a d i o a n d Te lev i s ion 
Act se rved to p r e v e n t f inancial ly powerful g r o u p s f rom o b t a i n i n g a 
c o m p e t i t i v e pol i t ical a d v a n t a g e . T h e F e d e r a l C o u r t in its j u d g m e n t of 
20 A u g u s t 1997 c o n s i d e r e d t h a t t h e p r o h i b i t i o n se rved , in add i t i on , t o 
e n s u r e t h e i n d e p e n d e n c e of b r o a d c a s t e r s , s p a r e t he pol i t ical p rocess from 
u n d u e c o m m e r c i a l in f luence , p rov ide for a d e g r e e of equa l i t y of 
o p p o r t u n i t y a m o n g t h e d i f fe ren t forces of socie ty a n d to s u p p o r t t h e 
p ress , which r e m a i n e d free to publ i sh pol i t ica l a d v e r t i s e m e n t s . 

62. T h e C o u r t is, t h e r e f o r e , sa t isf ied t h a t t h e m e a s u r e a i m e d at t h e 
" p r o t e c t i o n of t h e ... r i gh t s of o t h e r s " w i t h i n t h e m e a n i n g of Ar t ic le 10 § 2 
of t h e C o n v e n t i o n . 

E. W h e t h e r t h e i n t e r f e r e n c e w a s " n e c e s s a r y i n a d e m o c r a t i c 
s o c i e t y " 

63 . T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion s u b m i t t e d t h a t t h e m e a s u r e h a d no t 
b e e n p r o p o r t i o n a t e , as it d id not have o t h e r val id m e a n s a t i ts d i sposa l to 
b r o a d c a s t t he c o m m e r c i a l a t i ssue . T h e te levis ion p r o g r a m m e s of t h e 
Swiss R a d i o a n d Te lev is ion C o m p a n y w e r e t h e only ones to be b r o a d c a s t 
a n d seen t h r o u g h o u t Swi t ze r l and . T h e e v e n i n g news p r o g r a m m e a n d t h e 
s u b s e q u e n t n a t i o n a l w e a t h e r fo recas t s h a d t h e h ighes t r a t i n g s , n a m e l y 
b e t w e e n 50% a n d 70% of all v iewers . Even w i t h t h e use of c o n s i d e r a b l e 
financial r e s o u r c e s it would not be poss ible to r e a c h so m a n y p e r s o n s via 
t h e p r iva t e r e g i o n a l c h a n n e l s or the fore ign c h a n n e l s wh ich cou ld be 
rece ived in S w i t z e r l a n d . 

64. T h e G o v e r n m e n t c o n s i d e r e d t h a t t h e m e a s u r e was p r o p o r t i o n a t e 
as b e i n g " n e c e s s a r y in a d e m o c r a t i c socie ty" wi th in t h e m e a n i n g of 
Ar t ic le 10 § 2 of t h e C o n v e n t i o n . It was no t u p to t h e C o u r t to t a k e t h e 
p lace of t he n a t i o n a l a u t h o r i t i e s ; i ndeed , C o n t r a c t i n g S t a t e s r e m a i n e d 
free to choose t h e m e a s u r e s wh ich t h e y cons ide r ed a p p r o p r i a t e , a n d t h e 
C o u r t could not be oblivious of t h e s u b s t a n t i v e or p r o c e d u r a l f e a t u r e s of 
t h e i r r e spec t ive d o m e s t i c laws (see Worm v. Austria, j u d g m e n t of 29 A u g u s t 
1997, Reports 1997-V, p. 1551, § 49) . In t h e p r e s e n t case , t he F e d e r a l C o u r t 
in its j u d g m e n t of 20 A u g u s t 1997 was cal led u p o n to e x a m i n e conf l ic t ing 
i n t e r e s t s p r o t e c t e d by the s a m e basic r i gh t : n a m e l y t h e f r eedom of t h e 
a p p l i c a n t a s soc ia t ion to b r o a d c a s t its ideas , a n d the f r eedom of t h e 
C o m m e r c i a l Te lev i s ion C o m p a n y a n d t h e Swiss R a d i o a n d Te lev is ion 
C o m p a n y to c o m m u n i c a t e i n f o r m a t i o n . T o a d m i t t he a p p l i c a n t 
a s soc ia t ion ' s po in t of view wou ld be to g r a n t a " r igh t to b r o a d c a s t " , wh ich 
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r igh t would s u b s t a n t i a l l y i n t e r f e r e wi th t h e r igh t of t h e C o m m e r c i a l 
Te lev i s ion C o m p a n y a n d t h e Swiss R a d i o a n d Te lev i s ion C o m p a n y to 
dec ide which i n f o r m a t i o n t h e y chose to b r i n g to t h e a t t e n t i o n of t h e 
publ ic . In fact , Ar t i c l e 10 would t h e n obl ige a th i rd p a r t y to b r o a d c a s t 
i n f o r m a t i o n which it did not wish to . Final ly , t h e publ ic h a d to be 
p r o t e c t e d from u n t i m e l y i n t e r r u p t i o n s in te levis ion p r o g r a m m e s by 
c o m m e r c i a l s . 

65. In th i s r e spec t t h e G o v e r n m e n t p o i n t e d ou t t h e va r ious o t h e r 
possibi l i t ies o p e n to t he a p p l i c a n t assoc ia t ion to b r o a d c a s t t h e 
i n f o r m a t i o n a t i s sue , n a m e l y by m e a n s of local r ad io a n d te levis ion 
s t a t i o n s , t h e p r i n t m e d i a a n d i n t e r n e t . M o r e o v e r , t h e C o m m e r c i a l 
Te lev is ion C o m p a n y had offered t he a p p l i c a n t assoc ia t ion t he possibi l i ty 
of d i scuss ing the cond i t i ons for b r o a d c a s t i n g its c o m m e r c i a l s , bu t th is h a d 
b e e n ca tegor i ca l ly refused by t h e l a t t e r . 

66. T h e C o u r t recal ls t h a t f r eedom of exp re s s ion c o n s t i t u t e s o n e of t h e 
e s sen t i a l f o u n d a t i o n s of a d e m o c r a t i c socie ty a n d o n e of t h e bas ic 
cond i t ions for its p rog re s s a n d for each ind iv idua l ' s self-fulf i lment . 
Subject to p a r a g r a p h 2 of Ar t ic le 10, it is app l i cab le not only to 
" i n f o r m a t i o n " or " i d e a s " t h a t a r e favourab ly rece ived o r r e g a r d e d as 
inoffensive o r a s a m a t t e r of ind i f fe rence , b u t a l so to t hose t h a t offend, 
shock or d i s t u r b . Such a r e t h e d e m a n d s of p l u r a l i s m , t o l e r a n c e a n d 
b r o a d m i n d e d n e s s w i t h o u t wh ich t h e r e is no " d e m o c r a t i c socie ty" . As set 
forth in Ar t ic le 10, this f r eedom is subject to excep t ions . Such e x c e p t i o n s 
m u s t , however , be c o n s t r u e d s t r ic t ly , a n d t h e need for a n y r e s t r i c t i o n s 
m u s t be e s t a b l i s h e d convincingly , p a r t i c u l a r l y w h e r e t h e n a t u r e ol t h e 
speech is pol i t ical r a t h e r t h a n c o m m e r c i a l (see , inter alia, Hertel, c i t ed 
above , pp. 2329-30, § 46, a n d Handyside v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 
7 D e c e m b e r 1976, Ser ies A no. 24, p . 23 , § 49) . 

67. U n d e r t h e C o u r t ' s case- law, t h e adject ive " n e c e s s a r y " , w i th in t h e 
m e a n i n g of Ar t i c l e 10 § 2, impl ies t h e ex i s t ence of a " p r e s s i n g social 
n e e d " . T h e C o n t r a c t i n g S t a t e s have a c e r t a i n m a r g i n of a p p r e c i a t i o n 
in a s se s s ing w h e t h e r such a n e e d ex is t s , bu t it goes h a n d in h a n d wi th 
a E u r o p e a n superv i s ion , e m b r a c i n g b o t h t he leg is la t ion a n d t h e 
dec i s ions app ly ing it, even t hose given by a n i n d e p e n d e n t c o u r t . T h e 
C o u r t is t h e r e f o r e e m p o w e r e d to give t h e final r u l i ng on w h e t h e r a 
" r e s t r i c t i o n " is r econc i l ab le w i t h f r eedom of exp re s s ion as p r o t e c t e d by 
Ar t ic le 10. 

68. T h e C o u r t ' s t a sk , in e x e r c i s i n g its supe rv i so ry j u r i s d i c t i o n , is no t 
to t a k e the p lace of t h e c o m p e t e n t n a t i o n a l a u t h o r i t i e s bu t r a t h e r t o 
review u n d e r Ar t ic le 10 t he dec is ions they de l ive red j x i r s u a n t to t he i r 
power of a p p r e c i a t i o n . T h i s does not m e a n t h a t t he superv i s ion is 
l im i t ed to a s c e r t a i n i n g w h e t h e r t h e r e s p o n d e n t S t a t e exe rc i sed its 
d i s c r e t i on r e a s o n a b l y , careful ly a n d in good fa i th ; w h a t t h e C o u r t h a s t o 
do is to look at t he i n t e r f e r e n c e c o m p l a i n e d of in t h e l ight of t he case as a 
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whole a n d d e t e r m i n e w h e t h e r it was " p r o p o r t i o n a t e to t he l e g i t i m a t e 
a i m p u r s u e d " a n d w h e t h e r t h e r e a s o n s a d d u c e d by t h e n a t i o n a l 
a u t h o r i t i e s to jus t i fy it a r e " r e l e v a n t a n d suff ic ient" (see T h e S u n d a y 
T i m e s v. the United Kingdom (no. 2), j u d g m e n t of 26 N o v e m b e r 1991, 
Se r i e s A no. 217, pp . 28-29, § 50) . In d o i n g so, t h e C o u r t h a s t o satisfy 
i tself t h a t t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s app l i ed s t a n d a r d s which w e r e in 
c o n f o r m i t y w i t h t h e p r inc ip les e m b o d i e d in Ar t i c l e 10 a n d , m o r e o v e r , 
t h a t t h e y re l ied on a n a c c e p t a b l e a s s e s s m e n t of t h e r e l evan t facts ( see 
Hertel, c i ted above ) . 

69. It follows t h a t t h e Swiss a u t h o r i t i e s h a d a c e r t a i n m a r g i n of 
a p p r e c i a t i o n to dec ide w h e t h e r t h e r e was a " p r e s s i n g social n e e d " to 
refuse t he b r o a d c a s t i n g of t h e c o m m e r c i a l . Such a m a r g i n of 
a p p r e c i a t i o n is p a r t i c u l a r l y e s sen t i a l in c o m m e r c i a l m a t t e r s , especia l ly in 
a n a r e a as c o m p l e x a n d f l u c t u a t i n g as t h a t of a d v e r t i s i n g (see markt intern 
Verlag GmbH and Klaus Beermann v. Germany, j u d g m e n t of 20 N o v e m b e r 
1989, Ser ies A no. 165, p p . 19-20, § 3 3 , a n d Jacubowski v. Germany, 

j u d g m e n t of 23 J u n e 1994, Se r i e s A no. 291-A, p. 14, § 26) . 
70. H o w e v e r , t h e C o u r t has found above t h a t t he a p p l i c a n t 

a s soc ia t ion ' s film fell ou t s ide t h e r e g u l a r c o m m e r c i a l c o n t e x t i nc i t ing t h e 
publ ic to p u r c h a s e a p a r t i c u l a r p r o d u c t . R a t h e r , it r e f lec ted con t rove r s i a l 
op in ions p e r t a i n i n g to m o d e r n society in g e n e r a l (see p a r a g r a p h 57 
above ) . T h e Swiss a u t h o r i t i e s t h e m s e l v e s r e g a r d e d t h e c o n t e n t of t h e 
a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s c o m m e r c i a l as b e i n g "po l i t i ca l " w i th in t h e 
m e a n i n g of sec t ion 18(5) of t h e F e d e r a l R a d i o a n d Te lev is ion Act . 
I n d e e d , it c a n n o t be d e n i e d t h a t in m a n y E u r o p e a n soc ie t ies t h e r e was , 
a n d is, a n o n g o i n g g e n e r a l d e b a t e on t h e p r o t e c t i o n of a n i m a l s a n d the 
m a n n e r in which t h e y a r e r e a r e d . 

71 . As a r e su l t , in t h e p r e s e n t case t h e e x t e n t of t he m a r g i n of 
a p p r e c i a t i o n is r e d u c e d , s ince w h a t is a t s t a k e is not a given ind iv idua l ' s 
p u r e l y " c o m m e r c i a l " i n t e r e s t s , bu t his p a r t i c i p a t i o n in a d e b a t e af fec t ing 
t h e g e n e r a l i n t e r e s t (see Hertel, c i ted above ) . 

72. T h e C o u r t will c o n s e q u e n t l y e x a m i n e careful ly w h e t h e r t h e 
m e a s u r e in issue was p r o p o r t i o n a t e to t h e a i m p u r s u e d . In t h a t r e g a r d , it 
m u s t b a l a n c e t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s f r eedom of e x p r e s s i o n , on t h e o n e 
h a n d , w i th t h e r e a s o n s a d d u c e d by t h e Swiss a u t h o r i t i e s for t he 
p r o h i b i t i o n of pol i t ical a d v e r t i s i n g , on t h e o t h e r , n a m e l y to p r o t e c t publ ic 
op in ion from the p r e s s u r e s of powerful f inancial g r o u p s a n d from u n d u e 
c o m m e r c i a l i n f luence ; to p rov ide for a c e r t a i n e q u a l i t y of o p p o r t u n i t y 
a m o n g the d i f fe ren t forces of society; to e n s u r e t h e i n d e p e n d e n c e of 
b r o a d c a s t e r s in ed i to r i a l m a t t e r s f rom powerfu l s p o n s o r s ; a n d to s u p p o r t 
t h e p r e s s . 

73 . It is t r u e t h a t powerful f inancial g r o u p s can o b t a i n c o m p e t i t i v e 
a d v a n t a g e s in t h e a r e a of c o m m e r c i a l a d v e r t i s i n g a n d may t h e r e b y 
exe rc i se p r e s s u r e on , a n d even tua l l y cu r t a i l t he f r eedom of, t he r ad io a n d 
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te levis ion s t a t i o n s b r o a d c a s t i n g t h e c o m m e r c i a l s . Such s i t u a t i o n s 
u n d e r m i n e t he f u n d a m e n t a l role of f r eedom of exp re s s ion in a 
d e m o c r a t i c socie ty as e n s h r i n e d in Ar t ic le 10 of t he C o n v e n t i o n , in 
p a r t i c u l a r w h e r e it s e rves t o i m p a r t i n f o r m a t i o n a n d i dea s of g e n e r a l 
i n t e r e s t , wh ich t h e publ ic is m o r e o v e r en t i t l ed to rece ive . Such a n 
u n d e r t a k i n g c a n n o t be successful ly a c c o m p l i s h e d un les s it is g r o u n d e d in 
t h e p r inc ip le of p lu r a l i sm of wh ich t h e S t a t e is the u l t i m a t e g u a r a n t o r . 
T h i s o b s e r v a t i o n is especia l ly valid in r e l a t i on to audio-v isua l m e d i a , 
w h o s e p r o g r a m m e s a r e of ten b r o a d c a s t ve ry widely (see Informationsverein 
Lentia and Others v. Austria (no. 1), j u d g m e n t of 24 N o v e m b e r 1993, Se r i e s A 
no . 276, p . 16, § 38) . 

74. In t he p r e s e n t case , t h e c o n t e s t e d m e a s u r e , n a m e l y t he 
p roh ib i t i on of pol i t ical a d v e r t i s i n g as p rov ided in sec t ion 18(5) of t h e 
F e d e r a l R a d i o a n d Te lev i s ion Act , w a s app l i ed only to r a d i o a n d 
te levis ion b r o a d c a s t s , a n d no t to o t h e r m e d i a such as t h e p r e s s . T h e 
F e d e r a l C o u r t exp l a ined in th i s r e spec t in its j u d g m e n t of 20 A u g u s t 
1997 t h a t te levis ion had a s t r o n g e r effect on t h e publ ic on a c c o u n t of its 
d i s s e m i n a t i o n a n d i m m e d i a c y . In t he C o u r t ' s op in ion , however , whi le t h e 
d o m e s t i c a u t h o r i t i e s m a y h a v e h a d val id r e a s o n s for t h i s d i f fe ren t ia l 
t r e a t m e n t , a p roh ib i t i on of pol i t ical a d v e r t i s i n g which app l ies only to 
c e r t a i n m e d i a , a n d not to o t h e r s , does not a p p e a r to be of a p a r t i c u l a r l y 
p r e s s i n g n a t u r e . 

75. M o r e o v e r , it has not b e e n a r g u e d t h a t t he a p p l i c a n t a s soc ia t ion 
i tself c o n s t i t u t e d a powerful f inancia l g r o u p which , w i th its p r o p o s e d 
c o m m e r c i a l , a i m e d at e n d a n g e r i n g t h e i n d e p e n d e n c e of t h e b r o a d c a s t e r ; 
at u n d u l y in f luenc ing pub l i c op in ion o r a t e n d a n g e r i n g equa l i t y of 
o p p o r t u n i t y a m o n g the d i f fe ren t forces of society. I n d e e d , r a t h e r t h a n 
a b u s i n g a c o m p e t i t i v e a d v a n t a g e , all t he app l i can t assoc ia t ion i n t e n d e d 
to do wi th its c o m m e r c i a l was to p a r t i c i p a t e in a n o n g o i n g g e n e r a l d e b a t e 
on a n i m a l p r o t e c t i o n a n d the r e a r i n g of a n i m a l s . T h e C o u r t c a n n o t 
e x c l u d e t h a t a p r o h i b i t i o n of "pol i t ica l a d v e r t i s i n g " m a y b e c o m p a t i b l e 
wi th t h e r e q u i r e m e n t s of Ar t ic le 10 of t he C o n v e n t i o n in c e r t a i n 
s i t u a t i o n s . N e v e r t h e l e s s , t h e r e a s o n s m u s t be " r e l e v a n t " a n d "suf f ic ien t" 
in r e spec t of t h e p a r t i c u l a r i n t e r f e r e n c e wi th t he r i g h t s u n d e r Ar t i c l e 10. 
In t he p r e s e n t ca se , t he F e d e r a l C o u r t , in its j u d g m e n t of 20 A u g u s t 1997, 
d i scussed a t l e n g t h t h e g e n e r a l r e a s o n s which just if ied a p r o h i b i t i o n of 
"pol i t ical a d v e r t i s i n g " . In t h e C o u r t ' s op in ion , however , t he d o m e s t i c 
a u t h o r i t i e s have not d e m o n s t r a t e d in a " r e l evan t a n d suff ic ient" m a n n e r 
why t h e g r o u n d s gene ra l l y a d v a n c e d in suppor t of t h e p roh ib i t i on of 
pol i t ical a d v e r t i s i n g a lso served to justify t he i n t e r f e r e n c e in t he 
p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of t he a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s c a s e . 

76. T h e d o m e s t i c a u t h o r i t i e s did not a d d u c e t h e d i s t u r b i n g n a t u r e of 
any p a r t i c u l a r s e q u e n c e , o r of a n y p a r t i c u l a r w o r d s , of t he c o m m e r c i a l as a 
g r o u n d for r e fus ing to b r o a d c a s t it. It t h e r e f o r e m a t t e r e d l i t t le t h a t t h e 



266 V g T VEREIN G E G E N T I E R F A B R I K E N v. S W I T Z E R L A N D J U D G M E N T 

p i c t u r e s a n d w o r d s e m p l o y e d in t he c o m m e r c i a l a t issue m a y have 
a p p e a r e d provoca t ive or even d i s a g r e e a b l e . 

77. In so far as t h e G o v e r n m e n t p o i n t e d ou t t h a t t h e r e w e r e va r ious 
o t h e r possibi l i t ies to b r o a d c a s t t he i n f o r m a t i o n at i ssue , t h e C o u r t 
obse rves t h a t t h e app l i can t a s soc ia t ion , a i m i n g a t r e a c h i n g t h e e n t i r e 
Swiss publ ic , h a d no o t h e r m e a n s t h a n t h e n a t i o n a l te levis ion 
p r o g r a m m e s of t h e Swiss R a d i o a n d Te lev i s ion C o m p a n y at its d i sposa l , 
s ince t he se p r o g r a m m e s w e r e the only ones b r o a d c a s t t h r o u g h o u t 
Swi t ze r l and . T h e C o m m e r c i a l Te lev i s ion C o m p a n y was t h e sole i n s t a n c e 
r e spons ib l e for t h e b r o a d c a s t i n g of c o m m e r c i a l s w i th in t h e s e n a t i o n a l 
p r o g r a m m e s . P r i v a t e r eg iona l te levis ion c h a n n e l s a n d foreign te levis ion 
s t a t i o n s c a n n o t be received t h r o u g h o u t S w i t z e r l a n d . 

78. T h e G o v e r n m e n t have also s u b m i t t e d t h a t a d m i t t i n g the a p p l i c a n t 
a s soc ia t ion ' s c la im would be to accep t a " r i gh t to b r o a d c a s t " which in t u r n 
would s u b s t a n t i a l l y in t e r f e re wi th t he r i gh t s of t h e C o m m e r c i a l Te lev i s ion 
C o m p a n y to c o m m u n i c a t e i n f o r m a t i o n . R e f e r e n c e was f u r t h e r m a d e to 
t he d a n g e r of u n t i m e l y i n t e r r u p t i o n s in te levis ion p r o g r a m m e s by m e a n s 
of c o m m e r c i a l s . T h e C o u r t recal ls t h a t i ts j u d g m e n t is essen t ia l ly 
d e c l a r a t o r y . I ts t a sk is to d e t e r m i n e w h e t h e r t h e C o n t r a c t i n g S t a t e s have 
ach ieved the resu l t cal led for by t he C o n v e n t i o n . V a r i o u s possibi l i t ies a r e 
conce ivable as r e g a r d s t h e o r g a n i s a t i o n of b r o a d c a s t i n g te levis ion 
c o m m e r c i a l s ; t h e Swiss a u t h o r i t i e s have e n t r u s t e d t he respons ib i l i ty in 
r e s p e c t of n a t i o n a l p r o g r a m m e s to one sole p r iva t e c o m p a n y . It is not t h e 
C o u r t ' s task to ind ica te which m e a n s a S t a t e should ut i l ise in o r d e r to 
p e r f o r m its ob l iga t i ons u n d e r t h e C o n v e n t i o n (see De Cubber v. Belgium, 
j u d g m e n t of 26 O c t o b e r 1984, Se r i e s A no. 86 , p . 20, § 35) . 

79. In t he l ight of t h e foregoing, t he m e a s u r e in i ssue c a n n o t be 
c o n s i d e r e d as " n e c e s s a r y in a d e m o c r a t i c society" . C o n s e q u e n t l y , t h e r e 
h a s b e e n a v io la t ion of Ar t ic le 10 of t he C o n v e n t i o n . 

III. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 13 O F T H E C O N V E N T I O N 

80. In t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s submis s ion , it h a d no effective 
r e m e d y a t i ts d i sposa l t o c o m p l a i n a b o u t t h e re fusa l t o b r o a d c a s t i t s 
c o m m e r c i a l . It re l ied on Ar t ic le 13 of t h e C o n v e n t i o n , wh ich s t a t e s : 

" E v e r y o n e w h o s e r i g h t s a n d f r e e d o m s a s s e t f o r t h in [ t h e ] C o n v e n t i o n a r e v i o l a t e d 
s h a l l h a v e a n e f fec t ive r e m e d y b e f o r e a n a t i o n a l a u t h o r i t y n o t w i t h s t a n d i n g t h a t t h e 
v i o l a t i o n h a s b e e n c o m m i t t e d by p e r s o n s a c t i n g in a n official c a p a c i t y . " 

8 1 . T h e G o v e r n m e n t rep l ied t h a t t h e F e d e r a l C o u r t as t he h ighes t 
d o m e s t i c i n s t a n c e h a d dea l t w i th t he a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s c o m p l a i n t . 

82. T h e C o u r t no tes t h a t , upon the a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s 
a d m i n i s t r a t i v e - l a w a p p e a l , t he F e d e r a l C o u r t , in i ts dec is ion of 20 A u g u s t 
1997, d e a l t ex tens ive ly a n d in s u b s t a n c e wi th t he c o m p l a i n t s wh ich it 
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r a i sed before t he C o u r t . T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion t h e r e f o r e h a d a t i ts 
d i sposa l a r e m e d y wi th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 13 of t h e C o n v e n t i o n . 

83 . It follows t h a t t h e r e h a s b e e n no b r e a c h of Ar t i c l e 13 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

IV. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 14 O F T H E C O N V E N T I O N 

84. T h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion also c o m p l a i n e d u n d e r Ar t ic le 14 of 
t he C o n v e n t i o n , t a k e n in con junc t ion wi th Ar t ic le 10, of d i s c r i m i n a t i o n in 
t h a t i ts c o m m e r c i a l had not b e e n b r o a d c a s t , w h e r e a s t h e m e a t industry-
was r egu la r ly p e r m i t t e d to b r o a d c a s t c o m m e r c i a l s . Ar t ic le 14 of t h e 
C o n v e n t i o n s t a t e s : 

" T h e e n j o y m e n t o f t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s se t f o r t h in | t h e ] C o n v e n t i o n s h a l l be 
s e c u r e d w i t h o u t d i s c r i m i n a t i o n o n a n y g r o u n d s u c h a s s e x , r a c e , c o l o u r , l a n g u a g e , 
r e l i g i o n , po l i t i c a l o r o t h e r o p i n i o n , n a t i o n a l o r s o c i a l o r i g i n , a s s o c i a t i o n w i t h a n a t i o n a l 
m i n o r i t y , p r o p e r t y , b i r t h o r o t h e r s t a t u s . " 

85 . T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t h e s i t u a t i o n s c o m p l a i n e d of w e r e 
not c o m p a r a b l e . O t h e r w i s e , for every c o m m e r c i a l p r a i s i n g one p r o d u c t , 
a n o t h e r c o m m e r c i a l for a n o t h e r p roduc t would have to be b r o a d c a s t . T h e 
difficult ies would be even g r e a t e r in t h e pol i t ical s p h e r e . 

86 . U n d e r t h e C o u r t ' s case- law, Ar t i c l e 14 s a f e g u a r d s ind iv idua l s , or 
g r o u p s of ind iv iduals , p laced in c o m p a r a b l e s i t u a t i o n s , from all 
d i s c r i m i n a t i o n in t h e e n j o y m e n t of t he r i gh t s a n d f r e e d o m s set for th in 
t h e o t h e r n o r m a t i v e provis ions of the C o n v e n t i o n a n d its P ro toco ls (see 
T h e S u n d a y T i m e s v. the United Kingdom (no. I), j u d g m e n t of 26 Apr i l 1979, 
Ser ies A no. 30 , p . 43 , § 70) . 

87 . In t h e p r e s e n t ca se , t h e C o u r t no t e s t he dec i s ion of t he F e d e r a l 
C o u r t of 20 A u g u s t 1997 a c c o r d i n g to which p r o m o t i o n s of t h e m e a t 
i n d u s t r y w e r e e c o n o m i c in n a t u r e in t h a t t hey a i m e d at increasing-
t u r n o v e r , w h e r e a s the a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s c o m m e r c i a l , e x h o r t i n g 
r e d u c e d m e a t c o n s u m p t i o n , was d i r e c t e d a g a i n s t i n d u s t r i a l a n i m a l 
p r o d u c t i o n a n d r e l a t e d to a n i m a l p r o t e c t i o n . 

88. As a r e su l t , t he a p p l i c a n t a s soc ia t ion a n d the m e a t i n d u s t r y c a n n o t 
be c o n s i d e r e d to be "p l aced in c o m p a r a b l e s i t u a t i o n s " as t h e i r 
c o m m e r c i a l s di f fered in t h e i r a i m s . 

89. T h e r e has t h u s b e e n no v io la t ion of Ar t ic le 14 of t h e C o n v e n t i o n . 

V. A P P L I C A T I O N O F A R T I C L E 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

90. Ar t ic le 41 of t he C o n v e n t i o n p rov ides : 

" I f t h e C o u r t finds t h a t t h e r e h a s b e e n a v i o l a t i o n of t h e C o n v e n t i o n o r t h e P r o t o c o l s 
t h e r e t o , a n d if t h e i n t e r n a l l a w of t h e H i g h C o n t r a c t i n g P a r t y c o n c e r n e d a l l ows o n l y 
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p a r t i a l r e p a r a t i o n t o be m a d e , t h e C o u r t s h a l l , if n e c e s s a r y , a f fo rd j u s t s a t i s f a c t i o n t o t h e 
i n j u r e d p a r t y . " 

A. C o s t s a n d e x p e n s e s 

9 1 . U n d e r th is head t h e a p p l i c a n t a s soc ia t ion c l a i m e d a t o t a l of 
22,694.80 Swiss f rancs ( C H F ) , n a m e l y C H F 9,957.60, for t he lawyer ' s 
cos ts i n c u r r e d in t h e d o m e s t i c p r o c e e d i n g s a n d C H F 9,371.20 for t h e 
l awyer ' s cos ts in t h e S t r a s b o u r g p r o c e e d i n g s , as well as C H F 3,366 for t he 
cos ts of t he d o m e s t i c p r o c e e d i n g s . If t h e G o v e r n m e n t w e r e to d i s p u t e 
t h e s e a m o u n t s , t he a p p l i c a n t a s soc ia t ion r e q u e s t e d t h e C o u r t to find t h a t 
t h e m a t t e r was not yet r e a d y for dec is ion . T h i s would e n a b l e t he a p p l i c a n t 
a s soc ia t ion to i n s t i t u t e p r o c e e d i n g s a n d to c la im t h e s e a m o u n t s before t h e 
d o m e s t i c c o u r t s . 

92. T h e G o v e r n m e n t c o n s i d e r e d t h a t t h e a m o u n t s c l a i m e d by t h e 
a p p l i c a n t a s soc ia t ion w e r e r e a s o n a b l e . In r e spec t of t h e l awyer ' s costs in 
t h e S t r a s b o u r g p r o c e e d i n g s , t h e G o v e r n m e n t n e v e r t h e l e s s reca l l ed t h a t 
in its admiss ib i l i ty decis ion of 6 Apr i l 2000 the C o u r t d e c l a r e d t h e 
a p p l i c a n t a s soc ia t ion ' s c o m p l a i n t u n d e r Ar t i c l e 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n 
i nadmis s ib l e . As a r e su l t , t he G o v e r n m e n t c o n s i d e r e d the s u m of 
C H F 20,000 a d e q u a t e for t h e cos ts a n d e x p e n s e s i n c u r r e d by t h e 
a p p l i c a n t a ssoc ia t ion . 

93 . T h e C o u r t is of t he op in ion t h a t t h e m a t t e r is r e a d y for dec is ion . 
In a c c o r d a n c e wi th its case- law it will cons ide r w h e t h e r t h e cos ts a n d 
e x p e n s e s c l a i m e d w e r e a c t u a l l y a n d necessa r i ly i n c u r r e d in o r d e r to 
p r e v e n t or o b t a i n r e d r e s s for t h e m a t t e r found to c o n s t i t u t e a v io la t ion 
of t he C o n v e n t i o n a n d w e r e r e a s o n a b l e as to q u a n t u m (see , for 
i n s t a n c e , Nilsen and Joknsen v. Norway [ G C ] , no. 23118 /93 , § 62, E C H R 
1999-VIII) . 

94. T h e C o u r t a g r e e s wi th t h e G o v e r n m e n t t h a t t h e a w a r d of cos ts a n d 
e x p e n s e s shou ld t a k e in to a c c o u n t t he fact t h a t p a r t of t h e a p p l i c a n t 
a s soc ia t ion ' s c o m p l a i n t s was d e c l a r e d i n a d m i s s i b l e . O n th i s bas i s , t h e 
C o u r t finds t h e s u m of C H F 20,000 r e a s o n a b l e , a n d a w a r d s it to t h e 
a p p l i c a n t a s soc ia t ion . 

B. D e f a u l t i n t e r e s t 

95. Acco rd ing to t he i n f o r m a t i o n ava i lab le to t he C o u r t , t he s t a t u t o r y 
r a t e of i n t e r e s t app l i cab le in S w i t z e r l a n d a t t he d a t e of a d o p t i o n of t h e 
p r e s e n t j u d g m e n t is 5 % pe r a n n u m . 
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F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Dismisses t h e G o v e r n m e n t ' s p r e l i m i n a r y ob jec t ion ; 

2. Holds t h a t t h e r e h a s b e e n a v io la t ion of Ar t i c l e 10 of t he C o n v e n t i o n ; 

3 . Holds t h a t t h e r e h a s b e e n no v io la t ion of Ar t i c l e 13 of t h e C o n v e n t i o n ; 

4. Holds t h a t t h e r e has b e e n no v io la t ion of Ar t ic le 14 of t h e C o n v e n t i o n ; 

5. Holds 
(a) t h a t t h e r e s p o n d e n t S t a t e is to pay the a p p l i c a n t a s soc ia t ion , 
w i th in t h r e e m o n t h s f rom t h e d a t e on which t h e j u d g m e n t b e c o m e s 
Final a c c o r d i n g to Ar t ic le 44 § 2 of t h e C o n v e n t i o n , for cos ts a n d 
e x p e n s e s , C H F 20,000 ( t w e n t y t h o u s a n d Swiss f r ancs ) ; 
(b) t h a t s i m p l e i n t e r e s t a t a n a n n u a l r a t e of 5% shal l be payab le f rom 
the expiry of t he a b o v e - m e n t i o n e d t h r e e m o n t h s un t i l s e t t l e m e n t ; 

6. Dismisses t he r e m a i n d e r of t h e app l i can t a s soc ia t ion ' s c l a ims for j u s t 
sa t i s fac t ion . 

D o n e in Eng l i sh , a n d not i f ied in w r i t i n g on 28 J u n e 2 0 0 1 , p u r s u a n t to 
R u l e 77 §§ 2 a n d 3 of the R u l e s of C o u r t . 

Er ik FRIBERGH 
R e g i s t r a r 

C h r i s t o s R O Z A K I S 
P r e s i d e n t 





V g T V E R E I N G E G E N T I E R F A B R I K E N c. S U I S S E 
(Requête n" 24699/94) 

D E U X I È M E S E C T I O N 

A R R Ê T D U 28 J U I N 2 0 0 1 1 

1. T r a d u c t i o n ; o r i g i n a l a n g l a i s . 
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SOMMAIRE' 

Refus de l'autorité audiovisuel le de diffuser une publicité à caractère 
«pol i t ique» 

Article 10 

Liberté d'expression - Refus de l'autorité audiovisuelle de diffuser une publicité à caractère 
«politique» - Responsabilité de l'Etat quant à la diffusion - Ingérence - Prévue par la loi -
Prévisibilité - Interdiction de la propagande politique - Protection des droits d'autrui -
Nécessaire dans une société démocratique - Marge d'appréciation - Publicité commerciale -
Débat public - Interdiction applicable seulement à certains médias - Motifs pertinents et 
suffisants - Accès à la diffusion 

* 

L'association requérante , vouée à la protection des animaux, élabora une publicité 
télévisée qui dénonçait l'élevage industriel des porcs et exhortait les 
téléspectateurs à manger moins de viande en montrant successivement des 
cochons sauvages vivant dans la forêt et des porcs parqués dans des enclos 
minuscules dans une ferme d'élevage industriel. La requérante , qui souhaitait 
faire diffuser la publicité par la Société suisse de radiodiffusion et télévision, 
envoya une vidéocassette à la société responsable de la publicité télévisée, la 
société anonyme pour la publicité à la télévision (AG fur das Wcrbefcrnsehen -
«AGW»). Celle-ci répondit qu'elle ne diffuserait pas le message en raison de son 
«caractère manifestement politique», la «propagande politique» étant interdite 
par l'article 18 § 5 de la loi fédérale sur la radio et la télévision. La requérante 
présenta un recours à l 'autorité indépendante d 'examen des plaintes en matière 
de radio et télévision, qui informa l'association requérante qu'elle ne pouvait 
connaître que des recours contestant les programmes qui avaient déjà été 
diffusés, mais qu'elle t ransmettai t la plainte à l'Office fédéral de la 
communication. Celui-ci répondit que AGW, organisme privé, ne pouvait ê t re 
contraint de diffuser la publicité. La requérante saisit en vain le dépar tement 
fédéral des Transports , des Communications et de l'Energie. Enfin, le Tribunal 
fédéral rejeta son recours de droit administratif en application de l'article 18 § 5 
de la loi fédérale sur la radio et la télévision. 

1. Exception préliminaire du Gouvernement (abus du droit de recours): 
l'association requérante a introduit en juillet 1994 une requête à la Commission 
européenne des Droits de l 'Homme, dans laquelle elle dénonçait le refus de 
diffuser sa publicité; peu avant, elle avait soulevé pour l'essentiel le même grief 

1. Rédigé par le greffe, il ne lie pas la Cour. 
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devant le Tribunal fédéral, qui a rendu sa décision en août 1997. Toutefois, le 
parachèvement de la requête initiale peut porter notamment sur la preuve que le 
demandeur a satisfait aux conditions de l'article 35 § 1 de la Convention, fût-ce 
après le dépôt de ladite requête, pourvu que cela soit avant la décision sur la 
recevabilité. 
Conclusion : rejet de l'exception. 
2. Article 10: AGW étant une société de droit privé suisse, la question se pose de 
savoir si son refus de diffuser la publicité de l'association requérante relève de la 
juridiction de l'Etat défendeur. A cet égard, AGW et le Tribunal fédéral se sont 
tous deux fondes sur l'article 18 de la loi fédérale sur la radio et la télévision qui 
interdit «la propagande politique». La mesure litigieuse était donc légale au 
regard du droit interne, tel qu ' interprété par le Tribunal fédéral. Dans les 
circonstances de l'espèce, la responsabilité de l'Etal défendeur au sens de 
l'article 1 de la Convention pour tout manquement à l'article 10 qui en 
résulterait peut être engagée de ce fait. 

Le refus de diffuser la publicité de l'association requérante s'analyse en une 
ingérence par une autorité publique dans l'exercice des droits garantis par 
l'article 10. Le Tribunal fédéral s'est fondé sur l'article 18 § 5 de la loi fédérale 
sur la radio et la télévision, qui interdit «la propagande polit ique»; cette 
interdiction est réitérée dans l'article 15 de l 'ordonnance sur la radio et la 
télévision. Ces lois, dûment publiées, étaient accessibles à l'association 
requérante . Toutefois, la question se pose de savoir si cette réglementation était 
prévisible quant à ses effets. A cet égard, la publicité de la requérante échappe 
sans nul doute au contexte commercial normal, dans lequel il s'agit d'inciter le 
public à acheter un produit particulier. Eu égard au souci de la protection des 
animaux qu'elle exprime, elle traduit plutôt des opinions controversées qui sont 
au centre de divers débats politiques. En tant que telle, la publicité pouvait 
passer pour «polit ique» au sens de l'article 18 § 5 de la loi fédérale sur la radio et 
la télévision. Dès lors, il était prévisible pour l'association requérante que AGW ne 
diffuserait pas sa publicité pour ces motifs et l 'ingérence était «prévue par la loi». 
Quant au but de l'ingérence, l 'interdiction visait à empêcher de puissants groupes 
financiers d'obtenir un avantage concurrentiel dans le domaine politique, à 
garant ir l ' indépendance du diffuseur, à préserver le débat politique d'une 
influence commerciale indue, à assurer une certaine égalité des chances entre les 
différentes forces sociales et à soutenir la presse écrite, qui demeurai t libre de 
faire paraître des publicités à caractère politique. Dès lors, la mesure litigieuse 
visait le but légitime de la protection des droits d 'autrui. Quant à la nécessité de 
l 'ingérence dans une société démocratique, la marge d'appréciation des autorités 
est particulièrement indispensable en matière commerciale, spécialement dans le 
domaine publicitaire. Toutefois, l 'ampleur de la marge d'appréciation était 
réduite en l'espèce, puisque l'enjeu ne portait pas sur des intérêts strictement 
commerciaux mais sur la participation à un débat touchant l 'intérêt général. En 
outre, la mesure litigieuse ne s'appliquait qu'aux émissions de radio et de 
télévision, et non à d 'autres médias tels que la presse écri te; or une interdiction 
de la publicité à caractère politique qui ne s'applique cju'à certains médias et non à 
d 'autres ne semble pas procéder d'un besoin particulièrement impérieux. Par 
ailleurs, la requérante ne constituait pas un puissant groupe financier et 
souhaitait seulement participer au débat en cours sur la protection et l'élevage 
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des animaux. Les autorités nationales n'ont pas démontré de manière «pert inente 
et suffisante» en cpioi les motifs généralement avancés pour légitimer 
l'interdiction de la publicité à caractère politique peuvent également servir à 
justifier l'ingérence dans les circonstances particulières de l'affaire. Elles n'ont 
pas lait valoir le caractère dérangeant de certaines séquences de la publicité ou 
de certains termes employés dans celle-ci pour fonder leur refus de la diffuser. 
Dès lors, il importe peu que les images et le commentaire de la publicité-
litigieuse aient pu sembler provocateurs, voire désagréables. Le seul moyen pour 
l'association requérante de toucher le public le plus large possible était de passer 
par les programmes télévisés nationaux de la Société suisse de radiodiffusion et 
télévision - qui sont les seuls programmes diffusés dans toute la Suisse - et AGW 
était l 'unique instance responsable de la diffusion des publicités pendant ces 
programmes. 
Conclusion : violation (unanimité) . 
3. Article 13: le Tribunal fédéral a examiné de façon exhaustive et en substance 
les griefs que la requérante a soulevés devant la Cour. Dès lors, l 'intéressée a 
disposé d'un recours effectif. 
Conclusion: non-violation (unanimité). 
4. Article 14: le Tribunal fédéral a estimé que les annonces promotionnelles de 
l'industrie de la viande étaient économiques par nature en ce qu'elles visaient à 
augmenter son chiffre d'affaires, alors que la publicité de l'association requérante 
exprimait une opposition à l'élevage en batterie et concernait la protection des 
animaux. En conséquence, l'association requérante et l'industrie de la viande ne 
sauraient être considérées comme étant «placées dans une situation comparable », 
leurs publicités ayant un objet différent. 
Conclusion : non-violation (unanimité) . 

Article 41 : la Cour alloue une indemnité au titre des liais et dépens. 
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E n l 'a f fa i re V g T V e r e i n g e g e n T i e r f a b r i k e n c. S u i s s e , 
La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s d e l ' H o m m e ( d e u x i è m e sec t i on ) , 

s i é g e a n t en u n e c h a m b r e c o m p o s é e d e : 
M M . C L . ROZAKIS, président, 

A . B . BAKA, 
L. WIEDHABER, 
G. BONELEO, 
P. LORENZEN, 

M m c M . T S A T S A - N l K O L O V S K A , 

M. E. LEVITS, juges, 
et de M . E. FRIBERGH,greffier de section, 

A p r è s en avoir d é l i b é r é en c h a m b r e d u consei l les 6 avril 2000 et 7 j u i n 
2 0 0 1 , 

R e n d l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or ig ine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n° 24699/94) d i r i gée 
c o n t r e la C o n f é d é r a t i o n suisse et d o n t u n e assoc ia t ion d e dro i t su isse , 
V g T V e r e i n g e g e n T i e r f a b r i k e n (« l ' a s soc ia t ion r e q u é r a n t e » ) , ava i t saisi 
la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s d e l ' H o m m e (« la C o m m i s s i o n » ) le 
13 j u i l l e t 1994 en v e r t u de l ' anc ien a r t i c le 25 de la C o n v e n t i o n d e 
s a u v e g a r d e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e et des L i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s ( « l a 
C o n v e n t i o n » ) . 

2. L ' a s soc ia t ion r e q u é r a n t e est r e p r é s e n t é e d e v a n t la C o u r p a r 
M r L.A. Mine l l i , avocat à F ö r c h (Su i sse ) . Le g o u v e r n e m e n t su isse 
(« le G o u v e r n e m e n t » ) est r e p r é s e n t é p a r son a g e n t , M. P. Boi l la t , 
che f d e la division des affai res i n t e r n a t i o n a l e s d e l 'Office fédéra l d e 
la j u s t i c e . 

3 . L ' a s soc ia t ion r e q u é r a n t e a l l égua i t q u e le refus d e diffuser u n e 
pub l i c i t é avai t e m p o r t é v io la t ion de l ' a r t ic le 10 de la C o n v e n t i o n . Elle se 
p l a igna i t é g a l e m e n t de ne pas avoir d i sposé d ' u n r e c o u r s effectif au sens 
d e l 'a r t ic le 13 p o u r c o n t e s t e r ce refus , et d ' avo i r subi u n e d i s c r i m i n a t i o n 
c o n t r a i r e à l ' a r t ic le 14 en ce q u e l ' i ndus t r i e de la v i a n d e ava i t é t é a u t o r i s é e 
à diffuser des pub l ic i t és . 

4. L a r e q u ê t e a é t é t r a n s m i s e à la C o u r le 1 e r n o v e m b r e 1998, d a t e 
d ' e n t r é e en v i g u e u r du P ro toco l e n" 11 à la C o n v e n t i o n (a r t ic le 5 § 2 
d u d i t P r o t o c o l e ) . 

5. La r e q u ê t e a é té a t t r i b u é e à la d e u x i è m e sec t ion de la C o u r 
(a r t i c le 52 § 1 d u r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au se in de celle-ci, u n e c h a m b r e 
c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire (a r t ic le 27 § 1 de la C o n v e n t i o n ) a é t é 
c o n s t i t u é e c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 26 § 1 d u r è g l e m e n t . 



278 A R R Ê T V g T V E R E I N G E G E N T I E R E A B R I K E N c. S U I S S E 

6. P a r u n e déc is ion d u 6 avri l 2000, la c h a m b r e a d é c l a r é la r e q u ê t e 
p a r t i e l l e m e n t recevab le . 

7. T a n t le r e q u é r a n t q u e le G o u v e r n e m e n t on t déposé des 
o b s e r v a t i o n s éc r i t e s su r le fond de l 'affaire (a r t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . 
A p r è s c o n s u l t a t i o n des p a r t i e s , la c h a m b r e a déc idé qu ' i l n 'y avai t pas lieu 
de t e n i r u n e a u d i e n c e su r le fond (a r t ic le 59 § 2 in fine du r è g l e m e n t ) . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L ' E S P È C E 

8. L ' a s soc ia t ion r e q u é r a n t e est v o u é e à la p r o t e c t i o n des a n i m a u x , et 
mi l i t e en p a r t i c u l i e r c o n t r e l ' e x p é r i m e n t a t i o n a n i m a l e et l ' é levage en 
b a t t e r i e . 

9. En r é a c t i o n à d iverses publ ic i t és té lév isées p r o d u i t e s p a r l ' i ndus t r i e 
d e la v i a n d e , l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e é l a b o r a un spot té lévisé de 
c i n q u a n t e - c i n q secondes , c o m p o s é de d e u x s é q u e n c e s . 

10. D a n s la p r e m i è r e s é q u e n c e du Fdm, l 'on voyait u n cochon édi f iant 
u n a b r i p o u r ses pe t i t s d a n s la forêt . Su r fond de m u s i q u e d o u c e , le 
c o m m e n t a i r e évoqua i t n o t a m m e n t le sens de la famil le des cochons . La 
s e c o n d e s é q u e n c e m o n t r a i t un h a n g a r b r u y a n t où des porcs é t a i e n t 
p a r q u é s d a n s de m i n u s c u l e s enclos , s ' a t t a q u a n t n e r v e u s e m e n t a u x 
b a r r e a u x en ac ie r . D a n s le c o m m e n t a i r e , l ' é levage de porcs d a n s de te l les 
cond i t ions é t a i t c o m p a r é a u x c a m p s de c o n c e n t r a t i o n , et l 'on p réc i sa i t q u e 
les a n i m a u x é t a i e n t b o u r r é s de m é d i c a m e n t s . La publ ic i t é se t e r m i n a i t 
p a r l ' e x h o r t a t i o n : « M a n g e z m o i n s de v i a n d e , p o u r v o t r e s a n t é , et d a n s 
l ' i n t é r ê t des a n i m a u x et d e l ' e n v i r o n n e m e n t ! » 

11. Le 3 j a n v i e r 1994, l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e , qu i s o u h a i t a i t q u e c e t t e 
pub l ic i t é soit diffusée d a n s les p r o g r a m m e s de la Socié té suisse d e 
radiodiffusion et té lévis ion (Schiveizerische Radio- und Fernsehgesellschaft -
« l a S S R » ) , envoya u n e v i d é o c a s s e t t e à la soc ié té r e s p o n s a b l e d e la 
publ ic i t é t é lév i sée , qu i s ' appe la i t a lors la soc ié té a n o n y m e p o u r la 
publ ic i t é à la té lévis ion (AG fur d a s W e r b c f e r n s e h e n - « A G W » , à 
p r é s e n t Pub l i su i s s e ) . 

12. Le 10 j a n v i e r 1994, A G W i n f o r m a l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e qu ' e l l e 
ne d i f fusera i t pas le m e s s a g e en ra i son de son « c a r a c t è r e m a n i f e s t e m e n t 
p o l i t i q u e » . La soc ié té sou l igna q u ' u n e so lu t ion de r e m p l a c e m e n t poss ible 
se ra i t de diffuser u n film v a n t a n t les m é r i t e s de m o d a l i t é s d ' é l evage 
convenab l e s e t i n f o r m a n t les t é l é s p e c t a t e u r s qu ' i l s é t a i e n t l ibres de se 
r e n s e i g n e r su r l 'o r ig ine d e la v i a n d e qu ' i l s a c h e t a i e n t . 

1. Note du greffe : l a d é c i s i o n de l a C o u r e s t d i s p o n i b l e au g r e f f e . 
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13. P a r u n e l e t t r e du 10 j a n v i e r 1994, l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e sol l ici ta 
u n e décis ion formel le suscep t ib l e de r e c o u r s . Le 13 j a n v i e r 1994, A G W 
r é p o n d i t q u ' e l l e n ' é t a i t p a s u n e a u t o r i t é officielle à m ê m e d e p r e n d r e 
u n e te l le déc is ion . En r e v a n c h e , elle é t a i t p r ê t e à o r g a n i s e r u n e r é u n i o n 
p o u r d i s c u t e r d ' a u t r e s poss ib i l i tés en p r é s e n c e d ' un consei l j u r i d i q u e . 

14. P a r u n e l e t t r e du 14 j a n v i e r 1994, l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e d é c l a r a 
qu ' e l l e n ' é t a i t pas d i sposée à a c c e p t e r de modi f ie r sa pub l i c i t é . Elle 
d e m a n d a u n exposé des mot i f s de la déc is ion et des i n f o r m a t i o n s su r 
l ' a u t o r i t é d e c o n t r ô l e qu i pouva i t ê t r e sais ie d ' u n r e c o u r s h i é r a r c h i q u e . 

15. P a r u n e l e t t r e du 24 j a n v i e r 1994, A G W déc l ina les d e m a n d e s de 
l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e d a n s les t e r m e s s u i v a n t s : 

« P u i s q u e v o u s a v e z r e f u s é la d i s c u s s i o n q u e n o u s a v o n s p r o p o s é e , n o u s n e v o y o n s 
a u c u n e r a i s o n d ' a c c e p t e r les p r o p o s i t i o n s q u e v o u s d é t a i l l e z d a n s vos l e t t r e s d e s 14 e t 
20 j a n v i e r 1994. N o u s r e g r e t t o n s c e t t e s i t u a t i o n q u i n o u s d e s s e r t a u t a n t q u e v o u s . 
N o u s v o u s c o n f i r m o n s q u e n o u s s o m m e s d a n s l ' i m p o s s i b i l i t é d e d i f fu se r v o t r e 
p u b l i c i t é s o u s sa f o r m e a c t u e l l e , c a r e l le e n f r e i n t l ' a r t i c l e 14 d e l ' o r d o n n a n c e s u r la 
r a d i o et la t é l é v i s i o n (Radio- und Fernsehverordnung) a i n s i q u e n o s c o n d i t i o n s g é n é r a l e s 
{Allgemeine Geschäftsbedingungen). D e p l u s , A G W n ' e s t p a s t e n u e d e d i f f u s e r d e s 
p u b l i c i t é s q u i s o n t p r é j u d i c i a b l e s à ses i n t é r ê t s c o m m e r c i a u x e t q u i t o u c h e n t à s e s 
d r o i t s é d i t o r i a u x . » 

16. Le 4 février 1994, l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e se p la ign i t d u refus de 
diffuser la pub l ic i t é d e v a n t l ' a u t o r i t é i n d é p e n d a n t e d ' e x a m e n des p l a i n t e s 
en m a t i è r e d e r a d i o et té lévis ion (Unabhängige Beschwerdeinstanz für Radio 
und Fernsehen). Cel le-c i i n f o r m a l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e le 10 février 1994 
qu ' e l l e ne pouva i t c o n n a î t r e q u e des r e c o u r s c o n t e s t a n t les p r o g r a m m e s 
qu i ava i en t dé jà é t é diffusés, m a i s qu ' e l l e t r a n s m e t t a i t la p l a i n t e à l 'Office 
fédéra l de la c o m m u n i c a t i o n (Bundesamt für Kommunikation). Celui -c i 
i n f o r m a l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e le 25 avril 1994 q u e , d a n s le c a d r e des 
d i spos i t ions c o n c e r n a n t la diffusion des p r o g r a m m e s pub l i c i t a i r e s , A G W 
avai t t o u t e l a t i t u d e p o u r a c h e t e r des pub l ic i t é s et chois i r ses p a r t e n a i r e s 
c o n t r a c t u e l s . L 'Office fédéra l d é c l a r a en o u t r e qu ' i l cons idé ra i t la p l a i n t e 
c o m m e un r a p p o r t d i sc ip l ina i re , et qu ' i l ne voyait a u c u n e r a i son d ' e n g a g e r 
des p o u r s u i t e s c o n t r e la SSR. 

17. Le 6 ju i l l e t 1994, l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e p r é s e n t a un r e c o u r s a u 
d é p a r t e m e n t fédéra l des T r a n s p o r t s , des C o m m u n i c a t i o n s et de l 'Ene rg i e 
(Eidgenössisches Verkehrs- und Energiewirtschaftsdepartement), qu i fut r e j e t é 
le 22 m a i 1996. D a n s sa décis ion, le d é p a r t e m e n t fédéra l e s t i m a 
n o t a m m e n t q u e la SSR é t a i t la seu le i n s t i t u t i o n à m ê m e de diffuser les 
i n f o r m a t i o n s à l ' éche lon n a t i o n a l (Inlandsberichterstattung). Tou te fo i s , 
s ' ag i s san t des p r o g r a m m e s pub l i c i t a i r e s , elle é t a i t en c o n c u r r e n c e avec 
des d i f fuseurs locaux , r é g i o n a u x et é t r a n g e r s , et la r e q u é r a n t e n ' é t a i t pas 
t e n u e d e diffuser sa pub l ic i t é s u r les c a n a u x de la SSR. E n o u t r e , celle-ci 
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ag issa i t en m a t i è r e d e pub l i c i t é en t a n t q u ' e n t i t é p r ivée et n ' a s s u m a i t 
a u c u n e ob l iga t ion de d ro i t pub l i c lo r squ ' e l l e diffusait des m e s s a g e s 
pub l i c i t a i r e s . Le d é p a r t e m e n t fédéra l conc lu t qu ' i l é t a i t imposs ib le 
d ' o r d o n n e r à la SSR de diffuser la publ ic i té en q u e s t i o n . 

18. Le r e c o u r s de d ro i t a d m i n i s t r a t i f (Verwaltungsgerichtsbeschwerde) 
p r é s e n t é pa r l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e , d é p o s é p a r un avoca t et d a t é d u 
18 j u i n 1996, fut r e j e t é p a r le T r i b u n a l f édéra l (Bundesgericht) le 20 a o û t 
1997. I n v o q u a n t l ' a r t ic le 13 d e la C o n v e n t i o n , le t r i b u n a l r e l eva q u e 
l 'Office fédéra l d e la c o m m u n i c a t i o n a u r a i t d û offrir f o r m e l l e m e n t à 
l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e la poss ib i l i té d ' i n s t i t u e r u n e p r o c é d u r e 
c o n t e n t i e u s e qu i , le cas é c h é a n t , lui a u r a i t p e r m i s d ' o b t e n i r r é p a r a t i o n . 
L 'af fa i re é t a n t en é t a t , le T r i b u n a l fédéra l pr i t l u i - m ê m e la décis ion, pu is 
p r éc i s a les d i f f é ren tes q u e s t i o n s e n j e u . 

19. L ' a r r ê t exp l i qua i t e n s u i t e la pos i t ion d e la SSR au r e g a r d du dro i t 
su isse . Elle n ' é t a i t p lus en s i t u a t i o n de m o n o p o l e e t é t a i t de p lus en p lus 
s o u m i s e à la c o n c u r r e n c e é t r a n g è r e . Tou te fo i s , cela ne modif ia i t en r i en le 
fait q u e , se lon le d ro i t app l i cab le , la SSR c o n t i n u a i t d ' o p é r e r en m a t i è r e de 
p r o g r a m m e s d a n s les l imi te s des ob l iga t ions de d ro i t publ ic qui p e s a i e n t 
s u r el le . La loi e l l e - m ê m e lui a cco rda i t u n e concess ion p o u r la diffusion de 
p r o g r a m m e s n a t i o n a u x et d e p r o g r a m m e s r é g i o n a u x l i n g u i s t i q u e s . 

20. Le T r i b u n a l fédéra l e s t i m a en o u t r e q u e l ' a r t ic le 55 bis § 3 de la 
C o n s t i t u t i o n f édé ra l e (Bundesverfassung), d a n s sa ve r s ion app l i cab le au 
m o m e n t des fai ts , g a r a n t i s s a i t l ' i n d é p e n d a n c e d e la r a d i o et d e la 
té lévis ion a ins i q u e l ' a u t o n o m i e d a n s la c o n c e p t i o n des p r o g r a m m e s . 
T o u t e f o i s , la pub l ic i t é n ' e n t r a i t pas d a n s le c a d r e d e s ob l iga t ions d e la 
SSR en m a t i è r e d e p r o g r a m m a t i o n , t o u t p r o g r a m m e p r é s u p p o s a n t u n e 
a p p r é c i a t i o n du c o n t e n u i n f o r m a t i f p a r u n r é d a c t e u r . Seu les les 
ac t iv i t és re la t ives a u x p r o g r a m m e s r e l e v a i e n t de l ' a r t ic le 55 bis de la 
C o n s t i t u t i o n f édé ra l e et d e l ' a r t ic le 4 de la loi f édé ra le su r la r a d i o e t 
la té lévis ion (Bundesgesetz über Radio und Fernsehen). Les t é l é s p e c t a t e u r s 
ne d e v a i e n t pas ê t r e in f luencés d a n s l eu r s op in ions p a r d e s 
c o n t r i b u t i o n s p a r t i a l e s , ou i n s u f f i s a m m e n t object ives ou v a r i é e s , 
c o n t r a i r e s a u x ob l iga t ions j o u r n a l i s t i q u e s . E n r e v a n c h e , t o u t e pub l ic i t é 
é t a i t p a r n a t u r e p a r t i a l e p u i s q u ' e l l e é t a i t é l a b o r é e d a n s l ' i n t é r ê t de la 
p a r t i e don t elle é m a n a i t et é t a i t p a r déf in i t ion exc lue de t o u t e 
a p p r é c i a t i o n c r i t i q u e . C ' e s t p o u r q u o i la pub l i c i t é , c o n f o r m é m e n t à 
l ' a r t i c le 18 § 1 de la loi f édé ra l e su r la r ad io et la té lévis ion, deva i t se 
d i s t i n g u e r d e s a u t r e s p r o g r a m m e s et ê t r e c l a i r e m e n t r e c o n n a i s s a b l e 
c o m m e te l le . E n effet, l ad i t e loi t r a i t a i t de q u e s t i o n s d e publ ic i té et de 
financement, p l u t ô t q u e de q u e s t i o n s t o u c h a n t la p r o g r a m m a t i o n . E n 
o u t r e , il n ' ex i s t a i t pas d e d ro i t de diffuser des pub l ic i t é s t é lév i sées 
fondé su r le p r inc ipe d e la d ivers i t é des p r o g r a m m e s et su r le fait 
q u ' u n c o n c u r r e n t avai t dé jà é té a u t o r i s é à diffuser ses p r o p r e s 
pub l i c i t é s . L ' a r r ê t c o n t i n u a i t a ins i : 
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« J u s q u ' e n 1964 , [la p u b l i c i t é ] é t a i t c o m p l è t e m e n t i n t e r d i t e à la r a d i o et à la 
t é l é v i s i o n . P a r la s u i t e , e l l e fut a d m i s e à la t é l é v i s i o n , t o u t e n é t a n t s o u m i s e à d e s 
l i m i t a t i o n s d a n s l ' i n t é r ê t d ' u n e m i s e e n œ u v r e o p t i m a l e d u d e v o i r d e p r o g r a m m a t i o n 
e t af in d e p r o t é g e r d ' a u t r e s i n t é r ê t s p u b l i c s i m p o r t a n t s ( l a j e u n e s s e , la s a n t é , la 
d i v e r s i t é d e la p r e s s e ) . L ' a r t i c l e 18 d e la loi f é d é r a l e s u r la r a d i o e t la t é l é v i s i o n p o s e 
a u j o u r d ' h u i e n p r i n c i p e q u e la p u b l i c i t é e s t a d m i s e t o u t e n la s o u m e t t a n t à c e r t a i n e s 
r e s t r i c t i o n s . A i n s i , l ' a r t i c l e 18 § 5 d e la loi f é d é r a l e s u r la r a d i o e t la t é l é v i s i o n i n t e r d i t 
la p u b l i c i t é à c a r a c t è r e r e l i g i e u x e t p o l i t i q u e a i n s i q u e l a p u b l i c i t é p o u r les b o i s s o n s 
a l c o o l i s é e s , le t a b a c et les m é d i c a m e n t s . L e C o n s e i l f é d é r a l p e u t é d i c t e r d ' a u t r e s 
i n t e r d i c t i o n s e n la m a t i è r e p o u r l a p r o t e c t i o n d e s j e u n e s e t d e l ' e n v i r o n n e m e n t . (...) 
S u r c e t t e b a s e , l ' a r t i c l e 18 d e la loi f é d é r a l e s u r la r a d i o e t la t é l é v i s i o n e s t r e p r i s s o u s 
u n e f o r m e p l u s c o n c r è t e a u x a r t i c l e s 10 e t s u i v a n t s d e l ' o r d o n n a n c e s u r la r a d i o e t la 
t é l é v i s i o n . C e s d i s p o s i t i o n s n ' é n o n c e n t a u c u n e o b l i g a t i o n d e d i f f u s e r d e s p u b l i c i t é s , e t 
n e s t i p u l e n t p a s q u e la p u b l i c i t é e s t u n e o b l i g a t i o n d e d r o i t p u b l i c d u d i f f u s e u r . » 

2 1 . Q u a n t a u gr ie f d e l ' associa t ion r e q u é r a n t e au r e g a r d de l ' a r t ic le 10 
de la C o n v e n t i o n , le T r i b u n a l f édéra l e s t i m a q u e l ' i n t e rd i c t i on de la 
p r o p a g a n d e po l i t ique é n o n c é e à l ' a r t ic le 18 § 5 d e la loi f édéra le su r la 
r ad io et la té lévis ion se rva i t d ivers ob jec t i f s : 

« E l l e d o i t e m p ê c h e r d e p u i s s a n t s g r o u p e s financiers d ' o b t e n i r u n a v a n t a g e 
c o n c u r r e n t i e l s u r le p l a n p o l i t i q u e . D a n s l ' i n t é r ê t d u p r o c e s s u s d é m o c r a t i q u e , e l l e 
v i se à p r é s e r v e r la f o r m a t i o n d e l ' o p i n i o n p u b l i q u e d e t o u t e i n f l u e n c e c o m m e r c i a l e 
i n d u e e t à f a v o r i s e r u n e c e r t a i n e é g a l i t é d e s c h a n c e s p a r m i les d i f f é r e n t e s f o r c e s 
s o c i a l e s . C e t t e i n t e r d i c t i o n c o n t r i b u e à l ' i n d é p e n d a n c e d e s d i f f u s e u r s de r a d i o e t d e 
t é l é v i s i o n q u a n t à l e u r p o l i t i q u e é d i t o r i a l e , i n d é p e n d a n c e à l a q u e l l e d e p u i s s a n t s 
s p o n s o r s e n m a t i è r e de p u b l i c i t é à c a r a c t è r e p o l i t i q u e p o u r r a i e n t p o r t e r a t t e i n t e . 
S e l o n le d r o i t s u i s s e e n m a t i è r e d e c o m m u n i c a t i o n , la p r e s s e é c r i t e r e s t e le m o y e n le 
p l u s i m p o r t a n t p o u r la p u b l i c i t é p a y a n t e à c a r a c t è r e p o l i t i q u e . D é j à , à ce t é g a r d , d e 
p u i s s a n t s g r o u p e s financiers s o n t e n p o s i t i o n d e s ' a s s u r e r p l u s d ' e s p a c e ; a d m e t t r e la 
p u b l i c i t é à c a r a c t è r e p o l i t i q u e à la r a d i o e t à la t é l é v i s i o n r e n f o r c e r a i t c e t t e t e n d a n c e 
et i n f l u e n c e r a i t d e f açon d é c i s i v e le p r o c e s s u s d é m o c r a t i q u e d e la f o r m a t i o n d e s 
o p i n i o n s - d ' a u t a n t q u ' i l e s t é t a b l i q u e la t é l é v i s i o n , m é d i a à d i f fus ion t r è s l a r g e e t 
d i r e c t e , a u r a s u r le p u b l i c u n effet p l u s p u i s s a n t q u e les a u t r e s m o y e n s d e 
c o m m u n i c a t i o n (...) L a r é s e r v e c o n c e r n a n t la p u b l i c i t é à c a r a c t è r e p o l i t i q u e , q u i j o u e 
e n f a v e u r d e la p r e s s e é c r i t e , a s s u r e à ce l le -c i u n e c e r t a i n e p a r t d u m a r c h é p u b l i c i t a i r e 
e t c o n t r i b u e a i n s i à s o n f i n a n c e m e n t , ce q u i , à s o n t o u r , va à l ' e n c o n t r e d ' u n e 
c o n c e n t r a t i o n l â c h e u s e d e la p r e s s e e t c o n t r i b u e a i n s i i n d i r e c t e m e n t à la p l u r a l i t é d e s 
m é d i a s e x i g é e p a r l ' a r t i c l e 10 d e la C o n v e n t i o n ( . . . )» 

22. Le T r i b u n a l fédéra l obse rva q u e l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e avai t 
d ' a u t r e s m o y e n s de diffuser ses idées po l i t i ques , p a r e x e m p l e en les 
i n t é g r a n t d a n s les p r o g r a m m e s é t r a n g e r s qu i é t a i e n t r e t r a n s m i s en 
Suisse , ou au c i n é m a et d a n s la p r e s se éc r i t e . A G W avai t offert à 
l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e d ' a u t r e s poss ib i l i tés et é t a i t é g a l e m e n t d i sposée 
à o r g a n i s e r u n e r é u n i o n p o u r en d i s c u t e r avec elle en p r é s e n c e d ' u n 
conse i l le r j u r i d i q u e . 

23 . Q u a n t à l ' a l l éga t ion de d i s c r i m i n a t i o n p r é s e n t é e p a r l ' assoc ia t ion 
r e q u é r a n t e , le T r i b u n a l fédéra l e s t i m a q u e celle-ci invoqua i t d e u x 
s i t ua t i ons qu i n ' é t a i e n t pas c o m p a r a b l e s . Les c a m p a g n e s p r o m o t i o n -
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ne l les de l ' i ndus t r i e de la v i a n d e é t a i e n t p a r n a t u r e é c o n o m i q u e s , 
en ce qu ' e l l e s v isa ien t à a u g m e n t e r le chiffre d 'af fa i res , et ne 
c o n c e r n a i e n t p a s la p r o t e c t i o n d e s a n i m a u x . E n r e v a n c h e , la pub l ic i t é d e 
l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e , qu i inc i ta i t à r é d u i r e la c o n s o m m a t i o n de v i a n d e 
et c o n t e n a i t q u e l q u e s i m a g e s c h o q u a n t e s , é t a i t d i r igée c o n t r e l ' é levage des 
a n i m a u x en b a t t e r i e . L ' a s soc ia t ion r e q u é r a n t e i n t e r v e n a i t r é g u l i è r e m e n t 
d a n s les m é d i a s afin de p o u r s u i v r e ses object ifs . En 1992, elle avai t 
p r é s e n t é à cet é g a r d u n e p l a i n t e d i sc ip l ina i re a u P a r l e m e n t fédéra l 
su i s se . C e t t e q u e s t i o n ava i t c o m m e n c é à ê t r e d é b a t t u e au n iveau 
po l i t ique d é b u t 1994, l o r sque le Conse i l fédéra l su isse ava i t é m i s d e s 
o b s e r v a t i o n s en la m a t i è r e . 

IL LE D R O I T ET LA P R A T I Q U E I N T E R N E S P E R T I N E N T S 

A. R é g l e m e n t a t i o n g é n é r a l e s u r l a r a d i o e t la t é l é v i s i o n 

24. L ' a r t i c l e 55 bis de la C o n s t i t u t i o n f édé ra le su isse , d a n s la vers ion 
app l i cab le au m o m e n t des fai ts , p révoyai t q u e : 

« I. La l é g i s l a t i o n s u r la r a d i o et la t é l é v i s i o n (...) r e l è v e d e la c o m p é t e n c e d e la 

C o n f é d é r a l ion . 

2. L a r a d i o et la t é l é v i s i o n c o n t r i b u e n t a u d é v e l o p p e m e n t c u l t u r e l , à la l i b r e 
f o r m a t i o n d e l'opinion et a u d i v e r t i s s e m e n t . E l l e s p r e n n e n t e n c o n s i d é r a t i o n les 
p a r t i c u l a r i t é s d u p a y s et les b e s o i n s d e s c a n t o n s . E l l e s p r é s e n t e n t les é v é n e m e n t s d e 
m a n i è r e f idè le et r e f l è t e n t é q u i l a b l c m c n l la d i v e r s i t é d e s o p i n i o n s . 

3 . D a n s le c a d r e d u p a r a g r a p h e 2 , l ' i m p a r t i a l i t é d e la r a d i o e t d e la t é l é v i s i o n a i n s i 
q u e l ' a u t o n o m i e d a n s la c o n c e p t i o n d e s p r o g r a m m e s s o n t g a r a n t i e s . (...) » 

25. C e s m ê m e s d i spos i t ions on t é t é i n t é g r é e s d a n s l ' a r t ic le 93 d e la 
C o n s t i t u t i o n f édé ra le a c t u e l l e m e n t en v i g u e u r . 

26. La loi f édéra le sur la r ad io et la té lévis ion, q u i renvoie à l ' a r t ic le 
55 bis, ex ige en p r inc ipe u n e concess ion p o u r diffuser des p r o g r a m m e s de 
r a d i o e t d e té lév is ion . L ' a r t i c l e 26 d e la loi a c c o r d e à la SSR u n e 
concess ion p o u r la diffusion de p r o g r a m m e s n a t i o n a u x et d e p r o g r a m m e s 
r é g i o n a u x l i ngu i s t i ques . L ' a r t i c l e 4 impose l 'object ivi té des p r o g r a m m e s , 
qu i do ivent r e f l é t e r é q u i t a b l e m e n t la p lu ra l i t é d e s é v é n e m e n t s e t la 
d ive r s i t é des op in ions . 

27. La SSR a t r a n s m i s tous les a s p e c t s de l ' acquis i t ion et d e 
l ' o r g a n i s a t i o n de la pub l ic i t é t é lév isée à A G W (à p r é s e n t Pub l i su i s se ) , 
qu i es t u n e soc ié té de dro i t pr ivé et d o n t les ac t iv i tés ne d é p e n d e n t pas 
d ' u n e concess ion . 
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B. R é g l e m e n t a t i o n c o n c e r n a n t la p u b l i c i t é à la t é l é v i s i o n 

28. Les pub l ic i t é s son t diffusées e n t r e les p r o g r a m m e s à d ivers 
m o m e n t s d a n s la j o u r n é e . La loi f édéra le su r la r ad io et la té lévis ion 
c o n t i e n t , c o n c e r n a n t la pub l i c i t é , les d i spos i t ions s u i v a n t e s : 

« A n . 18 P u b l i c i t é 

1. L a p u b l i c i t é d o i t se d i s t i n g u e r d e s a u t r e s p a r t i e s d u p r o g r a m m e e t ê t r e c l a i r e m e n t 
r e c o n n a i s s a b l e c o m m e t e l l e . Il e s t i n t e r d i t a u x c o l l a b o r a t e u r s p e r m a n e n t s d u d i f f u s e u r 
q u i r é a l i s e les p r o g r a m m e s d e se p r o d u i r e d a n s les é m i s s i o n s p u b l i c i t a i r e s d i f f u s é e s . (...) 

5 . L a p r o p a g a n d e r e l i g i e u s e ou p o l i t i q u e es t p r o h i b é e ; il e n v a d e m ê m e d e la 
p u b l i c i t é p o u r les b o i s s o n s a l c o o l i s é e s , le t a b a c et les m é d i c a m e n t s . L e C o n s e i l f é d é r a l 
p e u t i n t e r d i r e d ' a u t r e s m e s s a g e s p u b l i c i t a i r e s a u x fins d e p r o t é g e r la j e u n e s s e e t 
l ' e n v i r o n n e m e n t . » 

29. D a n s le m e s s a g e (Botschaft) qu ' i l a d r e s s a a u x C h a m b r e s fédéra les 
le 28 s e p t e m b r e 1987, le C o n s e i l fédéra l e x p l i q u a q u e l ' i n t e rd ic t ion de la 
p r o p a g a n d e po l i t i que « [devai t ] e m p ê c h e r de p u i s s a n t s g r o u p e s f inanc ie rs 
d ' o b t e n i r un a v a n t a g e c o n c u r r e n t i e l su r le p lan p o l i t i q u e » (Bundesblatt 
[Feuillefédérale] 1987, vol. III, p . 734) . 

30. L ' a r t i c le 15 de l ' o r d o n n a n c e su r la r ad io et la té lévis ion se lit 
a insi : 

« A r t . 15 P u b l i c i t é i n t e r d i t e 

S o n t i n t e r d i t e s : 

a ) la p r o p a g a n d e r e l i g i e u s e et p o l i t i q u e ; 

b) la p u b l i c i t é p o u r les b o i s s o n s a l c o o l i s é e s et le t a b a c ; 

c) la p u b l i c i t é p o u r les m é d i c a m e n t s l o r s q u e le d r o i t a p p l i c a b l e a u x m é d i c a m e n t s 
i n t e r d i t la r é c l a m e p u b l i q u e ; 

d ) la p u b l i c i t é m e n s o n g è r e ou f a l l a c i e u s e , d e m ê m e q u e c e l l e q u i p r é s e n t e u n 

c a r a c t è r e d e c o n c u r r e n c e d é l o y a l e ; 

c) la p u b l i c i t é q u i e x p l o i t e la c r é d u l i t é n a t u r e l l e d e s e n f a n t s ou le m a n q u e 
d ' e x p é r i e n c e d e s a d o l e s c e n t s , o u e n c o r e q u i a b u s e d e l e u r a t t a c h e m e n t ; 

0 la p u b l i c i t é s u b l i m i n a l e ( . . . )» 

E N D R O I T 

I. S U R L ' E X C E P T I O N P R É L I M I N A I R E D U G O U V E R N E M E N T 

3 1 . C o m m e il l 'avait dé jà fait d e v a n t la C o m m i s s i o n , le G o u v e r n e m e n t 
s o u t i e n t q u e l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e a a b u s é de son dro i t de r e c o u r s a u 
sens de l ' a r t ic le 35 § 3 de la C o n v e n t i o n . Ains i , en i n t r o d u i s a n t sa r e q u ê t e , 
elle a d é c l a r é q u e le r e c o u r s de d ro i t a d m i n i s t r a t i f ne lui é t a i t pas ouve r t . 
P o u r t a n t , en m ê m e t e m p s , elle a p r é c i s é m e n t saisi le T r i b u n a l fédéra l 
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d ' u n te l r e c o u r s , ce qui a c o n d u i t à l ' a r r ê t pr is p a r c e t t e j u r i d i c t i o n le 
20 a o û t 1997. 

32 . La C o u r r e l ève q u e l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e a i n t r o d u i t le 13 j u i l l e t 
1994 u n e r e q u ê t e à la C o m m i s s i o n , d a n s l aque l l e elle d é n o n ç a i t le refus de 
diffuser u n e pub l ic i t é . Peu de t e m p s a v a n t , le 18 j u i n 1994, elle ava i t 
soulevé p o u r l ' essent ie l le m ê m e gr ie f d a n s un r e c o u r s de d ro i t 
a d m i n i s t r a t i f d e v a n t le T r i b u n a l fédéra l , qu i a r e n d u sa déc is ion le 
20 aoû t 1997. 

33 . La C o u r r appe l l e q u e se lon sa j u r i s p r u d e n c e il n 'y a pas de ra i son 
p o u r q u e le p a r a c h è v e m e n t d e la r e q u ê t e in i t ia le ne puisse p o r t e r 
n o t a m m e n t s u r la p r e u v e q u e le d e m a n d e u r a sat isfai t a u x cond i t ions de 
l ' a r t ic le 35 § 1 d e la C o n v e n t i o n , fût-ce a p r è s le d é p ô t de lad i te r e q u ê t e , 
pourvu q u e cela soit a v a n t la déc is ion su r la r ecevab i l i t é (Ringeisen 
c. Autriche, a r r ê t du 16 ju i l l e t 1971, sér ie A n" 13, pp. 37-38, §§ 89-93) . La 
C o u r n ' a p e r ç o i t a u c u n mo t i f de r é e x a m i n e r ces q u e s t i o n s . 

34. Il s ' ensu i t q u e l ' excep t ion p r é l i m i n a i r e du G o u v e r n e m e n t doi t ê t r e 
r e j e t é e . 

II. S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L ' A R T I C L E 10 DE LA 
C O N V E N T I O N 

35. L ' a s soc ia t ion r e q u é r a n t e se p la in t q u e le refus d e diffuser sa 
pub l ic i t é a e m p o r t é v io la t ion de l ' a r t ic le 10 d e la C o n v e n t i o n , a insi l ibellé : 

« 1. T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à la l i b e r t é d ' e x p r e s s i o n . C e d r o i t c o m p r e n d la l i b e r t é 
d ' o p i n i o n e t la l i b e r t é de r e c e v o i r ou d e c o m m u n i c j u e r d e s i n f o r m a t i o n s o u d e s i d é e s 
s a n s q u ' i l p u i s s e y avo i r i n g é r e n c e d ' a u t o r i t é s p u b l i q u e s e t s a n s c o n s i d é r a t i o n d e 
f r o n t i è r e . L e p r é s e n t a r t i c l e n ' e m p ê c h e p a s les E t a t s d e s o u m e t t r e les e n t r e p r i s e s d e 
r a d i o d i f f u s i o n , d e c i n é m a o u d e t é l é v i s i o n à u n r é g i m e d ' a u t o r i s a t i o n s . 

2. L ' e x e r c i c e d e c e s l i b e r t é s c o m p o r t a n t d e s d e v o i r s et d e s r e s p o n s a b i l i t é s p e u t ê t r e 
s o u m i s à c e r t a i n e s f o r m a l i t é s , c o n d i t i o n s , r e s t r i c t i o n s o u s a n c t i o n s p r é v u e s p a r la loi, q u i 
c o n s t i t u e n t d e s m e s u r e s n é c e s s a i r e s , d a n s u n e s o c i é t é d é m o c r a t i q u e , à la s é c u r i t é 
n a t i o n a l e , à l ' i n t é g r i t é t e r r i t o r i a l e ou à la s û r e t é p u b l i q u e , à la d é f e n s e d e l ' o r d r e e t à 
la p r é v e n t i o n d u c r i m e , à la p r o t e c t i o n d e la s a n t é o u d e la m o r a l e , à la p r o t e c t i o n d e la 
r é p u t a t i o n o u d e s d r o i t s d ' a u t r u i , p o u r e m p ê c h e r la d i v u l g a t i o n d ' i n f o r m a t i o n s 
c o n f i d e n t i e l l e s o u p o u r g a r a n t i r l ' a u t o r i t é e t l ' i m p a r t i a l i t é d u p o u v o i r j u d i c i a i r e . » 

36 . Le G o u v e r n e m e n t r é fu te c e t t e a l l éga t ion . 

A. R e s p o n s a b i l i t é d e l 'Etat d é f e n d e u r 

37. Avan t de se p e n c h e r su r la s u b s t a n c e d u grief, la C o u r do i t 
e x a m i n e r si u n e q u e l c o n q u e r e s p o n s a b i l i t é peu t ê t r e i m p u t é e à l 'E t a t 
d é f e n d e u r . 
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1. Arguments des parties 

38. Selon l ' associa t ion r e q u é r a n t e , l 'E ta t n ' e s t pas a u t o r i s é à d é l é g u e r 
des fonct ions à des p e r s o n n e s d e dro i t pr ivé d a n s des cond i t i ons te l les q u e 
la « p r i v a t i s a t i o n » qu i en r é s u l t e p o r t e a t t e i n t e à des d ro i t s f o n d a m e n t a u x . 
P u i s q u e la diffusion des p r o g r a m m e s d e r ad io et de té lévis ion en Suisse est 
tou jours s u b o r d o n n é e à l 'octroi d ' u n e concess ion a c c o r d é e p a r l 'E ta t , 
celui-ci est t e n u , lo rsqu ' i l é l a b o r e les lois r é g l e m e n t a n t ces concess ions , 
de g a r a n t i r le r e s p e c t d e la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n . C e po in t de vue é t a i t 
dé jà cons idé ré à l ' époque des fai ts c o m m e u n e d i spos i t ion non éc r i t e du 
dro i t c o n s t i t u t i o n n e l su isse . Le G o u v e r n e m e n t n ' a p a s é t é d i s p e n s é d e 
l 'ob l iga t ion de faire son poss ible p o u r vei l ler à ce q u e la l i be r t é 
d ' i n f o r m a t i o n puisse ê t r e mise e n œ u v r e d a n s ce d o m a i n e pa r t i cu l i e r . 

39. L ' a s soc ia t ion r e q u é r a n t e a l l ègue en o u t r e q u e les d i f f é ren tes 
d i spos i t ions j u r i d i q u e s r é g i s s a n t les ac t iv i tés d e la SSR, d ' u n e p a r t , et de 
A G W , d ' a u t r e p a r t , ne p e r m e t t a i e n t pas d e vei l ler s u f f i s a m m e n t au 
r e spec t de son dro i t à la l i be r t é d ' exp re s s ion au sens de l ' a r t ic le 10 de la 
C o n v e n t i o n . La s é p a r a t i o n e n t r e le d ro i t p r ivé et le d ro i t publ ic ne p r e n d 
pas assez en c o m p t e le fait q u e , d a n s c e r t a i n s cas , la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n 
d o n n e à u n e p e r s o n n e le d ro i t de f o r m u l e r u n e op in ion su r des q u e s t i o n s 
sociales d a n s la p a r t i e d ' u n p r o g r a m m e d e té lévis ion f inancé p a r les 
a n n o n c e u r s , c ' es t -à -d i re p e n d a n t ce q u ' o n appe l l e « l a p a u s e 
p u b l i c i t a i r e » . I n v o q u a n t l 'affaire Artico c. Italie ( a r r ê t d u 13 m a i 1980, 
sé r ie A n" 37 , pp . 15-16, § 33) , l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e sou l igne q u e la 
C o n v e n t i o n vise à p r o t é g e r des d ro i t s non p a s t h é o r i q u e s ou i l lusoi res , 
m a i s c o n c r e t s et effectifs. 

40. Le G o u v e r n e m e n t s o u t i e n t q u e l ' a r t ic le 10 de la C o n v e n t i o n n ' e s t 
pas app l i cab le en l ' espèce . La q u e s t i o n s 'est posée de savoir si c e t t e 
d i spos i t ion consac ra i t un « d r o i t d ' a n t e n n e » , c ' es t -à -d i re u n dro i t d ' accès 
à u n m é d i a p a r t i c u l i e r c o n t r ô l é p a r u n e t i e r ce p e r s o n n e . A s u p p o s e r q u e 
tel soit le cas , le refus d e A G W de diffuser la pub l ic i t é n ' a pas e n g a g é la 
r e s p o n s a b i l i t é des a u t o r i t é s su isses . Cel les-c i n ' e x e r c e n t a u c u n c o n t r ô l e 
su r l ad i t e soc ié té , é t ab l i e et r ég i e selon les r èg les de d ro i t pr ivé , et el les 
ne l 'ont pas e m p ê c h é e de diffuser des pub l i c i t é s . E n o u t r e , l ' a r t ic le 18 § 5 
de la loi f édé ra le su r la r a d i o et la té lévis ion n e p e u t serv i r d e b a s e léga le 
p o u r é t a b l i r en l ' e spèce la r e s p o n s a b i l i t é des a u t o r i t é s su isses . Dès lors , les 
ra i sons d o n n é e s p a r la soc ié té d a n s sa l e t t r e du 24 j a n v i e r 1994 p o u r 
re fuse r la pub l i c i t é , en p a r t i c u l i e r q u ' e l l e n ' é t a i t pas t e n u e d e diffuser 
des pub l ic i t é s qu i é t a i e n t p ré jud ic i ab l e s à ses i n t é r ê t s c o m m e r c i a u x e t 
t o u c h a i e n t à ses d ro i t s é d i t o r i a u x , é t a i e n t de n a t u r e p e r s o n n e l l e . 
I n v o q u a n t l 'affaire Gustafsson c. Suède ( a r r ê t d u 25 avril 1996, Recueil des 
arrêts et décisions 1996-11, p . 658 , § 60) , le G o u v e r n e m e n t e s t i m e q u e la 
p r é s e n t e e spèce i m p l i q u e des r e l a t i o n s e n t r e des p e r s o n n e s m o r a l e s de 
d ro i t pr ivé , A G W et l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e . A s u p p o s e r q u e l ' a r t ic le 10 
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d e la C o n v e n t i o n soit app l i c ab l e , les a u t o r i t é s suisses ne s e r a i e n t 
r e s p o n s a b l e s q u ' e n ce qu i c o n c e r n e les ob l iga t ions posi t ives qu i l e u r 
i n c o m b e n t en v e r t u de c e t t e d i spos i t ion . 

4 1 . Le G o u v e r n e m e n t a l l ègue en o u t r e q u e la SSR n ' e x e r c e a u c u n e 
fonct ion de service publ ic lo r squ ' e l l e diffuse des pub l ic i t é s , et p e u t à cet 
é g a r d i n v o q u e r la l ibe r té d u c o m m e r c e , g a r a n t i e p a r la C o n s t i t u t i o n , a ins i 
q u e la l i be r t é c o n t r a c t u e l l e . C e t t e s i t u a t i o n n ' e s t e n r i en modif iée p a r le 
fait q u e la SSR a d é l é g u é ses fonct ions d ' a cqu i s i t i on des pub l ic i t é s à A G W , 
b ien qu ' i l faille p r e n d r e en c o m p t e le d ro i t i n t e r n a t i o n a l et le d ro i t 
i n t e r n e , y c o m p r i s les d i spos i t ions s u r l ' i n t e rd i c t i on d e la pub l ic i t é 
c o n t e n u e s d a n s la loi f édéra le su r la r ad io et la té lévis ion. Les d e u x 
soc ié tés sont r ég ies p a r le d ro i t p r ivé . P a r c o n s é q u e n t , il conv ien t 
d ' e x a m i n e r a u r e g a r d du dro i t pr ivé si les a u t o r i t é s suisses ont u n e 
ob l iga t i on posi t ive d ' a s s u r e r e f f ec t ivemen t la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n p a r m i 
les p e r s o n n e s p r ivées . E n dro i t publ ic se pose la q u e s t i o n d e la 
c o m p a t i b i l i t é avec l 'a r t ic le 10 d e la C o n v e n t i o n d e l ' i n t e rd ic t ion de la 
pub l i c i t é é n o n c é e à l ' a r t ic le 18 § 5 d e la loi f édé ra le su r la r ad io e t la 
té lév is ion . 

42 . Q u a n t à la q u e s t i o n de d ro i t pub l ic en l ' e spèce , le G o u v e r n e m e n t 
e s t i m e q u e les ex igences posées p a r l ' a r t ic le 10 de la C o n v e n t i o n on t é t é 
r e m p l i e s . Il i nvoque l ' a r r ê t r e n d u le 20 a o û t 1997 p a r le T r i b u n a l f édé ra l , 
qu i a r e c o n n u q u e l ' associa t ion r e q u é r a n t e pouvai t r e v e n d i q u e r d e v a n t 
lui les d ro i t s g a r a n t i s p a r l ' a r t ic le 10 de la C o n v e n t i o n , b i en q u e c e t t e 
d i spos i t ion ne p révo ie pas de « d r o i t d ' a n t e n n e » . D a n s les fai ts , la h a u t e 
ju r id ic t ion a e x a m i n é les gr iefs p r é s e n t é s p a r l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e s u r 
le t e r r a i n de l ' a r t ic le 10, n o t a m m e n t à la l u m i è r e de la j u r i s p r u d e n c e des 
o r g a n e s de S t r a s b o u r g . 

4 3 . Q u a n t à la q u e s t i o n de d ro i t p r ivé , le G o u v e r n e m e n t sou l igne la 
j u r i s p r u d e n c e de p r inc ipe du T r i b u n a l f édé ra l se lon l aque l le t a n t les 
d ro i t s c o n s t i t u t i o n n e l s q u e les d ro i t s t i rés d e la C o n v e n t i o n p e u v e n t 
é g a l e m e n t s ' a p p l i q u e r « h o r i z o n t a l e m e n t » d a n s les r e l a t i o n s e n t r e d e s 
p e r s o n n e s p r ivées . C e t t e j u r i s p r u d e n c e a d e p u i s lors é t é c o n s a c r é e p a r 
l ' a r t ic le 35 d e la C o n s t i t u t i o n f édé ra le su isse a c t u e l l e m e n t en v i g u e u r . 
Ains i , les d ro i t s ind iv iduels sont g a r a n t i s d e v a n t les t r i b u n a u x et p a r la 
l ég is la t ion . E n l ' e spèce , le T r i b u n a l fédéra l a e s t i m é qu ' i l convena i t de 
r é s o u d r e d ' a b o r d le l i t ige sous l ' angle du dro i t p r ivé . En fait, le refus de 
A G W re leva i t de l ' e x a m e n de la c o m m i s s i o n d e la c o n c u r r e n c e , qu i se 
se ra i t s ans a u c u n d o u t e i n t é r e s s é e a u x effets « h o r i z o n t a u x » des d ro i t s 
f o n d a m e n t a u x e n t r e des p e r s o n n e s p r ivées . 

2. Appréciation de la Cour 

44. Il n ' e s t pas c o n t r o v e r s é p a r les p a r t i e s q u e A G W est u n e soc ié té de 
d ro i t pr ivé su isse . Dès lors , la q u e s t i o n se pose de savoir si son refus de 
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diffuser la pub l i c i t é de l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e re lève de la j u r i d i c t i o n de 
l 'E ta t d é f e n d e u r . A cet é g a r d , la C o u r p r e n d no t e en p a r t i c u l i e r de 
l ' a r g u m e n t de celui-ci se lon l eque l A G W , lo r squ ' e l l e déc ide d ' a c q u é r i r 
u n e pub l i c i t é , ag i t en t a n t q u e p a r t i e p r ivée j o u i s s a n t de la l i be r t é 
c o n t r a c t u e l l e . 

45 . Aux t e r m e s d e l ' a r t ic le 1 de la C o n v e n t i o n , les E t a t s c o n t r a c t a n t s 
« r e c o n n a i s s e n t à t o u t e p e r s o n n e r e l e v a n t de leur j u r i d i c t i o n les d ro i t s et 
l i be r t é s déf inis (...) [dans] la (...) C o n v e n t i o n » . Ains i q u e la C o u r l 'a di t 
d a n s l 'affaire Marckx c. Belgique ( a r r ê t du 13 juin 1979, sér ie A n" 3 1 , 
pp . 14-15, § 3 1 ; voir é g a l e m e n t Young, James et Webster c. Royaume-Uni, 
a r r ê t d u 13 a o û t 1981, sé r ie A n" 44, p . 20, § 49) , à l ' e n g a g e m e n t p lu tô t 
n é g a t i f d ' un E t a t de s ' a b s t e n i r d e t o u t e i n g é r e n c e d a n s les d ro i t s g a r a n t i s 
p a r la C o n s t i t u t i o n « p e u v e n t s ' a jou te r des ob l iga t ions pos i t ives 
i n h é r e n t e s » à ces d ro i t s . La r e s p o n s a b i l i t é d ' u n E t a t peu t d o n c ê t r e 
e n g a g é e s'il n ' a pas r e s p e c t é son ob l iga t ion d ' é d i c t e r u n e lég is la t ion 
i n t e r n e . 

46 . La C o u r e s t i m e qu ' i l n 'es t pas s o u h a i t a b l e , e n c o r e m o i n s 
néce s sa i r e , d ' é l a b o r e r u n e t h é o r i e g é n é r a l e c o n c e r n a n t la m e s u r e d a n s 
l aque l l e les g a r a n t i e s de la C o n v e n t i o n doivent ê t r e é t e n d u e s a u x 
r e l a t i ons e n t r e les p e r s o n n e s pr ivées . 

17. Il suffit de d i r e q u ' e n l ' e spèce , A G W , puis le T r i b u n a l fédéra l d a n s 
son a r r ê t du 20 a o û t 1997 se son t tous d e u x fondés , lo rsqu ' i l s ont e x a m i n é 
la d e m a n d e de l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e v isant la diffusion de la pub l ic i t é 
l i t ig ieuse , s u r l ' a r t ic le 18 de la loi f édéra le su r la r a d i o et la té lévis ion qu i 
i n t e r d i t « l a p r o p a g a n d e p o l i t i q u e » . Le d ro i t i n t e r n e , tel q u e l'a i n t e r p r é t é 
le T r i b u n a l f édéra l en d e r n i e r r e s so r t , l ég i t ime donc le t r a i t e m e n t d o n t se 
p la in t l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e (voir les a r r ê t s Marckx et Young, James et 
Webster p r é c i t é s ) . En r é a l i t é , le d i scours po l i t ique de l ' associa t ion 
r e q u é r a n t e a fait l 'objet d ' u n e i n t e r d i c t i o n . D a n s les c i r c o n s t a n c e s de 
l ' espèce , la C o u r e s t i m e q u e la r e s p o n s a b i l i t é de l 'E ta t d é f e n d e u r au sens 
de l 'a r t ic le 1 de la C o n v e n t i o n p o u r tou t m a n q u e m e n t à l ' a r t ic le 10 qu i en 
r é s u l t e r a i t p e u t ê t r e e n g a g é e d e ce fait . 

B. E x i s t e n c e d ' u n e i n g é r e n c e d a n s l ' e x e r c i c e p a r l ' a s s o c i a t i o n 
r e q u é r a n t e d e s d r o i t s q u e lu i r e c o n n a î t l ' ar t i c l e 10 d e la 
C o n v e n t i o n 

48 . La r e s p o n s a b i l i t é d e l 'E ta t d é f e n d e u r ayan t é t é é t ab l i e , le refus de 
diffuser la pub l ic i t é d e l ' associa t ion r e q u é r a n t e s ' ana lyse en u n e 
« i n g é r e n c e p a r u n e a u t o r i t é p u b l i q u e » d a n s l 'exercice des d ro i t s g a r a n t i s 
pa r l ' a r t ic le 10. 

49. Pare i l l e i n g é r e n c e en f re in t la C o n v e n t i o n si elle ne r e m p l i t pas 
les ex igences du p a r a g r a p h e 2 de l ' a r t ic le 10. Il éche t d o n c d ' e x a m i n e r si 
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elle é t a i t « p r é v u e p a r la lo i» , t o u r n é e ve r s l 'un ou p l u s i e u r s des b u t s 
l é g i t i m e s é n o n c é s d a n s ce p a r a g r a p h e , et « n é c e s s a i r e d a n s u n e soc ié té 
d é m o c r a t i q u e » p o u r les a t t e i n d r e . 

C. « P r é v u e p a r la lo i » 

50. L ' a s soc ia t ion r e q u é r a n t e a l l ègue l ' insuff isance d e base léga le d e 
l ' a t t e i n t e à ses d ro i t s p a r A G W . La pub l ic i t é qu ' e l l e ava i t l ' i n t e n t i o n de 
diffuser ne s a u r a i t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e « p o l i t i q u e » . Elle c o n t e n a i t 
s i m p l e m e n t des i n f o r m a t i o n s sous fo rme d ' i m a g e s , d é p o u r v u e s d e t o u t 
é l é m e n t l i n g u i s t i q u e , v i s an t à e x p l i q u e r c o m m e n t les cochons se 
c o m p o r t e n t d a n s u n e n v i r o n n e m e n t n a t u r e l et c o m m e n t , en r e v a n c h e , ils 
son t p a r q u é s p a r des ê t r e s h u m a i n s d a n s des enclos s u r p e u p l é s . C e l a 
m é r i t e a u plus le qualif icatif d ' i n f o r m a t i o n . Le fait q u e des i n f o r m a t i o n s 
d e ce type p u i s s e n t avoir des c o n s é q u e n c e s po l i t i ques n ' e n fait pas de la 
p r o p a g a n d e p o l i t i q u e . Le p r e m i e r objet de l ' i n fo rma t ion est de fourn i r d e s 
é c l a i r c i s s e m e n t s et de diffuser les c o n n a i s s a n c e s qu i c o n d u i s e n t en 
déf in i t ive a u x déc is ions po l i t i ques c o r r e c t e s . 

5 1 . Le G o u v e r n e m e n t a l l ègue q u e t o u t e a t t e i n t e aux d ro i t s d e 
l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e é t a i t « p r é v u e p a r la lo i» a u sens d e l ' a r t ic le 10 
§ 2 de la C o n v e n t i o n , p u i s q u ' e l l e se fondai t su r l ' a r t ic le 18 § 5 de la loi 
f édé ra l e su r la r a d i o et la té lévis ion, l aque l l e a é t é d û m e n t p u b l i é e et 
é t a i t d o n c access ib le à l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e . Si le t e r m e « p o l i t i q u e » 
est q u e l q u e p e u v a g u e , u n e p réc i s ion abso lue n ' es t pas r e q u i s e , et il 
i n c o m b e a u x a u t o r i t é s n a t i o n a l e s de d i ss iper t ou t d o u t e é v e n t u e l q u a n t à 
l ' i n t e r p r é t a t i o n des d i spos i t ions en q u e s t i o n . En l ' e spèce , le T r i b u n a l 
fédéra l , d a n s son a r r ê t d u 20 a o û t 1997, a e s t i m é q u e la pub l i c i t é 
l i t ig ieuse , qu i s 'é levai t c o n t r e l ' i ndus t r i e de la v i a n d e , n ' ava i t pas un 
c a r a c t è r e c o m m e r c i a l et deva i t en fait s ' inscr i re d a n s le c a d r e p lus 
g é n é r a l du m i l i t a n t i s m e d e c e t t e a s soc ia t ion en faveur d e la p r o t e c t i o n 
des a n i m a u x . 

52. La C o u r r a p p e l l e sa j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e se lon l aque l l e les 
m o t s « p r é v u e p a r la lo i» non s e u l e m e n t i m p o s e n t q u e la m e s u r e 
i n c r i m i n é e ai t u n e b a s e en d ro i t i n t e r n e , m a i s v i sen t auss i la q u a l i t é d e la 
loi en c a u s e : a ins i , celle-ci doi t ê t r e access ible a u x j u s t i c i a b l e s et prévis ib le 
d a n s ses effets (Amann c. Suisse [ G C ] , n" 27798 /95 , C E D H 2000-11). 
Tou te fo i s , il a p p a r t i e n t a u x a u t o r i t é s n a t i o n a l e s , n o t a m m e n t a u x 
t r i b u n a u x , d ' i n t e r p r é t e r et d ' a p p l i q u e r le d ro i t i n t e r n e ( a r r ê t s Kopp 
c. Suisse, 25 m a r s 1998, Recueil 1998-11, p . 5 4 1 , § 59, et Kruslin c. France, 
24 avri l 1990, sér ie A n" 176-A, pp . 21-22, § 29) . 

53 . E n l ' e spèce , le T r i b u n a l fédéra l , d a n s son a r r ê t du 20 aoû t 1997, a 
pr is p o u r b a s e légale l ' a r t ic le 18 § 5 d e la loi f édéra le su r la r ad io et la 
té lév is ion , qu i i n t e r d i t « l a p r o p a g a n d e p o l i t i q u e » , afin de jus t i f i e r le refus 
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de diffuser la pub l ic i t é de la r e q u é r a n t e . C e t t e i n t e r d i c t i o n est r é i t é r é e 
d a n s l ' a r t ic le 15 de l ' o r d o n n a n c e sur la r ad io et la té lévis ion. 

54. Il n ' e s t pas en l i t ige e n t r e les p a r t i e s q u e ces lois, d û m e n t pub l i ée s , 
é t a i e n t access ib les à l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e . Tou te fo i s , la q u e s t i o n se 
pose d e savoir si c e t t e r é g l e m e n t a t i o n é t a i t p rév is ib le q u a n t à ses effets . 

55 . La C o u r r appe l l e q u e l 'on p e u t c o n s i d é r e r c o m m e u n e « loi » au sens 
de l ' a r t ic le 10 § 2 u n e n o r m e é n o n c é e avec assez d e p réc i s ion p o u r 
p e r m e t t r e au c i toyen de r é g l e r sa c o n d u i t e ; en s ' e n t o u r a n t au beso in de 
consei ls éc la i rés , il doi t ê t r e à m ê m e d e prévoi r , à un d e g r é r a i s o n n a b l e 
d a n s les c i r c o n s t a n c e s de la c a u s e , les c o n s é q u e n c e s de n a t u r e à d é r i v e r 
d ' un ac t e d é t e r m i n é . El les n ' on t pas beso in d ' ê t r e prévis ib les avec u n e 
c e r t i t u d e a b s o l u e . La c e r t i t u d e , b ien q u e s o u h a i t a b l e , s ' a c c o m p a g n e 
parfois d ' u n e r ig id i té exces s ive ; or le d ro i t doi t savoir s ' a d a p t e r a u x 
c h a n g e m e n t s des s i t u a t i o n s . Auss i b e a u c o u p d e lois se se rven t -e l l e s , p a r la 
force des choses , de fo rmules plus ou m o i n s v a g u e s d o n t l ' i n t e r p r é t a t i o n et 
l ' app l ica t ion d é p e n d e n t de la p r a t i q u e (voir, p a r e x e m p l e , les a r r ê t s Hertel 
c. Suisse, 25 aoû t 1998, Recueil 1998-VI, pp . 2325-2326, § 3 5 ; et Malone 
c. Royaume-Uni, 2 a o û t 1984, sé r ie A n" 82, pp . 31-32, § 66) . 

56. En l ' e spèce , il conv ien t d ' e x a m i n e r si l ' express ion « p r o p a g a n d e 
p o l i t i q u e » c o n t e n u e d a n s l 'a r t ic le 18 § 5 d e la loi f édé ra l e su r la r a d i o et 
la té lévision est f o r m u l é e de m a n i è r e à p e r m e t t r e à l ' a ssoc ia t ion 
r e q u é r a n t e d e p révo i r qu ' e l l e pouvai t servir à i n t e r d i r e la diffusion de sa 
pub l ic i t é té lév isée . Cel le-ci m e t t a i t en scène des cochons d a n s u n e forêt , 
a insi q u e d a n s d e s enclos d a n s un h a n g a r b r u y a n t . Le c o m m e n t a i r e 
é tab l i s sa i t u n e c o m p a r a i s o n e n t r e l eur s i t u a t i o n et les c a m p s d e 
c o n c e n t r a t i o n , et e x h o r t a i t les t é l é s p e c t a t e u r s à m a n g e r « m o i n s d e 
v i a n d e , p o u r [ leur] s a n t é , e t d a n s l ' i n t é rê t des a n i m a u x et de 
l ' e n v i r o n n e m e n t ». 

57. De l 'avis de la C o u r , c e t t e pub l ic i t é é c h a p p e i n d u b i t a b l e m e n t au 
c o n t e x t e c o m m e r c i a l n o r m a l , d a n s l eque l il s 'agit d ' i nc i t e r le pub l ic à 
a c h e t e r un p r o d u i t pa r t i cu l i e r . Eu é g a r d a u souci de la p r o t e c t i o n d e s 
a n i m a u x qu ' e l l e e x p r i m e en p a r t i e p a r des i m a g e s p e r c u t a n t e s , et à son 
c o m m e n t a i r e e x h o r t a n t les t é l é s p e c t a t e u r s à r é d u i r e l e u r c o n s o m m a t i o n 
de v i a n d e , elle t r a d u i t p lu tô t des op in ions c o n t r o v e r s é e s t e n a n t à la soc ié té 
m o d e r n e en g é n é r a l , qu i sont a u c e n t r e de d ivers d é b a t s po l i t i ques . E n 
effet, c o m m e le T r i b u n a l fédéra l l'a sou l igné d a n s son a r r ê t d u 20 a o û t 
1997 ( p a r a g r a p h e 23 c i -dessus) , l ' associa t ion r e q u é r a n t e avai t p r é s e n t é 
sur ces q u e s t i o n s u n e p l a i n t e d i sc ip l ina i re au P a r l e m e n t fédéra l su isse . 

58 . En t a n t q u e te l le , la publ ic i té pouva i t p a s s e r p o u r « p o l i t i q u e » au 
sens de l ' a r t ic le 18 § 5 de la loi f édéra le sur la r ad io et la té lévis ion. D è s 
lors , il é t a i t « p r é v i s i b l e » p o u r l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e q u e sa pub l ic i t é n e 
se ra i t pas diffusée p o u r ces mot i f s . L ' i n g é r e n c e é t a i t d o n c « p r é v u e p a r la 
loi» a u sens de l 'a r t ic le 10 § 2 de la C o n v e n t i o n . 
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D . B u t l é g i t i m e 

59. L ' a s soc ia t ion r e q u é r a n t e s o u t i e n t en o u t r e q u ' a u c u n bu t l ég i t ime 
n e jus t i f i a i t l ' a t t e i n t e à ses d ro i t s . 

60 . P o u r le G o u v e r n e m e n t , le refus de diffuser la publ ic i té l i t ig ieuse 
visai t à p e r m e t t r e la f o r m a t i o n d ' u n e op in ion p u b l i q u e p r é s e r v é e d e s 
p r e s s i o n s de p u i s s a n t s g r o u p e s financiers e t , en m ê m e t e m p s , à favor iser 
l ' éga l i t é des c h a n c e s e n t r e les d i f f é ren tes c o m p o s a n t e s de la soc ié té . Le 
refus g a r a n t i s s a i t é g a l e m e n t à la p r e s se éc r i t e un s e g m e n t d u m a r c h é 
pub l i c i t a i r e , c o n t r i b u a n t a insi à son a u t o n o m i e f inanc iè re . Selon le 
G o u v e r n e m e n t , la m e s u r e se jus t i f i a i t d o n c p a r « l a p r o t e c t i o n (...) des 
d ro i t s d ' a u t r u i » au sens de l ' a r t ic le 10 § 2 de la C o n v e n t i o n . 

6 1 . La C o u r p r e n d no t e du m e s s a g e a d r e s s é p a r le Conse i l fédéra l au 
P a r l e m e n t su i sse d a n s l eque l il é t a i t exp l i qué q u e l ' i n t e rd ic t ion de la 
p r o p a g a n d e po l i t i que é n o n c é e à l ' a r t ic le 18 § 5 de la loi f édé ra le su r la 
r ad io et la té lévis ion visai t à e m p ê c h e r de p u i s s a n t s g r o u p e s financiers 
d ' o b t e n i r u n a v a n t a g e c o n c u r r e n t i e l d a n s le d o m a i n e po l i t i que . D a n s son 
a r r ê t d u 20 a o û t 1997, le T r i b u n a l f édé ra l e s t i m a i t q u e l ' i n t e rd ic t ion 
se rva i t à g a r a n t i r en o u t r e l ' i n d é p e n d a n c e d u dif fuseur , à p r é s e r v e r le 
d é b a t po l i t ique d ' u n e inf luence c o m m e r c i a l e i n d u e , à a s s u r e r u n e 
c e r t a i n e éga l i t é d e s c h a n c e s e n t r e les d i f f é ren tes forces sociales e t à 
s o u t e n i r la p r e s s e éc r i t e , qu i d e m e u r a i t l ibre d e faire p a r a î t r e d e s 
pub l ic i t é s à c a r a c t è r e po l i t i que . 

62. Dès lors , la C o u r est conva incue q u e la m e s u r e visai t la « p r o t e c t i o n 
(...) des d ro i t s d ' a u t r u i » au sens de l 'a r t ic le 10 § 2 de la C o n v e n t i o n . 

E. « N é c e s s a i r e d a n s u n e s o c i é t é d é m o c r a t i q u e » 

63. L ' a s soc ia t ion r e q u é r a n t e a l l ègue q u e les m e s u r e s n ' é t a i e n t pas 
p r o p o r t i o n n é e s , p u i s q u ' e l l e ne d i sposa i t d ' a u c u n a u t r e moyen va lab le 
p o u r diffuser la pub l ic i t é en q u e s t i o n . Les émis s ions té lév isées d e la SSR 
son t les seu les à ê t r e diffusées et c a p t é e s su r l ' e n s e m b l e du t e r r i t o i r e 
su isse . Le j o u r n a l té lévisé du soir et les p rév is ions m é t é o r o l o g i q u e s 
n a t i o n a l e s qu i le su iven t r a s s e m b l e n t la p lus for te a u d i e n c e , à savoir 
e n t r e 50 et 70 % d e s t é l é s p e c t a t e u r s . M ê m e d e s r e s s o u r c e s financières 
c o n s i d é r a b l e s ne p e r m e t t e n t p a s de t o u c h e r un n o m b r e de p e r s o n n e s 
auss i élevé via les c h a î n e s p r ivées r é g i o n a l e s ou les c h a î n e s é t r a n g è r e s 
p o u v a n t ê t r e c a p t é e s en Suisse . 

64. Le G o u v e r n e m e n t e s t i m e q u e la m e s u r e est p r o p o r t i o n n é e ca r elle 
é t a i t « n é c e s s a i r e d a n s u n e soc ié té d é m o c r a t i q u e » au s e n s de l 'a r t ic le 10 
§ 2 de la C o n v e n t i o n . Il n ' a p p a r t i e n t pas à la C o u r d e p r e n d r e la p lace d e s 
a u t o r i t é s n a t i o n a l e s . C o m m e les E t a t s c o n t r a c t a n t s d e m e u r e n t l ibres de 
chois i r les m e s u r e s qu i l e u r p a r a i s s e n t a p p r o p r i é e s , la C o u r ne p e u t 
n é g l i g e r les c a r a c t é r i s t i q u e s m a t é r i e l l e s et p r o c é d u r a l e s de l eu r s d ro i t s 
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i n t e r n e s respec t i f s (Worm c. Autriche, a r r ê t du 29 aoû t 1997', Recueil 1997-V, 
p . 1551, § 49 ) . E n l ' e spèce , d a n s son a r r ê t d u 20 aoû t 1997, le T r i b u n a l 
fédéra l é ta i t a p p e l é à e x a m i n e r des i n t é r ê t s c o n c u r r e n t s p r o t é g é s p a r le 
m ê m e dro i t f o n d a m e n t a l , c ' es t -à -d i re la l ibe r té de l ' assoc ia t ion 
r e q u é r a n t e d e diffuser ses idées , et la l i be r t é de A G W e t d e la SSR de 
c o m m u n i q u e r des i n f o r m a t i o n s . A d m e t t r e le point d e vue de l ' assoc ia t ion 
r e q u é r a n t e r e v i e n d r a i t à r e c o n n a î t r e u n « d r o i t d ' a n t e n n e » , l eque l 
e n t r a î n e r a i t u n e a t t e i n t e i m p o r t a n t e a u x d r o i t s d e A G W et de la SSR de 
d é c i d e r que l l e s i n f o r m a t i o n s elles cho is i s sen t de p o r t e r à l ' a t t e n t i o n du 
publ ic . En fait , l ' a r t ic le 10 ob l ige ra i t a lors u n e t i e rce p e r s o n n e à diffuser 
d e s i n f o r m a t i o n s qu ' e l l e ne s o u h a i t e pas diffuser. Enf in , il faut p r o t é g e r le 
publ ic de c o u p u r e s pub l i c i t a i r e s i n t e m p e s t i v e s d a n s les p r o g r a m m e s d e 
té lévis ion. 

65. A cet é g a r d , le G o u v e r n e m e n t r a p p e l l e les d iverses a u t r e s 
poss ib i l i tés qu i s 'offraient à l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e p o u r diffuser les 
i n f o r m a t i o n s en q u e s t i o n , à savoir les émis s ions des té lévis ions et r ad ios 
locales , la p r e s s e éc r i t e et I n t e r n e t . E n o u t r e , A G W avai t offert à 
l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e la poss ib i l i té d e d i s c u t e r d e s cond i t i ons d e 
diffusion d e ses pub l ic i t é s , p ropos i t ion q u e l ' i n t é r e s s é e a c a t é g o 
r i q u e m e n t re fusée . 

66 . L a C o u r r a p p e l l e q u e la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n c o n s t i t u e l ' un d e s 
f o n d e m e n t s e s sen t i e l s d ' u n e socié té d é m o c r a t i q u e , l 'une des cond i t i ons 
p r i m o r d i a l e s de son p r o g r è s e t de l ' é p a n o u i s s e m e n t de c h a c u n . Sous 
r é s e r v e d u p a r a g r a p h e 2 d e l ' a r t ic le 10, elle v a u t n o n s e u l e m e n t p o u r les 
« i n f o r m a t i o n s » ou « i d é e s » accuei l l ies avec faveur ou c o n s i d é r é e s c o m m e 
inoffensives ou ind i f fé ren tes , ma i s auss i p o u r cel les qui h e u r t e n t , 
c h o q u e n t ou i n q u i è t e n t : a ins i le v e u l e n t le p l u r a l i s m e , la t o l é r a n c e et 
l ' espr i t d ' o u v e r t u r e sans lesque ls il n ' e s t p a s de « soc i é t é d é m o c r a t i q u e » . 
Te l l e q u e la c o n s a c r e l ' a r t ic le 10, elle est a s so r t i e d ' e x c e p t i o n s qu i 
a p p e l l e n t tou te fo i s u n e i n t e r p r é t a t i o n é t r o i t e , et le beso in d e la 
r e s t r e i n d r e doi t se t r o u v e r é t ab l i d e m a n i è r e c o n v a i n c a n t e , 
p a r t i c u l i è r e m e n t si la n a t u r e du d i scour s est po l i t i que p l u t ô t q u e 
c o m m e r c i a l e (voir, e n t r e a u t r e s , les a r r ê t s Hertel p r é c i t é , pp. 2329-2330, 
§ 46, et Handyside c. Royaume-Uni, 1 d é c e m b r e 1976, sé r ie A n" 24, p . 23 , 
§ 4 9 ) . 

67. Selon la j u r i s p r u d e n c e d e la C o u r , l 'adject if « n é c e s s a i r e » , au s e n s 
d e l ' a r t ic le 10 § 2, i m p l i q u e un « b e s o i n social i m p é r i e u x » . Les E t a t s 
c o n t r a c t a n t s j o u i s s e n t d ' u n e c e r t a i n e m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n p o u r j u g e r de 
l ' ex i s t ence d ' u n tel besoin , m a i s elle se d o u b l e d ' u n con t rô l e e u r o p é e n 
p o r t a n t à la fois s u r la loi e t s u r les déc i s ions q u i l ' a p p l i q u e n t , m ê m e 
q u a n d elles é m a n e n t d ' u n e j u r i d i c t i o n i n d é p e n d a n t e . La C o u r a d o n c 
c o m p é t e n c e p o u r s t a t u e r en d e r n i e r lieu su r le point de savoir si une 
« r e s t r i c t i o n » se concil ie avec la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n q u e p r o t è g e 
l ' a r t ic le 10. 
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68 . L a C o u r a p o u r t â c h e , l o r squ ' e l l e exe r ce son c o n t r ô l e , non poin t d e 
se s u b s t i t u e r a u x j u r i d i c t i o n s i n t e r n e s c o m p é t e n t e s , m a i s de vérif ier sous 
l ' ang le de l ' a r t ic le 10 les déc is ions qu ' e l l e s on t r e n d u e s en v e r t u de l e u r 
pouvo i r d ' a p p r é c i a t i o n . Il ne s ' ensu i t pas qu ' e l l e doive se b o r n e r à 
r e c h e r c h e r si l 'E ta t d é f e n d e u r a usé de ce pouvo i r d e b o n n e foi, avec soin 
e t d e façon r a i s o n n a b l e : il lui faut c o n s i d é r e r l ' i ngé rence l i t ig ieuse à la 
l u m i è r e de l ' e n s e m b l e de l 'affaire p o u r d é t e r m i n e r si elle é t a i t 
« p r o p o r t i o n n é e au bu t l ég i t ime pou r su iv i» e t si les mot i f s i nvoqués p a r 
les a u t o r i t é s n a t i o n a l e s p o u r la j u s t i f i e r a p p a r a i s s e n t « p e r t i n e n t s et 
su f f i san t s» ( S u n d a y T i m e s c. Royaume-Uni (n° 2), a r r ê t du 26 n o v e m b r e 
1991, sé r ie A n" 217, p p . 28-29, § 50) . C e fa i san t , la C o u r doi t se 
c o n v a i n c r e q u e les a u t o r i t é s n a t i o n a l e s on t a p p l i q u é des r èg les c o n f o r m e s 
au p r inc ipe c o n s a c r é à l ' a r t ic le 10 et ce, de su rc ro î t , en se fondan t su r u n e 
a p p r é c i a t i o n a c c e p t a b l e des faits p e r t i n e n t s (Hertel p r é c i t é ) . 

69. Les a u t o r i t é s suisses d i s p o s a i e n t d o n c d ' u n e c e r t a i n e m a r g e 
d ' a p p r é c i a t i o n p o u r j u g e r de l ' ex i s t ence d ' u n « b e s o i n social i m p é r i e u x » 
d e re fuse r d e diffuser la pub l i c i t é . Pa r e i l l e m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n est 
p a r t i c u l i è r e m e n t i n d i s p e n s a b l e en m a t i è r e c o m m e r c i a l e , s p é c i a l e m e n t 
d a n s u n d o m a i n e auss i c o m p l e x e et f l u c t u a n t q u e la publ ic i té ( a r r ê t s 
markt intern Verlag GmbH et Klaus Beermann c. Allemagne, 20 n o v e m b r e 1989, 
sé r ie A n" 165, pp . 19-20, § 33 , et Jacubowski c. Allemagne, 23 j u i n 1994, 
sér ie A n " 291-A, p. 14, § 26) . 

70. Tou te fo i s , la C o u r a conclu c i -dessus q u e la publ ic i té d e 
l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e é c h a p p a i t au c o n t e x t e c o m m e r c i a l n o r m a l d a n s 
l eque l il s 'agit d ' i nc i t e r le pub l ic à a c h e t e r un p r o d u i t p a r t i c u l i e r , et 
qu ' e l l e t r a d u i s a i t p l u t ô t des op in ions c o n t r o v e r s é e s t e n a n t à la soc ié té 
m o d e r n e en g é n é r a l ( p a r a g r a p h e 57 c i -dessus ) . Les a u t o r i t é s suisses 
e l l e s - m ê m e s o n t cons idé ré q u e le c o n t e n u d e la pub l ic i t é p r o d u i t e p a r 
l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e é t a i t « p o l i t i q u e » a u s e n s d e l ' a r t ic le 18 § 5 d e la 
loi f édé ra le s u r la r a d i o et la té lévis ion. En effet, il n ' e s t pas c o n t e s t a b l e 
q u e , d a n s b e a u c o u p de soc ié tés e u r o p é e n n e s , la p r o t e c t i o n et les m o d a l i t é s 
d ' é l evage des a n i m a u x d o n n a i e n t et d o n n e n t tou jours lieu à un d é b a t 
g é n é r a l . 

7 1 . En c o n s é q u e n c e , il y a lieu en l ' e spèce d e re la t iv i se r l ' a m p l e u r de la 
m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n , p u i s q u e l 'enjeu p o r t a i t non pas s u r les i n t é r ê t s 
s t r i c t e m e n t « c o m m e r c i a u x » d e te l individu m a i s s u r sa p a r t i c i p a t i o n à 
u n d é b a t t o u c h a n t à l ' i n t é rê t g é n é r a l (Hertel p r é c i t é ) . 

72. La C o u r e n t e n d en c o n s é q u e n c e p r o c é d e r à u n e x a m e n a t t e n t i f d e 
la p r o p o r t i o n n a l i t é des m e s u r e s l i t ig ieuses au bu t poursu iv i . A cet é g a r d , il 
lui r ev i en t de conc i l ie r la l i be r t é d ' e x p r e s s i o n de l ' associa t ion r e q u é r a n t e , 
d ' u n e p a r t , et les mot i f s avancés p a r les a u t o r i t é s suisses p o u r i n t e r d i r e 
la pub l ic i t é à c a r a c t è r e p o l i t i q u e , d ' a u t r e p a r t , c ' e s t -à -d i re p r é s e r v e r 
l 'opinion p u b l i q u e d e s p r e s s ions de p u i s s a n t s g r o u p e s financiers et 
d ' i n l l u e n c e s c o m m e r c i a l e s i n d u e s , a s s u r e r l ' éga l i t é d e s c h a n c e s e n t r e les 



ARRÊT VgT VEREIN GEGEN TIERFABRIKEN c. SUISSE 293 

d i f f é r e n t e s forces socia les , g a r a n t i r l ' i n d é p e n d a n c e des d i f fuseurs vis-à-vis 
de sponso r s p u i s s a n t s q u a n t à l eu r po l i t ique éd i to r i a l e e t , enf in , s o u t e n i r 
la p r e s se éc r i t e . 

73 . C e r t e s , de p u i s s a n t s g r o u p e s financiers p e u v e n t o b t e n i r des 
a v a n t a g e s c o n c u r r e n t i e l s d a n s le d o m a i n e de la pub l ic i t é c o m m e r c i a l e et 
p e u v e n t p a r ce m o y e n e x e r c e r d e s p re s s ions s u r les s t a t i o n s de r ad io et les 
c h a î n e s de té lévis ion di f fusant les publ ic i t és e t , finalement, c o m p r o m e t t r e 
la l i be r t é d e celles-ci . D e te l les s i t u a t i o n s p o r t e n t a t t e i n t e au rôle 
f o n d a m e n t a l d e la l ibe r té d ' e x p r e s s i o n d a n s u n e soc ié té d é m o c r a t i q u e 
te l le q u e g a r a n t i e p a r l ' a r t ic le 10 de la C o n v e n t i o n , n o t a m m e n t q u a n d 
elle se r t à c o m m u n i q u e r des i n f o r m a t i o n s et des idées d ' i n t é r ê t g é n é r a l , 
a u x q u e l l e s le pub l ic p e u t d ' a i l l eu r s p r é t e n d r e . Pa r e i l l e e n t r e p r i s e ne 
s a u r a i t r éuss i r si elle ne se fonde su r le p l u r a l i s m e , d o n t l 'E ta t est 
l ' u l t ime g a r a n t . La r e m a r q u e vau t s p é c i a l e m e n t p o u r les m é d i a s 
aud iov i sue l s , don t les p r o g r a m m e s se diffusent souven t à t r è s g r a n d e 
éche l le (In/ormalionsverein Lentia et autres c. Autriche (n" 1), a r r ê t du 
24 n o v e m b r e 1993, sér ie A n" 276, p. 16, § 38) . 

74. En l ' e spèce , la m e s u r e l i t ig ieuse , à savoir l ' i n t e rd ic t ion d e la 
p r o p a g a n d e po l i t i que é n o n c é e à l ' a r t ic le 18 § 5 d e la loi f édé ra le s u r la 
r ad io et la té lévis ion, n e s ' app l iqua i t q u ' a u x émiss ions d e r ad io et d e 
té lévis ion, e t non à d ' a u t r e s m é d i a s tels q u e la p r e s se éc r i t e . Le T r i b u n a l 
fédéra l a exp l i qué à cet é g a r d clans son a r r ê t d u 20 a o û t 1997 q u e la 
té lévis ion ava i t u n i m p a c t p lus p u i s s a n t s u r le pub l ic en ra i son de son 
c a r a c t è r e g é n é r a l et i m m é d i a t . C e p e n d a n t , de l 'avis de la C o u r , si les 
a u t o r i t é s n a t i o n a l e s p e u v e n t avoir des ra i sons va lab le s de m e t t r e en 
p lace c e t t e d i f férence de t r a i t e m e n t , l ' i n t e rd ic t ion d e la pub l i c i t é à 
c a r a c t è r e po l i t ique qu i ne s ' a p p l i q u e q u ' à c e r t a i n s m é d i a s et n o n à 
d ' a u t r e s ne s e m b l e pas p r o c é d e r d ' un beso in p a r t i c u l i è r e m e n t i m p é r i e u x . 

75. En o u t r e , il n ' a pas é t é s o u t e n u q u e l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e el le-
m ê m e c o n s t i t u a i t u n p u i s s a n t g r o u p e financier qu i , avec son pro je t d e 
pub l ic i t é , visai t à r e s t r e i n d r e l ' i n d é p e n d a n c e d u dif fuseur , i n f luence r 
l 'opinion p u b l i q u e ou c o m p r o m e t t r e l ' éga l i té d e s c h a n c e s e n t r e les 
d i f f é ren tes forces socia les . En effet, loin d e t e n t e r d ' a b u s e r d ' u n a v a n t a g e 
c o n c u r r e n t i e l , l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e s o u h a i t a i t s e u l e m e n t p a r t i c i p e r a u 
d é b a t g é n é r a l en cour s s u r la p r o t e c t i o n et l ' é levage des a n i m a u x . La C o u r 
n e s a u r a i t exc lu re q u ' u n e i n t e r d i c t i o n de la « p r o p a g a n d e p o l i t i q u e » 
pu isse ê t r e c o m p a t i b l e avec les ex igences de l ' a r t ic le 10 d e la C o n v e n t i o n 
d a n s c e r t a i n e s s i t u a t i o n s . C e p e n d a n t , u n e i n g é r e n c e d o n n é e d a n s 
l 'exercice d e s d r o i t s c o n s a c r é s p a r l ' a r t ic le 10 doi t se fonder su r des 
mot i fs « p e r t i n e n t s » et « su f f i s an t s» . En l ' e spèce , le T r i b u n a l f édé ra l , 
d a n s son a r r ê t d u 20 a o û t 1997, a exposé de m a n i è r e app ro fond i e les 
mot i fs g é n é r a u x qu i jus t i f ia ien t u n e i n t e rd i c t i on de la « p r o p a g a n d e 
p o l i t i q u e » . C e p e n d a n t , d e l 'avis d e la C o u r , les a u t o r i t é s n a t i o n a l e s n ' o n t 
pas d é m o n t r é de m a n i è r e « p e r t i n e n t e et su f f i s an te» en quoi les mot i fs 
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g é n é r a l e m e n t avancés p o u r l é g i t i m e r l ' i n t e rd ic t ion de la publ ic i té à 
c a r a c t è r e po l i t i que p e u v e n t é g a l e m e n t servi r à ju s t i f i e r l ' i ngé rence clans 
les c i r c o n s t a n c e s p a r t i c u l i è r e s d e l 'affaire de l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e . 

76. Les a u t o r i t é s i n t e r n e s n ' o n t pas fait valoir le c a r a c t è r e d é r a n g e a n t 
d e c e r t a i n e s s é q u e n c e s de la pub l ic i t é ou d e c e r t a i n s t e r m e s e m p l o y é s 
d a n s celle-ci p o u r j u s t i f i e r l eu r refus de la diffuser. Dès lors , il i m p o r t e 
p e u q u e les i m a g e s et le c o m m e n t a i r e de la publ ic i té en q u e s t i o n a i e n t 
pu s e m b l e r p r o v o c a t e u r s , voi re d é s a g r é a b l e s . 

77. Q u a n t à l ' obse rva t ion du G o u v e r n e m e n t selon l aque l l e il ex i s ta i t 
d ive r ses a u t r e s poss ib i l i tés de diffuser l ' i n fo rma t ion en q u e s t i o n , la C o u r 
c o n s t a t e q u e le seul m o y e n p o u r l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e de t o u c h e r 
l ' e n s e m b l e d u publ ic suisse é t a i t d e p a s s e r p a r les p r o g r a m m e s té lévisés 
n a t i o n a u x de la SSR, qui sont les seuls p r o g r a m m e s diffusés d a n s tou t le 
pays . A G W é ta i t l ' u n i q u e i n s t a n c e r e s p o n s a b l e de la diffusion d e s 
pub l i c i t é s p e n d a n t ces p r o g r a m m e s n a t i o n a u x . Les c h a î n e s de té lévis ion 
r é g i o n a l e s pr ivées et les c h a î n e s é t r a n g è r e s ne p e u v e n t pas ê t r e r e ç u e s s u r 
l ' e n s e m b l e du t e r r i t o i r e su isse . 

78. Le G o u v e r n e m e n t a é g a l e m e n t fait va loi r qu ' accue i l l i r la d e m a n d e 
d e l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e r e v i e n d r a i t à a c c e p t e r u n « d r o i t d ' a n t e n n e » 
q u i , à son tour , p o r t e r a i t g r a v e m e n t a t t e i n t e a u x d r o i t s de A G W d e 
c o m m u n i q u e r des i n f o r m a t i o n s . Il i nvoque é g a l e m e n t le r i sque d e s 
c o u p u r e s pub l i c i t a i r e s i n t e m p e s t i v e s p e n d a n t les émis s ions de té lévis ion. 
La C o u r r a p p e l l e q u e son a r r ê t a un c a r a c t è r e e s s e n t i e l l e m e n t 
d é c l a r a t o i r e . Sa t â c h e cons i s te à r e c h e r c h e r si les E t a t s c o n t r a c t a n t s son t 
p a r v e n u s au r é s u l t a t voulu p a r la C o n v e n t i o n . Dive r ses poss ib i l i tés son t 
concevab les s ' ag i s san t d ' o r g a n i s e r la diffusion des pub l i c i t é s t é l é v i s é e s ; 
p o u r les p r o g r a m m e s n a t i o n a u x , les a u t o r i t é s suisses on t confié c e t t e 
r e sponsab i l i t é à u n e seule soc ié té p r ivée . Il n ' a p p a r t i e n t pas à la C o u r 
d ' i n d i q u e r à u n E t a t les m o y e n s à u t i l i se r p o u r s ' a c q u i t t e r des ob l iga t ions 
qu i lui i n c o m b e n t en v e r t u de la C o n v e n t i o n (De Cubber c. Belgique, a r r ê t d u 
26 o c t o b r e 1984, sé r ie A n" 86, p . 20, § 35) . 

79. A la l u m i è r e d e ce q u i p r é c è d e , la m e s u r e l i t ig ieuse ne s a u r a i t ê t r e 
c o n s i d é r é e c o m m e « n é c e s s a i r e d a n s u n e socié té d é m o c r a t i q u e » . Dès lors , 
il y a eu v io la t ion de l ' a r t ic le 10 de la C o n v e n t i o n . 

III. S U R LA V I O L A T I O N A L L É G U É E D E L ' A R T I C L E 13 DE LA 
C O N V E N T I O N 

80. D a n s ses o b s e r v a t i o n s , l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e s o u t i e n t ne pas 
avoir d isposé d ' u n r e c o u r s effectif p o u r se p l a i n d r e du refus de diffuser sa 
pub l i c i t é . Elle i nvoque l 'a r t ic le 13 d e la C o n v e n t i o n , a insi l ibellé : 

« T o u t e p e r s o n n e d o n t les d r o i t s e t l i b e r t é s r e c o n n u s d a n s la (...) C o n v e n t i o n o n t é t é 
v io l é s , a d r o i t à l ' o c t r o i d ' u n r e c o u r s e f fec t i f d e v a n t u n e i n s t a n c e n a t i o n a l e , a l o r s m ê m e 
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q u e la v i o l a t i o n a u r a i t é t é c o m m i s e p a r d e s p e r s o n n e s a g i s s a n t d a n s l ' e x e r c i c e d e l e u r s 

fonctions officielles. » 

8 1 . Le G o u v e r n e m e n t r é t o r q u e q u e le T r i b u n a l fédéra l , en t a n t q u e 
j u r i d i c t i o n n a t i o n a l e s u p r ê m e , a e x a m i n é le g r ie f de l ' associa t ion 
r e q u é r a n t e . 

82. La C o u r c o n s t a t e q u ' à la su i te du r ecou r s de d ro i t a d m i n i s t r a t i f 
p r é s e n t é pa r l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e , le T r i b u n a l fédéra l , d a n s son a r r ê t 
du 20 aoû t 1997, a e x a m i n é de façon e x h a u s t i v e et en s u b s t a n c e les griefs 
q u e l ' i n t é r e s sée a soulevés d e v a n t la C o u r . D è s lors , l ' a ssoc ia t ion 
r e q u é r a n t e a d i sposé d ' u n r e c o u r s effectif a u s e n s d e l ' a r t ic le 13 d e la 
C o n v e n t i o n . 

83 . Il s ' ensu i t qu ' i l n 'y a pas eu v io la t ion d e l ' a r t ic le 13 de la 
C o n v e n t i o n . 

IV. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E D E L ' A R T I C L E 14 DE LA 
C O N V E N T I O N 

84. L ' a s soc ia t ion r e q u é r a n t e se p l a in t é g a l e m e n t s u r le t e r r a i n de 
l ' a r t ic le 14 de la C o n v e n t i o n , c o m b i n é avec l ' a r t ic le 10, d 'avoi r subi u n e 
d i s c r i m i n a t i o n en ce q u e sa pub l ic i t é n ' a p a s é t é diffusée, a lors q u e 
l ' i ndus t r i e de la v i ande est r é g u l i è r e m e n t a u t o r i s é e à diffuser des 
pub l ic i t és . L ' a r t i c le 14 de la C o n v e n t i o n se lit ainsi : 

« L a j o u i s s a n c e d e s d r o i t s e t l i b e r t é s r e c o n n u s d a n s la (...) C o n v e n t i o n d o i t ê t r e 

a s s u r é e , s a n s d i s t i n c t i o n a u c u n e , l 'ondée n o t a m m e n t s u r le s e x e , la r a c e , la c o u l e u r , la 

l a n g u e , la r e l i g i o n , les o p i n i o n s p o l i t i q u e s ou t o u t e s a u t r e s o p i n i o n s , l ' o r i g i n e n a t i o n a l e 

ou s o c i a l e , l ' a p p a r t e n a n c e à u n e m i n o r i t é n a t i o n a l e , la f o r t u n e , la n a i s s a n c e ou t o u t e 

a u t r e s i t u a t i o n . » 

85 . Le G o u v e r n e m e n t a l l ègue q u e les s i t u a t i o n s l i t ig ieuses n ' é t a i e n t 
pas c o m p a r a b l e s . S inon , p o u r c h a q u e publ ic i té fa isant l 'apologie d ' u n 
p r o d u i t , il f audra i t diffuser u n e a u t r e pub l ic i t é p o u r un a u t r e p r o d u i t . 
Les diff icultés s e r a i e n t e n c o r e p lus g r a n d e s d a n s le d o m a i n e po l i t i que . 

86 . D ' a p r è s la j u r i s p r u d e n c e d e la C o u r , l ' a r t ic le 14 p r o t è g e les 
indiv idus ou g r o u p e m e n t s p lacés d a n s u n e s i t u a t i o n c o m p a r a b l e c o n t r e 
t o u t e d i s c r i m i n a t i o n d a n s la j o u i s s a n c e d e s d r o i t s e t l i be r t é s q u e 
r e c o n n a i s s e n t les a u t r e s c l auses n o r m a t i v e s de la C o n v e n t i o n et d e s 
Pro toco les ( S u n d a y T i m e s c. Royaume-Uni (n" 1), a r r ê t d u 26 avri l 1979, 
sér ie A n " 30, p . 4 3 , § 70). 

87. En l ' e spèce , la C o u r p r e n d no te de l ' a r rê t du Tr ibuna l fédéra l du 
20 a o û t 1997 scion leque l les a n n o n c e s p r o m o t i o n n e l l e s de l ' i ndus t r i e de la 
v i ande é t a i e n t é c o n o m i q u e s p a r n a t u r e en ce qu ' e l l e s v isa ien t à 
a u g m e n t e r son chiffre d 'a f fa i res , a lors q u e la publ ic i té d e l ' assoc ia t ion 
r e q u é r a n t e , qu i e x h o r t a i t les t é l é s p e c t a t e u r s à r é d u i r e l eur 
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c o n s o m m a t i o n d e v i a n d e , e x p r i m a i t u n e oppos i t ion à l ' é levage en b a t t e r i e 
et c o n c e r n a i t la p r o t e c t i o n des a n i m a u x . 

88. En c o n s é q u e n c e , l ' associa t ion r e q u é r a n t e et l ' i ndus t r i e de la 
v i a n d e ne s a u r a i e n t ê t r e c o n s i d é r é e s c o m m e é t a n t « p l a c é e s d a n s u n e 
s i t u a t i o n c o m p a r a b l e » , l eu r s pub l ic i t é s a y a n t u n objet d i f fé ren t . 

89. Dès lors , il n 'y a p a s eu v io la t ion de l ' a r t ic le 14 de la C o n v e n t i o n . 

V. S U R L ' A P P L I C A T I O N DE L ' A R T I C L E 41 D E LA C O N V E N T I O N 

90. Aux t e r m e s de l ' a r t ic le 41 d e la C o n v e n t i o n , 

« S i la C o u r d é c l a r e q u ' i l y a e u v i o l a t i o n d e la C o n v e n t i o n ou d e s e s P r o t o c o l e s , e t s i le 
d r o i t i n t e r n e d e la H a u t e P a r t i e c o n t r a c t a n t e n e p e r m e t d ' e f f a c e r q u ' i m p a r f a i t e m e n t les 
c o n s é q u e n c e s d e c e t t e v i o l a t i o n , la C o u r a c c o r d e à l a p a r t i e l é s é e , s'il y a l i eu , u n e 
s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e . » 

A. Fra i s e t d é p e n s 

9 1 . A ce t i t r e , l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e r é c l a m e u n e s o m m e to t a l e d e 
22 694,80 f rancs suisses ( C H F ) , c ' es t -à -d i re 9 957,60 C H T p o u r les 
h o n o r a i r e s d ' avoca t exposés d a n s la p r o c é d u r e i n t e r n e et 9 371,20 C H F 
p o u r les h o n o r a i r e s d ' avoca t exposés p e n d a n t la p r o c é d u r e d e v a n t les 
o r g a n e s de S t r a s b o u r g , a ins i q u e 3 366 C H F c o r r e s p o n d a n t a u x frais de 
la p r o c é d u r e i n t e r n e . Si le G o u v e r n e m e n t deva i t c o n t e s t e r ces m o n t a n t s , 
l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e invi te la C o u r à d i r e q u e la q u e s t i o n n ' es t pas 
e n c o r e en l ' é t a t , ce qu i lui p e r m e t t r a i t d ' e n g a g e r u n e p r o c é d u r e d e v a n t 
les t r i b u n a u x i n t e r n e s p o u r r é c l a m e r ces s o m m e s . 

92. Le G o u v e r n e m e n t a d m e t q u e les m o n t a n t s r é c l a m é s p a r 
l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e sont r a i s o n n a b l e s . Q u a n t a u x h o n o r a i r e s 
d ' avoca t c o r r e s p o n d a n t à la p r o c é d u r e d e v a n t les o r g a n e s de S t r a s b o u r g , 
il r a p p e l l e n é a n m o i n s q u e la C o u r , d a n s sa décis ion du 6 avri l 2000 su r la 
r ecevab i l i t é , a d é c l a r é i r r ecevab le le g r i e f q u e t i r a i t l ' a ssoc ia t ion 
r e q u é r a n t e de l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n . En c o n s é q u e n c e , le 
G o u v e r n e m e n t e s t i m e q u ' u n e s o m m e de 20 000 C H F suffit à couvr i r les 
frais et d é p e n s exposés p a r l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e . 

93 . La C o u r est d 'avis q u e la q u e s t i o n est en l ' é t a t . C o n f o r m é m e n t à sa 
j u r i s p r u d e n c e , elle r e c h e r c h e r a si les frais et d é p e n s d o n t le 
r e m b o u r s e m e n t est r é c l a m é on t é t é r é e l l e m e n t exposés p o u r p r é v e n i r ou 
r e d r e s s e r la s i t u a t i o n j u g é e c o n s t i t u t i v e d ' u n e v io la t ion d e la C o n v e n t i o n , 
s'ils c o r r e s p o n d a i e n t à u n e nécess i t é et s'ils sont r a i s o n n a b l e s q u a n t à l eu r 
t a u x (voir, p a r e x e m p l e , Nilsen et Johnsen c. Norvège [ G C ] , n" 23118 /93 , § 62, 
C E D H 1999-VIII) . 

94. A l ' i n s ta r d u G o u v e r n e m e n t , la C o u r e s t i m e q u e l 'octroi de frais et 
d é p e n s doi t t e n i r c o m p t e d u fait q u ' u n e p a r t i e des griefs d e l ' associa t ion 
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r e q u é r a n t e on t é t é d é c l a r é s i r r ecevab les . A cet é g a r d , la C o u r j u g e q u ' u n 
m o n t a n t d e 20 000 C H F est r a i s o n n a b l e e t a c c o r d e c e t t e s o m m e à 
l ' assoc ia t ion r e q u é r a n t e . 

B. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

95. Selon les i n f o r m a t i o n s don t la C o u r d i spose , le t a u x d ' i n t é r ê t légal 
app l i cab le en Suisse à la d a t e d ' a d o p t i o n du p r é s e n t a r r ê t es t de 5 % l 'an. 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Rejette l ' except ion p r é l i m i n a i r e du G o u v e r n e m e n t ; 

2. Dit qu ' i l y a eu v io la t ion de l 'ar t ic le 10 de la C o n v e n t i o n ; 

3 . Dit qu ' i l n 'y a p a s eu v io la t ion de l ' a r t ic le 13 de la C o n v e n t i o n ; 

4. Dit qu ' i l n 'y a p a s eu v io la t ion de l ' a r t ic le 14 de la C o n v e n t i o n ; 

5. Dit 
a) q u e l 'E t a t d é f e n d e u r doi t v e r s e r à l ' a ssoc ia t ion r e q u é r a n t e , d a n s les 
t rois mois à c o m p t e r du j o u r où l ' a r r ê t s e r a d e v e n u définitif 
c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 44 § 2 de la C o n v e n t i o n , p o u r frais et d é p e n s , 
20 000 C U F (vingt mille f rancs suisses) ; 
b) q u e ce m o n t a n t s e r a à m a j o r e r d ' u n i n t é r ê t s i m p l e de 5 % l 'an à 
c o m p t e r d e l ' exp i r a t ion dud i t déla i et j u s q u ' a u v e r s e m e n t ; 

6. Rejette la d e m a n d e de sa t i s fac t ion é q u i t a b l e p o u r le s u r p l u s . 

Fa i t en a n g l a i s , pu is c o m m u n i q u é p a r écr i t le 28 j u i n 2 0 0 1 , e n 
app l i ca t ion d e l ' a r t ic le 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 
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SOMMAIRE 1 

Refus de l'octroi au survivant d'un couple homosexuel d'une pens ion 
des t inée par la loi au survivant d'un couple marié 

Article 8 

Viefamiliale - Vie privée - Relation homosexuelle durable ne relevant pas du droit au respect de 
la vie familiale - Absence de large consensus des Etats membres quant à la reconnaissance légale 
des unions homosexuelles - Relation homosexuelle durable relevant du droit au respect de la vie 
privée - Marge d'appréciation 

Article 8 combiné avec l'article 14 

Discrimination — Orientation sexuelle - Refus de l'octroi au survivant d'un couple homosexuel 
d'une pension destinée par la loi au survivant d'un couple marié - Justification objective et 
raisonnable — But légitime de protection de la famille fondée sur les liens du mariage — 
Différence de traitement relevant de la marge d'appréciation — Absence d'ingérence 
discriminatoire dans la vie privée 

* 
* * 

Durant plus de dix ans, le requérant cohabita avec un autre homme, utilisant leurs 
revenus en commun et par tageant les dépenses. Le partenaire du requérant 
décéda à la suite d'un accident de la route. Arguant de sa longue vie commune 
avec le défunt, le requérant sollicita auprès de l 'administration le bénéfice des 
prestations prévues par la sécurité sociale pour les conjoints survivants. La 
pension de survivant lui fut refusée au motif qu'en l'absence de mariage avec son 
partenaire, le requérant ne pouvait être considéré juridiquement comme conjoint 
survivant conformément à la loi générale sur la sécurité sociale. Le recours 
administratif introduit par le requérant fut rejeté. Le recours qu'il présenta 
ensuite devant le juge social fut rejeté également, en référence à la jurisprudence 
du Tribunal constitutionnel selon laquelle des requérants hétérosexuels furent 
déboutés de leurs demandes à bénéficier de pension de survivant au motif qu'ils 
avaient librement choisi de ne pas contracter mariage. Le juge social estima que 
cette jurisprudence pouvait être élargie aux unions de fait entre homosexuels 
vivant mari talement , ce type de relation ne pouvant être placé sur le même plan 
que le concept traditionnel de famille et de mariage protégé par le législateur et 
par la Constitution. Le requérant interjeta appel de ce jugement devant le 
Tribunal supérieur de justice qui rejeta le recours, faisant sien le raisonnement 
du juge de première instance. La juridiction ajouta qu'il revenait au législateur 

1 . R é d i g é p a r le g r e f f e , il n e l ie p a s la C o u r . 
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de prendre une décision sur l'extension de la pension de survivant aux unions de 
fait stables, hétérosexuelles ou non. En conséquence, le Tribunal supérieur estima 
que la disposition pert inente de la loi générale sur la sécurité sociale était 
conforme à la fois à la Constitution et aux traités internationaux liant l 'Espagne. 
Le requérant forma un recours à'amparo qui fut rejeté par le Tribunal 
constitutionnel. 

Article 8 pris seul et combiné avec l'article 14: 1. S'agissant du respect de la vie 
familiale, d'après la jurisprudence constante des organes de la Convention, une 
relation homosexuelle durable entre deux hommes ne relève pas du droit au 
respect de la vie familiale au sens de l'article 8. Malgré l'évolution constatée dans 
plusieurs Etats européens tendant à la reconnaissance légale et juridique des 
unions de fait stables entre homosexuels, il s'agit là d'un domaine dans lequel les 
Etats contractants, en l'absence de dénominateur commun amplement partagé, 
jouissent encore d'une grande marge d'appréciation. En conséquence, la liaison 
du requérant avec son partenaire, aujourd'hui décédé, ne relève pas de l'article 8 
quant à la protection du droit au respect de la vie familiale : incompatibilité ratione 
materiae. 

2. Quant au respect de la vie privée, la relation affective et sexuelle du requérant 
relève de sa vie privée au sens de l'article 8. S'agissant de la pension de survivant 
refusée au requérant , la Convention ne garantit pas comme tel le droit à pension. 
Toutefois, la question pourrait se poser de savoir si, dans le cas présent, la décision 
litigieuse pouvait constituer une ingérence discriminatoire en violation des 
articles 8 et 14 combinés. A supposer même que cette décision constitue une 
ingérence dans l'exercice du droit au respect de la vie privée du requérant , celle-
ci est justifiée au regard du paragraphe 2 de l'article 8. La législation espagnole 
permet aux personnes qui ont vécu mari talement sans avoir la possibilité de se 
marier en raison de l'interdiction du divorce avant 1981 de bénéficier d'une telle 
pension. Cela étant , les liens du mariage étaient une condition essentielle à 
l 'ouverture du droit à pension de survivant et cette condition était sous-jacente 
à la reconnaissance du droit. Or le cadre juridique en vigueur en Espagne ne 
permet pas le mariage entre personnes du même sexe. Cet te distinction serait 
discriminatoire si elle n'avait pas de justification objective et raisonnable, c'est-à-
dire si elle ne poursuivait pas un but légitime ou s'il n'y avait pas de rapport 
raisonnable de proportionnalité entre les moyens employés et le but visé. Or la 
législation espagnole en matière de droit aux prestations de survivant a un but 
légitime, à savoir la protection de la famille fondée sur les liens du mariage. La 
différence de t ra i tement constatée peut être considérée comme relevant de la 
marge d'appréciation de l'Etat. En conclusion, il n'y a pas eu en l'espèce 
d'ingérence discriminatoire dans la vie privée du requérant en violation de 
l'article 8 combiné avec l'article 14: défaut manifeste de fondement. 

J u r i s p r u d e n c e c i tée p a r la C o u r 

Affaire «relative à certains aspects du régime linguistique de l'enseignement en Belgique », 
arrêt du 23 juillet 1968, série A n° 6 
X c. Belgique, n" 5763/72, décision de la Commission du 18 décembre 1973, Recueil 
de décisions 46 
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X c. Autriche, n" 7624/76, décision de la Commission du 6 juillet 1977, Décisions et 
rapports 19 
Marckx c. Belgique, arrêt du 13 juin 1979, série A n" 31 
X et Y c. Royaume-Uni, n" 9369/81, décision de la Commission du 3 mai 1983, 
Décisions et rapports 32 
S. c. Royaume-Uni, n" 11716/85, décision de la Commission du 14 mai 1986, 
Décisions et rapports 47 
Cossey c. Royaume-Uni, arrêt du 27 septembre 1990, série A n" 184 
Quintana Zapata c. Espagne, n" 34615/97, décision de la Commission du 4 mars 1998, 
Décisions et rapports 92-A 
Saucedo Gômez c. Espagne (déc) , n" 37784/97, 26 janvier 1999, non publiée 
Smith et Grady c. Royaume-Uni, n'" 33985/96 et 33986/96, CEDH 1999-VI 
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(...) 

E N F A I T 

Le r e q u é r a n t , M. A n t o n i o M a t a Es tevez , es t u n r e s s o r t i s s a n t e spagno l 
né en 1953 et r é s i d a n t à M a d r i d . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits d e la c a u s e , tels qu ' i l s on t é t é exposés p a r le r e q u é r a n t , 
p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e su i t . 

D u r a n t plus de dix a n s , le r e q u é r a n t c o h a b i t a avec u n a u t r e h o m m e , 
M . G . C . P e n d a n t c e t t e p é r i o d e , le r e q u é r a n t et M. G .C . g é r è r e n t 
e n s e m b l e leur m é n a g e , d i s p o s a n t e n s e m b l e de l eu rs r e v e n u s et 
p a r t a g e a n t les d é p e n s e s . P o u r le r e q u é r a n t , c e t t e u n i o n re f lé ta i t l e u r 
d ro i t au r e s p e c t d e la vie pr ivée et fami l ia le dès lors q u e , é t a n t 
h o m o s e x u e l s , ils ne pouva i en t officialiser l eu r r e l a t i on p a r le m a r i a g e , 
celui-ci é t a n t r é se rvé p a r le d r o i t e spagno l a u x couples h é t é r o s e x u e l s . 

Le 13 j u i n 1997, M. G . C . d é c é d a à la su i t e d ' u n acc iden t de la r o u t e . 
A r g u a n t de sa l ongue c o h a b i t a t i o n avec le dé fun t , le r e q u é r a n t d e m a n d a 
à bénéf ic ie r d e s p r e s t a t i o n s p r é v u e s p a r la s é c u r i t é sociale p o u r les 
conjo in ts su rv ivan t s . L ' I n s t i t u t n a t i o n a l de la s écu r i t é sociale ( INSS) fit 
dro i t à sa d e m a n d e c o n c e r n a n t la p r e s t a t i o n d ' a ide p o u r frais de décè s , 
d o n t le m o n t a n t s 'é levai t à 5 000 p e s e t a s . E n r e v a n c h e , p a r u n e déc is ion 
du 24 s e p t e m b r e 1997, l ' INSS lui refusa la pens ion de su rv ivan t , a u mo t i f 
q u ' e n l ' absence de m a r i a g e avec M. G . C , le r e q u é r a n t ne pouva i t ê t r e 
c o n s i d é r é j u r i d i q u e m e n t c o m m e conjoint su rv ivan t d ' a p r è s l ' a r t ic le 174.1 
de la loi g é n é r a l e su r la s écu r i t é socia le . Le r ecou r s a d m i n i s t r a t i f i n t r o d u i t 
pa r le r e q u é r a n t fut r e j e t é . 

C o n t r e ces déc i s ions , l ' i n t é r e s sé fo rma un r ecou r s a u p r è s du j u g e social 
n" 15 de M a d r i d . P a r u n j u g e m e n t c o n t r a d i c t o i r e du 22 avril 1998, ce 
d e r n i e r d é b o u t a le r e q u é r a n t ; il se r é fé ra n o t a m m e n t à la j u r i s p r u d e n c e 
é t ab l i e pa r p l u s i e u r s a r r ê t s du T r i b u n a l c o n s t i t u t i o n n e l ayan t r e j e t é d e s 
r ecou r s de p e r s o n n e s h é t é r o s e x u e l l e s d é b o u t é e s d e l e u r s d e m a n d e s de 
pens ion de su rv ivan t au m o t i f qu ' e l l e s ava i en t l i b r e m e n t déc idé de ne pas 
c o n t r a c t e r m a r i a g e a lors qu ' e l l e s pouva ien t le fa i re . Le j u g e social e s t i m a 
q u e ce t t e j u r i s p r u d e n c e pouvait ê t r e é la rg ie aux un ions de fait e n t r e 
h o m o s e x u e l s v ivant m a r i t a l e m e n t , d a n s la m e s u r e où ce type d e r e l a t i o n 
ne pouvai t ê t r e p lacé su r le m ê m e p l a n q u e le concep t t r a d i t i o n n e l de 
famil le et d e m a r i a g e p r o t é g é p a r le l é g i s l a t e u r et p a r la C o n s t i t u t i o n . Il 
d é c l a r a é g a l e m e n t q u e les a r t i c l e s 8, 12 et 14 d e la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e 
des Dro i t s de l ' H o m m e ne g a r a n t i s s a i e n t pas l ' égal i té de t r a i t e m e n t e n t r e 
le m a r i a g e d ' h é t é r o s e x u e l s et l ' un ion d e fait q u i lie d e u x p e r s o n n e s 
h o m o s e x u e l l e s . 
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C o n t r e ce j u g e m e n t , le r e q u é r a n t i n t e r j e t a appe l d e v a n t le T r i b u n a l 
s u p é r i e u r d e j u s t i c e de M a d r i d qu i , p a r u n a r r ê t d u 26 janvier 1999, 
r e j e t a le r e c o u r s et c o n f i r m a le j u g e m e n t e n t r e p r i s e n fa i san t s iens les 
mot i fs r e t e n u s p a r le j u g e du p r e m i e r d e g r é . Le T r i b u n a l s u p é r i e u r 
a jou ta c e p e n d a n t qu ' i l a p p a r t e n a i t au l ég i s l a t eu r et non a u x t r i b u n a u x 
de p r e n d r e u n e décis ion su r l ' ex t ens ion d e la pens ion de su rv ivan t a u x 
un ions de fait s t ab l e s , qu ' e l l e s so ient h é t é r o s e x u e l l e s ou non . E n 
c o n s é q u e n c e , le T r i b u n a l s u p é r i e u r e s t i m a i t q u e l ' a r t ic le 174.1 d e la loi 
g é n é r a l e su r la s écu r i t é sociale é t a i t c o n f o r m e auss i b i en à la 
C o n s t i t u t i o n q u ' a u x t r a i t e s i n t e r n a t i o n a u x l iant l ' E s p a g n e . 

I n v o q u a n t les a r t i c l e s 14 (p r inc ipe de n o n - d i s c r i m i n a t i o n ) et 39 
(p ro t ec t i on socia le , é c o n o m i q u e et j u r i d i q u e d e la famil le) de la 
C o n s t i t u t i o n , le r e q u é r a n t fo rma un r ecou r s cVamparo d e v a n t le 
T r i b u n a l c o n s t i t u t i o n n e l . P a r u n e déc i s ion d u 21 oc tob re 1999, celui-ci , 
se r é f é r a n t à sa j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e , r e j e t a le r e c o u r s p o u r d é f a u t 
de f o n d e m e n t . 

B. Le d r o i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

/. Constitution 

Les a r t i c l es p e r t i n e n t s sont l ibellés c o m m e s u i t : 

A r t i c l e 1 4 

« L e s E s p a g n o l s s o n t é g a u x d e v a n t la l o i ; ils n e p e u v e n t f a i r e l 'obje t d ' a u c u n e 
d i s c r i m i n a t i o n p o u r d e s r a i s o n s d e n a i s s a n c e , d e r a c e , d e s e x e , d e r e l i g i o n , 
d ' o p i n i o n , ou p o u r n ' i m p o r t e q u e l l e a u t r e c o n d i t i o n ou c i r c o n s t a n c e p e r s o n n e l l e ou 
s o c i a l e . » 

A r t i c l e 3 9 

« I. L e s p o u v o i r s publics a s s u r e n t la p r o t e c t i o n s o c i a l e , é c o n o m i q u e et j u r i d i q u e d e la 
f a m i l l e . 

(•••)» 

2. Loi générale sur la sécurité sociale (modifiée) 

A u x t e r m e s de l 'a r t ic le 174, l 'un ion m a r i t a l e e n t r e un h o m m e et u n e 
f e m m e , m ê m e s'ils c o h a b i t e n t , ne d o n n e pas d ro i t à u n e pens ion de 
su rv ivan t . En c o n s é q u e n c e , l 'octroi d ' u n e te l le pens ion est s u b o r d o n n é à 
l ' ex i s t ence d ' u n m a r i a g e r é g u l i e r e n t r e le t i t u l a i r e du dro i t et l ' ayan t -
c a u s e , é t a n t e n t e n d u q u ' e s t c o n s i d é r é c o m m e m a r i a g e r é g u l i e r ce lu i 
c é l é b r é selon l 'une des fo rmes é t ab l i e s p a r l ' a r t ic le 149 du code civil. 
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P a r excep t ion , seu le la p e r s o n n e a y a n t vécu m a r i t a l e m e n t avec le 
dé fun t , et avec qu i elle é t a i t d a n s l ' imposs ib i l i t é d e se m a r i e r en r a i son 
de l ' i nex i s t ence d u d ivorce a v a n t 1981, p e u t p r é t e n d r e à u n e pens ion d e 
su rv ivan t . 

G R I E F 

Le r e q u é r a n t se p la in t de la d i f férence de t r a i t e m e n t c o n c e r n a n t 
l ' o u v e r t u r e d u d ro i t à p e n s i o n de su rv ivan t e n t r e les h o m o s e x u e l s 
v ivant en un ion de fait et les h é t é r o s e x u e l s m a r i é s , ou m ê m e les 
h é t é r o s e x u e l s non m a r i é s qu i , s'ils on t é t é clans l ' imposs ib i l i t é d e se 
m a r i e r avan t la l éga l i sa t ion d u d ivorce en 1981, on t d ro i t à la p e n s i o n 
d e su rv ivan t . I n v o q u a n t les a r t i c l es 8 et 14 de la C o n v e n t i o n , il e s t i m e 
q u e c e t t e d i f fé rence de t r a i t e m e n t c o n s t i t u e u n e d i s c r i m i n a t i o n 
injust i f iée qu i p o r t e a t t e i n t e à son dro i t a u r e spec t de sa vie p r ivée et 
fami l ia le . 

E N D R O I T 

Le r e q u é r a n t se p l a in t q u e le re je t de sa d e m a n d e d e pens ion de 
su rv ivan t c o n s t i t u e u n t r a i t e m e n t d i s c r i m i n a t o i r e p o r t a n t a t t e i n t e à son 
dro i t a u r e spec t de sa vie p r ivée e t fami l ia le . Il i nvoque les a r t i c l es 8 et 14 
de la C o n v e n t i o n , qu i d i s p o s e n t : 

Article 8 

« 1 . T o u t e p e r s o n n e a d r o i t a u r e s p e c t d e s a v ie p r i v é e et f a m i l i a l e (...) 

2 . Il n e p e u t y a v o i r i n g é r e n c e d ' u n e a u t o r i t é p u b l i q u e d a n s l ' e x e r c i c e d e c e d r o i t q u e 
p o u r a u t a n t q u e c e t t e i n g é r e n c e e s t p r é v u e p a r la loi e t q u ' e l l e c o n s t i t u e u n e m e s u r e q u i , 
d a n s u n e s o c i é t é d é m o c r a t i q u e , e s t n é c e s s a i r e à la s é c u r i t é n a t i o n a l e , à la s û r e t é 
p u b l i q u e , a u b i e n - ê t r e é c o n o m i q u e d u p a y s , à la d é f e n s e d e l ' o r d r e e t à la p r é v e n t i o n 
d e s i n f r a c t i o n s p é n a l e s , à la p r o t e c t i o n d e l a s a n t é o u d e la m o r a l e , o u à la p r o t e c t i o n 
d e s d r o i t s e t l i b e r t é s d ' a u t r u i . » 

Article 14 

« L a j o u i s s a n c e d e s d r o i t s e t l i b e r t é s r e c o n n u s d a n s la (...) C o n v e n t i o n d o i t ê t r e 
a s s u r é e , s a n s d i s t i n c t i o n a u c u n e , f o n d é e n o t a m m e n t s u r le s e x e , la r a c e , la c o u l e u r , la 
l a n g u e , la r e l i g i o n , les o p i n i o n s p o l i t i q u e s o u t o u t e s a u t r e s o p i n i o n s , l ' o r i g i n e n a t i o n a l e 
ou s o c i a l e , l ' a p p a r t e n a n c e à u n e m i n o r i t é n a t i o n a l e , la f o r t u n e , la n a i s s a n c e o u t o u t e 
a u t r e s i t u a t i o n . » 

La C o u r obse rve d ' e m b l é e q u e le r e q u é r a n t af f i rme avoir c o h a b i t é avec 
M . G . C . p e n d a n t p lus de dix a n s , pé r i ode d u r a n t l aque l l e ils on t d i sposé 
e n s e m b l e d e l eu r s r e v e n u s et p a r t a g é les d é p e n s e s . D e ce fait, l ' i n t é r e s sé 
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e s t i m e q u e le re je t de sa d e m a n d e de p e n s i o n de su rv ivan t c o n s t i t u e u n e 
a t t e i n t e à sa vie p r ivée e t fami l ia le . 

S ' ag i s san t de d é t e r m i n e r si la décis ion en q u e s t i o n se r a p p o r t e au 
d o m a i n e de la «vie f ami l i a l e» au sens de l ' a r t ic le 8 § 1 d e la C o n v e n t i o n , 
la C o u r r a p p e l l e q u e , d ' a p r è s la j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e des o r g a n e s d e la 
C o n v e n t i o n , des r e l a t i o n s h o m o s e x u e l l e s d u r a b l e s e n t r e d e u x h o m m e s ne 
r e l èven t pas du d ro i t au r e s p e c t de la vie famil ia le p r o t é g é pa r l ' a r t ic le 8 
de la C o n v e n t i o n (X et Y c. Royaume-Uni, n" 9 3 6 9 / 8 1 , décis ion d e la 
C o m m i s s i o n d u 3 m a i 1983, Déc is ions et r a p p o r t s (DR) 32, p . 2 2 0 ; 
S. c. Royaume-Uni, n° 11716/85, décis ion de la C o m m i s s i o n d u 14 m a i 
1986, D R 47 , p . 274) . La C o u r e s t i m e q u e m a l g r é l ' évolut ion c o n s t a t é e 
d a n s p l u s i e u r s E t a t s e u r o p é e n s t e n d a n t à la r e c o n n a i s s a n c e léga le e t 
j u r i d i q u e des u n i o n s de fait s t ab l e s e n t r e h o m o s e x u e l s , il s 'agit là d ' u n 
d o m a i n e d a n s l eque l les E t a t s c o n t r a c t a n t s , en l ' absence de 
d é n o m i n a t e u r c o m m u n a m p l e m e n t p a r t a g é , j o u i s s e n t enco re d ' u n e 
g r a n d e m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n (voir, mutalis mutandis, les a r r ê t s Cossey 
c. Royaume-Uni du 27 s e p t e m b r e 1990, sé r ie A n" 184, p . 16, § 40 , e t , 
a contrario, Smith et Grady c. Royaume-Uni, n"s 33985/96 et 33986/96 , § 104, 
C E D H 1999-VI). En c o n s é q u e n c e , la l iaison du r e q u é r a n t avec son 
p a r t e n a i r e , a u j o u r d ' h u i d é c é d é , ne re lève p a s de l ' a r t ic le 8 q u a n t à la 
p r o t e c t i o n d u d ro i t au r e spec t d e la vie fami l ia le . 

Il s ' ensu i t q u e , s u r ce po in t , la r e q u ê t e est i n c o m p a t i b l e ratione materiae 
avec les d i spos i t ions de la C o n v e n t i o n au sens de l ' a r t ic le 35 § 3. 

S ' ag i s san t de la vie p r ivée , la C o u r r e c o n n a î t q u e la r e l a t i o n affective 
et s exue l l e m a i n t e n u e p a r le r e q u é r a n t re lève de sa vie p r ivée a u s e n s de 
l ' a r t ic le 8 § 1 de la C o n v e n t i o n . C o n c e r n a n t la p e n s i o n de su rv ivan t 
re fusée au r e q u é r a n t , elle r a p p e l l e d ' e m b l é e q u e la C o n v e n t i o n ne 
g a r a n t i t pas c o m m e tel le d ro i t à p e n s i o n (X c. Belgique, n" 5763 /72 , 
déc is ion de la C o m m i s s i o n d u 18 d é c e m b r e 1973, Recue i l de décis ions 46, 
p. 7 6 ; X c. Autriche, n" 7624/76 , décis ion de la C o m m i s s i o n du 6 ju i l l e t 
1977, D R 19, p . 100). Tou te fo i s , la q u e s t i o n p o u r r a i t se pose r d e savoir 
si, d a n s les c i r c o n s t a n c e s de l ' e spèce , la déc is ion l i t ig ieuse pouva i t 
c o n s t i t u e r u n e i n g é r e n c e d i s c r i m i n a t o i r e c o n t r a i r e aux a r t i c l es 8 et 14 
c o m b i n é s . A cet é g a r d , la C o u r e s t i m e q u e , à s u p p o s e r m ê m e q u e le 
refus de r e c o n n a î t r e au r e q u é r a n t le d ro i t à u n e p e n s i o n de su rv ivan t 
du fait du décès de son p a r t e n a i r e c o n s t i t u e u n e i n g é r e n c e d a n s 
l ' exerc ice d u dro i t au r e spec t de sa vie p r ivée , celle-ci est j u s t i f i ée a u 
r e g a r d du p a r a g r a p h e 2 de l ' a r t ic le 8. 

La C o u r a d m e t tou t d ' a b o r d q u e le t r a i t e m e n t r é se rvé au r e q u é r a n t 
a u r a i t pu ê t r e d i f férent si son p a r t e n a i r e ava i t é t é d e sexe d i f fé ren t . En 
effet, c o m m e le r e q u é r a n t le fait obse rve r , la lég is la t ion e s p a g n o l e a d a n s 
u n e c e r t a i n e m e s u r e pr is en c o m p t e la s i t u a t i o n des coup les non m a r i é s en 
m a t i è r e de p e n s i o n d e su rv ivan t , pu i squ ' e l l e p e r m e t a u x p e r s o n n e s qu i on t 
vécu m a r i t a l e m e n t sans avoir la poss ibi l i té de se m a r i e r en ra i son de 
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l ' i n t e rd ic t ion d u divorce a v a n t 1981 de bénéf ic ie r d ' u n e te l le pens ion . C e l a 
é t a n t , la C o u r c o n s t a t e q u e les l iens d u m a r i a g e é t a i e n t u n e c o n d i t i o n 
es sen t i e l l e à l ' o u v e r t u r e d u dro i t à p e n s i o n d e su rv ivan t et q u e , m ê m e 
d a n s l ' hypo thèse s igna lée p a r le r e q u é r a n t , elle é t a i t sous - j acen te à la 
r e c o n n a i s s a n c e du d ro i t . O r force est de c o n s t a t e r q u ' e n a u c u n cas le 
c a d r e j u r i d i q u e en v i g u e u r en E s p a g n e ne p e r m e t le m a r i a g e e n t r e 
p e r s o n n e s du m ê m e sexe . 

L a C o u r r a p p e l l e q u ' a u r e g a r d d e l ' a r t i c le 14 u n e d i s t i n c t i o n est 
d i s c r i m i n a t o i r e si elle « m a n q u e de ju s t i f i ca t ion object ive et 
r a i s o n n a b l e » , c ' es t -à -d i re si elle ne p o u r s u i t pas un « b u t l é g i t i m e » ou s'il 
n 'y a pas de « r a p p o r t r a i s o n n a b l e de p r o p o r t i o n n a l i t é e n t r e les m o y e n s 
e m p l o y é s e t le b u t v i sé» (Affaire «relative à certains aspects du régime 
linguistique de l'enseignement en Belgique», a r r ê t du 23 ju i l l e t 1968, sér ie A 
n° 6, p . 34, § 10). En l ' e spèce , elle no t e q u e la l ég i s la t ion e s p a g n o l e e n 
m a t i è r e de d ro i t a u x p r e s t a t i o n s d e su rv ivan t a un bu t l ég i t ime , à savoir 
la p r o t e c t i o n de la famil le fondée sur les l iens du m a r i a g e (voir, mutatis 
mutandis, l ' a r r ê t Marckx c. Belgique du 13 j u i n 1979, sé r ie A n" 3 1 , pp . 18-19, 
§ 40) . La C o u r cons idè re q u e la d i f férence de t r a i t e m e n t c o n s t a t é e p e u t 
ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e r e l e v a n t de la m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n de l 'E ta t 
(Quintana Zapata c. Espagne, n" 34615 /97 , déc is ion de la C o m m i s s i o n d u 
4 m a r s 1998, D R 92-A, p . 139 ; Saucedo Gômez c. Espagne ( d é c ) , n° 37784 /97 , 
26 j a n v i e r 1999, non p u b l i é e ) . 

D a n s ces cond i t i ons , la C o u r e s t i m e q u e les déc is ions l i t ig ieuses n e 
c o n s t i t u e n t pas u n e i n g é r e n c e d i s c r i m i n a t o i r e d a n s la vie pr ivée du 
r e q u é r a n t , e n v io la t ion d e l ' a r t i c le 8 d e la C o n v e n t i o n c o m b i n é avec 
l ' a r t ic le 14. D è s lors , la r e q u ê t e doi t ê t r e r e j e t ée c o m m e é t a n t 
m a n i f e s t e m e n t d é p o u r v u e de f o n d e m e n t , au sens de l ' a r t ic le 35 § 3 de la 
C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 
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SUMMARY1 

Refusal to grant statutory surviving spouse's pens ion to survivor of 
homosexual couple 

Article 8 

Family life - Private life - Long-term homosexual relationship not falling within scope of right 
to respect for family life - Lack of broad consensus between member States with regard to legal 
recognition of homosexual partnerships - Long-term homosexual relationship falling within 
scope of right to respect for private life - Margin of appreciation 

Article 8 combined with Article 14 

Discrimination - Sexual orientation - Refusal to grant statutory surviving spouse's pension to 
survivor of homosexual couple - Objective and reasonable justification - Legitimate aim of 
protection of the family based on marriage bonds - Difference in treatment falling within 
margin of appreciation - Lack of discriminatory interference with private life 

* 
* * 

The applicant and another man cohabited for more than ten years, pooling their 
joint income and sharing their expenses. The applicant's par tner died in a road 
accident. The applicant claimed the social security allowances for the surviving 
spouse, arguing that he had cohabited with the deceased for many years. The 
survivor's pension was refused him on the ground that since he had not been 
married to his par tner he could not legally be considered as his surviving spouse 
for the purposes of the General Social Security Act. The applicant appealed 
unsuccessfully. His subsequent appeal to the Social Court was also dismissed in a 
decision based on the case-law established by judgments of the Constitutional 
Court dismissing appeals lodged by heterosexual applicants whose claims for a 
survivor's pension had been dismissed on the ground that they had been able to 
marry but had freely decided not to. The court held that the case-law in question 
could be extended to de facto partnerships between homosexuals living together as 
a married couple in so far as that type of relationship could not be equated with the 
traditional concept of family and marriage protected by the legislature and the 
Constitution. The applicant appealed against that judgment to the High Court of 
Justice, which dismissed the appeal and upheld the reasoning of the court of first 
instance. The High Court added that is was for the legislature and not for the 
courts to take a decision regarding the extension of survivors' pensions to stable 
de facto partnerships, be they heterosexual or not. Accordingly, the High Court held 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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that the General Social Security Act was compatible both with the Constitution 
and the international treaties to which Spain was a party. The applicant lodged 
an amparo appeal, which was dismissed by the Constitutional Court . 

Held 
Article 8 taken alone and combined with Article 14: (1) With regard to respect for 
family life, according to the established case-law of the Convention institutions, a 
long-term homosexual relationship between two men did not fall within the scope 
of the right to respect for family life within the meaning of Article 8. Despite the 
growing tendency in a number of European States towards the legal and judicial 
recognition of stable de facto partnerships between homosexuals, this was, given the 
existence of little common ground between the Contracting States, an area in 
which they still enjoyed a wide margin of appreciation. Accordingly, the 
applicant's relationship with his late partner did not fall within Article 8 in so far 
as that provision protected the right to respect for family life: incompatible ralione 
material'. 

(2) With regard to private life, the applicant's emotional and sexual relationship 
related to his private life within the meaning of Article 8. Regarding the refusal to 
award the applicant a survivor's pension, the Convention did not guarantee, as 
such, any right to a pension. However, the question might arise as to whether, in 
the circumstances of the case, the decision in question could amount to a 
discriminatory interference in breach of Articles 8 and 14 taken together. Even 
supposing that that decision had constituted an interference with respect for the 
applicant's private life, that interference had been justified under paragraph 2 of 
Article 8. Under Spanish law marriage constituted an essential pre-condition for 
eligibility for a survivor's pension and was a notional condition in respect of 
persons living together as man and wife who could not marry each other because 
divorce was not permissible under Spanish law before 1981. The laws in force in 
Spain did not permit marriage between persons of the same sex. That distinction 
would be discriminatory if it had no objective and reasonable justification, in other 
words if it did not pursue a legitimate aim or if there was no reasonable 
relationship of proportionality between the means employed and aim sought to 
be realised. Spanish legislation relating to eligibility for survivor's allowances did 
have a legitimate aim, which was the protection of the family based on marriage 
bonds. The difference in t reatment found could be considered to fall within the 
State 's margin of appreciation. In conclusion, there had not in the present case 
been a discriminatory interference with the applicant's private life in breach of 
Article 8 combined with Article 14: manifestly ill-founded. 

Case-law cited by the Court 

Case "Relating to certain aspects of the laws on the use of languages in education in Belgium " 
(merits), judgment of 23July 1968, Series A no. 6 
X v. Belgium, no. 5763/72, Commission decision of 18 December 1973, Collection of 
Decisions 46 
X v. Austria, no. 7624/76, Commission decision of 6 July 1977, Decisions and 
Reports 19 
Marckx v. Belgium,judgment of 13June 1979, Series A no. 31 



MATA ESTEVEZ v. SPAIN DECISION 315 

X and Y v. the United Kingdom, no. 9369/81, Commission decision of 3 May 1983, 
Decisions and Reports 32 
S. v. the United Kingdom, no. 11716/85, Commission decision of 14 May 1986, 
Decisions and Reports 47 
Cossey v. the United Kingdom, judgment of 27 September 1990, Series A no. 184 
Quintana Zapata v. Spain, no. 31615/97, Commission decision of 4 March 1998, 
Decisions and Reports 92-B 
Saucedo Gomez v. Spain (dec) , no. 37784/97, 26January 1999, unreported 
Smith and Grady v. the United Kingdom, nos. 33985/96 and 33986/96, ECHR 1999-VI 





MATA F.STEVEZ v. SPAIN DECISION 317 

T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t , M r A n t o n i o M a t a Es t evez , is a S p a n i s h n a t i o n a l . H e was 
b o r n in 1953 a n d lives in M a d r i d . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by the a p p l i c a n t , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

T h e app l i can t lived w i t h a n o t h e r m a n , M r G.C. , for m o r e t h a n t e n 
y e a r s . D u r i n g t h a t pe r iod t h e a p p l i c a n t a n d M r G . C . r a n a j o i n t 
h o u s e h o l d , poo l ing t he i r i n c o m e a n d s h a r i n g t h e i r e x p e n s e s . T h e 
a p p l i c a n t c o n s i d e r e d t h a t t h e n a t u r e of t h e i r r e l a t i o n s h i p re f lec ted t h e i r 
r igh t to r e spec t for t he i r p r i v a t e a n d family life s ince , b e i n g h o m o s e x u a l , 
t h e y could no t s a n c t i o n it by m a r r y i n g b e c a u s e u n d e r S p a n i s h law only 
h e t e r o s e x u a l coup les could m a r r y . 

O n 13 J u n e 1997 M r G .C . died in a r oad acc iden t . T h e a p p l i c a n t 
c l a i m e d t h e social s ecur i ty a l lowances for t h e surv iv ing spouse , a r g u i n g 
t h a t h e had c o h a b i t e d w i t h t h e d e c e a s e d for m a n y y e a r s . T h e N a t i o n a l 
I n s t i t u t e of Social Secur i ty ("INSS") g r a n t e d t h e a p p l i c a n t ' s c la im in 
r e s p e c t of a n a l lowance for d e a t h e x p e n s e s , wh ich a m o u n t e d to 5,000 
p e s e t a s . H o w e v e r , in a dec is ion of 24 S e p t e m b e r 1997, it r e fused to g r a n t 
h i m a surv ivor ' s p e n s i o n on t h e g r o u n d t h a t s ince he h a d no t b e e n m a r r i e d 
to M r G . C , h e could not legal ly be c o n s i d e r e d as his surviving spouse for 
t h e p u r p o s e s of sec t ion 174(1) of t h e G e n e r a l Social Secur i ty Act . T h e 
a p p l i c a n t a p p e a l e d a g a i n s t t h a t decis ion, b u t his a p p e a l was d i smis sed . 

T h e a p p l i c a n t t h e n a p p e a l e d to M a d r i d Social C o u r t no. 15. In a 
j u d g m e n t of 22 Apr i l 1998, de l ive red a f te r a h e a r i n g d e e m e d to be inter 
partes, t he c o u r t d i smis sed t h e a p p e a l . It b a s e d its dec is ion on , a m o n g 
o t h e r t h ings , t h e case- law e s t ab l i shed by a n u m b e r of j u d g m e n t s of t h e 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t d i s m i s s i n g a p p e a l s lodged by h e t e r o s e x u a l 
a p p l i c a n t s whose c la ims for a surv ivor ' s p e n s i o n h a d b e e n d i smi s sed on 
t h e g r o u n d t h a t t h e y had b e e n able to m a r r y bu t h a d freely dec ided no t 
to . T h e cou r t he ld t h a t t h e case- law in q u e s t i o n could be e x t e n d e d to de 

facto p a r t n e r s h i p s b e t w e e n h o m o s e x u a l s l iving t o g e t h e r as a m a r r i e d 
coup le in so far as t h a t type of r e l a t i o n s h i p could not be e q u a t e d wi th t h e 
t r a d i t i o n a l concep t of family a n d m a r r i a g e p r o t e c t e d by t h e l e g i s l a t u r e 
a n d t h e C o n s t i t u t i o n . T h e c o u r t also s t a t e d t h a t Ar t i c les 8, 12 a n d 14 of 
t he E u r o p e a n C o n v e n t i o n on H u m a n R i g h t s did no t g u a r a n t e e e q u a l i t y of 
t r e a t m e n t b e t w e e n de facto h o m o s e x u a l p a r t n e r s h i p s a n d h e t e r o s e x u a l 
m a r r i a g e s . 
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T h e a p p l i c a n t a p p e a l e d a g a i n s t t h a t j u d g m e n t to t h e M a d r i d H i g h 
C o u r t of J u s t i c e . In a j u d g m e n t of 26 J a n u a r y 1999 t h a t cou r t d i smi s sed 
t h e a p p e a l a n d u p h e l d t h e r e a s o n i n g of t h e lower c o u r t . T h e H i g h C o u r t 
a d d e d , however , t h a t it was for t h e l e g i s l a t u r e a n d no t for t he c o u r t s to 
t a k e a dec is ion r e g a r d i n g t h e e x t e n s i o n of su rv ivors ' p e n s i o n s to s t ab le de 

facto p a r t n e r s h i p s , be they h e t e r o s e x u a l or no t . Accord ing ly , t h e H i g h 
C o u r t he ld t h a t sec t ion 174(1) of t h e G e n e r a l Social Secur i ty Act was 
c o m p a t i b l e b o t h w i t h t h e C o n s t i t u t i o n a n d t h e i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s to 
which Spa in was a pa r ty . 

Re ly ing on Ar t i c les 14 (pr inc ip le of n o n - d i s c r i m i n a t i o n ) a n d 39 
(social , e c o n o m i c a n d legal p r o t e c t i o n of t he family) of t he 
C o n s t i t u t i o n , t h e a p p l i c a n t lodged a n app l i ca t i on for t h e p r o t e c t i o n of 
f u n d a m e n t a l r i gh t s ( an amparo a p p e a l ) w i th t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t . In 
a dec i s ion of 21 O c t o b e r 1999, in which it r e f e r r e d to its e s t ab l i shed 
case- law, t h a t cou r t d i smi s sed t h e a p p e a l on t h e g r o u n d t h a t it was ill-
f o u n d e d . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

1. Constitution 

T h e r e l e v a n t Ar t i c les of t h e C o n s t i t u t i o n p rov ide : 

A r t i c l e 1 4 

" S p a n i a r d s s h a l l b e e q u a l b e f o r e t h e l aw a n d m a y n o t be d i s c r i m i n a t e d a g a i n s t in a n y 
w a y o n a c c o u n t o f b i r t h , r a c e , s e x , r e l i g i o n , o p i n i o n o r a n y o t h e r c o n d i t i o n o r p e r s o n a l o r 
soc ia l c i r c u m s t a n c e . " 

A r t i c l e 3 9 

" 1 . T h e S t a t e a u t h o r i t i e s s h a l l e n s u r e t h a t t h e f a m i l y is a f f o r d e d soc ia l , e c o n o m i c 
a n d l ega l p r o t e c t i o n . 

2. General Social Security Act (as amended) 

U n d e r sec t ion 174 n o n - m a r i t a l r e l a t i o n s h i p s b e t w e e n m e n a n d w o m e n 
do no t en t i t l e t h e survivor to a surv ivor ' s p e n s i o n even w h e r e t h e p e r s o n s 
c o n c e r n e d have lived t o g e t h e r . Accord ing ly , t h e a w a r d of a surv ivor ' s 
p e n s i o n is cond i t i ona l on t h e e x i s t e n c e of a lawful m a r r i a g e b e t w e e n t h e 
d e c e a s e d a n d t h e c l a i m a n t . M a r r i a g e shal l be d e e m e d to be " lawful" 
w h e r e it h a s b e e n c e l e b r a t e d in a c c o r d a n c e wi th one of t he forms 
e s t a b l i s h e d by Ar t i c l e 149 of t h e Civil C o d e . 
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T h e only e x c e p t i o n to t h e above ru l e is t h a t t he surv iv ing p a r t n e r of a n 
u n m a r r i e d coup le w h o could not m a r r y e a c h o t h e r b e c a u s e t h e r e was no 
d ivorce before 1981 m a y c la im a survivor ' s pens ion . 

C O M P L A I N T 

T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d of t he d i f fe rence of t r e a t m e n t r e g a r d i n g 
el igibi l i ty for a surv ivor ' s p e n s i o n b e t w e e n de facto h o m o s e x u a l p a r t n e r s 
a n d m a r r i e d coup les , or even u n m a r r i e d h e t e r o s e x u a l couples who , if 
legal ly u n a b l e to m a r r y before t h e divorce laws w e r e p a s s e d in 1981, a r c 
el igible for a surv ivor ' s p e n s i o n . H e s u b m i t t e d t h a t such d i f ference in 
t r e a t m e n t a m o u n t e d to unjus t i f ied d i s c r i m i n a t i o n which inf r inged his 
r igh t to r e spec t for his p r i v a t e a n d family life. H e re l ied on Ar t i c les 8 a n d 
14 of t h e C o n v e n t i o n . 

T H E L A W 

T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d t h a t t h e refusal to a w a r d h im a surv ivor ' s 
p e n s i o n a m o u n t e d to d i s c r i m i n a t o r y t r e a t m e n t in f r ing ing his r igh t to 
r e s p e c t for his p r i v a t e a n d family life. H e re l ied on Ar t i c l e s 8 a n d 14 of 
t h e C o n v e n t i o n , t h e r e l evan t p a r t s of wh ich prov ide : 

A r t i c l e 8 

" 1 . E v e r y o n e h a s t h e r i g h t t o r e s p e c t for h is p r i v a t e a n d f a m i l y life ... 

2. T h e r e s h a l l b e n o i n t e r f e r e n c e by a p u b l i c a u t h o r i t y w i t h t h e e x e r c i s e of (h i s r i g h t 
e x c e p t s u c h a s is in a c c o r d a n c e w i t h t h e l a w a n d is n e c e s s a r y in a d e m o c r a t i c s o c i e t y in 
t h e i n t e r e s t s o f n a t i o n a l s e c u r i t y , p u b l i c s a f e t y o r t h e e c o n o m i c w e l l - b e i n g of t h e 
c o u n t r y , for t h e p r e v e n t i o n of d i s o r d e r o r c r i m e , for t h e p r o t e c t i o n of h e a l t h o r m o r a l s , 
o r for t h e p r o t e c t i o n of t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s of o t h e r s . " 

A r t i c l e 14 

" T h e e n j o y m e n t o f t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s se t f o r t h in [ t h e ] C o n v e n t i o n s h a l l be 
s e c u r e d w i t h o u t d i s c r i m i n a t i o n o n a n y g r o u n d s u c h a s s e x , r a c e , c o l o u r , l a n g u a g e , 
r e l i g i o n , p o l i t i c a l o r o t h e r o p i n i o n , n a t i o n a l o r s o c i a l o r i g i n , a s s o c i a t i o n w i t h a n a t i o n a l 
m i n o r i t y , p r o p e r t y , b i r t h o r o t h e r s t a t u s . " 

T h e C o u r t obse rves a t t h e o u t s e t t h a t t h e a p p l i c a n t c l a i m e d to have 
cohab i t ed wi th M r G .C . for m o r e t h a n t e n y e a r s , d u r i n g which t i m e t h e y 
pooled t he i r i n c o m e a n d s h a r e d t he i r e x p e n s e s . H e t h e r e f o r e c o n s i d e r e d 
t h a t t h e decis ion not to a w a r d h i m a surv ivor ' s p e n s i o n a m o u n t e d to a n 
i n f r i n g e m e n t of his p r iva t e a n d family life. 

As r e g a r d s e s t a b l i s h i n g w h e t h e r t h e dec is ion in q u e s t i o n c o n c e r n s t h e 
s p h e r e of " family life" w i th in t he m e a n i n g of Ar t i c l e 8 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n , t h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t , a c c o r d i n g to t h e e s t a b l i s h e d case -
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law of t he C o n v e n t i o n i n s t i t u t i o n s , l o n g - t e r m h o m o s e x u a l r e l a t i o n s h i p s 
b e t w e e n two m e n d o not fall w i t h i n t he scope of t he r igh t to r e spec t for 
family life p r o t e c t e d by Ar t ic le 8 of t h e C o n v e n t i o n (see X and Y v. the 
United Kingdom, no . 9 3 6 9 / 8 1 , C o m m i s s i o n dec is ion of 3 M a y 1983, 
Dec i s ions a n d R e p o r t s (DR) 32 , p . 220, a n d S. v. the United Kingdom, 
no . 11716/85, C o m m i s s i o n dec is ion of 14 M a y 1986, D R 47 , p . 274)! T h e 
C o u r t cons ide r s t h a t , d e s p i t e t h e g r o w i n g t e n d e n c y in a n u m b e r of 
E u r o p e a n S t a t e s t o w a r d s t he legal a n d jud i c i a l r e cogn i t i on of s t ab l e de 

facto p a r t n e r s h i p s b e t w e e n h o m o s e x u a l s , th i s is, g iven the ex i s t ence of 
l i t t le c o m m o n g r o u n d b e t w e e n t h e C o n t r a c t i n g S t a t e s , a n a r e a in wh ich 
t h e y still enjoy a wide m a r g i n of a p p r e c i a t i o n (see , mutatis mutandis, Cossey 
v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 27 S e p t e m b e r 1990, Ser ies A no. 184, 
p . 16, § 40, a n d , a contrario, Smith and Grady v. the United Kingdom, 
nos. 33985/96 a n d 33986/96 , § 104, E C H R 1999-VI) . Accord ingly , t h e 
a p p l i c a n t ' s r e l a t i o n s h i p w i t h his l a t e p a r t n e r does not fall w i th in Ar t ic le 8 
in so far as t h a t provis ion p r o t e c t s t he r i g h t to r e spec t for family life. 

It follows t h a t th i s p a r t of t h e a p p l i c a t i o n is i n c o m p a t i b l e ratione materiae 
w i t h t h e provis ions of t he C o n v e n t i o n for t h e p u r p o s e s of Ar t ic le 35 § 3. 

W i t h r e g a r d to p r iva t e life, t h e C o u r t a c k n o w l e d g e s t h a t t he a p p l i c a n t ' s 
e m o t i o n a l a n d s e x u a l r e l a t i o n s h i p r e l a t e d to his p r i v a t e life w i th in t h e 
m e a n i n g of Ar t i c l e 8 § 1 of t h e C o n v e n t i o n . R e g a r d i n g t h e refusal to 
a w a r d t h e a p p l i c a n t a surv ivor ' s pens ion , it r e i t e r a t e s , firstly, t h a t t h e 
C o n v e n t i o n does no t g u a r a n t e e , as such , a n y r igh t to a p e n s i o n (see 
X v. Belgium, no . 5763 /72 , C o m m i s s i o n dec is ion of 18 D e c e m b e r 1973, 
Co l l ec t ion of Dec is ions 46 , p . 76, a n d X v. Austria, no . 7624/76 , 
C o m m i s s i o n dec is ion of 6 J u l y 1977, D R 19, p . 100). H o w e v e r , t h e 
q u e s t i o n m i g h t a r i se as to w h e t h e r , in t h e c i r c u m s t a n c e s of t he case , t h e 
dec i s ion in q u e s t i o n could a m o u n t to a d i s c r i m i n a t o r y i n t e r f e r e n c e in 
b r e a c h of Ar t i c les 8 a n d 14 t a k e n t o g e t h e r . In t h a t c o n n e c t i o n t he C o u r t 
cons ide r s t h a t , even s u p p o s i n g t h a t t he refusal to a w a r d t h e a p p l i c a n t t h e 
r igh t to a surv ivor ' s p e n s i o n following his p a r t n e r ' s d e a t h did c o n s t i t u t e a n 
i n t e r f e r e n c e wi th r e s p e c t for his p r iva t e life, t h a t i n t e r f e r e n c e was 
ju s t i f i ed u n d e r p a r a g r a p h 2 of Ar t i c l e 8. 

T h e C o u r t a c c e p t s , firstly, t h a t t he a p p l i c a n t m i g h t have b e e n t r e a t e d 
d i f fe ren t ly if his p a r t n e r h a d b e e n of t h e oppos i t e sex . I n d e e d , as t h e 
a p p l i c a n t p o i n t e d ou t , S p a n i s h legis la t ion h a s t a k e n s o m e a c c o u n t of t he 
s i t u a t i o n of u n m a r r i e d coup les wi th r e g a r d to t h e i r el igibi l i ty for a 
su rv ivor ' s p e n s i o n s ince , u n d e r S p a n i s h law, p e r s o n s l iving t o g e t h e r as 
m a n a n d wife w h o could not m a r r y each o t h e r b e c a u s e divorce was no t 
p e r m i s s i b l e before 1981 have b e e n el igible for a surv ivor ' s pens ion . T h a t 
b e i n g said, t h e C o u r t no t e s t h a t m a r r i a g e c o n s t i t u t e d a n e s sen t i a l 
p r e c o n d i t i o n for el igibi l i ty for a surv ivor ' s pens ion a n d t h a t even in t he 
s i t u a t i o n r e f e r r ed to by t h e a p p l i c a n t it was a n o t i o n a l cond i t i on for 
r ecogn i t i on of el igibil i ty. It has t o be n o t e d t h a t in no c i r c u m s t a n c e s d o 
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t h e laws in force in Spa in p e r m i t m a r r i a g e b e t w e e n p e r s o n s of t he s a m e 
sex. 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t a d i f ference in t r e a t m e n t is d i s c r i m i n a t o r y 
u n d e r Ar t ic le 14 if it "has no object ive a n d r e a s o n a b l e j u s t i f i c a t i on" , in 
o t h e r words if it does no t p u r s u e a " l e g i t i m a t e a i m " or if t h e r e is no 
" r e a s o n a b l e r e l a t i o n s h i p of p r o p o r t i o n a l i t y b e t w e e n t h e m e a n s e m p l o y e d 
a n d t h e a im s o u g h t to be r e a l i s e d " (see Case "Relating to certain aspects of the 
laws on the use of languages in education in Belgium" ( m e r i t s ) , j u d g m e n t of 
23 J u l y 1968, Ser ies A no. 6, p . 34, § 10). In t he i n s t a n t case t h e C o u r t 
no t e s t h a t S p a n i s h leg i s la t ion r e l a t i n g to el igibi l i ty for su rv ivors ' 
a l lowances does have a l e g i t i m a t e a i m , which is t h e p r o t e c t i o n of t h e 
family based on m a r r i a g e b o n d s (see , mutatis mutandis, Marckx v. Belgium, 
j u d g m e n t of 13 J u n e 1979, Se r i e s A no . 3 1 , pp . 18-19, § 40) . T h e C o u r t 
cons ide r s t h a t t he d i f ference in t r e a t m e n t found c a n be cons ide r ed to fall 
w i th in t he S t a t e ' s m a r g i n of a p p r e c i a t i o n (see Quintana Zapata v. Spain, 
no. 34615/97 , C o m m i s s i o n dec is ion of 4 M a r c h 1998, D R 92-B, p . 139, a n d 
Saucedo Gomez v. Spain ( d e c ) , no . 37784/97 , 26 J a n u a r y 1999, u n r e p o r t e d ) . 

In t h e s e c i r c u m s t a n c e s t h e C o u r t cons ide r s t h a t t he i m p u g n e d 
decis ions do not c o n s t i t u t e a d i s c r i m i n a t o r y i n t e r f e r e n c e wi th t h e 
a p p l i c a n t ' s p r i v a t e life c o n t r a r y to Ar t i c l e 8, t a k e n in con junc t ion w i t h 
Ar t ic le 14 of t h e C o n v e n t i o n . Accord ing ly , t he app l i ca t i on m u s t be 
r e j ec t ed as man i f e s t l y i l l - founded, in a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 35 § 3 of t he 
C o n v e n t i o n . 

For t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e app l i ca t ion i nadmis s ib l e . 
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Les requérants sont des membres de l'Association française des porteurs 
d 'emprunts russes (AFPER). Avant 1914, près de deux millions de familles 
françaises avaient souscrit des emprunts émis par l'Etat russe d'un montant 
global d'environ douze milliards de francs-or. En 1918, le gouvernement 
soviétique annula tous les emprunts conclus par le régime tsariste. Le 
gouvernement français s'engagea à plusieurs reprises à faire valoir les droits de 
ses ressortissants porteurs d 'emprunts russes. Finalement, après le changement 
de régime en Russie, en 1996, le gouvernement de la Fédération de Russie 
s'engagea auprès du gouvernement français, par un mémorandum d'accord, à 
payer une somme forfaitaire de 400 millions de dollars en huit versements 
semestriels. Les créances réciproques étaient ainsi réputées réglées 
intégralement et définitivement, la France s 'engageanl à ne pas présenter à la 
Russie, en son nom ou au nom de personnes physiques ou morales françaises, ni à 
soutenir d'une autre manière, les créances réelles. En 1997, un accord 
complémentaire fut signé par les deux gouvernements, laissant à la France la 
charge d 'assumer la répartition entre ses ressortissants des sommes perçues aux 
termes de l'accord. Les deux accords franco-russes ne comportaient aucun effet sur 
les droits des tierces personnes. Un décret de 1997 institua une commission de 
suivi de l'accord de 1996 ayant notamment pour mission de proposer au 

1. R é d i g e p a r le g r e f f e , il ne lie p a s la C o u r . 
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gouvcrncmenl français les modalités d'indemnisation des porteurs. L'AFPER 
entreprit diverses démarches auprès du gouvernement français cl signifia à la 
Fédération de Russie une sommation de payer la somme de neuf milliards de 
francs correspondant à ses créances réelles, intérêts inclus. Ses actions restèrent 
toutefois vaincs. Les recours en justice déposés par certains porteurs n 'aboutirent 
pas non plus. Auparavant, en 1993, une autre association de porteurs avait été 
déboutée de son recours en indemnisation contre l 'Etat français. Devant la Cour, 
les requérants estiment avoir été privés de leurs biens de manière arbitraire et 
discriminatoire, les sommes accordées ne correspondant qu'à moins de 1 % du 
montant total de leur créance et la France ayant renoncé à soutenir à l'avenir les 
revendications relatives aux créances privées. Ils se plaignent également d'être 
privés de tout recours. 

1. Article 1 du Protocole n" 1 : les requérants , porteurs d 'emprunts russes annulés 
inconditionnellement et sans exception en 1918, se trouvaient dans une situation 
cpti devait normalement échapper à la compétence rationepersonne et ratione temporis 
de la Cour. Toutefois, l'accord et le décret de 1997 ont fait naître dans leur chefun 
droit à indemnisation pouvant être qualifié de «bien» au sens de l'article 1 du 
Protocole n" 1. Le droit au respect des biens exige de maintenir un juste équilibre 
entre les exigences de l 'intérêt général de la communauté et les impératifs de la 
sauvegarde des droits fondamentaux de l'individu. Afin d'apprécier si la mesure 
litigieuse respecte le jus te équilibre voulu et, notamment , si elle ne fait pas peser 
sur les requérants une charge disproportionnée, il y a lieu de prendre en 
considération les modalités d'indemnisation prévues par la législation interne. 
Même dans les cas de privation de propriété, l'article 1 du Protocole n" 1 ne 
garanti t pas dans tous les cas le droit à une compensation intégrale car des 
objectifs légitimes d'utilité publique peuvent militer pour un remboursement 
inférieur à la pleine valeur marchande du bien. Les perspectives pour les 
requérants de récupérer leurs épargnes restèrent pendant quatre-vingts ans bien 
maigres et la signature des accords ne fut rendue possible que grâce au récent 
changement politique en Russie et représentait le résultat de négociations 
longues et difficiles. Les requérants , qui avaient acquis à l 'époque des titres 
russes, s'étaient livrés à une opération financière, donc nécessairement aléatoire, 
à leurs risques et périls. La possibilité offerte par ces accords de percevoir une 
partie de leur épargne ou de celle de leur famille était plutôt inespérée et 
constitue une indemnisation pour une at teinte à leur droit au respect de leurs 
biens dont l'Etat défendeur n'était pas responsable et qu'il serait paradoxal de lui 
imputer à présent. A cela s'ajoute le grand nombre des porteurs et le souci des 
autorités françaises de répartir la somme obtenue entre tous les bénéficiaires de 
la façon la moins inéquitable possible. Enfin, les modalités d'indemnisation ne font 
pas apparaî tre une absence totale de compensation. Dans ces conditions, il n'y a 
pas eu rupture du jus te équilibre devant régner entre la sauvegarde du droit au 
respect des biens et les exigences de l 'intérêt général : défaut manifeste de 
fondement. 

2. Article 6 § 1 : même si les accords n'avaient pas été signés, les requérants 
n'avaient jamais eu et n 'auraient eu aucune chance de succès devant les 
juridictions russes pour obtenir le remboursement des créances, la Russie 
n 'admet tant pas une mise en cause de sa responsabilité par des particuliers pour 



DÉCISION ABRIAL ET A U T R E S c. F R A N C E 327 

ces faits. Les accords n'ont pas eu pour effet de ruiner le droit d'accès des 
requérants aux juridictions françaises, puisqu'elles axaient refusé, avant leur 
adoption, toute responsabilité de l'Etat français sur ce terrain. La conclusion d'un 
règlement a assuré aux requérants une indemnité, certes symbolique mais, sans ce 
règlement, ils ne pouvaient espérer prétendre à une quelconque indemnisation. 
D'ailleurs, l'acte portant at teinte à leurs biens n'était pas imputable à l'Etal 
français. Par conséquent, l'absence de recours effectif permet tant aux requérants 
de revendiquer une indemnité plus élevée que celle qu'ils ont reçue ne constitue 
pas une at teinte disproportionnée à leur droit d'accès à un tr ibunal: défaut 
manifeste de fondement. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Marckx c. Belgique, arrêt du 13 juin 1979, série A n" 31 
Sporrong et Lbnnroth c. Suède, arrêt du 23 septembre 1982, série A n" 52 
Lithgow et autres c. Royaume-Uni, arrêt du 8 juillet 1986, série A n" 102 
Beaumarlin c. France, arrêt du 24 novembre 1994, série A n" 296-B 
Les saints monastères c. Grèce, arrêt du 9 décembre 1994, série A n" 301-A 
Phocas c. France, arrêt du 23 avril 1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-11 
Thivet c. France (déc) , n" 57071/00, 24 octobre 2000, non publiée 





DÉCISION ABRIAL ET AUTRES c. FRANCE :«!> 

(...) 

E N F A I T 

Les r e q u é r a n t s sont des r e s s o r t i s s a n t s f r ança i s 1 . Ils son t tous m e m b r e s 
d e l 'Associa t ion f rança ise des p o r t e u r s d ' e m p r u n t s r u s s e s , qu i c o m p t e 
p lus d e 15 000 a d h é r e n t s . Ils sont r e p r é s e n t é s d e v a n t la C o u r p a r 
M' M. d e G u i l l e n c h m i d t , avoca t a u b a r r e a u d e P a r i s . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits d e la c a u s e , tels qu ' i l s on t é t é exposés p a r les r e q u é r a n t s , 
p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e sui t . 

E n t r e 1822 e t 1914, p r è s d e d e u x mi l l ions d e famil les f rança i ses a v a i e n t 
souscr i t des e m p r u n t s é m i s p a r l 'E ta t ru s se p o u r un m o n t a n t g lobal 
d ' env i ron d o u z e mi l l i a rds de f rancs-or , ce qu i r e p r é s e n t a i t e n cap i t a l 
3 480 t o n n e s d 'o r . E n 1892, le g o u v e r n e m e n t f rança is a d m i t la co t a t i on de 
ces e m p r u n t s à la B o u r s e de P a r i s . P a r un d é c r e t du 14 j a n v i e r 1918, le 
C o m i t é c e n t r a l d e s Soviets d é c i d a d ' a n n u l e r t ous les e m p r u n t s conc lus 
pa r le r é g i m e t s a r i s t e . 

Dès la mise en p lace du g o u v e r n e m e n t sov ié t ique et a u fil des a n n é e s , le 
g o u v e r n e m e n t f rança is s ' e n g a g e a à p l u s i e u r s r e p r i s e s à faire valoi r les 
d ro i t s des p o r t e u r s d ' e m p r u n t s ru s ses . A p r è s la s i g n a t u r e du t r a i t é d e 
Ver sa i l l e s , la F r a n c e ob t in t q u ' u n e p a r t i e d e l 'or q u e la Russ i e ava i t payé 
à l ' A l l e m a g n e d a n s le c a d r e du t r a i t é d e Bres t -L i tovsk lui soit r é t r o c é d é e à 
h a u t e u r de 47 t o n n e s . Lors d ' u n e d é c l a r a t i o n au S é n a t , le 9 avril 1924, le 
p r é s i d e n t d u Conse i l r e c o n n u t q u e cet o r é t a i t d é f i n i t i v e m e n t a b a n d o n n é 
à la F r a n c e en r é d u c t i o n de sa c r é a n c e s u r la R u s s i e . E n 1929, l 'E ta t 
f rançais d é t e n a i t 648 mil l ions en f rancs-or d 'avoi rs ru s se s en F r a n c e . E n 
1963, les 47 t o n n e s p r é c i t é e s f u r en t off ic ie l lement af fec tées à la r é d u c t i o n 
de la c r é a n c e de l 'E ta t f rança is . 

P a r un t r a i t é d u 29 o c t o b r e 1990, les g o u v e r n e m e n t s f rança i s et 
sov ié t ique s ' e n g a g è r e n t à s ' e n t e n d r e d a n s des dé la i s r ap ides su r le 
r è g l e m e n t de leur c o n t e n t i e u x financier. T o u t e f o i s , ce t r a i t é ne fut pas 
ra t i f ié . 

En 1992, lors d u c h a n g e m e n t d e r é g i m e en Russ i e , les a u t o r i t é s 
f rançaises r e l a n c è r e n t les négoc i a t i ons . U n accord d u 7 février 1992, 
ra t i f ié m a i s non a p p l i q u é , p révoyai t le r è g l e m e n t d u c o n t e n t i e u x re la t i f 
a u x a spec t s financiers e t m a t é r i e l s des b iens et i n t é r ê t s des p e r s o n n e s 
phys iques et m o r a l e s des d e u x pays . 

1. A u n o m b r e d e 2 2 4 4 . 
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P a r u n m é m o r a n d u m s igné le 26 n o v e m b r e 1996, le g o u v e r n e m e n t d e la 
F é d é r a t i o n d e Russ i e s ' e n g a g e a à paye r u n e s o m m e de 400 mil l ions de 
do l l a r s a m é r i c a i n s ( U S D ) (2,4 mi l l i a rds d e f rancs f rança i s (FRF) env i ron ) 
en hu i t v e r s e m e n t s s e m e s t r i e l s . Aux t e r m e s d e cet accord : 

« L e G o u v e r n e m e n t d e la R é p u b l i q u e f r a n ç a i s e e t le G o u v e r n e m e n t d e la F é d é r a t i o n 
d e R u s s i e s o n t c o n v e n u s d e ce q u i s u i t : 

L e G o u v e r n e m e n t d e la F é d é r a t i o n d e R u s s i e p a i e r a a u G o u v e r n e m e n t d e la 
R é p u b l i q u e f r a n ç a i s e u n e s o m m e d ' u n m o n t a n t d e 4 0 0 m i l l i o n s d e d o l l a r s U S , e n 
r è g l e m e n t déf in i t i f d e s c r é a n c e s r é c i p r o q u e s e n t r e la F r a n c e e t la R u s s i e a n t é r i e u r e s 
a u 9 m a i 1945 . 

C e t t e s o m m e s e r a p a y é e s e l o n les m o d a l i t é s s u i v a n t e s : h u i t v e r s e m e n t s s e m e s t r i e l s 
d e 5 0 m i l l i o n s d e d o l l a r s U S , c h a q u e 1 " f é v r i e r e t 1 " a o û t d e s a n n é e s 1997, 1998 , 1999 e t 
2 0 0 0 . 

L e s p a r t i e s f r a n ç a i s e et r u s s e , e n l e u r p r o p r e n o m , ou a u n o m d e s p e r s o n n e s p h y s i q u e s 
e t m o r a l e s , r u s s e s o u f r a n ç a i s e s r e s p e c t i v e m e n t , n e p r é s e n t e r o n t p a s l ' u n e à l ' a u t r e ni ne 
s o u t i e n d r o n t d ' a u c u n e m a n i è r e les c r é a n c e s financières o u r é e l l e s , q u e l l e s q u ' e l l e s 
s o i e n t , a p p a r u e s a n t é r i e u r e m e n t a u 9 m a i 1945 . 

T o u t e s les c r é a n c e s s o n t r é p u t é e s a v o i r é t é r é g l é e s d é f i n i t i v e m e n t e t i n t é g r a l e m e n t 
p a r le v e r s e m e n t d e la t o t a l i t é d e la s o m m e m e n t i o n n é e d a n s le p r é s e n t m é m o r a n d u m . 

L e s p a r t i e s c o n v i e n n e n t q u e , s u r la b a s e d u p r é s e n t m é m o r a n d u m , e l l e s m e t t r o n t a u 
p o i n t , d a n s les m e i l l e u r s d é l a i s p o s s i b l e s , l ' a c c o r d s u r le r è g l e m e n t d e s c r é a n c e s 
r é c i p r o q u e s e n t r e l a F r a n c e e t la R u s s i e . » 

Se lon les r e q u é r a n t s , c e t t e s o m m e r e p r é s e n t e r a i t m o i n s de 1 % du 
m o n t a n t ac tua l i s é des c r é a n c e s . 

P a r le d é c r e t n" 97-134 du 12 février 1997, u n e « c o m m i s s i o n d e su iv i» 
fut i n s t i t u é e a u p r è s d u Conse i l d ' E t a t , avec p o u r miss ion d e p r o p o s e r a u 
g o u v e r n e m e n t les m o d a l i t é s d e r e c e n s e m e n t su r la b a s e des accords 
f r anco- russes , les m é t h o d e s d ' é v a l u a t i o n e t les m o d a l i t é s d ' i n d e m n i s a t i o n . 

Le 27 m a i 1997, un accord c o m p l é m e n t a i r e fut s igné e n t r e le 
g o u v e r n e m e n t f rançais et le g o u v e r n e m e n t rus se . En son a r t i c le 1, il 
é n u m é r a i t les c r é a n c e s d é t e n u e s à l ' éga rd de la Russ i e a u x q u e l l e s la 
F r a n c e r e n o n ç a i t e t , en son a r t i c l e 2, les c r é a n c e s à l ' éga rd de la F r a n c e 
q u e la Russ ie s ' e n g a g e a i t à ne p lus p r é s e n t e r . L ' a r t i c l e 3 r a p p e l a i t les 
m o d a l i t é s de r è g l e m e n t des c r é a n c e s p a r la Russ i e , te l les q u e déf in ies 
p a r le m é m o r a n d u m d e 1996. L ' a r t i c l e 4 a jou ta i t q u e t o u t e s les c r é a n c e s 
s e r a i e n t r é p u t é e s avoir é té r ég lées d é f i n i t i v e m e n t et i n t é g r a l e m e n t pa r le 
v e r s e m e n t d e la t o t a l i t é d e la s o m m e m e n t i o n n é e . L ' a r t i c l e 5 d i sposa i t 
q u ' à c o m p t e r de l ' e n t r é e en v i g u e u r de l ' accord , a u c u n e des p a r t i e s 
n ' e n t r e p r e n d r a i t à l ' e n c o n t r e d e l ' a u t r e d ' a c t i o n s su r la base de c r é a n c e s 
f inanc iè res et r ée l l e s , d e q u e l q u e n a t u r e q u e ce soit, a p p a r u e s 
a n t é r i e u r e m e n t au 9 m a i 1945. 

Les 11 ju in et 1" aoû t 1997, la Russ ie p r o c é d a a u x d e u x p r e m i e r s 
v e r s e m e n t s p r é v u s p a r l ' accord , soit 100 mil l ions de U S D . D ' a u t r e s 
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v e r s e m e n t s fu ren t envoyés à la F r a n c e en 1998, puis les 3 février et 4 a o û t 
1999 e t enfin en févr ier 2000, soit s ep t v e r s e m e n t s a u t o t a l . 

Lors du d é p ô t d u proje t de loi n" 229 du 24 s e p t e m b r e 1997, le p r e m i e r 
m i n i s t r e r e c o n n u t , d a n s l ' exposé des mot i f s , q u e les acco rds f ranco- russes 
des 26 n o v e m b r e 1996 et 27 m a i 1997 ne c o m p o r t a i e n t a u c u n e s t i p u l a t i o n 
p o u r a u t r u i e t n ' e m p o r t a i e n t a u c u n effet su r les d r o i t s d e s t i e r ces 
p e r s o n n e s . Le 20 n o v e m b r e 1997, l 'Assemblée n a t i o n a l e a d o p t a un pro je t 
de loi, dé jà a d o p t é p a r le S é n a t le 10 d é c e m b r e 1997, a u t o r i s a n t 
l ' a p p r o b a t i o n des accords p r éc i t é s . P a r la loi n" 97-1160 du 19 d é c e m b r e 
1997, le p a r l e m e n t a u t o r i s a la ra t i f i ca t ion d e ces a c c o r d s . 

L ' a r t i c le 73 de la loi n" 98-546 du 2 ju i l l e t 1998 et son d é c r e t 
d ' app l i ca t i on n" 98-552 du 3 ju i l l e t 1998 p r évoya i en t le r e c e n s e m e n t du 
n o m b r e des p o r t e u r s de t i t r e s . Les o p é r a t i o n s se d é r o u l è r e n t d a n s u n 
dé la i d e six mois à c o m p t e r d e la d a t e d ' e n t r é e en v i g u e u r d u d é c r e t . Le 
9 février 1999, le b i lan provisoi re du m i n i s t è r e de l 'Economie , des F i n a n c e s 
et d e l ' I ndus t r i e faisai t é t a t de 132 440 d é c l a r a t i o n s p o r t a n t sur u n to ta l de 
3 760 098 t i t r e s . Le 23 m a r s 1999, le m i n i s t r e du B u d g e t p réc i sa q u e le 
n o m b r e d e p o r t e u r s é t a i t p lus e x a c t e m e n t d e 135 620 e t celui d e t i t r e s d e 
3 822 549. Le 9 ju i l l e t 1999, le m i n i s t è r e de l 'Economie , d e s F i n a n c e s et de 
l ' I ndus t r i e a n n o n ç a q u e le n o m b r e de p o r t e u r s s 'é levai t à 300 000 et q u e 
celui d e t i t r e s d é p a s s a i t neuf mi l l ions . 

Se lon les r e q u é r a n t s , ces chiffres s e r a i e n t e r r o n é s . L e u r s d é m a r c h e s 
p o u r o b t e n i r des é c l a i r c i s s e m e n t s su r ce po in t fu ren t i n f r u c t u e u s e s . En 
effet, le 13 o c t o b r e 1999, l 'Associat ion f rança ise d e s p o r t e u r s d ' e m p r u n t s 
russes ( A F P E R ) r e g r o u p a n t les r e q u é r a n t s avai t s o m m é p a r voie 
d ' hu i s s i e r le m i n i s t r e d e l 'Economie , d e s F i n a n c e s et d e l ' I ndus t r i e d e 
pub l i e r , d é p a r t e m e n t p a r d é p a r t e m e n t , le dé t a i l m e n s u e l des r é s u l t a t s 
du r e c e n s e m e n t , le n o m b r e de t i t r e s p a r c a t é g o r i e , le d é t a i l des q u a t r e 
mille v a l e u r s a d m i s e s a u r e c e n s e m e n t a ins i q u e la jus t i f ica t ion de 
l ' a u g m e n t a t i o n d e s d é c l a r a n t s e t d e s t i t r e s p a r r a p p o r t a u x chiffres 
i nd iqués fin m a r s . Le 2 m a i 2000, u n e s o m m a t i o n i d e n t i q u e fut a d r e s s é e 
au nouveau m i n i s t r e de l 'Economie , des F i n a n c e s et d e l ' I ndus t r i e . 

Le 26 ju i l l e t 1999, l 'AFPER signifia à la F é d é r a t i o n de Russ ie u n e 
s o m m a t i o n d e paye r la s o m m e d e neuf mi l l i a rds d e F R F c o r r e s p o n d a n t à 
ses c r é a n c e s , i n t é r ê t s inclus . 

Le 27 a o û t 1999, l ' a m b a s s a d e de cet E t a t r é p o n d i t a insi : 

« C o n f o r m é m e n t a u m é m o r a n d u m d ' a c c o r d d u 2 6 n o v e m b r e 1996 c o n c l u e n t r e le 
G o u v e r n e m e n t d e la R é p u b l i q u e f r a n ç a i s e et le G o u v e r n e m e n t d e la F é d é r a t i o n d e 
R u s s i e s u r le r è g l e m e n t d é f i n i t i f des c r é a n c e s r é c i p r o q u e s financières et r é e l l e s t e l l e s 
q u ' a p p a r u e s a n t é r i e u r e m e n t a u 9 m a i 1945 , la p a r t i e f r a n ç a i s e a p r i s l ' e n g a g e m e n t d e 
ne p a s p r é s e n t e r à la p a r t i e r u s s e , e n s o n n o m ou a u n o m d e p e r s o n n e s p h y s i q u e s ou 
m o r a l e s f r a n ç a i s e s , e t d e n e p a s s o u t e n i r d ' u n e a u t r e m a n i è r e l e s c r é a n c e s f i n a n c i è r e s 
e t r é e l l e s , q u e l l e s q u ' e l l e s s o i e n t , a p p a r u e s a n t é r i e u r e m e n t a u 9 m a i 1945. 



332 DÉCISION ABRIAL ET AUTRES c. FRANCE 

L ' a c t e j u d i c i a i r e (...) a i n s i q u e la t r a n s m i s s i o n d e ce t a c t e à l ' A m b a s s a d e d e la 
F é d é r a t i o n d e R u s s i e c o n s t i t u e n t u n e v i o l a t i o n d e s e n g a g e m e n t s m e n t i o n n é s . 

Il a p p a r t i e n t à la p a r t i e f r a n ç a i s e d ' e x p l i q u e r les d i s p o s i t i o n s m e n t i o n n é e s c i - d e s s u s 
a u x p e r s o n n e s p h y s i q u e s et m o r a l e s c o n c e r n é e s a i n s i q u ' a u x i n s t a n c e s j u d i c i a i r e s a f in 
d ' é v i t e r à l ' a v e n i r l ' a p p a r i t i o n d e n o u v e a u x m a l e n t e n d u s . » 

E n o u t r e , d i f f é ren tes ac t i ons i n t e n t é e s en F r a n c e n ' e u r e n t pas non p lus 
d e succès . 

Le 18 d é c e m b r e 1998, d ivers p o r t e u r s d é p o s è r e n t d e v a n t le j u g e 
d ' e x é c u t i o n du t r i b u n a l de g r a n d e i n s t a n c e d e Versa i l l e s u n e r e q u ê t e a u x 
fins d ' i n sc r ip t ion d ' h y p o t h è q u e j u d i c i a i r e s u r u n b ien i m m o b i l i e r d e l 'E t a t 
ru s se se t r o u v a n t su r le t e r r i t o i r e f rança is . P a r u n e o r d o n n a n c e du 23 avri l 
1999, le j u g e e s t i m a q u e les c r é a n c e s d e ces p o r t e u r s é t a i e n t fondées en 
l eu r p r inc ipe . Il c o n s i d é r a q u e la d e t t e r e s t a i t c o n s t a n t e et « p r é s e n t a i t u n 
i n t é r ê t publ ic c e r t a i n » en dép i t d u v e r s e m e n t de la s o m m e de 400 mi l l ions 
de U S D . Tou te fo i s , il re fusa de sais ir le b i e n en q u e s t i o n , celui-ci é t a n t 
couve r t pa r l ' i m m u n i t é d i p l o m a t i q u e . 

Le 19 s e p t e m b r e 1999, c e r t a i n s m e m b r e s d e l ' A F P E R i n t r o d u i s i r e n t 
d e v a n t le j u g e d ' e x é c u t i o n du t r i b u n a l de g r a n d e i n s t a n c e de P a r i s u n e 
r e q u ê t e sol l ic i tant l ' inscr ip t ion d ' u n n a n t i s s e m e n t j u d i c i a i r e proviso i re 
c o n s e r v a t o i r e su r les p a r t s sociales d e la B a n q u e c o m m e r c i a l e p o u r 
l ' E u r o p e du N o r d . Tou te fo i s , c e t t e r e q u ê t e fut r e j e t é e é g a l e m e n t a u 
m o t i f q u e « l a c r é a n c e te l le q u ' i n v o q u é e p a r le r e q u é r a n t ne p e u t ê t r e 
c o n s i d é r é e c o m m e p a r a i s s a n t fondée en son p r inc ipe . (...) le 
r e c o u v r e m e n t d e la c r é a n c e n ' a p p a r a î t pas m e n a c é , l ad i t e m e n a c e n e 
p o u v a n t se d é d u i r e de l ' ine r t i e d e l 'E ta t r u s s e » . 

B. L e d r o i t e t la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s 

P a r u n a r r ê t du 30 m a r s 1966, le Conse i l d ' E t a t a r e c o n n u la 
r e s p o n s a b i l i t é de la p u i s s a n c e p u b l i q u e p o u r le p ré jud ice q u e des 
conven t ions i n t e r n a t i o n a l e s a u x q u e l l e s l 'E ta t est p a r t i e p e u v e n t 
occa s ionne r à des p a r t i c u l i e r s . D a n s l 'affaire C o m p a g n i e g é n é r a l e 
d ' é n e r g i e r a d i o - é l e c t r i q u e , la r e q u é r a n t e , d o n t les locaux a v a i e n t é t é 
r é q u i s i t i o n n é s p a r l ' a r m é e a l l e m a n d e , p r é t e n d a i t qu ' e l l e avai t d ro i t a u 
p a i e m e n t d ' u n e i n d e m n i t é , à la c h a r g e de l 'E t a t f rança i s , en r a i son d u 
p ré jud ice r é s u l t a n t de la r u p t u r e d e l ' éga l i té d e v a n t les c h a r g e s 
p u b l i q u e s q u ' a v a i t e n t r a î n é e p o u r elle la s i g n a t u r e p a r le g o u v e r n e m e n t 
f rança i s d ' acco rds i n t e r n a t i o n a u x e m p ê c h a n t j u s q u ' à u n e d a t e 
i n d é t e r m i n é e t o u t e r é c l a m a t i o n de sa c r é a n c e à l 'E ta t a l l e m a n d . 

Le Conse i l d ' E t a t a c o n s i d é r é q u e « l a r e s p o n s a b i l i t é de l 'E ta t es t 
suscep t ib l e d ' ê t r e e n g a g é e s u r le f o n d e m e n t de l ' éga l i t é des c i toyens 
d e v a n t les c h a r g e s p u b l i q u e s , p o u r a s s u r e r la r é p a r a t i o n d e p ré jud ices 
nés de c o n v e n t i o n s conc lues p a r la F r a n c e avec d ' a u t r e s E t a t s et 
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i nco rpo rée s r é g u l i è r e m e n t d a n s l 'o rdre j u r i d i q u e i n t e r n e , à cond i t i on 
d ' u n e p a r t q u e , ni la c o n v e n t i o n e l l e - m ê m e , ni la loi qu i en a 
é v e n t u e l l e m e n t a u t o r i s é la ra t i f i ca t ion ne pu isse ê t r e i n t e r p r é t é e 
c o m m e ayan t e n t e n d u exc lu re t o u t e i n d e m n i s a t i o n , et d ' a u t r e p a r t , 
q u e le p ré jud ice d o n t il est d e m a n d é r é p a r a t i o n soit d ' u n e g r a v i t é 
suf f i sante et p r é s e n t e u n c a r a c t è r e spéc i a l» . Le Conse i l d ' E t a t a conclu 
q u e la cond i t ion re la t ive à la spéc ia l i t é n ' é t a i t pas r e m p l i e « e u é g a r d à 
la g é n é r a l i t é d e s acco rds s u s m e n t i o n n é s e t a u n o m b r e d e s r e s s o r t i s s a n t s 
f rança is v ic t imes d e d o m m a g e s a n a l o g u e s a u d o m m a g e a l l égué p a r la 
c o m p a g n i e r e q u é r a n t e » (Recue i l du Conse i l d ' E t a t , p . 257) . 

Le 18 m a i 1992, u n e a s soc i a t i on d e p o r t e u r s d ' e m p r u n t s ru s se s a u t r e 
q u e cel le r e g r o u p a n t les r e q u é r a n t s , le G r o u p e m e n t n a t i o n a l de dé fense 
d e s p o r t e u r s de t i t r e s r u s s e s , avai t saisi le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f 
d e Pa r i s afin d ' o b t e n i r la c o n d a m n a t i o n de l 'E ta t f rançais à v e r s e r u n e 
i n d e m n i t é a u x p o r t e u r s . Le 17 d é c e m b r e 1993, le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f 
a r e j e t é le r e c o u r s p a r les mot i f s su ivan t s : 

« C o n s i d é r a n t (...) q u e l ' a s s o c i a t i o n r e q u é r a n t e r e c h e r c h e la r e s p o n s a b i l i t é d e l ' E t a t 
e n r a i s o n d u c o m p o r t e m e n t d e s a u t o r i t é s f r a n ç a i s e s q u i a u r a i e n t r e f u s é d ' e n g a g e r a v e c 
l ' E t a t s o v i é t i q u e e t les E t a t s q u i lui s o n t s u c c é d é d e s n é g o c i a t i o n s e n v u e d e 
l ' i n d e m n i s a t i o n d e s e s m e m b r e s ; q u e les d é c i s i o n s d u g o u v e r n e m e n t e n la m a t i è r e n e 
s o n t p a s d é t a c h a b l e s d e l a c o n d u i t e d e s r e l a t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s e n t r e l e s d e u x 
g o u v e r n e m e n t s ; q u e d è s l o r s les c o n c l u s i o n s s u s a n a l y s é e s s o u l è v e n t u n e q u e s t i o n q u i 
n ' e s t p a s s u s c e p t i b l e , p a r s a n a t u r e , d ' ê t r e d i s c u t é e a u c o n t e n t i e u x ; 

C o n s i d é r a n t (...) cjue les d i s p o s i t i o n s de l ' a r t i c l e 1 d u P r o t o c o l e n" 1 d e la C o n v e n t i o n 

e u r o p é e n n e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e n e s a u r a i t ê t r e u t i l e m e n t i n v o q u é e s d è s lo r s q u e 

l ' i n g é r e n c e et le r e s p e c t d u d r o i t r e c o n n u a u d i t a r t i c l e n ' e s t p a s i m p u t a b l e à l ' E t a t 

f r a n ç a i s ; q u e d e la m ê m e f a ç o n , la v i o l a t i o n d e s d i s p o s i t i o n s d e l ' a r t i c l e 14 d e l a d i t e 

C o n v e n t i o n c o m b i n é e a v e c l ' a r t i c l e 1 d u P r o t o c o l e n" 1, n e s a u r a i t ê t r e u t i l e m e n t 

i n v o q u é e (...) 

C o n s i d é r a n t e n f i n q u e le p r é j u d i c e d o n t les r e q u é r a n t s d e m a n d e n t r é p a r a t i o n t r o u v e 
s o n o r i g i n e d i r e c t e d a n s le fa i t d ' u n E t a t é t r a n g e r q u i n e p e u t e n g a g e r la r e s p o n s a b i l i t é 
d e l ' E t a t f r a n ç a i s m ê m e s u r le t e r r a i n d e l ' é g a l i t é d e v a n t les c h a r g e s p u b l i q u e s ; q u ' e n 
t o u t é t a t d e c a u s e , le d o m m a g e d o n t il est d e m a n d é r é p a r a t i o n ne p e u t ê t r e r e g a r d é , e u 
é g a r d a u x r i s q u e s q u i s ' a t t a c h e n t à la r é a l i s a t i o n d ' o p é r a t i o n s f i n a n c i è r e s a v e c u n E t a t 
é t r a n g e r , c o m m e r e v ê t a n t u n c a r a c t è r e a n o r m a l et s p é c i a l . (...) » 

G R I E F S 

1. I n v o q u a n t l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1, pr is i s o l é m e n t et c o m b i n é 
avec l ' a r t ic le 14 de la C o n v e n t i o n , les r e q u é r a n t s se p l a i g n e n t d e ce q u e 
les d i spos i t ions d e s t r a i t é s d e s 26 n o v e m b r e 1996 e t 27 m a i 1997 o n t 
condu i t à la déposses s ion de l eu rs b iens . 

2. I n v o q u a n t l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , les r e q u é r a n t s 
s o u t i e n n e n t q u e ces t r a i t é s on t é g a l e m e n t p o r t é a t t e i n t e à l eu r d ro i t 
d ' accès à u n t r i b u n a l . 
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E N D R O I T 

Les r e q u é r a n t s a l l è g u e n t u n e v io la t ion d e l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1, 
p r i s i s o l é m e n t ou en c o m b i n a i s o n avec l ' a r t ic le 14 d e la C o n v e n t i o n . C e s 
a r t i c l es se l isent a i n s i : 

A r t i c l e I d u P r o t o c o l e n ° 1 

« T o u t e p e r s o n n e p h y s i q u e ou m o r a l e a d r o i t a u r e s p e c t d e s e s b i e n s . N u l n e p e u t ê t r e 
p r i v é d e s a p r o p r i é t é q u e p o u r c a u s e d ' u t i l i t é p u b l i q u e e t d a n s les c o n d i t i o n s p r é v u e s p a r 
la loi e t les p r i n c i p e s g é n é r a u x d u d r o i t i n t e r n a t i o n a l . 

L e s d i s p o s i t i o n s p r é c é d e n t e s n e p o r t e n t p a s a t t e i n t e a u d r o i t q u e p o s s è d e n t les E t a t s 
d e m e t t r e e n v i g u e u r les lois q u ' i l s j u g e n t n é c e s s a i r e s p o u r r é g l e m e n t e r l ' u s a g e d e s 
b i e n s c o n f o r m é m e n t à l ' i n t é r ê t g é n é r a l ou p o u r a s s u r e r le p a i e m e n t d e s i m p ô t s ou 
d ' a u t r e s c o n t r i b u t i o n s ou d e s a m e n d e s . » 

A r t i c l e 1 4 d e la C o n v e n t i o n 

« L a j o u i s s a n c e d e s d r o i t s e t l i b e r t é s r e c o n n u s d a n s la (...) C o n v e n t i o n d o i t ê t r e 
a s s u r é e , s a n s d i s t i n c t i o n a u c u n e , f o n d é e n o t a m m e n t s u r le s e x e , la r a c e , la c o u l e u r , la 
l a n g u e , la r e l i g i o n , les o p i n i o n s p o l i t i q u e s o u t o u t e s a u t r e s o p i n i o n s , l ' o r i g i n e n a t i o n a l e 
o u s o c i a l e , l ' a p p a r t e n a n c e à u n e m i n o r i t é n a t i o n a l e , la f o r t u n e , la n a i s s a n c e o u t o u t e 
a u t r e s i t u a t i o n . » 

Les r e q u é r a n t s s o u l i g n e n t qu ' i l s sont en possess ion d e t i t r e s é m i s et 
g a r a n t i s pa r l 'E ta t russe et d o n t l ' ex i s t ence et la va l id i té n ' o n t é t é 
r e m i s e s en c a u s e ni p a r l 'E ta t ru s se ni p a r l 'E ta t f rança i s . De p lus , les 
t r a i t é s des 26 n o v e m b r e 1996 et 27 m a i 1997 o n t fait n a î t r e à leur profi t 
u n d ro i t à i n d e m n i s a t i o n . Il ne fait donc pas d e d o u t e qu ' i l s sont t i t u l a i r e s 
d ' u n « b i e n » au sens d e l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1. 

L 'accord d u 26 n o v e m b r e 1996 p o r t e u n e a t t e i n t e c o n s i d é r a b l e a u x 
b iens d e s r e q u é r a n t s d a n s la m e s u r e où il p révo i t q u e « t o u t e s les 
c r é a n c e s s e r o n t r ég l ée s d é f i n i t i v e m e n t e t i n t é g r a l e m e n t p a r le v e r s e m e n t 
d e la t o t a l i t é de la s o m m e m e n t i o n n é e d a n s le (...) m é m o r a n d u m ». C e t t e 
s o m m e ne c o r r e s p o n d r a i t p o u r t a n t q u ' à mo ins de 1 % du m o n t a n t to ta l de 
la c r é a n c e . Elle c o n s t i t u e r a i t non s e u l e m e n t u n e i n d e m n i s a t i o n t r è s 
p a r t i e l l e des p o r t e u r s d ' e m p r u n t s ru s se s , m a i s é g a l e m e n t un «so lde d e 
t o u t c o m p t e » des d e t t e s et c r é a n c e s r é c i p r o q u e s de la F r a n c e et de la 
R u s s i e . Les c r é a n c e s de ces p o r t e u r s n ' é t a n t pas les seu les à ê t r e é t e i n t e s 
p a r les t e r m e s d e ce t accord , ceux-ci ne r e c e v r o n t q u ' u n e inf ime p a r t i e de 
l eu r c r é a n c e in i t i a l e . En effet, avec le v e r s e m e n t de 400 mil l ions d e U S D , 
la Russ i e s 'est e n g a g é e à ne plus é m e t t r e des r e v e n d i c a t i o n s et la F r a n c e a 
r e n o n c é à faire é t a t à l ' aveni r d e ses vé r i t ab l e s c r é a n c e s . 

Si l 'ar t ic le 1 d u Pro toco le n" 1 ne g a r a n t i t pas le dro i t à u n e 
i n d e m n i s a t i o n i n t é g r a l e , le n iveau et les m o d a l i t é s d e l ' i n d e m n i s a t i o n 
sont s o u m i s a u r e s p e c t d ' u n j u s t e équ i l i b r e . Tou te fo i s , t a n t l ' exposé des 
mot i fs d e la loi d e ra t i f ica t ion de l 'accord d u 26 n o v e m b r e 1996 (qui 
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p révoi t q u e les c o n t e n t i e u x f inanc ie r s e n t r e les d e u x p a r t i e s son t 
d é f i n i t i v e m e n t a p u r é s p a r l ' e f f acemen t d e s c r é a n c e s p u b l i q u e s et la 
r e n o n c i a t i o n à s o u t e n i r les r e v e n d i c a t i o n s re la t ives à des c r é a n c e s 
pr ivées ) q u e l ' a r t ic le 4 d e l 'accord d u 27 m a i 1997 font pe se r s u r les 
p o r t e u r s d ' e m p r u n t s ru s se s , p a r m i l e sque l s les r e q u é r a n t s , u n e c h a r g e 
e x o r b i t a n t e . En effet , les t e x t e s p r é c i t é s p r i v e n t les r e q u é r a n t s d e la 
poss ibi l i té de d e m a n d e r r é p a r a t i o n . La F r a n c e refuse de c o n s i d é r e r 
qu ' e l l e se s u b s t i t u e à l 'E ta t ru s se en q u a l i t é d e d é b i t e u r enve r s les 
c r é a n c i e r s p r ivés f rança is et la Russ i e s ' e s t ime d é c h a r g é e d e t o u t e 
r e s p o n s a b i l i t é en r a i son d e la s i g n a t u r e d e s acco rds d e 1996 e t 1997. 

Sous l 'angle de l 'a r t ic le 14 de la C o n v e n t i o n , les r e q u é r a n t s s o u t i e n n e n t 
qu ' i l s on t é t é pr ivés de m a n i è r e a r b i t r a i r e de l eu r dro i t de p r o p r i é t é , ce qu i 
e n t r a î n e r a i t u n e d i s c r i m i n a t i o n . 

La C o u r r a p p e l l e q u e l ' a r t ic le 1 du P ro toco l e n" 1 g a r a n t i t en s u b s t a n c e 
le d ro i t de p r o p r i é t é et c o n t i e n t t ro is n o r m e s d i s t i n c t e s : la p r e m i è r e , q u i 
s ' e x p r i m e d a n s la p r e m i è r e p h r a s e du p r e m i e r a l i n é a et r evê t un c a r a c t è r e 
g é n é r a l , é n o n c e le p r inc ipe du re spec t de la p r o p r i é t é ; la d e u x i è m e , 
f igu ran t d a n s la seconde p h r a s e du m ê m e a l i néa , vise la p r iva t ion de 
p r o p r i é t é et la s o u m e t à c e r t a i n e s c o n d i t i o n s ; q u a n t à la t r o i s i è m e , 
cons ignée d a n s le second a l inéa , elle r e c o n n a î t a u x E t a t s le pouvoi r , 
n o t a m m e n t , de r é g l e m e n t e r l ' u sage des b i ens c o n f o r m é m e n t à l ' i n t é r ê t 
g é n é r a l (voir, e n t r e a u t r e s , Marckx c. Belgique, a r r ê t du 13 juin 1979, 
sér ie A n" 3 1 , p . 28 , § 64, et Sporrong et Lonnroth c. Suède, a r r ê t d u 
23 s e p t e m b r e 1982, sér ie A n" 52, p . 24, § 61) . 

En p r e m i e r l ieu, la C o u r no t e q u e les r e q u é r a n t s , p o r t e u r s d ' e m p r u n t s 
russes a n n u l é s i n c o n d i t i o n n e l l e m e n t e t s ans e x c e p t i o n p a r un d é c r e t d u 
14 j a n v i e r 1918, se t r o u v a i e n t d a n s u n e s i t u a t i o n qu i deva i t n o r m a l e m e n t 
é c h a p p e r à la c o m p é t e n c e rationepersonae et ratione temporis de la C o u r . 

Tou te fo i s , p a r le m é m o r a n d u m d ' accord du 26 n o v e m b r e 1996, la 
Russ ie a a s s u m é l 'ob l iga t ion de paye r à la F r a n c e la s o m m e d e 
400 mil l ions d e U S D , en r è g l e m e n t déf in i t i f d e s c r é a n c e s r é c i p r o q u e s 
e n t r e les d e u x p a r t i e s a n t é r i e u r e s au 9 m a i 1945. L ' a r t i c l e 3, a l i néa 2, de 
l 'accord du 27 m a i 1997 a la issé à la F r a n c e la c h a r g e d ' a s s u m e r « l a 
r é p a r t i t i o n d e s s o m m e s p e r ç u e s c o n f o r m é m e n t à cet accord e n t r e les 
p e r s o n n e s p h y s i q u e s et m o r a l e s f r ança i s e s» , d o n t les r e q u é r a n t s . Le 
d é c r e t du 12 février 1997 a i n s t i t u é u n e c o m m i s s i o n de suivi d e l ' accord 
de 1996 ayan t e n t r e a u t r e s p o u r miss ion de p r o p o s e r au g o u v e r n e m e n t 
f rançais les m o d a l i t é s d ' i n d e m n i s a t i o n des p o r t e u r s . Il s ' ensu i t q u e ces 
d e u x t e x t e s on t fait n a î t r e d a n s le che f d e s r e q u é r a n t s u n d r o i t à 
i n d e m n i s a t i o n qu i p e u t ê t r e qual i f ié de « b i e n » au sens d e l 'a r t ic le 1 d u 
Pro toco le n" 1 (voir, mulatis mulandis, l ' a r r ê t Beaumartin c. France, 
24 n o v e m b r e 1994, sér ie A n" 296-B, pp . 6 0 - 6 1 , § 28) . La C o u r avai t j u g é 
d a n s cet a r r ê t , où n ' é t a i t pas invoqué de gr ie f t i ré d e l ' a r t ic le 1 d u 
Pro toco le n" 1, q u e l 'a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n é ta i t app l i cab le en 



336 DÉCISION ABRIAL ET AUTRES c. FRANCE 

ra i son du c a r a c t è r e p a t r i m o n i a l d ' u n e c r é a n c e a n a l o g u e à celle d e s 
p o r t e u r s d ' e m p r u n t s rus ses . 

En d e u x i è m e l ieu, la C o u r obse rve q u e les r e q u é r a n t s ne se p l a i g n e n t ni 
d ' u n e p r iva t ion de p r o p r i é t é , a u sens du p r e m i e r a l i n é a d e l ' a r t ic le 1 d u 
P ro toco le n° 1, ni d ' u n e r é g l e m e n t a t i o n de l ' usage des b i ens p r é v u e p a r le 
d e u x i è m e a l i n é a de cet a r t i c l e . Elle e x a m i n e r a en c o n s é q u e n c e le g r ie f q u e 
les r e q u é r a n t s t i r e n t de ce t a r t i c l e a u r e g a r d d e la p r e m i è r e p h r a s e d u 
p r e m i e r a l inéa , c ' es t -à -d i re du dro i t d e s r e q u é r a n t s au r e spec t d e l eu r s 
b iens . 

A cet é g a r d , la C o u r doi t r e c h e r c h e r si un j u s t e équ i l i b r e a é t é m é n a g é 
e n t r e les ex igences de l ' i n t é rê t g é n é r a l de la c o m m u n a u t é et les i m p é r a t i f s 
de la s a u v e g a r d e des d ro i t s f o n d a m e n t a u x de l ' individu (Phocas c. France, 
a r r ê t d u 23 avril 1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-11, p . 542, § 53) . Afin 
d ' a p p r é c i e r si la m e s u r e l i t ig ieuse r e s p e c t e le j u s t e équ i l ib re voulu e t , 
n o t a m m e n t , si elle ne fait p a s p e s e r su r les r e q u é r a n t s u n e c h a r g e 
d i s p r o p o r t i o n n é e , il y a lieu de p r e n d r e en c o n s i d é r a t i o n les m o d a l i t é s 
d ' i n d e m n i s a t i o n p r é v u e s p a r la lég is la t ion i n t e r n e . M ê m e p o u r u n e 
p r iva t ion de p r o p r i é t é , l ' a r t ic le 1 du P ro toco l e n" 1 ne g a r a n t i t pas d a n s 
tous les cas le d ro i t à u n e c o m p e n s a t i o n i n t é g r a l e , c a r des objectifs 
l ég i t imes d 'u t i l i t é p u b l i q u e p e u v e n t m i l i t e r p o u r un r e m b o u r s e m e n t 
i n f é r i eu r à la p le ine v a l e u r m a r c h a n d e (Les saints monastères c. Grèce, a r r ê t 
du 9 d é c e m b r e 1994, sér ie A n" 301-A, p . 35 , § 71). 

Les r e q u é r a n t s a l l è g u e n t q u e les d i spos i t ions des accords du 
26 n o v e m b r e 1996 et du 27 m a i 1997 n e r e m p l i r a i e n t pas la cond i t ion de 
p r o p o r t i o n n a l i t é c a r les s o m m e s a c c o r d é e s ne c o r r e s p o n d e n t q u ' à m o i n s 
d e 1 % d u m o n t a n t to ta l de l e u r c r é a n c e et la F r a n c e a r e n o n c é à s o u t e n i r à 
l ' aven i r les r e v e n d i c a t i o n s re la t ives a u x c r é a n c e s p r ivées . 

Tou te fo i s , la C o u r r appe l l e q u e les r e q u é r a n t s fu ren t pr ivés d e l eu r s 
b i ens en 1918 et q u e l eu rs pe r spec t i ve s de r é c u p é r e r l eu r é p a r g n e p lacée 
et p e r d u e d a n s ce pays r e s t è r e n t p e n d a n t q u a t r e - v i n g t s a n s b ien m a i g r e s , 
en d é p i t des efforts du g o u v e r n e m e n t f rança i s , qu i ava i t pr is fait et c a u s e 
p o u r eux . La s i g n a t u r e des acco rds s u s m e n t i o n n é s , p a r l e sque l s le 
g o u v e r n e m e n t de la F é d é r a t i o n d e Russ i e r econna i s s a i t la d e t t e de l 'URSS 
à l ' éga rd d e s c r é a n c i e r s f rança i s et s ' e n g a g e a i t à v e r s e r 400 mi l l ions 
de U S D à la F r a n c e à cet effet, ne fut poss ible q u e g r âce a u r é c e n t c h a n g e 
m e n t po l i t ique en Russ i e et r e p r é s e n t a i t le r é s u l t a t d e négoc i a t i ons 
l ongues et difficiles. 

La C o u r ne p e r d pas non p lus de vue le fait q u e les r e q u é r a n t s , qu i 
a v a i e n t acqu i s à l ' époque d e s t i t r e s r u s s e s , s ' é t a i e n t l ivrés à u n e 
o p é r a t i o n financière, d o n c n é c e s s a i r e m e n t a l é a t o i r e , à l eu r s r i s q u e s e t 
pé r i l s . La poss ib i l i té offer te p a r ces acco rds de pe rcevo i r u n e p a r t i e d e 
l e u r é p a r g n e ou de celle de l e u r fami l le , p e r d u e d e p u i s t a n t d ' a n n é e s , 
d a n s le c a d r e de l ' enve loppe f inanc iè re négoc iée e n t r e la F r a n c e e t la 
R u s s i e , é ta i t p lu tô t i n e s p é r é e et c o n s t i t u a i t u n e i n d e m n i s a t i o n - m ê m e si 
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elle ne r é p o n d a i t pas à l e u r a t t e n t e - p o u r u n e a t t e i n t e à l eu r dro i t au 
r e s p e c t d e l e u r s b i ens d o n t l 'E t a t d é f e n d e u r n ' é t a i t p a s r e s p o n s a b l e , e t 
qu ' i l s e ra i t p a r a d o x a l de lui i m p u t e r à p r é s e n t . 

A ce la s ' a jou te le g r a n d n o m b r e de p o r t e u r s de ces t i t r e s et le souci d e s 
a u t o r i t é s f r ança i ses d e r é p a r t i r la s o m m e o b t e n u e e n t r e t ous les 
bénéf ic ia i res de la façon la m o i n s i n é q u i t a b l e poss ible , i n d é p e n d a m m e n t 
d e la v a l e u r d u por te feu i l l e d é t e n u pa r c h a c u n . 

Enf in , les m o d a l i t é s d ' i n d e m n i s a t i o n d e s p o r t e u r s d ' e m p r u n t s russes ne 
font p a s a p p a r a î t r e une a b s e n c e to t a l e de c o m p e n s a t i o n , q u e seu les d e s 
c i r c o n s t a n c e s e x c e p t i o n n e l l e s p o u r r a i e n t j u s t i f i e r (Lithgow et autres 
c. Royaume-Uni, a r r ê t du 8 j u i l l e t 1986, sé r ie A n° 102, pp . 50 -51 , § 121, e t 
Thivet c. France (déc . ) , n° 57071 /00 , 24 o c t o b r e 2000, non p u b l i é e ) . 

D a n s ces cond i t i ons , il n 'y a pas eu r u p t u r e du j u s t e équ i l i b r e d e v a n t 
r é g n e r e n t r e la s a u v e g a r d e d u dro i t au r e spec t des b i ens et les ex igences 
de l ' i n t é r ê t g é n é r a l . 

Q u a n t au gr ie f t i ré de l ' a r t ic le 14 de la C o n v e n t i o n , la C o u r no t e qu ' i l 
n ' a j ou t e r ien à celui p r é s e n t é sous l ' angle de l ' a r t ic le 1 d u Pro toco le n" 1. 

Il s ' ensu i t q u e c e t t e p a r t i e d e la r e q u ê t e doi t ê t r e r e j e t é e p o u r d é f a u t 
m a n i f e s t e d e f o n d e m e n t , en a p p l i c a t i o n de l 'a r t ic le 35 §§ 3 e t 4 de la 
C o n v e n t i o n . 

Les r e q u é r a n t s a l l è g u e n t auss i u n e v io la t ion d e l ' a r t ic le 6 § 1 de la 
C o n v e n t i o n q u i , d a n s sa p a r t i e p e r t i n e n t e , se lit a i n s i : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e s a c a u s e so i t e n t e n d u e é q u i t a b l e m c n t (...) p a r u n 

t r i b u n a l ( . . . ) , q u i d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s s u r s e s d r o i t s e t o b l i g a t i o n s d e c a r a c t è r e 

civil (...)»» 

Les r e q u é r a n t s s o u l i g n e n t qu ' i l s font é t a t d ' u n e c o n t e s t a t i o n p o r t a n t 
su r des d ro i t s de c a r a c t è r e civi l : l ' ac t ion en r e m b o u r s e m e n t des c r é a n c e s 
qu ' i l s d é t i e n n e n t c o n t r e l 'E ta t ru s se a un objet p a t r i m o n i a l . 

Ils s o u t i e n n e n t q u ' e n r a i son des acco rds s ignés e n t r e la F r a n c e e t la 
Russ i e en 1996 et 1997, ils se voient pr ivés d e t o u t e s les voies d e r e c o u r s 
d a n s ces E t a t s . La F r a n c e a y a n t pris l ' e n g a g e m e n t de ne pas s o u t e n i r les 
c r é a n c e s f inanc iè res et rée l les n é e s a n t é r i e u r e m e n t a u 9 m a i 1945, ils ne 
p e u v e n t sa is i r u t i l e m e n t a u c u n e ju r id ic t ion f rança i se . P a r a i l l eu r s , le 
17 d é c e m b r e 1993, le t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f de Pa r i s a r e j e t é le r e c o u r s 
d ' u n e assoc ia t ion d e p o r t e u r s t e n d a n t à o b t e n i r q u e l 'E ta t f rançais soit 
c o n d a m n é à l eu r v e r s e r u n e i n d e m n i t é . D e p lus , les 23 avri l 1999 et 
22 s e p t e m b r e 1999, les j u g e s d ' e x é c u t i o n du t r i b u n a l de g r a n d e i n s t a n c e 
de Ver sa i l l e s et du t r i b u n a l d e g r a n d e i n s t a n c e de P a r i s on t refusé 
d ' i n sc r i r e d e s h y p o t h è q u e s j u d i c i a i r e s c o n s e r v a t o i r e s s u r u n i m m e u b l e 
russe à Pa r i s et su r les p a r t s sociales de la B a n q u e c o m m e r c i a l e p o u r 
l 'Eu rope du N o r d , d é t e n u e s p a r la B a n q u e c e n t r a l e de Russ i e . 

La C o u r c o n s i d è r e q u e , m ê m e si les a c c o r d s e n t r e la F r a n c e e t la Russ i e 
n ' a v a i e n t pas é t é s ignés , les r e q u é r a n t s n ' o n t j a m a i s eu , et n ' a u r a i e n t pas 
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eu , d e c h a n c e s d e succès d e v a n t les t r i b u n a u x de la F é d é r a t i o n de Russ i e , 
celle-ci n ' a d m e t t a n t pas q u e sa r e s p o n s a b i l i t é p û t ê t r e e n g a g é e à l ' éga rd 
de p a r t i c u l i e r s du fait de d e t t e s sousc r i t e s (avan t 1917) p a r le r é g i m e 
t s a r i s t e . 

D e m ê m e , ces accords n ' on t n u l l e m e n t eu p o u r effet d e r u i n e r le d ro i t 
d ' accès des r e q u é r a n t s a u x ju r id ic t ions f rança i ses qu i , dès 1993, a v a i e n t 
r e j e t é t o u t e r e s p o n s a b i l i t é de l 'E ta t f rançais s u r ce t e r r a i n . 

Q u a n t à u n e a t t e i n t e p lus l a rge au d ro i t d ' accès a u x t r i b u n a u x f rança is , 
la C o u r r appe l l e q u e , q u a t r e - v i n g t s a n s a p r è s la spo l ia t ion des r e q u é r a n t s , 
la F r a n c e a négoc ié et o b t e n u la conc lus ion d ' u n r è g l e m e n t qu i a s s u r a i t à 
ceux-c i u n e i n d e m n i t é , c e r t e s s y m b o l i q u e , ma i s sans l eque l ils ne 
p o u v a i e n t e s p é r e r p r é t e n d r e à u n e q u e l c o n q u e i n d e m n i s a t i o n . Elle 
r a p p e l l e auss i q u e l 'ac te à l 'or ig ine de l ' a t t e i n t e au d ro i t g a r a n t i p a r 
l ' a r t ic le 1 du P ro toco le n" 1 n ' é t a i t pas i m p u t a b l e à l 'E ta t f rança is . 

P a r c o n s é q u e n t , la C o u r ne s a u r a i t c o n c l u r e q u e l ' a b s e n c e d ' u n r e c o u r s 
effectif c o n t r e l 'E t a t f rançais p e r m e t t a n t a u x r e q u é r a n t s de r e v e n d i q u e r 
u n e i n d e m n i t é p lus é levée q u e cel le qu ' i l s on t r e çue c o n s t i t u e en l ' espèce 
u n e a t t e i n t e d i s p r o p o r t i o n n é e à l e u r d ro i t d ' accès à un t r i b u n a l . 

Il s ' ensui t q u e c e t t e p a r t i e d e la r e q u ê t e doi t é g a l e m e n t ê t r e r e j e t é e 
p o u r dé fau t m a n i f e s t e de f o n d e m e n t , en app l i ca t i on de l ' a r t ic le 35 §§ 3 et 
4 de la C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 
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SUMMARY1 

Effects on private debts of bilateral agreements between States definitively 
sett l ing such debts 
Access to a tribunal - lack of remedies available to holders of Russian bonds 

Article 1 of Protocol No. 1 

Peaceful enjoyment of possessions - Possessions — Debt - General interest - Fair balance -
Effects on private debts of bilateral agreements between Slates definitively settling such debts -
Bonds issued by Russian State before 1914 - Franco-Russian agreements on final settlement of 
mutual debts - Arrangements for compensation of holders of Russian bonds - Partial 
compensation - Risks linked to financial operation 

Article 6 § 1 

Access to a tribunal - Lack of remedies available to holders of Russian bonds - Lack of effective 
remedy against State by which to claim higher compensation than that received 

* 
* * 

The applicants are members of the French Association of Holders of Russian 
Bonds (AFPER). Before 1914 some two million French families had purchased 
bonds issued by the Russian State for a total sum of approximately 
twelve thousand million gold francs. In 1918 the Soviet government cancelled all 
the bonds issued by the tsarist regime. The FVench government promised on a 
number of occasions to press the claims of its citizens who were holders of 
Russian bonds. Finally, after the change of regime in Russia, in 1996, 
the government of the Federation of Russia gave the French government 
an undertaking, in a memorandum of agreement , to pay a lump sum of 
400,000,000 dollars in eight six-monthly instalments. The mutual debts were thus 
deemed to be fully and finally settled, with France undertaking not to submit to 
Russia, on its own behalf or on behalf of French natural and legal persons, or to 
support in any other way any debts in rem. In 1997 a supplementary agreement was 
signed by the two governments by which France was to make arrangements for the 
distribution among its citizens of the sums received pursuant to the agreement . 
The two Franco-Russian agreements did not have any effect on the rights of third 
parties. A decree of 1997 set up a monitoring commission in respect of the 1996 
agreement whose task was, inter alia, to propose to the French government 
arrangements for compensating the bondholders. The AFPER approached 
the French government by means of a number of different procedures and 
served on the Federation of Russia formal notice to honour its debts of 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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nine thousand million francs inclusive of interest. Its efforts remained 
unsuccessful, however. Legal actions instituted by a number of bondholders were 
equally unsuccessful. Previously, in 1993, another association of bondholders had 
had their action against the French State dismissed. Before the Court the 
applicants submitted that they had been deprived of their possessions in an 
arbitrary and discriminatory fashion because the sums granted represented less 
than 1% of the total amount of the debt and France had waived its right to 
support any future claims relating to private debts. They also complained of 
having been deprived of any remedy. 

Held 
(1) Article 1 of Protocol No. 1: The applicants, who were holders of Russian bonds 
which had all been unconditionally repudiated in 1918, had found themselves in a 
position which should normally fall outside the jurisdiction ralione personae and 
ralione lemporis of the Court. However, the agreement and the decree of 1997 had 
given rise to a right in their favour to compensation which could be considered as 
a "possession" within the meaning of Article 1 of Protocol No. 1. The right to 
peaceful enjoyment of possessions required a fair balance to be struck between 
the demands of the general interest of the community and the requirements of 
the protection of the individual's fundamental rights. Compensation terms under 
the domestic legislation were material to the assessment whether the contested 
measure respected the requisite fair balance and, notably, whether it did not 
impose a disproportionate burden on the applicants. Even in the event of 
deprivation of property, Article 1 of Protocol No. 1 did not guarantee a right to 
full compensation in all circumstances, since legitimate objectives of public 
interest might call for less than reimbursement of the full market value. The 
applicants' chances of retrieving their savings had remained very slim for eighty 
years and the signing of the agreements had been possible only following the 
recent political change in Russia and had been the result of long and difficult 
negotiations. The applicants, who had acquired Russian bonds at the time, had 
undertaken a financial operation, therefore necessarily an uncertain one, from 
which they stood either to gain or lose. The possibility made available by those 
agreements to receive part of their or their family's savings had been, on the 
contrary, achieved against all the odds and constituted compensation for an 
infringement of their right to respect for their property for which the respondent 
State had not been responsible and for which it would be paradoxical to find it 
liable now. To that had to be added the large number of bondholders and the 
concern of the French authorities to distribute the sum received among all the 
beneficiaries in the least inequitable way possible. Lastly, the terms and 
conditions of compensation did not show a total lack of compensation. In those 
circumstances the fair balance which had to prevail between the protection of the 
right to peaceful enjoyment of possessions and the requirements of the general 
interest had not been upset: manifestly ill-founded. 

(2) Article 6 § 1: Even if the agreements had not been signed, the applicants had 
never had and would never have had any chance of success before the Russian 
courts of obtaining repayment of their debts, since Russia did not accept that its 
responsibility could be engaged vis-a-vis individuals for those debts. Those 
agreements had not had the effect of breaching the applicants' right of access to 
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the French courts, since, before they were signed, the courts had refused to hold 
the French State in anyway liable in that domain. The reaching of a set t lement 
had resulted in the applicants receiving some compensation, albeit symbolic; 
without that set t lement they could not have hoped to claim any compensation 
whatsoever. Moreover, the act at the origin of the infringement of their right to 
peaceful enjoyment of their possessions was not attr ibutable to the French State. 
Accordingly, the lack of effective remedy allowing the applicants to claim higher 
compensation than that which they had received did not constitute a 
disproportionate infringement of their right of access to a tribunal: manifestly ill-
founded. 
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T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t s a r e F r e n c h n a t i o n a l s ' . T h e y a r c all m e m b e r s of t h e 
F r e n c h Assoc ia t ion of H o l d e r s of R u s s i a n B o n d s , wh ich has m o r e t h a n 
15,000 m e m b e r s . T h e y w e r e r e p r e s e n t e d before t h e C o u r t by 
M r M. de G u i l l e n c h m i d t , a lawyer p r a c t i s i n g in P a r i s . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t h e ca se , as s u b m i t t e d by the a p p l i c a n t s , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

B e t w e e n 1822 a n d 1914 s o m e two mi l l ion F r e n c h famil ies p u r c h a s e d 
bonds issued by t h e R u s s i a n S t a t e for a to ta l s u m of a p p r o x i m a t e l y 
twelve t h o u s a n d mil l ion gold f rancs , wh ich r e p r e s e n t e d a c a p i t a l of 
3,480 tons of gold. In 1892 t h e F r e n c h g o v e r n m e n t a l lowed t h e b o n d s t o 
be l is ted on t h e Pa r i s Stock E x c h a n g e . In a d e c r e e of 1 4 J a n u a r y 1918 t h e 
Soviet C e n t r a l C o m m i t t e e dec ided to cance l all t h e bonds i ssued by t h e 
t sa r i s t r e g i m e . 

As soon as t h e Soviet g o v e r n m e n t took power — a n d over t he following 
yea r s — the F r e n c h g o v e r n m e n t p r o m i s e d on a n u m b e r of occas ions to 
p ress t he b o n d h o l d e r s ' c l a ims . Af te r t h e s ign ing of t h e T r e a t y of 
Versa i l l e s , F r a n c e s e c u r e d t h e r e a s s i g n m e n t to i tself of for ty-seven t ons 
of gold, which was p a r t of t h e gold pa id by Russ i a to G e r m a n y u n d e r t h e 
T r e a t y of Bres t -L i tovsk . In a s t a t e m e n t m a d e to t h e S e n a t e on 9 Apr i l 1924 
the P r i m e M i n i s t e r d e c l a r e d t h a t the said gold had b e e n def ini t ively m a d e 
over to F r a n c e in r e d u c t i o n of Russ i a ' s d e b t . In 1929 the F r e n c h S t a t e he ld 
648,000,000 gold francs w o r t h of R u s s i a n bonds in F r a n c e . In 1963 t h e 
a b o v e - m e n t i o n e d for ty-seven t ons of gold w e r e officially a s s igned t o 
r e d u c i n g Russ i a ' s d e b t to F r a n c e . 

In a t r e a t y of 29 O c t o b e r 1990 the F r e n c h a n d Soviet g o v e r n m e n t s 
u n d e r t o o k to solve the i r financial d i s p u t e quickly . T h a t t r e a t y was no t 
ra t i f ied , however . 

In 1992, w h e n t h e R u s s i a n r e g i m e c h a n g e d , t h e F r e n c h a u t h o r i t i e s 
i n i t i a t e d n e g o t i a t i o n s a g a i n . A n a g r e e m e n t of 7 F e b r u a r y 1992, wh ich 
was ra t i f ied bu t not app l i ed , se t ou t a so lu t ion to t h e d i s p u t e r e l a t i n g to 
t h e f inancia l a n d m a t e r i a l a spec t s of t h e p r o p e r t y a n d i n t e r e s t s of 
ind iv idua ls a n d legal en t i t i e s in bo th c o u n t r i e s . 

In a m e m o r a n d u m s igned on 26 N o v e m b e r 1996 the g o v e r n m e n t of t h e 
F e d e r a t i o n of Russ i a u n d e r t o o k to pay 400,000,000 U n i t e d S t a t e s do l l a r s 

1. 2 , 2 4 4 a p p l i c a n t s . 
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( U S D ) ( a p p r o x i m a t e l y 2.4 t h o u s a n d mi l l ion F r e n c h francs) in e igh t six-
m o n t h l y i n s t a l m e n t s . U n d e r t h e t e r m s of t h a t a g r e e m e n t : 

" T h e G o v e r n m e n t o f t h e F r e n c h R e p u b l i c a n d t h e G o v e r n m e n t o f t h e F e d e r a t i o n of 
R u s s i a a g r e e d t h e fo l lowing : 

T h e G o v e r n m e n t o f t h e F e d e r a t i o n of R u s s i a s h a l l p a y t h e G o v e r n m e n t o f t h e F r e n c h 
R e p u b l i c t h e s u m of U S D 4(10,0(10,(100 in full a n d f inal s e t t l e m e n t of m u t u a l d e b t s 
b e t w e e n F r a n c e a n d R u s s i a a c c u m u l a t e d p r i o r t o 9 M a y 1945. 

T h e s u m s h a l l b e p a i d a s fo l lows : e i g h t s i x - m o n t h l y i n s t a l m e n t s o f U S D 5 0 , 0 0 0 , 0 0 0 

p a y a b l e o n 1 F e b r u a r y a n d 1 A u g u s t 1997 , 1998 , 1999 a n d 2 0 0 0 . 

N e i t h e r t h e F r e n c h p a r t y n o r t h e R u s s i a n p a r t y s h a l l , on t h e i r o w n b e h a l f o r o n b e h a l f 
of F r e n c h o r R u s s i a n n a t u r a l a n d l e g a l p e r s o n s , p r e s e n t to e a c h o t h e r o r s u p p o r t in any
w a y a n y financial d e b t s o r d e b t s in rem w h a t s o e v e r a c c u m u l a t e d p r i o r t o 9 M a y 1945 . 

All t h e d e b t s s h a l l be d e e m e d t o h a v e b e e n fully a n d finally s e t t l e d by p a y m e n t of t h e 

e n t i r e s u m r e f e r r e d t o in t h e p r e s e n t m e m o r a n d u m . 

T h e p a r t i e s a g r e e t h a i , o n t h e b a s i s o f t h e p r e s e n t m e m o r a n d u m , t h e y s h a l l r e a c h a n 
a g r e e m e n t a s s o o n a s p o s s i b l e o n t h e p a y m e n t o f F r a n c e a n d R u s s i a ' s m u t u a l d e b t s . " 

A c c o r d i n g to t h e a p p l i c a n t s , t h a t s u m was less t h a n 1% of t h e d e b t s 
c o n v e r t e d to c u r r e n t va lue . 

By D e c r e e no. 97-134 of 12 F e b r u a r y 1997 a " m o n i t o r i n g c o m m i s s i o n " 
was set u p w i t h i n t h e Conseil d'Etat w i th t h e t ask of p r o p o s i n g to t h e 
g o v e r n m e n t a m e a n s of ident i fy ing t h e qual i fy ing b o n d h o l d e r s on t h e 
basis of t he F r a n c o - R u s s i a n a g r e e m e n t s , a m e t h o d of a s se s s ing t h e va lue 
of t he qual i fy ing bonds a n d a r r a n g e m e n t s for pay ing c o m p e n s a t i o n . 

O n 27 M a y 1997 a s u p p l e m e n t a r y a g r e e m e n t was s igned b e t w e e n 
t h e F r e n c h g o v e r n m e n t a n d t h e R u s s i a n g o v e r n m e n t . Ar t ic le 1 of t h a t 
a g r e e m e n t l i s ted t h e R u s s i a n d e b t s wh ich F r a n c e a g r e e d to waive a n d 
Ar t ic le 2 l i s ted t h e F r e n c h d e b t s in r e spec t of which Russ i a u n d e r t o o k to 
m a k e no f u r t h e r c l a im . Ar t ic le 3 set ou t t h e a r r a n g e m e n t s for r e p a y m e n t 
by Russ i a of i ts d e b t s as e s t a b l i s h e d in t h e 1996 m e m o r a n d u m . Ar t i c l e 4 
a d d e d t h a t all t he d e b t s would be d e e m e d to have b e e n fully a n d finally-
s e t t l ed by t h e p a y m e n t of t h e e n t i r e t y of t h e s u m r e f e r r ed to . Ar t i c l e 5 
p rov ided t h a t on t h e d a t e of e n t r y in to force of t he a g r e e m e n t n e i t h e r of 
t h e p a r t i e s would t ake ac t ion aga ins t t h e o t h e r on t h e bas is of a n y 
f inancia l d e b t s or d e b t s ¿7! rem w h a t s o e v e r a c c u m u l a t e d p r io r to 9 M a y 
1945. 

O n 11 J u n e a n d 1 A u g u s t 1997 Russ i a pa id t h e first two i n s t a l m e n t s 
p rov ided for in t he a g r e e m e n t in a to ta l s u m of U S D 100,000,000. 
F u r t h e r i n s t a l m e n t s w e r e s en t to F r a n c e in 1998, on 3 F e b r u a r y a n d 
4 A u g u s t 1999 a n d , lastly, in F e b r u a r y 2000, a m o u n t i n g to seven 
i n s t a l m e n t s in all . 

In a g o v e r n m e n t bill (no. 229) filed on 24 S e p t e m b e r 1997, t he P r i m e 
M i n i s t e r a c k n o w l e d g e d , in t h e s t a t e m e n t of r e a s o n s , t h a t t he F r a n c o -
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R u s s i a n a g r e e m e n t s of 26 N o v e m b e r 1996 a n d 27 M a y 1997 did no t 
inc lude any provis ion for o t h e r s a n d p r o d u c e d no effects for t he r i gh t s of 
th i rd p a r t i e s . O n 20 N o v e m b e r 1997 t h e N a t i o n a l A s s e m b l y a d o p t e d a bill , 
which was a lso a d o p t e d by the S e n a t e on 10 D e c e m b e r 1997, a u t h o r i s i n g 
app rova l of t he a b o v e - m e n t i o n e d a g r e e m e n t s . In a law of 19 D e c e m b e r 
1997 (no. 97-1160) P a r l i a m e n t a u t h o r i s e d t he ra t i f ica t ion of those 
a g r e e m e n t s . 

Sec t ion 73 of Law no. 98-546 of 2 J u l y 1998 a n d I m p l e m e n t i n g 
D e c r e e no. 98-552 of 3 J u l y 1998 prov ided t h a t t h e n u m b e r of 
b o n d h o l d e r s shou ld be iden t i f ied . T h i s was done over a pe r iod of six 
m o n t h s from t h e d a t e of e n t r y in to force of the d e c r e e . O n 9 F e b r u a r y 
1999 t h e provis ional r e su l t s o b t a i n e d by t h e Mi n i s t r y of t he E c o n o m y , 
F i n a n c e a n d I n d u s t r y showed 132,440 d e c l a r a t i o n s in r e spec t of a to ta l 
of 3,760,98 b o n d s . O n 23 M a r c h 1999 t h e M i n i s t e r for t he B u d g e t s t a t e d 
t h a t t h e n u m b e r of b o n d h o l d e r s was , to be m o r e p rec i se , 135,620 a n d 
the n u m b e r of bonds 3 ,822,549. O n 9 J u l y 1999 the M i n i s t r y of t h e 
Economy , F i n a n c e a n d I n d u s t r y d e c l a r e d t h a t t he n u m b e r of 
b o n d h o l d e r s s tood at 300,000 a n d t h a t t h e r e w e r e m o r e t h a n 9,000,000 
b o n d s . 

A c c o r d i n g to t h e a p p l i c a n t s , those figures w e r e i n a c c u r a t e . T h e i r 
a t t e m p t s to o b t a i n c lar i f ica t ion of th i s po in t r e m a i n e d f ru i t less . O n 
13 O c t o b e r 1999 t h e F r e n c h Assoc ia t ion of H o l d e r s of R u s s i a n B o n d s 
( A F P E R ) , t he a s soc ia t ion r e p r e s e n t i n g t h e a p p l i c a n t s , se rved official 
not ice on t h e M i n i s t e r for t he Economy, F i n a n c e a n d I n d u s t r y lo publ i sh , 
département by département, a m o n t h l y b r e a k d o w n of t h e r e su l t s of t h e survey, 
t he n u m b e r of b o n d s per c a t e g o r y , a b r e a k d o w n of t h e four t h o u s a n d types 
of qual i fy ing bonds t a k e n in to a c c o u n t a n d jus t i f ica t ion for t h e i n c r e a s e in 
t h e n u m b e r of ho lde r s a n d b o n d s as c o m p a r e d to t h e figures given a t t h e 
end of M a r c h . O n 2 M a y 2000 a n iden t i ca l not ice was se rved on t h e n e w 
M i n i s t e r for t he Economy , F i n a n c e a n d I n d u s t r y . 

O n 26 J u l y 1999 the A F P E R served fo rma l no t ice on t h e F e d e r a t i o n of 
Russ i a to h o n o u r its d e b t s of n ine t h o u s a n d mil l ion F r e n c h francs inclusive 
of i n t e r e s t . 

O n 27 A u g u s t 1999 t h e e m b a s s y of the R u s s i a n F e d e r a t i o n rep l i ed as 
follows: 

" In a c c o r d a n c e w i t h t h e m e m o r a n d u m of a g r e e m e n t of 26 N o v e m b e r 1996 b e t w e e n 
t h e G o v e r n m e n t o f t h e F r e n c h R e p u b l i c a n d t h e G o v e r n m e n t o f t h e F e d e r a t i o n of 
R u s s i a r e g a r d i n g final s e t t l e m e n t of m u t u a l financial d e b t s a n d d e b t s in rem 
a c c u m u l a t e d b e f o r e 9 M a y 1945 , t h e F r e n c h p a r t y u n d e r t o o k n o t t o s u b m i t t o its 
R u s s i a n c o u n t e r p a r t , e i t h e r on i t s o w n b e h a l f o r o n t h e b e h a l f o f F r e n c h n a t u r a l o r 
l e g a l p e r s o n s , o r t o s u p p o r t in a n y o t h e r m a n n e r financial d e b t s o r d e b t s in rem o f a n y 
k i n d a c c u m u l a t e d p r i o r to 9 M a y 1 9 4 5 . 

flu- l ega l s u m m o n s ... a n d s e r v i c e t h e r e o f o n t h e e m b a s s y of t h e F e d e r a t i o n of R u s s i a 

c o n s t i t u t e a b r e a c h of t h e a b o v e - m e n t i o n e d u n d e r t a k i n g s . 
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It is for t h e F r e n c h p a r t y t o e x p l a i n t h e a b o v e - m e n t i o n e d p r o v i s i o n s t o t h e n a t u r a l a n d 

l e g a l p e r s o n s c o n c e r n e d a n d t o t h e c o u r t s in o r d e r t o p r e v e n t a n y f u r t h e r 

m i s u n d e r s t a n d i n g s in f u t u r e . " 

V a r i o u s o t h e r legal ac t ions i n s t i t u t e d in F r a n c e were equa l ly 
unsuccess fu l . 

O n 18 D e c e m b e r 1998 va r ious b o n d h o l d e r s app l i ed to t he j u d g e of t h e 
Ver sa i l l e s tribunal de grande instance r e spons ib l e for t h e e x e c u t i o n of 
j u d g m e n t s for r e g i s t r a t i o n of a legal c h a r g e on rea l p r o p e r t y s i t u a t e d in 
F r a n c e b e l o n g i n g to t he R u s s i a n S t a t e . In a n o r d e r of 23 Apr i l 1999 t h e 
j u d g e found t h a t t he b o n d h o l d e r s ' c l a i m s w e r e valid in t heo ry . H e 
c o n s i d e r e d t h a t t h e d e b t subs i s t ed a n d "was of u n d e n i a b l e pub l i c 
i n t e r e s t " d e s p i t e p a y m e n t of t h e s u m of U S D 400,000,000. H o w e v e r , he 
r e fused to c h a r g e t h e p r o p e r t y in q u e s t i o n b e c a u s e it was p r o t e c t e d by 
d i p l o m a t i c i m m u n i t y . 

O n 19 S e p t e m b e r 1999 s o m e m e m b e r s of t h e A F P E R lodged a n 
app l i ca t i on w i t h t h e j u d g e of t he Pa r i s tribunal de grande instance 
r e spons ib l e for t h e e x e c u t i o n of j u d g m e n t s for r e g i s t r a t i o n of a 
provis iona l i n t e r i m legal c h a r g e on s h a r e s of t he B a n q u e c o m m e r c i a l e 
p o u r l ' E u r o p e d u N o r d . H o w e v e r , t h a t a p p l i c a t i o n was a lso d i smis sed on 
t h e g r o u n d t h a t " t h e p r inc ip le of t h e a p p l i c a n t ' s c la im c a n n o t be 
c o n s i d e r e d valid ... it c a n n o t be i n f e r r ed f rom t h e R u s s i a n S t a t e ' s i n e r t i a 
t h a t r ecovery of t he deb t is in j e o p a r d y " . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c l aw a n d p r a c t i c e 

In a j u d g m e n t of 30 M a r c h 1966 the Conseil d'Etat a c k n o w l e d g e d t h a t 
t h e publ ic a u t h o r i t i e s w e r e l iable for t h e loss wh ich i n t e r n a t i o n a l 
a g r e e m e n t s to wh ich t h e S t a t e was a p a r t y m i g h t occas ion for 
ind iv idua l s . In t he Compagnie générale d'énergie radio-électrique case , t h e 
a p p l i c a n t , whose p r o p e r t y h a d b e e n r e q u i s i t i o n e d by t h e G e r m a n a r m y , 
c l a i m e d to be e n t i t l e d to c o m p e n s a t i o n f rom t h e F r e n c h S t a t e on t h e 
bas is t h a t t h e r e h a d b e e n a b r e a c h of e q u a l i t y vis-à-vis pub l i c b u r d e n s as a 
r e su l t of t h e s ign ing by t h e F r e n c h g o v e r n m e n t of i n t e r n a t i o n a l 
a g r e e m e n t s wh ich p r e v e n t e d it un t i l a n unspeci f ied d a t e from p u r s u i n g 
i ts c la im a g a i n s t t he G e r m a n S t a t e . 

T h e Conseil d'Etat he ld t h a t " t h e respons ib i l i ty of t he S t a t e is l iable to be 
e n g a g e d on t h e bas is of e q u a l i t y of c i t i zens vis-à-vis pub l ic b u r d e n s to 
e n s u r e t h a t loss a r i s i ng f rom a g r e e m e n t s s igned by F r a n c e wi th o t h e r 
S t a t e s a n d lawfully i n c o r p o r a t e d in to d o m e s t i c law is c o m p e n s a t e d , on 
cond i t i on t h a t n e i t h e r t h e conven t ion i tself nor t h e Act a u t h o r i s i n g its 
r a t i f i ca t ion m a y be c o n s t r u e d as h a v i n g i n t e n d e d to exc lude a n y 
c o m p e n s a t i o n a n d t h a t t h e loss in r e spec t of which c o m p e n s a t i o n is 
c l a i m e d is sufficiently se r ious a n d is ind iv idua l in n a t u r e " . T h e Conseil 
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dEtat conc luded t h a t t h e cond i t i on r e l a t i n g to ind iv idua l i ty had no t b e e n 
fulfilled " h a v i n g r e g a r d to t h e g e n e r a l i t y of t h e a b o v e - m e n t i o n e d 
a g r e e m e n t s a n d t h e n u m b e r of F r e n c h c i t izens w h o w e r e v ic t ims of 
d a m a g e a n a l o g o u s to t h e d a m a g e a l l eged by t h e a p p l i c a n t c o m p a n y " 
(Recueil du Conseil dEtat, p . 257) . 

O n 18 M a y 1992 t h e N a t i o n a l G r o u p for t he De fence of H o l d e r s of 
R u s s i a n b o n d s , wh ich was a d i f ferent a s soc ia t ion of ho lde r s of R u s s i a n 
bonds from t h e o n e of which t h e a p p l i c a n t s w e r e m e m b e r s , h a d sued t h e 
F r e n c h S t a t e in t he Pa r i s A d m i n i s t r a t i v e C o u r t for c o m p e n s a t i o n for 
b o n d h o l d e r s . O n 17 D e c e m b e r 1993 t h e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t d i s m i s s e d 
the app l i ca t i on for t he following r e a s o n s : 

" T h e a p p l i c a n t a s s o c i a t i o n s e e k s t o e s t a b l i s h r e s p o n s i b i l i t y on t h e p a r t of t h e S t a t e o n 
a c c o u n t o f t h e c o n d u c t o f t h e F r e n c h a u t h o r i t i e s , w h o a l l e g e d l y r e f u s e d t o e n g a g e in 
n e g o t i a t i o n s w i t h t h e S o v i e t S t a t e a n d t h e s u c c e e d i n g S t a t e s w i t h a v i e w t o 
c o m p e n s a t i n g i ts m e m b e r s ; t h e G o v e r n m e n t ' s d e c i s i o n s in t h a t a r e a a r e i n e x t r i c a b l y 
l i n k e d t o t h e c o n d u c t o f i n t e r n a t i o n a l r e l a t i o n s b e t w e e n t h e t w o G o v e r n m e n t s ; 
a c c o r d i n g l y , t h e p l e a d i n g s r e f e r r e d t o a b o v e r a i s e a q u e s t i o n w h i c h , by i t s n a t u r e , is n o t 
a s u b j e c t for c o n t e n t i o u s p r o c e e d i n g s . 

T h e p r o v i s i o n s of A r t i c l e 1 of P r o t o c o l N o . 1 t o t h e E u r o p e a n C o n v e n t i o n on H u m a n 
R i g h t s c a n n o t u se fu l ly be r e l i e d u p o n w h e r e t h e i n t e r f e r e n c e o r c o m p l i a n c e w i t h t h e 
r i g h t g u a r a n t e e d by t h a t A r t i c l e a r e no t i m p u t a b l e t o t h e F r e n c h S t a t e ; s i m i l a r l y , a 
b r e a c h of t h e p r o v i s i o n s of A r t i c l e 14 of t h e s a i d C o n v e n t i o n c o m b i n e d w i t h A r t i c l e 1 of 
P r o t o c o l N o . 1 c a n n o t u se fu l ly be r e l i e d u p o n ... 

L a s t l y , t h e loss in r e s p e c t of w h i c h t h e a p p l i c a n t s s e e k c o m p e n s a t i o n a r i s e s a s a 
r e s u l t of a n a c t o f a f o r e i g n S t a t e a n d c a n n o t e n g a g e t h e r e s p o n s i b i l i t y o f t h e F r e n c h 
S t a t e e v e n in t h e s p h e r e of e q u a l i t y vis-a-vis p u b l i c b u r d e n s ; in a n y e v e n t , h a v i n g r e g a r d 
t o t h e r i s k s a t t a c h e d t o t h e r e a l i s a t i o n of financial o p e r a t i o n s w i t h a f o r e i g n S t a t e , t h e 
d a m a g e in r e s p e c t o f w h i c h c o m p e n s a t i o n is s o u g h t c a n n o t b e d e e m e d t o b e a b n o r m a l 
o r s p e c i a l . . . ." 

C O M P L A I N T S 

1. Re ly ing on Ar t i c l e 1 of P ro toco l N o . 1, t a k e n a lone a n d in 
con junc t ion w i t h Ar t i c l e 14 of t h e C o n v e n t i o n , t he a p p l i c a n t s c o m p l a i n e d 
t h a t t h e provis ions of t he t r e a t i e s of 26 N o v e m b e r 1996 a n d 27 M a y 1997 
h a d r e s u l t e d in t h e d i spossess ion of t h e i r p r o p e r t y . 

2. Re ly ing on Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n , t h e a p p l i c a n t s s u b m i t t e d 
t h a t those t r e a t i e s h a d also inf r inged t h e i r r i gh t of access to a cou r t . 

T H E L A W 

T h e a p p l i c a n t s a l l eged a b r e a c h of Ar t ic le 1 of P ro toco l No. 1, t a k e n 
a lone or in con junc t ion w i t h Ar t ic le 14 of t h e C o n v e n t i o n . T h e w o r d i n g of 
t h e s e Ar t i c les is as follows: 
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A r t i c l e 1 o f P r o t o c o l N o . 1 

" E v e r y n a t u r a l o r l ega l p e r s o n is e n t i t l e d t o t h e p e a c e l u l e n j o y m e n t o f his p o s s e s s i o n s . 

N o o n e s h a l l be d e p r i v e d of his p o s s e s s i o n s e x c e p t in t h e p u b l i c i n t e r e s t a n d s u b j e c t t o 

t h e c o n d i t i o n s p r o v i d e d for by l aw a n d by t h e g e n e r a l p r i n c i p l e s o f i n t e r n a t i o n a l l aw. 

T h e p r e c e d i n g p r o v i s i o n s s h a l l n o t , h o w e v e r , in a n y w a y i m p a i r t h e r i g h t o f a S t a t e t o 
e n f o r c e s u c h l aws a s it d e e m s n e c e s s a r y to c o n t r o l t h e u s e of p r o p e r t y in a c c o r d a n c e w i t h 
t h e g e n e r a l i n t e r e s t o r t o s e c u r e t h e p a y m e n t o f t a x e s o r o t h e r c o n t r i b u t i o n s o r 
p e n a l t i e s . " 

A r t i c l e 1 4 o f t h e C o n v e n t i o n 

" T h e e n j o y m e n t of t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s s e t f o r t h in [ t h e ] C o n v e n t i o n s h a l l be 
s e c u r e d w i t h o u t d i s c r i m i n a t i o n o n a n y g r o u n d s u c h a s s e x , r a c e , c o l o u r , l a n g u a g e , 
r e l i g i o n , p o l i t i c a l o r o t h e r o p i n i o n , n a t i o n a l o r soc i a l o r i g i n , a s s o c i a t i o n w i t h a n a t i o n a l 
m i n o r i t y , p r o p e r t y , b i r t h o r o t h e r s t a t u s . " 

T h e a p p l i c a n t s s t r e s s e d t h a t t h e y w e r e t he ho lde r s of b o n d s i ssued a n d 
u n d e r w r i t t e n by t h e R u s s i a n S t a t e a n d t h a t n e i t h e r t h e e x i s t e n c e nor t h e 
val id i ty of t hose b o n d s had b e e n c h a l l e n g e d e i t h e r by t he R u s s i a n S t a t e or 
t h e F r e n c h S t a t e . F u r t h e r m o r e , t he t r e a t i e s of 26 N o v e m b e r 1996 a n d 
27 M a y 1997 h a d given r ise to a r igh t to c o m p e n s a t i o n in t he i r favour . 
T h e r e was t h e r e f o r e no d o u b t t h a t t hey h a d t i t le to "pos se s s ions " for t h e 
p u r p o s e s of Ar t i c l e 1 of P ro toco l N o . 1. 

T h e a g r e e m e n t of 26 N o v e m b e r 1996 ser ious ly in f r inged the a p p l i c a n t s ' 
possess ions in so far as it p rov ided t h a t "all t he d e b t s shal l be fully a n d 
finally s e t t l ed by p a y m e n t of t h e e n t i r e t y of t h e s u m r e f e r r e d to in t h e ... 
m e m o r a n d u m " . T h a t s u m c o r r e s p o n d e d to only 1% of t he t o t a l a m o u n t of 
t h e d e b t , however . Not only was t h e a m o u n t a m e r e f ract ion of t h e 
c o m p e n s a t i o n owed to ho lde r s of R u s s i a n b o n d s , bu t it was a lso in "full 
a n d final s e t t l e m e n t " of F r a n c e a n d R u s s i a ' s m u t u a l d e b t s a n d c l a ims . 
As t h e app l i can t b o n d h o l d e r s ' c l a ims w e r e not t h e only ones to have 
b e e n e x t i n g u i s h e d by the t e r m s of t h a t a g r e e m e n t , t h e y would receive 
only a n in f in i t e s ima l p a r t of t h e ini t ia l d e b t . W i t h t h e p a y m e n t of 
U S D 400,000,000 Russ i a h a d u n d e r t a k e n not to p u r s u e any f u r t h e r 
c l a ims a g a i n s t F r a n c e a n d F r a n c e h a d u n d e r t a k e n not to p u r s u e a n y of 
i ts c l a ims in rem in t h e fu tu re . 

A l t h o u g h Ar t ic le 1 of P ro toco l N o . 1 did not g u a r a n t e e t h e r igh t to full 
c o m p e n s a t i o n , t he level a n d t e r m s a n d cond i t i ons of c o m p e n s a t i o n h a d to 
r e s p e c t t he r e q u i s i t e fair b a l a n c e . H o w e v e r , b o t h t h e s t a t e m e n t of r e a s o n s 
for t h e Act ra t i fy ing the a g r e e m e n t of 26 N o v e m b e r 1996 (which prov ides 
t h a t financial d i s p u t e s b e t w e e n t h e two p a r t i e s shall be fully a n d finally 
s e t t l ed by t h e ex t inc t i on of pub l ic d e b t s a n d a wa iver of c l a ims r e l a t i n g to 
p r i v a t e deb t s ) a n d Ar t ic le 4 of t h e a g r e e m e n t of 27 M a y 1997 i m p o s e d an 
excess ive b u r d e n on t h e h o l d e r s of R u s s i a n b o n d s , i nc lud ing t h e 
a p p l i c a n t s . T h e a f o r e m e n t i o n e d Act a n d a g r e e m e n t dep r ived t h e 
a p p l i c a n t s of t he possibi l i ty of s e e k i n g c o m p e n s a t i o n . F r a n c e re fused to 
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cons ide r itself s u b s t i t u t e d for t he R u s s i a n S t a t e in its capac i ty as d e b t o r 
vis-a-vis F r e n c h p r iva t e c r e d i t o r s a n d R u s s i a cons ide r ed i tself d i s c h a r g e d 
of all l iabil i ty on a c c o u n t of t he s ign ing of t h e 1996 a n d 1997 a g r e e m e n t s . 

T h e a p p l i c a n t s s u b m i t t e d , u n d e r A r t i c l e 14 of t he C o n v e n t i o n , t h a t 
t h e y h a d b e e n a r b i t r a r i l y dep r ived of t h e i r r ight of p r o p e r t y a n d , 
accordingly , d i s c r i m i n a t e d a g a i n s t . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t Ar t i c l e 1 of P ro toco l N o . 1 in s u b s t a n c e 
g u a r a n t e e s t h e r igh t of p r o p e r t y a n d c o m p r i s e s t h r e e d i s t inc t ru l e s : t h e 
first ru l e , set ou t in t he first s e n t e n c e of t h e first p a r a g r a p h , is of a 
g e n e r a l n a t u r e a n d e n u n c i a t e s t he pr inc ip le of the peaceful e n j o y m e n t of 
p r o p e r t y ; t h e second ru l e , c o n t a i n e d in t he second s e n t e n c e of t h e first 
p a r a g r a p h , covers d e p r i v a t i o n of possess ions a n d sub jec t s it to c e r t a i n 
cond i t i ons ; t h e t h i r d r u l e , s t a t e d in t h e second p a r a g r a p h , r e cogn i se s 
t h a t t h e C o n t r a c t i n g S t a t e s a r e e n t i t l e d , a m o n g s t o t h e r t h i n g s , to con t ro l 
t h e use of p r o p e r t y in a c c o r d a n c e w i t h t h e g e n e r a l i n t e r e s t ( see , a m o n g 
o t h e r a u t h o r i t i e s , Marckx v. Belgium, j u d g m e n t of 13 J u n e 1979, Se r i e s A 
no . 3 1 , p . 28 , § 64 , a n d Sporrong and Lbnnroth v. Sweden, j u d g m e n t of 
23 S e p t e m b e r 1982, Se r i e s A no. 52 , p . 24, § 61) . 

In t h e first p lace t he C o u r t no tes t h a t t h e a p p l i c a n t s , w h o a r e t h e 
ho lde r s of R u s s i a n bonds which w e r e all uncond i t i ona l l y r e p u d i a t e d by a 
d e c r e e of 14 J a n u a r y 1918, found t h e m s e l v e s in a pos i t ion which shou ld 
n o r m a l l y fall o u t s i d e t he j u r i s d i c t i o n ratione personae a n d ratione temporis of 
t h e C o u r t . 

H o w e v e r , in t he m e m o r a n d u m of a g r e e m e n t of 26 N o v e m b e r 1996 
Russ i a a g r e e d to pay F r a n c e U S D 400,000,000 in full a n d final s e t t l e m e n t 
of (he two p a r l i e s ' d e b t s a c c u m u l a t e d before 9 May 1915. Ar t ic le 3 § 2 of 
t h e a g r e e m e n t of 27 M a y 1997 gave F r a n c e t h e respons ib i l i ty of 
" d i s t r i b u t i n g t h e s u m s rece ived in a c c o r d a n c e wi th t h a t a g r e e m e n t 
a m o n g the F r e n c h n a t u r a l a n d legal p e r s o n s c o n c e r n e d " , i nc lud ing t h e 
a p p l i c a n t s . T h e d e c r e e of 12 F e b r u a r y 1997 set up a c o m m i s s i o n to 
m o n i t o r t h e 1996 a g r e e m e n t , whose t a sk w a s , a m o n g o t h e r t h i n g s , to 
p r o p o s e to t h e F r e n c h g o v e r n m e n t t h e a r r a n g e m e n t s for c o m p e n s a t i n g 
t he b o n d h o l d e r s . It follows t h a t those two t e x t s gave rise to a r ight of t h e 
a p p l i c a n t s to c o m p e n s a t i o n which c a n be cons ide r ed as a "posses s ion" 
wi th in t he m e a n i n g of Ar t i c l e 1 of P ro toco l No . 1 ( see , mutatis mutandis, 
Beaumartin v. France, j u d g m e n t of 24 N o v e m b e r 1994, Se r i e s A no . 296-B, 
pp . 60 -61 , § 28) . T h e C o u r t had he ld in t h a t j u d g m e n t , w h e r e no c o m p l a i n t 
had been lodged u n d e r Ar t ic le 1 of Protocol No . 1, t h a t Ar t ic le 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n was app l i cab le on a c c o u n t of t h e p e c u n i a r y n a t u r e of a deb t 
a n a l o g o u s to t h a t of the ho lde r s of R u s s i a n b o n d s . 

Secondly , t he C o u r t obse rves t h a t t h e a p p l i c a n t s d id not c o m p l a i n of a 
d e p r i v a t i o n of possess ions w i th in the m e a n i n g of t he first p a r a g r a p h of 
Ar t ic le 1 of Pro tocol No . 1 or of con t ro l of t he use of p r o p e r t y p rov ided for 
in t he second p a r a g r a p h of t h a t Ar t i c le . T h e C o u r t will t h e r e f o r e e x a m i n e 
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t h e a p p l i c a n t s ' c o m p l a i n t u n d e r t h a t Ar t i c l e from the s t a n d p o i n t of t h e 
first s e n t e n c e of t h e first p a r a g r a p h , t h a t is, t he a p p l i c a n t s ' r igh t to 
peacefu l e n j o y m e n t of t he i r possess ions . 

In t h a t c o n n e c t i o n the C o u r t m u s t d e t e r m i n e w h e t h e r a fair b a l a n c e 
was s t ruck b e t w e e n t h e d e m a n d s of t h e g e n e r a l i n t e r e s t of t h e 
c o m m u n i t y a n d t h e r e q u i r e m e n t s of t h e p r o t e c t i o n of t h e ind iv idua l ' s 
f u n d a m e n t a l r i g h t s (see Phocas v. France, j u d g m e n t of 23 Apr i l 1996, 
Reports of Judgments and Decisions 1996-11, p . 542, § 53) . C o m p e n s a t i o n 
t e r m s u n d e r t h e r e l e v a n t leg is la t ion a r e m a t e r i a l to t h e a s s e s s m e n t 
w h e t h e r t he c o n t e s t e d m e a s u r e r e s p e c t s t he r e q u i s i t e fair b a l a n c e a n d , 
no tab ly , w h e t h e r it does not impose a d i s p r o p o r t i o n a t e b u r d e n on t h e 
a p p l i c a n t s . Even in t he even t of d e p r i v a t i o n of p r o p e r t y , Ar t ic le 1 of 
P ro toco l No . 1 does not g u a r a n t e e a r igh t to full c o m p e n s a t i o n in all 
c i r c u m s t a n c e s , s ince l e g i t i m a t e object ives of publ ic i n t e r e s t m a y call for 
less t h a n r e i m b u r s e m e n t of t h e full m a r k e t va lue (see The Holy 
Monasteries v. Greece, j u d g m e n t of 9 D e c e m b e r 1994, Se r i e s A no . 301-A, 
p . 35 , § 7 1 ) . 

T h e a p p l i c a n t s a l l eged t h a t t he provis ions of t he a g r e e m e n t s of 
26 N o v e m b e r 1996 a n d 27 M a y 1997 did not fulfil t h e cond i t i on of 
p r o p o r t i o n a l i t y b e c a u s e t h e s u m s g r a n t e d c o r r e s p o n d e d to less t h a n 1% 
of t he to ta l a m o u n t of t he deb t a n d F r a n c e h a d waived a n y fu tu re ac t ion 
in s u p p o r t of p r i v a t e c l a ims . 

H o w e v e r , t h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t h e a p p l i c a n t s w e r e dep r ived of 
t he i r possess ions in 1918 a n d t h a t t he c h a n c e s of r e t r i e v i n g t he i r sav ings , 
wh ich h a d b e e n inves t ed a n d lost in Russ i a , r e m a i n e d very sl im for e igh ty 
yea r s d e s p i t e t h e efforts dep loyed by t h e F r e n c h g o v e r n m e n t , which h a d 
fought for t h e i r c a u s e . T h e s ign ing of t he a b o v e - m e n t i o n e d a g r e e m e n t s , 
by which the g o v e r n m e n t of t h e F e d e r a t i o n of Russ i a a c k n o w l e d g e d t h e 
e x - U S S R ' s d e b t t o t h e F r e n c h b o n d h o l d e r s a n d u n d e r t o o k to pay F r a n c e 
U S D 400,000,000 to t h a t effect, was poss ible only following the r e c e n t 
pol i t ica l c h a n g e in Russ i a a n d was t he resu l t of long and difficult 
n e g o t i a t i o n s . 

N o r does t h e C o u r t lose s ight of t h e fact t h a t t he a p p l i c a n t s , w h o h a d 
a c q u i r e d R u s s i a n bonds at t he t i m e , h a d u n d e r t a k e n a f inancia l o p e r a t i o n , 
t h e r e f o r e necessa r i ly an u n c e r t a i n one , a t t h e i r own r isk. T h e possibi l i ty 
m a d e ava i lab le by t h e s e a g r e e m e n t s t o receive p a r t of t he i r or t h e i r 
family 's savings , wh ich had b e e n lost for so m a n y y e a r s , as p a r t of a 
financial p a c k a g e n e g o t i a t e d b e t w e e n F r a n c e a n d R u s s i a was , on t h e 
c o n t r a r y , ach ieved a g a i n s t all t h e odds a n d c o n s t i t u t e s c o m p e n s a t i o n -
even if it did not m e e t t he i r e x p e c t a t i o n s - for a n i n f r i n g e m e n t of t h e i r 
r i gh t to r e spec t for t he i r p r o p e r t y for wh ich the r e s p o n d e n t S t a t e was no t 
r e spons ib l e a n d for wh ich it wou ld be p a r a d o x i c a l to find it l iable now. 

T o t h a t h a s to be a d d e d the l a rge n u m b e r of b o n d h o l d e r s a n d t h e 
c o n c e r n of t h e F r e n c h a u t h o r i t i e s to d i s t r i b u t e t he s u m rece ived a m o n g 
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all t he benef ic ia r ies in t h e least i n e q u i t a b l e way poss ible , i r r e spec t ive of 
t he va lue of each ind iv idua l ' s por t fol io . 

Last ly , t h e t e r m s a n d cond i t i ons of c o m p e n s a t i o n of t h e ho lde r s of t h e 
R u s s i a n b o n d s d o no t show a to ta l lack of c o m p e n s a t i o n which could only 
be jus t i f i ed by e x c e p t i o n a l c i r c u m s t a n c e s (see Lithgow and Others v. the 
United Kingdom, j u d g m e n t o f S J u l y 1986, Ser ies A no . 102, pp . 50 -51 , § 121, 
a n d Thivet v. France ( d e c ) , no. 57071 /00 , 24 O c t o b e r 2000, u n r e p o r t e d ) . 

In t h e s e c i r c u m s t a n c e s t he fair b a l a n c e which m u s t p reva i l b e t w e e n t h e 
p r o t e c t i o n of t h e r igh t to t h e peaceful e n j o y m e n t of possess ions a n d t h e 
r e q u i r e m e n t s of t h e g e n e r a l i n t e r e s t was not upse t . 

W i t h r e g a r d to t h e c o m p l a i n t u n d e r Ar t ic le 14 of t h e C o n v e n t i o n , t h e 
C o u r t no tes t h a t it does not a d d a n y t h i n g to t he o n e s u b m i t t e d u n d e r 
Ar t ic le 1 of P ro toco l No. 1. 

It follows t h a t th is p a r t of t he app l i ca t i on m u s t be r e j ec t ed as 
man i fes t ly i l l - founded, in a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 35 §§ 3 a n d 4 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

T h e a p p l i c a n t s also a l l eged a v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n , t h e r e l evan t p a r t of which p rov ides : 

" I n t h e d e t e r m i n a t i o n of his civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s e v e r y o n e is e n t i t l e d t o a 

fair ... h e a r i n g ... by [a] ... t r i b u n a l . . ." 

T h e a p p l i c a n t s s t r e s s e d t h a t t he d i s p u t e c o n c e r n e d r igh t s of a civil 
n a t u r e : a n ac t ion for r e p a y m e n t of bonds i ssued by t h e R u s s i a n S t a t e was 
of a p e c u n i a r y n a t u r e . 

T h e y s u b m i t t e d t h a t , as a resu l t of t he a g r e e m e n t s s igned b e t w e e n 
F r a n c e and Russ i a in 1996 a n d 1997, they w e r e d e p r i v e d of all r e m e d i e s 
in those S t a t e s . Since F r a n c e h a d u n d e r t a k e n not to s u p p o r t any financial 
d e b t s or d e b t s in rem a r i s ing p r i o r to 9 M a y 1945, t h e y could not p u r s u e 
t h e i r c la im in any F r e n c h c o u r t . M o r e o v e r , on 17 D e c e m b e r 1993 t h e 
Pa r i s A d m i n i s t r a t i v e C o u r t had d i s m i s s e d an app l i ca t i on by a n 
assoc ia t ion of b o n d h o l d e r s for a n o r d e r r e q u i r i n g t he F r e n c h S t a t e to pay 
c o m p e n s a t i o n . F u r t h e r m o r e , on 23 Apr i l a n d 22 S e p t e m b e r 1999 t h e 
j u d g e s of t h e Versa i l l e s tribunal de grande instance a n d t h e Pa r i s tribunal de 
grande instance r e spons ib l e for t h e e x e c u t i o n of j u d g m e n t s h a d re fused a n 
app l i ca t ion for r e g i s t r a t i o n of i n t e r i m legal c h a r g e s on R u s s i a n p r o p e r t y in 
Pa r i s a n d s h a r e s in t he B a n q u e c o m m e r c i a l e p o u r l ' E u r o p e du N o r d he ld 
by the R u s s i a n C e n t r a l B a n k . 

T h e C o u r t cons ide r s t h a t even if t he a g r e e m e n t s b e t w e e n F r a n c e a n d 
Russ i a had no t b e e n s igned t h e a p p l i c a n t s h a d neve r h a d a n d would n e v e r 
have any c h a n c e of success in t he c o u r t s of t he F e d e r a t i o n of Russ i a 
b e c a u s e it d id not accep t t h a t i ts respons ib i l i ty could be e n g a g e d vis-a-vis 
ind iv iduals for d e b t s c o n t r a c t e d (before 1917) by t h e t sa r i s t r e g i m e . 
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Simi lar ly , those a g r e e m e n t s did no t have t he effect of b r e a c h i n g t h e 
a p p l i c a n t s ' right of access to t h e F r e n c h c o u r t s , wh ich , as ear ly as 1993, 
h a d refused a n y respons ib i l i ty of t he F r e n c h S t a t e in t h a t d o m a i n . 

As r e g a r d s a w i d e r i n f r i n g e m e n t of t he r igh t of access to t he F r e n c h 
c o u r t s , t he C o u r t r e i t e r a t e s t h a t , e igh ty yea r s a f te r t he a p p l i c a n t s h a d 
b e e n despo i l ed , F r a n c e n e g o t i a t e d a n d o b t a i n e d a s e t t l e m e n t wh ich 
a l lowed t h e m c o m p e n s a t i o n , a lbe i t symbol ic , but w i t h o u t which they 
could no t h a v e h o p e d to c la im any c o m p e n s a t i o n w h a t s o e v e r . It a lso 
r e i t e r a t e s t h a t t h e wrongfu l act a t t he o r ig in of t he i n f r i n g e m e n t of t h e 
r igh t g u a r a n t e e d by Ar t ic le 1 of P ro toco l N o . 1 was not a t t r i b u t a b l e to 
t h e F r e n c h S t a t e . 

Accord ingly , t h e C o u r t c a n n o t conc lude t h a t t h e lack of an effective 
r e m e d y a g a i n s t t h e F r e n c h S t a t e which would have a l lowed t h e 
a p p l i c a n t s to c la im h i g h e r c o m p e n s a t i o n t h a n t h a t wh ich they rece ived 
c o n s t i t u t e s in t he p r e s e n t case a d i s p r o p o r t i o n a t e i n f r i n g e m e n t of t h e i r 
r igh t of access to a t r i b u n a l . 

It follows t h a t th i s p a r t of t h e app l i ca t i on m u s t a lso be r e j ec t ed as 
man i f e s t l y i l l - founded, in a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 35 §§ 3 a n d 4 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

For t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e app l i ca t i on i n a d m i s s i b l e . 
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SOMMAIRE 1 

Absence d'audience publique devant une seule instance 

Article 6 § 1 

Applicabilité - Procédure constitutionnelle - Procès public - Absence d'audience publique 
devant une seule instance — Cour constitutionnelle fédérale 

* 
* * 

Les requérants sont maries. La requérante est agent du service public et verse 
depuis quarante ans des cotisations obligatoires à l 'assurance vieillesse de la 
République fédérale d'Allemagne. Le requérant , en retrai te , a versé des 
cotisations volontaires à l 'assurance vieillesse allemande. En 1986, la requérante 
déposa un recours constitutionnel contre une loi relative aux pensions de 
réversion, qui prenait en considération les revenus professionnels et les revenus 
de remplacement lors du calcul de la pension de réversion. A son avis, cela 
équivalait dans son cas à une expropriation des cotisations, dans la mesure où, 
compte tenu du montant de sa propre pension de retraite, elle ne toucherait pas 
de pension de réversion clans l'hypothèse où son mari venait à mourir avant elle. En 
1998, la Cour constitutionnelle fédérale, s ta tuant en comité de trois juges, décida 
de ne pas retenir le recours. En renvoyant pour l'essentiel à une de ses décisions 
antérieures rejetant des recours constitutionnels dirigés contre la loi contestée par 
la requérante , la Cour releva que la prise en compte des revenus professionnels ou 
des revenus de remplacement lors du calcul de la pension de réversion ne se 
heurtai t pas au droit constitutionnel, cela même dans le cas où les cotisations à 
l'assurance vieillesse étaient volontaires. 

Article 6 § 1 : les garanties de cet article trouvent aussi à s'appliquer à la procédure 
devant une cour constitutionnelle et en l'espèce l'issue de la procédure allait avoir 
des répercussions sur le droit des requérants à leurs pensions de réversion et 
concernait un droit de caractère civil au sens de cet article. Ce dernier ne stipule 
toutefois pas un droit absolu à une audience publique. En l'occurrence, la Cour 
constitutionnelle fédérale était l 'unique instance judiciaire que la requérante 
pouvait saisir de sa demande. Or, s'agissant d 'une procédure se déroulant devant 
un tribunal unique, le droit de chacun à ce que sa cause soit «entendue 
publiquement» au sens de l'article 6 § 1 de la Convention peut impliquer celui à 
une «audience publique». En l'espèce cependant, il s'agissait d'un contrôle 
portant exclusivement sur des points de droit et non sur des eptestions de fait, 
contrairement à l'affaire Fredin c. Suède (n" 2). La décision de la Cour 

1 . R é d i g é p a r le g r e f f e , il n e lie p a s la C o u r . 
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constitutionnelle fédérale déboutant la requérante renvoyait pour l'essentiel à une 
décision de principe de quarante pages confirmant la constitutionnalité de la loi 
litigieuse. Cela étant , la tenue d'une audience publique ne semblait plus s'imposer 
pour le recours constitutionnel. Les autorités nationales doivent aussi tenir compte 
d'impératifs d'efficacité et d'économie auxquels se heurterai t l 'organisation 
systématique de débats dans ce type particulier de procédure. Par ailleurs, la 
requérante n'avait demandé à aucun moment la tenue d'une audience publique 
et avait bénéficie d'une procédure contradictoire. Pour ces raisons, la tenue d'une 
audience publique ne s'imposait pas en l 'espèce: défaut manifeste de fondement. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Ruiz-Mateosc. Espagne, arrêt du 23 juin 1993, série A n" 262 
Schuler-Zgraggen c. Suisse, arrêt du 24 juin 1993, série A n" 263 
Fredin c. Suède (n" 2), arrêt du 23 février 1994, série A n" 283-A 
Sufimann c. Allemagne, arrêt du 16 septembre 1996, Recueil des arrêts et décisions 
1996-IV 
Petlegrin c. France [GC], n" 28541/95, CEDH 1999-VIII 
Klein c. Allemagne, n" 33379/96, 27 juillet 2000, non publié 
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(...) 

E N F A I T 

Les r e q u é r a n t s [ M ' m B r i g i t t e H e s s e - A n g e r et M . R i c h a r d A n g e r ] son t 
des r e s s o r t i s s a n t s a l l e m a n d s nés en 1943 et 1928; ils r é s i d e n t à B o n n . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits d e la c a u s e , tels qu ' i l s on t é t é exposés p a r les r e q u é r a n t s , 
p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e sui t . 

Les r e q u é r a n t s son t m a r i et f e m m e . La r e q u é r a n t e est a g e n t d u service 
publ ic et verse d e p u i s q u a r a n t e a n s d e s co t i s a t i ons ob l iga to i r e s 
(Pflich tbeitràge) à l ' a s su r ance viei l lesse de la R é p u b l i q u e f édé ra le 
d ' A l l e m a g n e (gesetzliche Rentenversicherung). Le r e q u é r a n t perçoi t u n e 
pens ion de r e t r a i t e d e p u i s le 1 e r j a n v i e r 1992. Il a ve r sé p e n d a n t v ing t -
q u a t r e a n s a u t o t a l d e s co t i sa t ions vo lon t a i r e s (frehvillige Beitrâge) à 
l ' a s s u r a n c e viei l lesse a l l e m a n d e . 

Le 1 e r j a n v i e r 1986 e n t r a en v i g u e u r la loi de 1985 re la t ive aux pens ions 
d e r éve r s ion e t a u x pé r iodes d ' é d u c a t i o n d ' e n f a n t s (Hinterbliebenenrenten-
und Erziehungszeitengesetzj, qu i prévoyai t n o t a m m e n t q u e les r e v e n u s 
p rofess ionne l s (Erwerbseinkommen) ou, le cas é c h é a n t , les r e v e n u s de 
r e m p l a c e m e n t (Enverbsersatzeinkommen) d e v a i e n t ê t r e pr is en 
c o n s i d é r a t i o n lors d u calcul d e la p e n s i o n . U n a b a t t e m e n t à la b a s e 
(Freibelrag) é t a i t p r évu qu i s 'é levai t à env i ron 900 m a r k s a l l e m a n d s 
à l ' époque et qu i n 'af fec ta i t pas le calcul du m o n t a n t de la p e n s i o n de 
r éve r s ion . 

La m ê m e a n n é e , la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e fédéra le (Bundesverfa.ssungs-
gericlil) fut saisie de p l u s i e u r s r e cou r s c o n s t i t u t i o n n e l s (Verfassungs-
beschwerden) qu i c o n t e s t a i e n t l ad i t e loi, y c o m p r i s les modi f i ca t ions 
qu ' e l l e a p p o r t a i t à d ' a u t r e s t e x t e s légis lat i fs . 

La r e q u é r a n t e e l l e - m ê m e en fo rma u n le 23 d é c e m b r e 1986. Elle 
m e t t a i t n o t a m m e n t en c a u s e la pr ise en c o n s i d é r a t i o n p a r la nouvel le loi 
des r e v e n u s p ro fess ionne l s et des r e v e n u s de r e m p l a c e m e n t p o u r ca lcu le r 
le m o n t a n t d e la pens ion d e r éve r s ion . El le e s t i m a i t q u e ce la équ iva l a i t 
d a n s son cas à u n e e x p r o p r i a t i o n , d a n s la m e s u r e où , c o m p t e t e n u du 
m o n t a n t d e sa p r o p r e p e n s i o n de r e t r a i t e , elle ne t o u c h e r a i t pas de 
pens ion de r éve r s ion d a n s l ' hypo thèse où son m a r i m o u r r a i t a v a n t el le . 
Elle a jou ta i t q u e son m a r i et elle ava i en t ve r sé t o u t au long d e l eu r vie 
p rofess ionne l le des co t i sa t ions à l ' a s su r ance viei l lesse non s e u l e m e n t a u x 
fins de pe rcevo i r u l t é r i e u r e m e n t u n e pens ion de r e t r a i t e , m a i s auss i en 
vue d ' a s s u r e r à l ' époux qu i survivra i t à l ' a u t r e un n iveau d e vie a d é q u a t 
sous fo rme d ' u n e pens ion de révers ion . 
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P a r u n e l e t t r e du 9 m a r s 1987, la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e fédéra le 
i n f o r m a la r e q u é r a n t e qu ' e l l e ava i t p o r t é le r e c o u r s à la c o n n a i s s a n c e de 
d i f fé ren t s o r g a n e s c o n s t i t u t i o n n e l s et i n s t i t u t i o n s c o n c e r n é s p a r l 'objet du 
r e c o u r s , don t le m i n i s t è r e fédéra l du T r a v a i l et des Affaires socia les , et 
qu ' e l l e avai t d e m a n d é l eu r avis à ce suje t . A p r è s avoir o b t e n u d e u x 
p r o r o g a t i o n s d u dé la i qui lui ava i t i n i t i a l e m e n t é t é i m p a r t i p o u r l ivrer 
l 'avis d e m a n d é , le m i n i s t è r e fédéra l d u T r a v a i l et d e s Affaires sociales 
r é p o n d i t le 19 j u i l l e t 1988 pa r d e u x e x p e r t i s e s j u r i d i q u e s . La r e q u é r a n t e 
ob t in t p o u r sa p a r t le r e p o r t a u 31 j a n v i e r 1989 de la d a t e b u t o i r p o u r la 
p r é s e n t a t i o n de ses obse rva t i ons . 

Le 27 j a n v i e r 1989, elle s o u m i t à la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e fédéra le ses 
o b s e r v a t i o n s , l e sque l l e s c o m p o r t a i e n t c en t v i n g t - n e u f p a g e s en r é p o n s e à 
l 'avis du m i n i s t è r e d u T r a v a i l et des Affaires socia les . 

P a r u n e l e t t r e d u 27 avril 1995, elle écrivit à la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e 
f édé ra l e en vue de « c o m p l é t e r et a c t u a l i s e r » son r e c o u r s . 

Le 18 février 1998, la p r e m i è r e c h a m b r e de la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e 
f é d é r a l e r e j e t a d e u x des r e c o u r s c o n s t i t u t i o n n e l s qu i ava i en t é t é 
i n t r o d u i t s au cour s d e l ' a n n é e 1986. D a n s sa déc is ion , l ongue de q u a r a n t e 
p a g e s , elle re leva i t q u e le d ro i t à u n e p e n s i o n d e réve r s ion ne t o m b a i t pas 
d a n s le c h a m p d ' a p p l i c a t i o n d e l ' a r t ic le 14 de la Loi f o n d a m e n t a l e 
(Grundgesetz), g a r a n t i s s a n t le d ro i t au r e s p e c t de la p r o p r i é t é p r ivée . D e 
fait , il n e s ' ag issa i t pas d ' u n d ro i t g a r a n t i ma i s d ' u n e pe r spec t i ve d e 
p r e s t a t i o n c o n d i t i o n n é e p a r le décès de l ' a s su ré et l ' ex i s t ence d ' u n lien 
m a t r i m o n i a l e n t r e celui-ci et le bénéf ic ia i re au m o m e n t du décès . L a 
p e n s i o n de r éve r s ion n ' é t a i t d u r e s t e pas ca lcu lée s u r la base d e s 
co t i s a t i ons d e l ' a s su r é . Elle t rouva i t son o r ig ine d a n s le p r inc ipe d e 
so l ida r i t é des affiliés au r é g i m e de p e n s i o n et é t a i t a c c o r d é e au conjoint 
d e l ' a s su ré s a n s q u e le bénéf ic ia i re eû t cot isé a u p a r a v a n t et s ans q u e la 
co t i s a t i on de l ' a s su ré fût m a j o r é e de ce fait. 

La nouvel le loi n e violai t pas d a v a n t a g e les p r inc ipes de p r o t e c t i o n de la 
conf iance (Vertrauensschutz) et d e p r o p o r t i o n n a l i t é (Verhältnismäßigkeit). La 
p r o t e c t i o n de la conf iance n ' e m p ê c h a i t pas le l é g i s l a t e u r de r é f o r m e r le 
s y s t è m e de p e n s i o n , d ' a u t a n t q u e les r é f o r m e s a v a i e n t é t é o p é r é e s à la 
su i t e d ' u n a r r ê t r e n d u p a r la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra le en 1975 et 
qu i invi ta i t le l ég i s l a t eu r à revoir le r é g i m e des p e n s i o n s de r éve r s ion , 
n o t a m m e n t sous l ' angle de l ' éga l i t é d e t r a i t e m e n t e n t r e h o m m e s e t 
f e m m e s . 

Il n 'y avai t pas non p lus de v io la t ion de l ' a r t ic le 3 d e la Loi 
f o n d a m e n t a l e , qu i c o n s a c r e le p r inc ipe de l ' éga l i t é d e t r a i t e m e n t . Le 
l é g i s l a t e u r é t a i t l ibre de d é t e r m i n e r les r e v e n u s à p r e n d r e en c o m p t e lors 
d u ca lcul de la pens ion de r éve r s ion . Cel le-ci n ' é t a i t pas d e s t i n é e à 
r e m p l a c e r u n s a l a i r e , m a i s à subven i r a u x beso ins d e la p e r s o n n e 
bénéf ic ia i re . L ' e x i s t e n c e d ' u n r e v e n u p ro fess ionne l ou d ' u n r e v e n u d e 
r e m p l a c e m e n t pouvai t dès lors inf luer su r le m o n t a n t d e la p r e s t a t i o n , 
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c o m m e cela avai t d ' a i l l eu r s tou jours é t é le cas p o u r d ' a u t r e s p e n s i o n s . 
Ainsi se jus t i f i a i t auss i le t r a i t e m e n t d i f férencié des é p o u x su rv ivan t s 
selon qu ' i l s a v a i e n t ou non d e s r e v e n u s p r o p r e s . L ' é p o u x su rv ivan t q u i 
avai t u n r e v e n u p r o p r e d é p a s s a n t l ' a b a t t e m e n t à la b a s e n ' ava i t pas les 
m ê m e s beso ins q u e celui qu i ava i t t rava i l l é au foyer s a n s ê t r e payé . 

La C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e fédéra le ne r é p r o u v a pas non plus le choix du 
l ég i s l a t eu r q u a n t aux r e v e n u s à p r e n d r e en c o m p t e . La déc i s ion 
d ' e x e m p t e r du calcul les r evenus issus de r é g i m e s d ' a s s u r a n c e 
c o m p l é m e n t a i r e (Zusatzversicherungen) ou de r é g i m e s de d ro i t pr ivé 
(privalrechtliche Système), ou d ' a u t r e s e n c o r e , te ls les r e v e n u s locatifs ou les 
r e v e n u s du p a t r i m o i n e , re leva i t de la m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n du l é g i s l a t e u r 
et n ' é t a i t pas c o n t r a i r e a u d ro i t c o n s t i t u t i o n n e l . 

Il en a l la i t d e m ê m e de la décis ion du l é g i s l a t e u r de r é g l e r 
d i f f é r e m m e n t le r é g i m e d e r e t r a i t e des fonc t ionna i r e s (Beamtenversorgung) 
et de n 'y p r e n d r e en c o m p t e a u c u n r e v e n u . La C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e 
f édé ra le re leva n o t a m m e n t la d i f fé rence de n a t u r e e n t r e le r é g i m e d e s 
fonc t ionna i r e s et celui des s a l a r i é s . L ' u n se fondai t s u r le p r inc ipe de 
sou t i en (amlsangemessene Alimentation), l ' a u t r e su r le p r inc ipe d ' u n e 
c o u v e r t u r e a s s u r é e p a r les co t i s a t i ons des affiliés et s u r le p r inc ipe d e 
c o m p e n s a t i o n sociale (sozjaler Ausgleich). 

P a r u n e l e t t r e d u 24 m a r s 1998, la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e fédéra le 
c o m m u n i q u a à la r e q u é r a n t e u n e copie d e sa décis ion du 18 février 1998 
et lui d e m a n d a si elle r e t i r a i t son r ecou r s c o n s t i t u t i o n n e l . 

Le 16 m a i 1998, la r e q u é r a n t e r é p o n d i t p a r la néga t i ve en fa isant valoi r 
n o t a m m e n t q u e la décis ion du 18 février 1998 ne t r a i t a i t pas la q u e s t i o n 
de la l ég i t im i t é de la pr i se en c o m p t e des r e v e n u s p rofess ionne l s ou d e s 
r e v e n u s de r e m p l a c e m e n t l o r sque la base d e la pens ion d e réve r s ion é t a i t 
c o n s t i t u é e p a r les co t i s a t i ons vo lon t a i r e s de l ' époux d é c é d é . 

Le 10 j u i n 1998, la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra l e , s t a t u a n t en c o m i t é 
de t rois j u g e s , d é c i d a de ne pas r e t e n i r le r e c o u r s c o n s t i t u t i o n n e l de la 
r e q u é r a n t e . R e n v o y a n t p o u r l ' essent ie l à sa décis ion d u 18 février 1998, 
elle re leva q u e la pr i se en c o m p t e d e s r e v e n u s p ro fess ionne l s ou d e s 
r e v e n u s de r e m p l a c e m e n t lors d u calcul de la pens ion d e réve r s ion ne se 
h e u r t a i t pas au d ro i t c o n s t i t u t i o n n e l , m ê m e d a n s le cas de co t i s a t i ons 
vo lon t a i r e s à l ' a s s u r a n c e vie i l lesse . 

B. Le d r o i t e t la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s 

1. Avan t le 1" j a n v i e r 1986, les cond i t i ons p o u r o b t e n i r une pens ion de 
réve r s ion (Hinterbliebenenrente) é t a i e n t d i f f é ren tes p o u r les h o m m e s et les 
f e m m e s . Alors q u ' u n e veuve avai t d ro i t à u n e pens ion i n t é g r a l e , u n veuf ne 
pouva i t pe rcevo i r c e t t e p e n s i o n q u e si sa f e m m e avai t p r i n c i p a l e m e n t 
s u b v e n u a u x beso ins du foyer. Le 12 m a r s 1975, la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e 
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f édé ra l e , c o m p t e t e n u des c h a n g e m e n t s i n t e r v e n u s q u a n t au rôle de la 
f e m m e d a n s la fami l le e t d a n s la vie ac t ive , d é c i d a q u e la loi r é g i s s a n t 
a lors les cond i t i ons d 'oc t ro i des pens ions de r éve r s ion deva i t ê t r e 
modi f iée afin d ' év i t e r u n e d i s c r i m i n a t i o n e n t r e les d e u x sexes . 

C ' e s t a insi q u e fut a d o p t é e le 11 ju i l l e t 1985 la loi r e l a t ive aux p e n s i o n s 
d e révers ion e t a u x pé r iodes d ' é d u c a t i o n d ' e n f a n t s (Hinterbliebenenrenten-
und Erziehungszeitengesetz), qu i e n t r a en v i g u e u r le 11 1 j a n v i e r 1986. C e t t e 
loi ne fait p lus a u c u n e d i s t i nc t i on e n t r e un veu f et u n e veuve q u a n t a u 
d ro i t à la p e n s i o n d e r éve r s ion . D a n s son a r t i c l e 58 § 1, elle d i spose en 
o u t r e q u e les r e v e n u s p rofess ionne l s (Erwerbseinkommen) et les r e v e n u s de 
r e m p l a c e m e n t (Erwerbsersatzeinkommen) do iven t ê t r e pr is e n c o n s i d é r a t i o n 
lors d u calcul de c e t t e p e n s i o n . T e l n ' e s t c e p e n d a n t pas le cas p o u r les 
coup les où l ' un des é p o u x t rava i l l e à la m a i s o n sans ê t r e payé . 

2. L ' a r t i c l e 93 d) § 1 d e la loi sur la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra le 
(Bundesverfas.sungsgerichtsgesetz) d i spose n o t a m m e n t q u e lo r squ ' e l l e s t a t u e 
a u t i t r e des a r t i c l e s 93 b) et 93 c) la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e ne t i en t pas 
d ' a u d i e n c e . L ' a r t i c l e 93 b) p révo i t , en p a r t i c u l i e r , q u ' u n e sec t ion de la 
C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra l e p e u t r e fuse r de r e t e n i r un r e c o u r s 
c o n s t i t u t i o n n e l . 

G R I E F S 

(...) 
3 . Les r e q u é r a n t s e s t i m e n t (...) q u e la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra le 

a m é c o n n u l e u r d ro i t à un p rocès é q u i t a b l e , a u sens de l ' a r t ic le 6 § 1 de la 
C o n v e n t i o n , e t ce à p lu s i eu r s é g a r d s . 

D ' u n e p a r t , la p r o c é d u r e d e v a n t la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra le n ' a 
pas é t é p u b l i q u e . 

(...) 

E N D R O I T 

(...) 
3. Les r e q u é r a n t s se p l a i g n e n t (...) de ne p a s avoir bénéf ic ié d ' u n 

p rocès é q u i t a b l e au sens d e l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , n o t a m m e n t 
e n ce q u e la p r o c é d u r e d e v a n t la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra le n ' a pas 
é t é p u b l i q u e . L ' a r t i c l e 6 § 1 de la C o n v e n t i o n est a insi l ibe l l é : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à c e q u e s a c a u s e so i t e n t e n d u e é q u i t a b l c m c n t , 
p u b l i q u e m e n t (. . .) , p a r un t r i b u n a l (...) q u i d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s s u r s e s 
d r o i t s et o b l i g a t i o n s d e c a r a c t è r e civil ( . . . )» 

D ' a p r è s les r e q u é r a n t s , la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra le a u r a i t d û 
t e n i r u n e a u d i e n c e p u b l i q u e p o u r e n t e n d r e l eu r s o b s e r v a t i o n s . 
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La C o u r n o t e t o u t d ' a b o r d q u e le r e q u é r a n t n ' é t a i t pas p a r t i e d e v a n t la 
C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra le et qu ' i l ne s a u r a i t p a r c o n s é q u e n t se 
p r é t e n d r e v i c t ime d e s v io la t ions a l l é g u é e s d e l ' a r t ic le 6 § 1 d e la 
C o n v e n t i o n . 

En ce qui c o n c e r n e la r e q u é r a n t e , la C o u r no t e q u e la loi su r la C o u r 
c o n s t i t u t i o n n e l l e fédéra le (Bundesverfassungsgerichtsgesetz), d a n s son 
a r t i c le 93 d) (voir le d ro i t i n t e r n e p e r t i n e n t c i -dessus) , ne prévoi t p a s 
d ' a u d i e n c e p u b l i q u e si un c o m i t é de t ro is j u g e s déc ide , c o m m e ce fut le 
cas en l ' occu r r ence , d e ne pas r e t e n i r le r e c o u r s . 

La C o u r r a p p e l l e q u e les g a r a n t i e s d é c o u l a n t d u p r i n c i p e d u p rocès 
é q u i t a b l e au sens de l 'a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n s ' a p p l i q u e n t auss i 
a u x p r o c é d u r e s d e v a n t les cour s c o n s t i t u t i o n n e l l e s ( a r r ê t s Ruiz-Mateos 
c. Espagne, 23 j u i n 1993, sér ie A n" 262, pp . 23-24, §§ 55-60, Sùfimann 
c. Allemagne, 16 s e p t e m b r e 1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-IV, 
p. I 171, § 39, et Klein c. Allemagne, n" 33379 /96 , § 29, 27 juil let 2000, non 
p u b l i é ) . Il es t vra i auss i q u e l ' issue de la p r o c é d u r e d e v a n t la C o u r 
c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra le a l la i t avoir d e s r é p e r c u s s i o n s s u r le d ro i t d e s 
r e q u é r a n t s à l eu r s pens ions d e révers ion et c o n c e r n a i t i n d u b i t a b l e m e n t 
un d ro i t de c a r a c t è r e civil au sens de l ' a r t ic le 6 d e la C o n v e n t i o n ( a r r ê t 
Pellegrin c. France [GCJ , n" 28541 /95 , § 59 , C E D H 1999-VIII) . 

La C o u r r e c o n n a î t non s e u l e m e n t la p a r t i c u l a r i t é d e s j u r i d i c t i o n s 
c o n s t i t u t i o n n e l l e s ( a r r ê t Sùfimann p r é c i t é , p . 1170, § 37 ) , ma i s auss i la 
p a r t i c u l a r i t é d u r e c o u r s c o n s t i t u t i o n n e l , qu i , en A l l e m a g n e , p e r m e t à 
c h a c u n d ' a t t a q u e r d i r e c t e m e n t u n e loi d a n s le dé la i d ' u n a n à p a r t i r de sa 
p r o m u l g a t i o n , s a n s a t t e n d r e un ac te ind iv idue l d ' e x é c u t i o n . Elle r a p p e l l e 
toutefo is q u e si la publ ic i té d e s d é b a t s jud ic ia i res c o n s t i t u e u n p r inc ipe 
f o n d a m e n t a l (Schuler-Zgraggen c. Suisse, a r r ê t du 24 j u i n 1993, sé r ie A 
n" 2 6 3 , pp . 19-20, § 58 ) , l ' a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n ne c o n s a c r e p a s 
un dro i t abso lu à u n e a u d i e n c e p u b l i q u e , i n d é p e n d a m m e n t de la n a t u r e 
des q u e s t i o n s à t r a n c h e r . 

En l ' e spèce , la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra le é t a i t l ' u n i q u e i n s t a n c e 
j u d i c i a i r e q u e la r e q u é r a n t e pouvai t sa is i r d e sa d e m a n d e . En effet, la 
p r o c é d u r e d e v a n t c e t t e cou r n ' é t a i t pas le « p r o l o n g e m e n t » de 
p r o c é d u r e s e n g a g é e s d e v a n t les j u r i d i c t i o n s o r d i n a i r e s , ma i s t e n d a i t à 
l ' a n n u l a t i o n d i r e c l e d ' u n e loi, en l ' absence d ' u n a c t e ind iv idue l 
d ' e x é c u t i o n . 

Il est v ra i en o u t r e q u e , d a n s le c a d r e d ' u n e p r o c é d u r e se d é r o u l a n t 
d e v a n t un t r i b u n a l s t a t u a n t en p r e m i e r et d e r n i e r r e s s o r t , le d ro i t de 
c h a c u n à ce q u e sa c a u s e soit « e n t e n d u e p u b l i q u e m e n t » , a u sens de 
l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , peu t i m p l i q u e r le d ro i t à u n e « a u d i e n c e 
p u b l i q u e » (Eredin c. Suède (n" 2), a r r ê t d u 23 février 1994, sé r ie A n° 283-A, 
p . 10, § 21 ) . L a C o u r re lève c e p e n d a n t qu ' i l s ' ag issa i t e n l ' espèce d ' u n 
c o n t r ô l e p o r t a n t e x c l u s i v e m e n t su r des po in t s de d ro i t et non s u r d e s 
q u e s t i o n s de fait, c o n t r a i r e m e n t à l 'affaire Fredin ( a r r ê t p r é c i t é , p . I l , 
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§ 22) , où elle ava i t conclu à u n e v io la t ion de l 'a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n 
a u mo t i f q u e la c o m p é t e n c e de la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e suédo i se 
eng loba i t auss i des q u e s t i o n s de fait. 

La C o u r sou l igne q u ' e n l ' o ccu r r ence la déc is ion de la C o u r 
c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra le de ne pas r e t e n i r le r e cou r s c o n s t i t u t i o n n e l de 
la r e q u é r a n t e renvoya i t p o u r l ' e s sen t i e l à la décis ion de p r i nc ipe , l ongue 
de q u a r a n t e p a g e s , q u ' a v a i t r e n d u e la h a u t e j u r i d i c t i o n le 18 février 1998 
et qu i con f i rma i t la c o n s t i t u t i o n n a l i t é de la loi l i t ig ieuse . C o m p t e t e n u de 
c e t t e déc is ion , la t e n u e d ' u n e a u d i e n c e p u b l i q u e ne s e m b l a i t p lus 
s ' i m p o s e r p o u r le r e cou r s c o n s t i t u t i o n n e l de la r e q u é r a n t e . A ce p r o p o s , il 
conv ien t de r a p p e l e r q u e les a u t o r i t é s n a t i o n a l e s do iven t auss i t e n i r 
c o m p t e d ' i m p é r a t i f s d 'eff icaci té et d ' é c o n o m i e , a u x q u e l s se h e u r t e r a i t 
l ' o r g a n i s a t i o n s y s t é m a t i q u e d e d é b a t s d a n s ce type p a r t i c u l i e r d e 
p r o c é d u r e (voir l ' a r r ê t Schuler-Zgraggen p r é c i t é , pp . 19-20, § 58 in fine). 

La C o u r n o t e p a r a i l l eu r s q u e la r e q u é r a n t e - ce la r essor t de la 
c o r r e s p o n d a n c e avec la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e f édé ra l e figurant au 
doss ie r - n ' a à a u c u n m o m e n t d e m a n d é la t e n u e d ' u n e a u d i e n c e p u b l i q u e . 

Enf in , la C o u r re lève q u e la r e q u é r a n t e a pu p r e n d r e c o n n a i s s a n c e de 
l 'avis d u m i n i s t è r e d u T r a v a i l et des Affaires sociales et y r é p o n d r e . 

D a n s ces cond i t i ons , la t e n u e d ' u n e a u d i e n c e p u b l i q u e ne s ' imposa i t pas 
e n l ' e spèce . D è s lors , il n 'y a pas eu v io la t ion de l 'a r t ic le 6 § 1 de la 
C o n v e n t i o n . 

Il s ' ensu i t q u e ce g r i e f est m a n i f e s t e m e n t m a l fondé , au sens d e 
l ' a r t ic le 35 § 3 de la C o n v e n t i o n fà l ' u n a n i m i t é ] . 
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SUMMARY' 

Absence of public hearing in proceedings at s ingle level of jurisdict ion 

Article 6 § 1 

Applicability - Constitutional proceedings - Public hearing - Absence of public hearing in 
proceedings at single level ojjurisdiction - Federal Constitutional Court 

* 

The applicants are married. The first applicant is a public official and has paid 
compulsory contributions to the Federal Republic o( Germany's statutory old-age 
insurance scheme for forty years. The second applicant, who is retired, paid 
voluntary contributions to the German old-age insurance scheme. In 1986 the 
first applicant lodged a constitutional appeal against the Survivor's Pension Act, 
by which earned income and income replacement was taken into account in the 
calculation of survivor's pensions. She asserted that in her case such a measure 
amounted to the expropriation of her contributions in that , in view of the amount 
of her own old-age pension, she would not be entitled to a survivor's pension if her 
husband were to die before her. In 1998 the Federal Constitutional Court, sitting 
as a panel of three judges, decided not to entertain the appeal. Referring 
essentially to one of its previous decisions in which it had dismissed constitutional 
appeals against the Act complained of by the first applicant, it held that taking 
earned income or income replacement into account in the calculation of 
survivor's pensions did not contravene constitutional law, even in cases where old-
age insurance contributions were voluntary. 

Held 
Article 6 § 1: The safeguards in Article (i also applied to proceedings in 
constitutional courts; the outcome of the proceedings in the applicants' case had 
been likely to affect their enti t lement to a survivor's pension and had undeniably 
concerned a civil right within the meaning of Article 6. That provision did not, 
however, guarantee an absolute right to a public hearing. In the instant ease the 
Federal Constitutional Court had been the only judicial body competent to deal 
with the first applicant's complaint. Where proceedings were conducted at only 
one level of jurisdiction, the right to a "public hearing" within the meaning of 
Article 6 § 1 of the Convention could entail an enti t lement to an "oral hearing". 
However, the review undertaken in the instant case had related solely to points of 
law and not to factual issues, unlike the position in Fredin v. Sweden (no. 2). The 
decision by which the Federal Constitutional Court had refused to entertain the 
first applicant's constitutional appeal had referred essentially to a forty-page 

I. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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decision of principle in which it had confirmed the constitutionality of the 
impugned Act. Accordingly, it had considered that it was no longer necessary to 
hold a public hearing in respect of her appeal. The national authorities also had 
to have regard to the demands of efficiency and economy, which would be 
hampered if hearings were systematically held in proceedings of that kind. 
Fur thermore, the first applicant had not at any time requested a public hearing 
and had had the benefit of adversarial proceedings. For these reasons, a public 
hearing had not been necessary in the instant case: manifestly ill-founded. 
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T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t s [Mrs Br ig i t t e H e s s e - A n g e r a n d M r R i c h a r d A n g e r ] a r e 
G e r m a n n a t i o n a l s , bo rn in 1943 a n d 1928 respec t ive ly , a n d living in B o n n . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t h e case , as s u b m i t t e d by the a p p l i c a n t s , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

T h e a p p l i c a n t s a r e m a r r i e d . T h e first a p p l i c a n t is a publ ic official a n d 
h a s pa id c o m p u l s o r y c o n t r i b u t i o n s (Pflichtbeiträge) to t h e F e d e r a l R e p u b l i c 
of G e r m a n y ' s s t a t u t o r y o ld-age i n s u r a n c e s c h e m e (gesetzliche Renten
versicherung) for forty y e a r s . T h e second a p p l i c a n t h a s b e e n in r ece ip t of 
a n o ld-age p e n s i o n since 1 J a n u a r y 1992. H e pa id v o l u n t a r y c o n t r i b u t i o n s 
(freiwillige Beiträge) to the G e r m a n o ld-age i n s u r a n c e s c h e m e for a t o t a l of 
twen ty - four y e a r s . 

O n 1 J a n u a r y 1986 t h e Surv ivor ' s P e n s i o n a n d C h i l d - R a i s i n g P e r i o d s 
Act (Hinterbliebenenrenten- und Erziehungszeitengesetz) of 1985 c a m e in to 
force; it p rov ided , inter alia, t h a t e a r n e d i n c o m e (Erwerbseinkommen) or , 
w h e r e a p p r o p r i a t e , i ncome r e p l a c e m e n t (Erwerbsersatzeinkommen) h a d to 
be t a k e n in to a c c o u n t in t h e ca l cu l a t i on of surv ivor ' s p e n s i o n s . Provis ion 
w a s m a d e for a n a l lowance (Freibetrag), wh ich a m o u n t e d to a p p r o x i m a t e l y 
900 G e r m a n m a r k s a t t h e t i m e a n d did not affect t he ca l cu l a t i on of t h e 
pens ion . 

In 1986 a n u m b e r of c o n s t i t u t i o n a l a p p e a l s (Verfassungsbeschwerde) w e r e 
lodged wi th t he F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t (Bundesverfassungsgericht), 
c h a l l e n g i n g t h e Act a n d t h e a m e n d m e n t s it h a d m a d e to o t h e r p ieces of 
leg is la t ion . 

O n 23 D e c e m b e r 1986 the first a p p l i c a n t lodged such a n a p p e a l . She 
c o m p l a i n e d , in p a r t i c u l a r , t h a t t he n e w Act took e a r n e d i n c o m e a n d 
i n c o m e r e p l a c e m e n t i n to accoun t in t he ca l cu l a t i on of su rv ivor ' s 
p e n s i o n s . She a s s e r t e d t h a t in he r case such a m e a s u r e a m o u n t e d to 
e x p r o p r i a t i o n in t h a t , in view of t he a m o u n t of he r own o ld-age pens ion , 
she would not be e n t i t l e d t o a surv ivor ' s p e n s i o n if h e r h u s b a n d w e r e to die 
before her . She f u r t h e r s u b m i t t e d t h a t she a n d he r h u s b a n d had pa id old-
age i n s u r a n c e c o n t r i b u t i o n s t h r o u g h o u t t h e i r w o r k i n g lives in o r d e r to 
e n s u r e not only t h a t t hey would s u b s e q u e n t l y receive a n o ld-age pens ion 
bu t a l so t h a t , if one of t h e m d ied , the surv iv ing spouse would be ab le to 
m a i n t a i n a n a d e q u a t e s t a n d a r d of l iving by m e a n s of a surv ivor ' s p e n s i o n . 

In a l e t t e r of 9 M a r c h 1987 t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t i n f o r m e d 
t h e first a p p l i c a n t t h a t it h a d b r o u g h t h e r a p p e a l to t h e a t t e n t i o n of 
va r ious c o n s t i t u t i o n a l bodies a n d i n s t i t u t i o n s c o n c e r n e d by i ts subjec t 
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m a t t e r , i n c l u d i n g t h e F e d e r a l M i n i s t r y of L a b o u r a n d Social Affairs, a n d 
t h a t it h a d a s k e d for t h e i r op in ions on t h e m a t t e r . Af te r twice b e i n g 
g r a n t e d a n e x t e n s i o n of t h e t i m e a l lowed lor s u b m i t t i n g its op in ion , t h e 
F e d e r a l M i n i s t r y of L a b o u r a n d Social Affairs gave i ts rep ly on 19 J u l y 
1988 in t he form of two legal op in ions . T h e first app l i can t l ikewise 
o b t a i n e d an e x t e n s i o n a n d was given un t i l 31 J a n u a r y 1989 to s u b m i t 
he r o b s e r v a t i o n s . 

O n 27 J a n u a r y 1989 t h e First a p p l i c a n t s en t t he F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l 
C o u r t h e r o b s e r v a t i o n s , r u n n i n g to 129 p a g e s , in reply to t h e op in ion of t h e 
F e d e r a l M i n i s t r y of L a b o u r a n d Social Affairs . 

O n 27 Apr i l 1995 the first a p p l i c a n t w r o t e to the F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l 
C o u r t in o r d e r to " s u p p l e m e n t a n d u p d a t e " h e r a p p e a l s u b m i s s i o n s . 

O n 18 F e b r u a r y 1998 the Fi rs t Divis ion of t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l 
C o u r t d i smi s sed two of t he c o n s t i t u t i o n a l a p p e a l s lodged d u r i n g 1986. I n a 
for ty-page dec is ion it no ted t h a t t he r igh t to receive a surv ivor ' s p e n s i o n 
did not fall w i th in t h e scope of Ar t i c l e 14 of t he Basic Law (Grundgesetz), 
which g u a r a n t e e s t h e r igh t to peacefu l e n j o y m e n t of p r i v a t e p r o p e r t y . 
W h a t was a t s t a k e was no t a g u a r a n t e e d r i g h t bu t a p rospec t ive benef i t 
t h a t was c o n t i n g e n t on t h e d e a t h of t h e i n s u r e d p e r s o n a n d on the fact 
t h a t , a t t he t i m e of his or he r d e a t h , he or she h a d b e e n m a r r i e d to t h e 
benef ic iary . M o r e o v e r , surv ivor ' s pens ions w e r e not c a l c u l a t e d on t h e bas is 
of t he c o n t r i b u t i o n s paid by t h e i n s u r e d p e r s o n . T h e y w e r e b a s e d on t h e 
p r inc ip le of so l ida r i ty b e t w e e n m e m b e r s of a pens ion s c h e m e a n d w e r e 
a w a r d e d to t he i n su red p e r s o n ' s spouse ; t h e r e was no need for t h e 
benef ic ia ry to have pa id any c o n t r i b u t i o n s previous ly or for t he i n s u r e d 
p e r s o n ' s c o n t r i b u t i o n s to be i nc r ea sed accord ing ly . 

N o r did t he n e w Act infr inge t h e p r inc ip les of t he p r o t e c t i o n 
of l e g i t i m a t e e x p e c t a t i o n s (Vertrauensschutz) or of p r o p o r t i o n a l i t y 
(Verhältnismäßigkeit). T h e p r o t e c t i o n of l e g i t i m a t e e x p e c t a t i o n s did not 
p r e v e n t t he l e g i s l a t u r e f rom r e f o r m i n g t h e pens ion sy s t em, especial ly as 
t h e r e f o r m s h a d b e e n c a r r i e d ou t following a 1975 F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l 
C o u r t j u d g m e n t in which t h e l eg i s l a tu r e h a d b e e n r e q u i r e d to revise 
l eg i s la t ion on surv ivor ' s p e n s i o n s , in p a r t i c u l a r w i th a view to e n s u r i n g 
e q u a l t r e a t m e n t of w o m e n a n d m e n . 

T h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t f u r t h e r held t h a t t h e r e had b e e n no 
b r e a c h of Ar t ic le 3 of t he Basic Law, which p r o c l a i m s t h e p r inc ip le of 
e q u a l i t y of t r e a t m e n t . T h e l eg i s l a tu r e was free to d e t e r m i n e t h e i n c o m e 
t h a t shou ld be t a k e n in to a c c o u n t in the ca l cu la t ion of surv ivor ' s pens ions , 
t h e p u r p o s e of such pens ions b e i n g not to r e p l a c e a w a g e bu t to m e e t t h e 
n e e d s of t h e benef ic ia ry . T h e rece ip t of e a r n e d i ncome or i ncome 
r e p l a c e m e n t could t h e r e f o r e affect t he a m o u n t of t h e pens ion ; i n d e e d , 
t h a t h a d always b e e n t h e case w i t h o t h e r types of p e n s i o n . Accord ingly , 
t h e d i f fe rence in t h e t r e a t m e n t of surv iv ing spouses a c c o r d i n g to w h e t h e r 
or not they h a d t h e i r own i n c o m e was l ikewise jus t i f i ed . Surv iv ing spouses 
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w i th a n i n c o m e of t he i r own t h a t e x c e e d e d the a l lowance did not have t h e 
s a m e n e e d s as surv iv ing spouses w h o h a d w o r k e d u n p a i d a t h o m e . 

Nor did t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t call in to q u e s t i o n t he 
l eg i s l a tu r e ' s decis ion as to t h e i ncome to be t a k e n in to accoun t . T h e 
dec is ion to e x c l u d e from t h e ca l cu l a t i on any i ncome from s u p p l e m e n t a r y 
i n s u r a n c e s c h e m e s (Zusatzversicherungen), p r i v a t e s c h e m e s (privatrechtliche 
Systeme) or o t h e r sources such as rent or cap i t a l fell wi th in t he l eg i s l a tu r e ' s 
m a r g i n of a p p r e c i a t i o n a n d did not c o n t r a v e n e c o n s t i t u t i o n a l law. 

T h e s a m e was t r u e of t h e l eg i s l a tu re ' s decis ion to app ly d i f ferent ru les 
to o ld-age p e n s i o n s c h e m e s for civil s e r v a n t s (Beamtenversorgung), in wh ich 
no form of i n c o m e was t a k e n in to accoun t . T h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l 
C o u r t d r e w p a r t i c u l a r a t t e n t i o n to t h e di f ferent n a t u r e of the s c h e m e s 
for civil s e r v a n t s a n d for e m p l o y e e s : t h e fo rmer was based on t h e 
p r inc ip le of s u p p o r t (amtsangemessene Alimentation), whi le t he l a t t e r was 
based on the p r inc ip le of cove rage by m e a n s of t he i n s u r e d p e r s o n ' s own 
c o n t r i b u t i o n s a n d on the p r inc ip le of social e q u a l i s a t i o n (sozialer Ausgleich). 

In a l e t t e r of 24 M a r c h 1998 t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t s en t a 
copy of its dec is ion of 18 F e b r u a r y 1998 to t h e first a p p l i c a n t a n d a s k e d 
h e r w h e t h e r she i n t e n d e d to w i t h d r a w h e r c o n s t i t u t i o n a l a p p e a l . 

O n 16 M a y 1998 the first a p p l i c a n t rep l ied t h a t s h e did not i n t e n d to do 
so, s t a t i n g , in p a r t i c u l a r , t h a t t h e decis ion of 18 F e b r u a r y 1998 h a d no t 
d e a l t wi th t h e q u e s t i o n w h e t h e r it was lawful to t a k e e a r n e d i n c o m e or 
i n c o m e r e p l a c e m e n t i n to accoun t w h e r e survivor ' s pens ions w e r e 
a s se s sed on t h e bas i s of v o l u n t a r y c o n t r i b u t i o n s pa id by the d e c e a s e d 
spouse . 

O n 10 J u n e 1998 the F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , s i t t i n g as a p a n e l 
of t h r e e j udges , dec ided not to e n t e r t a i n t h e first a p p l i c a n t ' s 
c o n s t i t u t i o n a l a p p e a l . R e f e r r i n g essen t ia l ly to its dec is ion of 18 F e b r u a r y 
1998, it held t h a t t a k i n g e a r n e d i ncome or i ncome r e p l a c e m e n t i n to 
accoun t in t h e ca lcu la t ion of surv ivor ' s p e n s i o n s did not c o n t r a v e n e 
c o n s t i t u t i o n a l law, even in cases w h e r e o ld-age i n s u r a n c e c o n t r i b u t i o n s 
w e r e v o l u n t a r y . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e 

1. Before 1 J a n u a r y 1986 the cond i t ions for e n t i t l e m e n t to a surv ivor ' s 
pens ion (Hinterbliebenenrente) w e r e d i f ferent for m e n a n d w o m e n . W h e r e a s 
a widow was e n t i t l e d to a full pens ion , a w idower was e n t i t l e d to a pens ion 
only if his wife h a d been the m a i n b r e a d w i n n e r . O n 12 M a r c h 1975 t h e 
F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , hav ing r e g a r d lo c h a n g e s in t he role of 
w o m e n in t h e family a n d in w o r k i n g life, dec ided t h a t the ex i s t ing 
leg is la t ion on e n t i t l e m e n t to surv ivor ' s pens ions shou ld be a m e n d e d in 
o r d e r to avoid sex d i s c r i m i n a t i o n . 
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Accord ing ly , t he Surv ivor ' s P e n s i o n a n d C h i l d - R a i s i n g P e r i o d s Act 
(Hinterbliebenenrenten- und Erziehungszeitengesetz) was p a s s e d on 11 J u l y 1985 
a n d c a m e in to force on 1 J a n u a r y 1986. T h e Act r e m o v e d the d i s t i nc t i on 
b e t w e e n widowers a n d widows as r e g a r d s e n t i t l e m e n t to surv ivor ' s 
p e n s i o n s . In a d d i t i o n , s ec t ion 58(1) of t h e Act p rov ides t h a t e a r n e d 
i n c o m e (Erwerbseinkommen) a n d i ncome r e p l a c e m e n t (Erwerbsersatz-
einkommen) a r e to b e t a k e n i n t o a c c o u n t in t h e ca l cu la t ion of t he p e n s i o n . 
T h a t is not t h e case , however , for coup les w h e r e one of t h e spouses works 
u n p a i d a t h o m e . 

2. Sec t ion 9 3 ( d ) , p a r a g r a p h 1, of t he F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t Act 
(Bundesverfassungsgerichtsgesetz) p rov ides , inter alia, t h a t dec is ions t a k e n in 
a c c o r d a n c e wi th sec t ions 93(b) a n d 93(c) a r e de l ive red w i t h o u t a pub l ic 
h e a r i n g . Sec t ion 93(b) of t h e Act p rov ides , in p a r t i c u l a r , t h a t a p a n e l of 
t he F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t m a y refuse to e n t e r t a i n a 
c o n s t i t u t i o n a l a p p e a l . 

C O M P L A I N T S 

3. T h e a p p l i c a n t s ... a l l eged t h a t t he F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t h a d 
in f r inged t he i r r i gh t to a fair h e a r i n g , g u a r a n t e e d by Ar t i c l e 6 § 1 of t he 
C o n v e n t i o n , in severa l r e s p e c t s . 

F i rs t ly , t h e p r o c e e d i n g s in t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t h a d no t 
b e e n c o n d u c t e d in publ ic . 

T H E L A W 

3. T h e a p p l i c a n t s ... c o m p l a i n e d t h a t t h e y h a d not h a d a fair h e a r i n g 
w i t h i n t he m e a n i n g of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , in p a r t i c u l a r 
b e c a u s e t h e p r o c e e d i n g s in t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t h a d no t 
b e e n c o n d u c t e d in publ ic . Ar t i c l e 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n p rov ides : 

" I n t h e d e t e r m i n a t i o n of h i s civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s e v e r y o n e is e n t i t l e d t o a 

fa i r a n d p u b l i c h e a r i n g ... by [a j ... t r i b u n a l . . ." 

T h e a p p l i c a n t s a s s e r t e d t h a t t he F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t shou ld 
have he ld a pub l ic h e a r i n g in o r d e r to h e a r t h e i r s u b m i s s i o n s . 

T h e C o u r t no t e s a t t he o u t s e t t h a t t h e second a p p l i c a n t was not a p a r t y 
to t he p r o c e e d i n g s in t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t a n d t h a t , 
c o n s e q u e n t l y , he c a n n o t c l a im to be a v ic t im of t he a l l eged v io la t ions of 
Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n . 
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W i t h r e g a r d to t h e first a p p l i c a n t , t h e C o u r t no t e s t h a t sec t ion 93(d) of 
t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t Act (Bundesverfassungsgerichtsgesetz) ( see 
" R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e " above) provides t h a t n o publ ic 
h e a r i n g is he ld if a p a n e l of t h r e e j u d g e s dec ides no t to e n t e r t a i n a 
c o n s t i t u t i o n a l a p p e a l , as in t he i n s t a n t case . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t h e s a f e g u a r d s de r iv ing from t h e p r inc ip le of 
a fair h e a r i n g w i t h i n t he m e a n i n g of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n a lso 
apply to p r o c e e d i n g s in c o n s t i t u t i o n a l c o u r t s (see t he following j u d g m e n t s : 
Ruiz-Mateos v. Spain, 23 J u n e 1993, Ser ies A no . 262, pp . 23-24, §§ 55-60; 
Siifimann v. Germany, 16 S e p t e m b e r 1996, Reports ofJudgments and Decisions 
1996-IV, p . 1171, § 39; a n d Klein v. Germany, no . 33379 /96 , § 29, 27 J u l y 
2000, u n r e p o r t e d ) . It is a l so t r u e t h a t t h e o u t c o m e of t h e p r o c e e d i n g s in 
t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t was likely to affect t h e a p p l i c a n t s ' 
e n t i t l e m e n t to a surv ivor ' s p e n s i o n a n d u n d e n i a b l y c o n c e r n e d a civil r igh t 
w i th in t he m e a n i n g of Ar t i c l e 6 of t h e C o n v e n t i o n (see Pellegrin v. France 
[ G C ] , no . 28541 /95 , § 59, E C H R 1999-VIII) . 

T h e C o u r t is a w a r e not only of t h e specia l n a t u r e of c o n s t i t u t i o n a l 
c o u r t s (see Siifimann, c i ted above , p . 1170, § 37) , b u t a lso of t h e specia l 
n a t u r e of c o n s t i t u t i o n a l a p p e a l s , a m e a n s w h e r e b y , in G e r m a n y , a n y o n e 
m a y d i rec t ly c h a l l e n g e a law w i t h i n o n e y e a r of its p r o m u l g a t i o n , in t h e 
a b s e n c e of a n ind iv idua l m e a s u r e of i m p l e m e n t a t i o n . It r e i t e r a t e s , 
however , t h a t whi le t he publ ic c h a r a c t e r of cou r t h e a r i n g s c o n s t i t u t e s a 
f u n d a m e n t a l p r inc ip le (see Schuler-Zgraggen v. Switzerland, j u d g m e n t of 
24 J u n e 1993, Ser ies A no. 263 , p . 19, § 58) , Ar t ic le 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n does no t g u a r a n t e e an a b s o l u t e r ight to a publ ic h e a r i n g , 
i r r e spec t ive of t h e n a t u r e of t he issues to be d e t e r m i n e d . 

In t h e i n s t a n t case t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t was t h e only 
j u d i c i a l body c o m p e t e n t to d e a l w i th t h e first a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t . T h e 
p r o c e e d i n g s in t h a t cou r t w e r e not t he " e x t e n s i o n " of p r o c e e d i n g s 
i n s t i t u t e d in t he o r d i n a r y c o u r t s bu t c o n c e r n e d an app l i ca t i on to have a 
p a r t i c u l a r law d i rec t ly a b r o g a t e d , in t h e a b s e n c e of an ind iv idua l 
m e a s u r e of i m p l e m e n t a t i o n . 

It is a lso t r u e t h a t , w h e r e p r o c e e d i n g s a r e c o n d u c t e d a t only o n e level 
of j u r i s d i c t i o n , t h e r igh t to a "pub l i c h e a r i n g " w i t h i n t h e m e a n i n g of 
Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n m a y en t a i l a n e n t i t l e m e n t to a n "ora l 
h e a r i n g " (see Fredin v. Sweden (no. 2), j u d g m e n t of 23 F e b r u a r y 1994, 
Ser ies A no. 283-A, p. 10, § 21) . T h e C o u r t no t e s , however , t h a t t h e 
review u n d e r t a k e n in t he i n s t a n t case r e l a t e d solely to po in t s of law a n d 
no t to fac tua l i s sues , un l ike t h e pos i t ion in Fredin (ibid., p . 11, § 22) , in 
wh ich it he ld t h a t t h e r e h a d b e e n a v io la t ion of Ar t i c l e 6 § 1 of t h e 
C o n v e n t i o n b e c a u s e t h e Swedish S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t ' s 
j u r i s d i c t i o n a lso e x t e n d e d to fac tua l i s sues . 

T h e C o u r t no t e s t h a t in t he i n s t a n t case t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l 
C o u r t ' s decis ion no t to e n t e r t a i n t h e first a p p l i c a n t ' s c o n s t i t u t i o n a l 
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a p p e a l r e f e r r ed essen t i a l ly to t h e for ty-page dec is ion of p r inc ip le it h a d 
given on 18 F e b r u a r y 1998, in which it h a d con f i rmed the 
c o n s t i t u t i o n a l i t y of t h e i m p u g n e d Act . H a v i n g r e g a r d to t h a t dec is ion , it 
c o n s i d e r e d t h a t it was no l onge r n e c e s s a r y to hold a pub l ic h e a r i n g in 
r e s p e c t of t h e first a p p l i c a n t ' s a p p e a l . It shou ld be r e i t e r a t e d in th i s 
c o n n e c t i o n t h a t t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s m u s t a lso have r e g a r d to t h e 
d e m a n d s of efficiency a n d e c o n o m y , which would be h a m p e r e d if 
h e a r i n g s w e r e sys t ema t i ca l l y he ld in p r o c e e d i n g s of th is k ind (see Schuler-
Zgraggen, c i ted above , pp . 19-20, § 58 in fine). 

T h e C o u r t f u r t h e r no t e s t h a t , as is a p p a r e n t from t h e c o r r e s p o n d e n c e 
wi th t h e F e d e r a l C o n s t i t u t i o n a l C o u r t in t h e case file, t h e first a p p l i c a n t 
did no t a t a n y t i m e r e q u e s t a pub l ic h e a r i n g . 

Las t ly , t h e C o u r t observes t h a t t h e first a p p l i c a n t was able to t a k e 
cogn i sance of t he op in ion of t h e M i n i s t r y of L a b o u r a n d Social Affairs 
a n d to s u b m i t o b s e r v a t i o n s in reply . 

Accord ing ly , it was not n e c e s s a r y to hold a publ ic h e a r i n g in t he i n s t a n t 
ca se . T h e r e h a s c o n s e q u e n t l y b e e n no v io la t ion of 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n . 

It follows t h a t th is c o m p l a i n t is man i f e s t l y i l l - founded wi th in t h e 
m e a n i n g of Ar t i c l e 35 § 3 of t he C o n v e n t i o n [ u n a n i m o u s l y ] . 
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SUMMARY1 

Imprisonment of very elderly person following conviction 
Trial for war crimes committed more than fifty years earlier 

Articles 3 and 5 

Inhuman treatment - Inhuman punishment - Imprisonment of very elderly person following 
conviction - Imposition of life sentence on very elderly convict - Obligation to provide medical 
care - Obligation to take measures to safeguard well-being of detainees - Life sentence — 
Prospects of release 

Article 6 § 1 

Fair trial - Criminal proceedings - Trialfor war crimes committed more than fifty years earlier 
- Admissibility and evaluation of evidence - Adversarial proceedings - Lack of reasons for 
refusal of leave to appeal 

* 
* * 

The applicant was born in 1921 in Domachevo, at the time situated in Poland. The 
town was occupied by the Germans between 1941 and 1944. The applicant joined 
the local police established by the Germans and became local commander of the 
force. The local police were involved in implementing the Nazi policy of genocide 
against the Jewish population. The applicant left the region in 1944 and settled in 
the United Kingdom in 1946. In 1996 he was interviewed by the British police 
pursuant to the War Crimes Act 1991 in connection with his activities in 
Domachevo during the German occupation. He was subsequently charged with 
four counts of murder . At the trial, in 1999, witnesses for the prosecution alleged 
that the applicant had been directly involved in the execution of Jews. At the close 
of the prosecution case, the judge ruled that there was insufficient evidence to 
support a conviction on two of the charges and that the applicant should be 
acquitted. However, he ruled that evidence concerning other matters given by 
two witnesses in relation to those charges should remain with the jury. During 
the evidence, a witness referred to a document which indicated that the applicant 
had been member of the Waffen-SS. The document had not been put in evidence 
and the trial judge directed the jury that it was not evidence. He nevertheless 
allowed prosecution counsel to put questions about the document during cross-
examination of the applicant. Before the closing speeches were due to begin, the 
judge decided to withdraw the applicant's bail. He considered this to be in the 
applicant's own interest, taking into account his advanced age, his state of health, 

I. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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the faet that he lived alone at an address known by the press and the fact that he 
would be held in the hospital wing of the prison. An application for review of the 
decision to withdraw bail was refused. The jury convicted the applicant of the 
remaining counts against him. He was sentenced to a mandatory term of life 
imprisonment. His appeal against conviction was rejected by the Court of Appeal. 
The House of Lords refused his petition for leave to appeal; no reasons were given 
for the refusal. 

Held 
(1) Article 6 § 1: (a) As regards the applicant's complaint that he was unable to 
obtain a fair hearing due to the length of time between the events under 
examination and the trial, the Convention does not impose any time-limit in 
respect of war crime prosecutions. In the present case, the burden of proof lay on 
the prosecution to establish beyond reasonable doubt that the applicant had 
committed the offences charged and he was afforded a fair and effective 
opportunity, with legal representation, to put forward the matters in his favour, 
including arguments relative to the reliability of the evidence of witnesses. The 
judge emphasised these points in his summing-up to the jury and the Court of 
Appeal found no defect in the way in which he did so. No issue could arise under 
Article 6 in so far as the jury was left to decide for itself whether the evidence 
dating back to 1943 was credible and reliable. 
(b) The applicant also submitted that evidence went before the jury of wrongdoing 
not subject to charges in the indictment and the nature of that evidence was such 
as to cause his standing with the jury irreparable prejudice. However, the judge 
made clear to the jury the permissible bases on which it could convict and in the 
trial of a person for war crimes it is not realistic to expect that the evidence can be 
restricted to the specific counts alleged. Indeed, it may be relevant and necessary 
for a proper understanding of events that the context of the incidents be examined. 
(c) As regards the document which indicated that the applicant had been a 
member of the Waffen-SS, the brief reference to this document during the trial 
would not have had such an impact on the jury as to improperly or unfairly 
influence them against the applicant. 
(d) Finally, as to the refusal of leave to appeal without any reasons being given, 
there was no right of appeal to the House of Lords; it was a second and 
exceptional level of appeal for which leave was required and for which special 
requirements of public interest were imposed. Given that the applicant's appeal 
in the Court of Appeal was examined in a hearing and a lengthy judgment given, 
the refusal of leave to appeal without specific reasons being given did not infringe 
the requirements of Article 6. 
In conclusion, the applicant was not deprived of a fair trial: manifestly ill-founded. 
(2) Articles 3 and 5: There is no prohibition in the Convention against the 
detention in prison of persons who have reached an advanced age. Nevertheless, a 
failure to provide the necessary medical care to prisoners may constitute inhuman 
t rea tment and there is an obligation on States to adopt measures to safeguard the 
well-being of persons deprived of their liberty. In so far as the applicant 
complained of the conditions of his detention and the lack of medical t rea tment , 
he had not taken proceedings in the courts where, following the entry into force of 
the Human Rights Act in October 2000, he would be able to rely directly on the 
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provisions of the Convention. He had not therefore exhausted domestic remedies 
in that regard. In the circumstances, there was no basis for finding that the 
imposition of a sentence of imprisonment on the applicant infringed the 
prohibition contained in Article 3. Nor, given the seriousness of the offences for 
which he had been convicted, could a life sentence be regarded as arbitrary or 
disproportionate in the context of Article 5. Fur thermore , there was no indication 
that the term of life imprisonment had removed from the applicant any prospect of 
release: manifestly ill-founded. 
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T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t [Mr A n t h o n y Sawon iuk ] is a Pol ish n a t i o n a l , b o r n in 
1921, a n d c u r r e n t l y se rv ing a s e n t e n c e of life i m p r i s o n m e n t in H M Pr i son 
G a r t r e e . H e was r e p r e s e n t e d before t h e C o u r t by M r M. Lee , a sol ici tor 
p r a c t i s i n g in L o n d o n . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t h e case , as s u b m i t t e d by t h e p a r t i e s , m a y be s u m m a r i s e d 
as follows. 

T h e a p p l i c a n t was bo rn in 1921 in D o m a c h e v o in B e l a r u s . 
U n t i l 1939, D o m a c h e v o was in P o l a n d . T h e G e r m a n s briefly occupied 

t h e r eg ion before ced ing it to Russ ia . In J u n e 1941 t h e G e r m a n s invaded 
a g a i n a n d occup ied D o m a c h e v o unt i l J u l y 1944. B e t w e e n 1939 a n d 1941 
D o m a c h e v o h a d an e s t i m a t e d p o p u l a t i o n of 3,000 to 5,000, a s igni f icant 
ma jo r i t y of wh ich w e r e J e w i s h . 

T h e app l i can t j o i n e d t h e local police force e s t ab l i shed by the G e r m a n s 
soon a f te r t h e b e g i n n i n g of t h e occupa t ion , u l t i m a t e l y b e c o m i n g local 
c o m m a n d e r of t h e force. D u r i n g the pe r iod of t h e o c c u p a t i o n , t h e Naz i 
policy of genoc ide a g a i n s t t h e J e w i s h m e m b e r s of t h e p o p u l a t i o n was 
i m p l e m e n t e d . A c c o r d i n g to G e r m a n r e c o r d s , 2,900 J e w i s h peop le w e r e 
m a s s a c r e d in D o m a c h e v o on 19 a n d 20 S e p t e m b e r 1942. T h i s was a 
c o m b i n e d o p e r a t i o n c a r r i e d ou t by t h e G e r m a n s a n d t h e local pol ice. 
S e a r c h i n g for a n d ki l l ing J e w s w h o e s c a p e d such o p e r a t i o n s w e r e p a r t of 
t h e t a sks of t h e local police. 

T h e a p p l i c a n t left t he r eg ion in or a b o u t J u l y 1944 w h e n the G e r m a n s 
b e g a n to r e t r e a t a n d j o i n e d t h e Pol ish a r m y in or a b o u t D e c e m b e r 1944. 
H e a r r ived in t h e U n i t e d K i n g d o m in a b o u t 1946 a n d has lived t h e r e ever 
s ince . 

T h e W a r C r i m e s Act 1991 p rov ided t h a t p r o c e e d i n g s for m u r d e r could 
be b r o u g h t a g a i n s t a p e r s o n i r r e spec t ive of t h e n a t i o n a l i t y of t he p e r s o n in 
r e spec t of offences c o m m i t t e d d u r i n g t h e Second W o r l d W a r (see 
" R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e " be low) . 

O n 1 a n d 3 Apr i l 1996 t h e a p p l i c a n t was in t e rv i ewed by t h e Br i t i sh 
police c o n c e r n i n g his ac t iv i t ies in D o m a c h e v o d u r i n g the G e r m a n 
o c c u p a t i o n . In his s t a t e m e n t s , he d e c l a r e d t h a t he h a d not b e e n a 
m e m b e r of t h e local pol ice; t h a t t h e r e h a d neve r b e e n a locally r e c r u i t e d 
police force t h e r e ; t h a t t h e r e h a d only b e e n u n a r m e d look-out m e n , not in 
un i fo rm, k e e p i n g w a t c h for R u s s i a n p a r t i s a n s ; t h a t t h e r e h a d b e e n n o 
g h e t t o in D o m a c h e v o , a n d no r e s t r i c t i o n of m o v e m e n t h a d b e e n i m p o s e d 
on t h e J e w i s h p o p u l a t i o n . H e also d e n i e d t h a t he had b e e n m a r r i e d in 
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D o m a c h e v o . H e sa id t h a t he h a d been in G e r m a n y on forced l abou r d u r i n g 
t h e pe r iod in q u e s t i o n . 

T h e a p p l i c a n t was c h a r g e d on a n i n d i c t m e n t wi th four c o u n t s of 
m u r d e r : 

C o u n t 1: t h a t b e t w e e n 19 a n d 27 S e p t e m b e r 1942 he h a d m u r d e r e d a 
J e w i s h w o m a n in D o m a c h e v o in c i r c u m s t a n c e s c o n s t i t u t i n g a v io la t ion of 
t h e laws a n d c u s t o m s of w a r ; 

C o u n t 2: t h a t b e t w e e n 19 S e p t e m b e r a n d 4 O c t o b e r 1942 he h a d 
m u r d e r e d a J e w n a m e d S c h l e m k o in D o m a c h e v o in c i r c u m s t a n c e s 
c o n s t i t u t i n g a v io la t ion of t he laws a n d c u s t o m s of wa r ; 

C o u n t 3: t h a t b e t w e e n 19 S e p t e m b e r a n d 4 O c t o b e r 1942 he h a d 
m u r d e r e d a J e w i s h w o m a n ( o t h e r t h a n t h e o n e specif ied in c o u n t 1) in 
D o m a c h e v o in c i r c u m s t a n c e s c o n s t i t u t i n g a v io la t ion of t he laws a n d 
c u s t o m s of wa r ; 

C o u n t 4: t h a t b e t w e e n 19 S e p t e m b e r a n d 31 D e c e m b e r 1942 he h a d 
m u r d e r e d a J e w known as M i r Ba r l a s in D o m a c h e v o in c i r c u m s t a n c e s 
c o n s t i t u t i n g a v io la t ion of t he laws a n d c u s t o m s of w a r . 

In t h e t r ia l wh ich took p lace b e t w e e n 8 F e b r u a r y a n d 1 Apr i l 1999 
before M r J u s t i c e P o t t s a n d a j u r y , t h e a p p l i c a n t was r e p r e s e n t e d by 
sen io r a n d j u n i o r counse l a n d sol ic i tors . 

In e s sence , t he p r o s e c u t i o n case was t h a t t h e a p p l i c a n t had b e e n a 
v o l u n t e e r in t h e local police force and h a d p a r t i c i p a t e d in t h e s e a r c h - a n d -
kill o p e r a t i o n c a r r i e d ou t a f t e r t h e m a s s a c r e of t he J e w i s h i n h a b i t a n t s of 
t h e g h e t t o in D o m a c h e v o on 19 a n d 20 S e p t e m b e r 1942. W i t n e s s e s for t h e 
p r o s e c u t i o n a l l eged t h a t t h e y h a d seen t h e a p p l i c a n t e n g a g e d in ac t s of 
v io lence a g a i n s t J e w i s h p e r s o n s , a n d t h a t he h a d b e e n involved in 
e x e c u t i o n s . T h e defence case was t h a t , a l t h o u g h the a p p l i c a n t now 
a d m i t t e d hav ing b e e n a p o l i c e m a n a n d h a v i n g b e e n in c h a r g e a t s o m e 
po in t , he had b e e n a b s e n t from the vil lage w h e n the p r inc ipa l m a s s a c r e 
o c c u r r e d a n d h a d t a k e n no p a r t in a n y sea rch -and-k i l l ac t iv i t ies 
a f t e r w a r d s . H e c l a i m e d t h a t he had on t h e c o n t r a r y b e e n a fr iend of t h e 

J e w s in t h e vi l lage a n d t h a t t he w i tne s se s w h o m a d e a l l ega t i ons a b o u t his 
so-cal led p a r t i c i p a t i o n in w a r c r i m e s w e r e l ia rs in l e a g u e wi th t h e K G B 
a n d Sco t l and Y a r d , or s e e k i n g i n d i s c r i m i n a t e r e v e n g e b e c a u s e of 
r e l a t ives lost or kil led d u r i n g t h e war . 

Before t h e c o m m e n c e m e n t of t he p r o c e e d i n g s , t h e de fence m a d e a 
n u m b e r of app l i ca t i ons . T h e y r e q u e s t e d t h a t t he t r i a l be s t ayed as a n 
a b u s e on t h e bas is t h a t , d u e to t he lapse of t i m e s ince t he even t s , 
a m o n g s t o t h e r t h i n g s , t he a p p l i c a n t could not o b t a i n a fair t r i a l . T h e 
a p p l i c a t i o n was re fused by the t r ia l j u d g e , w h o c o n s i d e r e d t h a t it was 
e n t i r e l y specu la t ive w h e t h e r t he unava i l ab i l i ty of w i tne s se s was a 
d i s a d v a n t a g e or a b o n u s , t h a t t h e ev idence of t h e eyewi tnes ses cal led by 
t h e p r o s e c u t i o n could be p rope r ly a n d r igorous ly t e s t e d w i t h i n t h e 
conf ines of t h e t r ia l p rocess a n d t h a t a n y po in t s which the defence m i g h t 
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have abou t t h e re l iabi l i ty of t h e ev idence could be fairly a c c o m m o d a t e d 
wi th in the t r ia l p rocess . T h e de fence also m a d e a n app l i ca t i on t h a t t h e 
ev idence of two w i t n e s s e s , Ivan Baglay a n d Evgeny M e l i a n u k , be d e c l a r e d 
i nadmis s ib l e . O n 8 F e b r u a r y 1999 t h e j u d g e ru led t h a t t h e ev idence of 
b o t h w i tne s se s was r e l e v a n t a n d admis s ib l e and , on 26 F e b r u a r y 1999, 
t h a t it shou ld go before t h e j u r y . 

At t h e close of t h e p r o s e c u t i o n case , t he j u d g e ru led t h a t t h e r e was 
insufficient ev idence as a m a t t e r o f l a w to s u p p o r t a convic t ion on c o u n t s 
2 a n d 4, a n d t h a t t h e a p p l i c a n t shou ld be a c q u i t t e d . H e ru led t h a t t h e 
ev idence go ing to those two c o u n t s shou ld be w i t h d r a w n from the j u r y 
bu t t h a t ev idence c o n c e r n i n g o t h e r m a t t e r s given by two w i t n e s s e s (Ben 
Zion B lus t e in a n d Ivan S t e p a n i u k ) w h o h a d tes t i f ied on those c o u n t s 
shou ld r e m a i n wi th it. 

D u r i n g t h e t r ia l t he j u d g e a n d j u r y vis i ted t he loca t ion a t D o m a c h e v o , 
inc lud ing t h e si te in a forest w h e r e o n e w i t n e s s , F e d o r Z a n , c l a i m e d to 
have seen t h e app l i can t e x e c u t e a n u m b e r of J e w i s h w o m e n , i nc lud ing 
t h e v ic t im specif ied in c o u n t 3. 

D u r i n g t h e ev idence of a police officer, counse l for t h e a p p l i c a n t a s k e d 
q u e s t i o n s c o n c e r n i n g the a p p l i c a n t ' s c la im t h a t he h a d se rved in t he Pol ish 
F r e e A r m y a n d r e f e r ence was m a d e to Pol ish mi l i t a ry r eco rds which w e r e 
neve r formal ly a u t h e n t i c a t e d b u t wh ich w e r e p r e s e n t e d before t he j u r y by 
m u t u a l a g r e e m e n t . T h e police officer a lso m a d e r e f e r e n c e to a mi s s ing 
p e r s o n s d o c u m e n t , o b t a i n e d from G e r m a n r e c o r d s , wh ich r e f e r r ed to t h e 
app l i can t as go ing mi s s ing from a Waffen-SS uni t in la te N o v e m b e r 1944. 
T h i s d o c u m e n t h a d not b e e n p u t in ev idence . T h e j u d g e d i r e c t e d t h e j u r y 
t h a t h e a r s a y was no t ev idence , t h a t t h e d o c u m e n t to which t h e officer had 
r e f e r r ed h a d not b e e n p r e p a r e d by h im a n d t h a t , accord ing ly , t h e 
d o c u m e n t was not ev idence . 

W h e n t h e a p p l i c a n t gave ev idence , he r e f e r r ed to his service in t h e 
Polish a r m y , a g a i n wi th r e f e r ence to t he Polish r e c o r d s , a n d s t a t e d 
t h a t he h a d in fact left D o m a c h e v o a t t h e end of 1943, no t d u r i n g 
1944 as h a d b e e n p a r t of a fo rmal admis s ion by his legal 
r e p r e s e n t a t i v e s . D u r i n g c r o s s - e x a m i n a t i o n , he a p p e a r e d to c h u m that 
he h a d j o i n e d the Pol ish b r i g a d e in ea r ly 1944. P r o s e c u t i o n counse l 
asked h im w h e t h e r he h a d ever se rved in t he G e r m a n a r m y , wh ich 
he d e n i e d very e m p h a t i c a l l y . T h e j u d g e r u l e d t h a t it was p e r m i s s i b l e 
to p u t to h i m q u e s t i o n s c o n c e r n i n g the Pol ish mi l i t a ry r eco rds , a n d 
p e r m i t t e d p r o s e c u t i o n counse l to ask t h e app l i can t to look a t t he 
mis s ing p e r s o n s d o c u m e n t a n d pu t q u e s t i o n s on t h a t d o c u m e n t . T h e 
app l i can t d e n i e d t h a t he h a d ever j o i n e d the Waffen-SS , but 
con f i rmed t h a t it c o n t a i n e d a n a c c u r a t e r eco rd of his p e r s o n a l d e t a i l s . 
H e s u g g e s t e d t h a t it h a d b e e n fab r i ca ted by the police officers. D u r i n g 
th is q u e s t i o n i n g , t h e a p p l i c a n t b e c a m e highly e m o t i o n a l a n d lost his 
c o m p o s u r e . 
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T h e p r o s e c u t i o n m a d e a n a p p l i c a t i o n to t h e j u d g e to call ev idence to 
prove t h e p r o v e n a n c e of t h e m i s s i n g p e r s o n s d o c u m e n t in o r d e r to r e b u t 
t h e a l l e g a t i o n of fabr ica t ion . O n 24 M a r c h 1999 t h e j u d g e refused t h e 
app l i ca t i on . H e s t a t e d t h a t t he p r o s e c u t i o n a c c e p t e d t h a t t h e d o c u m e n t 
was no t ev idence t h a t t he a p p l i c a n t was a m e m b e r of t h e Waffen-SS a n d 
t h a t t h e s t a t e of t h e ev idence on t h a t po in t was t h a t e m a n a t i n g from t h e 
a p p l i c a n t , n a m e l y , his den i a l . H e cons ide r ed t h a t a t th is l a t e s t age of t h e 
t r i a l a n y ev idence as to t h e or ig in of t he d o c u m e n t m i g h t in t hose 
c i r c u m s t a n c e s have a d i s p r o p o r t i o n a t e effect on t he c o n s i d e r a t i o n by the 
j u r y of t h e ev idence as a who le . 

O n 25 M a r c h 1999, before t h e c los ing s p e e c h e s w e r e d u e to beg in a n d 
t h e long a d j o u r n m e n t for t h e w e e k e n d , t h e j u d g e , a f te r c o n s u l t i n g 
counse l , d e c i d e d to w i t h d r a w t h e a p p l i c a n t ' s bai l . H e s t a t e d t h a t th i s 
was d u e to two c o n c e r n s : his c o n c e r n for t h e o r d i n a r y c o n t i n u a n c e of 
t h e t r i a l , as t h a t concep t was def ined in t h e Bail Act in c o n n e c t i o n w i t h 
t h e fa i lure to s u r r e n d e r to cus tody , a n d the we l fa re of t h e ap p l i c an t . H e 
took no t e of t h e a p p l i c a n t ' s a d v a n c e d a g e , his h e a l t h p r o b l e m s , t h e fact 
t h a t he lived a lone a t an a d d r e s s known to t he p ress a n d t h a t , if bai l was 
w i t h d r a w n , he would be he ld in the hosp i t a l w i n g of B e l m a r s h P r i son 
w h e r e h e could be p rov ided w i t h med ica l c a r e a n d s o m e o n e to ove r see 
his we l fa re . H e s t a t e d : 

"I h a v e c o m e t o t h e c o n c l u s i o n t h a t , a g a i n s t t h e w h o l e b a c k g r o u n d of t h e c a s e , a n d 
b e a r i n g in m i n d p a r t i c u l a r l y t h e m a n n e r in w h i c h t h e d e f e n d a n t g a v e h i s e v i d e n c e o v e r 
t h e l a s t t w o o r t h r e e d a y s , t h a t t h e d e f e n d a n t c o m e s w i t h i n t h e t e r m s of p a r a g r a p h (3) ... 
t h a t ba i l s h o u l d be w i t h d r a w n for h i s o w n p r o t e c t i o n a n d t h a t t h e a r r a n g e m e n t s t o 
w h i c h I h a v e r e f e r r e d w o u l d e n s u r e t h a t he is p r o p e r l y l o o k e d a l t e r u n t i l t h e c o n c l u s i o n 
of t h i s t r i a l . 

I e m p h a s i s e t h a t in t a k i n g t h i s c o u r s e m y c o n c e r n is for t h e d e f e n d a n t ' s o w n 
p r o t e c t i o n . " 

A n a p p l i c a t i o n was m a d e to t he H i g h C o u r t to review bai l on 26 M a r c h 
1999. It was r e fused . T h e a p p l i c a n t s t a t e s t h a t t he H i g h C o u r t j u d g e took 
t h e view t h a t he shou ld not i n t e r f e r e w i t h t h e decis ion given t h e s t a g e 
r e a c h e d in t h e p r o c e e d i n g s , n a m e l y , t h e c los ing s p e e c h e s . 

O n 29 M a r c h 1999, de fence counse l m a d e r e p r e s e n t a t i o n s , inter alia, 
t h a t t h e a r r a n g e m e n t s m a d e for t h e a p p l i c a n t in pr i son h a d not re f lec ted 
those r e f e r r ed to by t h e t r i a l j u d g e . H e h a d a l l eged ly b e e n he ld in a 
p sych ia t r i c w a r d w i t h d i s t u r b e d p r i s o n e r s i n s t e a d of a r o o m of his own, 
h a d b e e n sub jec t ed to s t r i p s e a r c h e s a n d h a d had a very d i s t r e s s i n g 
w e e k e n d . T h e t r ia l j u d g e r e i n s t a t e d bail a f te r h e a r i n g r e a s s u r a n c e s from 
de fence counse l t h a t a r r a n g e m e n t s would be m a d e for t r a n s p o r t i n g t he 
a p p l i c a n t to a n d f rom the c o u r t r o o m a n d for e n s u r i n g his wel fa re in his 
own h o m e , a n d hav ing r e g a r d to t h e s h o r t n e s s of t he o v e r n i g h t 
a d j o u r n m e n t of t h e t r ia l . 
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O n 1 Apri l 1999 t h e ju ry convic ted t h e a p p l i c a n t on c o u n t s 1 a n d 3. T h e 
a p p l i c a n t was s e n t e n c e d to a m a n d a t o r y t e r m of life i m p r i s o n m e n t . T h e 
t r ia l j u d g e r e c o m m e n d e d t h a t t h e a p p l i c a n t "neve r see t h e l ight of day" . 
T h e Lord C h i e f J u s t i c e r e c o m m e n d e d a tar i f f ( the per iod to be served for 
r e t r i b u t i o n a n d d e t e r r e n c e ) of five yea r s . T h e H o m e S e c r e t a r y h a s yet to 
fix t h e tariff. 

T h e a p p l i c a n t a p p e a l e d a g a i n s t convic t ion to t h e C o u r t of A p p e a l . H e 
c l a i m e d , inter alia, t h a t t h e j u d g e h a d e r r e d in fa i l ing to s t ay t h e 
p r o c e e d i n g s a n d in a d m i t t i n g t h e ev idence of Ivan Bag lay a n d Evgeny 
M c l i a n u k , t h a t t h e j u d g e failed to d i rec t t h e j u r y on how to a p p r o a c h 
ev idence which r e l a t e d to s i m i l a r facts or o t h e r c r i m e s no t t he subjec t of 
t h e i n d i c t m e n t , t h a t t he j u d g e h a d e r r e d in no t d i s c h a r g i n g the j u r y on t h e 
bas is t h a t t h e y h a d h e a r d ev idence r e l a t i n g to c o u n t s 2 a n d 4 which h a d 
b e e n w i t h d r a w n a n d t h a t t h e verd ic t of t h e j u r y was unsa fe by r e a s o n of 
t h e c r o s s - e x a m i n a t i o n of t he a p p l i c a n t on a Waffen-SS d o c u m e n t wh ich 
was no t ev idence in the case a n d d u r i n g which his loss of c o m p o s u r e 
would have re f lec ted on his c r ed i t . 

In i ts j u d g m e n t of 10 F e b r u a r y 2000, t he C o u r t of A p p e a l r e j ec t ed t h e 
a p p l i c a n t ' s a p p e a l . It s u m m a r i s e d t h e ev idence on c o u n t s 1 a n d 3 as 
follows: 

" T h e c o r e of t h e p r o s e c u t i o n c a s e on c o u n t 1 w a s c o n t a i n e d in t h e e v i d e n c e of 
A l e x a n d e r B a g l a y . O n t h e d a y of t h e m a s s a c r e , he w a s a t h o m e in B o r i s y a v e r y s m a l l 
v i l l a g e on t h e o u t s k i r t s o f D o m a c h e v o . H e h e a r d f i r i ng f r o m t h e d i r e c t i o n of t h e 
m a s s a c r e s i t e . T w o o r t h r e e d a y s l a t e r , w i t h a n o t h e r boy a b o u t t h r e e y e a r s o l d e r ( a n d 
t h u s a b o u t s i x t e e n ) he w e n t t o t h e d e s e r t e d g h e t t o s e a r c h i n g for c l o t h e s a n d s h o e s . 
W h i l e t h e r e t h e b o y s w e r e c a u g h t by t h e po l i c e a n d t a k e n t o t h e po l i c e s t a t i o n . F r o m 
t h e pol ice s t a t i o n t h e [ a p p l i c a n t ] t ook b o t h boys t o a s i t e a t t h e e a s t e r n s i t e o f t h e 
g h e t t o ... T h e r e A l e x a n d e r B a g l a y s a w t w o p o l i c e m e n w h o s e n a m e s h e c o u l d n o t 
r e m e m b e r g u a r d i n g t w o J e w i s h m e n a n d a J e w i s h w o m a n . T h e y w e r e s t a n d i n g by a 
r e c e n t l y d u g h o l e . T h e [ a p p l i c a n t ] to ld t h e t h r e e v i c t i m s t o u n d r e s s , w h i c h t h e y d i d , 
r e l u c t a n t l y o n t h e p a r t of t h e w o m a n . ... W h e n t h e y w e r e u n d r e s s e d t h e v i c t i m s w e r e 
l i n e d u p a n d s h o t by t h e [ a p p l i c a n t ] w i t h a p i s t o l ... H e p u s h e d t h e m i n t o t h e p i t w i t h 
h i s k n e e a s t h e y fell . T h e boys t h e n b u r i e d t h e b o d i e s in t h e pi t w i t h t h e s p a d e s w h i c h 
w e r e o n t h e s i t e . T h e y w e r e o f f e r e d t h e v i c t i m s ' c l o t h e s b u t d e c l i n e d ... A l e x a n d e r B a g l a y 
s a i d t h a t h is c o m p a n i o n , V a l o d i a M c l i a n u k , h a d d i e d b u t g a v e a d a t e for h is d e a t h w h i c h 
w a s s h o w n t o b e i n a c c u r a t e . H e h a d not m e n t i o n e d t h i s i n c i d e n t t o t h e N K V D w h e n 
q u e s t i o n e d i m m e d i a t e l y a f t e r t h e w a r . H i s f i rs t a c c o u n t o f t h e s h o o t i n g w a s g i v e n t o 
t h e B r i t i s h po l i c e in 1996. 

T h e c o r e o f t h e p r o s e c u t i o n c a s e on c o u n t 3 w a s c o n t a i n e d in t h e e v i d e n c e of F c d o r 
Z a n . H e l ived in B o r i s y a n d w o r k e d in B r e s t t r a v e l l i n g t o a n d fro by t r a i n v ia ... 
D o m a c h e v o . A b o u t t w o o r t h r e e w e e k s a f t e r t h e m a s s a c r e in S e p t e m b e r 1942 h e w a s 
r e t u r n i n g in t h e e v e n i n g f r o m B r e s t . O n t h i s o c c a s i o n h e go t off t h e t r a i n a t K o b e l k a 
w h e r e his s i s t e r l ived b e c a u s e h e h a d s o m e t h i n g t o d e l i v e r . H e w e n t t o h e r h o u s e ... a n d 
w a s t h e n r e t u r n i n g t h r o u g h t h e w o o d s t o h i s h o m e . H e s a i d t h a t a s h e w a s w a l k i n g 
t h r o u g h t h e w o o d s he h e a r d c r y i n g a n d s h o u t i n g . H e w a l k e d in t h e d i r e c t i o n of t h e 
n o i s e t o s e e w h a t w a s h a p p e n i n g . H e s a w a n u m b e r o f J e w i s h w o m e n w h o w e r e g e t t i n g 
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u n d r e s s e d . T h e y w e r e to ld t o p l a c e t h e i r c l o t h e s in a p i le a n d t h e n t u r n t o face a p i t . 
T h e s e d i r e c t i o n s , h e s a id , w e r e g i v e n by t h e [ a p p l i c a n t ] . H e h i d h i m s e l f in t h e b u s h e s 
a n d o b s e r v e d w h a t h a p p e n e d . T h e [ a p p l i c a n t ] h a d a s u b m a c h i n e g u n . T h e w o m e n 
t u r n e d to face t h e p i t a n d t h e [ a p p l i c a n t ] m o w e d t h e m d o w n w i t h t h e m a c h i n e g u n . 
T h e y fell i n t o t h e p i t . T h e r e w e r e , a c c o r d i n g t o h i m , n o p o l i c e m e n p r e s e n t o t h e r t h a n 
t h e a p p l i c a n t a n d n o G e r m a n s . H e e s t i m a t e d t h a t t h e r e w e r e n o f e w e r t h a n 15 J e w i s h 
w o m e n , a n d n o m e n , b u t h e r e c o g n i s e d n o n e of t h e m . H e w a s a c o n s i d e r a b l e d i s t a n c e 
a w a y ( d u r i n g t h e t r i a l t h e d i s t a n c e w a s c a l c u l a t e d t o b e 127 o r 128 p a c e s ) a n d w a t c h e d 
for 4-5 m i n u t e s . D u s k w a s b e g i n n i n g t o g a t h e r , b u t M r Z a n ' s e v i d e n c e w a s t h a t t h e s u n 
w a s s t i l l in t h e sky . H e sa id t h a t h e r e c o g n i s e d t h e [ a p p l i c a n t ] 'by his s ize a n d by h i s f ace . 
H e w a s f a m o u s by t h a t t i m e . ' M r Z a n first d e s c r i b e d t h i s i n c i d e n t t o B r i t i s h p o l i c e in 
F e b r u a r y 1 9 9 6 . " 

As r e g a r d s t h e j u d g e ' s fa i lure to s t ay t he p r o c e e d i n g s for a b u s e , t h e 
C o u r t of A p p e a l found t h a t he h a d co r rec t ly app l i ed his d i s c r e t i on on t h e 
bas is t h a t t he re l iab i l i ty of t he ev idence could be p rope r ly a n d fairly t e s t e d 
in t h e t r ia l a n d subjec t to his power s of d i r e c t i o n as t r ia l j u d g e a n d t h a t it 
h a d no t b e e n e s t ab l i shed t h a t t h e c o n t i n u a n c e of t h e p r o c e e d i n g s would 
d e n y t h e a p p l i c a n t a fair t r i a l . 

As r e g a r d s t h e c l a im t h a t t h e j u d g e shou ld have e x c l u d e d ev idence 
a b o u t a l l eged a s s a u l t s a n d t h e t a k i n g away of J e w i s h fami l ies by t h e 
a p p l i c a n t wh ich w e r e not on t h e i n d i c t m e n t , it he ld t h a t this ev idence 
was r e l e v a n t to p rove t h a t t h e a p p l i c a n t was a p o l i c e m a n involved in 
t h e sea rch-and-k i l l o p e r a t i o n a n d as e s t a b l i s h i n g t h e con t ex t a n d 
c i r c u m s t a n c e s in which t h e offences w e r e said to have b e e n c o m m i t t e d . 
T h e ev idence h a d no t b e e n r e l e v a n t as " s imi l a r fac t" ev idence a n d t h e 
j u d g e h a d not b e e n r e q u i r e d to w a r n t h e j u r y t h a t t h e s e m a t t e r s could 
not be re l ied on to prove a p r o p e n s i t y to kill J e w s . T h e j u d g e had properly-
e x p l a i n e d to t h e j u r y t he bas i s on which to cons ide r t h e ev idence a n d t h e y 
h a d no t b e e n led to infer t h a t t he m e r e fact t h a t t he app l i can t was 
i m p l i c a t e d in o t h e r ac ts of v io lence a g a i n s t t h e J e w i s h p o p u l a t i o n m e a n t 
h e was m o r e likely to have c o m m i t t e d t h e two specific m u r d e r s of wh ich he 
was accused . 

T h e C o u r t of A p p e a l found no bas is to faul t t h e j u d g e ' s a p p r o a c h to t h e 
ev idence c o n c e r n i n g M r Z a n ' s iden t i f i ca t ion of t he a p p l i c a n t . N o r h a d he 
e r r e d in a l lowing ev idence c o n c e r n i n g t h e a p p l i c a n t ' s role as a p o l i c e m a n 
d u r i n g the pe r iod a n d d u r i n g t h e sea rch-and-k i l l o p e r a t i o n to r e m a i n 
before t he j u r y even a f te r t he two c o u n t s on wh ich t hose w i tne s se s h a d 
p r inc ipa l ly given ev idence h a d b e e n w i t h d r a w n . As r e g a r d s t he c ross -
e x a m i n a t i o n on t h e bas is of t h e mi s s ing r e c o r d s d o c u m e n t , it c o n s i d e r e d 
t h a t t h e j u d g e h a d given a c lea r d i r ec t i on to t h e j u r y t h a t th is d o c u m e n t 
could no t c o n s t i t u t e ev idence t h a t he was a m e m b e r of t he Waffen-SS a n d 
t h a t it could not c o n t r a d i c t his a s s e r t i o n t h a t h e h a d n e v e r b e e n a m e m b e r 
of t h a t o r g a n i s a t i o n . T h e y w e r e not p e r s u a d e d t h a t t h e q u e s t i o n i n g h a d 
o v e r s t e p p e d the p r o p e r l imi t s , p o i n t i n g ou t t h a t th is l ine of c ross -
e x a m i n a t i o n h a d b e e n inev i t ab le once t h e a p p l i c a n t h a d re l ied on t h e 
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Pol ish a r m y r eco rds to give a f avourab le i m p r e s s i o n t h r o u g h his service 
wi th t h e All ies . 

T h e j u d g m e n t conc luded : 

" G i v e n t h e u n i q u e c i r c u m s t a n c e s of t h i s c a s e a n d t h e g r a v e c o n s e q u e n c e s o f 
c o n v i c t i o n t o t h e a p p e l l a n t , w e h a v e c o n s i d e r e d w i t h c a r e w h e t h e r t h e r e is a n y m o r e 
g e n e r a l g r o u n d u p o n w h i c h t h e s e c o n v i c t i o n s c o u l d be r e g a r d e d a s u n s a f e . F o r r e a s o n s 
already g i v e n , w e c o n c l u d e t h a t t h e ju ry w a s in a v e r y a d v a n t a g e o u s p o s i t i o n h a v i n g s e e n 
t h e s i t e a n d h e a r d t h e e v i d e n c e , t o l o r m a r e l i a b l e j u d g m e n t on c o u n t 3 . O n c o u n t I w e 
r e m i n d o u r s e l v e s t h a t t h e c o n v i c t i o n r e s t e d v e r y l a r g e l y on t h e e v i d e n c e of a w i t n e s s w h o 
w a s , if h i s e v i d e n c e w a s r e l i a b l e , s t a n d i n g w i t h i n fee t o f t h e [ a p p l i c a n t ] w h e n t h i s 
m u r d e r w a s c o m m i t t e d . It w a s n o t a c a s e of a n i d e n t i f i c a t i o n m a d e 5 6 y e a r s a f t e r t h e 
e v e n t b u t o n e of c o n t e m p o r a n e o u s r e c o g n i t i o n t o w h i c h t h e w i t n e s s d e p o s e d a f t e r t h a t 
l a p s e of t i m e . I t is n o t e a s y t o i m a g i n e a n y e v e n t , w h i c h if w i t n e s s e d w o u l d i m p r e s s i t s e l f 
m o r e i n d e l i b l y o n t h e m i n d of a 13-yea r -o ld boy. T h e j u r y h a d t o c o n s i d e r w h e t h e r t h e 
w i t n e s s w a s h o n e s t a n d r e l i a b l e . T h e y c o n c l u d e d t h a t he w a s b o t h . W e s e e n o r e a s o n t o 
q u e s t i o n t h e s o u n d n e s s of t h a t j u d g m e n t . " 

T h e C o u r t of A p p e a l re fused leave of a p p e a l to t h e H o u s e of Lo rds b u t 
cer t i f ied two po in t s of law of g e n e r a l i m p o r t a n c e , n a m e l y : 

(1) w h e t h e r ev idence of o t h e r c r i m i n a l act ivi ty, not c h a r g e d in t h e 
i n d i c t m e n t , a l l eged ly c o m m i t t e d by t h e d e f e n d a n t is a d m i s s i b l e to p rove 
t h a t t h e d e f e n d a n t is one of a g r o u p of peop le , o n e of w h o m m u s t have 
c o m m i t t e d t h e offence c h a r g e d or u n d e r a b r o a d e r bas i s , by which t h e 
j u r y o u g h t to have had ev idence of t h e whole b a c k g r o u n d to t he offence 
in o r d e r to e n a b l e t h e m to see t h e offences c h a r g e d in c o n t e x t ; 

(2) if such ev idence was a d m i s s i b l e , m u s t t h e j u r y be i n s t r u c t e d in 
t e r m s t h a t t h e y m u s t not t r e a t t h e ev idence as proof of p ropens i ty? 

O n 15 J u n e 2000 the H o u s e of Lo rds re fused t h e pe t i t i on for leave t o 
a p p e a l . No r e a s o n s were given. 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e 

/. The War Crimes Act 1991 

Sect ion 1 of t he W a r C r i m e s Act 1991 prov ides : 

" ( 1 ) ... p r o c e e d i n g s for m u r d e r , m a n s l a u g h t e r o r c u l p a b l e h o m i c i d e m a y be b r o u g h t 

a g a i n s t a p e r s o n in t h e U n i t e d K i n g d o m i r r e s p e c t i v e of h is n a t i o n a l i t y a t t h e t i m e of t h e 

a l l e g e d o f f ence if t h a t o f f ence -

( a ) w a s c o m m i t t e d d u r i n g t h e p e r i o d b e g i n n i n g 1 S e p t e m b e r 1939 a n d e n d i n g w i t h 

5 J u n e 1945 in a p l a c e w h i c h a t t h e t i m e w a s p a r t of G e r m a n y o r u n d e r G e r m a n 

o c c u p a t i o n ; a n d 

(b) c o n s t i t u t e d a v i o l a t i o n of t h e l aws a n d c u s t o m s of w a r . 

(2) N o s u c h p r o c e e d i n g s sha l l ... be b r o u g h t a g a i n s t a n y p e r s o n u n l e s s h e w a s o n 
8 M a r c h 1990 , o r h a s s u b s e q u e n t l y b e c o m e , a B r i t i s h c i t i z e n o r r e s i d e n t in t h e U n i t e d 
K i n g d o m , t h e Is le o f M a n o r a n y o f t h e C h a n n e l I s l a n d s . " 
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2. Bail 

Accord ing to t h e Bail Act 1976, S c h e d u l e 1, d e f e n d a n t s accused of 
i m p r i s o n a b l e offences a r e sub jec t to t h e following provis ions c o n c e r n i n g 
d e t e n t i o n p r io r to convic t ion: 

"Exceptions to right to hail 

2 . T h e d e f e n d a n t n e e d no t be g r a n t e d ba i l if t h e c o u r t is s a t i s f i e d t h a t t h e r e a r e 
s u b s t a n t i a l g r o u n d s for b e l i e v i n g t h a t t h e d e f e n d a n t , if r e l e a s e d o n ba i l ( w h e t h e r 
s u b j e c t t o c o n d i t i o n s o r n o t ) w o u l d -

( a ) fail t o s u r r e n d e r to c u s t o d y , o r 

(b ) c o m m i t a n o f f ence w h i l e on b a i l , o r 

(c) i n t e r f e r e w i t h w i t n e s s e s o r o t h e r w i s e o b s t r u c t t h e c o u r s e of j u s t i c e , w h e t h e r in 
r e l a t i o n t o h i m s e l f o r a n y o t h e r p e r s o n . 

3 . T h e d e f e n d a n t n e e d no t be g r a n t e d b a i l if t h e c o u r t is s a t i s f i e d t h a t t h e d e f e n d a n t 
s h o u l d be k e p t in c u s t o d y for his o w n p r o t e c t i o n o r , if h e is a c h i l d o r y o u n g p e r s o n , for 
h is o w n w e l f a r e . " 

3. Sentences for murder 

Sec t ion 1 of t h e M u r d e r (Abol i t ion of t h e D e a t h Pena l t y ) Act 1965 
prov ides for t h e m a n d a t o r y impos i t i on of a s e n t e n c e of life i m p r i s o n m e n t 
a u t o m a t i c a l l y u p o n convic t ion for a n offence of m u r d e r . A p e r s o n 
conv ic ted of o t h e r se r ious offences (for e x a m p l e , m a n s l a u g h t e r or r a p e ) 
m a y also be s e n t e n c e d to life i m p r i s o n m e n t a t t he d i s c r e t i o n of t he t r ia l 
j u d g e in c e r t a i n o t h e r cases w h e r e t h e offence is g rave a n d w h e r e t h e r e a r e 
e x c e p t i o n a l c i r c u m s t a n c e s which d e m o n s t r a t e t h a t t h e of fender is a 
d a n g e r to t h e publ ic a n d it is no t poss ible t o say w h e n t h a t d a n g e r will 
subs ide . 

O v e r t h e y e a r s , t h e S e c r e t a r y of S t a t e has a d o p t e d a " t a r i f f policy in 
exe r c i s i ng his d i sc re t ion w h e t h e r to r e l e a s e of fenders s e n t e n c e d to life 
i m p r i s o n m e n t . T h i s was first publicly a n n o u n c e d in P a r l i a m e n t by 
M r Leon B r i t t a n on 30 N o v e m b e r 1983 ( H a n s a r d ( H o u s e of C o m m o n s 
D e b a t e s ) cols. 505-07) . In e s sence , t he tar i f f a p p r o a c h involves b r e a k i n g 
down the life s e n t e n c e in to c o m p o n e n t p a r t s , n a m e l y r e t r i b u t i o n , 
d e t e r r e n c e a n d p r o t e c t i o n of t h e publ ic . T h e " t a r i f f r e p r e s e n t s t h e 
m i n i m u m pe r iod which t h e p r i s o n e r will h a v e t o se rve t o satisfy t h e 
r e q u i r e m e n t s of r e t r i b u t i o n a n d d e t e r r e n c e . T h e H o m e S e c r e t a r y will 
no t r e fe r t h e case to t he P a r o l e B o a r d un t i l t h r e e y ea r s before t h e exp i ry 
of t he tariff pe r iod , a n d g e n e r a l l y will no t exe rc i se his d i s c r e t i on to r e l e a s e 
on l icence un t i l a f te r t he tar i f f pe r iod has b e e n c o m p l e t e d (per Lord 
B r o w n e - W i l k i n s o n , R. v. Secretary of State for the Home Department, ex parte 
V. and T. [1998] A p p e a l C a s e s 407 , at pp . 492G-493A) . 
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P u r s u a n t t o sec t ion 34 of t h e C r i m i n a l J u s t i c e Act 1991, t he tar i f f of a 
d i s c r e t i o n a r y life p r i s o n e r is fixed in o p e n c o u r t by t h e t r i a l j u d g e a f t e r 
convic t ion. Af te r t he tar i f f has exp i r ed , t h e p r i s o n e r m a y r e q u i r e t h e 
S e c r e t a r y of S t a t e to refer his case to t he Pa ro l e B o a r d which has t h e 
power to o r d e r his r e l ea se if it is sat isf ied t h a t it is no longer n e c e s s a r y to 
d e t a i n h im for t h e p r o t e c t i o n of t he publ ic . A d i f fe ren t r e g i m e , however , 
app l i e s u n d e r t he 1991 Act to p e r s o n s se rv ing a m a n d a t o r y s e n t e n c e of life 
i m p r i s o n m e n t . In r e l a t i on to t he se p r i s o n e r s , t h e S e c r e t a r y of S t a t e 
dec ides t he l e n g t h of t he tariff. T h e view of t h e t r i a l j udge is m a d e known 
to t h e p r i s o n e r a f te r his t r i a l , as is t he op in ion of t h e Lord C h i e f J u s t i c e . 
T h e p r i s o n e r is af forded t h e o p p o r t u n i t y to m a k e r e p r e s e n t a t i o n s to 
t he S e c r e t a r y of S t a t e , w h o t h e n p roceeds to fix t he tar i f f a n d is e n t i t l e d 
t o d e p a r t f rom t h e judicial view (R. v. Secretary of State for the Home 
Department, ex parte Doody [1994] 1 A p p e a l C a s e s 5 3 1 ; a n d see t h e H o m e 
S e c r e t a r y , M r M i c h a e l H o w a r d ' s , policy s t a t e m e n t t o P a r l i a m e n t , 27 J u l y 
1993, H a n s a r d ( H o u s e of C o m m o n s D e b a t e s ) cols. 861-64) . 

C O M P L A I N T S 

1. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n s u n d e r Ar t i c l e 6 of t h e C o n v e n t i o n t h a t t h e 
t r ia l was unfa i r for t h e following r e a s o n s , c u m u l a t i v e l y a n d individual ly: 

(a) T h e t i m e b e t w e e n t h e ac t s a l l eged a n d t h e t r i a l was of such a 
l e n g t h t h a t , c o m b i n e d w i t h t h e n a t u r e of t he ev idence a g a i n s t t h e 
a p p l i c a n t , his abi l i ty to d e f e n d h imse l f was so s ignif icant ly i m p a i r e d 
t h a t h e was u n a b l e to receive a fair t r i a l . I n p a r t i c u l a r , h e was u n a b l e 
to t r a c e w i tne s se s to assis t his de fence ; t h e de lay m a d e it m o r e difficult 
to tes t t he p r o s e c u t i o n ' s case effectively; t h e first r e co rd of a l l ega t i ons 
was m a d e fifty yea r s l a t e r , c a s t i n g d o u b t on t h e re l iab i l i ty of t h e 
ev idence ; t h e r e w e r e no bod ies r ecove red a n d no forens ic ev idence was 
p rov ided ; t h e r e w e r e no exac t d a t e s , r e n d e r i n g it imposs ib le to e s t ab l i sh 
an al ibi ; w i t n e s s e s ' r eco l lec t ion r e n d e r e d t h e i r ev idence less r e l i ab le a n d 
t h e a p p l i c a n t ' s reco l lec t ion a n d abi l i ty to i n s t ruc t p rope r ly his legal 
r e p r e s e n t a t i v e s was d i m i n i s h e d a n d i m p a i r e d d u e t o t h e p a s s a g e of 
t i m e . 

(b) Ev idence was a d d u c e d of w r o n g d o i n g beyond t h e i n d i c t m e n t . T h e 
power a n d v o l u m e of th is ev idence gave r ise to such a h igh possibi l i ty of 
p re jud ice a n d p r e s u m p t i o n of gu i l t as to r e n d e r t h e t r i a l a s a whole un fa i r 
a n d as to b r e a c h t h e a p p l i c a n t ' s r i gh t to t h e p r e s u m p t i o n of i n n o c e n c e . 
Ev idence go ing to two c o u n t s of m u r d e r , w i t h d r a w n from t h e j u r y a t t h e 
close of t h e p r o s e c u t i o n ca se , w e r e so p re jud ic ia l t h a t t h e c o n t i n u a t i o n of 
t h e t r i a l w i t h t h e s a m e j u r y v io la t ed Ar t i c l e 6. T h e ev idence c o n c e r n e d 
g e n e r a l bad c h a r a c t e r a n d w r o n g d o i n g , for e x a m p l e , t h a t t he a p p l i c a n t 
h a d s t o p p e d a gir l s m u g g l i n g food in to t h e g h e t t o , t h a t t h e app l i can t h a d 
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b e e n p a r t of a g r o u p who h a d a s s a u l t e d a n d set fire to a n e lder ly J e w i s h 
m a n , a n d a l l ega t ions of in fe r red m u r d e r c o n c e r n i n g p e r s o n s last s e e n wi th 
t h e a p p l i c a n t b e i n g t a k e n to a p lace of e x e c u t i o n . T h e j u d g e h a d a lso fai led 
to d i r ec t t he j u r y a p p r o p r i a t e l y as to how to a p p r o a c h th is ev idence . 

(c) U n t e s t e d ev idence of a very p re jud ic ia l n a t u r e (a Waffen-SS 
d o c u m e n t ) was a d d u c e d which the a p p l i c a n t was u n a b l e to c h a l l e n g e . 
T h e a u t h o r of t h e d o c u m e n t w a s not ident i f ied or s u m m o n e d , a n d it was 
used to s u p p o r t t h e a l l ega t ion t h a t t he a p p l i c a n t h a d j o i n e d the G e r m a n 
a r m y following his t i m e as a police officer in D o m a c h e v o . T h i s a d m i s s i o n 
of u n t r i e d , u n r e l i a b l e ev idence was p r i m a facie i n c o m p a t i b l e w i t h t h e 
C o n v e n t i o n a n d t h e r e was no o p p o r t u n i t y to c r o s s - e x a m i n e the r e l e v a n t 
w i t n e s s e s in t h a t r e g a r d , c o n t r a r y to Ar t ic le 6 § 3 (d) of t h e C o n v e n t i o n . 

(d) T h e a p p l i c a n t ' s pe t i t i on for leave to a p p e a l to t he H o u s e of Lo rds 
in r e s p e c t of w h i c h t h e C o u r t of A p p e a l h a d cer t i f ied two po in t s of l aw of 
pub l ic i n t e r e s t was re fused w i t h o u t giving r e a s o n s . 

2. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n s t h a t d u r i n g t h e t r ia l his bai l was a r b i t r a r i l y 
r evoked a n d t h e n r e t u r n e d , in b r e a c h of Ar t i c l e 5 of t h e C o n v e n t i o n . H e 
a r g u e d t h a t he shou ld have b e e n r e l e a s e d p e n d i n g t r i a l un le s s t h e r e w e r e 
r e l e v a n t a n d sufficient r e a s o n s to jus t i fy his c o n t i n u e d d e t e n t i o n . A 
g e n e r a l i s e d c o n c e r n was insuff icient a n d a n y r isks shou ld have b e e n 
ident i f iab le a n d s u p p o r t e d by ev idence . T h e r e i n s t a t e m e n t af ter four 
days showed t h a t t h e r e was no bas is for t h e r evoca t ion in t h e first p lace . 
H i s d e t e n t i o n was t h e r e f o r e no t in a c c o r d a n c e w i t h a p r o c e d u r e p r e s c r i b e d 
by law. T h i s a lso a m o u n t e d to a b r e a c h of Ar t ic le 3 of t he C o n v e n t i o n as it 
o c c u r r e d a t a t i m e w h e n g r e a t p r e s s u r e was p l aced on t h e app l i can t by 
mass ive m e d i a a t t e n t i o n , t h e d u r a t i o n of t h e t r i a l wh ich was a b o u t to e n d 
a n d in t he l ight of his frail ty t h r o u g h age a n d i l lness . 

3. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d t h a t t he impos i t i on of a m a n d a t o r y life 
s e n t e n c e v io la ted Ar t i c les 3 a n d 5 of t h e C o n v e n t i o n as b e i n g a r b i t r a r y 
a n d d i s p r o p o r t i o n a t e . 

I t is a l so a l l eged t h a t t h e cond i t i ons of d e t e n t i o n i m p o s e d on h i m c a u s e 
h i m e x c e p t i o n a l h a r d s h i p a n d p re jud i ce . H e is a d v a n c e d in yea r s a n d 
suffers f rom, inter alia: 

- d i a b e t e s , wh ich is not b e i n g cor rec t ly t r e a t e d ; 
- loss of s ight in bo th eyes d u e to t h e d i a b e t e s ; 
- dea fnes s in his left e a r a n d very poor h e a r i n g in his r igh t e a r a s s i s t ed 

by a h e a r i n g a id ; 
- p a i n s to his ches t d u e to a h e a r t cond i t ion , for which he has b e e n 

t a k e n to hosp i t a l six or seven t i m e s a n d in r e spec t of which he h a d b e e n 
p r e s c r i b e d pills; 

- b r a i n d a m a g e on the left s ide , c o n s t a n t l y l e a d i n g to loss of b a l a n c e , 
falls a n d feel ings of d izz iness ; 

- difficulty in w a l k i n g d u e to swel l ing of t h e k n e e s wh ich X- rays revea l 
as b e i n g u n t r e a t a b l e (p rogress ive d e g e n e r a t i v e d i s e a s e ) ; 
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- r e s t r i c t e d m o v e m e n t in his r ight a r m a n d swel l ing in t h e r igh t h a n d ; 
- a stiff back a n d an inab i l i ty t o b e n d ; 
- difficulty in b r e a t h i n g c a u s i n g difficulty in s l eep ing ; a n d 
- severe d e p r e s s i o n , for wh ich he is r ece iv ing t r e a t m e n t . 
I t is a l l eged t h a t t he se cond i t i ons a r e no t b e i n g t r e a t e d p roper ly . 

T H E L A W 

1. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n s t h a t he did not rece ive a fair t r i a l , r e ly ing 
on Ar t i c l e 6 § 1, t h e r e l evan t p a r t of wh ich p rov ides : 

" I n t h e d e t e r m i n a t i o n of . . . a n y c r i m i n a l c h a r g e a g a i n s t h i m , e v e r y o n e is e n t i t l e d to a 

fa i r a n d p u b l i c h e a r i n g w i t h i n a r e a s o n a b l e t i m e by a n i n d e p e n d e n t a n d i m p a r t i a l 

t r i b u n a l e s t a b l i s h e d by l a w . ..." 

T h e C o u r t recal ls t h a t its du ty , a c c o r d i n g to Ar t i c l e 19 of t h e 
C o n v e n t i o n , is to e n s u r e t h e o b s e r v a n c e of t h e e n g a g e m e n t s u n d e r t a k e n 
by the C o n t r a c t i n g S t a t e s to t h e C o n v e n t i o n . In p a r t i c u l a r , it is not i ts 
func t ion to dea l w i th e r r o r s of fact or law a l legedly c o m m i t t e d by a 
n a t i o n a l cour t un le s s a n d in so far as they m a y have inf r inged r i g h t s a n d 
f r eedoms p r o t e c t e d by t h e C o n v e n t i o n . W h i l e Ar t ic le 6 g u a r a n t e e s t he 
r ight to a fair h e a r i n g , it does not lay down a n y ru l e s , for e x a m p l e , on t h e 
admiss ib i l i ty of ev idence as such , which is t h e r e f o r e p r i m a r i l y a m a t t e r for 
r e g u l a t i o n u n d e r na t i ona l law (see Schenk v. Switzerland, j u d g m e n t of 
12 J u l y 1988, Se r i e s A no . 140, p . 29, §§ 45-46, a n d Teixeira de Castro 
v. Portugal, j u d g m e n t of 9 J u n e 1998, Reports of Judgments and Decisions 
1998-IV, p . 1462, § 34) . It is no t t he role of t he C o u r t to d e t e r m i n e , as a 
m a t t e r of p r inc ip le , w h e t h e r p a r t i c u l a r types of ev idence m a y be 
admis s ib l e o r , i n d e e d , w h e t h e r t he a p p l i c a n t was gu i l ty or no t . T h e 
q u e s t i o n which m u s t be a n s w e r e d is w h e t h e r t he p r o c e e d i n g s as a w h o l e , 
i nc lud ing t h e way in which the ev idence was o b t a i n e d a n d used , w e r e fair. 

T u r n i n g to t h e c i r c u m s t a n c e s of th is case , t h e app l i can t has 
c o m p l a i n e d , firstly, t h a t he was u n a b l e to o b t a i n a fair h e a r i n g d u e to 
t he l eng th of t i m e b e t w e e n t h e even t s u n d e r e x a m i n a t i o n a n d the t r i a l , 
a pe r iod of s o m e fifty y e a r s . T h e C o u r t no t e s t h a t th i s m u s t i n d e e d have 
had a n effect on t h e avai lab i l i ty of ev idence a n d t h a t t he lapse of t i m e 
would have af fec ted , a t leas t to s o m e d e g r e e , t h e m e m o r i e s of those 
w i tne s se s w h o did c o m e forward . H o w e v e r , t h e C o n v e n t i o n does no t 
impose any t ime- l imi t in r e s p e c t of w a r c r i m e p r o s e c u t i o n s (see a lso t he 
U n i t e d N a t i o n s C o n v e n t i o n on the Non-Appl icab i l i ty of S t a t u t o r y 
L i m i t a t i o n s to W a r C r i m e s a n d C r i m e s A g a i n s t H u m a n i t y , 26 N o v e m b e r 
1968, a n d the E u r o p e a n C o n v e n t i o n on t h e Non-Appl icab i l i ty of 
S t a t u t o r y L i m i t a t i o n s to C r i m e s A g a i n s t H u m a n i t y a n d W a r C r i m e s , 
25 J a n u a r y 1974, b o t h of wh ich p rov ide t h a t s t a t u t o r y l i m i t a t i o n pe r iods 
shall not app ly to the p r o s e c u t i o n of t hose offences) . N o r is t he C o u r t 
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p e r s u a d e d t h a t a n y g e n e r a l r e q u i r e m e n t of fa i rness n e c e s s i t a t e s t h a t 
s u c h shou ld be imp l i ed in Ar t i c l e 6. It is sa t isf ied t h a t in th is case t h e 
b u r d e n of proof lay on t h e p r o s e c u t i o n to e s t ab l i sh beyond r e a s o n a b l e 
d o u b t t h a t t h e a p p l i c a n t h a d c o m m i t t e d t h e offences c h a r g e d a n d t h a t 
t h e a p p l i c a n t , w h o was r e p r e s e n t e d by sen io r a n d j u n i o r counse l a n d 
sol ic i tors , was af forded a fair a n d effective o p p o r t u n i t y to pu t fo rward 
t hose m a t t e r s in his favour, i nc lud ing a r g u m e n t s re la t ive to t h e 
re l iab i l i ty of t he ev idence of w i t n e s s e s . T h e j u d g e in his s u m m i n g - u p 
e m p h a s i s e d to t h e j u r y t h e s e po in t s a n d the C o u r t of A p p e a l found no 
defec t in t he way in which he did so. T h i s C o u r t finds t h a t no issue c a n 
a r i s e u n d e r Ar t ic le 6 in so far as t he j u r y was left to dec ide for i tself 
w h e t h e r t h e ev idence d a t i n g back to e v e n t s in 1943 w a s c red ib le a n d 
re l i ab le . As t h e C o u r t of A p p e a l po in t ed ou t , t he key ev idence in t h e 
case did not c o n c e r n t he p u r p o r t e d iden t i f i ca t ion , y ea r s a f t e r t h e e v e n t s , 
of a s u s p e c t e d p e r p e t r a t o r of war c r i m e s , but t he reco l lec t ion by 
w i t n e s s e s of s h o c k i n g even t s , l ikely to have m a d e a d e e p i m p a c t , wh ich 
involved a p e r s o n w h o m t h e y a l r e a d y knew. 

T h e a p p l i c a n t h a s also s u b m i t t e d t h a t ev idence w e n t before t he j u r y of 
w r o n g d o i n g no t sub jec t to c h a r g e s on t h e i n d i c t m e n t a n d t h e n a t u r e of 
th i s ev idence was such as t o c a u s e i r r e p a r a b l e p re jud ice to t h e a p p l i c a n t ' s 
s t a n d i n g wi th the jury. T h i s inc luded ev idence on two c h a r g e s which w e r e 
l a t e r w i t h d r a w n from the i n d i c t m e n t w h e n t h e j u d g e ru l ed a t t h e end of 
t h e p r o s e c u t i o n case t h a t t h e ev idence was insufficient as a m a t t e r of law 
to s u p p o r t a convic t ion . T h e C o u r t reca l l s , however , t h a t in his s u m m i n g -
u p to t h e j u r y t h e j u d g e d e a l t t h o r o u g h l y wi th t h e ev idence which could be 
re l i ed o n to s u p p o r t t h e r e m a i n i n g c h a r g e s . I t w a s m a d e c l e a r to t h e j u r y 
w h a t t he p e r m i s s i b l e bases w e r e on which t h e y w e r e a l lowed to convict . It 
is t r u e t h a t t h e j u r y h e a r d from wi tnes ses of i nc iden t s in D o m a c h e v o 
i m p l i c a t i n g t he a p p l i c a n t as a local police officer in o t h e r a s p e c t s of t h e 
p e r s e c u t i o n of J e w i s h m e m b e r s of t he p o p u l a t i o n . H o w e v e r , in t he t r ia l of 
a p e r s o n for w a r c r i m e s , it is not r ea l i s t i c to expec t t h a t t h e ev idence c a n 
be r e s t r i c t e d wholly to t h e specific c o u n t s a l l eged . It m a y indeed be 
r e l e v a n t a n d n e c e s s a r y for a p r o p e r u n d e r s t a n d i n g of ev en t s t h a t t h e 
c o n t e x t of t he i n c i d e n t s be e x a m i n e d . 

As r e g a r d s t he a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t t h a t t h e j u r y w e r e m a d e a w a r e of 
a n old d o c u m e n t which s t a t e d t h a t he was a m e m b e r of t h e Waffen-SS 
(which he was u n a b l e to c h a l l e n g e as t he a u t h o r of t h e d o c u m e n t was no t 
k n o w n ) , t he C o u r t recal ls t h a t th i s m a t t e r was ra i sed on a p p e a l . T h e 
C o u r t of A p p e a l , however , n o t e d t h a t t h e j u r y h a d b e e n p rope r ly d i r e c t e d 
t h a t th i s d o c u m e n t w a s not proof t h a t he was a m e m b e r of t h e Waffen-SS 
a n d t h a t t he poin t had only a r i s en since t h e a p p l i c a n t had , in his own case , 
s o u g h t to rely on o t h e r old r eco rds in his favour showing t h a t he h a d 
se rved w i t h t he All ies d u r i n g t h e war . T h e C o u r t a g r e e s t h a t t he b r i e f 
r e f e r e n c e m a d e to th i s d o c u m e n t d u r i n g the t r ia l wou ld not have h a d 
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such a n i m p a c t on t h e j u r y as t o i m p r o p e r l y or unfa i r ly inf luence t h e m 
a g a i n s t t he a p p l i c a n t . 

Final ly , t h e a p p l i c a n t has c o m p l a i n e d t h a t the H o u s e of Lords re fused 
h i m leave to a p p e a l w i t h o u t g iv ing a n y r e a s o n s , even t h o u g h t h e C o u r t of 
A p p e a l cer t i f ied t h a t two po in t s of law of publ ic i n t e r e s t a r o s e . It is co r r ec t 
t h a t t h e C o u r t ' s case- law s t a t e s t h a t c o u r t s a r e r e q u i r e d by Ar t i c l e 6 § 1 to 
give r e a s o n s for t h e i r j u d g m e n t s ( see , for e x a m p l e , Ruiz Torija v. Spain, 
j u d g m e n t of 9 D e c e m b e r 1994, Ser ies A no . 303-A, p . 12, § 29) . H o w e v e r , 
c o u r t s a r e no t r e q u i r e d to give a d e t a i l e d a n s w e r to eve ry a r g u m e n t a n d 
t h e e x t e n t to which th is d u t y to give r e a s o n s app l i e s m a y va ry a c c o r d i n g to 
t h e n a t u r e of t h e decis ion . T h e r e a s o n s for a dec is ion m a y also be impl i ed 
f rom t h e c i r c u m s t a n c e s in s o m e cases . In t h e ca se of a n a p p l i c a t i o n for 
leave to a p p e a l , which is t h e p r e c o n d i t i o n for a h e a r i n g of t he c l a ims by 
t h e s u p e r i o r cour t a n d the e v e n t u a l i s su ing of a j u d g m e n t , t h e C o u r t 
cons ide r s t h a t Ar t i c l e 6 § 1 c a n n o t b e i n t e r p r e t e d as r e q u i r i n g t h a t t h e 
re jec t ion of leave be i tself subjec t to a r e q u i r e m e n t to give d e t a i l e d 
r e a s o n s . In th i s case t h e r e was no r igh t of a p p e a l to t h e H o u s e of Lo rds . 
It was a second a n d e x c e p t i o n a l level of a p p e a l for which leave was 
r e q u i r e d a n d for which specia l r e q u i r e m e n t s of publ ic i n t e r e s t w e r e 
i m p o s e d . H a v i n g r e g a r d to t h e fact t h a t t h e a p p l i c a n t ' s a p p e a l in t h e 
C o u r t of A p p e a l h a d been e x a m i n e d in a h e a r i n g a n d a l e n g t h y j u d g m e n t 
given, t he C o u r t does not cons ide r t h a t t h e refusal of leave to a p p e a l 
w i t h o u t specific r e a s o n s b e i n g given in f r inged t h e r e q u i r e m e n t s of 
Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n (see also Nerva and Others v. the United 
Kingdom ( d e c ) , no. 42295 /98 , 11 J u l y 2000, u n r e p o r t e d ) . 

In conc lus ion , t h e C o u r t f inds, on e x a m i n a t i o n of t h e c o m p l a i n t s 
individual ly a n d t a k e n t o g e t h e r , t h a t t he a p p l i c a n t was not dep r ived of a 
fair t r i a l w i th in t he m e a n i n g of Ar t ic le 6 § 1. T h e s e c o m p l a i n t s m u s t 
t h e r e f o r e be re jec ted as b e i n g man i f e s t ly i l l - founded p u r s u a n t to 
Ar t ic le 35 §§ 3 a n d 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

2. T h e a p p l i c a n t h a s also c o m p l a i n e d of t he revoca t ion of his bail 
shor t ly before t h e end of his t r ia l , r e ly ing on Ar t i c les 3 a n d 5 of t he 
C o n v e n t i o n , t he r e l e v a n t p a r t s of which p rov ide : 

A r t i c l e 3 

" N o o n e s h a l l be s u b j e c t e d t o t o r t u r e o r to i n h u m a n o r d e g r a d i n g t r e a t m e n t o r 

p u n i s h m e n t . " 

A r t i c l e 5 

" 1. Everyone h a s t h e r i g h t t o l i b e r t y a n d s e c u r i t y o f p e r s o n . N o o n e s h a l l be d e p r i v e d 

of h is l i b e r t y s a v e in t h e fo l l owing c a s e s a n d in a c c o r d a n c e w i t h a p r o c e d u r e p r e s c r i b e d 

b y l a w : 
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(c) t h e lawful a r r e s t o r d e t e n t i o n of a p e r s o n e f f e c t e d for t h e p u r p o s e of b r i n g i n g h i m 
b e f o r e t h e c o m p e t e n t l ega l a u t h o r i t y o n r e a s o n a b l e s u s p i c i o n of h a v i n g c o m m i t t e d a n 
o f f ence o r w h e n it is r e a s o n a b l y c o n s i d e r e d n e c e s s a r y t o p r e v e n t h i s c o m m i t t i n g a n 
o f f ence o r f l e e i n g a f t e r h a v i n g d o n e s o ; 

3 . E v e r y o n e a r r e s t e d o r d e t a i n e d in a c c o r d a n c e w i t h t h e p r o v i s i o n s of p a r a g r a p h 1 (c) 
o f t h i s A r t i c l e s h a l l be b r o u g h t p r o m p t I)' b e f o r e a j u d g e o r o t h e r of f icer a u t h o r i s e d by l a w 
to e x e r c i s e j u d i c i a l p o w e r a n d s h a l l be e n t i t l e d t o t r i a l w i t h i n a r e a s o n a b l e t i m e o r to 
r e l e a s e p e n d i n g t r i a l . R e l e a s e m a y be c o n d i t i o n e d by g u a r a n t e e s t o a p p e a r for t r i a l . " 

T h e C o u r t reca l l s t h a t t h e t r i a l j u d g e d e c i d e d on 25 M a r c h 1999 to 
revoke the a p p l i c a n t ' s bail wi th t h e r e su l t t h a t he s p e n t four n igh t s in 
p r i son pr io r to bail be ing r e i n s t a t e d shor t ly before t h e end of t h e t r i a l . 
T h e a p p l i c a n t ' s app l i ca t i on to t h e H i g h C o u r t to review th i s decis ion was 
r e j e c t e d on 26 M a r c h 1999. 

T h e C o u r t obse rves t h a t s u b s e q u e n t cour t p r o c e d u r e s , in p a r t i c u l a r t h e 
app l i c a t i ons for a p p e a l to t h e C o u r t of A p p e a l a n d H o u s e of Lords , 
c o n c e r n e d t h e a p p l i c a n t ' s convic t ion . T h e s e h a d no c o n n e c t i o n or 
r e l e v a n c e to his c la ims t h a t t h e t r ia l j u d g e a c t e d oppress ive ly a n d 
unlawful ly in r evok ing bail in t he way t h a t he d id . 

Ar t ic le 35 § 1 of t he C o n v e n t i o n r e q u i r e s t h a t a p p l i c a n t s i n t r o d u c e 
t h e i r c o m p l a i n t s w i th in six m o n t h s from t h e d a t e of t h e final decis ion 
t a k e n in the p rocess of d o m e s t i c r e m e d i e s or , w h e r e no r e m e d i e s ex is t , 
w i t h i n six m o n t h s f rom t h e d a t e of t h e e v e n t s c o m p l a i n e d of. T h e final 
dec i s ion c o n c e r n i n g t h e r evoca t ion of t h e a p p l i c a n t ' s bail was t h a t of t h e 
H i g h C o u r t on 26 M a r c h 1999. T h e a l legedly unlawful d e t e n t i o n e n d e d on 
29 M a r c h 1999. In e i t h e r ca se , s ince t h e a p p l i c a n t lodged his a p p l i c a t i o n 
wi th t h e C o u r t on 5 D e c e m b e r 2000, t h e s e c o m p l a i n t s m u s t be r e g a r d e d as 
hav ing b e e n i n t r o d u c e d ou t of t i m e . 

T h i s p a r t of t h e app l i ca t i on m u s t t h e r e f o r e be r e j e c t e d p u r s u a n t t o 
Ar t ic le 35 §§ 1 a n d 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

3. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n s , last ly, t h a t t he impos i t i on of a s e n t e n c e of 
life i m p r i s o n m e n t disc loses a v io la t ion of Ar t i c les 3 a n d 5 of t h e 
C o n v e n t i o n (set ou t above ) . H e refers in p a r t i c u l a r to his a d v a n c e d age 
a n d his s ignif icant h e a l t h p r o b l e m s , wh ich r e n d e r i m p r i s o n m e n t a n 
e x c e p t i o n a l h a r d s h i p . 

T h e C o u r t reca l l s t h a t m a t t e r s of a p p r o p r i a t e s e n t e n c i n g la rge ly fall 
o u t s i d e t h e scope of C o n v e n t i o n , it no t b e i n g its role to dec ide , for 
e x a m p l e , w h a t is t he a p p r o p r i a t e t e r m of d e t e n t i o n app l i cab le to a 
p a r t i c u l a r offence. N o n e t h e l e s s , it has not e x c l u d e d t h a t a n a r b i t r a r y or 
d i s p r o p o r t i o n a t e l y l e n g t h y s e n t e n c e m i g h t in s o m e c i r c u m s t a n c e s ra ise 
issues u n d e r t h e C o n v e n t i o n (see , for e x a m p l e , V. v. the United Kingdom, 
[ G C ] , no . 24888 /94 , § § 9 7 - 1 0 1 , E C H R 1999-IX, c o n c e r n i n g life s e n t e n c e s 
i m p o s e d on j u v e n i l e s ; whi le t he C o m m i s s i o n e x p r e s s e d the view t h a t a life 
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s e n t e n c e w i t h o u t a n y possibi l i ty of r e l ea se m i g h t ra i se issues of i n h u m a n 
t r e a t m e n t : see Weeks v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 2 M a r c h 1987, 
Ser ies A no. 114, op in ion of t he C o m m i s s i o n , p . 43 , § 72, a n d Kotdlla v. the 
Netherlands, no . 7994/77 , C o m m i s s i o n dec is ion of 6 M a y 1978, Dec i s ions 
a n d R e p o r t s 14, p . 238) . 

T h e r e is no p roh ib i t i on in t he C o n v e n t i o n a g a i n s t t h e d e t e n t i o n in 
pr i son of p e r s o n s w h o have r e a c h e d an a d v a n c e d a g e . N e v e r t h e l e s s , a 
fa i lure to provide t h e neces sa ry med ica l c a r e to p r i s o n e r s m a y c o n s t i t u t e 
i n h u m a n t r e a t m e n t , a n d t h e r e is a n ob l iga t ion on S t a t e s to a d o p t 
m e a s u r e s to s a f e g u a r d t he we l l -be ing of p e r s o n s d e p r i v e d of t h e i r l ibe r ty 
(see Kudla v. Poland [ G C ] , no. 30210/96 , § 94 , E C H R 2000-XI ) . W h e t h e r 
t h e sever i ty of t h e i l l - t r e a t m e n t or neg lec t r e a c h e s t he t h r e s h o l d 
p r o h i b i t e d by Ar t i c l e 3 will d e p e n d on t h e p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of t h e 
case , i nc lud ing the age a n d s t a t e of h e a l t h of t h e p e r s o n c o n c e r n e d as well 
as t he d u r a t i o n a n d n a t u r e of t h e t r e a t m e n t a n d its physical or m e n t a l 
effects (see , for e x a m p l e , Ireland v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 
l S J a n u a r y 1978, Ser ies A no. 25 , p . 65 , § 162). 

In t h e p r e s e n t ca se , t h e a p p l i c a n t h a s r e f e r r ed to his a d v a n c e d age (79 
to 80 y e a r s ) , h e a l t h p r o b l e m s a n d i n a d e q u a c i e s of t r e a t m e n t in p r i son as 
r e n d e r i n g i m p r i s o n m e n t an e x c e p t i o n a l h a r d s h i p . In so far as he 
c o m p l a i n s of t h e cond i t i ons of his d e t e n t i o n o r t h e lack of m e d i c a l 
t r e a t m e n t in t h e c o n t e x t of Ar t i c l e 3 of t h e C o n v e n t i o n , t h e C o u r t no t e s 
t h a t he has not t a k e n p r o c e e d i n g s to t h e c o u r t s , w h e r e , d u e to t h e H u m a n 
R i g h t s Act 1998 in force s ince O c t o b e r 2000, he would now be ab le to re ly 
d i rec t ly on t h e provis ions of t h e C o n v e n t i o n . H e h a s not t h e r e f o r e 
e x h a u s t e d d o m e s t i c r e m e d i e s in t h a t r e g a r d as r e q u i r e d by Ar t ic le 35 § 1 
of t he C o n v e n t i o n . In t h e c i r c u m s t a n c e s , t h e C o u r t sees no basis for 
f inding t h a t t h e impos i t ion of a s e n t e n c e of i m p r i s o n m e n t on the 
a p p l i c a n t in f r inges t h e p r o h i b i t i o n c o n t a i n e d in Ar t i c l e 3 . N o r , given the 
s e r i ousnes s of t h e offences for which t h e a p p l i c a n t was convic ted , 
can a s e n t e n c e of life i m p r i s o n m e n t be r e g a r d e d as a r b i t r a r y or 
d i s p r o p o r t i o n a t e in t h e c o n t e x t of Ar t i c l e 5 of t h e C o n v e n t i o n . 

F u r t h e r m o r e , t h e r e is no ind ica t ion in t he p r e s e n t case t h a t t h e t e r m of 
life i m p r i s o n m e n t imposed has r e m o v e d from the a p p l i c a n t any p rospec t 
of r e l ea se . T h e C o u r t n o t e s t h a t t he Lord C h i e f J u s t i c e has r e c o m m e n d e d 
a tariff of five y e a r s . Whi l e t h e H o m e S e c r e t a r y h a s not r e a c h e d his 
dec is ion on a tariff, a n y u n r e a s o n a b l e decis ion on his pa r t would be 
a m e n a b l e to j ud i c i a l rev iew in t he c o u r t s , w h e r e , a g a i n , t he a p p l i c a n t 
would now be able to rely on t h e provis ions of t h e C o n v e n t i o n . T h e H o m e 
S e c r e t a r y a lso h a s e x c e p t i o n a l power s o u t s i d e c o n s i d e r a t i o n s of tar i f f a n d 
pa ro le to r e l ea se p r i s o n e r s on c o m p a s s i o n a t e g r o u n d s . 

T h e C o u r t finds t he r e fo r e no a p p e a r a n c e of a v io la t ion of Ar t i c les 3 or 5 
of t h e C o n v e n t i o n in r e l a t i on to t he a p p l i c a n t ' s s e n t e n c e a n d d e t e n t i o n . 
It follows t h a t th i s p a r t of t h e a p p l i c a t i o n m u s t be r e j ec t ed as b e i n g 
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man i f e s t ly i l l - founded, p u r s u a n t to Ar t i c l e s 35 §§ 3 a n d 4 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

For t h e s e r e a s o n s , t h e C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e app l i ca t i on i nadmis s ib l e . 
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SOMMAIRE 1 

Emprisonnement d'une personne très âgée après sa condamnation 
Procès pour crimes de guerre commis plus de c inquante ans auparavant 

Articles 3 et 5 

Traitement inhumain - Peine inhumaine - Emprisonnement d'une personne très âgée après sa 
condamnation - Peine d'emprisonnement perpétuel infligée à un condamné très âgé - Obligation 
de prodiguer des soins médicaux — Obligation de prendre des mesures pour assurer le bien-être des 
détenus - Peine perpétuelle - Perspectives de libération 

Article 6 § 1 

Procès équitable - Procédure pénale - Procès pour crimes de guerre commis plus de cinquante ans 
auparavant - Recevabilité et évaluation des éléments de preuve - Procédure contradictoire -
Absence de motivation du refus d'autoriser le recours 

* 
* * 

Le requérant est né en 1921 à Domachevo, qui se trouvait à l'époque en Pologne. 
La ville fut occupée par les Allemands entre 1941 et 1944. Le requérant entra dans 
la police locale créée par les Allemands, dont il devint le chef. Cet te police 
participa à la mise en œuvre de la politique nazie de génocide à l'égard de la 
population juive. Le requérant quit ta la région en 1944 et s'installa au Royaume-
Uni en 1946. En 1996, il fut interrogé par la police britannique, conformément à la 
loi de 1991 sur les crimes de guerre, au sujet de ses activités à Domachevo pendant 
l'occupation allemande. Il fut par la suite inculpé de quatre chefs de meur t re . Lors 
du procès, qui se tint en 1999, les témoins à charge alléguèrent que le requérant 
avait directement participé à l'exécution des Juifs. A l'issue des réquisitions, le 
juge estima cpie les preuves étaient insuffisantes pour étayer un verdict de 
culpabilité sur deux des chefs d'accusation, dont il convenait d 'acquitter le 
requérant . Il considéra en revanche que les preuves concernant d 'autres 
questions, émanant de deux témoins et se rapportant à ces chefs, devaient rester 
à la disposition du jury. Pendant les dépositions, un témoin cita un document qui 
laissait entendre que le requérant avait appartenu aux Waffen-SS. Ce document 
n'avait pas été présenté comme preuve et le juge du fond avait donné pour 
instruction au jury de ne pas le considérer comme tel. Il autorisa néanmoins 
l'avocat de l'accusation à poser des questions à son sujet lors du contre-
interrogatoire du requérant . Avant le début des plaidoiries finales, le juge décida 
de révoquer la liberté sous caution du requérant . Il considéra que cette mesure 

1. R é d i g é p a r le g r e f f e , il ne lie p a s la C o u r . 
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était dans le propre intérêt du requérant , eu égard à son âge avancé, à son état de 
santé, au fait qu'il vivait seul à une adresse connue de la presse et qu'il serait 
détenu à l'hôpital de la prison. La demande de contrôle de la révocation de 
la liberté sous caution fut rejetée. Le jury déclara le requérant coupable sur 
les autres chefs d'accusation et le condamna à une peine obligatoire 
d 'emprisonnement perpétuel. La Cour d'appel rejeta son recours contre sa 
condamnation et la Chambre des lords lui refusa l 'autorisation de la saisir, sans 
motiver sa décision. 

1. Article 6 § 1 : a) Pour ce qui est du grief du requérant selon lequel il n'a pu 
bénéficier d'un procès équitable en raison de la durée écoulée entre les 
événements en cause et le procès, la Convention n'impose pas de prescription en 
matière de poursuites pour crimes de guerre. En l'espèce, il incombait à 
l'accusation d'établir au-delà de tout doute raisonnable que le requérant avait 
commis les infractions dont il était accusé, et il a bénéficié d'une possibilité-
équitable et effective, avec l'aide de représentants en justice, de soumettre les 
arguments en sa faveur, y compris ceux relatifs à la fiabilité des dépositions des 
témoins. Le juge a insisté sur ces points dans ses instructions au jury et la Cour 
d'appel n'a relevé aucune irrégularité dans la manière dont il s'est acquitté de 
cette tâche. Aucune question ne peut se poser sous l'angle de l'article 6 dans la 
mesure où le jury a décidé par lui-même si les témoignages se rapportant à des 
événements survenus en 1943 étaient crédibles et fiables. 
b) Le requérant a également fait valoir que le jury s'était vu t ransmet t re des 
éléments de preuve relatifs à des infractions non citées dans l'acte d'accusation ce 
qui, vu la nature de ces éléments, l'avait irrémédiablement discrédité aux yeux du 
jury. Toutefois, le juge a clairement indiqué au jury sur quelles bases il était 
autorisé à prononcer une condamnation. De plus, il est peu réaliste de croire 
qu'au cours d'un procès pour crimes de guerre, les témoignages peuvent se 
limiter exclusivement aux chefs d'accusation allégués. Il peut de fait se révéler 
pert inent et nécessaire, afin de bien comprendre les événements, d 'examiner le 
contexte dans lequel les incidents se sont produits. 
c) En ce qui concerne le document indiquant que le requérant avait appartenu 
aux Waffen-SS, la brève référence à ce document lors du procès n'a pu marquer 
le jury au point d'influer négativement sur son jugement envers le requérant de 
manière incorrecte et inéquitable. 
d) Enfin, pour ce qui est du refus de la Chambre des lords de l 'autoriser à la saisir 
sans donner de motivation, il n'existait pas de droit de s'adresser à cette chambre ; 
il s'agit d'une juridiction suprême qui ne peut être saisie qu 'à titre exceptionnel et 
sur autorisation, sous réserve que des exigences particulières d'intérêt général 
soient réunies. Etant donné que le recours formé par le requérant devant la Cour 
d'appel a été examiné lors d'une audience et a donné lieu à un arrêt étoffé, le refus 
d'autoriser le requérant à se pourvoir devant la Chambre des lords sans donner de 
raison particulière n'a pas méconnu les exigences de l'article 6. 
En conclusion, le requérant n'a pas été privé d'un procès équitable: défaut 
manifeste de fondement. 
2. Articles 3 et 5: la Convention n'interdit pas l 'emprisonnement de personnes 
d'un âge avancé. Cependant , le fait de ne pas prodiguer aux détenus les soins 
médicaux nécessaires peut constituer un t ra i tement inhumain et l'Etat est tenu 
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d'adopter des mesures en vue d'assurer le bien-être des personnes privées de leur 
liberté. Pour autant que le requérant dénonce ses conditions de détention ou 
l'absence de t ra i tement médical, la Cour note qu'il n'a intenté aucune action en 
justice alors que, après l 'entrée en vigueur en octobre 2000 de la loi sur les droits 
de l 'homme, il aurait pu invoquer directement les dispositions de la Convention. Il 
n'a donc pas épuisé les recours internes à cet égard. Dans ces conditions, il n'y a 
aucune raison de dire que le fait de lui avoir infligé une peine d 'emprisonnement a 
méconnu l'interdiction énoncée à l'article 3. Eu égard à la gravité des infractions 
pour lesquelles le requérant a été condamné, une peine d 'emprisonnement 
perpétuel ne saurait pas non plus passer pour arbitraire ou disproportionnée sous 
l'angle de l'article 5. De plus, rien n'indique que la peine perpétuelle infligée prive 
le requérant de toute perspective de libération: défaut manifeste de fondement. 

J u r i s p r u d e n c e c i tée p a r la C o u r 

Irlande c. Royaume-Uni, arrêt du 18 janvier 1978, série A n" 25 
Ko/alla c. Pays-Bas, n" 7994/77, décision de la Commission du 6 mai 1978, Décisions 
et rapports 14 
Weeks c. Royaume-Uni, arrêt du 2 mars 1987, série A n" 114, avis de la Commission 
Ruiz Torija c. Espagne, arrêt du 9 décembre 1994, série A n" 303-A 
V. c. Royaume-Uni [GC], n" 24888/94, CEDH 1999-IX 
Nerva et autres c. Royaume-Uni (déc) , n" 42295/98, 11 juillet 2000, non publiée 
Kudla c. Pologne [GC], n" 30210/96, CEDH 2000-XI 
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E N F A I T 

Le r e q u é r a n t [M. A n t h o n y Sawon iuk ] est u n r e s s o r t i s s a n t po lona is n é 
e n 1921 p u r g e a n t a c t u e l l e m e n t u n e p e i n e d ' e m p r i s o n n e m e n t p e r p é t u e l à 
la p r i son de G a r t r e e . Il es t r e p r é s e n t é d e v a n t la C o u r p a r M. M . L e e , 
solicilor à L o n d r e s . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la c ause , tels qu ' i l s ont é t é exposés p a r les p a r t i e s , p e u v e n t 
se r é s u m e r c o m m e sui t . 

Le r e q u é r a n t est né en 1921 à D o m a c h e v o , en Bié lo russ ie . 
J u s q u ' e n 1939, D o m a c h e v o se t rouva i t en Po logne . Les A l l e m a n d s 

o c c u p è r e n t b r i è v e m e n t la r ég ion avan t de la c éde r à la Russ i e . En j u i n 
1941, les A l l e m a n d s l ' e n v a h i r e n t de n o u v e a u et o c c u p è r e n t D o m a c h e v o 
j u s q u ' e n ju i l l e t 1944. E n t r e 1939 et 1941, d ' a p r è s les e s t i m a t i o n s , la 
p o p u l a t i o n de D o m a c h e v o é t a i t c o m p r i s e e n t r e 3 000 et 5 000 p e r s o n n e s , 
don t u n e g r a n d e m a j o r i t é de J u i f s . 

Le r e q u é r a n t e n t r a d a n s la police locale c r éée p a r les A l l e m a n d s p e u 
a p r è s le d é b u t de l ' o c c u p a t i o n ; il en dev in t en Fm de c o m p t e le chef. 
P e n d a n t l ' occupa t ion , fut mi se e n œ u v r e la po l i t i que naz ie de génoc ide à 
l ' éga rd de la p o p u l a t i o n j u ive . D ' a p r è s les a rch ives a l l e m a n d e s , 2 900 Ju i f s 
fu ren t m a s s a c r é s les 19 et 20 s e p t e m b r e 1942 à D o m a c h e v o . Il s ' ag issa i t 
d ' u n e o p é r a t i o n m e n é e c o n j o i n t e m e n t p a r les A l l e m a n d s et la police 
locale , c e t t e d e r n i è r e é t a n t n o t a m m e n t c h a r g é e de r e c h e r c h e r e t de t u e r 
les Ju i f s qui a v a i e n t é c h a p p é au m a s s a c r e . 

Le r e q u é r a n t q u i t t a la r ég ion aux a l e n t o u r s de jui l le t 1944, l o r sque les 
A l l e m a n d s c o m m e n c è r e n t l eur r e t r a i t e , et s ' en rô la d a n s l ' a r m é e po lona i se 
vers d é c e m b r e 1944. Il a r r i v a ve r s 1946 au R o y a u m e - U n i , où il vit d e p u i s 
lors . 

La loi de 1991 su r les c r i m e s de g u e r r e d i spose q u e des p o u r s u i t e s p o u r 
a s sa s s ina t p e u v e n t ê t r e e n g a g é e s c o n t r e u n e p e r s o n n e , que l l e q u e soit sa 
n a t i o n a l i t é , p o u r ce qu i est des c r i m e s c o m m i s p e n d a n t la Seconde G u e r r e 
m o n d i a l e (voir « L e droi t et la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s » c i -dessous) . 

Les 1" et 3 avri l 1996, le r e q u é r a n t fut i n t e r r o g é p a r la police 
b r i t a n n i q u e a u sujet de ses ac t iv i tés à D o m a c h e v o p e n d a n t l ' occupa t ion 
a l l e m a n d e . Il d é c l a r a qu ' i l n ' ava i t p a s a p p a r t e n u à la police locale, 
q u ' u n e te l le police n'y ava i t j a m a i s é t é c o n s t i t u é e , q u e les p a r t i s a n s 
ru s se s n ' a v a i e n t é t é g u e t t é s q u e p a r des h o m m e s non a r m é s et ne 
p o r t a n t pas l ' un i fo rme , qu ' i l n 'y avai t pas de g h e t t o à D o m a c h e v o et q u e 
la p o p u l a t i o n ju ive n ' ava i t pas é t é s o u m i s e à des r e s t r i c t i o n s q u a n t à ses 
d é p l a c e m e n t s . Il n i a auss i avoir é té m a r i é à D o m a c h e v o . Il dit qu ' i l se 
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t r o u v a i t en A l l e m a g n e au service du t r ava i l ob l iga to i r e à l ' époque en 
q u e s t i o n . 

Le r e q u é r a n t fut accusé de q u a t r e chefs d e m e u r t r e : 
che f n° 1 : e n t r e le 19 et le 27 s e p t e m b r e 1942, a s sa s s ina t d ' u n e f e m m e 

j u i v e à D o m a c h e v o d a n s des c i r c o n s t a n c e s c o n s t i t u a n t u n e v io la t ion des 
lois et c o u t u m e s de la g u e r r e ; 

che f n° 2 : e n t r e le 19 s e p t e m b r e et le 4 oc tob re 1942, a s sa s s ina t d ' u n 
J u i f du n o m d e S c h l e m k o à D o m a c h e v o d a n s des c i r c o n s t a n c e s 
c o n s t i t u a n t u n e v io la t ion des lois et c o u t u m e s de la g u e r r e ; 

che f n" 3 : e n t r e le 19 s e p t e m b r e et le 4 oc tob re 1942, a s s a s s i n a t d ' u n e 
f e m m e ju ive ( a u t r e q u e celle évoquée d a n s le chef n" 1) à D o m a c h e v o d a n s 
des c i r c o n s t a n c e s c o n s t i t u a n t u n e v io la t ion des lois et c o u t u m e s de la 
g u e r r e ; 

che f n° 4 : e n t r e le 19 s e p t e m b r e et le 31 d é c e m b r e 1942, a s sa s s ina t d ' u n 
J u i f c o n n u sous le n o m de M i r B a r l a s à D o m a c h e v o d a n s des c i r c o n s t a n c e s 
c o n s t i t u a n t u n e v io la t ion des lois et c o u t u m e s de la g u e r r e . 

Lor s d u p rocès q u i se t i n t d u 8 février au 1 " avril 1999 d e v a n t le j u g e 
P o t t s e t u n j u r y , le r e q u é r a n t fut r e p r é s e n t é p a r u n avoca t p r inc ipa l et u n 
avoca t en second et p a r des solicitors. 

E n s u b s t a n c e , le r e q u é r a n t é t a i t accusé de s ' ê t re e n g a g é 
v o l o n t a i r e m e n t d a n s la pol ice locale e t d 'avoi r pa r t i c i pé aux r e c h e r c h e s 
m e n é e s en vue d e r e t r o u v e r et de t u e r les Ju i f s qu i ava i en t é c h a p p é a u 
m a s s a c r e des h a b i t a n t s du g h e t t o d e D o m a c h e v o p e r p é t r é les 19 et 
20 s e p t e m b r e 1942. Les t é m o i n s à c h a r g e a l l é g u a i e n t avoir vu le 
r e q u é r a n t c o m m e t t r e des ac tes de v io lence c o n t r e des J u i f s et p a r t i c i p e r 
à des e x é c u t i o n s . Les avoca ts d e la dé fense a r g u a i e n t q u e , b i e n q u e le 
r e q u é r a n t r e c o n n a i s s e d é s o r m a i s avoir fait p a r t i e d e la police et en avoir 
é t é le chef à u n c e r t a i n m o m e n t , il n ' é t a i t p a s p r é s e n t d a n s le vi l lage a u 
m o m e n t du p r inc ipa l m a s s a c r e e t n ' ava i t p a s p a r t i c i p é a u x r e c h e r c h e s ou 
a s s a s s i n a t s s u r v e n u s pa r la su i t e . Le r e q u é r a n t a l l égua i t a u c o n t r a i r e avoir 
é t é u n a m i des Ju i f s d u vi l lage e t a f f i rmai t q u e les t é m o i n s p r é t e n d a n t qu ' i l 
avai t p a r t i c i p é à d e s c r i m e s de g u e r r e é t a i e n t des m e n t e u r s l igués avec le 
K G B et Sco t l and Y a r d ou c h e r c h a n t u n e v e n g e a n c e aveug le p a r c e q u e des 
m e m b r e s de l eu r famil le a v a i e n t d i s p a r u ou é t é t u é s p e n d a n t la g u e r r e . 

A v a n t l ' o u v e r t u r e de la p r o c é d u r e , la dé fense d e m a n d a e n t r e a u t r e s 
q u e le p rocès soit s u s p e n d u p o u r a b u s a u m o t i f n o t a m m e n t q u e , vu le 
dé la i écoulé d e p u i s les é v é n e m e n t s , il ne pouva i t ê t r e é q u i t a b l e . Le j u g e 
du fond r e j e t a c e t t e d e m a n d e , c o n s i d é r a n t qu ' i l é t a i t imposs ib le de savoir 
si l ' ind isponib i l i t é des t é m o i n s c o n s t i t u a i t u n a v a n t a g e ou u n 
i n c o n v é n i e n t , q u e les d é p o s i t i o n s des t é m o i n s ocu la i r e s c i tés p a r 
l ' a ccusa t ion p o u v a i e n t ê t r e e x a m i n é e s de m a n i è r e c o r r e c t e et r i g o u r e u s e 
d a n s le c ad re d u p rocès d e p r e m i è r e i n s t a n c e et q u e les a r g u m e n t s q u e la 
dé fense pouva i t s o u h a i t e r p r é s e n t e r q u a n t à la f iabi l i té des p r e u v e s 
p o u v a i e n t ê t r e e n t e n d u s é q u i t a b l e m e n t p e n d a n t ce m ê m e procès . La 
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défense d e m a n d a é g a l e m e n t q u e les dépos i t i ons de d e u x t é m o i n s , 
Ivan Baglay et E v g u e n i M e l i a n u k , ne so ien t pas a d m i s e s c o m m e p r e u v e . 
Le j u g e déc ida le 8 février 1999 q u e le t é m o i g n a g e de ces d e u x p e r s o n n e s 
é t a i t p e r t i n e n t et admis s ib l e e t , le 26 février 1999, qu ' i l convena i t de le 
p r é s e n t e r a u j u r y . 

A l ' issue d e s r é q u i s i t i o n s , le j u g e dit qu ' i l n 'y avai t pas s u f f i s a m m e n t de 
p r e u v e s en d ro i t p o u r é t a y e r la c o n d a m n a t i o n s u r les chefs 2 et 4, d e s q u e l s 
il y ava i t lieu d ' a c q u i t t e r le r e q u é r a n t . Il d é c i d a q u e les t é m o i g n a g e s se 
r a p p o r t a n t à ces d e u x chefs d e v a i e n t ê t r e r e t i r é s au j u r y m a i s q u e ceux 
c o n c e r n a n t d ' a u t r e s q u e s t i o n s et é m a n a n t d e s d e u x t é m o i n s (Ben Zion 
B l u s t e i n et Ivan S t e p a n i u k ) qu i ava i en t d é p o s é s u r ces chefs d e v a i e n t 
r e s t e r en sa possess ion . 

P e n d a n t le p rocès , le j u g e et le j u r y se r e n d i r e n t s u r les l ieux à 
D o m a c h e v o , y c o m p r i s d a n s la forêt où l ' un des t é m o i n s , F e d o r Z a n , 
a u r a i t vu le r e q u é r a n t e x é c u t e r un c e r t a i n n o m b r e de f e m m e s j u i v e s , 
d o n t la v i c t ime c i t ée au chef n° 3 . 

P e n d a n t la dépos i t i on d ' u n pol icier , l ' avocat d u r e q u é r a n t posa des 
q u e s t i o n s c o n c e r n a n t l ' a l l éga t ion de son c l ien t se lon l aque l l e celui-ci 
avai t servi d a n s l ' a r m é e l ibre po lona i se , fa i san t r é f é r e n c e à des 
d o c u m e n t s d e s a rch ives m i l i t a i r e s po lona i ses don t l ' a u t h e n t i c i t é ne fut 
j a m a i s off ic ie l lement p r o u v é e ma i s qu i fu ren t s o u m i s au j u r y avec 
l ' accord des p a r t i e s . Le pol ic ier c i t a é g a l e m e n t un d o c u m e n t d o n n a n t u n e 
l iste de p e r s o n n e s d i s p a r u e s qu i p rovena i t des a rch ives a l l e m a n d e s et où le 
r e q u é r a n t é t a i t m e n t i o n n é c o m m e p o r t é d i s p a r u d ' u n e u n i t é des Waff'en-
SS à la fin d e n o v e m b r e 1944. C e d o c u m e n t n ' a pas é t é soumis c o m m e 
p r e u v e . Le j u g e r a p p e l a au j u r y q u e les ou ï -d i re ne c o n s t i t u a i e n t pas d e s 
p r e u v e s et q u e le d o c u m e n t évoqué p a r le pol ic ier n ' ava i t pas é t é r éd igé 
p a r l u i - m ê m e , en c o n s é q u e n c e de quoi ce d o c u m e n t ne c o n s t i t u a i t pas u n e 
p r e u v e . 

L o r s q u e le r e q u é r a n t d é p o s a , il m e n t i o n n a le fait qu ' i l ava i t servi d a n s 
l ' a r m é e po lona i se en s ' a p p u y a n t d e n o u v e a u s u r les a rch ives po lona i ses , et 
d é c l a r a qu ' i l avai t en fait q u i t t é D o m a c h e v o à la fin de 1943, e t non en 
1944 c o m m e ses r e p r é s e n t a n t s l ' ava ien t f o r m e l l e m e n t a d m i s . S o u m i s à 
u n c o n t r e - i n t e r r o g a t o i r e , il a p p a r u t a f f i rmer qu ' i l s ' é ta i t e n g a g é d a n s la 
b r i g a d e po lona i se d é b u t 1944. L 'avoca t de l ' accusa t ion lui ayan t d e m a n d é 
s'il ava i t servi d a n s l ' a r m é e a l l e m a n d e , il r é p o n d i t c a t é g o r i q u e m e n t p a r la 
n é g a t i v e . Le j u g e déc ida qu ' i l é t a i t poss ible de lui pose r des q u e s t i o n s 
c o n c e r n a n t les a rch ives mi l i t a i r e s po lona i se s et a u t o r i s a l 'avocat de 
l ' a ccusa t ion à p r i e r le r e q u é r a n t de p r e n d r e c o n n a i s s a n c e du d o c u m e n t 
s u r les d i s p a r u s et à pose r d e s q u e s t i o n s à ce suje t . Le r e q u é r a n t n i a 
s ' ê t r e j a m a i s e n r ô l é d a n s les Waf fen-SS , m a i s c o n f i r m a q u e ce d o c u m e n t 
d o n n a i t des r e n s e i g n e m e n t s e x a c t s s u r sa s i t u a t i o n p e r s o n n e l l e . Il émi t 
l ' hypo thèse q u e ce d o c u m e n t ava i t é t é f a b r i q u é de t o u t e s p ièces p a r les 
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pol ic iers . P e n d a n t cet i n t e r r o g a t o i r e , le r e q u é r a n t se m o n t r a e x t r ê 
m e m e n t é m u et p e r d i t c o n t e n a n c e . 

L ' a c c u s a t i o n d e m a n d a au j u g e l ' a u t o r i s a t i o n d ' a p p o r t e r des p r e u v e s 
a t t e s t a n t de la p r o v e n a n c e du d o c u m e n t su r les d i s p a r u s afin d e r é f u t e r 
l ' a l l éga t ion se lon l aque l l e il s 'agissa i t d ' u n faux . Le 24 m a r s 1999, le j u g e 
r e j e t a c e t t e d e m a n d e . Il d é c l a r a q u e l ' a ccusa t ion a d m e t t a i t q u e le 
d o c u m e n t ne p rouva i t p a s q u e le r e q u é r a n t avai t é t é m e m b r e des 
Waffen-SS et q u e le seul é l é m e n t d e p r e u v e su r ce po in t é t a i t celui 
é m a n a n t du r e q u é r a n t , qu i ava i t nié son a p p a r t e n a n c e à c e t t e u n i t é . Il 
j u g e a q u ' à ce s t a d e avancé d u p rocès , t o u t e p r e u v e q u a n t à l 'o r ig ine d u 
d o c u m e n t p o u r r a i t d a n s ces c i r c o n s t a n c e s avoir un effet d i s p r o p o r t i o n n é 
su r le j u r y d a n s son e x a m e n de l ' e n s e m b l e des p r e u v e s . 

Le 25 m a r s 1999, avan t le d é b u t des p la ido i r i e s finales e t l ' a j o u r n e m e n t 
p o u r le w e e k - e n d , le j u g e d é c i d a de r é v o q u e r la l i be r t é sous c a u t i o n du 
r e q u é r a n t a p r è s avoir c o n s u l t é les avoca t s . Il d é c l a r a p r e n d r e c e t t e 
déc is ion p o u r d e u x ra i sons : p o u r q u e le p rocès se p o u r s u i v e 
n o r m a l e m e n t , ca r il c r a igna i t q u e le r e q u é r a n t ne se p r é s e n t e pas à 
l ' aud i ence (a r t ic le 2 a) de l ' a n n e x e 1 à la loi de 1976 s u r la l i be r t é sous 
c a u t i o n ) , et p o u r le b i e n - ê t r e d u r e q u é r a n t . Il n o t a q u e ce d e r n i e r é t a i t 
d ' u n â g e avancé , conna i s s a i t des p r o b l è m e s de s a n t é , vivait seul à u n e 
a d r e s s e c o n n u e de la p r e s s e , et r e leva q u e , à dé fau t d ' ê t r e l ibéré sous 
c a u t i o n , le r e q u é r a n t se ra i t d é t e n u à l ' hôp i ta l de la p r i son de B e l m a r s h 
où il r ecevra i t des soins m é d i c a u x et où u n e p e r s o n n e vei l le ra i t à son 
b i e n - ê t r e . Le j u g e d é c l a r a : 

« V u l ' e n s e m b l e d u c o n t e x t e d e l ' a f fa i re e t e u é g a r d n o t a m m e n t à la m a n i è r e d o n t 
l ' i n c u l p é a t é m o i g n é a u c o u r s d e s d e u x ou t r o i s d e r n i e r s j o u r s , j e c o n c l u s q u e ce lu i - c i 
r e l è v e d u p a r a g r a p h e 3) (...) q u ' i l c o n v i e n t d e n e p a s le l i b é r e r p o u r a s s u r e r s a p r o p r e 
p r o t e c t i o n et q u e les d i s p o s i t i o n s q u e j ' a i m e n t i o n n é e s a s s u r e r o n t q u ' i l so i t 
c o r r e c t e m e n t p r i s e n c h a r g e j u s q u ' à la fin d u p r o c è s . 

J e t i e n s à s o u l i g n e r q u e j e p r e n d s c e t t e d é c i s i o n p o u r a s s u r e r la p r o p r e p r o t e c t i o n d e 

l ' i n c u l p é . » 

La High Court, saisie d ' u n e d e m a n d e d e c o n t r ô l e de la l i be r t é sous 
c a u t i o n le 26 m a r s 1999, la r e j e t a . Le r e q u é r a n t d é c l a r e q u e le j u g e d e la 
High Court e s t i m a qu ' i l ne deva i t pas modi f ie r la décis ion é t a n t d o n n é q u e 
la p r o c é d u r e avai t a t t e i n t le s t a d e des p la ido i r i e s finales. 

Le 29 m a r s 1999, l 'avocat d e la dé f ense p la ida n o t a m m e n t q u e les 
d i spos i t ions pr i ses à l ' éga rd d u r e q u é r a n t en p r i son ne c o r r e s p o n d a i e n t 
pas à cel les m e n t i o n n é e s p a r le j u g e du fond. L ' i n t é r e s s é a u r a i t é t é 
d é t e n u d a n s u n q u a r t i e r p s y c h i a t r i q u e avec d e s p r i s o n n i e r s a t t e i n t s de 
t r o u b l e s m e n t a u x au lieu d ' ê t r e seul d a n s u n e c h a m b r e , a u r a i t subi des 
fouilles au co rps et passé un week -end t r è s pén ib l e . L 'avoca t d e la 
dé fense a y a n t g a r a n t i q u e des m e s u r e s s e r a i e n t p r i s e s p o u r c o n d u i r e le 
r e q u é r a n t au t r i b u n a l et l 'en r a m e n e r et p o u r a s s u r e r son b i e n - ê t r e à son 
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domic i l e p e r s o n n e l , et c o m p t e t e n u de la b r i è v e t é de l ' a j o u r n e m e n t , 
j u s q u ' a u l e n d e m a i n , le j u g e r é t a b l i t la l i be r t é sous c a u t i o n . 

Le 1" avri l 1999, le j u r y r e c o n n u t le r e q u é r a n t c o u p a b l e su r les chefs 1 
et 3 et le c o n d a m n a à u n e pe ine ob l iga to i r e d ' e m p r i s o n n e m e n t p e r p é t u e l . 
Le j u g e du fond r e c o m m a n d a q u e le r e q u é r a n t « n e revoie plus j a m a i s la 
l u m i è r e du j o u r » . Le Lord Chief Justice r e c o m m a n d a u n e p é r i o d e pun i t i ve 
(pé r iode à p u r g e r p o u r r é p o n d r e a u x i m p é r a t i f s d e r é p r e s s i o n et d e 
d i s suas ion ) d e c inq ans . Le m i n i s t r e d e l ' I n t é r i e u r n ' a pas e n c o r e fixé la 
d u r é e d e c e t t e p é r i o d e . 

Le r e q u é r a n t saisi t la C o u r d ' a p p e l d ' un r e c o u r s c o n t r e sa 
c o n d a m n a t i o n . Il avança i t n o t a m m e n t q u e le j u g e ava i t fait e r r e u r en ne 
s u s p e n d a n t p a s la p r o c é d u r e et e n d é c l a r a n t admis s ib l e s les t é m o i g n a g e s 
d e Ivan Baglay et E v g u e n i M e l i a n u k , q u e ce m ê m e j u g e ava i t nég l igé de 
d o n n e r des i n s t r u c t i o n s au j u r y q u a n t à la m a n i è r e d ' a b o r d e r d e s 
t é m o i g n a g e s se r a p p o r t a n t à des faits s imi l a i r e s ou à d ' a u t r e s c r i m e s ne 
figurant pas d a n s l 'ac te d ' a c c u s a t i o n , ava i t c o m m i s l ' e r r e u r d e ne p a s 
c o n g é d i e r le j u r y au mo t i f q u e ce d e r n i e r ava i t e n t e n d u des dépos i t i ons 
r e l a t ives aux chefs 2 et 4, qu i ava i en t é t é r e t i r é s , e t q u e le ve rd ic t r e n d u 
é t a i t p e u sû r c o m p t e t e n u d u c o n t r e - i n t e r r o g a t o i r e du r e q u é r a n t au sujet 
d ' u n d o c u m e n t des Waffen-SS qu i ne faisait pas p a r t i e des é l é m e n t s d e 
p r e u v e en c e t t e affaire , et a u cours d u q u e l l ' i n t é r e s sé avai t p e r d u 
c o n t e n a n c e , ce qu i avai t d û le d i s c r é d i t e r . 

P a r un a r r ê t du 10 février 2000, la C o u r d ' a p p e l d é b o u t a le 
r e q u é r a n t . Elle r é s u m a les é l é m e n t s d e p r e u v e re la t i fs a u x chefs 1 et 3 
c o m m e suit : 

« L ' e s s e n t i e l d e s a r g u m e n t s à c h a r g e s ' a g i s s a n t d u c h e f n" 1 e s t c o n t e n u d a n s le 
t é m o i g n a g e d ' A l c x a n d c r B a g l a y . L e j o u r d u m a s s a c r e , ce lu i - c i se t r o u v a i t c h e z lu i à 
B o r i s y , u n t o u t p e t i t v i l l age à la l i s i è re d e D o m a c h c v o . Il e n t e n d i t d e s c o u p s d e feu 
p r o v e n a n t d u l i e u d u m a s s a c r e . D e u x ou t r o i s j o u r s p l u s t a r d , a v e c u n a u t r e g a r ç o n d e 
t r o i s a n s s o n a î n é ( d o n c â g é d e s e i z e a n s e n v i r o n ) , il se r e n d i t d a n s le g h e t t o d é s e r t à la 
r e c h e r c h e d e v ê t e m e n t s e t d e c h a u s s u r e s . L e s g a r ç o n s f u r e n t p r i s p a r l a p o l i c e e t 
c o n d u i t s a u p o s t e . L à , le [ r e q u é r a n t ] e m m e n a les d e u x g a r ç o n s e n u n l i eu s i t u é à l ' e s t 
d u g h e t t o (...) A l e x a n d e r B a g l a y vi t d e u x p o l i c i e r s , d o n t il a o u b l i é le n o m , e n t r a i n d e 
g a r d e r d e u x J u i f s e t u n e J u i v e , q u i se t e n a i e n t d e b o u t p r è s d ' u n t r o u f r a î c h e m e n t c r e u s é . 
L e [ r e q u é r a n t ] di t a u x t r o i s v i c t i m e s d e se d é s h a b i l l e r , ce q u ' e l l e s firent, a v e c r é t i c e n c e 
p o u r ce q u i es t d e la f e m m e . (...) L o r s q u ' e l l e s f u r e n t d é v ê t u e s , les v i c t i m e s f u r e n t 
a l i g n é e s e t le [ r e q u é r a n t ] les a b a t t i t a v e c u n p i s t o l e t (...) Il les p o u s s a d u g e n o u d a n s le 
t r o u l o r s q u ' e l l e s f u r e n t t o m b é e s . L e s g a r ç o n s e n t e r r è r e n t e n s u i t e les c o r p s a v e c les 
p e l l e s q u i se t r o u v a i e n t s u r p l a c e . O n l e u r p r o p o s a d e p r e n d r e les v ê t e m e n t s d e s 
v i c t i m e s , m a i s ils r e f u s è r e n t (...) A l e x a n d e r B a g l a y d i t q u e s o n c o m p a g n o n , V a l o d i a 
M e l i a n u k , é t a i t d é c é d é , m a i s i n d i q u a u n e d a t e d e d é c è s d o n t il fut p r o u v é q u ' e l l e é t a i t 
f a u s s e . Il n ' a p a s m e n t i o n n é ce t i n c i d e n t a u N K V D l o r s q u e ce lu i - c i l ' i n t e r r o g e a j u s t e 
a p r è s la g u e r r e . C ' e s t à la po l i c e b r i t a n n i q u e , e n 1996 , q u ' i l e n p a r l a p o u r la p r e m i è r e 
fois. 

L ' e s s e n t i e l d e s a r g u m e n t s à c h a r g e c o n c e r n a n t le c h e f n" 3 e s t c o n t e n u d a n s le 

t é m o i g n a g e d e F e d o r Z a n . C e l u i - c i h a b i t a i t à B o r i s y e t t r a v a i l l a i t à B r e s t . Il e f f e c t u a i t 
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le t r a j e t e n t r a i n e n p a s s a n t p a r (...) D o m a c h e v o . D e u x à t r o i s s e m a i n e s a p r è s le 
m a s s a c r e d e s e p t e m b r e 1942 , e n r e n t r a n t le so i r d e B r e s t , il d e s c e n d i t d u t r a i n à 
K o b e l k a , où v iva i t s a s œ u r , p a r c e q u ' i l a v a i t q u e l q u e c h o s e à lui r e m e t t r e . Il a l l a c h e z 
e l l e (...) p u i s r e n t r a c h e z lu i e n t r a v e r s a n t la f o r ê t . Il d i t q u ' i l e n t e n d i t a l o r s d e s p l e u r s e t 
d e s c r i s . Il m a r c h a d a n s la d i r e c t i o n d ' o ù p r o v e n a i e n t l e s b r u i t s p o u r v o i r ce q u i se 
p a s s a i t . II vit p l u s i e u r s J u i v e s e n t r a i n d e se d é s h a b i l l e r . O n l e u r d i t d ' e m p i l e r l e u r s 
v ê t e m e n t s p u i s d e se t o u r n e r face à u n e fosse . Il d i t q u e c e s o r d r e s é t a i e n t d o n n é s p a r 
le [ r e q u é r a n t ] . Il se c a c h a d a n s les f o u r r é s e t o b s e r v a l a s c è n e . L e [ r e q u é r a n t ] ava i t u n e 
m i t r a i l l e t t e . L e s f e m m e s se t o u r n è r e n t v e r s la fosse e t le [ r e q u é r a n t ] les f a u c h a a v e c s a 
m i t r a i l l e t t e . L e s c o r p s t o m b è r e n t d a n s la fosse . S e l o n le t é m o i n , il n ' y a v a i t s u r les l i e u x 
a u c u n a u t r e p o l i c i e r q u e le r e q u é r a n t e t a u c u n A l l e m a n d . Il e s t i m e q u ' i l y a v a i t a u m o i n s 
q u i n z e f e m m e s j u i v e s , e t a u c u n h o m m e , m a i s il n ' e n r e c o n n u t a u c u n e . Il se t r o u v a i t t r è s 
lo in ( lo rs d u p r o c è s , o n c a l c u l a q u e la d i s t a n c e d e v a i t ê t r e d e 9 5 à 96 m è t r e s ) e t il r e s t a 4 
à 5 m i n u t e s e n o b s e r v a t i o n . L e so i r t o m b a i t , m a i s M . Z a n d é c l a r a q u e le so le i l n ' é t a i t p a s 
e n c o r e c o u c h é . Il d i t a v o i r r e c o n n u le [ r e q u é r a n t ] « d e p a r s a t a i l l e e t s o n v i s a g e ; il é t a i t 
c o n n u à l ' é p o q u e » . M . Z a n d é c r i v i t p o u r l a p r e m i è r e fois c e t t e s c è n e à la po l i c e 
b r i t a n n i q u e e n f é v r i e r 1996 .» 

Q u a n t au fait q u e le j u g e n ' a i t pas s u s p e n d u la p r o c é d u r e p o u r a b u s , la 
C o u r d ' appe l j u g e a q u e celui-ci avai t fait bon u s a g e d e son pouvoi r 
d i s c r é t i o n n a i r e en d é c i d a n t qu ' i l é t a i t poss ib le d ' a p p r é c i e r de m a n i è r e 
c o r r e c t e et é q u i t a b l e la fiabilité des p r e u v e s p e n d a n t le p rocès , d a n s le 
c a d r e de son pouvoi r de d i r i ge r celui-ci , e t qu ' i l n ' ava i t pas é t é é t ab l i q u e 
la p o u r s u i t e de la p r o c é d u r e e m p ê c h e r a i t le r e q u é r a n t de bénéf ic ie r d ' u n 
p rocès é q u i t a b l e . 

P o u r ce qu i est des a l l éga t ions se lon lesque l les le j u g e n ' a u r a i t pas dû 
a d m e t t r e les t é m o i g n a g e s se r a p p o r t a n t a u x ac t e s de v io lence 
p r é t e n d u m e n t c o m m i s p a r le r e q u é r a n t à l ' éga rd de famil les j u ives et 
non c i tés d a n s l ' ac te d ' a c c u s a t i o n , la C o u r d ' ap p e l c o n s i d é r a q u e ces 
dépos i t i ons é t a i e n t p e r t i n e n t e s ca r elles c o n t r i b u a i e n t à p r o u v e r q u e le 
r e q u é r a n t é t a i t u n pol icier a y a n t pa r t i c i pé à l ' opé ra t i on d e r e c h e r c h e et 
d ' é l i m i n a t i o n des Ju i f s r e s c a p é s et p e r m e t t a i e n t d ' é t a b l i r d a n s q u e l 
c o n t e x t e et que l l e s c i r c o n s t a n c e s les in f rac t ions a u r a i e n t é t é c o m m i s e s . 
C e s é l é m e n t s n ' é t a i e n t pas r ecevab les en t a n t q u e p r e u v e s re la t ives à des 
fai ts s imi l a i r e s (similar-jact évidence) et le j u g e n ' é t a i t pas t e n u de p r é v e n i r 
le j u r y qu ' i l ne pouva i t les i n v o q u e r p o u r d é m o n t r e r u n e p r o p e n s i o n à 
t u e r d e s J u i f s . Le j u g e ava i t c o r r e c t e m e n t exp l i qué au j u r y s u r que l l e 
b a s e il deva i t e x a m i n e r les p r e u v e s et ce d e r n i e r n ' ava i t pas é t é condu i t 
à d é d u i r e q u e le s imp le fait q u e le r e q u é r a n t ai t é té i m p l i q u é d a n s 
d ' a u t r e s ac t e s d e v io lence à l ' éga rd de la p o p u l a t i o n ju ive signifiait qu ' i l 
é t a i t p lus suscep t ib l e d ' avo i r c o m m i s les d e u x m e u r t r e s d o n t il é t a i t 
a ccusé . 

La C o u r d ' a p p e l ne t r o u v a a u c u n e r a i son d e c o n s i d é r e r c o m m e faut ive 
la m a n i è r e don t le j u g e ava i t t r a i t é les p r e u v e s c o n c e r n a n t l ' ident i f ica t ion 
d u r e q u é r a n t p a r M . Z a n . Le j u g e n ' ava i t pas non p lus c o m m i s d ' e r r e u r en 
p e r m e t t a n t q u e les t é m o i g n a g e s re la t i fs au rôle d u r e q u é r a n t c o m m e 
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pol ic ier p e n d a n t c e t t e pé r i ode et lors de l ' o p é r a t i o n de r e c h e r c h e et 
d ' é l i m i n a t i o n des Ju i f s r e s c a p é s r e s t e n t s o u m i s a u j u r y m ê m e a p r è s le 
r e t r a i t des d e u x chefs d o n t ces t é m o i g n a g e s t r a i t a i e n t p r i n c i p a l e m e n t . 
Q u a n t au c o n t r e - i n t e r r o g a t o i r e p o r t a n t su r le d o c u m e n t qu i d r e s sa i t u n e 
l is te d e d i s p a r u s , elle c o n s i d é r a q u e le j u g e avai t c l a i r e m e n t i n d i q u é a u 
j u r y q u e ce d o c u m e n t ne s a u r a i t p r o u v e r q u e l ' i n t é r e s sé é t a i t m e m b r e 
des Waffen-SS ni c o n t r e d i r e l ' a f f i rmat ion de celui-ci se lon l aque l l e il 
n ' ava i t j a m a i s a p p a r t e n u à c e t t e o r g a n i s a t i o n . La C o u r d ' a p p e l n ' é t a i t 
pas conva incue q u e les q u e s t i o n s ava i en t o u t r e p a s s é les l imi tes 
c o n v e n a b l e s , fa i san t obse rve r q u e ce c o n t r e - i n t e r r o g a t o i r e é t a i t d e v e n u 
inév i t ab le a p r è s q u e le r e q u é r a n t se fut a p p u y é su r les a rch ives mi l i t a i r e s 
po lona i ses p o u r faire b o n n e i m p r e s s i o n en i n v o q u a n t ses é t a t s d e service 
a u p r è s des a l l iés . 

L ' a r r ê t se conc lua i t en ces t e r m e s : 

« V u les c i r c o n s t a n c e s e x c e p t i o n n e l l e s d e l ' a f f a i r e et la g r a v i t é d e s c o n s é q u e n c e s 
d é c o u l a n t p o u r l ' a p p e l a n t d e s a c o n d a m n a t i o n , n o u s a v o n s r e c h e r c h é a v e c s o i n s ' i l 
e x i s t e u n e a u t r e r a i s o n d e c a r a c t è r e g é n é r a l s u s c e p t i b l e d e f a i r e p a s s e r c e t t e 
c o n d a m n a t i o n p o u r p e u s û r e . P o u r d e s m o t i f s d é j à i n d i q u é s , n o u s c o n c l u o n s q u e le 
j u r y se t r o u v a i t t r è s b i e n p l a c é , é t a n t d o n n é q u ' i l ava i t vu le s i t e e t e n t e n d u les 
t é m o i n s , p o u r se f o r m e r u n e o p i n i o n f iable q u a n t a u c h e f n" 3 . P o u r ce q u i e s t d u c h e f 
n" 1 , n o u s n o u s s o u v e n o n s q u e la c o n d a m n a t i o n se f o n d a i t t r è s l a r g e m e n t s u r la 
d é p o s i t i o n d ' u n t é m o i n q u i , si l ' on p e u t se f ier à s a d é p o s i t i o n , se t r o u v a i t à q u e l q u e s 
m è t r e s d u [ r e q u é r a n t ] a u m o m e n t d u m e u r t r e . L e t é m o i n n ' a p a s i d e n t i f i é l ' i n t é r e s s é 
56 a n s a p r è s les f a i t s ; il l ' ava i t r e c o n n u à l ' é p o q u e e t a l a i s sé p a s s e r ce l a p s d e t e m p s 
a v a n t d ' e n t é m o i g n e r . Il e s t diff ici le d ' i m a g i n e r u n é v é n e m e n t s u s c e p t i b l e d e l a i s s e r 
u n e i m p r e s s i o n p l u s i n d é l é b i l e d a n s l ' e s p r i t d ' u n g a r ç o n d e t r e i z e a n s . L e j u r y a d û se 
p o s e r la q u e s t i o n d e s a v o i r si le t é m o i n é t a i t h o n n ê t e et f i ab l e . Il a c o n c l u q u e ce lu i -c i 
é t a i t l ' un e t l ' a u t r e . N o u s n e v o y o n s a u c u n e r a i s o n d e m e t t r e e n c a u s e la j u s t e s s e d e ce 
j u g e m e n t . » 

La C o u r d ' a p p e l re fusa l ' a u t o r i s a t i o n de sais i r la C h a m b r e des lords , 
m a i s cer t i f ia l ' ex i s t ence de d e u x po in t s de d ro i t d ' i m p o r t a n c e g é n é r a l e , à 
savoir : 

1. des t é m o i g n a g e s ayan t t r a i t à des ac t iv i tés c r i m i n e l l e s a u t r e s q u e 
cel les i nd iquées d a n s l ' ac te d ' a c c u s a t i o n , d o n t l ' inculpé se ra i t l ' a u t e u r , 
sont- i ls r ecevab les p o u r p r o u v e r q u e l ' incu lpé faisait p a r t i e d ' u n g r o u p e 
de p e r s o n n e s don t l 'une deva i t avoir c o m m i s l ' inf ract ion r e p r o c h é e ou, à 
des fins p lus g é n é r a l e s , p o u r q u e le jury d i spose de t é m o i g n a g e s s u r 
l ' e n s e m b l e d u c o n t e x t e d e l 'affaire afin de c o m p r e n d r e d a n s que l l e s 
c i r c o n s t a n c e s les in f rac t ions s ' é t a i e n t p r o d u i t e s ? 

2. si de tels t é m o i g n a g e s sont admis s ib l e s , faut-il d o n n e r p o u r 
i n s t r u c t i o n s a u j u r y de ne pas les c o n s i d é r e r c o m m e a t t e s t a n t d ' u n e 
p r o p e n s i o n à c o m m e t t r e de te l les in f rac t ions? 

Le 15 j u i n 2000, la C h a m b r e des lords r e j e t a la d e m a n d e d ' a u t o r i s a t i o n 
de la sais i r . Elle ne c o m m u n i q u a a u c u n motif. 
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B. L e d r o i t e t la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s 

/. La loi de 1991 sur les crimes de guerre (War C r i m e s Act 199 \) 

L ' a r t i c l e 1 de la loi de 1991 su r les c r i m e s d e g u e r r e d i spose : 

« 1 ) (...) d e s p o u r s u i t e s p o u r a s s a s s i n a t , h o m i c i d e i n v o l o n t a i r e o u h o m i c i d e 
v o l o n t a i r e p e u v e n t ê t r e e n g a g é e s c o n t r e u n e p e r s o n n e se t r o u v a n t a u R o y a u m e - U n i , 
q u e l l e q u e so i t s a n a t i o n a l i t é à l ' é p o q u e d e l ' i n f r a c t i o n a l l é g u é e , si c e t t e i n f r a c t i o n 

a ) a é t é c o m m i s e e n t r e le 1 " s e p t e m b r e 1939 e t le 5 j u i n 1945 d a n s u n l i e u q u i se 
t r o u v a i t à l ' é p o q u e e n A l l e m a g n e o u s o u s l ' o c c u p a t i o n a l l e m a n d e ; e t 

b) c o n s t i t u e u n e v i o l a t i o n d e s lois e t c o u t u m e s d e l a g u e r r e . 

2) P a r e i l l e s p o u r s u i t e s ne (...) d o i v e n t e n a u c u n c a s ê t r e e n g a g é e s c o n t r e l e s 
p e r s o n n e s q u i , a u 8 m a r s 1990 ou p o s t é r i e u r e m e n t , n ' a v a i e n t p a s a c q u i s la n a t i o n a l i t é 
b r i t a n n i q u e ou é t a b l i l e u r r é s i d e n c e a u R o y a u m e - U n i , d a n s l ' î le d e M a n ou d a n s l ' u n e 
d e s î l es A n g l o - N o r m a n d e s . » 

2. La liberté sous caution 

C o n f o r m é m e n t à l ' a n n e x e 1 à la loi de 1976 sur la l i be r t é sous c a u t i o n 
(Bail Act 1976), les p e r s o n n e s accusées d ' in f rac t ions pass ib les d ' u n e pe ine 
d ' e m p r i s o n n e m e n t sont s o u m i s e s aux d i spos i t ions s u i v a n t e s en ce qu i 
c o n c e r n e la d é t e n t i o n avan t c o n d a m n a t i o n : 

«Exceptions au droit de bénéficier de la liberté sous caution 

(...) 

2. L ' i n c u l p é n e p e u t p a s ê t r e l i b é r é s o u s c a u t i o n si le t r i b u n a l e s t i m e q u ' i l e x i s t e d e 

b o n n e s r a i s o n s d e c r o i r e q u ' u n e fois l i b é r é ( s o u s c o n d i t i o n s o u n o n ) 

a ) il n e se r e n d r a p a s à la p o l i c e , o u 

b ) il c o m m e t t r a u n n o u v e a u d é l i t p e n d a n t s a l i b e r t é p r o v i s o i r e , o u 

c) il f e r a p r e s s i o n s u r les t é m o i n s ou e n t r a v e r a d ' u n e a u t r e m a n i è r e le c o u r s d e l a 
j u s t i c e , à s o n é g a r d ou vis -à-vis d ' a u t r u i . 

3 . L ' i n c u l p é n e p e u t p a s ê t r e l i b é r é s o u s c a u t i o n si le t r i b u n a l e s t i m e q u e ce lu i - c i d o i t 
r e s t e r e n g a r d e à v u e p o u r s a p r o p r e p r o t e c t i o n o u , s'il s ' ag i t d ' u n e n f a n t o u d ' u n 
a d o l e s c e n t , p o u r s o n p r o p r e b i e n - ê t r e . » 

3. Les condamnations pour meurtre 

L'a r t i c l e 1 de la loi de 1965 sur l ' abol i t ion de la p e i n e cap i t a l e p o u r 
a s s a s s i n a t (Murder (Abolition of Death Penalty) Act 1965) p révoi t de 
p r o n o n c e r a u t o m a t i q u e m e n t u n e pe ine ob l iga to i r e d ' e m p r i s o n n e m e n t 
p e r p é t u e l en cas de c o n d a m n a t i o n p o u r a s sa s s ina t . Le t r i b u n a l p e u t auss i 
e n inf l iger u n e , d a n s l ' exerc ice de son pouvoi r d ' a p p r é c i a t i o n , à u n e 
p e r s o n n e conva incue d ' a u t r e s in f rac t ions (homic ide i nvo lon ta i r e ou viol) 
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en p r é s e n c e d ' u n e in f rac t ion g rave et de c i r c o n s t a n c e s e x c e p t i o n n e l l e s 
m o n t r a n t q u e le d é l i n q u a n t r e p r é s e n t e u n d a n g e r p o u r le pub l ic e t qu ' i l 
n ' e s t p a s poss ible d e d i re q u a n d ce d a n g e r d i s p a r a î t r a . 

D a n s l ' exerc ice d e son pouvo i r d ' a p p r é c i e r s'il y a l ieu de l ibé re r ou n o n 
des d é l i n q u a n t s c o n d a m n é s à la pe ine p e r p é t u e l l e , le m i n i s t r e a p e u à p e u 
mis en p lace u n e po l i t i que cons i s t an t à fixer u n e p é r i o d e pun i t ive (tariff). 
M . Léon B r i t t a n fut le p r e m i e r à l ' a n n o n c e r p u b l i q u e m e n t , au p a r l e m e n t , 
le 30 n o v e m b r e 1983 (Hansard (Home of Gommons Debates), co lonnes 
505-507) . C e t t e m a n i è r e d e p r o c é d e r r ev i en t e n s u b s t a n c e à d é c o m p o s e r 
la pe ine p e r p é t u e l l e en t ro is p a r t i e s : r é t r i b u t i o n , d i s suas ion et p r o t e c t i o n 
du publ ic . La p é r i o d e pun i t i ve est la pé r i ode m i n i m a l e à p u r g e r p o u r 
r é p o n d r e a u x i m p é r a t i f s d e r é p r e s s i o n et de d i s suas ion . Le m i n i s t r e p e u t 
c o m m u n i q u e r le doss ie r à la c o m m i s s i o n de l i bé r a t i on cond i t i onne l l e a u 
p lus tô t t ro is ans a v a n t l ' e x p i r a t i o n de c e t t e p é r i o d e , et ne p o u r r a u se r d e 
son pouvoir d i s c r é t i o n n a i r e de l i bé re r u n d é t e n u sous cond i t i on q u ' u n e fois 
c e t t e m ê m e p é r i o d e p u r g é e (Lord Browne-Wïlk inson , . r t . v. Secretary of State 

for the Home Department, ex parte V. and T.,Appeal Cases 1998, p p . 492G-493A) . 
E n v e r t u d e l ' a r t ic le 34 de la loi de 1991 s u r la j u s t i c e p é n a l e , le t r i b u n a l 

p r o n o n ç a n t u n e pe ine p e r p é t u e l l e d i s c r é t i o n n a i r e p réc i se , en a u d i e n c e 
p u b l i q u e , la d u r é e de la p é r i o d e pun i t i ve . A p r è s e x p i r a t i o n de c e t t e 
p é r i o d e , le d é t e n u p e u t ex ige r d u m i n i s t r e qu ' i l saisisse la c o m m i s s i o n d e 
l i bé ra t ion cond i t ionne l l e c o m p é t e n t e p o u r p r e s c r i r e son é l a r g i s s e m e n t si 
elle a la convic t ion q u e le m a i n t i e n en d é t e n t i o n n ' e s t p lus n é c e s s a i r e à la 
p r o t e c t i o n d u publ ic . Tou te fo i s , la loi de 1991 a p p l i q u e u n a u t r e r é g i m e 
a u x p e r s o n n e s p u r g e a n t u n e pe ine p e r p é t u e l l e ob l iga to i r e . S ' ag i s san t de 
ces d é t e n u s , le m i n i s t r e déc ide de la d u r é e de la pé r i ode pun i t ive . Le po in t 
de vue du j u g e du fond est c o m m u n i q u é au d é t e n u a p r è s son p rocès , de 
m ê m e q u e l 'avis du Lord Chief fustice. Le d é t e n u p e u t a d r e s s e r des 
o b s e r v a t i o n s a u m i n i s t r e qu i fixe a lors la d u r é e de la p é r i o d e pun i t i ve et 
es t hab i l i t é à s ' é c a r t e r du po in t d e vue du j u g e (R. v. Secretary of State for the 
Home Department, ex parte Doody, Appeal Cases 1994, vol. 1, p . 5 3 1 , et la 
d é c l a r a t i o n d e po l i t ique g é n é r a l e du m i n i s t r e de l ' I n t é r i e u r , M. M i c h a e l 
H o w a r d , au p a r l e m e n t , le 27 juillet 1993, Hansard (House of Gommons 
Debates), co lonnes 861-864) . 

G R I E F S 

1. I n v o q u a n t l ' a r t ic le 6 d e la C o n v e n t i o n , le r e q u é r a n t af f i rme q u e son 
p rocès é t a i t i n é q u i t a b l e p o u r les ra i sons s u i v a n t e s , p r i ses e n s e m b l e et u n e 
p a r u n e . 

a) La l o n g u e u r d u laps de t e m p s écoulé e n t r e les ac t e s a l l égués et le 
p rocès j o i n t e à la n a t u r e des t é m o i g n a g e s l ' i n c r i m i n a n t on t p o r t é a t t e i n t e 
à sa c a p a c i t é à se d é f e n d r e à u n po in t tel qu ' i l n ' a pu bénéf ic ie r d ' u n p rocès 
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é q u i t a b l e . E n p a r t i c u l i e r , il n ' a p u r e t r o u v e r des t é m o i n s p o u r c o n t r i b u e r à 
sa dé fense ; en r a i son du dé la i , il a é té p lus difficile d e d i s c u t e r de m a n i è r e 
effective des a r g u m e n t s à c h a r g e ; les p r e m i è r e s a l l éga t ions on t é t é 
e n r e g i s t r é e s c i n q u a n t e a n s a p r è s les fa i ts , ce qu i j e t t e u n d o u t e sur la 
f iabi l i té des t é m o i g n a g e s ; a u c u n corps n ' a é t é r e t r o u v é et a u c u n e p r e u v e 
m é d i c o l é g a l e n ' a é t é fourn ie ; a u c u n e d a t e e x a c t e n ' a é t é c o m m u n i q u é e , ce 
qu i l 'a e m p ê c h é d ' é t a b l i r u n a l i b i ; le fait q u e les t é m o i n s a i e n t d û p u i s e r 
d a n s l eu r s souven i r s a a m o i n d r i la f iabil i té d e l eu r d é p o s i t i o n ; le t e m p s 
écoulé d e p u i s les é v é n e m e n t s l 'a g ê n é p o u r r e t r o u v e r ses souven i r s et 
d o n n e r des i n s t r u c t i o n s c o r r e c t e s à ses r e p r é s e n t a n t s en j u s t i c e . 

b) Les t é m o i g n a g e s p r é s e n t é s c o n c e r n a i e n t des in f rac t ions a l l an t a u -
de l à de celles c i tées d a n s l ' ac te d ' a c c u s a t i o n . D e p a r l eu r force et l e u r 
v o l u m e , ils on t d o n n é lieu à u n r i sque t e l l e m e n t élevé de p ré jud ice et de 
p r é s o m p t i o n de cu lpab i l i t é q u e ce la a confé ré a u p rocès d a n s son e n s e m b l e 
u n c a r a c t è r e i n é q u i t a b l e et p o r t é a t t e i n t e a u d ro i t du r e q u é r a n t à la 
p r é s o m p t i o n d ' i n n o c e n c e . Les dépos i t i ons se r a p p o r t a n t a u x d e u x chefs 
d ' a c c u s a t i o n r e t i r é s du j u r y à l ' issue des r équ i s i t i ons ont r evê tu un 
c a r a c t è r e t e l l e m e n t p ré jud ic iab le qu ' i l é t a i t c o n t r a i r e à l ' a r t ic le 6 de 
p o u r s u i v r e le p rocès avec le m ê m e j u r y . Les dépos i t i ons se r a p p o r t a i e n t à 
son a b s e n c e de m o r a l i t é et a u x in f rac t ions qu ' i l ava i t c o m m i s e s en 
g é n é r a l , à savoi r qu ' i l avai t e m p ê c h é u n e j e u n e fille d ' i n t r o d u i r e de la 
n o u r r i t u r e en f r aude d a n s le g h e t t o , qu ' i l ava i t fait p a r t i e d ' u n g r o u p e 
qu i ava i t ag re s sé et b rû l é u n vieil h o m m e juif, et q u e des p e r s o n n e s vues 
p o u r la d e r n i è r e fois avec le r e q u é r a n t a u r a i e n t é té c o n d u i t e s sur un l ieu 
d ' e x é c u t i o n , ce qu i la issai t e n t e n d r e qu ' i l les a u r a i t a s s a s s inée s . Le j u g e 
n ' a u r a i t pas non p lus i n s t ru i t le j u r y c o r r e c t e m e n t q u a n t à la m a n i è r e d e 
c o n s i d é r e r ces t é m o i g n a g e s . 

c) Il avai t é t é p r é s e n t é un é l é m e n t d e p r e u v e t r è s p ré jud ic i ab le et n o n 
d i scu t é (un d o c u m e n t des Waffen-SS) q u e le r e q u é r a n t n ' ava i t pu 
c o n t e s t e r . C e d o c u m e n t , d o n t l ' a u t e u r n ' ava i t é t é ni ident i f ié ni 
c o n v o q u é , ava i t é t é ut i l isé p o u r é t a y e r l ' a l l éga t ion se lon l aque l l e le 
r e q u é r a n t s ' é ta i t en rô l é d a n s l ' a r m é e a l l e m a n d e a p r è s avoir q u i t t é la 
police de D o m a c h e v o . L ' a d m i s s i o n d ' u n tel é l é m e n t de p r e u v e non fiable 
e t non d i scu t é é t a i t à p r e m i è r e vue i n c o m p a t i b l e avec la C o n v e n t i o n e t il 
n ' ava i t pas é t é poss ible de c o n t r e - i n t e r r o g e r les t é m o i n s c o n c e r n é s à ce 
sujet , a u m é p r i s d e l ' a r t ic le 6 § 3 d) de la C o n v e n t i o n . 

d) L a d e m a n d e a d r e s s é e p a r le r e q u é r a n t à la C h a m b r e des lords e n 
v u e d ' ê t r e a u t o r i s é à la sa is i r , a lors q u e la C o u r d ' a p p e l avai t cer t i f ié 
l ' ex i s t ence de d e u x po in t s de d ro i t d ' i n t é r ê t g é n é r a l , fut r e j e t é e p a r la 
C h a m b r e sans m o t i v a t i o n . 

2. Le r e q u é r a n t se p la in t de la r évoca t ion suivie du r é t a b l i s s e m e n t d e 
sa l i be r t é sous c a u t i o n p e n d a n t le p rocès , en v io la t ion de l ' a r t ic le 5 d e la 
C o n v e n t i o n . Il fait valoir qu ' i l a u r a i t d û ê t r e l ibéré d a n s l ' a t t e n t e de son 
p rocès sauf s'il y avai t des ra i sons p e r t i n e n t e s et suf f i santes de le 
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m a i n t e n i r en d é t e n t i o n . L ' ex i s t ence d ' u n e p r é o c c u p a t i o n d ' o r d r e g é n é r a l 
n ' é t a i t pas suf f i san te et les r i s q u e s a u r a i e n t d û ê t r e iden t i f i ab les et é t ayés 
p a r des p r e u v e s . Le r é t a b l i s s e m e n t i n t e r v e n u au b o u t d e q u a t r e j o u r s 
m o n t r a i t qu ' i l n 'y avai t pas l ieu de r é v o q u e r sa l i be r t é sous c a u t i o n . Sa 
d é t e n t i o n n ' é t a i t donc pas con fo rme à u n e p r o c é d u r e p r é v u e p a r la loi. 
C e t t e m e s u r e a é g a l e m e n t e n t r a î n é u n e v io la t ion de l ' a r t ic le 3 de la 
C o n v e n t i o n ca r elle est i n t e r v e n u e à u n e é p o q u e où l ' a t t e n t i o n des 
m é d i a s é t a i t b r a q u é e sur lui , ce qu i faisait p e s e r u n e g r a n d e p ress ion s u r 
sa p e r s o n n e , de m ê m e q u e la d u r é e d u p rocès , qu i é t a i t s u r le po in t d e se 
t e r m i n e r , et la f ragi l i té d u e à son âge et à sa m a u v a i s e s a n t é . 

3. Le r e q u é r a n t af f i rme q u e le fait de lui infl iger u n e pe ine ob l i ga to i r e 
d ' e m p r i s o n n e m e n t p e r p é t u e l a violé les a r t i c l es 3 et 5 de la C o n v e n t i o n , 
c a r c e t t e m e s u r e é t a i t a r b i t r a i r e et d i s p r o p o r t i o n n é e . 

Il a l l ègue é g a l e m e n t q u e les cond i t ions d a n s l e sque l l e s il a é t é d é t e n u 
lui on t c a u s é des souff rances et u n p ré jud ice c o n s i d é r a b l e s . Il est d ' u n âge 
a v a n c é et souffre n o t a m m e n t d e s affect ions s u i v a n t e s : 

- d i a b è t e , non c o r r e c t e m e n t s o i g n é ; 
- p e r t e d e la vue des d e u x yeux à c a u s e du d i a b è t e ; 
- s u r d i t é d e l 'orei l le g a u c h e et t r è s m a u v a i s e a u d i t i o n de l 'orei l le 

d r o i t e , où il p o r t e un a p p a r e i l a c o u s t i q u e ; 
- d o u l e u r s à la po i t r i ne d é c o u l a n t d ' u n p r o b l è m e c a r d i a q u e , qu i lui on t 

valu d ' ê t r e hosp i t a l i sé six ou sep t fois et p o u r l e sque l l e s il p r e n d d e s 
pi lu les ; 

- lésions c é r é b r a l e s d u cô té g a u c h e , p r o v o q u a n t c o n s t a m m e n t d e s 
p e r t e s d ' équ i l i b r e , des c h u t e s et des é t o u r d i s s e m e n t s ; 

- diff icultés à m a r c h e r à c a u s e d ' u n g o n f l e m e n t des g e n o u x qu ' i l es t 
imposs ib le de t r a i t e r , a insi qu ' i l r e s so r t d ' u n e rad io ( m a l a d i e 
d é g é n é r a t i v e p rogress ive) ; 

- mobi l i t é r é d u i t e du b r a s d ro i t et g o n f l e m e n t d e la m a i n d r o i t e ; 
- r a i d e u r s du dos et i n c a p a c i t é à se p e n c h e r ; 
- diff icultés r e s p i r a t o i r e s p r o v o q u a n t des t r o u b l e s du s o m m e i l ; et 
- g rave d é p r e s s i o n , p o u r l aque l le il sui t u n t r a i t e m e n t . 
Il es t a l l égué q u e ces affect ions ne sont p a s c o r r e c t e m e n t so ignées . 

E N D R O I T 

1. Le r e q u é r a n t se p la in t de n ' avo i r pas bénéf ic ié d ' u n p rocès 
é q u i t a b l e . Il i nvoque l 'a r t ic le 6 § 1, a insi l ibellé en ses p a s s a g e s p e r t i n e n t s : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e s a c a u s e soit e n t e n d u e é q u i t a b l e m e n t , 

p u b l i q u e m e n t et d a n s u n d é l a i r a i s o n n a b l e , p a r u n t r i b u n a l i n d é p e n d a n t e t i m p a r t i a l , 

é t a b l i p a r la loi, q u i d é c i d e r a (...) d u b i e n - f o n d é d e t o u t e a c c u s a t i o n e n m a t i è r e p é n a l e 

d i r i g é e c o n t r e e l l e (...) » 
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La C o u r r a p p e l l e q u ' a u x t e r m e s de l ' a r t ic le 19 d e la C o n v e n t i o n elle a 
p o u r t â c h e d ' a s s u r e r le r e s p e c t des e n g a g e m e n t s r é s u l t a n t de la 
C o n v e n t i o n p o u r les E t a t s c o n t r a c t a n t s . En p a r t i c u l i e r , il ne lui 
a p p a r t i e n t pas de c o n n a î t r e des e r r e u r s de fait ou d e d ro i t p r é t e n d u m e n t 
c o m m i s e s p a r u n e j u r i d i c t i o n n a t i o n a l e , s au f si e t d a n s la m e s u r e où elles 
p o u r r a i e n t avoir p o r t é a t t e i n t e a u x d ro i t s et l i be r t é s s a u v e g a r d é s p a r la 
C o n v e n t i o n . Si la C o n v e n t i o n g a r a n t i t en son a r t i c le 6 le d ro i t à u n 
p rocès é q u i t a b l e , elle ne r é g l e m e n t e pas p o u r a u t a n t l ' admiss ib i l i t é d e s 
p r e u v e s en t a n t q u e te l le , m a t i è r e qu i dès lors re lève au p r e m i e r chef du 
dro i t i n t e r n e ( a r r ê t s Schenke. Suisse, 12 ju i l l e t 1988, sé r ie A n" 140, p . 29, 
§§ 45-46, et Teixeira de Castro c. Portugal, 9 j u i n 1998, Recueil des arrêts et 
décisions 1998-IV, p. 1462, § 34) . Il n ' a p p a r t i e n t pas à la C o u r , p a r 
p r i nc ipe , de d é t e r m i n e r si c e r t a i n s types de p r e u v e p e u v e n t ê t r e 
r e cevab l e s et e n c o r e mo ins si le r e q u é r a n t é t a i t c o u p a b l e ou non . La 
q u e s t i o n à t r a n c h e r est celle de savoir si la p r o c é d u r e env i sagée d a n s son 
e n s e m b l e , y c o m p r i s le m o d e d ' o b t e n t i o n et d ' u t i l i s a t i on des m o y e n s de 
p r e u v e , a r e v ê t u un c a r a c t è r e é q u i t a b l e . 

P o u r ce qu i est d e s c i r c o n s t a n c e s p a r t i c u l i è r e s de l ' e spèce , le r e q u é r a n t 
se p l a in t en p r e m i e r lieu d e ne pas avoir bénéf ic ié d ' u n p rocès é q u i t a b l e en 
r a i son d u dé la i écoulé e n t r e les é v é n e m e n t s l i t ig ieux et le p rocès , à savoir 
u n e c i n q u a n t a i n e d ' a n n é e s . La C o u r no t e q u e cela n ' a de fait pas dû ê t r e 
s a n s c o n s é q u e n c e su r la d i spon ib i l i t é des p r e u v e s et q u e le laps d e t e m p s 
écoulé d e p u i s les faits n ' a pu m a n q u e r d ' in f luer , au mo ins d a n s u n e 
c e r t a i n e m e s u r e , s u r les souven i r s des t é m o i n s qu i on t é t é r e t r o u v é s . 
Tou te fo i s , la C o n v e n t i o n ne prévoi t a u c u n dé la i d e p r e s c r i p t i o n en 
m a t i è r e de p o u r s u i t e s p o u r c r i m e s de g u e r r e (voir auss i la C o n v e n t i o n 
des N a t i o n s un i e s s u r l ' impresc r ip t i b i l i t é des c r i m e s de g u e r r e et d e s 
c r i m e s c o n t r e l ' h u m a n i t é du 26 n o v e m b r e 1968, et la C o n v e n t i o n 
e u r o p é e n n e s u r l ' impre sc r ip t i b i l i t é des c r i m e s c o n t r e l ' h u m a n i t é et des 
c r i m e s de g u e r r e d u 25 j a n v i e r 1974, qu i d i s p o s e n t t o u t e s d e u x q u e la 
p r e s c r i p t i o n est i napp l i cab l e à la p o u r s u i t e d e ces in f rac t ions ) . La C o u r 
n ' e s t p a s n o n p lus p e r s u a d é e q u ' u n e ex igence g é n é r a l e d ' é q u i t é impose 
q u e l ' a r t ic le 6 prévoie pa re i l l e p r e sc r i p t i on . Elle est conva incue q u ' e n 
l ' e spèce il es t r e v e n u à l ' a ccusa t ion d e p r o u v e r a u - d e l à de tou t d o u t e 
r a i s o n n a b l e q u e le r e q u é r a n t ava i t c o m m i s les in f rac t ions r e p r o c h é e s , et 
q u e celui-ci , r e p r é s e n t é p a r u n avocat p r i nc ipa l et u n avocat en second et 
p a r des solicitors, a bénéf ic ié d ' u n e poss ibi l i té é q u i t a b l e et effective d e faire 
valoi r les é l é m e n t s en sa faveur , don t les a r g u m e n t s re la t i f s à la fiabilité 
des t é m o i g n a g e s . Le j u g e a ins i s té su r ces po in t s d a n s ses i n s t r u c t i o n s au 
j u r y et la C o u r d ' a p p e l n ' a re levé a u c u n e i r r é g u l a r i t é d a n s la m a n i è r e d o n t 
il s 'es t a c q u i t t é de c e t t e t â c h e . La C o u r t r ouve q u ' a u c u n e q u e s t i o n ne p e u t 
se pose r sous l ' ang le de l ' a r t ic le 6 d a n s la m e s u r e où le j u r y a déc idé p a r 
l u i - m ê m e si les t é m o i g n a g e s se r a p p o r t a n t à des é v é n e m e n t s s u r v e n u s en 
1943 é t a i e n t c réd ib le s et fiables. C o m m e la C o u r d ' a p p e l l 'a re levé , les 
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t é m o i g n a g e s clés e n c e t t e affaire ne c o n c e r n a i e n t pas l ' iden t i f ica t ion , d e s 
a n n é e s a p r è s les fai ts , d ' u n e p e r s o n n e s o u p ç o n n é e d 'avoi r c o m m i s des 
c r i m e s de g u e r r e , ma i s les souven i r s de t é m o i n s a y a n t ass i s té à d e s 
é v é n e m e n t s c h o q u a n t s , suscep t ib le s d e l eu r avoir fait u n e for te 
impres s ion , a u x q u e l s é t a i t m ê l é e u n e p e r s o n n e qu ' i l s c o n n a i s s a i e n t dé jà . 

Le r e q u é r a n t a é g a l e m e n t fait va loi r q u e le j u r y s ' é ta i t vu t r a n s m e t t r e 
des é l é m e n t s de p r e u v e re la t i f s à des in f rac t ions n o n c i t ées d a n s l 'ac te 
d ' a c c u s a t i o n ce qu i , vu la n a t u r e de ces é l é m e n t s , l 'avai t 
i r r é m é d i a b l e m e n t d i s c r éd i t é a u x yeux d u j u r y . Il s 'agit n o t a m m e n t de 
d é p o s i t i o n s a y a n t t r a i t à d e u x chefs r e t i r é s d e l ' ac te d ' a c c u s a t i o n a p r è s 
q u e le j u g e eu t déc idé à l ' issue des r é q u i s i t i o n s q u e les p reuves é t a i e n t 
insuf f i santes en d ro i t p o u r é t a y e r u n verd ic t de cu lpab i l i t é . La C o u r 
r a p p e l l e tou te fo is q u e le juge a t r a i t é d e m a n i è r e app ro fond i e d a n s ses 
i n s t r u c t i o n s au jury des é l é m e n t s p o u v a n t ê t r e u t i l i sés p o u r fonder les 
chefs d ' a c c u s a t i o n r e s t a n t s . Il a c l a i r e m e n t i nd iqué su r que l l e s bases le 
j u r y é t a i t a u t o r i s é à p r o n o n c e r u n e c o n d a m n a t i o n . Il es t v ra i q u e le j u r y a 
e n t e n d u d e s t é m o i n s r a c o n t e r des i nc iden t s s u r v e n u s à D o m a c h e v o 
a u x q u e l s le r e q u é r a n t avai t é t é i m p l i q u é c o m m e m e m b r e de la police 
locale et c o n c e r n a n t d ' a u t r e s a spec t s de la p e r s é c u t i o n des J u i f s . 
Tou te fo i s , il est peu r éa l i s t e d e c ro i re q u ' a u cour s d ' u n p rocès p o u r 
c r i m e s de g u e r r e les t é m o i g n a g e s p e u v e n t se l im i t e r e x c l u s i v e m e n t aux 
chefs d ' a c c u s a t i o n a l l égués . Il p e u t d e fait se r évé le r p e r t i n e n t et 
néce s sa i r e , afin d e b ien c o m p r e n d r e les é v é n e m e n t s , d ' e x a m i n e r le 
c o n t e x t e d a n s l eque l les i nc iden t s se son t p r o d u i t s . 

Q u a n t au gr ie f du r e q u é r a n t selon l eque l a é t é p o r t é à la c o n n a i s s a n c e 
du j u r y un v ieux d o c u m e n t i n d i q u a n t qu ' i l ava i t a p p a r t e n u aux Waffen-
SS (ce qu ' i l n ' a pu c o n t e s t e r p u i s q u e l ' a u t e u r d u d o c u m e n t é t a i t 
i n c o n n u ) , la C o u r r appe l l e q u e c e t t e q u e s t i o n a é t é sou levée en appe l . 
La C o u r d ' a p p e l a c e p e n d a n t no t é q u e le ju ry avai t r eçu d e s i n s t r u c t i o n s 
c o r r e c t e s , à savoir cpie ce d o c u m e n t ne p rouva i t pas q u e le r e q u é r a n t 
avai t a p p a r t e n u a u x Waffén-SS , et qu ' i l n ' ava i t é t é s o u m i s q u e p a r c e 
q u e le r e q u é r a n t l u i - m ê m e avai t p o u r sa dé fense c h e r c h é à s ' a p p u y e r 
su r d ' a u t r e s a rch ives a n c i e n n e s m o n t r a n t qu ' i l avai t servi d a n s les 
forces al l iées p e n d a n t la g u e r r e . La C o u r convient q u e la b rève 
r é f é r ence à ce d o c u m e n t lors d u p rocès n ' a p u m a r q u e r le j u r y a u po in t 
d ' in f lue r n é g a t i v e m e n t su r son j u g e m e n t e n v e r s le r e q u é r a n t de m a n i è r e 
i nco r r ec t e et i n é q u i t a b l e . 

Enfin, le r e q u é r a n t s 'est p la in t de ce q u e la C h a m b r e des lords lui a 
refusé l ' au to r i s a t i on de la sa is i r s ans d o n n e r d e m o t i v a t i o n , a lors m ê m e 
q u e la C o u r d ' a p p e l avai t cer t i f ié l ' ex i s t ence de d e u x po in t s de d ro i t 
d ' i n t é r ê t g é n é r a l . Il est vrai q u e , selon la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r , 
l ' a r t ic le 6 § 1 obl ige les t r i b u n a u x à m o t i v e r l eu r s déc is ions (voir, p a r 
e x e m p l e , Ruiz Torija c. Espagne, a r r ê t du 9 d é c e m b r e 1994, sér ie A 
n" 303-A, p . 12, § 29) . T o u t e f o i s , les t r i b u n a u x ne sont pas t e n u s de 
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d o n n e r u n e r é p o n s e dé t a i l l é e à c h a q u e a r g u m e n t et l ' é t e n d u e de c e t t e 
ob l iga t ion p e u t v a r i e r selon la n a t u r e de la déc is ion . La m o t i v a t i o n p e u t 
auss i d a n s c e r t a i n s cas d é c o u l e r i m p l i c i t e m e n t des c i r c o n s t a n c e s . E n cas 
d e d e m a n d e d ' a u t o r i s a t i o n de faire a p p e l , u n e te l le a u t o r i s a t i o n é t a n t 
n é c e s s a i r e p o u r q u ' u n e j u r i d i c t i o n s u p é r i e u r e conna i s s e des griefs e t 
r e n d e p o u r finir u n a r r ê t , la C o u r cons idè re q u e l 'a r t ic le 6 § 1 ne s a u r a i t 
ê t r e i n t e r p r é t é c o m m e e x i g e a n t q u e le refus d ' a c c o r d e r c e t t e a u t o r i s a t i o n 
soit o b l i g a t o i r e m e n t assor t i d ' u n e m o t i v a t i o n d é t a i l l é e . En l ' e spèce , il 
n ' e x i s t a i t pas de d ro i t d e s ' a d r e s s e r à la C h a m b r e des lords . Il s 'agi t 
d ' u n e ju r id ic t ion s u p r ê m e qui ne peu t ê t r e sais ie q u ' à t i t r e e x c e p t i o n n e l 
e t su r a u t o r i s a t i o n , sous r é se rve q u e des ex igences p a r t i c u l i è r e s d ' i n t é r ê t 
g é n é r a l so ient r é u n i e s . E t a n t d o n n é q u e le r e c o u r s fo rmé p a r le r e q u é r a n t 
d e v a n t la C o u r d ' a p p e l avai t é t é e x a m i n é lors d ' u n e a u d i e n c e et q u e cel le-
ci ava i t r e n d u u n a r r ê t étoffé, la C o u r n e p e n s e pas q u e le refus d ' a u t o r i s e r 
le r e q u é r a n t à se pourvo i r d e v a n t la C h a m b r e des lords sans d o n n e r de 
r a i son p a r t i c u l i è r e ai t m é c o n n u les e x i g e n c e s de l ' a r t ic le 6 § 1 de la 
C o n v e n t i o n (voir auss i Nerva et autres c. Royaume-Uni ( d é c ) , n" 42295 /98 , 
11 ju i l l e t 2000, non p u b l i é e ) . 

P o u r c o n c l u r e , la C o u r j u g e , a u t e r m e d ' u n e x a m e n global et ind iv idue l 
d e s gr iefs , q u e le r e q u é r a n t n ' a pas é té pr ivé d ' u n p rocès é q u i t a b l e au sens 
d e l ' a r t ic le 6 § 1. Il y a donc l ieu d e r e j e t e r ces griefs p o u r dé fau t m a n i f e s t e 
d e f o n d e m e n t c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 35 §§ 3 et 4 d e la C o n v e n t i o n . 

2. Le r e q u é r a n t d é n o n c e é g a l e m e n t la r évoca t ion de sa l i bé ra t ion sous 
c a u t i o n peu a v a n t la fin d e son p rocès , i n v o q u a n t les a r t i c l es 3 e t 5 de la 
C o n v e n t i o n , qu i d i sposen t d a n s l eu r s p a s s a g e s p e r t i n e n t s : 

A r t i c l e 3 

« N u l n e p e u t ê t r e s o u m i s à la t o r t u r e ni à d e s p e i n e s ou t r a i t e m e n t s i n h u m a i n s o u 
d é g r a d a n t s . » 

A r t i c l e 5 

« 1. T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à la l i b e r t é e t à la s û r e t é . N u l n e p e u t ê t r e p r i v é d e s a 

l i b e r t é , s a u f d a n s les c a s s u i v a n t s e t s e l o n les v o i e s l é g a l e s : 

(...) 

c) s'il a é t é a r r ê t é et d é t e n u e n v u e d ' ê t r e c o n d u i t d e v a n t l ' a u t o r i t é j u d i c i a i r e 
c o m p é t e n t e , l o r s q u ' i l y a d e s r a i s o n s p l a u s i b l e s d e s o u p ç o n n e r q u ' i l a c o m m i s u n e 
i n f r a c t i o n o u q u ' i l y a d e s m o t i f s r a i s o n n a b l e s d e c r o i r e à la n é c e s s i t é d e l ' e m p ê c h e r d e 
c o m m e t t r e u n e i n f r a c t i o n o u d e s ' e n f u i r a p r è s l ' a c c o m p l i s s e m e n t d e c e l l e - c i ; 

(...) 

3. T o u t e p e r s o n n e a r r ê t é e o u d é t e n u e , d a n s les c o n d i t i o n s p r é v u e s a u p a r a g r a p h e 1 c) 
d u p r é s e n t a r t i c l e , d o i t ê t r e a u s s i t ô t t r a d u i t e d e v a n t u n j u g e ou u n a u t r e m a g i s t r a t 
h a b i l i t é p a r la loi à e x e r c e r d e s f o n c t i o n s j u d i c i a i r e s e t a le d r o i t d ' ê t r e j u g é e d a n s u n 
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d é l a i r a i s o n n a b l e , ou l i b é r é e p e n d a n t la p r o c é d u r e . L a m i s e e n l i b e r t é p e u t ê t r e 

s u b o r d o n n é e à u n e g a r a n t i e a s s u r a n t la c o m p a r u t i o n d e l ' i n t é r e s s é à l ' a u d i e n c e . 

La C o u r r a p p e l l e q u e le j u g e du fond a déc idé le 25 m a r s 1999 de 
r é v o q u e r la l i be r t é sous c a u t i o n du r e q u é r a n t , en c o n s é q u e n c e de quo i 
celui-ci a passé q u a t r e nu i t s en p r i son a v a n t d ' ê t r e r e m i s en l ibe r t é sous 
c a u t i o n peu a v a n t la fin du p rocès . La High Court a r e j e t é le 26 m a r s 1999 
la d e m a n d e p a r l aque l l e le r e q u é r a n t sol l ici tai t le con t rô l e de c e t t e 
déc is ion . 

La C o u r obse rve q u e les ac t ions en j u s t i c e u l t é r i e u r e s , en p a r t i c u l i e r le 
r e c o u r s a u p r è s de la C o u r d ' a p p e l et la d e m a n d e d ' a u t o r i s a t i o n de sa is i r la 
C h a m b r e des lords , p o r t a i e n t su r la c o n d a m n a t i o n d u r e q u é r a n t e t n e 
c o n c e r n a i e n t en r i en son gr ie f selon l eque l le j u g e du fond a u r a i t agi de 
m a n i è r e oppress ive et i r r é g u l i è r e en r é v o q u a n t sa l i be r t é sous c a u t i o n 
c o m m e il l 'a fait. 

A u x t e r m e s d e l ' a r t ic le 35 § 1 de la C o n v e n t i o n , les r e q u é r a n t s do iven t 
i n t r o d u i r e l e u r r e q u ê t e d a n s u n dé la i de six mois à p a r t i r de la déc is ion 
i n t e r n e déf ini t ive et a p r è s l ' é p u i s e m e n t des voies d e r e c o u r s i n t e r n e s s'il 
en ex i s t e e t , s'il n 'y en a pas , d a n s u n dé la i d e six mois à c o m p t e r d e s 
é v é n e m e n t s d é n o n c é s . La déc i s ion déf ini t ive a u sujet de la r évoca t ion d e 
la l ibe r té sous c a u t i o n est celle pr i se p a r la High Court le 26 m a r s 1999. La 
d é t e n t i o n p r é t e n d u m e n t i l légale a pr is fin le 29 m a r s 1999. Le r e q u é r a n t 
ayan t soumis sa r e q u ê t e à la C o u r le 5 d é c e m b r e 2000, ces d e u x griefs on t 
donc é t é p r é s e n t é s hors dé la i . 

Il s ' ensu i t qu ' i l y a l ieu de r e j e t e r c e t t e p a r t i e de la r e q u ê t e 
c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 35 §§ 1 et 4 d e la C o n v e n t i o n . 

3. Le r e q u é r a n t se p l a in t enfin de ce q u e le fait de lui avoir infligé u n e 
pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t p e r p é t u e l a e m p o r t é v io la t ion des a r t i c l es 3 e t 5 
de la C o n v e n t i o n (ci tés p lus h a u t ) . Il évoque n o t a m m e n t son âge avancé et 
ses g raves e n n u i s de s a n t é , qu i font q u e l ' i n c a r c é r a t i o n c o n s t i t u e p o u r lui 
u n e é p r e u v e d ' u n e d u r e t é e x c e p t i o n n e l l e . 

La C o u r r a p p e l l e q u e les q u e s t i o n s se r a p p o r t a n t au c a r a c t è r e 
a p p r o p r i é de la pe ine s o r t e n t en g é n é r a l du c h a m p d ' app l i ca t i on de la 
C o n v e n t i o n ; elle n ' a pas p o u r rô le , p a r e x e m p l e , de d é c i d e r que l l e est la 
d u r é e de d é t e n t i o n qui convien t p o u r u n e in f rac t ion d o n n é e . N é a n m o i n s , 
elle n ' exc lu t pas q u ' u n e pe ine a r b i t r a i r e ou e x a g é r é m e n t l ongue pu isse 
d a n s c e r t a i n s cas sou lever d e s q u e s t i o n s a u r e g a r d de la C o n v e n t i o n 
(voir, pa r e x e m p l e , V. c. Royaume-Uni [ G C ] , n" 24888 /94 , §§ 97 -101 , 
C E D H 1999-IX, s ' ag i s san t d ' u n e pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t p e r p é t u e l 
infl igée à des m i n e u r s ; la C o m m i s s i o n a p o u r sa p a r t e s t i m é q u ' u n e 
te l le pe ine infl igée sans poss ibi l i té de l i bé r a t i on p e u t sou lever des 
q u e s t i o n s de t r a i t e m e n t i n h u m a i n : Weeks c. Royaume-Uni, a r r ê t d u 2 m a r s 
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1987, sér ie A n° 114, avis de la C o m m i s s i o n , p . 43 , § 72, et Kotàlla c. Pays-
Bas, n" 7994/77 , décis ion d e la C o m m i s s i o n d u 6 m a i 1978, Déc i s ions et 
r a p p o r t s 14, p . 238) . 

La C o n v e n t i o n n ' i n t e r d i t pas l ' e m p r i s o n n e m e n t de p e r s o n n e s d ' un âge 
a v a n c é . C e p e n d a n t , le fait d e ne pas p r o d i g u e r a u x d é t e n u s les soins 
m é d i c a u x n é c e s s a i r e s p e u t c o n s t i t u e r u n t r a i t e m e n t i n h u m a i n et l 'E ta t 
es t t e n u d ' a d o p t e r des m e s u r e s en vue d ' a s s u r e r le b i e n - ê t r e des 
p e r s o n n e s p r ivées d e leur l i be r t é (Kudla c. Pologne [ G C ] , n° 30210 /96 , 
§ 94, C E D H 2000-XI ) . Q u a n t à savoir si la g rav i t é d ' un m a u v a i s 
t r a i t e m e n t ou d ' u n e nég l igence a t t e i n t le n iveau i n t e r d i t p a r l ' a r t ic le 3 , 
ce la d é p e n d des c i r c o n s t a n c e s p a r t i c u l i è r e s d e la c a u s e , n o t a m m e n t de 
l 'âge et de l ' é t a t d e s a n t é d e la p e r s o n n e c o n c e r n é e a ins i q u e de la 
d u r é e et de la n a t u r e du t r a i t e m e n t et de ses effets phys iques ou 
m e n t a u x (voir, p a r e x e m p l e , Irlande c. Royaume-Uni, a r r ê t du 18 j a n v i e r 
1978, sér ie A n" 25 , p . 65, § 162). 

E n l ' e spèce , le r e q u é r a n t a m e n t i o n n é son âge avancé ( so ixan te -d ix -
n e u f / q u a t r e - v i n g t s a n s ) , ses p r o b l è m e s de s a n t é et les insuff isances des 
soins en p r i son , ce qu i fait de sa d é t e n t i o n u n e é p r e u v e d ' u n e d u r e t é 
e x c e p t i o n n e l l e . P o u r a u t a n t qu ' i l d é n o n c e ses cond i t i ons d e d é t e n t i o n ou 
l ' ab sence de t r a i t e m e n t méd i ca l su r le t e r r a i n de l ' a r t ic le 3 de la 
C o n v e n t i o n , la C o u r no t e qu ' i l n ' a i n t e n t é a u c u n e ac t i on en j u s t i c e a lors 
q u e , a p r è s l ' e n t r é e en v i g u e u r en oc tob re 2000 de la loi d e 1998 su r les 
d ro i t s de l ' h o m m e , il a u r a i t pu i n v o q u e r d i r e c t e m e n t les d i spos i t ions d e 
la C o n v e n t i o n . Il n ' a donc pas épu isé les r e cou r s i n t e r n e s à cet é g a r d 
c o m m e l 'exige l ' a r t ic le 35 § 1 de la C o n v e n t i o n . D a n s ces cond i t i ons , la 
C o u r ne voit a u c u n e ra i son de d i re q u e le fait de lui avoir infligé u n e 
pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t a m é c o n n u l ' i n t e rd ic t ion é n o n c é e à l ' a r t ic le 3. 
E u é g a r d à la g rav i t é des in f rac t ions p o u r l e sque l l e s le r e q u é r a n t a é t é 
c o n d a m n é , u n e p e i n e d ' e m p r i s o n n e m e n t p e r p é t u e l n e s a u r a i t p a s n o n 
p lus p a s s e r p o u r a r b i t r a i r e ou d i s p r o p o r t i o n n é e sous l ' ang le de l ' a r t i c le 5 
de la C o n v e n t i o n . 

De p lus , r i en n ' i n d i q u e en l ' o ccu r r ence q u e la pe ine p e r p é t u e l l e infl igée 
pr ive le r e q u é r a n t d e t o u t e pe r spec t i ve de l i bé r a t i on . La C o u r no t e q u e le 
Lord Chief Justice a r e c o m m a n d é u n e pé r iode pun i t ive de c inq ans . M ê m e si 
le m i n i s t r e d e l ' I n t é r i e u r n ' a pas e n c o r e r e n d u son avis à cet é g a r d , t o u t e 
déc i s ion d é r a i s o n n a b l e de sa p a r t p o u r r a i t faire l 'objet d ' un con t rô l e 
j u r i d i c t i o n n e l . A c e t t e occas ion, le r e q u é r a n t p o u r r a i t là e n c o r e i n v o q u e r 
les d i spos i t ions d e la C o n v e n t i o n . Le m i n i s t r e de l ' I n t é r i e u r j o u i t 
é g a l e m e n t d e pouvoi r s e x c e p t i o n n e l s , en d e h o r s d e s c o n s i d é r a t i o n s d e 
p é r i o d e pun i t ive et de l i bé r a t i on c o n d i t i o n n e l l e , en vue de l ibé re r d e s 
d é t e n u s p o u r des ra i sons d ' h u m a n i t é . 

La C o u r j u g e d è s lors qu ' i l n 'y a a u c u n e a p p a r e n c e de v io la t ion d e s 
a r t i c l e s 3 ou 5 de la C o n v e n t i o n p o u r ce qu i est de la c o n d a m n a t i o n e t d e 
la d é t e n t i o n d u r e q u é r a n t . Il s ' ensu i t qu ' i l y a l ieu de r e j e t e r c e t t e p a r t i e de 
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la r e q u ê t e p o u r dé fau t man i f e s t e de f o n d e m e n t , c o n f o r m é m e n t à 
l ' a r t ic le 35 §§ 3 et 4 de la C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 





F E D E R A C I Ó N N A C I O N A L I S T A C A N A R I A c. E S P A G N E 

(Requête n" 56618100) 

Q U A T R I È M E S E C T I O N 1 

D É C I S I O N D U 7 . J U I N 2 0 0 T" 

1 . S i é g e a n t e n u n e c h a m b r e c o m p o s é e de M . G . R e s s , président, M . A . P a s t o r R i d r u c j o , 
M . L. C a f l i s c h , M . J . M a k a r c z y k , M . I. C a b r a i B a r r e t o , M"" N . V a j i c , M . M . P e l l o n p â à J u £ M , 
e t d e M . V . B e r g e r , greffier de section. 
2. T e x t e f r a n ç a i s o r i g i n a l . 
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SOMMAIRE 1 

Seuils é lectoraux minimaux pour l 'obtention d'un siège à l 'assemblée 
législative 

Article 3 du Protocole n° 1 

Libre expression du peuple - Seuils électoraux minimaux pour l'obtention d'un siège à 
l'assemblée législative - Choix du corps législatif - Assemblée législative autonome - Choix du 
mode de scrutin 

* * 

La requérante est une fédération de partis politiques ayant son siège dans les îles 
Canaries. Selon la loi organique relative au statut d 'autonomie des îles Canaries, il 
existe deux conditions alternatives pour l'octroi de sièges à l 'assemblée législative : 
soit rassembler 30 % des suffrages exprimés dans l'une des circonscriptions, soit 
obtenir 6 % des votes exprimés dans la totalité de la communauté autonome. A 
l'issue des élections à l 'assemblée législative de la communauté autonome des îles 
Canaries de juin 1999, la commission électorale des Canaries proclama les 
candidats élus sans qu'aucun des huit sièges de la circonscription de Lanzarote ne 
soit at tr ibué aux candidats de la r equéran te ; celle-ci avait obtenu 28,13 % des 
suffrages exprimés dans ladite circonscription. Elle n'obtint aucun siège pour les 
autres circonscriptions des Canaries, son résultat pour l 'ensemble de la 
communauté autonome étant de 4,81 %. La requérante engagea une procédure 
de contentieux électoral devant le Tribunal supérieur de justice des Canaries. 
Son recours ayant été rejeté, la requérante saisit le Tribunal constitutionnel d'un 
recours d'amparo. La haute juridiction rejeta son recours en estimant notamment 
que l'existence d'un seuil en pourcentage des voix pour l 'attribution des sièges ne 
pouvait être considérée comme inconstitutionnelle, en ce qu'elle visait à éviter une 
fragmentation excessive de la représentation à l 'assemblée. 

Article 3 du Protocole n" 1 : dans le cadre de la structure des communautés 
autonomes de l'Etat espagnol, les assemblées législatives participent à l'exercice 
du pouvoir législatif et font donc partie du «corps législatif» au sens du présent 
article. Chaque Etat jouit d 'une ample marge d'appréciation s'agissant du choix 
du mode de scrutin au travers duquel la libre expression de l'opinion du peuple sur 
le choix du corps législatif est assurée. En l'espèce, la requérante affirme qu'en 
raison du mode de représentation proportionnelle en vigueur aux Canaries et 
notamment des seuils électoraux destinés à éviter l'« atomisation » de la 
représentation à l'assemblée législative autonome, elle n'a pu représenter à 

1 . R é d i g e p a r le g r e f f e , il n e lie p a s la C o u r . 
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ladite assemblée les 28 % des électeurs de la circonscription de Lanzarote qui lui 
avaient donné leur suffrage. Cependant , ce système de seuils électoraux, loin de 
constituer une entrave pour les candidatures telles celles issues de la requérante , 
accorde au contraire une certaine protection aux formations politiques de modeste 
envergure. Or la requérante n 'at teint aucun des deux seuils minimaux fixés par la 
loi organique pour l 'obtention de sièges à l 'assemblée législative. Par ailleurs, rien 
dans la décision du Tribunal constitutionnel ne permet de conclure que la 
législation électorale en question était arbitraire ou disproportionnée ou qu'elle 
allait à l 'encontre de «la libre expression de l'opinion du peuple sur le choix du 
corps législatif». Un système fixant un pourcentage minimum de suffrages sur 
l 'ensemble du territoire ne peut être considéré comme dépassant la marge 
d'appréciation accordée aux Etats en la matière. En définitive, rien ne permet de 
déceler une violation par les juridictions internes du droit invoqué par la 
requéran te : défaut manifeste de fondement. 

J u r i s p r u d e n c e c i tée p a r la C o u r 

Lingens c. Autriche, arrêt du 8 juillet 1986, série A n" 103 
Malhieu-Mohin et Clerfayt c. Belgique, arrêt du 2 mars 1987, série A n° 113 
Castells c. Espagne, arrêt du 23 avril 1992, série A n" 236 
Informationsverein Lentia et autres c. Autriche (ri 1), arrêt du 24 novembre 1993, série A 
n" 276 
Timke c. Allemagne, n" 27311/95, décision de la Commission du 11 septembre 1995, 
Décisions et rapports 82-B 
Bulut c. Autriche, arrêt du 22 février 1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-11 
Magnago et Siidtiroler Volkspartei c. Italie, n" 25035/94, décision de la Commission du 
15 avril 1996, Décisions et rapports 85-B 
Tejedor Garcia c. Espagne, arrêt du 16 décembre 1997, Recueil 1997-VIII 
Brualla Gómez de la Torre с. Espagne, arrêt du 19 décembre 1997, Recueil 1997-VIII 
Parti communiste unifié de Turquie et autres c. Turquie, arrêt du 30 janvier 1998, Recueil 
1998-1 
Edificaciones March Gallego S.A. c. Espagne, arrêt du 19 février 1998, Recueil 1998-1 
Matthewsc. Royaume-Uni [GC], n" 24833/94, CEDH 1999-1 
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(...) 

E N F A I T 

La r e q u é r a n t e , F e d e r a c i ó n N a c i o n a l i s t a C a n a r i a , est u n e f é d é r a t i o n de 
p a r t i s po l i t i ques , c o n s t i t u é e le 14 aoû t 1998 et ayan t son s iège à Ar rec i f e 
( L a n z a r o t e ) . Elle est r e p r é s e n t é e d e v a n t la C o u r p a r M " F. F e r n á n d e z 
C a m e r o et J . M . F e r n á n d e z de las H e r a s , avoca t s à L a n z a r o t e . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les fai ts de la c ause , tels qu ' i l s on t é t é exposés p a r la r e q u é r a n t e , 
p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e su i t . 

Le 1 8 j u i n 1999 fu ren t o r g a n i s é e s les é lec t ions g é n é r a l e s à l ' a s s emblée 
légis la t ive de la c o m m u n a u t é a u t o n o m e des î les C a n a r i e s . L a r e q u é r a n t e 
f o r m u l a d ive r ses o b s e r v a t i o n s s u r les p r o c è s - v e r b a u x d e c e r t a i n s b u r e a u x 
de vo te de la c i r consc r ip t ion é l ec to ra l e de l'île de L a n z a r o t e . 

Le 19 j u i n 1999, la r e q u é r a n t e p r é s e n t a à cet é g a r d , d e v a n t la 
c o m m i s s i o n é l ec to r a l e des C a n a r i e s , u n e r é c l a m a t i o n qu i fut r e j e t ée p a r 
u n e décis ion du 20 j u i n 1999. 

Le 21 j u i n 1999, la r e q u é r a n t e p r é s e n t a c o n t r e la déc is ion p r é c i t é e u n 
r e c o u r s o r d i n a i r e d e v a n t la c o m m i s s i o n é l ec to ra l e c e n t r a l e , qui la d é b o u t a 
p a r u n e décis ion du 23 j u i n 1999. 

Le 28 j u i n 1999, la c o m m i s s i o n é l e c t o r a l e d e s C a n a r i e s p r o c l a m a les 
r é s u l t a t s et p r o c é d a à l ' a t t r i b u t i o n des hu i t s ièges c o r r e s p o n d a n t à 
L a n z a r o t e à l ' a s s emblée légis la t ive r é g i o n a l e . La r e q u é r a n t e , qu i ava i t 
o b t e n u 28,13 % des suffrages v a l a b l e m e n t é m i s d a n s la c i r consc r ip t ion 
é l ec to ra le d e L a n z a r o t e , n ' o b t i n t a u c u n s iège à l ' a s s e m b l é e légis la t ive 
r é g i o n a l e . Elle ne se vit pas d a v a n t a g e oc t roye r un s iège d a n s les a u t r e s 
c i r consc r ip t ions é l ec to r a l e s de la c o m m u n a u t é a u t o n o m e des C a n a r i e s , 
a lors qu ' e l l e ava i t recuei l l i 4,81 % des suffrages v a l a b l e m e n t é m i s d a n s 
l ' e n s e m b l e d e la c o m m u n a u t é a u l o n o m e . 

La r e q u é r a n t e e n g a g e a a lors u n e p r o c é d u r e d e c o n t e n t i e u x é l ec to ra l 
d e v a n t le T r i b u n a l s u p é r i e u r de j u s t i c e des C a n a r i e s , s o u t e n a n t q u e des 
i r r é g u l a r i t é s a v a i e n t é t é c o m m i s e s et r e v e n d i q u a n t u n e c e n t a i n e d e 
suffrages q u i , se lon elle, n ' a v a i e n t p a s é t é p r i s en c o m p t e . P a r un a r r ê t 
d u 22 s e p t e m b r e 1999, le t r i b u n a l r e j e t a le r e c o u r s . Il p réc i sa d ' e m b l é e 
qu ' i l n ' é t a i t pas c o m p é t e n t p o u r se p r o n o n c e r su r les griefs de la 
r e q u é r a n t e t e n a n t aux seui ls é l e c t o r a u x (barreras electorales) p r é v u s p a r le 
s t a t u t d ' a u t o n o m i e d e s î les C a n a r i e s . Il e x a m i n a p a r a i l l eu r s les 
i r r é g u l a r i t é s a l l éguées p a r la r e q u é r a n t e q u a n t a u x suff rages qu ' e l l e 
r e v e n d i q u a i t et con f i rma les déc is ions des c o m m i s s i o n s é l ec to r a l e s , 
c o n t r a i r e s à ses i n t é r ê t s . E n t r o i s i è m e l ieu, il a jou ta q u e les a u t r e s 
i r r é g u l a r i t é s i nvoquées , qu i n ' a v a i e n t pas é t é s u f f i s a m m e n t d é m o n t r é e s , 
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n ' é t a i e n t pas suscep t ib l e s d ' e n t r a î n e r l ' inva l ida t ion des é lec t ions ni la 
modi f ica t ion des r é s u l t a t s d a n s le sens s o u h a i t é p a r la r e q u é r a n t e . 

La r e q u é r a n t e saisi t a lors le T r i b u n a l c o n s t i t u t i o n n e l d ' u n r e c o u r s 
d'amparo sur le f o n d e m e n t d e l ' a r t ic le 23 § 2 de la C o n s t i t u t i o n . P a r u n e 
déc i s ion du 8 oc tob re 1999, la h a u t e j u r i d i c t i o n r e j e t a le r e c o u r s . El le 
s ' e x p r i m a d a n s les t e r m e s su ivan t s : 

« L ' é t a b l i s s e m e n t d e s s e u i l s l é g a u x ou d e s c l a u s e s d ' e x c l u s i o n a é t é a v a l i s é p a r la 
j u r i s p r u d e n c e d e c e T r i b u n a l c o m m e c r i t è r e d e t e m p é r a m e n t d u p r i n c i p e d e 
p r o p o r t i o n n a l i t é , l e q u e l é q u i v a u t à l ' e x i g e n c e d ' u n e « t e n d a n c e » q u i o r i e n t e , m a i s n e 
p r é d é t e r m i n e p a s , la l i b e r t é d u l é g i s l a t e u r d é m o c r a t i q u e , d o n t le b u t e s t d ' é v i t e r u n e 
f r a g m e n t a t i o n p a r l e m e n t a i r e e x c e s s i v e et n o n f o n c t i o n n e l l e , e n v u e de f a c i l i t e r la 
g e s t i o n ou la c a p a c i t é d e t r a v a i l d e s o r g a n e s p a r l e m e n t a i r e s (...) d e s fo rces p o l i t i q u e s 
(...) 

P a r c o n s é q u e n t , o n ne s a u r a i t c o n s i d é r e r q u e la f i x a t i o n d ' u n s e u i l é l e c t o r a l o u d ' u n e 
l i m i t e é l e c t o r a l e , c ' e s t - à - d i r e d ' u n e e x i g e n c e c o n s i s t a n t à o b t e n i r u n p o u r c e n t a g e 
d é t e r m i n é d e s suffrages é m i s a f in q u e les d i f f é r e n t s c a n d i d a t s p u i s s e n t a c c é d e r à l a 
r é p a r t i t i o n d e s s i è g e s s e l o n les m o d è l e s é t a b l i s , v io le les d r o i t s c o n s a c r é s p a r l ' a r t i c l e 23 
d e l a C o n s t i t u t i o n ( d r o i t s d e p a r t i c i p a t i o n e t d ' a c c è s à d e s p o s t e s p u b l i c s , d a n s d e s 
c o n d i t i o n s d ' é g a l i t é ) . 

P a r a i l l e u r s , l ' a t t r i b u t i o n i n i t i a l e , i n d é p e n d a m m e n t d e la p o p u l a t i o n , d ' u n n o m b r e 
d é t e r m i n é d e s i è g e s à c h a c u n e d e s c i r c o n s c r i p t i o n s d ' u n c a d r e é l e c t o r a l , en l ' e s p è c e la 
c o m m u n a u t é a u t o n o m e , n ' e s t p a s i n c o n s t i t u t i o n n e l l e (...) E n ef fe t , i n d é p e n d a m m e n t d e 
c e t t e e x i g e n c e d ' u n e « t e n d a n c e » , d ' a u t r e s i n t é r ê t s c o n s t i t u t i o n n c l l e m e n t v a l a b l e s t e l s 
q u e la n é c e s s i t é d e ve i l l e r , p o u r d e s r a i s o n s g é o g r a p h i q u e s , v o i r e d é m o g r a p h i q u e s , à 
u n e c e r t a i n e r e p r é s e n t a t i o n d e t o u t e s les z o n e s ou t o u s les t e r r i t o i r e s q u i c o n s t i t u e n t 
le c a d r e é l e c t o r a l e n c a u s e , j u s t i f i e n t p a r e u x - m ê m e s l ' o p t i o n é l e c t o r a l e r e t e n u e . 
E n l ' e s p è c e , c e t t e o p t i o n p r é v u e p a r le s t a t u t , s e l o n l a q u e l l e la p r o p o r t i o n e n t r e les 
r é s i d e n t s e t les s i è g e s c o r r e s p o n d a n t a u x d i f f é r e n t e s c i r c o n s c r i p t i o n s é l e c t o r a l e s d o i t 
o s c i l l e r à l ' i n t é r i e u r d ' u n e m a r g e d e f l u c t u a t i o n p r é d é t e r m i n é e , n ' e s t n i m a n i f e s t e m e n t 
d i s p r o p o r t i o n n é e ni a r b i t r a i r e . 

L e r e c o u r s e s t d o n c i r r e c e v a b l e , e t l ' a r r ê t a t t a q u é fait u n e a p p l i c a t i o n s u f f i s a m m e n t 
m o t i v é e , d u p o i n t d e v u e c o n s t i t u t i o n n e l , d e la l é g i s l a t i o n é l e c t o r a l e . » 

B. Le d r o i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

1. Constitution 

A r t i c l e 6 6 

« 1. Le P a r l e m e n t [Cortes Generales] r e p r é s e n t e le p e u p l e e s p a g n o l e t s e c o m p o s e d u 
C o n g r è s d e s d é p u t é s et du S é n a t . 

2. L e P a r l e m e n t e x e r c e le p o u v o i r légis la t i f d e l ' E t a t (...) » 
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A r t i c l e 1 4 7 § 1 

« A u x t e r m e s d e l a (...) C o n s t i t u t i o n , les s t a t u t s s o n t la loi i n s t i t u t i o n n e l l e d e b a s e d e 

c h a q u e c o m m u n a u t é a u t o n o m e et l ' E t a t les r e c o n n a î t e t les p r o t è g e c o m m e u n e p a r t i e 

i n t é g r a n t e d e s o n o r d r e j u r i d i q u e . » 

A r t i c l e 1 4 8 

« 1 . L e s c o m m u n a u t é s a u t o n o m e s p e u v e n t a s s u m e r d e s c o m p é t e n c e s d a n s les 

d o m a i n e s s u i v a n t s : 

1.' L ' o r g a n i s a t i o n d e l e u r s i n s t i t u t i o n s d e g o u v e r n e m e n t a u t o n o m e . 

( . . . ) » 

A r t i c l e 1 4 9 § 3 

« L e s d o m a i n e s q u i ne s o n t p a s e x p r e s s é m e n t a t t r i b u é s à l ' E t a t p a r la C o n s t i t u t i o n 

p e u v e n t r e v e n i r a u x c o m m u n a u t é s a u t o n o m e s , c o n f o r m é m e n t à l e u r s s t a t u t s r e s p e c t i f s . 

( - ) » 

A r t i c l e 1 5 0 

« 1 . L e P a r l e m e n t p e u t , d a n s l e s d o m a i n e s r e l e v a n t d e la c o m p é t e n c e d e l ' E t a t , 
a t t r i b u e r à t o u t e s les c o m m u n a u t é s a u t o n o m e s o u à c e r t a i n e s d ' e n t r e e l l e s la f a c u l t é 
d ' é d i c t e r , e n ce q u i les c o n c e r n e , d e s d i s p o s i t i o n s l é g i s l a t i v e s d a n s le c a d r e d e s 
p r i n c i p e s , d e s b a s e s e t d e s d i r e c t i v e s fixés p a r u n e loi é t a t i q u e . (...) 

2. L ' E t a t p e u t t r a n s f é r e r ou d é l é g u e r a u x c o m m u n a u t é s a u t o n o m e s , p a r u n e loi 

o r g a n i q u e , d e s p o u v o i r s lui a p p a r t e n a n t q u i , p a r l e u r n a t u r e m ê m e , s o n t s u s c e p t i b l e s 

d ' ê t r e t r a n s f é r é s ou d é l é g u é s . (...) » 

A r t i c l e 1 5 2 § 1 

« D a n s les s t a t u t s a p p r o u v é s p a r la p r o c é d u r e d é f i n i e à l ' a r t i c l e p r é c é d e n t , 
l ' o r g a n i s a t i o n i n s t i t u t i o n n e l l e a u t o n o m e r e p o s e s u r u n e a s s e m b l é e l é g i s l a t i v e é l u e a u 
s u f f r a g e u n i v e r s e l , s e l o n u n s y s t è m e d e r e p r é s e n t a t i o n p r o p o r t i o n n e l l e a s s u r a n t , e n 
o u t r e , la r e p r é s e n t a t i o n d e s d i f f é r e n t e s z o n e s d u t e r r i t o i r e , u n c o n s e i l d e 
g o u v e r n e m e n t e x e r ç a n t l e s f o n c t i o n s e x e c u t i v e s et a d m i n i s t r a t i v e s et u n p r é s i d e n t , é l u 
p a r l ' a s s e m b l é e p a r m i s e s m e m b r e s e t n o m m é p a r le R o i . L e p r é s i d e n t e s t c h a r g é d e 
d i r i g e r l e d i t c o n s e i l de g o u v e r n e m e n t e t d ' a s s u r e r la r e p r é s e n t a t i o n s u p r ê m e d e la 
c o m m u n a u t é a u t o n o m e et la r e p r é s e n t a t i o n o r d i n a i r e d e l ' E t a l d a n s ce l l e -c i . ( . . . )» 

2. Statut d'autonomie des îles Canaries (tel que modifié par la loi organique 
n" 4/1996 du 30 décembre 1996) 

A r t i c l e 9 

« 1 . Le P a r l e m e n t , o r g a n e r e p r é s e n t a t i f d u p e u p l e c a n a r i e n , e s t c o n s t i t u é d e s 
d é p u t é s r é g i o n a u x [aulonàmkos] é l u s a u s u f f r a g e u n i v e r s e l , d i r e c t , é g a l , l i b r e e t s e c r e t . 

2. L e m o d e d e s c r u t i n e s t la r e p r é s e n t a t i o n p r o p o r t i o n n e l l e . 

3. L e n o m b r e d e d é p u t é s e s t c o m p r i s e n t r e c i n q u a n t e et s o i x a n t e - d i x . 
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4 . C h a c u n e d e s î l e s d e H i e r r o , F u c r t e v c n t u r a , G r a n d e - C a n a r i e , G o m e r a , L a n z a r o t e , 
P a l m a et T e n e r i f e , c o n s t i t u e u n e c i r c o n s c r i p t i o n é l e c t o r a l e . » 

D i s p o s i t i o n t r a n s i t o i r e n° 1 

2. (...) c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 9 d u p r é s e n t s t a t u t , e t s o u s r é s e r v e q u ' u n e loi d e 
l ' a s s e m b l é e l é g i s l a t i v e c a n a r i e n n e , d é c i d é e à la m a j o r i t é d e s d e u x t i e r s d e s e s 
m e m b r e s , n ' e n d i s p o s e p a s a u t r e m e n t , s e u l e s s o n t p r i s e s e n c o m p t e les l i s t e s d e s p a r t i s 
o u c o a l i t i o n s a y a n t o b t e n u le p l u s g r a n d n o m b r e d e s u f f r a g e s v a l a b l e s d a n s l e u r 
c i r c o n s c r i p t i o n é l e c t o r a l e r e s p e c t i v e , e t les [ l i s t e s ] s u i v a n t e s a y a n t o b t e n u a u m o i n s 
3 0 % d e s s u f f r a g e s v a l a b l e m e n t é m i s d a n s la c i r c o n s c r i p t i o n i n s u l a i r e o u , e n 
a d d i t i o n n a n t t o u t e s les c i r c o n s c r i p t i o n s , 6 % a u m o i n s d e s s u f f r a g e s v a l a b l e m e n t é m i s 
d a n s la t o t a l i t é d e la c o m m u n a u t é a u t o n o m e . » 

G R I E F S 

1. I n v o q u a n t l ' a r t ic le 3 d u Pro toco le n" 1, la r e q u é r a n t e se p la in t q u e la 
modi f i ca t ion du s t a t u t d ' a u t o n o m i e r é s u l t a n t de la loi o r g a n i q u e n" 4 /1996 
du 30 d é c e m b r e 1996 bénéf ic ie aux t ro is p a r t i s les p lus i m p l a n t é s d a n s 
t o u t e la c o m m u n a u t é a u t o n o m e et p o r t e a t t e i n t e à la l ibre exp re s s ion de 
l 'opinion du p e u p l e su r le choix du corps législatif. T o u t en r e c o n n a i s s a n t 
qu ' i l es t l é g i t i m e , en p r i nc ipe , d ' i n t r o d u i r e d e s seui ls é l e c t o r a u x 
m i n i m a u x en vue d ' év i t e r l ' « a t o m i s a t i o n » d e la r e p r é s e n t a t i o n po l i t i que , 
l ' i n t é r e s sée e s t i m e q u e l o r s q u e ces seui ls son t excessifs , c o m m e en 
l ' e spèce , la p a r t i c i p a t i o n des c i toyens à la vie po l i t ique d a n s des 
cond i t i ons d ' é g a l i t é , le d ro i t de vo te e t celui d ' ê t r e c a n d i d a t p e u v e n t en 
ê t r e affectés d e façon d i s p r o p o r t i o n n é e . El le no t e q u e d a n s les a u t r e s 
c o m m u n a u t é s a u t o n o m e s e s p a g n o l e s , les seui ls fixés von t d e 3 % à 5 % 
d e s suff rages d a n s la c i r consc r ip t ion é l ec t o r a l e . La r e q u é r a n t e fait 
d ' a i l l eu r s valoir q u e la modi f ica t ion du s y s t è m e é l ec to ra l , qu i deva i t avoir 
u n c a r a c t è r e t r a n s i t o i r e , est d e v e n u e en p r a t i q u e déf in i t ive , d a n s la 
m e s u r e où la m a j o r i t é des d e u x t ie rs d e s m e m b r e s de l ' a s s e m b l é e 
légis la t ive qu i est r e q u i s e p o u r t o u t e nouve l le r é f o r m e est r é u n i e p a r les 
t rois p a r t i s m a j o r i t a i r e s qu i bénéf ic ien t de la s i t u a t i o n a c t u e l l e . 

2. I n v o q u a n t l ' a r t ic le 14 d e la C o n v e n t i o n , la r e q u é r a n t e sou l igne q u e 
l ' ex igence d ' u n seui l de 30 % des suf f rages d a n s u n e c i r consc r ip t ion 
e n t r a î n e , en p r a t i q u e , l ' exclus ion d e s p a r t i s et coa l i t ions qu i se 
p r é s e n t e n t a u x é lec t ions d a n s u n e seu le c i r consc r ip t ion . C e t t e 
d i s c r i m i n a t i o n s ' opè re à p l u s i e u r s n i v e a u x : e n t r e les c i toyens c a n a r i e n s 
et le r e s t e de la p o p u l a t i o n e s p a g n o l e , e n t r e les p e t i t e s î les et les g r a n d e s 
î les , e n t r e les c a n d i d a t s de p a r t i s r é g i o n a u x ou n a t i o n a u x et ceux des 
p a r t i s i n su l a i r e s , e tc . La r e q u é r a n t e no t e en effet q u e le seui l de 6 % d a n s 
t o u t e la c o m m u n a u t é a u t o n o m e n e p e u t m ê m e p a s ê t r e o b t e n u en t e n a n t 
c o m p t e de la t o t a l i t é de la p o p u l a t i o n é l ec to ra l e d e s î les te l les q u e 
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F u e r t e v e n t u r a , H i e r r o et G o m e r a . C e l a i m p l i q u e q u e des p a r t i s po l i t i ques 
p a r t i c i p a n t a u x é lec t ions a u t o n o m e s d a n s u n e seu le c i r consc r ip t ion 
p o u r r a i e n t o b t e n i r un q u a r t des suf f rages , ma i s r e s t e r toutefo is en 
d e h o r s de l ' a s s e m b l é e lég is la t ive , ce qu i p r ive ra i t l eurs é l e c t e u r s d ' u n e 
r e p r é s e n t a t i o n d i r e c t e . 

L a r e q u é r a n t e se p la in t d e ce q u e les seu i l s é l e c t o r a u x m i n i m a u x fixés 
d a n s le s t a t u t d ' a u t o n o m i e p a r la loi o r g a n i q u e n" 4 /1996 d u 30 d é c e m b r e 
1996 sont d i s p r o p o r t i o n n é s et e m p ê c h e n t la p a r t i c i p a t i o n d e s c i toyens à la 
vie po l i t ique d a n s des cond i t i ons d ' é g a l i t é . C e s seui ls p ro f i t en t 
u n i q u e m e n t a u x p a r t i s po l i t i ques m a j o r i t a i r e s et e x c l u e n t les p a r t i s et 
coa l i t ions qu i se p r é s e n t e n t a u x é lec t ions d a n s u n e seu le c i r consc r ip t ion . 

E N D R O I T 

La r e q u é r a n t e se p la in t de ce q u e les seui ls é l e c t o r a u x m i n i m a u x fixés 
d a n s le s t a t u t d ' a u t o n o m i e p a r la loi o r g a n i q u e n" 4 /1996 d u 30 d é c e m b r e 
1996 sont d i s p r o p o r t i o n n é s et e m p ê c h e n t la p a r t i c i p a t i o n d e s c i toyens à la 
vie po l i t ique d a n s des cond i t i ons d ' éga l i t é . Ils p ro f i t en t u n i q u e m e n t a u x 
p a r t i s po l i t iques m a j o r i t a i r e s et e x c l u e n t les p a r t i s et coa l i t ions qu i se 
p r é s e n t e n t a u x é lec t ions d a n s u n e seu le c i r consc r ip t ion . 

La r e q u é r a n t e invoque les a r t i c l e s 3 d u Pro toco le n" 1 et 14 de la 
C o n v e n t i o n , a insi l ibe l l é s : 

A r t i c l e 3 d u P r o t o c o l e n" 1 

« L e s H a u t e s P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s s ' e n g a g e n t à o r g a n i s e r , à d e s i n t e r v a l l e s 
r a i s o n n a b l e s , d e s é l e c t i o n s l i b r e s a u s c r u t i n s e c r e t , d a n s les c o n d i t i o n s q u i a s s u r e n t la 
l i b r e e x p r e s s i o n d e l ' o p i n i o n d u p e u p l e s u r le c h o i x d u c o r p s l é g i s l a t i f . » 

A r t i c l e 1 4 d e la C o n v e n t i o n 

« L a j o u i s s a n c e d e s d r o i t s e t l i b e r t é s r e c o n n u s d a n s la (...) C o n v e n t i o n d o i t ê t r e 

a s s u r é e , s a n s d i s t i n c t i o n a u c u n e , f o n d é e n o t a m m e n t s u r (...) t o u t e a u t r e s i t u a t i o n . » 

1. P o u r ce qu i est d u g r i e f de la r e q u é r a n t e t i r é d e l ' a r t ic le 3 du 
Pro toco le n" 1, la C o u r r a p p e l l e q u e les m o t s « c o r p s légis la t i f» ne 
s ' e n t e n d e n t pas n é c e s s a i r e m e n t du seul p a r l e m e n t n a t i o n a l ; il é che t de 
les i n t e r p r é t e r en fonct ion d e la s t r u c t u r e c o n s t i t u t i o n n e l l e de l 'E ta t en 
cause ( a r r ê t s Mathieu-Mohin et Clerfayl c. Belgique, 2 m a r s 1987, sé r ie A 
n" 113, p . 23 , § 5 3 , et Matthews c. Royaume-Uni [ G C ] , n" 24833/94 , § 40 , 
C E D H 1999-1). 

En ce qu i c o n c e r n e l ' E s p a g n e , la C o u r c o n s t a t e q u e l ' a r t ic le 66 d e la 
C o n s t i t u t i o n confè re l ' exerc ice du pouvoir légis la t i f au P a r l e m e n t ou 
Cartes Générales. E n l ' e spèce , tou te fo is , la r e q u é r a n t e se p la in t d ' u n e 
p r o c é d u r e d e c o n t e n t i e u x é l ec to ra l c o n c e r n a n t les é l ec t ions à l ' a s s e m b l é e 
légis la t ive de la c o m m u n a u t é a u t o n o m e des C a n a r i e s . La C o u r re lève q u e , 



430 D É C I S I O N F E D E R A C I Ó N NACIONALISTA CANARIA c. ESPAGNE 

d a n s le c a d r e de la s t r u c t u r e d e s c o m m u n a u t é s a u t o n o m e s (Comunidades 
autónomas) d e l 'E ta t e spagno l , les a s s e m b l é e s légis la t ives de ces r ég ions 
p a r t i c i p e n t à l ' exerc ice d u pouvoi r légis la t i f et font donc p a r t i e d u « c o r p s 
légis la t i f» a u sens d e l ' a r t ic le 3 d u P ro toco le n" 1 (voir, mutatis mutandis, 
Timke c. Allemagne, n" 27311 /95 , déc i s ion de la C o m m i s s i o n du 
11 s e p t e m b r e 1995, Déc is ions et r a p p o r t s (DR) 82-B, p . 158, et la p a r t i e 
« L e d ro i t i n t e r n e p e r t i n e n t » c i -dessus ) . 

La C o u r r a p p e l l e q u e les d r o i t s c o n s a c r é s p a r l ' a r t ic le 3 d u P ro toco le 
n" 1 son t non pas abso lus m a i s su je ts à r e s t r i c t i o n s . Les E t a t s c o n t r a c t a n t s 
j o u i s s e n t d ' u n e a m p l e m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n p o u r e n t o u r e r le d ro i t d e vo te 
d e cond i t i ons , ma i s il a p p a r t i e n t à la C o u r d e s t a t u e r en d e r n i e r r e ssor t 
s u r l ' obse rva t ion d e s ex igences du Pro toco le n" 1. Il lui faut s ' a s s u r e r q u e 
l e sd i t e s cond i t i ons ne r é d u i s e n t p a s les d r o i t s d o n t il s 'agi t a u po in t d e les 
a t t e i n d r e d a n s l eu r s u b s t a n c e m ê m e et de les p r ive r d e l eu r effect ivi té , 
qu ' e l l e s p o u r s u i v e n t un b u t l ég i t ime et q u e les m o y e n s e m p l o y é s ne se 
r évè l en t pas d i s p r o p o r t i o n n é s . Ces cond i t i ons ne do iven t p a s , en 
p a r t i c u l i e r , c o n t r e c a r r e r « l a l ibre exp res s ion d e l 'opinion du peup l e sur le 
choix d u corps légis la t i f» ( a r r ê t s Mathieu-Mohin et Clerfayt p r éc i t é , p . 2 3 , 
§ 52 , et Matthews p r é c i t é , § 63) . 

La C o u r r é i t è r e é g a l e m e n t q u e le choix d u m o d e d e s c r u t i n au t r a v e r s 
d u q u e l la l ibre exp re s s ion d e l 'opinion du peup l e su r le choix du corps 
légis la t i f es t a s s u r é e - r e p r é s e n t a t i o n p r o p o r t i o n n e l l e , s c r u t i n 
m a j o r i t a i r e ou a u t r e - est u n e q u e s t i o n p o u r l aque l le c h a q u e E t a t j o u i t 
d ' u n e a m p l e m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n ( a r r ê t Matthews p r é c i t é , § 64) . 

D a n s son a r r ê t Infonnationsverein Lentia et autres c. Autriche (n" 1), la C o u r a 
qual i f ié l 'E ta t d ' u l t i m e g a r a n t du p l u r a l i s m e ( a r r ê t d u 24 n o v e m b r e 
1993, sé r ie A n" 276, p . 16, § 38) . S u r le t e r r a i n po l i t i que , c e t t e 
r e s p o n s a b i l i t é e n t r a î n e p o u r l 'E ta t l 'ob l iga t ion , p a r m i d ' a u t r e s , 
d ' o r g a n i s e r à des in t e rva l l e s r a i s o n n a b l e s , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 3 d u 
P ro toco le n" 1, des é lec t ions l ibres au s c r u t i n sec re t , d a n s des cond i t i ons 
qu i a s s u r e n t la l ibre exp re s s ion de l 'opinion du p e u p l e s u r le choix du 
corps législatif. Pa re i l l e e x p r e s s i o n n e s a u r a i t se concevoi r sans le 
c o n c o u r s d ' u n e p l u r a l i t é d e p a r t i s po l i t i ques r e p r é s e n t a n t les c o u r a n t s 
d ' op in ion qu i t r a v e r s e n t la p o p u l a t i o n d ' u n pays . En r é p e r c u t a n t ceux-ci , 
non s e u l e m e n t d a n s les i n s t i t u t i o n s po l i t i ques m a i s auss i , g r âce a u x 
m é d i a s , à tous les n iveaux d e la vie en soc ié té , ils a p p o r t e n t u n e 
c o n t r i b u t i o n i r r e m p l a ç a b l e au d é b a t po l i t i que , l eque l se t rouve au c œ u r 
m ê m e d e la no t ion de soc ié té d é m o c r a t i q u e ( a r r ê t s Lingens c. Autriche, 
8 ju i l l e t 1986, sér ie A n" 103, p . 26, § 42 , Caslells c. Espagne, 23 avril 1992, 
sé r ie A n" 236, p . 23 , § 4 3 , et Parti communiste unifié de Turquie et autres 
c. Turquie, 30 j a n v i e r 1998, Recueil des arrêts et décisions 1998-1, p . 2 1 , § 44 ) . 

D a n s le cas p r é s e n t , la r e q u é r a n t e a f f i rme q u ' e n ra i son du m o d e 
d e r e p r é s e n t a t i o n p r o p o r t i o n n e l l e en v i g u e u r d a n s la c o m m u n a u t é 
a u t o n o m e des î les C a n a r i e s et d e la fixation d e seui ls é l e c t o r a u x en vue 
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d ' év i t e r r « a t o m i s a t i o n » d e la r e p r é s e n t a t i o n po l i t i que , elle n ' a pas pu 
a s s u r e r la r e p r é s e n t a t i o n , au sein de l ' a s s e m b l é e légis la t ive a u t o n o m e , de 
plus d e 28 % des é l e c t e u r s a y a n t voté d a n s l'île de L a n z a r o t e . 

La C o u r r e l ève , à cet é g a r d , q u e le T r i b u n a l c o n s t i t u t i o n n e l a d é c l a r é , 
d a n s le c a d r e du r ecou r s d'amparo, q u e l ' ex i s t ence de ces seui l s , en t a n t q u e 
c o r r e c t e u r s d u p r inc ipe g é n é r a l de la p r o p o r t i o n n a l i t é , se jus t i f i a i t p a r 
le souci d ' é v i t e r u n e f r a g m e n t a t i o n p a r l e m e n t a i r e excessive e t non 
fonc t ionne l l e . Il a e s t i m é p a r a i l l eu r s q u e l ' a t t r i b u t i o n in i t i a le , 
i n d é p e n d a m m e n t d e la p o p u l a t i o n , d ' u n n o m b r e d é t e r m i n é d e s ièges 
à c h a c u n e d e s c i r consc r ip t ions d ' u n c a d r e é lec to ra l - en l ' espèce 
la c o m m u n a u t é a u t o n o m e des îles C a n a r i e s - , n ' é t a i t p a s 
i n c o n s t i t u t i o n n e l l e , et q u ' i n d é p e n d a m m e n t d e l ' ex igence d ' u n e 
« t e n d a n c e » , d ' a u t r e s i n t é r ê t s c o n s t i t u t i o n n e l l e m e n t va lab le s , te ls 
q u e la nécess i t é de s ' a s s u r e r , p o u r des ra i sons g é o g r a p h i q u e s et 
d é m o g r a p h i q u e s , d ' u n e c e r t a i n e r e p r é s e n t a t i o n d e t o u t e s les zones du 
c a d r e é l ec to ra l en c a u s e , j u s t i f i a i en t en soi l 'op t ion é l e c t o r a l e e x a m i n é e . 
P o u r la h a u t e j u r i d i c t i o n , c e t t e op t ion p r é v u e p a r le s t a t u t , se lon l aque l l e 
la p r o p o r t i o n e n t r e les r é s i d e n t s et les s ièges c o r r e s p o n d a n t aux d i f f é ren tes 
c i r consc r ip t ions é l ec to ra l e s doi t oscil ler à l ' i n t é r i e u r d ' u n e m a r g e d e 
f luc tua t ion p r é d é t e r m i n é e , n ' é t a i t ni m a n i f e s t e m e n t d i s p r o p o r t i o n n é e ni 
a r b i t r a i r e . 

La C o u r n o t e q u e la d i spos i t ion t r a n s i t o i r e n" 1, p a r a g r a p h e 2, du s t a t u t 
d ' a u t o n o m i e des î les C a n a r i e s (voir la p a r t i e « L e d ro i t i n t e r n e p e r t i n e n t » 
c i -dessus) expose d e u x cond i t i ons a y a n t u n c a r a c t è r e a l t e rna t i f , à savoir 
l ' ob t en t i on soit d e 30 % au mo ins d e s suff rages v a l a b l e m e n t é m i s d a n s 
u n e c i r consc r ip t ion insu la i re ind iv idue l le , soit d e 6 % a u m o i n s des 
suffrages v a l a b l e m e n t é m i s d a n s la t o t a l i t é d e la c o m m u n a u t é a u t o n o m e . 
Elle e s t i m e q u e pa re i l s y s t è m e , loin de c o n s t i t u e r u n e e n t r a v e a u x 
c a n d i d a t u r e s é l ec to r a l e s c o m m e cel les p r é s e n t é e s p a r la r e q u é r a n t e , 
acco rde u n e c e r t a i n e p r o t e c t i o n a u x p e t i t e s f o r m a t i o n s po l i t i ques . El le 
r appe l l e q u ' e n l ' occu r rence la r e q u é r a n t e ne r empl i s sa i t a u c u n e des d e u x 
cond i t i ons p r é v u e s pa r la loi. 

La C o u r e s t i m e q u ' e n l ' espèce r i en clans la déc is ion du T r i b u n a l 
c o n s t i t u t i o n n e l ne po r t e à c ro i re q u e la lég is la t ion é l ec to ra l e en c a u s e 
é t a i t a r b i t r a i r e ou d i s p r o p o r t i o n n é e , ou qu ' e l l e c o n t r e c a r r a i t « l a l ibre 
expres s ion de l ' op in ion du p e u p l e sur le choix du corps légis la t i f» . Elle en 
veu t p o u r p r e u v e le fait q u e « m ê m e u n s y s t è m e Fixant u n seui l 
r e l a t i v e m e n t é levé , a u r e g a r d , p a r e x e m p l e , du n o m b r e d e s i g n a t u r e s 
ex igées p o u r la p r é s e n t a t i o n d ' u n e c a n d i d a t u r e ou d ' u n e liste é l ec to r a l e 
ou, c o m m e en l ' e spèce , d ' u n p o u r c e n t a g e m i n i m u m d e suffrages s u r 
l ' e n s e m b l e du t e r r i t o i r e n a t i o n a l , ne doit pas ê t r e c o n s i d é r é c o m m e 
d é p a s s a n t la m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n a c c o r d é e a u x E t a t s en la m a t i è r e » 
(Magnago et Sùdtiroler Volkspartei c. Italie, n" 25035/94 , déc is ion de la 
C o m m i s s i o n du 15 avril 1996, D R 85-B, p. 1 12). La C o u r r a p p e l l e à cet 
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é g a r d qu ' e l l e n ' a p a s p o u r t â c h e de se s u b s t i t u e r a u x ju r id ic t ions i n t e r n e s . 
C ' e s t au p r e m i e r chef aux a u t o r i t é s n a t i o n a l e s , et n o t a m m e n t aux cour s et 
t r i b u n a u x , qu ' i l i n c o m b e d ' i n t e r p r é t e r la l ég i s la t ion i n t e r n e (voir, mutatis 
mutandis, les a r r ê t s Bulut c. Autriche, 22 février 1996, Recueil 1996-11, 
pp . 355-356, § 29, Brualla Gômez de la Torre c. Espagne, 19 d é c e m b r e 1997, 
Recueil 1997-VIII, p . 2955 , § 3 1 , et Edificaciones March Gallego SA. 
c. Espagne, 19 févr ier 1998, Recueil 1998-1, p . 290, § 33) , et elle ne 
s u b s t i t u e r a p a s sa p r o p r e a p p r é c i a t i o n du dro i t à la l eu r en l ' absence 
d ' a r b i t r a i r e (voir, e n t r e a u t r e s , l ' a r r ê t Tejedor Garcia c. Espagne, 
16 d é c e m b r e 1997, Recueil 1997-VIII, p . 2796, § 31) . A la l u m i è r e des 
p r inc ipes d é g a g é s p a r la j u r i s p r u d e n c e des o r g a n e s de la C o n v e n t i o n , la 
C o u r e s t i m e q u e r i en d a n s le doss ie r ne p e r m e t de d é c e l e r u n e a p p a r e n c e 
d e v io la t ion p a r les j u r i d i c t i o n s e s p a g n o l e s du dro i t i nvoqué p a r la 
r e q u é r a n t e . 

C o m p t e t e n u d e ce qu i p r é c è d e , la C o u r e s t i m e q u e c e t t e p a r t i e d e la 
r e q u ê t e est m a n i f e s t e m e n t m a l fondée et doi t ê t r e r e j e t é e en a p p l i c a t i o n 
d e l ' a r t ic le 35 §§ 3 et 4 de la C o n v e n t i o n . 

2. P o u r ce qu i est du gr ie f de la r e q u é r a n t e t i r é de l 'a r t ic le 14 de la 
C o n v e n t i o n , la C o u r e s t i m e q u e les a r g u m e n t s qu i fonden t c e t t e 
a l l é g a t i o n co ïnc iden t avec ceux q u e la r e q u é r a n t e invoque su r le t e r r a i n 
d e l ' a r t ic le 3 d u P ro toco le n" 1 lu i s o l é m e n t . P a r t a n t , la C o u r se b o r n e à 
r envoye r aux mot i f s pa r l e sque l s elle les a dé jà é c a r t é s et conc lu t , p a r 
c o n s é q u e n t , q u e c e t t e p a r t i e d e la r e q u ê t e est auss i m a n i f e s t e m e n t m a l 
fondée et doi t ê t r e r e j e t ée en app l i ca t i on de l 'a r t ic le 35 §§ 3 e t 4 de la 
C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 
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SUMMARY1 

Minimum proportion of votes required to qualify for seats in legislative 
assembly 

Article 3 of Protocol No. 1 

Free expression of opinion oj the people — Minimum proportion of votes required to qualify for 
seats in legislative assembly - Choice of the legislature - Autonomous legislative assembly -
Choice of electoral system 

* 

The applicant is a federation of political parties and is based in the Canary Islands. 
The institutional Act on the Canary Islands' Statute of Autonomy lays down two 
alternative conditions for the award of seats in the Autonomous Community 's 
legislative assembly: cither at least 30% of the vote must be obtained in an) one 
constituency or at least 6% of the vote must be obtained in the Autonomous 
Community as a whole. Following elections to the legislative assembly in June 
1999 the Canary Islands Electoral Commission announced the names of the 
candidates who had been elected but did not award any of the eight seats in 
respect of the Lanzarote constituency to candidates put forward by the applicant 
federation, which had polled 28.13% of the vote in that constituency. The 
federation was not awarded any seats in respect of any of the Canary Islands' 
other constituencies, having obtained 4.81% of the vote in the Autonomous 
Community as a whole. It applied to the Canary Islands High Court of Justice for 
judicial review of the election results. After its application had been dismissed, it 
lodged an appeal with the Constitutional Court (recursa de timpani). The court 
dismissed the appeal, holding, in particular, that the requirement of a minimum 
proportion of the vote for the award of seats could not be considered 
unconstitutional, in that it was intended to avoid the excessive fragmentation of 
the assembly in terms of representation. 

Held 
Article 3 of Protocol No. 1: In accordance with the structure of the Spanish State 's 
Autonomous Communities, their legislative assemblies participated in the 
exercise of legislative power and were therefore part of the "legislature" within 
the meaning of this provision. Each State enjoyed a wide margin of appreciation 
in the choice of electoral system by which the free expression of the opinion of the 
people in the choice of the legislature was ensured. In the instant case the 
applicant federation had asserted that, because of the system of proportional 

I. This s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o c s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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representation in force in the Canary Islands and, in particular, the thresholds 
designed to avoid the "atomisation" of the Autonomous Community 's legislative 
assembly in terms of representation, it had not been able to represent in the 
assembly the 28% of voters in the Lanzarote constituency who had voted for it. 
However, far from hindering candidates such as those standing on behalf of the 
applicant federation, the threshold system on the contrary afforded smaller 
political groups a certain degree of protection. The applicant federation had not 
at tained either of the two thresholds laid down in the institutional Act to qualify 
for seats in the legislative assembly. Fur thermore, there was nothing in the 
Constitutional Court 's decision to suggest that the electoral legislation in issue 
had been arbitrary or disproportionate or had thwarted "the free expression of 
the opinion of the people in the choice of the legislature". A system requiring a 
minimum percentage of votes across the whole region could not be regarded as 
exceeding the margin of appreciation permit ted to States in the mat ter . In the 
final analysis, there was no evidence of any violation by the domestic courts of the 
right relied on by the applicant federation: manifestly ill-founded. 
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T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t , F e d e r a c i ó n N a c i o n a l i s t a C a n a r i a , is a f e d e r a t i o n of 
pol i t ical p a r t i e s , founded on 14 A u g u s t 1998 a n d b a s e d in Arrec i fe 
( L a n z a r o t e ) . I t was r e p r e s e n t e d before t he C o u r t by M r F. F e r n á n d e z 
C a m e r o a n d Ms J . M . F e r n á n d e z de las H e r a s , l awyers p r a c t i s i n g in 
L a n z a r o t e . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by the a p p l i c a n t f ede ra t i on , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

O n 18 J u n e 1999 g e n e r a l e lec t ions to t h e legis la t ive a s s e m b l y oí t h e 
A u t o n o m o u s C o m m u n i t y of t he C a n a r y I s l ands took p lace . T h e a p p l i c a n t 
f ede ra t i on s u b m i t t e d va r ious o b s e r v a t i o n s on the r e su l t s i ssued by c e r t a i n 
po l l ing s t a t i ons in t h e c o n s t i t u e n c y of t h e i s land of L a n z a r o t e . 

O n 19 J u n e 1999 the a p p l i c a n t f e d e r a t i o n lodged a c o m p l a i n t on t h e 
m a t t e r w i th t h e C a n a r y I s l ands E l ec to r a l C o m m i s s i o n , wh ich d i smis sed 
t h e c o m p l a i n t in a dec is ion of 20 J u n e 1999. 

O n 21 J u n e 1999 the a p p l i c a n t f e d e r a t i o n lodged a n o r d i n a r y a p p e a l 
a g a i n s t t h a t dec is ion wi th t h e C e n t r a l E l ec to r a l C o m m i s s i o n , wh ich 
found a g a i n s t it in a dec is ion of 23 J u n e 1999. 

O n 28 J u n e 1999 the C a n a r y I s l ands E lec to ra l C o m m i s s i o n a n n o u n c e d 
t h e r e su l t s a n d a s s igned c a n d i d a t e s to t h e e igh t s ea t s r e p r e s e n t i n g 
L a n z a r o t e in t h e r eg iona l legis la t ive a s semb ly . T h e a p p l i c a n t f e d e r a t i o n , 
which had pol led 28 .13% of t h e val id votes cas t in t h e L a n z a r o t e 
cons t i t uency , d id no t o b t a i n a n y sea t s in t h e r eg iona l a s sembly . N o r was 
it a w a r d e d any sea t s in r e s p e c t of t h e o t h e r c o n s t i t u e n c i e s of t he 
Autonomous C o m m u n i t y of t h e C a n a r y I s l ands , a l t h o u g h it had o b t a i n e d 
4 . 8 1 % of the val id votes cas t in t h e A u t o n o m o u s C o m m u n i t y as a who le . 

T h e a p p l i c a n t f e d e r a t i o n app l i ed to t he C a n a r y I s l ands H i g h C o u r t of 
Jus t i ce for j ud i c i a l rev iew of t h e e lec t ion r e s u l t s , a l l eg ing t h a t t h e r e h a d 
b e e n i r r e g u l a r i t i e s a n d c l a i m i n g a p p r o x i m a t e l y 100 add i t i ona l vo t e s , 
which it m a i n t a i n e d h a d not b e e n c o u n t e d . In a j u d g m e n t of 
22 S e p t e m b e r 1999 the cou r t d i smi s sed t h e app l i ca t i on . It s t a t e d , firstly, 
t h a t it had no j u r i s d i c t i o n to ru le on t he a p p l i c a n t f e d e r a t i o n ' s c o m p l a i n t s 
c o n c e r n i n g t h e t h r e s h o l d s for p a r l i a m e n t a r y r e p r e s e n t a t i o n (barreras 
electorales) laid d o w n in t h e C a n a r y I s l a n d s ' S t a t u t e of A u t o n o m y . N e x t , it 
e x a m i n e d t h e a p p l i c a n t f ede r a t i on ' s a l l e g a t i o n s of i r r e g u l a r i t i e s in t h e 
vo te c o u n t a n d u p h e l d t h e dec is ions which t h e e l ec to ra l c o m m i s s i o n s h a d 
t a k e n to t he f ede ra t i on ' s d e t r i m e n t . Th i rd ly , it a d d e d t h a t t h e o t h e r 
a l l eged i r r e g u l a r i t i e s , wh ich h a d not b e e n sufficiently e s t a b l i s h e d , could 
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not c a u s e t h e e lec t ions to be d e c l a r e d void or t he r e su l t s to be a m e n d e d in 
a c c o r d a n c e wi th t he a p p l i c a n t f e d e r a t i o n ' s wishes . 

T h e a p p l i c a n t f e d e r a t i o n lodged a n a p p e a l w i th t h e C o n s t i t u t i o n a l 
C o u r t (recurso de amparo) on t he bas i s of Ar t i c l e 23 § 2 of t h e C o n s t i t u t i o n . 
In a dec is ion of 8 O c t o b e r 1999 the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t d i smi s sed t h e 
amparo a p p e a l . It he ld : 

" T h e a p p l i c a t i o n of s t a t u t o r y t h r e s h o l d s o r e x c l u s i o n c l a u s e s h a s b e e n e n d o r s e d by 
t h i s c o u r t ' s c a s e - l a w a s a m e a n s of t e m p e r i n g t h e p r i n c i p l e o f p r o p o r t i o n a l i t y , w h i c h 
a m o u n t s t o a r e q u i r e m e n t t o r e f l ec t a ' t e n d e n c y ' t h a t s h a p e s , b u t d o e s n o t 
p r e d e t e r m i n e , t h e d e c i s i o n - m a k i n g f r e e d o m of a d e m o c r a t i c l e g i s l a t u r e , w i t h a v i e w t o 
a v o i d i n g t h e e x c e s s i v e a n d d y s f u n c t i o n a l f r a g m e n t a t i o n of P a r l i a m e n t , t h e r e b y 
f a c i l i t a t i n g g o v e r n a n c e a n d t h e w o r k of t h e p a r l i a m e n t a r y b o d i e s ... r e p r e s e n t i n g t h e 
v a r i o u s p o l i t i c a l f o r c e s ... 

C o n s e q u e n t l y , t h e i m p o s i t i o n o f a n e l e c t o r a l t h r e s h o l d o r b a r r i e r - t h a t is t o say , a 
r e q u i r e m e n t t h a t a f ixed p e r c e n t a g e of t h e v o t e m u s t be o b t a i n e d for c a n d i d a t e s t o 
q u a l i f y for t h e a l l o c a t i o n of s e a t s in a c c o r d a n c e w i t h e s t a b l i s h e d m o d e l s - c a n n o t be 
s a i d t o i n f r i n g e t h e r i g h t s e n s h r i n e d in A r t i c l e 23 of t h e C o n s t i t u t i o n ( t h e r i g h t t o 
p a r t i c i p a t e in p u b l i c a f f a i r s a n d t h e r i g h t o f a c c e s s t o p u b l i c p o s t s o n e q u a l t e r m s ) . 

F u r t h e r m o r e , t h e p r i o r a l l o c a t i o n , r e g a r d l e s s o f p o p u l a t i o n s i z e , o f a se t n u m b e r of 
s e a t s t o e a c h c o n s t i t u e n c y of a n e l e c t o r a l r e g i o n , in t h i s c a s e t h e A u t o n o m o u s 
C o m m u n i t y , is n o t u n c o n s t i t u t i o n a l ... Q u i t e a p a r t f r o m t h i s r e q u i r e m e n t t o r e f l ec t a 
' t e n d e n c y ' , o t h e r c o n s t i t u t i o n a l l y va l id c o n c e r n s , s u c h a s t h e n e e d t o e n s u r e , for 
g e o g r a p h i c a l o r , i n d e e d , d e m o g r a p h i c r e a s o n s , t h a t a l l t h e a r e a s o r t e r r i t o r i e s m a k i n g 
u p t h e e l e c t o r a l r e g i o n a r c a d e q u a t e l y r e p r e s e n t e d , s e r v e in t h e m s e l v e s a s j u s t i f i c a t i o n 
for t h e e l e c t o r a l s y s t e m a d o p t e d . T h e s y s t e m e s t a b l i s h e d by t h e S t a t u t e of A u t o n o m y , 
w h e r e b y t h e n u m b e r of r e s i d e n t s p e r s e a t m u s t lie w i t h i n s p e c i f i e d l i m i t s in e a c h of t h e 
c o n s t i t u e n c i e s , is n e i t h e r m a n i f e s t l y d i s p r o p o r t i o n a t e n o r a r b i t r a r y . 

T h e a p p e a l is t h e r e f o r e i n a d m i s s i b l e a n d t h e r e a s o n s g i v e n for t h e a p p l i c a t i o n of 
e l e c t o r a l l e g i s l a t i o n in t h e j u d g m e n t a p p e a l e d a g a i n s t a r e su f f i c i en t f r o m a 
c o n s t i t u t i o n a l s t a n d p o i n t . " 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

/. The Constitution 

Article 6 6 

" 1 . P a r l i a m e n t [Cortes Generates] sha l l r e p r e s e n t t h e S p a n i s h p e o p l e a n d s h a l l be 

c o m p o s e d of t h e C o n g r e s s o f D e p u t i e s a n d t h e S e n a t e . 

2 . P a r l i a m e n t s h a l l e x e r c i s e t h e l e g i s l a t i v e p o w e r of t h e S t a t e . . ." 

A r t i c l e 1 4 7 § 1 

" B y v i r t u e of t h e ... C o n s t i t u t i o n , e a c h A u t o n o m o u s C o m m u n i t y s h a l l h a v e a s i ts b a s i c 

i n s t i t u t i o n a l l a w a S t a t u t e , w h i c h t h e S t a t e s h a l l r e c o g n i s e a n d p r o t e c t a s a n i n t e g r a l 

p a r t of i ts l e g a l s y s t e m . " 
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A r t i c l e 1 4 8 

" I. T h e A u t o n o m o u s C o m m u n i t i e s m a y e x e r c i s e p o w e r s in t h e fo l l owing a r e a s : 

(i) o r g a n i s a t i o n of t h e i r i n s t i t u t i o n s of s e l f - g o v e r n m e n t ; 

A r t i c l e 1 4 9 § 3 

" R e s p o n s i b i l i t i e s no t e x p r e s s l y c o n f e r r e d o n t h e S t a t e by t h e C o n s t i t u t i o n m a y fall t o 

t h e A u t o n o m o u s C o m m u n i t i e s , in a c c o r d a n c e w i t h t h e i r S t a t u t e s . . . ." 

A r t i c l e 1 5 0 

" I . In m a t t e r s w i t h i n t h e S t a t e ' s field o f c o m p e t e n c e . P a r l i a m e n t m a y e n d o w al l o r 

s o m e of t h e A u t o n o m o u s C o m m u n i t i e s w i t h p o w e r s t o e n a c t l e g i s l a t i v e p r o v i s i o n s for 

t h e m s e l v e s in a c c o r d a n c e w i t h t h e p r i n c i p l e s , b a s e s a n d g u i d e l i n e s s e t o u t in n a t i o n a l 

l e g i s l a t i o n . ... 

2 . T h e S t a t e m a y , by m e a n s o f a n i n s t i t u t i o n a l A c t , t r a n s f e r o r d e l e g a t e t o t h e 

A u t o n o m o u s C o m m u n i t i e s p o w e r s w i t h i n i t s o w n s p h e r e o f c o m p e t e n c e t h a t a r e , by 

t h e i r v e r y n a t u r e , c a p a b l e o f b e i n g t r a n s f e r r e d o r d e l e g a t e d . . . ." 

A r t i c l e 1 5 2 § 1 

" I n t h e S t a t u t e s a p p r o v e d by m e a n s of t h e p r o c e d u r e la id d o w n in t h e f o r e g o i n g 
A r t i c l e , t h e i n s t i t u t i o n a l o r g a n i s a t i o n of t h e A u t o n o m o u s C o m m u n i t y s h a l l b e b a s e d 
o n : a l e g i s l a t i v e a s s e m b l y e l e c t e d by u n i v e r s a l s u f f r a g e a c c o r d i n g to a s y s t e m o f 
p r o p o r t i o n a l r e p r e s e n t a t i o n t h a i a l s o e n s u r e s t ha t t h e v a r i o u s g e o g r a p h i c a l a r r a s of 
t h e C o m m u n i t y a r e r e p r e s e n t e d ; a G o v e r n i n g C o u n c i l w i t h e x e c u t i v e a n d 
a d m i n i s t r a t i v e f u n c t i o n s ; a n d a P r e s i d e n t , w h o s h a l l b e e l e c t e d by t h e a s s e m b l y f r o m 
a m o n g i t s m e m b e r s a n d a p p o i n t e d by t h e K i n g , a n d w h o s h a l l p r e s i d e o v e r t h e 
G o v e r n i n g C o u n c i l a n d a c t a s t h e s u p r e m e r e p r e s e n t a t i v e of t h e A u t o n o m o u s 
C o m m u n i t y a n d t h e o r d i n a r y r e p r e s e n t a t i v e of t h e S t a t e w i t h i n t h e C o m m u n i t y . . . ." 

2. Statute oj'Autonomy of the Canary Islands (as amended by Institutional Act 
no. 4/1996 of 30 December 1996) 

A r t i c l e 9 

" 1 . P a r l i a m e n t , t h e r e p r e s e n t a t i v e b o d y of t h e p e o p l e o f t h e C a n a r y I s l a n d s , s h a l l be 

c o m p o s e d of r e g i o n a l d e p u t i e s [autonómicos] e l e c t e d by d i r e c t u n i v e r s a l s u f f r a g e in a n 

e q u a l , f r ee a n d s e c r e t b a l l o t . 

2 . T h e e l e c t o r a l s y s t e m s h a l l b e o n e of p r o p o r t i o n a l r e p r e s e n t a t i o n . 

3. f h e n u m b e r of d e p u t i e s s h a l l be b e t w e e n fifty a n d s e v e n t y . 

4. T h e i s l a n d s of H i e r r o , F u e r t e v e n t u r a , G r a n C a n a r i a , G o m e r a , L a n z a r o t e , L a 

P a l m a a n d T e n e r i f e sha l l e a c h f o r m a n e l e c t o r a l c o n s t i t u e n c y . " 



440 FEDERACIÓN NACIONALISTA CANARIA v. SPAIN 

T r a n s i t i o n a l p r o v i s i o n n o . 1 

2 . ... in a c c o r d a n c e w i t h A r t i c l e 9 of t h i s S t a t u t e , a n d s a v e w h e r e a l aw p a s s e d by a 
t w o - t h i r d s m a j o r i t y o f t h e m e m b e r s of t h e C a n a r y I s l a n d s ' l e g i s l a t i v e a s s e m b l y p r o v i d e s 
o t h e r w i s e , t h e o n l y l is ts t o be t a k e n i n t o a c c o u n t s h a l l be those, o f t h e p a r t i e s o r 
c o a l i t i o n s t h a t h a v e o b t a i n e d t h e g r e a t e s t n u m b e r of v a l i d v o t e s in e a c h of t h e 
c o n s t i t u e n c i e s a n d t h e o t h e r [ l i s t s ] t h a t h a v e o b t a i n e d at l ea s t 3 0 % of t h e va l id v o t e s 
c a s t in a n y o n e c o n s t i t u e n c y o r , a d d i n g t o g e t h e r t h e v o t e s for e a c h c o n s t i t u e n c y , a t 
l e a s t 6% of t h e v a l i d v o t e s c a s t in t h e A u t o n o m o u s C o m m u n i t y a s a w h o l e . " 

C O M P L A I N T S 

1. Re ly ing on Ar t i c l e 3 of P ro toco l No . 1, t h e a p p l i c a n t f e d e r a t i o n 
c o m p l a i n e d t h a t t h e a m e n d m e n t of t h e S t a t u t e of A u t o n o m y p u r s u a n t to 
I n s t i t u t i o n a l Act no . 4 /1996 of 30 D e c e m b e r 1996 benef i t ed t h e t h r e e 
p a r t i e s m o s t firmly e s t a b l i s h e d in t h e A u t o n o m o u s C o m m u n i t y as a 
whole a n d i n t e r f e r e d wi th t he free e x p r e s s i o n of t he op in ion of t he peop le 
in t h e choice of t h e l e g i s l a t u r e . Whi l e a c k n o w l e d g i n g t h a t t he s e t t i n g of 
t h r e s h o l d s for p a r l i a m e n t a r y r e p r e s e n t a t i o n w a s , in p r inc ip le , a l e g i t i m a t e 
m e a n s of avo id ing t h e excessive " a t o m i s a t i o n " of pol i t ical r e p r e s e n t a t i o n , 
t h e a p p l i c a n t f ede ra t i on cons ide r ed t h a t w h e r e such t h r e s h o l d s w e r e 
excess ive , as in t h e i n s t a n t ca se , t h e r igh t of c i t izens to p a r t i c i p a t e in 
pol i t ica l life on e q u a l t e r m s , to vote a n d to s t a n d for e lec t ion m i g h t be 
affected in a d i s p r o p o r t i o n a t e m a n n e r . It n o t e d t h a t Spa in ' s o t h e r 
A u t o n o m o u s C o m m u n i t i e s h a d imposed t h r e s h o l d s of b e t w e e n 3 % a n d 
5% of t h e vote in a p a r t i c u l a r c o n s t i t u e n c y . It f u r t h e r s u b m i t t e d t h a t t h e 
modi f i ca t ion of t h e e l ec to ra l s y s t e m , wh ich h a d b e e n i n t e n d e d a s a 
t r a n s i t i o n a l m e a s u r e , had in p rac t i ce b e c o m e p e r m a n e n t , as t he two-
t h i r d s ma jo r i ty of t h e m e m b e r s of t h e legis la t ive a s s e m b l y r e q u i r e d for 
any re fo rm could be ach ieved by the t h r e e m a i n s t r e a m p a r t i e s to whose 
benef i t t he c u r r e n t s i t u a t i o n worked . 

2. Re ly ing on Ar t i c l e 14 of t h e C o n v e n t i o n , t h e a p p l i c a n t f e d e r a t i o n 
a r g u e d t h a t s e t t i n g a t h r e s h o l d of 3 0 % of t h e vote in any given 
c o n s t i t u e n c y effectively p r e c l u d e d the e lec t ion of p a r t i e s a n d coa l i t ions 
s t a n d i n g in a s ingle cons t i t uency . Such d i s c r i m i n a t i o n was p r e s e n t on 
severa l levels — for e x a m p l e , b e t w e e n c i t i zens of t h e C a n a r y I s l ands a n d 
t h e res t of t h e S p a n i s h p o p u l a t i o n , b e t w e e n s m a l l e r a n d l a r g e r i s l ands , 
a n d b e t w e e n c a n d i d a t e s f rom reg iona l or n a t i o n a l p a r t i e s a n d c a n d i d a t e s 
f rom p a r t i e s r e p r e s e n t i n g a p a r t i c u l a r i s land . T h e a p p l i c a n t f e d e r a t i o n 
n o t e d t h a t t h e t h r e s h o l d of 6% for t h e A u t o n o m o u s C o m m u n i t y as a 
whole could not even be a t t a i n e d by t h e e n t i r e e l e c t o r a t e of i s lands such 
as F u e r t e v e n t u r a , H i e r r o a n d G o m e r a . T h a t m e a n t t h a t pol i t ical p a r t i e s 
p a r t i c i p a t i n g in r eg iona l e l ec t ions in only one c o n s t i t u e n c y could o b t a i n a 
q u a r t e r of t h e vote t h e r e a n d still fail to win a s ea t in t he legis la t ive 
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a s sembly ; t h e i r vo t e r s would t h u s be d e n i e d the o p p o r t u n i t y of d i r ec t 
r e p r e s e n t a t i o n . 

T h e app l i can t f ede ra t i on c o m p l a i n e d t h a t t h e t h r e s h o l d s for 
p a r l i a m e n t a r y r e p r e s e n t a t i o n laid down in t h e S t a t u t e of A u t o n o m y by 
I n s t i t u t i o n a l Act no . 4 /1996 of 30 D e c e m b e r 1996 w e r e d i s p r o p o r t i o n a t e 
a n d p r e v e n t e d c i t i zens from p a r t i c i p a t i n g in pol i t ical life on e q u a l t e r m s . 
T h e t h r e s h o l d s bene f i t ed t he m a i n s t r e a m poli t ical p a r t i e s a lone a n d 
exc luded p a r t i e s a n d coa l i t ions t h a t p u t fo rward c a n d i d a t e s in only o n e 
cons t i t uency . 

T H E L A W 

T h e a p p l i c a n t f ede ra t i on c o m p l a i n e d t h a t t h e t h r e s h o l d s for 
p a r l i a m e n t a r y r e p r e s e n t a t i o n laid down in t h e S t a t u t e of A u t o n o m y by 
I n s t i t u t i o n a l Act no . 4 /1996 of 30 D e c e m b e r 1996 w e r e d i s p r o p o r t i o n a t e 
a n d p r e v e n t e d c i t izens from p a r t i c i p a t i n g in pol i t ical life on equa l t e r m s . 
T h e t h r e s h o l d s bene f i t ed t h e m a i n s t r e a m pol i t ical p a r t i e s a lone a n d 
e x c l u d e d p a r t i e s a n d coa l i t ions t h a t p u t fo rward c a n d i d a t e s in only o n e 
cons t i t uency . 

T h e app l i can t f e d e r a t i o n re l ied on Ar t i c l e 3 of Pro tocol N o . 1 a n d 
Ar t i c l e 14 of t he C o n v e n t i o n , wh ich p rov ide : 

A r t i c l e 3 o f P r o t o c o l N o . 1 

" T h e H i g h C o n t r a c t i n g P a r t i e s u n d e r t a k e t o ho ld f ree e l e c t i o n s a t r e a s o n a b l e 

i n t e r v a l s by s e c r e t b a l l o t , u n d e r c o n d i t i o n s w h i c h wil l e n s u r e t h e f ree e x p r e s s i o n of t h e 

o p i n i o n of t h e p e o p l e ill t h e c h o i c e of t h e l e g i s l a t u r e . " 

A r t i c l e 14 o f t h e C o n v e n t i o n 

" T h e e n j o y m e n t o f t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s se t f o r t h in [ t h e ] C o n v e n t i o n s h a l l be 

s e c u r e d w i t h o u t d i s c r i m i n a t i o n on a n y g r o u n d s u c h a s ... o t h e r s t a i n s . " 

1. As r e g a r d s t h e app l i can t f ede r a t i on ' s c o m p l a i n t u n d e r Ar t ic le 3 of 
Pro tocol No . 1, t h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t h e word " l e g i s l a t u r e " does not 
necessar i ly m e a n t h e n a t i o n a l p a r l i a m e n t : t h e word h a s t o be i n t e r p r e t e d 
in t h e l ight of t h e c o n s t i t u t i o n a l s t r u c t u r e of t he S t a t e in q u e s t i o n (see 
Mathieu-Mohin and Glerjayt v. Belgium, j u d g m e n t of 2 M a r c h 1987, Se r i e s A 
no. 1 13, p. 23 , § 5 3 , a n d Matthews v. the United Kingdom [ G C j , no. 24833 /94 , 
§ 4 0 , E C H R 1999-1). 

W h e r e S p a i n is c o n c e r n e d , t h e C o u r t n o t e s t h a t Ar t i c l e 66 of t h e 
C o n s t i t u t i o n confers t h e exe rc i se of legis la t ive power on P a r l i a m e n t 
(Cortes Generates). In the i n s t a n t case , however , t he a p p l i c a n t f e d e r a t i o n ' s 
c o m p l a i n t c o n c e r n e d p r o c e e d i n g s for j u d i c i a l review of dec i s ions r e l a t i n g 
to t he e lec t ion of the legis lat ive a s s e m b l y of t he A u t o n o m o u s C o m m u n i t y 
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of t he C a n a r y I s l ands . T h e C o u r t n o t e s t h a t in a c c o r d a n c e w i t h t h e 
s t r u c t u r e of t h e S p a n i s h S t a t e ' s A u t o n o m o u s C o m m u n i t i e s (Comunidades 
autónomas), t h e i r legis la t ive a s s e m b l i e s p a r t i c i p a t e in t h e exerc i se of 
legis la t ive power a n d a r e t h e r e f o r e p a r t of t h e " l e g i s l a t u r e " w i th in t h e 
m e a n i n g of Ar t ic le 3 of P ro toco l No . 1 ( see , mutatis mutandis, Timke 
v. Germany, no . 27311/95 , C o m m i s s i o n dec is ion of 11 S e p t e m b e r 1995, 
Dec i s ions a n d R e p o r t s (DR) 82-A, p . 158; see a lso " R e l e v a n t d o m e s t i c 
l aw" above ) . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t he r igh t s set ou t in Ar t ic le 3 of Pro tocol No . 1 
a r e no t a b s o l u t e , bu t m a y be subjec t to l i m i t a t i o n s . T h e C o n t r a c t i n g 
S t a t e s enjoy a wide m a r g i n of a p p r e c i a t i o n in i m p o s i n g cond i t i ons on t h e 
r igh t to vote , b u t it is for t h e C o u r t to d e t e r m i n e in t h e las t r e so r t w h e t h e r 
t h e r e q u i r e m e n t s of Protocol No. 1 have b e e n compl i ed wi th . It has to 
satisfy i tself t h a t t h e cond i t i ons do not cu r t a i l t he r i g h t s in q u e s t i o n to 
such a n e x t e n t as to i m p a i r t h e i r very e s sence a n d d e p r i v e t h e m of t h e i r 
e f fec t iveness ; t h a t t h e y a r e i m p o s e d in p u r s u i t of a l e g i t i m a t e a i m ; a n d 
t h a t t h e m e a n s e m p l o y e d a r e no t d i s p r o p o r t i o n a t e . In p a r t i c u l a r , such 
cond i t i ons m u s t not t h w a r t " t h e free exp res s ion of t he peop le in t h e 
choice of t he l e g i s l a t u r e " (see Mathieu-Mohin and Clerfayt, c i ted above , 
p . 23 , § 52 , a n d Matthews, c i t ed above , § 63) . 

T h e C o u r t f u r t h e r r e i t e r a t e s t h a t t h e choice of e l ec to ra l s y s t e m 
by which the free exp res s ion of t he op in ion of t he peop le in t h e choice of 
t h e l eg i s l a tu r e is e n s u r e d - w h e t h e r it be based on p r o p o r t i o n a l 
r e p r e s e n t a t i o n , t he " f i r s t -pa s t - t he -pos t " sy s t em or s o m e o t h e r 
a r r a n g e m e n t - is a m a t t e r in which t h e S t a t e enjoys a wide m a r g i n of 
a p p r e c i a t i o n (see Matthews, c i ted above , § 64) . 

In Informationsverein Lentia and Others v. Austria (no. 1) ( j u d g m e n t of 
24 N o v e m b e r 1993, Ser ies A no. 276, p . 16, § 38) t h e C o u r t d e s c r i b e d t h e 
S t a t e a s t h e u l t i m a t e g u a r a n t o r of t h e p r inc ip le of p l u r a l i s m . In t h e 
pol i t ical s p h e r e t h a t respons ib i l i ty m e a n s t h a t t h e S t a t e is u n d e r t h e 
ob l iga t ion , a m o n g o t h e r s , to hold, in a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 3 of 
P ro toco l No. 1, f ree e lec t ions a t r e a s o n a b l e i n t e rva l s by secre t bal lot 
u n d e r cond i t i ons which will e n s u r e t h e free e x p r e s s i o n of t h e op in ion of 
t h e peop le in t h e choice of t he l eg i s l a tu r e . Such exp re s s ion is 
inconce ivab le w i t h o u t t he p a r t i c i p a t i o n of a p lu ra l i t y of pol i t ical p a r t i e s 
r e p r e s e n t i n g the d i f ferent s h a d e s of op in ion to be found wi th in a 
c o u n t r y ' s p o p u l a t i o n . By r e l ay ing th is r a n g e of op in ion , no t only w i th in 
pol i t ical i n s t i t u t i ons bu t a l so — wi th t he he lp of t h e m e d i a — a t all levels of 
social life, pol i t ical p a r t i e s m a k e an i r r e p l a c e a b l e c o n t r i b u t i o n to pol i t ical 
d e b a t e , wh ich is a t t h e very core of t he concep t of a d e m o c r a t i c society (see 
t he following j u d g m e n t s : Lingens v. Austria, 8 J u l y 1986, Se r i e s A no. 103, 
p. 26, § 42 ; Castells v. Spain, 23 Apr i l 1992, Se r i e s A no. 236, p . 23 , § 4 3 ; a n d 
United Communist Party of Turkey and Others v. Turkey, 30 J a n u a r y 1998, Reports 
of Judgments and Decisions 1998-1, p . 2 1 , § 44) . 
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In t h e i n s t a n t case t h e a p p l i c a n t f e d e r a t i o n a s s e r t e d t h a t , b e c a u s e of 
t h e s y s t e m of p r o p o r t i o n a l r e p r e s e n t a t i o n in force in t h e A u t o n o m o u s 
C o m m u n i t y of t h e C a n a r y I s l ands a n d t h e t h r e s h o l d s set in o r d e r to 
avoid t h e " a t o m i s a t i o n " of pol i t ical r e p r e s e n t a t i o n , it h a d b e e n d e n i e d 
t he o p p o r t u n i t y to r e p r e s e n t , in t he A u t o n o m o u s C o m m u n i t y ' s 
legis lat ive a s s e m b l y , m o r e t h a n 2 8 % of t hose w h o h a d vo ted on t h e i s land 
of L a n z a r o t e . 

T h e C o u r t no t e s in th is c o n n e c t i o n t h a t in c o n s i d e r i n g t he a p p l i c a n t 
f ede ra t i on ' s amparo a p p e a l t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t he ld t h a t such 
t h r e s h o l d s , wh ich w e r e i n t e n d e d as a m e a n s of t e m p e r i n g t h e g e n e r a l 
p r inc ip le of p r o p o r t i o n a l i t y , w e r e jus t i f i ed by the c o n c e r n to p r e v e n t t h e 
excess ive a n d dys func t iona l f r a g m e n t a t i o n of P a r l i a m e n t . It f u r t h e r held 
t h a t t h e p r io r a l loca t ion , i r r e spec t ive of p o p u l a t i o n size, of a set n u m b e r of 
s e a t s in r e spec t of each of t he c o n s t i t u e n c i e s f o rming a n e l ec to ra l r eg ion , 
in th i s case t h e A u t o n o m o u s C o m m u n i t y of t he C a n a r y I s l a n d s , was no t 
u n c o n s t i t u t i o n a l a n d t h a t , q u i t e a p a r t from t h e r e q u i r e m e n t to ref lect a 
" t e n d e n c y " , o t h e r c o n s t i t u t i o n a l l y valid c o n c e r n s , such as t h e n e e d to 
e n s u r e , for g e o g r a p h i c a l a n d d e m o g r a p h i c r e a s o n s , t h a t all t h e a r e a s 
m a k i n g u p t h e e lec to ra l r eg ion w e r e a d e q u a t e l y r e p r e s e n t e d , se rved in 
t h e m s e l v e s as jus t i f ica t ion for t he e l ec to ra l sy s t em in q u e s t i o n . It 
c o n s i d e r e d t h a t t h e sy s t em e s t ab l i shed by the S t a t u t e of A u t o n o m y , 
w h e r e b y t h e n u m b e r of r e s i d e n t s pe r sea t in each of t h e c o n s t i t u e n c i e s 
had to lie w i th in specif ied l imi t s , was n e i t h e r man i fes t ly d i s p r o p o r t i o n a t e 
nor a r b i t r a r y . 

T h e C o u r t no t e s t h a t t h e second p a r a g r a p h of t he first t r a n s i t i o n a l 
provis ion of t h e C a n a r y I s l a n d s ' S t a t u t e of A u t o n o m y (see " R e l e v a n t 
d o m e s t i c l aw" above) lays down two a l t e r n a t i v e cond i t i ons : e i t h e r a t leas t 
30% of all valid vo tes m u s t be o b t a i n e d in an individual cons t i t uency , o r a t 
least 6% of all valid vo tes m u s t be o b t a i n e d in t h e A u t o n o m o u s 
C o m m u n i t y as a whole . It cons ide r s t h a t a sy s t em of t h a t kind, far from 
h i n d e r i n g e lec t ion c a n d i d a t e s such as those pu t forward by the a p p l i c a n t 
f ede ra t ion , affords s m a l l e r pol i t ical g r o u p s a c e r t a i n d e g r e e of p r o t e c t i o n . 
It e m p h a s i s e s t h a t in t he i n s t a n t case t h e a p p l i c a n t f ede ra t i on did not 
satisfy c i t h e r of t h e cond i t i ons p r e s c r i b e d by law. 

T h e C o u r t cons ide r s t h a t in t he i n s t a n t case t h e r e is n o t h i n g in t h e 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s dec i s ion to sugges t t h a t t h e e lec to ra l l eg is la t ion 
in issue was a r b i t r a r y or d i s p r o p o r t i o n a t e , o r t h a t it t h w a r t e d " t h e free 
exp res s ion of t he op in ion of t h e people in t h e choice of t he l e g i s l a t u r e " . 
T h a t conc lus ion is s u p p o r t e d by the fact t h a t "even a sy s t em which fixes 
a re la t ive ly high t h r e s h o l d , for e x a m p l e , as r e g a r d s t he n u m b e r of 
s i g n a t u r e s r e q u i r e d in o r d e r to s t a n d for e lec t ion or, as in t h e p r e s e n t 
case , a m i n i m u m p e r c e n t a g e of vo tes on t h e n a t i o n a l level, m a y be 
r e g a r d e d as not e x c e e d i n g t h e m a r g i n of a p p r e c i a t i o n p e r m i t t e d to 
S t a t e s in t h e m a t t e r " (see Magnago and Sudtiroler Volkspartei v. Italy, 
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no . 25035/94 , C o m m i s s i o n dec i s ion of 15 Apr i l 1996, D R 85-A, p. 112). T h e 
C o u r t r e i t e r a t e s in th i s c o n n e c t i o n t h a t it is no t i ts t a sk to t a k e t h e p lace of 
t h e n a t i o n a l c o u r t s . It is p r i m a r i l y for t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s , no tab ly t h e 
c o u r t s , to i n t e r p r e t d o m e s t i c law (see , mutatis mutandis, t h e following 
j u d g m e n t s : Bulut v. Austria, 22 F e b r u a r y 1996, Reports 1996-11, pp . 355-56, 
§ 29;Brualla Gomezdela Torre v. Spain, 19 D e c e m b e r 1997,Reports 1997-VIII , 
p . 2955 , § 3 1 ; a n d Edificaciones March Gallego S.A. v. Spain, 19 F e b r u a r y 
1998, Reports 1998-1, p . 290, § 33 ) , a n d the C o u r t will not s u b s t i t u t e its 
own a s s e s s m e n t of t h e law for t h a t of t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s in t h e 
a b s e n c e of a n y e l e m e n t of a r b i t r a r i n e s s ( see , a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , 
Tejedor Garcia v. Spain, j u d g m e n t of 16 D e c e m b e r 1997, Reports 1997-VIII, 
p . 2796 , § 31) . In t h e l ight of t he p r inc ip les e s t ab l i shed by the case- law of 
t h e C o n v e n t i o n i n s t i t u t i o n s , t he C o u r t cons ide r s t h a t none of t he ev idence 
before it discloses a n y a p p e a r a n c e of a v io la t ion by the S p a n i s h c o u r t s of 
t h e r igh t re l ied on by the a p p l i c a n t f ede ra t i on . 

In view of t h e foregoing , t h e C o u r t cons ide r s t h a t th is p a r t of t h e 
app l i ca t i on is mani fes t ly i l l - founded a n d m u s t be r e j ec t ed in a c c o r d a n c e 
w i t h Ar t i c l e 35 §§ 3 a n d 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

2. As r e g a r d s t h e a p p l i c a n t f ede r a t i on ' s c o m p l a i n t u n d e r Ar t ic le 14 of 
t h e C o n v e n t i o n , t h e C o u r t cons ide r s t h a t t h e a r g u m e n t s on which t h e 
a l l e g a t i o n r e s t s a r e t he s a m e as those re l ied on u n d e r Ar t ic le 3 of 
P ro toco l No. 1 t a k e n a lone . Accord ingly , t he C o u r t s imply refers to t h e 
r e a s o n s for wh ich it h a s a l r e a d y re jec ted t hose a r g u m e n t s a n d conc ludes 
t h a t th is pa r t of t he app l i ca t i on is l ikewise man i f e s t ly i l l - founded a n d m u s t 
b e r e j ec t ed in a c c o r d a n c e w i t h Ar t i c l e 35 §§ 3 a n d 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

Fo r t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e app l i ca t i on i n a d m i s s i b l e . 
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SOMMAIRE 1 

Maintien en détent ion d'un condamné malgré son grand âge et ses 
problèmes de santé 

Article 3 

Traitement inhumain - Maintien en détention d'un condamné malgré son grand âge et ses 
problèmes de santé - Conditions de détention - Détenu très âgé - Suivi médical - Seuil 
minimum de gravité 

* 
* * 

Le requérant fut condamné, en avril 1998, à dix ans de réclusion pour complicité de 
crimes contre l 'humanité, alors qu'il était âgé de quatre-vingt huit ans. En 1996, il 
avait dû subir un triple pontage coronarien. Il purge sa peine depuis octobre 1999, 
date du rejet de son pourvoi en cassation. L'administration pénitentiaire accepta 
de le transférer dans une autre prison afin d'y bénéficier de conditions de 
détention plus appropriées. Il y est détenu depuis la mi-novembre 1999. 
En janvier 2000, un st imulateur cardiaque dut lui être posé. Son suivi médical 
est assuré par les médecins et infirmiers de l'unité de consultations et soins 
ambulatoires de l 'établissement pénitentiaire, d'une part, et par des spécialistes 
hospitaliers extérieurs à l 'établissement, d 'autre part. Le requérant est détenu 
dans une cellule individuelle du quart ier dit des «particuliers». Ses deux 
demandes de grâce médicale furent rejetées par le président de la République, 
après expertises médicales. En juillet 2000, le requérant adressa plusieurs 
plaintes au directeur de la prison stigmatisant certaines conditions de sa 
détention. Devant la Cour, il considère que la combinaison de son âge avancé 
(plus de quatre-vingt-dix ans) et de son état de santé pathologique rend sa 
détention contraire à l'article 3. 

Article 3 : dans aucun des pays membres du Conseil de l 'Europe, l'âge élevé ne 
constitue en tant que tel un obstacle à la détention, qu'elle soit provisoire ou en 
exécution d'une condamnation. Toutefois, l'âge, en conjonction avec d 'autres 
facteurs, tels que l'état de santé, peut être pris en compte soit au moment du 
prononcé de la peine, soit lors de son exécution. Si aucune disposition de la 
Convention n'interdit en tant que telle la détention au-delà d'un certain âge, le 
maintien en détention pour une période prolongée d'une personne d'un âge 
avancé pourrait poser problème sous l'angle de l'article 3. Il convient cependant 
dans chaque cas d'avoir égard aux circonstances particulières de l'espèce. Le 
requérant , bien que restreint du fait de son état de santé dans sa capacité de 

1. R é d i g é p a r le g r e f f e , il n e l ie p a s la C o u r . 
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mouvement, présente un état général qualifié de bon par le médecin qu'il a 
récemment consulté et ne montre pas de signe de dépendance; il bénéficie d'une 
surveillance et de soins médicaux réguliers. Dans l 'aménagement de ses conditions 
de détention, les autorités nationales ont tenu compte, autant que possible, de son 
état de santé et de son âge ; elles ont notamment remédié à certains problèmes 
dont le requérant s'était plaint, sachant que d 'autres inconvénients signalés font 
partie des contraintes imposées à tous les détenus pour des raisons de contrôle et 
de sécurité. Enfin, le requérant maintient une vie sociale et reçoit la visite 
régulière de sa famille, d'amis et de ses avocats. Dès lors, en l 'état, la situation du 
requérant n 'atteint pas le seuil minimum de gravité requis pour tomber sous le 
coup de l'article 3. Toutefois, si la situation venait à s'aggraver, le droit français 
offre aux autorités nationales des moyens d' intervenir: les condamnés peuvent 
bénéficier d'une libération conditionnelle lorsqu'ils justifient de la «nécessité de 
subir un t ra i tement» et, en cas de situation particulièrement grave appelant des 
mesures humanitaires , le président de la République peut à tout moment exercer 
le droit de grâce: défaut manifeste de fondement. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Agrotexim Hellas SA. et autres c. Grèce, n" 14807/89, décision de la Commission du 
12 février 1992, Décisions et rapports 72 
Raninen c. Finlande, arrêt du 16 décembre 1997, Recueil des arrêts et décisions 1997-VIII 
Assenov et autres c. Bulgarie, arrêt du 28 octobre 1998, Recueil 1998-VIII 
V. c. Royaume-Uni [GC], n" 24888/94, CEDH 1999-IX 
Kudla c. Pologne [GC], n" 30210/96, C E D H 2000-XI 
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(...) 

E N F A I T 

Le r e q u é r a n t [M. M a u r i c e P a p o n ] est un r e s s o r t i s s a n t f rançais , né en 
1910 e t a c t u e l l e m e n t d é t e n u à la m a i s o n d ' a r r ê t d e la S a n t é à P a r i s . Il es t 
r e p r é s e n t é d e v a n t la C o u r p a r M" F . V u i l l e m i n et J . - M . V a r a u t , avoca t s 
au b a r r e a u de P a r i s . Le G o u v e r n e m e n t est r e p r é s e n t é p a r son a g e n t , 
M. R. A b r a h a m , d i r e c t e u r d e s affaires j u r i d i q u e s au m i n i s t è r e d e s 
Affaires é t r a n g è r e s . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits d e la c ause , te ls qu ' i l s on t é t é exposés p a r les p a r t i e s , p e u v e n t 
se r é s u m e r c o m m e sui t . 

Le 2 avri l 1998, la cour d 'ass i ses de la G i r o n d e r e c o n n u t le r e q u é r a n t 
c o u p a b l e d e compl ic i t é d e c r i m e s c o n t r e l ' h u m a n i t é et le c o n d a m n a à dix 
a n s d e réc lus ion c r i m i n e l l e . La C o u r de ca s sa t ion , p a r un a r r ê t d u 
21 oc tob re 1999, le d é c l a r a d é c h u d e son pourvoi en c a s s a t i o n , au m o t i f 
qu ' i l ne s ' é ta i t pas mis en é t a t . C e t t e p r o c é d u r e fait l 'objet de la r e q u ê t e 
n" 54210/00 . 

Du 22 o c t o b r e au 13 n o v e m b r e 1999, le r e q u é r a n t fut tou t d ' a b o r d 
d é t e n u à l 'hôpi ta l p é n i t e n t i a i r e de F r e s n e s , puis il fut p lacé en d é t e n t i o n 
n o r m a l e d a n s u n e cel lule du q u a r t i e r d ' i s o l e m e n t de la p r i son . Le 
13 n o v e m b r e 1999, à la su i t e d ' u n e d e m a n d e d e son avoca t , qu i e s t i m a i t 
i n a c c e p t a b l e s les cond i t i ons d e d é t e n t i o n d u r e q u é r a n t ( n o t a m m e n t la 
t e m p é r a t u r e t r è s basse d a n s la ce l lu le ) , l ' a d m i n i s t r a t i o n p é n i t e n t i a i r e 
d é c i d a son t r a n s f e r t à la m a i s o n d ' a r r ê t de la S a n t é à P a r i s , au m o t i f qu ' i l 
p o u r r a i t y bénéf i c i e r d e cond i t i ons d e d é t e n t i o n p lus a p p r o p r i é e s . Le 
r e q u é r a n t est d é t e n u d e p u i s lors à la S a n t é , où il p u r g e sa p e i n e . 

/. Etat de santé et suivi médical du requérant 

Le r e q u é r a n t , a c t u e l l e m e n t âgé d e q u a t r e - v i n g t - d i x a n s , a fait l 'objet 
d ' u n t r ip le p o n t a g e c o r o n a r i e n en 1996. D a n s le c a d r e d e l ' i n s t ruc t ion de 
la p r e m i è r e d e m a n d e d e g r â c e m é d i c a l e (voir c i -dessous ) , u n p r é - r a p p o r t 
d ' e x p e r t i s e d u 4 j a n v i e r 2000 à l ' a t t e n t i o n du p r o c u r e u r g é n é r a l p r è s la 
cour d ' a p p e l de Pa r i s s igna la i t u n e a g g r a v a t i o n d e son é t a t c a r d i a q u e et 
r e c o m m a n d a i t son t r ans fe r t u r g e n t d a n s un service de ca rd io log ie 
spécia l isé p o u r d i s c u t e r de la pose i m m é d i a t e d ' u n s t i m u l a t e u r 
c a r d i a q u e . Cel le-c i eu t l ieu le 12 j a n v i e r 2000. 

Le 2 avril 2 0 0 1 , le d o c t e u r S icard , chef d e service d e m é d e c i n e i n t e r n e 
de l 'hôpi ta l C o c h i n , a é t ab l i , à la d e m a n d e du r e q u é r a n t , un cer t i f ica t 
méd ica l don t les t e r m e s sont les s u i v a n t s : 
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« J e s o u s s i g n é , c e r t i f i e a v o i r hospitalisé d a n s le s e r v i c e d e M é d e c i n e i n t e r n e d o n t j e 
s u i s le C h e f d e S e r v i c e M o n s i e u r M a u r i c e P a p o n d u 20 a u 2 8 m a r s 2 0 0 1 . 

J e n e r e v i e n s p a s s u r s e s a n t é c é d e n t s c a r d i a q u e s q u i on t d é j à fait l ' ob je t 
d ' h o s p i t a l i s a t i o n e t d e c e r t i f i c a t s e n 1999 e t 2 0 0 0 . 

L a s i t u a t i o n a c t u e l l e e s t c e l l e d ' u n a n g o r d e p l u s e n p l u s i n v a l i d a n t . D e p u i s t r o i s m o i s , 
il a d e la p e i n e à m o n t e r les e s c a l i e r s ( d e u x é t a g e s ) n é c e s s a i r e s p o u r se r e n d r e a u 
p a r l o i r . C e t t e d i f f i cu l t é à m o n t e r les é t a g e s , à la l i m i t e d e l ' i n c a p a c i t é , a e n t r a î n é 
l ' a r r ê t d e t o u t e p r o m e n a d e , d ' a u t a n t q u ' a u r e p o s il m a n i f e s t e q u e l q u e s é p i s o d e s d e 
d o u l e u r s t h o r a c i q u e s . 

A l ' e x a m e n c l i n i q u e 

L ' é t a t g é n é r a l e s t b o n , la c o n s c i e n c e et la l u c i d i t é p a r f a i t e s . L e s b r u i t s d u c œ u r s o n t 
r é g u l i e r s , la t e n s i o n es t à 14/8 . Il e x i s t e q u e l q u e s œ d è m e s d e s m e m b r e s i n f é r i e u r s 
p r o b a b l e m e n t l iés à la d i m i n u t i o n d e l ' a b s o r p t i o n d e d i u r é t i q u e s q u ' i l s u p p o r t e m a l s u r 
le p l a n u r o l o g i q u e e t s u r le p l a n d e l ' h y d r a t a t i o n . E n effet d è s q u ' i l es t d é s h y d r a t é , u n e 
f a t i g u e i n t e n s e s u r v i e n t . L e P a e e M a k e r f o n c t i o n n e b i e n , il d e v r a s u b i r u n c o n t r ô l e d a n s 
q u e l q u e s j o u r s . 

S u r l e p l a n b i o l o g i q u e 

T o u s les e x a m e n s s o n t n o r m a u x , q u e c e so i t s u r le p l a n r é n a l , h é m a t o l o g i q u e , 
i o n i q u e , e t s u r c e l u i d e s m a r q u e u r s d e l ' i n f l a m m a t i o n . Son t r a i t e m e n t a n t i c o a g u l a n t 
es t b i e n é q u i l i b r é . 

S u r l e p l a n d e l ' i m a g e r i e 

L a r a d i o g r a p h i e p u l m o n a i r e es t n o r m a l e . L ' é c h o g r a p h i c c a r d i a q u e r é v è l e u n e b o n n e 
f o n c t i o n d u v e n t r i c u l e g a u c h e s a n s h y p e r t e n s i o n a r t é r i e l l e p u l m o n a i r e . L a s c i n t i g r a p h i e 
c a r d i a q u e d e b a s e e t a p r è s i n j e c t i o n d e t h a l i u m à la 2 4 e " " h e u r e m o n t r e q u e les d e u x 
r é g i o n s h y p o f i x a n t e s d a n s l e s t e r r i t o i r e s p o s t é r i e u r e t a n t é r i e u r p r é s e n t e n t u n e v i a b i l i t é 
m y o c a r d i q u e , c e q u i s i gn i f i e q u e la s o u f f r a n c e d u m y o c a r d e r e s t e p a r t i e l l e m e n t 
r é v e r s i b l e . Il n ' a p a s é t é e n v i s a g é , e n r a i s o n d e l e u r s r i s q u e s , d ' é p r e u v e d ' e f fo r t m ê m e 
m o d e s t e , ni d e c o r o n a r o g r a p h i c . 

A u t o t a l 

Il e s t v r a i s e m b l a b l e q u e l e s t r o n c s c o r o n a i r e s , q u i o n t fai t l ' ob je t d ' u n t r i p l e p o n t a g e 

o n t u n e p e r m é a b i l i t é r é d u i t e , ce q u i e x p l i q u e la r é c i d i v e d e l ' a n g o r d ' e f f o r t . 

B i e n q u ' i l n ' y a i t p a s d ' i n s u f f i s a n c e c a r d i a q u e , la m a l a d i e c o r o n a r i e n n e é v o l u t i v e fait 
q u e le r i s q u e d ' a c c i d e n t c a r d i a q u e f a t a l d e m e u r e p r é o c c u p a n t e t o n n e p e u t é c a r t e r 
l ' é v e n t u a l i t é d ' u n e fin d e vie b r u t a l e e n d é t e n t i o n , m ê m e s'il es t t o u t à fait p o s s i b l e q u e 
s a f o n c t i o n c a r d i a q u e , e n e l l e - m ê m e r e l a t i v e m e n t b i e n c o n s e r v é e , so i t c o m p a t i b l e a v e c 
u n e s u r v i e p r o l o n g é e . 

Il n o u s a p p a r a î t c e p e n d a n t é v i d e n t q u e le m a i n t i e n e n d é t e n t i o n d e c e t h o m m e d e 
9 0 a n s , p a n v a s c u l a i r c , c o r o n a r i e n , n ' e s t p a s d e n a t u r e à a t t é n u e r les r i s q u e s d ' u n e fin 
d e v ie b r u t a l e . » 

Se lon les i n f o r m a t i o n s d o n n é e s p a r le G o u v e r n e m e n t , le suivi méd i ca l 
d u r e q u é r a n t est a s s u r é , d ' u n e p a r t , p a r les m é d e c i n s et in f i rmie r s d e 
l ' un i t é d e c o n s u l t a t i o n s et de soins a m b u l a t o i r e s ( U C S A ) c r é é e , en v e r t u 
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de la loi du 18 j a n v i e r 1994, d a n s l ' é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e 
( consu l t a t i ons d e m é d e c i n e g é n é r a l e , a s s i s t a n c e i n f i rmiè re 
b i q u o t i d i e n n e , su rve i l l ances b io log ique et é l e c t r o c a r d i o g r a p h i q u e 
h e b d o m a d a i r e s ) e t , d ' a u t r e p a r t , p a r d e s spéc ia l i s tes d a n s un c a d r e 
hosp i t a l i e r ( consu l t a t i ons de ca rd io log ie à l 'hôpi ta l C o c h i n , 
hosp i t a l i s a t i on p o u r b i l an ca rd iovascu l a i r e et pose d u s t i m u l a t e u r 
c a r d i a q u e à l 'hôpi ta l J e a n - R o s t a n d , c o n t r ô l e s du s t i m u l a t e u r d a n s le 
m ê m e h ô p i t a l ) . 

2. Conditions de détention du requérant 

Le r e q u é r a n t est d é t e n u d a n s u n e cel lu le indiv iduel le du q u a r t i e r di t 
des « p a r t i c u l i e r s » d e la m a i s o n d ' a r r ê t d e la S a n t é . Sa cel lule d e 12 m 2 

es t é q u i p é e d ' un lit , de d e u x t ab l e s , d e u x p l a c a r d s , d e u x cha i ses , u n e 
té lévis ion e t , à la d e m a n d e d u service m é d i c a l , d ' u n f au teu i l méd ica l i s é 
et d ' un h u m i d i f i c a t e u r d ' a i r a u t o m a t i q u e . U n e s o n n e t t e d ' a l a r m e est 
p l acée à la t ê t e d u lit d u r e q u é r a n t , e t r e l i ée a u p o s t e d e l a r o t o n d e 
occupé en p e r m a n e n c e p a r u n su rve i l l an t . Le coin to i l e t t e c o m p r e n d u n e 
c u v e t t e et u n l a v a b o ; la d o u c h e est s i t u é e à p r o x i m i t é e t a é t é é q u i p é e 
d ' u n e cha i se en ra i son d e l ' absence d e po ignée . Le r e q u é r a n t a s s u r e lui-
m ê m e l ' e n t r e t i e n de la ce l lu le , avec é v e n t u e l l e m e n t l ' a s s i s t ance d ' u n 
a u t r e d é t e n u u n e fois p a r s e m a i n e . 

En ra i son des m a r c h e s qu i y m è n e n t , le r e q u é r a n t a des diff icultés à se 
r e n d r e à la p r o m e n a d e ; il a é t é a u t o r i s é à se p r o m e n e r su r la cours ive 
d e u x fois p a r j o u r . Il reçoi t r é g u l i è r e m e n t la visi te de sa famil le et de ses 
avoca t s . 

3. Demandes de grâce médicale 

Le 23 d é c e m b r e 1999, l ' un d e s avoca t s d u r e q u é r a n t sais i t le p r é s i d e n t 
de la R é p u b l i q u e d ' u n e d e m a n d e de g r âce m é d i c a l e . C e t t e d e m a n d e fut 
r e j e t ée le 7 m a r s 2000, a p r è s u n e e x p e r t i s e m é d i c a l e . 

Le 20 j u i n 2000, l ' avocat fo rma u n e nouvel le d e m a n d e de g r â c e 
m é d i c a l e et h u m a n i t a i r e , qu i fit l 'objet d ' u n re je t le 24 oc tob re 2000, 
a p r è s un e x a m e n méd ica l effectué p a r d e u x e x p e r t s le 21 ju i l l e t 2000. 
A u c u n des d e u x r a p p o r t s d ' e x p e r t i s e n ' a é t é c o m m u n i q u é a u r e q u é r a n t . 

4. Lettres du requérant au directeur de rétablissement pénitentiaire 

Les 19 m a r s , 21 avril et 1 < r j u i l l e t 2000, le r e q u é r a n t a d r e s s a p l u s i e u r s 
l e t t r e s au d i r e c t e u r d e la S a n t é , d a n s l e sque l l e s il se p la igna i t de 
l ' a l l u m a g e du l u m i n a i r e p lu s i eu r s fois p a r nu i t ve r s 4 ou 5 h e u r e s du 
m a t i n ( l e t t r e s des 19 m a r s et 21 avril) et de l 'oppos i t ion d ' un su rve i l l an t 
à sa p r o m e n a d e su r la cours ive ( l e t t r e du 1 e ' j u i l l e t ) . 
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B. L e d r o i t p e r t i n e n t 

/. Droit français 

Le dro i t f rança i s ne p révo i t pas d e l imi t e d ' âge p o u r la mise en 
d é t e n t i o n proviso i re d ' u n e p e r s o n n e ou p o u r l ' exécu t ion d ' u n e 
c o n d a m n a t i o n . 

Tou te fo i s , l ' é t a t d e s a n t é (don t l 'âge p e u t c o n s t i t u e r un f ac t eu r 
a g g r a v a n t ) p e u t ê t r e pr is en c o m p t e p o u r l 'oct roi d ' u n e m e s u r e de g r â c e 
p a r le p r é s i d e n t de la R é p u b l i q u e (a r t ic les 17 et 19 de la C o n s t i t u t i o n ) ou 
p o u r u n e déc i s ion d e l i b é r a t i o n c o n d i t i o n n e l l e en a p p l i c a t i o n de 
l ' a r t ic le 729 d u code de p r o c é d u r e p é n a l e , qu i d i spose : 

« L a l i b é r a t i o n c o n d i t i o n n e l l e t e n d à la r é i n s e r t i o n d e s c o n d a m n é s et à la p r é v e n t i o n 
d e l a r é c i d i v e . L e s c o n d a m n é s a y a n t à s u b i r u n e ou p l u s i e u r s p e i n e s p r i v a t i v e s d e l i b e r t é 
p e u v e n t b é n é f i c i e r d ' u n e l i b é r a t i o n c o n d i t i o n n e l l e s ' i ls m a n i f e s t e n t d e s efforts s é r i e u x 
d e r é a d a p t a t i o n s o c i a l e , n o t a m m e n t l o r s q u ' i l s j u s t i f i e n t soi t d e l ' e x e r c i c e d ' u n e a c t i v i t é 
p r o f e s s i o n n e l l e , so i t d e l ' a s s i d u i t é à u n e n s e i g n e m e n t o u à u n e f o r m a t i o n p r o f e s s i o n n e l l e 
o u e n c o r e d ' u n s t a g e ou d ' u n e m p l o i t e m p o r a i r e e n v u e d e l e u r i n s e r t i o n s o c i a l e , so i t d e 
l e u r p a r t i c i p a t i o n e s s e n t i e l l e à la vie d e f a m i l l e , soi t d e la n é c e s s i t é d e s u b i r u n 
t r a i t e m e n t , soi t d e l e u r s e f fo r t s e n v u e d ' i n d e m n i s e r l e u r s v i c t i m e s . 

S o u s r é s e r v e d e s d i s p o s i t i o n s d e l ' a r t i c l e 132-23 d u c o d e p é n a l , la l i b é r a t i o n 
c o n d i t i o n n e l l e p e u t ê t r e a c c o r d é e l o r s q u e la d u r é e d e la p e i n e a c c o m p l i e p a r le 
c o n d a m n é e s t a u m o i n s é g a l e à la d u r é e d e la p e i n e lu i r e s t a n t à s u b i r . T o u t e f o i s , les 
c o n d a m n é s e n é t a t d e r é c i d i v e a u x t e r m e s d e s a r t i c l e s 132-8 , 132-9 ou 132-10 d u c o d e 
p é n a l n e p e u v e n t b é n é f i c i e r d ' u n e m e s u r e d e l i b é r a t i o n c o n d i t i o n n e l l e q u e si l a d u r é e d e 
la p e i n e a c c o m p l i e e s t a u m o i n s é g a l e a u d o u b l e d e la d u r é e d e la p e i n e r e s t a n t à s u b i r . 
D a n s les c a s p r é v u s a u p r é s e n t a l i n é a , le t e m p s d ' é p r e u v e ne p e u t e x c é d e r q u i n z e a n n é e s 
(•••)» 

2. Eléments de droit comparé 

D a n s les pays m e m b r e s d u Conse i l d e l ' E u r o p e , l ' âge élevé d e 
l ' i n t é r e s sé ne c o n s t i t u e pas en m a t i è r e p é n a l e un obs tac le à l ' exerc ice d e 
p o u r s u i t e s ou à la d é t e n t i o n , qu ' e l l e soit p roviso i re ou en e x é c u t i o n d ' u n e 
c o n d a m n a t i o n . 

L ' âge peu t tou te fo is ê t r e pr is en c o m p t e , en m ê m e t e m p s q u e d ' a u t r e s 
f a c t e u r s ( n o t a m m e n t l ' é ta t méd i ca l et p s y c h i a t r i q u e ) , d a n s la 
d é t e r m i n a t i o n de la p e i n e . En A n d o r r e , n o t a m m e n t , le t r i b u n a l p e u t , 
p o u r les dé l i t s pun i s d ' u n e p e i n e in fé r i eu re à t rois a n s , eu é g a r d à la 
p e r s o n n a l i t é e t à la s i t u a t i o n g é n é r a l e de l ' accusé , r e m p l a c e r la pe ine 
d ' e m p r i s o n n e m e n t p a r u n e a u t r e pe ine . T ro i s pays p révo ien t q u e la 
r éc lus ion à p e r p é t u i t é ne p e u t ê t r e infl igée à u n e p e r s o n n e âgée de p lus 
de s o i x a n t e a n s ( R o u m a n i e et Russ ie ) ou de p lus d e so ixan te -c inq a n s 
( U k r a i n e ) ; elle est r a m e n é e à seize a n s en G r è c e p o u r les p e r s o n n e s d e 
plus de so ixan te -d ix a n s . 
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E n ce qu i c o n c e r n e l ' exécu t ion de la p e i n e , l 'âge est r a r e m e n t pr is en 
c o m p t e en t a n t q u e tel , m a i s p l u t ô t en con jonc t ion avec l ' é t a t de s a n t é . 
Tou te fo i s , a u L u x e m b o u r g , p o u r les in f rac t ions m i n e u r e s , la pe ine 
d ' e m p r i s o n n e m e n t n ' es t p a s e x é c u t é e si le c o n d a m n é a p lus de s o i x a n t e -
dix a n s (pour les in f rac t ions g r aves , la pe ine est e x é c u t é e e n r é g i m e semi -
o u v e r t ) . D e u x pays ( l ' I ta l ie et S a i n t - M a r i n ) p révo ien t q u e le j u g e p e u t 
t r a n s f o r m e r la d é t e n t i o n en a s s i g n a t i o n à domic i le l o r s q u e le c o n d a m n é 
est âgé de p lus de s o i x a n t e ans ou so ixan te -c inq a n s , r e s p e c t i v e m e n t , et es t 
p a r t i e l l e m e n t h a n d i c a p é . P a r a i l l eu r s , le d ro i t a l l e m a n d p e r m e t 
l ' a j o u r n e m e n t ou la s u s p e n s i o n de l ' exécu t ion d ' u n e pe ine en cas de 
m a l a d i e . 

L ' âge e n t r e é g a l e m e n t en l igne de c o m p t e d a n s p l u s i e u r s pays en ce q u i 
c o n c e r n e la l i bé ra t ion c o n d i t i o n n e l l e , qu i est g é n é r a l e m e n t acco rdée p lus 
tôt l o r sque le d é t e n u a a t t e i n t u n c e r t a i n âge ( so ixan te -d ix a n s en E s p a g n e 
e t en G r è c e , s o i x a n t e a n s p o u r les h o m m e s et c i n q u a n t e - c i n q a n s p o u r les 
f e m m e s en R o u m a n i e ) , ou en ce qu i c o n c e r n e l 'octroi d ' u n e g r â c e . 

Enf in , d a n s p l u s i e u r s pays , les d é t e n u s ne sont p lus t e n u s de t r ava i l l e r 

a u - d e l à d ' un c e r t a i n âge . 

G R I E F S 

I n v o q u a n t l ' a r t ic le 3 de la C o n v e n t i o n , le r e q u é r a n t e s t i m e d a n s sa 
r e q u ê t e in i t i a le q u e le m a i n t i e n en d é t e n t i o n d ' u n h o m m e d e p lus d e 
q u a t r e - v i n g t - d i x a n s est en soi c o n t r a i r e à cet a r t i c le et q u e les cond i t i ons 
de d é t e n t i o n à la p r i son d e la S a n t é ne son t pas c o m p a t i b l e s avec l ' e x t r ê m e 
viei l lesse. 

D a n s ses obse rva t i ons en r é p l i q u e , il p réc i se q u e c 'est la c o m b i n a i s o n de 
son âge avancé et d e son é t a t de s a n t é qu i r e n d sa d é t e n t i o n i n c o m p a t i b l e 
avec l ' a r t ic le 3. Il sou l igne à cet é g a r d p l u s i e u r s a s p e c t s d e ses cond i t i ons 
de d é t e n t i o n et m e n t i o n n e d ivers i n c i d e n t s , qu ' i l e s t i m e d é g r a d a n t s et 
h u m i l i a n t s . 

E N D R O I T 

Le r e q u é r a n t a l l ègue la v io la t ion de l ' a r t ic le 3 de la C o n v e n t i o n , qu i est 
a ins i r éd igé : 

« N u l n e p e u t ê t r e s o u m i s à la t o r t u r e ni à d e s p e i n e s o u t r a i t e m e n t s i n h u m a i n s ou 

d é g r a d a n t s . » 

a) Le r e q u é r a n t se p l a in t d e ses cond i t ions d e d é t e n t i o n en cel lule 
d ' i s o l e m e n t à la p r i son d e F r e s n e s d u 5 a u 13 n o v e m b r e 1999. 

A u x t e r m e s de l ' a r t ic le 35 § 1 de la C o n v e n t i o n , la C o u r ne p e u t ê t r e 
saisie q u ' a p r è s é p u i s e m e n t d e s voies d e r e c o u r s i n t e r n e s e t d a n s un dé la i 
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d e six mois à c o m p t e r d e la déc i s ion i n t e r n e déf in i t ive . L o r s q u ' u n 
r e q u é r a n t se p l a in t d ' u n e s i t u a t i o n c o n t i n u e , le dé la i de six mois p révu 
p a r l ' a r t ic le 35 § 1 cou r t à c o m p t e r de la fin d e celle-ci (voir n o t a m m e n t 
Agrotexim Hellas S.A. et autres c. Grèce, n" 14807/89, déc is ion d e la 
C o m m i s s i o n du 12 février 1992, Déc i s ions et r a p p o r t s 72, p . 148). 

L a r e q u ê t e a y a n t é té i n t r o d u i t e le 10 j a n v i e r 2 0 0 1 , c e t t e p a r t i e d e la 
r e q u ê t e est t a rd ive et doi t ê t r e r e j e t ée en a p p l i c a t i o n de l 'a r t ic le 35 § 4 
d e la C o n v e n t i o n . 

b) Le r e q u é r a n t m e n t i o n n e p l u s i e u r s i nc iden t s d a n s ses obse rva t i ons 
e n r é p l i q u e : il a u r a i t é t é f r appé p a r u n su rve i l l an t e t c e r t a i n e s l e t t r e s , 
p r o v e n a n t n o t a m m e n t de son avoca t su i sse , a u r a i e n t é t é o u v e r t e s p a r les 
a u t o r i t é s p é n i t e n t i a i r e s . 

La C o u r re lève q u e , à s u p p o s e r ces fai ts é t ab l i s , le r e q u é r a n t n ' e n fait 
a u c u n e m e n t i o n d a n s ses l e t t r e s a d r e s s é e s a u d i r e c t e u r de l ' é t a b l i s s e m e n t 
e t n ' a en tou t é t a t de cause e n g a g é a u c u n e ac t ion d e v a n t les j u r i d i c t i o n s 
c o m p é t e n t e s . Dès lors , il n ' a pas épu i sé les voies de r e c o u r s i n t e r n e s su r ce 
po in t e t cet a s p e c t d e la r e q u ê t e es t i r r ecevab le en app l i ca t ion d e 
l ' a r t ic le 35 § 4 de la C o n v e n t i o n . 

c) Le r e q u é r a n t c o n s i d è r e q u e la c o m b i n a i s o n d e son â g e a v a n c é e t d e 
son é t a t de s a n t é r e n d sa d é t e n t i o n c o n t r a i r e à l ' a r t ic le 3 de la C o n v e n t i o n . 

Le G o u v e r n e m e n t est d 'avis q u e les cond i t i ons de d é t e n t i o n d u 
r e q u é r a n t r é p o n d e n t à l ' e n s e m b l e des c r i t è r e s posés p a r la j u r i s p r u d e n c e 
r e l a t ive à l ' a r t ic le 3 et se ré fè re n o t a m m e n t a u x a r r ê t s Raninen c. Finlande 
( 16 d é c e m b r e 1997, Recueil des arrêts et décisions 1997-VIII) et Kudla c. Pologne 
( [ G C ] , n" 30210 /96 , C E D H 2000-XI ) . 

E n effet, se lon le G o u v e r n e m e n t , le r e q u é r a n t bénéf ic ie d ' u n e 
su rve i l l ance m é d i c a l e p e r m a n e n t e , d a n s le c a d r e d ' un disposi t i f d e soins 
su scep t i b l e d e r é p o n d r e à t o u t e s i t u a t i o n d ' u r g e n c e . E n t o u t é t a t d e c a u s e , 
il a p p a r a î t q u e l ' i n t é re s sé n e c o n t e s t e pas la q u a l i t é du suivi méd i ca l d o n t 
il fait l 'objet , et ne fait p a s valoir son imposs ib i l i t é à p u r g e r sa 
c o n d a m n a t i o n p o u r des mot i f s d e s a n t é , m a i s c h e r c h e à m e t t r e en c a u s e 
le p r inc ipe m ê m e de son i n c a r c é r a t i o n . O r ses cond i t i ons de d é t e n t i o n son t 
p a r t i c u l i è r e m e n t favorables et p r e n n e n t l a r g e m e n t en c o m p t e sa 
s i t u a t i o n , et la seu le invoca t ion d e son g r a n d â g e ne s a u r a i t c o n s t i t u e r en 
soi u n m o t i f p o u r conc lu re à l ' imposs ib i l i t é de son m a i n t i e n en d é t e n t i o n . 
Le G o u v e r n e m e n t sou l igne en o u t r e q u e les i nc iden t s m e n t i o n n é s p a r le 
r e q u é r a n t d a n s ses l e t t r e s a u d i r e c t e u r d e l ' é t a b l i s s e m e n t on t é t é 
s u c c e s s i v e m e n t r ég lés et q u e c e r t a i n e s so lu t ions on t é t é t r o u v é e s 
( a l l o n g e m e n t d e la c h a î n e t t e d u vas i s t a s , i n s t a l l a t ion d ' u n e cha i se d a n s la 
d o u c h e , e tc . ) . 

Enfin , tou t en o b s e r v a n t q u e le m a i n t i e n en d é t e n t i o n d ' u n e p e r s o n n e 
n ' a j a m a i s p o u r voca t ion d ' a m é l i o r e r son é t a t de s a n t é , le G o u v e r n e m e n t 
fait va lo i r q u e le cer t i f ica t méd i ca l du d o c t e u r S ica rd re lève le bon é t a t 
g é n é r a l du r e q u é r a n t e t n e conc lu t pas à l ' i ncompa t ib i l i t é d e son é t a t d e 
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s a n t é avec le m a i n t i e n en d é t e n t i o n . En déf in i t ive , le G o u v e r n e m e n t 
e s t i m e q u e son i n c a r c é r a t i o n n ' e x c è d e pas le « n i v e a u inév i t ab le de 
souff rance i n h é r e n t à la d é t e n t i o n » et q u e son m a i n t i e n à la m a i s o n 
d ' a r r ê t de la S a n t é ne c o n s t i t u e pas u n t r a i t e m e n t i n h u m a i n et 
d é g r a d a n t a u sens d e l 'a r t ic le 3 d e la C o n v e n t i o n . 

Le r e q u é r a n t cons idè re q u e l ' i n c a r c é r a t i o n que l l e qu ' e l l e soit d ' u n 
h o m m e de p lus de q u a t r e - v i n g t - d i x a n s c o n s t i t u e en e l l e - m ê m e et d a n s 
son essence u n e v io la t ion de l ' a r t ic le 3 d e la C o n v e n t i o n . Il c i te de 
r é c e n t s r a p p o r t s p a r l e m e n t a i r e s sur les é t a b l i s s e m e n t s p é n i t e n t i a i r e s 
f rança is , qu i a b o r d e n t le sujet de la viei l lesse e n p r i son et posen t la 
q u e s t i o n du m a i n t i e n en d é t e n t i o n des d é t e n u s m a l a d e s ou âgés . Il fait 
en o u t r e valoi r la pr i se de pos i t ion de l ' anc ien g a r d e des Sceaux , 
m i n i s t r e de la J u s t i c e , R o b e r t B a d i n t e r , en faveur de sa l i bé ra t ion , d e 
m ê m e q u e d e s p r inc ipa l e s assoc ia t ions f rança i ses de dé fense d e s d ro i t s 
de l ' h o m m e . 

Le r e q u é r a n t sou l igne en o u t r e le fait qu ' i l a d é p o s é d e v a n t le 
p r é s i d e n t de la R é p u b l i q u e d e u x r ecou r s en g râce h u m a n i t a i r e , q u e 
d a n s le c a d r e d e l eu r i n s t r u c t i o n il a é t é e x a m i n é à d e u x r ep r i s e s p a r 
des e x p e r t s , et q u e les r a p p o r t s ne lui on t tou te fo is pas é t é 
c o m m u n i q u é s , a lo r s m ê m e q u e , lors de la p r e m i è r e e x p e r t i s e , u n p r é 
r a p p o r t du 4 j a n v i e r 2000 conc lua i t à l ' ex i s tence d ' u n « d a n g e r 
e n g a g e a n t le p ronos t i c vi ta l p o u r le p a t i e n t à d e m e u r e r en d é t e n t i o n 
d a n s sa ce l lu l e» . P o u r le r e q u é r a n t , le seul fait d u m a i n t i e n en 
d é t e n t i o n d a n s les cond i t i ons qui sont cel les des é t a b l i s s e m e n t s 
p é n i t e n t i a i r e s f rançais d ' u n e p e r s o n n e ayan t d é p a s s é les q u a t r e - v i n g t -
dix a n s r ev i en t à faire u n e app l i ca t i on voilée m a i s rée l le de la pe ine de 
m o r t en p r é c i p i t a n t la s u r v e n a n c e de celle-ci . 

Enf in , d a n s ses o b s e r v a t i o n s en r é p o n s e , le r e q u é r a n t se p la in t de 
p lu s i eu r s a spec t s de ses cond i t i ons de d é t e n t i o n ( v a p e u r é tou f f an t e 
p r o d u i t e p a r l ' h u m i d i f i c a t e u r d ' a i r , c h a î n e t t e du vas i s t a s t r o p c o u r t e , ce 
qu i l 'oblige à m o n t e r su r u n e cha i se p o u r l 'ouvrir , a b s e n c e de po ignée à la 
d o u c h e , a l l u m a g e n o c t u r n e d u l u m i n a i r e , imposs ib i l i t é d ' a c c é d e r à la 
p r o m e n a d e en r a i son de m a r c h e s d ' e sca l i e r t r o p a b r u p t e s ) e t dé t a i l l e ses 
d ive r ses p a t h o l o g i e s ( c œ u r , p o u m o n s , j a m b e s , r i s q u e de h e r n i e ) , 
a g g r a v é e s p a r le s t r e s s p e r m a n e n t de l ' i n c a r c é r a t i o n . Il se p la in t en o u t r e 
de p lu s i eu r s i nc iden t s ou p r a t i q u e s h u m i l i a n t s (fouille co rpore l l e , 
e n c a d r e m e n t p a r d e s pol ic iers lo rsqu ' i l se r e n d à l ' hôp i t a l , ag r e s s ion d ' u n 
surve i l l an t qu i l ' au ra i t f r appé , o u v e r t u r e de c o u r r i e r s de p l u s i e u r s 
c o r r e s p o n d a n t s , n o t a m m e n t d ' u n m i n i s t r e d u cu l t e , a ins i q u e de son 
avocat su i sse ) . Enfin, il c o n t e s t e la q u a l i t é du suivi méd i ca l d o n t il fait 
l 'objet . 

En conc lus ion , le r e q u é r a n t cons idè re q u e la conjonct ion de son g r a n d 
âge et de son é t a t p a t h o l o g i q u e r e n d i n h u m a i n et d é g r a d a n t le r é g i m e de 
d é t e n t i o n . 
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La C o u r obse rve , t ou t d ' a b o r d , q u e le r e q u é r a n t e x é c u t e 
a c t u e l l e m e n t la p e i n e de dix a n s de réc lus ion c r imine l l e à l aque l le il a 
é t é c o n d a m n é le 2 avril 1998 p a r la cou r d 'ass i ses de la G i r o n d e , a lors 
qu ' i l é t a i t âgé de q u a t r e - v i n g t - h u i t a n s . La t â c h e de la C o u r est non pas 
d ' a p p r é c i e r si c e t t e pe ine es t ou non ju s t i f i é e , m a i s de s ' a s s u r e r q u e son 
e x é c u t i o n ne c o n t r e v i e n t pas a u x d i spos i t ions d e l ' a r t ic le 3 d e la 
C o n v e n t i o n . 

P o u r t o m b e r sous le coup de cet a r t i c l e , u n t r a i t e m e n t doi t a t t e i n d r e u n 
m i n i m u m de g r a v i t é . L ' a p p r é c i a t i o n de ce m i n i m u m est re la t ive p a r 
e s s e n c e ; elle d é p e n d d e l ' e n s e m b l e des d o n n é e s d e la c a u s e et 
n o t a m m e n t d e la n a t u r e e t du c o n t e x t e d u t r a i t e m e n t , d e ses m o d a l i t é s 
d ' e x é c u t i o n , d e sa d u r é e , d e ses effets p h y s i q u e s ou m e n t a u x , a insi q u e , 
par fo is , d u s exe , de l 'âge e t de l ' é t a t de s a n t é d e la v i c t ime (voir les a r r ê t s 
Assenov et autres c. Bulgarie du 28 oc tob re 1998, Recueil 1998-VIII, p . 3288 , 
§ №;Kudta p r é c i t é , § 91) . 

S ' ag i s san t de p e r s o n n e s p r ivées de l i be r t é , l ' a r t ic le 3 i m p o s e à l 'E ta t de 
s ' a s s u r e r q u e tou t p r i s o n n i e r est d é t e n u d a n s des cond i t i ons qu i son t 
c o m p a t i b l e s avec le respec t de la d i g n i t é h u m a i n e , q u e les m o d a l i t é s 
d ' e x é c u t i o n d e la m e s u r e n e s o u m e t t e n t pas l ' i n t é ressé à u n e d é t r e s s e ou 
u n e é p r e u v e d ' u n e i n t e n s i t é qu i excède le n iveau inév i t ab le de souff rance 
i n h é r e n t à la d é t e n t i o n et q u e , eu é g a r d a u x ex igences p r a t i q u e s d e 
l ' e m p r i s o n n e m e n t , la s a n t é et le b i e n - ê t r e d u p r i s o n n i e r son t a s s u r é s de 
m a n i è r e a d é q u a t e , n o t a m m e n t p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n des soins m é d i c a u x 
r e q u i s (ibidem, § 94) . 

E n l ' e spèce , le r e q u é r a n t se fonde e s s e n t i e l l e m e n t su r son g r a n d âge , 
con jugué avec son é t a t de s a n t é . 

La C o u r obse rve q u e , d a n s a u c u n d e s pays m e m b r e s du Conse i l de 
l ' E u r o p e , l 'âge élevé ne c o n s t i t u e en t a n t q u e tel un obs tac le à la 
d é t e n t i o n , qu ' e l l e soit provisoi re ou en e x é c u t i o n d ' u n e c o n d a m n a t i o n . 
Tou te fo i s , l ' âge , en con jonc t ion avec d ' a u t r e s f ac t eu r s , te ls q u e l ' é t a t de 
s a n t é , p e u t ê t r e pr is en c o m p t e soit au m o m e n t du p r o n o n c é de la 
p e i n e , soit lors de son e x é c u t i o n (pa r e x e m p l e s u s p e n s i o n de 
l ' exécu t ion ou t r a n s f o r m a t i o n de la d é t e n t i o n en a s s i g n a t i o n à 
domic i l e ) . 

Si a u c u n e d i spos i t ion de la C o n v e n t i o n n ' i n t e r d i t en t a n t q u e tel le la 
d é t e n t i o n a u - d e l à d ' un c e r t a i n âge , la C o u r a dé jà eu l 'occasion 
d ' i n d i q u e r q u e , d a n s c e r t a i n e s cond i t ions , le m a i n t i e n en d é t e n t i o n p o u r 
u n e pé r iode p r o l o n g é e d ' u n e p e r s o n n e d ' u n âge avancé p o u r r a i t pose r 
p r o b l è m e sous l ' ang le de l 'a r t ic le 3 de la C o n v e n t i o n . C e p e n d a n t , il 
conv ien t d a n s c h a q u e cas d ' avo i r é g a r d a u x c i r c o n s t a n c e s p a r t i c u l i è r e s d e 
l ' e spèce (voir Priebke c. Italie (déc . ) , n" 48799 /99 , 5 avril 2 0 0 1 , non p u b l i é e ; 
Sawoniuk c. Royaume-Uni ( d é c ) , n" 63716 /00 , C E D H 2001-VI ; voir 
é g a l e m e n t , mutatis mutandis, V. c. Royaume-Uni [ G C ] , n" 24888/94 , 
§§ 97 -101 , C E D H 1999-IX). 
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La C o u r a pr is c o n n a i s s a n c e de l ' e n s e m b l e des p ièces p r o d u i t e s p a r les 
p a r t i e s . Il en r é s u l t e q u e si le r e q u é r a n t , â g é d e plus d e q u a t r e - v i n g t - d i x 
a n s , a des p r o b l è m e s de s a n t é qu i r e s t r e i g n e n t sa l i be r t é de m o u v e m e n t 
( n o t a m m e n t su r le p l an c a r d i a q u e , pu i squ ' i l a subi un t r ip le p o n t a g e et la 
pose d ' u n s t i m u l a t e u r c a r d i a q u e ) , son é t a t g é n é r a l es t qual i f ié p a r le 
d o c t e u r S icard d e « b o n » , avec « u n e consc ience e t u n e luc id i té 
p a r f a i t e s » , e t il ne m o n t r e a u c u n s igne de d é p e n d a n c e . Bien qu ' i l 
c o n t e s t e su r c e r t a i n s po in t s le suivi méd i ca l d o n t il fait l 'objet , la C o u r 
observe qu ' i l bénéf ic ie r é g u l i è r e m e n t d ' u n e su rve i l l ance et de soins 
m é d i c a u x , soit p a r le p e r s o n n e l m é d i c a l e t p a r a m é d i c a l de 
l ' é t a b l i s s e m e n t p é n i t e n t i a i r e , soi t d a n s le c a d r e d e c o n s u l t a t i o n s ou 
d ' hosp i t a l i s a t i ons d a n s u n e n v i r o n n e m e n t hosp i t a l i e r . 

La C o u r a é g a l e m e n t e x a m i n é les cond i t i ons de d é t e n t i o n du 
r e q u é r a n t . S'il es t c e r t a i n q u e celui-ci ne bénéf ic ie pas d ' u n e q u a l i t é de 
vie é q u i v a l e n t e à celle qu ' i l a u r a i t s'il é t a i t en l i b e r t é , elle c o n s t a t e 
n é a n m o i n s q u e les a u t o r i t é s i n t e r n e s on t t enu c o m p t e , a u t a n t q u e 
poss ib le , de son é t a t de s a n t é et de son â g e . 

La C o u r obse rve en p a r t i c u l i e r q u e c e r t a i n s po in t s soulevés p a r le 
r e q u é r a n t ( a b s e n c e de p o i g n é e d a n s la d o u c h e , c h a î n e t t e d u vas i s t a s 
t r o p c o u r t e , m a r c h e s t r o p a b r u p t e s p o u r a c c é d e r à la p r o m e n a d e ) on t 
t rouvé des so lu t ions (une cha i se a é t é i n s t a l l é e d a n s la d o u c h e , la 
c h a î n e t t e a é t é r a l l o n g é e , le r e q u é r a n t est a u t o r i s é à se p r o m e n e r d a n s 
la cours ive) . D ' a u t r e s i nconvén i en t s s igna lé s pa r lui ( a l l u m a g e n o c t u r n e 
d u l u m i n a i r e p a r le su rve i l l an t à d e s fins d e c o n t r ô l e ) font p a r t i e d e s 
c o n t r a i n t e s i m p o s é e s à tous les d é t e n u s p o u r des r a i sons de c o n t r ô l e et 
d e s é c u r i t é . Enf in , il r essor t d u doss ie r q u e le r e q u é r a n t m a i n t i e n t u n e 
vie sociale et reçoi t la vis i te r é g u l i è r e de sa famil le , d ' a m i s et de ses 
avoca t s . 

En conc lus ion , a p r è s s ' ê t r e l ivrée à u n e a p p r é c i a t i o n de l ' e n s e m b l e d e s 
fai ts , la C o u r e s t i m e q u e la s i t u a t i o n du r e q u é r a n t n ' a t t e i n t pas , en l ' é t a t , 
un niveau suffisant de g rav i t é p o u r r e n t r e r d a n s le c h a m p d ' app l i ca t i on d e 
l ' a r t ic le 3 d e la C o n v e n t i o n ( a r r ê t Kudla p r éc i t é , § 99, et décis ion Priebke 
p r é c i t é e ) . 

Tou te fo i s , si les p r o b l è m e s de s a n t é du r e q u é r a n t , j o i n t s à son g r a n d 
â g e , v e n a i e n t à s ' agg rave r , la C o u r r a p p e l l e q u e le d ro i t f rançais offre 
aux a u t o r i t é s n a t i o n a l e s des m o y e n s d ' i n t e r v e n i r . D ' u n e p a r t , se lon 
l ' a r t ic le 729 du code de p r o c é d u r e p é n a l e , modif ié p a r la loi du 15 ju in 
2000, les c o n d a m n é s p e u v e n t bénéf ic ie r d ' u n e l i bé r a t i on cond i t i onne l l e 
n o t a m m e n t lo rsqu ' i l s jus t i f ient « d e la nécess i t é d e sub i r u n t r a i t e m e n t » . 
D ' a u t r e p a r t , l o r s q u ' u n e s i t u a t i o n d ' u n e p a r t i c u l i è r e g r a v i t é appe l l e des 
m e s u r e s h u m a n i t a i r e s , le p r é s i d e n t d e la R é p u b l i q u e peu t à t o u t 
m o m e n t e x e r c e r le d ro i t d e g r â c e , d a n s les c o n d i t i o n s p r é v u e s a u x 
a r t i c l e s 17 e t 19 de la C o n s t i t u t i o n . 
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II s ' ensui t q u e la r e q u ê t e est m a n i f e s t e m e n t m a l fondée , a u sens de 
l ' a r t ic le 35 § 3 d e la C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 
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SUMMARY1 

Convicted man kept in prison despite his advanced age and health problems 

Article 3 

Inhuman treatment - Convicted man kept in prison despite his advanced age and health 
problems - Conditions ajdetention - Very elderly prisoner - Medical supervision - Minimum 
level of severity 

* 
* * 

In April 1998, when he was 88 years old, the applicant was sentenced to ten years ' 
imprisonment for aiding and abett ing crimes against humanity. In 1996 he had 
had to have a triple heart bypass operation. He has been serving his sentence 
since October 1999, when the Court of Cassation dismissed an appeal he had 
lodged on points of law. The prison authorities agreed to transfer him to another 
prison, where he could be provided with more suitable conditions of detention. He 
has been held there since mid-November 1999. In January 2000 he had to be fitted 
with a pacemaker. His health is monitored by doctors and nurses from the prison's 
Outpat ient Consultation and Trea tment Unit and by specialists consulted in 
hospitals outside the prison. The applicant is being held in an individual cell in 
the prison's "VIP" wing. Two applications he made for a pardon on medical 
grounds were refused by the French President after medical reports were 
obtained. In July 2000 the applicant made a number of complaints to the prison 
governor about the conditions in which he was being held. Before the Court he 
submitted that the combination of his advanced age (over 90) and his poor state 
of health meant that his detention was in breach of Article 3. 

Held 
Article 3: Advanced age per se was not a bar to pre-trial detention or a prison 
sentence in any of the Council of Europe's member States. However, age in 
conjunction with other factors, such as state of health, could be taken into 
account either when sentence was passed or while the sentence was being served. 
None of the provisions of the Convention expressly prohibited imprisonment 
beyond a certain age. However, the detention of an elderly person over a lengthy 
period might raise an issue under Article 3. Regard was to be had nonetheless to 
the particular circumstances of each specific case. Although the applicant 's 
mobility was restricted owing to his state of health, his general condition was 
described as good by a doctor he had recently consulted and he showed no signs of 
dependence. He was under regular medical supervision and received regular 

I. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 



462 PAPON v. FRANCE (No. 1) D E C I S I O N 

t rea tment . In determining the conditions in which he was to be held, the national 
authorities had made as much allowance as possible for his state of health and his 
age; in particular, they had solved some of the problems which the applicant had 
complained about, while some of the other inconveniences he had mentioned 
formed part of the constraints imposed on all prisoners for reasons of surveillance 
and security. Lastly, the applicant kept up a social life and received regular visits 
from his family, friends and lawyers. Consequently, as things stood, the applicant's 
situation had not at tained a sufficient level of severity to come within the scope of 
Article 3. However, if the situation were to worsen, French law empowered the 
national authorities to intervene in various ways: prisoners could be granted 
parole if they could prove that they had to undergo t rea tment and, in particularly 
serious circumstances calling for humanitar ian measures, the French President 
could exercise his prerogative of mercy at any time: manifestly ill-founded. 

Case- law c i t ed by the C o u r t 

Agrolexim Hellas S.A. and Others v. Greece, no. 14807/89, Commission decision of 
12 February 1992, Decisions and Reports 72 
Raninen v. Finland, judgment of 16 December 1997, Reports of Judgments and Decisions 
1997-VI1I 

Assenov and Others v. Bulgaria, judgment of 28 October 1998, Reports 1998-VIII 
V. v. the United Kingdom [GC], no. 24888/94, ECHR 1999-IX 
Kudla v. Poland [GC], no. 30210/96, ECHR 2000-XI 
Priebke v. Italy (dec) , no. 48799/99, 5 April 2001, unreported 
Sawoniuk v. the United Kingdom (dec.), no. 63716/00, ECHR 2001-VI 
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T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t [Mr M a u r i c e P a p o n ] is a F r e n c h n a t i o n a l , b o r n in 1910 
a n d c u r r e n t l y in cus tody in t h e S a n t e P r i son in P a r i s . H e was r e p r e s e n t e d 
before t h e C o u r t by M r F. V u i l l e m i n a n d M r J . - M . V a r a u t , b o t h of 
t h e Pa r i s Bar . T h e G o v e r n m e n t w e r e r e p r e s e n t e d by t h e i r A g e n t , 
M r R. A b r a h a m , D i r e c t o r of Lega l Affairs a t t h e M i n i s t r y of Fo re ign 
Affairs . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t h e case , as s u b m i t t e d by the p a r t i e s , m a y be s u m m a r i s e d 
as follows. 

O n 2 Apr i l 1998 the G i r o n d e Assize C o u r t found the a p p l i c a n t gu i l ty of 
a i d i n g a n d a b e t t i n g c r i m e s a g a i n s t h u m a n i t y a n d s e n t e n c e d h i m to t e n 
y e a r s ' i m p r i s o n m e n t . O n 21 O c t o b e r 1999 t h e C o u r t of C a s s a t i o n ru l ed 
t h a t he h a d forfei ted his r igh t to a p p e a l on po in t s of law b e c a u s e he 
h a d failed to s u r r e n d e r to cus tody . T h o s e p r o c e e d i n g s have given r ise t o 
app l i ca t i on no. 54210/00 . 

F r o m 22 O c t o b e r to 13 N o v e m b e r 1999 the a p p l i c a n t was he ld in 
F r e s n e s P r i son , ini t ia l ly in t h e p r i son hosp i t a l a n d t h e n u n d e r n o r m a l 
cond i t ions in a cell in t h e p r i son ' s so l i ta ry c o n f i n e m e n t w ing . O n 
13 N o v e m b e r 1999, on a n app l i ca t i on by his lawyer , w h o c o n s i d e r e d t h e 
cond i t ions in which t h e a p p l i c a n t was be ing he ld u n a c c e p t a b l e 
(pa r t i cu l a r ly t h e very low t e m p e r a t u r e in his cel l ) , t h e p r i son a u t h o r i t i e s 
d e c i d e d to t r a n s f e r h im to t h e S a n t e P r i son in Pa r i s on t h e g r o u n d t h a t he 
could be p rov ided t h e r e wi th cond i t i ons of d e t e n t i o n t h a t w e r e m o r e 
s u i t a b l e . S ince t h e n the a p p l i c a n t h a s b e e n se rv ing his s e n t e n c e a t t h e 
S a n t e P r i son . 

/. Applicant's state of health and medical supervision 

T h e a p p l i c a n t is c u r r e n t l y 90 yea r s old a n d h a d a t r ip le h e a r t bypass 
o p e r a t i o n in 1996. D u r i n g the inves t iga t ion of his first app l i ca t i on for a 
p a r d o n on m e d i c a l g r o u n d s (see be low) , it was n o t e d in a p r e l i m i n a r y 
e x p e r t r e p o r t of 4 J a n u a r y 2000 p r e p a r e d for t h e P r inc ipa l Publ ic 
P r o s e c u t o r a t t he Pa r i s C o u r t of A p p e a l , t h a t t h e a p p l i c a n t ' s h e a r t 
cond i t ion h a d d e t e r i o r a t e d a n d the r e c o m m e n d a t i o n was m a d e t h a t he 
shou ld be i m m e d i a t e l y t r a n s f e r r e d to a spec ia l i s t ca rd io logy un i t w h e r e it 
could be dec ided w h e t h e r he was in u r g e n t n e e d of a p a c e m a k e r . H e was 
f i t ted wi th a p a c e m a k e r on 12 J a n u a r y 2000. 
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O n 2 Apri l 2001 D r S icard , h e a d of t h e I n t e r n a l M e d i c i n e D e p a r t m e n t 
a t C o c h i n H o s p i t a l , p r e p a r e d a m e d i c a l ce r t i f i ca te a t t h e a p p l i c a n t ' s 
r e q u e s t t h a t r e a d as follows: 

" I , t h e u n d e r s i g n e d , c e r t i f y t h a i I a d m i t t e d M r M a u r i c e P a p o n t o h o s p i t a l in t h e 

I n t e r n a l M e d i c i n e D e p a r t m e n t of w h i c h I a m t h e h e a d f r o m 2 0 t o 2 8 M a r c h 2 0 0 1 . 

I will n o t g o b a c k o v e r t h e p a t i e n t ' s p r e v i o u s h e a r t p r o b l e m s , for w h i c h h e w a s 

h o s p i t a l i s e d a n d p r o v i d e d w i t h o t h e r m e d i c a l c e r t i f i c a t e s in 1999 a n d 2 0 0 0 . 

T h e p a t i e n t is c u r r e n t l y s u f f e r i n g f rom i n c r e a s i n g l y i n c a p a c i t a t i n g a n g i n a . F o r t h r e e 
m o n t h s n o w h e h a s f o u n d it d i f f icu l t t o c l i m b t h e s t a i r s ( t w o f loor s ) l e a d i n g u p t o t h e 
v i s i t i n g r o o m . T h i s d i f f i cu l ty in g e t t i n g u p s t a i r s , w h i c h a m o u n t s a l m o s t t o d i s a b l e m e n t , 
h a s p r o m p t e d h i m t o s t o p t a k i n g w a l k s , e s p e c i a l l y a s h e n o w h a s c h e s t p a i n s f r o m t i m e t o 
t i m e , e v e n w h e n r e s t i n g . 

C l i n i c a l e x a m i n a t i o n 

T h e p a t i e n t ' s g e n e r a l c o n d i t i o n is g o o d ; h e is p e r f e c t l y a w a r e a n d luc id . H i s h e a r t 
s o u n d s a r e r e g u l a r a n d h i s b l o o d p r e s s u r e r e a d i n g is 140 /80 . H e h a s s o m e o e d e m a of 
t h e l o w e r l i m b s , p r o b a b l y l i n k e d t o t h e r e d u c e d i n t a k e of d i u r e t i c s w h i c h h e d o e s n o t 
t o l e r a t e we l l u r o l o g i c a l l y o r in t e r m s of h y d r a t i o n . H e g e t s e x t r e m e l y t i r e d w h e n h e is 
d e h y d r a t e d . H i s p a c e m a k e r is w o r k i n g wel l a n d is d u e t o be c h e c k e d in a few d a y s ' t i m e . 

L a b o r a t o r y t e s t r e s u l t s 

N o n e of t h e t e s t s r e v e a l s a n y r e n a l , h a e m a t o l o g i c a l , o r e l e c t r o l y t e a n o m a l i e s o r a n y 
b i o c h e m i c a l e v i d e n c e of i n f l a m m a t i o n . T h e p a t i e n t ' s a n t i c o a g u l a n t t r e a t m e n t is w e l l 
b a l a n c e d . 

S c a n n i n g r e s u l t s 

X - r a y s of t h e l u n g s a r c n o r m a l . A c a r d i a c u l t r a s o u n d s c a n s h o w s t h a t t h e left v e n t r i c l e 
is f u n c t i o n i n g n o r m a l l y w i t h o u t a n y p u l m o n a r y h y p e r t e n s i o n . A c a r d i a c s c i n t i g r a m 
b e f o r e a n d a f t e r i n j e c t i o n of t h a l l i u m a t t h e t w e n t y - f o u r t h h o u r s h o w s t h a t t h e t w o 
l o w - u p t a k e a r e a s in t h e p o s t e r i o r a n d a n t e r i o r r e g i o n s a r e m y o c a r d i a l l y v i a b l e , 
m e a n i n g t h a t t h e s t r a i n o n t h e m y o c a r d i u m r e m a i n s p a r t l y r e v e r s i b l e . N e i t h e r a n 
e x e r c i s e t e s t ( e v e n m i l d ) n o r a c o r o n a r o g r a p h y w e r e c a r r i e d o u t b e c a u s e of t h e 
a t t e n d a n t r i s k s . 

G e n e r a l c o n c l u s i o n s 

I t is l ike ly t h a t t h e c o r o n a r y a r t e r i e s , w h i c h h a v e u n d e r g o n e a t r i p l e b y p a s s , h a v e 
b e c o m e less p e r m e a b l e ; t h i s w o u l d e x p l a i n t h e r e c u r r e n c e of a n g i n a d u r i n g p h y s i c a l 
e x e r t i o n . 

A l t h o u g h t h e r e is n o c o n g e s t i v e h e a r t f a i l u r e , t h e p a t i e n t ' s p r o g r e s s i v e c o r o n a r y 
d i s e a s e m e a n s t h a t t h e r e is s t i l l a w o r r y i n g r i sk of h i s s u f f e r i n g a f a t a l h e a r t a t t a c k a n d 
t h e p o s s i b i l i t y o f s u d d e n d e a t h in p r i s o n c a n n o t b e r u l e d o u t , e v e n t h o u g h it is e n t i r e l y 
p o s s i b l e t h a t h i s h e a r t f u n c t i o n , w h i c h is r e l a t i v e l y wel l p r e s e r v e d in itself, m a y be 
c o m p a t i b l e w i t h l i v ing a g o o d d e a l l o n g e r . 

II a p p e a r s o b v i o u s t o u s , h o w e v e r , t h a t k e e p i n g t h i s 9 0 - y e a r - o l d m a n w i t h a v a s c u l a r 
a n d c o r o n a r y d i s e a s e in p r i s o n is n o t l ikely t o l e s s e n t h e d a n g e r o f h i s s u d d e n d e a t h . " 

A c c o r d i n g to t h e i n f o r m a t i o n prov ided by t h e G o v e r n m e n t , t h e 
a p p l i c a n t ' s h e a l t h is m o n i t o r e d by doc to r s a n d n u r s e s from the p r i son ' s 
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O u t p a t i e n t C o n s u l t a t i o n a n d T r e a t m e n t U n i t ( U C S A ) , wh ich was set u p 
ins ide t h e p r i son u n d e r a n Act of 18 J a n u a r y 1994 (it p rovides a d o c t o r ' s 
s u r g e r y , twice-dai ly n u r s e clinics a n d week ly l a b o r a t o r y t e s t s a n d 
e l e c t r o c a r d i o g r a p h i c check -ups ) , a n d by specia l i s t s c o n s u l t e d in hosp i t a l s 
o u t s i d e t h e p r i son (cardiological c o n s u l t a t i o n s in C o c h i n H o s p i t a l , a 
pe r iod spen t in J e a n - R o s t a n d H o s p i t a l for a c a r d i o v a s c u l a r c h e c k - u p a n d 
fitting of a p a c e m a k e r , a n d r e g u l a r checks on t h e p a c e m a k e r in t h e s a m e 
h o s p i t a l ) . 

2. Applicant's conditions of detention 

T h e a p p l i c a n t is be ing held in an ind iv idua l cell in the p r i son ' s " V I P " 
wing . H i s cell is 12 sq. m in a r e a a n d is fu rn i shed w i t h a bed , two t a b l e s , 
two c u p b o a r d s , two c h a i r s , a te levis ion a n d , at t h e med ica l service ' s 
r e q u e s t , a med i ca l c h a i r a n d a n a u t o m a t i c a i r humid i f i e r . T h e r e is a n 
a l a r m bell a t t he h e a d of t h e a p p l i c a n t ' s bed l inked to t he con t ro l c e n t r e , 
wh ich is p e r m a n e n t l y m a n n e d by a w a r d e r . In one c o r n e r t h e r e is a 
l ava to ry and a w a s h - b a s i n ; t h e shower is no t far away and has b e e n 
e q u i p p e d wi th a s ea t as it does not have a n y h a n d l e s . T h e a p p l i c a n t 
h i m s e l f is r e spons ib l e for c l e a n i n g a n d t idy ing his cell , w i th t he 
a s s i s t ance of a n o t h e r i n m a t e once a week if n e e d be . 

T h e a p p l i c a n t finds it difficult to r e a c h t h e exerc i se y a r d b e c a u s e of t h e 
s t eps l ead ing to it. H e has b e e n given p e r m i s s i o n to walk a long t h e p r i son 
l and ings twice a day. H e h a s r e g u l a r visits f rom his family a n d his lawyers . 

3. Applications for a pardon on medical grounds 

O n 23 D e c e m b e r 1999 one of t he a p p l i c a n t ' s l awyers app l i ed to t h e 
F r e n c h P r e s i d e n t for a p a r d o n on med ica l g r o u n d s . T h e app l i ca t i on was 
re fused on 7 M a r c h 2000 a f te r an e x p e r t med ica l r e p o r t h a d b e e n 
o b t a i n e d . 

O n 20 J u n e 2000 the lawyer s u b m i t t e d a f u r t h e r app l i ca t i on for a 
p a r d o n on m e d i c a l a n d h u m a n i t a r i a n g r o u n d s , wh ich was re fused on 
24 O c t o b e r 2000 a f te r a m e d i c a l e x a m i n a t i o n by two e x p e r t s on 21 J u l y 
2000. N e i t h e r of t h e s e e x p e r t r e p o r t s was c o m m u n i c a t e d to t he a p p l i c a n t . 

4. Letters from the applicant to the prison governor 

O n 19 M a r c h , 21 Apr i l a n d 1 J u l y 2000 t h e a p p l i c a n t s e n t l e t t e r s to t h e 
g o v e r n o r of t h e S a n t e P r i son , in which he c o m p l a i n e d t h a t the l ight was 
t u r n e d on severa l t i m e s a n ight a t a r o u n d 4 or 5 a .m. ( l e t t e r s of 19 M a r c h 
a n d 2 1 Apr i l ) a n d t h a t a w a r d e r h a d refused to allow h im to t a k e a walk on 
the l and ings ( l e t t e r of 1 J u l y ) . 
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B. R e l e v a n t l aw 

1. French law 

F r e n c h law does not set an u p p e r age- l imi t for p re - t r i a l d e t e n t i o n or t h e 
se rv ing of p r i son s e n t e n c e s . 

H o w e v e r , an o f fender ' s s t a t e of h e a l t h (in which age m a y be a n 
a g g r a v a t i n g factor) m a y be t a k e n in to a c c o u n t w h e n a n app l i ca t i on for a 
p a r d o n from t h e F r e n c h P r e s i d e n t is b e i n g c o n s i d e r e d (Art ic les 17 a n d 19 
of t h e C o n s t i t u t i o n ) or w h e n it is be ing d e c i d e d w h e t h e r to g r a n t pa ro l e 
u n d e r Ar t ic le 729 of t he C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e , wh ich p rov ides : 

" P a r o l e is d e s i g n e d to e n c o u r a g e t h e r e h a b i l i t a t i o n of c o n v i c t e d p r i s o n e r s a n d p r e v e n t 
t h e m f rom r e o f f e n d i n g . C o n v i c t e d p e r s o n s s e r v i n g o n e o r m o r e p r i s o n s e n t e n c e s m a y be 
g r a n t e d p a r o l e if t h e y h a v e m a d e s e r i o u s e f f o r t s t o r e a d j u s t t o s o c i e t y , p a r t i c u l a r l y if 
t h e y c a n s h o w t h a t t h e y h a v e e n g a g e d in o c c u p a t i o n a l a c t i v i t i e s , o r r e g u l a r l y a t t e n d e d 
a n e d u c a t i o n o r v o c a t i o n a l t r a i n i n g c o u r s e , o r h a v e t a k e n p a r t in a w o r k e x p e r i e n c e 
s c h e m e , o r h a d a t e m p o r a r y c o n t r a c t of e m p l o y m e n t w i t h a v i e w to t h e i r soc i a l 
i n t e g r a t i o n , o r t h a t t h e i r p r e s e n c e is e s s e n t i a l t o t h e life o f t h e i r f a m i l y , o r t h a t t h e y 
h a v e t o u n d e r g o t r e a t m e n t , o r t h a t t h e y h a v e m a d e e f fo r t s t o c o m p e n s a t e t h e i r v i c t i m s . 

S u b j e c t t o A r t i c l e 132-23 of t h e C r i m i n a l C o d e , p a r o l e m a y be g r a n t e d if t h e l e n g t h of 
t h e s e n t e n c e a l r e a d y s e r v e d by t h e p r i s o n e r is a t l e a s t e q u a l t o t h a t r e m a i n i n g t o b e 
s e r v e d . H o w e v e r , r e o f f e n d e r s c o v e r e d by A r t i c l e s 132-8 , 132-9 a n d 132-10 of t h e 
C r i m i n a l C o d e m a y on ly be g r a n t e d p a r o l e if t h e l e n g t h of t h e s e n t e n c e a l r e a d y s e r v e d 
is a t l eas t d o u b l e t h a t r e m a i n i n g to be s e r v e d . I n t h e c a s e s p r o v i d e d for in t h i s 
p a r a g r a p h , t h e q u a l i f y i n g p e r i o d m a y n o t e x c e e d fifteen y e a r s . . ." 

2. Comparative law 

In c r i m i n a l law, a d v a n c e d a g e is no t a b a r to p r o s e c u t i o n , p re - t r i a l 
d e t e n t i o n or a p r i son s e n t e n c e in t he Counc i l of E u r o p e ' s m e m b e r S t a t e s . 

Age may , however , be t a k e n in to a c c o u n t , t o g e t h e r wi th o t h e r fac tors 
such as s t a t e of physical or m e n t a l h e a l t h , w h e n s e n t e n c e s a r e b e i n g 
d e t e r m i n e d . In A n d o r r a , in p a r t i c u l a r , t h e c o u r t s m a y , in r e spec t of 
offences p u n i s h a b l e wi th a p r i son s e n t e n c e of less t h a n t h r e e y e a r s , 
s u b s t i t u t e a n o t h e r p e n a l t y for t he cus tod i a l p e n a l t y in view of t h e 
c h a r a c t e r a n d t h e g e n e r a l c i r c u m s t a n c e s of t he accused . In t h r e e 
c o u n t r i e s a s e n t e n c e of life i m p r i s o n m e n t c a n n o t be i m p o s e d on a p e r s o n 
above a c e r t a i n a g e : 60 in R o m a n i a a n d Russ ia , a n d 65 in U k r a i n e ; in 
G r e e c e life i m p r i s o n m e n t is r e d u c e d to s i x t een y ea r s for peop le over 70. 

As far as t h e e x e c u t i o n of s e n t e n c e s is c o n c e r n e d , age is r a r e ly t a k e n 
in to a c c o u n t per se bu t in con junc t ion wi th s t a t e of h e a l t h . In 
L u x e m b o u r g , however , p r i son s e n t e n c e s for m i n o r offences a r e not 
e x e c u t e d if t h e convict is over 70 (in t h e case of se r ious offences, 
s e n t e n c e s a r e se rved in a s e m i - o p e n p r i s o n ) . T w o c o u n t r i e s ( I ta ly a n d 
S a n M a r i n o ) m a k e provis ion for cou r t s to s u b s t i t u t e h o u s e a r r e s t for a 
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p r i son s e n t e n c e w h e r e the convic ted p e r s o n is pa r t i a l l y d i sab led a n d over 
60 (in I taly) or 65 (in San M a r i n o ) . G e r m a n law a lso p rov ides for t h e 
e n f o r c e m e n t of a s e n t e n c e to be d e f e r r e d o r s u s p e n d e d in the even t of 
i l lness. 

In a n u m b e r of c o u n t r i e s age is t a k e n in to accoun t for pa ro l e - which is 
g e n e r a l l y g r a n t e d soone r once the p r i s o n e r has r e a c h e d a given a g e , 
n a m e l y 70 in Spa in a n d G r e e c e , a n d 60 for m e n a n d 55 for w o m e n in 
R o m a n i a - a n d for p a r d o n s . 

T h e r e a r e a lso severa l c o u n t r i e s in which p r i s o n e r s a r e no t r e q u i r e d to 
work beyond a c e r t a i n a g e . 

C O M P L A I N T S 

Re ly ing on Ar t ic le 3 of t he C o n v e n t i o n , t h e app l i can t s u b m i t t e d in his 
ini t ia l app l i ca t i on t h a t k e e p i n g a m a n of over 90 y e a r s of a g e in p r i son was 
in i tself c o n t r a r y to t h a t Ar t i c l e a n d t h a t t he cond i t i ons of d e t e n t i o n in t he 
S a n t c Pr i son w e r e no t c o m p a t i b l e wi th e x t r e m e old a g e . 

In his o b s e r v a t i o n s in reply he s t a t e d t h a t it was t h e c o m b i n a t i o n of his 
a d v a n c e d age a n d his s t a t e of h e a l t h wh ich m a d e his i m p r i s o n m e n t 
i n c o m p a t i b l e wi th Ar t ic le 3 , a n d he d r e w a t t e n t i o n to severa l a spec t s of 
t h e cond i t i ons of his d e t e n t i o n a n d m e n t i o n e d va r ious i nc iden t s wh ich he 
c o n s i d e r e d to be d e g r a d i n g a n d h u m i l i a t i n g . 

T H E L A W 

T h e a p p l i c a n t a l l eged a b r e a c h of Ar t ic le 3 of t he C o n v e n t i o n , wh ich 
p rov ides : 

" N o o n e s h a l l be s u b j e c t e d t o t o r t u r e o r to i n h u m a n o r d e g r a d i n g t r e a t m e n t o r 
p u n i s h m e n t . " 

(a) T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d abou t t h e cond i t i ons of his d e t e n t i o n in 
so l i t a ry c o n f i n e m e n t in F r e s n e s Pr i son from 5 to 13 N o v e m b e r 1999. 

U n d e r Ar t ic le 35 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , t h e C o u r t m a y only dea l wi th a 
case a f t e r all d o m e s t i c r e m e d i e s have b e e n e x h a u s t e d a n d wi th in a pe r iod 
of six m o n t h s from t h e d a t e on which the final decis ion was t a k e n . W h e r e 
a n a p p l i c a n t c o m p l a i n s of a c o n t i n u i n g s i t u a t i o n , t he per iod of six m o n t h s 
set by Ar t i c l e 35 § 1 beg ins w h e n the s i t u a t i o n e n d s (see , a m o n g o t h e r 
a u t h o r i t i e s , Agrolexim Hellas S.A. and Others v. Greece, no. 14807/89, 
C o m m i s s i o n dec is ion of 12 F e b r u a r y 1992, Dec i s ions a n d R e p o r t s 72, 
p. 148). 

As t h e app l i ca t i on was lodged on l O J a n u a r y 2001 , th is p a r t of it is ou t of 
t i m e a n d m u s t be re jec ted in a c c o r d a n c e w i t h Ar t i c l e 35 § 4 of t h e 
C o n v e n t i o n . 
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(b) T h e a p p l i c a n t m e n t i o n e d a n u m b e r of i nc iden t s in his o b s e r v a t i o n s 
in reply. H e h a d b e e n s t r u c k by a w a r d e r a n d some of his mai l , i nc lud ing 
l e t t e r s f rom his Swiss lawyer , h a d b e e n o p e n e d by t h e p r i son a u t h o r i t i e s . 

T h e C o u r t no t e s t h a t , s u p p o s i n g those facts to be e s t a b l i s h e d , t h e 
a p p l i c a n t m a d e no m e n t i o n of t h e m in his l e t t e r s to t he pr i son g o v e r n o r 
a n d in any event d id not b r i n g a n y p r o c e e d i n g s in t he a p p r o p r i a t e c o u r t s . 
T h a t be ing so, he failed to e x h a u s t d o m e s t i c r e m e d i e s in th is r e spec t a n d 
th i s p a r t of his app l i ca t i on is i nadmis s ib l e u n d e r Ar t i c l e 35 § 4 of t h e 
C o n v e n t i o n . 

(c) T h e a p p l i c a n t s u b m i t t e d t h a t t h e c o m b i n a t i o n of his a d v a n c e d age 
and his s t a t e of h e a l t h m e a n t t h a t his d e t e n t i o n was in b r e a c h of Ar t i c l e 3 
of t he C o n v e n t i o n . 

T h e G o v e r n m e n t w e r e of t he op in ion t h a t t h e cond i t i ons of t he 
a p p l i c a n t ' s d e t e n t i o n sat isf ied all t he c r i t e r i a e s t ab l i shed by the case- law 
r e l a t i n g to Ar t ic le 3 a n d r e f e r r e d , in p a r t i c u l a r , to Raninen v. Finland 
( j u d g m e n t of 16 D e c e m b e r 1997, Reports of Judgments and Decisions 
1997-VIII) a n d Kudla v. Poland ( [ G C ] , no . 30210 /96 , E C H R 2000-XI) . 

A c c o r d i n g to t h e G o v e r n m e n t , t h e app l i can t was u n d e r c o n s t a n t 
med i ca l supe rv i s ion as p a r t of a h e a l t h - c a r e a r r a n g e m e n t c a p a b l e of 
d e a l i n g wi th a n y e m e r g e n c y . In any case , it s e e m e d t h a t he did not 
d i s p u t e t h e s t a n d a r d of t h e med ica l c a r e p rov ided a n d was not a r g u i n g 
t h a t it was imposs ib le for h im to serve his s e n t e n c e for h e a l t h r e a s o n s , 
bu t was s e e k i n g to call i n to q u e s t i o n t he very p r inc ip le of his b e i n g in 
p r i son . H e was be ing held in p a r t i c u l a r l y f avourab le cond i t i ons wh ich 
m a d e full a l lowance for his s i t u a t i o n , a n d his a d v a n c e d age was no t in 
i tself a sufficient g r o u n d for finding t h a t it was imposs ib le for h im to be 
kep t in p r i son . T h e G o v e r n m e n t a l so p o i n t e d ou t t h a t t he c o m p l a i n t s 
r a i sed by t h e app l i can t in his l e t t e r s to t he p r i son g o v e r n o r had b e e n 
successively d e a l t wi th a n d s o m e of t he p r o b l e m s h a d b e e n solved 
( a m o n g o t h e r t h i n g s , t he cha in on his fanl ight h a d b e e n l e n g t h e n e d a n d 
a s ea t h a d b e e n ins ta l l ed in t he s h o w e r ) . 

Las t ly , whi le o b s e r v i n g t h a t it had neve r b e e n t h e p u r p o s e of 
i m p r i s o n m e n t to i m p r o v e a p e r s o n ' s s t a t e of h e a l t h , t h e G o v e r n m e n t 
a r g u e d t h a t Dr S ica rd ' s med i ca l r e p o r t no ted t h e a p p l i c a n t ' s good 
g e n e r a l cond i t ion a n d did not conc lude t h a t his s t a t e of h e a l t h was 
i n c o m p a t i b l e wi th his c o n t i n u e d d e t e n t i o n . In t h e final ana lys i s , t h e 
G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t his i m p r i s o n m e n t did not exceed the 
" u n a v o i d a b l e level of suf fe r ing i n h e r e n t in d e t e n t i o n " a n d t h a t his 
c o n t i n u e d d e t e n t i o n in t h e S a n t e P r i son did not a m o u n t to i n h u m a n a n d 
d e g r a d i n g t r e a t m e n t w i th in t h e m e a n i n g of Ar t i c l e 3 of t h e C o n v e n t i o n . 

T h e a p p l i c a n t s u b m i t t e d t h a t any form of i m p r i s o n m e n t of a m a n of 
over 90 c o n s t i t u t e d in i tself a n d in its e s s ence a b r e a c h of Ar t i c l e 3 of t h e 
C o n v e n t i o n . H e c i t ed r e c e n t p a r l i a m e n t a r y r e p o r t s on F r e n c h p r i sons 
which a d d r e s s e d the subject of old age in p r i son a n d ra i sed t he q u e s t i o n 
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w h e t h e r t h e sick or t he e lder ly should be kep t in p r i son . H e also d r e w 
a t t e n t i o n to t h e fact t h a t t he fo rmer F r e n c h M i n i s t e r of J u s t i c e , R o b e r t 
B a d i n t e r , a n d t h e m a i n F r e n c h h u m a n r i g h t s a s soc ia t ions h a d c o m e 
down in favour of his r e l ea se . 

T h e app l i can t a lso po in t ed out t ha t he h a d s u b m i t t e d two app l i ca t i ons 
to t he F r e n c h P r e s i d e n t for a p a r d o n on h u m a n i t a r i a n g r o u n d s a n d t h a t , 
as p a r t of t h e c o n s i d e r a t i o n of his case , he h a d b e e n e x a m i n e d by e x p e r t s 
on two occas ions . H o w e v e r , t h e r e p o r t s h a d not b e e n c o m m u n i c a t e d to 
h i m even t h o u g h , d u r i n g t h e first e x p e r t a p p r a i s a l , one of t h e conc lus ions 
of a p r e l i m i n a r y r e p o r t of 4 J a n u a r y 2000 h a d b e e n t h a t t h e r e was a 
" d a n g e r c o m p r o m i s i n g t h e p a t i e n t ' s c h a n c e s of survival if he c o n t i n u e [d] 
to be he ld in d e t e n t i o n in his cel l" . In t he a p p l i c a n t ' s op in ion , t he m e r e fact 
of ho ld ing a p e r s o n of over 90 in t he cond i t i ons t h a t o b t a i n e d in F r e n c h 
p r i sons a m o u n t e d in rea l i ty , a lbe i t no t in a p p e a r a n c e , to app ly ing t h e 
d e a t h p e n a l t y by p r e c i p i t a t i n g t h e p r i sone r ' s d e a t h . 

Last ly , in his obse rva t i ons in reply, t h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d ab o u t 
va r ious a s p e c t s of his cond i t i ons of d e t e n t i o n ( the a i r h u mi d i f i e r 
p r o d u c e d st if l ing c louds of s t e a m ; t he c h a i n on the fan l igh t was too sho r t , 
so t h a t he h a d to c l i m b on a c h a i r to open it; t h e r e w e r e no h a n d l e s in t he 
shower ; his l ight was t u r n e d on at n i g h t ; a n d he could not r e a c h t h e 
exerc i se ya rd b e c a u s e the s t eps l ead ing to it w e r e too s t eep ) a n d gave 
de t a i l s of his va r ious h e a l t h p r o b l e m s (weak h e a r t , l ungs , a n d legs , a n d 
t h e r isk of a h e r n i a ) wh ich w e r e w o r s e n e d by the c o n s t a n t s t r e s s of his 
i m p r i s o n m e n t . H e also c o m p l a i n e d a b o u t a n u m b e r of h u m i l i a t i n g 
i nc iden t s a n d p rac t i ces (body s e a r c h e s ; police escor t w h e n he w e n t to 
hosp i t a l ; a s sau l t by a w a r d e r w h o he said h a d s t ruck h im; o p e n i n g of ma i l 
f rom va r ious c o r r e s p o n d e n t s , i nc lud ing a c l e r g y m a n a n d his own Swiss 
l awyer ) . H e a lso ob jec ted t o t h e s t a n d a r d of his med i ca l t r e a t m e n t . 

In conc lus ion , t h e a p p l i c a n t cons ide r ed t h a t t h e c o m b i n a t i o n of his 
a d v a n c e d a g e a n d his i l l -hea l th m a d e his i m p r i s o n m e n t i n h u m a n a n d 
d e g r a d i n g . 

T h e C o u r t obse rves , first of all , t h a t t h e app l i can t is c u r r e n t l y s e rv ing a 
t e n - y e a r p r i son s e n t e n c e i m p o s e d on h im by the G i r o n d e Assize C o u r t on 
2 Apri l 1998, w h e n he was 88 yea r s old. T h e C o u r t ' s t a sk is not to assess 
w h e t h e r t h a t s e n t e n c e was jus t i f i ed bu t to a s c e r t a i n w h e t h e r i ts 
e n f o r c e m e n t is in b r e a c h of Ar t ic le 3 of t he C o n v e n t i o n . 

If it is to fall w i th in t he scope of Ar t ic le 3 , i l l - t r e a t m e n t m u s t a t t a i n a 
m i n i m u m level of sever i ty . T h e a s s e s s m e n t of th is m i n i m u m is, in t h e 
n a t u r e of t h i n g s , r e l a t ive : it d e p e n d s on all t h e c i r c u m s t a n c e s of t h e case , 
such as t he n a t u r e a n d con t ex t of t he t r e a t m e n t , t he m a n n e r a n d m e t h o d 
of i ts e x e c u t i o n , i ts d u r a t i o n a n d i ts physical or m e n t a l effects a n d , in s o m e 
i n s t a n c e s , t h e sex, a g e a n d s t a t e of h e a l t h of t he v ic t im (see Assenov and 
Others v. Bulgaria, j u d g m e n t of 28 O c t o b e r 1998, Reports 1998-VIII, p . 3288 , 
§ 94, a n d Kudla, c i ted above , § 91) . 
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W h e r e p e r s o n s dep r ived of l iber ty a r e c o n c e r n e d , Ar t ic le 3 c o m p e l s t h e 
S t a t e to e n s u r e t h a t a p e r s o n is d e t a i n e d in cond i t i ons which a r e 
c o m p a t i b l e wi th r e spec t for his h u m a n d igni ty , t h a t t h e m a n n e r a n d 
m e t h o d of t h e e x e c u t i o n of t h e m e a s u r e do no t subjec t h i m to d i s t r e s s or 
h a r d s h i p of a n i n t ens i t y e x c e e d i n g t h e u n a v o i d a b l e level of suffer ing 
i n h e r e n t in d e t e n t i o n a n d t h a t , g iven t h e p r a c t i c a l d e m a n d s of 
i m p r i s o n m e n t , his h e a l t h a n d we l l -be ing a r e a d e q u a t e l y s e c u r e d by, 
a m o n g o t h e r t h i n g s , p rov id ing h i m w i t h t he r e q u i s i t e m e d i c a l a s s i s t a n c e 
(see Kudta, c i t ed above , § 94) . 

In t h e i n s t a n t case t he a p p l i c a n t re l ies e ssen t i a l ly on his a d v a n c e d age , 
c o m b i n e d w i t h his s t a t e of h e a l t h . 

T h e C o u r t no t e s t h a t a d v a n c e d a g e per se is not a b a r to p r e - t r i a l 
d e t e n t i o n or a p r i son s e n t e n c e in any of t he Counc i l of E u r o p e ' s m e m b e r 
S t a t e s . H o w e v e r , a g e in con junc t ion w i t h o t h e r fac tors , such as s t a t e of 
h e a l t h , m a y be t a k e n in to a c c o u n t e i t h e r w h e n s e n t e n c e is p a s s e d or 
whi le t he s e n t e n c e is b e i n g served (for i n s t a n c e , w h e n a s e n t e n c e is 
s u s p e n d e d or i m p r i s o n m e n t is r e p l a c e d by h o u s e a r r e s t ) . 

W h i l e n o n e of t he provis ions of t h e C o n v e n t i o n express ly p r o h i b i t s 
i m p r i s o n m e n t beyond a c e r t a i n age , t h e C o u r t h a s a l r e a d y h a d occas ion 
to n o t e t h a t , u n d e r c e r t a i n c i r c u m s t a n c e s , t h e d e t e n t i o n of a n e lder ly 
p e r s o n over a l e n g t h y per iod m i g h t ra i se a n issue u n d e r Ar t i c l e 3 . 
N o n e t h e l e s s , r e g a r d is to be h a d to t h e p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of e a c h 
specific case (see Priebke v. Italy ( d e c ) , no. 48799 /99 , 5 Apri l 2 0 0 1 , 
u n r e p o r t e d ; Sawoniuk v. the United Kingdom ( d e c ) , no. 63716/00 , E C H R 
2001-VI; a n d a lso , mutatis mutandis, V. v. the United Kingdom [ G C ] , 
no. 24888 /94 , § § 9 7 - 1 0 1 , E C H R 1999-IX) . 

T h e C o u r t has e x a m i n e d all t h e d o c u m e n t a r y ev idence s u b m i t t e d by 
t h e p a r t i e s . F r o m t h e s e it e m e r g e s t h a t , a l t h o u g h t h e a p p l i c a n t is over 90 
a n d h a s h e a l t h p r o b l e m s which r e s t r i c t his mobi l i ty (in p a r t i c u l a r , h e a r t 
p r o b l e m s as he h a s h a d a t r ip l e h e a r t bypass o p e r a t i o n a n d h a s h a d a 
p a c e m a k e r f i t t ed ) , D r S ica rd de sc r ibe s his overa l l cond i t i on as " g o o d " 
a n d finds t h a t " h e is per fec t ly a w a r e a n d luc id" a n d shows no s igns of 
d e p e n d e n c e . A l t h o u g h t h e a p p l i c a n t objects to c e r t a i n a spec t s of t h e 
med ica l t r e a t m e n t he is u n d e r g o i n g , t h e C o u r t n o t e s t h a t he is u n d e r 
r e g u l a r med i ca l superv i s ion a n d rece ives t r e a t m e n t b o t h from the 
med ica l a n d p a r a m e d i c a l s taff in t he p r i son a n d t h r o u g h hosp i t a l 
c o n s u l t a t i o n s a n d pe r iods spen t in hosp i t a l . 

T h e C o u r t h a s also e x a m i n e d t h e cond i t i ons in which t h e a p p l i c a n t is 
b e i n g he ld . W h i l e it is c e r t a i n t h a t h e is no t enjoying t h e s a m e q u a l i t y of 
life as he would if he w e r e no t in p r i son , t h e C o u r t no t e s t h a t t he n a t i o n a l 
a u t h o r i t i e s have m a d e as m u c h a l lowance as possible for b o t h his s t a t e of 
h e a l t h a n d his a g e . 

T h e C o u r t obse rves , in p a r t i c u l a r , t h a t s o m e of t h e m a t t e r s r a i s e d by 
t h e a p p l i c a n t ( t he a b s e n c e of h a n d l e s in t h e shower , t h e sho r t c h a i n on the 
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fan l ight a n d t h e s t e e p s t a i r s p r e v e n t i n g h im from r e a c h i n g the exerc i se 
ya rd ) have now b e e n resolved (a sea t h a s b e e n ins ta l l ed in t h e shower , 
t h e c h a i n h a s b e e n l e n g t h e n e d a n d t h e a p p l i c a n t now h a s p e r m i s s i o n to 
walk on the l a n d i n g s ) . S o m e of t h e o t h e r i nconven iences he m e n t i o n e d 
(such as his l ight b e i n g t u r n e d on by t h e w a r d e r in t he n igh t in o r d e r to 
c a r r y ou t a check) form p a r t of t h e c o n s t r a i n t s i m p o s e d on all p r i s o n e r s for 
r e a s o n s of su rve i l l ance a n d secur i ty . It is a lso c lea r f rom t h e case file t h a t 
t h e a p p l i c a n t k e e p s up a social life a n d rece ives r e g u l a r visits f rom his 
family, f r iends a n d lawyers . 

In conc lus ion , hav ing a s ses sed t h e facts as a who le , t h e C o u r t finds t h a t , 
as m a t t e r s s t a n d a t p r e s e n t , t h e a p p l i c a n t ' s s i t ua t i on does not a t t a i n a 
sufficient level of sever i ty to c o m e wi th in t h e scope of Ar t ic le 3 of t h e 
C o n v e n t i o n (see Kudla, c i ted above , § 99 , a n d Priebke, c i ted above) . 

T h e C o u r t po in t s ou t t h a t , if t h e a p p l i c a n t ' s h e a l t h p r o b l e m s , t a k e n 
t o g e t h e r wi th his a d v a n c e d a g e , w e r e to w o r s e n , F r e n c h law e m p o w e r s 
t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s to i n t e r v e n e in va r ious ways . U n d e r Ar t ic le 729 
of t h e C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e , as a m e n d e d by t h e Ac t of 15 J u n e 
2000, p r i s o n e r s m a y be g r a n t e d pa ro l e if, a m o n g o t h e r t h i n g s , t h e y c a n 
prove t h a t t h e y "have to u n d e r g o t r e a t m e n t " . F u r t h e r m o r e , w h e r e 
p a r t i c u l a r l y se r ious c i r c u m s t a n c e s call for h u m a n i t a r i a n m e a s u r e s , t h e 
F r e n c h P r e s i d e n t m a y exerc i se his p r e r o g a t i v e of m e r c y a t any t i m e , as 
p rov ided in Ar t i c les 17 a n d 19 of t h e C o n s t i t u t i o n . 

It follows t h a t t h e app l i ca t i on is man i f e s t ly i l l - founded w i th in t h e 
m e a n i n g of Ar t ic le 35 § 3 of t h e C o n v e n t i o n . 

For t h e s e r e a s o n s , t h e C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e app l i ca t ion inadmis s ib l e . 
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SOMMAIRE 1 

Absence de possibi l i té pour des membres d'une Eglise protestante 
d'affecter, à l'instar des f idèles cathol iques, une partie de leur impôt sur le 
revenu au sout ien de leur Eglise 

Article 9 combiné avec l'article 14 

Discrimination - Religion - Absence de possibilité pour des membres d'une Eglise protestante 
d'affecter, à l'instar des fidèles catholiques, une partie de leur impôt sur le revenu au soutien de 
leur Eglise - Financement des Eglises et des cultes - Accord entre une Eglise donnée et un Etat 
accordant un statut fiscal spécifique en sa faveur - fustificalion objective et raisonnable -
Rapports entre l'Etat et les religions - Marge d'appréciation - Absence au niveau européen de 
norme commune en matière de financement des Eglises ou des cultes 

* 

Les requérants sont membres de l'Eglise évangélique baptiste de Valence. Celle-ci, 
inscrite au registre officiel des institutions religieuses du ministère de la jus t ice , 
est membre de la Fédération des Eglises evangéliques d'Espagne («la FEREDE»). 
Dans le cadre de leur déclaration de revenus pour 1988, les requérants pouvaient 
affecter une partie de leur impôt soit au soutien économique de l'Eglise catholique, 
soit à d 'autres fins d'intérêt social, mais pas au soutien économique de leur Eglise. 
Les requérants présentèrent un recours auprès du Tribunal supérieur de justice de 
Valence contre la loi relative au budget de l'Etat pour 1988. Ils demandaient au 
tribunal d'invalider le système de déclaration d'impôt sur le revenu pour 1988 au 
motif qu'il ne leur permettai t pas d'exercer un droit dont jouissaient les Espagnols 
de confession catholique. Le Tribunal supérieur de justice de Valence rejeta leur 
recours. Il releva en particulier que la loi sur la liberté religieuse subordonnait 
notamment la reconnaissance légale d'avantages fiscaux à la conclusion d'un 
accord; or l'Eglise catholique a signé une convention en vigueur au sein de l'Etat 
espagnol, mais non l'Eglise évangélique baptiste. Le Tribunal suprême débouta les 
requérants de leur recours. Le Tribunal constitutionnel rejeta leur recours 
d'amparo au motif, notamment , qu 'aucune discrimination fondée sur la religion ne 
pouvait être relevée dans la mesure où la différence de t ra i tement des Eglises, 
mise en place par le législateur, était justifiée par la différence de situation de 
l'Eglise catholique, seule à avoir conclu un accord de soutien économique avec 
l'Etat espagnol notamment , par rapport aux autres confessions avec lesquelles il 
n'existait pas d 'engagement semblable. 

1. R é d i g e p a r le g r e f f e , il ne lie p a s la C o u r . 
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Article 9 combiné avec l'article 14: la liberté de religion n'implique pas que les 
Eglises ou leurs fidèles doivent se voir accorder un statut fiscal différent de celui 
des autres contribuables. La conclusion d'accords entre un Etat et une Eglise, 
prévoyant un statut fiscal spécifique en la faveur de cette dernière, ne s'oppose 
pas, en principe, aux exigences découlant des articles 9 et 14, dès lors que la 
différence de t ra i tement s'appuie sur une justification objective et raisonnable et 
que d 'autres Eglises peuvent conclure des accords similaires avec l'Etat si elles le 
souhaitent. En l'espèce, bien que la législation nationale autorise la conclusion de 
tels accords, ni l'Eglise à laquelle appart iennent les requérants ni la FEREDE, 
laquelle a d'ailleurs conclu un accord de coopération avec l 'Etat, n'ont cherché à 
conclure un accord pour obtenir l'affectation à leur Eglise d'une partie de l'impôt 
sur le revenu. Quant au t rai tement fiscal spécifique dont bénéficie l'Eglise 
catholique, l'obligation faite à une Eglise de conclure un accord avec l'Etat afin 
de pouvoir bénéficier de la rétrocession d'une partie de l'impôt sur le revenu 
n'apparaît pas comme étant une exigence dénuée de fondement ni 
disproportionnée. En outre, eu égard à la marge d'appréciation des Etats, 
n o t a m m e n t d a n s l e u r s r e l a t i o n s a v e c l e s r e l i g i o n s , u n e t e l l e o b l i g a t i o n n e s a u r a i t 

s'analyser en une ingérence discriminatoire dans le droit à la liberté d e religion des 
requérants . Cet te marge d'appréciation est d 'autant plus justifiée qu'il n'existe 
pas au niveau européen de norme commune en matière de financement des 
Eglises ou des cultes. Par ailleurs, la législation fiscale espagnole ne contraint pas 
les contribuables à verser une partie de leurs impôts à l'Eglise catholique. Enfin, fa 
législation espagnole en vigueur permet à toute personne d'effectuer, à titre 
personnel, des dons à l'Eglise de son choix dans des conditions fiscales 
avantageuses: défaut manifeste de fondement. 

J u r i s p r u d e n c e c i t ée p a r la C o u r 

Affaire «relative à certains aspects du régime linguistique de l'enseignement en Belgique» 
(fond), arrêt du 23 juillet 1968, série A n" 6 
Darby c. Suède, arrêt du 23 octobre 1990, série A n" 187 
C. c. Royaume-Uni, n" 10358/83, décision de la Commission du 15 décembre 1983, 
Décisions et rapports 37 
Manoussakis et autres c. Grèce, arrêt du 26 septembre 1996, Recueil des arrêts et décisions 
1996-fV 
Cha'are Shalom Ve Tsedek c. France [GC], n" 27417/95, CEDH 2000-VII 
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(...) 

E N F A I T 

Les r e q u é r a n t s [M. J o s é Alujer F e r n â n d e z et M""' Rosa C a b a l l e r o 
G a r c i a ] sont d e s r e s s o r t i s s a n t s e spagno l s , nés r e s p e c t i v e m e n t en 1948 et 
1949 et r é s i d a n t à Alba la t de l s Sorel ls ( V a l e n c e ) . Ils sont r e p r é s e n t é s 
d e v a n t la C o u r p a r M ' M.R. M a n c e b o M o n g e , avoca t au b a r r e a u de 
V a l e n c e . 

Les faits de la c ause , te ls qu ' i l s on t é t é exposés p a r les p a r t i e s , p e u v e n t 
se r é s u m e r c o m m e sui t . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les r e q u é r a n t s p r a t i q u e n t la re l ig ion p r o t e s t a n t e et sont m e m b r e s d e 
l 'Eglise é v a n g é l i q u e b a p t i s t e de V a l e n c e . In sc r i t e au r e g i s t r e officiel des 
i n s t i t u t i o n s r e l ig i euses du m i n i s t è r e de la J u s t i c e , celle-ci est m e m b r e d e 
la F é d é r a t i o n des Eglises é v a n g é l i q u e s d ' E s p a g n e (« l a F E R E D E » ) . 

D a n s le c a d r e d e leur d é c l a r a t i o n d e r e v e n u s p o u r 1988, les r e q u é r a n t s 
ava i en t le choix d 'a f fec te r u n e p a r t i e d e la s o m m e qu ' i l deva i t au t i t r e d e 
l ' impô t soit a u s o u t i e n é c o n o m i q u e de l 'Eglise c a t h o l i q u e , soit à d ' a u t r e s 
fins d ' i n t é r ê t social . 

N ' a y a n t pas la poss ib i l i té l éga le de d e s t i n e r l ad i t e s o m m e au sou t i en 
é c o n o m i q u e d e l eu r Egl ise , les r e q u é r a n t s , u t i l i s an t la voie p r é v u e p a r la 
loi n" 62 /1978 su r la p r o t e c t i o n j u r i d i c t i o n n e l l e des d ro i t s f o n d a m e n t a u x 
de la p e r s o n n e , p r é s e n t è r e n t un r ecou r s c o n t e n t i e u x - a d m i n i s t r a t i f a u 
T r i b u n a l s u p é r i e u r de j u s t i c e d e V a l e n c e c o n t r e la loi r e l a t i ve au b u d g e t 
de l 'E ta t p o u r 1988 en i n v o q u a n t les a r t i c l es 14 (pr inc ipe d ' éga l i t é ) et 16 
(droi t à la l i be r t é d e consc ience et de re l ig ion) de la C o n s t i t u t i o n . D a n s 
leur r e c o u r s , les r e q u é r a n t s d e m a n d a i e n t au t r i b u n a l d ' i nva l ide r le 
s y s t è m e de d é c l a r a t i o n d ' i m p ô t su r le r e v e n u p o u r 1988 a u mo t i f qu ' i l ne 
leur p e r m e t t a i t pas d ' e x e r c e r u n dro i t don t j o u i s s a i e n t les Espagno l s de 
confess ion c a t h o l i q u e . 

P a r u n j u g e m e n t du 22 avril 1990, le T r i b u n a l s u p é r i e u r d e j u s t i c e d e 
V a l e n c e r e j e t a le r e c o u r s , n o t a m m e n t a u x mot i f s s u i v a n t s : 

« T r o i s : L a q u e s t i o n à r é s o u d r e d a n s le p r é s e n t r e c o u r s r e v i e n t e n d é f i n i t i v e à d é c i d e r 

si la d i f f é r e n c e d e t r a i t e m e n t i n v o q u é e q u a n t à la f i sca l i t é s u p p o s e o u n o n u n e 

d i s c r i m i n a t i o n i n ju s t i f i é e et p r o h i b é e p a r la C o n s t i t u t i o n , ce q u i e n t r a î n e r a i t la n u l l i t é 

d e s a c t e s a t t a q u é s . (...) 

Q u a t r e : A i n s i q u e le T r i b u n a l c o n s t i t u t i o n n e l l 'a d é c l a r é à d e n o m b r e u s e s r e p r i s e s , 
p o u r q u ' u n e d i s c r i m i n a t i o n c o n t r a i r e a u p r i n c i p e d ' é g a l i t é p u i s s e ê t r e c o n s t a t é e , il e s t 
n é c e s s a i r e q u e , d a n s d e s s i t u a t i o n s n o r m a t i v e s i d e n t i q u e s e n s u b s t a n c e , on o b s e r v e u n e 
d i f f é r e n c e d e t r a i t e m e n t j u r i d i q u e d é p o u r v u e d e j u s t i f i c a t i o n o b j e c t i v e et r a i s o n n a b l e d u 
fait d e l ' a b s e n c e d e t o u t f o n d e m e n t r a t i o n n e l (...) 
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C i n q : E n l ' e s p è c e , on n e r e l è v e p a s d e v i o l a t i o n d u p r i n c i p e d ' é g a l i t é d è s lo r s q u e , 
c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 133.3 d e la C o n s t i t u t i o n , t o u t a v a n t a g e fiscal t o u c h a n t a u x 
i m p ô t s d e l ' E t a t d o i t ê t r e d é t e r m i n é e n v e r t u d ' u n e loi . O r , d a n s le c a s d ' e s p è c e , 
l ' a r t i c l e 7.2 d e l a loi o r g a n i q u e n" 7 / 1 9 8 0 d u 5 ju i l l e t 1980 s u r la l i b e r t é r e l i g i e u s e , q u i 
m e t e n œ u v r e l ed i t a r t i c l e 16 d e la C o n s t i t u t i o n e s p a g n o l e , s u b o r d o n n e l a 
r e c o n n a i s s a n c e l é g a l e d ' a v a n t a g e s fiscaux p r é v u s p a r les d i s p o s i t i o n s l é g i s l a t i v e s 
g é n é r a l e s e n f a v e u r d e s a s s o c i a t i o n s à b u t n o n l u c r a t i f e t a u t r e s i n s t i t u t i o n s c a r i t a t i v e s 
à la s o u s c r i p t i o n d ' a c c o r d s o u d e c o n v e n t i o n s q u i d e v r o n t r e s p e c t e r le p r i n c i p e d ' é g a l i t é 
m a i s d e v r o n t a u s s i , e n v e r t u d e l ' a l i n é a 1 d u m ê m e a r t i c l e , t e n i r c o m p t e d e s c r o y a n c e s 
r e l i g i e u s e s e n v i g u e u r d a n s la s o c i é t é e s p a g n o l e , ce q u i e s t c o n f o r m e a u c o n t e n u d e 
l ' a r t i c l e 16.3 d e la C o n s t i t u t i o n . 

C e p e n d a n t , il n ' e x i s t e p a s e n fai t d ' é g a l i t é e n t r e l 'Eg l i se c a t h o l i q u e , q u i a s i g n é u n e 
c o n v e n t i o n e n v i g u e u r a u s e i n d e l ' E t a t e s p a g n o l , q u i c o m p t e le p l u s g r a n d n o m b r e d e 
fidèles p r a t i q u a n t s e t q u i g è r e u n i m p o r t a n t p a t r i m o i n e h i s t o r i q u e e t c u l t u r e l , e t 
l 'Eg l i se é v a n g é l i q u e b a p t i s t e , q u i n e b é n é f i c i e p a s d ' u n e c o n v e n t i o n o u d ' u n a c c o r d d e 
c o o p é r a t i o n a v e c l ' E t a t e s p a g n o l , l ' a u t r e c o n d i t i o n n ' é t a n t p a s d a v a n t a g e r e m p l i e . 

N a t u r e l l e m e n t , c e l a ne s ign i f i e e n a u c u n c a s q u e la p r é s e n t e C h a m b r e d o u t e d e la 
c o n s t i t u t i o n n a l i t é d ' u n é v e n t u e l a c c o r d c o n c r é t i s a n t la p o s s i b i l i t é i n v o q u é e p a r les 
d e m a n d e u r s e t , m ê m e s'il n ' a p p a r t i e n t p a s à c e t t e C h a m b r e d e j u g e r d e q u e s t i o n s 
p o u r l e s q u e l l e s le l é g i s l a t e u r e s t s o u v e r a i n , il e s t é v i d e n t q u e c e t t e s o l u t i o n s e r a i t p l u s 
c o n f o r m e a u x p r i n c i p e s d e l i b e r t é r e l i g i e u s e e t d ' é g a l i t é . (...) 

S i x : Q u a n t à la s u p p o s é e v i o l a t i o n du d r o i t à n e p a s d é c l a r e r s a p r o p r e c r o y a n c e 
r e l i g i e u s e , il e s t é v i d e n t q u ' u n e t e l l e v i o l a t i o n n ' a p a s e u l ieu e n l ' e s p è c e p u i s q u ' a u c u n e 
d é c l a r a t i o n n ' a é t é f a i t e d a n s l ' a c t e a t t a q u é . E n o u t r e , l ' i m p ô t d e s t i n é à la r e l i g i o n 
c a t h o l i q u e , q u i e n t o u t é t a t d e c a u s e n ' a f f e c t e r a i t q u e les c a t h o l i q u e s , n e m é c o n n a î t 
p a s p l u s le d r o i t e n q u e s t i o n d a n s la m e s u r e o ù , à l ' i n s t a r d e t o u t d r o i t f o n d a m e n t a l , il 
a s e s l i m i t e s . O r , e n l ' e s p è c e , la d é c l a r a t i o n d ' a f f e c t a t i o n p r é a l a b l e d e la d é p e n s e e s t 
j u s t i f i é e e t r a i s o n n a b l e ( . . .) . D ' a u t r e p a r t , le fa i t d ' o p t e r p o u r ce c h o i x n ' i m p l i q u e p a s 
n é c e s s a i r e m e n t q u e la p e r s o n n e e s t t e n a n t e d e la r e l i g i o n e n q u e s t i o n c a r o n n e p e u t 
é c a r t e r q u ' e l l e a i t o p t é p o u r c e t t e finalité p o u r d ' a u t r e s m o t i f s c o m m e , p a r e x e m p l e , (...) 
l ' e x e r c i c e d ' u n e a c t i v i t é s o c i a l e a d é q u a t e . » 

Les r e q u é r a n t s i n t e r j e t è r e n t appe l de ce j u g e m e n t d e v a n t le T r i b u n a l 
s u p r ê m e q u i , p a r u n e déc i s ion du 26 m a r s 1992, d é c l a r a le r e c o u r s 
i r r ecevab le . Les r e q u é r a n t s s a i s i r en t a lo r s le T r i b u n a l c o n s t i t u t i o n n e l 
d ' u n r e c o u r s d'amparo c o n t r e c e t t e déc is ion . P a r u n a r r ê t d u 20 j u i n 1994, 
la h a u t e j u r i d i c t i o n enjoigni t a u T r i b u n a l s u p r ê m e de d é c l a r e r le r e c o u r s 
r ecevab le et de s t a t u e r su r le fond. P a r u n a r r ê t d u 20 oc tob re 1997, le 
T r i b u n a l s u p r ê m e r e j e t a le r e c o u r s su r le fond et c o n f i r m a le j u g e m e n t 
e n t r e p r i s . 

I n v o q u a n t les a r t i c l es 14, 16 et 24 de la C o n s t i t u t i o n , les r e q u é r a n t s 
f o r m è r e n t u n r e c o u r s d'amparo d e v a n t le T r i b u n a l c o n s t i t u t i o n n e l . P a r 
u n e déc i s ion d u 13 m a i 1999, celui-ci r e j e t a le r e c o u r s p o u r les mot i fs 
su ivan t s : 

« E n l ' e s p è c e , il n ' y a p a s e u v i o l a t i o n d e s d r o i t s c o n s t i t u t i o n n e l s à b é n é f i c i e r d e 
l ' é g a l i t é d e v a n t la loi s a n s s u b i r d e d i s c r i m i n a t i o n f o n d é e s u r la r e l i g i o n ( a r t i c l e 14 d e 
la C o n s t i t u t i o n e s p a g n o l e ) , d e la f a c u l t é d e n e p a s d é c l a r e r s a r e l i g i o n ou c r o y a n c e 
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( a r t i c l e 16.2 d e la C o n s t i t u t i o n ) e t d ' u n e p r o t e c t i o n j u r i d i c t i o n n e l l e e f fec t ive ( a r t i c l e 24 .1 

d e la C o n s t i t u t i o n ) (...) 

E n ef fe t , le fait p o u r les a p p e l a n t s d e ne p a s r e m p l i r la r u b r i q u e d e la d é c l a r a t i o n s u r 
le r e v e n u c o r r e s p o n d a n t a u p o u r c e n t a g e l é g a l f ixé p o u r le m o n t a n t i m p u t é f i s c a l e m e n t 
a u x o r g a n i s a t i o n s r e l i g i e u s e s o u a u t r e s i n s t i t u t i o n s d ' i n t é r ê t soc i a l , a l o r s q u ' i l s n ' a v a i e n t 
p a s la p o s s i b i l i t é d e p r o c é d e r à p a r e i l l e a f f e c t a t i o n a u b é n é f i c e d e l e u r p r o p r e E g l i s e , 
n ' i m p l i q u e a u c u n e v i o l a t i o n , m ê m e i n d i r e c t e , d e la g a r a n t i e c o n s t i t u t i o n n e l l e d u d r o i t 
à n e p a s d é c l a r e r s a p r o p r e r e l i g i o n o u c r o y a n c e ( a r t i c l e 16.2 d e la C o n s t i t u t i o n ) . 

P a r a i l l e u r s , o n n e s a u r a i t r e l e v e r a u c u n e d i s c r i m i n a t i o n f o n d é e s u r la r e l i g i o n 
e m p o r t a n t v i o l a t i o n d u d r o i t à l ' é g a l i t é d e v a n t la loi ( a r t i c l e 14 d e l a C o n s t i t u t i o n ) , d è s 
lo rs q u e c e t t e vo ie s p é c i f i q u e d e s o u t i e n é c o n o m i q u e d e l 'Eg l i se c a t h o l i q u e p r é v u e p a r la 
d i s p o s i t i o n a d d i t i o n n e l l e 5 .4 d e la loi n " 3 3 / 1 9 8 7 n e m a n q u e p a s d e f o n d e m e n t r a t i o n n e l 
e t o b j e c t i f ( . . . ) . L e p r i n c i p e d u c a r a c t è r e n o n c o n f e s s i o n n e l d e l ' E t a t es t c o m p l é t é p a r 
l ' a r t i c l e 16.3 d e l a C o n s t i t u t i o n , q u i d o n n e m a n d a t a u x p o u v o i r s p u b l i c s p o u r 
m a i n t e n i r , e n t e n a n t c o m p t e d e s c r o y a n c e s r e l i g i e u s e s d e la s o c i é t é e s p a g n o l e , « d e s 
r e l a t i o n s d e c o o p é r a t i o n a v e c l 'Eg l i se c a t h o l i q u e e t les a u t r e s c o n f e s s i o n s » . C ' e s t d a n s 
ce c a d r e i n s t i t u t i o n n e l q u e s ' i n s è r e n t les d i f f é r e n t s a c c o r d s d e c o o p é r a t i o n . E t p a r m i e u x 
(...) ce lu i c o n c e r n a n t les q u e s t i o n s é c o n o m i q u e s , s o u s c r i t a v e c le S a i n t - S i è g e , s c i o n 
l e q u e l l ' E t a t s ' e n g a g e à c o l l a b o r e r a u s o u t i e n é c o n o m i q u e d e l 'Eg l i s e c a t h o l i q u e . A i n s i , 
e n l ' a b s e n c e d e t o u t e n g a g e m e n t s e m b l a b l e e n v e r s d ' a u t r e s c o n f e s s i o n s , le t e r m e 
p r o p o s é d e c o m p a r a i s o n n ' e s t p a s a d é q u a t d è s l o r s q u e l a d i f f é r e n c e d e t r a i t e m e n t 
m i s e e n p l a c e p a r le l é g i s l a t e u r n ' e s t ni a r b i t r a i r e ni d é n u é e d e j u s t i f i c a t i o n . P a r 
a i l l e u r s , l ' a r t i c l e 16.3 d e la C o n s t i t u t i o n ne d o n n e p a s u n d r o i t f o n d a m e n t a l 
d i r e c t e m e n t e x i g i b l e d e s p o u v o i r s p u b l i e s , q u i o b l i g e r a i t c e u x - c i à m e t t r e e n p l a c e les 
v o i e s i n d i q u é e s e n v u e d e c o n c r é t i s e r le d r o i t d ' a f f e c t e r u n p o u r c e n t a g e d e la s o m m e 
d u e a u t i t r e d e l ' i m p ô t a u s o u t i e n d e s a p r o p r e E g l i s e . E n o u t r e , la v o i e 
c o n s t i t u t i o n n e l l e d e Vamparo ne c o n s t i t u e p a s la v o i e i n d i q u é e p o u r m e t t r e e n d o u t e l a 
c o n s t i t u t i o n n a l i t é d e s [ p r é t e n d u e s i n s u f f i s a n c e s ] d e la loi. 

E n f i n , l es j u g e m e n t s c o n t e s t é s f o u r n i s s e n t u n e r é p o n s e r a i s o n n é e et j u r i d i q u e m e n t 

f o n d é e a u x q u e s t i o n s s o u l e v é e s p a r les r e q u é r a n t s ( . . . )» 

B. Le d r o i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

1. Constitution 

A r t i c l e 14 

« L e s E s p a g n o l s s o n t é g a u x d e v a n t l a lo i . I ls n e p e u v e n t f a i r e l ' ob je t d ' a u c u n e 
d i s c r i m i n a t i o n p o u r d e s r a i s o n s d e n a i s s a n c e , d e r a c e , d e s e x e , d e r e l i g i o n , d ' o p i n i o n ou 
p o u r n ' i m p o r t e q u e l l e a u t r e c o n d i t i o n ou c i r c o n s t a n c e p e r s o n n e l l e o u s o c i a l e . » 

A r t i c l e 16 

« I. La l i b e r t é i d é o l o g i q u e , r e l i g i e u s e e t d e c u l t e d e s i n d i v i d u s e t d e s c o m m u n a u t é s 

es t g a r a n t i e , s a n s a u t r e s l i m i t a t i o n s , q u a n t à s e s m a n i f e s t a t i o n s , q u e c e l l e s q u i s o n t 

n é c e s s a i r e s a u m a i n t i e n d e l ' o r d r e p u b l i c p r o t é g é p a r la loi . 

2 . N u l n e p o u r r a ê t r e o b l i g é à d é c l a r e r s o n i d é o l o g i e , sa r e l i g i o n o u s e s c r o y a n c e s . 
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3 . A u c u n e c o n f e s s i o n n ' a u r a le c a r a c t è r e d e r e l i g i o n d ' E t a t . L e s p o u v o i r s p u b l i c s 
t i e n d r o n t c o m p t e d e s c r o y a n c e s r e l i g i e u s e s d e la s o c i é t é e s p a g n o l e e t m a i n t i e n d r o n t d e 
ce fait d e s r e l a t i o n s d e c o o p é r a t i o n a v e c l 'Eg l i se c a t h o l i q u e et les a u t r e s c o n f e s s i o n s . » 

A u x t e r m e s de la loi o r g a n i q u e n" 7/1980 su r la l i be r t é r e l ig ieuse , l 'E t a t 
p e u t conc lu r e d e s accords de co l l abo ra t i on — p r é v o y a n t , e n t r e a u t r e s , des 
e x o n é r a t i o n s fiscales - avec des Egl ises , en fonct ion du n o m b r e de l eu r s 
fidèles, de l e u r i m p l a n t a t i o n d a n s la soc ié té e s p a g n o l e et des c royances 
m a j o r i t a i r e s d e celle-ci . 

2. Loi n" 33/1987 du 23 décembre 1987 relative au budget de l'Etat pour 1988 

D i s p o s i t i o n a d d i t i o n n e l l e n" 5 

« 1. A p a r t i r d e 1988 , e n a p p l i c a t i o n d e la d i s p o s i t i o n p r é v u e à l ' a r t i c l e II d e l ' a c c o r d 
s u r les a f f a i r e s é c o n o m i q u e s s o u s c r i t le 3 j a n v i e r 1979 p a r l ' E t a t e s p a g n o l e t le S a i n t -
S i è g e ( . . . ) , u n p o u r c e n t a g e d u p r o d u i t d e l ' i m p ô t s u r le r e v e n u d e s p e r s o n n e s p h y s i q u e s 
s e r a a f f e c t é à d e s fins r e l i g i e u s e s o u a u t r e s fins d ' i n t é r ê t soc ia l . 

2 . L e d i t p o u r c e n t a g e s e r a f ixé d a n s la loi b u d g é t a i r e p o u r c h a q u e a n n é e e t 
s ' a p p l i q u e r a à l ' i m p ô t te l q u ' i l r é s u l t e d e s d é c l a r a t i o n s a n n u e l l e s p r é s e n t é e s p a r les 
c o n t r i b u a b l e s . 

( . . . ) 

4 . L e c o n t r i b u a b l e p o u r r a i n d i q u e r d a n s s a d é c l a r a t i o n s'il s o u h a i t e vo i r a f f e c t e r l ed i t 
p o u r c e n t a g e : 

a ) a u s o u t i e n é c o n o m i q u e d e l 'Eg l i s e c a t h o l i q u e , o u 

b) à d ' a u t r e s fins d é t e r m i n é e s à l ' a l i n é a I d e c e t t e d i s p o s i t i o n . 

A u c a s o ù la p e r s o n n e n ' a u r a p a s m a n i f e s t é e x p r e s s é m e n t s a v o l o n t é d a n s u n s e n s ou 
d a n s l ' a u t r e , o n e s t i m e r a q u ' e l l e a o p t é p o u r la p r o p o s i t i o n e x p o s é e à l ' a l i n é a b ) . » 

3. Loi du 10 novembre 1992 portant un accord de coopération de l'Etat avec la 
Fédération des Eglises évangéliques d'Espagne («la FEREDE») 

La loi du 10 n o v e m b r e 1992, pub l iée au J o u r n a l officiel de l 'E ta t le 
12 n o v e m b r e 1992, régi t les q u e s t i o n s s u i v a n t e s : 

- le s t a t u t des m i n i s t r e s du cu l t e é v a n g é l i q u e ; 
— la p r o t e c t i o n j u r i d i q u e des l ieux d e c u l t e ; 
— la r e c o n n a i s s a n c e su r le p l a n civil des m a r i a g e s cé l éb rés selon le r i t e 

é v a n g é l i q u e ; 
- l ' a s s i s t ance re l ig ieuse d a n s les c e n t r e s ou é t a b l i s s e m e n t s publ ics ; 
- l ' e n s e i g n e m e n t re l ig ieux é v a n g é l i q u e d a n s les c e n t r e s s c o l a i r e s ; 
— les a v a n t a g e s fiscaux app l i cab le s à c e r t a i n s b iens et ac t iv i tés des 

Egl ises m e m b r e s d e la F E R E D E . 
P a r a i l l eu r s , d ' a p r è s la d i spos i t ion a d d i t i o n n e l l e n" 2 de la loi, l ' accord 

p o u r r a faire l 'objet d ' u n e révis ion to t a l e ou pa r t i e l l e à l ' in i t ia t ive de l 'une 
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ou l ' a u t r e des p a r t i e s . La d i spos i t ion a d d i t i o n n e l l e n" 3 c r ée u n e 
c o m m i s s i o n m i x t e p a r i t a i r e c o m p r e n a n t d e s r e p r é s e n t a n t s d e 
l ' a d m i n i s t r a t i o n de l 'E ta t et de la F E R E D E . 

Selon les i n f o r m a t i o n s fourn ies en févr ier 2001 p a r le d i r e c t e u r 
g é n é r a l des affaires r e l ig i euses d u m i n i s t è r e d e la J u s t i c e , la 
c o m m i s s i o n m i x t e E t a t - F E R E D E se r é u n i t le 15 avri l 1999. E x a m i n a n t 
le p r o b l è m e de la co l l abo ra t ion é c o n o m i q u e avec l 'E ta t q u a n t à 
c e r t a i n e s ac t iv i tés des Egl ises é v a n g é l i q u e s , le r e p r é s e n t a n t d e l 'E ta t 
d e m a n d a à la F E R E D E de faire c o n n a î t r e sa pos i t ion su r le s y s t è m e de 
l ' a f fec ta t ion de l ' impôt . A c e t t e q u e s t i o n , le s e c r é t a i r e exécu t i f de la 
F E R E D E r é p o n d i t q u ' « à l ' issue de d ive r ses c o n s u l t a t i o n s , il s ' av [é ra i t ] 
q u e l 'opinion des Eglises m e m b r e s de la F é d é r a t i o n n ' [ é t a i t ] pas 
h o m o g è n e , d e s o r t e qu ' i l n ' e x i s t [ a i t ] pas e n c o r e d e pos i t ion dé f in i t i ve ; 
celle-ci s e r a [ i t ] f o r m u l é e u n e fois d é t e r m i n é e d a n s le c a d r e d ' u n e 
n é g o c i a t i o n » . En c o n s é q u e n c e , l 'accord de 1992 n ' a fait l 'objet d ' a u c u n 
c h a n g e m e n t e t , à ce j o u r , la F E R E D E n ' a pas d e m a n d é la révision de 
l ' accord en q u e s t i o n . 

G R I E F 

Les r e q u é r a n t s font valoi r q u e , d a n s le c a d r e d e l eu r d é c l a r a t i o n d e 
r e v e n u s , ils ne p e u v e n t , en t a n t q u e m e m b r e s de l 'Eglise é v a n g é l i q u e 
b a p t i s t e , a f fec ter d i r e c t e m e n t u n e p a r t i e de leur i m p ô t su r le r e v e n u 
au sou t i en é c o n o m i q u e de l e u r Egl ise , à l ' ins ta r des E s p a g n o l s de 
re l ig ion c a t h o l i q u e . Ils e s t i m e n t q u e c e t t e d i f férence de t r a i t e m e n t 
c o n s t i t u e u n e d i s c r i m i n a t i o n c o n t r a i r e aux a r t i c l es 14 et 9 § 1 d e la 
C o n v e n t i o n . 

E N D R O I T 

I n v o q u a n t les a r t i c l es 14 et 9 de la C o n v e n t i o n , les r e q u é r a n t s se 
p l a i g n e n t q u e , d a n s le c a d r e de l eu r d é c l a r a t i o n de r e v e n u s , ils ne 
p e u v e n t , en t a n t q u e m e m b r e s de l 'Eglise é v a n g é l i q u e b a p t i s t e , 
a f fec ter d i r e c t e m e n t u n e p a r t i e d e l e u r i m p ô t s u r le r e v e n u a u s o u t i e n 
é c o n o m i q u e de l e u r Egl ise , à l ' i n s ta r des E s p a g n o l s de re l ig ion 
c a t h o l i q u e . 

C e s d i spos i t ions se l isent c o m m e sui t : 

A r t i c l e 14 

« L a j o u i s s a n c e d e s d r o i t s e t l i b e r t é s r e c o n n u s d a n s la (...) C o n v e n t i o n doit ê t r e 

a s s u r é e , s a n s d i s t i n c t i o n a u c u n e , f o n d é e n o t a m m e n t s u r (...) la r e l i g i o n ( . . . )» 
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A r t i c l e 9 

« 1. Toute personne a droit à la liberté de pensée, de conscience et de religion; ce 
droit implique la liberté de changer de religion ou de conviction, ainsi que la liberté de 
manifester sa religion ou sa conviction individuellement ou collectivement, en public ou 
en privé, par le culte, l 'enseignement, les prat iques et l 'accomplissement des rites. 

2. La liberté de manifester sa religion ou ses convictions ne peut faire l'objet d 'autres 
restrictions que celles qui, prévues par la loi, consti tuent des mesures nécessaires, dans 
une société démocrat ique, à la sécurité publique, à la protection de l 'ordre, d e la santé 
ou de la morale publiques, ou à la protection des droits et libertés d 'autrui .» 

Le G o u v e r n e m e n t p réc i se d ' e m b l é e q u e l ' imposs ib i l i t é a l l éguée p a r les 
r e q u é r a n t s d ' a f fec te r d i r e c t e m e n t u n e p a r t i e d e l eu r i m p ô t sur le r e v e n u 
a u sou t i en é c o n o m i q u e de l eu r Eglise ne décou le d ' a u c u n e loi m a i s 
s i m p l e m e n t du fait q u e ni l 'Eglise é v a n g é l i q u e b a p t i s t e d e V a l e n c e ni la 
F E R E D E n ' o n t à ce j o u r d e m a n d é à bénéf ic ie r d ' u n tel s y s t è m e de 
f i n a n c e m e n t . 

Le G o u v e r n e m e n t sou l igne q u e , c o n f o r m é m e n t a u x a r t i c l e s 16 et 14 de 
la C o n s t i t u t i o n , a u x a r t i c l es 9 et 14 de la C o n v e n t i o n et à la loi du 5 ju i l l e t 
1980 su r la l i be r t é r e l ig ieuse , t o u t e p e r s o n n e jouit en E s p a g n e du dro i t à la 
l i be r t é de re l ig ion et de celui de ne faire l 'objet d ' a u c u n e d i s c r i m i n a t i o n 
d a n s l ' exerc ice de ce d ro i t . En o u t r e , et se lon l ' accord d e c o o p é r a t i o n 
souscr i t e n t r e l 'E ta t et la F E R E D E , objet de la loi du 10 n o v e m b r e 1992, 
les fidèles des Egl ises é v a n g é l i q u e s se son t vu r e c o n n a î t r e d ' a u t r e s d ro i t s . 

Le G o u v e r n e m e n t p réc i se q u e les r e q u é r a n t s , en t a n t q u ' i n d i v i d u s , 
p e u v e n t e f fec tuer d e s d o n s à l eu r Eglise ou à t o u t e a u t r e Egl ise , d o n s qu i 
p e u v e n t faire l 'objet de r é d u c t i o n s d ' i m p ô t . Q u a n t au f i n a n c e m e n t publ ic 
d ' u n e Egl ise , le G o u v e r n e m e n t soul igne q u e c e t t e q u e s t i o n re lève au 
p r e m i e r chef d e la pos i t ion p r i se p a r l 'Eglise en t a n t q u e g r o u p e 
re l ig ieux . A cet é g a r d , le G o u v e r n e m e n t fait o b s e r v e r q u e l ' E s p a g n e a 
souscr i t avec l 'Eglise c a t h o l i q u e des acco rds é c o n o m i q u e s en 1979. O r 
c 'est en app l i ca t i on de ces accords q u ' a é t é c r éée en 1987 la poss ib i l i té 
d ' i m p u t e r u n e p a r t i e des r e c e t t e s fiscales à c e t t e Egl i se , p a r le biais de 
l ' a f fec ta t ion spéc ia le d ' u n p o u r c e n t a g e de l ' impôt su r le r e v e n u . D a n s le 
cas d ' e s p è c e , le G o u v e r n e m e n t c o n s t a t e , tou te fo is , q u e les r e q u é r a n t s 
n 'on t pas agi en t a n t q u e r e p r é s e n t a n t s d ' u n e Egl i se , m a i s u n i q u e m e n t 
en t a n t q u e m e m b r e s de l 'Eglise é v a n g é l i q u e b a p t i s t e d e V a l e n c e , d a n s 
l aque l l e le p r e m i e r r e q u é r a n t est d i a c r e d e m u s i q u e . Ains i , ni l 'Eglise 
é v a n g é l i q u e d e V a l e n c e ni la F E R E D E n 'on t d e m a n d é j u s q u ' i c i à l 'E ta t à 
bénéf ic ie r d ' u n e te l le i m p u t a t i o n fiscale. A cet é g a r d , le G o u v e r n e m e n t 
no t e q u e les Egl ises é v a n g é l i q u e s sont r e g r o u p é e s a u sein de la F E R E D E , 
l aque l l e les r e p r é s e n t e d a n s le c a d r e de la c o m m i s s i o n m i x t e p a r i t a i r e 
q u ' e l l e fo rme avec l 'E ta t . O r , a ins i qu ' i l r e s s o r t d e la c o m m u n i c a t i o n d u 
d i r e c t e u r g é n é r a l des Affaires r e l ig ieuses du m i n i s t è r e de la J u s t i c e , lors 
de la r é u n i o n du 15 avril 1999, le r e p r é s e n t a n t de la F E R E D E n ' a pas 
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s o u h a i t é p r é s e n t e r u n e d e m a n d e t e n d a n t à pouvoi r bénéf ic ie r d ' u n e 
i m p u t a t i o n fiscale sous la fo rme d ' u n e af fec ta t ion spéc ia le d ' u n e p a r t i e 
de l ' impôt su r le r e v e n u . 

En conclus ion , le G o u v e r n e m e n t e s t i m e q u e la r e q u ê t e est 
m a n i f e s t e m e n t d é p o u r v u e de f o n d e m e n t . 

Les r e q u é r a n t s c o n t e s t e n t la t hè se du G o u v e r n e m e n t et e x p l i q u e n t 
qu ' i l s ne s o u h a i t e n t ni un f i n a n c e m e n t publ ic de l eu r Egl ise ni u n accord 
avec les Egl i ses p r o t e s t a n t e s . E n r e v a n c h e , ils r e fusen t q u e l eu r soit 
o b l i g a t o i r e m e n t a p p l i q u é l 'accord sur les affai res é c o n o m i q u e s souscr i t le 
3 j anv ie r 1979 e n t r e l 'E t a t e s p a g n o l e t le Sa in t -S i ège . C e qu ' i l s e x i g e n t , 
c 'est le d ro i t p e r s o n n e l d e pouvoi r , c o m m e les c a t h o l i q u e s , d i spose r d e 
l eu r p a t r i m o i n e afin d ' a f fec te r à l eu r Egl ise u n e p a r t i e de la s o m m e 
qu ' i l s do iven t au t i t r e d e l ' impôt . O r , p o u r ce fa i re , ils e s t i m e n t q u ' u n 
accord e n t r e l 'E ta t et les Egl ises p r o t e s t a n t e s n 'es t pas n é c e s s a i r e . 

Selon la C o u r , la q u e s t i o n qu i se pose d a n s le cas d ' e spèce est celle de 
savoir si les r e q u é r a n t s son t v i c t imes d ' u n t r a i t e m e n t qu i c o n s t i t u e u n e 
d i s c r i m i n a t i o n c o n t r a i r e à la C o n v e n t i o n sous l ' ang le d e l ' a r t ic le 9 § 1 d e 
celle-ci c o m b i n é avec l ' a r t ic le 14. 

La C o u r r a p p e l l e q u e l ' a r t ic le 14 n ' i n t e r d i t pas t o u t e d i s t i nc t ion d e 
t r a i t e m e n t d a n s l ' exerc ice d e s d ro i t s et l ibe r t é s r e c o n n u s p a r la 
C o n v e n t i o n , l ' éga l i té de t r a i t e m e n t n ' é t a n t violée q u e si la d i s t i nc t ion 
m a n q u e de ju s t i f i ca t ion object ive et r a i s o n n a b l e , c ' e s t -à -d i re en l ' absence 
d ' u n bu t l ég i t ime e t d ' u n r a p p o r t r a i s o n n a b l e de p r o p o r t i o n n a l i t é e n t r e les 
m o y e n s e m p l o y é s et le bu t visé ( a r r ê t s en l'Affaire «relative à certains aspects 
du régime linguistique de l'enseignement en Belgique » ( fond) , 23 ju i l l e t 1968, 
sér ie A n" 6, pp . 34-35 , § 10, e t Darby c. Suède, 23 oc tob re 1990, sé r ie A 
n" 187, p . 12, § 3 1 ) . 

La C o u r r a p p e l l e q u e , p a r l ' a r t ic le 1 d u P ro toco le n" 1, le s y s t è m e d e la 
C o n v e n t i o n r e c o n n a î t e x p r e s s é m e n t à l 'E ta t le pouvoi r d e lever l ' impôt 
(C. c. Royaume-Uni, n" 10358/83, déc is ion de la C o m m i s s i o n du 
15 d é c e m b r e 1983, Déc is ions et r a p p o r t s 37 , p . 153). E n o u t r e , la l i be r t é 
de re l ig ion n ' i m p l i q u e n u l l e m e n t q u e les Egl ises ou l eu rs fidèles do ivent se 
voir a c c o r d e r un s t a t u t fiscal d i f fé ren t de celui des a u t r e s c o n t r i b u a b l e s . 
C e l a é t a n t , la conc lus ion d ' a cco rds e n t r e u n E t a t et u n e Eglise d o n n é e 
p révoyan t un s t a t u t fiscal spéci f ique en sa faveur ne s 'oppose p a s , en 
p r i nc ipe , a u x ex igences d é c o u l a n t des a r t i c l e s 9 et 14 d e la C o n v e n t i o n 
d è s lors q u e la d i f fé rence d e t r a i t e m e n t s ' a p p u i e s u r u n e ju s t i f i ca t ion 
object ive et r a i s o n n a b l e et qu ' i l est poss ible de conc lu r e des accords 
s imi l a i r e s avec d ' a u t r e s Egl ises qu i en e x p r i m e r a i e n t le s o u h a i t . Su r ce 
po in t , la C o u r no t e q u e la loi n" 7/1980 su r la l ibe r té re l ig ieuse a u t o r i s e la 
conclus ion d ' a cco rds e n t r e l 'E ta t et les d i f f é ren tes Egl ises ou as soc ia t ions 
re l ig ieuses en fonct ion du n o m b r e d e l eu r s fidèles et des c royances 
m a j o r i t a i r e s de la socié té e s p a g n o l e . D a n s le c a d r e d e c e t t e loi, l 'E ta t e t 
la F E R E D E ont conclu un accord d e c o o p é r a t i o n qu i s 'est conc ré t i s é p a r la 
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loi du 10 n o v e m b r e 1992. C e t accord couvre d ivers a s p e c t s liés à l ' exerc ice 
et à la p r o t e c t i o n j u r i d i q u e du cu l t e é v a n g é l i q u e en E s p a g n e . A cet é g a r d , 
la C o u r obse rve qu ' i l s 'agi t d ' u n accord ouve r t p u i s q u e la d i spos i t ion 
a d d i t i o n n e l l e n" 2 de la loi p révo i t la poss ib i l i té de le rév ise r à l ' in i t ia t ive 
d e l ' une ou l ' a u t r e d e s p a r t i e s . O r force est de c o n s t a t e r q u e ni l 'Eglise à 
l aque l le a p p a r t i e n n e n t les r e q u é r a n t s ni la F E R E D E n 'on t s o u h a i t é 
sousc r i r e u n acco rd avec l 'E ta t e s p a g n o l c o n c e r n a n t l ' a f fec ta t ion à l e u r 
Eglise d ' u n e p a r t i e de l ' impôt s u r le r e v e n u . 

Q u a n t au t r a i t e m e n t fiscal spéci f ique don t bénéf ic ie l 'Eglise c a t h o l i q u e 
e n E s p a g n e , la C o u r o b s e r v e qu ' i l es t exposé d a n s la d i spos i t ion 
a d d i t i o n n e l l e n" 5 de la loi d u 23 d é c e m b r e 1987 s u r le b u d g e t de l 'E ta t 
p o u r 1988 e t d é c o u l e d e s accords conclus le 3 j a n v i e r 1979 e n t r e 
l ' E s p a g n e et le Sa in t -S iège , q u i m e t t e n t à la c h a r g e des d e u x p a r t i e s d e s 
ob l iga t ions r é c i p r o q u e s : a ins i , p a r e x e m p l e , l 'Eglise c a t h o l i q u e s ' e n g a g e à 
m e t t r e au service d e la soc ié té e s p a g n o l e son p a t r i m o i n e h i s t o r i q u e , 
a r t i s t i q u e et d o c u m e n t a i r e (accord su r l ' e n s e i g n e m e n t et les affaires 
c u l t u r e l l e s , a r t i c l e X V ) . P a r a i l l eu r s , ses locaux de cu l t e bénéf ic ien t d ' u n e 
e x o n é r a t i o n fiscale (accord su r les af fa i res é c o n o m i q u e s , a r t i c le IV) . 
L a C o u r re lève q u e les r e q u é r a n t s ne c o n t e s t e n t p a s , en t a n t q u e te l le , 
la c o m p a t i b i l i t é avec la C o n v e n t i o n de la poss ibi l i té légale d o n t d i s p o s e n t 
les fidèles d e l 'Egl ise c a t h o l i q u e d e pouvo i r a f fec ter a u financement d e 
celle-ci , s'ils le s o u h a i t e n t , un p o u r c e n t a g e du m o n t a n t dû au t i t r e de 
l ' impôt su r le r e v e n u . Ce d o n t les i n t é r e s s é s se p l a i g n e n t , c 'est de ne pas 
pouvo i r ag i r d e m ê m e e n faveur d e l e u r Egl i se sans devoi r conc lu r e 
a u p a r a v a n t un accord avec l 'E ta t e spagno l . La C o u r e s t i m e tou te fo is 
q u e l 'ob l iga t ion fai te à u n e Egl ise de conc lu r e un accord avec l 'E ta t afin 
d e pouvoir bénéf ic ie r de la r é t r o c e s s i o n d ' u n e p a r t i e de l ' impô t su r le 
r e v e n u n ' a p p a r a î t pas c o m m e u n e ex igence d é n u é e d e f o n d e m e n t ni 
d i s p r o p o r t i o n n é e . En o u t r e , eu é g a r d à la m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n qu ' i l faut 
la isser à c h a q u e E t a t (Manoussakis et autres c. Grèce, a r r ê t du 26 s e p t e m b r e 
1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-FV, p . 1364, § 44) , n o t a m m e n t p o u r ce 
q u i est de l ' é t ab l i s s emen t des dé l i ca t s r a p p o r t s e n t r e l 'E ta t et les re l ig ions , 
u n e te l le ob l iga t ion n e s a u r a i t c o n s t i t u e r u n e i n g é r e n c e d i s c r i m i n a t o i r e 
d a n s le d ro i t à la l i be r t é de re l ig ion d e s r e q u é r a n t s (Cha'are Shalom Ve 
Tsedek c. France [ G C ] , n" 27417 /95 , § 84, C E D H 2000-VII ) . En effet, 
pa re i l l e m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n se jus t i f i e d ' a u t a n t p lus qu ' i l n ' ex i s t e p a s 
au n iveau e u r o p é e n de n o r m e c o m m u n e en m a t i è r e de f i n a n c e m e n t des 
Egl i ses ou d e s c u l t e s , ces q u e s t i o n s é t a n t é t r o i t e m e n t l iées à l 'h i s to i re e t 
a u x t r a d i t i o n s de c h a q u e pays . En o u t r e , la C o u r c o n s t a t e q u e la 
lég is la t ion fiscale e s p a g n o l e ne c o n t r a i n t n u l l e m e n t u n e p e r s o n n e à 
v e r s e r u n e p a r t i e d e ses i m p ô t s à l 'Eglise c a t h o l i q u e . En effet, c h a q u e 
c o n t r i b u a b l e p e u t af fecter le p o u r c e n t a g e de ses i m p ô t s fixé p a r la loi 
b u d g é t a i r e à des fins d ' i n t é r ê t social ou g é n é r a l . Au d e m e u r a n t , la C o u r 
n o t e q u e , se lon le G o u v e r n e m e n t , la lég is la t ion e s p a g n o l e en v i g u e u r 
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p e r m e t à t o u t e p e r s o n n e d ' e f fec tuer , à t i t r e p e r s o n n e l , des dons à l 'Eglise 
d e son choix d a n s d e s cond i t i ons fiscales a v a n t a g e u s e s . 

Eu é g a r d à ce qu i p r é c è d e , la C o u r e s t i m e q u e le g r ie f des r e q u é r a n t s 
doi t ê t r e r e j e t é c o m m e é t a n t m a n i f e s t e m e n t m a l fondé au sens de 
l ' a r t ic le 35 § 3 d e la C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 
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SUMMARY1 

Inability of members of a Protestant Church to exercise the option available 
to members of the Catholic Church to allocate part of their income tax to the 
support of their Church 

Article 9 in conjunction with Article 14 

Discrimination — Religion - Inability oj members oj a Protestant Church to exercise the option 
available to members of the Catholic Church to allocate part oj their income lax to the support oj 
their Church - Financing of Churches and religions - Agreements whereby a State grants an 
individual Church special lax status - Objective and reasonable justification - Relations 
between the Slate and religions - Margin of appreciation - Common European standard 
governing the financing of Churches or religions 

* 

The applicants arc members of the Baptist Evangelical Church in Valencia, 
which is on the official register of religious institutions kept by the Ministry of 
Just ice, and a member of the Federation of Evangelical Churches of Spain 
("the FEREDE"). In their income-tax returns for 1988, they were given a choice 
between allocating part of their income tax to financial support for the Catholic 
Church or for other charitable purposes. They were not, however, permitted to 
allot it to financial support for their own Church. They lodged an administrative 
appeal with the Valencia High Court of Justice challenging the Law on the State 
budget for 1988, in which they sought a declaration that the system implemented 
through the income-tax returns for 1988 was invalid, as it denied them a right 
enjoyed by Spaniards of the Catholic faith. The Valencia High Court of Justice 
dismissed their appeal, holding in particular that the Law on religious freedom 
made recognition of tax privileges conditional on entry into an agreement and, 
while such an agreement subsisted between the Catholic Church and the Spanish 
State, there was none with the Baptist Evangelical Church. The Supreme Court 
dismissed an appeal by the applicants. The Constitutional Court dismissed an 
amparo appeal on the ground that there had been no discrimination based on 
religion, since the difference in t reatment of the Churches by the legislature was 
justified by the difference in the situations of the Catholic Church, which was the 
only Church to possess an agreement for financial support from the Spanish State, 
and of the other denominations, which did not benefit from any similar 
undertaking. 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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Held 
Article 9 in conjunction with Article 14: Freedom of religion did not entail 
Churches or their members having to be given a different tax status to that of 
other taxpayers. The conclusion of agreements between the State and a 
particular Church establishing a special tax regime in favour of the latter did not, 
in principle, contravene the requirements of Articles 9 and 14 of the Convention, 
provided there was an objective and reasonable justification for the difference in 
t reatment and that similar agreements could be entered into by other Churches 
wishing to do so. In the case before the Court , although the domestic legislation 
allowed such agreements to be made, neither the Church to which the applicants 
belonged nor the FERTDF, which had entered into a cooperation agreement with 
the Slate, had sought an agreement enabling pari of the revenue raised by income 
tax to be allocated to the applicants' Church. As regards the special tax t rea tment 
enjoyed by the Catholic Church, imposing an obligation on a Church to enter into 
an agreement with the State in order to be eligible to receive revenue from income 
tax did not appear to be unfounded or disproportionate. Fur thermore, regard 
being had to the margin of appreciation left to Contract ing Slates, particularly 
with regard to their relations with the religions, that obligation could not be 
considered as amounting to discriminatory interference with the applicants' right 
to freedom of religion. That margin of appreciation was all the more warranted in 
that there was no common European standard governing the financing of 
Churches or religions. Fur thermore, taxpayers were not obliged under Spanish 
tax law to pay part of their tax to the Catholic Church and were free to make 
private donations to the Church of their choice on fiscally advantageous terms: 
manifestly ill-founded. 

Case- law c i t ed by t h e C o u r t 

Case "relating to certain aspects of the laws on the use of languages in education in Belgium" 
(merits), judgment of 23July 1968, Series A no. 6 
Darby v. Sweden, judgment of 23 October 1990, Scries A no. 187 
C. v. the United Kingdom, no. 10358/83, Commission decision of 15 December 1983, 
Decisions and Reports 37 
Manoussakis and Others v. Greece, judgment of 26 Sepl ember 1996, Reports of Judgments 
and Decisions 1996-lV 
Cha'are Shalom Ve Tsedek v. France [GC], no. 27417/95, ECHR 2000-VII 
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T H E F A C T S 

T i c app l i can t s [ M r j o s e Alujer F e r n a n d e z a n d Ms Rosa C a b a l l e r o G a r c i a ] 
a r e Span ish na t iona l s who were born in 1948 and 1949 a n d live a t Alba la l 
de ls Sorells (Valenc ia ) . T h e y were r e p r e s e n t e d before the C o u r t by 
M r M.R. M a n c e b o M o n g e , a lawyer p rac t i s ing in Va lenc ia . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t h e case , as s u b m i t t e d by the p a r t i e s , m a y be s u m m a r i s e d 
as follows. 

T h e a p p l i c a n t s a r e P r o t e s t a n t s a n d m e m b e r s of t h e B a p t i s t Evange l i ca l 
C h u r c h in V a l e n c i a , wh ich is on t he official r e g i s t e r of re l ig ious 
i n s t i t u t i o n s kept by t he M i n i s t r y of J u s t i c e , a n d a m e m b e r of t he 
F e d e r a t i o n of Evange l ica l C h u r c h e s of Spa in (" the F E R E D E " ) . 

In t he i r i n c o m e - t a x r e t u r n s for 1988, t h e a p p l i c a n t s w e r e given a choice 
b e t w e e n a l loca t ing pa r t of t h e i r i n c o m e t a x to financial s u p p o r t for t he 
C a t h o l i c C h u r c h or for o t h e r c h a r i t a b l e p u r p o s e s . 

S ince it was not legally possible for t h e m to al lot p a r t of t he i r i ncome 
t a x to f inancial s u p p o r t for t h e i r own C h u r c h , t he a p p l i c a n t s used a 
r e m e d y afforded by Law no. 62 /1978 on judicial p r o t e c t i o n of t h e 
f u n d a m e n t a l r i g h t s of t h e p e r s o n a n d lodged a n a d m i n i s t r a t i v e a p p e a l 
w i th t h e V a l e n c i a H i g h C o u r t of J u s t i c e c h a l l e n g i n g the L a w on t h e S t a t e 
b u d g e t for 1988 on t h e g r o u n d t h a t it c o n t r a v e n e d Ar t i c l e s 14 (pr inc ip le of 
equa l i ty ) a n d 16 (r ight to f r eedom of consc ience a n d re l ig ion) of t he 
C o n s t i t u t i o n . In t h e i r a p p e a l , t h e y s o u g h t a d e c l a r a t i o n t h a t t h e s y s t e m 
i m p l e m e n t e d t h r o u g h t h e i n c o m e - t a x r e t u r n s for 1988 was inval id , as it 
d e n i e d t h e m a r igh t enjoyed by S p a n i a r d s of t h e C a t h o l i c fa i th . 

T h e V a l e n c i a H i g h C o u r t of Jus t ice d i smis sed t h a t a p p e a l in a 
j u d g m e n t of 22 Apr i l 1990, no t ab ly on t h e following g r o u n d s : 

" T h r e e : T h e i s s u e t o he r e s o l v e d in t h e p r e s e n t a p p e a l u l t i m a t e l y a m o u n t s t o d e c i d i n g 
w h e t h e r o r not t h e d i f f e r e n c e in t a x t r e a t m e n t c o m p l a i n e d of is b a s e d on u n j u s t i f i e d 
d i s c r i m i n a t i o n p r o h i b i t e d by t h e C o n s t i t u t i o n t h a t i n v a l i d a t e s t h e i m p u g n e d a c t s . ... 

F o u r : As t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t h a s s a i d m a n y t i m e s , a f i n d i n g of d i s c r i m i n a t i o n 

c o n t r a r y t o t h e p r i n c i p l e o f e q u a l i t y will b e m a d e o n l y if in normative c a s e s t h a t a r e 

i d e n t i c a l in s u b s t a n c e a d i f f e r e n c e in l ega l t r e a t m e n t h a s n o o b j e c t i v e o r r e a s o n a b l e 

j u s t i f i c a t i o n , s i n c e it l acks a r a t i o n a l b a s i s ... 

F i v e : I n t h e p r e s e n t c a s e , t h e C o u r t f inds n o v i o l a t i o n of t h e p r i n c i p l e o f e q u a l i t y a s , in 
a c c o r d a n c e w i t h A r t i c l e 133.3 of t h e C o n s t i t u t i o n , a n y fiscal p r i v i l e g e c o n c e r n i n g S l a t e 
t a x e s m u s t b e p r o v i d e d for by s t a t u t e . I n t h e i n s t a n t c a s e , s e c t i o n 7 ( 2 ) of I n s t i t u t i o n a l 
L a w n o . 7 / 1 9 8 0 of a July 1980 o n r e l i g i o u s f r e e d o m , w h i c h i m p l e m e n t s t h e s a i d A r t i c l e 16 
of t h e S p a n i s h C o n s t i t u t i o n , m a k e s l e g a l r e c o g n i t i o n of t a x p r i v i l e g e s l a id d o w n by 
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g e n e r a l l e g i s l a t i o n in f a v o u r of n o n - p r o f i t - m a k i n g a s s o c i a t i o n s a n d o t h e r c h a r i t a b l e 
b o d i e s c o n d i t i o n a l o n e n t r y i n t o a g r e e m e n t s o r c o n v e n t i o n s t h a t m u s t n o t o n l y a b i d e by 
t h e p r i n c i p l e o f e q u a l i t y b u t a l s o , by v i r t u e o f s e c t i o n 7( 1), t a k e r e l i g i o u s b e l i e f s e x i s t i n g 
in S p a n i s h s o c i e t y i n t o a c c o u n t . T h a t p r o v i s i o n c o m p l i e s w i t h t h e c o n t e n t of A r t i c l e 16.3 
o f t h e C o n s t i t u t i o n . 

H o w e v e r , in p r a c t i c e t h e s i t u a t i o n of t h e C a t h o l i c C h u r c h , w h i c h h a s e n t e r e d i n t o a 
s u b s i s t i n g c o n v e n t i o n w i t h t h e S p a n i s h S t a t e a n d h a s t h e l a r g e s t n u m b e r o f p r a c t i s i n g 
m e m b e r s a n d r e s p o n s i b i l i t y for a v a s t h i s t o r i c a l a n d c u l t u r a l h e r i t a g e , is d i f f e r e n t t o 
t h a t of t h e B a p t i s t E v a n g e l i c a l C h u r c h , w h i c h h a s n o c o n v e n t i o n o r c o o p e r a t i o n 
a g r e e m e n t w i t h t h e S p a n i s h S t a t e a n d d o e s n o t s a t i s fy t h e o t h e r c o n d i t i o n . 

N a t u r a l l y , u n d e r n o c i r c u m s t a n c e s s h o u l d t h a t b e t a k e n t o m e a n t h a t t h i s Division 
e n t e r t a i n s a n y d o u b t s a s t o t h e c o n s t i t u t i o n a l i t y o f a n y a g r e e m e n t implementing t h e 
r i g h t s o u g h t by t h e a p p e l l a n t s a n d , w h i l e it is no t for t h i s D i v i s i o n t o d e c i d e i s s u e s t h a t 
a r e w i t h i n t h e so le d i s c r e t i o n of t h e l e g i s l a t u r e , it is o b v i o u s t h a t it w o u l d be m o r e 
c o n s i s t e n t w i t h t h e p r i n c i p l e o f r e l i g i o u s f r e e d o m a n d e q u a l i t y for s u c h a r i g h t t o b e 
m a d e a v a i l a b l e . ... 

S ix : As t o t h e a l l e g e d v i o l a t i o n of t h e r i g h t not t o r e v e a l o n e ' s r e l i g i o u s c o n v i c t i o n s , it 
is o b v i o u s t h a t t h e r e h a s b e e n n o s u c h v i o l a t i o n in t h e i n s t a n t c a s e a s n o d e c l a r a t i o n w a s 
m a d e in t h e i m p u g n e d d o c u m e n t . F u r t h e r m o r e , t h e fact t h a t t a x is a l l o c a t e d t o t h e 
Catholic f a i t h , w h i c h in a n y e v e n t wil l in p r i n c i p l e o n l y be t h e c a s e w i t h C a t h o l i c s , d o c s 
n o t i n f r i n g e t h e r i g h t c o n c e r n e d e i t h e r s i n c e , a s w i t h all f u n d a m e n t a l r i g h t s , it is s u b j e c t 
t o l i m i t a t i o n s . In t h e i n s t a n t c a s e , t h e d e c l a r a t i o n p r e d e t e r m i n i n g e x p e n d i t u r e is b o t h 
ju s t i f i ed a n d r e a s o n a b l e ... F u r t h e r m o r e , o p t i n g t o p r e d e t e r m i n e e x p e n d i t u r e d o e s n o t 
n e c e s s a r i l y m e a n t h a t t h e t a x p a y e r a d h e r e s t o t h a t r e l i g i o n , a s t h e p o s s i b i l i t y t h a t h e o r 
s h e h a s so o p t e d for o t h e r r e a s o n s s u c h a s , for i n s t a n c e , ... t h e e x e r c i s e of a n a d e q u a t e 
soc ia l a c t i v i t y , c a n n o t be e x c l u d e d . " 

T h e a p p l i c a n t s a p p e a l e d a g a i n s t t h a t j u d g m e n t to t he S u p r e m e C o u r t , 
which d e c l a r e d t h e i r a p p e a l i n a d m i s s i b l e in a dec is ion of 26 M a r c h 1992. 
T h e a p p l i c a n t s lodged a n amparo a p p e a l w i th t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , 
wh ich on 20 J u n e 1994 o r d e r e d t h e S u p r e m e C o u r t t o d e c l a r e t h e a p p e a l 
admis s ib l e a n d to ru l e on t h e m e r i t s . O n 20 O c t o b e r 1997 the S u p r e m e 
C o u r t e x a m i n e d the a p p e a l a n d d i smis sed it on t he m e r i t s , u p h o l d i n g t h e 
j u d g m e n t a p p e a l e d a g a i n s t . 

Re ly ing on Ar t i c les 14, 16 a n d 24 of t h e C o n s t i t u t i o n , t he a p p l i c a n t s 
lodged a n amparo a p p e a l w i th t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , which in a 
dec is ion of 13 M a y 1999, d i smi s sed it for t h e following r e a s o n s : 

" T h e r e h a s b e e n n o v i o l a t i o n in t h e i n s t a n t c a s e of t h e c o n s t i t u t i o n a l r i g h t s t o e q u a l i t y 
b e f o r e t h e l a w w i t h o u t d i s c r i m i n a t i o n b a s e d on r e l i g i o n ( A r t i c l e 14 of t h e S p a n i s h 
C o n s t i t u t i o n ) , n o t t o be r e q u i r e d t o r e v e a l o n e ' s r e l i g i o n o r be l i e f s ( A r t i c l e 16.2 of t h e 
C o n s t i t u t i o n ) a n d t o t h e e f f ec t ive p r o t e c t i o n of t h e c o u r t s ( A r t i c l e 24 .1 of t h e 
C o n s t i t u t i o n ) ... 

A d e c i s i o n by a t a x p a y e r no t t o c o m p l e t e t h e s e c t i o n of t h e i n c o m e - t a x r e t u r n for t h e 
fixed s t a t u t o r y p e r c e n t a g e o f t a x t h a t m a y be a l l o c a t e d t o r e l i g i o u s e n d s o r o t h e r 
c h a r i t a b l e i n t e r e s t s in t h e a b s e n c e of a n a l t e r n a t i v e a l l o w i n g a n a l l o c a t i o n in f a v o u r o f 
t h e t a x p a y e r ' s o w n C h u r c h d o e s no t e n t a i l e v e n a n i n d i r e c t v i o l a t i o n of t h e 
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c o n s t i t u t i o n a l g u a r a n t e e of t h e r i g h t not t o r e v e a l o n e ' s r e l i g i o n o r b e l i e f s ( A r t i c l e 16.2 

o f t h e C o n s t i t u t i o n ) . 

F u r t h e r m o r e , t h e C o u r t c a n n o t f ind a n y d i s c r i m i n a t i o n b a s e d o n r e l i g i o n v i o l a t i n g 
t h e r i g h t t o e q u a l i t y o f t r e a t m e n t b e f o r e t h e l aw ( A r t i c l e 14 of t h e C o n s t i t u t i o n ) , s i n c e 
a r a t i o n a l a n d o b j e c t i v e b a s i s e x i s t s for s e t t i n g u p a spec i f i c s c h e m e of financial s u p p o r t 
for t h e C a t h o l i c C h u r c h t h r o u g h s u p p l e m e n t a l p r o v i s i o n 5 (4 ) o f L a w n o . 3 3 / 1 9 8 7 ... a n d 
t h e p r i n c i p l e t h a t t h e S t a t e is n o n - d e n o m i n a t i o n a l is s u p p l e m e n t e d by t h e m a n d a t e 
w h i c h A r t i c l e 16.3 of t h e C o n s t i t u t i o n g i v e s t h e p u b l i c a u t h o r i t i e s t o e s t a b l i s h 
' a p p r o p r i a t e c o o p e r a t i o n w i t h t h e C a t h o l i c C h u r c h a n d t h e o t h e r d e n o m i n a t i o n s ' , 
h a v i n g r e g a r d t o t h e r e l i g i o u s b e l i e f s o f S p a n i s h s o c i e t y . I t is w i t h i n t h a t i n s t i t u t i o n a l 
f r a m e w o r k t h a t t h e c o o p e r a t i o n a g r e e m e n t s h a v e b e e n e n t e r e d i n t o . T h e s e i n c l u d e ... 
a n a g r e e m e n t on f i n a n c i a l q u e s t i o n s e n t e r e d i n t o w i t h t h e H o l y S e e by w h i c h t h e S t a t e 
u n d e r t a k e s t o a s s i s t w i t h t h e financial s u p p o r t of t h e C a t h o l i c C h u r c h . T h u s , in t h e 
a b s e n c e o f a n y s i m i l a r u n d e r t a k i n g in f a v o u r o f o t h e r d e n o m i n a t i o n s , t h e p r o p o s e d 
b a s i s for c o m p a r i s o n is n o t a d e q u a t e a n d t h e d i f f e r e n c e in t r e a t m e n t m a d e by t h e 
l e g i s l a t u r e is n e i t h e r a r b i t r a r y n o r u n j u s t i f i e d . F u r t h e r m o r e , A r t i c l e 16.3 of t h e 
C o n s t i t u t i o n d o e s n o t e s t a b l i s h a n y d i r e c t l y e n f o r c e a b l e f u n d a m e n t a l r i g h t t o c o m p e l 
t h e p u b l i c a u t h o r i t i e s t o s e t u p a s y s t e m e n a b l i n g t h e r i g h t t o a l l o c a t e a p e r c e n t a g e of 
o n e ' s i n c o m e t a x t o t h e s u p p o r t o f o n e ' s o w n C h u r c h a n d t h e c o n s t i t u t i o n a l r e m e d y of 
ampaiv is n o t t h e a p p r o p r i a t e r e m e d y for c a l l i n g i n t o q u e s t i o n t h e c o n s t i t u t i o n a l i t y of t h e 
[ a l l e g e d d e f i c i e n e i e s j in t h e l aw. 

L a s t l y , t h e j u d g m e n t s a p p e a l e d a g a i n s t p r o v i d e d a r e a s o n e d a n d l ega l ly founded 

a n s w e r t o t h e i s s u e s r a i s e d by t h e a p p l i c a n t s . . ." 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

/. Constitution 

A r t i c l e 14 

" S p a n i s h n a t i o n a l s sha l l be e q u a l b e f o r e t h e l aw a n d m a y n o t be d i s c r i m i n a t e d a g a i n s t 

in a n y w a y o n a c c o u n t of b i r t h , r a c e , s e x , r e l i g i o n , o p i n i o n o r a n y o t h e r c o n d i t i o n o r 

p e r s o n a l o r soc i a l c i r c u m s t a n c e . " 

A r t i c l e 16 

" 1 . F r e e d o m of i d e o l o g y , r e l i g i o n a n d w o r s h i p is g u a r a n t e e d for p r i v a t e i n d i v i d u a l s 

a n d c o m m u n i t i e s w i t h o u t a n y l i m i t a t i o n o n i t s e x p r e s s i o n o t h e r t h a n a s s h a l l be 

n e c e s s a r y t o m a i n t a i n p u b l i c o r d e r p r o t e c t e d by l aw. 

2 . N o o n e m a y b e r e q u i r e d t o r e v e a l t h e i r i d e o l o g y , r e l i g i o n o r be l i e f s . 

3 . N o d e n o m i n a t i o n s h a l l be t r e a t e d a s t h e r e l i g i o n of t h e S t a t e . P u b l i c a u t h o r i t i e s 
s h a l l t a k e i n t o a c c o u n t t h e r e l i g i o u s be l i e f s o f S p a n i s l i s o c i e t y a n d s h a l l a c c o r d i n g l y s e e k 
t o c o o p e r a t e w i t h t h e C a t h o l i c C h u r c h a n d t h e o t h e r d e n o m i n a t i o n s . " 

U n d e r I n s t i t u t i o n a l Law no . 7/1980 on f r eedom of re l ig ion , t h e S t a t e 
m a y e n t e r i n to c o o p e r a t i o n a g r e e m e n t s — provid ing , inter alia, t a x 
e x e m p t i o n s - w i th C h u r c h e s . T h e a r r a n g e m e n t s will d e p e n d on t h e 
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n u m b e r of m e m b e r s t he C h u r c h has , t h e e x t e n t to wh ich it is e s t a b l i s h e d 
in S p a n i s h socie ty a n d the beliefs of t he ma jo r i ty of S p a n i a r d s . 

2. Law no. 33/1987 of 23 December 1987 on the State budget for 1988 

S u p p l e m e n t a l p r o v i s i o n n o . 5 

" 1 . P u r s u a n t t o t h e p r o v i s i o n se t o u t in A r t i c l e II of t h e A g r e e m e n t o n F i n a n c i a l 
M a t t e r s e n t e r e d i n t o by t h e S p a n i s h S t a t e a n d t h e H o l y S e e o n 3 J a n u a r y 1979 f r o m 
1988 o n w a r d s a p e r c e n t a g e of t h e i n c o m e t a x p a i d by p r i v a t e i n d i v i d u a l s will be a l l o c a t e d 
t o r e l i g i o u s e n d s o r o t h e r e n d s in t h e i n t e r e s t o f soc i e ty . 

2 . T h e s a i d p e r c e n t a g e s h a l l be d e t e r m i n e d in e a c h a n n u a l b u d g e t a n d s h a l l a p p l y t o 
t h e t a x l e v i e d o n t h e b a s i s o f t h e a n n u a l r e t u r n s m a d e by t a x p a y e r s . 

4 . T a x p a y e r s m a y i n d i c a t e in t h e i r t a x r e t u r n t h e i r w i s h for a p e r c e n t a g e of t h e i r 
i n c o m e t a x t o be a l l o c a t e d t o : 

( a ) p r o v i d i n g f i n a n c i a l s u p p o r t for t h e C a t h o l i c C h u r c h ; o r 

(b) o t h e r e n d s s e t ou t in p a r a g r a p h 1 of t h i s p r o v i s i o n . 

A n y o n e w h o d o e s n o t e x p r e s s l y s t a t e t h e i r p r e f e r e n c e s h a l l be d e e m e d t o h a v e o p t e d 
for t h e e n d s r e f e r r e d t o in s u b p a r a g r a p h ( b ) . " 

3. Law of 10 November 1992 establishing a cooperation agreement between the 
State and the Federation of Evangelical Churches of Spain ("the FEREDE") 

T h e Law of 10 N o v e m b e r 1992, wh ich was p u b l i s h e d in t h e S t a t e 
Official G a z e t t e of 12 N o v e m b e r 1992, governs t he following m a t t e r s : 

(i) t he s t a t u s of m i n i s t e r s of t he Evange l i ca l C h u r c h ; 
(ii) legal p r o t e c t i o n for p laces of w o r s h i p ; 
(iii) r ecogn i t i on u n d e r t he civil law of m a r r i a g e s c e l e b r a t e d a c c o r d i n g 

t o evange l i ca l r i t e ; 
(iv) re l ig ious a s s i s t ance in publ ic c e n t r e s or i n s t i t u t i o n s ; 
(v) evange l ica l re l ig ious t e a c h i n g in schools ; 
(vi) t ax pr iv i leges app l i cab le to c e r t a i n a s se t s a n d act iv i t ies of 

C h u r c h e s t h a t a r e m e m b e r s of t h e F E R E D E . 
F u r t h e r , s u p p l e m e n t a l provis ion no . 2 of t h e Law provides t h a t t h e 

a g r e e m e n t m a y be va r i ed in whole or in p a r t on t h e in i t ia t ive of e i t h e r 
pa r ty . S u p p l e m e n t a l provis ion no. 3 e s t a b l i s h e s a j o i n t c o m m i t t e e 
c o m p r i s i n g r e p r e s e n t a t i v e s of t h e S t a t e a n d of t he F E R E D E . 

A c c o r d i n g to i n f o r m a t i o n prov ided in F e b r u a r y 2001 by t h e D i r e c t o r of 
Re l ig ious Affairs a t t he M i n i s t r y of J u s t i c e , a m e e t i n g of t he joint 
c o m m i t t e e ( S t a t e - F E R E D E ) w a s he ld o n 15 Apr i l 1999. D u r i n g t h e 
cou r se of t h e c o m m i t t e e ' s e x a m i n a t i o n of t he p r o b l e m of f inancial 
c o o p e r a t i o n wi th t h e S t a t e r e g a r d i n g c e r t a i n ac t iv i t ies of t h e Evange l i ca l 



ALUJER FERNÁNDEZ AND CABALLERO GARCÍA v. SPAIN D E C I S I O N 195 

C h u r c h e s , t h e S t a t e r e p r e s e n t a t i v e a s k e d F E R E D E for i ts view on t h e 
sys tem of a l loca t ion of i n c o m e tax . In rep ly to t h a t q u e s t i o n , t h e 
execu t ive s e c r e t a r y of t he F E R E D E rep l i ed : "Af ter v a r i o u s c o n s u l t a t i o n s , 
it was d i scovered t h a t t he op in ion of t h e C h u r c h e s wi th in t h e F e d e r a t i o n is 
d iv ided , such t h a t a final view h a s yet to be r e a c h e d ; it will be a n n o u n c e d 
o n c e it h a s b e e n d e t e r m i n e d by n e g o t i a t i o n " . C o n s e q u e n t l y , t h e 1992 
a g r e e m e n t h a s no t b e e n a m e n d e d a n d , to d a t e , t he F E R E D E h a s no t 
r e q u e s t e d any a m e n d m e n t to it . 

C O M P L A I N T 

T h e a p p l i c a n t s a l l eged t h a t , as m e m b e r s of t h e Evange l i ca l B a p t i s t 
C h u r c h a n d un l ike S p a n i a r d s of the C a t h o l i c fa i th , t h e y w e r e u n a b l e 
w h e n c o m p l e t i n g t he i r i n c o m e - t a x r e t u r n s to a l l oca t e p a r t of t h e i r 
i n c o m e t ax d i r e c t l y for t h e financial s u p p o r t of t h e i r own C h u r c h . T h e y 
c o n s i d e r e d t h a t d i f ference in t r e a t m e n t to c o n s t i t u t e d i s c r i m i n a t i o n 
c o n t r a r y to Ar t i c l e s 14 a n d 9 § 1 of t he C o n v e n t i o n . 

T H E L A W 

Re ly ing on Ar t i c les 14 a n d 9 of t he C o n v e n t i o n , t he a p p l i c a n t s a l l eged 
t h a t , as m e m b e r s of t he Evange l ica l Bap t i s t C h u r c h a n d un l ike S p a n i a r d s 
of t he C a t h o l i c fa i th , t hey w e r e u n a b l e w h e n c o m p l e t i n g t h e i r i n c o m e - t a x 
r e t u r n s to a l loca te p a r t of t h e i r i n c o m e t a x d i rec t ly for t he financial 
s u p p o r t of t h e i r own C h u r c h . 

T h e r e l evan t provis ions r e a d as follows: 

A r t i c l e 1 4 

" T h e e n j o y m e n t o f t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s se t f o r t h in [ t h e ] C o n v e n t i o n s h a l l be 

s e c u r e d w i t h o u t d i s c r i m i n a t i o n on a n y g r o u n d s u c h a s ... r e l i g i o n . . ." 

A r t i c l e 9 

" 1 . E v e r y o n e h a s t h e r i g h t t o f r e e d o m of t h o u g h t , c o n s c i e n c e a n d r e l i g i o n ; t h i s r i g h t 

i n c l u d e s f r e e d o m t o c h a n g e his r e l i g i o n o r b e l i e f a n d f r e e d o m , e i t h e r a l o n e o r in 

c o m m u n i t y w i t h o t h e r s a n d in p u b l i c o r p r i v a t e , t o m a n i f e s t h i s r e l i g i o n o r bel ief , in 

w o r s h i p , t e a c h i n g , p r a c t i c e a n d o b s e r v a n c e . 

2 . F r e e d o m t o m a n i f e s t o n e ' s r e l i g i o n o r b e l i e f s s h a l l be s u b j e c t o n l y t o s u c h 

l i m i t a t i o n s a s a r e p r e s c r i b e d by l a w a n d a r e n e c e s s a r y in a d e m o c r a t i c s o c i e t y in t h e 

i n t e r e s t s of p u b l i c s a f e l y , for t h e p r o t e c t i o n of p u b l i c o r d e r , h e a l t h o r m o r a l s , o r for t h e 

p r o t e c t i o n of t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s of o t h e r s . " 

T h e G o v e r n m e n t e x p l a i n e d a t t h e o u t s e t t h a t t h e a p p l i c a n t s ' a l l eged 
inabi l i ty to a l l oca t e p a r t of t h e i r i ncome t a x d i rec t ly for t he financial 
s u p p o r t of t h e i r own C h u r c h was not a t t r i b u t a b l e to any s t a t u t o r y 
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provis ion bu t s imply to t he fact t h a t n e i t h e r t he V a l e n c i a Bap t i s t 
Evange l ica l C h u r c h nor t h e F E R E D E h a d yet s o u g h t to benef i t f rom such 
a s y s t e m of f inanc ing . 

T h e y said t h a t , in a c c o r d a n c e wi th Ar t i c les 16 a n d 14 of t h e 
C o n s t i t u t i o n , Ar t i c les 9 a n d 14 of t he C o n v e n t i o n a n d t h e Law of 5 J u l y 
1980 on f r eedom of re l ig ion, everyone in Spa in enjoyed f r eedom of 
re l ig ion a n d the r igh t not to be d i s c r i m i n a t e d aga ins t in t h e exerc i se of 
t h a t f r e e d o m . F u r t h e r m o r e , u n d e r t h e c o o p e r a t i o n a g r e e m e n t t h a t h a d 
b e e n e n t e r e d in to by the S t a t e a n d the F E R E D E , as s t i p u l a t e d in t he Law 
of 10 N o v e m b e r 1992, m e m b e r s of t h e Evange l ica l C h u r c h e s h a d b e e n 
g r a n t e d o t h e r r i gh t s . 

T h e G o v e r n m e n t e x p l a i n e d t h a t t he a p p l i c a n t s , as p r i v a t e ind iv idua l s , 
could m a k e d o n a t i o n s to t h e i r C h u r c h or to any o t h e r C h u r c h , a n d t h a t 
such d o n a t i o n s w e r e el igible for t ax relief. As r e g a r d s publ ic f inanc ing for 
t he C h u r c h , t he G o v e r n m e n t po in t ed ou t t h a t t h a t issue d e p e n d e d first 
a n d fo remos t on t h e s t a n c e t a k e n by t h e C h u r c h as a re l ig ious g r o u p . In 
t h a t c o n n e c t i o n , t h e G o v e r n m e n t obse rved t h a t S p a i n h a d e n t e r e d in to 
financial a g r e e m e n t s wi th t h e C a t h o l i c C h u r c h in 1979. It was p u r s u a n t 
to t hose a g r e e m e n t s t h a t t he possibi l i ty of an a l loca t ion of i ncome t ax in 
favour of t he C a t h o l i c C h u r c h h a d been e s t ab l i shed in 1987, by m e a n s of a 
specific a l loca t ion of a p e r c e n t a g e of i n c o m e t ax . In t h e i n s t a n t ca se , 
however , t h e G o v e r n m e n t no t ed t h a t t h e a p p l i c a n t s w e r e not a c t i n g as 
r e p r e s e n t a t i v e s of a C h u r c h , b u t solely as m e m b e r s of t he V a l e n c i a 
B a p t i s t Evange l i ca l C h u r c h , in wh ich t h e first a p p l i c a n t was a d e a c o n of 
mus i c . T h u s , n e i t h e r t h e V a l e n c i a B a p t i s t Evange l i ca l C h u r c h nor t h e 
F E R E D E h a d ever s o u g h t to benef i t f rom t h e possibi l i ty of rece iv ing an 
a l loca t ion of t ax r e s o u r c e s f rom t h e S t a t e . In t h a t connec t i on , t h e 
G o v e r n m e n t n o t e d t h a t t h e Evange l ica l C h u r c h e s had f o r m e d a 
F e d e r a t i o n ( the F E R E D E ) to r e p r e s e n t t h e m t h r o u g h t h e m e d i u m of t h e 
j o i n t c o m m i t t e e set u p in con junc t ion wi th t he S t a t e . H o w e v e r , as t h e 
i n f o r m a t i o n rece ived from t h e D i r e c t o r of Rel ig ious Affairs of t h e 
M i n i s t r y of J u s t i c e showed, a t a m e e t i n g on 15 Apri l 1999 t h e 
r e p r e s e n t a t i v e of t h e F E R E D E h a d dec l ined to m a k e a r e q u e s t e n a b l i n g 
its m e m b e r C h u r c h e s to benef i t f rom t a x r e s o u r c e s t h r o u g h a specia l 
a l loca t ion of p a r t of t he r e v e n u e from i n c o m e t a x . 

In conc lus ion , t h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t h e app l i ca t i on was 
man i fes t ly i l l - founded. 

T h e a p p l i c a n t s c o n t e s t e d t h e G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t a n d e x p l a i n e d 
t h a t t h e y s o u g h t n e i t h e r pub l ic financing for t h e i r C h u r c h no r a n 
a g r e e m e n t w i t h t h e P r o t e s t a n t C h u r c h e s . O n the o t h e r h a n d , t h e y could 
no t accep t t h a t t h e A g r e e m e n t on F inanc i a l M a t t e r s e n t e r e d in to on 
3 J a n u a r y 1979 by the S p a n i s h S t a t e a n d t h e Holy See shou ld 
m a n d a t o r i l y app ly to t h e m . W h a t they w e r e s e e k i n g was a p e r s o n a l r i gh t , 
in c o m m o n wi th C a t h o l i c s , to be able to dec ide on t h e use to which t h e i r 
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m o n e y shou ld be pu t by a l l oca t i ng p a r t of t he i r i ncome t ax to t h e i r own 
C h u r c h . Howeve r , in t h e i r submis s ion , it was not n e c e s s a r y to have a n 
a g r e e m e n t b e t w e e n the S t a t e a n d t h e P r o t e s t a n t C h u r c h e s for t h a t 
p u r p o s e . 

T h e C o u r t cons ide r s t h a t t h e issue in t h e i n s t a n t case is w h e t h e r t h e 
a p p l i c a n t s a r e v ic t ims of t r e a t m e n t t h a t a m o u n t s to d i s c r i m i n a t i o n 
c o n t r a r y to Ar t ic le 9 § 1 of t h e C o n v e n t i o n t a k e n in con junc t ion wi th 
Ar t ic le 14. 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t Ar t i c l e 14 does no t p roh ib i t every d i f fe rence 
of t r e a t m e n t in t h e exerc i se of the r i g h t s a n d f r eedoms recogn i sed by 
t h e C o n v e n t i o n . A di f ference in t r e a t m e n t will only be d i s c r i m i n a t o r y if it 
h a s no object ive a n d r e a s o n a b l e jus t i f i ca t ion , t h a t is if it does not p u r s u e a 
l e g i t i m a t e a i m a n d if t h e r e is no r e a s o n a b l e r e l a t i o n s h i p of p r o p o r t i o n a l i t y 
b e t w e e n the m e a n s employed a n d the a i m s o u g h t to be r ea l i sed (see Case 
"relating to certain aspects of the laws on the use of languages in education in 
Belgium" ( m e r i t s ) , j u d g m e n t of 23 J u l y 1968, Ser ies A no . 6, pp . 34-35 , 
§ 10, a n d Darby v. Sweden, j u d g m e n t of 23 O c t o b e r 1990, Ser ies A no. 187, 
P. 12, § 31) . 

T h e C o u r t po in t s ou t t h a t t h e power of t a x a t i o n is exp res s ly r ecogn i sed 
by t h e C o n v e n t i o n sys tem and is a sc r ibed t o t h e S t a t e by Ar t ic le 1 of 
P ro toco l No . 1 (see C. v. the United Kingdom, no . 10358/83, C o m m i s s i o n 
dec is ion of 15 D e c e m b e r 1983, Decis ions a n d R e p o r t s 37, p. 147). In 
a d d i t i o n , f r eedom of re l ig ion does not en t a i l C h u r c h e s or the i r m e m b e r s 
b e i n g given a d i f ferent t a x s t a t u s to t h a t of o t h e r t a x p a y e r s . Howeve r , t h e 
conc lus ion of a g r e e m e n t s b e t w e e n t h e S t a t e a n d a p a r t i c u l a r C h u r c h 
e s t a b l i s h i n g a specia l t a x r e g i m e in favour of t h e l a t t e r does no t , in 
p r inc ip l e , c o n t r a v e n e t h e r e q u i r e m e n t s of Ar t ic les 9 a n d 14 of t h e 
C o n v e n t i o n , p rov ided t h a t t h e r e is a n object ive a n d r e a s o n a b l e 
j u s t i f i ca t ion for t he d i f ference in t r e a t m e n t a n d t h a t s i m i l a r a g r e e m e n t s 
m a y be e n t e r e d in to by o t h e r C h u r c h e s w i s h i n g to do so. O n this po in t , t he 
C o u r t no t e s t h a t Law no. 7/1980 on f r eedom of re l ig ion al lows a g r e e m e n t s 
to be m a d e b e t w e e n t h e S t a t e a n d va r ious C h u r c h e s or re l ig ious 
a s soc ia t ions , a c c o r d i n g to t he n u m b e r of m e m b e r s t h e y have a n d t h e 
beliefs of t he ma jo r i ty of S p a n i s h society. By v i r t u e of t h a t s t a t u t e , t h e 
S t a t e a n d the F E R E D E e n t e r e d in to a c o o p e r a t i o n a g r e e m e n t t h a t was 
i m p l e m e n t e d by t h e Law of 10 N o v e m b e r 1992. T h e a g r e e m e n t covers 
va r ious a spec t s of t h e exerc i se of evange l ica l w o r s h i p in Spa in a n d of 
legal p r o t e c t i o n for such w o r s h i p . In t h a t c o n n e c t i o n , t he C o u r t observes 
t h a t t h e a g r e e m e n t is a n o p e n - e n d e d one , s ince s u p p l e m e n t a l provis ion 
no . 2 of t he L a w prov ides t h a t it m a y be a m e n d e d on t h e in i t ia t ive of 
e i t h e r pa r ty . H o w e v e r , t h e C o u r t no tes t h a t n e i t h e r t he C h u r c h to which 
t h e a p p l i c a n t s be longed nor t h e F F R E D E wished to e n t e r in to a n 
a g r e e m e n t wi th t he Span i sh S t a t e r e g a r d i n g the a l loca t ion of p a r t of t h e 
r e v e n u e ra i sed by i n c o m e t ax to t he a p p l i c a n t s ' C h u r c h . 
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T h e C o u r t obse rves t h a t t h e specia l t a x t r e a t m e n t enjoyed by t h e 
C a t h o l i c C h u r c h in Spain is c o n t a i n e d in s u p p l e m e n t a l provis ion no. 5 of 
t h e L a w of 23 D e c e m b e r 1987 on the S t a t e b u d g e t for 1988 a n d a r i ses ou t 
of t he a g r e e m e n t s m a d e on 3 J a n u a r y 1979 b e t w e e n S p a i n a n d the Holy See , 
wh ich i m p o s e rec ip roca l ob l iga t ions on b o t h p a r t i e s . T h u s , for i n s t a n c e , t h e 
C a t h o l i c C h u r c h h a s u n d e r t a k e n to p lace at t h e service of S p a n i s h socie ty as 
a whole its h i s to r i c , a r t i s t i c a n d d o c u m e n t a r y h e r i t a g e (Art ic le X V of t h e 
A g r e e m e n t on T e a c h i n g a n d C u l t u r a l Affairs) , whi le a t t h e s a m e t i m e a n 
e x e m p t i o n from tax o p e r a t e s in favour of i ts p laces of w o r s h i p (by v i r t u e of 
Ar t ic le IV of t h e A g r e e m e n t on F inanc i a l M a t t e r s ) . T h e C o u r t no t e s t h a t 
the a p p l i c a n t s do not c o n t e s t , in itself, t he c o m p a t i b i l i t y wi th t h e 
C o n v e n t i o n of t he s t a t u t o r y choice ava i lab le to m e m b e r s of t he C a t h o l i c 
C h u r c h to a l loca te a p e r c e n t a g e of t he i r i ncome t ax for t h e f inanc ing of 
t he i r C h u r c h . T h e i r c o m p l a i n t is t h a t t hey a r e u n a b l e to act in a like 
m a n n e r in favour of t h e i r own C h u r c h w i t h o u t a pr ior a g r e e m e n t w i t h t h e 
S p a n i s h S t a t e . Howeve r , t h e ob l iga t ion i m p o s e d on C h u r c h e s to r e a c h an 
a g r e e m e n t wi th t h e S t a t e in o r d e r t o be el igible to rece ive p a r t of t h e 
r e v e n u e from i n c o m e t ax does not a p p e a r to t h e C o u r t to be u n f o u n d e d or 
d i s p r o p o r t i o n a t e . F u r t h e r m o r e , r e g a r d b e i n g h a d to the m a r g i n of 
a p p r e c i a t i o n left to C o n t r a c t i n g S t a t e s (see Manoussakis and Others v. Greece, 
j u d g m e n t of 26 S e p t e m b e r 1996, Reports of Judgments and Decisions 1996-IV, 
p . 1364, § 44) , p a r t i c u l a r l y as r e g a r d s bu i ld ing the fragile r e l a t i ons t h a t exis t 
b e t w e e n the S t a t e a n d re l ig ions , it c a n n o t be cons ide r ed as a m o u n t i n g to 
d i s c r i m i n a t o r y i n t e r f e r e n c e w i t h t he a p p l i c a n t s ' r i gh t to f r eedom of 
re l ig ion (see Cha'are Shalom Ve Tsedek v. France [ G C ] , no . 27417 /95 , § 84, 
E C H R 2000-VII) . I n d e e d , such a m a r g i n of a p p r e c i a t i o n is all t h e m o r e 
w a r r a n t e d in t h a t t h e r e is n o c o m m o n E u r o p e a n s t a n d a r d g o v e r n i n g t h e 
f inanc ing of C h u r c h e s or re l ig ions , such q u e s t i o n s b e i n g closely r e l a t e d to 
t h e h i s to ry a n d t r a d i t i o n s of each coun t ry . F u r t h e r m o r e , t he C o u r t no t e s 
t h a t t a x p a y e r s a r e not obl iged by Span i sh t ax law to pay a n y p a r t of t h e i r 
t a x to t h e C a t h o l i c C h u r c h a n d a r e free to al lot t he p e r c e n t a g e of t he i r t a x 
d e t e r m i n e d by the L a w on t h e S t a t e b u d g e t to p u r p o s e s in t he social or 
g e n e r a l i n t e r e s t . T h e C o u r t a lso no tes t h a t , a c c o r d i n g to t h e G o v e r n m e n t , 
t h e S p a n i s h l eg i s la t ion in force allows t a x p a y e r s to m a k e p r iva t e d o n a t i o n s 
to t h e C h u r c h of t h e i r choice on fiscally a d v a n t a g e o u s t e r m s . 

In t h e l ight of t he foregoing , t he C o u r t cons ide r s t h a t t he a p p l i c a n t s ' 
c o m p l a i n t m u s t be r e j ec t ed as b e i n g man i fes t ly i l l - founded w i th in t h e 
m e a n i n g of Ar t ic le 35 § 3 of t he C o n v e n t i o n . 

Fo r t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e app l i ca t i on i nadmis s ib l e . 
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SOMMAIRE 1 

Refus de rétribuer un représentant syndical pour le temps passé à l'étude 
d'une nouvelle législation sur les é lect ions syndicales 

Article 11 

Liberté d'association - Liberté syndicale - Refus de rétribuer un représentant syndical pour le 
temps passé à l'étude d'une nouvelle législation sur les élections syndicales - Représentants des 
travailleurs — Charte sociale européenne — Facilités permettant aux représentants syndicaux de 
remplir rapidement et efficacement leurs fondions - Existence d'une d'ingérence 

* 
* * 

Le requérant est un représentant syndical élu par les employés municipaux. Sur 
recours judiciaire, il obtint de la mairie un crédit syndical de quinze heures pour le 
mois de septembre 1993. Il en justifia le bénéfice par le temps qu'il avait consacré à 
l 'étude de la nouvelle législation sur les élections syndicales et ses conséquences 
sur les négociations collectives. Le maire décida toutefois de déduire de son 
salaire les quinze heures consacrées à cette étude, au motif que cette activité 
répondait à l 'intérêt personnel du requérant et non à celui des agents qu'il 
représentait . Le maire estima que si le but du requérant était de compléter sa 
formation personnelle, il aurait dû utiliser son temps libre à cette fin. Estimant 
que cette décision allait à l 'cncontre du droit à la liberté syndicale garanti par la 
Constitution, le requérant introduisit un recours. Le Tribunal supérieur de justice 
d'Andalousie rejeta le recours au motif que l 'étude de la nouvelle législation 
syndicale constituait une activité privée qui ne pouvait être réalisée aux frais des 
contribuables. Le Tribunal constitutionnel rejeta le recours d'amparo formé par le 
requérant . 

Article 11 : on peut déduire de cet article, lu à la lumière de l'article 28 de la Char te 
sociale européenne (révisée), que les représentants des travailleurs peuvent 
disposer en principe et dans certaines limites des facilités appropriées afin de 
leur permett re de remplir rapidement et efficacement leurs fonctions syndicales. 
En l'espèce toutefois, le requérant n'a pas montré en quoi l 'étude de la nouvelle 
législation sur les élections syndicales était strictement nécessaire à l'exercice 
efficace de ses fonctions de représentant syndical des employés de la mairie. La 
décision de déduire de son salaire le montant correspondant au temps consacré à 
l'étude de la législation ne constitue pas une ingérence dans l'exercice de son droit 
à la liberté syndicale, cette décision n'ayant pas atteint un degré de gravité tel 

I. R é d i g é p a r le g r e f f e , il ne lie p a s la C o u r . 
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qu'elle a touché de manière substantielle au droit garanti par cet art icle: défaut 
manifeste de fondement. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Schmidt el Dahlstrôtn c. Suède, arrêt du 6 février 1976, série A n" 21 
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(...) 

E N F A I T 

Le r e q u é r a n t , M . J u a n S á n c h e z Nava ja s , es t u n r e s s o r t i s s a n t e spagno l 
né en 1958 e t r é s i d a n t à R u t e (province de C o r d o u e ) . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits d e la c ause , te ls qu ' i l s on t é t é exposés p a r le r e q u é r a n t , 
p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e sui t . 

Le r e q u é r a n t est employé m u n i c i p a l de la ville de C o r i a del Río . Il es t 
r e p r é s e n t a n t syndica l élu p a r les employés m u n i c i p a u x de c e t t e vil le. 

En 1993, l ' i n t é r e s sé , e n t a n t q u e r e p r é s e n t a n t syndica l , sol l ici ta d u 
m a i r e l 'octroi d ' u n c réd i t syndica l d e q u i n z e h e u r e s p o u r le mois 
d e s e p t e m b r e 1993. Le m a i r e r e j e t a sa d e m a n d e . C o n t r e c e t t e déc is ion , 
le r e q u é r a n t f o r m a un r e c o u r s c o n t e n t i e u x - a d m i n i s t r a t i f a u p r è s d u 
T r i b u n a l s u p é r i e u r de j u s t i c e d 'Anda lous i e qu i , p a r u n j u g e m e n t d u 
20 ju i l l e t 1994, lui d o n n a g a i n de c a u s e , a n n u l a la déc is ion a t t a q u é e e t lui 
r e c o n n u t le d ro i t de bénéf ic ie r d u c réd i t d ' h e u r e s d e m a n d é . Le 20 oc tob re 
1994, a p r è s u n é c h a n g e d e l e t t r e s e n t r e le r e q u é r a n t et le m a i r e , ce 
d e r n i e r a c c o r d a les h e u r e s syndica les sol l ic i tées p a r le r e q u é r a n t en lui 
d e m a n d a n t tou te fo is de j u s t i f i e r de l e u r u t i l i sa t ion . P a r u n e n o t e d u 
5 n o v e m b r e 1994, le r e q u é r a n t j u s t i f i a le t e m p s a t t r i b u é p a r l ' é tude de la 
nouve l le l ég i s la t ion su r les é lec t ions syndica les et de ses c o n s é q u e n c e s s u r 
les n é g o c i a t i o n s col lect ives . P a r u n e déc i s ion du 9 n o v e m b r e 1994, la 
m a i r i e d é c i d a de d é d u i r e du sa l a i r e du r e q u é r a n t les d e u x j o u r s 
c o n s a c r é s à l ' é t u d e de la l ég i s la t ion en q u e s t i o n au m o t i f q u e c e t t e 
ac t iv i té r é p o n d a i t à l ' i n t é rê t p e r s o n n e l du r e q u é r a n t et n o n à celui d e s 
a g e n t s qu ' i l r e p r é s e n t a i t . La m a i r i e c o n s i d é r a q u e si le b u t du r e q u é r a n t 
é t a i t de c o m p l é t e r sa f o r m a t i o n p e r s o n n e l l e , il a u r a i t dû u t i l i se r son t e m p s 
l ibre à c e t t e fin. Si en r e v a n c h e il dés i r a i t a m é l i o r e r sa f o r m a t i o n 
p ro fess ionne l l e , il a u r a i t d û p rof i t e r des poss ib i l i tés offer tes p a r la 
f o r m a t i o n c o n t i n u e . 

E s t i m a n t q u e c e t t e déc is ion al lai t à l ' e n c o n t r e d u dro i t à la l i be r t é 
syndica le g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 28 de la C o n s t i t u t i o n , le r e q u é r a n t 
i n t rodu i s i t u n r e c o u r s c o n t e n t i e u x - a d m i n i s t r a t i f . P a r u n j u g e m e n t d u 
6 n o v e m b r e 1996, le T r i b u n a l s u p é r i e u r de j u s t i c e d ' A n d a l o u s i e r e j e t a le 
r e c o u r s au m o t i f q u e l ' é t ude de d i spos i t ions syndica les c o n s t i t u a i t u n e 
ac t iv i té pr ivée ne p o u v a n t ê t r e r éa l i s ée a u x frais des c o n t r i b u a b l e s . Le 
t r i b u n a l d é c l a r a n o t a m m e n t : 

«Tout ce qui précède s'inscrit dans le cadre de relations exécrables entre la mairie et 
son fonctionnaire, lequel a consacré son activité, durant ces dernières années, à 
présenter plusieurs dizaines de recours contentieux-administratifs pour des motils ou 
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p r é t e x t e s q u e l c o n q u e s , ce q u i t é m o i g n e d e la m é s e n t e n t e q u i r è g n e e n t r e les p a r t i e s . D e 
c e t t e s i t u a t i o n il e s t r é s u l t é p o u r le r e q u é r a n t u n e i n s a t i s f a c t i o n e t u n m a l a i s e d a n s s o n 
t r a v a i l a i n s i q u ' u n e p r o d u c t i v i t é m i n i m e d a n s l ' e x e r c i c e d e s e s f o n c t i o n s . D a n s c e t t e 
a m b i a n c e d e t e n s i o n e t d ' a n t a g o n i s m e e n t r e c e u x q u i o n t le d e v o i r d e c o l l a b o r e r e t d e 
s e r v i r l ' i n t é r ê t c o m m u n , l ' u n i q u e i s s u e c o n s i s t e à a p p l i q u e r la l é g a l i t é f o r m e l l e ( . . .) . O r 
s u r ce t e r r a i n , il e s t c l a i r q u e M . S â n c h e z N a v a j a s n ' a p a s u n d r o i t a b s o l u à d i s p o s e r 
d ' h e u r e s r é t r i b u é e s s u r s o n t e m p s d e t r a v a i l p o u r le c o n s a c r e r à s a f o r m a t i o n e t à 
l ' a c q u i s i t i o n d e c o n n a i s s a n c e s s u r d e s q u e s t i o n s d e l é g i s l a t i o n r é c e n t e ( . . . ) ; il s ' a g i t là 
d ' u n e a c t i v i t é p r i v é e q u i n ' a p a s à ê t r e m e n é e a u x f ra i s d e s c o n t r i b u a b l e s . » 

Le r e q u é r a n t c o n t e s t a ce j u g e m e n t , en f o r m a n t a u p r è s du T r i b u n a l 
c o n s t i t u t i o n n e l u n r ecou r s d'amparo su r le f o n d e m e n t des a r t i c l es 24 
(droi t à un p rocès é q u i t a b l e ) et 28 (dro i t à la l i be r t é syndica le) de la 
C o n s t i t u t i o n . P a r u n e déc is ion du 15 n o v e m b r e 1999, le T r i b u n a l 
c o n s t i t u t i o n n e l r e j e t a le r e c o u r s p o u r dé fau t de f o n d e m e n t a u mo t i f q u e 
le T r i b u n a l s u p é r i e u r de j u s t i c e d 'Anda lous i e avai t a p p l i q u é la l ég i s la t ion 
sans t o u c h e r au noyau du dro i t f o n d a m e n t a l à la l i be r t é syndica le . 

B. Le d r o i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

L 'a r t i c l e 11 de la loi n" 9/1987 du 12 juin 1987 su r les o r g a n e s d e 
r e p r é s e n t a t i o n , la fixation des cond i t i ons de t rava i l et la p a r t i c i p a t i o n du 
p e r s o n n e l au f o n c t i o n n e m e n t des a d m i n i s t r a t i o n s p u b l i q u e s p révo i t 
l ' a t t r i b u t i o n d ' u n c réd i t d ' h e u r e s syndica les a u x r e p r é s e n t a n t s du 
p e r s o n n e l . D ' a p r è s le r e q u é r a n t , c e t t e loi ne spécifie pas que l l e s sont les 
ac t iv i t és syndica les v isées . 

G R I E F S 

I n v o q u a n t l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , le r e q u é r a n t se p la in t q u e les 
t r i b u n a u x e s p a g n o l s n ' a i e n t pas e x a m i n é sa c a u s e d e m a n i è r e é q u i t a b l e et 
i m p a r t i a l e . A cet é g a r d , il fait obse rve r n o t a m m e n t q u e le j u g e r a p p o r t e u r 
d u T r i b u n a l s u p é r i e u r d e j u s t i c e d 'Anda lou s i e a pa r t i c i pé à d ' a u t r e s 
p r o c é d u r e s d a n s l e sque l l e s il é t a i t d e m a n d e u r . 

Le r e q u é r a n t se p l a in t é g a l e m e n t q u e la déc is ion du m a i r e de d é d u i r e 
d e son sa l a i r e les q u i n z e h e u r e s de c réd i t syndical q u i lui ava ien t é té 
acco rdées p o r t e a t t e i n t e à son dro i t à la l i be r t é syndica le g a r a n t i p a r 
l ' a r t ic le 11 d e la C o n v e n t i o n . 

Le r e q u é r a n t invoque é g a l e m e n t les a r t i c l es 9, 10 et 14 de la C o n v e n t i o n . 

E N D R O I T 

1. Le r e q u é r a n t a l l ègue q u e sa cause n ' a pas é t é e n t e n d u e de m a n i è r e 
é q u i t a b l e et i m p a r t i a l e p a r le T r i b u n a l s u p é r i e u r de j u s t i c e d ' A n d a l o u s i e . 
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Il invoque l ' a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , d o n t la p a r t i e p e r t i n e n t e est 
l ibel lée c o m m e suit : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e s a c a u s e so i t e n t e n d u e é q u i t a b l e m e n t (...) p a r u n 

t r i b u n a l (...) i m p a r t i a l , é t a b l i p a r la loi , q u i d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s s u r s e s d r o i t s 

e t o b l i g a t i o n s d e c a r a c t è r e civil (...) » 

La C o u r r a p p e l l e toutefo is qu ' e l l e a p o u r seu le t â c h e , c o n f o r m é m e n t à 
l ' a r t ic le 19 d e la C o n v e n t i o n , d ' a s s u r e r le r e s p e c t d e s e n g a g e m e n t s 
r é s u l t a n t de la C o n v e n t i o n p o u r les P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s . E n p a r t i c u l i e r , 
elle n ' e s t p a s c o m p é t e n t e p o u r e x a m i n e r u n e r e q u ê t e r e la t ive à d e s 
e r r e u r s de fait ou de dro i t p r é t e n d u m e n t c o m m i s e s p a r u n e j u r i d i c t i o n 
i n t e r n e , s au f si et d a n s la m e s u r e où ces e r r e u r s lui s e m b l e n t suscep t ib l e s 
d ' avo i r e n t r a î n é u n e a t t e i n t e aux d r o i t s et l i be r t é s g a r a n t i s p a r la 
C o n v e n t i o n . Elle r a p p e l l e é g a l e m e n t q u e la q u e s t i o n d e l ' admiss ib i l i t é 
des p r e u v e s a ins i q u e cel le de leur force p r o b a n t e r e l èven t 
e s s e n t i e l l e m e n t d u dro i t i n t e r n e (K. c. Suède, n" 13800/88, déc is ion de la 
C o m m i s s i o n d u V j u i l l e t 1991, Déc is ions et r a p p o r t s 71 , p . 94) . 

A cet é g a r d , la C o u r obse rve q u e la c a u s e d u r e q u é r a n t a é té e x a m i n é e 
p a r le T r i b u n a l s u p é r i e u r de j u s t i c e , d e v a n t l eque l il a pu expose r les 
a l l éga t ions et m o y e n s de dé fense qu ' i l e s t i m a i t u t i l es . Elle n o t e q u e la 
déc is ion l i t ig ieuse es t i n t e r v e n u e à l ' issue d ' u n e p r o c é d u r e c o n t r a d i c t o i r e 
e t su r la b a s e des moyens d e p r e u v e e x a m i n é s p a r les p a r t i e s au l i t ige . L a 
C o u r c o n s t a t e q u e le j u g e m e n t du T r i b u n a l s u p é r i e u r de j u s t i c e 
d 'Anda lous i e r epose sur d e s mot i f s qu i s e m b l e n t r a i s o n n a b l e s e t d é n u é s 
d ' a r b i t r a i r e . Q u a n t au p r é t e n d u m a n q u e d ' i m p a r t i a l i t é d ' u n m a g i s t r a t 
d u T r i b u n a l s u p é r i e u r de j u s t i c e , il ne r e s so r t pas du doss ie r q u e le 
r e q u é r a n t ai t d e m a n d é sa r é c u s a t i o n . 

Il s ' ensu i t q u e c e t t e p a r t i e de la r e q u ê t e doi t ê t r e r e j e t é e c o m m e é t a n t 
m a n i f e s t e m e n t m a l fondée en app l i ca t i on de l 'a r t ic le 35 §§ 3 et 4 de la 
C o n v e n t i o n . 

2. Le r e q u é r a n t a l l ègue q u e la déc is ion d u m a i r e de d é d u i r e de son 
sa la i re les q u i n z e h e u r e s d e c réd i t syndical qu i lui ava i en t é t é a c c o r d é e s 
p o r t e a t t e i n t e à son d ro i t à la l i be r t é syndica le g a r a n t i p a r l ' a r t ic le 11 de la 
C o n v e n t i o n , a ins i l ibellé : 

« 1 . T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à la l i b e r t é d e r é u n i o n p a c i f i q u e e t à la l i b e r t é 

d ' a s s o c i a t i o n , y c o m p r i s le d r o i t d e f o n d e r a v e c d ' a u t r e s d e s s y n d i c a t s e t d e s ' a f f i l i e r à 

d e s s y n d i c a t s p o u r la d é f e n s e d e s e s i n t é r ê t s . 

2 . L ' e x e r c i c e d e c e s d r o i t s n e p e u t fa i re l ' ob je t d ' a u t r e s r e s t r i c t i o n s q u e c e l l e s q u i , 
p r é v u e s p a r la loi , c o n s t i t u e n t d e s m e s u r e s n é c e s s a i r e s , d a n s u n e s o c i é t é d é m o c r a t i q u e , 
à la s é c u r i t é n a t i o n a l e , à la s û r e t é p u b l i q u e , à la d é f e n s e d e l ' o r d r e et à la p r é v e n t i o n d u 
c r i m e , à la p r o t e c t i o n d e la s a n t é ou d e la m o r a l e , o u à la p r o t e c t i o n d e s d r o i t s e t l i b e r t é s 
d ' a u t r u i . L e p r é s e n t a r t i c l e n ' i n t e r d i t p a s q u e d e s r e s t r i c t i o n s l é g i t i m e s s o i e n t i m p o s é e s 
à l ' e x e r c i c e d e c e s d r o i t s p a r les m e m b r e s d e s f o r c e s a r m é e s , d e la po l i ce ou d e 
l ' a d m i n i s t r a t i o n d e l ' E t a t . » 
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L a C o u r r a p p e l l e q u e l ' a r t ic le 11 § 1 d e la C o n v e n t i o n p r é s e n t e la l i be r t é 
syndica le c o m m e u n e f o r m e ou un a spec t p a r t i c u l i e r de la l i be r t é 
d ' a s s o c i a t i o n ; il n ' a s s u r e pas a u x m e m b r e s d e s synd ica t s u n t r a i t e m e n t 
préc is d e la p a r t de l 'E ta t , et n o t a m m e n t le d ro i t a u bénéf ice de c e r t a i n s 
a v a n t a g e s , p a r e x e m p l e d ' o r d r e sa la r i a l . Pa re i l s bénéf ices ne sont p a s 
i n d i s p e n s a b l e s à l ' exerc ice efficace de la l i be r t é syndica le e t ne c o n s t i t u e n t 
p a s des é l é m e n t s n é c e s s a i r e m e n t i n h é r e n t s à un dro i t g a r a n t i p a r la 
C o n v e n t i o n (voir, mulatis mutandis, Schmidt et Dahlström c. Suède, a r r ê t du 
6 févr ier 1976, sér ie A n° 2 1 , p . 15, § 34) . La C o u r e s t i m e c e p e n d a n t q u e l 'on 
p e u t d é d u i r e de l ' a r t ic le 11 de la C o n v e n t i o n , lu à la l u m i è r e de l ' a r t ic le 28 
d e la C h a r t e sociale e u r o p é e n n e ( rév i sée) , q u e les r e p r é s e n t a n t s des 
t r ava i l l eu r s p e u v e n t d i spose r en p r inc ipe et d a n s c e r t a i n e s l imi te s des 
facil i tés a p p r o p r i é e s afin de l e u r p e r m e t t r e de r e m p l i r r a p i d e m e n t et 
e f f i cacement l eu r s fonct ions syndica les . E n l ' e spèce , les t r i b u n a u x 
e spagno l s on t e s t i m é q u e le t e m p s c o n s a c r é p a r le r e q u é r a n t à l ' é tude de la 
nouve l le lég is la t ion s u r les é lec t ions syndica les ne pouva i t ê t r e cons idé ré 
c o m m e faisant p a r t i e des ac t iv i tés d ' o r d r e p u r e m e n t syndical et d o n c ê t r e 
pr is en c h a r g e d a n s le c ad re du c réd i t d ' h e u r e s a l louées à l ' i n t é r e s sé en t a n t 
q u e r e p r é s e n t a n t d u p e r s o n n e l . Aussi ce d e r n i e r s 'est-il vu d é d u i r e de son 
sa l a i r e le m o n t a n t c o r r e s p o n d a n t . La C o u r re lève q u e le r e q u é r a n t n ' a pas 
m o n t r é en quo i l ' é tude de la nouvel le lég is la t ion é ta i t s t r i c t e m e n t n é c e s s a i r e 
à l ' exercice efficace de ses fonct ions de r e p r é s e n t a n t syndical des employés 
de la m a i r i e . Dès lors , elle e s t i m e q u e la déc is ion l i t ig ieuse ne s a u r a i t ê t r e 
c o n s i d é r é e c o m m e c o n s t i t u a n t u n e i n g é r e n c e d a n s l ' exerc ice p a r le 
r e q u é r a n t d e son dro i t à la l i be r t é syndica le , la m e s u r e c o n t e s t é e n ' a y a n t 
p a s a t t e i n t u n d e g r é de g rav i t é tel qu ' e l l e a u r a i t t o u c h é de m a n i è r e 
s u b s t a n t i e l l e au d ro i t g a r a n t i p a r l 'ar t ic le 1 1 § 1 de la C o n v e n t i o n . 

Il s ' ensu i t q u e c e t t e p a r t i e d e la r e q u ê t e doi t ê t r e r e j e t é e c o m m e é t a n t 
m a n i f e s t e m e n t m a l fondée en app l i ca t ion de l 'a r t ic le 35 § 3 d e la C o n v e n t i o n . 

3 . P o u r a u t a n t q u e le r e q u é r a n t i nvoque les a r t i c les 9, 10 et 14 d e la 
C o n v e n t i o n , la C o u r , c o m p t e t e n u d e l ' e n s e m b l e des é l é m e n t s en sa 
possess ion , et d a n s la m e s u r e où elle est c o m p é t e n t e p o u r c o n n a î t r e d e s 
a l l éga t ions f o r m u l é e s , ne re lève a u c u n e a p p a r e n c e de v io la t ion des d r o i t s 
et l i be r t é s g a r a n t i s p a r la C o n v e n t i o n ou ses P ro toco les . 

Il s ' ensu i t q u e c e t t e p a r t i e de la r e q u ê t e doi t ê t r e r e j e t é e en app l i ca t i on 
d e l 'a r t ic le 35 § 4 de la C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r r ecevab le . 
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SUMMARY1 

Refusal to remunerate a trade-union representative for time spent studying 
new legislation on trade-union e lect ions 

Article 11 

Freedom of association - Trade-union freedom - Refusal to remunerate a trade-union 
representative for time spent studying new legislation on trade-union elections — Workers' 
representatives - Facilities to enable trade-union representatives to perform their functions 
rapidly and effectively — Existence of an interference 

* 
* * 

The applicant is a trade-union representative who had been elected by council 
employees. Following an application for judicial review, he was granted the right 
to fifteen hours ' paid leave for trade-union activities for the month of September 
1993. He claimed payment, saying that he had spent the time allocated studying 
new legislation on trade-union elections and its consequences on collective 
bargaining. However, the mayor decided to deduct fifteen hours ' pay for the t ime 
he had spent studying on the ground that he had been acting in his own, ra ther 
than in the staffs, interests. The mayor considered that the applicant should have 
used his own free time if his aim was personal development. The applicant sought 
judicial review of that decision, which he said ran counter to the right to trade-
union freedom guaranteed by the Constitution. The Andalusia High Court of 
Justice dismissed his application, holding that studying provisions for the new 
trade-union legislation was a private activity that could not be carried out at the 
taxpayer's expense. The Constitutional Court dismissed the applicant's amparo 
appeal. 

Held 
Article 11: It could be inferred from Article 11, read in the light of Article 28 of the 
European Social Char ter (Revised), that workers' ref>resentatives should as a rule, 
and within certain limits, enjoy appropriate facilities to enable them to perform 
their trade-union functions rapidly and effectively. In the case before the Court , 
however, the applicant had not shown why it had been imperative for him to study 
the new legislation in order to be able to perform his duties as a trade-union 
representative of the council employees effectively. The decision challenged by 
the applicant could not be regarded as constituting an interference in the 
exercise of his right to trade-union freedom, as it had not at tained the degree of 

1 . T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o c s n o t b i n d t h e Court. 
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gravity necessary to affect the right guaranteed by Article 1 1 substantia, 
manifestly ill-founded. 

Case- law c i t ed by t h e C o u r t 

Schmidt andDahlstrom v. Sweden, judgment of 6 February 1976, Series A no. 21 
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T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t , M r J u a n S a n c h e z Nava jas , is a S p a n i s h n a t i o n a l w h o was 
b o r n in 1958 a n d lives in R u t e (Province of C o r d o b a ) . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t h e ca se , as s u b m i t t e d by t h e a p p l i c a n t , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

T h e app l i can t is a n e m p l o y e e of t he C o r i a del Rio T o w n Counc i l a n d a 
t r a d e - u n i o n r e p r e s e n t a t i v e e l ec t ed by t h e counci l e m p l o y e e s . 

In 1993, in his c apac i t y as a t r a d e - u n i o n r e p r e s e n t a t i v e , t h e a p p l i c a n t 
a s k e d the m a y o r to g r a n t h im Fifteen h o u r s ' pa id leave for t r a d e - u n i o n 
ac t iv i t ies for t he m o n t h of S e p t e m b e r 1993. T h e m a y o r t u r n e d down his 
r e q u e s t . T h e a p p l i c a n t s o u g h t jud ic i a l rev iew of t h a t dec is ion by t h e 
A n d a l u s i a H i g h C o u r t of J u s t i c e which , in a j u d g m e n t of 20 J u l y 1994, 
g r a n t e d his app l i ca t ion , q u a s h e d t h e i m p u g n e d dec i s ion a n d m a d e a 
d e c l a r a t i o n t h a t h e was e n t i t l e d to t he r e q u e s t e d pa id leave . O n 
20 O c t o b e r 1994, following a n e x c h a n g e of c o r r e s p o n d e n c e b e t w e e n t h e 
app l i can t a n d the mayor , t h e l a t t e r g r a n t e d t h e a p p l i c a n t t he r e q u e s t e d 
leave bu t r e q u i r e d h im to a c c o u n t for his t i m e . By a m e m o r a n d u m d a t e d 
5 N o v e m b e r 1994 t h e app l i can t s t a t e d t h a t h e h a d spen t t h e t i m e he h a d 
b e e n a l l oca t ed s t u d y i n g n e w legis la t ion on t r a d e - u n i o n e lec t ions a n d its 
c o n s e q u e n c e s on col lect ive b a r g a i n i n g . O n 9 N o v e m b e r 1994 t h e m a y o r 
d e c i d e d to d e d u c t two d a y s ' pay from t h e a p p l i c a n t ' s w a g e s for t he t i m e 
he h a d spen t s t u d y i n g the leg is la t ion in q u e s t i o n , on t h e g r o u n d t h a t it h a d 
b e e n s p e n t in his own i n t e r e s t r a t h e r t h a n in t h a t of t he staff he 
r e p r e s e n t e d . T h e m a y o r c o n s i d e r e d t h a t t h e a p p l i c a n t shou ld have used 
his own t i m e if his a i m was jsersonal d e v e l o p m e n t . If, on t h e o t h e r h a n d , 
he wished to i m p r o v e his voca t iona l skil ls , he shou ld have a t t e n d e d o n e of 
t h e cou r ses ava i lab le . 

T h e a p p l i c a n t sough t judic ia l rev iew of t h a t dec is ion , c o n s i d e r i n g t h a t it 
r a n c o u n t e r to t h e r i g h t to t r a d e - u n i o n f r eedom g u a r a n t e e d by Ar t ic le 28 
of t h e C o n s t i t u t i o n . In a j u d g m e n t of 6 N o v e m b e r 1996 t h e A n d a l u s i a 
H i g h C o u r t of J u s t i c e d i s m i s s e d his app l i ca t ion , ho ld ing t h a t s t u d y i n g 
provis ions of t r a d e - u n i o n law was a p r i v a t e act ivi ty t h a t could not be 
c a r r i e d ou t a t t he t a x p a y e r ' s e x p e n s e . It sa id , inter alia: 

"All t h i s h a s o c c u r r e d in t h e c o n t e x t of a p p a l l i n g r e l a t i o n s b e t w e e n t h e c o u n c i l a n d i ts 
e m p l o y e e , w h o h a s d e v o t e d h i s t i m e o v e r t h e l a s t few y e a r s t o m a k i n g s c o r e s o f 
a p p l i c a t i o n s for j u d i c i a l r e v i e w o n v a r i o u s g r o u n d s a n d p r e t e x t s , t h e r e b y 
d e m o n s t r a t i n g t h e d i s a g r e e m e n t b e t w e e n t h e p a r t i e s . T h a t s i t u a t i o n h a s left t h e 
a p p l i c a n t d i s s a t i s f i e d a n d ill a t c a s e w i t h h i s w o r k , a n d h i s o u t p u t h a s b e e n n o m o r e 
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t h a n t h e b a r e m i n i m u m . I n t h e t e n s e , a n t a g o n i s t i c c l i m a t e t h a t h a s p r e v a i l e d b e t w e e n 
c o l l e a g u e s w h o a r c d u t y b o u n d t o c o o p e r a t e a n d s e r v e t h e g e n e r a l i n t e r e s t , t h e so l e 
s o l u t i o n is t o a p p l y t h e l aw t o t h e l e t t e r ... In t h a t r e g a r d , it is c l e a r t h a t M r S a n c h e z 
N a v a j a s h a s n o a b s o l u t e r i g h t t o p a i d l eave f r o m w o r k t o a l l o w h i m t o t r a i n a n d l e a r n 
a b o u t r e c e n t l ega l i s s u e s ... T h a t is a p r i v a t e a c t i v i t y t h a t s h o u l d no t be c o n d u c t e d a t t h e 
t a x p a y e r ' s e x p e n s e . " 

T h e a p p l i c a n t lodged a n amparo a p p e a l a g a i n s t t h a t j u d g m e n t , in wh ich 
he re l ied on Ar t i c l e s 24 ( r igh t to a fair t r ia l ) a n d 28 ( r igh t to t r a d e - u n i o n 
f r e e d o m ) of t he C o n s t i t u t i o n . By a dec is ion of 15 N o v e m b e r 1999, t h e 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t d i smis sed the a p p e a l as be ing u n f o u n d e d , ho ld ing 
t h a t t h e A n d a l u s i a H i g h C o u r t of J u s t i c e h a d app l ied t h e legis la t ion 
w i t h o u t u n d e r m i n i n g the e s sence of t h e f u n d a m e n t a l r igh t to t r a d e -
un ion f r e e d o m . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

Art ic le 1 1 of Law no. 9/1987 of 1 2 J u n e 1987 on r e p r e s e n t a t i v e bodies , 
t h e s e t t i n g of w o r k i n g cond i t i ons a n d staff p a r t i c i p a t i o n in publ ic 
a u t h o r i t i e s provides t h a t s taf f r e p r e s e n t a t i v e s shal l be g r a n t e d a n u m b e r 
of h o u r s ' pa id leave for t r a d e - u n i o n ac t iv i t ies . A c c o r d i n g to t he a p p l i c a n t , 
t h e Law does not specify t he t r a d e - u n i o n ac t iv i t ies for which paid leave is 
ava i l ab le . 

C O M P L A I N T S 

T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d u n d e r Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n t h a t 
t h e S p a n i s h c o u r t s h a d not d e t e r m i n e d his case fairly a n d impar t i a l l y . In 
t h a t c o n n e c t i o n he obse rved , inter alia, t h a t t h e j u d g e r a p p o r t e u r of t h e 
A n d a l u s i a H i g h C o u r t of J u s t i c e h a d a lso sa t in o t h e r p r o c e e d i n g s he h a d 
b r o u g h t . 

T h e a p p l i c a n t f u r t h e r c o m p l a i n e d t h a t t h e m a y o r ' s dec is ion to d e d u c t 
f rom his sa la ry t he fifteen h o u r s ' paid leave t h a t had b e e n g r a n t e d to h i m 
for t r a d e - u n i o n ac t iv i t ies v io la t ed his r igh t to t r a d e - u n i o n f r eedom, a s 
g u a r a n t e e d by Ar t ic le 11 of t he C o n v e n t i o n . 

T h e aj jpl icant a l so re l ied on Ar t i c les 9, 10 a n d 14 of t he C o n v e n t i o n . 

T H E L A W 

1. T h e app l i can t a l leged t h a t his case h a d no t b e e n d e t e r m i n e d fairly 
a n d i m p a r t i a l l y by the A n d a l u s i a H i g h C o u r t of J u s t i c e . H e re l i ed on 
Ar t i c l e 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , t h e r e l e v a n t p a r t of wh ich r e a d s as follows: 
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" I n t h e d e t e r m i n a t i o n of h i s civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s e v e r y o n e is e n t i t l e d t o a 

f a i r ... h e a r i n g ... b y a n ... i m p a r t i a l t r i b u n a l e s t a b l i s h e d by l a w . . . ." 

T h e C o u r t po in t s ou t , however , t h a t u n d e r Ar t ic le 19 of t h e C o n v e n t i o n 
i ts sole t a sk is t o e n s u r e t h e o b s e r v a n c e of t h e e n g a g e m e n t s u n d e r t a k e n in 
t he C o n v e n t i o n by the C o n t r a c t i n g P a r t i e s . In p a r t i c u l a r , it is not i ts 
func t ion to d e a l w i th e r r o r s of fact or of law a l legedly c o m m i t t e d by a 
n a t i o n a l cou r t un le s s a n d in so far as they m a y have inf r inged r i g h t s a n d 
f r e e d o m s p r o t e c t e d by t h e C o n v e n t i o n . It obse rves , f u r t h e r , t h a t t he issues 
of t h e admiss ib i l i ty of ev idence a n d of t h e we igh t t o be a t t a c h e d t h e r e t o is 
p r i m a r i l y a m a t t e r for n a t i o n a l law (see K. v. Sweden, no. 13800/88, 
C o m m i s s i o n dec is ion of 1 J u l y 1991, Dec is ions a n d Rejx>rts 7 1 , p . 94 ) . 

In t h a t c o n n e c t i o n , t h e C o u r t no t e s t h a t t he ap j j l i can t ' s case w a s 
e x a m i n e d by t h e H i g h C o u r t of J u s t i c e , before which he was ab le to se t 
ou t t h e a l l ega t ions a n d a r g u m e n t s h e cons ide r ed ajDjjropriate. It no t e s 
t h a t t h e decis ion in issue was de l ive red a f t e r a d v e r s a r i a l p r o c e e d i n g s on 
t h e bas is of ev idence wh ich t h e p a r t i e s t o t h e d i s p u t e h a d h a d a n 
oj ) | )or tuni ty to t e s t . T h e C o u r t finds t h a t t he j u d g m e n t of t he A n d a l u s i a 
H i g h C o u r t of J u s t i c e was b a s e d on r e a s o n s which a p p e a r r e a s o n a b l e a n d 
u n t a i n t e d by a r b i t r a r i n e s s . As r e g a r d s t he a l l eged lack of i m p a r t i a l i t y on 
t h e p a r t of a j u d g e of t he H i g h C o u r t of J u s t i c e , t h e case file revea ls t h a t 
t h e a p p l i c a n t d id no t seek to c h a l l e n g e h i m on t h e g r o u n d s ol b i a s . 

It follows t h a t th i s p a r t of t h e a p p l i c a t i o n m u s t be r e j ec t ed as b e i n g 
man i f e s t ly i l l - founded p u r s u a n t to Ar t i c l e 35 §§ 3 a n d 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

2. T h e a p p l i c a n t fu r the r a l leged t h a t t h e m a y o r ' s dec is ion to d e d u c t 
f rom his sa l a ry t h e fifteen h o u r s ' paid leave t h a t h a d b e e n g r a n t e d to h im 
for t r a d e - u n i o n act iv i t ies v io la ted his r igh t to t r a d e - u n i o n f r eedom, as 
g u a r a n t e e d by Ar t ic le 11 of t he C o n v e n t i o n , which p rov ides : 

" 1 . E v e r y o n e h a s t h e r i g h t t o f r e e d o m of p e a c e f u l a s s e m b l y a n d t o f r e e d o m of 

a s s o c i a t i o n w i t h o t h e r s , i n c l u d i n g t h e r i g h t t o f o r m a n d t o j o i n t r a d e u n i o n s for t h e 

p r o t e c t i o n of h i s i n t e r e s t s . 

2. N o r e s t r i c t i o n s s h a l l be p l a c e d o n t h e e x e r c i s e o f t h e s e r i g h t s o t h e r t h a n s u c h a s 

a r e p r e s c r i b e d by l aw a n d a r e n e c e s s a r y in a d e m o c r a t i c s o c i e t y in t h e i n t e r e s t s o f 

n a t i o n a l s e c u r i t y o r p u b l i c s a f e t y , for t h e p r e v e n t i o n of d i s o r d e r o r c r i m e , for t h e 

p r o t e c t i o n of h e a l t h o r m o r a l s o r for t h e p r o t e c t i o n of t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s of 

o t h e r s . T h i s A r t i c l e s h a l l n o t p r e v e n t t h e i m p o s i t i o n o f l awfu l r e s t r i c t i o n s o n t h e 

e x e r c i s e o f t h e s e r i g h t s by m e m b e r s o f t h e a r m e d f o r c e s , o f t h e po l i ce o r o f t h e 

a d m i n i s t r a t i o n of t h e S l a t e . " 

T h e C o u r t no t e s t h a t whi le Ar t ic le 1 1 § 1 [presents t r a d e - u n i o n f r eedom 
as one form or a specia l a spec t of f r eedom of a ssoc ia t ion , t he Ar t ic le does 
not s ecu re a n y p a r t i c u l a r t r e a t m e n t of t r a d e - u n i o n m e m b e r s by t he S t a t e , 
such as t he r igh t to enjoy c e r t a i n benef i t s , for e x a m p l e , in m a t t e r s of 
r e m u n e r a t i o n . S u c h benef i t s a r e no t i n d i s p e n s a b l e t o t he effective 
e n j o y m e n t of t r a d e - u n i o n f reedom a n d do not c o n s t i t u t e an e l e m e n t 
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necessa r i ly i n h e r e n t in a r ight g u a r a n t e e d by t h e C o n v e n t i o n (see , mutatis 
mutandis, Schmidt and Dahlstrom v. Sweden, j u d g m e n t of 6 D e c e m b e r 1976, 
Ser ies A no. 2 1 , p . 15, § 34) . T h e C o u r t n e v e r t h e l e s s cons ide r s t h a t it m a y 
be i n f e r r e d f rom Ar t i c l e 11 of t h e C o n v e n t i o n , r e a d in t h e l ight of 
Ar t i c l e 28 of t h e E u r o p e a n Social C h a r t e r (Rev i sed ) , t h a t w o r k e r s ' 
r e p r e s e n t a t i v e s shou ld as a r u l e , a n d w i th in c e r t a i n l imi t s , enjoy 
a p p r o p r i a t e facil i t ies to e n a b l e t h e m to p e r f o r m t h e i r t r a d e - u n i o n 
func t ions rap id ly a n d effectively. In t he p r e s e n t case , t h e S p a n i s h c o u r t s 
c o n s i d e r e d t h a t t h e t i m e s p e n t by t h e a p p l i c a n t in s t u d y i n g t h e n e w 
leg is la t ion on t r a d e - u n i o n e lec t ions could no t be c o n s i d e r e d as f o r m i n g 
p a r t of p u r e l y t r a d e - u n i o n ac t iv i t ies for wh ich he could be pa id in his 
c apac i t y as a s taff r e p r e s e n t a t i v e . Fo r t h a t r e a s o n , a c o r r e s p o n d i n g 
a m o u n t was d e d u c t e d from his pay. T h e C o u r t no t e s t h a t t h e a p p l i c a n t 
h a s no t shown why it was i m p e r a t i v e for h i m to s tudy the n e w leg is la t ion 
in o r d e r to be ab le to p e r f o r m his d u t i e s as a t r a d e - u n i o n r e p r e s e n t a t i v e of 
t h e counci l e m p l o y e e s effectively. It t h e r e f o r e cons ide r s t h a t t he decis ion 
in issue c a n n o t be r e g a r d e d as c o n s t i t u t i n g an i n t e r f e r e n c e in t he exerc i se 
of t he a p p l i c a n t ' s r igh t to t r a d e - u n i o n f r e e d o m , t he c o n t e s t e d m e a s u r e no t 
hav ing a t t a i n e d such a d e g r e e of g rav i ty as to affect t h e r igh t g u a r a n t e e d 
by Ar t i c l e 11 § 1 of t h e C o n v e n t i o n s u b s t a n t i a l l y . 

It follows t h a t th i s p a r t of t h e a p p l i c a t i o n m u s t be r e j ec t ed as b e i n g 
man i f e s t ly i l l - founded p u r s u a n t to Ar t i c l e 35 § 3 of t h e C o n v e n t i o n . 

3 . T o the e x t e n t t h a t t h e a p p l i c a n t re l ies on Ar t i c les 9, 10 a n d 14 of t he 
C o n v e n t i o n , t h e C o u r t , h a v i n g r e g a r d t o al l t h e ev idence in i ts possess ion 
a n d in so far as it h a s j u r i s d i c t i o n to e x a m i n e the a l l ega t i ons m a d e , f inds 
no a p p e a r a n c e of a v io la t ion of t h e r i gh t s a n d f r eedoms g u a r a n t e e d by the 
C o n v e n t i o n o r i ts P ro toco l s . 

It follows t h a t th i s p a r t of t h e app l i ca t i on m u s t be r e j ec t ed p u r s u a n t to 
Ar t i c l e 35 § 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

Fo r t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares t h e app l i ca t ion i nadmis s ib l e . 
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SUMMARY1 

Victim - payment of compensat ion awarded ten years earlier 

Article 34 

Victim - Payment of compensation awarded tenyears earlier - Non-enforcement of court orders -
Absence of acknowledgment of violation - Absence of redress 

* 
* * 

In October 1986 the applicant was called up by the military authorities to take part 
in emergency operations at the Chernobyl nuclear plant catastrophe. He was 
engaged in these operations until January 1987 and, as a result, suffered from 
extensive exposure to radioactive emissions. In 1991, following an expert opinion 
which established a direct link between the applicant 's poor health and his 
exposure to radiation, he was awarded compensation. In 1997 and 1999, as his 
compensation had not been paid by the authorities, the applicant brought 
proceedings against them. However, although the court ordered that payment be 
made, the bailiffs service was unable to enforce the orders. The compensation was 
finally paid to the applicant in March 2(101. 

Held 
Article 34: A decision or measure favourable to an applicant is not in principle 
sufficient to deprive him of his status as a "victim" unless the national authorit ies 
have acknowledged, cither expressly or in substance, and then afforded redress for 
the breach of the Convention. In the present case, although the compensation due 
to the applicant had been paid, payment had not been made until 2001 and for at 
least two years before that he had been unable to have the judgments in his favour 
enforced. This did not constitute any acknowledgment, either explicit or implicit, 
that there had been a violation of the applicant's rights under the Convention. 
Therefore, he could still claim to be a victim. 

Case-law cited by the Court 

Amuurv. Prance, judgment of 25 J u n e 1996, Reports of Judgments and Decisions 1996-III 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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T H E F A C T S 

T h e a p p l i c a n t , M r Ana to l iy T ikhonov i ch Burdov , is a R u s s i a n n a t i o n a l , 
b o r n in 1952 a n d living in S h a k h t y , Russ ia . 

T h e facts of t h e case , as s u b m i t t e d by the a p p l i c a n t , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

O n 1 O c t o b e r 1986 t h e a p p l i c a n t was cal led u p by the m i l i t a r y 
a u t h o r i t i e s to t a k e p a r t in e m e r g e n c y o p e r a t i o n s a t t h e s i te of t h e 
C h e r n o b y l n u c l e a r p l an t d i s a s t e r . T h e a p p l i c a n t was e n g a g e d in t h e 
o p e r a t i o n s un t i l 11 J a n u a r y 1987 a n d , as a r e su l t , suf fered from ex t ens ive 
e x p o s u r e to r ad ioac t ive emi s s ions . 

In 1991, following an e x p e r t op in ion which e s t ab l i shed t h e link b e t w e e n 
t h e a p p l i c a n t ' s poor h e a l t h a n d his i nvo lvemen t in t h e C h e r n o b y l e v e n t s , 
t h e app l i can t was a w a r d e d c o m p e n s a t i o n . 

In 1997 t h e a p p l i c a n t b r o u g h t p r o c e e d i n g s a g a i n s t t he S h a k h t y Social 
Secu r i t y Service ( У п р а в л е н и е с о ц и а л ь н о й з а я и т ы н а с е л е н и я п о г. 
Ш а х т ы ) as t h e c o m p e n s a t i o n h a d not b e e n paid . O n 3 M a r c h 1997 t h e 
S h a k h t y C i t y C o u r t ( Ш а х т и н с к и й г о р о д с к о й суд) found in t h e 
a p p l i c a n t ' s favour . It o r d e r e d p a y m e n t of t h e m o n e y d u e a n d a p e n a l t y in 
r e s p e c t of t h e de lay . 

O n 9 Apr i l 1999 the S h a k h t y Bai l i f f s Service ( С л у ж б а с у д е б н ы х 
п р и с т а в о в г. Ш а х т ы ) i n s t i t u t e d e n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s for recovery of 
t h e p e n a l t y a w a r d e d on 3 M a r c h 1997. 

In 1999 t h e a p p l i c a n t b r o u g h t an ac t ion a g a i n s t t h e Social Secur i ty 
Service to c h a l l e n g e a r e d u c t i o n in t he a m o u n t h e rece ived a n d to r ecove r 
t h e u n p a i d c o m p e n s a t i o n . O n 21 M a y 1999 the S h a k h t y C i ty C o u r t 
r e s t o r e d t h e o r ig ina l a m o u n t of t h e c o m p e n s a t i o n . T h e cour t a l so 
o r d e r e d t he p a y m e n t of o u t s t a n d i n g m o n e y s a n d t h e i n d e x a t i o n of t he 
c o m p e n s a t i o n p a y m e n t s . 

O n 30 A u g u s t 1999 t h e S h a k h t y Bai l i f fs Service o p e n e d e n f o r c e m e n t 
p r o c e e d i n g s in c o n n e c t i o n wi th t h e o r d e r of 21 M a y 1999. 

O n 16 S e p t e m b e r 1999 the S h a k h t y Bai l i f f s Service notif ied t h e 
a p p l i c a n t t h a t even t h o u g h the p r o c e e d i n g s t o enforce t h e j u d g m e n t of 
3 M a r c h 1997 w e r e p e n d i n g , t h e p a y m e n t s to t he a p p l i c a n t could not be 
m a d e b e c a u s e t he Social Secu r i t y Service was u n d e r f u n d e d . 

O n 7 O c t o b e r 1999 t h e Ros tov R e g i o n a l D e p a r t m e n t of J u s t i c e 
( Г л а в н о е у п р а в л е н и е ю с т и ц и и Р о с т о в с к о й о б л а с т и ) notif ied t he 
a p p l i c a n t t h a t t h e two j u d g m e n t s could not be compl i ed wi th b e c a u s e t h e 
d e f e n d a n t did not have sufficient funds . 

Fol lowing a c o m p l a i n t by t h e a p p l i c a n t a b o u t the fa i lure to enforce t h e 
j u d g m e n t s , on 12 N o v e m b e r 1999 the S h a k h t y P r o s e c u t o r i n f o r m e d t h e 
a p p l i c a n t t h a t t h e Bai l i f fs Service was following t h e e s t a b l i s h e d 
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e n f o r c e m e n t p r o c e d u r e bu t had b e e n h a m p e r e d by t h e d e f e n d a n t ' s lack of 
p r o p e r fund ing . 

O n 22 D e c e m b e r 1999 t h e Ros tov Reg iona l D e p a r t m e n t of J u s t i c e 
i n f o r m e d the a p p l i c a n t t h a t funds to pay t h e C h e r n o b y l c o m p e n s a t i o n 
h a d b e e n a l l oca t ed from t h e federa l b u d g e t a n d t h a t p a y m e n t would 
be m a d e u p o n r ece ip t of an a p p r o p r i a t e t r a n s f e r f rom t h e Mi n i s t r y of 
F i n a n c e of Russ i a . 

O n 26 J a n u a r y 2000 the Ros tov Reg iona l P r o s e c u t o r ' s Office 
( П р о к у р а т у р а Р о с т о в с к о й о б л а с т и ) i n f o r m e d t h e app l i can t t h a t t h e 
n o n - e n f o r c e m e n t could in no way be a t t r i b u t e d t o t he Ba i l i f f s Service 
a n d t h a t t he d e b t s would be d i s c h a r g e d as soon as p r o p e r a l loca t ions h a d 
b e e n m a d e from t h e federa l b u d g e t . 

O n 22 M a r c h 2000 the Ros tov Reg iona l D e p a r t m e n t of J u s t i c e not i f ied 
t he a p p l i c a n t t h a t c o m p e n s a t i o n of C h e r n o b y l v ic t ims would be f inanced 
from t h e federa l b u d g e t . 

O n 1 1 Apri l 2000 the S h a k h t y Ba i l i f f s service i n f o r m e d the a p p l i c a n t 
t h a t it was no t poss ible to enforce t he j u d g m e n t s in his favour b e c a u s e t h e 
Ros tov Reg iona l M i n i s t r y of L a b o u r a n d Social D e v e l o p m e n t 
( М и н и с т е р с т в о т р у д а и с о ц и а л ь н о г о р а з в и т и я Р о с т о в с к о й о б л а с т и ) 
was u n d e r f u n d e d . 

O n 16 M a y 2000 the S h a k h t y P r o s e c u t o r i n fo rmed t h e a p p l i c a n t t h a t 
even t h o u g h the Social Secur i ty Service h a d compl i ed wi th the j u d g m e n t 
of 21 M a y 1999 a n d r e c a l c u l a t e d t h e a m o u n t of c o m p e n s a t i o n d u e to t h e 
a p p l i c a n t , t h e p a y m e n t s h a d still not b e e n m a d e b e c a u s e of lack of funding . 

O n 9 M a r c h 2000 the S h a k h t y C i ty C o u r t o r d e r e d i n d e x a t i o n of t h e 
a m o u n t of t he p e n a l t y a w a r d e d on 3 M a r c h 1997, wh ich h a d still not b e e n 
pa id to the a p p l i c a n t . 

Fol lowing a dec is ion t a k e n by the M i n i s t r y of F i n a n c e , on 5 M a r c h 2001 
t h e S h a k h t y Social Secur i ty Service pa id to t h e a p p l i c a n t t h e o u t s t a n d i n g 
deb t in the a m o u n t of 113,040.38 roub les ( R U R ) . 

C O M P L A I N T S 

U n d e r Ar t i c les 2, 13 a n d 17 of the C o n v e n t i o n as well as Ar t ic le 1 of 
P ro toco l No . 1 t h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d t h a t t h e G o v e r n m e n t h a d no t 
d i s c h a r g e d t h e i r ob l iga t ions to h im in r e spec t of t h e c o m p e n s a t i o n 
p a y m e n t s . 

T H E L A W 

1. T h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d u n d e r Ar t i c les 2, 13 a n d 17 of t he 
C o n v e n t i o n a n d Ar t ic le 1 of Protocol N o . 1 t h a t t h e c o m p e n s a t i o n 
p a y m e n t s he rece ived w e r e not in a c c o r d a n c e wi th t h e law. H e also 
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a l leged tha t t he G o v e r n m e n t were r e spons ib le for s u b s t a n t i a l a n d 
unjus t i f ied de lays in t he e x e c u t i o n of t h e final j u d g m e n t s . 

T h e C o u r t will first e x a m i n e t he a p p l i c a t i o n as r a i s i ng a n issue u n d e r 
Ar t ic le 6 of t h e C o n v e n t i o n a n d Ar t ic le 1 of Pro tocol No. 1 as r e g a r d s t h e 
n o n - e n f o r c e m e n t of t he S h a k h t y C i ty C o u r t ' s j u d g m e n t s in t he a p p l i c a n t ' s 
favour . 

T h e r e l evan t p a r t of Ar t ic le 6 of t he C o n v e n t i o n r e a d s as follows: 

" I n t h e d e t e r m i n a t i o n of h i s civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s e v e r y o n e is e n t i t l e d t o a 

fa i r ... h e a r i n g ... by [aj ... t r i b u n a l . . ." 

Ar t i c le 1 of Pro tocol N o . 1 r e a d s as follows: 

" E v e r y n a t u r a l o r l ega l p e r s o n is e n t i t l e d t o t h e p e a c e f u l e n j o y m e n t o f h is p o s s e s s i o n s . 
N o o n e s h a l l be d e p r i v e d of his p o s s e s s i o n s e x c e p t in t h e p u b l i c i n t e r e s t a n d s u b j e c t t o 
t h e c o n d i t i o n s p r o v i d e d for by l aw a n d by t h e g e n e r a l p r i n c i p l e s o f i n t e r n a t i o n a l l aw. 

T h e p r e c e d i n g p r o v i s i o n s sha l l n o t , h o w e v e r , in a n y w a y i m p a i r t h e r i g h t o f a S t a t e t o 
e n f o r c e s u c h l aws a s it d e e m s n e c e s s a r y to c o n t r o l t h e u s e of p r o p e r t y in a c c o r d a n c e w i t h 
t h e g e n e r a l i n t e r e s t o r to s e c u r e t h e p a y m e n t o f t a x e s o r o t h e r c o n t r i b u t i o n s o r p e n a l t i e s . " 

T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t h e y h a d pa id t he a p p l i c a n t t h e 
o u t s t a n d i n g d e b t s in t h e a m o u n t of R U R 113,040.38, i nc lud ing t h e s u m s 
a w a r d e d by S h a k h t y Ci ty C o u r t in its j u d g m e n t s of 3 M a r c h 1997, 21 M a y 
1999 a n d 9 M a r c h 2000, a n d i n t e r e s t for t h e de lays . T h e G o v e r n m e n t 
m a i n t a i n e d t h a t s ince t h e a p p l i c a n t ' s p e c u n i a r y c la ims h a d b e e n sat isf ied, 
h e could no longer be r e g a r d e d as t he v ic t im of t h e a l l eged C o n v e n t i o n 
v io la t ion a n d t h e app l i ca t i on was t h e r e f o r e man i f e s t ly i l l - founded wi th in 
t h e m e a n i n g of Ar t i c l e 35 § 3 of t h e C o n v e n t i o n a n d h a d to be re jec ted in 
a c c o r d a n c e wi th Ar t ic le 35 § 4. T h e G o v e r n m e n t r e f e r r e d to b u d g e t a r y 
c o n s t r a i n t s a n d t h e s tay of t he p r o c e e d i n g s in one of t h e s e t s of l i t iga t ion 
as t he r e a s o n s for t h e de lays in t h e e x e c u t i o n of t he j u d g m e n t s . In a d d i t i o n , 
t h e y obse rved t h a t in t he per iod b e t w e e n J a n u a r y 1999 a n d F e b r u a r y 2001 
t h e j u d g m e n t of 21 M a y 1999 h a d been pa r t i a l l y enforced . 

T h e app l i can t con f i rmed t h a t he h a d rece ived p a y m e n t of t h e deb t in 
t h e a m o u n t of R U R 113,040.38. H e m a i n t a i n e d , however , t h a t t h e r e g u l a r 
c o m p e n s a t i o n he rece ived for t h e d e t e r i o r a t i o n of his h e a l t h w a s lower 
t h a n it should be u n d e r t h e law. T h e a p p l i c a n t d e n i e d t h a t t h e r e w e r e 
valid r e a s o n s f o r t h e l eng th ) n o n - e n f o r c e m e n t . He c o n t e n d e d thai the 
G o v e r n m e n t had t a k e n p r o p e r ac t ion only a f te r t h e C o u r t h a d 
i n t e r v e n e d . In conc lus ion , t he app l i can t a s k e d the C o u r t to find t h a t 
t h e r e h a d b e e n a v io la t ion of his C o n v e n t i o n r igh t s , to m a k e an a w a r d for 
j u s t sa t i s fac t ion a n d for n o n - p e c u n i a r y d a m a g e , a n d to o r d e r t h e 
G o v e r n m e n t to ad jus t t h e a m o u n t of c o m p e n s a t i o n c u r r e n t l y rece ived, in 
a c c o r d a n c e wi th t he law. 

By Ar t ic le 34 of t h e C o n v e n t i o n , " t h e C o u r t m a y receive app l i ca t i ons 
from a n y pe r son ... c l a i m i n g to be t he v ic t im of a v io la t ion by one of t h e 
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H i g h C o n t r a c t i n g P a r t i e s of t h e r i gh t s set fo r th in t he C o n v e n t i o n or t h e 
Pro toco ls t h e r e t o ..." 

In Amuur v. France ( j u d g m e n t of 25 J u n e 1996, Reports of Judgments and 
Decisions 1996-III, p . 846, § 36) t he C o u r t r e i t e r a t e d : "... a dec is ion or 
m e a s u r e f avourab le to t h e a p p l i c a n t is no t in p r inc ip le sufficient to 
dep r ive h im of his s t a t u s as a ' v ic t im ' un l e s s t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s have 
a c k n o w l e d g e d , e i t h e r express ly or in s u b s t a n c e , a n d t h e n afforded r e d r e s s 
for, t h e b r e a c h of t h e C o n v e n t i o n . " 

It is t r u e t h a t in th is case t h e G o v e r n m e n t pa id t h e d e b t . Howeve r , t h a t 
e x t r a o r d i n a r y p a y m e n t was not m a d e un t i l 5 M a r c h 2 0 0 1 , w h e r e a s t h e 
a p p l i c a n t had b e e n u n a b l e to have t h e j u d g m e n t s en fo rced for a t leas t 
two y e a r s before t h a t d a t e . 

T h i s does not c o n s t i t u t e any a c k n o w l e d g m e n t , w h e t h e r explici t or 
impl ic i t , on t h e p a r t of t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s t h a t t h e r e h a d b e e n a 
v io la t ion of t h e a p p l i c a n t ' s r i g h t s u n d e r t h e C o n v e n t i o n . 

In t h e s e c i r c u m s t a n c e s t he C o u r t cons ide r s t h a t t he a p p l i c a n t m a y still 
c la im to be t h e v ic t im of t h e v io la t ion of his r i gh t s u n d e r t h e C o n v e n t i o n . 
It follows t h a t t h e G o v e r n m e n t ' s ob jec t ion m u s t be d i smi s sed . 

H a v i n g e x a m i n e d the a p p l i c a n t ' s c o m p l a i n t s u n d e r Ar t ic le 6 of t h e 
C o n v e n t i o n a n d Ar t i c l e 1 of P ro toco l No . 1, t he C o u r t finds t h a t t hey 
ra i se se r ious q u e s t i o n s of fact a n d law which a r e of such complex i ty t h a t 
t h e i r d e t e r m i n a t i o n shou ld d e p e n d on a n e x a m i n a t i o n of t h e m e r i t s . T h i s 
p a r t of t he a p p l i c a t i o n is t h e r e f o r e no t man i f e s t ly i l l - founded w i t h i n t h e 
m e a n i n g of Ar t i c l e 35 § 3 of t h e C o n v e n t i o n , a n d no o t h e r g r o u n d s for 
d e c l a r i n g it i nadmis s ib l e have b e e n e s t ab l i shed . 

2. In so far as t h e a p p l i c a n t c o m p l a i n e d u n d e r Ar t i c l e s 2, 13 a n d 17 of 
t h e C o n v e n t i o n t h a t t he a m o u n t of c o m p e n s a t i o n he rece ived was lower 
t h a n it should have b e e n u n d e r t he law, t h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t h e 
C o n v e n t i o n does no t g u a r a n t e e as such t h e r igh t to social benef i t s of any 
given k ind a n d / o r a m o u n t ( see , mutatis mutandis, Muller v. Austria, 
no. 5849 /72 , C o m m i s s i o n ' s r e p o r t of 1 O c t o b e r 1975, Dec is ions a n d 
R e p o r t s 3, p . 25) . Accord ingly , t h e C o u r t finds t h a t th is c o m p l a i n t does 
not disclose any a p p e a r a n c e of a v io la t ion of t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s set 
ou t in t he C o n v e n t i o n or i ts P ro toco l s . It follows t h a t th is p a r t of t h e 
app l i ca t i on m u s t be r e j ec t ed as be ing man i f e s t l y i l l - founded, p u r s u a n t to 
Ar t i c l e 35 §§ 3 a n d 4 of t h e C o n v e n t i o n . 

Fo r t h e s e r e a s o n s , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares a d m i s s i b l e , w i t h o u t p r e j u d g i n g the m e r i t s , t he c o m p l a i n t s 
c o n c e r n i n g t h e n o n - e n f o r c e m e n t of t h e j u d g m e n t s (Art ic le 6 § 1 of t he 
C o n v e n t i o n a n d Ar t ic le 1 of Pro tocol N o . 1); 

Declares i nadmis s ib l e t h e r e m a i n d e r of t h e app l i ca t ion . 
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SOMMAIRE 1 

Victime - paiement d'une indemnité accordée à titre de réparation dix ans 
auparavant 

Article 34 

Victime - Paiement d'une indemnité accordée à titre de réparation dix ans auparavant -
Inexécution d'ordonnances judiciaires - Absence de reconnaissance d'une violation - Absence 
de réparation 

* 
* * 

En octobre 1986, le requérant fut appelé par les autorités militaires pour prendre 
part aux opérations d'urgence sur le site de la catastrophe de la centrale nucléaire 
de Tchernobyl. Le requérant participa à ces opérations jusqu 'en janvier 1987 et fut 
en conséquence abondamment exposé à des émissions radioactives. En 1991, à la 
suite d'une expertise qui établit le lien entre la mauvaise santé du requérant et son 
exposition aux radiations, l 'intéressé se vit accorder une indemnité à titre de 
réparation. En 1997 et 1999, il engagea une procédure à l 'encontre des autorités, 
celles-ci n'ayant pas versé l ' indemnité. Or, bien que les tribunaux aient ordonné de 
procéder au paiement, le bureau d'exécution des jugements ne put faire appliquer 
les ordonnances. Le requérant reçut finalement l 'indemnité en mars 2001. 

Article 3 4 : une décision ou une mesure favorable à un requérant ne suffit en 
principe à lui retirer la qualité de «victime» que si les autori tés nationales ont 
reconnu, explicitement ou en substance, puis réparé la violation de la 
Convention. En l'espèce, si l ' indemnité due au requérant a bien été versée, le 
paiement n'est intervenu qu'en 2001, et l 'intéressé s'est trouvé dans l'incapacité 
pendant au moins les deux années précédentes de faire exécuter les décisions en sa 
faveur. Pareille situation ne vaut pas reconnaissance, explicite ou en substance, 
d'une violation des droits garantis au requérant par la Convention. Dès lors, 
celui-ci peut toujours se prétendre victime. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Amuurc. France, arrêt du 25 juin 1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-III 

I. R é d i g é p a r le g r e f f e , il n e lie p a s la C o u r . 
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(...) 

E N F A I T 

Le r e q u é r a n t , M . A n a t o l i T i k h o n o v i t c h Bourdov , r e s s o r t i s s a n t ru s se n é 
en 1952, est domic i l i é à C h a k h t y (Russ ie ) . 

Les faits d e la c a u s e , te ls qu ' i l s on t é t é exposés p a r le r e q u é r a n t , 
p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e sui t . 

Le 1" oc tob re 1986, le r e q u é r a n t fut a p p e l é p a r les a u t o r i t é s mi l i t a i r e s 
p o u r p r e n d r e p a r t a u x o p é r a t i o n s d ' u r g e n c e s u r le s i te d e la c a t a s t r o p h e 
de la c e n t r a l e n u c l é a i r e d e T c h e r n o b y l . Le r e q u é r a n t p a r t i c i p a à ces 
o p é r a t i o n s j u s q u ' a u 11 j a n v i e r 1987 et fut en c o n s é q u e n c e a b o n d a m m e n t 
exposé à des émiss ions r ad ioac t ives . 

En 1991, à la su i t e d ' u n e e x p e r t i s e qu i é t ab l i t le l ien e n t r e la m a u v a i s e 
s a n t é d u r e q u é r a n t et son imp l i ca t i on d a n s les é v é n e m e n t s d e T c h e r n o b y l , 
l ' i n t é r e s sé se vit a c c o r d e r u n e i n d e m n i t é à t i t r e de r é p a r a t i o n . 

E n 1997, le r e q u é r a n t e n g a g e a u n e p r o c é d u r e c o n t r e le b u r e a u de 
s é c u r i t é sociale ( У п р а в л е н и е с о ц а л ъ н о й з а я и т ы н а с е л е н и я п о г. 
Ш а х т ы ) de C h a k h t y , l ' i n d e m n i t é n ' a y a n t pas é t é v e r s é e . Le 3 m a r s 1997, 
le t r i b u n a l m u n i c i p a l ( Ш а х т и н с к и й г о р о д с к о й суд) de C h a k h t y accuei l l i t 
les gr iefs d u r e q u é r a n t . Il o r d o n n a le v e r s e m e n t de la s o m m e d u e et le 
p a i e m e n t d ' u n e p é n a l i t é de r e t a r d . 

Le 9 avri l 1999, le b u r e a u d ' e x é c u t i o n d e s j u g e m e n t s ( С л у ж б а 
с у д е б н ы х п р и с т а в о в г. Ш а х т ы ) de C h a k h t y e n g a g e a u n e p r o c é d u r e 
d ' e x é c u t i o n e n vue de r e c o u v r e r la p é n a l i t é oc t royée le 3 m a r s 1997. 

En 1999, le r e q u é r a n t e n g a g e a u n e ac t ion c o n t r e le b u r e a u de s écu r i t é 
sociale p o u r c o n t e s t e r u n e r é d u c t i o n du m o n t a n t qu ' i l pe rceva i t et p o u r 
r e c o u v r e r l ' i n d e m n i t é d u e . Le 21 m a i 1999, le t r i b u n a l m u n i c i p a l d e 
C h a k h t y o r d o n n a d e r even i r a u m o n t a n t de l ' i n d e m n i t é fixé à l 'o r ig ine . 
Le t r i b u n a l o r d o n n a é g a l e m e n t le p a i e m e n t des s o m m e s r e s t a n t d u e s et 
l ' i ndexa t ion des v e r s e m e n t s de l ' i n d e m n i t é . 

Le 30 a o û t 1999, le b u r e a u d ' e x é c u t i o n des j u g e m e n t s de C h a k h t y 
e n g a g e a u n e p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n r e l a t i v e m e n t à l ' o r d o n n a n c e d u 
21 m a i 1999. 

Le 16 s e p t e m b r e 1999, le b u r e a u d ' e x é c u t i o n avisa le r e q u é r a n t q u e 
m ê m e si la p r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n de la décis ion du 3 m a r s 1997 é ta i t en 
cour s , les v e r s e m e n t s ne p o u v a i e n t ê t r e ef fec tués , le b u r e a u de s écu r i t é 
socia le n ' a y a n t p a s les fonds n é c e s s a i r e s . 

Le 7 oc tob re 1999, la d i r ec t i on r é g i o n a l e de la J u s t i c e ( Г л а в н о е 
у п р а в л е н и е ю с т и ц и и Р о с т о в с к о й о б л а с т и ) de Ros tov i n f o r m a le 
r e q u é r a n t q u e les d e u x déc i s ions ne pouva i en t ê t r e e x é c u t é e s ca r le 
d é f e n d e u r ne d i sposa i t pas des fonds a d é q u a t s . 

A la su i t e d e la p l a i n t e d u r e q u é r a n t c o n c e r n a n t le d é f a u t d ' e x é c u t i o n , 
le p r o c u r e u r de C h a k h t y l ' i n fo rma le 12 n o v e m b r e 1999 q u e le b u r e a u 
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d ' e x é c u t i o n suivai t la p r o c é d u r e é tab l i e ma i s q u e son ac t ion é ta i t e n t r a v é e 
p a r l ' ab sence de f i n a n c e m e n t a d é q u a t . 

Le 22 d é c e m b r e 1999, la d i r ec t ion r ég iona l e de la J u s t i c e d e Ros tov 
i n f o r m a le r e q u é r a n t q u e les fonds affectés au v e r s e m e n t des i n d e m n i t é s 
l iées à la c a t a s t r o p h e de T c h e r n o b y l a l l a ien t ê t r e p r i s su r le b u d g e t fédéra l 
et q u e le p a i e m e n t se ra i t ef fectué dès r é c e p t i o n de l ' accusé du v i r e m e n t 
c o r r e s p o n d a n t en p r o v e n a n c e d u m i n i s t è r e russe des F i n a n c e s . 

Le 26 j a n v i e r 2000, le p a r q u e t r ég iona l ( П р о к у р а т у р а Р о с т о в с к о й 
о б л а с т и ) de Ros tov i n f o r m a le r e q u é r a n t q u e le b u r e a u d ' e x é c u t i o n 
n ' é t a i t pas r e s p o n s a b l e du d é f a u t d ' e x é c u t i o n e t q u e la d e t t e se ra i t 
h o n o r é e dès q u e les fonds c o r r e s p o n d a n t s s e r a i e n t v i rés d u b u d g e t fédéra l . 

Le 22 m a r s 2000, la d i r ec t i on r ég iona l e de la J u s t i c e avisa le r e q u é r a n t 
q u e les i n d e m n i t é s acco rdées aux v i c t imes de T c h e r n o b y l s e r a i e n t 
financées s u r le b u d g e t f édé ra l . 

Le 11 avril 2000, le b u r e a u d ' e x é c u t i o n de C h a k h t y i n f o r m a le 
r e q u é r a n t qu ' i l é t a i t imposs ib le d ' e x é c u t e r les j u g e m e n t s r e n d u s en sa 
faveur ca r la d i r e c t i o n r é g i o n a l e du T r a v a i l et d e la P r o t e c t i o n sociale 
( М и н и с т е р с т в о т р у д а и с о ц и а л ь н о г о р а з в и т и я Р о с т о в с к о й о б л а с т и ) 
de Ros tov ne d i sposa i t pas de fonds suf f i sants . 

Le 16 m a i 2000, le p r o c u r e u r de C h a k h t y i n f o r m a le r e q u é r a n t q u e le 
b u r e a u d e s é c u r i t é sociale s ' é ta i t c o n f o r m é au j u g e m e n t du 21 ma i 1999 et 
avai t r eca lcu lé le m o n t a n t de l ' i n d e m n i t é qui lui é t a i t d u e , m a i s les 
p a i e m e n t s ne p o u v a i e n t tou jours pas ê t r e effectués en r a i son du m a n q u e 
de financement. 

Le 9 m a r s 2000, le t r i b u n a l m u n i c i p a l de C h a k h t y o r d o n n a l ' i ndexa t i on 
du m o n t a n t d e la p é n a l i t é a c c o r d é e le 3 m a r s 1997, qu i n ' ava i t t ou jours p a s 
é t é p a y é e au r e q u é r a n t . 

A la su i t e d ' u n e déc is ion p r i s e p a r le m i n i s t è r e d e s F inances , le b u r e a u 
d e sécu r i t é sociale de C h a k h t y ve r sa le 5 m a r s 2001 a u r e q u é r a n t le 
m o n t a n t to ta l r e s t a n t dû , soit 113 040,38 roub le s . 

G R I E F S 

Le r e q u é r a n t se p l a in t sous l ' ang le d e s a r t i c l es 2, 13 et 17 de la 
C o n v e n t i o n a ins i q u e de l 'a r t ic le 1 du Pro toco le n° 1 q u e le 
G o u v e r n e m e n t n ' a pas r e m p l i ses ob l iga t i ons à son é g a r d e n ce q u i 
c o n c e r n e le v e r s e m e n t des i n d e m n i t é s qu i lui sont d u e s . 

E N D R O I T 

1. Le r e q u é r a n t se p l a in t s u r le t e r r a i n d e s a r t i c l e s 2, 13 et 17 d e la 
C o n v e n t i o n a ins i q u e de l ' a r t ic le 1 du Pro toco le n" 1 q u e les i n d e m n i t é s 
qu ' i l perçoi t à t i t r e de r é p a r a t i o n ne son t pas c o n f o r m e s à la loi. Il m e t 
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é g a l e m e n t en c a u s e la r e sponsab i l i t é d u G o u v e r n e m e n t p o u r les r e t a r d s 
i m p o r t a n t s e t n o n jus t i f i és d a n s l ' exécu t ion d e s décis ions déf in i t ives . 

La C o u r e x a m i n e r a tou t d ' a b o r d la r e q u ê t e a u r e g a r d d e s a r t i c l es 6 de 
la C o n v e n t i o n et 1 du Pro tocole n" 1, en t a n t qu ' e l l e soulève la q u e s t i o n de 
l ' i nexécu t ion d e s j u g e m e n t s r e n d u s p a r le t r i b u n a l m u n i c i p a l de C h a k h t y 
en faveur du r e q u é r a n t . 

L ' a r t i c le 6 de la C o n v e n t i o n d i spose en ses p a s s a g e s p e r t i n e n t s q u e : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e s a c a u s e so i t e n t e n d u e é q u i t a b l e m c n t (...) p a r u n 

t r i b u n a l (...) q u i d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s s u r s e s d r o i t s e t o b l i g a t i o n s d e c a r a c t è r e 

civil ( . . . )» 

L ' a r t i c le 1 du Pro toco le n" 1 est a insi l ibellé : 

« T o u t e p e r s o n n e p h y s i q u e ou m o r a l e a d r o i t a u r e s p e c t d e s e s b i e n s . N u l n e p e u t ê t r e 

p r i v é d e s a p r o p r i é t é q u e p o u r c a u s e d ' u t i l i t é p u b l i q u e et d a n s les c o n d i t i o n s p r é v u e s p a r 

la loi e t les p r i n c i p e s g é n é r a u x d u d r o i t i n t e r n a t i o n a l . 

L e s d i s p o s i t i o n s p r é c é d e n t e s n e p o r t e n t p a s a t t e i n t e a u d r o i t q u e p o s s è d e n t les E t a t s 

d e m e t t r e e n v i g u e u r les lois q u ' i l s j u g e n t n é c e s s a i r e s p o u r r é g l e m e n t e r l ' u s a g e d e s 

b i e n s c o n f o r m é m e n t à l ' i n t é r ê t g é n é r a l ou p o u r a s s u r e r le p a i e m e n t d e s i m p ô t s ou 

d ' a u t r e s c o n t r i b u t i o n s ou d e s a m e n d e s . » 

Le G o u v e r n e m e n t fait valoir qu ' i l a v e r s e a u r e q u é r a n t les s o m m e s qu i 
r e s t a i e n t d u e s , soit 113 040,38 roub les ( R U R ) , ce qu i c o m p r e n d les 
m o n t a n t s acco rdés p a r les déc i s ions r e n d u e s p a r le t r i b u n a l m u n i c i p a l de 
C h a k h t y les 3 m a r s 1997, 21 m a i 1999 e t 9 m a r s 2000 a ins i q u e les i n t é r ê t s 
m o r a t o i r e s . Le G o u v e r n e m e n t a l l ègue q u e , p u i s q u e les d e m a n d e s 
p é c u n i a i r e s d u r e q u é r a n t on t é t é sa t i s f a i t e s , il ne p e u t p lus ê t r e 
c o n s i d é r é c o m m e u n e v i c t ime d e la v io la t ion a l l éguée de la C o n v e n t i o n ; 
la r e q u ê t e est d o n c m a n i f e s t e m e n t m a l fondée au sens de l ' a r t ic le 35 § 3 et 
doi t ê t r e r e j e t ée en app l i ca t i on de l 'a r t ic le 35 § 4 d e la C o n v e n t i o n . Le 
G o u v e r n e m e n t invoque les c o n t r a i n t e s b u d g é t a i r e s e t la s u s p e n s i o n 
d ' u n e des p r o c é d u r e s p o u r e x p l i q u e r les r e t a r d s s u r v e n u s d a n s 
l ' exécu t ion . E n o u t r e , il obse rve q u ' e n t r e j a n v i e r 1999 et février 2001 le 
j u g e m e n t du 21 m a i 1999 a é t é p a r t i e l l e m e n t e x é c u t é . 

Le r e q u é r a n t con f i rme avoir p e r ç u la s o m m e d e 113 040,38 R U R à 
t i t r e d e p a i e m e n t de la d e t t e . Il s o u t i e n t tou te fo is q u e l ' i n d e m n i t é 
p é r i o d i q u e q u i lui es t v e r s é e en ra i son d e sa m a u v a i s e s a n t é r e s t e 
i n f é r i e u r e à ce q u ' e l l e d e v r a i t ê t r e en v e r t u d e la loi. Il c o n t e s t e 
l ' ex i s t ence d e r a i sons va lab les j u s t i f i an t c e t t e i n e x é c u t i o n p r o l o n g é e , 
a f f i rman t q u e le G o u v e r n e m e n t n ' a c o m m e n c é à p r e n d r e les m e s u r e s 
néces sa i r e s q u ' a p r è s l ' i n t e r v e n t i o n d e la C o u r . E n conclus ion , le 
r e q u é r a n t invi te la C o u r à c o n s t a t e r u n e v io la t ion des d ro i t s q u e lui 
r e c o n n a î t la C o n v e n t i o n , à lui a c c o r d e r u n e sa t i s fac t ion é q u i t a b l e p o u r 
d o m m a g e m o r a l , a insi q u ' à ob l iger le G o u v e r n e m e n t à r é a j u s t e r 
c o n f o r m é m e n t à la loi les m o n t a n t s qu ' i l pe rço i t à l ' h eu re a c t u e l l e . 
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Se lon l ' a r t ic le 34 de la C o n v e n t i o n , « L a C o u r p e u t ê t r e sais ie d ' u n e 
r e q u ê t e p a r t o u t e p e r s o n n e (...) qu i se p r é t e n d v i c t ime d ' u n e v io la t ion 
p a r l ' une des H a u t e s P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s des d ro i t s r e c o n n u s d a n s la 
C o n v e n t i o n ou ses p ro toco les (...) » 

D a n s son a r r ê t du 25 j u i n 1996 d a n s l 'affaire Amuur c. France, la C o u r a 
r a p p e l é qu '« u n e décis ion ou u n e m e s u r e favorable au r e q u é r a n t ne suffit en 
p r inc ipe à lui r e t i r e r la q u a l i t é de « v i c t i m e » q u e si les a u t o r i t é s n a t i o n a l e s 
on t r e c o n n u , e x p l i c i t e m e n t ou en s u b s t a n c e , pu is r é p a r é la v io la t ion de la 
C o n v e n t i o n » (Recueil des arrêts et décisions 1996-III, p . 846 , § 36) . 

C e r t e s , en l ' e spèce , le G o u v e r n e m e n t s 'est a c q u i t t é de sa d e t t e . 
Tou te fo i s , ce p a i e m e n t à t i t r e e x t r a o r d i n a i r e n ' a é t é effectué q u e le 
5 m a r s 2 0 0 1 , a lo r s q u e le r e q u é r a n t s 'es t t r ouvé d a n s l ' i ncapac i t é 
p e n d a n t au m o i n s les d e u x a n n é e s p r é c é d a n t c e t t e d a t e d e faire e x é c u t e r 
les j u g e m e n t s . 

Pa re i l l e s i t u a t i o n ne d é n o t e pas de la p a r t des a u t o r i t é s n a t i o n a l e s u n e 
r e c o n n a i s s a n c e , expl ic i te ou en s u b s t a n c e , d ' u n e v io la t ion d e s d r o i t s 
r e c o n n u s au r e q u é r a n t d a n s la C o n v e n t i o n . 

D a n s ces cond i t i ons , la C o u r e s t i m e q u e le r e q u é r a n t peu t t ou jou r s se 
p r é t e n d r e v i c t ime d ' u n e v io la t ion des d r o i t s p r o t é g é s p a r la C o n v e n t i o n . 
Dès lors , l ' excep t ion du G o u v e r n e m e n t doi t ê t r e r e j e t ée . 

A p r è s e x a m e n d e s griefs du r e q u é r a n t a u r e g a r d des a r t i c l es 6 d e la 
C o n v e n t i o n et 1 du Pro toco le n" 1, la C o u r e s t i m e qu ' i l s sou lèven t de 
s é r i e u s e s q u e s t i o n s d e fait et d e d ro i t don t la c o m p l e x i t é appe l l e u n 
e x a m e n au fond. C e t t e p a r t i e d e la r e q u ê t e n ' e s t d o n c p a s 
m a n i f e s t e m e n t m a l fondée a u sens d e l ' a r t ic le 35 § 3 de la C o n v e n t i o n , 
a u c u n a u t r e mo t i f d ' i r r ecevab i l i t é n ' a y a n t é t é é t ab l i . 

2. D a n s la m e s u r e où le r e q u é r a n t se p la in t sous l ' ang le des a r t i c l es 2, 13 
et 17 de la C o n v e n t i o n q u e le m o n t a n t d e l ' i n d e m n i t é qu ' i l pe rço i t es t 
i n f é r i eu r à ce qu ' i l d e v r a i t ê t r e c o n f o r m é m e n t à la loi, la C o u r r a p p e l l e 
q u e la C o n v e n t i o n ne g a r a n t i t pas en soi un dro i t à des p r e s t a t i o n s 
socia les , que l s q u ' e n so ien t la n a t u r e ou le m o n t a n t (voir, mutatis mutandis, 
l 'affaire Müller c. Autriche, n" 5849 /72 , r a p p o r t d e la C o m m i s s i o n du 
1 e r o c t o b r e 1975, Déc i s ions et r a p p o r t s 3, p . 25) . E n c o n s é q u e n c e , la C o u r 
e s t i m e q u e c e t t e q u e s t i o n ne révèle a u c u n e a p p a r e n c e de v io la t ion des 
d ro i t s et l ibe r t é s énoncés d a n s la C o n v e n t i o n ou ses P ro toco les . Il s ' ensu i t 
q u e c e t t e p a r t i e d e la r e q u ê t e doi t ê t r e r e j e t ée c o m m e é t a n t m a n i f e s t e m e n t 
m a l fondée , e n a p p l i c a t i o n d e l ' a r t ic le 35 §§ 3 et 4 d e la C o n v e n t i o n . 

P a r ces mot i f s , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare r ecevab le s , tous m o y e n s de fond r é se rvés , les griefs re la t i fs à 
l ' i nexécu t ion d e s j u g e m e n t s (a r t i c le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n e t a r t i c l e 1 d u 
P ro toco le n" 1) ; 

Déclare la reepiê te i r r ecevab le pour le s u r p l u s . 




